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abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  70:929$140,  para  restituição  de  igual  quantia 
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dante de  ordens  do  Governador  do'  Estado  de 

S.  Paulo 178 

N.  1 123  —  MARINHA  —  Decreto  de  2  de  dezembro  de  1903 
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DECRETO  N.  9Ô6  —  DE  2  DE  janeiro  de  1903 

Tranafere  p&râ  a  adminUtração  federal. os  MrviçM  da  hy^itto*  defen- 
siva da  Capital  da  União  e  dá  outras  pròyidencias. 

O  Presidente  da  RepuUiea  dos^tado8  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabdr  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saacciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.*^  Nos  termos  do  paragraphò  único  do  art.  58  da  lei 
n .  85,  de  20  de  setemlH*o  de  1892,  passam  para  a  administração 
federal  os  serviços  de  hygiene  defensiva  na  Capital  da  União, 
sendo  creados  o^  empregos  constantes  da  tabeliã  annexa,  com 
os  Yencimentos  nalla  marcados. 

§  l.«  Ficam  equiparados  os  vencimentos  do  pessoal  do  Hospi- 
i0\  de  Isolamento  Paula  Cândido,  na  Jurujuba,  aos  do  pessoal 
do  hospital  de  isolamento  S.  Sebastião. 

§  2.<*  Para  attender  ãs  dejpezas  a  aue  se  rôfei*e  este  artigo, 
fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a.  aWir  o  credito  na  impor- 
tância de  542:040$000. 

Art.  2.0  Para  as  despezas  á)  material,  constantes  da  tabeliã 
annexa,  tica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir,  no  exercício 
de  1903,  o  credito  necessário  até  á  importância  de  232:000$000. 

Ai*t.  3.»  Todas  as  nomeações  feitas  em  virtude  da  presente 
lei  serão  consideradas  em  commissio. 

Art.  4.<>  Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federai,  2  de  Janeiro  de  1903,  15"*  da  Republica. 

Frànozsco  de  Pauia  Rodrigues  Alviss* 

/,  /.  Seabra. 
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Tabeliã  a  que  se  referem  os  arts.  1*  e  2*  do  decreto  n.  9(6, 
da  presente  data 

Serviço  de  bygiene  de  defesa  da  Capital  Federal 

POLICIA  SANITÁRIA  DE  DEFESA 

Pessoal : 

5  delegados  de  saúde 9:00a$00D  45:OO0$0OO 

32  inspectores  sanitários  a.  6:000|000  198:000|000 

5  médicos  dos  hospitaesa.  5:400|000  27:OOOf030 
2  amanuenses  a 3:60a$00a  7:20a$000 

Pessoal  sem  nomeação: 

6  guardas  de  saúde  a.  ...  1:800$000  10:800$000  282:000$000 

Idàterial  : 

Expediente,    transportas  e 

eyentuaes : 10:00Q$000    10:OOÚ|000 

292:000$000 

ISOLAMENTO  E  DESINFECÇÃO 

Pessoal : 

1  inspector  do  serviço....  12:000$OOÔ 
1  administrador  do  Desin- 

fectorio  Central 7:200$000 

1  administrador  dos  desin- 

fectorios  districtaes. . .  6 :  000|000 

2  escripturarios  a 3:600$000  7:200|oa0 

2  encarregados  de  secção  a  3 :  OOOlOOO  6 :  OOC^QOO 

5  chefes  de  turma 3:600$000  18:O00$0DO 

1  depositário  arrecadador  2:400f003 

1  porteiro l:80O|0O0 

2  contínuos  a 1 :800$000  3:600$000 

Pessoal  sem  nomeação  : 

10  desinfeotadores     do    1» 

classe  a >...  2:400$100  24:000$000 

20  desinfeotadores    de     2» 

classe  a 1:800$00D  3ô:003f000 

1  machinista 2:400|000 

3  foguistas  a 1:200$000  3:600Í090 

1  feitor  das  cocheiras 2 :  40(^000 

2  ajudantes  do  feitor  a...  1:800|000  3:600|QOO 
20  cocheiros  a.  • 1 :50Cm)0  30:00(^000 

20  serventes  a 1 :200$000  24:000$000  190:20a|000 
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Material : 

Sustento  e  forragens  de  ani- 

maes 

Combustível  e  lubrificantes. 
DesinfoctantdS    e    desinfec- 

ÇvBS •••••••••••••••••• 

Conservação  e  renovação  do 
material 

Expediente,  asseio  e  even- 
tuaas 


48:000$000 
6:000$000 

32:000$003 

30:000|J00 

10:000$000  126:000$000 


31ô:200$000 


HOSPITAL  DB  S.  SEBASTlIO 

Pessoal  .• 

1  director  (medico) 9:600$000 

3  alumnos  intenioB  a 1:200|000  3:600|000 

1  pharmaceutico 4:80:yfi^000 

1  auxiliar  de  pharmacia. .  3:0O0S00O 

1  almoiarire 4:800$000 

1  escrivão 4:200í^000 

1  porteiro 2:400$000 

Pessoal  sem  nomeação: 

1  machinista 3:000*000 

4  enfermeiros  a 1 :680$000  6:720$000 

1  cozinheiro 1  :80í)í?;  )00 

l  ajudante  de  codniia. ...  1 :0808(M) 

1  Jardineiro I:200s000 

1  foguiata l:800f;^000 

1  lavadeira 1:200^')00 

lOserventesa 1:080$000  10:80()$000    50:4OO$OOO 

MaÈerial : 

Alimentação  para  o  pessoal 15:000$000 

Combustível  e  lubrincantes 8 :  000$000 

ProvisSesde  pharmacia 10:000$000 

Roupas  e  utensílioi  de  enfermarias ...  10: 000$000 

Illaminação 7 :  000$000 

Material  clinico 3:000|000 

Moveis 3:00()|000 

Conserva^  do  material 6:00(^000 

Expediente 4:000.^000 

Eventuaes :  tratamento  de  isnfermos 

em  épocas    normaes,    enfermeiros, 

serventes,  eto 30:030$000    96:000$000 

155:400$000 
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RECAPITULAÇAO 

1  .<>  Policia  sanitária  de  defesa 292;  000 

2.0  Isolamento  e  desinfecção , .  ,  *     310:200 

3.»  Hospital  S.  Sebastião .    ,   155U 

4. o  Hospital  Paala  Oandido  —  Impor- 
tância necessária,  em  conseiiuencU 
do  §   lo  do  art.  1^  desta  lei 10;440$000 

771;O4Ò$00Ò 
Capital  Federal,  2  de  janeiro  de  1903.—  J.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  967  —  de  2  de  jankíko  DBa90a 


Croa  o  logar  de  consultor  geral  da  Republica  edá  ouIras.praTlâèQCias 

O  Presidente  da  Republica    dos  Estados  Unidos  &Q  Bràííil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  ^ancciono 
a  seguiota  resolução  : 

Art.  1.°  A  audiência  do  procurado^  gorai  d. ^  Republica,  nos 
feitos  de  gue  trata  o  art.  20,  §  2\  do  Rogimento  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  será  necessária  somente  nas  causas  crlmea  e  nas 
eiveis  que  interessarem  á  União,  á  Fazon  la  Nacional  o  a  pes- 
soas incapazes  ou  representadas  por  tutores  ou  curadores».. 

Art.  2.0  E'  creado  o  logar  de  consultor  gerJ  da  Republica, 
oom  o  vencimento  annual  de  quinze  contos  de  réis,  a^odo  doas 
terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratiflcação. 

§  l.**  Ao  consultor  geral  da  Republica  incumbe  çonsvl  taras 
Sec  'etárias  de  Estado,  nos  meamos  casos  era  que  o  fa^ia  o  pro- 
curador geral  da  Republica,  osp3cíalmont3  sobre: 

a)  cxtradioções  ; 
h)  expulsão  de  estrangeiros  ; 
c)  execução  de  sentença?  de  tribunal  estrangeiro  ; 
d  )  autorizíições  de  companhia?  estrangeiras  para  fapocia- 
narera  na  Republica  ; 

e)  alienação,  aforamento,  locação,  arrendamento  de  bens 
nacionaes  ; 

f)  aposentadorias,  reformas,  jubilaçiios»  pensões,  moat^pio 
dos  funccionarios  públicos  federaes. 

§  2.«  O  consultor  geral  da  Republica  funccioaarl  nsa  S^re- 
taria  do  Ministério  da  Justiça  o  Negocias  Interiores  e  te  rã  a' 
eeu  serviço  um  dos  amanuenses  da  mesma  repartição. 


% 
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Art.  3.0  HaTeráem  cada  comarca,  ao9  Estado9«  um  ajudante 
do  procurador  de  secção  e  três  supplentes  do  juiz  substituto 
seccional»  nomeando-os  o  Poder  Executivo  entre  pes^aa  idóneas, 
pireíbridos  os  bacharela  e  doutores  em  direito. 

Paragrapho  único.  Estes  fbncclonarios,  pelos  actos  que 
exercerem.  peroeberiLo  costas,  segundo  o  Regimento  em  yfgor. 

Art.  l.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  Jadeiro  de  1903,  15<»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  RooRiotJBs  Alvss. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N,  968  —  DE  2  DE  janeiro  de  1903 
Reorgaaisa  o  Inatiluto  NaoioÁaV^^  Muaica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  resolução  s^^nte: 

Art.  l.<>  O  Instituto  Nacional  de  MQSi<$a  continua  a  reger-se 
pelaa  leis  o  regulamentus  em  vigor,  modificados  unicamente  de 
accordo  còm  esta  lei. 

Art.  2.»  O  ensino  será  ministrado  aos  alumnos  em  cursos 
diurnos  e  nocturnos,  o  serál  dividido  em  quatro  secções:  a  1* 
seoçSo,  elementar ;  a  2*  secção,  vocal ;  a  3<^  secção,  instru- 
mental; a  4»  seeção,  preparatória  e  complementar  de  com- 
pósito. 

Paragrapho  único.  O  Qoverno,  no  regulamento^  ouvindo  o 
director»  estabeleces^  o  plano  de  ensino  e  distribuirá  as  ma- 
térias pelas  secções  e  polo  tempo  de  estudos,  como  for  mais  con« 
veniente. 

Art.  S.o  Ficam  extensivas,  aos  professores  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica  as  disposições  do  Código  dos  Institutos  <)ffleiaes 
de  Ensino  Superior  e  Secundário,  referentes  a  exercício,  li- 
oençai,  faltas,  penas,  prémios,  jubilações  e  gratiâcaç^s  addi- 

eÍ0JUM8« 

ArL4,^  Osactuaes  adjuntos  serão  nomeados  professores,  ficando 
eztincta  a  respectiva  dasáe. 

Art.  5.«  São  creados  oito  legares  de  auxiliares  de  ensinemos 
qaamsm^  de  pre(lNeociaBomeadofl  de  entre  os  alomnoe  lan- 
ceados do  Instituto. 

Par«4^p)io  único.  Esses  auxiliares  de  ensino,  cvO^  nomeação 
compete  ao  Ministro  do  Interior,  mediante  proposta  do  director, 
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terão  a  gL^atificação  mensal  de  50$,  e  serão  mantidos  emquanto 
bera  servir. 

Art.  6.*  Haverá  no  Instituto  29  professores,  que  serão  distri- 
bui.los  de  accordo  com  a  tabeliã  orçamentaria  annexa. 

Art.  7. o  Fica  instituída  a  congregação  dos  professores  do 
Instituto  e^m  as  attribuições  do  actual  conselho,  que,  é  ex- 
tincto,  tendo  voto  consultivo  e  deliberativo  o  mais  as  attri- 
buições que  forem  estabslecidas  no  regulamento. 

Paragrapho  uaico.  Farão  parte  da  congregação,  além  dos 
professores  do  Instituto,  três  membros  honorários  indicadog 
pela  congregação  e  nomeados  pelo  Governo  de  entre  os  artista^ 
mais  notáveis  residentes  na  Capital  e  eztranhos  vo  lostltuto. 

Art.  8.0  Os  cursos  nocturnos  são  destinados,  principalmentot 
a  formar  orchestras  o  coros,  e  só  poderão  ser  frequentados  por 
nacionaes  e  estrangeiros  do  sexo  masculino. 

Art.  9.0  Os  alumnos  pagarão  aonualmente  pela  inscripção, 
certidões  de  exames,  concursos  e  diplomas,  os  emolumentos 
especificados  na  tabeliã  annexa,  exceptuando-se  somente  os  reco- 
nhecidamente pobi^es  que,  em  numero  limitado  pelo  regula- 
mento, forem  admittidos  gratuitamente  pelo  Governo. 

Art.  10.  O  alumno  admittido  a  mais  de  um  curso  pagara  de 
cada  um  a  taxa  respectiva,  e  o  que  repetir  o  anno  pagará 
nova  taxa. 

Art.  II.  As  taxas  de  matriculas  superiores  a  20$  serão 
pagas  em  duas   prestações. 

Art.  12.  São  instituídos  concursos  para  prémios  de  viagem 
aos  paizos  estrangeix*os,  aos  quaes  8ó  poderão  concorrer  os 
alumnos  que  tiverem  obtido  o  I»  premio  do  Instituto  e  provareia 
S6r  brazileiros  natos  e  menores  de  SOannos. 

Art.  13.  As  taxas  do  aluguel  do  salão  para  os  conoertoSv 
symphonicos  serão  de  450$,  si  se  realizarem  de  dia,  e  de 
500$,  si  se  efectuarem  á  noite. 

Paragrapho  único*  Para  as  musicas  de  camará  serão  de 
250$  e  de  á)0$,  respectivamente. 

Art.  14.  Do  rendimento  do  salão  se  deduzirá  a  quota  de- 
vida ao  porteiro  e  mais  guardas  necessários  aos  misteres 
do  estabelecimento  por  occasião  dos  concertos. 

§  1  .o  Essa  quota  não  deverá  exceder  em  cada  concerto  com 
orchestrsa  de  70$  para  os  nocturnos  ede60$  para  oi  diurnos. 

§  2. o  Nos  concertos  de  musica  de  camará  as  quotas  serão  de 
50$  e  40$,  respectivamente. 

§  3.0  Dessa  renda  se  pagará  também  a  despeea  de  illuminaçio 
do  edificio  durante  os  concertos. 

§  4.0  Si,  feitas  essas  despezas,  ainda  houver  saldos,  o  dire- 
ctor poderá  despender  até  á  quantia  de  3:000$  com  gratifica- 
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çõ€8  ás  pessoas  que  se  incumbirem  das  prelecções  a  que  se  re- 
fere O  art.  23  e  como  auxilio  aos  concertos  do  Instituto, 

§  5.<>  As  sobras  do  rendimento  do  salão  que  não  forem  gastas 
de  accordo  com  o  disposto  no;  paragraplios  antecedentes,  serão 
recolhidas .  ao  Thosouro  como  renda  federal. 

Art.  15.  Ficam  creados  os  legares:  de  sub-secretario  e  de 
bibliothecario,  nomeados  por  decreto,  sob  proposta  do  director; 
de  mais  um  de  inspector^  de  alumnas  e  de  porteiro,  nomeados 
I)or  portaria  do  Ministro;  de  conservador  de  instrumentos, 
nomeado  pelo  director. 

Art.  16.  O  acómpanhador  será.  também  nomeado  por  por- 
taria do  Ministro. 

Art.  17.  As  attribuições  do  pessoal  administrativo  serão  as  • 
estabelecidas  no  Código  áò  Ensino  da  União,  com  as  altera- 
çõeà  peculiares  á  natureza  do  Instituto. 

Art.  18.  Fica  creado,  sob  a  guarda  e  administração  do  Go- 
Terno,  o  património  do  Instituto,  que  será  constituído: 

1»,  pelos  valores  que  forem  doados  ou  legados  ao  Instituto 
por  qualquer  meio  legal ; 

2»,  pelos  juros  do  fundo  patrimonial  que  se  forem  capitalizando. 

Art.  19.  O  fttndo  patrimonial  do  Instituto  será  convertido 
em  apólices  geraes  da  divida  publica  ftmdada. 

Art.  20.  03  vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  serão  os 
conaignadÒB  na  tabeliã  orçamentaria  annexa. 

Art.  21.  O  Governo  designará  os  actuaes  professores  para 
a  regência  das  diversas  cadeiras  e  proverá  as  demais,  nomeando 
professores  para  ella  os  actuaos  adjuntos.  Para  as  restantes 
aetuo  nomeobdos  artistas  notáveis  indicados  por  dòus  terçosí  dos 
membros  da  congregação.  Em  iodos  esses  casos  as  propostas 
«erâo  feitas  por  intermédio  do  director. 

Art.  22,  O  director  terá  a  faculdale  de  convidar  pessoas 
-versadas  no  estudo  da  historia  e  da  esthetica  da  musica  para 
fazerem  prelecções  no  Institub,  mediante  uma  gratificação  pre* 
Tiamente  estipulada. 

Art.  23.  O  Governo  reformará  o  regulamento  do  Instituto, 
de  accordo  com  a  presente  lei,  prescrevendo  o  que  julgar  con- 
veniente ao  regular  fiinccionamento  da  administração  e  á  boa 
direc^do  ensino. 

Art.  24.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  neces- 
sário para  a  execução  desta  lei. 

Art.  25.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  janeiro  de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  7.  Seabra» 
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Ta1>ella  dos  ôaiolumeQ.to3  a  que  se  refere  o  art.  9<*  di>  d^r«to 
da    presente    data 


POR  liATRICniiAfl 


Cursos 


SoU^ 

Canto- chorai 

Canto  a  solo 

Piano 

Órgão  

Harpa...., 

Violino  e  vicdeta.. 

Yioloncello 

Contrabaixo. « 

Flauta  6  âautím 

Oboô  o  congéneres 

Trompa,  clarim  e  come- 
tim,  trombone,  bombar- 
d&ae  tttha 

Harmonia. .-.,... 

Contraponto  e  tUga 

Composição 


Épocas 

1*  » 

1£ 

11 

1£ 

15 
IS 
IS 
IS 
U 


POR  CERTIDÃO  E  POR  DIPLOMA 


Certidão  de  exame  ou  de  concurso 

Diploiii^  de  curso 

Diploma  de  eapacidadç ...,,. 

Capital  Federal,  2  de  janeiro  de  1903.-T-/.  /.  Seabra. 
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Tabeliã  orçanfeentarls  a  que  se  T&tWevi  òb  àtUt*  6*  e  20 
do  decreto  desta  data 


PESSOAL 


1  Director 

i  S^eretarío • 

1  Sub-âecretari«......* 

1  Btblratliecario •.• 

1  A.]naiiii«iise.......,.....M 

1  Acompaohador* > 

1  Inspector  de  alumnos •..., 

3  Inspectoras  de  alumnas... •«..... 

1  Continuo.  •.••..« , 

1  Porteiro ••.... •. 

29  Professoces,  a  saber:  6  de  solfejo, 
3  de  cante  a  solo,  1  de  canto- 
chorai,  5  de  piano,  1  de  órgão, 
i  de  harpa,  3  do  violino,  1  de  vio- 
lonceUe,  1  de  contra-baixo,  1  de 
flanta  e  flautim,  1  de  oboé  e  con- 
géneres. 1  de  clarinete  e  congé- 
neres, 1  de  trompa,  clarim,  cor- 
nettm,  trombone,  bombardão  e 
tuba,  2  de  harmonia  e  i  de  com- 
posição, a... • 

8  AuxiUarei  do  ensino....  


i 


4:800^0 

r.OOOAOOO 

3:00^00 

2:80^000 

2:000^10 

2: 

U 

1: 

l:OO0SOQO 


2:400$000 


Pessoal  de  nomeação  do  director  : 


iO  Monitores.... 
1  Conservador., 
4  Serveates.... 


Material  : 


Acqnisiçao  de  instrumentos,  reparos, 
eomerraçao  do  grande  orgio  e  do 
instrumental  ...•• 

Aoquisição  de  instrumentos  e  livros 
para  a  bibliotheca,  arcbivo,  museo 
e  gabinete  de  pbysica.. ^•.... 

Aquisição  e  concertos   dê  moveis,  etc. 

Objectos  de  expodiente  e  encadernar 
ções. • 

Diplomas  para  prémios,  publicações  e 
despesas  aiuaas  e-evestuaes...., 

Tlllllly^^^^^4»ã^^ ..,»-  -.,.,«w.--  •'•..•••>•< 

Taxa  de  esgoto 

Consumo  de  agua , 


1:20Q$000 
60(^000 


200^000 
í:800$000 
1:2001000 


6:000!  000 
4:^00&00 
4:9009000 
3:00QÍÕ0O 
3:O00É0OO 

6:000!  OiO 

i:âoaooo 
1:800^000 


104 :4< 
4: 


2:00a$000 
l:800g000 
4:^001000 


8:0001000 

2:500ÍOCO 
2:5001000 

3:000$C00 

2.-0931000 

2:50ÒÍ0ÚO 

136Í1Í8 

StêjOM 


173:0Si$fl8 


Capital    Federal,  Z  de  Janeiro  dQ  1903*—-/.  /•  Seabru. 
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DECRETO  N.  969  —  de  2  de  janeiro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios laleriores  o  credito  de  25:000$,  supplementar  &  verba  «Even- 
tuaes»  do  art.  2^  da  lei  n.  834,  de  30  de  desembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  25:000$, 
supplementar  á  verba —Eventuaes— do  art.  29  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901  i  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1903,  15<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  alves. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  970  — de  2  de  janeiro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de  320:774$  para  obras 
nas  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia,  adaptação 
e  installação  da  Maternidade  e  Escola  Profissional  de  Enfermeiras 
e  outras  despesas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  rdsolução  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
na  importância  de  320:774$,  qu3  será  as3im  applloado : 
â)  para  as  dospezas  com  diversas  obras  na  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 94: 174$000 

b)  para  construcção  de  uma  sala  especial  para 
ofterações  cirúrgicas  e  dotar  alguns  labora- 
tórios com  o  material  indispensável  na  mesma 
íáculdade 46:000$000 
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c)  para  completar  a  adaptação  e  installação  da 
Maternidade  e  Escola  Profissional  de  Enfer- 
meiras, no  prédio  adquirido  pelo  Governo  para 

o  mesmo  flm 80:000$(X)0 

d)  para  compra  de  material  e  custeio  dos  ga- 
binetes de  pesqaizas  clinicas,  25:000$ ;  para  o 
seryiQo  de  electricidade,  3:600$;  para  au- 
gmento  da  yei*ba  destinada  á  bibliotheca  e  se- 
cretaria, inclusive  reparos  de  estantes,  compra 
de  moveis  e  livros,  2:000$,  na  Faculdade  de 

Medicina  da  Bahia 30:600$000 

é)  para  a  construccão  de  dous  pavilhões  em  que 
teem  dj  ser  installados  a  sala  de  oparavôes 
aseptlcas  e  os  gabinates  de  pesquiz&s  da  mesma 
Faculdade 70:000$000 

Art.  2.0  Para  a  execução  desta  lei  o  Poder  Executivo  fará  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Art.  3.»  Rerogam^se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1903,  15<>  dá  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  971  —  DE  2  de  janeiro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  Exeentivo  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Justiça  e  Ne- 
goeioalnteriorea  08  créditos:  de  i09:602$65&,  supplementar  á  verba 
n.  37  do  art.  29  da  lei  a.  884,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e 
59:335$,  extraordinário. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  ifnidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  unieo.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos  abaixo 
mencionados,  ftisendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario ;  sendo:  de  109:602,^658,  supplementar 
á  verba  n.  37  do  art.  2»  da  lei  n.  834,  de  30  de  desembro  de 
1901,  e  de  50:335$,  extraordinário,  para  pagamento  de  moveis 
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e  accessorios  decoratiros  no  odiftcio  degtinado  ao   serviço  da 
Justiça  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1903,  15*  da  Repablica. 
Francisco  de  Paula'  Rodrigues  áltes. 
J,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  972  —  de  2  de  janeiro  de  1903 

Autoriza  o  Podav  Estontiro  a  abrir  ao  Uinittori^  da  ^utlça  ê  Negócios 
In(erior«a  ordditos  ezjIraardtnarioB  para  pagamento  do  ajudas  de 
custo  aos  deputados  Anizio  Auto  de  Abreu,  Ray mundo  Arthur  de 
yafQon6«llos,  Frederico  Augusto  Borges  e  senador  João   Cordeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.»  Fica  o  Poier  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  1:800$,  para  pagamento  do  ajudas  de  custo,  correspon- 
dentes á.  primeira  sessão  da  actual  legislatara,  aos  seguintes 
deputados  : 

Anizio  Auto  de  Abreu SOOgOOO 

Ra3rmundo  Arthor   de  Vasconcellos 900$000 

Art.  2.<>  Fica  o  Poder  Executivo  igualmente  antorizado  a 
abrir  ao  mesmo  Ministério  o  credito  extraordinário  neeessario 
para  pagamento  ao  deputado  Frederico  Augusto  Borges  e  ao 
senador  João  Cordeiro  das  ajudas  de  custo  que  deixaram  de 
receber  nos  annos  anteriores. 

Art.  3.^  Rovogam-sa  ^s  disposições  em  contrario. 

Elo  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1903,  1&>  da  Rspublica* 

Francisco  djb  Paula  Rodrigues  Ai^ves. 


\ 
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LEI  N.  973  —  DE  2  de  janeiro  de  1903 


Crea  d  offieh)  prÍTaÍWo  e  TÍtallcio  do  registro  facultativo  de  tltnlos, 
docnmeatos  •  Quirot  papeis,  para  authenticidade,  conseryaçSo  e 
perpetuidade  dos  mesmos,  como  para  os  effeitos  do  art.  3o  da  lei 
n.  79y  de  23  de  agosto  de  1892,  e  dâ  outras  providencias. 


O  Preâideote  da  Republica  dos  £stados  Unidos  ôft  Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoliicão  flegoÍAte : 

Art.  1  .<»  O  registro  facultativo  de  títulos,  documentos  e  outros 
papeis,  para  authenticidade,  consonraçUo  e  perpetuidade  dos 
mesmos,  coroo  para  os  effeitos  do  art.  3<»da  lei  a.  79,  daS3  de 
agosto  de  1892,  que  ora  incumbe  aos  tabelliaes  de  notas,  acará 
na  Capitai  Federal  a  cargo  de  um  offlcial  privativo  o  vitalicio, 
de  livre  nomeaç&o  do  Preeideato  d^  Republica  no  primeiro 
provimeoto,  competindo  aos  tabelliaes  sómtnte  o  registro  das 

Erocuraçôes  e  documentos  a  que  se  referirem  as  esoripturas  que 
ivrarem  e  que  pelo  art.  79,  §  3»,  do  decreto  o.  4824,  de  2S  de 
ooTemliro  de  1871,  peiem  deixar  4e  incorporar  nas  mesmas. 

§  1.*  Ficará  igualmente  a  cargo  do  mesmo  oflleial  o  registro 
de  sociedades  religiosas,  scientificas,  recreativas  e  outras  a  que 
86  refere  o  decreto  n.  173,  de  10  de  setembro  de  1893,  e  presen- 
temente a  cargo  dos  offlciaes  do  registro  hypothecarlo,  e  bem 
assim  quaeaquer  registros  que  não  estiverem  ou  não  forem  at- 
trlbuidospor  lei  privativamente  a  outro  serventuário. 

§  2.<»  O  reconhecimento  de  lettra  e  firma,  para  os  effeitos  do 
citado  art.  3»  da  lei  de  23  de  agosto,  deverá  sor  averbado  em 
livro  competente  com  a  declaração  da  natureza  do  documento, 
do  nome  das  partos  e  a  data  do  reconhecimento  feito  peio  ta- 
bellião,  devendo  o  numero  e  a  data  da  averbação  constar  do 
respectivo  documenta,  e  desde  então  só.nente  produzirá  efteito 
com  relação  a  terceiros:  ficando  esse  serviço  na  Capital  Fe- 
deral a  cargo  do  offieial  ao  Registro. 

§  3.0  0  offlcial  do  Registro  Especial  de  titulos  e  documentos 
perceberá  pelo  registro  as  custas  que  cabiam  aos  tabelliaes  pelo 
n.  4  do  art.  97  do  decreto  n.  5737,  de  2  de  setembro  de  1874, 
que  fica  nesta  parte  restabelecido;  pala  averbação,  das  mesmas 
^ixasdo  reconnecimento  de  firma  e  lettra  do  n.  52  do  de- 
cretou. 3363,  de  5  de  agosto  de  1899,  além  da  raza;  e.  quaifto 
aos  demais  «jctos  do  mesmo  oífieio,  as  custas  marcadas  aeste 
ultimo  decreto. 
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§  4. <»  O  Governo  expedirá  o   respectivo   regulamento  para 
execução  da  presente  lei. 

Art.  2.0  Ficam   revogadas  as  disposiçõ3s  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  do  janeiro  de  1903,  Ib**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

J,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  974  —  de  3  de  janeiro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  60:000$,  supplementar  á  verba  aO*"  do  art.  23  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Fago  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Exesativó  autoriza Jo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:000^,  supplementar  á 
verba  30»  t'o  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901; 
fazendo  as  necessárias  operações  de  credito  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  janeiro  de  1903,  15<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriguks  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  975  —  de  3  de  janeiro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  Execativo  a  abrir  o  credito  de  215:42S$059para  pa- 
gamento da  garantia  de  juroa  á  Estrada  de  Ferro  Central  de  Macahé, 
nos  exercícios  de  1900,  1901  e  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  un!co.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Vixçâo  e  Obras  Publicas  o  credito  extra- 
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ordintrlo  de  215:4ã5|059  para  pagamento  da  garantia  de  juros 
da  Estrada  de  Ferro  Contrai  de  Macahé,  nos  exercícios  de  1900, 
1901  e  1902 ;  fazondo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  janeiro  de  1903,  IS^"  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N.  976  —  db  3  de  janeiro  de  1903 


Autoriza  a  abertura  do  credito  extraordinário  de  4:286$3(K)  para  cum- 
primento da  sentença  que  condemnoa  a  Fazenda  Nacional  a  pagar 
á  Companhia  UniSo  Cearense  o  alugael  da  caia  occupada  pelo  Cor- 
reio no  Ceará,  multa  do  contracto  e  custas  do  processo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolu^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  ex- 
traordinário de  4:286i300  para  dar  cumprimento  á  sentença  do 
juiz  seccional  do  Ceara,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
I>agar  á  Companhia  UniSo  Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada 
pcua  Repartição  dos  Correios  nesse  Estado,  multa  do  contracto 
e  castas  do  processo ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  janeiro  de  1903,  15o  ^  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 
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DEGRSTO  N.  977  •—  de  3  de  janbuio  db  1903 

autoriza  o  Governo  a  abrfr  o  credito  especial  de  100:000|,  ouro,  para 
occorrer,  no  aano  4e  i903,  &s  despezas  com  a  líissão  Especial  en- 
carregada de  tratar  da  qdestão  de  limites  com  a  Qoyana  Ingleca. 

O  Presidente  da  Rdpublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.**  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  especial 
de  100:000$,  ouro,  para  occorrer,  no  próximo  anno  de  1903,  ás 
dospezas  com  a  Missão  Especial  encarregada  do  tratar  da  ques- 
tão de  limites  com  a  Guyana  Ingleza,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  do  1903,  IS*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rod^rigues  Alves. 
Rio-Branco» 


DECRETO  N.    978  —  de  6   ds  janeiro,  de    1903 

Autoriza  o  Governo  a  fazer  a  Manoel  Bento  da  Grui  e  João  Baptista  de 
Oliveira  a  conceasão  para  a  fundação,  uso  e  goso  do  serviço  de 
transporte  a  yapordauma  a  outra  margdm  do  rio  Paraaá  e  dando 
outras  proTidenelas. 

O  Px*esidente  da  Republica  dos  Estadas  Uaidos  do  Brazil; 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .**  Fica  o  Governo  autorizaio  a  fazer  aos  cidadãos  Ma- 
noel Bento  da  C<*uz  e  João  Baptista  de  Oliveira  a  concessão, 
durante  o  prazo  de  50  annos,  contados  da  data  desti  lei,  para 
fundação,  uso  e  goso  do  serviço  de  tiunsporte  a  vapor  de  uma  a 
outra  margem  do  rio  Paraai,  no  ponto  mais  conveniente  do 
trecho  desSa  rio  co.npi'eliendido  entro  a  confluência  dos  rios  Pa- 
ranahyba  e  Grande  e  a  embocadura  d^  rio  Sucuriú. 

§  1.»  Goma  dita  concassâo  é  também  outorgado  privilegio 
exclusivo  pira  esse  serviço  durante  os  primeiros  25  annos  de 
funccionamento  dentro  de  uma  zona  de  10  kilometros  de  cada 
lado  do  ponto  escolhido. 
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§2.«  Fica  ontsndido  que  esta  coacamo  e  privilegio  não  ez- 
cluom  a  c^nsicucç^  do  poatas  feiToviai'ia$  aom  a  travessia  por 
inelo  do  b.ilsas,  caaôii*;  o  oii^^vos  traa^p^rtes  ora  ompregados 
dentro  dessa  zona. 

§  3.^  Os  cjQcessioQarios  padeiro  utilizar-se  gratuitameot3 
da  orla  de  terras  marglaaes  doose  trecho  do  rio  considerada  de 
servidão  publica,  nacessaria  ás  obras  e  suas  depeadeacias,  con- 
venteat3s  ao  regular  fuaccionamont)  do  serviço. 

§  4.**  Os  concessionários  ou  emoreza  que  organlsarem  serão 
obrigados  a  dar  passagem  gratuita  ás  malas  do  Cor^^eio  e  aos 
estaibtas  officiaes  do  Governo  Federal. 

§  5.*  Findo  o  prazo  da  concessão  passarão  as  obras,  qúo  os 
concessionários  nouverem  fjibricado  no  porto  e  o  material 
ílactoante  ompregado  no  serviço,  a  ser  propriedade  da  União» 
de  pleno  direito  e  sém  indemnizai^  alguma. 

§  6.*  Oi  cjncessiooarios  cobrarão  taxas  reguladas  por  ama 
tabeliã,  approvada  pelo  Governo,  não  podendo  ella  exceder  os 
seguintes  preços:  cobrar  pelo  serviço  da  passxgem  do  rio,  de 
cada  aoimal  cavallar,  baviuo  ou  muar,  3^ ;  de  cada  suino, 
14590  ;  de  cada  veliicalo  de  traoção  animada,  6j  ;  do  merca- 
dorias, 50  réi^  por  klb  e  do  eada  pessoa,  2|000. 

§  7,^  Caducará  a  presenta  concesião,  si  no  fim  de  três  annos, 
contados  da  4a ta  desta  lei,  não  estiver  o  serviço  inaugurado. 

Ârt.  2^  Reyogam«*se  as  disposiçõos  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  6  de  janeiro  de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Pa.ula  Roprigubs  Alves. 
Lauro  Severiano  Mí^ler* 


DECRETO  N.  979  —  DE  6  de  janeiro  de  1903 

Faculta  ao«  proasiiDDae»  d»  agriouliura  a  iaduairias  nuraes  a  Qrg&« 
nisação  de  syndioatos  para  defesa  de  seqa  intereea^f. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolu^^o : 

Art.  !.<>  E*  facultado  aos  proílsslonaes  da  agricultura  e  indus- 
trias raraes  de  qualquer  género  orgaotorem  entre  si  qrndi* 
eatoi  para  o  estado,  custeio  e  defesa  dos  seus  interesses. 

Art.  S.«  A  organisa^^o  desses  syndicatos  é  livre  de  qnaesqaer 
restricções  ou  onns,  bastando,  para  obterem  os  íkvores  da  lei, 
depositar  no  cartório  do  Registro  de  hypothecas  do  digtricto 
respectivo,  com  a  assignatura  e  responsabilidade  dos  adminis- 

Poéer  Le^lailTO    1903  S 
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tradores,  dona  exemplarear  dos  estatutos,  da  acta  dá  installação 
e  da  lifltá  dos  soek»,  derendo  o  escrivão  do  Registro  enríar 
doplieatas  á'  Asâocia^ão  CommDrcial  do  Estado  em  que  se 
organisarem  os  syndicatos. 

Ari.  3.*  O  syndicatoi deverá,  renovar  pela  mesma  forma  o 
deposito  da  lista  de  sócios  e  dos  esftatutos  sempre  que  tiverem 
soffrido  modificações  no  amio  anterior. 

Art.  4.<»  Os  estatutos  deverão  especificar  a  sede,  durado, 
forma  e  fios  da  sociedade,  modo  de  administração,  condições 
de  admissão  e  elimioação  dos  sócios  e  de  dissolução  do  syndicato. 

Art.  5.0  A  durado  do  «yndicato  poderá  ser  indefinida  e  ú 
numera  de  sócios,  podendo  ser  iilimitado,  não  deverá  ser  infe- 
rior a  sete. 

Art'.  6.«  A  lodos  os  sócios  será  livre  a  retirada  em  qualquer 
tempo,  perdendo,  parem,  todos  os  direitos,  concessões  e  van- 
tagens fhlterentes  ao  syndicato,  em  favor  deste,  sem  direito 
a  reciamaçSo  alguma  e  sem  prejuízo  das  responsabilidades  ^ue 
tiverem  contraMdo  até  liquidação  das  mesaias. 

Art.  ?.•  A  dissolução  do  syndicato  sô  poderá  ser  declarada  pôla 
unanimidade  dos  sócios  ou  quando  seu  numero  fique  reduzido 
a  menos  de  sete  por  um  prazo  superior  a  qúinz9  dias. 

Art.  8.»  No  caso  de  dissolução,  o  acervo  social  será  liquidado 
judicialmente  e  o  sen  producto  applicado  em  obras  de  utilidade 
agrícola  ou  em  iustituições  cooirenares,  de  aooordo  oom  a  re- 
solução dos  membros  do  syndicato  existeate  na  occasião. 

Art,  9.*»  ET  facultado  ao  syndicato  exercer  a  funcção  de 
intermediário  do  credito  a  favor  dos  sócios,  adquirir  para 
estes  tudo  que  for  mister  aos  fins  profissionaes,  bem  como 
vender  por  conta  delles  os  productos  de  sua  exploração  cm 
espécie^  bonlfioados,  ou  de  qualquer  modo  transformados. 

Art.  10.  A  funcção  dos  syndicatos  nos  casos  de  organisação 
de  caixas  ruraes  de  credito  agrícola  e  de  cooperativa  de 
producção  ou  de  consumo,  de  sociedade  de  seguros,  assistên- 
cia, eto.,  não  implica  responsabilidade  directa  dos  mesmos 
nas  transacções,  nem  os  ben3  nellas  empregados  ficam  siy  eitos 
ao  disposto  no  n.  8,  sendo  a  liquidação  de  taes  organisações  re- 
gida pela  lei  commum  das  sociedades   ciyis. 

Art.  H.  ET  permitti^a  aos  syndicatos  aforma^deuniões, 
ou  syndicatoer  centiaes  com  personalidade  Jurídica  aeparada 
podendo  abranger  syndicatos  de  diversas  circumscripfões  terri- 
toriaes. 

Pa]»ginp]i&  único*  Cs  syndicojtos  oentsaeâ  semo  regidos  por 
esta  mesma  lei. 

Art«  l^.  RQvogam-se  as  dlspo^ções  em  contnario. 

Rio  de  Jaseiro,  6  de  janeiro  de  190a,  1&»  da  i^publíoa. 
FiuNCisco  DsPAUXARopRiCfUss  Alves. 

Lauro  Siver^ano'  JHúHer^ 


\ 
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DECRETO  N.  980  —  de  7  de  janeiro  de  1903 

Autoriza  o  Qorerao  a  conceder  um  aano  da  licença  ao  Br.  Luiz 
CmlB,  director  do  Observatório  do  Rio  de  Jaaeiro^e  lente  cathedra- 
tico  da  Escola  Militar  do  Brazil,  para  tratar  de  sita  saúde  onde  lhe 
conTier, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nactonal  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluto : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizxdo  a  conceder  ao  Dr.  Luiz 
Gruis,  director  do  ObservatoriorthHftio  de  Janeiro  o  lente  ca- 
thedratico  da  Escola  Militar  do  Brazil,  um  anno  de  licença  com 
todos  os  seus  yencimentos  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  revogadas  as  disposiçêes  em  cantraçio. 

Capital  Federal»  7  de  janeiro  de  1903,   15(»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigttes  Alves. 

Francisco  de  Paula  Ar  gálio. 
Lauro  Séveriano  MuUer^ 


DECRETO  :N.  ^1  —  ^E  7  DB  janeiro  de  1933 

c    •'  ••  ■*..•'  '     •  ■      -  '.  i    .....     . 

Manda  oémtar  de  .3:'da>iiorembri^  de*  iddl  »  «mti^&dade  deipèstoi  dos 
oeseia^  dó  BzeU^dlto  a  qae  áè  r«íbrem  oB  àírte^  i^  e  2*dclvlelii.  360, 
de  9  de  dezembro  dé  1895,  éom  excepção  dos  qué  tWerem  sido 
eommissionadoB  por^ictos  de  bravura,  áQft  quaes  s0  contará  a  an- 
tiguidade da  dait^  da  commissão.  '  ;' 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber,  qn^o  CongrestSii  ^aciopal.dert^j&tou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.<»  A. antiguidade  de  posto  dos  ofliciaes  do  Exercito  a 

ãue  se  referem'o3  arts.  1^  e  2°  da  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro 
e  1893,  será  contada  de  3  de  novembro  de  1894,  com  excepçãj 
dos  que  tiverem  sido  commissionados  por  actos  de   bravura 
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mencionados  em  ordem  do  dia  da  guarnição  a  que  pertenciam 
ou  nas  partes  dos  respectivos  commandanied,  aos  quaes  se 
contará  antiguidade  da  data  da  commissão. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  janeiro  de  1903,  iõ®  da  Republica. 

Franciscj  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

~    Francisco  de  Paula  Argóllo, 


DECRETO   N.  932  —  de  7  de  janeiro    de  1903 

Autoriza  o  GoTerno  a  promover,  desde  já,  á  effeotividade  do  posto  oa 
alferes  graduados  pela  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  delS^t  e  de- 
clara que,  emquanto  houver  ?<'s  teaentes  e  alferes  excedentes  dos 
quadros,  metade  das  vagas  que  se  derem  no  primeiro  posto  serão 
preenchidas  na  arma  de  artilharia  por  alferes- alumnos  e  nai  de 
cftTallaria  e  infantaria  por  estes'  e  por  praças  de  pret,  lodos  com 
o  curso  gerai  da  Escola  Militar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sane- 
ciono  a  seguinte  i»esoluçío: 

Art.  l.«>  Fica  o  Governo  autorizado  a  promover,  dosde  já, 
â  efiTectividade  do  posto  os  alferes  graduados  pela  lei  o.  350, 
de  9  de  dezembro  de  1895. 

Art.  2.®  Emquanto  houver  2  *  tenentes  o  alferes  excedentes 
dos  quadros,  metade  das  vagas  que  se  derem  no  primeiro 
posto  de  offlci^l  serão  preenchidas  na  artilharia  por  alíères- 
alumnoSy  e  em  cada  uma  das  armas  do  cavallaria  e  infan- 
taria por  alferes-alumnos  e  praças  de  pret,  todos  com  q 
curso  geral  da  Escola   Militar. 

Art.  3.*  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  janeiíx)  de  1903,    15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Francisco  de    Paula    ArgoUo, 
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DECRETO  N.  983— DE  7  DE  janeiro  de  1903 

Isenta  de  qualquer  imposto  aa  etapas  fornecidas  aos  officiaes  do  Exer- 
cito e  Armada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabarqne o  Congresso  Nacional  decretou e  eu  saacciono 
a  sdguiate  resolução: 

Art.  l.<»  Ficam  isentas  de  qualquer  imposto  as  etapas  for- 
necidas aosofflciaeido  Exercito  e  Armada. 

Art.  2.^  Revogam-sd  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  janeiro  de  1903,   15o  ^la   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Francisco   de  Paula  Argollo. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  984  —  de  9  de  janeiro  de  1903 

Approva  os  actos  addiciooaes  da  14  da  dezembro  de  Id00*coaceraentô8 
respectivamente  á  protecção  da  propriedade  industrial  ao  registro 
internacional  das  marcas  de  fabrica  ou  de  commeroio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccionei 
a  resolução  seguinte  : 

Árt.  l.**  Fica  approvado  o  acto  addicional  de  14  de  dezembro 
de  1900,  assignado  em  Bruxellas,  modiâcando  a  Convenção 
Internacional  de  1883  para  a  protecção  da  propriedade  ia- 
dustrial. 

Art.  2.0  Fica  igualmente  approvado  o  acto  addicional,  também 
asBígnado  em  Bruxellas  a  14  de  dezembro  de  1900,  alterando  o 
ajuste  de  Madrid  de  14  de  abril  de  1891  para  o  registro  in- 
ternacional das  marcas  de  fabrica  ou  de  commercto. 

Art.  3.0  Revogam-S3  as  disposições 'em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1903,  15o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 
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DfiCRBTO  N.  985  —  DE  9  DE  jansibo  dk  1903 

Approva  o  protoooUo  celebrado  nesta  Capital,  em  S9  de  maio  de 
1901,  entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos  da  America  pelos  ple- 
nipotenciários dos  mesmos  paizes. 

-  O  Preeiddnte  da  Republica  dos  Estados  UmàoB  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano* 
cionei  a  resolu^  seguiois  : 

Art.  1.0  Fica  approvado  oprotocollo  celebrado  nesta  Cimital, 
em  29  de  maio  de  1901,  entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unioos  da 
America  do  Norte  pelos  plenipotenciários  dos  mesmos  paiasB. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco* 


DECRETO  N.  986  —  DB  6  de  julho  de  1903 

Autoríia  o  GoTcnio  a  conceder  ao  Dr.  Manoel  Ignacio  Carralho 
de  Mendonça,  juiz  federal  na  secção  do  Paran&,  nm  anno  de 
licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sna  sande,  em  prorogação 
da  qne  lhe  fora  conoedida  por  decreto  n.  829,  de  28  de  deipmbro 
de  i<m. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faoo  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano* 
ciono    a  seguinte   resoluto  : 

Artigo  unico.  E'  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Ma- 
noel Ignacio  Carvalho  de  Mendonça,  juiz  de  aec^  do  Estado 
do  Paraná,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  prorogação  da  qu6  lhe 
fora  concedida  por  decreto  n.  8^,  de  88  de  dezembro  de  19CS ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  julho  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra. 


DfiCRETO  N«  d87  ^  DE  7  db  julho  d^  ÍdOB 

Aatorlxa  o  PrMid«Bte  da  Rai^ablica  a  abrir  ao  MioisUria  da  Iodas- 
tria.  Viação  a  Obras  Publteas  o  credUo  «sferaoMliaario  da  48:000$ « 
para  oecorrer  ás  despesas  com  a  recepção  de  diverdat  estraiae  de 
ferro  reagaladat  em  virlade  de  aatoeittçao  l^gldaliTa» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Voíáoa  do  Brasil; 

Faço  saber  que  o  Congresso  NacíDoal  decretou  e  eu  saxu)cioQo 
a  seguinte  resolu^^: 

Artigo  uaíoo.  Fica  o  Presidente  da  Repobiioa  anéorináe  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Okras  Pmblisas  o 
credito  extraordinário  de  48:0004;,  para  oooorrer  ás  ^especas 
com  a  recepQlo  das  estradas  de  forro  Bailia  ao  S.  Francisco, 
ramal  do  Timbó,  Recife  ao  S.  Francisco,  Centinil  da  Bahia» 
Santa  Maria  ao  Uruguay  e  D.  Thereza  Chrlstina,  resgatadas  em 
virtude  de  autorização  legislativa ;  fazendo  as  necessárias  ope* 
rações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capitai  Federal,  7  de  julho  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula^  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severianê  MSiUr^ 


DECRETO  N.  988—  DB  13  de  julho  de  1903 

Autoriza  o  Ooremo  a  conceder  um  anuo  de  licença,  com  ordenado, 
para  irmlameato  de  «ande,  ao  bacharel  Antania  AoaUnasú  Joanes, 
juiz  federal  na  seoção  do  Pará« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazH  t 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único*  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  Uceaça,  com  orienado,  ao  bacharel 
António  Acataussú  Nunes,  juiz  seccional  no  Estado  do  Pará, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  conveniente  ;  revo^gadas 
as  dtEfposiçQes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Julho  de  1903,  15*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,   J.  Seabra^ 
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DECRETO  N.  989  —  DE  15  DE  julho  de  1903 

Gonodde  um  aano  de  licença,  com  todos  oa  Tencimeatos,  ao  ministro 
do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  Bernardino  Ferreira  da   Siiva. 

O  Prjsideate   da    Republica  dos  Estados    UDldos  do  Brazil: 

Faço  sabor  que  o  Congi*easo  Nacional  decretou  e  eu  sanc^iiono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  concedido  ao  Dr.  Bernardino  Ferreira  da 
Silva,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Feleral,  um  anno  de 
licença,'  com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  do  julho  de  1903, 15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Secíbra. 


DECRETO  N.  930  —  de  16  de  julho  de  1903 

Aato.*izi   o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras   Publicas    o    credito    especial   de    1.100:000^ 
ouro,  para  occorrer  ás  despezas  a  realizar  com    a    representacã3  do 
Brasil  na  Exposição  Univ^ersal  de  S.  Luiz,   dos  Estados    Unidos  da 
'     America  do  Norte. 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados    Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que    o    Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.**  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
espacial  de  1.100:000$,  ouro,  para  occorrer  ás  despezas  a 
realizar  nos  exercícios  ae  1903,  1004  e  1905  com  a  representação 
do  Brazil  na  Exposição  Universal  de  S.  Luiz,  dos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte. 
Art.  8.**  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  16  de  julho  de  1903,  IS^»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Luuro  Severiano  MúUer» 
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DECRETO  N.  991—  dí  17  de  jultio  de  1903 

Aaiorix»  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  um  credito  de  120:000$* 
ouro,  Bupplementar  á  verba  «  Ajudas  de  cusbo  »  6^  do  art.  8^  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O   Presidente  da  Republica  dos   E atidos  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabar  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
clono  a  resolução  seguinte: 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
um  credito  de  cento  e  vinte  contos  do  réis  (120:000$),  ouro»  sap- 
plementar  Á  verba  <  Ajudas  de  cusèo »  6^  do  art.  S^  da  lei 
a.  957»  de  30  de  dezembro  de  1903,  que  fixa  a  despeza  geral  da 
Republica  neste  exercício. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  julho  do  1903,  IS""  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Riú^Branco» 


DECRETO  N.  992  —  de  18  de  julho  de  1903 

Coneeda  prazo  á  sooiedade  —  Montepio  Geral  de  Economia  dos  Ser- 
Tidores  do  Bstado  ~~  para  indemnizar  o  Thesouro  Nacional  da  quan<- 
tia  de  456:169$776. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  segninte  resolução  : 

Art.  l.<»  Pica  concedido  á  sociedade  —  Montepio  Geral  de 
Economia  doe  Servidores  do  Estado  —  o  prazo  até  10  annos, 
c^mtado  da  data  da  presente  lei,  para  indemnizar  o  Tbesouro 
Nacional  da  quantia  de  456:169|776,  Bomma  das  paroellas: 
250:303$918,  debito  no  anno  de  1899,  e  203:865$858,  debito  de 
três  trimeatres  oo  ezereicio  de  1900. 

Paragrapho  único.  A  indemnizag&o  citada  será  feita  em  pre- 
stações anooaes,  dentro  do  referido  prazo.  Dado  o  caso  de  não 
satisfazer  o  Montepio  annualmento  a  respectiva  prostaç&o,  c<m- 
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siderar- se-hão  vencidas  todas  as  outras  eo  Q^ivmao  promoverá 

a  cobrança  ímmediata  do  debito. 
Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario^ 
Rio  do  Janeiro,  18  de  julho  de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  993  —  DE  21  de  julho  de  1903 

Concede  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira  Sampaioe  António  JuUo  de 
Oliveira  Sampaio,  cu  á  compaabia  que  organiBirem,  o  direito 
á  constracçio,  uso  e  go90  de  uma  estrada  de  ferro  subterrânea,  por 
tracção  eléctrica,  ligando  a  Capital  Federal  á  cidade  de  Nitheroy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  caber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  !.•  Fica  concedido  ao  Dr.  Carlos  César  de  Oliveira 
Sampaio,  engenheiro  civil,  e  António  Julío  de  Oliveira  Sam- 
paio, industrial,  ou  á  companhia  que  organisarem,  o  direito 
á  construc<^o,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  subterrânea, 

Sor  tracção  eléctrica,  systema  tubular,  bitola  de  um  metro, 
gando  a  Capital  Federal  á  cidade  de  Nitheroy,  devendo  os 
concessionários,  alóm  do  cumprimento  das  clausulas  communs 
a  todas  as  concessoos  de  estradas  de  ferro,  estabelecer  a  illu- 
minação  eléctrica  em  todo  o  seu  trajecto  e  empregar  o  systema 
mais  aperfeiçoado  de  eonstrocc&o  pelos  meios  mecanioos  4Mrtual- 
mente  em  uso  em  trabalhos  congéneres  • 

Como  compensação  lhes  concede  o  Estado  <»  seguintes  fa- 
vores: 

a)  o  direito  de  cobrar  taxaa,  quer  pelos  passageiros,  quer 
pelas  mercadorias  a  transportar,  estabelecendo  para  isso  uma 
tabeliã  do  tarifas  variáveis,  a  qual  deverá  previamente  ser 
submettida  ã  approvação  do  Governo,  sendo  que  a  taxa  a  cobrar 
pelas  passagens  simples  nio  excederá  em  easo  algtim  a  20Qr$is, 
eambio  de  27 ; 

b)  prazo  de  60  aAnes,  no  fim  do  qual  reverterão  a  esteada 
e  todos  os  seuf  pertences  para  o  Estado  sem  iademnisacãt) 
alguma,  sendo  que  tal  prazo  poderá  ser  elerado  a  00  uooa, 
si  ao  findar  os  60  annos  tiver  sido  constniida  a  liaiiA  dupla ; 

0)  isenção  de  diratoe  de  importaçlo  pa:*»  o  roataial  iieees- 
aario  á  construeção  da  dita  estrada  e  ao  leu  trafego  éumilte 
-OB  primeiros  três  annos ; 
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d)  direito  da  desapropriação,  por  atUidade  pabiica,  noa  ieroios 
da  legislação  em  vigor  ; 

e)  direito  de  proloQgar  as  linhas  na  cidade  da  Nithoroy  e  do 
Rio  de  Janeiro»  salvo  direitos  de  terceiros,  estabelecendo  esta- 
cões nos  pontos  qoe  forem  julgados  mais  convenientes  pelo 
Ooverjio  ; 

f)  privilegio  de  zona  em  ama  extensão  limitada  por  doas 
linnas  seometricas  distantes  do  eixo  da  linha  férrea  de  cinco 
kllomeiros  para  cada  lado ; 

g)  direito  de  estabelecer  uma  linha  telephonisa  e  telegra- 
phica,  s9lvo  direitos  de  terceiros,  construída  internamente  no 
mesmo  tubo. 

Art.  2.<»  Será  considerada  de  nenhum  ofléito  a  conoecsão, 
si  durante  três  annos,  depois  de  promulgado  o  presente  decoreto, 
nâo  forem  iniciadas  as  respectivas  obras. 

Art.  3.*^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  julho  de  1903,  IS»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rod&ioubs  Alves. 
Laiuro  Severiano  MuUer. 


DECRETO  N.  9d4  —  DB  21  de  tolho  de  1903 

Autarixa  o  Presidente  dã  Republica  a  conceder  ao  cidadão  Jesuino  da 
Silra  Mello,  ou  á  companhia  ou  empreza  que  organisar,  a  conatru- 
cção  de  uma  ponte  metalllca  e  de  madeira  sobre  o  rio  Qranda,  no 
logar  denominado  «Cachoeira  do  Maribondo»,  entre  oe  JBatadoa  de 
S.  Paulo  e  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  ^e  o  Ck>ngre68o  Nacional  decretou  e  en  sano- 
doiio  a  resolaçao  se^nto  : 

Art.  l. o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
eeder  ao  cfdadio  Jeealno  étí  Silva  Mello,  ou  &  companhia  ou 
empreza  qae.  organisar,  a  construcçao  de  uma  ponte  metalllca 
e  de  madeira  sobre  o  fio  Grande,  no  logar  denominado  Ca- 
ehoeira  do  Maribondo,  entre  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Minas 
Geraes,  sob  as  condições  seguintes  : 

§  1.*  O  concessionário  submetterá  á  aprovação  do  Governe 
o  prqjecto  da  ponte  dentro  do  espaço  de  um  anno,  contado  da 
data  do  contracto»  e  encetará  as  respectivas  obras  dentro  do 
prazo  de  doas  annos,  contados  da  data  de  sua  approvaçãOi  de- 
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Tendo  concluil-as  no  prazo  de  cinco  anncs  da  data  do  contracto, 
sob  pena  de  caducidade. 

§  2.®  O  concessionário  poderá  çerceber  pedágio  sobre  as 
pessoas,  animaos  ou  quaesquer  vehiculos  que  transitarem  pela 
ponte,  de  accoído  com  uma  tabeliã  tle  taxas  que  S3rá  fixada 
no  contracto  c  terá  por  base  as  tnxas  que  actualmente  são 
cobradas,  ou  a  despoza  feita  com  a  passagem  do  gido. 

§3.0  O  prazo  da  concessão  será  de  50  annos,  fiados  os  quaes 
a  ponte  será  entregue  gratuitamente  á  União,  em  perfeito 
estado  de  conservação. 

§  4.»  O  concessionário  terá  privilegio  para  a  referida  obra 
em  um  trecho  de  rio  de  20  kilometros,  acima  e  abaixo  do 
ponto  em  que  ella  for  collccada,  não  podendo  ser  construida 
no  dito  trecho,  durante  o  pra^o  de  sua  concessão,  outra  ponte 
destinada  ao  uso  publico. 

Esta  prohibição  não  abrange,  porém,  as  pontes  que  venham 
a  ser  construidas  por  tímprezas  de  vias  férreas,  quando  des- 
tinadas exclusivamente  ao  respectivo  trafego. 

§  5.0  O  concessionário  terá  o  uso  gratuito  dos  terrenos  per*- 
tencenteH  ao  domínio  publico  nacional,  que  forem  necessários 
á  construcçao  da  ponte  e  ás  casas  dos  respectivos  guardas, 
revertendo  os  ditos  terrenos  para  a  União,  com  todas  as  bem- 
feitorias,  no  fim  do  prazo  da  concessão. 

Art.  2.0  E'  o  Presidente  da  Republica  igualmente  auto- 
rizado a  conceder  ao  cidadão  Jesuino  da  Silva  Mello,  ou  á 
companhia  ou  empreza  que  organizar,  permissão  para  construir 
na  referida  Cachoeira  do  Maribondo  obras  de  derivação  e  outras, 
ne3e8sarias  à  utilidade  da  mesma  cachoeira  como  forca  motriz 
para  os  estabelecimentos  industriaes  (cortumes,  fabricas  de 
banha  de  porco,  de  conservas,  de  extracto  de  carne),  que  pre- 
tende fundar  nos  terrenos  de  sua  propriedade,  situados  em  um 
e  outro  lado  da  dit\  cachoeira  e,  bem  assim,  para  o  iramway 
eléctrico  destinado  a  ligar  os  ditos  estabelecimentos  á  estação 
da  estrada  de  ferro  mais  próxima. 

§  1.*  O  concessionário  deverá  utilizar  a  dita  força  hydraulica 
dentro  do  p;'azo  de  £5  annos,  contados  da  data  em  que  entrar 
em  vigor  esta  concessão,  perdendo  o  direito  á  que  não  estiver 
aproveitada  no  fim  daquelle  prazo. 

§  2.<>  O  concesbíonario  submetterâ  á  approvaçSo  do  Governo 
os  projectos  das  obras  de  derivação  e  outras  que  tiverem  do 
ser  executadas  no  leito  do  rio  e  suas  margens,  á  medida  que 
ellas  se  tornarem  necessárias. 

§  3.°  As  obras  serão  proiectadas  e  executadas  de  modo  a  não 
prejudicarem  a  navegabilidade  do  rio,  a  montante  e  a  jusante 
da  referida  cachoeira. 

§  4.0  O  concessiooario  terá  o  uso  dos  terrenos  do  dominio 
publico  nacional  necessários  ás  obras  de  utilização  da  forca 
bydraulica  da  cachoeira  e  á  installação  de  usinas,  mediante 
aforamento,  na  forma  do  art.  39  da  lei  n.  1507,  de  S6  de  se- 
tembro de  1867. 
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§  5.0  Â  premente  cjocesião  âca  dopeadeato  da  constru-sção  da 
ponte  do  que  trata  o  a  *t.  l**,  entra ado  em  vigor  Ijgo  que  ella 
se  ache  cjneiaida» 

Art.  3.<»  O  Governo  Fed3ral  poderá  resgatar  a  ponte  ma- 
diante  ac(^ordo,  e,  em  falta  deste,  por  lueij  de  arbitramento. 

Art.  4.»  O  concessionário  nao  poderá  embaraçar  de  qualquer 
modo  a  ao^  dos  Governos  estadoaes  na  arrecadação  dos  seus 
impostos. 

Art.  5.«  O  Governo,  no  contracto,  estabelecerá  as  multas  para 
o  caso  de  inexecu^  do  mesmo  ou  de  algumas  de  suas  clau- 
sulas. 

Art.  6.*  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federai,  âl  ú^  julho  do  1903, 15<>  da  Republica. 

FRANCI3C3  DE  PaULA  RODRlGUES    AlVES. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  995  —  DE  81  de  julho  de  1903 

AatorizA  o  Goremo  a  abrir  um  oredllo  extraordinário  d6  2,030 : 000$ 
para  oceorrer  ât  deapszaa  astraordiaarias  reaaltantes  da  oocupação 
do  Acre. 

O  PreRiàBãíQ  da  Repúbiiea  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  s^ainte  resolução : 

Art.  !.•  Fica  o  Presidenta  da  Roptrblica  aatorizado  a  abrir 
ameredlto  extraordinário  do  8.000:0301  pava  occorrer  ás  des- 
pesas  extiraordinarias  resultantes  d^  occupaçâo  do  Acre. 

Ari.  8.»  Rerogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  21  de  julho  de  1933,  IS""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo, 
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DECRETO  N.   996  —  de  27  de  julho  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  credito  ettraordlaario 
de  Í7:9f9|354,  para  pagamento  do«  Teftcroientos  do  consaltor 
geral   da   Republiea  e  dae  despezas  do  respeetlTO  gabinete. 

O  Presidente  da  Republica  áoB  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faç3  sabor  que  o  Congresso  Nicionil  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluçio  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
o  credito  extraordinário  da  impartancia  d)  dezesete  contos 
novecentos  o  dezenoTe  mil  tresentos  e  cíncoenta  e  quatro  róis 
(17:919$35á),  senda 1 4:9 19|351  para  oeoorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  consultor  geral  da  Republica,  no  período  do 
3  da  Janeiro  a  31  de  dezembro,  e  3:030$  pana  as  despazas  do 
resp3Ctivo  gabinete,  tudo  do  corrente  exercido. 

Art.  2.«   Revogam-se    as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1933,  15<>  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  997  —  de  1  DE  agosto  db  1903 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  o  credito   extraordinário   que  preciso  for 
para  pagamento   do    meio-soldo  devido  a  D.  Amanda  Dolores  Pilham. 

O  ProsidBnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  aa^r  que  o  Congresso  Nacional  d^setõu  e  eu  aanaoiono 
a  seguinte  resolução  : 

Artiffo  unlco.  £*  p  Governo  autorizadiO  a  abi*ir,.  p^lo  Miaish 
terio  da  Fazenda,  o  credito  extraordinário  que  jpreci^  for  ^ara 
pa;?ameQto  a  D.  Amanda  Dolores  PiUiam.  viuva  ao  oaBitao 
Guilherme  Josô  Pitham,  habilitada  poi?  titulo  de  6  de  novem- 
bro de  1899,  do  meio-soldo  que  lhe  ó  devido  desde  25,  de  no- 
vembro de  1893,  em  que  succambiu  seu  marido,  até  ô  de  no- 
Yombrj  de  1899  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  M8  —  DE  1  D2  agosto  de  1903 

CoBoedé  a  p9Baão  áé  500$  nensaee  á  D.  Catliarína  Nogueira  Godoy' 
AThB,  do  ftoado  «a^Mnador  àé  Importo  Dr.  Joaquim  Ploriano  de 
Godoj. 

O  Presidente  da  £epabUca  dos  Estados  Uoido»  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  CoDgresso  Nacional  decretou  e  en  «ancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.»  Fkareyertida  em  fa«norde»DL  Oatkartfeia  Nogueira 
GodoT,  flUia  de^fistado  ^^seuador  do  Iia^erlo  DTí  Joaquim  Fio- 
riaiK^  de  Oodoy^  eoaquaiito  solteira,  a  peosSo  que  este  percebia, 
reduzida  a  300$  meosaes. 

Art.  )?.•  Rerogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  a^ofto  del^3,  15?.d%HdpubIica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRBTO  N.  999  —  de  1  DE  AGOSTO  de  Í903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  útáèn^ào;  ao  oosMrenti  da  Alfatídègá  de  Santos'  António 
RbAm  óã  AudÁ^  lAmm  Jttmo««  ^  ^  -  -     \ 

O  Presidente  da.  Republica  dos  Estados  Ljoldo^  do  Brazíl: 

.Fagosabâr  que  o  CSoiif raaso  Nadonitl  decretou  e  eu  sane- 
ei<mo  a  seguinte  resolução: 

Artigo  unfeo.  E*  o  Px-ésidente'  áix  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  cidadão  António  Ruâno  de  Andrade  Lima  Júnior,  con- 
ferente da  Alfòindega  de  Santos,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  oe  suá  saúde  onJe  Ihè  convier  ;  revogadas  as 
disposiçoair  Bm  i^Btràrio.   ' 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1903,  15**  da  Republica. 

......  /  :    .  V      ./  ■   f 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

'.-      '      i      •   '•-  H. 

Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  X«  1000  ^  de  3  de  agosto  db  1903 

Concede  ao  Dr.  Bfítaeio  da  Silva  Paaaòa,  procvradcr  garal  da  B«pn 
Uíca,   quatro  mnea  da  licaoça,  em  prorogacão. 

O  Presidente  da  Repabliea  dos  Estados  Ujidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decrefioa  e  eu  sanocioao 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  uoico.  E' concedida  ao  Dr.  Epitacio  da  Silra  Pessoa, 
procurador  geral  da  RepabLica,  licença  por  quatro  mezes,  em 
prorogacão  daquella  em  c«yo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dí8posiç9es  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto  de  1903,  15«  da  Republica. 
FiiANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1001  —  de  7  de  agosto  de  1903 

Autoriza  a  transfere :icia,  da  cidade   do  Rio  Pardo  para  a  de  PortD 
Alegre,  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoe  do  Brazil: 
Paço  saber  qae  o  Congreaso  Nacional  decreton  e  ea  sanoelono 
a  seguinte  resoluto: 

'  Art.  l.«  E*  transferida  da  cidade  do  Rio  Pardo  para  a  de 
Porto  A  logre  a  Escola  Preparatória  e  de  Táctica  daqoella 
cidade. 

Art.  2,^  Fica  o  Presidente  da  RepubUca  autorizado  a  abrir 
ocrodjto  necessário  para  effectuar  a  transferencia  a  que  se 
refere  o  artigo  anterior. 
Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de  1903,  15"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


•^ 
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DECRETO  N.  1002  —  de  10  de  agosto  de  1903 

Auloriía  o  Oorerao  a  ooaceder  um  aano  de  .jlicença,  com  ordenado, 
ao  Dr.  João  Lopes  Pereira,  ju  z  feleral  n%  sacçÃo  do  Estado  do 
Amaxonas. 

O  Pre3ident3  da   Republica  d33  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  João  Lopes 
Poreira,  juiz  federal  na  secção  do  Estado  do  Amazonas,  para 
tratar  de  sua  saule  onde  lhe  convier ;  rov jgadas  as  disposições 
em  contrario. 

Kío  de  Janeiro,  10  de  agosto  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /.  Seabra, 


DRECETON.  1003  —  de  10  de  agosto  de   1903 

Autoriza  o  Pi^esidente  da  R')publíca  a  abrir  ao  Alinisterioda  Justiça  e 
NegocioB  Interiores  o  credito  extraordinário  de  9:000$000,  para  pa- 
gamento do  premio  arbitrado  pelo  Governo  ao  Dr.  João  Mendes 
de  Almeida  Júnior,  pela  sua  obra  «  Processo  CriminalBrazileiro  » 
e  da  desp9za  coma  impressão  do  mesmo  trabalho. 

O    Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do. JBrazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  nove  contos  de  réis  (9:000$000),  para  paga- 
mento do  premio  arbitrado  pelo  Governo  a j  Dr.  Joã^  Mendes 
de  Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdade  do  Direito  de  São 
Paulo,  pela  sua  obra  «  Processo  Criminal  Brazilelro  »,  e  da 
despeza  com  a  impressão  de  1,000  exemplares  do  m^smo 
trabalbo  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio   de  Janeiro,   10  de  agosto  de    1903,  15<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

7,  /,  Seabra, 
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DECRETO  N.  lOW  —  de  10  de  agosto  db  19e» 

Autoriza  o  GoTdrno  a  prarogar  por  um  anno,  omen  o  ordeaado,  a 
lícoaça  em  cujo  goso  se  acha  o  Dr.  Joaqaim  FdPiiand»  da 
Costa  Lima,  inspector  de  saúde  dos  portos  do  Estado  do 
Mâranbã 

O   Presidente  da  ReptrWica  dos  Estados  UnWoj  do  l^razii: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  desretou  e  eu  sancofono 
a   resolução   segalnte: 

Artigo  mnico.  Fica  o  Governo  autorizado  a  prorogar  por  \im 
aaoo,  com  o  ordenado,  a  licença  de  q.ue  está  gos<mdo  o  Dr. 
.Toaquim  Fernandes  da  Costa  Lima,  inspector  de  saúde 
dos  portos  do  Estado  do  Maranhão,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Feleral,    10  de   agosto   do  1903,   15«  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1005  —  de  10  de  agosto  db  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezee  de  licença  ao 
29  oacripturario  da  Delegacia  Fiscal  do  T besouro  Federal  no 
Espirito  Santo,  Ubaldo  Ramalhete  Maia. 

O   Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braail  : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
it  S3guinfce  resolução  : 

Artiçço  unlco.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  2»  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Pè- 
íteral  no  Espirito  Santo,  Ubaldo  Ramalhete  Maia,  seis  mezes 
de  licença,  co.n  ordenado,  para^  tratar  de  sua  sanie  onde  lhe 
convier;  revogadas  ai  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  10  de  agosto  de  19  )3,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RoDaiciUEa  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


T\ 
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DECRETO  N.  1006*-  de  10  &&  agosto  de  1903 

Ankorlza  o  Presldenle  da  Republica  a  conceder  ficença,  com  fJÍo  o 
ordenado,  até  um  anuo,  ao  conferente  da  Alfandega  de  Santoe,  José 
Joaquim  d»  Miranda. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estadoâ  Unido»  do  Brazil: 

Faço  saber  qao  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saacciono 
a  seguinte  resolo^: 

Artigo  uaico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conc^er  licença,  com  todo  o  ordenado,  até  um  anão,  ao 
conferente  da  Alfandega  de  Santos,  Josô  Joaquim  de  Miranda, 
afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  conviar;  revogadas  as  dis- 
ponções  em  contrario. 

Rio  de    Janeiro,  IO  de  agosto    de  1903,   I5'>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1007  —  de  10 dr  agosto  de  1903 

Crea  maia  doua   logares  de    &eia  do  thesoureiro  da  Recebedoria  da 
Capital  Federal. 

O   Praaideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanoeioBo 
a  seguinte  reBoivsçfo  : 

Art.  l.^^O  tbesoureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal  terá 
mais  dous  lieis,  com  as  attribuic^es  e  yencimentos  dos  actual- 
mente existentes  na  mesma  repartição. 

Art.  2. o   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  10  de  agosto  de  1903, 15»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrioubs  Alves. 
Leopoldo  d§  Bulhões, 


r^ 
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DECRETO  N.  1008  —  de  12  de  agosto  de  1903 

Autoriza    o   GoTerito  a  conceder  um  aaao  de  licença  ao  professor  do 
Collegio  Militar,  Ernesto  de  la  Rivière,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E' o  Presidente  d\  Republica  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  a  Ernest  j  do  la 
Rivière,  professor  do  Collegio  Militar,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  julgar  conveniente  ;  revogada)  as  disposições  om  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  12^de  agosto  do  1903,  15«da  Republica. 

Frxncisco  ds  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  1009  —  DE  18  db  agosto  de  1903 

Autoriza  a  abertura  do  credito  extraordinário  de  2:8d3|200,  para  o 
pagamento  devido  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de  Araújo  em  vir- 
tude de  sentença  do  Suprem?  Tribunal  Federal. 

O    Presidente   da  Republica  djs  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabe;'  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creditj  extraordinário  de 
2:883$'300,  para  dar  execução  á  sentença  do  Juizo  Federal 
desta  Capital,  confirmada  pelo  accordâo  do  Supremo  Tribunal 
Federal  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  D.  Euge- 
nia Torreão  Corrêa  de  Araújo  os  vencimentos  de  25  de  julho  de 
1895  a  24  de  agosto  de  1896,  que  deixou  de  recebar  seu  finado 
marido,  bacharel  Lindolpho  Hisbello  Corroa  de  Araújo,  juiz 
de  direito  em  dit^ponibilidado,  e  as  custas  do  processo  ;  fazendo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janoiro,  18  de  agosto  do  1903,  15"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulho ?s. 


^ 
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DECRETON.  1010  —  de  19  de  agosto  de  1903 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  eitra- 
ordinário  de  54:516$784  para  cccorrer  ás  despezas  com  a  recon- 
Btrucção  do  paTÍlhão   Deodoro,   do    Hospital  Central   do  Exercito. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazll  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguLote  reselução: 

Ari.  I."  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizido  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  54:546$784 
para  occorrer  ás  dospezascom  a  reconstrucção  do  pavilhão 
Díodoro,  do  Hospital  Central  do  Ex3i'cito. 

Art.   2.0  ReTogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de   Janoiro,  19  do  agosto  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco   de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  101 1  —  de  22  de  agosto  de  1903 

Autorizi  a  abertura  do   credito   precUo  para  o  pagamento    do  meio 
■Dldo  a  que  tem  direito  D.  Balbina  Maria  Neto  da  Cjsta, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  l.«  O  Governo  abrirá  o  credito  que  for  necessário  para 
o  pagamento  a  D.  Balbina  Maria  Neto  oa  Costa,  do  meio  soldo  a 
que  tem  diroito,  como  mão  do  alferes  do  Exercito  José  Neto 
Simões  da  Costa,  desde  a  data  do  fallecimento  deste,  conse- 
quente a  moléstias  adquiridas  em  campanha,  atô  hoje,  e  dahi 
em  deante. 

Art.  2.«  Revogam-so  aa  disposições  em  contrario» 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  19J3,  15»  da  Republica. 
Faancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de   Btdhões, 
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DECRETON.  1012  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Autoriza  oPresi'enU  da  Republica  a  abrir  ao  Miii''iterio  da  Justiça 
e  Nrgociofl  Interiores  o  credito  extra: rdinario  de  4:!^0$,  ao  cambio 
par,  pira  premio  de  viagem  a?  alamno  da  Faculdade  da  Mtdicina 
4a  Bahia,  Autonio  do  Prado  Valladarce,  formado  em  1902. 

O  PresideDte   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU: 
Faço   saber  que  o   Cjugreiso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fka  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  4:200^  ao  cambio  par,  para  premio  de 
viagem  ao  alumno  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  António 
do  Prado  Valladares,  formado  em  1902,  de  accordo  crm  o  dis- 
posto no  art.  221  do  Código  dos  Institutos  OíUciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário  em  vigor  na  Republica  ;  fazendo  as  ne- 
cessárias operações  c  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

llio  de  Janeiro,  24  de   agosto  de  1903,  15*»  da  Republica. 
Francisco  de   Paula  Rodrigues   Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1013  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  (fa  Jastiça 
«  Negocies  Interiores  o  credito  extraorâtutrio  d«  1:180$C76  para 
pagamento  de  gratificações  aos  lentes  da  Faculdade  de  Meditsina 
do  Rio  de  Janeiro,  Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedco  de 
Almeida  Mtigalhães. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Arti«ro  unícg.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  1:160|676  para  pagamento  do  gratificações 
aos  lentes  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Drs. 
Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de  Almeida  Magalhães,  e 
de  custas  do  processo  devidas  ao  primeii*o  na  acção  que  intentou 
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eontm  a  União,  que  íbi  coadeniBada  ;  fa2eado  as  neoessarúfi 
oxkerabQões  e  Tevogadas  a^  disposições  em  contraxio. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1903, 15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1014  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  um  anuo,  com 
ordenado,  a  lioaa^  eone«dida  ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barma 
OlHeira  Lima,  Uote  cathedratico  da  FaemLdade  de  Direito  de  São 
Paulo,  para  tratar  de  «na  taude. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  F^c?.  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
prorogar  por  um  anno,  com  direito  ao  ordenado,  a  licença  con- 
cedida ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  iante 
eathedratico  da  Faculdade  de  Direito  díe  S.  Paulo,  para  tratar 
de  Siza  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispocàções  em 
oofftrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1903,  IB""  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriguiss  Alves. 
J«  7.  Seabra. 


DECRETO  N.  1015  —  de  24  dk  agosto  de  1903 

Anteriaao  Presiiaie  da  Republioa  a  prorogar  por  lun  aaae  a  lioenca 
concedida.  Bem  vencimentos,  ao  Dr.  Samuel  da  Oama  Coeta  Ua^o^ 
Dowell,  lente  «ubÉtituto  da  Paeuldade  de  Dirdito  áé  Reeife,  para 
tratar  áefna  taade.  .     . 

O  Preaíáeita  da  jRepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolò^  :^ 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  pro- 
rogar por   um  anno  a  licença  eoncedida,  sem   vencimentos 


^^. 
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ao  Dr.  Samuel  da  Gama  Costa  Mac-Dowell,  lente  substituto  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife,  para  tratar  do  sua  saúde  onde 
liie  eonYier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1903,  15°  da  Republica . 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1016  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Manda  abolir  a  accumulaçao  das  cadeiras  de  lógica  do  Internato  e 
do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  ca- 
thedratico,  e  dá  outras  providencias  relativas  aos  mesmos  estabele- 
cimentos de  ens'^no. 

O  Presidente  daRepublxca  aoa  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  Fica  abolida  a  accumulaçao,  actualmente  exis- 
tente, das  cadeiras  do  lógica  do  Internato  e  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência  de  um  só  cathedratico. 

Paragrapho  único.  Igual  providencia  se  appllcará  ás  cadeiras 
do  litteratura  dos  alludidos  Internato  e  Externato  do  mesmo 
Gymnasio. 

Art.  2.0  Fica  oGoyerno  autorizado  a  transferir  para  as  cadei- 
ras creadas  por  esta  lei  os  lentes  do  Gymnasio  Nacional  <}ue  o 
requererem  e  que  forem  julgados  competentes  por  maioria  de 
votos  da  congregação. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  requererem  transferencia  para 
a  mesma  cadeira  dous  ou  mais  professores,  terá  preferencia 
aquelle  que  reger  a  cadeira  da  matéria  análoga,  ou  que  tiver 
siio  approvado  em  concurso  anterior  para  provimento  da 
cadeira  que  pretendeu. 

Art.  3.0  As  cadeiras  vagas  em  virtude  dessas  transferencias 
serão  providas  por  concurso,  de  accordo  com  o  art.  51  do 
Código  de  Ensino. 

Art.  4.*  Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   24  de  agosto  de  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  SeaWa. 
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DECRETO  N.  1017  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  MiDísierio  da  Justiça 
6  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:900$,  para  attender 
á  despesa  com  as  publicações  da  Memoria  Histórica  e  da  Revista  dos 
Cursos  da  Pacnldade  de  Medicina  da  Bahia. 

O  Presidoat3  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sab)r  que  o  CoQgpe333  Nacional  d33Potou  e  eu  sancciono 
a  i^esoluçaò  seguinte  : 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica  auto: izado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  4:900$,  sendo  2:540$  para  attender  á  de  .peza  com  a 
publicação  da  «  Memoria  Histórica  »  da  Faculdade  de  Mi^dicina 
da  Bahia,  relativa  aos  annos  de  1900  e  1901,  e  2:360$  com  a  da 
Rerista  dos  Cursos  da  mesma  Faculdade,  concernente  ao  anno 
de  190;>. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1903,  !&>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
,/.  7.  Seabra, 


DECRETO  N.  1018  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Autorifa  o  Preside-ts  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
'O  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:200$,  em  ouro, 
para  attender  á  despesa  com  a  manutenção,  no  estrangeiro,  do 
alumnoda  Escola  Poljtechnica,  Asdrúbal  Teixeira  de  Souza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolncio  seguinte  : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autoriza  *o  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  4:200$,  em  ouro,  para  attender  á  despeza  com  a  ma- 
nuten^,  no  estrangeiro,  do  alumno  da  Escola  Poiytechnjca, 
Asdrúbal  Teixeira  de  Souza,  que,  no  anno  lectivo  de  1901,  obteve 
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O  premio  iostituido  pelo  aH.  221  do  Ooálgo  dos  Institutos  Oífi- 
ciaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário. 
Art.  2.»  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rod&igucs  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  1019  —  de24  de  aoosto  de  1903 

Abre  ao  llinistario  da  JuBtiça  e  N«goeio8  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  491$08d,  para  pagamento  a  um  porteiro  da  SecietarLa  do 
Senado,  dispeniado  do  serviço  com  todoe  oe  venci  mentos,  e  a  um 
conliQuo,  logar  creado. 

O  Presidente  d%   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço.  saber  que  o  Congresso  Nacional  d3cretou  e  eu  sano- 
clono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Ju3tiça  e  Negócios 
Intoriores  o  credito  extraordinário  de  491§038,  sendo:  274$430 
para  pagamento  dos  Tencimentos  do  porteiro  da  Secretaria 
do  Senado,  dispensado  do  serviço  com  todos  os  vencimentos, 
e  216$658  para  pagamento  de  um  continuo  da  mesma  secretaria, 
logar  creado,  ambos  a  contar  de  6  de  dezembro  de  1902,  data 
da  resolução  daquella  Casa  do  Congresso,  que  decretou  um  e 
outro  acto,  a  31  do  mesmo  mez  e  anno;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1903,  I5o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N.  1020  —  de  24  de  AOOStv)  de  1903 

Pablica  a  resolução  do  Coog  esso  Nacional  que  proroipa  a  aeiíui.aeesão 
legUlaiiva  (té  ao  d^a  2  de  outubro  do  «)rrente  anno. 

O  Pr^idente  da  Republica  doe  Estiidos  Unidos  do  Braúl : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  «m  conformidade  do 
disposto  no  g  1»  do  art.    17  da  Coostítuiçâío  Federal,  rosolVeu 
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prorogar  a  aeiaii  sessão  legislativa  até  ao  dia  2  de  outabro  do 
corrente  auiio. 

Rio^de  Janeiro,  21  de  agosto  de  1903,  15<^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodkigttes  Altes. 
/.  7,  Seabra. 


DECRETO  N.  1021  —  de  26  de  agosto  de  1903 

Maada  appliear  a  toiai  as  obrás  da  oompeUinoia  da  Un  ão  e  do  Dis* 
tríeto  Federal  o  decreto  n.  816,  de  10  de  jalbo  de  1855,  oom  ai- 
gamai  aUeracÔes. 

O  Presideate  da  Republica  das  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faç»  saber  que  o  Congresso  Nacional  deoretou  e  eu  sanociono 
a  it?soluç;io  seguinte: 

.  Art.  1  .<»  São  applicaTeis  a  tolas  as  obras  da  competência  da 
União  e  do  Districto  Federal,  executadas  administrativamente, 
ou  por  contracto,  as  disposições  do  decreto  legislativo  n.  816, 
4e  10  ée  Julho  de  1855,  com  a  seguinte  Altera^ : 

Os  árbitros  incumbidos  ds  fixar  o  valor  da  indemnização 
serão  em  numero  de  três,  sendo  nomeados,  um  pelo  respectivo 
Governo,  outro  pelo  proprietário  ou  seus  representantes  legaes, 
o  o  terceiro  pelo  juiz. 

Art.  2.»  O  Governo  eipedirá  regulamento  para  execução  da 
preseste  lei,  modificando,  de  aoeordo  com  eila,  o  processo 
c&tafo^iecklo  pelo  decreto  n.  1^4  de  ^  de  entubro  aa  1^5, 
e  demais  formatidades,  para  desapropriações,  podendo  ceoso- 
lidar  as  dispoiiçSes  vigentes*  O  quantum  da  indemnizarão  ao 
profirietario  aio  será  isfurior  a  10,  nem  superior  a  15  vezes  o 
valor  locativo,  deduzida  previamente  a  importância  do  imposto 
predial  e  tendo  por  base  este  imposto  lançado  ao  aano  anterior 
ao  da  decretação  da  desaporopriô^. 

§  l.<»  SI  a  propriedade  não  estiver  stijeita  a  imposto  predial» 
o  valor  da  indemnização  será  calculado  pelo  aluguel  do  ultimo 
anno,  verificado  ou  estimado  por  árbitros. 

§  S.»  SI  a  propriedade  tiver  áido  reconstruída  em  data  pos- 
terior ao  lançamento  para  o  ultimo  anno,  ou  tiver  cabido  em 
eetaáo  de  ruínas,  a  Indemnização  não  ^caf&  sujeita  aos  limites 
estabelecidos  no  regutaonnto.  . 
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§  3.<>  Si  houver  urgência,  podo  o  Governo  respectivo*  deposi- 
tando o  máximo  estabelecido,  requerer  ao  juiz  a  immodiata 
immissão  na  posse  do  immovel,  até  que  seja  regularmente 
verificada  a  importância  da  indemnização.  Feito  o  deposito, 
poderá,  entretanto,  o  proprietário  levantar  desde  logo  a  somma 
correspondente  ao  mínimo. 

§  4. o  Si,  por  qualquer  motivo,  não  forem  levadas  a  eflfôi^io 
as  obras  para  as  quaes  foi  decretada  a  desapropriação,  é  per- 
mittido  ao  proprietário  rehaver  o  seu  immovel,  restituindo  a 
importância  recebida,  indemnizando  as  bomfeitorias  que  por- 
ventura tenham  sido  feitas,  e  augmentando  o  valor  do  prédio. 

§  5. «  Si  a  desapropriação  tiver  por  fim  a  abertura  de  novas 
ruas,  será  facultada  ao  proprietário,  que  acceitar  a  indemni- 
zação por  accôrdo,  a  acquisição  dos  teri*enog  nas  novas  vias 
de  communicação,  si  os  houver  disponíveis,  fixado  pelo  res- 
pectivo Governo  o  preço  minimo,  independente  de  concurrencia. 

§  6.«  Si  houver  accumulo  de  serviço  nos  processos  das  des- 
apropriações, poderá  o  Governo  norae\r,  pelo  Ministério  ao 
qual  pertença  a  obra,  uma  ou  mais  pessoas  idóneas  que  repre- 
sentem provisoriamente  a  Fazenda  Nacional,  activa  e  passiva- 
mente, em  Juízo  ou  fora  delle,  percebendo  a  remuneração 
razoável  qu3  for  arbitrada  pela  verba  consignada  para  as 
despezas  de   desapropriação. 

§7.0  Q  lando  os  locatários  reclamarem,  em  tempo  opportuno, 
qualquer  indemnização  a  que  tenham  provado  direito  por  bem- 
feitorias  nec3ssarias  ou  úteis,  que  valorizem  o  prédio,  ou  por 
haverem  reconstruído  o  prédio  anteriormente  á  prosante  lei,  o 
Governo  poderá  entrar  em  accordo  com  elles  pagando-lhes  o 
que  for  reconhecidamente  justo. 

Em  falta  desse  accordo  prevalecerão  para  a  avaliação  as 
regras  e  os  limites  logaes.  Fica  entendido  que  o  valor  pago  aos 
locatários  não  poderá  ser  computado  na  parte  do  proprietário, 
ao  qual  só  competirá  a  indemnização  do  preço  dado,  segundo 
as  regras  desti  lei,  ao  prédio  sem  as  bemieitorias,  ou  ao  terre- 
no sem  ediflcio. 

§  8.<>  As  questões  entra  proprietários  e  locatários  ou  quaesquer 
terceiros  não  impedirão,  em  caso  algum,  o  seguimento  do  pro- 
cesso da  desapropriaçio.  E,  pois,  em  falta  de  accordo  entre 
os  interessados,  o  Governo  depositará  o  preço  das  avaliações 
para  qu3  sobre  elle  os  interessados  exerçam  os  seus  direitos ;  e 
feito  o  deposito,  o  Governo  entrará  na  posso  do  prélio,  conti- 
nuando o  processo  desembaraçadamente. 

§  9.0  Quando  no  prédio  deiapropriado  houver  grandes  instai- 
lações,  como  de  machinismos  em  fúnccionamento,  o  Governo 
poderá,  si  julgar  justo  e  equitativo,  indemnizar  ou  fò^er  á  sua 
casta  a  despeza  do  desmonto  o  transporte  dessas  installações, 
ou  apenas  auxiliar  com  uma  parte  razoável  os  gistos  do 
transporte. 

Art.  3.«  O  Governo  no  regulamento  estabelecerá  também  as 
regras  o  formalidades  para  a  oceupaç&o  temporária  de  im- 
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moYeis,  qoaado  for  iadispeasavel  &  exosuçao  das  obras  decre-. 
tadas  e  para  a  devida  indemnização  aos  proprietários. 
Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  agosto  de  1903,  15o  ^3,  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodriques  Alvbs. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.   1022  —  de  87  de  agosto  de    1903 

Autoriza  o  Poder  Ezeculivo  a  prorogar  por  um  anno,  com  iode  o 
ordenado,  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  4®  escripturarlo  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  João  Augusto  Antunes  de 
Freitas. 

.  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  sjguinte  : 

Artigo  uaico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
prorogar  por  um  anno,  com  todo  o  ordenado,  a  licença  em  cujo 
gosD  se  acha  o  40  escripturario  da  5*  divisão  da  Estrada  de 
Forro  Central  do  Brazil,  João  Augusto  Antunes  de  Freitas,  afim 
de  completar  o  seu  tratamento  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  87  do  agosto  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  1023  —  de  27  de    agosto  de  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  a  Manoel  Cândido  Cordeiro  Dias,  encarregado  do  deposito 
da  ^  divisão  da  Estrada  de  Fer.o  Central  do  Brazil,  para  tratar 
de  sua  saúde. 

O   Presidente  da    Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  a  Manoel  Cândido 
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Cordeiro  Dias,  encarregado  do  deposito  da  4»  díTisio  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  em  prorogação  á  dj  igoai  tempo 
que  obteve  do  Congresso  NacionaU  para  tratar  da  soa  saúde 
onde  julgar  conTcaiente  ;  revogadas  as  disposições  em  con ' 
trario. 

Capital  Federal,  â7  de  agosto  áe  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 


DECRETO  N.  1024  —  de  27  de  agosto  de  1903 

Autorixa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Afinisterto  da  Iiidits- 
trift,  Viação  e  Obras  PnbSieas  o  credito  estraordioario  de  4:538$êl0, 
para  attender  ao  pagamento  dos  vencimentos  qse  eompetem  a  dU 
versos  funceioaartoB  da  secretaria  do  mesmo  Ministério^  no  periodo 
de  iZ  de  agosto  a  15  de  outubro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Uoidoa  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  CoDg.^esso  Nacional  decretoo  e  ea  saoceioso 
a  segointe  resolui^o: 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Indusrtría,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  4:538$640,.  para  attender  ao  pagamento  dos 
vencimentos  que  competem  aos  engenheiros  Caetano  César  de 
Campos  e  José  de  Nápoles  Telles  de  Menezes,  directores  geraes 
e  José  Diniz  Villas  Boas,  direetor  de  secção  da  secretaria  do 
mesmo  Ministério,  no  periodo  de  12  de  ajosto  a  16  de  outubro 
de  1902. 

Art.  2.«  Revogam-ge  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1933,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiamo  MtUlw, 
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DECRETO  N»   1025  —  db  8d  db  agosto  de  1903 

Âttlorizx  a  al>ertara  da  credito  extraordla&rio  d«  27:592|972,  para 
pigamenio  da  cummifsao  da  2  Of»  a.»  readedores  particulares  de 
e»tampilha«,  no  exercício  do  1902. 

O  Presideote  da  Republica  dos  Bstadoa  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decrdtou  e  eu  saacciono 
a  se^ruinte  rdsoluçao  : 

Artigo  uoieo.  Fica  o  Presidente  da  R^ublica  aatorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
27;5fô$97^.  pira  occorrer  ao  pagamento  da  comznissão  de 
2  V«  <M9  yendodores  particulares  de  estampilhas,  no  exereicio 
de  1902  £txenio  a;  necessárias  operações  de  credito  ;  e  risTo* 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  áò  Janeiro,  29  de  agosto  de  1933,  15*  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodbioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1026  —  de  29  de  agostoÍdb  1903 

Relava  ao  ex-depaUidoJoão~de  Siqueira  Cavalcaati  a  prescripção  para 
recebimeato  de  Bobsllioa  corresponde  ates  ao  períoio  decorrido  do 
13  de  dezembro  de  1871  a  20  de  janeiro  de  1893. 

O  Presidente  da  R3pablica  dos   Ei^tados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
cionj  a  S3guinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  ao  ex-depuiado  João  de  Si- 
queira Cavalcani  a  prescripção  para  recebimento  dos  subsídios 
cjrrespondenfes  ao  tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de 
I89I  a  20  de  jineiro  de  1892,  aos  quaes  tem  direito  como 
membro  do  Congrcss3  Nacional  naquella  época;  abríndo-se  para 
isto  os  necessários  créditos  e  revogadas  as  disposições  am 
contrario. 

mio  de  Janeira,  29  de  agosto  do  1933,  15»  da  Republica. 

Fraitcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  1027  —  D3  29  de  agosto  de  1903 

Autoriza  a  abertura  do  credito  extraordinário  de  3:000|,  para  paga- 
mento das  despezas  feitas  com  o  material  para  o  Thesouro  Fe- 
deral, no  ezercicio  de  1902. 

O  Presidenta  dl  Republica  dos  E:>ttdos   Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
clopo  a  seguinte  resolueâo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
3:000$,  para  occjrrer  ao  pagamento  das  despezas  feitas  com 
o  material  para  o  Thesouro  Federal,  no  exercício  de  1902  ; 
fazendo  as  necassarias  operações;  o  revogadas  as  disposíçõos 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1903,  15o  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1038  —  de  1  de  setembro  de  1903 

Autoriza  o  Presi.bute  d.v  Republica  a  conc3der  um  anuo  de  licença, 
com  todo  o  ordenado,  a  José  Dionysio  Meira,  assistente  eífectivo 
do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
julgar  conveniente. 

O  Presidente    da  Republica  do.^  Estados  Unidos   do    Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  aé 
conceder  um  aano  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  a  Jof 
Dionysio  Meira,  assistente  eíTectivo  do  Observatório  do  Rio  de 
Janeiro,  para  t.^atar  do  sua  saúde  onde  julgar  conveniente  ; 
revogadas  aj  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  l  de  setembro  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 
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DECRETO  N.  1029 —  de  2  de  setembro  de  1903 

Autoriza  a  abortara  doi  créditos  da  100:000|  em  papel  e  de  45:000$ 
em  ouro,  aqaelle  supplementar  &  rubrica  3^  e  este  á  rubrica  7^ 
do  art.  8'  da  lei  a.  957,  de  30  dedesembro  de  19>)2. 

O  Pcesidente  da  Republica   dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 

FaQO  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccíono 
a  segruinte  rjsolu^: 

Art.  1.»  Pica  o  Prdsidenbe  da  Republica  autorizado  a  abrir 
aoMiaisterio  das  Relações  Exteriores  oj  créditos  de  100:000$» 
papei,  e  de  45:000$,  ouro,  aqualie  supplementar  á  rubrica  3» 
e  este  &  rubrica  7^  do  art.  S^  da  lei  n.  ^57,  de  30  de  dezembro 
de  1902. 

Ar..  2.^  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Rio  de   Janeiro,  2  de  setembro  do    1903,   15<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Brafwo. 


LFJ  N.    1030  —  DE  2  de   setembro  db  1933 
Fixa  as  fjrças  de  terra  para  o  exercício  de  1904 

O    ProsU^nte  da   Republica  dos  EstJbdoj  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  segninte  lei  : 

Art.  l.^  As  forças  de  terra  para  o  exercício  do  1904  con* 
staião  : 

§  l.<>  Dos  offlciaosdas  differentes  classas  do  Exercito. 

§  2.«  Dosalumnos  das  Escjlas  Militares,  até  800  praças. 

§3.«  De  28.163  praças  de  pret,  distribuídas  de  accordo 
om  a  organisação  em  vigor,  as  quaes  p;)derão  ser  levadas  ao 
dobro  ou  a  mais  em  circumsiaacias  extraordinárias. 

Art.  2.0  Estas  praças  serão  obtidas  pela  fórma  expressa  no 
art.  87,  §4%  da  Constituição  e  na  lei  n.  2556,  de  26  de 
s3tc.nbro  do  1874,  com  as  mjdiftcaço3S  estabelecidas  nos  arts.  3* 
e  4oda  lei  n.  39  A,  de  33  de  janeiro  de  1892,  continuando 
em  vigor  o  paragrapho  uaico  do  art.  2»  e  o  art.  3<»  da  lei 
n.  391,  de  9  de  outubro  de  1895. 

Art.  3.<»  Emqaanto  nao  foi*  executado  o  sort3io  militar,  o 
tempo  de  serviço  para  os  voluntários  serÂ  do  tr<3s  annos, 
podendo  o  engajamento  dos  que  tivere.ii  cjn  fluido  esse   tempo 
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« 

de  serviço  ter  logar  por  mais  de  uma  vez  e  per   tempo  nunca 
menor  de  três  annos. 

Art.  4.°  As  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de  serviço,  conti- 
nuarem sem  interrup^o  nas  flleira>%  cora  engajamento  por 
três  annos,  teriío  direito  á  importância  em  dinheiro  das  peças 
de  fardamento  que  ee  abonim  ^."atuitamente  aos  recrutas  no 
ensino  e  b3m  asiim  á  gratificação  diária  de  250  róis,  estipulada 
na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.0  As  ex-praças  que  de  novo  sa  alistarem,  oom  engaja- 
mento ou  re-engajamento  por  três  annos,  tecâo  direito  á. 
importância  em  dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se  abonam 
aos  recrutas  gratuitamente  no  ensino  e  Á  gratificação  diária  de 
lâ5  réis. 

Art.  6. o  O  Governo  providenciará  para  que  nas  colonia-s 
militares  sejam  convenientementD  localizadas  as  praças  que  o 
desejarem,  quando  forem  excusas  do  serviço  por  conclusão  do 
tempo,  garantindo-as  na  posse  dos  respectivos  lotes. 

Art.  7. o  O  Ministério  da  Guerra  terá  um  registro  dos  volun- 
tários, segundo  os  Estados  onde  tenham  verificado  praça,  para 
o  fim  de  deiusir-se  do  oontiogente  a  ser  8ortea4o  em  coda  Es- 
tado (  Constituição,  art.  87  e  seus  paragraphos  )  o  numero 
daqueiles  voluQtark». 

Art.  8.°   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  d3  setembro  de  1903,   15o  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Pauta  Â3'gollo, 


DECRETO M.  1031  «-de  2  de  setemro db  1903 

Autoriza  o  Governo  a  abi*ir  ao  Miaii^rio  da  Gaerra  o  credito  extraor- 
dinário de  5:(fô3$7ô3,  para  pagamento  de  renoixoento  ao  mettre  de 
oíficioa  aposentado  do  ea  ti  neto  Arsenal  de  Gaerra  do  Estado  de 
Pernambuco,  Thomas  António  Francisco  Barreto. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Esta  los  Unidos  do  Brazii  : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  eztraordinaiio  de 
5:053$763,  para  pagamento  do  ordenado  do  oieatre  de  offloina 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pei*^ 
nambuco,  Thomaz  António  Francisco  Barreto*  de  19  de  jaaeiíx» 
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de  1899  a  S9  de  julho  de  1901;  fazendo  as  necessárias  opera- 
çCee  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

JUo  de  Jjmeiro,  2  de  setembro  de  1903,  15*  da  Republica. 

Frajscisco  de  Paula  RoDaiauES  Alves*' 
.  Francisco  de  Pavia  Argollo. 


DECRETO  N.  1032  — de  2  DE  setembro  de   1903 

Autorlxa  o  Goverao  a  abrir  s.o  Mioisterio  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  938|3S0  para  pagamento  do  ordenado  a  que  tem  direito 
o  «lerevettte  aposenialo  do  Areanal  de  Guerra  do  Estado  da  Bahia» 
José  Lviz  Mendes  IMaiz. 

O  Presidente  da  Rep  iblica  dos  Editados  Uaidos  do  Brazil  : 

Faço  siber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  oa  sanc- 
ciona  a  seguinte  résoluçãa  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  .  Miniaterio  da  GuerrvX  o  credito  extraordinário  de 
938$3^  para  pagamento  do  ordenado  a  aue  tem  direito  o 
escrevente  aposentado  do  Arsenal  de  Ouerra  do  Estado  da  Bahia 
José  Lntz  Mendes  Diniz,  desde  19  de  janeiro  de  1899  a  17  de 
agosto  de  19Ô0,  data  da  sua  aposentadoria;  fazendo  as  nejícs 
sarias  operações  e  revogadas  as  disposiç^ies  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1903,  L5<^  da  Repulilica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Fi'ancisco  de  Paula  Argollo . 


DECRETO  N.  1033  —  de  2  de  setembro  de  1903 

Autoriza  o  Qot«rno  a  abrir  ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  «x- 
traordhiario  de  992$,  para  pagamento  do  ordenado  que  compete  ao 
pedagogo  aposentado  da  companhia  de  aprendizes  artifices  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de*  Pernambuco,  tenente  Ironorario,  Joa- 
quim António  de  Oliveira  Baduen. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  cjue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sxneciDno 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  nttico.  Fica   o  Presidente  da  Roi)ublica  autorizido  a 
al>Tir  ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  extraordinário  de  992|, 
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para  pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  pedagogo  aposen- 
tado da  companhia  de  aprendizes  artifices  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  tenente-honorario,  Joaquim 
António  de  Oliveira  Badaen  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1903,  IS*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigites  Alvbs. 

Francisco  de  Paula  Argallo, 


DECRETO    N.  1031  —  dk  2  de  sbtbmbro   de  1903 

Autoriza  o  Goverao  a  abrir  ao  Miaisfcerio  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  28:000$,  para  pagamento  i  Imprensa  Nacional  da 
publicação  de  2.000  exemplares  do  Código  Internacional  deSignaee. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  Quico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  26:000$,  para  pagamento  di  publleagão,  na  Imprensa  Na- 
cional, de  2.000  exemplares  do  Código  Internacional  de  Signaes, 
approvado  e  mandado  ex3cutar  pelo  decreto  n.  4397  de  30  de 
abril  de  1903;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1903,  15o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Mio  César  de  Noronha» 


DECRETO  N.    1035  —  de  2  de  setembro  de   1903 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  eredito 
extraordinário  de  3:600|,  para  pagar  a  António  Rodrigues  de  Oli- 
veira, amanuense  do  extincto  Arienal  de  Marinha  da  Bahia,  o  orde* 
nado  que  lhe  compete,  como  funccionario  vitalício,  de  1  de  janeiro  de 
1000a  31  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadof  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 

a  seguinte  resjlução  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorlzjulo  a  abrirão 

Ministério  da  Mariniia  o  credito  extraordinário  de  3:600$,  para 
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Sagar  a  António  Rodrigues  de  Oliveira  o  ordenado  de  amanuense 
o  extincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a  contar  de  I 
de  janeiro  de  1900  a  31  de  dezembro  de  1902,  por  se  havor 
verificado  ter'elle  direito  á  vitaliciedade,  por  contar  mais  de 
dez  annos  de  serviço  publico  na  cpoca  da  extincção  do  referide 
estabelecimento,  e  não  haver  sido  aproveitado  em  outro  em- 
prego federal ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  setembro  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jvlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N..  1036  —  de  2  de    setembro  de  1903 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  iô6$000,  para  o  pagamento  de  diíferenca  de  tcq- 
eimentoa  a  que  tem  direito  o  ex^operario  das  ofllclnafl  de  torpedos  e 
electricidade,  José  Pinto  de  Castro. 

O  Presidente  da  Repub-ica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  s^uinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  do 
166$000,  de  difiérença  de  rencimentos  a  que  tem  direito  o 
ex-operario  das  offlcinas  de  torpedos  e  electricidade,  José  Pinto 
de  Castro,  ex-vi  da  lei  n.  746,  de  1900;  fò,zendo  as  necessárias 
operações  e  reTogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1903.  15o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


r^ 
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DKCRETO  N.  1037  —  de  9  de  setembro  de  1903 

Dispensa  dos  exaiUM  práticos,  d*  que  cogitam  os  srls.  !S8  e  29  do  rega- 
lamento  de  31  de  março  de  1851,  os  offlciaes  e  praças  do  Exercito 
habilitados  com  os  cardes  das  armas  a  que  pertencerem  e  deroga 
a  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1392,  na  parte  refereate  ao 
assampto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1 .»  São  dispensados  dos  exames  práticos  de  que  cogitam 
os  arts.  28  e  29  do  regulamento  de  31  de  março  de  1851,  os 
officiaes  e  praças  do  Exercito  competentemente  habilitados  con> 
os  respectivos  cursos  das  armas  a  que  pertencerem. 

Art.  2.<>  Na  parte  referente  ao  assumpto  âcaderogadaa  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892. 

Arj^  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Ri4  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Franoisoo  de  Pa0La  Rodrigues  Altes. 
J^anci$cú  de  Paula  Arg9llo-* 


DECRETO  N.  1038  —  de  9  dk  setembeo  de  1903 

Autoriza,  o  Presidente  da  Republica  a  «brir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  50:000$^  para  auxiliar 
a  commiBsSo  incumbida  de  organisar  o  terceúro  Congresso  Scisn- 
ti  Íleo  Latino- Americano. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UnidoadoBraxil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deoretoa  e  6a  ianedono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  o  Prçsldeate  da  Republlna  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
50:000$,  para  auxiliar  a  commissao  incumbida  de  organisar  o 
terceiro  Congresso  Scieatiâoo  Latino- Americano,  nainstallaçã  o 
e  organisação  do  dito  Congresso,  na  reunião  que  tem  de  effe- 
ctuar  nesta  cidade  em  6  de  agosto  de  1905. 

Paragrapho  único.  Este  auxilie  será  prestado  por  parcellas, 
a  juizo  do  Governo,  á  medida  que  se  forem  estas  tornando  ne- 
cessárias. 
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Art.  2.*  E*  facnifatdo  o  porte  gratuito  para  a  correspoadencia. 
tanto  posM  como  teleçrjiphíca,  do  mesmo  Congresso»  e  bem 
assim  senLo  mandados  imprimir»  também  grataitamente,  na 
Imprensa  Nacional,  os  respectiros  trabalhos. 

Art.  3.»  Rerogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1903,  IS»  da  Republica • 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /•  Seahra, 


DECRETO  N.  1039  —  ds  9  db  fltfTEMBBODfi  1903 

Aitlorisft  o  Pod«r  Eiaeaiiro  a  CQooeclar  seia  nnes  de  lictnca,  com  todos 
et  Yencimentos,  ao  commissario  geral,  capitfto  de  mar  e  guerra,  José 
Fnneiaeo  da  Cosmí^ío,  para  «raUffiealo  de  iaude. 

O   Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Ck)ngresso  Nacional  decretoo  e  eu  sancdono 
arasoliiçào  seguinte: 

Artigo  imiee.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  eon- 
eeder  eeis  meees  de  licen^,  com  tedosos  vencimentos,  ao  eom- 
miss^río  geral,  capitiM>  de^maif  e  guerra,  Jjsé  FVanci9oo*da  Coo- 
e^0o,  para  tratar  de  sua  saúde ;  revogadas  as  diepeaições  om 
eontrario. 

Rio  de   Janeiro,  9  de  setembro  de  1903,    15»  da  Republica. 

Franoisco  db  Paula  Rodrioves  Alvbs. 
Jtr^  CeMtr  de  N0r<mha. 


DECRETO  N.  1040  — DE  9  ds  setembro  de  1903 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  engenheiro  Eu- 
genie  de  Andrade*  yríTílígio  para  «oastruccâa-  de  uma  estrada  de 
ferro  de  tracção  eléctrica  desta  Capital  á  cidade    de  Petrópolis. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos   do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou   e  eu  sanc- 
dono a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<>  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
ao  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  cu  á  emproza  por  elle 
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organisada,  privilegio  para  a  construcção,  uso  o  goso  de  uma 
estrada  de  ferro  de  tracção  eléctrica  e  bitola  não  inferior  a 
um  metro,  que,  partindo  do  ponto  que  for  determinado  de 
accordo  com  o  Governo,  na  Capital  Federal,  passando  pelas 
freguezias  do  SanVAnna,  S.  Christovão,  Inhaúma  e  frajá, 
dl  mesma  Capital,  e  pelas  de  Merity,  Pilar  e  Estrella,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  vá  terminar  na  cidade  de  Petrópolis  ; 
resalvados  os  direitos  de  terceiros. 

Art.  2.<»  O  prazo  da  concessão  será  de  70  annds,  contados 
da  data  do  i^spectivo  contracto,  findos  os  quaes  reverterão 
para  a  União,  som  indemnização  alguma,  tonas  as  obras  da 
estrada  eo  respectivo  material  rodante. 

Art.  3.^  O  concessionário  ficará  sujeito  aos  ónus  o  gosará 
dos  £íLvoi*es  inherentes  a  emprezas  deste  género,  inclusive  o 
direito  de  desapropriação  das  cachoeiras  e  teiTenos  adjicentes 
do  domínio  particular  necessários  á  producção  da  força  elé- 
ctrica, excluídos,  porém,  o  privilegio  de  xona  e  a  garantia  de 
juros. 

Paragrapho  unioo.  Na  utilização,  quer  das  cachoeiras, 
quer  dos  terrenos  adjacentes,  nio  poierá  ser  embaraçado 
o  curso  dos  rios  respectivos,  a  montante  e  a  jnsante  das 
mesuias  cachoeiras. 

Art.  4.<»  O  Governo  fixará  os  prazos  para  apresentação  dos 
estudos,  começo  o  conclusão  das  obras,  comminando  multas 
para  o  caso  de  serem  excedidos,  ficando  caduca  a  concessão 
si  as  obras  deixarem  de  ser  encetadas  dentro  do  prazo  de  dous 
annos,  a  contar  da  data  do  contracto  ;  e  si  não  estiverem  con- 
cluídas dentro  do  prazo  de  quatro  annos,  contados  da  data 
em  que  tiverem  tido  começo. 

Paragrapho  único.  Findo  o  prazo  de  dous  annos  fixado  para 
o  inicio  daç  obras  som  que  estas  tenham  sido  encetadas, 
poderá  o  Governo  contractar  com  quem  mais  vantagens  offe- 
recer,  mediante  concun*encia  publica. 

Art.  5.0  As  tarifas  serão  revistai,  p?lo  menos,  do  cinco 
em  cinco  annos,  não  podendo  ser  augmentadas  alòm  dos 
máximos  que  forem  estabelecidos  pelo  Governo. 

Art.   6.0  Revogam-S8  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   9  de  setembro  de  1903,  15o  ^^   Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alvos. 
Lauro  Severiano  Mfdler, 
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DISCRETO  N.  1041—  de  U  de  setembro  de  1903 

Anloriía  o  Governo  a  conceder  isenção  de  impoeto,  dentro  do  pe- 
ríodo de  am  anno,  á  Companhia  Btknada  de  Ferro  Leopoldina, 
para  o  material  que  importar  e  for  indispeniavel  para  a  reparação 
de  suas  Unhas,   augmento  e  melhoria  do  trafego, 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Paçjsabar  qu3  o  Congresso  Nacional  docretou  e  ea  sanc- 
cjoao  a  seguinte  i^dsoluçâo  : 

Art.  I  .•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder isenção  de  imposto,  dentro  do  período  de  um  anão,  á 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  para  o  material 
que  importar  e  for  indispensável  para  a  reparação  actual  de 
suas  linhas  e  augmento  e  melhoria  do  trafego,  medianto  lista 
apresentada  ao  Thesouro  e  approvada  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
depois  de  ouvido  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  e  somente  para  os  objectos  quQ  não  tiverem  similar 
na  produc<^  aacional.  Entre  os  «erviços  de  reparação  das 
linhas,  augmento  e  melhoria  do  trafego,  a  Companhia  incluirá 
o  melhoramento  do  trafego  de  Friburgo  e  do  ramal  do  Sumi- 
douro. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  d!sposiç5es   em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  11  de  setembro  de  1903,  15®  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bichões, 


DECRETO  Iff.  1042  •*  de  14  de  setbubro  de  1903 

Antorifa  o  PKeidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negicios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  17:250$,  para 
indemnizar  ao  Dr.  João  Vieira  de  Araújo,  professor  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  a  despesa  com  a  impressão  de  duas  obras  e 
pagar  ao  mesmo  os  prémios  que    lhe    foram  arbritrados. 

O  Presidente  da  Repabliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Paço  saber  que  o   Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  !.•  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negociqs  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário  de    17:250$,  sendo  ;    13:250$  para    indemnizar  ao 
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Dr.  Jofto  Vieira  és  Araujo>  protesorda  Faculdade  éé  Direito 
do  Recife,  a  despeza  com  a  iinprôssâo  de  soas  obras  €  O  Código 
Penal  iQterpre^aéo  »  e  a  «  Rerôào  de  Pwkmwwh  Pernes  »  ;  e 
árQQQ$.  para  f^gsi*^  ao  iBMiiie  os  premias  qm  lli&  fiiraànt  ar- 
bitrai por  asse»  tifahalho^ ;  toda  de  coeformidade  com  os 
arts.  ns.  35  c  36  do>  Código  doa  Institutos  Officiaes  de  Eoaino  Su- 
perior e  Secundário. 
Art.   2.<>  Revogaja-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro^  14  da  satembro^  da  1903,  15<'  da  Republica. 
FaA.MGisoo  ]>£  Paula  Rod&i6Ubs  Alve», 


DECRfiTQ.  N.  1043  *-  de  14  de  setems»)  db  IdOa 

cr  aberto  pelo  fifinisterio  da  Justiça  e  Negócios  íúteriores  o  crediZo 
extraordinário  de  ô39|,  para  pagar  a  ire»  segundas  gfficUes  da 
Secretaria  do  Sanado  Federal  o  augmento  de  venoixneatos  que  lhes 
foi  concedido  por  deliberação  do  mesmo  Senado,  de  2S  de  setembro 
de  1902. 

O  Prdsideolô  da  RafuUifia   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  aberto  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  639$,  para  pagar  aos 
segundos  offlciaes  da  Secretaria  do  Senado  Federal,  Dr.  Gil 
Goulart  FUfao,  Iftamaei  Ernesto  da  Campos  Vorta  e  Jo&a  Pedro 
de  Carvalho  Vieira,  o  augmento  de  yencimentos  que  lhes  foi 
eoDcedido  por  deliberado  do  Senado,,  de  â8  de  outubra*  de 
1902^  eorrespendenta  a  quatro  dias  da  íBtíL  da  ootubro  a  aos 
mezes  de  novambra  a  dezembro  do  aan,^  de  1902,;  reTogadas 
as  disposições  ena.  contrario. 

Rio  de  Jaaaiio^  14  de  satambro  da  1993^  Iôp  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Roi>itK>ucs  Altes. 
/,  7.  Seabra, 
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DE9CRBTO  N.  1044  "**  de  15  he  setembro  db  1903 

Aatorixáo  PrMidvnté  éá.  Republicft  aabrir  ao  Miaistorloda  ladoslHa, 
ViaçSiy  e  Obras  Pablieaa  o  credito  eziraordi narro  d«  3td92|9tô^ 
sando  3:49í|912  para  gralifieacSo  addieional  a  carteiros  e  diária 
addlelonal  a  aerrentefl,  e  200|  para  complemento  doa  Yencimentos 
de  amaauenset  doa  Correios  do  Espirita  Santo. 

O  Presideatc  da  R&publica  dos^  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  deoretoo  e  eu  aanocioiío 
a  roBolucio  ffegoinie : 

Artigo  tinico.  E*  o  Presidente  da  Rejmblica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablioas  o  credito 
wtraordinario  de  3:6as$9l2,  sendo  3:49!2$^I2  para  occorrer,  no 
exareicâo  de  1901,  ao  pagameslo  da  gratificação  addidoBal  a 
serventes,  e  200$  para  complemento,  no  mesmo  exercício,  dos 
vencimratoe  de  amaoueose»  dos  Correios  do  Espirito  Santo  ; 
fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1903,    15°  da   Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MtUUr, 


DECRETO  N.  1045  —  de  15  de  setembro  de  1903 

Aalorfza  o  O^Mmd  a  tnodiflear  a  ola^tila  XXXY.ni  do  decreto 
iL.  SBIi,  da  17  de  ««tubrude  á90O,  relaiiio  &  Estrada  de  Ferro  de 
Alcobaça  á  Praia  da  Rainha. 

O  Presâdeate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Coflgresso  NaciODal  decretou  é  eu  sancciono 
a  raselaçâo seguinte tj  ' 

Art.  I.o  Pica  o  pL'0)»idente  da  RepubKca  aotorízado  a.mo<tt- 
flcar  a  clausula  XXXVilI  do  decreto  n.  3812,  de  17,  de  outubro 
de  1900,  sal)st!tuindo-a  pela  segtiiote: 

A  Compinhia  Férrea  e  Pluvial  do  Tocantins  e  Araguaya, 
cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha, 
poderá,  attendendo  tSs  difficnidades  e  ao  alto  valor  das  obras 
nas  secções  encacboeiradas,  construir  estradas  férreas  margi- 
naes  ou  estradas  communs  para  substituir  a  navegação,  ou 
mesmo,  si  a  extensão  de  trecho  for  pequena,  fazer  a  baldeação 
do  modo  melhor  e  mais  segvF^ 
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As  estradas  de  ferro  que  forem  construídas  derem  preencher 
todas  as  condições  tcchnicas  de  trabalhos  dessa  natureza  o 
entrarão  no  regimen  actual  ou  no  definitivo  que  for  fixado 
para  a  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha. 

Todos  os  outros  trabalhos  serão  provisórios  e  não  poderão 
nesse  regimen  exceder  ao  prazo  que  for  estipulado  pelo  Go- 
verno, findo  o  qual  entrará  era  inteiro  vigor  a  actual  clausula 
XXXVIII  do  decreto  n.  3812,  de  17  do  outubro  de  1900. 

£*  marcado  o  prazo  de  três  annos  para  começo  de  todos 
os  trabalhos,  conforme  os  estudos  que  deverão  estar  feitos  e 
approvados  pelo  Governo. 

O  capital  empregado  nas  obr:.s  e  em  outras  iastallações 
necessárias  á  navegação  não  poderá  ser  au^mentado  com  as 
quantias  despendidas  ou  gastas  nas  obras  provisórias. 

Art.  2.0  Ilevogam*se  as  disposições  em  contrario.    . 

Rio  de  Janeiro,   15  de  setembro  de   1903,  I5<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevet-iano  MuUer. 


DECRETO  N.    1046—  de  15  de  setembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  25:000$,  supplementar 
á  Bub-consigaação  denominada—  Consignações  do  art.  36  do  regu- 
lamento. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  sibor  que  o  Congr  Jss^  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Goras  Publicas  o  credito  de 
25:000$,  supplementar  á  sub- consignação  denominada  —  Consi- 
gnações do  art.  36  do  regulamento  —  pertencente  ao  material 
das  estações  da  1*  divisSo  da  verba  4»  do  art.  21  da  lei 
n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.»  Revogam -se   as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1903, 15°  da   Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Sever iano  AfiUIer, 
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DEQRETO  N.  1017  —  de  15  de  setembro  de  1903 

Aulorisa  o  Poder  Execaliyo  a  prorogar  por  ura  anuo,  com  ordenado 
a  licença  em  cujo  gosj  se  acha  o  ajudante  de  estação  de  i»  classe^ 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do   Brazil,    Joio   da    Motta  Macedo. 

O  Presidente   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
clono  a   resolução  seguinte: 

Artigo  uaico.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  da  licença,  com  ordenado,  a  João  da  Motta 
Macedo,  ajudante  de  estaçio  de  1*  classa  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  em  prorogação  daquelia  em  cujo  goso  se 
acha,  jMira  tratar  de  tua  saúde  ;  revogadas  as  disposiçdes  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setambro  de  1933,  15^  (jla  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
LaUro  Severiano  Muller, 


DEC2£T0  N.  104S  ^  de  16   de  setembro  de  1903 

Aatoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
i.48L:857|5Í2,  supplementar  &  rubrica  21— Maniçôes  de  bocca  — 
do  art.  8»    da   lei    n.  957,    de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eitados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ecr  sapcciono 
ai^esolução  seguinte  : 

Art.  1.^  Fica  o  Presiiente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  1 .481 :357$512 ,  supple- 
mentar à  rubrica  21  —  Munições  de  bocca  —  do  art.  8«  da  lei 
n.  957,  de  30  de   dezembro    de  19j2. 

Art.  2.0  Revogam  se  as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  190S,  15'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.    1049— de  16  de  SETEMBao  DB  1903 

Aatoriza  o  Qaverao  a  abrir  ao  Ministério  da  Mariaha  o  crddito  extra- 
ordinário da  1.849 :806l|571,  para  acudir  ao  pag^Am^nto  de  coiicertos 
realizados  e  por   se   realizarem  em    navios  da    Armada   nacional. 

O   Presidente  da  Republica  dx>i  Estados  Uai  los  do  Brazii  : 

Faço  ttabei*  qua  o  Congresso  Nacional  decratou  e  011  iaac- 
ciono  a  S3|guinte  resolução  : 

Art.  l.^'  Fica  o  Pi^eâidonte  daRepubliea  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Maxiolia  o  credilo  extraordinário  de 
1.8l9:806$57i,  p-^ra  acodir  aos  pa^amaatos  de  concertos 
realizados  e  por  se  realizarem  em  navios  da  Armada  nacional. 

Art.  2.0  Revogtim-se  as   disposiçõss   em    contrario. 

Rio  de  Jj,neiro,  16  de  setembro  de  1903, 15^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.1050  —  de  19  de  setembro  de  1903 

^BpoB  Bobirs  a  abertura  do  eredilio  necessário  para  o  Oorfireo  «onii- 
nuar  a  faz9r  graiiútaattente  a  impressão  doa  «AnnaM»  da  Aeadeymia 
Nacional  de    Medicina  na  Imprensa  Nacional. 

O  Presidente  da  Republicx  dos  Estados  Ustáos  íjo  Brasil: 

Faço  saber  qu3  o  Cjngreiso  Nacional  decretou  e  oa  sanc- 
oiono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  O  Governo  abrirá  o  credito  necessário  para 
continuar  a  fazer  gratuitamente  a  impressão  dos  Annaes  da 
Academia  Nacional  de  Medicina  na.  Imprensa  Nacional . 

Rio  de  Janeiro,   19  de  setembro  de  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões . 
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D8CRET0  N.  iC51  --de  21  db  sbtembbo  be  1903 

Aul.riía  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Hlnieterfo  da  Justiça 
e  Negócios  IaC*rioreB  o  credito  extraerdinarío  de8:66t|para  premio 
e  impresâio  da  obra  que  pretendem  publicar  os  Drs.  Miguel  de 
Oliveira  Cofiito  e  António  Avgusto  de  Azeredo  Sodré,  e  para  indem- 
nização ao  Or.  Vicente  de  Souza  pela  publicação  do  seu  trabalho 
«Restitoição  da  pronuncia  latina». 

O  PresidoQte  da  Republica  tios  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sjkber  que  o  Ck)Dgress3  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolof^  S3guinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
ahrlr  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  creiito 
extraordinário  de  8:ô6Q$  para  premio  o  impressão  da  obra  que 
pretendem  publicar  os  len;es  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  Drs.  Miguel  de  Oliveira  Couto  e  António  Augusto 
deAzoyedo  Sodré,  e  indemnização  ao  Dr.  Vicente  d^  Souza, 
lente  do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  pela  publicarão  do 
seu  trabalho  ResHttUção  da  pronuncia  latiria  ;  fazendo  as  nece  ;- 
i!4rtis<»peraç5a6  e  revogadas  as  disposiçõôsi  em  oontrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigtjes  Alves. 
J.  J.  Sáabrc. 


DECRETO  N.   1052  — db  21  dk  setembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  M^nisierio  da  Justiça 
e  Nsigooioi  laiericves  o  credito  estmordiaario  de  1:600^2,  para 
pagmaMato  da  grati#ea^  devida  ao  curado?  daa  massas  faUidas. 
bachavel  Luíe  Teixeira  de  Barros  Júnior. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Naoioaal  decratou  «  eu  sanceionu 
a  resolução  segainte  : 

Art.  1.»  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinária do  1:690;^^,  para  occorrer  ao  pagamento  da  grati- 
íleação  devida  ao  curador  das  massas  failidas,  bacharel  Luiz  Tei- 
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xeira  do  Barros  Janior,  no  período  de  25  de  agosto  a  31  de  de- 
zembro de  1902. 
Art>  2.0  RevogMn-ss  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  do  setembro  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DSCRETO  N.    1053  —  de  22   d3   setembro  de    1903 

Autoriza  o    Presideako    da   Republica  a  despender  até  a  quantia  de 
200:0l¥)|  com  a  Exposição  Industrial    áè  Appardlhos  a  Álcool,  pro- 
movida  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  a  realizar-se  nesta 
'  CapiUl. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.o  E' o  Presidente  da  Republica  autoriz'\do  a  des- 
pender paio  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obrxs  Publicas, 
fazendo  para  isso  as  necessárias  operapõas  de  oreiito,  até  a 
quantia  de  200:000$,  e  inclusive  os  50:000$  cjnsignados  no 
art.  22,  n.  X,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dazembro  de  1902,  oom  a 
Exposição  Industrial  de  Apparelhos  a  Álcool,  promovida  pela 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  sdb  os  auspicies  do  Governo, 
a  qual  deverá  realizar -se  nesta  Capital. 

§  I.o  As  despezas  autorizadas  comprehendem   : 

a)  o  aluguel  e  a  adaptação  do  ediOoio  ou  eliftcios  em  que 
se  realizar  a  exposi^o  e,  em  geral,  as  que  forem  relativas 
ao  Ainccionamento  da  mesma  e  do  Congresso  Industrial  que 
se  reunirá  concomitantemente  ; 

b)  a  acquisição  de  apparelhos  que  forem  julgados  necessários 
ao  bom  êxito  da  exposição  e  cujos  fab.icantes  não  concc^rerem 
ao  certamen  ou  não  quizerem  fazel-o  por  conta  própria  ; 

c)  a  publicação  dos  trabalhos  da  exposição  e  d^  Congresso  ; 

d)  a  publicação  das  memorias  que,  por  deliberação  do  Con- 
gresso Industrial,  forem  julgadas  importantes  e  utels  para  o 
resultado  pratico  da  propaiganda ; 

e)  os  prémios  a  serem  distribuídos  com  os  expoiitores  ; 

f)  quaesquer  dispêndios  qu3  a  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura julgar  indispensáveis— com  app.*ovação do  Governo. 

§  2."  Prevalece  em  favor  dos  apparelhos  a  álcool  a  isenção 
ccncedida  pelo  art.  2'>,  n.  Vil,  lettra&,  da  lei  a.   952,  de  29 


-\ 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  65 

de  dezembro  de  190B,  comprehendendo  a  isenção  também  50  o/o 
dosdireltos  de  expediente,  no  caso  do  paragrapho  único  dessa 
dispo6ÍQãx>,  quando  03  appars3lbos  depois  de  expostos  sejam 
introduzidos  no  commercio,  doando  o  Governo  com  a  faculdade 
de  dispensar  oi  outros  50  Vo,  si  o  julgar  conveniente. 

Art.  8.0  Revogam -se  as  disposiçoas  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  82  de  setembro  de  1903,  IS*»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Màller, 


DECRETO  N.  1054  —  de  26  de  setembro  de  1903 

Manda  reverter  em  favor  de  Primilivia  da  Cruz  Ferreira  e  Francisca 
da  Craz  Ferreira,  repariidamente,  a  pensão  que  percebia  D.  Ge- 
cilia  Carvalhe  da  Cruz  Ferreira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faco  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  s^uinte: 

Art.  1.»  Fica  revertida  em  favor  de  Primilivia  da  Cruz  Fer- 
reira e  Francisca  da  Cruz  Ferreira,  repartidamente,  a  pensão 
mensal  de  setenta  mH  réis  (70$),  que  percebia  D.  Cecilia  Carva- 
lho da  Cruz  Fer/eira,  viuva  do  major  de  engenheiros  Francisco 
da  Ohz  Ferreira  Júnior. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1903,  IS*»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1055  —  de  26  de  setembro  de  1903 

Aaloriza  o  Presidenta  da  Republica  a  abrir  o  credito  de  1.64i:037|572 
eupplementir  á  rerba  do  n.  32  do  art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil : 
Faço  sabor  que  oCongresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 

a  resolução  seguinte: 
Art.  !.•  Fica  o   Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 

o  credito  de  mil  seiscentos  quarenta  e  um  contos  e  trinta  e 
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sete  mil  quinhentos  setenta  e  dous  réis    (1.641:037$572),  snp- 

Slementar  á.  verba  do  a.  32  do  art.  25  da  lei  n.  957.  de  30  de 
ezembro  de  1902,  para  attender  ao  pagamento  de  despezas 
effectaadas  pelo  Ministério  da  Marinha  e  para  as  quaes  não 
foram  sufflcientes  as  verbas  do  n.  22  —  Munições  navaes  — e 
n.  23  —  Material  de  construcção  naval  —  do  art.  9*  dA  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901. 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçõas  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1933,  15"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1053  —  de  29  de  setembro  de  1903 

Aatorisa  o  Presidente  da  Repablica  a  conceder  nm  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a?  lelegraphista  de  4»  classe  da  Repartição  Geral 
doa  Telegraphoa  João  Baptista  Cotrim  Aranha,  para  tratar  de 
sua  saúde. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciona 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceda 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  telegraphista  de  4*  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  João  Baptista  Cotrim 
Aranha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ai*t.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903,  15'>da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1057  —  de  29  de  setembro  db  1903 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus-* 
trla»  Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito  extraordinário  de  7:263|874 
para  realizar  o  pagamento  a  Arthur  Bello,  funceíonario  da  Repar* 
tição  Geral  dos  Telegraphos,  de  Tencimentos  que  lhe  são  de  Tidos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e   eu  sanc- 

ciono  a  resolução  seguinte : 
Artigo  anico.  Fica  o   Presidente  da  Republica  autorizado  a 

abrir  ao   Ministério  da  Industria,  Yia^o  e  Obras  Publicas    o 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  67 

credito  extraordinário  de7:2ô3$874,  para  realizar  o  pagamento 
devido  a  Arthar  Bello»  fUnccioaario  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos»,  do  que  lhe  ó  devido  de  vencimentos  dos  exercícios 
de  1^7  e  1899  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disx>08icõe8  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903,  15<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.   1058  —  de  29   de  setembro   de  1903 

Autipriza  o  Presideate  da  Republica  a  abrir  ao  Hiaisterio  da  Indus- 
tria, Viação  6  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
Í66:l^l$755,  para  aUeuder  ao  pagamento  da  garantia  de  juros  de 
6  «/o  ao  Engenho  Central  de  Quissamã,  nos  ezercicios  de  1902 
e  1903. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  l.«  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  do  166:141$755,  para  attender  ao  pagamento 
da  garantia  de  juros  de  6  %  sobre  o  capital  de  1.500:000$, 
concedida  á  Companhia  Engenho  Central  de  Quissamã,  sendo 
8I:464$340  para  o  exercido  de  1902  e  84:677$415  para  o  exer- 
cido corrente  até  9  de  dezembro,  quando  cessa  a  dita  ga- 
rantia. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903,  15<>  da  Republica* 

FRA.NCISC0  DE  PaULA  RODRIGUES  AlVES. 

Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1059  —  de  29  de  setembro  de  1903 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  noramente 
a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  1  de  novembro  do  corrente 
anno. 

O  Presidente    da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,   em  conformidade   do 

dispoito  no  §  1«  do  art.  17  da  Constituiçío  Federal,  resolveu 
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§i 


irorogar  novamente  a  actaal    sessão  legislativa  até  ao  dia   1 
[e  novembro  do  corrente    anno. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903,  15^  dx  Republica  . 
FrANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1060  —  de  29  de  setembro  de  1903 

Autoriza  o  Oo  ver  no  a  conceder  ao  Procurador  da  Republica,  Dr.  Carlos 
Borges  Monteiro,  seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da   Republica   dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Coagi^esso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Procurador  da  Republica,  Dr.  Carlos  Borges  Mon- 
teiro, seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  sacudo  onde  llie  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  S3tembro  de   1903,  15®  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.   1061  —  de  29  de  setembro  de   1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  10:604$934,  supplementar  á 
rubrica  27»  doart.  2^  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica    dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Mioisterio  da  Justiça  e  Negócios  Intorioros  o  credito  de  dez 
contos  seiscentos  e  quatro  mil  novecentas  trinta  e  quatro  réis 
( 10:604$934 ),  supplementar  á  rubrica  27»^  do  art.  2»  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  sondo  2:450$100  para  des- 
pezas  com  exames  geraes    de  preparatórios,    6:154^34  com 
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aalas  snpplemen tares  no  Externato  e  2:000$  com  gratificações 
addicíonaes  no  Internato. 
Ârt.  2.^   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /.  Seabra» 


DECRETO N.  1052  —de 29  de  setembro  de  1903 

Estabelece  penalidade  para  os   crimes    de    que  trata  o  art.  107  do 
Código  Penal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  -. 

Art.  l.oNoscrimesdequetrataoart.  107  do  Código  Penal, 
promulgado  pelo  decreto  n.  847,  de  11  de  outubro  de  1890, 
ser&  applicada  aos  cabeças  a  pena  de  reclusão  por  10  a  20 
annos. 

Art.  2.0  Na  segunda  parte  do  art.  107  do  referido  Código, 
onde  se  diz  co-réos,  diga-se  co-autores. 

Art.  3.0  Revogam-sd  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra. 


DECRETO  N.  1063  — DE  29  de  setembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  supplementar  de  32:000$  para 
IMkgamento  de  ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  rosolnção  seguinte  : 

Art.  1.0  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
trinta  e  dous  contos  de  róis  (32:000$),  supplementar  & 
rubrica  9«  do  art.  2»  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 
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para  attender  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  aos  membros 
ao  Congresso  Nacional. 

Art.  2.<'   Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903,    15<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1064  —  de  30  de  setembro  de   1903 
Fixa  a  força   naral  para  o   exercício  de  1904 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.*A  força  naval,  no  exercício  de  1904,  constará: 

§  Io,  dos  officiaes  do  corpo  da  Armada  e  das  classes  annexas 
constantes  dos  respectivos  quadros  ; 

§  8o,  de  90,  no  máximo,  aspirantes  a  gnardas-marinha  ; 

§  3«,  de  4.000  praças  do  corpo  de  marinheiros  nacionaes, 
inclusive  118  para  a  companhia  de  Matto  Grosso  ; 

§  4°,  de  900  foguistas  contractados  ; 

§  5»,  de  1.500  aprendizes  marinheiros  ; 

§  6»,  de  500  praças  do  corpo  de  infontaria  de  marinha. 

Art.  2.*  Em  tempo  de  guerra  a  força  naval  se  comporá 
do  pessoal  que  for  necessário. 

Art.  3.0  As  praças  e  ex-praças  que  se  reengsgarem  por  três 
annos,  pelo  menos,  terão  direito  á  importância  em  dinheiro  das 
peças  ae  fardamento,  gratuitamente  distribuidas  aos  recrutas. 

Art,  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1903,  15""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JuUo  César  de  Noronha, 


DECRETO    N.     1065  —  de  5  de  outubro  de  1903 

Autoriza   o  OoTenio   a  conceder,  no  corrente  anno,   nma  segunda 
época  de  exames  aos  estudantes  de  preparatórios. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que   o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte: 
Art.  1."  E'  o  Governo  autorizado  a  címceder,  no  corrente 
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anno,  nma  segunda  época  de  exames  aos  estudantes  de  prepa- 
ratórios, abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.^  Revogam-se   as  disposições   em  contrario. 

Rio    de  Janeiro,  5  de  outubro  de  1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.   Seabra. 


DECRETO   N.  1066  —  de  6  de  outubro  de  1903 

AuVoriía  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  5i4:043$200 
para  occorrer  ás  despezas  com  o  cuateio  da  Estrada  de  Ferro  São 
Francisco  XaTier  ao  Commcrcio,  incorporada  á  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  do^  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faça  sabor  qu^  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  o  Prc^sidoníe  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministirio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai  o  credito 
extraordinário  de  514:043$200,  para,  na  confoi^midade  da  tabeliã 
annexa,  occorrer  ás  dospjzas  com  o  custeio  da  Estrada  de 
Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Coramercio,  incorporada  admi- 
nistrativaraonte   á  Estrada  de  Ferro  Contrai  do  Brazil, 

Art.  8.*»  Revogam-áo  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  G  de  outubro  de  1903,    15°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro   Sever iano  Muller. 


DECRETO  N.  1067  —  i>e  8  de  outubro  de  1903 

Autorisa  a  abertura,  pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores,  do  credi- 
to especial  de  100:000$,  ouro,  para  o  mesmo  fim  do  que  foi  autorizado 
pelo  decreto  n.  977,  de  3  de  janeiro  de  1903. 

O   Presidente  da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Braiil : 
Faço  sal>er  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 

a  resolução  seguinte  : 
Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 

ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  especial  de 


72  AGT06  DO  PODER  LEGISLATIVO 

100:000$,  ouro,  para  o  mesmo  âm  do  ciae  foi  autorizado  pelo 
decreto  n.  977,  de  3  de  janeiro  de  1903. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  de  1903,  \b<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriglies  Alves. 
Rio~Branco» 


DECRETO  N.  1068  —  de  9  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  PreBídenU  da  Republica  a  abrir  ao  MiniBierio  da  Industria, 
Viação  6  ObraB  Publicas  o  credito  de  49:912|530,  supplenientar  & 
rubrica  —  Gratificação  addicional  a  carteiros  —  da  rerba  3»  —  Ck)r- 
reioB  —  do  art.  21  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck)Dgresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  49:912$530,  supplementar  á  rubrica  —  Gratificação  addicio- 
nal a  carteiros— da  verba  3*  —  Correios  —  do  art.  21  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.0  Revogam-Bo  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  do  outubro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO   N.  1069  —  de   9  de  outubro  de  1903 

Auloriz%  o  PreBÍdente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Pablicai  o  credito  extraordinário  de  1.200:000l|, 
para  occorrer  ao  pagamento  das  despesas  de  custeio  da  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas,  durante  o  2^  semestre  do  corrente  exercido. 

O    Presidente    da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faç  ^  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 

a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 

ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
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extraordinário  de  1.200:000$,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
deápezas  de  custeio  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  du- 
rante o  2®  semestre  do  corrente  exercicio. 

Art.   2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    9  de  outubro  do  1903,  15°  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mídler, 


DECRETO  N.    1070— de  13  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de  li- 
eanca,  sem  Tencimentos»  em  prorogação  e  para  tratamento  de 
saúde,  ao  substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Pará  Dr.  Pedro 
Pereira  Chermont  Raiol. 

O  FresídoQte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Façj  sab3r  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  seis  mezes  de  licença,  sem  vencimentos,  ao  juiz  sub- 
stituto federal  na  secção  do  Pará.  Dr.  Pedro  Pereira  Chermont 
Raiol,  em  prorogação  daquella  em  cujo  gozo  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  conveniente  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1903,  15o  ^^  Republica. 

Francisco  be  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1071  —  de  13  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  contar  a  Joaquim  AWes  Car- 
neiro, oonserTador  do  gabinete  de  operações  e  apparelhos  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  tempo  em  que  serviu  no 
Exercito,  fazendo  a  campanha  do  Uruguay. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1  .o  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  contar 
a  Joaquim  Alves  Carneiro,  conservador  do  gabinete  de  opera- 
ções e  apparelhos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
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para  os  effeitos  da  aposentadoria,  o  tempo  em  que  serviu  no 
Exercito,  fazendo  a  campanha  do  Uruguay. 

Art.  2.0  Re vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  outubro  de  1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
J»  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1072  —  de  14  de  outubro  de  1903 

Autoriza  a  abertura  do  credito  preciso  para  a  impresflão  gratuita,  na 
Imprensa  Nacionil,  da  «Revista  do  Club  de  Engenharia». 

O  Presidente   da   Republica   dOB  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saucciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  O  Governo  abrirá  o  credito  necessário  para 
mandar  fazer  gratuitamente  a  impressão  da  «Revista  do  Club 
de  Engenharia»,  na  Imprensa  Nacional  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    14  de  outubro  de  1903,  15o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  1073  —  db  14  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
323:O0O§,  supplemcntar  á  verba  15",  consignação  n.  32  do  art.  16 
da  lei  n.  597,  de  30  do  dezembro  d^l003. 

O  Presidente   da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  323:000$,  supplementar 
á  consignação  32*  —  Transporte  de  tropas  —  da  rubrica  lõ*"  — 
Material— do  art.  16  ua  lei  n.  957,  de  ^0  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.0  Revogam-se  as   dispoáições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   14  de  outubro  de  1903,  15»  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo» 
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DECRETO    N.  1074  —  de  17  de  outubro  de  1903 

Auloriza  o  QoTerno  a  abrir  ao  Ministcrio  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  4:482$500  para  abono  de  sestas  e  florões  a  operários  da 
Casa  da  Moeda. 

O  Presidente   da   Republica    d)S  Estados  Unidos  do  Brazil; 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolacão  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
4:482$500  para  abono  de  sestas  e  serões  a  que  teem  direito  os 
operários  oa  Casa  dci  Moeda,  que,  na  conformidade  do  art.  10, 
do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5536,  de  31  de  janeiro 
de  1874,  trabalharam  além  das  horas  do  expediente  no  serviço 
de  recebimento  das  novas  moedas  de  nickel,  durante  os  mezes 
de  janeiro  a  abril  de  1902 ;  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposiçõas  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   17  de  outub:'o  de   1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1075  —  de  20  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  ExecatiTO  a  abrir  ao  Mialsierio  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito  extraordinário  de  179:400$,  para 
pagamento,  no  presente  exereicio,  da  garantia  de  juros  concedida 
a  «Compagnie  Auxilia  ire  de  Cbemins  de  Fer  au  Brésil  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  docretou  e  eu  sancciono 
a  rosõlução  seguinte  : 

Art.  l.^Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis* 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  179:400$,  para  attender  ao  pagamento,  no  presente 
exercício,  da  garantia  de  juros  concedida  á  Compagnie  AuxUiairê 
des  Chemins  de  Fer  au  Brésil^  pelo  decreto  n.  3184,  de  31  de 
dezembro  de  1898. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1903,  1&>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller» 
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DECRETO  N.  1076  —  de  20  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  abrir  um  credito  extraordinário 
da  quantia  de  22:983$840  para  pagar  ao  engenheiro  Emilio  Od«breckt 
00  venciroentos  de  sua  aposentadoria  como  chefe  de  distrlcto  da 
Repartição  Oeral  dos   Telegraphos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1/  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
um  credito  extraordinário  da  quantia  de  S2:983$840  para  pagar 
ao  engenheiro  Emilio  Odebreckt  os  vencimentos  de  sua  aposen- 
tadoria como  chefe  de  districto  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos, a  contar  de  29  de  março  de  1897  a  27  de  janeiro  de 
1901,  obrigando-se  elle  a  renunciar  a  todo  o  direito  sobre 
quaesquer  vencimentos  de  sua  eíTectividade  durante  esse  tempo. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  20  de  outubro  de   1903,   15*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severicno  Múller. 


DECRETO  N.  1077  —  de  20  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  481|447,  para  pagamento 
das  gratificações  devidas  ao  amanuense  da  Directoria  Geral  de 
Estatística.  Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero,  de  1  de  janeiro  a 
13  de  julho  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

FaQO  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o 
credito  de  481$447,  para  pagamento  das  gratificações  devidas  ao 
amanuense  da  Directoria  Qeral  de  Estatística,  Manoel  de 
Albuquerque  Portocan*ero,  decorrentes  de  1  de  janeiro  a  13  de 
julho  de  1P98 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1903,   15*  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller* 
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DECRETO  N.  1078  —  de  20   de  outubro  de  1903 

ÂXLtoriía  o  Poder  Execnllvo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  conductor  de  trem  de  1&  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Ceixlral  do  Brasil,  Bento  José  da  Silva. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sanccíono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  conductor  de  trem  de  1<^  classe  da  Estrada  de  Forro 
Central  do  Brazil,  Bento  José  da  Silva,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 
revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Jj^neiro,  20  de  outubro  de  1903,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  1079  —de  24  de  outubro  de  1903 

AuboriEa  o  Governo  a  conceder  nm  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  bacbarel  JoBé  Nabuco  Neiva,  auditor  de  guerra  do  1»  districto 
miWi&T,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  resolu^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
coQceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  bacharel  José 
Nabuco  Neiva,  auditor  de  guerra  do  1»  districto  militar,  para 
tratamento  de  saúde  onde  lho  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  24  de  outubro  de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 
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DECRETO  N.  1080  —  de  24  de  outubro  de  1903 

Aa  to  riza  o  Governo  a  conceder,  no  caso  de  não  haver  inconveniente 
para  o  serviço  militar,  dous  annos  de  licença,  com  vencimentos,  ao 
alferes  do  Exercito  Paulino  Júlio  de  Almeida  Nuro  para  ir  á  Europa 
construir  e  experimentar  À  sua  custa  um  apparelho  de  locomoção 
aérea  de  sua  invenção. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estadoa  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

ArL  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado,  caso 
nâo  haja  inconveniente  para  o  serviço  militar,  a  conceder  dous 
annos  de  liceaça,  c  jm  vencimentos,  ao  alferes  Paulino  Júlio  do 
Almeida  Nuro,  para  ir  á  Europa  construir  e  experimentar  á 
sua  custa  o  apparelho  de  sua  invenção  denominado— Locomoção 
aérea  por  meio  de  azas. 

Art.   2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  d3  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  1081  —  de  26  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Juitiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  100:000|  para 
attender  ao  pagamento  de  despezas  eleitoraes  realizadas  nos  annos 
de  1902  e  anteriores. 

O   Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociOQo 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  eitea- 
ordinário  de  100:000$  para  attender  ao  pagamento  de  despezas 
eleitoraes  realizadas,  de  accordo  com  o  art.  64  da  lei  n.  ^,  do 
26  de  janeiro  de  1892,  nos  annos  de  1902  e  anteriores. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1903,  I5«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1082  —  de  26  de  outubro  de  1903 

Aatorixa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  aa  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  iOO:000|,  supplementar  á  rubrica 
14*  ^  Diligencias  policiaes  —  do  art.  29  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguiute  : 

Art.  1.*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Miaiáterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
100:000$,  supplementar  á  rubrica  14*  —  Diligencias  policiaes 
—  do  art.  2^  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1903,  15®  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra . 


DECRETO  N.  1083  —  de  26  de  outubro  de  1903 

AuV>riza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  Maximiano  Rodri- 
gues Barbosa,  3^  official  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, om  anuo  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoloção  s^uinte  : 

Artigo  nnico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  & 
conceder  a  Maximiano  Rodrigues  Barbosa,  3^  offlcial  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  um  anno  de  licença  oom 
ordenado,  para  tratar  de  soa  saúde  onde  lhe  convier  ;  revo- 
gadaa  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1903, 15»  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /•  Seabra» 
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DECRETO  N.  1084  —  de  23  de  outubro  db    1903 

Autoriza  o  Governo  a  eonceder  ao  Dr.  José  Lopes  da  Silva  Júnior, 
medica  do  Hospital  de  S.  Sebastião,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratamento   de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a   resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  ao  Dr. 
José  Lopes  da  Silva  Júnior,  medico  do  Hospital  de  S.  Sebastião, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  sua 
saade  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  J:vn3Íro,  2o  de  outubro  de  1903,  15<>  da   Republica» 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.   Seabra» 


DECRETO  N.  1035—  de  28  de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Governo   a    abrir   ao   Ministério  da   Guerra  o  credito  de 
.  2.184:637$,   supplementar  á  rubrica  10»»  Etapas  »  do  art.  16  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll : 

Faço  sxber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  2.184:637$,  supplementar 
á  rubrica  10*  — Etapas  —  do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de  1903,  lõ*»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 
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DECRETO  N.  1086  —  de  29  de  outubro  de  1903 

Publica  a  resolução  do  Cougresso  Nacional    que   proroga  novamente 
a  actual  sessão    legislativa  até  o  dia  1  de   dezembro   do   corrente 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  lo   do  art,  17  da  Constitai<^  Federal,  resolveu 

Sirorpgar  novamente  a  actual  sessão  legislatiya  até  o  dia  1  de 
ezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1903,  15^  da  Republica. 
Fbancisco  de  Pauul  Rodrigues  Alves, 
/•  /.  Seabra» 


DECREn:0  N.  1087  —  de  31  de  outubro  de  1903 

Releva  a  prescripção  em  que  iacorrea  D.  Maria  Francisca  Mello  de 
Carvalho,  para  o  fim  de  receber  o  meio-soldo  que  lhe  compete  desde 
26  de  fcTereiro  de  1892. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

^Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a   resolu^  seguinte: 

ATt,  l.^Fica  relevada  a  prescripção  em  que  incorreu 
D.  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho,  filha  do  ânado  coronel 
Joio  Francisco  de  Mello  e  viuva  do  constructor  naval  capitão- 
tenente  honorário  Trajano  Angusto  de  Carvalho,  pai'a  o  íim  de 
receber  o  meio  soldo  que  lhe  compete  desde  26  de  fevereiro  de 
1802,  data  do  fallecimento  de  sua  mãe  D.  Maria  do  Carmo  de 
Souza  Mello* 

Art.  2.0  Para  o  effeito  desta  lei  fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  o  necessário  credito. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1903,  15<»da  Republica. 
Frajicisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 
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DECRETO  N.  1088  —  de   31   de  outubro  de  1903 

Autoriza  o  Governo  a  pagar  ao  es-chefe  de  secção  da    Alfandega  do 
Pará,  Augusto  Joaquim  de  Carvalho,  a  quantia  de  7:915$892. 

O  Presidente  da  Republica  dos    Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.°  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorixado  a  pagar 
a  Augusto  Joaquim  de  Carvalho,  ox-chefe  de  secção  da  Al- 
Êindega  do  Para,  a  quantia  de  7:915$892,  Impordancia  que 
doixou  de  receber  durante  o  tempo  em  que  esteve  illegal- 
mente  aposentado,  e  abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  31  de  outubro  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1089  —  de  31  de  outubro  de  1903 

Releva  ao  ex-deputado  José  Augusto  Yinhaes  a  prescripção  em   que 
incorreram  seus  subsídios  de  li  de  agosto  a  25  de  setembro  de  1893. 

O  Presidente  da  Republica  do 3    Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sancciono 
a  resolução  sjguinte : 

Art.  1.<»E'  relevada  ao  ex-deputado  pelo  Districto  Federal 
Josô  Augusto  Vinhaes  a  prescripção  em  que  incorreram  seus 
subsídios  le  1 1  de  agosto  a  25  de  setembro  de  1893,  a  fim  de  lho 
serem  pagos  ;  abrindo-se  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as   disposições  em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31   do  outubro  de  1903,    15°  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N,    1090  — de  3   de  novembro   de  1903 

Antoriía  o  Poler  ExecuiiTO  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  crelito  extraordinário  de  600|,  para 
oceorrer  ao  pagamento  das  gratificações  devidas  aos  !<>*  escriptu- 
rarioB  do  Thesouro  Federal  B3rnardo  Hilarião  Alves  da  Silva  e 
Alfredo  Regulo  Valdetaro. 

O  Presid-nte  da  Ropublica  dos  E,:jfcaJo3  Uaidoi  d3  Brazil: 

Faço  sab3P  qii3  o  Congro 530  Nacional  docrotou  e  eu  sancciono 
a  resolução  .sciulnto  : 

Art.  1 .°  E'  o  PreiidoQtG  da  Ropublica  autorizado  a  abrir  ao 
Minisíorio  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  ex- 
traordinarij  do  GOOs,  para  oceorrer  ao  pa.- amento  das  í^ratiíi- 
cações  devidas  aos  1^*  csoripturarios  do  Tiio^ouro  FoJoral 
Bornard  >  Hilarião  Alves  da  Silva  (i  Alfr.ulo  Regulo  Valdotaro, 
incumbidos  da  tomada  d3  contai  das  Es'ra'las  de  Ferro  Caran- 
gola  e  Santo  Eduardo  ao  Cachooiro  do  Itapomirim,  durante  o 
oxerclcio  do  100-^. 

Art.  2,«  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   3  danovombro  do  1003,  15^  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lavro  Scveriano  Miiller, 


DECRETO  N.  1031  —  de  3  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  a  D.  Luiza  Duarte  Sayão  Lobato 
OB  vencimentos  de  seu  finado  marido  Pedro  Evangelista  de  Negreiros 
Sajão  Lobato,  2*  oflicial  aposentado  do  Correio  Geral,  de  11  de 
novembro    de    18C4  a    5  de  julho  de  1895. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sancciono 
a  rosolu^  soguint3: 

Art.  1.®  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  pagar 
a  D.  Luiza  Duarte  Sayâo  Lobato,  relevada  para  isso  a  pro- 
scripçâo  em  quo  incorreram  os  vencimentos  de  sou  finado 
tnariJo  Pedro  Evangelista  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  2ocíiicia 
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aposentado  do  Ck)rreio  Geral,  correspon lentes  ao  periodo 
decorrido  do  14  de  novembro  de  1894,  data  da  aposontaaoria,  a 
5  de  julho  de  1895,  datado  fallecimento  do  referido   oflicial. 

Art.  2/  Para  occorrer  ú,  importância  dess3  pagamento 
abrirá  o  Governo  o  necessário  credito. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1903,  lõ»  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer» 


DECRETO  N.   1092  — de  3  de  novembro  de   1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:000$,  para 
pagamento  aos  professores  das  cadeiras  de  lógica  e  de  litteratara, 
recentemente  creadas  no  Qymnasio  Nacional. 

O  Presidente   da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução   seguinte: 

Art.  1.»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  creãito  extra- 
ordinário de  4:000$  para  pagamento,  no  periodo  de  1  de 
setembro  a  31  de  dezembro,  aos  professores  das  cadeiras  de 
lógica  e  de  litteratura,  recentemente  creadas  no  Gymnasio 
Nacional  pelo  decreto  legislativo  n.  1016,  de  24  de  agosto  de 
1903,  âcando  a  tabslla  explicativa  do  orçamento  do  mesmo 
Ministério,  neste  exercício,  modificada  respectivamente  por 
este  acto  e  pelo  citado  decreto. 

Art.  2.»   Revogam-se   as  disposições   em  contrario. 

Rio   do  Janeiro,  3  de  novembro  de  1903,  15<»  da  Republica. 
Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Seabra. 
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DECRETO    N.  1093  — de  3  de   novembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  10:300$  paii^ 
indemnização  ao  lente  do  Oymnasio  Nacional,  bacharel  João  Ri- 
beiro, da  despeza  feita  com  a  publicação  das  suas  obras  «Historia 
do  Oriente  e  Grécia»  e  «Historia  do  Brazil». 

'  O  Presidente  da   Republica  dos  £stados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  10:300$  para  indemnização  ao  lente  do 
Gjzmiasio  Nacional,  bacharel  João  Ribeiro,  da  despeza  feita 
com  a  publicação  das  suas  obras  «Historia  do  Oriente  e  Grecia> 
e  «Historia  do  Brazil»,  de  accordo  com  o  art.  35  do  Cudigo 
dos  Institutos  Officiaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário, 
approrados  pelo  decreto  n.  3890,  de  1  de  ianeiro  de  1901; 
fitzendoHse  as  necessárias  operações  e  rerogauas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de   Janeiro,  3  de  novembro  de  1903,  15<>  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves* 
J.  /•    Seabra^ 


DECRETO  N.  1094  —  de  7  de  novembro  de  1903 

Concede  a  D.  Hortencia  Adelaide  Gnillobel  e  D.  Josephina  Constança 
Quillóbelík  pensão  annual  de  1:200$,  repartidatnente. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o   Congresso   Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  a 
D.  Hortencia  Adelaide  Guillobel  e  D.  Josephina  Constança 
Gnillobel,  filhas  legitimas  do  follecido  coronel  reíbrmado  do 
corpo  de  engenheiros  Joaquim  Cândido  Guillobel,  a  pensão  de 
1:£00$  annuaes,  repartidamentc  ;  revogadas  as  disposições  em 
Q^mtrario, 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1903,  15o  da  Repuhlica. 
Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.    1095  —  de  9   de  novembro  de    1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  crear  e  regular,  sem  ónus  para 
OB  cofres   públicos,  uma  caixa  beneficente  na  Brigada  Policial. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decrotou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  crear 
o  regular,  sem  ónus  para  os  coft*es  públicos,  uma  caixa  bene- 
âcente  na  Brigada   Policial  desta  Capital. 

Art.  2.0  A  instituição  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente 
será  constituída  com  o  desconto  da  importância  de  um  dia  de 
soldo  em  oada  mez,  dos  offlciaes  e  praças  da  mesma  Brigada, 
20  Vo  d^9  muitas  impostas  por  faltas  disciplinares  e  quaos- 
quer  donativos  particulares  ou  legados,  e  seus  fins  serão  os 
mesmos  da  existente   no  Corpo  do   Bombeiros  desta  Capital. 

Art.  3,0  Revogam-se  as   disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  novembro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.   /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1096  —  de  9  de  novembro  de  1903 

Eleva  a  2$  a  pensSo  de  400  relê  diários  que  percebe  o  !<>  cadete 
reformado,  com  honras  de  alferes  do  Exercito,  Orozimbo  Carlos 
Corrêa  de  Lemos. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
oiono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  a  2$  diários  a  pensão  de  400  róis 
diários  que  percebe  o  lo  cadete  reformado,  com  honras  de 
alferes  do  Exercito,  Orozimbo  Carlos  Corrêa  de  Lemos ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  novembro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al-vtes. 
Leopoldo  de  Bulhões* 
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DECRETO  N.  1097  — de  16  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  pagar  ao  Dr.  Álvaro  Moreira 
de  Barros  Oliveira  Lima  os  seus  ordenados  de  magistrado  em  dis- 
ponibilidade, a  contar  de  3  de  dezembro  de  1891  a  24  de  julho  de 
1895. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
pagar  ao  Dr.  Álvaro  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima  os  seus 
OTdenados  de  magistrado  em  disponibilidade,  a  contar  dé  3  de 
dezembro  de  1891  a  24  de  julho  de  1895,  abrindo  para  isso  o 
necessário  credito,  não  havendo  prescrlpção  a  relevar  por  de- 
Ter-se  contar  o  período  para  a  prescripção  da  data  da  lei 
n.  657,  de  25  de  novembro  de  1899,  que  regulou  a  espécie;  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1903,  15*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  1098  —  de  16  de  novembro  de  1903 
IHspõe  sobre  os  exames  práticos  dos  alumnos  da  Escola  Polytechnica. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados    Unidos  do  Brazll  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu^  seguinte  : 

Art.  l.«  Aos  alunmos  da  Escola  Poljrtechnica,  que  não 
tiverem  podido  prestar  exame  pratico  de  qualquer  dos  annos 
do  respectivo  curso,  é  permittido  prestar  essa  p/ova  em  época 
imme(&ata  dos  exames,  apresentando  para  esse  fim  novo  rela- 
tório dos  trabalhos  já.  feitos,  caso  não  tenham  sido  conservados 
o6  primeiros  relatórios, 

Art.    2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra» 
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DECRETO  N.   1099  —  de  18  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  um  credito  de  30:000$ 
supplementar  á  rubrica  4^  — -  CommissÕes  de  limites  ^-  do  art.  8® 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  30:000$ 
supplementar  à  rubrica  4"  —  Commissões  de  limites— do  art.  8° 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   18  de  novembro  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO' Branco. 


DECRETO  N.  1100  —  de  19  de  novembro  de  1903 
Crea  no  Dlstricto  Federal  mais  um  officio  de  registro  de  hypotheoas 

O  Presidente  da    Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil  : 

Fftço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccionõ 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.®  E'  creado  no  Districto  Federal  mais  um  offlcio  de 
registro  de  hypothecas  com  a  designação  de  terceiro,  âcando  o 
Governo  autorízado  a  demarcar  os  limites  de  cada  um.  O  pri- 
meiro provimento  desse  terceiro  offlcio  será  feito  independente 
de  concurso. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   19  de  novembro  de  1903, 15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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LEI  N.    1101  —  DE   19   DE  NOVEMBRO  DE   1903 

llodSfica  a  lei  orgânica  do  Distrlcto  Federal  e  autoriza  o  Prefeito  a 
realizar  um  empréstimo  para  saneamento  e  embellezamento  da 
Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte: 

Árt.  l.<»  E'  expressamente  vedado  ao  Conselho  Municipal  do 
Districto  Federal  inserir  nos  seus  orçamentos  quaesquer  dis- 
positivos não  referentes  á  fixação  da  despeza  e  da  receita  e  ã 
arrecadação  desta. 

Paragrapho  único.  O  augmento  ou  a  diminuição  de  venci- 
mentos e  a  creação  ou  suppres^ão  de  empregos  serão  feitos, 
mediante  proposta  fundamentada,  por  parte  do  Prefeito,  salvo 
tratando-se  aos  lugares  da  Secretaria  do  Conselho. 

Art.  2.<>  Fica  supprimida  a  palavra  —  especiaes  —  assim  como 
ficam  substituídas  as  palavras—para  casos  urgentes  e  imprevistos 
na  ausência  do  Conselho  —  do  §  12  do  art.  15  da  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  189B,  pelas  seguintes  —  sempre  que  o  Con- 
selho entender  conveniente. 

Art.  3.«  Além  das  attribuiçSea  conferidas  ao  Prefeito  pela 
legislação  em  vigor,  compete-lhe  mais : 

a)  expedir  regulamentos  para  a  execução  das  deliberações  do 
C<ni8elho  e  dos  serviços  municipaes ; 

h)  determinar  a  realização  de  obras  de  reconhecida  neces- 
sidade, desde  que  hsga  para  ellas  credito  no  orçamento  ; 

c)  resolver  sobre  a  desapropriação  e  acquisição  de  imraoveis 
necessários  á  abertura,  rectificação  e  alargamento  de  praças  e 
mas,  continuando  em  vigor,  para  os  outros  casos  do  desapro- 
priação, o  disposto  no  art.  15,  §  9»,  da  lei  n.  85,  de  1892  ; 

d)  vender  os  terrenos  ou  prédios  adquiridos  ou  desapropriados 
que  não  tenham  sido  aproveitados  para  logradouro  publico  nas 
avonidas,  praças  ou  ruas,  mediante  hasta  publica,  previamente 
annunciada  pela  imprensa,  e  por  editaes  afiixados  nos  legares 
mais  públicos  por  espaço  de  tempo  não  inferior  a  10  dias,  e 
permutar,  independentemente  de  hasta  publica,  os  referidos 
bens,  conhecendo,  por  meio  de  avaliação,  do  preço  dos  imm oveis 
que  constituem  o  objecto  da  troca ; 

e)  organizar  a  escripturação,  arrecadação  e  guarda  da  re- 
ceita, assim  como  os  serviços  necessários  á  execução  e  fiscali- 
za^ das  obras  ; 

f)  resolver  sobre  a  propositura,  desistência  e  abandono  das 
acções  que  interessarem  ã  Fazenda  Municipal,  bem  como  sobre 
accordos  ou  composições  nos  termos  das  leis  em  vigor ; 
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g)  regular  a  abertara  e  denominação  de  ruas,  praças,  es- 
tradas e  caminhos,  bom  como  o  respectivo  policiamento,  o 
livre  transito,  o  alinhamento  e  embellezamgniio,  a  irrigação, 
os  esgotos  pluviaes,  o  calçamento  e  a  illuminaçâo  ; 

h)  dividir  o  território  do  Districto  Federal  em  circum- 
scrip(,'ões,  que  não  poderão  ter  menos  de  10.000,  nem  mais  de 
40.000  habitantes  ; 

i)  reclamar  do  Governo  da  União  bens  que  pertençam  ao 
municipio  ; 

j)  organizar  a  estatística  municipal  em  todos  os  seus  ramos ; 

k)  deliberar  sobre  a  acceitação  de  doações,  legados,  heranças 
e  ndei-commissos,  bem  como  sobre  a  respectiva  applica- 
ção. 

§  1.0  As  vendas  dos  immoveis  municipaes,  com  excepto 
dos  referidos  na  lettra  d),  sorão  feitas  em  hasta  publica,  previa- 
mente annunciada  por  editaes  affizados  nos  legares  do  costume 
e  publicados,  no  minimo,  por  três  vezes  na  imprensa,  e  com 
antecedência  de  30  dias,  polo  menos. 

Fica  dispensada  a  formalidade  de  deliberação  em  duas  sessões 
annuaes  successivas  o  por  dous  terços  de  votos,  referida  no  §  8®, 
lettra  a,  do  art.  15  da  lei  n.  85,  do  1892. 

§  8.**  A  Municipalidade  não  poderá  ficar  a  dever,  por  qual- 
quer titulo,  quantias  que  ella  não  possa  pagar  em  50  annos  e 
cigo  serviço  ae  juros  e  amortização  annuaes  seja  superior  á 
renda  de  um  anno  proveniente  do  imposto  predial. 

§  3.0  Fica  o  Prefeito  autorizado  a  realizar,  no  paiz  ou  fora 
delle,  as  operações  de  credito  necessárias  até  4.000.000  ester- 
linos para  occorrer  ás  despezas  com  o  saneamento  o  embeUe- 
zamento  da  Capital  Federal,  ficando  revogada  a  autorização 
dada  ao  Governo  da  União  pelo  art.  5^  das  disposições  transi- 
tórias da  lei  n.  939,  de  S9  de  dezembro  de  1902. 

§  4.0  As  contas  do  Prefeito  serão  prestadas  ao  Conselho. 

§  5.0  São  inelegíveis  para  o  cargo  de  intendente  quaesquer 
funccionarios   municipaes. 

Art.  4.0  Fica  revogada  a  segunda  parte  do  art.  17  da  lei 
n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902,  que  começa  pelas  palavras 
—  O  juiz ^  etc—  sendo  eliminadas  do  art.  26  da  mesma  lei  as 
palavr<^s —  e  da  outorga  da  mulher  —  em  deante. 

Art.  5.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  novembro  de  1903,  15o  ^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.     1102  —  de  21  de  noybmbro  de  1903 

Instikue  regras    para    o    estabelecimonto    de  ex» prezas    de  armazena 
geraes,  determinando  os  direitos  e  obrigações  dessas  emprezas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  reaoluQSo  seguinte: 

Dos  armazéns  geraes 
CAPITULO   I 

ESTABELECllíENTO,  OBRIGAÇÕES  B  DIREITOS    DAS    EMPRBZAS 
DE  ARMAZÉNS  GERAES 

Ârt.  1 .0  As  pessoas  naturaes  ou  jurídicas,  aptas  para  o  exer- 
cício âo  commercio,  qae  pretenderem  estabelecer  emprezas  de 
armazéns  geraes,  tendo  por  íim  a  guarda  e  conservação  de 
mercadorias  e  a  emis^o  de  títulos  especiaes,  que  as  repre- 
sentem, deverão  declarar  à  Junta  Commercial  do  respectivo 
districto  : 

l;  a  sua  firma»  ou,  ai  se  tratar  de  sociedade  anonyma,  a 
designação  que  lhe  for  própria,  o  capital  da  empreza  e  o  do- 
micilio ; 

2%  a  denominação,  a  situação,  o  numero,  a  capacidade,  a 
c<»nmodidade  e  a  segurança  dos  armazéns ; 

3^,  a  natureza  das  mercisuiorías  que  recebem  em  deposito  ; 

4*,  as  operações  e  serviços  a  que  so  propõem. 

A  essas  declarações  juntarão  : 

a)  o  regulamento  interno  dos  armazen3  e  da  sala  de  Tendas 
publicas  ; 

&  )  a  tarifa  remuneratória  do  deposito  e  dos  outros  serviços ; 

c )  a  certidão  do  contracto  social  ou  estatutos,  devidamente 
registrados,  si  se  tratar  de  pessoa  jurídica. 

§  I  .^  A  Junta  Commercial,  verificando  que  o  regulamento 
interno  não  infringe  os  preceitos  da  presente  lei,  ordenará  a 
matricula  do  pretendente  no  registro  do  commercio  e,  dentro  do 
prazo  de  um  mez,  contado  do  dia  desta  matricula,  farã 
publicar,  por  edital»  as  declarações,  o  regulamento  interno  e  a 

§  2.*  Arehivado  na  secretaria  da  Junta  Commercial  um 
exemplar  das  folbas  em  que  se  fizer  a  publicação,  o  emprezario 
aasignarà  termo  de  responsabilidade,  como  fiel  depositário  dos 
géneros  e  mercadorias  que  receber,  e  só  depois  de  preenchida 
esta  formalidade,  que  se  fará  conhecida  de  terceiros  por  novo 
edital  da  Junta»  poaerão  ser  iniciados  os  serviços  e  operações 
que  constituem  objecto  da  empreza. 
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§  3.<^  As  alteraçQes  ao  regimento  interno  eá  tarifa  entrarão 
em  yigov  trinta  dias  depois  da  publicação,  por  edital,  da  Junta 
Commercial,  e  não  se  applicarão  aos  ctepositos  realizados  até  a 
véspera  do  dia  em  que  ellas  entrarem  em  vigor,  salvo  si  trou- 
xerem vantagens  ou  beneficios  aos  depositantes. 

§  4.<»  Os  administradores  aos  armazéns  geraee,  qaando  não 
forem  os  próprios  emprezarios,  os  fieis  e  outros  propostos,  antes 
de  entrarem  em  exercício,  receberão  do  proponente  uma  no- 
meação esoripta,  que  farão  inscrever  no  registro  docommercio. 
(Código  Commercial,  arts.  74  o  10,  n.  2.) 

§  5.<>  Não  poderão  ser  emprezarios,  administradores  ou  fieis 
de  armazéns  geraes  os  que  tiverem  8offl>ido  condemnacão  pelos 
crimes  de  failencia  culposa  ou  fraudulenta,  estellionato,  abuso 
de  confiança,  falsidade,  roubo  ou  furto. 

§  Ô.<^  As  publicações  a  que  sa  refere  este  artigo  devem  ser 
feitas  no  Diário  Official  da  União  ou  do  Estado  e  no  jornal  de 
maior  circulação  da  sede  dos  armazéns  geraes,  e  à  custa  do 
interessado. 

Art.  2.<^  O  Governo  Federal  designará  as  Alíkndegas  que 
estiverem  em  condições  de  emittir  os  títulos  de  que  trata  o 
capitulo  11  sobre  mercadorias  recolhidas  em  seus  armazéns,  e, 
por  decreto  expedido  pelo  Ministério  da  Fbzenda,  dará  as 
instrucções  sobre  o  respectivo  serviço  e  a  tarifa. 

Paragrapho  único.  Os  titules  emaaados  destas  repartições 
serão  em  tudo  equiparados  aos  que  as  emprezas  particulares 
emittirem,  e  as  mercadorias  por  elles  representadas  ficarão  sob 
o  regimen  da  presente  lei. 

Art.  3.*  Nas  estações  de  estrada  de  ferro  da  União  poderá 
o  Governo,  por  intermetiio  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  estabelecer  armazéns  geraes,  exp»edindo  as 
necessárias  instrucções  e  a  tarifa,  sendo  applicada  ás  merca- 
dorias em  deposito  e  aos  titules  emittidos  a  disposição  do  pa- 
ragrapho único  do  art.  2<>. 

Paragrapho  único.  As  comijanhias  ou  emprezas  particulares 
de  estrada  de  ferro  ficarão  sujeitas  ás  disposições  do  art.  l"»  si 
quizerem  emittir  os  titules  de  que  trata  o  capitulo  II  sobre 
mercadorias  recolhidas  a  armazéns  de  suas  estações,  devendo 
apresentar,  com  as  declarações  a  que  se  refere  aquelle  artigo, 
autorização  especial  do  Governo  que  lhes  fez  a  concessão. 

Art.  4.<>  As  emprezas  ou  companhias  de  docas  que  recebem 
em  seus  armazéns  mercadorias  de  importação  e  exportação  (de- 
creto legislativo  n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869,  art.  l»)  e 
os  concessionários  de  entrepostos  e  trapiches  alfandegados 
poderão  solicitar  do  Governo  Federal  autorização  para  emit- 
tirem sobre  mercadorias  em  deposito  os  titules  de  que  trata  o 
capitulo  II,  declarando  as  garantias  que  oíTerecem  á  Fazenda 
Nacional  e  apresentando  o  regulamento  interno  dos  armazéns 
e  a  tarifa  remuneratória  do  deposito  e  outros  serviços  a  que  se 
proponham. 
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Nestes  reçrolamentos  serão  estabelecidas  as  relações  das  com- 
panhias de  docas  e  concessionarias  de  entrepostos  e  trapiches 
alfan>\egado9  com  os  emprestados  aduaneiros. 

A  autorização  para  a  emissão  do3  títulos  e  a  approvação  do 
pegnlamento  e  tarifa  serão  dadas  por  decreto  expedido  pelo 
MiniPteno  da  Fazenda. 

Nenhuma  alteração  será  feita  ao  regulamento  ou  ã  tarifa  sam 
as  mesmas  formalidades,  prevalecendo  a  disposição  da  segunda 
parle  do  §  3«  do  art.  1^ 

Paragrapho  nnico.  Obtida  a  autorização»  as  docas,  os  entre 
postos  particulares  e  os  trapiches  alfandegados  ficarão  sujeitos 
ás  dii{po:iições  da  presente  lei,  adquirindo  a  qualidade  de 
armazéns  geraes. 

Art.  5.«  Na  porta  principal  dos  entrepostos  públicos  ou 
ai^mazens  das  Alfandegas  e  das  estações  de  estrada  de  ferro  da 
Voião  (arts.  2f  e  3"*),  na  dos  estabelecimentos  mantidos  e 
custeados  por  emprezas  particulares  (arts.  1<>  e  4«j  e  nas  salas  de 
vendas  publicas  (art.  28)  serão  aífixadas,  em  logdr  visível,  as 
instrucçoes  offlciaes  ou  o  regulamento  interno,  e  a  tarifa  e 
ezempiares  impressos  destas  peças  serão  entregues,  gratuita- 
mente, aos  interessados  que  08  solicitarem. 

Art.  6.^  Das  mercadorias  confiadas  á  sua  guarda  os  ar- 
mazéns geraes  passarão  recibo,  declarando  nelle  a  natureza, 
quantidade,  numero  e  marcas,  fazendo  pesar,  medir  ou  contar, 
no  acto  do  recebimento,  as  que  forem  susceptíveis  de  ser  pe- 
sadaa,  medidas  ou  contadas. 

No  verso  deste  recibo  serão  annotadas  pelo  armazém  geral 
as  retira' las  parciaes  das  mercadorias,  durante  o  deposito. 

Esta  disposição  não  se  applica  ás  mercadorias  estrangeiras 
sujeitas  a  direitos  de  importação,  a  respeito  das  quaes  se 
observarão  os  regulamentos  fiéicaes. 

Paragrapho  unloo.  O  recibo  serã  restituído  no  armazém  geral 
contra  a  entrega  das  mercadorias  ou  dos  títulos  do  art.  15, 
que,  a  pedido  do  dono,  forem  emittidos.  A  quem  tiver  o  direito 
de  livre  disposição  das  mercadorias  ô  facultado,  durante  o  prazo 
do  depoiito  (art.  10),  substituir  esses  titules  por  aquelle  recibo. 

Art.  7.*  Além  dos  livros  mencionados  no  art.  11  do  Código 
Commercial,  as  emprezas  de  armazéns  geraes  são  obrigadas  a 
ter,  revestido  das  formalidades  do  art.  13  do  mesmo  Código,  e 
escripturado  rigorosamente  dia  a  dia,  um  livro  do  entrada  e 
sabida  de  mercadorias,  devendo  os  lançamentos  ser  feitos  na 
lórma  do  art.  88,  n.  II,  do  citado  Código,  sendo  annotadas  as 
consignações  em  pagamento  (art.  22),  as  vendas  e  todas  as 
cireumstancias  que  occorrerem  relativamente  ás  mercadorias 
depositadas. 

As  docas,  entrepostos  particulares  e  trapiches  Alfandegados 
lançarão  naquelle  livro  as  mercadorias  estrangeiras  sujeitas  a 
direitos  de  importação  sobre  as  quaes,  a  pedido  do  dono,  tenham 
de  emittir  os  titules  do  àrt.  15. 

O  Governo,  nas  instruoçOes  que  expedir  para  as  Alfandegas  e 
armazéns  de  estrada  de  ferro  da  União,  determinará  os  livros 
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destinados  ao  serviço   do  registro  das   raercadopixs  sobre  as 
quaes  forem  emittidos  os  tituloi  do  art.  15  e  seus  requisitos  de 
authenticidade. 
Art.  8.^  Não  podem  os  armazéns  içeraes  : 

%  l."»  Estabelecer  preferencia  entre  os  depositantes  a  respeito 
de  qualquer  serviço. 
§  2.<>  Recusar  o  deposito,  excepto  : 

a)  si  a  mercaioria  que  se  des3jar  armazenar  não  for  tolerada 
pelo  regulamento  interno ; 

b)  si  não  houver  espaço  para  a  sua  accommodação  ; 

c)  si,  em  virtude  das  condições  em  que  ella  se  acliar,  puder 
damnitlcar  as  já  depositadas. 

§  3.0  Abater  o  preço  marcado  na  tarifa  em  beneflcio  de  qual«* 
quer  depositante. 

§  4.*>  líxercero  commercio  de  mercadorias  idênticas  ás  que 
se  propõem  receber  em  deposito,  e  adquirir,  para  si  ou  para 
outrem,  mercadorias  expostas  Ã  venda  em  seus  estabeleci- 
mentos, ainda  que  seja  a  pretexto  de  consumo  particular. 

§  5.0  Emprestar  ou  fazer,  por  conta  própria  ou  alheia,  qual- 
quer negociação  sobre  os  titules  que  emittirem. 

Art.  9.0  Serão  pormlttidos  aos  interessados  o  exame  e  a 
verificação  das  mercadorias  depositadas  e  a  conferencia  das 
amostras,  podendo,  no  regulamento  interno  do  armazém,  ser 
indicadas  as  horas  para  es<e  úm  e  tomadas  as  cautelas  conre- 
nientes. 

Paragrapho  único.  As  mercadorias  de  que  trata  o  art.  12 
serão  examinadas  pelas  amostras^que  deverão  ser  expostas  no 
armazém . 

Art.  10.  O  prazo  do  deposito,  para  os  effeitos  deste  artigo, 
começara  a  correr  da  data.  da  entrada  da  mercadoria  nos  ar- 
mazéns geraes  e  será  de  seis  mezes,  podendo  ser  prorogado 
livremente  por  accordo  das  partes. 

Para  as  mercadorias  estrangeiras  sujeitas  a  direitos  de  im- 
portação o  sobre  as  quaes  tenham  sido  emittidos  os  titulos  do 
art.  15,  o  prazo  de  seis  mezes  poderá  ser  prorogado  atô  mais 
um  anno,  pelo  inspector  da  Alfandega,  si  o  estado  das  merca- 
dorias garantir  o  pagamento  integral  daquelles  direito3,  arma- 
zenagens o  as  despezas  o  aieantamentos  referidos  no  art.  11. 

Si  estas  mercadorias  estiverem  depositadas  nas  docas,  nos 
entrepostos  particulares  e  nos  trapiches  alfandegados,  a  pro- 
rogação  do  prazo  dependerá  também  do  consentimento  da  re- 
spectiva companhia  ou  concessionário. 

§  1.0  Vencido  o  prazo  do  deposito,  a  mercadoria  reputar-se-ha 
abandonada,  e  o  armazém  geral  dará  aviso  ao  depositante,  mar« 
cando-lhe  o  prazo  de  oito  dias  improrogaveis  para  a  retirada 
da  mercadoria  contra  a  entrega  áo  recibo  (art.  0^)  ou  dos  titulos 
emittidos  (art.  15  ). 

Findo  este^  prnzo,  que  correrá  do  dia  em  que  o  aviso  for 
registrado  no  Correio,  o  armizem  geral  mandará  vender  a 
mercadoria  por  corretor  ou  leiloeiro,  em  leilão  publico  aunun- 
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ciado  com  antecedência  de  ires  dias,  pelo  menos,  observando-se 
aa  disposições  do  art.  28,  §§  3*>,  4%  6«  e  7^ 

§  2.»  Para  prova  do  aviso  prévio  bastarão  a  sua  transcripção 
no  copiador  do  armazém  geral  e  o  certificado  do  registro  da 
expedição  pelo  Correio. 

§  3.°  O  producto  da  venda,  deduzidos  os  créditos  indicados 
no  art.  26,  §  1*,  si  não  for  procurado  por  quem  de  direito, 
dentro  do  prazo  de  oito  dias,  será  depositado  judicialmente  por 
oonta  de  quem  pertencer. 

As  Alfandegas  reterão  em  seus  cofres  esge  saldo  e  a  adminis- 
tração da  estrada  de  ferro  da  União  o  recolherá  á  repartição 
fiscal  designada  pelo  Governo  nas  instrucções  expedidas  na 
conformidade  do  art.  3<>. 

§  4.»  Não  obstante  o  processo  do  art.  27,  §§  2®  e  3«,  veri- 
ficado o  caso  do  §  l^  do  presente  artigo,  o  armazém  geral  ou 
a  competente  repartição  federal  fará  vender  a  mercadoria, 
sdentlficando»  com  anteceiencia  de  cinco  dias,  ao  juiz  daquelle 
processo. 

Deduzidos  do  producto  da  venda  os  créditos  indicados  no 
art.  2<3,  §  lo,  o  liquido  será  posto  á  disposição  do  juiz. 

E*  permittido  ao  que  perdor  o  titulo  obstar  a  venda ,  ficando 
prorogado  o  deposito  por  mais  três  mezes,  si  pagar  os  im- 
postos flscaes  eas  despezas  declaradas  no  art.  23,  §  G^. 

Art.  11.  As  emprezas  de  armazéns  geraes,  além  das  respon- 
sabilidades especialmente  estabelecidas  nesta  lei,  respondem  : 

1^9  pela  guarda,  conservação  e  prompta  e  fiel  entrega  das 
mercadorias  que  tiverem  recebido  em  deposito,  sob  pena  de 
serem  presos  os  emprezarios,  gerentes,  superintendentes  ou 
administradores  sempre  que  não  efectuarem  aquella  entrega 
dentro  de  21  boras  depois  que  judicialmente  forem  requeridas. 

Cessa  a  responsabilidade  nos  casos  de  avarias  ou  vicios  prove- 
nientes da  natureza  ou  acondicionamento  das  mercadorias,  e 
de  forç3L  maior,  salvo  a  disposição  do  art.  37,  paragrapbo 
anico ; 

2^,  pela  culpa,  fraude  ou  dolo  de  seus  empregados  e  pro- 
postos e  pelos  furtos  acontecidos  aos  géneros  e  mercadorias 
dentro  dos  armazéns. 

§  I.<^  A  indemnização  devida  pelos  armazéns  geraes,  nos  casos 
refeiidos  neste  artigo,  será  correspondente  ao  preço  da  merca- 
doria em  bom  estado  no  logar  o  no  tempo  em  que  devia  ser 
entregue. 

O  direito  de  indemnização  prescreve  em  três  mezes,  contados 
do  dia  em  que  a  mercadoria  foi  ou  devia  ser  entregue. 

§  2.0  Pelas  Alfandegas  e  estradas  de  ferro  da  União  responle 
directamente  a  Fazenda  Nacional,  com  acção  regressiva  contra 
seus  funccionarios  culpados. 

Art.  12.  Nos  armazéns  geraes  podem  sor  recebidas  merca- 
dorias da  mesma  natureza  e  qualidade,  pertencentes  a  diversos 
donos,  gaardando-se  misturadas. 
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Para  este  género  de  deposito  deverão  os  armazéns  geraes 
dispor  de  logares  próprios  e  se  apparelhar  para  o  bom  des- 
empenho do  sorviço. 

A*s  declarações  de  que  trata  o  art.  1°  jantar&  o  emprezario 
a  descri pção  minuciosa  de  todos  os  aprestos  do  armazém,  e  a 
matri  ula  no  registro  do  commercio  somente  será  feita  depois 
do  exame,  mandado  proceder  pela  Janta  Commercial,  por  pro- 
fissionaes  e  à  ousta  do  interessado. 

§  l.^'  Neste  deposito,  além  das  disposições  especiaes  na  pre- 
sente lei, observarse-hão  as  seguintes  : 

1%  o  armazém  geral  não  ó  obrigado  a  restituir  a  própria 
mercadoria  recebida,  mas  pôde  entregar  mercadoria  da  mesma 
qualidade ; 

2«,  o  armazém  geral  responde  pelas  perdas  e  avarias  da 
mercadoria,  ainda  mesmo  no  caso  de  força  maior. 

§  2.*>  Relativamente  ás  docas,  entrepostos  particulares  e 
trapiches  alfandegados,  a  attribuição  acima  conferida  á  Junta 
Gommerciai  cabe  ao  Governo  Federal. 

Art.  13.  Os  armazéns  geraes  ficam  sob  a  immediata  fiscali- 
zação das  Juntas  Commerdaes,  ás  quaes  os  emprezarios  remet- 
terão  ató  o  dia  15  dos  mezes  de  abril,  julho,  outubro  e  janeiro 
de  cada  anno  um  balanço,  em  resumo,  das  mercadorias  que,  no 
trimestre  anteilor,  tiverem  entrado  e  sahido  e  das  que  existirem, 
bem  como  a  demonstração  do  movimento  dos  titules  que  emitti- 
rem,  a  importância  dos  valores  que  com  os  mesmos  tUulos 
forem  negociados,  as  quantias  consignadas,  na  conformidade  do 
art.  22,  e  o  movimento  das  vendas  publicas,  onde  existirem 
as  salas  de  que  trata  o  capitulo  III. 

Até  o  dia  15  de  março  as  emprezas  apresentarão  o  balanço 
detalhado  de  todas  as  operações  e  serviços  realizados,  durante 
o  anno  anterior,  nos  armazéns  geraes  e  salas  de  vendas  publicas, 
fazendo-o  acompanhar  de  um  relatório  circumstanciado,  con- 
tendo as  considerações  que  julgarem  úteis. 

§  l.o  As  Alfandegas,  docas,  entrepostos  particulares  e  tra- 
piches alfandegados  ficarão,  porém,  sob  a  exclusiva  fiscalização 
do  Ministério  da  Fazenda,  e  os  armazéns  das  estações  de 
estradas  de  íérro  da  União  sob  a  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Os  inspectores  das  Alfandegas,  emprezas  ou  companhias  de 
docas,  concessionários  de  entrepostos  e  trapiches  alfandegados 
e  directores  de  estradas  de  ferro  federaes  enviarão,  nas  épocas 
acima  designadas,  os  balanços  trimensaes  e  o  balanço  e  o  rela- 
tório annuaes  ao  respectivo  Ministério. 

§  2.»  O  Ministério  da  Fazenda,  o  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas «  as  Juntas  Ckimmeroiaes  poderão,  sempre  que 
acharem  conveniente,  mandar  inspeccionar  os  armazéns  sob  sua 
fiscalização,  afim  de  reriôcarem  si  os  balanços  apresentados  esião 
exactos,  ou  si  teem  sido  fielmente  cumpridas  as  instrucções  ou 
regulamento  interno  e  a  tarifa. 

Art.  14.  As  emprezas  de  armazéns  geraes  teem  o  direito 
de  retenção  para  garantia  do  pagamento  das  armazenagens  e 
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despecM  oom  a  oonservação  e  com  aa  operações,  beneficios  e 
serviços  prestados  às  mercadorias,  a  pedido  do  dono ;  dos  adean- 
tamontos  feitos  com  fretes  e  seguro,  e  das  commissões  e  juros, 
quando  as  mercadorias  lhes  tenliaoi  sido  remettidas  em  consi- 
gnação. (Código  Ck)mmercial,  art.  189.) 

£sse  'direito  de  retenção  póie  ser  opposto  á  massa  íla.llida  do 
devedor. 

Também  teem  as  emprezas  de  armazéns  geraes  direito  de 
indemnização  pelos  prejuízos  que  lhes  venham  por  culpa  ou 
dolo  do  depositante. 

CAPITULO  II 

EMISSiO,  aRCULAÇIO  E  EXTINCÇÃO  DOS    TÍTULOS  EMITRDOS  PELAS 
EHP&BZAS  DB  ARMAZÉNS  GERAES 

Art.  15.  Os  armazéns  geraes  emittirão,  quando  lhes  for  pedido 

Selo  depositante,  dous  titules  unidos,  mas  separáveis  à  vontade, 
enominados  —  conhecimento  de  deposito  e  warrant, 
§  I.«  Cada  um  destes  títulos  deve  ter  a  ordem  e  conter,  além 
da  sua  designação  particular  : 

I«,  a  denominação  da  empreza  do  armazém  geral  e  sua 
sede  ; 

â^,  o  nome,  profiAúU)  e  domicilio  do  depositante  ou  de  terceiro 
por  este  indicado ; 

3\  o  logar  e  prazo  do  deposito ; 

4*,  a  natureza  e  quantidade  das  mercadorias  em  deposito, 
designadas  pelos  nomes  mais  usados  no  commercio,  seu  peso,  o 
estado  dos  envoltórios  e  todas  as  marcas  e  indicações  próprias 
para  estabelecerem  a  sua  Identidade  ; 

5^,  a  qualidade  da  mercadoria,  tratandose  daquellas  a  que 
86  refere  o  art.  12 ; 

6^  a  indicação  do  segurador  da  mercadoria  e  o  valor  do 
seguro  (art.  16); 

7«,  a  declara^  dos  impostos  e  direitos  ftscaes,  dos  encargos 
e  despezas  a  que  a  mercadoria  está  si^eita,  e  do  dia  em  qua 
começaram  a  correr  as  armazenagens  (art.  26,  §  2») ; 

8*,  a  data  da  emissão  dos  titules  e  a  assignatura  do  empre- 
zario  ou  pessoa  devidamente  habilitada  por  este. 

S  2.<»  Os  referidos  títulos  serão  extrahidos  de  um  livro  de 
talão,  o  qual  conterá  todas  as  declarações  acima  mencionadas  e 
o  numero  de  ordem  correspondente. 

No  verso  do  respectivo  talão  o  depositante,  ou  terceiro  por 
este  autorizado,  passara  recibo  dos  titules.  Si  a  empreza,  a 
pedido  do  depositante,  os  expedir  pelo  Correio,  mencionará  esta 
circomstancia  e  o  numero  e  data  do  oertiflcado  do  registro 
poital. 

Annotar-se-hão  também  no  verso  do  talão  as  oocurrencias 
que  se  derem  com  osUtuloe  delle  extrahidoSy  como  substituição, 
restituição,  perda,  roubo,  etc. 
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§  3.<»  Os  armazéns  geraes  são  responsáveis  para  com  teroeirofl 
pelas  irregularidades  e  inoxactidões  eacontradas  qo3  titalos  que 
emittirem,  relativamente  À  quantidade,  natareza  e  peso  da 
mercadoria. 

Art.  16.  As  mercjidorias,  para  servirem  de  base  à  emissão 
dos  titulos,  devem  ser  seguradas  contra  riscos  de  incêndio  no 
valor  designado  pelo  depositante. 

Os  armazéns  geraes  poderão  ter  apólices  especiaes  ou  abertas, 
para  este  fim. 

No  caso  de  sinistro,  o  armazsm  geral  é  o  competente  para 
receber  a  IndemnizaQão  devida  pelo  segurador,  e  sobre  esta 
exercerão  a  Fazenda  Nacional,  a  empreza  de  armazéns  geraes 
e  os  portadores  de  conhecimentos  de  deposito  e  warrant^  os 
mesmos  direitos  e  privilégios  que  tenham  sobre  a  mercadoria 
segurada. 

Paragrapho  unlco.  As  marcadorias  de  que  trata  o  art.  12 
serão  seguradas  em  nome  da  empreza  do  armazém  geral,  a 
qual  fica  responsável  pela  indemnização,  no  caso  de  sinistro. 

Art.  17.  Bmittidos  os  titalos  de  que  trata  o  art.  15,  os 
géneros  e  mercadorias  não  poderão  soffrer  embargo,  penhora, 
sequestro  ou  qualquer  outro  embaraço  que  prejudique  a  sua 
Urre  e  plena  disposição,  salvo  nos  casos  do  art.  27. 

O  conhecimento  de  deposito  e  o  warrant^  ao  coatrario,  padem 
ser  penhoralos,  arrestados  por  dividas  ao  portador. 

Art.  18.  O  conhecimento  de  deposito  e  o  toarranf  podem  ser 
traosferidDS,  unidos  ou  separados,  por  eniosso. 

§  U<»  O  endosso  póle  ser  em  branco;  neste  caso  confere  ao 
portador  do  titulo  os  direltjs  de  cessionário. 

§  2.0  O  endosso  dos  títulos  uaidos  confere  ao  cessionário  o 
direito  de  livre  disposição  da  mercadoria  depositada  ;  o  do  war- 
rant  separado  do  conhecimento  de  deposito  o  direito  da  penhor 
sobre  a  mesmi  mercadoria  e  o  do  conhecimento  de  deposito  a 
íhcaldade  de  dispor  da  mercadoria,  salvo  os  direitos  do  credor, 
portador  do  wxrrani, 

Art.  19.  O  primeiro  endosso  do  toarrant  declarará  a  impor- 
tância do  credito  garantido  pelo  penhor  da  mercadoria,  a  taxa 
dos  Juros  e  a  data  do  vencimento. 

Essas  declarações  serão  transcriptas  no  conhecimento  de  depo- 
sito e  assignadas  pelos  eudossatarios  do  warrant. 

Art.  20.  O  portador  dos  doas  títulos  tem  o  direito  de  pedir  a 
divisão  da  mercadoria  em  tantos  lotes  quantos  lhe  convenham, 
e  a  entrega  de  conhecimentos  d 3  deposito  e  warrants  correspon- 
dentes a  cada  um  dos  lotes,  sendo  restituídos,  e  ficando  annul- 
lados  os  titules  anteriormente  emittidos. 

Esta  divisão  somente  será  facultada  si  a  mercadoria  continuar 
agxrantir  os  créditos  preferenciaes  do  art.  26,  §  i». 

Paragraplio  único.  Oatrosim,  é  pormittido  ao  portador  dos 
dous  títulos  pedir  novos  títulos  á  su  i  ordem,  ou  de  terceiro  que 
indicar,  em  substituição  dos  primitivos,  qae  serão  restituídos  ao 
armazém  geral  e  annullados. 
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Ari.  21.  A  mercaiorla  depositada  será  retirada  do  armazém 
gdral  contra  a  eatrega  do  ooaheoimeato  de  deposito  e  do  war- 
rant  corres;»ondente,  liberta  pelo  pagamento  do  principal  e  jaros 
da  divida,  si  foi  negociado. 

Art.  22.  Ao  portador  do  conhecimento  de  deposito  é  permit- 
tido  retirar  a  mercadoria  antes  do  vencimento  da  divida  con- 
stante do  vcarrant,  consignando  no  armazém  geral  o  principal  e 
joros  uté  o  vencimento  e  pagando  os  impostos  flscaes,  armaze- 
nagens vencidas  e  mais  despazas. 

Da  quantia  consignada  o  armazém  geral  passar&  o  recibo, 
extrahido  de  am  livro  de  talão. 

§  l.«  O  armazém  geral  dará  por  carta  registrada  immeiiato 
aviso  desta  consignação  ao  primoiro  eadossador  do  warrant. 

Este  aviso,  qnxnJo  contestado,  será  provado  nos  termos  do 
art.  10,  §2.° 

§  ^.^A  consignação  equivale  a  real  e  eífectivo  pagamento,  e 
a  quantia  consignada  será  promptamente  entregue  ao  credor 
mediante  a  restituição  do  xoarrant  com  a  devida  quitação. 

§  3.*  Si  o  wjrrant  não  for  apresentado  ao  armazém  geral  até 
oito  dias  depois  do  vencimento  da  divida,  a  quantia  coni^gnada 
será  levada  a  deposito  judicial,  por  conta  de  quem  pertencer. 

Nas  Alfandegas  e  estradas  de  ferro  federaes,  essa  quantia  terá 
o  destino  declarado  no  art.  10  g  3%  in  fine. 

§  4,^  A  perda,  o  roubo  ou  extravio  do  warrant  não  prejudi- 
carão o  exorcicio  do  direito  que  este  artigo  confere  ao  portador 
do  conhecimento  de  deposito. 

Art.  23.  O  portador  do  toarrant  que,  no  dia  do  vencimento, 
não  for  pago,  e  que  não  achar  consignada  no  armazém  geral  a 
importância  do  seu  credito  e  juros  (art.  22),  deverá  interpor  o 
respectivo  protesto  nos  prazos  e  pela  forma  applicaveis  ao  pro* 
testo  das  letras  de  cambio,  no  caso  do  não  pagamento. 

O  official  dos  protestos  entregará  ao  protestante  o  respectivo 
instrumento,  dentro  do  prazo  de  três  dias,  sob  pena  de  respon- 
sabilidade e  de  satisfazer  perdas  e  damnos. 

§  !.•  O  portador  do  xoarrant  fará  vender  em  leilão,  por  inter- 
médio do  corretor  ou  leiloeiro,  que  escolher,  as  mercadorias 
especificadas  no  titulo,  independente  de  formalidades  judioiaes. 

§  2.*  Igual  direito  de  venda  caba  ao  primeiro  endossador  que 
pagar  a  divida  do  warrant,  sem  que  seja  necessário  constituir 
mora  os  endossadores do  conhecimento  de  deposito. 

§  3.<»  O  corretor  ou  leiloeiro,  encarregado  da  vénia,  depois  de 
avisar  o  administrador  do  armazém  geral  ou  o  chefe  da  com- 
petente repartiçxo  federal,  annunciará.  pela  imprensa  o  leilão, 
oom  antecedência  de  quatro  dias,  especificando  as  mercadorias 
oonforme  as  declarações  do  loarrant  e  declarando  o  dia  e  hora 
da  venda,  as  condiçõÍBs  dessa  e  •  logar  onda  podem  ser  exami- 
nadas aquellas  marcadorias. 

O  agente  da  venda  conformar-se-ha  em  tudo  com  as  dispo- 
sições do  regulamento  interno  dos  armazéns  e  das  salas  de  vendas 
publicas  ou  com  as  instrucções  offlciaes,  tratando-se  de  repar- 
tição federal. 
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§  4.*  Si  O  arrematante  não  pagar  o  preço  da  venda  appli^ 
car-se-ha  a  disposição  do  art.  28,  §  6^. 

§  5.*»  A  perda  ou  eitravio  do  conhecimento  de  deposito 
(art.  27,  §  1«),  a  fallencia,  os  meios  preventivros  de  sua  decla- 
ração e  a  morte  do  devedor  não  saspendem  nem  interrompem  a 
vénia  aununciada. 

§  6.0  O  devedor  poderá  evitar  a  venda  até  o  momento  de  sor  a 
mercadoria  adjudicada  ao  que  maior  lanço  offerecer,  pagaudo 
immeiiatamente  a  divida  de  toarrant,  os  impostos  flscaes,  despe- 
zas  devidas  ao  armazém  e  todas  as  mais  a  que  a  execução  deu 
logar,  inclusive  custas  do  protesto,  oommissOes  do  corretor  ou 
agente  de  leilões  e  juros  da  mora. 

§  7,^  O  portador  do  ícarrant  que,  em  tempo  útil,  não  inter- 

Suzer  o  protesto  por  falta  de  pagamento,  ou  que,  dentro  de  dez 
ias,  contados  da  data  do  instrumento  do  protesto,  não  promover 
a  venda  da  mercadoria,  conservara  tão  somente  acção  contra  o 
primeiro  endossador  do  toarrant  e  contra  os  endossadores  do 
conhecimento  de  deposito. 

Art.  24.  Effectuada  a  venda,  o  corretor  ou  leiloeiro  dará  a 
nota  do  contracto  ou  conta  de  venda  ao  armazém  geral,  o  qual 
receberá  o  preço  e  entregará  ao  comprador  a  mercadoria. 

§  l.^' O  armazém  geral,  immediatamente  após  o  recebimento 
do  producto  da  venda,  fará  as  deducções  dos  créditos  preíbren- 
ciaes  do  art.  26,  §  1»,  e,  com  o  liquido,  pagará  o  portador  do 
toarrant  nos  termos  do  art.  26,  principio. 

§  2.0  O  portador  do  loarrant,  que  âcar  integralmente  pago; 
entregará  ao  armazém  geral  o  titulo  com  a  quitação  ;  no  caso 
contrario,  o  armazém  geral  mencionará  no  warrant  o  paga- 
mento parcial  feito  e  o  restituirá  ao  portador. 

§3.^  Pago  o  credor,  o  excedente  do  preço  da  venda  será  entre- 
gue ao  portador  do  conhecimento  de  deposito  contra  a  resti- 
tuição deste  titulo. 

§  4.<>  As  quantias  reservadas  ao  portador  do  warrant  ou  ao  do 
conhecimento  de  deposito,  quando  não  reclamadas  no  prazo  de 
30  dias  depois  da  venda  da  mercadoria,  terão  o  destino  declarado 
no  art.  IO,  §  3«». 

Art.  25.  Si  o  portador  do  warrant  não  ficar  integralmente 
pago,  em  virtude  da  insufflciencia  do  producto  liquido  da  venda 
da  mercadoria  ou  da  indemnização  do  seguro,  no  caso  de  si- 
nistro, tem  acção  para  haver  o  saldo  contra  os  eadossadores 
anteriores  solidariamente,  observando-se  a  esse  respeito  as 
mesmas  disposições  (substanciaes  e  processoaes  de  fundo  e  de 
forma)  relativos  ás  letras  de  cambio. 

O  prazo  para  a  prescripção  de  acção  regressiva  corre  do  dia  da 
venda. 

Art.  26.  O  portador  do  toarrant  será  pago  do  seu  credito, 
juros  convencionaes  e  da  mora  á  razão  de  6  Vo  ao  anno  e  des-« 
pezas  do  proteíto,  presipuamante,  pelo  producto  da  venla  da 
mercadoria. 
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§  1.0  Preferem,  porém,  a  este  credor: 

1%  a  Fazenda  Nacional,  pelos  direitofi  ou  impostos  qae  lhe 
forem  devidos ; 

2\  o  corector  ou  leiloeiro,  pelas  oommissões  taxadas  em  seus 
regimentos  ou  regaladas  por  convenção  entre  eUe  e  os  commit- 
tentes,  e  pelas  despezas  com  annancio  da  venda  ; 

3^  o  armazém  geral,  por  todas  as  despezas  declaradas  no 
art.  14,  a  respeito  das  quaes  lhe  é  garantido  o  direito  de 
retenção. 

§  2.0  Os  créditos  do  §  l»,  ns.  1  e  3,  devem  ser  expressamente 
referidos  nos  títulos  (art.  15,  §  1°,  n.  7),  declarando-se  a  quantia 
exacta  dos  impostos  devidos  à  Fazenda  Nacional  e  de  todas  as 
despezas  liqnidas  até  ao  momento  da  emissão  daquelles  títulos, 
pena  de  perdia  da  preferencia. 

Todas  as  vezes  que  lhe  for  exigido  pelo  portador  do  conheci- 
mento de  deposito  ou  do  warrant,  o  armazém  geral  é  obrigado  a 
liquidar  os  créditos  que  preferem  ao  warrant  e  fornecer  a  nota 
da  liquidação,  datada  e  assignada,  referindo-se  ao  numero  do 
títaío  e  ao  nome  da  pessoa  &  ordem  de  quem  foi  emittido. 

Art.  27.  Aquelle  que  perder  o  titulo  avisará  ao  armazém 
geral  e  annunciará  o  fkcto  durante  três  dias,  pelo  jornal  de 
maior  circulação  da  sede  daqnelle  armazém. 

§  K<»  Si  S9  tratar  do  conhecimento  de  deposito  e  cor- 
respondente ícarrant^  ou  SÓ  do  primeira,  o  interessado  poderá 
obter  duplicata  ou  a  entrega  da  mercadoria,  garantido  o 
direito  do  portador  do  xoarrant^  si  este  foi  negociado,  ou  do 
saldo  à  sua  disposição,  si  a  mercadoria  foi  vendida,  obser- 
raodo-se  o  processo  do  §  â«,  quo  correrá,  perante  o  juiz  do 
commercio  em  cuja  jnrisdicção  se  achar  o  armazém  geral. 

§  2.<'  O  interessado  requererá  a  notificação  do  armazém 
geral  para  não  entregar,  sem  ordem  judicial,  a  mercadoria 
ou  saldo  disponível  no  caso  de  ser  ou  de  ter  sido  ella  vendida 
na  conformidade  dos  arts.  10,  §  4°  e  23,  §  1%  e  justificará 
summariamente  a  sua  propriedade. 

O  requerimento  deve  ser  instruído  com  um  exemplar  do 
Jornal  em  que  for  annunciada  a  perda  e  com  a  cópia  fiel  do 
talão  do  titulo  perdido,  fornecida  pelo  armazém  geral  e  por  este 
authenticada. 

O  armazém  geral  terá  sciencia  do  dia  e  da  hora  da  justi- 
ficação, e  para  esta  si  o  xcarrant  foi  negociado  e  ainda  não 
ToltÍDU  ao  armazém  geral,  será  citado  o  endossatario  desse  titulo, 
ci^o  nome  devia  const:\r  do  correspondente  conhecimento  do 
deposito  perdido  (art.  19,  2*  parte). 

O  juiz  na  sentença,  que  julgar  procedente  a  justificação, 
mandará  publicar  editaes  com  o  prazo  de  30  dias  para 
redamações. 

Estes  editaes  produzirão  todas  as  declarações  constantes  do 
talão  do  titulo  perdido  e  serão  publicados  no  Diário  Offlcial 
e  no  jornal  onde  o  interessado  annunciou  a  referida  perda  e 
aíBxados  na  porta  do  armazém   e  na  sala  de  vendas  publicas. 
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NHo  havendo  reclairaçSo,  o  juiz  expedirá  mandado  coDforme 
o  requerido  ao  arm&zem  geral  ou  depositário. 

Sendo  ordenada  a  duplicata,  delia  constará,  esta  cír- 
cumstancia. 

Si,  porém,  apparecer  reclannação,  o  juiz  marcará  o  prazo  de 
dez  dias  para  prova,  e,  fíndos  estes,  arrazoando  o  emlargante 
e  o  embargado  em  cinco  dias  cada  um,  julgará  afinal  com 
appellação  sem  eíTeíto  suspensivo. 

Estes  prazos  serSo  improrogaveis  e  fataes  e  correrão  em 
cartório,  independente  de  lançamento  em  audiência. 

§  3.0  No  caso  de  perda  do  loarrant^  o  interessado,  que  provar 
a  sua  propriedade,  tem  o  direito  de  receber  a  importância  do 
credito  garantido. 

Obscrvar-se-ha  o  mesmo  processo  do  §  2<>  com  as  segnintes 
modificações: 

a)  para  jubtificação  summaria,  serão  citados  o  primeiro  en- 
dcssador  e  outros  que  forem  conhecidos.  O  armazém  será 
avisado  do  dia  e  hora  da  justificação,  e  notificado  judicialmente 
da  perda  do  titulo. 

b)  O  mandado  judicial  de  pagamento  será  expedido  contra  o 
primeiro  endossador  ou  contra  quem  tiver  em  consignação 
ou  deposito  a  in^portancia  correspondente  á  divida  do 
icarí'ant» 

O  referido  mandado,  si  a  divida  não  está  vencida,  será 
apresentado  àquelle  primeiro  endossador  no  dia  do  vencimento, 
sendo  applicavel  a  disposição  do  art.  23  no  caso  de  não 
pagamento* 

§  4.<>  Cessa  a  •  responsabilidade  do  armazém  geral  e  do 
devedor  quando,  em  virtude  de  ordem  judicial,  emittir  duplicata 
ou  entregar  a  mcrca']oria  ou  o  saldo  em  seu  poder  ou  pagar 
a  divida.  O  prejudicado  terá,  acção  fomente  contra  quem 
indevidamente  dispoz    da   mercadoria  cu  embolsou  a  quantia. 

§  5.^  O  que  fica  disposto  sobre  perda  do  titulo  applica-se  aos 
casos  de  roubo,  furto,  extravio  ou  destruição. 

CAPITULO  III 

SALAS  DB  VENDAS   PUBLICAS 

Árt.  28.  Ânnexas  aos  seus  estabelecimentos,  ns  emprezas 
de  armazéns  geraos  poderão  ter  salas  apropriadas  para  vendas 
publicas,  voluntárias,  dos  géneros  e  mercadorias  em  deposito, 
observando-se  as  seguintes  disposições: 

§  \.^  Bstns  salas  i:erão  franqueadas  ao  publico,  e  os  depo- 
sitantes poderão  ter  ahi  ezposiçâode  amostras. 

§  2.0  E'  livre  aos  intere&sados  escolher  o  agente  da  venda 
dentre  os  corretores  ou  leiloeiros  da  respectiva  praça. 

§  S.""  A  venda  será  annunciada  pelo  corretor  ou  leiloeiro, 
nos  joinaes  locaes,  daclarando-se  o  dia,  hora  e  condições  do 
leilão  e  da  entrega  da  mercadoria,  numero,  natureza  e  quan- 
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tidade  de  cada  lote,  armazéns  onde  se  acha,  e  as  horas  durante 
as  quaes  p6de  ser  examinada. 

Além  disso,  affixará  aviso  na  Praça  do  Commercio  e  na  sala 
onde  tenha  de  effectuar  a  venda. 

g  4.«  O  publico  será  admittido  a  examinar  a  mercadoria 
annunciadaá  venda,  sendo  proporcionadas  todas  as  facilidades 
pelo  administrador  do  armazém  onde  oUa  se  achar. 

§  5."^  A  venda  será  feita  por  atacado,  não  podendo  cada  lote 
ser  de  valor  inferior  a  2:000$,  calculado  pela  cotação  média  da 
nercadoria. 

§  6.0  Si  o  arrematante  não  pagar  o  preço  no  prazo  marcado 
nos  annuncios,  e,  na  falta  destes,  dentro  de  24  horas  depois 
da  venda,  ser&  a  mercadoria  levada  a  novo  leilão  por  sua  oonta 
e  risco,  ficando  obrigado  a  completar  o  preço  pôr  que  a  comprou 
e  perdendo  em  beneficio  do  vendedor  o  signal  que  houver 
dado. 

Para  a  cobrança  da  differença  terá  a  parte  interessada  a 
acção  executiva  dos  arts.  309  e  seguintes  do  decreto  n.  737,  de 
25  de  novembro  de  1850,  devendo  a  petição  inicial  ser  instruída 
com  certidão  extrahida  dos  livres  do  corretor  ou  agentes  de 
leilões. 

g  7.<»  Tratando-se  das  mercadorias  a  que  eo  refere  o  art.  12, 
observar-se-ha  o  disposto  no  g  1<»,  n.  1,  do  mesmo  artigo. 

Art.  29.  Onde  existirem  salas  de  vendas  publicas  serão  nellas 
effectnadas  as  vendas  de  que  tratam  os  arts.  10,  §  l%e  23, 
g  1<>,  não  sendo  então  applicavel  a  disposição  restrictiva  do 
art.  28,  g  5». 

CAPITULO    IV 

DISPOSIÇÕES   FISCAES    E     PKNAES 

Art.  30.  São  sujeitos  ao  sello  fixo  de  300  réis  : 

1 .«  O  recibo  das  mercadorias  depositadas  nos  armazéns  geraes 
(art.  eo). 

2.<>  O  conhecimento  de  deposito. 

O  mesmo  sello  das  letras  de  cambio  e  de  terra  pagará  o 
ícarrcnf  quando,  separado  de  deposito,  for  pela  primeira  vez 
endossado. 

Art.  31.  Mão  podem  ser  taxrdcs  pelos  Estados  nem  pelas 
Municipalidades  os  depósitos  nos  armazéns  geraes,  bem  como 
as  compras  e  vendas  realiza'ias  nas  saias  annexas  a  estes 
armazéns. 

Art.  32.  Incorrerão  na  malta  de  200$  a  5:000S  os  empre- 
zarios  de  armazéns  geraes,  que  r.SLo  observarem  as  prescripçOes 
dos  aits.  ò\  7<»  e  8^  §g  l^  a  4%  13  e  22,  g  3S  24,  gg  1«  e  4% 
26,  g  2%  ultima  parte. 

Paragrapho  único.  A  multa  será  imposta  por  quem  tiver  a 
seu  cargo  a  fiscalização  do  armazém,  e  cobrada  executiva- 
mente por  intermédio  do  ministeiio  publico,  si    não  for  pag 
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dentro  de  oito  dia«i  depois  de  notificada,  revertendo  em  bene- 
ficio das  misericórdias  e  orphanatos  existentes  na  sôde  dos 
armazéns. 

Art.  33.  Será  cassada  a  matricula  (art.  1*,  §  1^)  ou  revo- 
gada a  autorização  (art.  4""),  por  quem  a  ordenou  ou  concedeu, 
nos  casos  seguintes  : 

1^,  fallencia  e  meios  preventivos  ou  liquidação  da  respectiva 
empreza ; 

2\  cessão  ou  transferencia  da  empreza  a  terceiro,  sem  prévio 
avisoá  Junta  Commercial,  ou  sem  autorização  do  Governo, 
nos  casos  em  que  esta  for  necessária  ; 

S'',  infracção  do  regulamento  interno  em  prejuízo  do  com- 
meroio  ou  da  Fazenda  Nacional. 

Paragrapbo  único.  A  disposição  deste  artigo  não  prejudica  a 
imposição  das  multas  comminadas  no  art.  32,  nem  a  appli- 
cacão  das  outras  penas  em  que,  porventura,  tenham  incorrido 
os  emprezarios  de  armazéns  e  seus  propostos. 

Art.  34.  As  penas  estabelecidas  para  os  casos  dos  arts.  32  e 
33,  ns.  2»  e3%  só  poderão  ser  impostas  depois  de  ouvidos  o 
emprezario  do  armazém  gorai,  o  gerente  ou  superintendente 
das  companhias  de  docas  e  os  concessionários  de  entrepostos  e 
trapiches  alfandegados,  em  prazo  razoável,  facultando-se-lhe 
a  leitura  do  inquérito,  relatório,  denuncia  e  provas  colhidas. 

Art.  35.  Incorrerão  nas  penas  de  prisão  oellular  por  um  a 
quatro  annos  e  multa  de  lOOf  a  I:000$000  : 

1.0  Os  que  emittirem  os  titules  referidos  no  capitulo  II,  sem 
que  tenham  cumprido  as  disposições  dos  arts.  1^  e  4^  desta  lei. 

2.°  Os  emprezarios  ou  administradores  de  armazéns  geraes, 
que  emittirem  os  ditos  titules  sem  que  existam  em  deposito 
as  mercadorias  ou  géneros  nelles  especificados ;  ou  que  emittirem 
mais  de  um  conhecimento  de  deposito  de  tuarrant  sobre  as 
mesmas  mercadorias  ou  géneros,  salvo  os  casos  do  art.  20. 

3. o  Os  emprezarios  ou  administradores  de  armazéns  geraes 
que  fizerem  empréstimos  ou  qaaesquer  negociações,  por  conta 
própria  ou  do  terceiro,  sobre  títulos  que  emittirem. 

4.^  Os  emprezarios  ou  administradores  de  armazéns  geraes, 
que  desviarem,  no  todo  ou  em  parte,  fraudarem  ou  substi- 
tuírem por  outras,  as  mercadorias  confiadas  á  sua  guarda,  sem 
prejuízo  da  pena  de  prisão  de  que  trata  o  art.  2%  n.  1. 

5.0  Os  emprezarios  ou  administradores  de  armazéns  geraes, 
que  não  entregarem  no  devido  tempo,  a  quem  de  direito,  a 
importância  das  consignações  de  que  trata  o  art.  22  e  as  quan- 
tias que  lhe  sejam  confiadas  nos  termos  desta  lei. 

§  1.0  Si  a  empreza  for  sociedade  anonymaou  commanditaria 
por  acções,  incorrerão  nas  penas  acima  comminadas  os  seus 
administradores,  superintendentes,  gerentes  ou  fieis  de  armazéns 
que  para  o  facto  criminoso  tenham  concorrido  directa  ou  indi- 
rectamente. 


í  * 
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§  2.0  Si  OS  títulos  forem  emittidos  pelas  repartições  federaes 
de  que  tratam  os  arts.  2^  e  3<»,  incorrerão  nas  penas  acima  os 
fieis  oaquaesquer  fanocionarios  que  concorram   para  o  facto. 

§  3.*  Nesses  crimes  cabe  a  acção  publica. 

CAPITULO    V 

DISPOSIQ^BS    GERÀES 

Art.  33.  Ficam  coraprehendidos  na  disposição  do  art.  19, 
§3%  do  decreto  n.  737,  de  25  de  novombro  de  1850,  os  depósitos 
nos  armazéns  geraes  e  as  operações  sobre  os  titules  que  as 
respectivas  emprezas  emittirem  e  os  contractos  de  compra  e 
yenda  a  qae  se  refere  o  art.  28. 

Art.  37.  São  nuUas  as  convenções  ou  clausulas  que  diminuam 
ou  restrinjam  as  obrigações  e  responsabilidades  que,  por  esta 
lei,  são  impostas  &s  emprezas  de  armazéns  geraes  e  aos  que 
figurarem  nos  ti  talos  que  eJlas  emittirem. 

Paragrapho  único.  Ao  contrario,  podem  os  armazéns  geraes 
se  obrigar,  por  convenção  com  os  depositantes  e  mediante  a  taxa 
combinada,  a  indemnizar  os  prejuizos  acontecidos  á  merca- 
dória  por  avarias,  vicios  intrinsecos,  Mta  de  acondiciona- 
mento e  mesmo  pelos  casos  de  força  maior. 

Esta  convenção,  para  que  tenha  effeitos  para  com  terceiros, 
deverá  constar  dos  títulos  de  que  trata  o  art.  15. 

Art.  38.  A  presente  lei  não  modifica  as  disposições  do  capi- 
tulo V,  do  titulo  III,  da  parte  I  do  Código  Commerci  il,  que 
continuam  em  inteiro  vigor. 

Art.  39.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1903,  14''   da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriques  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1103  — db  21  de  novembro  db  1903 
Dispõe  sobre  facturas  consulares 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional   decretou  e  eu  saucciono 
a  resolução  seguinte: 

CAPITUIX)  I 

DAS  FACTT7RAS  CONSULARES 

Art.  l.<>  As  íkctaras  consulares,  de  que  trata  o  art.  P  da  lei 
n.  651,  de  22  de  novembro  de   1899,  serão  organizadas  de 
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conformidade  com  o  disposto  no  Csp.  IV,  art.  13,  atfendídas  as 
disposKões  do  presente  regulamenta. 

Art.  2.''  As  mercadorias  que  ferem  expedidas  de  paiz  estran* 
geiro  para  consnmo  no  Brazil,  quer  venham  por  Tia  marítima, 
quer  por  via  terrestre,  com  excepção  das  mencionadas  no 
art.  3<»,  deverão  ser  acompanhadas  de  facturas  consulares. 

Paragrapho  único.  São  considerados  mercadorias,  para  os 
fins  deste  regulamento,  a  prata  ou  ouro  amoedados,  bilhetes  de 
banco  e  títulos  cotados  em  Bolsa. 

Art.  3.°  Não  é  exigirei  a  factura  consular: 

a)  das  encommendas  postaes  de  qualquer  valor,  procedentes  de 
paizes  com  os  quaes  tenha  o  Brazil  firmado  convenções  ; 

b)  das  encommendas  ou  amostras,  cujo  valor  commercial  na 
praça  exportadora  não  exceder  de  10  librss  esterlinas  ou  do  equi- 
valente em  moeda  de  outro  typo,  incluídas  as  despezas  de  frete, 
commissão,  empacotamento,  etc.  Quando  as  encommendas  exce- 
derem o  limite  eitabelecido,  serão  ellas  sujeitas  a  despacho,  na 
forma  de  todas  as  demais  n:;ercadorias ; 

c)  das  bagagens  dos  passageiros,  de  que  tratam  os arts.  16  e  17 
das  instrucçOes  que  baixaram  com  o  decreto  n.  3529,  de  15  de 
dezembro  de  1899,  ainda  que  não  acompanhem  seus  donos; 

d)  das  mercadorias  procedentes  de  qualquer  porto  cu  de  ponto 
terrestre  de  paizes  limitrophes,  onde  não  existam  autoridades 
consulares  do  Brazil,  observando-se,  neste  caso,  a  disposição  do 
art.  6<>  deste  regulamento. 

Art.  4. <>  As  facturas  consulares  serão  apresentarias  em  três 
vias  ao  agente  consular,  o  qual,  depois  de  authentical-as,  lhes 
dará  os  seguintes  destinos: 

a)  a  1"  via  será  entregue  ao  carregador  para  ser  enviada  ao 
consignatário,  afim  de  que,  apresentada  por  este  á  Alfandega, 
no  porto  ou  ponto  do  destino  da  mercadoria,  sirva  para  o 
despacho  aduaneiro; 

b)  a  2"  via  será  enviada  sem  demora  á  Directoria  do  Serviço 
de  E^tatistica  Commercial,  lo  Rio  de  Janeiro  ; 

c)  a  3*  via  ficará  no  archivo  do  Consulado. 

Art.  5.<»  A  1°  via  das  facturas  seiá  escripta  á  mão  ou  á  ma- 
china,  em  tinta  indelével,  e  deverá  ser  sellada  antes  de  visada 
pelo  agente  consular.  As  outras  vias  poderão  ser  copiadas  por 
qualquer  proces&o,  ccmtanto  que  sejísm  facilmente  legíveis. 

Art.  6.<>  Na  falta  de  autoridade  consular  no  porto  de  em- 
barque ou  no  ponto  de  expedição,  quando  esta  se  flzer  de  paiz 
limitrophepara  o  Brazil  por  via  terrestre,  os  consignatários 
das  mercadorias  ou  seus  prepostos  seião  obrigados  a  apresentar, 
para  o  despacho  respectivo,  duas  cópias  das  facturas  commer- 
ciaes,  em  substituição  das  facturas  consulares;  devendo  uma  das 
vins  sor  sellada  com  sello  de  valor  idêntico  ao  das  facturas, 
e  ficar  archivada  na  repartição  aduaneira,  e  a  outra  ser  enviada 
pela  Alfandega,  na  piimeira  oportunidade,  ú,  Directoria  do 
Serviço  de  Estatística  Ccmmercial. 
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Art.  7.»  As  mercadorias  importadas  directamente  para  o7 
torvico  da  União  ficam  sujeitas  ao  regimen  das  facturas  con< 
snlares,  das  qnaes,  porém,  não  serão  cobrados  emolumentos. 

paragrapho  anico.  As  disposições  destes  artigos  serão  appli- 
cadas  aos  objectos  importados  peles  agentes  diplomáticos  estran- 
geiros acreditados  jonto  ao  Governo  da  Republica,  e  pelos  navios 
de  guerra  das  nações  amigas  ftindeados  em  portos  do  BraziK 

Art.  8.*  A  falta  da  factura  consular,  nos  casos  do  artigo 
anterior,  poderá  ser  relevada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  na 
Capital  Federal,  e  pelos  delegados  flscaes  nos  Editados,  mediante 
dedaraçSo  detalhada  das  mercadorias,  seu  peso,  qualidade, 
quantidade,  valore  origem. 

CAPITULO  II 

LEGALIZAÇÃO  DAS  FACTURAS 

Art.  9.0  A  legalização  das  facturas  consulares  pôde  ser  feita 
em  qualquer  Consulado  ou  Agencia  consular  do  Brazil,  quer  nos 
portos  de  embarque,  quer  nos  pontos  de  expedição  aa  mer- 
cadoria. 

CAPITULO  III 

EMOLUMENTOS 

Art.  10.  Os  emolumentos  das  facturas  continuarão  a  ser  os 
estabelecidos  pelo  decreto  n.  741,  de  20  de  dezembro  de  1900 
(3$000  ouro,  ao  cambio  de  27). 

Art.  II.  Na  falta  de  estampilhas,  o  sello  ser&  cobrado  por 
meio  de  verba  lançada  no  documento  competente. 

Art.  12.  Os  documentos  apresentados  para  prova  de  origem 
das  mercadorias  eerão  legalizados  gratuitamente  pelos  autori- 
dades consulares. 

CAPITULO  IV 

MODELO   DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Art.  13.  As  facturas  consulares  deverão  satisfazer  as  seguintes 
formalidades: 

a)  Numeração  da  factura  —  Compete  exclusivamente  á  auto- 
ridade consular  que  houver  autbenticado  a  factura,  começando-a 
em  cada  anno  pelo  n.  1 ; 

b)  Declaração  ^DeybTk  ser  firmada  pelo  exportador,  carre- 
gador ou  seu  proposto,  que  garantirá  a  exactidão  da  moàma ; 

c)  Nome  e  nacionalidade  do  navio  —  Deverão  ser  mencionadoSi 
como  si  o  navio  é  &  vela  ou  a  vapor ; 
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d)  Porto  de  embargue  das  mercadorias  —  E'  aquelle  em  que  a 
mercadoria  for  cffecti vãmente  embarcada  com  dcstíDo  ao  Brazil; 

e)  Porto  do  destino  da  mercadoria  —  £'  o  ultimo  porto  aduaneiro 
para  o  qual  a  mercadoria  tiver  sido  despachada.  No  caso  de 
opção  para  outro  porto,  deverá  ser  feita  declaração  neste  sen- 
tido, na  factura ; 

f)  Valor  total  declarado  —  Deve  representar  o  valor  total  da 
factura,  inclusive  frete  e  dcspezas  approximadas ; 

g)  Frete  e  dcspezas  —  Serão  entendidas  por  despezas  as  que  se 
fizerem  depois  da  compra  da  mercadoria  ; 

h)  Ágio  da  moeda  do  paiz  da  procedência  —  Quando  a  merca- 
doria for  procedente  de  paiz  em  que  a  moeda  não  tiver  valor  fixo 
ou  o  respectivo  cambio  não  for  cotado  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, ó  indispensável  declarar-se  no  logar  competente  da  factura 
o  ágio  do  ouro  ou  o  cambio  á  vista  sobre  Londres. 

Teem  actualmente  cotação  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  as 
taxas  de  cambio  sobre  a  Grã-Bretanha,  França,  Allemanha,  Es- 
tados Unidos  da  America  do  Norte,  Portugal  e  Itália  ; 

t)  Marcas  e  números  —  Deverão  ser  escriptos  no  verso  da 
factura,  em  suas  oolumnas  respectivas  e  em  devida  ordem ; 

J)  Quantidade  e  espécie  dos  volumes  —  Sob  estas  rubricas  de* 
verão  ser  mencionadas,  guardando  também  a  devida  ordem,  a 
quantidade  e  espécie  dos  volumes,  isto  ô,  si  são  caixas,  barris, 
barricas,  gigos,  fardos,  etc. ; 

h)  Especificação  das  mercadorias  —  Ao  carreoralor  fica  facul- 
tado fazer  a  descripção  das  mercadorias,  quer  de  accordo  com  a 
nomenclatura  offiiial,  approvada  pela  circular  n.  1,  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  de  10  de  janeiro  de  1899,  annexa  a  este  regu- 
lamento, quer  segundo  o  seu  uso  commercial,  designando  o  ma- 
terial de  que  se  compõe  cada  artigo  em  separado ; 

l)  Pesos  em  kilogrammas  —  Na  columna  —  peso  bruto  dos 
volumes  —  se  lançará  o  peso  total  destes  ;  na  columna  —  peso 
liquido  real  —  o  da  mercadoria  excluídos  os  seus  envoltórios 
tanto  externos,  como  internos ;  na  columna  —  peso  bruto  da 
mercadoria,  — o  peso  desta  com  os  envoltórios,  que  são  incluídos 
para  a  cobrança  dos  direitos,  taes  como  latas,  saccos,  caixas 
ou  caixinhas  de  papelão,  etc,  e  que  se  acham  descriptos  na 
tarifa. 

Assim,  quando  a  mercadoria  pagar  direitos  a  peso  liquido 
real,  bastará  que  a  factura  mencione  com  o  peso  bruto  (total) 
do  volume  ou  volumes  o  peso  real  da  mercadoria  com  exclusão 
de  todos  os  envoltórios,  quer  externos,  quer  internos,  que  a 
acondicionem  • 

Semelhantemente,  quando  a  mercadoria  pagar  direitos  a  peso 
bruto  nos  envoltórios  designados  na  tarifa,  a  factura  declarará 
esse  peso  na  columna  respectiva. 

Para  as  mercadorias,  como  os  óleos  essenciaes  ou  essências 
ou  óleos  voláteis,  para  os  quaes  é  obrigatória  a  tara  da  tarifa, 
é  bastante  a  declaração  do  peso  bruto  no  envoltório  immediato 
à  mercadoria ; 
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m)  Valor  parcial  declarado  ^  Nesta  columna  se  mencionará  o 
TElor  de  cada  artigo  facturado  ; 

n)  Pais  de  origem  —  Para  a  matéria  prima  é  o  da  sua  pro- 
dooção,  e  para  os  artefactos  do  qualquer  espécie  aqnelle  em  que 
a  matéria  prima  tiver  recebido  beneficio  ; 

o)  Quantidade  da  mercadoria  —  Esta  columna  será  aproveitada 
para  as  mercadorias  que  forem  sujeitas  a  direitos  por  unidade 
diversa  do  peso,  tal  como  dúzia,  milheiro,  cento,  metro 
cubico,  etc. 

Paragrapho  uaico.  Quando  em  uma  mesma  íiictura  tiverem 
sido  iacluidas  mercadorias  de  diversas  origens,  o  exportador  ou 
carregador  deverá  mencionar  na  columna  respectiva  a  origem 
de  cada  uma  em  separado. 

Art.  U.  Â  especificação  da  mercadoria  poderá  ser  feita  no 
idioma  do  paiz  da  expedição,  devendo,  porém,  o  consignatário 
apresentar  para  despacho  traducçâo  da  mesma  por  traductor 
publico  ou  particular. 

Art.  15.  Os  exportadores  ou  carregadores  poderão  mandar 
imprimir  as  facturas  consulares  com  traducçâo  interlinear 
(parcial  ou  integral)  em  qualquer  idioma  europeu  ;  comtanto  que 
não  seja  feita  a  menor  alteração  na  forma  e  dizeres  do  modelo. 

Art.  16.  Os  Consulados  fornecerão  gratuitamente  ao  expor- 
tador ou  carregador  formulas  das  facturas  impressas  em 
portngaez. 


CAPITULO  V 

DBVERIfiS  DOS  CONSULBS 

Art.  17.  Além  dos  deveres  jã  estabelecidos  no  presente 
regulamento,  incumbe  mais  aos  cônsules  e  agentes  consulares 
remetter  pontual  e  regularmente,  logo  após  a  authenticação,  â 
Directoria  do  Serviço  de  Estatística  Commerctal,  no  Rio  da 
Janeiro,  as  segunias  vias  das  facturas,  mencionando  nos  ofilcios 
de  remessa  o  numero  e  quantidade  das  mesmas. 

§  1.®  No  mez  em  que  não  houver  facturas  a  autoridade 
consular  oommnniearÀ  o  âicto  â  sobredita  repartição. 

g  2.<*  A  remessa  das  facturas  deverá  ser  feita  por  via  postal 
ordinária,  quando  o  seu  peso  não  exceder  de  50  grammas.  Ex- 
cedendo este  peso,  serão  as  mesmas  enviadas  como  enoommendas 
postaes  ou  como  papeis  de  negocio,  registradas. 

Art.  18.  O  cônsul  não  poderá  reter  a  fiictura  ou  deixar  de 
legalizal-a  sob  pretexto  algum,  nem  mesmo  quando  se  tratar  de 
mercadorias  isentas  da  exhibição  desse  documento,  si  o  expor- 
tador entender  fazel-o. 

Art.  19.  No  caso  de  omissão  de  qualquer  dos  requisitos  exi- 
gidos no  presente  regulamento,  o  cônsul  convidará  o  exportador 
ou  carregador  para  preenchel-o  na  própria  factura,  e,  si  não  for 
attendido,  fará  declaração  neste  sentido  na  dita  factura,  o  que  o 
eximirá  da  responsabilidade  dessa  omissão. 


rv 
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Ârt.  20.  Feita  a  ddclaração  de  que  trata  o  artigo  anterior,  é 
responsa v^el  pela  omissão  dos  requisitos  iadisponsaveis  na  factura 
consular  o  carregador  ou  o  exportador  na  pessoa  do  dono,  ou  o 
oonsignatario  da  mercadoria. 

Art.  21.  Os  agentes  consulares  assignarão  do  próprio  punho 
as  primeiras  e  segundas  vias  das  facturas  consulares. 

Art.  22.  Oà  cônsules  acceitarão  como  prova  satisfactoria  de 
origem  qualquer  dos  documentos  seguintes  : 

a)  factura  autlientica  do  fabricante  da  mercadoria  ; 

b)  certidão  passada  peia  Alfandega  ou  Gamara  Gommercial  do 
ponto  da  expedição  da  mercadoria,  declarando  a  sua  verdadeira 
origem. 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  de  apresentação  de 
qualquer  dos  documentos  de  que  trata  este  artigo,  o  interessado 
produzirá  documentos  de  outra  natureza,  que  comprovem  a 
origem  da  mercadoria,  afim  de  serem  visados. 


CAPITULO  VI 

DAS  ALFANDEGAS  E  MESAS  DB  RENDAS 

Art.  23.  Incumbe  às  Alfandegas  e  Mesas  de  Renias  : 

l*",  não  permittir  o  despacho  das  mercadorias,  sem  que  o  con- 
signatário apresente  a  primeira  via  da  factura  consular,  a  menos 
que  assigne  termo  responsabilizando-se  por  apresentar  esse 
documento  dentro  do  prazo  que  lhe  for  marcado  ; 

2%  acceitar,  em  caso  de  extravio  da  primeira  via  da  fa^ttura, 
certidão  da  segunda  passada  pelo  Serviço  de  Estatística  Gom- 
mercial, para  servir  ao  despacho  aduaneiro  ; 

3""^  exigir  o  reconhecimento  da  firma  do  cônsul,  exarada  nas 
facturas,  quando  suspeitar  que  a  mesma  não  ó  verdadeira ; 

4'',  exigir  do  consignatário  a  apresentação  da  traducção  da 
factura  consular ; 

õ"*,  arrecadar,  por  melo  de  sello  os  emolumentos,  na  hypothese 
prevista  no  art.  11  deste  regulamento  ; 

6%  remetter  impreterivelmente  de  15  em  15  dias,  sob  pena  de 
responsabilidade,  á  Directoria  de  Estatística,  a  terceira  via, 
nesta  data  creada,  de  todos  os  despachos,  quaesquer  que  sejam, 
de  importação,  reexportação,  baldeação,  transito  e  quaesquer 
documentos  de  receita  que  interessem  ao  serviço  de  Estatística, 
taes  como  despachos  marítimos  e  de  arrematação  em  praça,  dife- 
renças de  qualidade  e  quantidade,  etc. 

Art.  24.  As  terceiras  vias  dos  despachos,  revestidas  de  todas 
as  formalidades  legaes,  serão,  na  Alfandega  do  Rio,  rubricadas 
pelo  porteiro  da  Alfandega  e  remettídas  immediatamente  em 
protocollo  ao  director  da  Estatística.  Nas  demais  Alfandegas,  os 
inspectores  designarão  um  empregado  para  esse  serviço,  quando 
não  estiverem  providas  de  porteiro  on  quandoeste  exercer  cumu- 
lativamente as  funoções  de  administrador  das  capatazias. 
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Nessas  mencionadas  terceiras  vias  de  despacho  a  Alfandega 
destinatária  lançará  o  numero  e  o  Consulado  da  factura  consular 
que  lhes  corresponder. 

Ârt.  25.  As  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  só  deverão  exigir 
prova  de  origem  quando  estiver  estabelecida  a  tarifa  differenoial 
para  qualquer  pxiz. 

Para  apresentação  das  provas  de  origem  Qca  concedido  o 
prazo  de  90  dias,  que  pôde  ser  prorogaJo  por  mais  três  mezes . 

CAPITULO  VII 

OBRIGAÇÕES  E  DEVERES  DA  DIRECTO  ai  A  DD  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA 
COMMERCIAL 

Art.  2ô.  A*  Directoria  do  Serviço  de  Estatística  Commercial 
incumbe  : 

§  I.*"  Organizar  a  estatística  geral  da  importação  directa  de 
mercadorias  e  valores  que  se  effectuar  nos  portos  da  Republica 
de  accordo  com  o  apanhamento  das  terceiras  vias  dos  despachos 
e  das  segundas  vias  das  facturas  consulares  o  com  a  nomencla- 
tura offlcial  approvada  pela  circulam.  7,  de  6  de  fevereiro 
de  1899,  do  Ministério  da  Fazenda. 

Servirá  de  modelo  para  a  estatística  o  que  se  acha  offlcial- 
mente  estabelecido  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

§  2.''  Prestar  as  informaç^Jei  que  lhe  forem  requisitadas 
pelas  repartições  de  fazenia  e  pelas  autoridades  consulares. 

§  3.^  Communicar  ao  chefe  da  repartição  respectiva  as  irre- 
gularidades, lacunas  e  erros  que  porventura  sejam  verificados 
nas  terceiras  vias  dos  despachos. 

§  4.®  Passar  certidão  da  segunda  via  da  factura,  quando  reque- 
rida e  em  caso  de  extravio  da  primeira,  cobrando  os  respectivos 
emolumentos  em  estampilhas,  iautilizando-as  na  própria  certidão. 

CAPITULO  VIII 

NOMENCLATURA  DAS  MERCADORIAS 

Art.  27.  A  desoripção  das  mercadorias  nas  facturas  deverá 
ser  feital  de  conformidade  com  a  nomenclatura  offlcial  annexa 
ou  detalhada,  declarando-se  neste  caso  a  natureza  do  material 
(art.  13,  lettra  A,  do  presente  regulamento),  sob  pena  da  multa 
estipulada  no  art.  23,  §  P,  que  será  applicada  ao  consignatário 
como  unlco  responsável. 

CAPITULO  IX 

DAS  MULTAS 

Art.  28.  03  infractores  do  presente  regulamento  serão  pu- 
nidos com  as  seguintes  multas,  que  lhes  serão  impostas  pelos 
chefes  das  repartições  flscaes. 
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%  l.^  Pela  dlvârgencia  da  factura  coasular  com  o  conteúdo 
do  volume  ou  volumeSt  verificado  em  acto  de  coaferencia,  ser& 
imposta  a  multa  dos  direitos  em  dobro  ao  eonsigaatario  da 
mercadoria,  nos  casos  seguintes. 

§  2.<*  Si  da  divergência  resultar  differença  para  menos  nos 
direitos,  quer  ne  trate  de  peso,  quer  se  trate  de  mercadorias  de 
taxa  inferior,  a  imposição  da  multa  só  terá.  logar  na  bypothese 
prevista  na  segunda  parte  do  art.  490  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

§  3/  As  divergências  por  diferenças  de  quali<lade,  qae  im- 
portem em  pagamento  de  direitos  superiores,  aos  que  o  dono  ou 
consignatário  da  mercadoria  se  propunha  pagar,  são  passiveis 
da  multa  de  direitos  em  dobro,  quando  o  valor  do  accrescímo 
exceder  de  100$000. 

§  A.^  As  divergências  em  peso  só  serão  passiveis  da  mesma 
multa,  quando  o  accrescimo  exceder  de  10  %  do  peso  declarado 
na  factura. 

§  5.^  Pelo  não  cumprimento  das  obrigações  impostas  pelo 
presente  regulamento  aos  cônsules  e  outras  autoridades  con- 
sulares, âcai*ão  08  mesmos  sujeitos  á  multa  de  50$  a  500$,  que 
lhes  será  imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda,  em  vista  de  infor- 
mação do  chefe  da  Directoria  do  Serviço  de  Estatística 
Commercial. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  OBRABS 

Art.  29.  As  despezas  dos  Consulados  com  o  serviço  das  fa- 
cturas consulares  serão  feitas  por  conta  dos  emolumentos 
arrecadados  pelas  ditas  fitcturas. 

Art.  30.  B'  prohibida,  tanto  nos  Consulados,  oomo  na  Directo- 
ria do  Serviço  de  Estatística  Commercial  e  nas  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas,  a  exhibição  das  focturas  consulares  a  pessoas 
extranhas  ao  objecto  das  mesmas. 

Art.  31.  Nos  casos  omissos  neste  regulamento^  e  que  forem  de 
natureza  urgente,  os  cônsules  e  os  chefes  das  estações  flscaes  e 
da  Directoria  do  Serviço  de  Estatística  Commercial  resolverão 
como  Julgarem  ccmveniente,  dando,  porém,  conta  do  seu  acto  ao 
Ministério  da  Fazenda  para  decisão  final. 

Art.  32.  O  presente  regulamento  entrará  em  yigar  em  todos 
08  Consulados  cincoenta  dias  depois  de  sua  publicação  no  Diário 
O/pcial^  exoeptuando-se  os  Consulados  da  índia  e  Nova  Zelândia, 
em  que  o  prazo  será  de  sessenta  dias,  e  nas  Alíániegas  e  Mesas 
de  Rendas  logo  que  forem  recebidas  as  novas  facturas  enviadas 
pelos  Consulados. 

Art.  33.  Revogam-se  as  disposições  em  eontrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1903,  15®  da  Republica. 
Frangisoo  de  Paula  Rodeugubs  Alyes. 
Leopoldo  de  Bvlhõee* 
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DECRETO   N.  1101-^  de  81  de  novembro  de  1903 

Anloriza  o  Presidente  d»  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazen- 
da o  credito  extraordinário  de  32: 863$300,  para  occorrer  ao  paga- 
mento devi  lo  a  João  da  Craz  S3C30  em  virtude  de  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Pi*esideato   da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil : 

Faço  sab3P  qu9  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Arfc.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Rspublica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  ocrodito  exi^raordinario  de32:802$:300, 
para  occorrer  ao  pagamento  doi  ordenados  devidos  a  João 
da  Cruz  Secco,  bem  como  os  juros  da  mora  o  custas,  em  virtude 
de  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  28  de  novembro 
do  1901. 

Ari.  2.0  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1903,  15**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRKTO  N.  1105  — de  81    de  novembro  de   1903 

Antoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de602:704Ç660,para  occorrer  ao  pagamento 
devido  a  Qurjão  &  Távora,  em  virtude  de  sentença  do  Sapre- 
mo  Tribunal  Federal. 

O  Presid3nte  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Aít.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  creditoextraordinarío  de602:704$dÕ0, 
para  satisfazer  a  Qurjão  &  Távora  a  importância  da  indemniza- 
ção o  das  custas  que  a  Fazenda  foi  condemnada  a  lhes  pagar 
por  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  7  de  maio  de  1902. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  áo  Janeiro,  21  de  novembro  de    1903,   15«>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bt4kÕes, 
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DECRETO  N.  IIOÔ  — de  23  DB  novembro  de  1903 

E*  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  30:000$,  para  occorrer  á  despesa  com  a  reorga* 
niiação  da  bibliotheca  da  Camará  dos  Deputados* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  uulco.  E'  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  30:000$,  para  occorrer  á 
despeza  com  a  reorganização  da  bibliotheca  da  Camará  dos 
Deputados,  compra  de  livros,  acquisiçao  de  revistas  e  jornaes 
o  outras  despezas  referentes  ao  desenvolvimento  daqaolla 
secção  da  mesma  Camará  ;  revogadas  as  disposições  em  coq« 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1107  — de  24  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por  um  anno,  com  ordenado^ 
a  licença  em  cujo  goio  se  acha  o  conductor  de  3»  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Centrai   do    Brazil  António  Toscano  de  Brito. 

O  Presidente  da    Republica   dos  Estados   Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
prorogar,  por  um  anno,  cora  o  respectivo  ordenado,  a  licença 
em  cujo  gozo  se  acha  o  conductor  de  3»  classe  da  Entrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  António  Toscano  de  Brito,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de   1903,  15»  da  Republica  • 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MãlUr. 


^\ 
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DECRETO  N.  1108  —  de  25  de  novembro  de  1903 

Manda  conceder  aposentadoria  ao pharmaceulico  pratico  da  Armada,  1<> 
tenenie  honorário  António  Cândido  da  Silva  Pimentel,  quando  se 
invalidar. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qne  o  Ck>ngros30  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Ao  pharmaceutlco  pratico  da  Armada,  l'*  te- 
nente honorário  António  Cândido  da  Silva  Pimentel,  será  con- 
cedida,  nas  condições  da  lei  vigente,  quando  se  invalidar, 
aposentadoria  correspondente  á  dos  funccionarlos  da  Contadoria 
da  Marinha,  que,  por  sua  categoria,  teem  a  graduação  de 
l^  tenente. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1903,  15»  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  1109  —  de  25  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  850:000$,  para  pagamento  de  concertos  em  navios 
da  Armada  nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  do 
850:000$  para  pagamento  dos  concertos  nos  cruzadores  Tiradenlos 
e  Benjamin  Constante  cruzador-torpedeiro  Tupy  e  vapor  de 
giíerra  Carlos  Gomes\  fazendo  as  necessárias  operações  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jtdio  César  de  Noronha» 


(%. 
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DECRETO  N.  1110  — de  27  de  novembro  de  1903 

Torna  extensivo  a  todas  as  Caixas  Económicas  autónomas  da  União 
que  tenham  fundo  de  reserva  superior  a  300:000$,  o  decreto  n.  961* 
de  7  de  novembro  de  1890. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazli: 

Faço  sab3r  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1 .0  E'  extensivo  a  todas  as  Caixas  Económicas  autónomas 
da  União,  que  tenham  fundo  do  reserva  superior  a  300:000$, 
o  decreto  n.  Q6I,  de  7  de  novembro  de  1890. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposiçõos  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  27  do  novembro  de  1903,   15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1111  —DE  27  DE  Novembro  de  1903 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  S:000$,  para  oecorrer  á  reslitaiçao  devida,  em 
Tirtude  do  decreto  n.  574,  de  3  de  julho  de  1899,  a  Agostinho  José 
Cabral  cu  seus  legitimes  herdeiros. 

O   Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazli: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.0  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  3:00C$,  para 
effectuar  a  restituição  ordenada  pelo  decreto  n.  574,  de  3  de 
julho  de  1899,  em  favor  de  Agostinho  José  Cabral  ou  seus  legí- 
timos herdeiros. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   27  de  novembro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


\ 
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DECRETO  N.  11 12— de  27  de  novembro  de  1903 

Pttbllea  a  resolução  do  GongresBO  Nacional  que  proroga  noYamente 
a  aetaal  gesaão  legislatira  até  o  dia  30  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

O  Presidente  da  Repablioa  dos  Estados  Unidos  do  BrazLl: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 

disposto  no  §  1»  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 

Srorof  ar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de 
ezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  JaoeirOt  $7  de  novembro  de  1903«  IS""  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jn  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  1 1 13 — de  28  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  GoYerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  não 
excedente  de  cento  e  vinte  contos  de  réli  (Í20:000|)  para  admissão 
de  pessoal  extraordinário  no  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabar  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1«<>  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  um 
credito  não  excedente  do  cento  e  vinte  contos  de  réis  (120:000$) 
sapplementar  á  verba  —  Arsenaes— do  actual  orçamento  da 
Marinha,  afim  de  oocorrer  ás  despesas  com  o  pessoal  extraordi- 
nário que  convier  admittir-so  para  o  regular  andamento  das 
obras  Já  encetadas  pelo  Arsenal  de  Marinha  da  Capitai  Federal. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposi^os  em  contrario. 

Rio  4e  Janeiro,  28  de  novembro  de  1903,  15*  da  RepubUca. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  1114  —  db  28  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  EzecaliTO  a  abrir  ao  Miaitterio  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  l:4i0$160,  para  occorrer  ao  pagamento 
devido  ao  Dr.  Vicente  Ferrer  de  Barros  Wanderley  e  Aranjo,  em 
Yirtudede  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  soguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  1:410$160, 
para  execução  da  sentença  em  ultima  instancia  que  condemnou 
a  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  Dr.  Vicente  Ferrer  de  Barros 
Wanderley  e  Araújo  o  capital,  juros  e  custas  do  processo  de 
uma  apólice  que  comprara  e  averbara  em  nome  de  seus  filhos 
menores  Manoel,  Amélia,  Mário  e  Ventura,  na  Delegacia  Fiscal 
no  Estado  de  Pernambuco,  á  vista  de  documentos  que  poste- 
riormente foram  reconhecidos  falsos ;  fazendo  as  necessárias 
operaçoos  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1903,  15o  ^^^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.    1115  r~  de  S8  de  novembro  de  1903   t 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa-* 
senda  o  credito  especial  de  70:929|i40,  para  restituição  de  igual 
quantia  recolhida  ao  cofre  de  orphSos  em  E3  de  setembro  de  1686, 
pertencente  aos  menores  Benjamin,  Luisa  e  Joaquim,  e  dá  outras 
^.royidencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a   resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  70:929$140,  para 
occorrer  á.  restituição  de  igual  quantia  recolhida  ao  Thesouro 
Federal  em  23  de  setembro  de  1886,  como  empréstimo  do 
cofrj  de  orphãos  o  pertencente  aos  menores  Benjamin,  Lniza  e 
Joaquim,  filhos  do  Joaquim  Gonçalves  Raposo  e  de  D.  Alice 
Marianna  Ferreira  Raposo. 

Art.  2.'  Outroslm,  fica  o  Presidonte  da  Republica  autori- 
zado a  reformar  a  escripturação  do  cofre  do  orphãos,  intro- 
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duzlndo  nella  todas  as  alterações  que  julgar  convenientes  para 
acautelar,  não  só  os  interesses  dos  mesmos  orpMos,  como   os 
da  Fazenda  Nacional. 
Art.  3.«  Revogam-se   as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1116—  de  28  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  OoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  40:244$543,  para  pagamento  de  gratidoação  pelo  ser- 
viço de  ea(ati9tica  e  reyis&o  de  despachos  nos  annos  de  1897  e  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decrotou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
40:^44tô43,  para  pagamento  das  gratificações  devidas  aos  em* 
pregados  das  Alfandegas  da  Republica  que  nos  annos  de  1897 
6 1898  fizeram  o  serviço  de  escatistica  e  revisão  dos  despachos, 
de  conformidade  com  o  art.  42  da  lei  n.  4t22,  de  10  de  dezem- 
bro de  1896;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
dispoBiçOes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1903,  15o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Ijcopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1117  — de  30  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  amanuense  da  Es- 
cola Polytechnica  desta  Capital  Innocencio  de  Drummond  Júnior 
seis  meaes  de  licença,  com  direito  ao  ordenado,  para  tratar  de 
sna  saúda  onde  lhe   convier. 

O  Presidente   da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da   Republica  autorizado  a 
conceder  ao  itmanuense  da  Escola  Polytechnica  desta  Capital 
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lODocencio  de  Drummoad  Juaior  sois  mezes  de  licença,  com 
direito  ao  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  coa- 
yjer  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jaoeiro,  30  de  norembro  de   1903, 15«   da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1118  —  de  30  de  novembro  de  1903 

Autoriza  o  PreBidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  25:956^2,  para 
attender  ao  pagamento  de  yencimentos  e  custas  do  processo  ao 
offielal  da  Brigada  Policial  Américo  Augusto  de  Azevedo  Bello. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.*»  Fica  o  Presidenta  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  t^  Negocies  Interiores  o  credito  extra* 
ordinário  de  25:95ô$3'^2,  para  attender  ao  pagamento  do  venci- 
mentos e  custas  do  processo  ao  official  da  Brigada  Policial  Amé- 
rico Augusto  de  Azevedo  Bello,  em  execuçáio  ao  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  n.  383,  do  19  de  setembro  de  1900. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1903, 15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /•  Seabra, 


DECRETO  N.  1119  — de  1   de  dezembro  de  1903 

Autor isa  o  Ocveroo  a  prorogar,  por  três  meies,  a  liceaça  em  cujo 
gozo  se  acha  o  Dr.  Luiz  Gruis,  director  do  Observatório  Astro- 
nómico do  Rio  de  Janeiro  e    lente  da  Escola  Militar  do  Brazil. 

O  Px*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccíono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  prorogar, 
com  o  respectivo  ordenado  e  pelo  prazo  de  três  mezes,  a  licença 
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emcojo  gozo  se  acha  o  Dr.  Luiz  Cmls,  director  do  Obiervatorio 
Astronómico  do  Rio  de  Janeiro  e  lento  da  Escola  Militar  do 
Brazil;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1903,  15o  ^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano   MãUer. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 

DECRETO  N.  1120  —  DE  1  de  dezembro  de  1903 

Autoriza  o  GoTerao  a  abrir  um  credito  extraordinário  da  quaatia  de 
S:719|ld9,  para  pagar  ao  2»  official  dos  Correios  de  Alagoas  Francisco 
Anreliano  Baraúna  o  seH  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Ari.  !••  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  um  credito 
extraordinário  da  quantia  de  8:719$139,  para  pagar  ao  2fi 
official  dos  Correios  de  Alagoas  Francisco  Aureliano  Baraúna 
o  seu  ordenado,  a  contar  de  9  de  agosto  de  1884  a  8  de  dezembro 
de  1901. 

Art.    â.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1903,   15<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lawo  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  llâl  —de  2  de  dezembro  de  1903 

Autoriza  o  Govemo  a  abrir  ao  Minlstorio  da  Gaerra  o  credito  extraor- 
dinário de  8:098|i20,  para  pagamento  a  Luiz  Bello  Lisboa  do  or- 
denado qae  deixou  de  receber  de  professor  de  topographia  do  Gol- 
legio  Militar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluçfto  seguinte  : 

Art.  1.**  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  8:098$l^f 

Poder  Legislativo  -  1903  13 
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Sara  pagamanto  a  Luiz  BMo  Lisboa  do  ordenado  de  profóssor 
a.  cadeira  de  topographia  do  Collegio  Militar,  do  período  de- 
corrido de  9  de  maio  de  1898  a  31  de  março  de  1900. 
Art*  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  dezembro  de  1903,  15<^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo. 


DECRETO  N.  1122  — DE  2  de  dezembro  de  1903 

Manda  oonBiderar  valido  para  o  efifeito  legal  da  promoção  o  tempo 
em  que  o  alferes  do  Exercito  Olympio  de  Abreu  Lima  exerceu  o 
cargo  de  ajudante  de  ordens  do  GoTernador  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Ck)ngre83o  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.«  Fica  considerado  yalido  para  o  effeito  le^al  da  pro* 
moção  o  tempo  decorrido  de  11  de  março  a  1^  de  junno  de  1891, 
em  que  o  alferes  do  Exercito  Olympio  de  Abreu  Lima  exerceu 
o  cargo  de  ajudante  de  ordens  do  Governador  de  S.  Paulo. 

Art.  2."*  Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  dezembro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigies  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo. 


DECRETO  N.  1183  — de  2  de  dezembro  de  1903 
Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Uiniaterio   da  Marinha  os  créditos  de 
88:9i8|706,  4i6:193$270  d  166:810)885,  snpplemen tares  át  verbas  9% 
10«  e  26»  do  art.  9*   da    lei    n.  957,  de    30  da   dezembro  de  1902. 

O  Presidente   da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  CJongresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  os  seguintes  créditos  supplemen- 
tares  á  lei  n.  957,  dj  30  de  dezembro  de  1902 :  de  88:918$706,  sen- 
do para  a  consignação— Pessoal  —  59:862$881  e  para  a  consigna- 
ção —  Material  —  29:055$885  da  verba  —  Fretes  —  do  ai't,  9", 
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s.  86;  de  416:193$ã70  j^ara  a  quotx  destinada  a  íkrdamen to 
(matéria  prima)  da  consignação  —  Material  —  §  9®  do  mesmo 
artigo  —  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  ^  e  de  166:840$885 
para  a  quota  destinada  a  fardamento  (matéria  prima)  da  con- 
signação —  Material  —  §  10<»  do  mesmo  artigo  —  Corpo  de 
loiiuitaría  do  Marinha . 

Rio  de  Janeiro»  2  de  dezembro  de  1903,  15»  da  Republica 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Juiio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.   1124  — de  9  de  dezembro  de  1903 

Àulorisa  o  Goyemo  a  abrir  ao  Iflnisterio  da  Ouerra  o  oredito  de 
792:9981875,  suppUiMatar  &  ^erba  9^  —  Soldos  e  gratifioaçoes  ^  do 
art.  16  da  lei  n.  957,  dé  30  de  dezembro  de  190]?. 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Fica  o  Pi*esidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  798:998$875,  supple- 
mentar  á  verba  9»  •—  Soldos  e  gratificações  —  do  art.  lô  da  lei 
n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio   de  Janeiro,  9   de  dezembro  de  1903,  15o  da  Republica « 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N,  1185  —  de  9  de  dezembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  credito  extraordinário 
de  117:000$,  ao  cambio  de  27  d.,  para  pagamento  da  quantia 
de  j aros  á  Companhia  Victoria  a  Minas. 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  resolaçio  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Prosideníe  da  Republica  autoriz.ulo  a 
abrir  ao  Ministério  da  industria,  Viação  e  Obras  Publicai  o  cre- 
dito extraordinário  do  117:000;^,  ao  camvb  de  27  d.  por  l'|, 
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para  pagamento  á  Companhia  Victoria  a  Minas,  cessionária  da 
Estrada  de  Ferro  de  Victoria  a  Diamantina,  da  garantia  de 
juros  de  6  Vo  ao  anno,  correspondentes  ao  ezercicio  de  1902«  nos 
termos  do  decreto  n.  4337,  de  I  de  fevereiro  ultimo  ;  í^endo 
as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Sever iano  Muller» 


DEGRETTO  N.  lISÔ  —  DE  15  DB  dezembro  de  1903 

Autoriza  o  GoTerno  a  construir  uma  estrada  de  ferro  que  partindo 
de  Timbó,  no  Estado  da  Bahia,  vá  terminar  em  Própria,  no  de 
Sergipe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  E'  autorizado  o  Governo  a  construir  uma  estrada 
de  ferro  que  partindo  de  Timbó,  no  Estado  da  Bahia,  vá 
terminar  na  cidade  de  Própria,  no  Estado  de  Sergipe,  ligando 
essa  estrada  as  cidades  do  Aracaju  e  Simão  Dias,  directamente 
ou  por  meio  de  ramaes,  conforme  for  julgado  mais  conve- 
niente, observando-ae  as  seguintes  disposições  : 

§  l.**  O  Governo  mandará  organizar  os  planos  e  orçamentos 
por  pessoal  de  sua  confiança,  abrindo  para  isso  o  necessário 
credito,  e  contractará  a  construcção  com  quem  mais  vantagens 
oíTerecer  em  concurrencia  publica. 

§  2.0  O  contractante  se  obrigará  a  iniciar  as  obras  dentro 
do  prazo  de  um  anno  e  a  terminal^as  dentro  de  cinco  annos 
a   contar  da  data  da  assignatura  do  contracto. 

§  3.0  o  pagamento  das  obras  da  estrada  será  effectuado  por 
meio  de  titules  que  o  Governo  emittirá,  vencendo  os  juros 
de  5  %  ao  anno,  em  moeda  corrente,  ou  4  %  em  ouro,  com  a 
amortização  de  1/2  %  ao  anno. 

§  4.0  Os  títulos  a  que  se  refere  esta  lei  serão  entregues  ao 
contractante  á  proporção  que  forem  recebidas  as  secções  de 
estrada  concluídas,  com  o  matorial  fixo  e  rodante  corres- 
pondente. 
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Art.  2.0  o  Governo  providenciará  sobre  o  trafego  da  estrada 
pelo  modo  que  julgar  mais  conveniente. 
Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1903,  15o  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  1127  — de    15  de  dezembro  de   1903 

ÂnUniza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  praticante  doB  Correios  de  Minas  Geraes  Jorge 
Aagasto  Santiago,  para  tratar  de  sua  sande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  aáber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluto  seguinte: 

Aiiigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  sua  saúde,  ao  praticante  dos  Correios  do  Minas  Geraes  Jorge 
Augusto  Santiago ;  revogadas  as  disposições  em  contrario» 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1903,  15^  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


DECRBTO  N.  1128  —  de  lô  de  dezembro  ds  1903 

Goaoeda  ma  anno  de  licença,   com  todos  os  Tenoimantos,  para  trata-* 
mento  de  sande,  ao  alferes  do  Exercito  Alfredo  RomSo  dos  Anjos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu(^  seguinte : 

Artigo  único*  E'  concedido  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
TeDcimentos,  para  tratamento  de  saúde,  ao  alÃres  do  Exercito 
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Alfredo  Romão  dos  Anjos;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1903,  15<'  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO   N.  1129  —  de  21  de  dezembro  de   1903 

Autori;ca  o  Presidenta  da  Republica  a  conceder  a  José  Xavier  de 
Miranda  Henriques,  ajudante  do  porteiro  da  Bibliotheca  Nacional, 
um  anno  de  licença,  com  o  respectiYo  ordenado. 

O  Presidente   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José  Xavier 
de  Miranda  Henriques,  ajudante  do  porteiro  da  Bibliotheca 
Nacional,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revo- 
gadas as  aisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1903,  15o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
7.   Jb  SeaWa, 


DECRETO   N.    1130  *  de  21   de  dezembro   de   1903 

Autoriza  o  OoTorno  a  appUoar  ao  preparador  de  therapeutica  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  José  Júlio  de  Calazans,  a 
dlspofiiçSo  da  lei  n.  138,  de  21  de  Junho  de  1893,  considerando-ô 
lente  substituto  da  mesma  Faculdade. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estadofl  Unidos  do  Brazil  ; 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  appli- 
car  ao  preparador  de  therapeutica  da  Faculdade  de  Medidna 
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da  Bailia,  Dr.  José  Júlio  de  Calazaos,  a  disposição  da  lei  n.  138, 
de  21  de  junho  de  1893,  considerando-o  lente  substituto  da 
mesma  Faculdade,  designando-lhe  a  secção  que  lhe  compete 
pelas  provas  dadas  em  concurso,  e  segundo  as  conveniências 
áo  ensino. 
Ârt.   2.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  SI  de   dezembro  de  1903,  15<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra^ 


DE  GRETO  N.  1131  —  de  22  de   dezembro  de  1903 

Autoriza  o  Poder  ExecutWo  &  conceder  ao  conferente  de  2^  classe 
da  &8\irada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Tácito  Luiz  Travassos  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

FflLQO  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  ooníbrente  de  2»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  Tácito  Luiz  Travassos  um  auno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  pro- 
rogado  da  que  já  lhe  foi  concedida  e  em  cujo  gozo  se  acha ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1903,  1&>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro   Severiéino  Múller, 


DECRETO  N.  1132—  de  22  de  dezembro  de  1903 

Reorganiza  a  Assistência  a  Alienados 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluçSo  seguinte: 

Art.  1.0  O  individuo  que,  por  moléstia  mental,  congénita 
ou  adquirida,  comprometter  a  ordem  publica  ou  a  segurança 
daj9  pessoas,  sei^á  recolhido  a  um  estabelecimento  de  alienados  • 
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§  1.0  A  reclusão,  poróm,  só  se  tornará  effectiva  em  estabe- 
lecimento dessa  espécie,  quer  publico,  quer  particular,  depois 
de  provada  a  alienação. 

§  2.0  Si  a  ordem  publica  exigir  a  internação  de  um  alienado, 
sei^  provisória  sua  admissão  em  asylo  publico  ou  particular, 
devendo  o  director  do  esiabelecimenio,  dentro  em  24  horas, 
commuQicar  ao  juiz  competente  a  admissão  do  enfermo  e  re- 
latar-lhe  todo  o  occorrido  a  respeito,  instruindo  o  relatório 
com  a  observação  medica  que  houver  sido  feita. 

Art.  2.0  A  admissão  nos  asylos  de  alienados  farse-ha  me- 
diante requisição  ou  requerimento,  conforme  a  reclame  autori- 
dade publica  ou  algum  particular* 

§  l.<^  No  primeiro  caso,  a  autoridade  juntará  á  requisição: 

a)  uma  guia  contendo  o  nome,  filiação,  naturalidade,  idade, 
sexo,  côr,  profissão,  domicilio,  signaes  physicos  e  pbysionomicos 
do  individuo  suspeito  da  alienação,  ou  a  sua  photographia, 
bem  como  outros  esclarecimentos,  quantos  possa  colligir  e 
íáçam  certa  a  identidade  do  enfermo  ; 

h)  uma  exposição  dos  factos  que  comprovem  a  alienação, 
e  dos  motivos  que  determinaram  a  detenção  do  enfermo,  caso 
tenha  sido  feita,  acompanhada,  sempre  que  possível,  de  attes- 
tados  médicos  affirmativos  da  moléstia  mental ; 

c)  o  laudo  do  exame  medico-legal,  feito  pelos  peritos  da 
Policia^  quando  seja  esta  a  requisitante. 

§  2.0  No  segundo  cago,  sendo  a  admissão  requerida  por 
algum  particular,  juntará  este  ao  requerimento,  além  do  que 
os  regulamentos  especiaes  a  cada  estabelecimento  possam 
exigir: 

a)  as  declarações  do  §  1<»,  lettra  a,  documentadas  quanto 
possível ; 

b)  dous  pareceres  de  médicos  que  hajam  examinado  o  enfermo 
15  dias  antes,  no  máximo,  daquelle  em  que  for  datado  o  reque- 
rimento, ou  certidão  de  exame  de  sanidade. 

Art.  3.«  O  enformo  de  alienação  mental  poderá  ser  tratado 
em  domicilio,  sempre  que  lhe  forem  subministrados  os  cuidados 
necessários. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  a  moléstia  mental  exceder  o 
periodo  de  dous  mezes,  a  pessoa  que  tenha  á  sua  guarda  o  en- 
fermo communicará  o  facto  á  autoridade  competente,  com 
todas  as  occurrencias  relativas  á  moléstia  e  ao  tratamento  em- 
pregado. 

Art.  4.0  Salvo  o  caso  de  sentença,  no  qual  logo  será  dada  cura- 
tela ao  alienado,  a  autoridade  policial  providenciará,  segundo 
as  circumstaneias,  sobre  a  guarda  provisória  dos  bens  deste, 
communicando  immediatamente  o  facto  ao  juiz  competente, 
afim  de  providenciar  como  for  de  direito. 

Art.  5.0  £m  qualquer  occasião  será  permittido  ao  individuo 
internado  em  estabelecimento  publico  ou  particular,  ou  em 
domicilio,  reclamar,  por  si  ou  por  pessoa  interessada,  novo 
exame  de  sanidade,  ou  denunciar  a  í^ta  dessa  formalidade. 
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Art.  6.^  Salvo  o  caso  de  perigo  imminente  para  a  ordem 
publica  ou  para  o  próprio  enfermo,  não  será  recusada  sua  reti- 
rada de  qualquer  estabelecimonto,  quando  pedida  por  quem 
requereu  a  reclusão. 

Art.  7.«  Quando  recusada,  naqnello  caso,  a  sahida,  o  director 
do  estabeloclmento  dará  incontinente,  em  relatório,  á  autori- 
dade competente  as  razões  da  recusa,  para  o  julgamento  de 
sua  procedência. 

Art.  8.«  Evadindo-se  qualquer  alienado  de  asylo  publico 
ou  particular,  somente  poderá  ser  reintemado,  som  nova  forma- 
lidade,  não  havendo  decorrido  da  evasão  15  dias. 

Art.  9.»  Haverá  acção  penal,  por  denuncia  do  Ministério  Pu- 
blico, em  todos  os  casos  do  violência  e  attentados  ao  pudor, 
praticados  nas  pessoas  dos  alienados. 

Art.  10.  £*  prohibido  manter  alienados  em  cadeias  publicas 
OQ  entre  criminosos. 

Paragrapho  único.  Onde  quer  que  não  exista  hospício,  a 
autoridade  competente  fará  alojar  o  alienado  em  casa  expres- 
samente destinada  a  esso  âm,  atô  que  possa  ser  transportado 
para  algum  estabelecimento  especial. 

Art.  11.  Emquanto  não  possuírem  os  Estados  manicomiofl 
crimioaes,  os  alienados  delinquentes  o  os  condemnados  alienados 
s6menie  poderão  permanecer  em  asylos  públicos,  nos  pavi« 
Ihões  que  especialmente  se  lhes  reservem. 

Art.  12.  O  Mlni&tro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
intermédio  de  uma  commissão  composta,  em  cada  Estado  e  no 
Districto  Federal,  do  procurador  da  Republica,  do  curador  de 
OTpbãos  e  do  um  profissional  de  reconhecida  competência,  desi- 
gnado pelo  Governo,  fará  a  suprema  inspec^  de  todos  os  es- 
tabelecimentos de  alienados,  públicos  e  particulares,  existentes 
no  paiz. 

Ari.  13.  Todo  bospicio,  asylo  ou  casa  de  saúde,  destinado 
a  enfermos  de  moléstias  mentaes,  deverá  preencher  as  se- 
guintes condições: 

1*  ser  dirigido  por  profissional  devidamente  habilitado  e 
residente  no  estabelecimento ; 

2^  installar-se  e  funccionar  em  edificio  adequado,  situado 
em  logar  saudável,  com  dependências  que  permittam  aos  en* 
fermos  exercicios  ao  ar  livre ; 

>  possuir  compartimentos  especiaes  para  evitar  a  promis- 
cuidade de  sexos,  nem  como  para  a  separação  e  classificação  dos 
doentes,  segundo  o  numero  destes  e  a  natureza  da  moléstia  de 
que  soflram ; 

4*  ofTerecer  garantias  de  idoneidade,  no  tocante  ao  pessoal, 
para  os  serviços  clínicos  e  administrativos. 

Art.  14.  Quem  quer  que  pretenda  findar  ou  dirigir  uma 
casa  de  sande  destinada  ao  tratamento  de  alienados  deverá 
requerer  ao  Ministério  do  Interior  ou  aos  presidentes  ou  gover- 
nadores dos  Estados  a  devida  autorizado. 
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Art.  15.  o  requerente  annoxará  ásua  petição: 

1«  documentos  tendentes  a  provar  que  o  local  e  o  estabele- 
cimento estilo  nas  condições  do  art.  13; 

29  o  regulamento  interno  da  casa  de  saúde  ; 

3»  declaração  do  numero  de  doentes  que  pretenda  receber ; 

4»  declaração  de  receber  ou  não  o  estabelecimento  apenas 
alienados,  e  de  ser,  no  ultimo  caso,  o  local  reservado  a  estes 
inteiramente  separado  do  destinado  aos  outros  doentes. 

Art.  16.  Estando  esses  documentos  e  declarações  em  forma, 
e  sendo  pelo  deferimento  da  petição  a  commisMLo  inspectora, 
recolherá  o  peticionário  aos  cofres  públicos  a  quantia  que  ar- 
bitrar o  Governo  para  a  fiscalização  do  estabelecimento,  anaual- 
mente. 

Art.  17.  Pretendendo  a  direcção  do  estabelecimento  elevar  o 
numero  primitivo  de  pensionistas,  submetterã  ao  Governo, 
devidamente  informada  pela  commissão  inspectora,  uma  nova 
planta  do  edificio,  provando  que  as  novas  construcções  com- 
portam, na  conformidade  requerida,  os  novos  pensionistas. 

Art.  18.  Os  directores  de  asylos  de  alienados,  públicos  ou 
particulares,  enviarão  mensalmente  ã  commissão  inspectora 
uma  relação  circumstanciada  dos  doentes  internados  no  mez 
anterior. 

Art.  19.  Ao  Governo  da  União  incumbe  manter  a  assistência 
aos  alienados  do  Districto  Federal,  havendo  da  Prefeitai*a  do 
Districto  a  diária  dos  doentes. 

Paragrapho  único.  Adiaria  dos  alienados  remettidos  pelos 
Estados  será  paga  por  estes,  e  pelos  respectivos  paizes  a  dos 
alienados  estrangeiros. 

Art.  20.  O  passeai  da  Assistência  aos  Alienados  no  Districto 
Federal  compor-se-ha :  no  Hospício  Nacional,  de  um  director, 
superintendendo  o  serviço  clinico  e  administrativo,  quatro 
alienistas  effectivos,  um  adjunto,  um  oirurgiSo-gynecolo^ ista, 
um  padiatra,  um  medico  do  pavilhão  de  moléstias  infecciosas, 
um  ophtalmologista,  um  director  do  laboratório  anatomo- 
pathologico,  um  assistente  do  mesmo,  um  chefe  dos  serviços 
kinesotherapicos,  um  dentista,  quatro  internos  effectivos,  um 
pharmaceutico,  um  administrador,  um  archivista,  um  primeiro, 
um  segundo,  um  terceiro  e  um  quarto  escripturarios,  um  con- 
tinuo e  um  porteiro  ;  e  nas  colónias  de  alienados:  de  um  dire- 
ctor, que  será  medico,  um  alienista  effectivo,  um  adjunto,  um 
pharmaceutico,  um  almoxarife,  um  primeiro  e  um  segundo 
escripturarios.  No  pavilhão  de  admissão,  onde  funccionará  a 
secção  de  clínica  psychiatrica  da  Faculdade  de  Medicina,  haverá 
um  alienista,  director  do  mesmo  pavilhão,  cabendo  o  exercido 
deste  cargo  ao  lente  da  cadeira  de  psychiatria  e  de  moléstias 
nervosas. 

Paragrapho  único.  O  almoxarife  do  Hospicio  passará  a  exercer 
o  cargo  de  administrador. 

Art.  21.  Serão  providos  mediante  concurso  os  carffos  de 
alienista-ai^unto,  ae  pediatra,  de  medico  do  pavilhão  de  mo- 
léstias infecciosas,  de  assistente  do  laboratório  histo-chimico  e 
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de  LQtorno,  devendo  ser  preferido  no  provimento  de  todos 
esses  cargos,  com  excepção  dos  dous  altimos,  o  concurrente 
que  haja  exercido  o  cargo  de  assistente  ou  preparador  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  paiz. 

Art.  28.  As  infracções  desta  lei  serão  punidas  com  as  penas 
de  prisão  atô  oito  dias  e  de  multa  de  500$  a  1:000$,  além  das 
mais  em  que,  pelas  leis  anteriores,  incorra  o  infractor. 

Paragrapho  único.  Ao  director  reincidente  será  cassada  a 
autorização  para  ftanccionar  o  estabelecimento. 

Art.  23.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1903,  15'>  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


4:800$000 
4:800$000 


TABELLA   DE  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL  DA  ASSISTÊNCIA 
A    ALIENADOS 

Hospicio  Nacional 

1  Director 

4  Alienistas  effectivos,  a  6:000$000. 

1  Alienista,  director  do  pavilhão    • 

2  Alienistas  adjuntos,  a  3:600$.     • 

1  Pediatra 

1  Cirurgião  gynecologista.  .  .  . 
1  Medico  para  moléstias  intercur- 

rentes 

I  Ophtalmolo^ta 

1  Chefe  do  gaoinete  electro-thera- 

pico    e  do  serviço    hydrothe- 

rapico     •    •    • 

1  Pharmaceutico 

1  Chefe  dos  laboratórios  de  anatomia 

pathologicae  chimica  clinica». 
1  Assistente  (akinmo  do  laboratório 

hidto-chimico) 

4  Internos  a  1:200$.  »  •  »  •  • 
I  Dentista     •    ,     .    .    .  .  •  . .  • . 

1  Administrador 

1  Primeiro  escripturario.    .    .    • 

1  Archivista 

l  Segundo  escripturario   •    •    •     • 

i  Terceiro  dito 

1  Quarto  dito 

1  Continuo    • 

1  Porteiro    ...••••• 


6:000$000 
3:600$000 

6:000$000 

1:200$000 
4:80a^)00 
2:400!  000 
5:400j;000 
5:400Í000 
4:800$000 
4:2001000 
3:600í;000 
3:00011000 
2:400|000 
1:800$000 

I23:000$000 
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Pessoal  de  nomeação  do  director 

Enfermeiros,  enfermeiras,  guardas,  serventes,  inspectores» 
inspectoras,  roupeiro,  roupeira,  bombeiro,  machinista,  sapa- 
teiro, pintor,  carpinteiro,  pedreiro,  ferreiro,  en^ommadeiras, 
lavadeiras  o  auxiliares,  copeiros,  cozinheiros  e  ajudantes,  des- 
penseiros e  ajudante,  jardineiro  e  ajudantes,  encarregado  das 
caixas  de  agua,  encanamento  e  depósitos,  e  conservador  dos 
gabinetes,  143:680$000. 

Material 

Alimentação  e  combustível  .     .    .      340:000$000 

Medicamentos,  drogas,  vasilhame  e 

apparelhos 25:000$000 

Objectos  de   expediente,  livros,  ai- 

manak,  jornaes  e  encadernações         4:000$000 

Acquisiçao   e  concertos  de  moveis, 

instrumentos  e  utonsilios.    .    .        20:000$000 

Illuminação 14:000$000 

Fazenda,  calçado,  aviamentos,  lava- 
gem o  engommado  de  roupa    .        40:000$000 

Conservação  dos  prédios  e  do  ma- 
terial rodante 10:000$000 

Estopa,  óleo  e  graxa  para  machina  800$000 

Fumo  e  artigos  para  fumar,  aluguel 
da  linha  telephonica,  impres- 
sões, publicações  e  despezas 
miúdas  e  eventuaes   .     •     .     .        10:000$000 

Taxa  de  e>goto 1:497$298 

Consumo  de  agua •  144$000 

465:441$298 
Colónias 

1  Director     •••...••  9:000$000 

1  Medico  .....,.•.  7:200$000 

1  Pharmaceutico    •••..•  3:600*000 

1  Almoxarife.     .......  4:200Í000 

1  Primeiro  oscripturario  •     •     •    •  3:600$000 

1  Segundo  dito  *....*•  2:400$000 


1  Alienista  da  commissão  inspe- 
ctora do  DistricU)  Federal  edos 
Estados,  a  300$000.    .....    • 


30:000*000 


3:600$000 


Pessoal  de   nomeação  do .  director 

Porteiro,  despenseiro,  enfermeiros, 
guardas,  roupeiro,  encarregado 
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da  lavanderia,  cozinlieirod,  co- 
peiros, lavrador,  hortelão,  co- 
cheiro, carreiro,  encarregado  do 
ostabalo  e  da  cocheira,  alfaiates, 
foguista  da  bomba  a  vapor, 
ferreiro,  soldador,  carpinteiro, 
pedi^eiro,  jardineiro  e  serventes,       33 :  480$000 

Material 

Alimentação  e  combustível  •     •     •       6Ô:260$800 

Medicamentos,  drogas,  vasilhame  e 

apparelhos 4:00Q$000 

Objectos  de  expediente,  livros,  al- 

manak,  jornaes  e  encadernações         1 :  300$000 

Acqaisição  e  concerto  de  moveis  o 

utensílios    >••.•••  4:500SOOO 

lUuminação •     •  60C^0 

Forragem  e  remonta  de  animaes   .         4:000$000 

Instrumentos  de  lavoura,  ferragens» 

sementes,  eto 2:500$000 

Fazenda,  calçado ,  chapôos,  avia- 
mentos e  lavagem  de  roupa .     •        12 :  000$000 

Conservação  dos  prédios,   custeio  e 

conservação  dos  botes    .     ,     •         4:000$000 

ESstopa,  azeite,  graxa,  etc.  para   a 

bombi 200$000 

Aluguel  da  casa   para  o  director  e 

para  o  almoxarife.    ,     •     .    •         4:500$000 

Fumo  e  artigos  para  ftimar,  im- 
pressões, publicações  e  despezas 
miadas  e  eventuaes  •    •    .    •         3:590$000 

107:450$800 
Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1903.—  /.   7.  Seabra» 


DECRETO  N.  1133  — de  22  de  dezebíbro   de    1903 

utorixa  o  Presidento  da  Republica  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  729:130$,  supplementar  á  verba 
—  Obra*  —  para  as  installaçoes,  reparos  e  outras  despezas  com  o 
Hospieio  a  Colónias  de  alienados. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 

Z  resolu^  seguinte: 
Art.  l.<>  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  729: 130$, 
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supplemeotará  verba— Obras— para  as  iastallaçoes,  reparos  e 
outras  despezas  com  o  Hospício  e  Colónias  de  alienados. 
Art.  2.0  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
/.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.   1134  — de  23  de  dezembro  de  1903 

Estabelece  que  o  encarregado  do  Pombal  Militar  será  um  oí&cial  do 
Exercito  do  quadro  activo  ou  reformado,  deatre  os  subalternos  ou 
capitães. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioQO  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  O  encarregado  do  Pombal  Militar  será  um  oí' 
ciai  do  Exercito  do  (][uadro  activo  ou  reformado,  escolhido  den- 
tre os  subalternos  ou  capitães,  ficando  nesta  parto  revogado  o 
art.  40  da  lei  n.  403,  de  24  de  outubro  de  1896. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1903,  15o  cLa  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Ftnnoisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1135  —  de  23  de  dezembro  de  1903 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
4:550$,  para  pagamento  a  João  Joaquim  de  Oliveira  de  seus  ven- 
cimentos de  i.^  pratico  das  barras  de  Sergipe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autoriza-lo 
a  abrirão  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  4:550$,  para 
pjigamento  a  João  Joaquim  de  Oliveira  de  seus  vencimentos 
ue  1°  pratico  das  barras  do  Sergipe,  a  contar  de  1  do  fevereiro 
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de  1891  &  31  de  dezembro  de  1893  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario* 
Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1903,  lõ^»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

Júlio   César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  1136— de  £8  de  dezembro  de  1903 

Autorixa  o  Preaidente  da  Republica  a  aposentar  José  Maria  doi  Reis 
Baieellof,  delegado  Useal  do  Thesouro,  em  commiisSo,  no  Estado 
de  Minai  Geraea. 

O  Presidente  da   Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qa3  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  reBolu^  seguinte  : 

ArU  1 .  o  FJM  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  aposentar 
José  Maria  dos  Reis  Barcellos,  delegado  âscal,  em  commisiâo, 
em  Minas  Geraes,  com  o  ordena  Io  do  cargo  de  delegado  fiscal, 
observado  o  disposto  no  §  \^  do  art.  49  do  decreto  n.  117,  de  4 
de  novembro  de  1892. 

Art.  8.^  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1903,  15^  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1137— de  28  D2  dezembro  de  1903 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
552:838|7d5,  supplementar  á  rubrica  U»  — Força  Naval  —do  art.  9» 
da  lai  n.  957,  de  30  de  dezembro    de  1902. 

O  Presidente  da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Braz'l: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  resjln^o  seguinte : 

Art.  1.»  Fica   o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  de  Marinha  o  credito  de5j2:838$785,  supplomen- 
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tar  á  rubrica  14*  —  Força  Naval  —  do  art.  9*  da  lei  n.  957,  de 
30  do  dezembro  de   1902,  sendo  538:839|81ô  para  a  consigaaoão 

—  Pessoal—  e  13:998$969  para  a  sub-coasi^nação  —  Expediente 

—  da  consignação—  Material. 

Art.  2.0  Revogam-se  as   disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  1138  —  de  28  de  dezembro  de  1903 

Autoriza  a  abertura  do  credito  de  40:000$,  para  indemnizar  D.  Josina 
Peixoto  de  igual  imporfcaacia  deapendida  na  consiruoção  do  sepuU 
obro  do  Marechal  Fioriano  Peixoto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  entregar  a  O*  Josina  Peixoto, 
viuva  do  Marechal  Fioriano  Peixoto,  a  importância  de  40:000$, 
despendida  na  construcçâo  do  sepuJchro  do  mesmo  Marechal,  no 
cemitério  de  S.  João  Baptista  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1903,  15»  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra, 


DECRETO  N.  1139—  de  28  de  deze&ibro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  30:000$  para  despezas  de 
representação  no  Congresso  Medico  Latino  American*  e  JBzposíção 
anneza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck>ngres3o  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
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clal  de  30:000$,  para  o  fim  de  occorrer  ás  despezas  de  represen- 
tado QoCoDgrosso  Medico  Latino  Americano  e  Exposi^  annexa, 
qne  se  realizarão  no  mez  de  ab/il  de  1904,  na  cidade  de  Buenos- 
Aires ;  fazendo  para  esse  fim  as  necessárias  operações  do  cre- 
dito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  28  de  dezembro  de  1903,  15<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1140  —  de  28  de  dezembro  de  1903 

AuioTl£a  o  pagameato  de  2:575$129  ao  preparador  interino  da  Escola 
Polytecbnica,  engdnheiro  Esbanislaii  Luiz  Bousquet. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

FaQo  saber  q[ue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.®  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  mandar 
pagar  ao  engenheiro  Estanislau  Luiz  Bousquet  a  importância 
de  2:575$129,  a  que  tem  direito  pelo  exercício  interino  do  logar 
de  preparador  da  cadeira  de  physlca  industrial  da  Escola  Poly- 
tecnnica,  desde  25  de  abril  cie  1901  a  12  de  janeiro  de  1902 ; 
abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.0  Revogam- se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  do  dezembro  do  1903, 15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra . 


DECRETO  N.  1141— de  28  de  dezembro  de  1903 

Autoriza  o  Preaidentd  da    Republica  a  reformar  o  ez-2o  sargento  da 
Brigada  Policial  desta  Capital  Joaquim  Eugénio  dos  Santos. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.o    £'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  reformar, 
de  accordo  com  o  art.  273  do  regulamento  que  baixou  com 

Podor  LagislatiYO  -  1903  13 
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O  decreto  n.  1263  A,  de  10  de  fevereiro  de  1893,  o  ex-2«  sar- 
gento da  Brigada  Policial  desta  Capital  Joaquim  Eugénio  dos 
Santos. 
Art.  2.<>    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1903,    15<>  da  Republica. 
Francisca  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/•  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  1143  — de  28   de  dezembro  de   1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Rodolpho  de 
Paula  Lopes,  professor  de  historia  natural  do  Qymnasio  Nacional, 
oito  mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  aperfeiçoar- 
se   na  Europa  na  matéria  de  sua  cadeira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ; 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  I^epublica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Rodolpho  de  Paula  Lopes,  professor  de  historia 
natural  do  Gvmnasio  Nacional,  oito  mezcs  de  licença,  com  todos 
os  vencimentos,  para  aperfeiçoar-se  na  Europa  na  matéria  de 
sua  cadeira ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1903,  15"*  da  Republica» 
•      Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/•   7.  Seabra. 


DECRETO  N.  1143  — de  29  de  dezembro  de  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  Yulpiano  de  Aquino  Fonseca,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  sande. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  amanuense  dos  Correios  de  Pernambuco  Yulpiano 


^ 
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de  ÀCLoino  Fonseca,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saadc  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1903,   15<>  da  Republica» 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Múíler» 


LBI  N.  1144  —DE  30  DE  DEZBSiBRO  DB  1903 

Orça  a  rdceita  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para 
o  ezerolcio  de  1904,  e  dâ,  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados   Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  lei  seguinte: 

Art.  l.o  A  receita  geral  da  Republica  ô  orçada  para  o 
exercício  de  1904— em  ouro  46.515:510$889,  papel  253.811:00(^, 
e  serÀ  realizada  com  o  producto  do  que  for  arrecadado  dentro 
do  mencionado  exercido,  sob  os  titules  seguintes  : 

ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 

1.  Direitos  de  importaçSo 
para  consumo,  nos  ter- 
mos da  leglBlacSo  fisoal 
em  vigor,  observada  a 
Tarifa  revistadeaccôrdo 
oom  o  art.  1*  da  lei 
n.  651,  de  22  de  novem- 
bro de  1899,  e  respe- 
ctivas preliminares,oom 
as  modificaçõeg  decla* 
radas  no  art.  3®  da  pre- 
sente lei  e  as  declaradas 
na  toi  n.  953,  de  ^  de 
dezembro  de  1902,  que 
1^  mantidas,  relativas 
á  manteiga  de  leite  e  & 
de  margarina ;  elevado 
o  imposto  sobre  o  xar- 
que  importodo  do  es- 
trangeiro á.  taxa  de  $140 


Caro  Pap«l 


r. 


I9d 
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Ouro 


por  kilogramma  ;  ele- 
vada de  15$a30$ataxa 
por  cabeça  de  gado 
vacoom;  reduzida  de 
$030  a  $0£5  a  do  sal  es- 
trangeiro e  elevada  de 

50Yoado  arroz 

Expediente  de  géneros 
livres  de  direitos  de 
consumo. 


Papel 


32.534:000^000  122.000:000$000 


1 .600:QOO$000 

Dito  de  Gapatazias 1.100:000;  lOOO 

4.  Armazenagem -  3.500:000|  lOOO 

5.  Taxa  de  estatística 270:00($000 


Siitrada,  sahida  e  estadia  de 
navios 


6.  Imposto  de  pharóes. 

7.  Dito  de  docas 


300:000$000 
100:000|000 


10:000$000 


Addicianaes 


8.  10  Vo  sobre  o  expediente 

dos  géneros  livres  de 

direitos 1Ô2:000$000 

9.  2  %,  ouro,  somente  sobre 

03  ns.  93  e  95  (cevada 
em  ffrSo),  9C\  98  e  100 
da  oTasse  7»  da  Tarifa 
( cereaes ) ,  importados 
nas  Al&ndegas  dos  Es- 
tados 500:0004^000 

INTERIOR 

10 .  Renda  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brazil • 30.000:000$000 

IK  Dita  do  Correio  Geral 6.300:000|000 

12.  Dita  dos  Telegraphos. . . .         350:COO$000      5.000:0001000 
13»  Dita  da  Fazenda  de  Santa 

Cruz  e  outras • 50:000$000 

14.  Dita  da  Casa  de  Correcção    10:000$000 

15.  Ditada  Imprensa  Nacional 

e  Diário  Official 300:000|000 

16.  Dita   do  Laboratório  Na- 

cional de  Analys9S 170:000$000 

17.  Ditados  Arsenaes 30:000$000 

18.  Dita  da  Casa  da  Moeda 10:000|000 

i9r  Dita  do  Qymnasio  Nacional   • 100:000$000 


'^ 


ACTOS  DO  rODER  LEGISLATIVO 


197 


Our  o  Papel 

20.  Renda  dos  Institutos  dos 

Snrdos-Mudos  e  Benja^ 

min  Constant «..«•» 20:000$009 

21,  Dita  do  iDfititato  Nacional 

de  Musica ^.     •••••••••«••••  3:000|000 

2St.  Dita  das  matriculas  dos 
estabelecimentos  de  in- 
stracçãorsuperior 300:000$000 

23.  Dita    da   Assistência     a 

Alienados 300:COO$000 

24.  Dita  arrecadada  nos  Con- 

sulados          850:000$000 

5.  Dita  dos  próprios  nacio- 

naes. 250:OQO|000 

25.  Dita  da  Estrada  de  Ferro 

do  Rio  do  Ouro 2OO!OOC$00O 

27.  Imposto  de  sello,  eontinu- 

ando  em  vigor  o  ar 1. 13 
da  lei  n.  813,  que,  na 
isenção  do  sello,  com- 

Í>Téhende    também    os 
ivpos  de  registro  civil  ^^^^^  ^ 

dos  casamentos 3:000$000    15.00Q.:000$000 

28.  Dito  de  transporte 4.200:0001000 

89.  Dito  de  3  H  %  sobre  o  ca- 
pital das  loterias  fede- 

raes   e    5  «/o  sobre  as 

estadoaes 2.300:0001000 

30.  Dito  sobre  subsidies  e  ven- 

cimentos, nSo  compre- 
hendidos  os  dos  minis- 
tros do  Supremo  Tribu- 
nal Federa],  Supremo 
Tribunal  Militar  e  mais 
Juizes  léderaes,  effeoti- 
V08  e  aposentados 40 :000$0OO     3.d60:000it000 

31.  Dito    sobre   o    consumo 

de  agua 1.700:0001000 

32.  Dito  de  2  \i  Vo  sobre  os 

dividendos  distribuidos 
pelos  banooB,companhias 
e  sociedades  anonymas 1 .300:000|000 

33  •  Dito  sobre  casas  de  sport 

de  qualquer  espécie,  na  ^^^^^^^ 

Cajátal  Federar. « 10:000$000 

34.  Dito  sobre  annunoios  em  ^^^^/^A/v 

cartazes 1:000$000 

36.  Gontribuicio  das  eompa- 
nbias  ou  emprezas  de  es- 


\ 
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Ouro 


Papel 


tradas  de  ferro  e  outras, 
inclusive  a  City  Improvc" 
ments 10d:666$6Ô7      1,S70:000|000 

36.  Foros  de  terrenos  de  ma- 

rinha   30:000$000 

37.  Laudemios • ••  80:000$000 

38.  Prémios  de   depósitos  pú- 

blicos  • 40:OOO$OOO 

39.  Taxa  judiciaria 140:000$000 

40*  Dita  de  aferição  de  bydro- 

metros • 7:0O0$00O 

Consumo 

41 ,  Taxa  sobre  o  famo,  de  ac- 

oordo  com  a  lei  n.  953,  de 

29  de  dezembro  de  1902. 6.200:000$000 

42.  Dita  sobre   bebidas— mo- 

dificado do  seguinte 
modo  o  que  dispõe  o  re- 
gulamento n.  3622  de 
26  de  março  de  1900— 
Bebidas  :  Amer-picon, 
bitter,  fernet  branca, 
vermouth  e  bebidas  se- 
melhantos  : 

Por  litro..    $600 

Por  gar- 
rafa     $400 

Por  meia 
garrafa..   $200 

Bebidas  constantes  do 
n.  131  da  classe  9«  da 
Tarifo,  a  saber  :  absin- 
tho,  aguardente  de 
França,  da  Jamaica*  do 
Reino  ou  do  Rheno, 
brandy,  cognac,  laran- 
jinha, eucalypsintho , 
genebra,  kirsch,  rhum, 
whisky  e  outras  seme- 
lhantes, ou  que  lhes 
possam  ser  asseme- 
lhadas, excepto  a 
aguardente  e  o  álcool 
labrioados  no  paiz : 

Por  litro..    $600 

Por    g  a  r- 
rafa $400 

Por  meia 
garrafa..    $200  4.800:000$000 
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Ouro 


43, 
44. 


45. 
46. 

47. 


49. 

50. 


51. 
52. 
53. 

54. 


Taxa  sobre  phosphoros... 

Dita  de  15  róis  sobre  o 
kilogramma  de  sal  com- 
mum  de  qaalquer  pro- 
cedência, isentas  dos 
emolumentos  devidos  ao 
registro  as  salinas,  em 
que  a  eTaporagão  ao  sol 
e  ao  vento  for  o  unlco 
processo  industrial 

Dita  sobre  calçado 

Dita  sobre  velas 

Dita  sobre  perfumarias.. 

Dita  sobre  especialidades 
pharmacenticas  nacio- 
naes  e  estrangeiras. « .  • 

Dita  sobre  vinagre 

Dita  sobre  conservas,  de 
accordo  com  a  lei 
n.  953,  de  29  de  de- 
zembro de  1902 

Dita  sobre  cartasde  jogar. 

Dita  sobre  chapéos 

Dita  sobre  bengalas 

Dita  sobre  tecidos.  • 


Papel 
5.800:000$000 


2.500:0001000 

1.3GO:000$000 

400:0001000 

350:0001000 

550:000$000 
160:000$000 

900:000$000 

130:000Í00O 

900:0001000 

10:000$000 

8.000:000$000 


EXTRAORDINÁRIA 


55.  Montepio  da  Marinha....  150|000         130:000$000 

56.  Dito  militar 80|000         250:000|000 

57.  Dito  dos  empregados  pu- 

blicos 7:0004000         750:000*000 

58.  Indemnizações 10:000|000      1.000:00(^00 

50.  Jures  de  capitães  naoio- 

naes 3O0:00Q$00O         300:000|000 

60.  Juros  dos  títulos  da  Es- 
trada de  Ferro  da  Bahia 
e  Pernambuco 1 :614$222 

61  •  Remanescentes  dos  pré- 
mios de  bilhetes  de  lo« 
terias 30:000$000 

6)^.  Imposto  de  transmissão  de 
propriedade  noDistrioto 
Federal 2.000:0001000 

63.  Dito  de  industrias  e  pro« 
fissões  no  Districto  Fe- 
deral       2.600:000$000 
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64. 


Ouro 
RENDA  COM  APPLICAÇÃO 
fiSPBCIAL 

Fando  de  resgate  do 
papel-moeda : 

1  .<>  Rendaem  papel,  pro- 
veniente do  ar- 
rendamento das 
estradas  de  ferro 
daUnião 

2.«  Producto  da  cobrança 
da  dÍYida  activa 
da  Un  i&  o,    em 

papei  ••••••••••••     •••••••■•••• 

Todas  e  quaesquer 
rendas  eventaaes 
percebidas  em 

papel..  ••• » 

Os  saldos  qne  forem 
apurados  no  orça- 
mento   

Fundo  de  garantia  do  pa- 
pel-moeda : 

l.«  Quota  de  5  %,  ouro, 

sobre  todos  os  direitos 

de  importação   para 

consumo 8.133:0009000 

Cobrança   da    divida 

aotiva,  em  ouro $ 

3.«  Os  saldos  das  taxas 

arrecadadas  em  ouro, 

deduzidos  os  serviços 
65.  I       que,  nesta  espécie,  o 

Thesouro  ô  obrigado  a 

custear $ 

Producto  integrai  do 

arrendamento  das  es- 
tradas   de   íérro  da 

União,  que  tiver  sido 

ou  for  estipulado  em 

ouro 110:000|000 

5.<»  Todas    e    quaesquer 

rendas  eventuaes  em 

ouro 10:0001000 

06.  Fundo  para  a  caixa  de 
resgate  das  apólices  das 
estradas  de  íèrro  ca- 
campadas: 
Arrendamento  das  estra- 
das— as  dlflèrenças  eo- 


Papel 


350:000$000 


600:000$000 


1.200:000$000 
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67. 


68.  { 


ire  as  aommag  das  ga- 
rantias de  que  estavam 
DO  goso  e  as  do  juro  das 
apólices  eznitiidas  (Res- 
cision  Bonds)  para  res- 
gate das  mesmas 

Fando  de  amortização  dos 
empréstimos  internos: 

fl.«  Reseita  proveniente 
da  venda  de  géneros 
e  de  próprios  nacio- 
naes 

Depósitos : 

f2.*  Saldo  oa  excesso  entre 
08  recebimentos  e  re- 
stitniçôes 

Renda  das  loterias  com 
appIicaçSo  a  institui- 
ções diversas: 

i'  1 .  o  Renda  proveniente  das 
loterias  íéderaes  com 
o  destino  de  que  trata 
a  lettra  k  do  art.  2^ 
da  lei  n.  953,  de  29  de 
dezembro  de  1902. . . . 

2.*  Imposto  de  5  Vo  sobre 
o  valor  dos  prémios 
superiores  a  200$  das 
loterias  federaes  c  es- 
tadoaes  ou  outras  au- 
torizadas, com  o  des- 
tino de  que  trata  a 
lein.  953,  de  1902. . . 


Ouro 


Papel 


160:0001000      1.658:000$0()0 


200:000$000 
5.000:000$000 


1.600:000$000 


69.  Fundo  destinado  às  obras 
de  melhoramentos  dos 
portos,  executadas  & 
custa  da  Unifio: 

Rio  de  Janeiro 3.000:000$000 

MaranhSo 

Fortaleza. 

Natol 

Parabyba 

Paranaguá 

Recife 

Maceió  (Jaraguá) 

Florianópolis 

Rio  Qrande  do  Sul 


500:000|000 
150:000  000 
200:000:000 
130:0001 000 
100:000:000 
100:00a  000 
800:000]  000 
100:0001  000 
150:00(^000 
800:000$000 
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Art.  8.«  E'  o  Governo  autorizado  : 

I .  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta 
lei,  bilhôtes  do  Thesouro  ató  a  somroa  de  85.000:000$,  que 
serão  resgatados  até  o  fim  do  mesmo  exercicio. 

II.  A  receber  ou  restituir  os  dinheiros  provenientes  dos 
cofres  de  orphãos,  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento, 
de  prémios  de  loterias,  de  deposites  das  caixas  económicas 
e  montes  de  so.?corro  e  dos  deposites  de  outras  origens.  Os  saldos 
que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sabidas  poderão 
ser  applicadcs  ás  amortizações  dos  empréstimos  internos  e  os 
excelsos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço  do  exercício. 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  consumo  25% 
em  ouro,  sendo  5  Vo  para  o  íundo  de  garantia,  e  75  Vo  papel. 

IV.  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ás  obras  de  melho- 
ramentos dos  portos  executadas  á  custa  da  União: 

l.«  A  taxa  de  2  Vo,  ouro,  sobre  o  valor  cfflcial  da  impor- 
tação do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  baixal-n,  si  assim 
julgar  conveniente,  e,  nas  mesmas  condições,  a  cobrar  até  a 
mesma  taxa  de  2  Vo,  ouro,  na  conformidade  do  n.  4  do  art.  7« 
do  decreto  n.  3314,  de  16  de  outubro  de  1886  (*),  e  decreto 
n.  4859,  de  8  de  junho  do  corrente  anno  (*),  sobre  o  valor  offidal 
da  importação  dos  portos  da  Republica,  cuja  construcção  for  pelo 
Governo  submettida  ao  regimen  daquelles   decretos. 

2.0  A  taxa  de  um  a  cincc  réis  por  kilogramma  de  mer- 
cadoria que  for  carregada  ou  descarregada,  segundo  seu  valor, 
destino  ou  procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras 
referidas  poderá  o  Governo  acceitar  donativos  ou  mesmo  auxi- 


(^)  Art.  70,  §  único,  n.  4,  da  lei  n.  3314,  de  16  deontubro  de  1886: 
Logo  que  seja  amortizado  o  capital  empregado,  a  cobrança  das  taxas 
será  reduzida  á  quantia  strictamente  necessária  para  a  conservação 
das  obras. 

O  Governo  poderá  estabelecer  em  favor  das  emprezas  que  se  orga- 
nizarem para  melhoramento  dos  portos  do  Império,  além  das  vantagens, 
a  que  se  refere  a  lei  n.  1746,  de  13  de  outabro  de  1869,  uma  taxa 
nunca  maior  de  2  %  em  referencia  ao  valor  da  importação  e  de  1  % 
ao  da  exportação  de  cada  um  doi  ditos  portos.  As  taxas  destinadas 
áquelle  serviço  serão  arrecadadas  directamente  pelo  Estado,  e  calculadas 
de  maneira  que  não  excedam  o  necessário  para  o  juro  correspondente 
ao  capital  das  emprezas,  á  razão  de  6  %  ao  anno,  e  para  a  reipectiva 
amortização  no  máximo  prazo  de  40  annos. 

Si  o  Governo  julffar  mais  conveniente  effectaar  os  referidos  melho- 
ramentos por  Conta  do  Estado,  poderá  applicar  o  producto  das  men- 
cionadas taxas  ás  obrigações  que  nesse  sentido  contrahir, 

(*)  Art.  50,  n.  II,  do  decreto  n.  4859,  de  8  de  junho  de  1903: 
Para  o  serviço  de  juros  e  amortização  dos  titulos  emittidos  haverá 
em  cada  porto  uma  caixa  especial,  constituída  com  os  recursos 
seguintes  :   

IT.  Prodncto  da  taxa  até  2  %,  ouro,  sobre  o  yalor  da  importação 
pelo  porto. 
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lios,  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Estados,  nranicipios  ou 
associações  interessados  no  inelhoranieDto,  comtanto  que  os 
encargos  resultantes  de  taes  auxílios  não  excedam  ao  producto 
da  taxa  indicada. 

V»  A  rever  o  regulamento  do  coíbe  de  orpbSos  para  o  fim 
de  compilar  as  suas  diversas  designações  e  modificar  o  systema 
de  escripturação,  no  sentido  de  acautelar  e  garantires  interesses 
da  Fazenda. 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  Governos  das  Republicas  do 
Uruguay  e  Paraguay,  no  sentido  de  liquidar  tudo  quanto  a 
qualquer  titulo  os  mesmos  deverem  à  União. 

VII.  A  conceder  franquia  postal  para  a  correspondência,  pu- 
blicações e  sementes  distribuídas  pela  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura  e  pelas  sociedades  congéneres  estadoaes,  que  forem 
reconhecidas  pela  mesma  sociedade  ou  aella  filiadas. 

VIII.  A  conceder  isenção  de  direitos  de  importação  ao  mate- 
rial necessário  para  a  construcção  do  ediflcio  para  o  Museu 
QoBldU  em  Belém»  do  Pará. 

A  dispensa  dos  direitos  será  requisitada  pelo  Governador  do 
Estado  ao  Ministério  da  Fazenda. 

IX.  A  conceder  isenção  do  direitos  de  importação  e  expe- 
diente aos  cataventos,  poços  tubulares,  bombas,  encanamentos  e 
mais  accdssorios,  destinados  ao  abastecimento  de  agua  nos  di« 
versos  mimicipios  do  Estado  do  Ceará  e  nos  que  forem  flagellados 
pela  fiêoca,  e  que  forem  importados  pelas  respectivas  Gamaras 
com  o  fim  de  entregal-os  á  servidão  publica.  Igual  favor  será 
concedido  á  pessoa  que  os  importar  por  sua  oonta  e  para  seu 
Qso,  nos  referidos  Estados. 

A  dispensa  dos  direitos,  nesses  casos,  será  solicitada  ao  Mi- 
nistro da  Fazenda  pelos  Intendentes  municipaes. 

X.  A  conceder  isenção  do  imposto  de  importação  aos  mate« 
riaes,  qaer  metallicos,  quer  de  cera-mica,  macninas  e  apparelbos, 
importados  para  o  fim  exclusivo  de  serem  empregados  nas  obras 
de  abastecimento  de  agua,  rede  de  esgotos,  illumioação  eléctrica 
6  viação  urbana  da  cidade  de  Florianópolis,  em  Santa  Catharina, 
«  da  cidade  de  Barbacena,  em  Minas  Geraes. 

XI.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  da  presente  lei,  com 
os  Governos  dos  Bstados,  quando  o  julgar  conveniente,  afim  de 
transfeTlr-lhes  a  verba  do  art.  1%  n.  69,  para  conservação  o 
jnelhoramento  de  ancoradouros  e  portos,  desde  que  se  obriguem 
6  possam  realizar  os  serviços  respectivos  (lei  n.  953,  de  29  de 
deienbro  de  1902,  art.  2«,  n.  6). 

XII.  A  reformar  a  tabeliã  dos  emolumentos  consulares  ap- 
piovada  pek)  decreto  n.  2832,  de  14  de  março  de  1898. 

Art.  3.»  As  modificações  a  que  se  refere  o  art.  r  da  pre- 
Sttntejei,  quanto  á  Tarifii  esuas  preliminares,  são  as  seguintes: 

S  1  .*  Pagarão  somente  5  Vo  ad  valorem  de  imposto  de  im- 
porta^ na  Alíkndega  os  macbinismos  e  instrumentos  para  a 
hvonra,  inclusive  locomoveis  agrícolas,  os  adubos  cblmlcos,  sem 
exclusão  do  salitre  do  Cbile,  o  arame  Arpado,  os  desnaturantes 
e  carbnretantes  do  álcool,  os  toneis  de  forro  estanhado  para  o 
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transporte  do  álcool  e  os  apparelhos  destinados  ás  applicações 
indufitriaes  do  álcool,  quando  estes  objectos  forem  importados 
por  syndicatos  agrícolas,  organizados  de  conformidade  com  a  lei 
n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903  (^); 

a)  provado  que  o  syndicato,  prevalecendo-se  do  íl&Yor  da  lei, 
importou  os  objectos  mencionados  com  a  reducção  do  imposto 


(»)  Decreto   n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903: 

Art.  1.0  E'  facultado  aos  profisslonaes  da  agricultura  e  indus- 
trias ruraea  de  qualquer  género  organizarem  entre  si  sindicatos  para 
o  estudo,  custeio  e  defesa  dos  seus  interesses. 

Art.  2.<»  A  organização  desses  syndicatos  è  livre  de  quaesquer 
restricções  ou  ónus,  bastando,  para  obterem  os  favores  da  lei,  depo- 
sitar no  cartório  do  registro  de  hypotbecas  do  districto  respectivo, 
com  a  assignatura  e  responsabilidade  dos  administradores,  dous  exem- 
plares dos  estatutos,  da  acta  da  installacão  e  da  lista  dos  sócios,  de- 
vendo o  escrivão  do  registro  enviar  duplicatas  á  Associação  Commer- 
cial  do  Estado  em  que  se  organizarem  es  syndicatos. 

Art.  3.*  O  syndicato  deverá  renovar  pela  mesma  íórma  o  depo- 
sito da  lista  de  sócios  e  dos  estatutos,  sempre  que  tiverem  sofTndo 
modificações  no  anno  anterior. 

Art.  4.0  Os  estatutos  deverão  especificar  a  sede,  duração,  fdrma 
e  fins  da  sociedade,  modo  de  administração,  condições  de  admissão  e 
eliminação  dos  sócios  e  de  dissolução  do  svndicato. 

Art.  5.0  A  duração  do  svndicato  pocferá  ser  indefinida  e  o  nu- 
mero de  sócios,  podendo  ser  illimitado,  não  deverá  ser  inferior  a  sete, 

Art.  6. o  A  todos  os  sócios  será  livre  a  retirada,  em  qualquer 
tempo,  perdendo,  porém,  todos  os  direitos,  concessões  e  vantagens 
inberentes  ao  syndicato,  em  favor  deste,  sem  direito  a  reclamação 
alguma  e  sem  prejuízo  das  responsabilidades  que  tiverem  contrabido 
ate  liquidação  das  mesmas* 

Art.  7. o  A  dissolução  do  syndicato  só  poderá  ser  declarada  pela 
unanimidade  dos  sócios  ou  guando  seu  numero  fique  reduzido  a  menos 
de  sete  por  um  prazo  superior  a  quinze  dias. 

Art.  8. o  No  caso  de  dissolução,  o  acervo  social  será  liquidado 
judicialmente  e  o  seu  producto  applicado  em  obras  de  utilidade  agrí- 
cola ou  em  instituições  congéneres,  de  accordo  com  a  resolução  dos 
membros  do  syndicato  existente  na  occasião. 

Art.  9.0  £'  facultado  ao  syndicato  exercer  a  funcção  de  inter- 
mediário do  credito  a  favor  dos  sócios,  adquirir  para  estes  tudo  que 
for  mister  aos  fins  profissionaes,  bem  como  vender  por  conta  delles  os 
productos  de  sua  exploração  em  espécie,  bonificados,  ou  de  qualquer 
modo  transformados. 

Art.  10.  A  funccão  dos  syndicatos  nos  casos  de  organização  de 
caixas  ruraes  de  credito  agrícola  e  de  cooperativa  de  producção  ou 
de  consumo,  de  sociedade  de  seguros,  assistência,  etc.,  não  implica 
responsabilidade  directa  dos  mesmos  nas  transacções,  nem  os  bens 
nellas  empregados  ficam  sujeitos  ao  disposto  no  art.  8»,  sendo  a  liqui- 
dação de  taes  organizações  regida  pela  lei  commum  das  sociedades 
civis. 

Art.  li.  E'  permittida  aos  syndicatos  a  formação  de  uniões,  ou 
syndicatos  centraes  com  personalidade  jurídica  separada,  podendo 
abranger  syndicatos  de  diversas  circumscripções  territoriaes. 

Paragi*apho  único.  Os  syndicatos  centraes  serão  regidos  por  esta 
mesma  lei. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
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para  yendel-oB  oa  cedel-cs  a  pessoas  extranhas  à  associação, 
será  imposta  a  multa  de  3:000$  aos  importadores,  sendo  pelo 
pagamento  responsáveis  solidariamente  os  associados ; 

b)  no  caso  de  reincidência,  a  multa  será  do  dobro  e  o  syndi- 
cato  será  dissolvido,  a  requerimento  do  procurador  da  Republica, 
alôm  das  penas  em  que  incorrem  os  infractores,  nos  tormos  das 
leis  criminaes. 

§  2.^  A  isençfio  de  direitos  de  que  trata  o  §  O''  do  art.  2'  das 
disposições  preliminares  da  Tarifa  nâo  ge  refere  aos  envoltórios 
de  que  trata  o  §  18  do  mesmo  artigo  (^),  não  estando  igualmente 
oomprehendidos  na  isenção  concedida  por  esta  ultima  disposição 
os  envolucros  de  cliumbo  e  outros  que  tenham  yalor  commer- 
oial. 

§  3.*    A'  classe  4*  n,  53  —  Accrescente-se: 

Substitutos  da  banha  de  porco,  taes  como  os  açnhecidos  sob 
03  nomes  de  Gordpure,  Yegetole,  Cotolene  e  semelhantes,  e  bem 
assim  os  preparados  de  sebo  em  mistura  com  outras  substancias 
oleosas,  vegetaes  ou  animaes,  que  se  destinarem  á  alimentação 
publica»  como  substitutos  da  banha  de  porco,  500  réis  por  Icilo- 
gramma. 

Nadasse  7^  n.  95,  digd-se  : 

Cevada  — Torrefacta^u  matte,  menos  50  Vo,  isto  ô,  40  réis. 

Na  classe  8%  n.  114,  diga  se  : 

Folhas,  flores,  etc,  lúpulo  ou  luparo,  menos  50  Vo»  isto  é, 
150  réis. 

Nft  classe  O*,  n.  124,  bebidas  fermentadas,  diga-se : 

Cerveja  oommum  :  em  barril  1$200^  em  garrafa  1$500. 


(^)  Art.  2*  das  disposições  preliminares  da  Tarifa  :  Será  conce- 
dida isenção  de  direitos  de  consumo,  mediante  as  cautelas  fiscaes  que 
o  inspector  da  Alfandega  oa  administrador  da  Mesa  de  Rendas  j  alga.r 
necessárias,  ás  seguintes  mercadorias  e  objectos  :  

S  9.0  A*8  mercadorias  de  producção  e  industria  nacional  ou  nacio- 
nalizadas pelo  pagamento  dos  direitos  que,  lendo  sido  exportadas, 
regressarem  á  Republica  em  qualquer  embarcação,  comtanto  que  taes 
mercadorias  :  i<»,  lejam  distinguiveis  ou  possam  ser  differençadas  de 
outras  similares  do  origem  estrangeira ;  2*,  regressem  dentro  de  um 
&nno,  contado  da  data  aa  sua  sabida  do  porto  nacional ;  3o,  venham 
acompanhadas  de  certificado  da  Alfandega  do  porto  de  retorno,  Lega- 
lizado pelo  agente  consular  brazileiro,  e,  na  sua  falta,  pela  forma 
indicada  no  art.  342  da  Cousolidação  das  Lais  das  Alfandegas  e 
Mesas  de  Rendas. 

9  ld«  Aos  barris,  Ifarrlcas,  ancoretas,  cascos,  caixas,  vasos  de 
vidro  ordinário  escuro,  azulado  ou  esverdeado,  de  barro  ou  louça 
orJinaria,  ás  latas  de  folha,  de  ferro,  chumbo,  estanho  ou  zinco,  aos 
saecos  e  capas  de  aniagem  e  qualquer  outro  tecido  ordinário ;  e  a 
quaesquer  outros  envoltórios  semelhantes,  em  que  se  acharem  as 
msrcadorias  não  sujeitas  a  direitos  pelo  imposto  bruto,  salvo  si  esti- 
verem vasios  ou  por  qualquer  causa  se  esvasiarem,  ou  se  acharem 
completamente  separados  dAS  mercadorias  a  que  pertenciam. 
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Na  classa  10»,  n.  159—  Oado  se  lô  :  almagre  amarello,  roxo 
terra,  kiio  30  róis,  razão  50  °/o  —  diga-so  :  kilo  100  réis» 
razão  50  %• 

A'  classe  12\  n.  353  —  Fica,  em  relação  a  esta  clisse,  revo* 
gado  o  art.  12  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  do  1902  (^),  e 
restabelecidas  as  taxas  attribuidfts  à  classe  I2<^  d.  353,  assim 
como  as  que  constam  da  5"^  parte  da  nota  42»  da  tarifa  approvada 
pelo  decreto  de  19  de  março  de  1900. 

Art.  4.<»  Todos  os  próprios  naclonaes  qae  estiverem  â  dis- 
posição dos  difforentes  Mmlsterios  deverão  ser  meuccionados 
nos  respectivos  relatórios,  com  declaração  do  serviço  em  que  se 
acham,  si  publico  ou  particulir,  e,  neste  caso,  si  por  concessão 
gratuita  o  por  que  titulo. 

A  despaza  com  os  próprios  nacionaes  que  estiverem  ao  ser- 
viço dos  diderentes  Ministérios  correrá  por  conta  daqucUe 
que  os  utilizar  e  sorã  paga  pela  verba —Obras  —  do  mesmo 
Ministério. 

Art.  5.0  Os  differentes  Ministérios,  nos  respectivos  rela- 
tórios, darão  conta  ao  Congresso  dos  motivos  de  necessidade  e 
urgências  que  determinaram  a  abertura  de  créditos  supplemen- 
tares  e  extraordinários,  da  applicação  que  lhes  deram,  quanto 
por  elles  se  gastou  e  o  estado  em  que  se  acham . 

Art.  6.<>  Continua  em  vigor  a  autorização  dada  ao  Governo 
para  adoptar  uma  tarifa  dlfferencial  para  um  ou  mais  géneros 
de  producção  estrangeira,  podendo  a  redncção  attingir  até  o& 
limites  de  20  ^/o  e  que  seja  compensadora  de  concessões  feitas  a 
géneros  de  producçÂo  brazileira,  como  o  café. 

Art.  7.''  No  levantamento  das  contas  dos  trabalhos  prepa- 
rados na  Imprensa  Nacional  tomar-se-ha  por  base  o  custo  da 
mão  de  obra  6  da  matéria  prima,  com  o  accrescimo  de  5  °/^ 


{^)  Ari.  12  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902  :  Ob  direitos 
do  art.  353  da  Tarifa  das  Alfandegas  ficam  assim  corrigidos  : 

Em  vez  de....        7$000  diga-se. 

»       »      »   .••        3Í600  »      • 

iOO  >      • 
»      »    •••        1|^ 

»       »      »    •..        7|000  »      20|003 

»   »   »  ••• 

»   »   »  •••   9|000     »   •   dO|000 

»   »   »  ...    6|000     »   20|000 

»   »   »  •.. 

»   »   »  ...   201000      »   50|000 

»   »   »  ...   10$';00     »   20$ 

ioOO     »   50$000 

»   »   »  ...   14|000     »   30$000 

»   »   »  ...    7Í000      »   201000 

»   »   »  ...    ilOOO     »   31000 

»   »   »  ...    2f000     »   6$000 

e  tado  mais  como  eslá  no  artigo. 
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para  o  deterlorameato  de  machiaas  e  utensílios,  e  mais  sobre 
as  três  parcellas—  10  a  25  V©  —conforme  a  natureza  do 
trabalho. 

Art.  S.^  Ficam  isentas  de  impostos  de  importação  e  pa- 
garfto  o  emolumento  de  5  °/o  de  ezpddiente  as  folhas  estampadas 
para  fabricação  de  latas  para  manteiga  e  banha,  directamente 
importadas  pelas  fabricas. 

Art.  9.»  Continua  em  viífor  a  disposição  c,  n.  7,  do  art.  Z^ 
da  lei  n.  9>3,  de  29  de  dezembro  de  1902  («),  accrescentando-se  : 
<  e  bem  assim  sementes  e  exemplares  de  plantas  vivas,  da 
reproductores  finos  de  gado  vaccum,  cavallar,  lanígero,  muar 
e  saino  »  e  também  o  arame  galvanizado  e  ovalado  das  seguintes 
dimensões:  18  X  16  e  19  X  17. 

Art.  10.  Continua  em  vigor  o  art.  3°  da  lei  n.  953,  de  29 
de  dezembro  de  1902  e  seus  paragraphos  f },  sendo  o  §  !<>  com- 
prehensivode  todos  os  impostos,  quaesquer  que  sejam,  inclusive 
o  de  pharóes,  convertid  s  no  fíxo  e  equiponente  de  £2.0.0, 
para  desembaraço  do  navio  ou  vapor. 

Art.  11.  Continua  em  vigor  o  art.  16  da  lei  n.  953,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  na  parte  referente  à  isenção  de  im- 


(«)  Art«  2o  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902  :  E'  o  Go- 

veruo   autorizado  :  • • • 

Vil,  A  conceder  isenção  na  vigência  da  presente  lei :   

€)  do  imposto  de  importação  aos  instrumentos  de  lavoura  e  ma- 
ehinismos  destinados  ao  fabrico   e  beneficio   de  produotos  agrícolas» 
quando  directamente  importa  los  por  agricultores  ou  pelas  respectivas 
empreza<«,  sendo  o  imposto  de  expediente  pago  nos   tdrmos   ao  final. 
do  art.  5<»  da  tarifa  vigente. 

Nesta  isenção  se  comprehendem  os  apparelhos  para  o  fabrico  de 
lacticínios,  os  machinismos  e  a  ossatara  ou  armação  de  ferro  com 
sem  pertences  para  a  refinação  de  assacar,  distillação  de  álcool 
da  canna,  e  também  os  arames  farpados  para  cercas. 

Paragrapho  único.  O  despacho  para  tal  fim  será  dado  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda,  mediante  lista,  que  lhe  será  apresentada,  especi- 
ficando os  objectos,  uma  vez  verificado  que  são  importados  por 
lavradores  ou  emprezaa  respectivas. 

(')  Art.  30  da  lei  n.  953.  de  29  de  dezembro  de  1902  :  Fica 
sdmente  sujeito  á  taxa  fixa  ae  £  2-0-0  todo  vapor  ou  navio  á 
▼ela,  seja  qual  for  a  sua  tonelagem  ou  carregamento,  quando  demande 
qialquer  dos  portos  da  União  com  o  fim  exclusivo  de  receber  ordens 
e  seguir  seu  destino,  podendo  demorarão  10  dias  sob  a  fiscalização 
das  Alfandegas,  para  reeeber  provisões,  acua  e  combustível. 

§  !••  Na  referida  taxa  comprehender-se-hão  todos  os  emolu- 
mentos aduaneiros  e  quaesquer  outras  taxas,  carta  de  saúde  e  capi- 
tania do  porto,  respeitados  no  mais  os  regulamentos  da  saúde  e  po<- 
licia  do  porto. 

§  2.0  O  prazo  de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias 
pelo  inspector  da  Alfandega,  por  motivo  justificado. 

§  3.tt  Terminado  o  prazo  de  15  dias  ficará  o  vapor  ou  o  navio 
sujeito  ao  regimen  dos  que  dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou 
arribada. 
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posto  de  importação  para  todo  o  material  destinado  &  con- 
strucçao  de  um  mercado  nos  terrenos  da  praia  de  D.  Manoel, 
na  Capital  Federal. 

Art.  12.  Nos  contractos  de  fornecimentos  qae  o  Governo 
tiver  de  celebrar  na  vigência  desta  lei,  âca-lhe  vedado  inelair 
a  clausula  de  isenção  de  direitos  aduaneiros  para  material 
importado  e  nem  lhe  será  permittido  despachar,  com  essa  im- 
munidade,  ainda  que  em  seu  nome,  esse  material. 

Art.  13.  Ficam  reduzidos  a  100$  o  mínimo  é  a  500$  o 
máximo  da  multa  estabelecida  no  art.  63  do  regulamento  n.  3564, 
de  22  de  janeiro  de  1900  (^). 

Art.  14.  Continuam  em  vigoras  seguintes  disposições : 
n.  XI  do  art.  3^  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de 
1898  («);  n.  XIII  do  art.  S»  da  lei  n.  640,  de  14  de  no- 
vembro de  1899  (*o);  n.  VII  do  art.  2»  e  o  art.  9«  da 
lei  n.    953,  de  29  de  dezembro  de  1903   (^^)   e   o   n.    VII   do 


(8)  Art.  63  do  regulamento  n.  3564,  do  22  de  janeiro  de  1900  : 
lacorrerá  na  multa   de   600|  a   2:000$  o   que  |(lrmar    documento 

sujeito  ao  sello  sem  que  este  tenha  sido  satisfeito,  e  bem  assim 
aqiielle  que,  para  evitar  o  pagamento,  passar  segunda  Tia  de  do- 
cumento do  qual  não  tenha  existido  a  primeira. 

(9)  Art.  3o  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898:  E'  o  Qo^ 
Torno  autorizado  : • 

XI.  A  conceder  ás  emprezas  de  estradas  de  ferro  e  de  en- 
genhos centraes,  isenção  de  direitos  de  machinismos  e  material  im* 
portados  para  sua  construcção. 

{^^)  Art.  2^  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1899  :  E'  o  Go- 
verno autorizado  : 

XIII.  A  fazer  organizar  um  regulamento  das  Alfandegas,  de 
accordo  com  o  systema  estabelecido  na  presente  lei  e  disposições  do 
decreto  n.  2647,  de  19  de  setembro  de  1860,  attendendo  ás  condições 
do  commercio,  industria  e  navegação  da  União,  em  suai  diíTerentes 
regiões . 

(>^)  Art.  2^  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902:  E'  o  Go- 
verno autorizado: 

VII,  a  conceder  isenção  na  vigência  da  presente  lei: 

a)  de  direitos,  á  requisição  dos  Governos  dos  Estados  ou  Muni- 
cipalidades, ao  material  importado  com  applicação  ao  abastecimento 
de  agua  e  material  metallico  para  installações  das  redes  de  esgotos, 
e.bem  assim  ao  material  metallico  para  illuminaçâo  eléctrica; 

b)  do  imposto  de  importação,  aos  combustores  de  candieiros,  ás 
lâmpadas,  aos  fogões,  fogareiros,  ferroa  do  engommar  e  aos  motores, 
que  só  poderão  ser  utilizados  por  meio  do  álcool,  como  força 
illuminativa,  calorífica  ou  motriz  ;  e  bem  assim  ao  benzol  que  for  im- 
portado por  fabricantes  de  álcool  para  o  fim  de  carburetal-o,  me* 
diante  requerimento   despachado   pelos  inspectores  das  Alfandegas. 

Paragrapho  único.  A  isenção  de  direitos  comprehendo  a  totali- 
dade do  expediente  quando  os  apparelhos  ia  destinarem    a  exposição 
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art.  26,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno  (^'). 

Ari.  15.  As  quantias  correspondentes  ás  riioricas  do  orça- 
mento serfío  despendidas  e  classidcadas  de  accordo  com  as  dis- 
criminações das  tabeliãs  explicativas  que  tiverem  servido  de 
baae  para  a  votação  das  verbas,  não  sendo  licito  computar  no 
total  destas  as  despezas  que  excederem  os  créditos  das  coDSi- 
^oações,  segando  as  referidas  tabeliãs  e  us  alterações  nellas 
feitas  pelo  Poder  Legislativo* 

Art.  10.  As  distribuições  dos  créditos,  que  os  diversos 
Ministérios  devem  realizar,  segando  a  legislação  em  vigor 
(art.  9*  das  instrucções  n.  213,  do  15  de  abril  de  1840  e  decreto 
D.  fJ9S  A,  de  12  de  novembro  de  1890  *^)  conformar-se-hão  com 


oa  exposições,  que  so  orgaoizarom   no    paiK,  oílicial monte  ou  com  o 
auxilio  do  Governo,  para  vulgarizar-so  a  applicação  industrial  do  álcool 
c)  yiáe  nota  n.  6;  « 

íl)  áe  todoa  os  impostos  aduaneiros,  na  vigência  desta  lei,  aos 
animaes  destinados  aos  jardins  zoológicos  e  aos  que  forem  importa- 
dos para  ezhibições  zoológicas  e  scioiílificas. 

Paragrapho  único.  Oh  animaos,  de  que  trata  a  leUra  d)  deste  nu- 
mero, que  vierem  a  morrer,  sonio  entregues  aos  miisêos  das  respe- 
clívas  circurnscripçõcs. 

Art.  9^  da  mesma  lei  n.  953  :  A  disposição  do  n.  11  do  art.  3** 
da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  18'Jd  (reproduzida  em  nota  n.  3 
&  lei  da  190^),  comprehende  as  estradas  de  ferro  federaes,  estadoaes 
e  municipaesa 

(<s)  Art.  26  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  19(2  :  E'  o  Go- 
verno autorizado: 

VII,  a  ampliar,  até  25  annos,  nos  termos  do  art.  31  §  !<>   da  lei 
n.  834  (reproduzido  em  nota  n.  2  &  lei  de  1902).  os  prazos  para  arren 
damento  doa  campos  de  pastagem  da  fazenda  de  Santa  Criz. 

((*)  Art.  90  do  regulamento  n.  213,  de  15  de  abrifde  1810: 
Publicada  a  lei  de  Orçamento,  far-se-ha  a  distribuição  do  credito  do 
Miaisterio  da  Fazenda,  como  Aea  dito  no  art.  3*^,  o  logo  que  tenham 
chegado  á  Contadoria  as  distribuições  que  de  céus  respectivos  crédi- 
tos tiverem  feito  todos  os  mais  ministros,  o  contador  geral  fará  sem 
demora  organi/ar  na  respectiva  secção  as  tabeliãs  da  dospeza  total , 
que  no  Thesouro  e  em  cada  uma  Thesouraria  se  houver  de  despen- 
der por  conta  de  todos  os  Ministérios  no  exercício  futuro,  segundo  os 
modelos  que  forem  dados  pelo  Tribunal;  e  apresentará  este  trabalho 
ao  inspector  geral,  para  que,  depois  de  approvado  pelo  mesmo  Tri- 
bunal, sejam  remettidas  ao  thesoureiro  geral  e  ás  Thesourarias,  as 
necessárias  ordens  da  despeza,  que,  no  referido  exercício  são  auto- 
rizadas a  fazer  por  conta  de  eada  Ministério,  e  na  mesma  occasião 
se  estabeleça  de  uma  maneira  regular  a  forma  por  que  devam  ser 
snpprídas  aqnellas  Tbesourarias  que  tiverem  deficit.  Ente  trabalho 
será  feiío  sommando-se  as  despezas  autorizadas  por  tudos  os  Minis- 
térios para  oada  província,  e  pela  comparação  com  a  rocei  ta  prová- 
vel que  nesse  exercício  se  poderá  nella  veriricar  conhecer  quaes  as 
que  teem  saldo  e  quaes  as  qua  tcem  deficit,  e  propor  a  maneira  mais 
comnioda  porque  devam  ser  suppridas  aqucllas,  cuja  receita  não  che- 
gar para  fajMr  f;»ce  á  despeza. 

ro'?or  logislativo    -  1903  li 
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as  divisões  das  tabeliãs  explicativas  do  oroamento,  salvo  nas 
consignações  votadas  em  globo  para  serviços,  cujas  dotações  não 
tenham  podido  ser  previamente  discriminadas. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não  comprehende  as 
verbas  do  orçamento  do  Fazenda,  cujas  dotações  forem  dis- 
tribuídas aos  Estados,  como  as  de  juros  diversos^  juros  do  em- 
presiimo  do  cofre  dos  orphãos^  juros  dos  depósitos  das  caixas 
económicas  e  outras,  cuja  distriouição,  não  importando  classi- 
ílcação  de  despeza,  póile  ssr  alterada  para  mais  ou  para  menos, 
segundo  as  necessidades  occorrentes  no  decurso  do  exercido. 

Árt.  17.  As  dividas  de  exercícios  findos,  liquidadas  de  con- 
formidade com  o  decreto  n.  10. 145, de  5  de  janeiro  de  188Q,  são 
pagavois  findo  o  trimestre  complementar  e  no  da  liquidação 
do  exercicio. 

Art.  18.  Fica  isento  do  imposto  de  importação  o  trabalho 
intitulado  «  Atravez  da  Imprensa  »,  que,  em  homenagem  à  me- 
moria do  Dr.  Manoel  Victorino  Pereira,  foi  mandado  imprimir 
em  Lisboa,  por  uma  commlssão  representada  pelo  Dr.  A.  Coelho 
Rodrigues  e  outros,  sendo  a  sua  edição  de  l.OOO  exemplares. 

Art.  19.  Emquanto  pelo  Thesouro  Federal  não  forem  dis- 
tribuídos 08  créditos  votados  para  os  diversos  Ministérios,  conti- 
nuam em  vigor,  indopendente  de  quaesquer  formalidades*  as 
tabeliãs  de  distribuições  feitas  para  o  exercicio  anterior  com 
as  modificações  consignadas  na  lei  de  orçamento  deste  exercicio. 


Decreto  n.  993  A,  de  12  de  novembro  de  1890: 

Art.  l.<* Emquanto  Be  nâo  decretarem  constitucionalmente  pelo 
Poder  Legislativo  as  leis  annuas  da  receita  e  despeza,  continuarão  a 
vigorar  no  exercício  de  1891  as  leis  ns.  339C  e  3397,  do  2i  de  novembro 
de  1888,  augmentada?  as  respectivas  verbas  com  os  créditos  necessários 
para  recorrer  ao  pagamento  das  despezas  autorizadas  nos  decretos 
expedidos  até  esta  data  pelo  Governo  Provisório. 

Paragrapho  único.  E'  comprcbendida  nesta  disposição  a  tabeliã  G 
que  acompanha  a  segunda  das  supramencionadas  leis. 

Art.  i,^  No  prazo  improrogavel  de  15  dias  será  remettida  ao  The* 
souro,  pelos  diversos  Ministérios,  uma  demonstração  das  despezas 
orçalai  de  conformidade  com  o  art.  !<>,  e  a  competente  distribuição 
de  créditos  que  se  deve  fazer  pelas  Thesourarias  e  Delegacia  em 
Londres. 

Art.  3.0  E'  permlttido  no  futuro  exercício  dividirem-se  as  verbas 
em  duas  únicas  consignações —>  a  do  pessoal  e  a  do  material;  as  ta- 
beliãs justificativas  para  o  orçamento  de  1892  serão,  porém,  apresentadas 
ao  Congresso  Nacional  com  as  usuaes  discriminações. 

Art.  4.®  O  pagamento  da  despeza  do  material  de  qualquer  Minis- 
terio  ser&  centralizado  nas  repartições  de  Fazenda. 

Art.  5.^  E'  vedado  ao  Tfaesouro  e  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  sob 
qualquer  pretexto,  autorizar  pagamento  por  conta  de  consignações, 
cujos  credit*  8  não  sejam  suílicientes  para  comportal-o. 

Incorrerão  em  responsabilidade  o  Ministro  da  Fazenda  e  os  funeoio- 
narios  das  sobreditas  repartições  que  infringirem  o  disposto  neste 
artigo. 

Art.  o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Art.  20.  Fica  prorogado  atô  31  de  dezembro  de  1904  o 
prazo  para  a  execução  do  decreto  n.  4Ô97,  de  12  de  dezembro 
de  1902  (*<). 

Art.  21.  As  despezas  de  carncter  permanente  não  poderãa 
ser  computadas  á  verba  —  Eventuaes  —  dos  diversos  Mi- 
nistérios. 

Art.  22.  Só  ô  licito  prover  por  meio  de  adiantamento  de 
quantia  ou  antecipação  de  fundos  os  serviços  votados  na  lei 
do  orçamento,  nos  seguintes  casos  : 

a)  quando  a  despeza  não  puder,  por  sua  natureza,  ser 
previamente  fixada  em  detalhe  ; 

b)  quando  se  tratar  de  supprimento  às  repartições  físcaes 
da  Guerra  e  da  Marinha,  para  o  pagamento  do  pessoal  e  despeza 
com  o  material  dos  corpos  do  Exercito  em  movimento,  dos  esta- 
belecimentos militares,  praças  de  guerra  e  postos  fortitic^tdos, 
em  caso  de  guerra  interna  ou  intestina  e  para  despeza  com  os 
navios  ou  divisões  navaes  no  estrangeiro  ou  nos  portos  da 
Republica. 

§  l.<»  Os  adiantamentos  não  poderão  exceder  da  quarta 
parte  da  quantia  votada  para  a  despeza  do  exercício. 

§  2.»  A  prestação  das  contas  da  applicação  do  adiantamento 
anterior  não  poderá  exceder  o  prazo  de  quatro  mozes,  e  ó  indis- 
pensável para  que  se  realize  novo  adiantamento. 

Art.  23.  E*  restabelecida  a  disposição  do  art.  19  da  lei  n.  2G, 
de  20  de  dezembro  de  1901  (^^),  determinando  que  nos  boletins 
mensaes  do  rendimento  das  Alfandegas  se  mencione  a  impor- 
tância dos  direitos  de  importação  não  cobrados  em  virtude  de 
ooncessões  do  poder  competente. 


(» »)  Decreto  n.  4697,  de  12  de  dezembro  de  1902  :  Art.  1.»  Todos 
os  fabricantas  marcarão  os  seus  productos  com  rotulo  coUado  ou 
impresso,  que  deverá  conter  a  denominação  da  fabrica  ou  nome 
do  fabricante  e  o  logar  onde  estiver  situado  o  estabelecimento 
f.ibril,  podendo  ou  não  addicionar  a  expressão  —  Industria  na- 
cional . 

Ari.  2.  o  Até  30  de  junho  vindouro  poderão  circular  no  commercio 
os  productos  <^ue  estiverem  rotulados  em  desaccordo  com  o  artigo 
aoiecedente,  nao  podendo,  porém,  a  contar  de  1  de  fevereiro  próximo, 
sahir  'ias  fabricas  mercadoria  alguma,  cujo  rotulo  não  contenha  os 
requisitos  exigidos. 

Paragrapho  único.    Os  fabricantes  poderão  utilizar-se  dos  rótulos, 

âoe  não  estiverem  nas  condições  do  art.  !<*,  completando-os  por  meio 
B  carimbo  ou  impresso. 

Art.  3.^  R  vogam-se  as  disposições  em  contrario. 
(»»)Art.  19  da  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1801 :  Nos  boletins 
mensaes  do  rendimento  das  Alfandegas  se  mencionará  também  a  Im- 
porttincia  dos  direitos  de  importação  não  cobrados,  em  virtude  de 
eoncessão  do  poder  competente,  mencionando-se  com  toda  a  clareza  e 
diacriminadamente  a  natureza  e  quantidade  dos  objectos  assim  impor- 
tados, o  nome  da  pessoa,  empreza,  companhia  ou  instituição  em  favor 
da  qual  se  concedeu  a  isenção  dos  mesmos  direitos,  qual  o  acto  que 
a  autorizou  e  outros  quaesquer  esclarecimentos  julgados  úteis  pela 
respecdva  repartição  fiscal. 
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Ârt.  24.  Continuam  em  yígor  todas  as  disposiçõeg  das  leis 
de  orçamento  antecedentes,  que  nâo  versarem  particularmente 
sobre  a  flxação  da  receita  e  despeza,  sobre  autorização  para 
marcar  ou  augmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou 
legislação  fiscal  e  que  não  teuliam  sido  expressamente  re- 
vogadas. 

Art.  25.  Ficam  approvadas  as  disposições  constantes  do 
paragrapho  único  do  ait.  30,  §  1<*  do  art.  39,  art.  G9  e  §  4°  do 
art.  70  do  regulamento  quo  baixou  com  o  decreto  n.  5072,  de 
12  de  setembro  de  1903  (*«). 


(»•)  Regulamento  que  acompanha  o  decrolo  n.  5072»  de  12  de  de- 
zembro do  1903: 

Art.  30.  A  agencia  principal  que  as  companhias  devem  ter  oa 
Capital  Federal  da  Republica  será  invealida  dos  poderes  necessários 
para  decidir  todas  as  propostas  de  seguros  feitas  no  Brazil,  recusan- 
do-as  ou  acceitando^as,  e,  neste  caso,  emittindo  as  apólices  defi- 
nitivas. 

Paragrapho  único.  A  acccilação  ou  a  recusa  de  eegaro  roali- 
sar-so-ha  no  prazo  de  90  dias,  contados  da  apresentação  da  proposta, 
reputando -se  acceito  o  seguro  si  dentro  dest;  prazu  nào  for  recusado, 
assumindo  a  companhia  oxpressamenio  a  obrií^ação  de  pagar  o  risco 
ilo  seguro,  si  o  sinistro  occorrcr  dentro  dos  90  dias,  sendo  consideradas 
cm  deposito  as  quantias  pagas  polo  proponente. 

Art.  39.  As  companhias  de  seguros  de  vida  que  funccionarem 
ou  vierem  a  funccionar  na  Republica  são  obrigadas  : 

§  l.o  A  empregar  o  total  das  reservas  de  todas  as  apólices  (jue 
omittirem  no  Brazil,  em  valores  nacionacs,  como  sejam  —  apólices 
federaes  da  divida  publica,  títulos  quo  gozem  de  garantias  da  IJnião, 
bens  immoveis  no  território  da  Republica,  hypothecas  sobre  pro- 
priedades e  immoveis,  acçõ.>s  de  companhias  de  caminhos  de  ferro, 
bancos,  emprozas  industriaes  ou  outras  estabelecidas  no  Brazil  ou 
3m  depósitos,  a  prazo  de  um  anno,  pelo  menos,  em  estabelecimentos 
bancários  que  funccionem  na  Republica,  &  sua  escolha  e  sem  resp.^n- 
rabilidade  do  Governo  (lei  n.  294,  de  5  do  setembro  de  1895,  art.  2o). 

Art.  69.  A  companhia,  firma  commorcial  ou  o  particular  que, 
por  conta  de  terceiros,  for  intermediário  de  operação  de  seguros  em 
r.ompanhías  com  sóde  no  estrangeiro  e  sem  carta  pitcnte  para  func- 
cionar no  Brazil,  incorrrerá  em  multa  igual  ao  valor  nominal  da 
apólice,  obrigação  ou  qualquer  documeoio  indicativo  das  responsa- 
bilidades assumida?,  cuja  multa  será  descontada  da  garantia  inicial, 
quando  não  satisfeita  em  48  horas,  ou  cobrada  executivamente  da 
ílrnia  commercial  ou  do  particular. 

Ari.  70.  Emquanto  não  fcr  approvado  pelo  Congresso  o  §  4» 
deste  artigo,  as  cartas  patentes  de  autorização  concedidas  ás  compa- 
nhias de  seguros  continuam  sujeitas  ao  sello  estabelecido  no  decreto 
n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900—  Tabeliã  7?,  §  4^,  n.  30  ;  e  os 
contractos  de  seguros,  ao  que  eftabeicce  o  §  6®— Tabeliã  A  do  citado 
decreto. 

§  4.*  Todas  as  companhia*)  do  seguros  nacionaes  e  estrangeiras 
quo  funccionarem  no  Brazil  são  iguac?  perante  a  loi  fiscal. 
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§  1.»  A  garantia  inicial  a  que,  pelo  ar t.  2**  do  referido 
regalamento,  são  obri,^adas  as  companhias  de  seguros  maritimos 
e  terrestres  em  dinheiro  ou  em  apólices  da  divida  publica,  será 
de  50:000$  para  as  companhias  que  tiverem  o  capital  de  res- 
ponsabilidade não  superior  a  300:000$ ;  de  100:000$  para  as  que 
o  tiverem  de  mais  de  300:000$  a  600:000$ ;  do  150:000$  para  as 
que  o  tiverem  de  600:000$  a  1 .000:000^^;  e  de  200:000$  para  as 
que  tiverem  capital  superior  a  1.000:000s000. 

§  2.®  As  companhias  quo  operarem  om  seguros  marítimos  o 
terrestres  não  poderão  assumir  riscos  em  cada  seguro  isolado 
superiores  a  40  */o  do  capital. 

A  essas  companhias,  porém,  será  licito  excederem  esses 
limites  desie  que  o  excesso  seja  no  mesmo  dia  da  emissão  da 
apólice  resegurada  em  outra  companhia  que  esteja  autorizada  a 
funccionar  e  isto  conste  da  apólice  emittida. 

Art.  20.  Não  estão  comprehendidas  no  art.  15  da  lei 
n.  741,  de  26  de  dezembro  de  1900  (^^),  as  casas  ou  sociedades 
commerciaes  que  não  fizerem  das  operações  de  cambio  o  objecto 
do  seu  oommercio. 

Art.  27.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


LFA  N.  1145  —  DE  31  de  dezembro  de  1003 

Fixa  a  despesa  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para 
o  ezercicio  de  1904,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 

a  lei  seguinte  : 

Art.  l.»  A  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 

do  Brazil,  para  o  exercício  de  1904,  ó  tixada  na  ([uantia  do 


(*»)  Art.  15  da  lei  n.74i,de2dde  dezembro  do  1900  :  As  agencias 
<Iõ  bancos  e  companhias  nacionaes  ou  estrangeiras,  ou  quaesquer 
oatras  instituições  que  negociarem  em  cambiaes  com  o  publico,  por 
meio  de  saques  ou  de  qualquer  outro  titulo,  não  sendo  bancos  de 
depósitos  constituídos  nesta  praça  ou  nos  Estados  sob  o  regimen  das 
sociedades  anonymas  ou  filiaes  de  bancos  estrangeiros  directamente 
autorizadas  a  funccionarem  na  Republica,  são  obrigadas  a  fazer  uui 
deposito  no  Thesouro,  ou  Delegacias  Fiscaes,  de  100:000$,  no  minimo, 
em  moeda  corrente,  ou  fundos  públicos  federaes,  sob  pena  de  multa 
de  10:000$  e,  na  reincidência,  de  20:000$  além  do  immedlato  fecha- 
mento do  estabelecimento  commercial,  por  ordem  do  Governo. 

Paragrapho  único.  O  Governo  poderá  acceitar  para  a  caução 
referida  apólices  estadoaes,  quando  estas  tenham  cotação  e  o  serviço 
de  pagamento  dos  juros  esteja  regularizado  e  seja  feito  pontualmente. 
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46.921 :368$0ô9,  ouro,  e  255.691 :461$921,  papel,   assim  distri^ 
buida  pelos  respectivos  Ministérios, na  forma  abaixo  indicada: 

Art.  2.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelas  repartições  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
com  03  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
5:45-?9467,  ouro,  e  19.749:614$eõ0,  papel,  a  saber  : 


Ouro 


Papel 


1.  Subsidio  do  Preâidvintc  da 

Republica 120:000|000 

2.  Subsiílio   do    Vice-Presi- 

dente  da  Rei)ublica 36: 000$000 

3.  Despeza  com  o  palácio  da 

Presidência  da  Repu- 
blica    101: 440$000 

4.  Gabinete  do  Presidente  da 

Republica 33 :  600|000 

5 .  Subsidio  dos  Senadores 567 :  000$000 

6.  Secretaria  do  Senado— Au- 

gmentada,  no  —Pessoal 
de  11:600$000,  sendo  : 
7:200$  para  cumpri- 
mento da  deliberação  do 
Senado,  de  7  de  dezem- 
bro de  1903,  que  aboliu 
a  distincção  de  classe 
entre  os  oííiciaes  da 
Secretaria,  equiparando 
os  vencimentos  dos  2"* 
aos  dos  1°' ;  3:800$ 
para  pagar  os  venci- 
mentos do  porteiro  do 
salão,  dispensado  do  ser- 
viço em  12  do  mesmo 
mez  de  dezembro ;  e 
600$  para  equiparação 
dos  vencimentos  do  aju- 
dante do  porteiro  do 
salão  aos  do  ajudante  do 
porteiro  da  Secretaria, 
na  razão  do  dous  terços 
de  ordenado  e  um  terço 
de  gratiíicação.  No  — 
Material— ,augmontada 
de  5:400$, sendo  :3;000$ 
para  grauâcaçãoao  oíH- 
ciai  da  Secretaria  do 
S9nado,auxiliar  da  Com- 
missão  do  Código  Civil, 
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815 


Ouro 


Papel 


pelos  serviços  extraor- 
dinários prestados  de 
abril  de  1902  a  dezem- 
bro de  1903,  e  2:400$ 
para  gratificação  ao 
mesmo  ofl3cial,na  razão 
de  200$000  mensaes,  de 
janeiro  de  1904  em 
deante.  Diminuida  de 
15:000$  pela  reduccão 
de  3:000$  mensaes  em 
cinco  mezes  nas  dcs- 
pezas  com  o  serviço  ta- 
cliigraphioo 

7.  Subsidio  dos  Deputados.. 

8.  Secretaria  da  Camará  dos 

Deputados  —  Augmen- 
tada  de  23:067$  para  os 
reparos  e  concertos 
mais  urgentes  do  que 
carece  o  ediíicio  da  Ca- 
mará  

9.  Ajudas  de  custo  aos  mem- 

bros do  Congresso  Na- 
cional  

10.  Secretaria  de  Estado 

11.  Oabinote  do  consultor  ge- 

ral da  Republica 

12.  Justiça    Federal  —  Au- 

gmentada  de  5:000$  no 
—  Pessoal  sem  nomea- 
ção, sendo  2:000$  para 
augmentar  o  numero  do 
serTentes  e  3:000$  para 
sorem  i^epartidos  pelos 
serventes  do  Supremo 
Tribunal  Federal 

13.  Justiça  do  Districto  Fede- 

ral  

14.  Ajada  de  custo  a  magis- 

trados —  Augmentada 
de  6:000$  para  paga- 
mento de  ajadas  de 
custo  a  que  teem  direito 
08  Juizes  seccionaes, 
quando  ctiamados  ao 
serviço  do  Supremo 
Tribunal  Federal 

15.  Policia  do  Districto  Fede- 

ral—Augmentada  a  ru- 


34l:932$118 
1.908:000$000 


406:Ô3õ$ll8 

90:000{000 
3Ô5:603$I80 

19:600$000 


854:768$118 
341:329^059 


12:000$000 
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Ouro 


16. 
17. 
18. 


19. 
20. 
21. 


brica  destinada  ao  — 
Pessoal  da  Brigada  Po- 
licial—em  12:918$,  sen- 
do :  8:854$800  para  um 
major  e  4:063$?00  para 
um  alferes,  aggregados 
ambos  por  decreto,  em 
virtude  de  sentença  ju- 
dicial. Diminuída  a  ru« 
brica  —  Reformados  da 
Brigada  Policial  —  em 
3:312$960,  sendo  :  .... 
2:520$  consignados  para 
o  major  Luiz  da  Costa 
Azevedo  e  79;^$960  ao 
alferes  Alfredo  Nunes 
de  Andrade,  por  terem 
sido  aggregados  por  de- 
creto. Augmentada  no 
•—  Material  —  da  Casa 
do  Detenção  do  4:000$ 
para  conservação  do 
edificio  e  diversos  con- 
certos e  de  5:000|  para 
obras,  reparações  d  o 
mobiliário  do  gabinete 
de  identificação  anthro- 
pometrica.  Transferida 
no  —  Pessoal  da  Briga- 
da Policial— da  5^  emen- 
da —  Offleiaes  aggre- 
gados— para  a  3«— Ser- 
viço Sanitário  —  um 
cirurgião-dentista ,  te- 
nente  

Casa  de  Correcção 

Guarda  Nacional 

Junta  Commerclal.—  Au- 
gmentada, no  —  Mate- 
rial — ,  de  2:000$  para  a 
sub-consignação  «  Enca- 
dernações», que  se  des- 
tacará da  consignação 
«Objectos  de  expediente, 
etc.»,  para  formar  con* 
signação  especial 

Archivo  publico 

Assistência  a  Alienados.. 

Directoria  de  Saúde  Pu- 
blica—Augmentada:  de 


Papel 


3.785:471 

216:81 

29 


39:346$118 

84:276$118 

6ÔI:317$098 
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817 


Ouro 


18:0001,  quantia  desti- 
Dada  à  subvenç&o  do 
Instituto  Vaíícinico  Mu- 
uicipal  do  DisTicto  Pe- 
dora)  ,para  o  fim  de  for* 
necer  a  yaccina  anti- 
Tarlolica  a  todos  os 
Estados  que  a  requisi- 
tarem ;  de  1:800$  para 
mais  dous  remadores, 
com  75>;  mensaos,  para 
o  serviço  de  escaler 
da  repartição  de  saule 
no  porto  de  Maceió,  o  no 
—  Material  geral  —  de 
300;  000$  para  acquisi- 
ção  do  material  neces- 
sário à  installação  com- 
pleta do  serviço  de  des- 
mfecção  pelos  appare- 
Ihos  mais  aperfeiçoa- 
dos, nos  portos  em  que 
isso  se  tornar  preciso.. 

22.  Faculdade  de  Direito  de 

S.  Paulo— Augmentada 
de  1:200$  a  conslgaaçâo 
destinada  a  —  Pessoal 
sem  nomeação  —  para 
mais  um  servente 

23.  Faculdade  do  Direito  do 

Recife 

24.  Faculdade  de  Mcdiciaa  do 

Rio  de  Janeiro 

25.  Faculdade  de  Medicina  da 

Bahia— Augmentada  de 
120:000,  sendo:  25:000$ 

rira  gratificação 
Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia, por  flraaquear  os 
seus  hospitaes  ás  cli- 
nicas  da  Faculdade; 
70:000$  para  a  conti- 
nuação das  obras  da  Fa- 
culdade o  25:000$  para 
compra  e  custeio  dos 
gabinetes  de  pesquizas. 

26.  Escola  Poly technica 

27.  Escola  de  Minas 

28.  Oymnasio  Nacional  —Au- 

gmentada de  12:000$  no 


Papel 


2.134;G?9$000 


201:440$000 
304:780$000 
6?7:032$236 


7G7:446$800 
484:981$118 
243:700$000 
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Ouro 


/»  ^Tv ^  —  sendo  : 

6:000$,  no  do  internato, 
para  mais  um  professor 
de  lógica ;  e  de  6:000$, 
no  do  Externato,  para 
mais  um  professor  de 
litteratura,  em  virtude 
do  disposto  na  lei 
n.  1016,  de  24  de  agosto 
de  1903.   Modificada  a 
redacção  da  tabolla  do 
seguinte  modo  :  na  ru- 
brica—Internato— onde 
se  10  —  2  lentes  com- 
muns,  eto.—  leia-se:  1 
lente  de  litteratnra ;  na 
rubrica  —  Externato  — 
onde  se  lê :  —  2  lentes 
communs,  etc.— leia-se: 
1   lente  de   lógica,  de 
accordo  com  o  disposto 
na  lei  n.  1016,  jà  citada. 
Augmentada  de  3:000$ 
no  —  Material  —do  Ex- 
ternato, para  o  aluguel 
de  casa  para  o  director. 
Incluído   na  sub-consi- 
gnação  —  Para  despezas 
com  03  exames  de  pre- 
paratórios, etc—  o  se- 
guinte :  Elevada  a  20$ 
a  diária  dos  examina- 
dores de  preparatórios, 
na  Capital  Federal 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas 

Artes 

30.  Instituto  Nacional  do  Mu- 

sica  

31.  Instituto  Benjamin   côn- 

slant 

32.  Instituto  Nacional  de  Siir- 

dos-Mudos  —  Augmen- 
tada, no  —  Pessoal  — , 
de  1:800$  para  serem 
elevados  a  2:400$  os 
vencimentos  do  medico. 

33.  Bibliotheca  Nacional— Au- 

gmentada de  15:000$, 
sendo:  12:000$  para  re- 
muneração a  auxiliares 


Papel 


539:153$354 

5:455$467  124:852$236 

182:482$118 

206:218$118 


120:079$! 18 
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Caro 


Papel 


da  catalogagem,  conser- 
vação de  livros,  perió- 
dicos, etc,  e  custeio  e 
3:000$  para  remunera- 
ção de  um  iDspector  das 
oficinas  de  encaderna- 
ção e  tyiwgraphia 

34.  Museu  Nacional .  • 

35.  Serventuários  do  culto  ca- 

thoiico 

36.  Soccorros  Públicos 

37.  Obras  —  Deduzida  da  im- 

portância destinada  k 
conservação,  accresci- 
mos  e  reparos  de  edi- 
flcios,  próprios  nacio- 
naes  ou  particulares,  ao 
serviço  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, a  quantia  de 
íií<}:0OC^,  para  auxilio  á 
construcçao  do  edifioio 
da  Maternidade  da 
Bahia,  que  sorvirà  tam- 
bém &  Assistência  Pu- 
blica. Augmentada  do 
1.470:970$í50,   sendo: 

100:000$  para  execução  de 
diversas  obras  necessá- 
rias á  conclusão  do  edt- 
ficio  da  praia  da  Lapa  ; 

40:000$  para  diversos  traba- 
lhos de  pintura  e  vários 
reparos  no  palácio  da 
Presidência  da  Repu- 
blica, incluindo  nessa 
quantia  o  que  for  neces- 
sário para  acquisição  de 
una  bateria  de  accumu- 
ladores,  lâmpadas  o 
accessorios ; 

85:000$  para  construcçao  de 
um  segundo  pavimento 
no  próprio  nacional 
onde  ftincciona  o  Labo- 
ratório de  Hygiene  da 
Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  do  Janeiro  ; 

26:000$  para  pintura  interna 
e  reparos  no  ediâcio  da 


201:812$118 
147:673$118 

18l:060$000 
100:000$000 
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Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  e  3:500$  para 
os  paviltiões  de  hygione, 
gaoiaetes,  sala  de  ses- 
sões, etc.,  da  mesma  Fa- 
culdade ; 

8:000$  para  reconstrucção  de 
uma  parte  qaasi  em 
ruinas  do  ediflcio  da  Es- 
cola de  Minas,  afim  de 
ahi  fuDccionarem  os  la- 
boratórios de  chimica  e 
docimasia ; 

21:000S  para  execação  de  va- 
rias obras  no  ediâcio  do 
Externato  do  Qymnasio 
Nacional ; 

6:800$  para  pintura  externa 
do  ediflcio  do  Instituto 
Nacional  de  Musica  e 
decorativa  do  respectivo 
salão  de  concerto ; 

S00:000§  para  conclusão  do 
Lazareto  deTamandaré, 
inclusive  as  acquisições 
e  obras  necessárias  ao 
abastecimento  de  agua ; 

500:000>;  para  a  adaptarão  do 
Palácio  da  Justiça,  aílm 
de  nelle  ser  installado 
o  Archivo  Publico,  e 
inicio  da  construcção  do 
ediflcio  para  Bibliotheca 
Nacional ; 

38:000$  para  execução  das 
obras  de  adaptação  do 
próprio  nacional  da  rua 
do  Lavradio  n.  12,  ou 
outro,  a  Juízo  do  Go- 
voroo,  para  a  Corte  de 
Appellação  e  varias  Pre- 
tória s  ; 

153:000$  para  a  construcção 
de  um  terceiro  pavi- 
mento na  frente  prin- 
cipal do  ediflcio  da  Es- 
cola Polytechnica ; 

93:00í)í>  para  execução  do  va- 
rias obras  no  Museo 
Nacional,  na  Quinta  da 
Boa  Vista  ; 
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Ouro  Papel 

80:030$ para  execução  de  obras 
êm  diversas  dependên- 
cias do  Hospital  Paula 
Cândido ; 

d9:249$350  para  varias  obras 
de  melhoramento  e  hy- 
giene  no  ediflcio  da  Po- 
liclínica do  Rio  de  Ja- 
neiro ; 

80:000$  para  oonstrucção  das 
obras  do  quartel  central 
do  Corpo  de  Bombei- 
ros ,  1)0  Districto  Fe- 
deral, destinada  dessa 
importância  a  quo  for 
necessária  para  ser  abo- 
nada a  cada  uma  das 
praças  do  referido  corpo 
empregadas  na  execução 
das  mesmas  obras,  a 
gratlâcaçãodiaria  de  300 
róisa  1$000 l.771:331$468 

38.  Corpo    do    Bombeiros  — 

Augmeutada  de  12:000$ 
para  compra  de  um 
terreno  nos  fundos  do 
prédio  n.  29  da  praça 
da  Republica,  afim  de 
ser  ligada  a  estação  cen- 
tral às  odlcinas 800:601$199 

39.  Magistrados  em  disponibi- 

lidade   384:000$000 

40.  Eleições  federaes 20:0001003 

41.  Empregados    de   reparti- 

ções extinctas 1 :  800$000 

42.  Eventuaes 10():000$000 

Art.  3.®  Fica  o  Governo  autorizado: 
I.  A  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  : 
a  — o  complemento  dos  «Com mentarios  á  Constituição  Fe- 
deral Brazileira;  actos  preliminares,  projectos,  discussões  destes 
na  Constituinte,  taboa  das  matérias  e  Índice  alphabetico»,  d3 
Dr.  J(^  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  devendo  a  edição  ser  de 
4.000  exemplares,  divididos  em  partes  iguaes  pelo  Governo  e  o 
autor ; 

&  —  a  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geograpbico  Brozileiro ; 
c  —  a  obra  do  Sr.  Felisbello    Freire   «Historia  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro»,  coma  edição  de  3.000  exemplares,  prece- 
dendo parecer  de  pessoas  competentes,  a  Juizo  do  Governo,  e 
pertenoendo  à  União  metade  da  mesma  edição  ; 
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c2—  em  3.000  oxemplares  a  obra  do  Dr.  João  Marcondes  de 
Moura  Romeiro,  intitulada  —  Diccionario  do  Direito  Penal  — 
mediante  parecer  favorável  de  pessoas  competentes,  ajuízo  do 
Governo  e  sob  a  condição  de  pertencer  ú,  União  metade  da 
edição,  sendo  para  esse  fim  aberto  o  necessário  credito. 

II.  A  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  o  Instituto 
da  Maternidade,  ultimamente  fundado  nesta  Capital. 

III.  A  adquirir  agrando  tela  de  Aurclio  de  Figueiredo, 
conmemomtiva  do  advento  da  Republica,  precedendo  de  uma 
ovaliação  e  relatório  sobre  o  seu  mérito  como  obra  de  arte,  por 
pessoas  competentes  indicadas  pelo  Governo,  abrindo  para  isso 

0  necessário  credito. 

IV.  A  mandar  construir  um  ediflcio  destinado  ao  Congresso 
Nacional,  segundo  o  plano  o  no  local  que  forem  previamente 
combinados  com  as  Mesas  da  Gamara  e  do  Senado. 

Paragrapho  único.  No  exercício  desta  lei  o  Governo  fica 
autorizado  a  despender  para  esse  fim  até  a  somma  de  500:000|, 
abrindo  para  isso  os  créditos  necessários. 

V.  A  auxiliar  com  4:000$  a  publicação  dos  trabalhos  apre- 
sentados no  Congresso  Medico,  reunido  este  anno  nesta  Capital, 
pertencendo  ã  União  o  numero  de  exemplares  que  for  con- 
vencionado. 

VI.  A  mandar  pagar  em  ouro  o  premio  de  viagem  con- 
cedido ao  alumno  da  Escola  de  Minas  do  Ouro  Proto  Pedro 
Demosthenos  Rache,  na  importância  de  350$  mensies,  pelo 
prazo  de  um  anno,  o  qual  foi  autorizado  pela  lei  n.  925,  de 
22  de  dezembro  de  1902  0). 

Art.  4.0  Ficam  revo^^aflos  osarts.  35,  36, 216,  217,  218,  219 
e  2'^0  do  Código  dos  institutos  oíQciaes  de  ensino  superior 
e  secundário,    mandado  observar    pelo   decreto  n.   3890,   do 

1  de  janeiro  de  1901  («). 


(^)  Decreto  n.  925,  de  22  de  dezembro  de  1902:  Artigo  único.  Fica  o 
Governo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores |o  credito  necessário  para  o  pagamento  do  premio  de  viagem, 
de  que  trata  o  art.  221  do  Código  do  Ensino,  conferido  a  Pedro  De- 
moethenes  Racbe  ;  revogadas  as    disposições  em  contrario. 

(•)  Decreto  n,  3890,  de  1  de  janeiro  do  1901: 

Art.  35.  O  membro  do  magistério,  que  compuzer  tratados,  com- 
pêndios o  memorian  scientifícas  importantes  acerca  de  matérias  ensi- 
nadas no  estabelecimento,  ter&  direito  &  impressão  do  seu  trabalho 
por  conta  do  Governo,  si  a  congregação,  em  escrutínio  secreto  e  por 
dous  terços  dos  votos  da  totalidade  dos  b*3US  membros,  o  julgar  de 
utilidade  para  o  ensino,  não  excedendo,  pcrim,  de  três  mil  exemplares 
a  edição  impressa  á  custa  dos  cofres  publico?» 

Art.  3(>,  Si  a  congregação,  pelo  processo  estabelecido  no  artigo 
precedente,  considerar  a  obra  de  mérito  excepcional  ou  extraordinária 
vantagem  para  o  progresso  da  sciencla  ou  para  texto  do  ensino, 
além  da  impressão  taxada  no  referido  artigo  terã  o   autor   direito  a 
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Art.  õ.""  O  Presidente  da  Repablica  é  autorizado  a  despen- 
der pelo  Ministério  das  RelaçGea  iSxteriores  a  importância  do 
631:920$  em  papei  o  1.023:500$  em  ouro,  com  os  serviços  des- 
ignados nas  seguintes  verbas: 

Onro  Papel 

1 .'  Secretaria  de  Estado : 

Pessoal 162:200] 


Material 54 :72 

2.*  Empregados  em  disponibi- 
lidade   70:000|0C0 

3.^  Extraordinárias  no  inte- 
rior, inclusive  despezas 
ooni  tolegrammas  para 
o  oxt<^rior 45:000$000 

4.»  Ck)mmissdes  de  limites 300:000$000 

5.»  Legações  e  Consulados: 

Allemanha : 

Pessoal  e  matoríal  da  Lega- 
ção   35:500$000 


um  premio,  arbitrado  pelo  Governo,  mediaato  informação  do  director 

e  nnnoa  inferior  a  2:000|  ou  superior  a  5:000$000« 

f • • • 

Ari.  216.  De  dousem  dous  aunos,  a  congregação  de  cada  estabele- 
cimento de  ensino  superior  indicará  ao  Qoverno  um  lente  ou  substituto 
para  s^r  encarregado  de  fazer  InTeeligações  scienUficas  e  observações 
praticas,  ou  para  estudar  nos  paizes  estrangeiros  os  melhores  me- 
thodoB  de  ensino  e  as  matérias  das  respectivas  cadeiras,  assim  como 
examinar  os  estabelecimentos  e  instituições  das  nações  mais  adian- 
tadas da  Europa  e  da  America. 

Art.  217.  A  congregação  dará  por  escripto  ao  nomeado  instrucções 
adeqtiadas  ao  bom  desempenho  da  commissão,  designando  a  época 
e  duração  dns  viaj^ens  e  os  logares  que  deverá  visitar,  e  impondo-lhe 
a  obrigação  de  informar  o  estabelecimento  de  tudo  que  possa  inter- 
essar  ao  ensino. 

Art.  218.  Os  estabelecimentos  transmittirão  uns  aos  outros  as 
instrucções  dadas  aos  commissionados  e  os  relatórios  por  estes  apre- 
sentados, dividindo  entre  si  os  objectos  úteis  que  adquirirem,  sempre 
qne  dos  mesmos  objectos  houver  duplicata. 

Art.  219.  Os  directores,  quando  assim  o  entenderem  preciso,  se 
corresponderão  com  os  commissionados,  podendo  também  incumbil-os 
da  compra  e  remessa  de  objectos  para  uso  dos  estabelecimentos. 

Art.  220.  Os  directores  velarão  pelo  cumprimento  das  instrucções 
que  forem  aadas  aos  commissionados,  levando  ao  conhecimento  da 
cooRregação  e  do  Governo  o  que  occorrer  durante  a  commissão,  assim 
como  o  resultado  final  desta.  O  Qoverno  cassará  a  nomeação  do  com- 
mlasioDado,  que  não  cumprir  suas  obrigações,  e  o  mandará  regressar 
dentro  de  prazo  determinado,  findo  o  qual  cessarão  os  supprlmentot 
que  lhe  foram  concedidos. 
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Ouro 


Cônsul  geral  e  chancellep  em 

Hamburgo 

Vice-coDsul  em  Bremen 

Argentina  : 
Pessoal  e  material  da  Legação, 
supprimido  um   2*  se- 
cretario  

Cônsul  peral  em  Buenos- Aires 
Yicoconsules  em   Rosário   e 

Posadas 

Austria-Hungria: 
Pessoal  e  material  da  Legação 

Cônsul  em  Trieste 

Bélgica  e  HoUanda : 
Pessoal  e  material  da  Legação 

Cônsul  em  Antuérpia 

Bolivia: 
Pessoal  e  material  da  Legação 

Chile  : 
Pessoal  e  material  da  Legação 

Cônsul  em  Yalparaiao 

Equador  e  Colômbia: 

Pessoal  ematerial  da  Legação, 

de  accordo  oom   a  lei 

n.  644,  de  novembro  de 

1899 

Estados  Unidos  da  Amc« 
rica : 

Pessoal  e  material  da  Legação, 
supprimido  um  2<»  se- 
cretario   

Cônsul  geral  e  chanceller  em 
Nova-York 

Canadá: 

Consulado  em  Montreal. ..... 

França: 

Pessoal  e  material  da  Legação 

Consulados  no  Havre,   Paris, 

Marselha e  BorJôos.... 

Grã-Bretanha: 

Pessoal  e  material  da  Legação, 
supprimido  um  2»  se- 
cretario..».... 


Papol 


14:0001000 
4:000$000 


35:500$000 
10:000$000 

8:000$000 

í?7: 500^000 
10:000$000 

23:500$000 
10:000$000 

:í4:500f000 

30:500$000 
7:000$000 


16:500$000 

37:500^000 
16:000$000 

4:000$)00 

4l:000$000 
31:000$000 

43:50O|O0Q 


-> 
i 
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Cônsul  geral  e  chanoelier  cm 
Liverpool 

Cônsules  em  Londres,  Cardiff 

e  Southampton 

Hespanha : 

Paisoal  e  material  da  Legação 

Cônsul  em  Barcelona 

Yice-consul  em  Vigo 

Itália: 
Pessoal  ematerial  da  Legação, 
sapprimldo  um  29  se- 
cretario. .  •  •  • 

Ouro 

14:000$000 
21:000$000 

35:5001000 

14:000$000 
7:000$000 

16:500$000 

24:500*000 
7:000$000 

Cônsul  geral  e  chanceller  em 
GenoTa 

CoDBul  em  Nápoles 

JapSo: 

Pessoal  e  material  da  Legação, 
sapprimldo  o  2^  secre- 
tario  

Paragnay: 

Pessoal  e  material  da  Logaç^o 
Consulado  em  Assumpção. . . , 

Perá: 

Pússoal  e  material  da  Legação 
Cônsul  geral  em  Iquitos 

Portugal: 

Pessoal  e  material  da  Legação 

Consu]  geral  e  chanoelier  em 

Lisboa •  .. 

24:500$000 
7:000$000 

36:000$000 

14:000$000 
7:00^000 

Cônsul  no  Porto 

Rússia: 

Pessoal  e  material  da  Legação 
Santa  Sé: 

27:500$000 

Pessoal  e  material  da  Legação 
Suissa: 

á3:500$000 

Pessoal  e  material  da  Legação 
Cônsul  em  Genebra 

Uruguay: 

Pe^oale  material  da  Legação, 
sai^imido  um  2^  se- 
cretario  

Cônsul  geral  em  Montevideo. . 

Cônsul  no  Salto 

23:500^000 
7:000$000 

Poder  Ugislfttlvo  -  1903 

' 

Papel 


15 
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Venezaela: 

Pessoal  e  material  da  Legação, 
supprimído  o  P  secre- 
tario    I6:500$000 

6.''  Ajudas  de  custo 130:00(^00 

7.*  ExtraordinariasQoexterior  45:000$000 

Art.  ô.o  O  Governo  ó  autorizado,  na  ylgeucia  desta  lei, 
a  adliorir  á  União  Interaacional  de  Pesos  e  Medidas  (convongão 
de  20  de  maio  de  1873  entre  a  França,  Ailemanha,  Áustria- 
Hungria,  Bélgica,  Rússia,  Itália,  Suissa  e  Estados  Unidos). 

Art.  7."  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a 
despender,  pelo  Ministério  da  Marinha,  com  os  serriços  de- 
signados nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  988:000$,  ouro,  e 
:^9.5^5:89ô$238,  papel: 

OuiO  Papel 

1.  Secretaria  de  Estado— No 

*  Material— assim  ai  te* 
radas  as  seguintes  con- 
signações: Impressão  do 
relatório,  etc. ,  10:000$ ; 
papel,  pennas,  etc, 
5:000$;  asseio  da  casa, 
1 :500$000 2í)8:ô70,>ij0()0 

2.  Conselho  Naval • '16:810$000 

3.  Quartel-General  —  Pes- 

soal —  Augmentada  de 
1:300$,  para  completar 
a  gratificação  de  5:500$ 
ao  engenheiro  naval,  se- 
cretario da  Inspectoria 
Geral  de  Engenharia 
Naval 08:3ol$000 

4.  Supremo  Tribunal  Militar       •••...• ^:040$000 

5.  Contadoria  de  Marinha-- 

Augmentada  de  1:200$, 
paraum  l<»6Soripturario, 
em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal 
Federai,  de  29  de  no- 
vembro de  1902,  man- 
dada executar  pelo  Go- 
verno, e  diminuída  de 
1:500$,  para  o  auxiliar 
do  archi  vista,  logar  que 
nãoestà  creado :?33:943$000 

6.  Commissariado  Geral 43:760$000 

7.  Auditoria .Vl:78^$00O 

8.  Corpo  da  Armada—Dimi- 

nuida  de  17: 100$,  sendo 
2:700$,    pela  reducçâo 


> 
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10. 


11. 

12. 


13. 
14. 


de  120  a  00  aspirantes 
c  de  14:400$  polo  paga- 
inenio  somente  a  um 
vice-almirante  em  voz 
('e  dous  almirantes  do 
quadro  extraordinário, 
na  importância  do 
9:600$000 

Corpo  de  Marinheiros  Na- 
olonaes  —  Augmentada 
de  126:761$360,  a  con- 
signação para  farda- 
mento das  praças  do 
Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes  o  Aprendizes 
Marinheiros 

Corpo  de  Infantaria  de  Ma- 
rinha—Augmentada  de 
33:750$G67,  a  consi- 
gnação —  Material  para 
fardamento  (matéria 
prima) 

Arsenaes 

Capitanias  do  portos  ~ 
Diminuída  do  3:0GO|, 
sendo  540$  por  monos 
um  patião  e  de  720$  por 
mencs  um  foguista  ua 
rubricA  —  Pernambuco 
—o  1 :800$  por  diminuir 
de3:000$a  1:200.5  a  gra- 
tificação ao  capitão  do 
porto  de  Alagoas.  Na 
rubrica^  Sergipe  —  au- 
gmentada no— Pessoal— 
de  3:320$,  sendo  2:600$ 
para  um  machinista  e 
720$  para  um  foguista, 
a  00$  por  mez,  de  um 
rebocador 

Balisamento  de  portos. . . . 

Força  naval— Diminuída, 
no— Pessoal- de  13:236$ 
por  estarem  os  cargos  de 
director  da  Escola  Naval 
e  director  da  Carta  Ma- 
rítima occupados  por 
contra-almiranto,  com 
gratiflcaçTio  do  9:324$, 
e   não    por  almirantu, 


Ouro 


Papei 


2.981):  140$U00 


2.108:147$220 


336:7 19$3í'7 
3.909:446|;i78 


43á:819$000 
50;000f000 
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Ouro 


com  19:020§,  o  vice- 
almirante,  com  12:864$ 

15.  Hospitaes  —  Aagmentada 

de  19:000$  para  acqui- 
siçSiodeapparelhos,  ma- 
chinismos,  etc.,  que  ha- 
bilitem o  laboratório 
do  hospital  a  preparar 
productos  pharmacouti- 
cos  e  a  dispor  do  um  ga- 
binete dd  analyses  cbi- 
micas  ebromatolo^icas. 

16.  Repartição  da  Carta  Ma- 

ritlma 

17.  Escola  Naval  —  Augmeu- 

tada  do  6:000$  para  o 
desenvolvimento  da  col- 
lecção  conchyliologica. 
do  Museu  Naval 

18.  Reformados 

19.  Ck>mpanhia  do  Inválidos*. 

^0,  Armamento  e  equipamen- 
to —  Augmentada  de 
:{00:000|,  afim  de  serem 
adquiridos  os  apparelhos 
eléctricos  para  o  movi- 
mento de  torres  o  para 
a  illumi  nação  do  mo- 
nitorr  PernambucOy  bem 
como  a  artilharia,  carre- 
tas, munições  de  guerra 
e  mais  accessorios  des- 
tinados ao  mesmo  navio 

21  •  Munições  de  bocca 

22.  Munições  navaes 

23.  Material   de   construcção 

naval  —  Accrescentadas 
no  material  depois  da 
palavra  —  cábreas  —  as 
palavras  —  e  construc- 
ções  novas ;  augmen- 
tada de  989:000$,  sendo: 
889:0001,  ouro(£  100.000) 
para  a  aoquisição  de  em- 
barcações destinadas  & 
navegação  e  defesa  dos 
nossos  rios,  e  100:000$ 
papel,  para  acquisição 
de  um  rebocador  para  o 
serviçodas barras  de  Ser- 


Papel 

4.114:843$154 


398:181$000 
745:860$000 

392:0001000 
677:021&09 
133:4771000 


400:000$000 
7.548 :869$650 
1.350:000$0a0 


l 
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gipe,  sem  subvenção  a 
qualquer  asaociacSo  de 
praticagem 

24.  Obras  —  Augmentada   de 

50:000$,  sendo  25:000$ 
para  a  continuação  das 
obras  urgentes  de  que 
carece  a  doca  da  Capita- 
nia do  Porto  do  Estado 
da  Bahia,  nos  terrenos 
do  extincto  Arsenal  do 
Marinha  e  25:000$  para 
conclusão  da  muralha  do 
Arsenal  de  Marinha  do 
Rio  de  Janeiro,  contigua 
ao  Morro  de  S.  Bento.. 

25.  Ck>mbu8tiTel 

S6.  Fretes,  etc 

27.  Eventuaes 

28.  Ck)mmissOes  em  paizostra- 

ngeiro  —  Augmentacla 
do  1:200$  para  paga- 
mento dos  dous  novos 
addido9,  a  que  se  refere 
a  presente  lei  (art.  8» 
lettra— e—) 


889;000.'J;000      1 .400:000$000 


530 
900 
220 
210 


90:000íf;000 


Art.  B.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

aj  fik  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  pro- 
duoto  da  venda  nos  repuros  do  material  âactuantc  e  próprios 
uaciouaos ; 

b)  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  o  catalogo  da 
Bibliotheca  e  Museo  da  Marinha  e  todos  os  trabalhos  prepara- 
tórios necessários  k  publicação  da  Encyclopedia  Naval  Brazileira^ 
a  cargo  da  Commissao  de  sócios  do  Club  Naval ; 

c)  a  abrir  o  credito  supplementar  necessário  cara  occorrer 
ao  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  e  material,  â  medida 
que  se  for  preenchendo  o  numero  de  praças  do  Corpo  de  Mari- 
nlieiros  Nacionaes,  até  o  limite  marcado  na  lei  do  fixação  de 
forças  ; 

d)  a  mandar  construir,  para  experiência,  os  submarinos  de 
invenção  nacional,  que  forem  julgados  acceitaveis,  depois  de 
ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  de  competentes  sobre  o  assumpto» 
e  a  despender  ató  30:000$  para  construir  e  aditptar  a  qualquer 
embarcação,  ajuizo  do  poder  oompetouto,  a  turbina  a  vapor  de 
invenção  do  Dr.  António  Alves  Pereira  do  Lyra,  podendo  para 
esse  âm abrir  credito  atoa  quantia  ie  700:000$000 ; 

e)  9k  nomear  dous  addidos  militares.oílleiaes  superiores.sendo 
um  na  Europa  e  outro  na  America  do  Norte^  percebendo,  além 
do  soldo,  etapa  e  quantitativo  para  criado,  a  gratificação  de 
commando  de  navio  correspondente  às  suas  patentes  ; 
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f)  a  mandar  praticar,  até  por  dous  annos,  offlciaes  da  Arma- 
da, emofflcinas  e  estabelecimentos  navaes  estrangeiros,  até  o  má- 
ximo de  seis»  e  bem  assim  até  quatro  dos  engenheiros  navaes  que 
tenham  de  completar  o  curso  a  que  são  cbrigddos  pelo  respectivo 
regulamento,  vencendo  os  mesmos  offlciaes,  além  do  soldo,  etapa  c 
quantitativo  para  criado,  a  gratificação  de  commando,  conforme 
a  patente,devendo  recahir  a  escolha  ootre  os  offlciaes  subajteruos  ; 

g  )  dk  abrir  credito  até  650:000$ para  occorrerás  despezas  com 
as  viagens  de  navios  da  Armada  que,  porvontura,  sejam  feitas  a 
portos  estrangeiros,  na  vigência  desta  lei ; 

h  )  areorganizaro  Conselho  Naval  e  a  respectiva  Secretaria, 
ficando  o  acto  para  execução  dependendo  de  approvação  do 
Congresso ; 

i)  dk  rever  o  regulamento  da  Escola  Naval,  fòzendo  as  al- 
terações que  julgar  convenientes,  devendo,  porém,  ter  ex- 
ecução depois  da  approvação  do  Congresso ; 

J  ;  a  abrir  oscreditos  que  forem  necessários  até  a  importância 
de  1.614:000$,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  serviços  con- 
stantes das  verhas  consignadas  no  art.  9«,  ns.  23  e  24,  e  art.  10, 
lettras  /  e  *,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (3),  e  que 
não  puderam  ser  executadostUltimados  e  liquidados  na  vigência 
dessa  lei,  continuando  autorizados  os  mesmos  serviços ; 

h  )  d^  contractar,  mediante  concurrencia  publica,  o  serviço  de 
pratioagem  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  com  proponente  bra- 
zileiro  ou  empreza  nacional,  comos  favores  c  ónus  conferidos  em 
idênticas  condições ; 

;  Ca  despender  até  a  quantia  de  15:000$  para  cjfim  de  reeditar 
o  tratado  degeodesia  do  almirante  José  Cândido  GuillobeUcom- 
tanto  que  por  este  seja  doada  ao  Estado  a  edição  da  mesma  obra. 

Art.  9.'»  Fica  derogado  o  art.  19  da  lei  n.  3018,  de  5  do  no. 
vembro  do    1880  ('),  para  o  fim  de  poder  o  Governo  celebrar 


(«)  Ari.  90  da  lei  n.  957,  d«  30  do  dezembro  de  1902: 

..••...•.••<•.••••••••••••.••••••••*••••••   .••*•.■•••.••..«.•••••«.• 

O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  desprender  pelo  Ministério 
da  Marinha  com  os  serviços  designados  nas  seguinies  verbas  a  quantia 
de  26.700:6641517. 

:  3.  Material  de  construcção 1.675:000$000 

24,  Obras 510:000$000 

Art.  10.  Fioa  o  Poder  Executivo  autorizado: 

f)  a  abrir  credito  até  500:000$  para  proseguimento  da  construção 
dos  monitores  Maranhão  e  Pernambuco  si,  após  exames,  o  julgar 
oouTeniente  ; 

h)  a  abrir  credito  até  900:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  as 
viagens  dos  navios  da  Armada  que,  porventura,  sejam  feitas  a 
portos  estrangeiros  na  vigência  desta  lei. 

(^)  Art.  19  da  lei  n.  3018,  de  5  de  novembro  de  1880:  O  Governo 
não  pode,  sem  autorissação  expressa  do  Poder  Legislativo,  fazer  con- 
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contractos  poi'  tempo  nuDoa  maior  de  cinco  annofl,  quando  estes 
versarem  sobre  aluguel  de  casas,  oonstrncçOes  navaes  e  illumi- 
nação  de  fortalezas,  ilhas  do  Ministério  da  Marinha  e  navios  de 

fuerra  ou  fornecimento  de  agua  a  qualquer  dessas  depen- 
endas. 

Art.  10.  Continuam  em  vigor  o  art.  10,  lettras  eei  da  lei 
n.  834«  de  30  de  dezembro  de  1001  (S),  e  o  art.  13  da  lei  n.  652,  de 
23  de  novembro  de  1899  (^),  ficando  extensivo  às  praças  e  inferio- 
res asylados,  aquartelaaos,  o  abono  que  se  foz  de  etapa  à  mu- 
lher e  a  um  filho  do  asylado,  aquartelado,  no  Ministério  da  Guerra, 
e  eajo  casamento  se  houver  realizado  antes  da  invalidez. 

Art.  11.  Serão  restituídas,  na  vigência  desta  lei,aos  operários 
dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e  Pernambuco,  dispensados 
por  effeito  da  extineção  destes  estabeleci  iientos,  a  i  uantias  com 
que  aqnelies  ooncorreram  para  o  fundo  das  pensões  ou  para 
montepio. 

§  l.«  A*  restituição  teem  direito  os  herdeiros  de  todos  os 
operários  Allecidcs  após  a  extincção  dos  Arsenaes* 

§  2.^  Nas  restituições  será  levado  em  conta  quanto  houverem 
recebido  os  operários  depois  da  extincção  dos  Arsenaes,  a  titulo 
de  abono  de  vencimentos. 

Art.  12.  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  designados  nas  seguin- 
tes verbas, a  quantia  de  30:200$,  ouro,  48.259:303$070,  em  papel: 


1  .*  Administração  creral.... 

Ouro 

Papel 

iy7:915$000 

M3:800|000 

2.*  Supremo  Tribunal  Militar 

e  auditores*. •  •• ••       • 

3.»  Direcção  Geral  de  Conta- 
bilidade da  Guerra,  ra- 
duzida   do    1:750$  pela 

tractos  por  tompo  excedente  do  anão  flnancõiro  que  estiver  correndo» 
.  -_    -_.       i_j  .,j  gente. 

>t^oder 


nem  para  serTiços  não   oontemplados  na   lei  do  'orçamento   vigente. 
(")  Art.  10  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901:  Fioao  Poder 


Executivo  autorizado  ; 

e)  a  appitcar  aos  novos  pharóes,  que  tenham  de  ser  inaugurados 
dentro  do  exercício,  os  créditos  votados  para  pessoal  e  custeio  dos 
que  não  estiverem  montados  e  funocionando ; 

t;  a  fazer  embarcar  officiaes  da  Armada  em  navios  de  linhas  sub- 
Tencionadas,  no  intuito  de  proporcionar-lhes  pratica  do  mar  e  co- 
nliacimento  da  costa,  sem  perda  dos  vencimentos  qae  perceberem, 
n^  de  antiguidade,  sendo-lbes  contado  esse  tempo  como  de  embarque, 
nâo  percebendo,  porém,  gratificação  alguma  das  respectivas  emprezas 
e  sendo  obrigados  a  apresentar  relatórios  das  viai^ens  que  fizerem. 

(*)  \t%.  13  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899 :  A  etapa  dos 
ioTalidos  da  pátria  da  Marinha  será  a  mesma  dos  inválidos  da 
pátria  do  Exercito. 
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4.* 


0.'' 


9.* 
10.* 
11.* 

13.« 
14.» 


supprossão  de  um  por- 
teiro addido 

Intendência  Geral  da 
Guerra 

lastpu^ção  militar 

Arsenaes,  depósitos  e 
fortalezas,  assim  redi- 
gida na  Bub  rubrica  — 
2^  ordem  —  Rio  Grande 
do  Sul—  Offlcinas— au- 
gmentem-se  43:900$  para 
conservação  da  officina 
de  ferreiros  e  pa^mento 
do  pessoal  da  officina  de 
alfaiates  e  das  secções 
de  latoeii\)3,  funileiros» 
correeiros  e  soJleiros, 
creadas  pela  lei  numero 
957,  de  30  de  dezembro 
de  1902  C^). constituído  o 
pessoal  geral  das  offl« 
cinas  da  seguinte 
forma  : 
G  mestres. 
4  contra-mestres . 

3  mandadores. 

7  oj  erários  de  i^  classe. 

4  ditos  de  segunda. 
10  ditos  de  terceira. 
32  ditos  de  quarta. 

16  serventes 

Fabricas  e  laboratórios.-. 

Serviço  de  Saúde— Sup- 
primida  a  quantia  de 
13:203$600  para  o  Sa- 
natório Militar  dos 
Campos  do  Jordfio 

Soldos  e  gratificações... 

Etapas 

Classes  inactivas 

Ajudas  de  casto 

Colónias  milUarcj 

Obras  militares  —  Au- 
gmentada  esta  rubrica 


Ouro  Papol 

236:580$000 

281:2II$000 

l.020:8W?500 


1.175:377$414 

350;87J$300 


329:340|0()0 

14.817:5321  ;900 

15.930:516|l)00 

2.001:36^5(5 

800:000j;000 

125:800JÍ)00 


ij)  A  sub-rubrica  citada  Hiz  assim:  De  2*  ordem— de  Porto  Alegre— 
officinas  pyrotechnica,  de  maohiniataB,  serralheiros,  espingardeiroa, 
construcção,  carpinteiros,  alfaiateSf  coroaheiros,  pintores  e  secções  d« 
latoeiros,  funileiros,  correeiros  e  solleiros. 
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(le  500:000*  para  con- 
strucçSLo  da  fabrica  de 
pólvora  gom  fumaça, 
destinadas  as  importaD- 
cias  necessárias  para  as 
obras  de  fortificação  do 
porto  de  Santos,  Es- 
tado de  S.  Paulo,  e 
continuação  das  obras 
encetadas,  inclusivo  a 
conservação  da  estrada 
de  rodagem  D.  Fran- 
cisca, em  Santa  Catlia- 
rina,  que  ílca  incorpo- 
rada á  rede  das  estradas 
de  ferro  estratégicas ; 
de  150:000$  para  a 
linha  telegra<« 
pbica  de  Guyabá  a  Co- 
rumbá o  seu  prolonga- 
mento por  Miranda, 
Nioac  e  Porto  Martinho, 
na  fronteira  com  a  Re- 
publica do  Paragnay  ; 
na  inscripção  da  consi- 
gnação-—Obras  de  forti- 
ficações — e  depois  das 
palavras  —  obras,  re- 
paros o  conservação  de 
quartéis,  estabelecimen- 
tos militares  e  próprios 
nacionaes  sob  a  admi- 
nistração do  Ministério 
da  Guerra—  accreacen- 
te-se  :  inclusive  a  conti- 
nuação dofl  trabalhos  de 
coDStrucçao  do  Sanató- 
rio Militar  dos  Campos 
do  Jordão,  em  S.  Paulo» 
a  continuação  das  obras 
do  quartel  de  S.  Luiz 
do  Maranhão  e  ro()aro 
das  do  4°  de  artilharia  e 
15<»  de  infantaria  em 
Belôm  ;  inicio  de  con- 
strucção  de  uma  linha 
telegraphica  da  forta- 
leza de  Macapá  ao  Ara- 
guary,  profongando-se 
pelo  Calçoene  até  o 
OyapoG  ;      continuação 
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áoB  trabalhos  de  con- 
ítruoçSo  da  estrada  es- 
tratégica e  linha  tele- 
graphica  entre  Oaara- 

fmaya  e  a  colónia  mi- 
itar  da  foz  do  Igaas^ú ; 
construcç&o  da  estrada 
de  rodagem  de  Campo 
Erê  a  Barracão  ;  con- 
strucção  de  uma  ponte 
sobre  o  rio  Jangada,  na 
estrada  estratégica  da 
yilla  da  União,  da  Vi- 
ctoria  a  Palmas ;  re- 
paros na  enfermaria  da 
iilscola  Militar  do  Bra- 
zil  e  melhoramentos  na 
respectiva  pharmacia.. 

15. •  Material  —  Augmenlada 
de  61:200$,  sendo  :  na 
consignação  7*  —  Dire- 
cção Geral  de  Contabili- 
dade  da  Gaerra— 1:200$ 
para  expediente,  e  na 
consignação  29»  —  Re- 
monta de  cavallos,  etc. 
—40:000$;  na  consigna- 
ção 30*— Acquisi^  do 
instrumentos,  utensílios, 
etc.,20:000$000 

16.*  Commissão  em  paiz  es- 
trangeiro  


Ouro 


Papel 


■••(t*i«« 


?.930:000$000 


30:200s000 


8.498:095$000 


Ârt.  13.  B*  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I.  A  mandar,  na  vigência  desta  lei,  para  outros  paizes* 
como  addidos  militares  ou  em  commissão^  para  estudar  os  di-* 
versos  assumptos  militares  e  os  progressos  dos  respectivos  co- 
nhecimentos, offlciaes  generaes,  superiores  ou  capitães,  comple- 
tamente habilitados,  sendo  um  para  a  Europa,  um  para  a  Ame- 
rica do  Norte,  um  para  o  Prata  e  outro  para  o  Pacifico. 

II.  A  mandar  para  diversos  paizes,  aíim  de  se  aper- 
feiçoarem nos  conhecimentos  militares,  por  espaço  de  um  anno» 
ató  doas  offlciaes  por  armas  ou  corpos  especiaes,  com  o  respe- 
ctivo curso  e  capacidade  reconhecida. 

III.  A  estabelecer  prémios   que  estimulem  a  criação  do 
.  cavalio  de   gaerra   nacional,   podendo   despender  até  50:000$ 

annualmente,  para  o  que  abrirá  o  credito  necessário. 

Art.  14.  Ficam  vigorando  como  créditos  especiaes,  para  os 
mesmos  íins  para  que  foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  con- 
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eedidos  pelos  decrotos  ds.  141,  do  5  de  jalho  de  1893  o  1923, 
de  2i  de  dezembro  de  1894  («). 

Ari.  15.  Continua  em  yigor  o  art.  SO  da  lei  n.  05?,  de  23 
do  novembro  de  1899  (^). 

Art.  16.  O  Presidente  da  Ropublica  é  autorizado  a  despen- 
der, pelo  Ministério  da  Industria,  YiaQão  e  Obras  Publicas,  a 
importância  de  4.522:õ69$l47,  ouro,  e  69.ô'?5:583$492,  pape), 
com  09  serviços  designados  nas  seguintes  verbns  : 


1.  Secretaria  d3  E^tido  (ele- 

vada a  sub-consignnção 
€  Ac^uisição  do  livros  e 
revistas»  a  9:000$,  in- 
clusive a  gratiíicaçãode 
um  bibliothecario) 

2.  Directoria  Gerai   de   Esta- 

tística   

3.  Correios  ( elevadas  as  sub- 

consignações:  cAos 
agentes,  ajudantes,  the- 
sonreiros  e  fiais  no  ter- 
ritório da  Republica» 
a  1.800:  OCOS,  destinado 
o  aogmento  de  200:000$ 
á  melhoria  do  venci- 
mentos dos  agontes  do 
4'>  classe,  vonci mentos 
que  não  poílerio  per  in- 
feriores a  oG0$  annuacs; 
ecGonducção  de  malas 
p  r  contracto  ou  por 
administração,  etc.»  a 
2.300:000$;  redigida  a 
6ub-consiguação  <  Gra- 
tificação aos   chofos   do 


Papel 


315:024$000 
3S2:614$oOO 


Ouro 


(M  Dícrelo  n.  Ill,  de  5  de  julho  dd  1893:  Art.  l.o  K'  «autorizado 
o  Poder  Executivo  a  despender,  á  proporção  que  se  for  tornando  ne- 
cessário, e  fasendo  pnra  isso  as  precisas  operações  de  credito,  a 
quantia  de  desoito  mil  contos  de  réis  (18.000:000$),  ao  cambio  de 
ii  dinheiros  esterlinos,  com  a  substituição  do  armamento  do  Exercito 
•  compra  de  outros  petrechos  ImUícos. 

Art.  2.«  ReTogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Decreto  n.  1023,  de  24  de  dezembro  de  1894:  Do  credito  de 
^•000:000$,  a  que  se  refere  o  decreto  legislativo  n.  255,  de  19  do 
mMiQO  mez  e  anno,  distribue  12.000:000$  ao  Ministério  da  Ma- 
rinlia  e  15.000:000$  ao  da  Guerra. 

(')  Art.  20  da  lai  n.  Ô52,  de  23  de  novembro  de  1899  :  Na  vigência 
delta  lei.  os  vencimentos  de  oíliciaes  e  praças  em  commíssão  nos  paixea 
Mlrangoiros  serão  pagos  ao  cambio    de    18  pence  por  i$000. 
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turmas,  etc.»  da  se« 
guinte  forma  :  Oratid- 
cac^o  aos  chefes  de  tur- 
mas da  Directoria  Geral, 
aos  da  Administração  do 
Distrlcto  Foderal  e  aos 
claTícularioe,  observada 
a  porcentagem  do  art. 
340  do  regulamento  dos 
Correios ;  dita  por  diá- 
ria, até  3  Vo  dos  re- 
spectivo s  YODcimentos 
mensaes,  a  dous  empre- 
gados da  Directoria  Ge- 
ral para  ifispecclonar  as 
administrações  po&taes, 
a  dous  empregados  de 
cada  administração  de 
i»  ciasse  e  a  um  dos  de- 
mais, designados  pelos 
administradores,  para 
inspeccionaras  agencias 
respectivas ;  dita  de  60$ 
mensdcs,  a  cada  um  dos 
encarregados  do  ser- 
viço postal  marítimo; 
dita  aos  agentes  embar- 
cados e  por  outros  scr- 
viços  executado?  em 
commissão  ou  fora  das 
horas  do  expediente  or- 
dinário, fixada  de  ac- 
cordo  com  o  art.  27  da 
lei  n.  560,  de  1898  {'^); 
dita  por  substituições, 
ÃÍ30 :  OOOs .  Grati  ficaçao 
addicioiial  a  carteiros  e 
diária  addicional  a  ca- 


(>•)  Art.  27  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898  :  Fica 
derogado  o  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  2230,  de  10 
de  fevereiro  de  1896,  noa  artigos  o  para  os  efleikos  em  seguida  in- 
dicados: No  art.  333,  parte  que  consigna  gratificação  aos  empregados 
do  gabinete  do  direct«>r  ;  art.  341,  para  ficar  limitada  a  ajuda  de 
custo  adeus  mezes  de  Teneimentos,  e  a  diária  até  4  %  dos  vencimentos, 
não  excedendo  estes  de  2vQ^  mensaes  e  a  2  */«  para  os  vencimentos 
superiores;  art.  342,  que  fica  supprimido  ;  art.  346,  para  o  fim  de  ser 
submettida  &  approvação  do  Congresso,  na  proposta  da  despeza,  a 
tahclla  de  classificação  de  agencias,  seu  pessoal,  gratificações  fixas  e 
vencimentos  que  devem  perceber  os  ngcntes  c  eeus  ajndnnlps. 
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Tapei  Ouro 

rimbadores  e  serventes, 
100:000$  — No  — Mate- 
rial —  dimiQuidas  as 
seguintes  sub-consigna* 
çOes  :  Reparação  e  con- 
serYação  ,  e  t  c .  ,  de 
40;000á  a  30:000$ ;  Pu- 
blicações postaes,  etc., 
de  50:000$  a  40:00C^; 
Combastivel,  eto.,  de 
60:000$  a  40:000$  — 
Accrescentada  a  sub- 
oonsignação  «  Para  a 
construcção  do  edificio 
da  Administração  dos 
Correios  em  Bello  Hori- 
zonte», 150:000$000...  I1.S13: 125^600  103:000|COO 
4.  Telegraphos : 
1*  divisão: 

A  d  minis  • 
iracâo  Cen- 
tral: Pes- 
soal         'J7:280$000 

Material  :£x- 

{>ediente, 
02,  publi- 
cações f  im- 
pressões, 
moveis, 
utensilioB  e 
sna  repara- 
ção, grali- 
flcftcões  e 
ajudas  de 
custo  ao 
pessoal  da 
adminig- 
Iraçâo  cen- 
tral, taxas 
de  esgoto 
e  de  agua, 
attota,ouro, 
da  Secre- 
taria In- 
ternacional 

de  Berne.-.        67:880^000  l;íj 

Linbas : 

Pessoal  — 
Elevada  de 
6:000$  para 
mais  um 
inspector 
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i*aj-<3l  Ouro 

de  1«  cia?- 
6  c  e  d  c 
10:  800$ 
|)r\ra  mais 
cinco  fci- 
torcc 2.2í)7:0y2^000 

Muleriíilicx- 
pcd  icnl  e 
dos  eacri- 
ptorios  dus 
districtoB  ; 
alugueis 
de  casa 
para  os 
mesmos  es- 
cripiopios 
e  depósitos 
e  Bua  repa- 
ração ;mo- 
voia,  utea- 
silios  o 
d  eftpezas 
diversas; 
ferramen- 
tas e  o  ne- 
cessario 
para  o  ser- 
viço deoon- 
ser  vação 
daslinbas; 
transporte 
o  segurodo 
material  c 
outras  dea- 
pezaí  rela- 
tivas a  esle 
ser  viço  ; 
empreita- 
das de  con- 
servação 
dis  linbas 
ao  longo 
das  estra- 

ferro....^.''    2l8:i20$003        17:7785000 

Renovação  e 
consolida- 
ção das  li- 
nhas (pes- 
soal e  ma-  ^^  ,  .->b.^ 
terial)...,      192:00'JjOaO 81:44d}500 

Custeio  do 
serviço  te- 
lephonico 
( pessoal  e 
material)..        2D:000$000 


^ 
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Conslrucções 

e  r eoon- 

B  trnoções 

(pessosíl   e 

material 

para  a  coa- 

servaçãu 

das   linhas 

transferi- 
das á  Ke- 

par  tição 

Geral    dos 

Telegra- 

pbos  e  das 

recen  te- 

monte  con- 

strttidas    e 

para     as 

novas  con- 

slracçôes). 

Elevada  de 

«)0:000|..      500:0005000 
Estações : 
Pessoal  (ele- 
vado o  nu- 
mero de  te- 

legraphis- 

tas    de   4» 

classe     a 

284,   verba 

568:000$,  e 

o  de  tele- 

g  raphistas 

reffionaes 

a  40,  verba 

57:000$)..  3.2õl:4õ0$00D 
Materlad  (ac« 

crescen- 

tando-83  á 

sub-riibri- 

ca  «Âcqai- 

sição     de 

apparelboa 

r a  pidos , 

ele.»,  o  se- 

gninte:  «e 

ioBtallação 

de   eondn- 

ctores  sub- 

terraneos 

na   cidade 

do  Rio  de 

Janeiro, 

25:000$, 

ouro»,  len- 
do a  snb- 

coDsigna- 

çâOy   ouro, 


2á0 
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615:000$000  7  270:882.5000 


22:2221000 

para  o  ne- 
cessário ao 

oonsumo 

das  esta- 
ções)  

2»  DiTisão— 

No  pessoal 

—do  almo- 

X  a  r  ifado, 

elevada    a 

8$  a  diária 

d  e      cada 

um     dos 

carpiDtei  - 

ros— Redi- 
gidas    da 

Begu  in  t  e 

forma     as 

sub-consi  - 

gn  a  ç  õ  es 

«  Material 

do  Almo- 
xarifado» : 

Expedien  » 

tú  e  emba- 
lagem   d  o 

m  a  terial , 

14:0001000; 

combus  t  i- 

Tel,  lubri- 

fí  ca  ntes, 

estopa, 

c  o  nsdrya- 

Cão  das  em- 
barcações e 

a  c  o  e  sso- 

rios,  alu- 
guel ou  ac- 

quisição  de 

o  a  t  r  as  e 

transporte 

de  pesgoal 

n  a  bahia 
do  Rio  de 
J  a  n  e  iro 

12:000|000 294:298$000 

3*  Divisão • . , ,      237:000$000 

Gratificações 
extraordi  - 
n  a  r  1  as  e 
ajudas    de 

custo 154:000$000 

SabTenção  ao 
cabo  sub- 
fluvial  d  o 
Amazonas , 


Papel  Ouro 


47:2^21000 


1:3331409 


Í52:222$22S 


r\ 
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Papel  Oaro 

Kventuaes 60 :000$000  8.022 :120$000     304:801$122 

5.  Auxilios 
&  agricul- 
tura— Au- 
g  m  entada 
de5:00dta 
Bub-conú- 
gnação  — 
Jardim  Bo- 
tânico — 
para  des- 
a  p  ropria- 
ÇÕ08.  Redi- 
gida a  BUtH 
c  o  nsigna- 
ção  —  Pu- 
b 1 i  c  ações 
scientifícas 

—  aceres* 
centando— 
e  technicaa 
—e  elevada 
a  40:000$. 
A  u  e  men- 
t  a  d  a    de 

iOO;000(  a 
sub-  consi- 
gnação — 
Subvenções 

—  para 
subvençã  o 
a  o  Asylo 
A  g  r  i  cola 
d  e  Santa 
Isabel,  a 
cai^go  d  a 
Associação 
Protectora 
da  Infân- 
cia Desva- 
lida  «,....  •.•o>i.«£...     i55:040$000  8151000 

6.  Agazalho 

•  t  r  a  ns- 
p  o  r(e  de 
umnigran- 
tes  <redu- 
sida  a  con- 
signação 
«c  Concer  - 
los,  c  o  n  - 

•  «  r  Y  ação 
da  Hospe- 
dar ia^eto.» 
ai2:500(; 
a  de.««.. 
«Transpor- 
te  de  im- 

Poder  L^rilattvo  -  1903  i^ 
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Papol  Ouro 

migrantes» 
a  60  con- 
tos)       i74:801§880 

7.  SubTcn- 
ção  ás  com* 
panhias  de 
navegaçâ  o 
(  elevada 
de  12:000$ 
para  siib- 
▼  e  n  c  ão  & 
E  m  p  r  cza 
de  Navega- 
ção de  Par- 
nahyba  a 
T  u  t  o  ya, 
art.  22, 
n.  XIV  da 
loi  n.  957, 
de  1902  (»); 
de  36:000$ 
para  sub- 
vencionar 
o  ser  viço  de 
n  avegação 
entre    o 

&orto  de 
aceió  e  os 
portos  d  a 
Kuropa  ;  e 
de  30:000$ 
para  sub- 
V  e  n  ç  ã  o; 
que  fica 
mantida,  á 
companhia 
de  navega- 
ção das  la- 
goas Norte 
e  Mangua- 
ba,  no  Es- 
tado  de 
Alagoas 2.86Ô:061§692 


.     (>)  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  !  E'  o  Poder 
Esecutivo  autorisado  :  • 

XIV.  A  conkrac^ar,  pelo  prazo  de  cioco  ânuos,  com  qaem  melhorrti 
vantagens  ofierecer,  o  serviço  de  viagens  do  porto  da  Parnahyba  ao 
ancoradouro  dos  vapores  doLloyd  na  Tutoya,  até  500$  por  cada  uma 
delias,  coincidindo  com  a  chegada  daquelles  vapores  a  Tutoya,  e  de 
maneira  que  haja  fácil  e  commodo  transporte  para  passageiros  e  car- 
gas da  Parnahyba  áquelle  ancoradouro  e  desse  áquella  cidade,  sendo 
essas  viagens  rei tafl  por  barcos  a  vapor  apropriados  ao  fira  »  que  se 
destinam. 
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rupol  Oaro 

8.  Garantia 
de  juros 
(aupprimi- 
das  as  sub- 
coQsigna  - 
ções:  Es- 
trada de 
Ferro  de 
B.  M  a  II  - 
sa  a  Cata- 
lão, Oeste 
de  Minas, 
2.056:824$; 
li!  n  g  enho 
r.^ntral  dfl 
íiOr o  n:i  . 
42:0  O  í)0^; 
K  n  g  euho 
Central  de 
Q  u  issamli 
ÍX):(K)0$000 1.5^iõ:721$9o5  3.579; 079Í360 

9.  Estrada 
de  Ferro 
Ceotrnl  do 
Brnxil: 
1»  Divisão 
(  reduzida 
;i  sub-con- 
Rignação— 
Mate  r  i  a  1 
da  Dire- 
ctoria 6  Se- 
cretaria — 
a  15000$; 
elevada  a 
sub-consi- 
jrnação  — 
Pessoal  da 
Intenden  - 
cia  —  a 
207 :  637$, 
sendo  para 
pessoal  ex- 
trannme- 
r  ar  i  o  , 
28:979^500; 

accrescen- 

tando-se  á 

Kub-consi- 

^'uação   — 

Mater  i  a  1 

da  luteu- 

deucia—-  o 

seguinte   ! 

<  Gaste  i  o 

do  gabine- 
te do  eri- 


zu 
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Papel 


Ovo 


saio  — peB- 

soal  e  ma- 

ter ial — 

12:0001) 

2»  Divisão  : 
Escripio  rio 

central...      15i:590$000 
Inspectcria  s 

do  ti*afe£ío 

(  Pessoal 

extra  n  u- 

merario  — 

14:i50|)...      111:3301000 
Inspectoria  s 

do  movi- 
mento (ele* 

vado  o  nu- 
mero    d  e 

conduclo  - 

reft  de   4» 

classe  a 

100  e  a  re- 

spec  tiva 

sub-cousi- 

guação     a 

1 80  :  000* ; 

na  8ub*ru» 

brica  «Ba- 

gageiros, 

etc. »  ele» 

vado  o  nu- 

ra  e  r  o  do 

g^uard  a- 

treiosa353 

e  a  impor- 
tância   da 

sub-consi- 

gnação    a 

776:7601; 

elevado    o 

numero  de 

auxiliare  s 

deescripta 

a    5    e    a 

sub-consi- 

firnacSo     a 

Í0:950$)..  1.718:270$00l> 
Telegraphoe 

illumin  a  - 

ção  (redu- 
zido o  nu- 
mero de  te- 

legraphis- 

tas   de  3» 

cias  se  a 

170  e  a  re- 

spec  ti  va 


448:837$000 
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sab-conBl- 
gnação  a 
448:800$; 
o  de  tdle- 
graphistas 
de  4*  clas- 
se a  50  e  a 
8ub-«on8i- 
g nação  a 
90:  000$  ; 
reunidas 
as  siib-m- 
bricas 
•Mestre»  e 
«Oí&ciaes» 
da  oíBcina 
Ulegraphi- 
ca  sob  esta 
forma  : 
<  Pessoal 
da  ofilcina 
telegraphi- 
ca»30:512§; 
elevado  o 
numero  de 
guarda- 
uos  para  a 
conserT  a  - 
ção  das  li- 
nhas a  53 
e  a  sub- 
consigna- 
çâo  de  f?i- 
i  or es  e 
giiarda-fios 
a  91:680$).  1,043:028$500 

Possoal  das 
estações 
especiaes  , 
das  de  i^, 
2»,  3»,  4»  e 
5»  classes, 
das  para- 
das e  pos- 
tos ielegra- 
phiGOs 4.204:060$o00 

Hátarial.. . .     706:000$000  7.934:2781500 

3*  DítísSo 
(acerescen- 
tando-se  : 
Pessoal  ex- 
extra-  nu- 
raer  a  ri  o 
das  doas 
s  ecções 
$3:475$) 520:OÔ5|000 


246  ACTOS  Fm»  POnEfl  I-KÍIISLATIVC 


4»  DíTisão': 
Escriptor  io 

(accreacen- 

tando-se  : 

Pessoal 

extra-  nu- 
me rario 

14:970$)...      22(5:5201000 
Tracção  (ele- 
vado o  nu- 
mero    d  e 

machinis- 

tas  de  3* 

classe  a  54 

e  a  respe- 
ctiva   Bub- 

oonsig  n  a- 

ção  a 

194:400$; 

elevado    o 

numero  de 

praticantes 

de 2*  classe 

a   48   e   a 

sab-consi- 

g nação  a 

96:874k646 ; 

elevado     o 

numero  de 

graxeiros  a 

204  e  a  sub- 

consi  g  n  a- 

ção  a 

2  61:2251; 

eleva  doo 

numero  de 

f  oguistas 

de  2*  classe 

a    134   e  a 

sub-consi  - 

?n  a  ção  a 
96  :  240$  ; 
elevado  o 
numero  de 
guardas  a 
55  e  a  sub* 
c  o  n  signa- 

ção  a 

91:530$; 
ficando  as- 
sim a  som- 
ma  « Pes- 
8  oal  da 
Tracção»  . 
elevada     a 

S.«»:U8|&i>S)  7.022:5181553 
Reparação  do 
mato  rial 
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rodan  t  e  e 
d  6  p  ositos 
(  elevado  o 
namero  de 
limador  e  8 
eaindantes 
a  144  e  a 
respectíT  a 
aab-consi  - 
gnacàio  a 

elevado  o 
numero  de 
torneiros  e 
ajudantes 
a  58  e  a 
snb-oonsi  - 
enação  a 
109:060^70; 
elevado  o 
numero  de 
fundidores 
e  ajudantes 
a  24  e  & 
sub-  c  o  n  - 
siflrnação  a 
.50:672Ç094; 
ficando  a 
somma  do 
«  Pessoal » 
elevada  a 
998:1591350  1.248:159(350 

Officinas    do 

E  n  g  enho 

de  Dentro: 
Pes  s  o  a  1  — 

Corrigi  daa 

tabeliã  nos 

seguintes 

pontos :  13 

B  ferradores 

e  ajudantes 

em  vez    de 

3 ;  58  fun-i 

d  i  d  ores  e 

ajndan  t  e  s 

em  vez   de 

38;  73  fer- 
re i  r  o  B  o 

ajudantes 

em  vez   de 

53 ;  60  pin- 
to r  e  s  em 

vez  de  76  ; 

10  modela- 
dor es  em 

vex  de  60  ; 

8  c  o  rreios 


n 
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em  vez    de 

18  1.623:40O$.a0 

Material....      611:000$000 

Acquieiç  ao 
de  materi- 
al de  trans- 
porte e  de 
t  raocfio» 

sendo 

350:0001 
para  v  a  - 
gdes  espe  - 
c  i  a  e  8  de 
minerioB...  l.G50:000$000 

Obraa  novas.      500:000$000  12.881:597*903 

5*  Divisão 7.960:654Ç100 

Linhada  an- 
tiga estra- 
da «  Me  - 
1  hora  men- 
tes do  Bra- 
zil »  : 

1  inspeo  t  o  r 
do  trafego       12:000$000 

1  sub-inspe- 
ctor  do  tra- 
fego          6:000?000 

Appente8,coa- 
f  e  r  entes, 
conduc  to- 
ras, guar- 
da-freio9..        63:0405000 

Pessoal  d  o 
tracção 
(machinis- 
ta,  prati- 
cante, fo- 
guista,gra- 
zeiro,  tra- 
balhador e 
limpador)  o 
c  o  n  corta- 
dor de  ma- 
china 15:200$000 

Pessoal  da 
via  perma- 
nente : 

2  enge- 
nheiros 
residen- 
tes        19:200$000 

1  ajudante         7:200|000 

2  armaze- 
nistas de 

2»  classe         C:000|000 
4  mestr  e  s 
de  linha 
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deS*  clas- 
se  

2S  feitores 
de     coa- 
servacão. 
112  trabalha- 
dores  de 
conser- 
▼ação... . 
10  guardas. 
2  m  a  c  hi« 
ni&tas  ... 
2  foguistas 
2  feitores 
de     tur- 
mas    de 
lastro...» 
30  trabalha- 
dores.... 
2  feitor  es 
de     tur- 
mas    de 
valias... 
12  trabalha- 
dores.».. 
2  ferreiros 
2  m  a  Ih  a- 
dores.... 
6  c  a  r  pin- 
teiros.... 
30  pedreiros 
12  cavou- 
queiros.. 
2  pintores. 
30  serventes 
Para  as  dia-- 
rias      de 
d  cus  enge- 
nheiros re- 
sidentes   6 
um  ajudan- 
te  

Material  da 
▼ia  perma- 
nente (dor- 
m  e  n  teSf 
trilhos,  ac- 
oessorioseo 
n  ec  essario 
para  todos 
os  serviços) 
Material  de 
tracção 
(  combusti- 
vel,  lubri- 
ficantes,es- 
topa  e  di- 
versos) e  do 


12;000$000 
6l:331$000 


152:654$000 
ll:199§000 

3:3i2§000 
2:914§000 


4:867$000 
43:810§000 

3:660$000 

13:i76;|00O 
4:428.?000 

3:220^00 

14:492$000 
6Ô!429$000 

16:909$000 

4:026$000 

42:273§000 


:400Ç00O 


210:000$000 
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rep  araçao 
do  material 
rodanto  . . . 

Gratificações 
diversas  — 
elevada  a 
sub-consig* 
nação«aju«. 
da  de  cus  lo 
aos  s  a  b  « 
directores  , 
aos  iQ»pe« 
ctorcs  do 
trafego,  do 
movimento 
e  telegra- 
pho  e  ao 
intendente, 
etc.  »,  a 
45:660$, 

sendo 

3:660$  para 
o  intenden- 
te  

(Redusindo  a 
siib-consi- 
g  n  a  ç  ã  o 
«Quebra  de 
10  %  aos  bi- 
lheteiros e 
receb  e  d  o- 
res»  a...« 
6:480$;  re- 
duzindo a 
sub  -consi- 
g  n  a  ç  ã  o 
«  Gratifica- 
çã  o  de 
25  o/o  aos 
emp  rega- 
dos desta- 
cados para 
logares  in- 
salubres da 
2*  divisão» 
a  7o:OOOí;  ; 
redutindo 
a  sub-con- 
signa  ção 
«Gratifica  - 
ção  de  20% 
aos  empre- 
itados com 
mais  de 
20  annos  de 
serviço  da 
1*  divisão» 
a    9:7S6$  ; 


100:000$000  899:3T3$000 
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Papel  Caro 

eleTada  a 
«ipralifica  - 
çá  o  aos 
agentes  por 
accnmufa  - 
ção  de  car- 
gos de  te- 
lêgraph  i  s- 
tas»  a..... 

85:000$ 1.128:758$000 

Eventuaea 7o0:000|000  32.47{<:96a|503 

10.  Obras  fe« 

deraes  nos 

Estados : 

i4.    Porto  do 

Natal: 

Pessoal 50:8dO$000 

Material  — 

Elevada  de 

120:000$ 

para    uma 

itt^o  • . . !     280: 1601000      331 :040|000 

B,  Porto  da 
Parahyha : 

Pessoal 116:749$500 

Material ....      133:250$500     250 :000$000 

C,  Porto  de 
Pernambuco 

Pessoal 226:7521500 

Material  (in- 
o  1  u  8  i  Te 
õ  :  000$ 
para  occor- 
rer  a  des- 
pesas im- 
prenstas).      155:000$000      381:752$500 

D,  Portos 
c  rios  dô 
Santa  Ca* 
tharina : 

Pessoal 148:800.$000 

Material....   240:200$000   389:000.$000 


E,  Barra  e 
po  r  to  do 
Bio  Gran" 
de  do  Sul : 

Barra  do  Rio 
Grande  do 
Sul 500:000$000 


S52 
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Para  proce- 
de r-8  e  a 
noTOs  es- 
tudos. .  • .  • 

J^.  Porto 
do  Mara» 
nhão  : 

Subvenção  á 
Compa- 
nhia Geral 
de  Melho- 
r  a  mentos 
do^  Mara- 
nhão   

G.  Açudes  e 
poços  : 

Pessoal  d  e 
a  d  minis- 
iração  do 
açude  d  6 
Quizadá... 

Obras  de  ir- 
rigação (^m 
Quixadá  : 
canaes,  of- 
íicina  d  e 
reparação, 
conserva- 
ção «servi- 
ços diver- 
sos (Pes- 
soal ope- 
rário • 
material).. 

P  ro  segui- 
mento dos 
t  r  abalhos 
de  estudos 
e  constru- 
cção  dos 
açudes  de 
A  c  arahú- 
m  i  rim  e 
A  c  a  r  ape 
(Pessoal  e 
material).. 

£  s  t  u  d  os  e 
c  o  n  s  tru- 
c  ç  ã  o  de 
açudes,  po« 
ços  e  ou- 
tras obras 
contra  os 
eíTeítosdas 


Í00:000$000     600 :000$000 


150:000^000 


37:200íi00a 


232:400$000 


245:400$000 
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Papo!  Garo 

seccas,  in- 
clusive as 
?uo  faci- 
item  o 
transporte 
por  terra  e 
por   ac^na 

material).  1.000:000$000  1.5i5:000|000  3.ôl6:79;gf500 

11.  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal  —  A'  sub-con- 
signaçâo  —  Aluguel  de 
prédio  —  da  1»  divisão, 
aocrescente-se :  «ou  ada« 
ptaQão  »•  —  Elevada  a 
8ub-ooD8igDacão  <  Re- 
paros de  próprios  na- 
nacionaos»  a  100:000$ 
—  Elevada  a  sub-con- 
signacão  —  Expediente 
da  administração  cen- 
tral a  10:00G| ;  «  Alu- 
guel de  apparelhoB  tele- 
phonicos  >  a  4:000| ;  a 
de  «  Despezas  miadas  » 
a  20:000$ ;  accrescen- 
tada  à  consignação  «Vi- 
gilância de  mananciaes, 
ctc.  >  a  importância  de 
12:810$  para  a  turma 
de  conservação  dos  ca- 
minhos e  aqueducto  da 
Carioca,  a  partir  de 
Deus  Irmãos.  Reunidas 
as  sub-consignações  re- 
lativas a  guardas  e  trar 
balhadoresda  vigilância 
de  mananciaes  e  con- 
servação de  florestas 
em  uma  só  nestes  ter- 
mos :  «  Guardas,  feito- 
res e  ti^abalhadores  do 
Tinguâ,  Rio  do  Ouro  e 
outros.  Rio  S.  Pedro, 
Florestas  da  Ti  jucá,  Pai- 
neiras e  Jacarépaguã, 
72:762$500», Elevada  de 
'^:0OO$  a  sub  consigna- 
ção <  Reconistrucção  de 
calçamento  para  repa» 
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Pajol  Ouro 

ração  de  encanamentos. 
Fixada  a  diária  dos 
fiscaes  de  hydrometro3 
em  8|,  elevada  a  respe- 
ctiva sab-consingnação 
a  12:000$.  Eievada  a 
sub-consignação  —  Diá- 
rias ao  pessoal  da  admi- 
nistração central  a 
3ô:500,s,  fixada  cm  3$  a 
diária  dos  auxiliares  de 
escripta.  Suppiimida  a 
consignação  do  47:300$ 
para  a  conservação  do 
canal  do  Manguo. 
Accrescentando-se  á  bub- 
consignação^  Frosegui- 
monlo  da  rede  de  distri- 
buição —  o  seguinte  : 
«  podcnJo  despender  ató 
40:000;^  para  canalisa- 
ção  de  agua  no  Vigário 
Geral,  em  Irajá,  no  Dis- 
tricto  Federal».  Aceres- 
centandose  ao  pessoal 
da  tracção  da  Estrada  de 
Forro  Kio  do  Ouro:  um 
macliinista  de  2-'  classe, 
2:100$,  um  foguiata  do 
^i'»  classe,  l:460,s,  um 
graxeiro  1:095$;  âo  pej- 
soal  das  oíflciuas  :  um 
ajustador  1:800$,  um 
caldeireiro  2:555$,  dous 
carpinteiros  3:6íX)$, 
aprendizes  3:600.(000  e 
reunindo-se  as  diversas 
sub-consignações  de  es- 
taçõ3S  e  paradas  em  uma 
£ó:— estações  e  paradas 
(pessoal)  46:5>03.s'.  Dimi- 
nuída de  20:000.>000  a. 
sub-consignação  —  Ma- 
ioria! da  locomoção  á,i 
musma  liistrada  de  For- 
ro do  Rio  do  Ouro 3.5o3;7o'J?:'0'J 

Vá.  Esgoto  da  Capital  Federal 
(accrescent  ando-se 
14:431$500  para  taxas 
de   esgoto  dos  prédios 
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pòrtencentes  ou  subor- 
dinados aos  diversos  Mi- 
nistérios)   

13.  lUuminação    publica    da 

Capital  Federal 

14.  Fiscalização     (accrescen- 

tando-se  á  sub-rubríca 
^Companhia  Grcat^Wes- 
t(;rn,  etc.»as  Estradas 
Central  de   Alagoas   e 
Paulo   Afifonso,  e  au- 
gmentando  dous  euge- 
uheiros  fi£caes  18:000$, 
ajuda  de  custo  para  to- 
mada de  coutas  1:200$, 
expediente   100$ ;   sup- 
primidoB  os  dizeres  «Es- 
trada de  Ferro   de   São 
Fraucisco     Xavier    ao 
Commercio»,  mantido  o 
mais  que  está  na  sub- 
rubrica  ;  supprimida  a 
consignação  de  8:450$ 
para  a  Estrada  de  Bar- 
ra-Mansa     a   Catalão  ; 
supprimida  a  consigna- 
ção de  9:050$  para  a  fis- 
calização dos  melhora- 
mentos  da    lagôa     do 
Botafogo  ;  accrescenta- 
da  a  quantia  de  1:200$ 
para  tiscalizaçáo  da  na- 
vegação entre    Parna- 
hyba  e  Tutoya ;  suppri- 
mida a  de  G00§    para 
Engenho  Central  do  Lo- 
rena.   Accrescentando- 
se  7:850$  para  fiscali- 
zado do  ramal  de  São 
Francisco) 

15.  Observatório  Astronómico 
10.  Repartições  e  legares  ex- 

tinctos  (suppnmidas  as 
8  ub-consig  Dações  do 
10:000$  para  dous  pri- 
meiros oíficiaes,  de 
4:000$  para  um  se- 
gundo oínoial,  de  6: 000$ 
para  um  chefe  de  secção 
da  Directoria  de  Esta- 


Papel 

4.856:521)$500 
G28:288$662 


Ouro 


531:273$0G2 


48C:0(i0.s000 
81:000$000 


3:000$000 


856  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Papel  Oaro 

tistica,  de  12:000$  para 
um  inspector  (ui  Es- 
trada de  Ferro  Central).  65:20â$000 
J7.  Eventuaes—  Para  Decor- 
rer a  quaesqaer  despe- 
zas  imprevistas  ou  de- 
âciencia  de  credites  da 
verba 150 :  000$000 

Art.  17.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I.  A  reorganizar,  na  vigência  desta  lei,  os  serviços  e  re- 
partições a  cargo  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  a  alterar  os  respectivos  regulamentos,  ficando  de- 
pendente do  referendum  do  Congresso  Nacional  a  execução  de 
todas  as  disposições  que  determinarem  creação  ou  suppressão 
de  empregos,  alteração  de  vencimentos  ou  qualquer  augmento 
da  despcza  total  autorizada  na  presente  lei. 

§  1.0  Os  empregados  que  ficarem  excluídos  por  eífeito  das 
reformas  ou  transferencias  de  repartições  autorizadas  na  pre- 
sente lei  serão  considerados  addidos,  si  tiverem  10  annos'  de  ser- 
viço publico,  com  direito  á  aposentadoria. 

§  2.0  Os  direitos  e  as  vantagens  de  actividade  e  inactividade 
dos  empregados  de  serviços  ou  emprezas  custeadas  pela  União 
serão  regulados  pelos  das  demais  repartições  publicas. 

II.  A  construir,  nos  limites  da  verba  decretada  na  presente 
lei,  DS  linhas  telographicas  destinadas  a  fechar  os  circuitos  inte- 
riores da  rêdo  federai  e  as  que  forem  devidamente  subvencio- 
nadas pelos  Governos  estadoaes,  nos  limites  das  subvenções  por 
estes  concedidas. 

III.  A  abrir  o  credito  preciso  para  se  liquidarem  directa- 
mente entre  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  e  as  diversas 
administrações  telegraphicas  as  taxas  de  tolegranunas  offlciaes 
transmittidos  sob  o  regimen  do  trafego  mutuo  e  que  se  referirem 
a  exercícios  jã  encerrados. 

IV.  A  permittir  que  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
requisite  directamente  do  Thesouro  Federal,  por  conta  da  renda 
a  elle  recolhida,  e  ás  Delegacias  nos  Estados,  coigunctamente 
com  a  do  trafego  mutuo  e  mediante  a  discriminação  que  farã 
por  occasião  do  ajuste  do  contas,  a  parte  que  pertencer  a  cada 
uma  das  administrações  congéneres,  apresentando  depois  a  cada 
um  dos  Ministérios  a  conta  para  ser  indemnizada  da  impor- 
tância dos  telegrammas  offlciaes  por  ellas  expedidos. 

V.  A  despender,  por  intermédio  deste  Ministério,  até  o 
quantia  de  250:000$,  para  auxiliar  nos  Estados  e  no  Districta 
Federal  a  fUndação  de  estações  agronómicas  e  oenologioas^ 
campos  de  experiência  e  demonstração  o  postos  zootedmicos, 
que  a  iniciativa  particular  se  propuzer  a  crear  com  o  intuito 
ae  aperfeiçoar  as  diversas  culturas  e  a  oreação  do  gado,  não 
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ezeeden^^o  de  100:000$  o  auxilio  para  cada  uma   das  eãtações 
agronómicas. 

Paragrapho  único.  Para  a  concessão  do  auxilio,  quauto  ao 
syndicato  agrícola,  ô  necessário  o  preenchimento  das  seguintes 
condições : 

a)  que  o  syn  licato  agrícola,  organizado  de  accordo  com  a 
lei  n*  979,  de  Ô  de  janeiro  de  1903  (a),  tenha,  pelo  menos,  seis 
roezos  de  existência  regular,  a  contar  da  data  do  registro  dos 
respectivos  estatutos  ; 

b)  que  o  syndicato  apresente  previamente  ao  Governo  o 
plano  de  fundação  e  o  respectivo  orçamento,  discriminando  a 
quota  do  aiixiilo  estadoal,  afim  de  ser  determinada  a  impor- 
tância do  auxilio  da  União  ; 

c)  no  caso  do  dissolução  do  syndicato  o  material  existente 
scrã  transferido  para  entra  associação  congénere  ; 

d)  o  QoTerno  deverá  reservar  para  si  c  direito  do  fiscalizar  o 
funccionaniento  da  estação  agronómica  ou  campo  de  experiên- 
cia, etc.,  nomeando  em  commib&ão  pessoa  idónea  para  esse  fim. 

Yl.  A  subvencionar,  nos  termos  da  autorização  anterior  e 
nos  limites  do  credito  nella  consignado,  o  Jardim  Zoológico  desta 
Capital,  fácil itando-lhe  os  meiot»  para  promover  exposiçõas  de 
animaas  puros  das  melhores  raças  bovina,  buina,  lanígera  e 
outras  do  reputada  utilidade,  depois  de  acclimatadas. 

Esses  animaes  terão  isenção  de  todos  os  direitos  aduaneiros, 
mesmo  o  de  expediente. 

Yll.  A  auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura para  a  montagem  de  um  laboratório  onde  sejam  pre- 
parados os  fermentos  alcoólicos  seleci  ionados  para  distribuição 
gratuita  entre  os  agricultores  e  distliladores. 

VIII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  os 
arrendatarioà  das  estradas  de  ferro  federaes  para  o  fim  de  ser 
substituída  nellas  a  illumina^  a  petróleo  pelas  lâmpadas  a 
álcool. 

Para  facilitar  esse  accordo  poderã  o  Governo  admittir  que 
figure  a  compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  custeio. 

IX.  A  entrar  em  acoordo,  na  vigência  desta  lei,  com  as  em- 
pregas de  estradas  de  ferro conoe<iiias  pela  União  e  que  gozem 
de  favores  peeuniarios,  para  o  fim  de  promover  a  substituição  do 
petróleo  pelo  álcool  na  illuminação  das  estações,  depósitos,  of- 
ficinas  e  dependências. 

Para  facilitar  esse  accordo,  poderá  o  Governo  admittir  que 
figure  a  compra  das  lâmpadas  nas  contas  de  custeio. 

X.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição 
nas  estradas  de  ferro  federaes  dos  motoros  a  gasolina  ou  a  pe- 
tróleo por  motores  a  álcool. 

XI.  A  mandar  estudar,  do  ponto  do  vista  geológico  industrial, 
00  depósitos  de  roonasita  existentes  em  terrenos  do  domínio  fe- 


(a)  Vide  nota  n.  3  á  lei  da  Receita. 
Poder  legislativo  —  1903  17 
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deral,  de  modo  a  Ydificar  a  sua  ejctensão  e  possançae  o  teor 
mctallico  das  areias.  Somente  &  viata  desse  estudo  o  Governo 
estabelecerá  as  condições  do  exploração,  por  arrendamento,  â- 
xardo  no  paiz  as  inst^llações  necessárias  para  a  extracção  dos 
oxydosmetallicos. 

XII.  A  despender  até  60:000$  com  a  installaçSo  de  um  labo- 
ratório^ destinado  a  exj)eriencias  de  electro-metaliurgia  no  logar 
que  julgar  mais  conveniente. 

Xill.  A  innovar  o  contracto  com  a  Companhia  de  Navegação 
a  Vaaor  do  Maranbão,  respeitadas  as  clausulas  do  dito  contracto 
o  elevada  a  subvenção  de  mais  100:000$  annuaes,  augmentando 
as  viagens  a  seu  cargo  e  abatendo  as  suas  tarifas  actuaes,  taes 
como  estão  no  corpo  da  tabeliã,  do  50  Vo  para  os  géneros  de  pro* 
ducção  nacional  e  20  Vo  para  os  dema^o^  fazendo  as  ditas  viagens 
da  maneira  seguinte : 

a)  Linha  do  Sul— Primeira  viagem  do  mez:  S.  Luiz,  Tutoya, 
Amarração,  Camocim,  Acarahú,  Fortaleza,  voltando  pelos 
mesmos  portos. 

Segunda  viagem  :  S.  Luiz,  Tutoya,  Amarração,  Camocim, 
Fortaleza,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

Terceira  viagem  :  S.  Luiz,  S.  JosódoRiba  Mar,  Primeira 
Cruz  ou  Miritiba  (quando  puder)  e  Barreirinhas,  voltando  pelos 
mesmos  portos. 

h)  Linha  do  Norte— Primeira  viagem:  S.  Luiz,  Gaimarães, 
Cururupú,  Tury-assú,  Carutapéra,  Visou  c  Belém,  voltando 
pelos  mesmos  portos. 

Segunda  viagem  :  S.  Luiz,  Guimarães,  Cururupú,  Tary-assú, 
Carutapéra  e  Belém,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

c)  Linha  do  Centro  —  Quatro  viagens  mensaes  directas  : 
de  S.  Luiz  a  S.  Bento,  voltando  também  directamente  a 
8.  Luiz. 

Duas  viagens  mensaes  directas  do  S.  Luiz  a  Alcântara,  vol- 
tando também  directamente  a  S.  Luiz. 

d)  A  subvenção  dada  á  companhia  poderá  ser  augmentada 
com  a  de  10:000$,  por  viagem,  quando  a  companhia  se  prom- 
ptiScar  a  fazer  viagens  regulares  entre  os  portos  de  Belém, 
S.  Luiz,  Fortaleza,  liecife  e  Rio  de  Janeiro  em  vapores  adequados, 
com  accommodações  para  40  passageiros  de  ré,  300  de  convez  e 
de  marcha  sufflciente  para  fazer  a  viagem  do  Rio  ao  Pará  pelas 
escalas  indicadas»  no  máximo,  em  10  dias,  na  forma  do  dispo- 
sitivo final  n.  XV  deste  artigo. 

e)  A  subvençâj  dos  10:000$  por  viagem  poderá  ser  dada  á 
mesma  companhia  ou  a  outra  qualquer  que,  satisfazendo  as 
mesmas  coudiçOes,  oíferecer  ainda  maiores  vantagens. 

XIV.  A  abrir  o  credito  ní>cessario  para  cumprimento  da  in- 
uovaçâo  a  que  se  refere  o  n.  XIIl  deste  artigo. 

XV.  A  contructar,  na  vigência  desta  lei,  com  a  empreza  ou 
companhia  de  navegação  «i  vapor  que  maiores  vantagens  oflfé- 
recer,  a  realizaf,âo  de  troa  viagens  monsaes  entre  os  portos  do 
Rio  de  Jnneiro  e  do  Maceió,  no  Estado  das  Alagoas,  com  escalas, 
na  ida  e  na  volta,  pelos  de  Victoria  e  Caravellas,  no  Espirito 
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Santo,  S.  Salvador,  na  Babia,  da  Eãtancia,  de  Aracaju  e  Yilla- 
Nova,  em  Sergipe,  e  de  Penedo,  em  Alagoas,  tocando  em  nma 
delias  no  de  S.  Ghristovão,  em  Sergipe  ;  a  importância  da  sub- 
Tenção  que  for  ajustada  será  deduzida  da  consignada  para  o 
Lloyd  Brazileiro. 

XVI.  A  conceder  ás  emprezasque  façam  navegação  regular 
entre  os  portos  de  mais  de  um  Estado  todos  os  favores  de  que 
tem  gozado  o  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a  subvenção. 

XVII.  A  auxiliar,  por  subvenção,  ató  40:000$,  a  navegação 
entro  os  portos  do  sul  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  o  doDistricto 
Federal. 

XVIII.  A  construir  a  ligação  entro  a  Estrada  de  Ferro  Me- 
lhoramentos do  Brazíi,  na  estação  de  Belém,  e  a  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  do  Ouro,  na  estação  da  Saudade,  ou  outro  ponto  mais 
conveniente,  abandonando  na  primeira  o  trecho  comprehendido 
entre  aquella  ligação  e  a  estação  de  S.  Francisco  Xavier,  que 
será  sut^tituido  peio  trecho  correspondente  da  segunda. 

XIX.  A  conceder  a  todos  os  operários  e  jornaleiros  da  Estra- 
da de  Ferro  Central  do  Brazil  a  porcentagem  até  10  Vo  sobre 
seus  salários,  lo/ro  que  contem  mais  de  20  annos  de  bons  serviços 
nessa  ostrada.  O  tempo  será  contado  dosdo  a  entrada  para  as 
diversas  officinas  da  citada  estrada,  ainda  que  comecem  o  exer- 
cício de  suas  profissões  pelo  aprendizado. 

XX.  A  adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente,  inclu- 
sive emissão  de  titules  da  divida  interna  ou  externa,  não 
podendo  dar  garantia  de  juros,  nem  subvenção,  para  concluir 
o  prolongamento  das  estradas  de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana,  de  Pernambuco  até  Pesqueira;  executar  o  ramal  de 
Sant^Anna  do  Livramento,  o  alargamento  da  bitolada  E^strada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  Taubaté  a  S.  Paulo,  e  ramal  da 
Penha,  o  prolongamento  das  estradas  de  Forro  Thereza  Christina 
a  Ararangaá  e  Massiambú  e  Conde  d'Eu,  no  Estado  da  Parahyba, 
passando  pela  cidade  de  Campina  Grande,  no  mesmo  Estado,  até 
a  vilia  do  Batalhão  cu  outro  ponto  mais  conveniente,  o  ramal 
do  Mundo  Novo,  na  Estrada  Central  da  Bahia  e  as  estradas  de 
ferro  de  Baturité  ao  Crato,  de  Sobral  a  Thârezina,  e  construir 
no  Estado  do  Rio  Qrande  do  Norte  uma  estrada  de  ferro  que, 
partindo  do  ponto  mais  conveniente  do  littoral,  vá  ter  â  região 
mais  assolada  pela  secca. 

XXI.  A  promover  a  construcção  da  estradado  ferro  entro 
Catalão  o  Araguary,  concedendo  a  oSvO  trecho  os  mesmos  favores 
de  que  goza  a  linha  de  Catalão  a  Palmas  ou  a  de  S.  Paulo  a  Rio 
Grande. 

Esses  favores  poderão  ser  concedidos  á  Estrada  de  Ferro  Mo- 
gyana,  actual  concessionaria  da  estrada,  ou,  mediante  desistência 
desta,  â  empreza  cessionária  da  linha  de  Catalão  a  Palmas. 

XXII.  A  despender  ató  a  quantia  de  I50:000s  paraofimespe- 
ciflcado  no  paragrapho  único  do  art.  1<»  do  decreto  n.  183,  de  20 
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de  setembro  de  1893  (^^),  e  gratiAcaçõos  aos  auxiliares  technicos 
civis  que  forem  designados  por  este   Ministério. 

XXIII.  A  encampar,  na  vigência  da  presento  lei,  as  estradas 
de  ferro  que  gozem  de  garantia  de  juros,  ouro,  e  tenh>im  oon- 
struido  mais  de  50  IsLilometros  mediante  o  pagamento  em  títulos 
da  mesma  espécie,  cujos  juros  e  amortização  não  excedam  a  4  % 
o  1/2%  respectivamente;  e  a  coutractar  mediante  o  pagamento 
em  títulos  da  mosma  espécie  a  construeção  e  o  subsequente 
arrendamento  dofinitivo,  por  prazo  não  maior  de  40  annos,  con- 
tados do  conclusão  do  ultimo  trecho  das  mesmas  estradas,  dos 
prolongamentos  e  raraaos  já  decretados  ou  necessários  para  a 
ligação  com  as  estradas  em  trafego  ;  bem  assim  arrendar,  defi- 
nitivamente, as  estradas  adquiridas  pela  União.  Para  custear 
provisoriamente,  emquanto  não  forem  dellnitivamente  arren- 
dadas, 8S  estradas  resgatadas  ou  por  outra  forma  adquiridas, 
poderá  o  Governo  abrir  os  croditos  precisos.  Ficam  autorisadas 
as  operações  de  crodito  necessárias  para  a  execução  do  presente 
numero. 

XXIV.  A  rever  os  contractos  de  arrendamento  das  estradas 
de  ferro  fedcriJes,  alterando  os  ónus  recíprocos,  para  o  fim  de 
realizara  construcçào  dos  prolongamentos  e  ramaes  necessários, 

XXV.  A  entrar  em  nccorilo  com  o  Governo  de  Minas  Geraes 
e  as  Companhias  Muzambitiho  e  Sapucahy,  para  o  fim : 

1%  de  incorporar-se  a  Estrada  de  Ferro  de  Muzambinho  & 
Minas  e  Rio ; 

2^,  de  incorporar-se  também  a  esta  a  de  Sapucahy,  no  todo 
ou  em  parte  ; 

3\  no  caso  de  não  se  effoctuar  a  encampação  desta,  resguar- 
dar os  interesses  da  Minas  e  Rio,  ni  zona  em  que  lhe  é  tributaria. 
Para  estes  fins  e  par.i  regul  \r  os  direitos  da  União  e  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  na  Oeste  do  Minas,  o  Govorno  estabelecerá  as 
condições  que  convenham  e  os  proloníçamentos,  ligações  e  arren- 
damento que  forem  acertarlos,  íi^zendo  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito. 

XXVI.  A  entrar  em  accordo  com  os  Governos  dos  Estados  e 
com  as  companhias  quo  destes  tenham  coudessOes  de  estradas  de 
ferro  para  o  fim  do  incorporar  estas  linhas  ás  linhas  federaes. 
estabelecendo  as  condições,  os  direitos  e  interes^-es  da  União  e 
dos  Estados,  re?\lizando  as  ligações  eos  proloní»amentos  neces- 
sários e  fazendo  o  arrendamento  definitivo  das  nVios  assim 
firmadas. 

Para  as  providencias  do  quo  trata  esto  numero  ficam  auto- 
rizadas as  necessárias  operaçOos  de  credito. 


(*« )  Decreto  n.  183,  d^  20  de  8Meral)ro  do  1803:  Art.  l.o  O  Governo 
empregará  oa  odlciaes  e  praças  do  Kxorcito  no  estudo  e  conBtrucção 
da  PIstrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Cuyabá,  passando  por  Goyaz. 

Paragrapho  único.  No  orçamento  do  Ministério  da  Induí^tria  «e 
consignará  verba  para  gratiflcaçõos  espociacs  aos  oíliciaoe  e  praças  neste 
serviço  empresrados. 

Art.  8."  Revogam-se  as  di^poaiçõ^q  era  contrario. 
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Paragrapho  unioo.  O  Governo  providenciará  para  que  cesse 
o  dovafltameDto  das  mattas  pelo  uso  da  leuba  d»s  estradas  de 
ferro  brasileiras,  salvo  cxpre:fsa  autorização  anterior,  que  não 
mais  será  dada  de  hoje  em  doanto. 

XXVII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  o 
3overDO  do  Bstado  do  Rio  GranJe  do  Sul,  no  sentido  de 
tornar  effeotiva,  no  monor  prazo  possivel,  a  abertura  da 
barra  do  mesmo  Estado,  podendo  para  tal  fim  conceder  a  co- 
brança das  taxas  de  quo  trata  o  parugrapbo  único  do  art.  T  da 
lei  n.  3314,  de  16  de  outubro  de  1886  C^)  (lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902,  art.  22,  n.  XXYII)  e  com  os  recursos  do 
D.  XU,  lettra  b  deste  artigo. 


(»•)  Ari.  7°,  paragraj-Lo  único,  da  lei  n. 3314,  de  iode  oiilubro  de 
1886:  Fica  o  Governo  autorizado  a  contractar  com  alguma  empreza, 
precedendo  conciirrenc ia  publica,  a  construcção  daa  obras  de  melhora- 
mento da  barra  do  Kio  Grande  do  Sul,  de  conformidade  com  os  estudos 
•  planos  do  engenheiro  Honório  Bicalho,  modiílcados  pelo  engenheiro 
P.  Caland  : 

l.o  Ao  contracto  que  celebrar  o  Governo  coma  empreza  que  para 
tal  fim  so  Tenha  a  organizar  serão  applicadas  as  disposições  do  de- 
creto n.  1746,  de  13  de  outubro    de  Í8G0. 

2.0  Para  o  pagamento  d*  s  juros  á  razão  de  6  %  annualmente  e 
amoriizaçfio  do  capiíal  empregado  nas  referiías  obras  fica  o  Governo 
autorizado  a  cobrar  sobre  o  valor  da  importação  e  exportação,  que  se 
fizer  pela  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  sobre  a  tonelap:em  dos  navios 
quo  por  ella  transitarem,  taxas  que,  no  máximo,  não  excederão  de  : 

Por  embarcação  empregada  no  commercio  internacional  que  en- 
trar ou  sahir  á  barra: 

Navio  de  vela,  1$6S0  por  tonelada  de  peso  e  1,44  %  sobre  o  valor 
official  das  mercadorias ; 

VapT,  2$520  por  tonelada  de  peso  e  2,16  %  sobre  o  valor  oíficial 
das  mercadorias ; 

Por  embarcação  empregada  no  commercio  interprovincial  : 

Navios  de  vela,  l$i20  por  tonelada  de  peso  e  0,1H>  %  sobre  o  Talor 
das  mercadorias ; 

Vapor,  1$680  por  tonelada  de  peso  e  1,44  %  sobre  o  Yalor  official 
das  mercadorias ; 

Por  tonelada  de  carga  importada  ou  exportada  para  o  estran- 
geiro, por  Ta  por  1$600,  por  navio  de  vela  l$iOO; 

Por  tonelada  ífe  car/,'a  importada  ou  exportada  para  portos  do 
Império,  por  vapor  1§100,  por  navio  de  vela  8(0  réis. 

3.<»  Fica  o  ôoverno  autorizado  a  cobrar,  desde  que  tenham  começo 
as  obms  definitivas,  uma  parte  dessas  taxas,  para  attender  ao  pagã- 
mente dos  juros  do  capital,  que  for  sendo  empregado  annualmente 
na  execução  das  mesmas  obras,  e  ás  despezas  administrativas  ou  de 
fiscalização,  augmentando-se  gradualmente  a  importância  das  mesmas 
taxas  até  o  referido  máximo. 

4.*  Logo  que  seja  amortizado  o  capital  empregado,  a  cobrança  da» 
taxas  será  reduzida  á  quantia  estrictamente  necessária  para  a  con- 
servacáo  das  obras. 

O  Governo  poderá  estabelecer  em  favor  das  emprezus  que  se  orga- 
nizarem para  meliioramento  dos  portos  do  Império,  além  das  vanta- 
gent  a  que  se  refere  a  lei  n.  174G,  de  13  de  outubro  de  1869,  uma 
taxa  nunca  maior  de  2  %  em  referencia  ao  valor  da  importação,  e  de 


262  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

XXVIII.  A  conceder,  na  vigenciada  presente  lei,  aos  Governos 
estadoaes  que  pretenderem  executar  as  obras  de  melhoramentos 
de  portos  dos  respectivos  Estados,  segundo  os  planos  appro^ados 
ou  queforoai  approvados  pelo  Governo  Federal,  os  favores  con- 
stantes das  leisn.  1640.  de  13  de  outubro  de  1869  (*^)  e  n.  3314, 
de  16  de  outubro  de  1886  (*5),  independente  de  concurrencia  (lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  22,  n.  XXVI  (&). 

XXIX.  A  entrar  em  accordo  com  a  companhia  concessionaria 
do  porto  da  Bahia,  para  o  âm  do  innovar  o  respectivo  contracto, 
no  sentido  de  rever  os  estudos,  planos  e  orçamentos  approvados, 
podendo,  si  entender  conveniente,  conceder  à  cessionária  os 
favores  do  n.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (*<^),  ou 
outros  que  forem  julgados  indispensáveis  para  a  prompta  reali- 
zação dos  melhoramentos  constantes  da  concessão. 


1  %  ao  da  exportação  de  cada  um  dos  dito^  portos.  As  taxiis  destri-» 
nadas  áquelle  soíviço  serão  arrecadadas  directamente  pelo  Kstado,  e 
calculadas  de  maneira  que  não  excedam  o  necessário  para  o  juro  cor- 
respondente ao  capital  das  emprezas  á  razão  de  6  %  ao  anno,  e  para 
a  respectiva  amortização  no  prazo  máximo  de  40  annos. 

Si  o  Governo  julgar  mais  conveniente  eífectuar  os  referidos  me- 
lhoramentos por  conta  do  Estado,  poderá  appiicar  o  producto  das 
mencionadas  taxas  á?  obrigações  quo  nedte  sentido  contrahir. 

(**)  Lei  n.  1640,  de  13  de  oulubro  de  1369  :  Autoriza  o  Governo 
a  contraclar  a  confítrucção,  nos  differentes  portes  do  Império,  de 
docas  e  armazéns  para  carga,  descarga  e  conservação  das  mercado- 
rias de  importação  e  exportação,  sob  as  bases  que  expõe. 

(»»)  Vide  nota  *». 

(ô)  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902 :  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

XXVI,  a  conceder  aos  Governos  estadoaes,  que  pretenderem  executar 
as  obras  de  melhoramentos  de  portos  dos  respectivos  Estados,  se- 
gundo os  planos  approvados  ou  que  forem  approvados  pelo  Governo 
Federal,  os  favores  constantes  das  leis  ns.  1646,  de  13  de  outubro 
de  1869  e  3314,  de  16  d«  outubro  do  1886,  independente  de  con- 
currencia. 

(»«)  Art.  22  da  lei  n,  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  :  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

XXV,  a  realizar  as  obras  necessárias  ao  melhoramento  dos  portos 
da  Republica,  podendo,  para  esse  fim,  emittir  títulos,  em  papel  ou 
em  ouro,  que  correspondam,  por  seus  juros  e  amortização,  ás  respon- 
sabilidades que,  para  cada  porto,  possam  ser  providas  pelas  taxas  que 
ahi  serão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor: 

a)  as  obras  poderão  ser  executadas  por  administração  ou  por  con- 
tracto, moliflcados  ou  não  os  respectivos  planos  do  orçamentos  e 
polendo  accrescentar-lhes  a  execução  do  obras  fora  dos  cáes,  mais 
necessárias  para  facilitar  o  trafago  das  mercadorias  ])ara  os  mesmos 
cáes;  e  a  exploração  commercial  delles  sc'rá  eslabalecida  segundo  o 
roigimen  que  mais  convenha  a  cada  porto ; 

b)  para  o  fim  a  que  se  refere  a  disposição  constante  do  presente 
numero,  poderá  o  Governo  entrar  em  accordo  com  as  emprezas  con- 
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XXX.  A  realizar  a  oonstrucç^o  do  porto  de  Belém,  adoptando 
09  typos  convenieates  aos  trechos  a  construir  entre  a  ponte  do 
Arsenal  de  Marínba  e  o  porto  do  Pinheiro,  fkzendo  os  contractos 
necessários,  mediante  os  recursos  e  favores  comprehendidos  nas 
leis  em  vigor  ou  npplioados  a  portos  da  Republica. 

XXXI.  A  des[)endor,  na  vidência  da  presente  lei,  até  a  quantia 
de  100:000$  oom  a  acquisiçSo  de  um  rebocador  destinado  ao  ser- 
viço de  melhoramento  dos  portos  e  barras  do  Estado  de  Sergipe, 
serviço  este  que  ficará  provisoriamente  a  cargo  da  Capitania  do 
Porto  do  mesmo  Estado,  appiicando-se  ao  seu  custeio  a  quantia 
de  24:000$,  inclui  la  na  verba  7>  do  orçamento  para  subvenção 
do  serviço  de  rebocagem  a  cargo  da  Associação  Sergi pense. 

XXXII.  A  tomar  as  seguintes  medidas  no  intuito  de  attenuar 
tanto  quanto  pojsivel  os  effaitos  da  secca  nos  Estados  do  Norte  : 

a)  construir  açudes  e  poços  nos  Estados  assolados  pela  secca, 
de  aooordo  com  as  instrucções  quo  forem  expedi  las ; 

b)  construir  estradas  de  ferro  e  melhorar  outras  vias  de  com- 
monicaçSo  que  liguem  os  pontos  affectados  pela  secca  aos  de 
fácil  oommunicaçio  com  os  melhores  mercados  o  aos  centros 
productores ; 

C'^)  premiar  aos  cidadãos  que  construírem  em  terras  de  sua 
propr  edade  pequenos  açudes  ou  poços,  de  aocordo  oom  as  con- 
dições estabeleci  las  polo  Governo. 

XXXIII.  A  despender,  para  a  exocuçSo  das  medidas  espeoifi* 
cadas  no  n.  XXXII,  além  das  verbas  que  forem  consignadas  no 
orçamento,  ató  a  quantia  de  mil  contos  de  réis,  em  condições 
ordinárias,  e  as  que  forem  necessárias,  em  caso  de  calamidade, 
proveniente  da  secca. 

XXXIV.  A  transferir  à  administração  doDistricto  Federal  ou 
a  oontractar  com  quem  melhores  vantagens  offereoer,  sem  ónus 
para  a  União,  os  serviços  e  as  obras  a  que  se  referem  o  decreto 
n.  1079,  de  18  de  setembro  de  1890  (*'),  e  as  instrucções  do  Mlnis- 


cessionsrlas  do  melhoramcntoa  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  cujos 
contract  8  estejam  em  pleno  vigor,  podendo  faser  to  la^  as  d**8pezaB 
indispensáveis  par  ^  a  efreclivida^ie  dosaccordos  que  forem  celebrados; 

c)  para  as  deapezas  de  que  trata  a  pr(>C! dente  alínea  e  para  todas 
as  que  (orem  neceKStrias  á  execução  dos  melhoramenios  de  portos,  a 
q^ie  se  refere  a  pros3at3  au'orização,  ilciim  também  autorizadas  as 
precisas  operações  de  credito  ; 

d)  sob  o  regimen  desta  lei  poderão  ser  realisadas  as  obras  de  portos 
ainda  n&o  d»*  fini  ti  vãmente  coniraciadas  ; 

e)  o  producto  das  taxas  especiaes  creadas  na  letda  receita,  que  forem 
cobradas  nos  portos  dotados  com  verba  especial  na  presente  lei,  poderá 
ser  applieado  ao  desenvolvimento  do  serviço  do  melhoramento  respe- 
ctivo. 

(«')  Decreto  n.  1070,  d^  28  de  novembro  de  1890  :  Autoriza  o  con- 
tracto oom  o  Dr.  Cario?  Oross  e  José  Augusto  Vieira  para  as  obras 
de  melhoramento  da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas  (  D.  O.  de  13  de  de- 
lembro  do  m.  a.,  pag.  5745). 
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terioda  Industria,  deSde  setembro  de  1891  (^^),  podendo  modificar 
os  respectivos  planos ;  e  a  abrir  os  créditos  necessários  até 
20:000$  para  a  conservação  das  obras  feitas,  emquanto  não  for 
eflécluada  a  transferencia. 

XXXV.  A  abonar  aos  engenbeiros-fiscaes  das  estradas  do 
ferro  tiscalizadas  pela  União  (excluídas  as  arrenda  ias),  como 
indomnização  ás  viagens  qae  são  obrigados  a  fasor,  não  só  em 
inspecção  das  estradas,  como  na  dos  en>^enhos  centraes,  uma 
diária  corrida,  para  360  dias  no  anno  ou  30  no  mez,  de  :  7$  para 
o  chefe  da  âscaiização  da  rode  fluminense  da  Leopoldina  Rftilway; 
0$  para  o  en^renheiro-fiscal  da  Ebtrada  do  Kerio  de  Santos  a 
Jundiahy  e  ade5$  para  os  três  ajudantes  da  rêie  fluminense  e  18 
engenlieiros-flscaes,  nos  limites  da  importância  total  com  que  as 
companhias  contribuem  annualmente  para  as  despezas  do  sua 
fiscalização. 

XXXVI.  A  conceder,  na  vigência  desta  lei,  aos  engenheiros  o 
auxiliares  empregados  na  fiscalização  da  Companhir\  Rio  de 
Janeiro  City  Improvements,  Limited,  uma  diária  ató  b$,  como 
indemnização  ás  despezas  a  que  são  obrigados  nas  con&taules 
viagens  que  fazem  para  fiscalização  do  serviço  a  seu  carito,  sando 
esia  despeza  feita  por  couta  do  isaldo  da  consignação  de  80:000$, 
destinada  ao  pagamento  da  sua  fiscalização,  com  quo  a  couipa- 
nhia  entra  para  os  cofres  públicos. 

XXX vn.  A  iniciar  a  construcção  da  Estrada  de  Feri  o  para 
Cuyabá,  passando  por  Goyaz,  de  accordocom  o  decreto  n*  183,  de 
^  de  setembro  de  1893  (^^),  ou  pela  forma  que  julgar  niais  conve- 
niente, da  cidado  de  Araguary,  Minas,  caso  as  companhias  de 
estradas  de  ferro  Mogyana  e  Alço  Tocantins  não  realizem  o 
accordo  autorizado  pelo  decreto  n.  4312,  de  O  do  janeiro  de 
1902á  (*o),  no  prazo  que  para  isso  o  Governo  flxar. 

XXXVlll.  A  prorogar  ató  31  de  dezembro  de  1005  o  prazo 
fixado  pela  lei  n.  957,  de  í]0  de  dezembro  do  ll)02(&rt.  22,  n.  19) 
(**)  para  conclusão  dos  100  primeiros  kilometros  da  Estrada  de 
Ferro  do  Uberaba  a  Coxim  ;  o  por  dous  annos  o  prazo   da  con- 


(*•)  Vide  estas  instrucçôee  no  Diário  Official  de  6  do  mesmo  mez e 
anno,  a  pag.  3697. 

{>•)  Vide  nota  »«. 

(*«)  Docpelo  n.  4312,  do  6  de  janeiro  de  1902  :  Artigo  ujiIco.  O  praío 
para  conclusão  do  primeiro  trecho  da  Eslrada  de  Kurro  de  Catalão  a 
Palmas,  de  que  é  concessionaria  a  Companhia  Estrala  de  Ferro  Alto 
Tocantins  e  a  que  se  refere  a  clausula  III  do  decreto  n.  m2,  de  16  de 
outubro  de  1890,  será  contado  da  data  em  que  foi  inaugurada  a  caaçâo 
de  Catalão  da  Estradado  Ferro  Mogyana,  com  a  obrigação,  pot*ém,  da 
cessionária  entrar  em  accordo  coma  Companhia  Mogyana  de  estradas 
de  ferro  para  construcção  do  trecho  de  Araguary  a  Ca  ti  Ião.  (D.  O. 
n,  13,  de  15  da  janeiro  de  1902,  paR.  227.) 

(«')  Art.22dalei  n.  957,  de  30  de  dezf?mbro  de  1902:  E'o  Poder 
Executivo  autorizado , 
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casiSo  da  Estrada  de  Ferro  da  Praga  da  Republica  á  barra  de 
OoaratibHf  t^m  ónus  algum. 

XXXIX.  A  desponder  até  a  quantia  de  100:000|,  eom  a 
acqaisiçâo  de  someutes  e  plantas,  do  paiz  e  dvt  e:^UMng6iro,  para 
sereai  distribuiias  pelo3  agricultoreí?,  e  com  o  pagamento  das 
despezas  de  transporte,  de^de  a  granja  do  prodiictor  até  a  fa- 
zenda do  inlroluctor-,  de  aninjcií^s  de  raga  cava  liar,  bovina, 
suína,  lanlj^era  e  caprina,  flostinalos  á  roproducgâo  e  adqui- 
ridos por  fazenduipoá  ou  criadores  o  estí>b  leoi mentos  affricolas 
ou  pastoris,  comprehendendo  esta  concesscâo  os  anirnaes  de  raça 
que  forem  adquiridos  uopaiz  e  houveiem  de  ser  transportados  de 
um  Estado  para  outro. 

§  I.**  Estes  favores  sAo  extensivos  aos  nnimaes  que  forem 
transportados,  assim  de  paizes  estrangeiros,  como  de  qualquer 
ponto  da  Republica,  paru  serem  expui>tos  no  certamon  pecuário 
a  reaiizar-se  no  município  da  Esca  !a,  no  Estado  de  Pernambuco, 
promovido  pelo  Syndicato  Regional  dos  Municípios  de  Escada, 
Amara^y  e  Gameleira,  om  1904. 

§  2.*  Sâo  incluídas  nas  despezas  da  que  trata  esta  autori- 
zação as  que  forem  feitas  com  os  transportes  por  terra  e  por 
agua:  a  alimentao&o  e  o  trato  em  viagem,  as  despezas  de  des- 
carga e  atracação,  os  seguros,  os  direitos  aduaneiros,  as  des- 
pezas com  os  conductores  de  anirnaes,  qua  do  seja  caso  disso  e, 
flaalmante,  as  despezas)  de  acquisiçâo  ou  ulut^mci  e  retorno  das 
caixas  (box)  e  outros  objectos  inilispensaveis  À  conduoçáo  dos 
anirnaes,  uma  vez  que  todas  ess  >s  despezas  estejam  legalmente 
justificadas. 

§  3.*  Para  effiictiviflade  da  concossão  rios  favores,  os  peti- 
eioDarios  devem  dirigir  um  requerimento  a<*  Mmi>terio  da 
Viação,  juu la  ido  ac-juta  d^s  despezas  CeitaH  em  duas  vias, 
uma  das  quites  estampilliada  e  acuin  pau  liada  de  todos  os 
documentos  Ci>mprobatorios  das  mesmas  despezas. 

XL.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  : 

a)  supprir  as  deficiências  que  no  exerci  io  desta  lei  se  veri- 
ficarem na  consignação  da  verba  11"  do  art.  IG  destinada  á  «Re- 
visão da  rede  e  novas  canalizações  »,  para  o  fim  de  attender  ao 
supprimento  de  aguas  À  Capital  Federal ; 

b)  constituir  um  capital  de  movimento  para  a  acquisiçâo 
directa  aos  fabricantes  e  fornecimento  aos  particulares  de  appa- 
relhos  necessários  ã  regularização  do  supprimento  de  agua. 

XLI.  A  realizar  as  obras  necessárias  ao  mellioramento  dos 
portos  da  Republica,  podendo,  para  esse  fim,  emittir  títulos,  em 


XIX,  a  prorogar  por  dous  annos,  a  contar  da  data  de^ta  lei,  o 
prazo  fixado  na  clausula  3<^  do  decreto  n.  ,'^812  de  7  de  outubro  de  1900, 
para  a  apresentação  dos  esiudos  da  Eairada  do  Ferro  de  Alcobaça  á 
Praia  da  Rainha  e  o  prazo  ílxado  no  ait.  22,  n.  VIII,  da  lei  n.  746| 
de  27  de  dezembro  do  1900,  para  a  couclusâo  dos  100  primeiros  kilo- 
metros  da  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  a  Coxim. 
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papfl  OQ  em  ouro.  que  correspondiam,  por  sens  juros  e  amorti- 
zação, ás  respoDsabilid  )des  que  p^ra  ca  la  porro  possam  ser  pro- 
vidas ()elas  taxMS  que  ahi  serão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis 
e  ooncessõds  em  vigor  : 

a)  as  obras  poderão  ser  executadas,  por  administração  ou 
por  contracto,  mortificados  ou  não  os  respectivos  planos  de  or- 
çamentos e  podendo-se  accrescentar-Ihes  a  execução  de  obras 
fora  dos  cães,  mas  necess  irias  para  facilitar  o  trafego  das  mer- 
cadorias para  os  mesmos  oaea  ;  e  a  exploração  commerciai  delias 
serã  estabelecida  segundo  o  regimen  que  mais  convenha  a  cada 
porto ; 

b)  para  as  despezas  que  forem  necessárias  a  melhoramentos 
dos  portos  a  que  se  refere  a  presente  autorização»  ficam  também 
autorizadas  as  necessárias  operações  de  credito ; 

c)  sob  o  regimen  desta  lei,  poderão  ser  realizadas  as  obras 
do  porto  ainda  não  definitivamente  contractadas ; 

d)  o  producto  das  taxas  especiaes  creadas  na  lei  da  receita, 
que  forem  cobradas  nos  portos  dotados  com  verba  especial  na 
presente  lei,  poderá  ser  applicado  ao  desenvolvimento  do  ser- 
viço do  melhorainente  respectivo. 

XLII.  A  despender  até  200:000$  com  os  trabalhos  de  pro- 
paganda dos  productoâ  agrícolas,  pastoris  e  mineraes  que  inter- 
essam ao  Biuzil. 

XLIII.  A  rever,  na  vigência  desta  lei,  o  contracto  com  a 
Ámazon  Telegraph  Company,  íimited^  no  sentido  de  mellior  ga- 
rantir e  fiscalizar  o  serviço,  ad  referendum  qualquer  innova^ão 
a  respeito  de  ónus  para  o  Thesouro. 

XLIV.  A  despen  ler  a  verba  de  250:000$,  a  que  ao  refere  o 
n.  y  deste  artigo,  destinada  a  quantia  de  50:000$  para  auxt- 
lir  a  Sociedado  Ma^ioaal  de  vgncultura  na  prjpaginda  das 
applicaçõea  mdustrmes  do  álcool. 

XLV.  A  dispensar  até  o  prazo  de  10  annos  &  Companhia 
Engenho  Central  de  Quis«amã  a  restituição  d)»  juros  pago;^,  em- 
pregando a  c  >mpanhia  a  importância  respectiva  njs  melhora- 
mentos do  material  da  empreza. 

XLVI.  A  abrir  o  credito  que  for  necessário  para  completar 
o  pagamento  devido  â  Companhia  Cty  Improvements  pelas  taxas 
de  esgoto  lo  2"*  sciiestr )  do  anuo  de  Í90  j. 

Art.  18.  O  Governo  mandará  proceder,  sem  ónus  para  o 
Thesouro,  a  um  inquérito  das  oondiçOes  em  qn-i  se  eu  contra  a 
marinha  mercante  nacional,  levando  em  couta  o  que  exige  o 
desenvolvimento  das  relaçõõs  commerciaes  marítimas  e  flu- 
viaes  entre  03  diffarentes  estados  da  Republica,  e,  publica  Jos 
08  resultados  do  inquérito,  proporá  ao  Congresso,  em  sua  pró- 
xima sessão,  o  conjunto  <le  meiidts  que  se  veriduar  serem  rnices- 
sarlas  para  conseguir  a  intensiricação  e  o  barateamento  do  trans- 
porte  por  navegai^ão  no  território  nacional. 

Art.  19,  Fica  extensivo  ãs  companhias  concessionarias  de 
obras  nos  portos  da  Republica  o  disposto  na  clausula  25^  do  de- 
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ereto  n.  4228,  de  6  de  novembro  de  1931  (^^),  &  semelhanoa  do 
que  fez  o  art.  14  da  lei  n  813,  de  23  de  dezetnbro  de  1901  (^), 
com  relaçio  &  Companhia  laternaoionjil  de  Docas  e  Melhora- 
mentos no  Brazll. 

Art.  20.  Continua  em  vigor  a  disposição  contida  no  n.  XLIII 
do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (^*). 

Art.  21.  Continua  em  vigor,  na  vio^eucia  desta  lei,  a  dis- 
posÍQ&o  do  n.  XII  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
190^  (^},  com  as  seguintes  modificações: 

O  oontractante  se  obrigará  a  fornecer  transporte  sufflciente 
e  Immediato  a  todos  os  géneros  de  producção  nacional. 

Na  lettra  c)  do  citado  n.  XII  sabstituam-se  as  palavras  nos 
^ue  vigoravam  na  data  da  lei  n,  83 á^  de  i90í^   pelas  seguintes: 


(**)  Clausula  25«  do  decreto  n.  4223,  de  6  de  novembro  de  1901: 
Sendo  federaes  os  aerviços  que  por  esta  concessão  ficam  incumbidos 
i  companhia,  goza  ella  de  isenção  de  quaesquer  impostos  que  não  os  fe- 
deraes,  dos  quaes  igualmente  fica  isenta. 

(•*)  Art.  14  da  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901:  Ficam  exten- 
sivos á  Companhia  Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  no  Brasil 
os  arts.  24  e  25  do  decreto  n.  4228,  de  6  de  nov^^mbro  de  1901,  que 
autoriza  a  organização  da  Companhia  Docas  do   Rio  do  Janeiro. 

(*^)  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902:  £'  o  Poder 
Executivo  autorizado • 

XLIII,  a  tornar  extensiva,  na  vigência  desta  lei,  aos  empregados 
do  correio  ambulante  e  carteiros,  e  aos  estafetas  ambulantes  do  tele- 
grapho,  residentes  nos  subirbios  da  Capital  Federal,  a  ooncessão  feita 
peio  art.  41  da  lei  n.  562,  de  23  de  novembro  de  189 J,  de  assi^naturas 
nominaes  e  intransferiveis,  nos  trens  de  subúrbios,  com  o  abatimento  de 
75  Vo  sobre  os  preços  das  passagens. 

('*)  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 :  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado • 

XII,  a  reorfl^anizar  os  serviços  de  navegação  que  estavam  a  cargo 
do  Lioyd  Brazllelro,  contracta ndo-os  com  uma  ou  mais  emprezas  que 
melhores  vantagens  offereçam  ao  publico  e  ao  Thesouro,  a  juizo  do 
Governo,  observadas  as  seguintes  condições: 

a)  não  excederão  as  subvenções  á  importância  consignada  na 
presente  lei,  podendo  ser  concedidas  as  vantagens  e  isenções  constantes 
de  contractos  anteriores  com  o  Lloyd  ; 

b)  o  prazo  do  contracto  não  serã  maior  de  10  annos ; 

c  )  os  géneros  de  producção  nacional  terão  os  fretes  os  mais  redu- 
sidos,  não  superiores,  na  média,  aos  que  vigoravam  na  data  da  lei 
n.  8)i,  de  1901,  eslabelecendo-se  no  contracto  a  forma  e  os  prazos 
da  revisão  da  tarifa,  cabendo  ao  Governo  a  faculdade  de,  em  qualquer 
temno,  determinar  as  necessárias  reducções,  em  casos  de  calamidade 
publica; 

d)  o  eontractante  se  obrigará  a  fornecer  vapores  extraordinários, 
afim  de  transportar  as  mercadorias  aos  portos  intermediários,  desde 
que  a  requisição  lhe  tenha  sido  feita  com  antecedência  de  10  dias, 
pelo  menos,  e  por  navios  capazes,  quando  os  navios  ordinários  não 
possam  fazer  esse  serviço. 
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aos  que  Tigoravam  antes  da  lei  de  II  de  novembro  de  1892,  que 
regulou  a  cabotagem  nacional. 

Na  iettra  d),  em  vez  de  :  dos  portos  intermediários,  áigh'96  : 
de  quaesquer  portos. 

Art.  22,  Ck>ntinúa  em  vi^or,  na  vigência  desta  lei,  o 
n.  XVII  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902(2«), 
supprimidas  dessa  disposição  as  palavras  :  —  da  renda  liquida 
produzida  pela  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazii,  nos  exercí- 
cios de  1902  e  1903  — e  a  alínea  a— abrindo  para  esse  fim 
créditos  especiaes. 

.An.  23.  O  Governo  promoverá  o  aproveitamento  da  fbrça 
bydraulica  para  transform  ição  em  energia  eléctrica  applicada 
a  serviços  fedoraes,  podendo  autorizar  o  emprego  do  excesso 
da  força  no  desenvolvimento  da  lavoura,  das  industrias  e  outros 
quaesquer  fins,  e  couceder  favores  ás  em  prezas  que  se  propu- 
zerem  a  fazer  esse  serviço.  Essas  concessões  serão  livres,  como 
detorm.ua  a  Constituição,  de  quaesquer  ónus  estadoaes  ou 
municiipaos. 

Art.  24.  Ficam  mantidas,  na  vigência  dosta  lei,  as  disposi- 
ções oonsUntes  dos  ns.  I,  II,  VíII,  XIII,  XV,  XXII,  XXVIII  e 
XLI  do  art.  2^  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (^'},  e  a 


(««)  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  :  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado: • • 

XVir,  a  applicar,  na  vigência  desta  lei,  da  renda  liquida  produ« 
zida  pela  Estrada  de  F^rro  Central  do  Brazii,  nos  exercícios  de  1902 
e  1903,  até  a  quantia  do  6.500:000$  na  construoção  de  prolongamentOB, 
ramaes  e  melnoramentos  dat  estradai  de  ferro  de  propriedade  da 
União  : 

a)  o  resDectivo  credito  será  aberto  no  começo  do  exercício,  por 
conta  dos  salaos  a  liquidar ; 

b)  Si  execução  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii 
ficará  a  cargo  de  divisões  provisórias,  sujeitas  á  Directoria  da  estrada, 
emquanto  o  Governo  não  julgar  necessária  a  creação  de  commissões  a 
elle  directamente  subordinadas;  a  execução  das  obras,  porém,  si  o 
Governo  entender  que  não  as  deve  fazer  por  administração,  será  con- 
fiada a  quem  melhores  vantagens  oíferecer,  mediante  concurrencia 
publica. 

(•»)  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  1902:  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado: 

I  —  a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo, 
para  cessão  gratuita  á  União  da  linha  de  Itapetininga  a  Itararé  ; 

II  —  a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  para  cessão  â  União  das  ]inhas  telegrapbicas  de  que 
elle  é  proprietário,  com  a  extensão  de  424  kilometros,  servindo  a  15 
estações,  sob  as  seguintes  bases:  a)  o  Governo  do  Estado  transferirá 
á  União  as  linhas  telegraphicas,  apparelhos  e  todo  o  material  exis- 
tente, sem  Indemnização  alguma  ;  bj  a  União  se  obrigará  a  construir 
as  seguintes  linhas  complementares  da  rede  telegraphica  actualmente 
pertencente  ao  Estado:  da  Estrella  a  Venâncio  Ayres,  de  Guaporé  a 
Soledade,  de  Alfredo  Chaves  a  Lagoa  Vermelha  e  de  Camaquan  a 
Encruzilhada. 
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do  n.  VI  do  art.  22  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899  (^^) . 

Art.  25.   O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  ddsp3n- 

der,  pelas  repartições  do  Ministério  da  Faeenda,  oom  os  serviços 


VIII  —  a  prorogar  os  contractos  para  a  coiiducçao  do  malas  e 
alugaeis  de  casas  para  os  serviços  dos  Correios  por  espaço  nunca 
maior  de  três  annos. 

XIII  —  a  incluir  no  contracto  para  os  serviços  a  que  se  refere  o 

f»aragrapho  antecedente  ("«úíe  nota  n.  25)  as  seguintes  obrigações:  a)  de 
ázerem  escalas  os  vapores  da  linha  do  sul,  no  porto  de  Ouaratuba, 
no  Estado  do  Paraná ,  em  uma  viagem  redonda  por  mez  ;  b)  de  fazerem 
08  vapores  da  linha  do  norte  uma  viagem  mensal  ao  porto  de  Aracaju 
desde  que  se  verifique  a  accessibilidade  deste  ;  c)  de  ser  observada  a 
clausula  primeira  do  decreto  n.  857,  de  13  de  outubro  de  1890,  para 
o  serviço  de  embarque  e  desembarque  dos  passageiros  e  suas  bagagens, 
no  porto  da  capital  da  Parahyba  do  Norte,  ou  com  destino  a  ella, 
lem  ^ue  por  esse  serviço  possa  a  empreza  exigir  qualquer  re- 
tribuição. 

XV  —  a  conceder  até  10:000$  de  subvenção  á  Empresa  Viação 
do  Brasil,  por  viagem  mensal  de  ida  e  volta  que,  durante  os  mej^s 
da  cheia,  realizar  a  referida  empreza,  a  partir  do  Joazeiro,  na 
8.  Francisco,  até  o  ponto  mais  conveniente  do  rio  Paracatú.  acima 
da  barra  do  rio  da  Prata,  aílluente  do  mesmo  Paracatú,  regulando  o 
Governo  no  contracto  as  tarifas,  os  horários  e  as  mais  obrigações  da 
Empreza  referentes  a  essa  navegação. 

XXII  —  a  entrar  em  accordo  com  o  arrendatário  das  estradas 
de  ferro  nacionaes,  de  modo  a  serem  reduzidas  as  tarifas  das  mesmas 
estradas  em  relação  ao  transporte  dos  géneros  de  producção  nacional. 

XXVIII  —  a  contractar  com  quem  mais  vantagens  offerecer,  em 
coneurrencia  publica,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um  porto  artificia  1 
na  snséada  de  S.  Domingos  das  Torres,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
bem  como  a  de  uma  estrada  de  ferro  que  ligue  esse  porto  á  cidade 
de  Porto  Alegre,  mediante  os  ónus  e  vantagens  conferidos  no  decreto 
n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869,  servindo  de  base  ao  aiuste  as 
clausulas  que  baixaram  com  o  decreto  n.  597  A,  de  19  de  julho  de  1890, 
additado  pelo  de  n.  1389,  de  19  de  fevereiro  de  1891,  excluídas  termi- 
nantamente  as  que  se  referem  á  garantia  de  juros. 

XLI  —  a  despender  150:000$  com  os  estudos  e  mais  trabalhos 
concernentes  &  exploração  de  minas  de  carvão  de  pedra  no  Estado  do 
Pari  e  em  outros  Estados  da  Republica,  e  a  garantir,  por  tempo  não 
excedente  a  10  annos,  o  consumo  do  carvão  nacional  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  ou  em  outros  ssrviços  federaes  e  em  outras 
estradas,  de  accordo  com  a  administração  destas,  na  proporção  annual 
que  for  julgada  necessária,  fazendo  os  estudos  precisos  para  demon- 
strar as  Tantagens  do  emprego  do  mesmo  carvão. 

(•*)  Art.  22  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899:  Fica  ó 
Poder  Executivo  autorizado: 

VI  —  a  fazor  adaptação  do  próprio  nacional,  onde  fuacciona  o 
Telegrapho,  em  Campos,  para  o  fim  de  nelle  installar  a  agencia  do 
Correio, 
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designados  nas  seguintes  verbas,   em  ouro,  40.351 :647|%5« 
em  papel,  87.890: 144$871 : 

Ouro  Papel 

1.  Juros  e  mais  despezas  da 

divida  externa 17.034 :466$667 

2.  Juros  e  amortização  do 
empréstimo  externo  para 
o  resgate  das  estradas  de 

ferro  encampadas 7.318:373$334 

3.  Juros  dos  empréstimos  in- 
ternos de  1868,    1879   e 

1897 2.286:0651000      9.213:420$000 

4.  Juros  da  divida  interna 25.756:084|000 

5.  Pensionistas 6.839:994Í612 

6.  Aposentados 2.752: 19i$173 

7.  Tbesouro  Federal,  aug- 
mentada  a  verba  de  6 :  000$ 
destinados  a  elevar  as 
gratiâcaçOes  do  pessoal  da 
pagadoria,  incluindo-se 
proporcionalmente  os  con- 
tínuos e  serventes 1.090:105$000 

8.  Tribunal  de  Ck)ntas,  sendo 
assim  distribuída  a  sab- 
consignação  destinada  á 
acaulsição  de  livros,  en- 
(^ernação,  etc.  :  3:000$ 
para  acqnisição  de  livros 
e  assiçnaturas  de  Jornaes 
soientificos,  e  1:000$  para 

encadernações ; . .  •  •         403:000$000 

9 .  Recebedoria  da  Capital  Fe- 
deral, augmentada  averba 
de  14:160$,  sendo  2:000$ 
para  elevar  de  3:000$  a 
5:000$  a  sub-rubrica  des- 
tinada á  acquisi(^  de 
moveis  e  6:600$  para  pa- 
gamento de  dous  fieis, 
sendo  5:600$  de  venci- 
mentos e  1:00(1$  para 
quebras;  360$  para  con- 
ducQão  ao  continuo  en- 
carregado de  fazer  as 
intimações  nas  casas  dos 
infractores  do  regulamen- 
to o  5:200$  para  paga- 
mento de  28  quotas  a 
0,47  %,   que  devem  ser 

abonadas  aos  dous  fieis 364:8601000 
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10.  Caixa  de  Amortização. .. 

11.  Casa  da  Moeda 

12.  Imprensa  Nacional  eDtaWo 
Offlcial,  augmentada  de 
72:000$,  sondo  60:000$ 
para  aoquisição  de  duas 
machinas  de  impressão, 
uma  rotativa  para  o  Diá- 
rio 0/pcial  e  outra  litho- 
graphica  para  a  Imprensa 
Nacional,  e  12:000$  para 
installacão  da  luz  eléctrica 
no  estabelecimento 

13.  Laboratório  Nacional  de 
Analyses 

14.  Administração  e  custeio 
dos  próprios  e  fazendas 
nacionaes,  deduzida  a  im- 
portância de  1:440$,  des- 
pendida com  o  encarrega- 
do da  colónia  dos  Dons 
Rios,  que  passou  para  o 
Minibterio  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores 

15.  Delegacia  do  Thesouro  em 
Londres 

16.  Delegacias  Fiscaes,  aug- 
mentada de  2:000$,  para 
aluguel  do  prédio  em  que 
fnncciona  a  Delegacia  em 
Sergipe 

17.  Alíkndegas.  augmentada  a 
verba  de  534:520$,  sendo: 
5:400$  para  pagamento 
da  gratificação  mensal  de 
15$  a  cada  um  dos  ser- 
ventes da  sala  do  expe- 
diente da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro;  1:200$ 
para  aluguei  de  casa  para 
o  porteiro  da  mesma  Al- 
fandega ;  de  60:000$  de 
gratificação  addicional  de 
10  %  sobre  as  diárias  dos 
carregadores  da  mesma 
Alfandega;  de  72:700$, 
destinadas  ã  grafiticação 
annnal  de  10o$,  para  far- 
damento a  cada  um  dos 
guatdas  das   Alfandegas 


Ouro 

100:0001000 


Papel 

302:()88$500 
68ô:540$000 


1.532:340$000 
94:000$000 


36:600$000 


73:8401000 


1.563:5001000 


I 
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Dar*  P  apel 

d  A  Republica  ;  300:000$ 
para  occorrer,  a  juizu  do 
Governo, ás  mais  urí^entes 
necessidades  das  Alfaude- 
gas ,  com  prehendeudo  con- 
certos e  reparos  nos  edi- 
ficios  e  pontes,  creação 
de  postos  ílscaes,  acquisi- 
ção  de  material  e  custeio 
respectivo,  incluindo  a 
quantia  necessária  para 
terminação  das  obras  da 

Sonte  de  descarga  da  Al- 
indega  do  Ceará, compre- 
hendondo  a  construcção 
de  um  barracão  de  feri'o 
para  abrigo  das  merca- 
dorias, assentanient.0  do 
guindastes,  trilhos  do 
ferro  e  acquisiçâo  de  va- 
gonetes; e  95:220$  para 
a  Alfandega  de  Santí?.  Ga- 
tharina,  sendo  :  84:500$ 
para  acquisiçâo  de  uma 
lancha  a  vapor  do  alto 
mar,  jà  contractada ; 
7:320$  para  o  pessoal  da 
mesma  lancha  e  da  do 
serviço  interno  e  dos  dous 
escaleres,  assim  distri- 
buído : 


1  macbi- 

nista... 

3:000í000 

1  patrão. 

1:800.^000 

I  mestra 

a  120$. 

1:440$000 

2  foguis- 

tas    a 

100$... 

2:400$000 

1  carvoei- 

ro a  90$ 

1:080$000 

4  mari- 

nheiros 

a  90$.. 

4:320$000 

2  patrões 

2:400$000 

16  rema- 

dores a 

80$.... 

15:360$000 

e  mais  3:400$  para  com- 
bustivel  e  lubrificantes, 
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Ouro 


ficando  elevado  a  40  o 
numero  de  quotas  que 
recebe  o  inspector  da 
Alfandega  de  Santos... 

18.  Mesas  de  Rendas  e  Ck)lle- 

ctorlas,  augmentada  a 
verba  de  16:760$  desti- 
nada À  Mesa  de  Rendas 
de  Pelotas,  sendo:  para 
10  trabalhadores,  in- 
cluindo os  quatro  exis- 
tentes, mais  10:800$, 
para  expediente,  con- 
certo e  custeio  de  esca- 
lereSf  mais  3:560$  e 
para  aluguel  dos  arma- 
zéns, 2:400S 

19.  Empregados  das  reparti- 

ções e  logares  extioctos 

20.  Fiscalizac&o  e  mais  des- 

pezas  dos  impostos  de 
consumo 

21.  Ck)iiimis8õeB  de  2Vo  aofl 

vendedores  partícularee 

de  estampilhas 

72.  Ajudas  de  custo 

23.  Qratifieações  por  serviços 

temporadee  e  extraor- 
dinários  

24.  Juros  dos  bilhetes  do  The* 

souro 

25.  Juros  do  empréstimo  do 

cofre  dos  orphAos 

26.  Juros  dos  depósitos   das 

Caixas    BconomicaS    e 

Montes  de  Soccorro.  • . . 

S7.  Juros  diversos 

28.  Porcentagem  pela  cobran- 

ça executiva  da  divida 
activa  da  União 

29.  Ck>mmis80es  e  corretagMis 

30.  Despezas  eventuaes 

31.  Reposições  e  restituições. 

32.  Exercícios  findos 

33.  Obras,  inclusive  o  que  fôr 

necesssario  para  termi- 
nação das  obras  da  Al- 
fandega de  Paranaguá 
6  restauração  do  prédio 
on  aoquisição  de  outro 

Podor  Legislativo  —  1903 


Papel 


8:808$396  10.017:561$600 


1 .7g7:066$000 
74:5591986 

2.349:400$000 


200:000$000 
40:000$000 


60:000$000 
480:000$000 
650:00Q$000 

5.700:000(000 
50:000$000 


100:000$000 

20:00011000 

150:000!  000 

450:00í)|  lOOO 

2.000:00aO00 


18 


r^ 
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Ouro 


para  a   Alfttnde^   do 

Estado  da  Parahyba 

34.  Créditos  especiaes 1 .845:933$958 

35.  Serviço  da  estatística  oom- 

mercial 


Papel 
780:OOQ$000 

2702000$000 


APPLICAÇÃO  DA  RSNDA 
ESPBCIAL 

36.  Fundo  de  resgate  e  de  ga- 

rantia do  papel  moeda. . 

37.  Idem  de  amortização  dos 

empréstimos  internos 5.200:00Q$000 

38.  Idem  para  a  Caixa  de  res- 


8.370:400$000   2.150:000$000 


das 


en- 


39. 


gate  das    apólices 
estradas  de  ferro 

campadas 

Idem  para  as  obras  de  me 
Ihoramentosdos  portos. 


160:00Q$000 
3.000:000$000 


1.658:000$000 
3.030:000$000 


Art.  26.  E'  o  Governo  autorizado: 


1  .^  A  abrir,  no  exercício  de  1904,  créditos  supplementares, 
até  o  máximo  de  8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã 
que  acompanba  a  presente  lei. 

A's  verbas  —  Socoorros  públicos  —  e  — -  Exercícios  findos  — 
poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares  em  qualquer 
mez  do  exercício,  comtanto  que  sua  totalidade,  computada  com 
as  dos  demais  credites  abertos,  n&o  exceda  o  máximo  fixado» 
respeitada,  quanto  á  verba  —  Exercícios  findos—,  a  disposição  da 
lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  11  {^). 

No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os 
créditos  abertos  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  Orçamento  do  Ministério 
do  Interior. 

2.0  A  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de 
auxilios  á  lavoura. 

3.<*  A  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que 
forem  construídos  na  Republica  e  cuja  arqueação  seja  superior  a 
100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

4. o  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço 
da  uniíormização  dos  typos  das  apólices. 


(")  Art.  11  da  i^\  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884:  Por  dividas 
de  eiercicios  findos  entendem-se  as  que  tiYerem  por  origem  o  paga- 
mento de  serviços  preatados  ao  Estado  em  exercícios  já  encerrados, 
em  Tirtude  de  autorização  concedida  por  lei  de  orçamento  ou  por 
qualquer  outra  especial,  com  fundos  decretados  nos  termos  do  art.  14 
da  Ui  n.  1177,  de  9  de  setembro  de  1862«  comianto  ^ne  a  importância 
fdoB  serriços  por  pagar  não  exceda  á  consignação  dos  respectivoi 
undos. 
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5.°  A  vender,  mediante  concurrencia  publica,  as  machinas 
imprestáveis,  assim  como  o  ferro  velho  existente  na  Imprensa 
Nacional,  Diário  Official  e  Casa  da  Moeda. 

6.°  A  adquirir  por  accordocom  os  proprietários  respectivos, 
ou  mediante  processo  de  desapropriação^  os  prédios  e  terrenos 
oontiguos  á  Casa  da  Moeda  e  que  são  necessários  a  este  estabe« 
lecimento,  abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

7.^  A  permittir  que,  na  vigência  desta  lei,  o  conselho  fiscal 
da  Caixa  Económica  de  Porto  Alegre  despenda  até  a  quantia  de 
150:000$,  para  acquisição  de  terreno  e  construcção  de  um  edi<» 
ficio  adequado  ao  funccionamento  da  mesma  caixa,  correndo  essa 
despeza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse  estabelecimento. 

8.""  A  despender  até  a  quantia  do  50:000$  com  a  recon- 
struoção  do  prédio  em  que  Âinocionam  a  Caixa  Económica  e 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Sergipe. 

0.«  A  despender  até  a  quantia  de  30:000$  com  a  acquisição 
e  adaptação  de  um  prédio  para  a  Delegacia  Fiscal  na  Victoria, 
Estado  do  Hlspirito  Santo. 

10.  A  dar  à  Mesa  de  Rendas  de  Óbidos,  no  Estado  do  Pará, 
logo  que  seja  installada,  as  mesmas  attribuiçdes  das  Mesas  de 
Rendas  de  1"  classe. 

1 1 .  A  organizar^  serviço  de  estatística  do  café,  reunindo-o 
ao  da  estatistica  commercial. 

12.  A  despender  até  a  quantia  do  20:000$  com  o  augmento 
do  prédio  onde  funccionam  actualmente  a  Delegacia  Fiscal  e  a 
Administração  dos  Correios  de  Maceió. 

13.  A  despender  até  a  importância  de  20:000$  com  os  re- 
paros doediflcio  em  que  funcciona  a  Delegacia  Fiscal  de  Matto 
Grosso. 

14.  A  entrar  em  accordo  com  os  Governos  dos  Estados  e  dos 
Municipios,  afim  de  lhes  transferir,  independente  de  hasta  pu- 
blica,  os  próprios  nacionaes  que  elles  pretenderem  adquirir. 

15.  A  restituir  ás  Camarás  Municipaes  de  Bomjardim,  Rio 
de  Janeiro,  Iguape,  S.  Paulo,  e  à  Prefeitura  de  Bello  Hori- 
zonte, Minas  Geraes,  a  importância  dos  impostos  e  direitos 
aduaneiros  pagos  respectivamente  em  1896,  1900  e  190^,  pela 
importação  de  material  para  serviço  de  abastecimento  de  agua 
e  desenvolvimento  de  forçA  eléctrica,  dispensadas  as  formalida- 
des exigidas  nos  arts.  2°  e  6*  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  no- 
vembro de  1890  (3<>),  abrindo-se  para  isso  os  necessários  créditos. 


('»)  Art,  2»  do  decreto  n.  1)47  A,  de  4  de  novembro  de  ISUO:-' Para  os 
canos  comprehendidos  no  §  lo  do  artigo  antecedente  a  competência 
pai'a  a  concessão  do  despacho  livre  pertence  aos  inspectores  das  Al« 
fandegas  mediante  requerimento  da  parte  interessada. 

Para  os  casos  comprehendidos  no  §  £<>  do  citado  artigo  a  isenção 
só  poderá  ter  logar  por  despacho  do  Ministro  da  Fazenda,  precedendo 
as  formalidades  do  art.  6®. 

Paragrapho  único.  Fora  destes  casos  nenhum  despacho  livre  terá 
permittído,  ainda  que  para  elle  preceda  ordem  de  qualquer  autoridade. 
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16.  A  liquidar  soas  contas  com  os  Estados,  pâgando-lhes  o 
que  verificar  ibes  ser  devido,  abrindo  para  isso  os  necessários 
créditos. 

17.  A  entregar  a  titulo  grataito,  a  qaem  de  direito,  o  ter- 
reno necessário  para  o  alargamento  do  cemitério  de  Santa  Cruz, 
terreno  esse  já  indicado  na  planta  cadastral  levantada  por 
ordem  do  Ministro  da  Fazenda  e  constante  dos  lotes  71  a  74  da 
rua  Sete  de  Setembro  e  l,  2  A  e  3  da  rua  da  Verdade,  naquelie 
Gnrato. 

18.  A  conceder  aos  foreirosda  área  de  ÍOro  na  fazenda  de 
Santa  Cruz,  e  de  que  trata  o  art.  20  do  decreto  n.  613,  de  23  de 
outubro  de  1891  (3^),  si  o  requererem,  a  rescisSo  dos  foros  me- 
diante o  pagamento  prévio  de  20  annos  do  foro  a  que  estiverem 
obrigados,  e  mais  a  jóia  de  2  Vs  V»* 


sob  pena   de   responsabilidade  do  funccionario  ou  funccionarios  que 
houverem  cumprido  a  ordem. 

Art.  6.0  Para  o  despacho  livre  nos  casos  comprehendidos  no  §  2^ 
do  art.  1",  e  a  que  se  refere  a  segunda  parte  do  art.  2»,  os  interea- 
sados  deverão  requerer  ao  Ministro  da  Faj^enda  directamente,  na 
Capital  Federal,  o  por  intermédio  das  Thesourarias,  nos  Estados, 
jantando  á  petição  : 

io,  relação  dos  objectos  a  despachar  com  designação  de  espécies, 
quantidade,  peso  ou  medida ; 

2<>,  certificado  do  engenheiro-fiscal  junto  á  companhia  ou  empreza, 
e,  na  falta  deste,  de  quem  o  Ministro  da  Fazenda  ou  os  inspectores 
das  Thesourarias  designarem  para  informar  a  petição,  fazendo,  entre 
outras,  as  seguintes  declarações  :  que  o  material  cuja  isenção  se 
requer  é  próprio  e  de  appiicação  exclusiva  ao  fim  para  que  é  impor- 
tado, e  as  quantidades  estrictamente  precisas  para  os  mesmos  fins  e 
para  o  tempo  designado  na  petição;  si  está  designado  na  lei,  decreto 
ou  contracto  que  regula  a  concessão,  e  não  se  acha  incluido  em 
nenhuma  das  excepções  do  art.  8^,  §  lo. 

§  1.0  Com  estas  informações  e  com  a  opinião  dos  inspectores  das 
Alfandegas,  os  inspectores  das  Thesourarias  remetterão  o  processo  ao 
Ministro  da  Fazenda,  informando,  á  vista  da  matricula,  minuciosa  e 
circumstanciadamente  sobre  todos  os  pontos  acima  mencionados» 

§  2.0  O  Ministro  da  Fazenda  pôde  não  só  reduzir  a  quantidade 
requerida,  como  excluir  os  géneros  e  objectos  que  não  lhe  pareçam 
comprehendidos  nas  isenções  legaes ;  não  permittindo  em  caso  algum 
isenção  de  direitos  para  o  consumo  de  mais  de  um  anno. 

§  3.0  Nenhum  requerimento  de  isenção  de  direitos  terá  andamento, 
sem  qne  a  emprez»,  companhia  ou  concessionário  haja  completado 
todas  as  formalidades  da  matricula,  a  que  se  refere  o  art.  4o. 

(«*)  Art.  19  do  decreto  n.  613,  de  23  de  outubro  de  1891 :  De 
aecordo  com  a  ultima  parte  do  art.  3o  da  lei  n.  66,  de  12  de  outubro 
de  1833,  será  demarcada  uma  área  de  terreno,  cujo  centro  será  mais 
ou  menos  o  povoado  do  Curato  e  que,  dividida  em  lotes  de  22  nr.etro8 
de  frente,  será  aforada. 

Art.  20.  No  fim  de  cada  quinquennio  serão  recolhidos  ao  archivo 
do  Thesouro  Nacional  todos  os  autos  de  medição  e  derrotas  dos 
terrenoe  arrendados  ou  aforados. 
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Paragrapho  único.  Para  os  foroiros  de  terrenos  oocupados 
por  lavoora,  a  rescisão  será  na  razão  de  1$  por  alqueire  de 
48"**,400  e  mais  a  jóia  de  2  V»  "^/o,  precedendo  a  medição,  que 
será  feita  por  engenheiro  nomeado  pelo  Governo  e  paga  pelos 
interessados,  na  razão  de  IC^  por  alqueire  (48.400"')  até  16  e  5$ 
de  cada  um  que  exceder  de  16. 

19.  A  conceder  aos  fieis  da  Caixa  de  Amortização  a  gratifi- 
cação annual  de  500$,  deduzida  d-i  sub-consignação  destinada 
ao  pagamento  com  a  assignatura  de  notas,  si  a  mesma  sub-ru- 
brica  comportar  também  esta  despeza. 

20.  A  mandar  proceder  no  Estado  da  Bahia  á  discrimina* 
çSo  e  demarcação  dos  terrenos  de  marinhas,  que  contenham 
areias  monaziticas,  abrindo  o  credito  preciso  para  attender 
ás  despezas  com  o  pessoal  e  o  material  necessários  para  esse 
serviço. 

21.  A  auxiliar  com  a  quantia  de  20:000$,  deduzidos  da  ver- 
ba —  Estatística  Gommercial  — ,  o  Centro  Gommercial  de  Café, 
para  o  fim  de  organizar  o  serviço  da  estatística  dessa  mer- 
cadoria. 

Art.  27.  Continuam  em  vigor  : 

a)  as  disposições  constantes  do  art.  29,  n.  25,  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900  (^^),  em  relação  ás  estradas  de  ferro  que 

nm  de  garantias  de  juros  e  não  foram  ainda  encampadas,  e 
Pt.  »•  n.  XIIl  da  de  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902  f^), 
na  parte  referente  á  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana 
e  Ituana  ; 

b)  a  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  art.  26  n.  Y, 
lettras  a.bec,  da  lei  n.957,  de  30  de  dezembro  de  1902 (^),  rela-< 
tiva  ao  debito  da  Associação  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro ; 


(")  Art.  29  da  lei  n.  74G,  de  29  de  dezembro  de  1900  :  E'  o 
GoTerno  autorizado  : 

25.  A  usar  da  autorização  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de 
1899,  art.  22,  n.  VIU,  que  iica  extensiva  ás  estradas  de  ferro  de  todas 
as  emprezas  que  gozam  da  garantia  de  juros,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito.  As  apólices  para  este  fim  emittidas 
constituirão  uma  serie  especial,  etc. 

(»»)  Art.  20  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902  :  E'  o 
Governo  autorizado  : 

Xni,  a  acautelar,  como  julfi^ar  mais  conveniente,  os  interesses  da 
Fazenda  Publica,  compromettidos  nas  companhias  de  estradas  de  ferro 
Oeste  de  Minas  e  União  Sorocabana  e  Ituana. 

(s^)  Art.  26  da  lei  n.  057,  de  30  de  dezembro  de  1902:  £'  o 
Governo  autorizado  : 

V  —  a  entrar  em  accordo  com  a  Associação  Gommercial  do  Kio 
de  Janeiro  para   liquidar  o  debito  que  ella  tem  com  o  Xhescuro  Na- 
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c)  a  disposição  do  art.  27  e  soa  paragrapho  da  lei  d.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901  (^^),  relativa  à  Imprensa  Nacional,  na 
parte  nSo  modificada  por  esta  lei  ; 

d)  as  disposições  dos  ar ts.  32e33  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902  P) ; 

e)  o  disposto  no  art.  29  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902  (37); 


oloaal,  recebendo  em  pagamento  o  prédio  que  a  referida  associação 
está  coQstmindo  para  a  sua  installação   definitiva   á  rua   i9  Março  : 

a)  o  Governo  mandará  proceder  á  a*-aliação  do  prédio,  afim  de 
poder  fixar  a  quantia  pela  qnãl  o  receberá ; 

h)  adquirido  o  prédio,  o  Governo  abrira  •  credito  até  a  somma  de 
500:000$,  para  oocorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  as  obras  neces- 
sárias para  conclusão  daquelie  edificio  e  o  arrendará  á  Associação 
Commerciai,  reservando  as  salas  necessárias  para  o  funccionamento 
gratuito  da  Junta  Commerciai,  da  Gamara  Syndical  e  da  Bolsa  ; 

c)  a  quota  annual  do  arrendamento  será  calculada  tomando-se 
por  base  a  quantia  que  actualmente  paga  o  Governo  pela  parte  do 
edificio  occupada  pela  Repartição  Geral  dos  Correios. 

(")  Art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  der.embro  de  1901  :  Os  tra- 
balhos graphicos  e  accessorios  das  repartições  e  estabelecimentos 
públicos  da  Capital  Federal,  para  cujas  despezas  são  consignadas 
verbas  nesta  lei,  serão  executados  exclusivamente  pela  Imprensa 
Nacional ;  não  devendo  ser  ordenada  nem  paga  despeza  alguma,  por 
conta  das  mencionadas  verbas,  sinão  de  conformidade  com  este  pre- 
ceito. Exceptuam7se  desta  regra  os  serviços  ))eculiares  da  Alfandega 
da  Capital  Federal  e  os  da  Repartição  de  Estatística,  que  continua- 
rão a  ser  feitos  nas  oficinas  typograpbicas  dessas  repartições. 

Paragrapho  único.  Só  por  ordem  expressa  do  Ministro  da  Fa- 
zenda e  nos  termos  determinados  no  decreto  n.  1541  C,  de  31  de 
agosto  de  1893,  poderá  ser  feito,  na  mesma  Imprensa,  qualquer  tra- 
balho para  particulares,  com  o  pagamento  a  prazo,  e,  gratuitamente, 
só  com  autorização  legislativa. 

(»•)    Lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902:  

Art.  32.  Todos  os  pagamentos  de  despezas  de  materiaes  serão 
cenir alisados  no  Thesouro,  ou  nas  Delegacias,  com  excepção  da- 
quelles  que  forem  feitos  pelas  Secretarias  do  Congresso  e  pela  Mordo- 
mia do  Palácio  do  Governo  e  dos  que,  observada  aquella  centralização, 
possam  retardar  a  marcha  dos  respectivos  serviços,  pagamentos  que 
continuarão  a  ser  effectuados  pelas  próprias  repartições,  depois  de 
habilitadas  mediante  registro  prévio  de  distribuição  de  credito,  ou- 
vido o  Thesouro  sobre  a  conveniência  de  serem  feitas  as  referidas 
despezas  pelas  Contadorias  respectivas. 

Art.  33.  Os  contractos  de  arrendamento  de  prédios  para  reparti- 
ções de  caracter  permanente,  taes  como  Alfandegas,  Delegacias  Fis- 
caes,  Telegraphos,  Correio,  etc,  poderão  ser  celebrados  por  mais  de 
um  anno,  conforme  estabeleceu  a  lei  n.  23  i8,  de  1873. 

(*»)  Art.  29  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902:  Os  venci- 
mentos por  substituição  dos  empregados  de  Fazenda  se  regularão  pela 
forma  estabelecida  na  decisão  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  234,  de 
26  de  abril  de  1879. 
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f)  a  disposição  do  n.  20  do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900  P). 

Art.  28.  A  importância  das  verbas  votadas  nas  leis  de  or- 
çamento para  os  trabalhos  graphicos  e  accessorlos  das  reparti- 
ções e  estiibelecimentos  federaes  da  Capital  da  Republica  não 
sahirádaThesouro. 

A*  propor^  qae  esses  trabalhos  forem  sendo  executados 
pela  Imprensa  Nacional,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  e  á 
vista  da  requisi^  da  repartição  respectiva  e  da  conta  da  Im- 
prensa, a  esta  será  creditada  a  importância  dos  serviços  feitos, 
atá  o  máximo  das  verbas  votadas  para  cada  repartição  ca  esta- 
belecimento. 

Art.  20.  De  todos  os  trabalhos  mandados  execatar  na  Im- 
prensa Nacional,  da  data  desta  lei  em  deante,  officialmente  ou 
a  titulo  gratuito,  serão  distribuídos  exemplares  aos  membros 
do  Congresso  Nacional,  aos  Presidentes  e  Governadores  dos  Es- 
tados, às  bibliotbecas  publicas  da  Capital  Federal,  das  capitais 
dos  Ebtados,  das  Camarás  Municipaes  e  ás  das  Faculdades  e  es« 
colas  de  ensino  superior. 

Art.  30.  As  despezas  com  ftmeraes  dos  Ainccionarlos  pú- 
blicos e  com  o  pagamento  de  ajudas  de  custo  ílcam  sujeitas  ao 
registro  a  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do 
art.  164  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2409,  de 
23  de  dezembro  de  1896  P). 

Art.  31.  Pica  sobajurisdicção  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado 
de  Sergipe  a  Mesa  de  Rendas  deVilla  Nova,  no  mesmo  Estado. 


(*•)  Art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900:  E'  o 
Governo  autorizado  : 

20—  a  dar,  na  TÍgencia  desta  lei,  aos  empregados  nomeados  para 
exercerem  em  commissão  logares  de  delegados  fiscaes  e  inspectores 
de  Alfandegas,  além  dos  yencimentos  iategraes  de  seas  empregos 
efleetiTos,  mais  áquelles  as  gratificações  e  a  estes  as  quotas  fixadas 
nas  respeetlTas  tabeliãs. 

(*')  Art.  164  do  regulamento  do  Tribunal  de  Contas,  que  baizon 
eom  o  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896 :  O  Tribunal  só 
pôde  apurar  a  legalidade  de  despezas,  depois  de  realizadas,  quando 
constarem  de  ordens  de  pagamento  ou  de  mandados  de  supprimento 
de  fundos,  e  de  operações  de  credito  dcTidamente  autorizadas  nos 
seguintes  oasos: 

a)  de  pagamento  de  letras  do  Thesouro  e  de  quaesquer  títulos 
da  divida  fluctuante  e  dos  juros  devidos ; 

b)  de  di^spezas  miúdas  e  do  expediente  das  repartições ; 

e)  de  operações  de  credito  autorizadas  em  lei,  quando  for  neces- 
sária a  reserva  para  o  sen  IxDm  êxito ; 

d)  de  sappri mentos  de  fundos  para  compra  de  géneros  allmen- 
ticios,  combu^tivel  e  matéria  prima  para  as  offioinas  de  estabeleci- 
mentos públicos  e  para  as  estradas  de  ferro ; 

€)  de  despezas  feitas  em  periodo  de  guerra  ou  em  estado  de  sitio . 
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Art.  32.  A  escala  de  que  trata  o  regalamento  de  22  de  feye- 
reiro  de  1868  fica  sabstituida  pela  sseguinte  : 

1:200  para  os  terrenos  até  200  metros. 

1 :500  para  os  terrenos  de  mais  de  200  até  500  metros. 

1 :  1000  para  os  terrenos  de  5(K)  até  1000  metros. 

1:2000  para  os  terrenos  de  1000  metros  em  deante. 

1 :  100  para  a  escala  dos  detalhes,  perfis  e  cortes. 

Art.  33.  Ficam  approvados  os  creaitos  na  somma  de  86:328$, 
ouro,  e  10.100:694$878,  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

Art.  34.  No  exercício  da  presente  lei  poderá  o  Governo 
abrir  créditos  supplementares  para  as  verbas  incluidus  na  ta- 
beliã B. 

Art.  35.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1003,  15<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


TABELLA 


I  n.  5S9,  de  9  de  setembro  de  1860,  art.  1'  §  6°e  d.  2318/de  25  de  agosto 
de  1873,  art.  20 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Decreto  n.  4365  —  de  17  de  março  de  1902  : 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dos 
Juizes  de  direito  nomeados  pelo  Governo  Fe- 
deral antes  da  organização  judiciaria  dos 
£stados 400:OOQ$000 

Decreto  n.  4403^  de  10  de  maio  de  1902  : 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Soe- 
cerros  públicos 200:OOQ$000 

Decreto  n.  4428  — de  12  dejuiibo  de  1902: 

Abre  o  credito  para  as  despesas  eom  a  impressão 
da  obra  €  Sertum  Palmaram  » 200:000$000 


^ 
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Decreto  n.  4450  —  de  3  de  Julho  de  1902  : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  — 
Subsidies  dos  Senadores  e  —  Subsídios  dos 
Deputados I.381:875$000 

Decreto  n.  4451  —  de  3  de  Julho  de  1902  : 

Abro  o  credito  supplementar  às  verbas— Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados  e— Secretaria 
do  Senado 119:533$333 

Decreto  n.  4508  —  de  21  de  agosto  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  p^ra  a  installação  de 
luz  eléctrica  nas  casas  de  Detenção  e  Cor- 
recção   142:7361000 

Decreto  n.  4562  —  de  23  de  setembro  de  1902 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  — 
Subsidies  dos  Senadores  e  —  Subsídios  dos 
Deputados 618:750$000 

Decreto  n.  4563  —  de  23  de  setembro  de  1902 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Se- 
cretaria do  Senado  e  —  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados 82:700$000 

Decreto  n.  4601  —  de  15  de  outubro  de  1902 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  — 
Subsidies  dos  Senadores  e  —  Subsídios  dos 
Depu  tados 618: 750$000 

Decreto  n.  4602  —  de  15  de  outubro  de  1902 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Se- 
cretaria do  Senado  e  —  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados 83:700$000 

Decreto  n.  4638  —  de  4  de  novembro  de  1902  : 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Soe- 
cerros  públicos 377:30Q$000 

Decreto  n.  4671  —  de  13  de  novembro  de  1902 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  —  Se- 
cretaria do  Senado  e  —  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados 83:200$000 

Decreto  n.  4672  —  de  13  de  novembro  de  1902 : 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  — 
Subsídios  dos  Senadores  e  —  Subsídios  dos 
Deputados 618:750$000 
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Decreto  n.  4699  —  de  15  de  dezembro  de  1902 : 

Abre  o  credito  sapplementar  ás  verbas  — 
Subsídios  dos  Senadores  e  —  Subsídios  dos 
Deputados 618:750$000 

Decreto  n.  4700—  de  15  de  deiembro  de  1902  : 

Abre  o  credito  supplemeutar  ás  verbas  —  Se- 
cretaria do  Senado  e  —  Secretaria  da  Gamara 
dos  Deputados 89:200$000 

Decreto  n.  4729  —de  2  de  janeiro  de  1903  : 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Even- 
tuaes  —  do  exercício  de  1902 25:000$000 

Decreto  n.  4761  —  de  5  de  janeiro  de  1903  : 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Secre- 
taria do  Senado  —  do  exercício  de  190E 2:500$000 


5.6Ô2:744$333 


Ministério  da  Marinha 

EXEItCIGIO     OB     ie05S 

Decreto  n.  4338  —  de  5  de  fevereiro  de  1902  : 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos do  auxiliar  do  auditor  de  marinha. 

Ministério  da  Guerra 

ElILERGIGIO    OE    10059 


5:763$004 


Decreto  n.  4339  —  de  7  de  fevereiro  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
differenças  de  veaclmantos  dos  auditores  de 
guerra Í4:000|(K)0 

Decreto  n.  4372  —de  29  de  março  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  ao 
tenente-coronel  José  Faustino  da  Silva 480$000 


"\ 
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Decreto  n.  4444  —  de  27  de  Junho  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  dos 
venoimentos  dos  professores  dos  institutos 
militares • 

Decreto  n.  4578  —  de  3  de  outubro  de  1902: 

Alire  o  credito  especial  para  pagamento  ao  te- 
nente-coronel  Alcibíades  M.  Rangel  e  ao  ma- 
jor Marcos  Franco  Rabello.  •  • 

Decreto  n.  4751  —  de  23  de  janeiro  de  1903: 

Abre  o  credito  supplementar  à  verba  10"  do 
orçamento  de  1902 

Decreto  n.  4752  —  de  28  de  janeiro  de  1903: 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de  van- 
tagens não  recebidas  por  vários  offlciaes  do 
exercito,  emquanto  responderam  a  conselhos 
de  guerra 

Decreto  n.  4804  —  de  24  de  março  de  1903: 

Abre  o  oredito  supplementar  &  verba  —  Trans- 
portes de  tropas,  do  exercício  de  1902 
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1:190|215 


4:863$317 


101:6621720 


28:924$450 


140;173$812 
291:^3$914 


Ministério  da  Industria 

KHELBRGIGIO    DE    1003 


Decreto  n.  4321  — de  13  de  Janeiro  de  1902: 

Alire  o  credito  extraordinário  para  abasteci- 
mento de  agua  à  Capital  Federal 600 :  000$000 

Decreto  n.  4351  —  de  22  de  fevereiro  de  1902: 

Abre  o  oredito  extraordinário  para  constracçao 
de  linluLB  telegraphicas  de  Cayabá  a  Ck)ramb&         100:000|000 


Decreto  n.  4361  — de  17  de  março  de  1902: 

Abre  o  credito  extraordinário  para  condnsSo 
de  um  trecho  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Umgaayana •  • 


553:618$151 
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Decreto  n.  4381  —  de  7 de  abril  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  construoção  de 
um  trecho  da  filtrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Urugoayana • 

Decreto  n.  4441  —  de  23  de  Junbo  de  1902: 
Abre  o  credito  especial  para  construoção  de 
liDhas  telegraphicas  em  diversos  Estados. . . . 

Decreto  n.  4540  —  de  11  de  setembro  de  1902: 

Abre  o  cr  dito  especial  para  construeçãk)  de 
uma  linha  telegraphica  no  Pará 

Decreto  n.  4545  —  de  15  de  setembro  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  construo^  de 
uma  linha  telegraphica  no  Ceará 


570:000$000 

80:00Q$00D 

50:000$000 

15:000$000 
1.968:618$151 


Ministério  da  Fazenda 

Decreto  n.  4415  —  de  27  de  maio  de  1902 : 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
porcentagens  aos  empregados  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro 225:939$7M 

Decreto  n.  4494  —  de  29  de  Junho  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  de 
porcentagens  aos  empregados  de  diversas 
Alfândegas T 79:419$3S9 

Decreto  n.  4506  —  de  19  de  agosto  de  1902  : 

Abre  o  credito  extraordinário  para  as  despezas 
com  a  acqnisicâo  de  600.000  apólices  da  di- 
vida publica,  em  ouro 86:328$000 

Decreto  n.    4528  —  de  30  de  agosto  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  as  despezas  com  a 
relevação  da  responsabilidade  do  thesoureiro 
de  papel-moeda  da  Caixa  da  Amortização, 
por  um  desfalque  dado  por  um  seu  fiel 212:469$500 

Decreto  n.  4613  —  de  21  de  outubro  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  a  construoção  da 
AlfiBindega  de  Paranaguá,  Estado  do  Paraná.         139:644$269 


K 
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Decreto  n.  4678~de  13  de  novembro  de  1902: 

Abre  o  credito  sapplementar  à  verba  —  Exer- 
cieios  findos 317:989$583 

Decreto  n-  4679—  de  13  de  novembro  de  1902: 

Abre  o  credito  especial  para  a  impressão  de 
três  mil  exemplares  da  «Carta  descriptiva» 
de  Jalio  César  Pinto  Coellio  e  Albino  Alves 
Filho 28:000$000 

Decreto  n«  4726—  de  31  de  dezembro  de  1902: 
Abre  o  credito  sapplementar  â  verba  n.   16  do 
art.  23  do  orçamento  de  1902 128:8Ô8$000 

Decreto  n.  4778—  de  28  de  fevereiro  de  1903: 

AIm^  o  credito  sapplementar  à  verba  —  Mesa 
de  Rendas,  do  exercício  de  1902 1 .000:0001000 

Decreto  n.  4787— de  7  de  março  de  1903: 

Abre  o  credito  sapplementar  á  verda  —Labora- 
tório Nacional  de  Analyses,  do  exercício  de 
1902 6:000$000 

Decreto  n.  4795  — de  14  de  março  de  1903: 

Abre  o  credito  sapplementar  à  verba  20^  áo 
art,  23  do  orçamento  de   1902 27:592$972 

Decreto  n.  4799— de  24  de  março  de  1903: 

Abre  o  credito  sapplementar  á  verba  —  Caixa 
de  Amortização ,  no  exercício  de  1902 852$000 

Decreto  n.  4806  —  de  26  de  março  de  1903: 

Abre  o  credito  sapplementar  â  verba  —  Ajadas 
de  custo,  do  exercício  de  1902 5:500$000 

2.258:603$474 


Resumo 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Jastiça 5.662:744$333 

>  >    Marinha 5:763$004 

>  >    Gaerra 291:293$914 

>  »    Indastria ^ I<968:618É151 

>  »    Fazenda.^ 86:328$000  2.172:275$474 

8Õ:328$000  10.100:694|875 
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TABELLA  — B 

Verbu  jo  orfamento  para  is  quaes  •  Goyern*  pêderá  abrir  eredíU  sapplcmeDtar 
D»  6xereíci«  k  1904,  de  accordo  com  as  leis  ns.  368,  de  9  de  setcdiro  di 
1850,  8348,  de  25  de  agosto  de  1873,  e  428,  de  10  de  setenbro  de  1896, 
art.  8',  D.  2,  e  art.  28  da  lei  d.  490,  de  16  de  deiembti  de  1887. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Soccorros  públicos. 

Sítí)sidios  aos  Deputados  e  Senadores  —  Pelo  que  for  preciao 
durante  as  prorogações. 

Secretarias  do  Senado  e  da  Gamara  dos  Deputados  —  Pelo  ser- 
viço stenographico  e  de  redacção  e  publicação  dos  debatctfi  du- 
rante as  prorogações. 

Ministério  das  RelaçÒes  Exteriores 
Extraordinárias  no  exterior» 

Ministério  da  Marinha 


Hospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  offloiaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  o  dieta  das  guarnições 
dos  navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  celsos  fortuitos  de  avaria,  naufrá- 
gios, alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Por  differenças  de  cambio  e  commissOes  de  saques, 
tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Estados  onde 
não  ha  hospitaes  e  enfermarias  e  para  despezas  de  enterro. 

Eventuaes  —  Pelas  passagens  autorizadas  por  lei,  ajadas  do 
custo  e  gratificações  extraordinárias  também  determinadas  por 
lei. 

Ministério  da  Ouerra 

Hospitaes  e  enfermarias  —  Pelos  medicamentos  o  utensis  a 
praças  de  pret. 

Soldo  e  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e 
engajados  e  prémios  aos  mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  occorrerem  além  da  importância  çon* 
sigDada, 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  S87 

Classes  inactivas  —  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo 
de  officiaes  e  praças  reformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  qne 
viajam  em  commissão  de  serviço. 

Material--  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 

Garantias  de  juros  ás  estradas  de  ferro^  aos  engenhos 
centraes  e  portos  —  Pelo  que  exceder  ao  decretado. 


Ministério    da  Fazenda 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  ocoorrerem 
BO  oaso  de  ftmdar-se  parte  da  divida  âuctuante  ou  de  se  fazerem 
operações  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta,  etc.  —  Pelos  reclamados  além  do 
algarismo  orçado. 

Aposdntociof-- Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas 
além  do  credito  votado. 

Pensionistas  —  Peia  pendão,  meio  soldo,  montepio  e  Ameral 
quando  a  consignação  não  for  sufflciente.  * 

Caisea  da  Amortização^  Pelo  feitio  e  assignatura  de 
notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  com- 
missões  aos  cobradores  quando  as  consignações  nâo  forem  suffi- 
cientes. 

Alfandegas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando 
as  consignações  excederem  ao  credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  —  Pelas  porcentagens  aos 
empregados,  quando  não  bastar  o  credito  votado. 

Commissão  aos  vendedores  particulares   de    estampilhas 

Quando  a  consignação  votada  não  chegar  para  oocorrer  ás  des- 
pezas. 

Ajudas  de  cwíío— Pelas  que  forem  reclamadas  além  da 
quantia  orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança  ecoecutiva  das  dividas  da  União 

Pelo  excesso  de  arrecadação. 

Juros  diversos— Pelas  importâncias  que  forem  precisas  alóm 
das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem,  idem. 

Commissões  e  corretagens  —  Pelo  que  for  necessário  além  da 
somma  coucedida. 

Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos  orphãos  —  Pelos  que 
forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  a  do  credito 
votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 
Soccorro  —  Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 
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Exercidos  /Sncíos— Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados, 
soldoi  e  ontrofl  yencimentos  marcadoi  em  lei  e  outras  deepezas, 
nos  casos  do  art.  11  da  lei  n.  2330,  de  3  de  setembro  de 
1884. 

Beposições  e  restituições  —  Pelon  pagamentos  reclamados 
quando  a  importância  delias  exceder  a  consignação. 


DECRETO  N.  1 146  —  de  31  de  dezembro  dk  1903 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  1:974$600,  em  ouro,  e  462:032tS^«  em  papel,  para 
pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  1 :974$600, 
em  ouro,  e  de  46â:03â$oâ9,  em  papel,  para  atteiràer  ao  pa- 
gamento das  dividas  de  exercicios  findos,  constantei  da  re- 
ação  seguinte  : 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores   10:979$797 

Ministério  da  Marinha ^:576|99ô 

Ministério  da  Guerra 95:27^425 

Ministério    da  Industria,    Viação    e 

Obras  Publicas 231:5794234 

Ministério  das  Relações  Exteriores...    1:974$600  20:791Í895 

Ministério  da  Fazenda 82:825$I82 

Art.  2.*  Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1903,  15^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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de  9  de  fevereiro  de  1903  —  Crea  mais  uma  bri- 
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gada  de  cavallaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  capital  do  Bstado  de  S.  Paulo 154 

N.  4768—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  9  de  fevereiro  de  1903  —  Cassa  o  privilegio  de 
eqaiparaçâo  ao  Gymnasio  Nacional  concedido  ao 
Instituto  Nacional  de  Humanidades  pelo  decreto 
n.  3687,  de  23  de  junho  de  1900 154 

N.  4769  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  9  de  fevereiro  de  1903  -—  Regula  o  processo  e 
julgamento  das  infracções  de  leis,  regulamentos 
e  posturas  municipaes  do  Districto  Federal 155 

N.  4770  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  9  de  lèvereiro  de  1903  —  Providencia  sobre  a 
execução  do  art.  1^  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902,  relativo  ao  Instituto  Benjamin 
Constant 160 

N.  4771  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  fevereiro  de  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  114:840$,  para  ser  applieado 
ao  alargamento  da  linha  do  centro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  entre  as  estações  de 
Laíayete  e  Gagé 163 

N.  4772  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  10  de  fevereiro  de  1903—  Declara  que 
a  data  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo 
Federal  e  a  «  The  Western  Telegraph  Company, 
Limited  »  ó  de  30  de  junho  de  1S93 163 

N.  4773  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  íbvereiro  de  1903  —  Concede 
autorisação  á  <  The  S.  Paulo  Tramway  Light 
and  Power  Company,  limited  >  para  continuar 
a  funccionar  na  Ilepablica 164 

N.  4774  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  fevereiro  de  1903 
—  Approva,  com  alterações,  os  novos  estatutos 
do  Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores 
do  Estado 170 

N.  4775  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  16  de  fevereiro  de  1903  —  Manda  observar  o 
regulamento  para  a  execução  da  lei  n*  973,  de  2 
de  janeiro  de  1903,  que  creou  o  offlcio  privativo 
do  registro  facultativo  dos  documentos  e  outros 
papeis 203 

N.  4776  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  16  de  fevereiro  de  1903  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Cratheú^,  no  Estado  do  Ceará ,      S23 
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N.  4777  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  16 
de  fevereiro  de  1003  —  Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  um  credito  extraordinário 
de  500:000$,  em  papel,  para  occorrer  a  despezas 
de  caracter  reservado  não  previstas  no  orçamento 
em  vigor 223 

N.  4778  —  FAZENDA  —  Decreto  de  28  de  fevereiro  de  1903 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1.000:000$,  supplementar  á  verba  —  Mesas  de 
Rendas  —  do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901 224 

N.  4779  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
do  2  de  marco  de  1903  —  D&  novo  regulamento 
ao  Instituto  Nacional  de  Musica 224 

N.  4780  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  2  de  março  de  1903  —  Approva  o  regulamento 
para  a  Escola  Correccional  «Quinze  de  Novembro».     263 

N.  4781  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Do- 
croto  de  2  de  março  de  1903  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardes  na  Nacionaes  co- 
marca da  Viçosa,  no  Estado  do  Ceará 281 

N.  4782  —  INDUSTRIA,  VIAÇaO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  3  de  março  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
nisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  20:000$,  para  auxiliar  a  oonstruoçâo 
doaerostato  «Pax» « 281 

N.  4783— INDUSTRIA,  VIAÇÃO E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  3  do  março  de  1903  —  Altera  as 
disposições  dos  arts.  369  e  372  do  regulamento 
em  vigor  na  Repartição  Gerai  dos  Telegraphos.      281 

N.  4785  (*)  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  3  de  março  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário,  na  importância  de 
61:470$200,  para  ser  applicado  nas  obras  de  con- 
solidação e  reconstmcção  do  ediOcio  em  que  func- 
ciona  o  Observatório  do  Rio  de  Janeiro 285 

N.  4786  —  FAZENDA  —  Decreto  de  7  de  março   de    1903 

—  Crea  oui  Porto  Acre  uma  Mesa  de  Rendas  de 

!•  ordem .285 

N.  4787  —  FAZENDA  —  Decreto  de  7  de  março  de   1003 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
6:000$,  supplementar  á  verba  —  Alfandegas  — 

do  exercido  de  1002 286 


(*)  O  ilecreto  u.  4784  não  foi  iiuhlicado  no  InurioOfpcial, 
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N.  4788  —  GUERRA  —  Decreto  de  9  de  mar(?o  de  1903  — 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  i.000:000$000,  para  occorrer  às  des- 
pezas  motivadas  pela  mobiiisação  das  forças  do 
Exercito 287 

N.  4789  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  março  de  1903  —  Crea  uma  bri^rada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Bragança,  no  Estado  do  Pará 288 

N.  4790  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  9  de  março  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo 289 

N.  4791  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  9  de 
março  de  1903  —  Publica  a  adhesão  da  Austrália 
à  Convenção  Telegraphica  Internacional  de 
S.  Petersburgo 289 

N.  4792  —  MaIíINHA  —  Decreto  de  12  de  março  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da.  Marinha  o  credito  de 
500:000$,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  10, 
letra  f,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  190:i     290 

N.  4793—  MARINHA  —  Docreto  de  12  do  março  do  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  crodito  de 
25:000$  para  conclusão  da  muralha  do  Arsenal 
de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro,  contigua  ao  Mos- 
teirodeS.  Bento 290 

N.  4794  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  março  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  60:000$,  para  as  despezas  de  instal- 
lação  e  custeio,  no  corrente  exercício,  da  Mesa 

de  Rendas  creada  em  Porto  Acre 291 

N.  4795  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  março  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
27:529$972,  supplementar  á  verba  20*  do  art.  23 

da  lei  u .  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 291 

N.  4796  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  março  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Uberaba,  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes 292 

N.  4797  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  19  de  março  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  150:000s  para  ser  appli- 
cado  na  construcçâo  da  linha  telegraphici).  da 
bocca  do  Acre  até  Ciquetá 292 
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N.  4798  —  FAZENDA  —  Decreto  de  21  de  março  de  1903 

—  Crea  uma  Caixa  Civil  destinada  a  eííeotuar  os 
pagamentos  ás  forças  brazil<iipas  estacionadas  no 
território  do  Acro 293 

N.  4799  —  FAZENDA  —  Decreto  de  24  de  março  de  1903 
—Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  de  8õ2íí>, 
supplementar  á  verba  —  Caixa  da  Arniortização 

—  do  exercício  de  1902 293 

N.  4800  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Do- 
creto  de  21  de  março  de  1903  —  Abre  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Ne}?ocios  Interiores  o  credito  de 
4i:4SrS318,  supplementar  a  verba  n.  fí9  do  art.  2» 
da  lei  de  orçamento  do  exercício  de  1U03 294 

N.  4801  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  do  março  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionues  na 
comarca  de  S.  Bernardo  das  Russas,  no  Estado 
do  Ceará 294 

N.  4802  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  março  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  artilharia  de  Guardas  Njvcionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  do  S.  Paulo 295 

N.  4803  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  24  de  marco  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Via.;ão  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  150:000$  para  spr  despendido 
com  os  estudos  e  mais  trabalhos  concernentes  á 
exploração  de  ininoá  de  carvão  de  pedra  no  Es- 
tado do  Pará  e  em  outros  E8ta<los  da  Republica.      295 

N.  4804  —  GUERRA  —  Decreto  de  24  de  março  de  1903- 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
14():173$212,  supplementar  ao  §  15—  Material— 
consignação  n.  32  «Transporte  de  tropas,  etc.  » 
do  art.  13  da  lei  n.  834,  do  30  de  dezembro  do 
1901 2Í*6 

N.  4805  —  FAZENDA  —  Abr.3  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  50:000$  para  as  des- 
pezjis  de  iostallação  o  custeio,  no  corrente  emov- 
cicio,  da  Caixa  Civil  junto  ás  forças  brazilcdras  no 
território  do  Acre 297 

N.  4H00  —  FAZENDA  —  D-creto  do  26  de  março    de  1903 

—  A))ro  íio  Miuistorio  da  Fa/.emJa  o  credito  do 
5:5íX)^,  supplementr  4  verba  —  Ajuda  de   custo 

—  do  tíXt  rcicio  do  19C2 297 

N.  4807  —  MARINMA  —  Decreto  de  27  de  março  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinlia  o  credito  extra- 
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ordinário  de  200:000$  para  compra  de  muniçOes 

de  gaerra 298 

N.  4808  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  março  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  de 
282:546$831,  supplementar  á  verba  n.  14  do 
art.  29,  da  lei  de  orçamento  do  exercido  de  1903     298 

N.  4809  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  março  de  1903  —  Cassa  o  privi- 
legio de  equiparação  ao  Gymnasio  Nacional,  con- 
cedido ao  Gymnasio  Fluminense,  pelo  decreto 
n.  3578,  de  27  de  janeiro  de  1900*.. 299 

N.  4810  —  MARINHA  —  Decreto  de  1  de  abril  de  1903  — 
Manda  adoptar  novo  plano  de  uniforme  para  os 
alumnos  do  curso  de  machinas  da  Escola  Naval. . .      296 

N.  4811  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  1  de  abril  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  100:000$,  para  ser 
despendido  com  a  acquisl^o  de  sementes  e  plan- 
tas, com  o  pagamento  de  passagens  e  seguros  de 
animaes  das  raças  cavallar,  bovina,  suina  e  lani- 
gora,  reproductores  destinados  a  estabelecimentos 
agrícolas  ou  pastoris 300 

N.  4812  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Abro  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  50:000$,  para  auxi- 
liar ou  promover,  por  intermédio  da  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura,  um  concurso  ou  expo- 
sição de  apparelhos  destinados  ás  applicações 
industriaes  do  álcool,  com  o  ilm  de  vulgarizal-os 
no  paiz 30 1 

N.  4813  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  abril  de  1903  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  Dis- 
tricto  Federal 301 

N.  4814  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  abril  de  1903  —  Crea  uma  brigada 
de  inftmtaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Ribeirão  Bonito,  no  Estado  de  S .  Paulo 3i)â 

N.  4815  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  abril  de  1903  —  Crea  uma  brigada 
de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Cametá,  no  Estado  do  Pará 30*^ 

N.  4816  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  8  de  abril  de  1903  —  Proroga  por  dous 
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annos  o  prazo  tnarcãdo  para  a  apresentação  dos 
estudos  da  Estrada  do  Ferro  de  Alcobaça  à  Praia 
da  Rainha,  de  que  ó  cessionária  a  Companhia 
Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  o  Araguaya     303 

N.  4817  —  MARINHA  —  Decreto  de  8  de  abril  de  1903  — 
Veda  expressamente  a  oonstrucção  de  curraes  de 
peixe,  devendo  os  actuaes  ^t  demolidos  no  prazo 
estatuído  no  presente  decreto 303 

N.  4818  —  MARINHA  —  Decreto  de  8  de  abril  de  1903  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  20:000$  para  oocorrer  às  despezas  com  as  ex- 
periências do  torpedo  dirigível  —  Torquato  La- 
marão       304 

N.  4819  —  MARINHA  —  Decreto  de  8  de  abril  de  1903  — 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
900:000$  para  oocorrer  às  despezas  com  as  via- 
gens de  navios  daí  Armada  ao  estrangeiro 304 

N,  4820— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  abril  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
Capital  do  EstadodeS.  Paulo 305 

N.  4821  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
ci^eto  de  13  de  abril  de  1903  —  Crea  uma  brigada 
de  iafantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Sorocaba,  no  Estado  de  S.  Paulo. ; 305 

N.  48^  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  22  de 
abril  de  1903  —  Manda  executar  o  tratado  de 
extradição  concluido  entre  o  Brazil  e  os  I«'stados 
tinidos  da  America,  em  14  de  maio  de  1897,  o  os 
protocoUos  a  elle  annexos,  assignados  em  28  de 
maio  de  1898  e  29  de  maio  de  1901 306 

N.  4823—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  abril  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  do  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Guitupá,  no  Estado  do  Pará 320 

N.  4824  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  abril  do  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Sobral,  no  Estado  do  Cearii 320 

N.  4825  — JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  abril  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Ribeirão  Bonito,  no  Estado  do  São 
Paulo 321 

N.  4826  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  S3  de  abril  de  1903  —  Crea  mais  ama 
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brigaíla  de  infantaria  da  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo 321 

N.  4S27  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  2S  de  abril  da  VM3  —  Elimina  a  clau- 
sula ;i2**  do  decreto  n.  4õ!í3,  de  13  de  outubro  do 
anno  passado 322 

N.  4828— INDÍJSTRIA,   VIAÇÃO   K  OBRAS  PUIU.ICAS — 

—  Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  croílito  do  1  .^00:000$  para  ser  applicado 
na  construcgão  do  pioiongaiiionto  da  linha  do 
contro  da  Kstnida  de  Ferro  Central  do  Brasil.  (*)      785 

N.   1821)— FAZENDA  — Decreto   de  2.')  de  abril  do  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazendi  o  credito  de 
190:0()lsI40  para  ocorre/á  restituição  de  direitos 
aduaneiros  devida  i.o  Estado  de  Minas  Geraes..,      322 

N.  4830  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  ií7  de  abril  do  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Jaguaruo,  no  Kst.mo  do  Rio  Grande 
do  Sul 323 

N.  4831  —  INDUSTRIA,  VIAíJÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decrotu  de  '10  do  abril  de  1903  —  Concede  auto- 
rizagão  á  Companhia  de  Navegação  «La  Liguro 
Brasiliana»,  para  funcoion^r  na  Republica. ......      323 

N.  48;)2  —  FAZENi)A  —  Decreto  de  ti  de  maio  tie  V.m  — 
Ai)ro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
ílinario  de  2..J66:270$..^0(),  para  p.:ganie?ito  das 
despezas  relitivas  a  reimncia  do  «Bolivian  Syn- 
dicato»,  de  No va-York,  á  concessão  que  lhe  fez 
o  Govorno  da  Bolivia  pura  administrar  o  terri- 
tório do   Acre 330 

N.  4833  — JUSTIÇA  E  NEGOOIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  maio  do  1903 — Crea  mais  uma 
hn-TiMia  de  infantaria  do  GuardiíS  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Pedro  d(3  Itabapoana,  no  Estado 
do  Espirito  Sjinto 331 

N.  4834  —  JUSTKJA  E  NEGOCLVS  INTERIORES  —  De- 
í!n*to  de  11  de  maio  do  l'J03  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria,  do  Guar.las  Nacionaes  na 
comarca  de  Viçosa,  no  Estado  ao  Ceará 331 

N.  4835  —  jr.VTIÇA  E  hEOOClOS  INTERIORBÍS  —  Do- 
croto  d(^  li  de  líijiiu  do  11/03  —  Crea  muis  urna 
bri^-ada  de  iníautariii,  ae  Guardas  N:i,'-.u>iia»^s  na 
comarca  de  OoTas,  no  Estado  do   iMniihv 332 


(*)  Vjdo  o  Ai^peiidice. 
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N.  4836  —  INDUSTRIA,  VIArÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  maio  de  1903  —  Concede  autori- 
zação á  sociedade  anonyma  <  Amsterdamsch 
Trustoes  Kantoor  »  para  funccionar  na  Republica.      332 

N.  4837  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  do  14  de 
maio  de  1903  —  Publica  a  adhesão  da  Colónia 
Franceza  de  Madag;ascar  á  Convenção  Telegra- 
phica  latemacional  ae  S.  Petorsburgo 34:> 

N.  4838  —  MARINHA  —  Decreto  de  16  do  maio  de  1003 
—  Dero|?a  os  arts.  89,  infine,  do  regulamento 
anuexo  ao  decreto  n.  673,  de  81  de  agosto  do 
1890,  o  323  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  7 15,  de  12  de  íseiembro  de  1890 'U4 

N.  4a'i9  —  FAZENDA  —  Decreto  «lo  18  do  maio  de  1903 
—Autoriza  o  Ministério  da  Fazenda  a  contractar 
com  03  banqueiros  N .  M .  Rothschild  and  Sons,  de 
Londres,  um  empréstimo  de  oito  e  meio  milhões 
sterlinos  (e.  8.500.000) 344 

N.  4840  — JUSTKJV  E  NEGOCIO.^  INTERIORES  —  De- 
creto tie  l8  de  maio  de  1903—  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  6:300§,  para  pagamento  de 
ajudas  de?;custo  uo  senador  João  Cordeiro  e  ao 
deputado  Frederico  Augusto  Borges 345 

N.  4841 —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2õ  de  maio  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  duas  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  Paulo  de 
Muriahé,  no  Estado  de  Minas  Geraes 345 

N,  4842  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  ^  de  maio  de  190:í  —  Concede  auto- 
rização á  «The  Brasilian  Cold  Storage  and  Deve- 
lopment  Com|.any,  Limited»  para  funccionar  na 
Repu  blica 346 

N.  4843  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  maio  de  1903  —  Concedo  auto- 
rização á  sociedade  anonyma  denominada  «Su- 
creire  de  Lorena»  para  continuar  a  fancciona? 
na  Republica 394 

N.  4844  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  maio  de  1903  —  Concede  auto- 
rização á  sociedade  anonyma  denominada  «Su- 
crerie  de  Capim»  para  continuar  a  ftinccionar  na 
Republica 395 

N.  4845  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  2Q  de  maio  de  1903  —  Concede  auto- 
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rízagão  à  sociedade  anonyma  denominada  <Su- 
orerie  —  de  Porto  Félix»,  para  continuar  a  func- 
cionar  na  Republica.. •• 396 

N.  4846  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  maio  de  1003  —  Concede  auto- 
rização Ã  sociedade  anonyma  denominada  «Su- 
crerie  de  la  VillaRaflárd»  para  continuar  a  func- 
cionar  na  Republica ,....      397 

N.  4847  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  26  de  maio  de  1903  —  Concede  auto- 
rização à  sociedade  anonyma  denominada  «Su- 
crerie  de  Piracicaba»  para  continuar  a  ftanccionar 
na  Republica 397 

N.  4848  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  maio  de  1903  —  Approva  os 
planos  e  orçamentos  da  sobras  provisórias  ex- 
ecutadas no  porto  de  Manáos,  pela  Companbia 
«Manáos  Harbour,  Limited» 398 

N.  4849—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  27  de  maio  de  1903  —  Approva  os 
planos  e  orçamentos  da  casa  de  machinas  e  do  ar- 
mazém n.  7,  apresentados  pela  Companhiii  «Ma- 
náos Harbour,  Limited»  juntamente  com  o  orça- 
mento da  parte  do  càes  já,  construída 399 

N.  4850  —  PAZBNDA  —  Decreto  de  30  de  mate  de  1903  — 
Proroga  o  pra2S0  estipulado  para  o  funociona- 
mento  de  uma  caixa  filial  ao  Braxilianische  Bank 
fúr  Deutschland  em  Porto  Alegre,  Bstado  do  Rio 
Grande  do  Sul , 399 

N.  4851  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  maio  de  1903  — 
Conoode  ao  Brazilianische  Bank  fúr  Deutschland 
autorização  para  estabelecer  uma  caixa  filial  na 
cidade  do  Rio  Grande,  Bstado  do  Rio  Grande  do 
Sul 400 

N.  4852  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  maio  de  1903  — 
Proroga  por  mais  dez  annos  o  ppazo  concedido  ao 
The  BristshBank  of  South  America^  Limited^  para 
funodonar  no  Brazil 400 

N.  4853— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  junho  de  1903  —  Grea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionfies  na 
comarca  de  Canguaretama,  no  Bstado  do  Rio 
Grande  do  Norte 401 

N.  4854  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTBRIORES  —  De- 
creto  de  1  de  junbo  de  1903  —  Grea   mais  uma 
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brigada  do  infantaria  do  Guardas  Nacionacs  na 
comarca  do  Fructual,  no  Estado  de  Minas  Gcraes.      401 
N.  48.7Õ—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS    INTERIORES—   De- 
creto de  2  de  junho  de  1903  —  Manda  observar  o 
regulamento  para  a  execução  da  lei  n.  859,  de  16 

de  agosto  de  ld02«  sobre  fallencias 402 

N.  4856—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  2  de  junho  de  1903  —  Concede  as  van- 
tagens e  regalias  de  paquetes  ao  vapor  «Guasca> 
de   propriedade  de  Joaquim  Pedro   Salgado    e 

Carlos  Buarque  de  Macedo «...      465 

N.  4857  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  do  2  de  junho  de  1903  ~  Concede  as  van- 
tagens e  regalias  de  paquetes  ao  vapor  «Maroim», 
de  propriadadc  da  Empreza  de  Navegação  Salina.  466 
N.  4858  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  3  de 
janho  de  1003  —  Manda  observar  e  cumprir  os 
dous  Actos  Addicionaes  sobre  a  protecção  de  Pro- 
priedade Industrial,  flrmadosemBruxellas,  em  14 

de  dezembro  de  1900 466 

N.  4859  —  INDUSTRIA  VIACAO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
E  FAZENDA  —  Decreto  de  8  de  junho  de  1903  — 
Estabelece   regimen  especial  para   execução  de 

obras  de  melhoramentos  de  portos 484 

N.  4860  — FAZENDA  E  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  QBRAS 
PUBLICAS  —  Decreto  de  8  de  junho  de  1903  — 
Providencia   sobre  a   encampação   de   diversas 

concessões 485 

N.  4861  —  INDUSTRIA,  VIAÇvB  O  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  9  de  junlio  de  1903  —  Approva  as 
despezus  feitas  pela  Companhia  Paulista  de  Vias 
Férreas  e  Fluviaes,  durante  o  anno  de  1902,  por 
conta  do  capital   da   Estrada   de  Ferro  do  Rio 

Claro,  que  fica  elevado  £  1 .535.871 486 

N.  4862  —  MARINHA  —Decreto  de  10  de  junho  de  1903— 
Estabelece  signaes  para  indicação  de  calados  me- 
nores de  dous   metros  nos  portos  e  barras  da 

Republica,  adoptando  uma  nova  bandeira 487 

N.  4863  —  FAZENDA  —  Decreto  do  13  de  junho  de  1903  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
33:234$572,  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
a  Conrado   Alves  de   Medeiros,  om    virtude  dé 

sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal 488 

N.  4864  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  15  de  junho  de  1903  —  Manda  observar  o 
re^^ulamenio  para  o  serviço  medico-legal  do 
Districto   Federal 489 
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Autoriza  a  emissão  de  17.300:íK)i)$  em  apólices 
espociaos 522 

N.  4866  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
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DECRETO  N,  47SS— de  2  de  janeiro  de  1903 

AtUf»  o  regulamtnto  úí  Sf^cretaria  de   Estado  da  Justiça  e  Negócios 
InUfiorea^  amiflia  ao  decreto  n.  3191,  de  7  de  janeiro  de  1899. 

O  Prt^sidonte  da  Rt^pulilica  dos  Estawios  Unidos  do  Brazil, 
A  vista  áoqmi  ospoz  o  Ministra  do  Estado  da  Justiça  e  Negócios 
Iiiteriorí3?,  reáoLve  que  o  regulamento  da  respectiva  secretaria, 
^inoQX^  &odncn:^to  n,  3191,  de  7  de  janeiro  de  1899,  seja  obser- 
vado eam  as  segiiintoâ  alterações  : 

Art*  1 ,"  O  provimento  dos  logai'8s  de  director  de  secção  e  de 
1»  oíTidal,  o  qníil  continua  a  se?  de  accesso  para  os  fúncciona- 
rios  das  claaâas  immeiiatíinaente  inferiores,  far-se-ha  sempre 
por  merecimento,  revogaiio  assim  o  disposto  no  art.  4<>  do  dito 
rcgúÍRitintito. 

Art.  S.°  A'  1*  á^:?cção  da  Directoria  do  Interior  ficam  cora- 
mcttidos,  além  dos  serviços  que  ora  lhe  competem  e  estão 
niencionados  om  o  ^  2^  1*  parto,  ns.  I  a  KIV,  do  art.  1»  do 
regulamento  vj^/onte,  os  que  especifica  o  n.  II  da  2*  parte  do 
m^áíiio  pata^^Pítplio  e  se  referem  aos  institutos,  academias, 
escolas  6àtab:^l"!eiiTii^nta3  e  sociedades  que  se  dediquem  ás  scien- 
clas,  lottra^  o  artes,  mantidos,  subvencionados  ou  íiscalizados 
poáa  União. 

Rio  de  Janeiro,  2  da  janeiro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  4729  — de  2  DE  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  lotericres  o  eredilo  de 
25:000|,  Bupplementar  á  verba— Eventuaeii  — do  art.  2<>  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  i901. 

O  Presidente  da  RepubUc\  dos  Estvdas  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conceÀidi  pelo  dec;'ato  legislativo  n.  069, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  ái  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credit)  do  25:000$,  âupplementar  à  verba— 
Eventuaes— do  art.  2«  da  loi  n.  834,  de  30  de  dezembro  do 
1901,  para  pagamento  de  despezas  feitas  noexei'cicío  de  1902. 
Rio  de  Janeiro,  2  de  jineiro  de  1903,  15o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J.  /.  Seabra. 

DECRETO  N.  4730  — de  2  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra, 
ordinário  de  320 :774$000  para  obras  nas  Faculdades  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  e  Babia,  adaptação  e  installação  da  Maternidade  e 
Escola  Profissional  de  Enfermeiras  e  outras  despezas. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  deoreto  legislativo  n.  970, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  do  320:774$000,  sendo: 
Para  as  despoz  .s   com  diversas  obras  na  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 94: 174$00O 

Para  construcção  de  uma  sala  especial  p  \ra  opara- 
ções  cirúrgicas  e  dotar  alguns  laboratórios  com 
o  material  indispensável  na  mesma  Faculdade.  4G:000$000 
Para  completar  a  adaptação  e  installação  da  Ma- 
ternidade e  Escola  Prodssional  de  Enfermeiras, 
110  predlio  adquirido  pelo  Governo  para  o  mesmo 

fim 80:000$00» 

Para  compra  de  material  e  custeio  dos  gabinetes 
de  posquizas  clinicas  25:000|000 ;  para  o  serviço 
de  electricidade  3:600|000;  para  augmento 
da  verba  destinada  â.  bibliotheca  e  secretaria, 
inclusive  reparos  nas  estantej,  compra  de 
moveis  e  livros,  2:000$000,  na   Faculdade  do 

Medicina  da  Bahia % 30:600$OOD 

Para  a  construcção  dedous  pavilhões  em  que  teem 
de  ser  installadas  a  sala  de  operações  asepticas 
e  os  gabinetes  de  pesquizas  da  mesma  Faculdade       70: 000|0DO 
Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  do  1903,  15'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra, 
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DECRETO  N.  4731  -  de  2  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Miaisterio  da  Justiça  q  Negócios  Interiores  o  credUo  de 
109:6021658,  supplementar  á  verba  n.  39  do  art.  2^  da  lei  n,  834, 
de  80  de  dezembro  de  1901.  .  • 

O  Ptesideato  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  coacedida  pelo  decreto  legislativo  n.  071, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  109:602$658,  supplementar  á  verba  n.  37 
do  art.  2"*  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
pagamento  de  matariaes  o  obras  para  adaptação  do  ediíicio 
destinado  ao  serviço  da  Justiça  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seahra, 


DECRETO  N.  4732  — de  2  de  janeiro  de  1933 

Abra  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intericres  o  creiito  extra- 
ordinário de  59:335$,  para  pagamento  de  moveis  e  accessorios  de- 
corativos jio  ediíicio  destinado  ao  serviço  da  JuãCiça  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  auèorização  concedida  polo  decreto  legislativo 
n.  971,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  (^ 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordioario  de  59:335$,  para 

Sagamento  de  moveis  e  accessorios    decorativos   no  ediíicio 
estinado  ao  serviço  da  Justiça  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  2  do  janeiro  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  4733  —  de  2  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intariores  créditos  eitia- 
ordinários  para  pagamento  da  ajudas  de  custo  ao?  deputados  Anizio 
Auto  de  Abreu,  Raymundo  Arthur  de  Vasconcellos,  Frederico  Au- 
gusto Borges  e  senador  João  Cordeiro. 

O  Presidente  daRepublica  do5  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  972,  desia 
dati,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  In- 
teriores os  créditos  extraordinários  para  pagamento  de  ajudas 
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do  custo,  sendo  de  1:800|  aos  deputados  Anizio  Auto  de  Abreus 
c  Raymuado  Arthur  de  Vasconcellos,  correspondentes  á  pri- 
moira  sessão  da  actual  legislatura,  e  7:030$  ao  deputado  Frede- 
rico Augusto  Borges  e  senador  João  Cordeiro,  relativos  aos 
exercícios  de  1897  a  1901. 
Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

J,  /.  Seabra^ 

DECRETO  N.  4733  A  —  de  3  de  janeiro  de  1903 

A  .re  ao  Minislorio  da?  Ralaçoas  Exteriorjs  o  creiito  especial  de 
100:000$,  ouro,  para  occorrer,  no  corrente  anno,  ás  despezas  com 
a  Missão  Especial  encarregada  de  tratar  da  questão  de  limites  com 
aGuyana  Inglês?.. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  977,  de  3  de  janeiro  de  1903,  decreta: 

Artigo  único.  Fka  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  credito  especial  de  100:000$,  ouro,  pára  occorrer,  no 
corrente  anno,  is  dospazas  cora  a  Missão  Especial  encarregada 
de  tratar  da  (rie^stão  de  limites  com -a  Guyana  Ingloza. 

Rio  de  Janero,  :í  de  jvneiro  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco-t- 


DECRKTO  N.  4734  —  DE  5  dk  janeiro  de  1903 

Ctea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Cajurii,  no  Estado  de  S,  Paulo. 

O  Presidente  d.i  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  pam 
oxecuvão   do  docroto   n.   431,   de    14   de   dezembix)   de    1896, 

decreta: 

Arti.L^^o  único.  F.ea  eroada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cajurú,  no  Esiido  do  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infkntaria 
ooiu  a  designação  do  115%  a  qual  so  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  sorvi»;u  activo,  ns.  343,  344  e  345,  e  um  do  da  reserva 
sob  o  n.  115,  que  s.^  oi'ganisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
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iliíitrictOíí  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario^ 

Rio  de  Janeiro,  5  de  janeiro  de  1903,  15^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra. 

DECRETO  N.  4735  —  de  5  de  janeiro  de  1903 

Crea  uma  brigada  de  cav aliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  le 
Jaicós,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Prpi5idente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazLl,  para 
exfícuçao  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta: 

Artíí^^o  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Jaicófl,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  cavallaria  com  a 
designação  de  9*,  a  qual  se  constituirá,  de  dous  regimentos  sob 
rtí-  17  o  18,  que  se  organisarâo  com  os  guardíis  qualificados  nos 
disínctús  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  janeiro  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J^  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.  4736  —  de  6  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  MinUterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  7:244$  para  pagamento  a  dons  empregados 
da  eitincta  com  missão  de  melhoramentos  do  rio    Parnahyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  955,  do 
31}  de  dezembro  do  1902,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  7:244$  destinado 
ao  pa^Mmento  de  dous  empregados  da  extincta  commissâo  de 
melhoramentos  do  rio  Parnahyba  que,  no  período  de  1  de 
janeiro  de  1897  a  5  de  junho  de  1899,  estiveram  encarregados 
da  gaanla  o  conservação  do  material  pertencente  á  mesma 
conmiissão. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  janeiro  de  1903,  15<'  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severíano  Múller. 
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DECRETO  N.  4737  — db  6  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  ^:000|,  tnpplementar  & 
verba  «Reposições  e  restitaiçôes»  do  art.  23  da  lei  n.  83),  de  30  de 
dezembro  de  1901. 

O  Pposidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  de- 
creto legislativo  D.  974,  de  3  do  corrente  mez: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  sessenta 
coutos  de  réis  (60:000$),  supplementar  &  verba  30»  do  art. 23  da 
lei  n.  834,  de  3o  de  dezembro  de  1901— Reposições  e  restituições. 

Rio  do  Janeiro,  6  de  janeiro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões* 


DECRETO  N.  4738  —  de  6  de  janeiro  de  1903 

Abi'e  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  £13.703—7—9,  para  occorrer  ao  pagamento  devido,  em  Londres, 
aos  liquidantes  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Central  de  Al&gôas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  2<^,  n.  XXI,  da  lei 
n .  957,  de  30  de  novembro  de  1902,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  £  13.708—7—9, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido,  em  Londres,  aos  liqui- 
Hautos  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Central  de  Alagoas,  de 
acoordo  com  o  arbitramento  a  que  se  procedeu  do  valor  de 
materiaes,  conformo  determinação  do  respectivo  contracto  de 
resgate. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  janeiro  de  1903,  15<»  da  Republica. 
Fr  ancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Lauro  SeveHano  MúUer, 
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DECRETO  N,  4730—  de  7  m  janeiro  de  1Ô03 

DÂ  Íxi»trii^{õ3«  para  o  alistam^nlo  dos  eleitores  muaicipaei  do  Di- 
tlricto  Federal  e  -  par&  a,  tleicão  dos  intendentes  cttjo  mandato 
terminará  nu  diii  15  de  noTembro  de   1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  úú  Brazili  á 
vista  do  disposto  no  nvt,  48,  d.  1,  da  Constituiçíio  Federal© 
na  loi  n.  9:J9,  do  29  do  dezembro  ultimo,  resolve  que,  no 
alistamento  dos  eleitores  municipaea  do  Districto  Federal  e 
na  clei(íao  doíS  in  te  d  dentes  cujo  mandato  terminará  no  dia  15 
de  noTembro  de  1904,  se  obaeivem  as  instrucçôea  quo  a  os  te 
aconipanham,  assignadaja  polo  Miuistro  do  Esta  lo  da  Justívii  e 
Negócios  Interiores, 

Rio  de  Janeiro,  7  do  janeiro  de  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J^  Seabra, 


Insfrucções  para  o  âúmú  k  eleitores  muÉlpaes^  no 
OistrictQ  Federal,  e  para  a  eielçâQ  de  Intendentes,  a 
que  se  refere  o  decreto  d.  4739,  desta  data 

CAPITULO  i 
SECÇÃO  1» 


DO   ALISTAMENTO   ELEITORAL 

Art.  1 .°  O  alisiamâDto  dos  eleitores  municipaes  serã  organi- 
sado  por  uma  junta,  corapoata  de  doua  juizes  ©ITectivos  do  Tri- 
hnnai  Civil  6  Crioiiiial,  sorteados  em  seasâo,  no  dia  lOdaja^ 
oeiro  corrente,  de  três  pretores  igualmente  e  flecti  vos,  o  também 
sorteado?  na  mesma  occasiao,  o  de  um  dos  promotores  públicos, 
designado  pelo  Ministro  da  Justiçou 

§  1**  No  mesmo  dcto  fieião  sorteados  outros  tantos  juizes  e 
pretores,  que  servirão  de  suppteutes  na  ordem  do  sorteio. 

g  2,''  Os  pretores  com  assento  no  Tribunal  Civil  e  Criminal 
eD trarão  no  sorteb  de  constituição  da  juota  na  qualidade  de 
jaizea  d aa  Preterias,  não  pudenda  ser  sorteiAdos  como  juiies  in- 
terinos do  me&mo  TribnnaL 

§  3.*  Doa  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  sorteados,  pre* 
^  Irá  a  junta  o  mais  antigo. 


6  ACTO*  DO  PODBR  EXECUTIVO 

§  4.(»  Não  haverá  incompatibilidade  entre  os  membros  da 
junta  de  alistamento. 

§  5."*  Para  os  effettos  e  regularidade  do  alistamento,  seri  este 
organisado  por  Pretorias. 

(Lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  ultimo,  art.  31.) 

Art.  2.<>  No  dia  20  do  corrente  mez  será  iniciado  o  alistamento 
dos  eleitores,  precedendo  editaes  de  convocarão  cora  10  dias  de 
prazo  e  assignados  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  l.«  Ajunta  de  alistamento  fbncdonará,  no  edifloio  da  In- 
tendoQcia  ou  Conselho  Municipal,  em  dias  consecutivos,  até 
20  de  março  próximo  vindouro,  em  sessões  publicas,  que  se 
realizarão  diariamente,  das  1 1  horas  da  manhft  &s  4  da  tarde. 

g  2.0  NSo  poderik  funocionar  ajunta  sem  que  compareça  a 
maioria  de  seus  membros,  incorrendo  na  multa  de  500$  a  1 :000$ 
os  que  faltarem  sem  justificação  d3  motivo.  A  multa  será  im- 
posta pelo  presidente  da  Corte  de  Appellaçfto. 

§  3. o  Todas  as  deliberações  da  junta  serio  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos  membros  presentes  ;  tendo  o  presidente 
tambcm  o  voto  de  qualidade  no  ca>o  de  empate. 

§  4.0  O  presidente  será  substituído  pelo  outro  Juiz  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  e,  na  falta  deste  e  dos  supplentes  de 
ambos,  pelo  pretor  mais  antigo  dos  que  comparecerem. 

§  5.<>  No  fim  de  cada  sessão  lavrar-se-ha  uma  acta  circum- 
stanciada,  contendo  todas  as  resoluções  tomadas  pela  janta. 

§  6. o  As  actas  diárias  serão  lançadas  em  livros  próprios, 
abertos,  numerados,  rubricados  a  encerrados  pelo  presidente  da 
junta  e  pelo  outro  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  que  fúnc- 
cionar  no  mesmo  alistamento. 

§  7. o  Os  livros  e  mais  objectos  necessários  ao  expediente  do 
alistamento  serão  fornecidos  pela  Prefeitura  do  Districto  Fe- 
deral ;  competindo  ao  Prefeito  designar  fUnccionarios  municipaes 
em  numero  suíllciente,  mediante  requisição  do  presidente  da 
junta,  para  servirem  de  escripturarios  nos  trabalhos  desta. 

(Lein.  939,  art.  32.) 

Art.  3.<>  Para  sor  alistado  eleitor  é  preciso  que  o  cidadão 
brazileiro  prove  em  requerimento  dirigido  ã  junta  : 

I.  que  é  maior  de  21  annos,  serviu  lo  de  prova  a  certidão 
de  idade  ou  documento  que  a  suppra  nos  termos  da  lei; 

II.  que  tem  o  domicilio  de  um  anão  no  Districto  Federal, 
servindo  de  prova  attestado  de  autoridade  judiciaria  ou  do 
delegado  de  policia ; 

III.  que  sabe  icr  e  escrever,  servindo  de  prova  o  reconfae- 
ciment>  da  lettra  e  firma  do  requerimento  por  notário  publico  ; 
ou  peia  própria  junta»  no  caso  do  comparecimento  pessoal  do 
requerente. 

(Lein.  939,  art.  33.) 

Art.  4.*  Nenbnm  raquerimento  será  recebido  sem  quo  delle 
conste  o  nome  por  extenso,  a  idade,  a  filiação,  o  Estado  natal, 
a  profissão  e  a  Pretória  de  residência  do  requerante. 

§  l.<>  Ao  requerente  se  dará  recibo  do  requerimento,  com 
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iwpres3a  dôíilaraçao  do  nnmeFo  dos  doenmeatos  ô  da  natureza 
deâtes. 

S  2,"  Os  requerimentos  reeebíffos  serão  impretorLTGlmente 
despacliatias  dentro  do  prazo  de  48  horas, 

§  3,*  Oí  despachos  serão  assiíínados  pela  junta  e  dellôs  não 
se  negara  cevli  Ião  a  qualquer  ciJaJão  que  a  requeira. 

§  4.°  A tó  ao  dia  28  do  fevereiro  próximo  futuro,  a  janta  re* 
oeberá  doc^imentos  para  completar  a  pi-ova  exigida. 

(Lein.  939,  art,  34.) 

Art<  5."  Termmadof  os  trabalhos  do  aliBtamento»  será  este 
lanceado,  por  ordem  alphabetlca  e  por  Protorias,  em  livros  re- 
gula risados  nos  termos  do  art.  2**,  â  6%  e  afisignad03  pela  janla. 

(Lein.  939,  art.  35,) 

Art.  0.''  A  relação  nominal  dos  alíatadoa  serã  publicada  no 
Diítrio  0/ficiai,  ató  19  de  abril  próximo  futuro,  e,  conjuntamente, 
a  relação  dos  req uerí mentos  indeferidos . 

(Lei  n.  9'ò%  art,  3Ô.) 

Art,  7/^  Terminados  definitivamente  todos  os  trabalhos  do 
alislnmento,  ajuuta  remettera  4  secretaria  do  Tribunal  t:ivil 
e  Criminal  os  Iíttos,  requerimentos  e  maíspapcus  que  tiverem 
servido  para  0:i  referidos  trabalhos. 

{Uin.  ^39,  art.  37.) 

SKCÇÃO  2* 
DO  a    aicuKSOi 

Art.  Sp"  Das  decisões  da  juotade  alistamento  lia  verá  recurso, 
no  efléfto  devolutivo,  para  a  Camará  Criminal  da  Corte  de  Ap- 
pellação. 

<Ui  o.  639,  art.  38.) 

Art.  9."  No  caso  de  inclusão  indevida  do  eleitor,  o  recurso 
será  interposto  por  qualquer  cii^adão  com  as  qiiaUdarles  d^^  elei^ 
tor  municipal ;  e  aómente  polo  prejudicado,  no  caso  de  não  In- 
dusio  no  alistamento, 

§1-^0  prazo  para  interposição  do  recurso  será  de  10  dias, 
contados  <\:i  publicação  do  alistamento  no  Diário  Ofpcial, 

§  2.^  O  recurso  será  interposto  por  meio  de  requerimento  ao 
presidente  da  junta,  queomandr^nV  incontinente  autoar  e  tomar 
por  termo  no  próprio  requerimento. 

§  3.*  Fonccionarâo  noa  recursos  eleitora  es  um  ou  mais  escri' 
Tãea  designados  pelo  Juiz  presidente  da  junta. 

§  4."  No  prazo  improro^avel  de  24  horas,  o  recorrente  poderá 
arrazoar  o  recurso,  instruindo-o  com  oa  docamentos  qtie  enten- 
der a  bem  de  3êua  direitos* 

g  5,''  Decorrido  ef se  prazo,  com  as  razões  ou  sem  ellas,  o  es- 
erlvão  fará  os  autos  conclusos  ao  juiz  presidente  da  junta,  q  qual 
09  mandará  incontí cento  fiubir  à  superior  Instancia, 
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§  6.<^  Apresentados  os  autos  de  recurso  na  secretaria  da  Corte 
de  Appellaçao,  serão  distribuídos  ao  juiz  a  quem  competir,  e 
julgados  na  primeira  sess&o  da  Camará  Criminal,  depois  de  re- 
latados em  mesa. 

§  7.0  Provido  o  recurso,  será  devolvido  ao  juiz  presidente  da 
junta,  o  qual  fará  contemplar  no  alistamento  o  eleitor  recor- 
rente, a  quem  expedirá  o  respectivo  titulo,  na  conformidade 
da  lei. 

(Lein.  939,  art.  39.) 

SECÇÃO  3» 

DOS  títulos    DR  ELEIT0RB8 

Art.  10.  Trinta  dias  depois  de  terminado  o  prazo  do  alista- 
mento, serão  extrahidos  na  secretaria  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal,  pelos  funccionarios  municipaes  que  tiverem  servido  na 
junta  de  alistamento,  os  títulos  dos  eleitores  alistados. 

§  l.<>  ESsCS  titules,  que  a  Prefeitura  Municipal  fornecerá 
segundo  o  modelo  annezo,  deverão  ser  assignados  pelo  presi- 
dente da  junta  e  pelo  promotor  publico  que  nouver  servido  no 
alistamento,  e  conter,  alôm  da  indicação  da  Pretória,  o  districto 
e  a  secção,  o  nome,  a  idade,  a  filiação,  o  estado,  a  profissão  e  o 
numero  e  a  data  do  alistamento. 

§  2.»  O  presidente  da  junta  convidará  por  edital  os  eleitores 
oomprehendidos  no  alistamento  para  irem  receber  os  seus 
titulos  dentro  de  40  dias,  na  secretaria  do  Tribunal,  das  11  horas 
da  manhã  às  3  da  tarde. 

§  3.<»  Os  titulos  serão  entregues  aos  próprios  eleitores,  os 
quaes  os  agsignarão  na  presença  do  juiz  presidente  da  junta ; 
em  livro  especial  passarão  recibo  com  sua  assignatura. 

S  4.0  Quando  for  duvidosa  a  identidade  do  cidadão  que  reolame 
o  titulo,  o  juiz  presidente  da  junta  exigirá  que  o  mesmo  cidadão 
apresente  attestado  de  identidade  de  pessoa,  passado  por  qual- 
quer autoridade  judiciaria  ou  delegado  de  policia,  comtanto  que 
a  lettra  e  a  firma  do  attestado  sejam  reoonhecidas  por  tabellifto. 

§  5.®  Os  titulos  dos  eleitores  que  os  não  tiverem  procurado 
dentro  do  prazo  designado  para  sua  entrega  ficarão  archivados 
na  secretaria  do  Tribunal,  afim  do  serem  entregues  quando  soli- 
citados pelos  próprios  eleitores,  satisfeita  por  estes  a  exigência 
do  paragrnpho  anterior. 

§  6. o  No  caso  de  perda  do  titulo,  poderá  o  eleitor  requerer  ao 
presidente  da  junta  novo  titulo,  á  vista  da  justificação  daquella 
perda,  com  citação  do  promotor  publico  que  funccionou  na 
junta,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer,  e  certidão  do  alistamento. 
O  despacho  será  proferido  no  prazo  de  48  horas  e,  si  for  nega- 
tivo, delle  caberá  recurso  para  o  presidente  da  Camará  Cri< 
minai  da  Corte  de  Appellaçao. 

8  7.0  No  mesmo  titulo  e  no  respectivo  talão  le  íhrá  decla- 
ração expressa  da  circumstancia  de  ser  segunda  via  e  do  mo- 
tivo pelo  qual  foi  passada. 
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§  8.*  Do  mesmo  modo  se  proce<ler&  quando  &e  passar  novo 
titalo,  no  caso  de  yeriâcar*se  erro  no  primeiro. 
(Ltt  n.  93»,  art.  40.) 

CAPITULO  II 

BAS  SLBIQÕSa 

Àrt.  11.  No  dia  28  de  junho  próximo  vindouro,  se  proce- 
dei, no  Districto  Federal,  á  eleição  para  os  cargos  de  intendentes 
manidpaes,  devendo  o  Conselho  eleito  terminar  o  seu  mandato 
a  15  de  novembro  de  1904. 

(Lei  n.  939,  arts.  2^  e  3<>  das  disposições  transitórias.) 

Ari.  12.  Tersk)  voto  nesta  eleição  unicamente  os  eleitores 
alistados  na  forma  da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  ultimo. 

Paragrapho  anico.  Cada  eleitor  votará  em  um  só  nome, 
censiderando-se  eleitos  os  dez  candidatos  que  obtiverem  maioria 
relativa  de  votos  em  todo  o  Districto  Federal. 

(Lei  n.  939,  arts.  28,  29  e  54,  !•  parte.) 

Art.  13.  NSo  poderão  ser  votados  para  membros  do  Con-* 
selho  Maoieipal : 

1^  08  que  não  forem  eleitores  manicipaes ; 

2\  as  autoridades  judiciarias,  os  commandantes  de  força 
naval  e  de  districto  militar,  os  commandaDtes  de  força  policial, 
o  chefe  e  delegados  de  policia,  os  commissarios  de  hygienee  os 
inspectores  escolares,  que  tiverem  exercido  seus  cargos  dentro 
de  ssis  mezes  anteriores  á  eleição  ; 

3*.  os  que  tiverem  litigio  com  a  Municipalidade  ; 

4*.  08  empreiteiros  de  obras  municipaes ; 

5^.  08  directores,  sub-directores,  officiaes-maiores,  chefes  de 
«eccio  e  qaaesquer  outros  funccionarios  que  dirijam  ou  admi- 
nistrem repartições  municipaes,  federaes  ou  suas  dependências ; 

6*.  08  engenheiros  de  obras  emprehendidas  no  municipio 
por  ooDta  ou  em  virtude  de  contracto  com  o  governo  municipal 
00  Moral ; 

7*.  08  membros  do  Conselho  cujas  funcç5es  cessaram  em  vir- 
tude da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  ultimo  ; 

8*.  08  ascendentes  ou  descendentes,  directos  ou  collateraes, 
0(»8anguin908  ou  afflns  do  Prefeito  do  Districto,  ató  ao  2^  gráo ; 

9*.  08  aposentados  em  cargos  municipaes  e  federaes  ; 

10.  08  que  estiverem  directa  ou  indirectamente  interessados 
em  qualquer  contracto  oneroso  com  a  Municipalidade,  por  si  ou 
âDino  fiadores;  sendo  aue  esta  incompatibilidade  não  attinge  os 
poMuidores  de  acções  de  sociedades  anonymas  que  tenham  con- 
tracto eom  a  Municipalidade,  salvo  si  forem  gerentes  ou  fizerem 
parte  da  directoria  das  mesmas  sociedades. 

Paragrapho  único.  Os  membros  do  Conselho  Municipal  sô 
poderio  ser  reeleitos  doua  ancos  depois  de  findar  o  biennio  em 
qaê  tiverem  servido. 

'  "  -'  ^.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  art.  4« ;  lei  n.  248,  de 
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15  de  dezembro  de  1894,  art.  14  ;  decreto  legislativo  n.  543^,  de 
23  de  dezembro  de  1898,  art.  4"^;  e  lei  d.  939,  arts.   30  e  63,') 

Art.  14.  No  dia  7  de  j anho  próximo  Tindouro  reunir^serba^ 
no  ediflcio  do  Coneelhò  Municipal,  uma  Junta,  composta  do  pr^r 
sidente  do  Tribunal  Civil  e  Grixinal  e  de  doas  jalzes  sorteadoi. 
três  dias  antes,  dentre  todos  os  juizes  do  mesmo  Tribunal,  e,  por 
Preterias,  dividirá  o  Districto  Federal  em  secções  eleitqraes,  qxié 
não  poderão  ter  menos  de  50  nem  mais  de  250  eleitoVes,  dasit- 
guando  conjuntamente  ca  edifícios  públicos,  ou,  na  falta  destes, 
os  particulares,  onde  devam  í^nccionar  áâ  mesas,  e  elegendo 
para  cada  uma  delias  cinco  eleitores,  dos  quaes  um  expressa- 
mente para  presidente,  e  os  respeoti^ros  supplentes,  em  numero 
igual* 

§  l.«  Bssas  nomeações  e  designações  serSo  publicadas  por 
edital,  no  dia  17  de  junho,  e  communkadas  aos  mesarioB  eleitos 
e  ao  Prefeito. 

g  2.<'  A  numeração  das  secções  e  designação  dos  edificioa  niò 
poderão  ser  alteradas  até  à  eleição,  salTO  quanto  à  dita  desi- 
gnação, que  só  per  motivo  de  força  maior  provada  poderá  mt 
modificada  pela  junta,  tornando-se  publica  a  alteração^  ema 
antecedência,  ao  menos,  de  72  horas. 

§  3.<>  Os  mesarios  e  supplentes  exercerão  as  suaj  ftmcQSés  nas 
eleições  municipaes  a  que  se  proceder  até  à  terminação  do 
mandato  do  Conselho  eleito  na  conformidade  destas  instrooçõeB. 

(  Lei  n.  35,  de  26  de  Janeiro  de  1892,  art.  3d,  g  1<>;  lei  n.  8S, 
arts.  61  e  62  ;  e  lei  n.  939,  arts.  47,  48  e  69,  combinados  eon^ò- 
g  4^  do  art.  31  e  com  o  art.  3^  das  disposições  transitórias.) 

Art.  15.  Todos  os  livros  necessários  á  eleição  serão  abertos, 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  do  Trlbmiai 
Civil  e  Criminal. 

g  1.^  Preenchida  essa  formalidade,  o  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  fará  remessa,  aos  presidentes  das  mesas  ^lei- 
toraes,  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  sendo  estas  extra- 
hidas  por  fanccionarios  municipaes  e  rubricadas  em  todas  as 
folbas  pelo  mesmo  presidente. 

g  2.0  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  devida- 
mente encerrados  e  lacrados,  sei^  feita  por  intermédio  do  ôíB- 
ciaes  de  justiça  das  Pretorias,  os  quaes  exigirão  recibos  em 
duplicata,  um  para  salvaguarda  de  sua  responsabilidade  e  o 
outro  para  ser  entregue  ao  respectivo  pretor  e  archivado  em 
cartono. 

(Lei  n.  939,  art.  49.) 

Art.  16.  Os  cidadãos  que  devem  constituir  as  mesas  eleitovaos, 
não  podendo  comparecer,  por  qualquer  motivo,  deverão  para* 
cipar  o  seu  impedimento,  até  às  3  horas  da  tarde  da  vesper&  da 
eleição*  a  seus  supplentes,  sob  pena  de  muita  de  1:000$  a 
2:000$,  imposta  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

(Lein.  85,  art.  63;  decrdto  n.  4264,  de  4  de  desembro  dd 
1901,  art.  õ"* ;  e  lei  n.  939,  arts.  ^  e  69.) 
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Ari.  17.  Os  membros  da  mesa  eleitoral,  entre  os  quaes  não 
lia  incompatibilidade  de  natureza  alguma,  serão  substituídos, 
ú  tio  oomparecorem  no  dia  da  eleição,  peles  supplentes  eleitos 
«  na  ordem  da  votação,  excluidos  aquelles  de  funceionarem  na 
deiçSo  a  que  se  estiver  procedendo. 

Paragrapho  único.  O  presidente  será  substitnido  pelo  mesario 
om  for  eleito  pela  maioria  dos  presentes,  incorrendo  na  multa 
oo  artigo  antecedente,  quando  faltar  sem  provia  communicação 
a  qoalquer  dos  mesarios. 

(Lei  n.  426,  de 7  de  dezembro  de  1896,  art.  II  ;  e  lei  n.  939, 
arU.  53  e  69.) 

Art.  18.  Os  trabalhos  eleitoraes  começarão  ás  10  horas  da 
manbã,  depois  de  reunida  a  mesa,  que  deverá  ser  instalJada  nõ 
iBttBM)  dia,  ás  9  horas. 

S  1.*  O  escrivão  do  pretor,  ou,  em  sua  falta,  um  cidadão 
nom^do  ad  hoc  pelo  presidente  da  mesa,  lavrará  lo^  a  acta  de 
iostaílaçãOy  no  livro  que  tiver  de  servir  para  a  eleição. 

§  2.»  Quando,  no  dia  da  eleição,  até  ás  10  horas  da  manhã,  nãe 
fior  possivei  installar  a  mesa  eleitoral,  não  haverá  eleição  na 
'jKçio  reapei^tiva. 

§  3.*  Deixará  também  de  haver  eleição  na  secção  onde  i^r 
^m^iqiier  outro  motivo  a  mesma  eleição  não  puder  ser  feita  no 
áia  próprio. 

S  -k,*  O  recinto  onde  deve  fúnccionar  a  mesa  eleitoral  será 
aaparado  do  reato  da  sala,  de  modo  que  os  eleitores  presentes 
poKam  fiscalizar  todo  o  processo  eleitoral;  dentro  do  recinto, 
junto  acs  mesarios,  estarão  os  flscaes  dos  candidatos,  c  só  po> 
derão  abi  entrar  os  eleitores,  á  proporção  que  forem  chamados 
|«ra  votar. 

(Lei  n.  55,  art.  43,  §  5«;  lei  n.  85,  art.  67,  §  2«; 
decreto  n.  4264,  art.  7«,  §  4«;   e  lei  n.  939,  arts.  51,  50  e  69.) 

Art.  19.  Compete  ao  presidente  da  mesa  regular  a  policia 
da  assemblèa  eleitoral,  chamando  á  ordem  os  que  delia  &e 
desviarem ;  fazer  sahir  aquelles  que  injuriarem  os  membros  da 
mesa  ou  qualquer  eleitor,  mandando  lavrar  antes  o  respectivo 
auto  e  remettendo-o  á  autoridade  competente.  No  caso  de 
.offenaasphysicasou  de  oatro  crime  contra  qualquer  mesario 
ou  feitor,  o  presidente  prenderá  o  aggressor  e  o  enviará  á 
autoridade  competente,  acompanhado  do  auto  de  .flagrante,  para 
uJterior  procedimento. 

Para^rapho  uoico.  E*  eipressamente  prohibida  a  presença  de 
fivça  publica  dentro  do  edincio  em  que  se  proceder  á  eleição  e 
era  soas  immediações,  sob  qualquer  fundamento,  ainda  mesmo 
t  requisição  da  mesa»  para  manter  a  ordem. 
.  ( Lei  n.  35,  art.  43,  §§  23  e  23;  decreto  n.  4264,  art.  8* ;  e 
lai  n.  939,  arts.  59,  60  e  69.) 

Art.  80.. Não  serão  válidas: 
1 .  «).*el#içã«  feita  em  dia  differente  do  designado  ou   que 
^  tenha  sido  pelo  poder  competente ; 
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b )  a  oleiçSo  feita  em  hora  differente  da  determinada 
nestas  iastrucçôô»; 

c)  a  eleição  que  se  eíFectaar  em  logar  diverso  do  previamente 
designado ; 

d)  a  eleição  que  se  realizar  perante  mesa  organisada  de  modo 
contrario  ás  determinações  destas  instmoções ; 

e)  a  eleição  em  qae  forem  recebidos  englobadamente  votos 
qne  devessem  ser  tomados  em  separado ; 

Í)  a  eleição  em  que  se  recusar  receber  votos  que  possam  inflair 
re  o  resultado  da  mesma ; 

a)  a  eleiçêío  contra  a  qual  houver  provas  de  fraude  qoe  pre- 
juaique  o  seu  verdadeiro  resaltádo  ; 

h)  a  eleição  em  qae  forem  recusados  os  fiscaos  legalmente 
nomeados. 

(Lein.  939,  art.  64.)  . 

Art.  ,^1.  Todo  candidato  tem  direito  &  apresentação  de  um 
fiscal,  êm  cada  uma  das  mesas  eleitoraes. 

§  l.o  Poderá  ser  fiscal  o  cidadão  brasileiro  que  tenha  as  con- 
dições de  elegibilidade,  embora  não  esteja  alistado  eleitor. 

g  2.^  O  candidato  poderá  também  apresentar  como  fiscal, 
enòíÍFqualquer  secção  do  município,  um  eleitor  de  outra  secção 
ou  Pretória,  sendo,  na  secção  que  flsealiz&r,  apurado  o  seu  voto. 

g  S.^'  A  apresentação  dos  úscaes,  c^ja  assistência  não  se 
poderá  recusar  sob  motivo  algum,  será  feita,  por  escripto,  aos 
presidentes  das  mesas  eleitoraes.  O  oíllcio  de  nomeação  do 
fiscal  poderá  ser  entregue,  e  este  funccionar,  em  qualquer 
estado  em  que  se  ache  o  processo  eleitoral. 

§  4.<>  Sempre  que  um  grupo  de  30  eleitores,  ao  menos,  da 
secção,  indicar,  em  documento  assignado,  o  nome  de  qualquer 
eleitor  para  fiscal  da  eleição,  deverá  este  ser  admittido  na 
mesa,  gosxndo  dos  direitos  conferidos  aos  âsoaes  doi  candidatos. 

§  5.^  Os  fiscaes  terão  assento  nas  mesas  eleitoraes,  não 
podendo,  porém,  tomir  parte  nas  suas  deliberações. 

§  6.<>  A  auiencia  dos  fiscaes,  ou  sua  recusa  de  assignatura, 
não  trará  interrupção  dos  trabalhos,  nam  os  annullará.  Não  ó 
também  motivo  de  nullidade  a  falta  de  assignatura  ou  rubrica 
de  algum  dos  mesarios,  desde  que  a  mesa  declare  o  moUvo  por 
que  deixou  de  fazel-o  e  não  fique  provado  que  ella  o  houvesse 
obstado. 

§  7.<>  Poderão  os  fiscaes  exigir  da  mesa,  concluída  a  apura- 
ção e  antes  de  lavrar-se  a  acta  dos  trabalhos,  um  boletim,  as- 
signado pelos  mesarios,  contendo  os  homes  dos  candidatos,  os 
votos  recebidos  e  o  numero  de  eleitores  que  tiverem  com- 
parecido á  eleição,  e  disto  passarão  o  respectivo  recibo,  qae 
deverá  ser  mencionado  na  acta,  bem  assim  a  recusa,  si  a  houver, 
por  parte  dos  mesmos  fiscaes. 

Bstes  boletins,  com  as  firmas  dos  mesarios  reconhecidas  por 
tabellião,  podem  ser  apresentados,  na  apuração  geral  da  elei- 
ção, para  substituir  a  acta. 

§  8.^  A  recusa  dos  fiscaes,  bem  como  dos  mesarios  respectivos 
ou  seus  supplentes,   na  falta  destes,   constituirá   nulli<^'^de 
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inianaTeU  fSc  vndo  salvo,  neste  caso,  aos  eleitores  o  direito  de 
fazer  suas  dcclaraçõos  perante  €â  ta^iêliiiíes  e  autoridades  judi-> 
ciarias  ou ^  votar  a  descoberta  psrante  a  mesa  da  gúcção  mui 
próxima. 

(Leio.  35,  art.  43,  §§  16  e  17  ;  decreto  n.  42  S4.  art.  10; 
lei  n.  426,  arts,  3°,  4%  5^  íV,7%  9^  e  13;  lei  u.  479,  de  9  de 
dezembro  de  1897,  art.  £í^  o  l3i  n.  933,  art.  6D.) 

Art.  2Z,  Antes  de  começarem  os  trabalbos  eleitoraes,  eítando 
reunida  a  mesa,  o  preBidente  nomeará  um  dos  mesarios  gecm- 
tario,  designará  ontro  para  fazer  a  chamada  o  um  terceiro 
para  examinar  os  títulos  dos  eleitores.  Nesta  occasião  a  urna 
será  aberta  e  mostrada  ao  eleitorado,  para^  que  verifique  estar 
Yasia. 

(Decreto  n-  4264,  art,  11;  o  lei  n,  35,  art,  43,  §  8'^) 

Art-  23,  Haverá  uma  èó  chimada;  mas,  fiada  eata  e  nao 
estando  alnd^i  aberta  a  urna  que  contiver  os  votos,  a  qual  ^q 
ooniervarã  fechada  á  chave,  cmquanto  durar  a  votação,  eerâo 
recebi J as  as  cedtilaa  des  eleitores  da  secção  que  nao  tiverem 
votado,  03  dos  mesarios  ctajoi  nomes  não  e^iti verem  incluídos  na 
lista  da  chamada,  por  se  acharem  alistados  em  ourra  secção,  as  ' 
doB  flscaes,  quaadu  fjrem  eleitoms  e  alistados  em  secção  ou  Pre- 
tória differeutet  e,  em  separado,  as  doâ  eleitores  de  outras  se- 
cções em  que  não  sa  houver  instai  lado  a  mesa  respectiva .  Neste 
ultimo  caso  os  diplomas  serão  delidos  até  terminara  apuração, 
eos  votos  só  poderíLo  ser  a  descoberto. 

(Lei  n.  35,  art,  43,  §  6\  2*  parte,  e  §  M  ;  decreto  n.  4264, 
art  12;  lei  n.  426,  artp  1*,  §  4^  o  art- 5*;  e  lai  n.  9G9, 
arts,  55,  57  e69.) 

Art,  E4.  Nenhum  eleitor  será  admíttido  a  votar  sem  apre^' 
sentar  o  s^n  titulo,  nem  poderá  ser  rbcusado  o  vato  do  que 
exhibir  o  dito  titulo^  não  compatindo  a  raesa  entrar  no  conheci- 
mento da  identidade  de  pessoa  do  eleitor  em  qualquer  desses 
casos. 

%  l.°  Si,  porém,  a  mesa  reconliecar  que  é  falio  o  titulo  apre- 
sentado ou  que  pertence  a  eleitor  cuj  i  ausência  ou  falieci mento 
seji  notório,  ou  Bi  houver  reclamação  de  outro  eleitor  qu3  de- 
clare pertencer- lhe  o  titulo,  aprc^sentaudo  certidão  de  seu  alista- 
mento, a  mesa  tomará  em  separado  o  voto  do  portidor  do 
titulo,  e  mnm  também  o  do  reclamante,  si  exhibir  tiovo  titulo 
expedido  nos  termos  da  lei  vidente,  aftm  de  ser  exíimioada  a 
questão  om  Juizo  competente.    Os  titules  ssrão  appreheudidos. 

§  2.*»  Na  hypotlieae  de  nao  haver  lista  de  eleitores,  a  eleição 
se  realizará  ra^ândo-se  a  ehamèida  por  qualquer  cópia,  que  serã 
depois  authenlic  uJa^  ou  mesmo,  na  falta  de  cópia,  se  procederá 
à  eleição  sem  chamada,  sendo  admittidos  a  votar  todos  os  elei- 
tores da  secção  que  se  apresentarem  munidos  de  seus  títulos. 

{Lei  u,  33,  art,  43^  g  4^;  e  lei  n,  939,  arts.  51,  §  3\  e  6'^.) 

Art-  27y,  Cada  eleitor,  á  proporção  que  Ibr  chamado,  assi- 
gnará  o  ssu  nome  no  livro  próprio,  e,  em  seguida,  depositará  na 
nrna  uma  cédula,  conteúdo  o  nome  do  candidato. 
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Paragrapho  unico.  E'  ^vedada  a  assignatura  por  oatrem 
do  nome  do  eleitor  no  livro  de  presença,  sob  pretexto  de  mo* 
lefltia  ou  outro  qualquer,  sendo  considerado  ausente,  o.  eleitor, 
que  não  puder  lançar  o  seu  nome. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  9^;  decreto  n.  4264,  art.  14;  e 
lei  n.  939,  arts.  54,  §  2%  e  69.) 

Art.  20.  O  voto  será  mannscrlpto,  ou  impresso,  em  papel 
oommum,  cão  devendo  ter  marca,  signal  ou  numeração. 

§  l.®  A  cédula  deyer&  conter  o  nome  do  candidato,  por 
extenso,  sem  abreviaturas  nem  emendas,  eserã  feehada-por 
todos  os  lados. 

§  2.<»  Das  cédulas '  que  contiverem  mais  de  nm  nome,  sò 
será  apurado  o  primeiro,  dosprezando-se  os  demais. 

§  3.<»  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  conti- 
verem signaes  exteri<fres  ou  interiores  ou  alteração  por  falta, 
augmento  ou  suppressão  de  nome,  sobrenome  ou  appellido  do 
cidadão  votado,  ainda  que  se  reflra  visivelmente  a  individuo 
determinado.  Não  serão  apuradas  as  cédulas  que  contiverem 
nome  riscado  ou  substituído,  ou  quando  se  encontrar  mais  de 
'  uma  em  um  só  invólucro.  Todas  estas  cédulas,  depois  de  ru- 
bricadas pelo  presidente  da  mesa,  serão  lemettidas,  com  as  res- 
pectivas actas,  á  secretaria  do  Governo  Municipal,  para  serem 
presentes  à  junta  de  aparado  geral,  composta  dos  pretores,  a 
qual  as  enviará  ao  poder  verifloador. 

§  4.<'  Embora  não  se  ache  fechada  por  todos  os  lados  al- 
guma cédula,  ou  não  traga  rotulo,  será,  não  obstante^  apurada. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §13;  decreto  n.  4261/  art.  15;  e 
lei  n.  939,  arts.  54,  §  1%  e  69.) 

Art.  27.  Será  licito  a  qualquer  eleitor  votar  por  voto  desco- 
berto, não  podendo  a  mesa  recostir-se  a  acceitaNo. 

Paragrapho  unico.  O  voto  descoberto  será  dado  apresen- 
tando o  eleitor  duas  cédulas,  que  assignarã  perante  a  mesa, 
uma  das  quaes  Ecrã  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será 
restituída,  depois  de  datada  e  rubricada  pek  mesa  e  pelos 
íiscaes  que  comparecerem. 

(Lei  n.  420,  art.  S»;  decreto  n.  4264,  art.  IC;  e  lei  n.  «39, 
arts.  58  e  09.) 

Art.  28.  Finda  a  votação  e  em  seguida  á  assigaatura  do 
ultimo  eleitor,  o  presidente  da  mesa  mandará  lavrar  um  termo, 
que  será  assignado  paios  mesarios,  declarando  o  numero  de 
eleitores  que  tiverem  votado. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  10;  decreto  n.  4264,  art.  17;  e  lei 
n.  939,  art.  09.) 

Art.  29.  Lavrado  e  assignado  o  termo  de  que  trata  o  artigo 
anterior,  o  presidente  da  mesa  annunciará  que  se  vae  pro* 
ceder  á  apuração,  e  designará  um  dos  mesarios  para  fozer  a 
leitura  das  cédulas,  dividindo  pelos  outros  as  lettras  do  alpha- 
teto  para  o  trabalho  da  apuração. 

§  l.<»  As  cédulas  serão  lidas,  uma  a  uma,  pelo  mesarlo  disso 
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dUc^rrogaJo, O  qual  timb^m  as  recebará,  uni  a  uni,  das 
mliog  do  presldaute. 

§  2.**  Oâ  mesarios  escrutadores  aanuaciarão,  em  voz  alta,  a 
Tolaçlo  que  far  obtúado  caJa  um  das  c^udídatos* 

(DcMireto  o,  4204,  art,  18.) 

Art.  30.  Fiuda  aaptiL^acão,  o  mi^s^rio  que  servir  de  aoere*- 
tano  organisarU  uma  tista  de  tolos  os  cldadáoâ  que  hoarerein 
obtido  TotoB,  pôla  ordem  uumencdk  da  votação. 

Parâgra[>lio  utiicj.  Ksbú  re^ultivlo  sdrà  immeiiatamente  pu- 
blicado por  melo  de  ©li tal,  quô  o  presidôate  d*  m^x  mandará 
aflixar  iia  porta  do  edidcio  oade  se  tiver  oíTectQado  a  eleição,  e 
devora  ser  assigoado  por  todos  oa  membros  da  mesa  • 

(Decreto  Q.  4'2jV4,  art,  \9.) 

Art.  31*  A  voUçao  nao  será  encerrada  aatsi  da§  duas  hora» 
da  tarde*  A  apuração  da  votos  e  a  coufecção  di  acti  poderão 
prolongap'Se  o  tempo  neceaaario  para  a  ooQClu^fio  doá  trabalhos, 
qud  nãDset^ão  iutorrompidos. 

ÍUI  o,  939,   art.  53,) 

Art.  32,  CoQcliiida  a  apuração  dos  rotos  será  lavrada  pelo 
secretario  e  vissignada  pelos  mesarios  a  acta  dos  trfibâlbos  elei- 
toraes,  logo  mn  seguida  á  de  installaçao,  devendo  conter  o 
□amero  de  eleitores  que  não  tiverem  comparecido  e  os  uomeã 
dd  todos  03  cidadãos  que  inu verem  alcançado  votação,  pela 
ordâm  uamerica  de5ta«  bem  a^im  a  deiigtiagào  minuciosa  de 
todos  03  factoi  õícjrridos  durante  a  eleiçào. 

Paragraplio  udío.  a  acta  mencionará,  no  alto  da  primeira 
folha,  a  Pratorla  a  que  pertencer  a  secção. 

(Lei  0,  85,  art.  09  ;  decreto  o.  42r»4j  art,  2{  \  e  lei  n.  939» 
art.  69.) 

Art.  33.  Essa  íicti  será  tranacripta  ona  livro  es peoral,  por 
tabelliao  ou  p^lo  escrivão  da  Preti^riu;,  ou,  na  falti  destes,  por 
qualquer  ctdalao,  a  convite  do  presidente  da  mesi. 

A  tranícripção  da  acta  deverá  ser  assí^nadi  pelos  membros 
da  mesia  e  peloj  dscie^  e  eleitores  presentes  qu^  o  quizerem- 

(Lei  n.  85,  art.  69;  decreto  n.  4'ííU,  art.  :i'i;  lei  n*  35, 
art*  43,  ^  20,  lettra  c  ;  e  lei  n.  939,  art.  69.) 

Art.  34.  A  m^ia  fará  oKtmhir  duas  cópias  de^sa  acta,  bem 
assim  das  atsignaturas  dos  eleitores  quo  tiverem  votado,  de- 
veu lo  tolas  ser  ai^igoudas  p  da  mesa  e  concertadas  por  ta- 
belliÃo  ou  pelo  escrivão  do  pretor. 

ParaGraph  o  uni^o.  Umi  deisas  oópias  será  remettlda  ao 
pretor  e  a  outra  à  secretaria  do  Gjvarno  Municipal  ;  esta  ultima 
será  actimpauhada  de  cópia  autiientica  da  acta  de  instãllação 
da  mesaehitoraL 

{Lei  Q.  3õ,  act.  70 ;  decreto  n.  42^4,  art.  23 ;  a  lei  n,  939, 
art*  t>9.) 

Art.  35.  O  livro  de  assignatum  dos  eleitora  e  qb  das  actis 
e  da  tr^inacripção  a  irão  enviados  pelo  presidente   dk  mesa  á 

Pckdúf  Eue^tlra     19J3  X 


18  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

secretaria  do  Governo  Municipal,  juntamente  com  as  cópias  a 
que  se  refere  o  paragrapho  único  do  artigo  antecedente > 

(Lei  n.  83,  art.  71 ;  decreto  n.  4204,  art,  24 ;  e  loi  n>  930, 
art.  60.) 

Art.  36.  No  dia  8  de  julho  próximo  vindouro  os  pretores 
se  reunirão  no  edifício  do  Conselho  Municip  il,  o,  depois  de 
elegerem,  de  entre  si  e  por  maioria  relativa  de  votoe,  um  para 
presidir  os  trabalhos,  darão  começo  à  apuraciio  gerai. 

(  Lei  D.  939,  art.  60.) 

Art.  37.  Os  trabalhos  da  apuração,  que  devei^  começar  ás 
10  horas  da  manhã,  effectuar-se-hão  em  dias  consecutivost  nao 
podendo,  sob  qualquer  pretexto,  ser  adiados  ou  interrompidos, 
sob  pena  de  multa  de  500$  a  1:000$,  além  da  risponsabili  lada 
criminal. 

Paragrapho  único.  A  multa  será  imposta  pelo  presidente 
da  Corte  de  Appellação. 

(  Lei  n.  85,  art.  74  ;  decreto  n.  42G4,  art-  27  ;  e  lei  n.  93Í*, 
arts.  61  e69.) 

Art.  38.  Findos  os  trabalhos  da  apuração  lavrar  se  ha  uma 
acta  circumstanciada,  que  contenha  os  nomes  dd  todos  os  cidadãos 
votados,  pela  ordem  numérica  da  votação,  conslderaado-íie  eleitos 
08  dez  mais  votados  em  todo  o  Districto  Federah 

Paragrapho  unioo.  Essa  acta  será  enviada  ao  Tribunal  CLvii 
e  Criminal,  onde  ficará  archivada  ;  delia  m  extrabirá  utna 
cópia  para  ser  remettida  á  secretaria  do  Govcmo  Municipal. 

(  Lei  n*  85,  art.  74,  paragrapho  único  ;  lei  n.  24S,  art.  S^ ; 
decreto  n.  42Ô4,  art.  27  ;  e  Lei  n.  939,  arts.  54,  L^"  pane,  e  69,) 

Art.  39.  A  cada  um  dos  10  int^identes  eleitos  dirigirá  o 
pretor  presidente  um  offido  communicando  o  resultado  da  apti- 
ração  na  parte  que  lhe  disser  respeito. 

(Lei  n.  85,  art.  75  ;  lei  n.  248,  art.  9« ;  decreto  n.  4264, 
art.  28  ;   e  Lei  n.  939,  arts.  54,  1>  parte,  e  69.) 

Art.  40.  O  pretor  que  não  puder  eompare^er  aos  trabaltios 
da  apuração  fará  a  devida  communicação  a.»  presidente,  remet- 
tendo-lhe  as  actas  do  seu  districto. 

(  Lei  n.  85,  art.  76  ;  decreto  n.  4264,  art.  29  ;  e  lei  n.  93lí, 
art.  69.) 

Art.  41.  A  apuração  só  se  fará  achando-se  reunidos  maífl 
de  metade  dos  pretores  do  Districto  Federal. 

(Lei  n.  85,  art.  77;  decreto  n.  4264>  art.  30;  a  lei 
n.  039,  art.  69.) 

Art.  42.  Os  membros  do  Governo  Municipal  eleitos  se  re- 
unirão, no  edificio  do  Conselho,  no  dia  18  de  julho  proiimo  vin- 
douro, para  darem  começo  ás  sessões  preparatórias,  elegendo 
um  presidente  interino  • 

(Lei  n.  85,  art.  78  ;  decreto  n.  4264,  art.  31  ;  e  lei  a*  939* 
art.  69.) 
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Art.  43.  Ao  Conselho  Municipal  compete  a  verificação  dos 
poderes  de  seus  membros . 

§  K«  A  posse  effectuar-se-ha  logo  que  eetejam  reconhecidos 
doas  terços,  ao  menos,  dos  intendentes  eleitos,  e  será  dada  pelo 
Prefeito. 

§  2.*  O  Conselho,  sempre  que,  na  veriâcação  de  poderes  do 
seus  membros,  ftnnullar  uma  eleição  sob  qualquer  fundameato, 
resultan  Io  desse  acto  ficar  o  candidato  diplomado  inferior  em 
numero  de  votos  a  qualquer  outro  não  diplomado,  mandará  pro« 
ceder  a  nova  eleito  para  preencher  a  vaga  ou  vagas  resul- 
tantes das  nulli'lades,  prevalecendo,  entretanto,  as  eleições  dos 
outros  candidatos. 

(Lei  n.  85,  art.  79;  lei  n.  848,  art.  10;  e  lei  n.  939, 
arts.  65e69.) 

CAPITULO    III 

DISPOSIÇÕES     GERABS 

Art.  44.  Não  poderão  servir  conjuntamente  no  Conselho 
Municipal: 

l\  os  ascendentes  e  descendentes,  irmãos,  cunhados,  sogro 
e  genro,  tio  e  sobrinho ; 

2*.  os  sócios  da  mesma  firma  oommercial. 

Paragrapho  único.  Si  a  eleição  designar  cidadãos  nestas 
condições,  tomará  assento  o  mais  velho,  oonsiderando-se  nulla  a 
eleição  do  outro  ou  outros. 

(Lei  n.  85,  art.  14  ;  e  lei  n.  939,  art.  69.) 

Art.  45.  No  caso  de  morte,  renuncia,  escusa  ou  mudança  de 
domicilio  para  fora  do  Districto  Federal  de  algum  membro  do 
Conselho  Municipal,  proceder-se-ha  à  eleição  para  preenchi- 
mento  da  vaga. 

g  1.0  Em  qualquer  dos  casos  mencionados  o  presidente  do 
Conselho  ô  obrigado,  sob  pena  de  responsabilidade  criai  inal,  a 
mandar  proceder  a  nova  eleição,  dentro  do  prazo  de  60  dias, 
fazendo  as  devidas  communicações. 

§  2.*  Deixando  o  presidente  do  Conselho  de  cumprir  esse 
dever  legal,  o  Ministro  do  Interior  designará  o  dia  da  eleição. 

(Lein.  939,  art.  62.) 

Art.  46.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  eleito- 
raes  são  isentos  de  sello,  custas  e  direitos.  * 

{Lein.  939,  art.  67.) 

Art.  47.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro  ser- 
viço publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  &  eleição  muni* 
oipal. 

(Lein.  939,  art.  68.) 

Art.  48.  Fica  em  pleno  vigor  para  a  eleição  municipaU 
parte  penal  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  189â, 
(Lein.  939, art.  66.) 
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Art.  49.  Os  membros*  da  junta  serão  ooofiiderado?  impe- 
didos nas  respectivas  faacções,  sem  prejaizo  dos  seu»  Yenei- 
montos,  6  substitaidos  como  no  caso  couber^  durante  todo  o 
tempo  em  que,  na  forma  destas  instrucções,  estiverem  no 
desempenho  de  trabalho  eleitoral,  qae,  nos  termoâ  do  art.  63 
da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  ultimo,  prefere  a  qualquer 
outi'0  serviço  publico,  ficando  os  juizes  substitutas  com  jurig- 
dicçilo  plena. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1903.—  /.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.   4740  —  i>e  8  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor» 
dioariode  774:010$,  para  despezas  com  os  serviços  de  hygiene  de- 
fensiva na  Capital  da  UniSo* 

O  Presidente  da  Repablica  doa  Estados  Unidos  do  BrazO, 
cumprindo  as  disposições  contidas  no  decreto  legislativo 
n.  966,  de  2  do  janeiro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
sotecontos  setenta  e  quatro  contos  e  quai'enta  mil  réis 
(774:040$),  para  occorrer  ao  pagamento,  no  exercício  de  1903, 
das  despezas  com  o  serviço  de  hygiene  defensiva  na  Capital  da 
União,  de  acoordo  com  a  tabeliã  que  acompanhou  o  citado 
decreto,  sendo:  542:040$  para  pessoal  e  232:000$  para  materiaU 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1903,  15*»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  7.  Seabra » 


DECRETO  N,  4741  —  de  12  de  janeiro  de  1903 

Providencia  sobre  o    alistamento   de  eleitores  federaet,   no  Districtô 
Federal,  no  corrente  anno  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que,  segundo  preceituam  os  arts.  Z"*  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de"  1892,  e  5*  do  decreto  legislativo  n.  184,  de 
:e3  de  setembro  de  1893,  se  deverá  proceder  annualmente  & 
revisão  do  alistamento  de  eleitores  federaes  ; 

Considerando  que  a  5  de  abril  deste  anno,  época  marcada 
para  o  inicio  dos  trabalhos  do  referido  alistamento,  não  estará 
eleitor  na  conformidade  da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  ultimo, 
o  Conselho  Municipal  do  Districtô  Federal ; 

Considerando  que  a  citada  lei  n.  939,  em  o  art.  7°  das  dispo- 
sições transitórias,  transferiu  para  um%  junta,  composta  do 
juiz  federal  na  sec(^  do  Districtô  Federal,  como  presidente, 
do  seu  substituto,  e  do  procurador  da  R^Míblica  na  nàesma 
secção,  attribuições  que  competem  ao  Conselho  Municipal,  rela- 
tivamente ao  processo  eleitoral,  não  havendo,  entretanto,  pro- 
videnciado quanto  ao  alistamento,  cuja  organisa^  tambam 
depende  do  dito  Conselho  ; 

Considerando,  finalmente,  que  as  ftincções  da  mencionada 
junta  só  deverão  cessar  com  a  posse  do  novo  Conselho,  cqja 
eleito  effectuar-se>ha  no  dia  28  de  junho  próximo  vindouro  ; 

Resolve  : 

Art.  1  .^  No  dia  5  de  abril  do  corrente  anno  a  Junta  eleitoral 
instituída  pelo  art«  7<>  das  disposições  transitórias  da  lei  n.  939, 
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áú  ^  ÚQ  demmbro  ultimo,  proeefiei^  á  divisão  do  Districto 
FoJenil  era  seccoe^t»  á  fkiçào  do^  racinbroi  que,  na  conformi- 
dade do  art,  3°  da  lei  n.  35,  de2í^í  de  janeiro  de  ISííti,  e  T  da  do 
o,  09»  de  1_  de  a^ato  soíruinto,  terão  do  ÉumKir  cnda  uma 
das  cc»mini.^soiS  euc^^i-ogadas  do  ulistameoto,  e,  finalmente,  a 
dcsigDação  dos  locares  onde  eatas  í levam  fuoccirDar,  obaer- 
Tradas,  na  parte  em  quo  forem  appUcaveig,  m  dispoaiçnea  doa 
art^.  3*,  4^,  5"  e  &>  da  citada  lei  n.  35. 

Rkra^Tapho  único,  A  convocação  da  janta»  que  se  reunirá  do 
eiificío  do  Juízo  Seccionai,  sírá  feita  pulo  respectivo  presidente, 
no  dia  36  de  março  futuro, 

Art.  S,**  A  coramiisao  municipal,  a  que  se  refei-e  o  capitulo 
III  da  lei  n.  35,  será  or^^anisarda  pela  forma  pi^scríi^ta  no 
art  23  da  mesma  lei  ;  competindo,  porém,  a  prei^idencia  dos 
n:*spôctivo3  trabalhos  a  um  dos  preaidenteg  das  commlssoe4  de 
alHtaraento,  eleito  pelos  demais  membroa  e  por  maioria  rela- 
tiva de  rotos,  decidindo  a  surte  na  caso  de  empato. 

§  !,•  O  presidente  eleito  para  a  eommíí^-íão  municipal  será 
aalistítul  'Op  na  do  alistamento,  pelo  membro  mais  votado  da 
»ea?ao  a  quo  aquelle  pertencer. 

§  â,*^  Na  auscDcia  ou  no  impedimento  do  prêsidento  eleito 
para  a  commi^ííão  municipal,  elegor-âe-ha,  pela  forma  indicada 
n ri  primeira  parte  dcst'^  artigo,  quem  o  aal>stitua  na  direcção 
dos  trabalhos,  definitiva  ou  te mijorana mento,  oliaervado  o 
disposto  no  §  1",  quanto  á  substituição  deste  ultimo, 

ArL  3,**  Das  decisões  da  coramissao  municipal  constituída 
Díi  conrormidade  deite  decreto,  haveri  rectirgo  para  a  men- 
cionada  jnnt*^,  que  ú  a  mesma  de  que  trata  o  capitulo  IV  da 
lei   n*  3&,  de  26  de  janeiro  do  189^- 

Rio  de  Janoiro,  12  do  janeiro  de  1903,  15^*  da  Republica. 
FiUNCisco  DE  Paula.  Rourigues  Alves* 
J^  J\  Seabra. 


DECRETO  N.  ^742  —  be  i;í  de  janeiro  be  1903 

AW^  ao  Miaiilerio  da  laduítrift,  Viação  e  Obras  PuldlcaB  o  credito  de 
215:42ã^9p  para  pag^mcnio  da  g:arantia  de  jaros  d  Eatruda  de 
Ferro  Csalral  d«  Ma«abé,  nos  fl?cercicto«  de  190Ó,  1901  «  190?. 

O  Preaidento  da  Ropnbli^-a  dos  Estados  Unidoí^  do  BraziU 
osandada  autorização  contida  no  decreto  legblativo  n*  975,  de 
3  de  janeiro  de  1003,  decreta  : 

Artigo  único <  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçfio 
c  Obraa  Publicas  o  credito  extraordinário  de  2I5:4S5$05Í*,  para 
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pagamento  da  garantia  do  juros  da  Estrada  de  Forro  Ccntr.il 
de  Macahé,  nos  exercícios  de  1901,   1901  e   1902. 

Rio  de  Janeií^o,  13   do  janeiro  de  1903,   15»  da  Republica- 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DECRETO  N.  4743  —de  13  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Indústria,  Viação  é  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  4:28^$300,  para  cumprimento  de  sentença 
que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a    pagar    á  Companhia   Uniào 

.  Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pelo  Correio  no  Ceari, 
multa  do. contracto  e  custai  do  processo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazI), 
usando  d JL  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n,  97fi, 
de  3  do  corrente,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  4:2863300,  para 
dar  cumprimento  A  sentença  do  Juiz  seccional  do  Ceará,  qur 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  á  Companhia  União 
Cearense  o  aluguel  da  casa  occupada  pela  Repartição  dos 
Coireios  nesse  Estado,  multa  do  contracto  o  custas  do  processo < 

Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1903,  15°  da   R)publica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvfs. 
Lauro  Severiano  Múlhr, 


DECRETO  N.  4744  —  de  15  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de400:000|,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  installação  de  colónias 
correccionaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
cumprindo  o  que  preceitua  o  art.  14  da  lei  b.  947,  de  29  de 
dezembro  do  1902,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  400:000$,  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  installação  do  colónias  eoi'recoionaes,  de  que 
trata  o  art.  1»,  n.  IV,  da  citada  lei. 

Rio  de  Janeiro,    15  de  janeiíx)  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Almís. 
/.    J,  Seabra. 
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DECRETO  N.  4745  —  de  17  de  janeiro  de  1903 

Abra   ao  Miniilerío  da  Fazenda  o    rrâdiCo  d&    2lí^  para  pagameQto   a 

D.  An  na  Coelho   át  FJ^ueiredo,  cja    diífírença    entre    o  meio-íoldo  i 

integral  qae  lhe  caberia  o  o  que  recftleu  no  período  do  i9   da  ja-  *  j 

netro  do    1S69   a    Í8  de  janeiro  áe  JSâl,  ^  ' 

I 

O   Presidente   da  Republica  dos   Esítadoa  Unidos  do  Brazil,  1 

usando  da  autorixaçãa  conferida  ao  Poder   ExecaUvo    no  do-  -, 

croto  Je^islativo  n.  922,  de  2Ú  do  dezembro  íie  Í9(fê,  rosolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  216,$  para  paga- 
mento a  D,  Anna  Coeiiio  de  Figueiredo,  viuva  do  capiilo  • 
Joaí^uim  Soarts  de  Figueiredo,  da  differença  entra  a  impor- 
tância do  meio-soldo  incompleto  que  recebeu  e  a  do  moio-soldo 
integral  quo  Ibe  caberia,  no  perlado  decorrido  de  19  do  jrt- 
netro  do  1869  a  18  de  jaaeiro  de  1884. 

Rio  de    Jaatiiro,    17    do  janeiro  de    1903,  15"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
ZeojiQlão  de  Bulhões^ 


_      DECRETO  N,  4746  —  de  19  de  janeiro  de  1903 

Crei  laaís  uiQa  brigada    de   iafantaria  de  Guardas  N^cionaes  ná  C4>* 
marea  d^^  S,  José  doa  Finba«s,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil. 
para  execução  do  decreto  n-  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
iíecrôta: 

Artigo  iinico.  Fica  creada  na  Guarda  N:icÍonal  da  comarca 
de  S,  Jo5!<5  dos  Pinbacs,  no  Estado  do  Paranií,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  C«uai'das  Naciooaes,  com  a  desigeaçào  de 
:í;7%  a  qual  se  cooatituirá  de  tr.^s  batalhões  do  serviço  activo, 
na.  79,  80  e  81,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  zl,  quo  se  orga- 
niííarâo  com  oa  guardas  qualificadr^s  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,    19    do  janeiro   de   1903,  15°  da  Republica. 
Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/p  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  4747  —de  20  de  janeuro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  es« 
pecial  de  20:000$  para  auxiliar  ^  constmcção  do  aerostato  c  Santa 
Cruz». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XL  do  art.  22  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministorio  da  Industria,  Via^ 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  20:000$,  para  auxiliar  a 
constracQão  do  aerostato  «  Santa  Cruz  >. 

Rio  de  Jansiro,  20  de  janeiro  de   1903,  15o  ^^  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvis. 
Lauro  Severiano  Muller. 


DECRETO  N.  4748  —  de  20  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  YiaçSo  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  25S:417$494y  para  ÍAzer  face  aos  «defícita»  corres- 
pondentes aos  1°  e  %^  semestres  do  anno  de  1902,  da  Estrada  de 
Ferro  Santa  Maria  ao  Uruguay»  ao  2®  «a  de  D.  Thereza  Cbris- 
tina,  a  cargo  do  GoTerno,  por  força  dos  contractos  de  resgate. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XXI  do  art.  22  da  lei 
n.  ^7,  do  30  do  dezembro  de  1902,  decrata: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  crddlto  extraordinário  de  258:4I7$494,  para 
faz3r  face  aos  deficits^  correspondentes  aoe  1^  e  2°  semestres  do 
anno  de  1902,  da  Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Uruguay,  c 
ao  2o  na  de  D.  Thereza  Christina,  a  cargo  do  Governo  p3r  força 
de  contractos  de  resgate,  cabendo  á  de  D.  Thereza  Chris- 
tina 107:073$840  e  á  de  Santa  Maria  ao  Uruguay  151:343|fô4. 

Rio  do  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seteriano  Miiller, 
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DECRETO  N.  4749  —  de  20  de  jaxejro  de  1903 

Concede  autoriza  cão  ú.  Sociedade  Anonyma  rto  Gívz  do  Rio  de  Jíinelro 
para  continuar  &  ruDCcionar  níi  Hf  publica  com  as  alterações  feitts 
fkos  sma  eaUtutoe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoí;  do  Brazi], 
attendeodo  ao  quo  requereu  a  Sociedade  AnoDyma  do  Gaz  do 
Rio  de  Jaoeiro,  devidamente  repreaentada,  decreta: 

Artigo  UDico,  E'  concpdida  autorização  á  Soeiodadc  Anonyma 
do  Gaz  do  Rio  d0  Janeiro  para  continuar  a  ítinccionar  Da 
Republica  com  tm  alterações  feitas  noa  arts,  1^  10,  12  e  15  dos 
seus  estatutos,  a  quo  se  reforo  o  decreto  u-  D6fj9,  do  22  de 
junho  de  1S80,  e  mediante  as  clausnlas  quo  a  esto  acompanham; 
ficando,  porém,  obrigada  ao  cumprimento  das  forrualidados 
exigidas  pela  legiâlagão  em  vigor. 

Bio  do  Jaiioiro,  20  de  janeiro  do  1903»  15^  da  Republica. 
Feancisco  de  Paula  Roorigurs  âlveb- 
,  Lauro  Severiano  Mf^líer, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decrefo  n.  4M!lt  desta  data 


A  Sociedade  Anonyma  do  Gàz  do  Bio  de  Janeiro  6  obrigada  a 
icv  um  reprosentantc  no  Brazil  com  plenos  e  iliimitados  poderes 
para  tratar  e  definitivamontií  resolver  as  questões  que  sb 
fju^ltarem  quer  com  o  Gavoruo,  quor  com  particulares,  podou* 
do  Biv  demandado  o  receber  citação  inicial  pela  sociedade, 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  na  Republica  ficarEo  &uj  coitos 
untcamooU)  ás  rospoi^UTas  le=s  e  regulamentos  e  á  jurisdicçào 
de  setiíi  tribunais  judiciários  ou  admiaistrativos,  sem  que,  era 
tt'mpo  algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos. 

1[[ 

A  sociedade  poderá  realizar  o  seu  fim,  arrendando  a  sua 
ompreza,  cedendo  a  sua  e^cploração,  fazendo  com  outras  quaes- 
quer  sodedades  qaaesquer  contractos  de  associação,  do  alliança 
0U  de  fusão,  desde  que  obteoha  prévia  autorização  do  GovorDo 
brmziieiro. 


28 


ACTOS  DO  PODER   EXECLTÍVO 


IV 


Nenhum  artigo  dos  estatutos  podepá,  sor  entonditlo  ou  Later- 
pretado  em  sentido  contrario  ás  claiisula»  do  contracto  do  14  de 
setemb/o  do  1899,  actualmente  em  vigor,  o  qual  prevalecerá 
sempre,  qualquer  que  seja  a  JntelligGncia  da:<  diíspoBições  doe 
mesmos  estatutos. 


Fica  ainda  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal 
qualquer  alteração  feita  nos  estatutos  da  socií>dade,  quf»  deverrl 
solicital-a  immeiliatamente,  sob  p.^na  de  muUa  de  um  conto  de 
réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  e  de  sor-Eíie  cassada 
e^ta  concessão. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1903.  —  laurô  Scveruinú 
Muller. 


ALTERAÇÕES     FEITAS     NOS     ESTATUTOS   DA     SOCIEDADE     AEÍOKTMA 
PO  GAZ   DO  RIO   DE  JANEIRO 

Ao  art,  1<»  accrescentc-se  : 

«A  sociedade  póie  realizar  o  seu  fira  arrendando  a  sua  om- 
preza,  cedendo  a  sua  exploração,  fazendo  com  outras  quais- 
quer sociedades  quaesquer  contractos  de  associação,  de  alUança 
ou  de  fusão.» 

O  art.  10  âca  assim  redigido  : 

«  A  sociedade  é  administrada  por  um  mn^ho  composto  di^ 
sete  administradores  pelo  menos  ede  quinze  no  máximo. 

A  assemblôa  geral,  aeliberando  como  muniào  ordlnada,  de- 
termina o  numero  dos  administradores, 

O  conselho  pôde  nomear  um  director,  si  o  julgar  de  utilidade- 

As  o  orações  da  sociedade  são  fiscalizadas  por  u/n  ou  mai^ 
commissarios.  » 

O  art.  12  fica  redigido  do  seguinte  modo  ; 

«  O  conselho  de  administração,  nos  limites  e  de  oonf(>rmidad(.ç 
com  os  estatutos,  fica  investido  dos  poderes  os  mais  amplos 
para  administração  da  sociedade. 

Outrosim,  tem  todos  os  poderes  para  compromotter,  transig-ir 
em  qiiaesquer  assumptos,  ampliar  o  mesmo  modificar  as  con- 
venções de  que  se  trata  ao  pHmo  do  art .  1"  o  ao  art.  5", » 

O  art.  15  também  fica  redigido  deiita  forma : 

€  Afora  o  iantième  conferido  pelos  estatutos,  a  remuneração 
dos  administradores  e  commissarios  será  fixada,  havendo  logar, 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Ella  pôde  também  decretar  que  um  minlra^  seríi  garantidu 
sabre  este  iantième  aos  membros  do  conselho  de  adminístraçào 
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ti 


©Jo  coUegiú  dos  eornmisariosi  que  aerd    considerado    camo 
iodem íiiznçíiíi  ftxa* 

No  ca^o  (lo  rniííiSo  cxtrxioiMluaria  doloiada  a  um  administra- 
dor ou  a  tercairo,  o  conáBllv>  do  a IsniQUtraíiio  detormln.i  os 
©molii  monto  sou  vanto^gGns  a  aUribuLr.> 


DECRETO  N-  4750  —  de  26  de  janeiuo  de  1903 

Cream&iaumabrig^ida  do  ínTanUna  d*  Guafiaa  Nacionaea  nacomarcai 
átí  CttpilíLl  do  Eítãdo  de  S.  Paulo. 

O  projidente  da  Rspiiblica  d,)g  Kstadjs  Unllos  do  Hrazíi» 
para  oxôcucao  di  decreto  n*  4?1,  de  14  do  dazsnibro  dj  1896, 
decreta  : 

Artico  uQicõ-  Fiea  creida  na,  Gnarda  Nacional  da  comarca  da 
Cipital  do  Estado  do  S.  Paulo  raais  urna  briíradii  de  infantaria 
com  a  dosLgnaçao  do  il<>*.  aquat  se  constituirá  do  troii  batalb5?s 
do  scrv.ço  activo»  ns,  31G,  347  e  348,  e  um  t:o  da  reiovva  sob 
n,  !16,  íino  se  orgaoisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
distríctos  da  i-eferida  comai-ca  ;  revogadas  as  disposigões  em 
contrario. 

Rio  U3  Janeiro»  26  de  janêiríi  de  1903,  15*"  da  Republica- 

FUANCTSCO    DE     PAULA     IlODKmUES  ALVES- 
J^  J,  Seabra, 


Sr.  Presidente  da  Repiiblica— A  lei  n.  834.  de  30  de  dezembro 
»Ie  19rn,  art-  Í3»§  10  —  etapas— cjnce leu  para  lh283,61iJ  rações 
a  l$4uo  o  cre<lito  de  l5.797:054?ííJ(H). 

Díis  avaliações  das  etapas^  vista  dos  preços  correntes  nas  re* 
spectiTOS  mercados,  nos  dons  semestres  do  1902,  resultou  a  média 
de  1$"Í5<1  para  o  caícuLo  das  dos  oíllaiaeg  o  de  I$161  para  a^  das 
praças  do  pret. 

Assim»  importando  ai  5.442  BâO  raçõss  de  omciaes  em 
7.347:888$  e  as  5.840.7  !0  de  praças  de  pret,  inclusive  os  alu- 
ranos  das  estiolas  railitarc.3edoCollegio  Militar,  era  8.530:828$7áUp 
elevou-s  »  o  necossariopara  oícorrer  ã  de^pezi  a  1 5.898:7 10^720, 

Confrontada  a  quantia  de  15.898:716^720  com  a  de  15.797:054^, 
í^redito  concedido,  dá-se  a  dcflcieocia  dã  liH:6f>;'$7^f^ 

\  deficiência  seria  di  373:8061720,  si  da  etapa  dos  ofiiciaes 
pelam^.dii  de  1$350  nio  re.^ultasso  a  e;?onomia  do  2T2:144$000- 

A  deticienda  de  lol:66i$720;  comparada  com  a  do  7^6:424$ 
íloO!çcrcicío  de  1901,  ó  raonor  era  634:761$í80. 

Jiistiílca^la  a  deficiência  cara  a  inclusa  demonstração  do  des- 
pezaatéo  flmdoeiercicio,  consuLtou-sa  o  Tribanal  de  Contai,  na 
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forma  do  diipjsfco  no  art.  2?,  §  2%  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  do  8  de  outubro  do  18  J6,  sobre  a  abertura  dó 
credito  necessário,  de  accordo  com  a  autorização  conferida  pelo 
art.  31,  §  3,  tabeliã  B,  da  citada  lei,  sendo  o  mesmo  tribunal  do 
parecer  que  o  referido  creiito  póie  ser  legalmente  aberto. 

Nestas  condiQ5es,submetto  á  vossa  assignatura  o  decreto  junto. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1903.—  Francisco  de  Paula 
Argollo. 

DECRETO  N.  4751  —  de  28  DE  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Miaisterio  da  Guerra  o  credito  especial  de  101:662.^20,  sap- 
plemeatar  á  verba  10*^  »  Etapas  »  do  art.  13  da  lei  n.  831,  de  30 
de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ro- 
solve,  toado  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  forma  do  disposto 
no  art.  2%  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  39á,  do 
8  de  outubro  de  I89G,  e  usando  da  autorização  conferida  pelo 
art.  31,  §  3<>,  taballa  B,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
abrir  ao  Ministério  da  Guorra  o  credito  do  101:662s720,  supplo- 
mentar  á  verba  10»  —  Etapas  —  do  art.  13  da  citada  lei. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeii*o  do  1933,  14^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


Sr.  Presidente  da  Republica —O  decreto  legislativo  n.  901,  do 
8  de  novembro  ultimo,  torna  ext?nsivos  O0  benefícios  do  art.  1<» 
da  lei  n.  529,  de  2  de  dezembro  de  1898,  aos  militares  amnis- 
tiados pelo  art.  2»  da  lei  n.  533,  de  7  também  de  dezembro  do 
1898  e  submettidos  a  conselho  de  guerra,  estando  este  em  anda- 
mento ou,  quando  terminado,  pendente  de  qualquer  recurso, 
inclusive  o  de  revisão  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  ao 
tempo  da  promulga^  da  citada  lei. 

Em  vista  daqueile  decreto,  teem  direito  a  vantagens  não  re- 
cebidas durante  o  tempo  em  que  responderam  a  conselho  de 
guerra,  por  factos  occorridos  na  extincta  Escola  MiUtar  do  Es- 
tado do  Ceará,  em  1897  e  1898,  os  officiaes  constantes  da  inclusa 
fUa^o,  por  cópia  organisad:i  na  Direcção  Geral  de  Contabili- 
dade da  Guerra,  competindo-lhes  as  quantiajs  especificadas  na 
dita  relação,  no  valor  total  de  28:921$452. 

Sobre  a  abartura  do  credito  necessário  para  occorrer  a  este^ 
pagamentos,  ouvíu-sq,   na  forma  do  disposto  no  art.  2<>,  §  2^, 
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lettra  c,  do  Ue^r^to  legislativo  n,  39â,  de  8  de  outubro  fie  ISÍWii 
o  Tribunal  do  Tontas,  o  qual  foi  de  parací^r  quo  o  referUto  cre- 
ditj  polé  ser  IcgtilmGiitJ  aberto. 

Por  is3i,  aprcciento  á  vossa  asj3igQ.itura  o  decreto  que  a  esta 
^^companha. 

Rio   do  Jaoeiro,  28  de  janeiro  de  1^3*—  Francisco  dú  Pauhi 
Ârgolh* 

DECRKTO  N.  475E  — D£  28  de   jaxeiíio  de    19j3 

Ahre  ao  Minístgtio  ^  Guerra  o  credito  a5i>eíiiftl  de  28:924^453  para 
cocorrâr  ao  pagamento  de  vaniageriB  nílo  recebidas  par  variou  ofUcmeB 
quando  rflsiva ti J  irara  a  cjQsallio  d^  guerra*  por  facl,  >a  occorridoa  na 
eitincUi  Escola  MiUtar  tio^Esta^do  do  CearA,  em  1337  e  lâíJâ,  e  áa  qua&a 
teem  direito. 

O  Presidente  da  Republica  ám  KAi-idús  Uoídoâ  do  Brasil» 
tendo  ouvido  o  Tribunal  do  ConUs,  na  Ciii-iua  do  disp>ííto  no 
uri.  a",  n.  2.  Itíttra  c,  do  decreto  legislativo  n,  :}2*,  ác  H  de 
outubro  de  1H%.  e  usando  da  autorização  conferida  pelo  ilocreto 
legiilativo  n,  Oil,  de  8  do  novembro  de  ií>02,  rosolvo  abrirão 
Ministério  da  iiuerra  o  credito  ospmal  do  l\S:9í'J.'<453  para 
oecorrer  ao  pagamento  ;ios  alfere.^  João  Paulo  de  Miraada  Xunes, 
ArtUur  Américo  Cantallce,  (castão  da  fosta  Pereira,  Gaílliorme 
Eufi^asio  doa  Santos  Dias,  ZorobabBl  Barreira  Cravo,  Jost*^  Au- 
gusto Soares,  Alberto  Izidoro  Re^^is,  Josrí  Honório  da  Silva  e 
Soosat  Francisco  da  Silva  Júnior,  Laudelioo  Ramos»  AíTunso 
DutcrviLlo  Ferreira  da  Silva,  Rejíialdo  Francisco  Lonrival,  Ter- 
tuliaao  A*  Poty guará,  Alfredo  Floro  Cantilice»  Carlo:i  Mauo^d 
de  Lima,  Xabor  DrumnQond  da  C'o:íta  e  Modesto  de  Moraes,  dn 
1:11  £$ã26  &  c  ada  u  m ,  Ray  mundo  R  tíd  rig  uea  Barbosa,  G  a  Id  i  no 
Tavares  de  Souza,  Manoel  Francisco  da  Silva  Caldas  e  AJejcandre 
Franciseo  de  Seixas  Machado,  de  1:11  l$45i  a  cada  um,  Joaquim 
Alves  Cavalcanti  de  1  iOGísè58,  o  Minervinu  íiomes  da  Cosi:i 
1;080$000; ao  tenente  Francisco  Nabuco  l:0íí8.^  e  ao  capltáo  Josl 
Capitulino  Freire  Gameiro  2:283$518,  quantias  estaa  prove- 
nleotci  de  vantagens  não  reoebidaa  pelos  rereri-Jos  oiflclaea  du- 
rante o  tempo  em  quo  responi leram  a  cooaeLlio  de  guerra  por 
fHctoâ  occorridos  na  eitincialCscoIa  Militar  úo  J^^aiaJo  do  iY'ará, 
em  1897  e  1898,  eáa  quaes  toem  direito  em  vista  do  proeeitualo 
00  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  janeiro  de  1903,  15**  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  RoDai<.uEg  Alt  es - 
Francisco  de  Paula  ÀrfjQUo. 
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DECRETO  N.  4753  —  de  28  de  janIeiro  de  1903 
Approva  o  Regulamoato  da  Colónia  Correccional  dos  Doub  Rios 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  qudalei  n.  947,  de  23  de  dezembro  de  1908, 
art.  11,  determina  a  creação  de  colónias  correcoionacs  e  escolas 
de  precaução  em  numero  correspondente  às  classes  dos  indi- 
víduos que  devem  ser,  nos  termos  do  art.  l\  n.  4  e  arts.  7®  e 
8''  e  paragraphos,  nellas  internados  : 

que  o  referido  art.  11  estabelece  que  os  internados  sejam 
agrupados  separadamente,  segundo  a  causa  do  recolhimento, 
sexo  e  idade ; 

que,  em  execução  da  mesma  lei,  forçoso  é  crear  colónias  des- 
tinadas : 

P)  aos  individues  do  sexo  masculino  condemnados  nos  termos 
dos  arts.  399,  400  e  401  do  Código  Penal  (Dee.  n.  145,  de  12  de 
julho  de  1892  e  lei  citada,  arts.  9>  e  10),  dividida  essa  classe  em 
dous.  grupos  incommunicaveiSi  —  um  de  maiores  e  outro  de  me- 
nores de  2^1  annos  e  dando  se  aos  menores  de  que  trata  o 
art.  7^  n.  1,  regimen  especial ; 

2^)  ás  mulheres  condemnadas  nos  termos  do  n.  I,  submettida 
esta  classe  ás  mesmas  condições  ; 

30)  aos  menores  abandonados,  a  que  se  refere  o  art.  S^  e  para- 
graphos  ; 

que  cada  uma  das  ditas  elasses  será  dividida  em  secções, 
conforme  o  disposto  no  art.  12,  de  accordo  com  a  natureza  do 
regimen  que  tiver  de  ser  imposto  ao  internado,  systematisado 
o  serviço  de  rehabilitação  ou  premonitório,  de  modo  a  imprimir 
no  detento  hábitos  moraes  de  auto-coerção,  que  ó  o  fim  prin- 
cipal do  instituto  ; 

que  deverá  haver  tantas  secções  quantas  as  industrias  cujo  des- 
envolvimento oomporte  a  oolonta,  e  sendo  os  internados  sujeitos 
<1  reclusão  nocturna  ou  á  vigilância  nos  núcleos  de  trabalho,  oon- 
forme  a  sua  situação  moral  e  a  natureza  do  crime  por  que  tive- 
rem sido  condemnados : 

Resolve,  usando  da  autorizaçXo  concedida  pelo  art.  14  da 
citada  lei  n.  947,  approvar  o  regulamento  que  com  este  baixa, 
assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  1903,  lõ""  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodmgubs  Alves. 
J.  J,  Seabra. 
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Regulamento  da  Coloola  Correccional  dos  Doos  Ríosi  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  4Jã3»  desta  data 

TITULO    I 
DA  ORGANíSAÇÃO  ADMINISTRATIVA 

CAPITULO  I 

DOS    F0NCGI0NARI03 

Art.  L**  A  colónia  doa  Djuí  Riog*  dostinadji  á  raliabilítagão, 
pelo  trabatbo  e  edacacão,  dos  meadi^^os  validos,  do  aexo  mas- 
culiQO,  vagabUQdo3  ou  vadios»  capoeiras,  obrioa  hiibitiiítos, 
jogívtor.v,  ladro.15,  doB  <iue  pi*atLcaTein  o  lenociDÍo  e  dos  meaopea 
Ticiosos,  que  forem  eocontraloa  e  como  taaa  juígaioí  no  Dis- 
tricto  Federal,  compreheodidaa  nossas  ola^ses  os  deflnidos  no 
Código  Ponal  o  eo  decreto  n.  145,  de  13  de  julho  de  1892 
(L,  Q.  947  de  29  de  dezembro  de  1902,  art,  l*  n.  IV),  è  directii- 
mentfi  subordinada  ao  chefe  de  policia  do  mesmo  Districto,  e 
terá  03  seguintes  empregados: 

1  Director;  , 

1  Vice-diractor  ; 

1  Medico  psjchiatra ; 

1  Pbarmaceutico  ; 

1  Escriptui^rio ; 

1  Almoxarife; 

1  Profesàor  do  curso  prinario  ; 

1  Horticultor  ; 

1  Porteiro  ; 

Cbefes  de  fabrica  e  mestres  da  onílclna  , 
P  3  Fe  Stores  de  núcleos  n  gr  i  cotas  ;  guardas  ; 

Goz telheiros  e  servente,  quantos  bastem. 

Art,  2,^  Todos  essGs  empregados  sao  obrigados  a  residir  nos 
ediâctofl  oentr&es  da  colónia  ou  em  casas  próximas. 

Art.  3.*  Os  cozinheiros  e  serpentes  serão  tirados  dentre  os 
Internados,  por  designação  do  director,  respeitada  a  collooação 
que  tiverem  na  colónia,  de  accordo  com  o  regimen  adianta 
estabelecido. 

Art*  4,^  O  director   e  o    7Íc}-director   serão  nomeados  por 
decreto ;  o  medico,  o  píiarmac^utico,  o  almoxarife  e  o  cscriptu-    ■ 
rario,  pelo  Ministro,  sobre  proposta  do  chefe  de  policia  ;o8  outros 
empregados,  pelo  chefe  de  policia, 

Art.  5/  Os  Tôncimentos  áos  empregados  serão  qb  constantes 
da  tabeliã  sob  a  lettra  A^, 
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Art.  6.<»  Os  empregados  da  colónia  tomarão  posse  e  entrarão 
em  exercício  á  vista  do  titulo  de  nomeação. 

Art.  7.0  São  competentes  para  dar  posse  : 

I.  O  chefe  de  policia  ao  director,  snb-director,  medico,  phar- 
maceutico,  escripturario  e   professor  ; 

II.  O  director  aos  demais  empregados. 

Paragrapho  único.  O  exercício  será  communicado  ao  cbefe  da 
policia. 

Art.  8.<^  Somente  por  motivo  de  moléstia  ou  em  yírtadd  de 
licença  do  Governo  poderão  os  empregados  interromper  o  exer- 
cido dos  seus  empregos. 

Art.  9.0  São  competentes  para  conceder  licença: 

l.  O  Ministro  ao  director,  ao  vice-director,  ao  medico,  ao 
pharmaoeutico,  ao  escripturario  e  ao  almoxarife . 

{(.  O  chefe  de  palícia  aos  empregados  de  suanomai^o,  e 
até  30  dias  ao  director,  ao  sub-director,  ao  medico,  ao  pbarma* 
ceutioo,  ao  escripturario  e  ao  almoxarife. 

CAPITULO  II 

DO     DIRECTOR 

Art.  IO.  o  director  é  a  principal  autoridade  da  oolonia  e  todo 
o  pessoal,  que  nella  servir,  lhe  fica  immediatamente  subor- 
dinado. 

Art.  11.  Incumbe-Ihe,  além  de  outras  attribuiQõea  eonstantea 
deste  regulamento : 

§  1  .">  Exigir  que  os  empregados  cumpram  seus  deveres  a)m  a 
máxima  exactidão  ; 

§  2.<>  Advertir  e  reprehender  os  que  commetterem  faltas  ; 

§  3.0  Propor  ao  chefe  de  polícia  a  demissão  dos  refractários 
reincidentes  ; 

§  4.'>  Punires  oondamnados  que  se  mostrem  insubordinados, 
applicando-ihes  as  penas  disciplinares  neste  regulamento  esta* 
l^elecidas  ; 

§  5.<»  Visitar  frequentemente  as  diversas  partes  do  estabele-^ 
cimento,  examinando  o  modo  por  que  são  tratados  os  inlernadoâ 
e  observando  e  annatando,  em  livro  reservado,  o  comporta- 
mento. Índole,  propensSes  e  estado  de  oorrecçio  dòs  mesmas 
condemnados ; 

§  ô.«  Apresentar,  bimeosalmente,  ao  chefii  de  policia  um  rela- 
tório do  estado  da  eolonia  e  do  progresso  obti(£>  na  correcção 
doseoloiias ;    . 

§  7.^  Empregar,  com  prudência  e  ao  mesmo  tempo  ^m 
energ^ia,  os  meios  necessários  á  manutenção  da  ordem  e  repreasão 
de  actos  de  resistência,  servindo-se  da  ft>rça  armada  que  terá  ú, 
sua  disposição ; 
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§  8.**  Contractarfi  comprar  todos  os  objectos  noceasarios  à 
colónia,  ia  Ivo  contracto  que  o  Mini  atro  houver  feito  com  ter^ 
coiro,  a  vender  os  prodnctoa  de  soaa  oflflcinas  o  lavouras,  tudo 
com  previa  autorização  do  chofe  de  polícia,  a  cuja  approvaçao 
serão  subraettidos  os  contractos  e  as  propostas  úo  venda  ; 

§  9,^  Uecolher  ao  cof^e  do  es  ta  boi  âci  mento  todo  dinheiro  qim 
receber,  quer  do  Theaouro,  quer  proveniente  de  vendas 
efectuadas  ; 

§  Uh  SoUci^rdo  chefe  de  policia  a  ordem  de  libartacãt)  dos 
condem nalos  f^  a  da  sua  coDservação  na  colónia,  quacdo,  termí- 
nada  o  tempo  do  suas  sentonças,  desejem  continuar  na  mesma 
colónia  í 

g  li,  Apresoõtar  ao  mesmo  chefe  do  polícia   oa  nomes  dos. 
internados,  que  se  houverem  mostraJo  realmente  recjeoerado 
ainda  me^mo  itntos  da  terminação  das  suas  penas*  p  ira  ger  a-j 
poler  competente  impetrado  o  respectivo  perdão  i 

g  12.  Providenciar,  do  momento,  nos  casos  omissos  neste  re- 
gulamento, dando  Ioío  parte  do  occorrido  ao  chefe  de  p&licia, 
para  apreciação  do  facto  e  approvaoao  das  medidas  adoptadas  ; 

§  13.  Enviar,  t  ri  mensal  mente,  i  Directoria  de  Contabilidade 
do  ^finistôtio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  intermédio  do 
chefe  dô  poLicia,  um  b.Uancete  demonstrativo  du  estado  eco* 
nomico  da  colónia,  especidcando  com  a  maior  clareza  as  didTe^ 
pantôs  verbas  de  receita  o  deapeza. 

DO  VICE -DIRECTOR 

Art<  12-  Ao  viee-director  compete  ; 

g  1.0  Substituir  o  director  em  seus  ímpedímentofl  e  coadjuvai *o 
oaâ  respectivas  fuDCçd^  ; 

§  2^*  Dirigir  e  terem  dia  toda  a  escripturaçao  acontabliidade 
da  cotonia,  ti  idealizando  e  authenticando  os  documentos  do  receita. 
e  despeza,  por  cuja  exactidão  aerà  responsável ; 

g  :í.*  Conservar,  sob  sua  í^aardx  e  vigilância,  o  cofre  da 
eotonin,  que  terá  duas  cbaves,  uma  das  quaes  ficará  em  w\x 
poder  a  a  ontra  com  o  direotor  ; 

§4*"  Efifectuar  o  pagamento  das  despezas  com  o  pessoal  e 
material  da  colónia,  das  qunea  prestarÀ  contas  opportunamente. 
Para  este  fim  receberá,  no  principio  de  cada  exercia io,  nm 
adeantamento  cuja  importância  não  excedera  de  20:000$(JOO. 


DO  HEDIOO  S  rHA^â^CBUTIOO 

Art.  13.  Compete  ao  medico,  além  do  exercicio  profissional  ; 

g  ]  .'^  Eiíaminar  os  viveres  fornecidos,  rejeitando  os  qud  não 
lhe  pareí^rem  bons  ; 

g  2.^  Inter  rir  nos  c:»ntracto3para  o  fornecimento  de  medica- 
mentos ; 

§  3."  VaccinaroB  colonos  qae  ainda  o  não  tenham  sido  ; 
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§  4.^  Fiscalizar  e  superlatendõr  a  sâi-rlço  a  cargo  rio  phar- 
maceutico ; 

§  5.0  Ensinar  aos  colonos  oa  pnncipiog  elementares  de  liygiene 
pbysioa  e  moral ; 

§  6.*  Assumir  iatdrinameTite  a  direcção  da  colónia,  no  caso 
de  impedimento  do  directora  vict^díruciorj 

§  7.*>  Exerceras  altribuiçõea  dj  inspL^cçaoe  as  dos  arts.  34  e 
46,  §  l®,  deste  regulamento. 

Art.  14.  O  pharmaceutico  desempenhará  as  f^ncçõei  próprias 
de  sua  proflss&e,  bem  como  as  de  enf6rmeíro-m6r,  sob  as  ordens 
e  direcção  do  medico. 

DO  ESCRIPTÚRARIO 

Art.  15.  Ao  escripturario  cabe; 

§  l.®  Auxiliar  o  Tice-dlrcctor; 

§  2.'  Fazer  a  eacripturaçao,  maotendo-a  seTnpi'e  em  dia  ; 
§  3.«  Preparar  a  correspondência  ; 
^  4.<>  Registrar  em  livro  especial  os  relatórios  ; 
§  5.<>  Autlienticar  a  entrada  de    dinheiro!*  para    o   cofre  e  o 
pagamento  das  despezas,  que  par  elle  se  houver  do  fazer* 


DO  ALMOXARIFE,    CHEFES  DK  FABRICAS  S  MSSTRBS  DE  OFFICINAS, 
FEITORES  DS  NLCLXOS  AiiRICOLAS  E  HOKTICULTOE 

Art.  10.  Incumbe  ao  almoxarife.* 

§  1.0  Conservar  em  boa  ordem  e  limpeza  a  casa  de  arrecadação ; 

§  2.<»  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  todos  os  genero^t  fb.Z6ii- 
das,  manufacturas  e  qoaesquer  outros  objectos  destinados  ao 
consumo ; 

§  3.<>  Satisfazer  com  promptidão  e  à  vista  de  pedidos,  mbrica- 
dos  pelo  director,  as  requislgdea  de  géneros,  fazendas  e  objeçt(^ 
a  seu  cargo ; 

§  4. o  Verificar  o  modo  pelo  qual  o  cozinheiro  ou  cozinheiros 
distribuem  o  rancho . 

Na  arrecadaç&o  haverá  um  livro  escripturado  com  clai'eza 
pelo  almoxarife,  com  cargn,  e  d^car^ai. 

No  primeiro  dia  de  cada  mez  o  almoxarife  apresentará  ao 
director  um  mappa  geral  da  distribuição  do  rancho  verificada 
no  mez  anterior  e  justificada  pelos  peiidos  diários,  que  serão 
registrados  em  livi-o  próprio. 

Art.  17.  Aos  chefes  de  fabricas  e  mestres  de  officlnas,  aos 
feitores  das  turmas  de  caltura  e  ao  lurticultor  cumpre,  além 
do  que  lhes  for  determin<ido  pelo  regimento  interno  e  referente 
â  natureza  de  caia  ser  vigo: 

§  1.0  Commandar  os  internados  a  sdu  cargo ; 
§  2.0  Tomar«lhe8  o  ponto  mediante  chamada ; 
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§  3, o  Vigiar  ;&  conducta  doe  mesmc^ ; 
§  4.*  EDfiioal-OB  e  aperíéiçoat-obi  nos  seus  ol^cioe; 
§  5.*  Dirigi l-os  nos  trabalhos; 

§  6/  Aíiverlil-os  6  re prebendei- os  fiem  aspereza,  qaandocom- 
mettam  faltas,  que  Berão  levadas  ao  coohecimento  do  director* 

Art.  18.  Todos  os  empregados  andarão  armados,  trazendo, 
porém,  occuitas  as  armaa,  de  modo  a  só  serem  vistas  no  caso  de 
estrema  necaasidade. 

DO   PRCFE5S0R 

Art.   19,  Incumbo  ao  professor  : 

§  1  -**  Reí^er  em  dias  alternados,  attendendo  à  ordem  dos  tra* 
balbos  de  campo  ou  de  oflicinas,  duas  iiulas,  uma  para  os  cor- 
reccionaes  do  art.  2^},  §8  1"  a  8'»  10  e  11,  e  outra  para  os  me- 
Dorte  do  mesmo  artigo,  g9«. 

§2,**  Fazer,  quando  fur  possivel,  aos  domingos  leituras  mo- 
raes  e  recreativas,  complementares  do  enaiDo  dado  nas  escolas. 


DO    PORTEIRO 

Art.  20.  [Qcumbfi  ao  porteiro  ; 

§  1.**  A  guarda,  llmpeia  e  arranjo  das  diversas  depenai encias 
em  que  funceionar  a  direcção  da  cólon  ia »  tendo  âob  suas  ordens 
03  feiloroa  e  f^uardas, 

§  2-*  Receber  e  eipadir  a  correspondência,  flsealizap  o  serviço 
d 09  feitores  e  guardas,  dos  qaaes  um,  designado  peio  difõc^tar  da 
colónia,  o  substituirá  em  seus  impedimentos  e  faltas, 

DA   FORÇA 

Artt  2L  A  força,  destinada  a  manter  a  ordem  na  colónia, 
ficará  subordinada  ao  director* 

Art,  TJ.  A   força  dará  a  guarnição  do  quadrilátero  em  que 
.  Ainccion&r  a  admiuisti^^,    piquetes  para  o  policiamento    dos 
núcleos  e  secções,  e  ^ara  os  poâtos  de  Tigilancia  doe  caminho? 
de  sabida  da  c^íonia. 

Art,  23,  A  força  será  alimenta-la  pela  colónia,  approxlmando- 
se  o  rancbo,  tanto  quanto  pc^sivel,  da  tabeUa  observada  pela 
Brigada  PoliciaL 

Parmgrapbo  único.  No  começo  de  eada  mez  será  remettida 
â  Brigada  Policial,  por  intermédio  do  chefe  do  policia,  uma 
grade  discriminativa  dos  géneros  consumidos  durante  o  mez 
aAtêriori  acompanhada    da  respectira   conta,  aôm  de  que  seja 

^  referida  Brigada  indemnizada  o  cofre  da  colónia. 
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CAPITULO  III 

BA  ESCRIFTURiírÃO  E  CONTA^BlLlDADE 

Art.  24,  03  livros  destinados  ao  serviço  da  colónia  devera  ser 
abertos»  numerados  e  rubricados  por  um  empregado  da  Sdcre- 
taria  da  Policia,  designado  pata  chefe,  e  súpõo  os  sa^uintes  : 

K"  O  de  receita- e  despeza  geraU  sendo  nelíe  carregadas  e 
abonadas  as  ôntradas  e  saUiilas  de  dinhoiro  ; 

2,"  O  de  receita  c  despega  de  viveres  no  quaJ  serão  lançadas, 
englobadamente,  a  receita  e  deapeza  de  cada  mez ; 

'^.^>  Ode  rec3ita  o  deapeza  de  vastuapioF,  utousilios  e  moveis; 

4.^  O  de  compra  de  matarias  primaâ  e  ferpamentaá ; 

5."  O  caixa,  em  qne  serão  balanceadas  semana Im ente  a  receita 
G  dospeza,  de  modo  a  conhecef-se  sempre  e  cora  proraptidao  o 
estado  do  chifre ; 

6,"  O  de  matriculas,  no  qnil  serão  ínscriptos^  era  folhas  dis* 
ti  netas  ;  o  nome,  filiação,  naturaUdade,  idade,  estada,  reli- 
íííão,  cor,  altura,  siísrnaes  anthropometrícoa  e  toJos  os  possíveis 
f;ignaes  caract^pislíoos  de  cada  internadOí  com  os  o  «meros  qne 
lhe  forem  dadoa  e  menção  das  alterações  por  que  for  passando 
até  sua  reítitoíçSo  â  liberdade  ; 

7.^  O  de  registro  para  transcrípção  da  correspondência  do 
director ; 

8,**  O  de  contractos  para  lançamento  dos  respectivos  termos, 
com  as  assignatura^  dos  contractantes; 

9,''  O  de  tombo  para  a  annotacào  das  cadernetas  de  pecúlio  dos 
Eentencíados,  sendo  estas  guardadas  no  cofre  ; 

10-  O  livro  do  annotaí^ÕLÍs  do  comportamento  dos  sentenciadc^. 

§  1 ,"  Além  destes  livros,  haverá  mais  os  que  a  oxperzancia 
demonstrar  necessários- 

§  2.^  O  dô  annotação  do  comportamento  dos  sant<3nDiadofl.  qua 
será  escripturado  pelo  próprio  director,  terá  o  caracter  do  re- 
.servado  e  m  poderá  ser  exhibido  ao  chefe  de  policia  ou  ao  de- 
legado especial  de  que  trata  o  art.  64. 

§  tíi"  Todas  as  dospezaa,  constantes  da  escri p tu raçrio,  devem 
ser  documentadas,  com  03  competentes  recibos^ facturas  ou  guias. 

TITULO  II 

DA  IXTERNAÇÃO  E  SEU  PROCESSO 

CAPITULO  I 

IM)S  INTSBNANDOg 

Art.  25,  A  íntercação  na  colónia  é  estabelecida  para  os  vadios 
ou  vagabundos^  mendigos  validos,  capoeiras,  ébrios  habituaes. 
Jogadores^  ladroes  e  para  os  que  {praticarem  o  lenocínio* 
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Ari.  36.  Sãa  comprehendiílos  nessas  classes: 

§  1."  Os  indivíduos  de  qualquer  idade  qne.  Mo  estaoflo  sa- 
jeitoa  ao  podor  patorno  ou  sob  íi  direcção  de  tu torea  ou  cura- 
dores, sem  meiofi  de  subsistência  por  fortana  própria,  oii  pro- 
rtsfiao,  iirle^  oíHcio,  occupaçào  legai  e  honesta  em  quo  g-ímhem  a 
Yido,  vajíai'em  pela  eitlade  oa  cuosidade  ; 

§  2.°  Os  que,  por  habito,  andarem,  armados  ou  nH o, provocando 
tumultos  o  incutindo  terror,  quer  aproveitando  o  movimento  da 
popuiação  era  faatis  e  soleinnidades  publicas,  quer  em  manifes- 
taçoe^r  de  regozijo  o  reuriões  populares  e  outras  quaesquer  cir- 
cumstandas ; 

^  3j^  Oa  que,  tendo  quebrado  os  termos  de  bem- vi  ver  em  que 
se  hajam  obrigado  a  trabalhar,  manifestarem  intenção  da  viver 
no  ócio,  ou  esercendo  industria  illicita,  immorai  ou  veíala 
pelas  leis  ; 

§  4."  Os  que  meniigarera  tendo  sauie  e  aptidão  para  tra- 
balhar ou  finjam  enfermidade  ou  simulem  motivo  pirdt  armar 
a  commiseraçáo  ] 

§  ò."  Oi  que  habitualmente  se  apreaon tarem  em  publico  ©m 
estado  ó^  embriagtiez  manifi^sta  : 

§  6.°  Os  que  mantiverem  ca^as  de  tavolagem  ou  viv;>m  piclu- 
si  vãmente  do  jogc*  ou  furem  encontrados  jurando  na  via  publica  : 

§  7.«*  Oâ  qtie  incidirem  na  ^ancção  do  titulo  XI l,  capitulo  11,  do 
Código  Pennl,  respeitada,  porém»  a  limitação  estabelei.'ida  no 
art,  3;r>  do  mesmo  Codi^íO  ; 

g  S,"  Os  que  excitarem,  favorecen^m  ou  facilitarem  a  prostitui - 
çãodealgnem  para  satisfazer  desejos  dcshonestos  ou  piixões 
lascivas  de  outrem,  ou  ainda  induzirem  mulheres,  quer  abusando 
de  sua  fraqueja  ou  miséria,  quer  constrangendo-es,  p  -r  intimi- 
dações ou  ameaças,  a  empregarem  se  no  trafico  da  prostituição, 
prestando 4 hee  por  conta  própria  ou  de  outrem,  ^ob  sua  ou 
alheia  r^^sponsabi lidado,  assiâtencia,  habitação  o  auxilias  para 
auierir,  directa  ou  in  lirectimente,  1  acros  desta  eai^eculaçâo  ; 

§  9-"  Os  maiores  de  a  anncs  e  menores  de  14,  inculpidos 
criminalmente,  que  forem  Julgados  nos  termos  do  art.  30  do 
CÍ)difro  Penal ; 

§  10.  Os  maiores  de  14  annos  e  menorõs  de  17,  que  forem 
coDdemnaiios  nos  termos  do  art.  55  do  Código  Panai ; 

ê  IL  Os  maiores  de  U  annos  «  menores  de  21,  que  furem  con- 
demoados  nos  termos  dos  arts,  391>»  g  ^^,  e  4U  do  Código  Penal, 


CAPITULO  n 

DO  PROCESSO  E  JrLOAUTINTO 

Art,  27*  Compete  ao  chefe  e  dele^dos  de  policia  do  Disirioto 
Federal  processar  e^^offidoou  indivíduos  classi ficados  no  art<  26, 
S§  l^a  IL 

Art,  23,  O  processo  e  julgamento  dos  mendigos,  vadios  ou 
Tagabnndos  e  civpoeiras  será  o  do  art.  õ"*  da  Lei  n,  628,  de  :^8  de 
outubro  de  18d8. 
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Paragrapho  único.  Os  d emaii  indivíduos  Eerfío  Julgados  na 
conformidade  dcs  decretos  ns.  K^Q,  de  14  de  ooTembro  de  1890 
e  2579,  de  16  de  agosto  de  1897, 

Ari.  29.  São  applicados  aos  meadtgos  os  preceitos  dos  arts, 
399,  400  e  401  do  Código  Penal. 

CAPITULO  m 

DA     EXECUÇÃO 

Art.  30.  Decretada  a  internação  de  qualquer  dos  indlriduos 
classiâcados  nos  paragraphos  do  art.  ^  e  devidamente  con< 
demnados,  serão  elles  transportados  para  o  estabelecimento  cor- 
reccional, passando, porém,  primeiro  pelo  Gabinete  de  Identiflca- 
4;ão  e  de  Estatística,  acujo  chefe  o  director  da,  colónia  remctterá 
ama  cópia  fiel  da  guia  contendo  o  theor  da  seatonça  e  do  auto  de 
qualificação,  tudo  conformo  o  quo  for  disposto  em  re^fil amantes 
ulteriores. 

Art.  3!.  Não  serão  absolutamente  acceitos  os  condcmnadesque 
não  vierem  acompanhados  da  respectiva  guia,  sendo  o  Juiz  que 
os  tiver  enviado  responsável  por  quaosquer  dcspezag  que  dalii 
possam  advir  ao  Estado. 

TITULO   IIT 

DO  REGIMEN  CORREGCtONAL 

CAPITULO! 

DA     ADMISSÃO 

Art.  32.  Apresentado  o  internamlo,  com  a  respectiva  guia, 
contendo  o  theor  da  sentença  e  do  auto  de  qualificação,  Bar  A 
devidamente   matriculado    em    livro   próprio,    archivando-se. 

Sara  os  eflTeitop  que  a  lei  determinarj  as  informações  procc- 
entes  do  Gabinete  de  Identificação  1)  de  Estatística. 
Art.  33.  Os  internandoa  terão  uniforme  e  receberão  o  numero 
da  matricula  geral  no  acto  da  admisi^ão. 

Art.  34.  Recolhidos  ao  aqnartelameuto  central,  a  juízo  do 
director,  ouvido  o  medico,  serão  conservados  pelo  tempo  iodis- 
pensavel  á  esoclha  do  género  de  trabalho  a  que  deverão  ficar 
sujeitos. 

Art.  35.  Os  colonos  serão  divididos  em  trea  grupos  inoommu* 
oleáveis,  de: 

a)  maiores  de  21  annos  ; 
b\  menores  dessa  idade  ; 

c)  menores  a  que  se  refòre  o  art.  7%  n,  I,  da  lei  n.  497  e 
26,  S  9°«  deste  regulamento. 
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Art.  r>í?.  Os  ^rapo8  do  que  trata  o  artigo  anterior  te  subdi- 
Tidirâo  em  Becçoes  (art>  1^  da  Í6i  cilada)  pela  forma  ae^iiinte ; 

a)  agricultara,  cfranagem  e  derrubadas; 
&)  horticultura; 

c)  jardinagem  ; 

d)  ê«tabnlos  e  criação  ; 
0)  fabricai  e  ofGcinaa; 
f)  êâcolai. 

Para^apUo  único _  Os  meoorefl  meocionadoi  no  artigo  ante- 
rior» iettra  c,  aeraa  eicluidoe  dos  trabalhos  indicados  naâ  lóttraB 
deatfi  artigo  a,  d  e  «,  e  submettidos  á  edu<^ção  6m  oâcota  es- 
pecial. 

Art.  37.  Haverá  noa  aquartôl amentos  trea  divisões  corre- 
spondentes aos  três  grupos  iticommu  nica  veia  a  que  se  refere  o 
art.  35  noa  quaes  serão  aíojados  e  pernoitarão  reclmos  debaixo 
de  chave  os  iu  tornados  cla^siâcados  corno  refractários. 

Ari-  38.  Determinada  a  secção  cíijo  Tuigi  iten  deva  ger  imposto 
ao  internado,  dar-se-lbe  ba  numero  de  ordera  na  secção,  aendo  o 
mesmo  entregue  k  direcção  do  chefe  da  respectiva  turma, 
mestre  ou  feitor* 

Art.  39,  Os  internados,  conforme  a  sua  condncta,  poderão 
residir  em  casas  construídas  nas  respectivas  set^ões  de  trabalho* 
sujeitos  ás  revistas  de  estyloe  à  vigilância  dos  guardas. 

Art.  40<  O  trabalho  agricola  sõ  realizara  em  peqaenoe  nueleofl 
localizados  nos  pontos  mais  apropriados  da  colónia  e  a  razoável 
distancia  da  í^tdminiiâtração.  O  policiamento  respectivo  será 
feito  pelos  cliefes  Je  turma  o  da  força  de  vigilância^  que  fop 
destacada  para  cada  um  delles. 

Art.  4U  Nos  sítios  em  que  se  possa  aproveitar  a  força  daa 
cachoeiras  serão  installadns  fabricas  e  ofUcínas,  logo  que  o 
Governo  ohtenba  do  Foler  Legislativo  o  credito  nectôsnrio. 
Paragrapho  uaico.  Observar- se -ha  nestes  estabelecimentos, 
quanta  k  residência  dos  internados,  o  mesmo  que  se  acha 
prescripto  no  artigo  anterior. 

Art.  4-^.  Punccionarão  duas  escolas  em  edtâcíos  centraea  da 
colónia,  sendo  destinada  um^  para  os  menores  classificados  no 
art.  35,  lõttra  c;  nellsã  serão  ensinadas  as  disciplinas  que  ín* 
di^F  o  regimento  interno. 

Art.  43.  Uediante  autorização  do  Governo,  os  lotes  extremos, 
em  que  for  dividida  a  zona  occupada  pela  colónia,  serão  ven- 
didos ou  arrendados  aos  colonos  que,  pelo  sou  procedimento  o 
merecorem,  a  juizo  do  director  e  ouvido  o  medico  ;  s -ndo  então 
permittida  ao.^  arrendatários  ou  compradoros  a  reeidencia  em 
habitação  isolada  e  fora  dos  nncieos, 

Paragrapho  único.  Essa  venda  ou  arrendamento  serão  eíTe- 
ctuadoa  a  preços  módicos  e  pagamento  a  largos  prazos,  podendo  o 
Qovdmo,  a  pedido  dos  adquirentos,  mandar  con^^truir  casaa  pro* 
fiioriaj,  c^fo  valor  entrará  no  preço  das  meamâs. 
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CAPITULO  II 

DAS  PBNAB  DMCIPUNARBS;     PREMI OJS 

Art.  44.  Aos  internados  no  caso  de  indisciplipa  ou  desobe- 
diência, serão  impostas  as  seguintes  penas  : 

I.  Reprehensão  ; 

II.  Privação  do  trabalho  e  commodidades  ; 

III.  Multa  sobre  o  pecúlio  ; 

IV.  Reclusão  em  cellola. 

Art.  45.  Estas  penas  não  excederão  de  30  dias,  tendo-se  sempre 
em  vista  o  gráo  efe  indisciplina  e  o  caracter  do  internado. 

Art.  46.  As  referidas  penas  serão  impostas  : 

§  l.<>  Pelo  director,  ouvido  o  medico,  quando  se  tratar  d© 
alcoolistas  ou  internados  que  tenham  alguma  tara, 

A  prisão  em  cellula  só  se  dará  em  casos  de  insubordinação  ma- 
nifesta, sendo  o  acto  submettido  à  approvação  do  ciíefc  de 
policia. 

§  2."  Pelo  vice-director,  professor,  chefes  de  fabricas  emeatrea 
do  offlcinas,  feitores  e  commandante  da  força,  mcdiaute  com* 
munlcação  ao  director,  que  estabelecerá  o  gráo  di  i>ona. 

Art.  47.  Ao  internado  que,  tendo-so  evadido,  for  novamente 
capturado,  não  será  levado  em  conta,  para  cumprimento  da 
pena,  o  tempo  de  sua  ausência,  e  impor-se-ha  a  de  sequestro  em 
cellula. 

Art,  48.  O  director  organísará  uma  tabeliã  de  accesscs  ou  esta- 
gios  e  degradações,  a  começar  da  reclusão  nocturna  na  aquarte* 
lamento,  até  a  residência  em  casa  isolada  ou  liberação  provi- 
sória, passando  pelo  pernoite  nos  núcleos  agricotas  e  casas  de 
íhbricas,  conforme  a  secção  a  que  pertencer  o  internado ;  e  de 
accordo  com  ella  conferirá  as  vantagens  do  regimen  cu  ag 
cassará  a  prudente  arbitrio. 

Art.  -9,  A  titulo  de  ensaio  poderá  o  chefe  de  policia,  ouvido 
o  director  e  o  medico,  permittir  que  o  internado  saía  da  colónia 
para  visitar  a  familia,  si  a  tiver,  acompanhado  por  pesioa 
que  o  afiance. 

Paragrapho  único.  Em  casos  especiaes  poderá  também  fiquei  La 
autoridade  conceder  licença,  até  dous  mezes,  para  que  o  in- 
ternado esteja  em  liberdade,  mas  em  ponto  do  Di^tricto  Foderal, 
onde  possa  conservar-se  sob  vigilância  da  policia. 

CAPITULO  ni 

DO  PATRIMÓNIO  DA  GOLONIA 

Art.  50.  A  colónia  terá  um  património,  cujo  fundo  será  con- 
stituído: 

1  .^  Com  os  valores  que  forem  doados  ou  legados  à  colónia  por 
qualquer  moio  legal; 
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^.*^  Cam  aâ  multas  impostas  aos  empregados  e  lotrs  09  pe- 
cmtios  dos  tnterQadDs  ; 

3,"  Com  a^  sobras  que  se  Yeriflcarem  Das  diversas  coaMgnagõta 
do  orçamento  da  despeza; 

4,'>  Com  as  aubvençOes  que  foreiu  votadas  pelo  Congresso  em 
beneficio  do  TuDdo  patrimonial p 

Art.  51.  O  património  da  colónia  será  administrado  por  um 
conselho  composto  do  director,  do  vico-director  e  do  escri- 
fíturano. 

Aí-t.  52.  O  fundo  patrimonial  aeri  convortido  em  apolicas 
gúraes  da  divida  publica. 

Art-  53.  Neiíhuma  quantia  será  diatrahida  do  fando  pa- 
trimoniul  ou  dosjtiros  o  mais  rendimentos,  em  quanto  não  for 
elle  sufficionte  para  occorrer  a  todas  as  despezas  da  colónia  com 
os  nove  décimos  de  «eus  juros  o  rendimentos  anauaos- 

Apt.  5i.  Logo  que  o  património  attingir  essa  somma  empre- 
gar-se-hão  os  uove  décimos  dos  rondímentog  nas  dea peias  da  co- 
lónia^ noa  S6U3  raêlliora mentos  e  progressivo  desenvolvimento, 
6  então  nada  mais  com  ella  deapendern-l  a  União. 

Art*  5^,  No  caso  do  artigo  antecedente  gerSo  applicados  ao 
RUgmento  do  fundo  tidos  os  saldos  que  se  verificarem,  assim 
como  todas  as  doações,  legados  e  subvenções  qua  dôi^a  época  em 
diante  so  Ôzerem  em  boneflclo  da  colónia. 

CAPITULO   IV 

FBCOLIQ  DOS  OOLOXOS 

Art.  56.  As  rleapezag  do  custeio  da  colónia  serão  feitas  de 
preferencia  com  o  valor  proluzido  pelo  trabalho  dos  coirec- 
cionaes . 

Art-  57*  Em  favor  de  cada  internado  se  formara  um 
pecúlio,  que  será  composto  peK  accumulaçao  da  quinta  Dar  te 
da  importância  em  que  for  avaliado  o  aeu  trabaliiu  mensal. 

Art,  58.  Metade  desse  pecúlio  será  trí  mensal  meu  te  deposi- 
tada oa  Caixa  Económica  desta  Capilal,  por  coiiía  do  cada  eor- 
reccional,  para  se  llie  entregar,  com  oa  juros  que  vencer,  quando 
o  seu  dono  houver  de  ser  posto  em  llberda  le,  pela  terminação 
€U  remissão  da  pena. 

Art,  59,  Á  outra  metade  íicarà  no  eofre  da  colónia,  para  sor 
appUcada  ao  seu  custeio  e  desenvolvimento  e  á  indemnizição  de 
prctjuízas  causados  pelo  colono  ou  de  divldaa  por  eUe  cantrahldas, 

CAPITULO  Y 

I>0  VESTUÁRIO  DOfl  C0E11BCCI0NAE3 


Ari,  60,  o  vestiário  geral  dm  correccionaea  do  seio  masculin- 
«»mpor-se>h&  cTe  calça  e  blusa  de  algodão  azul,  camisa  branca  do 
algodSo,  chapéo  de  palha  ordinário  e  sapatos  grossos.  O  das  cor© 
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reocionaes  constará  de  camisa  e  saia  de  al^ão,  Testido  de 
riscado  encorpado  azul,  sapatos  grossos  e  cliapéo  de  palha 
ordinário. 

g  1  .<>  Estas  pecas  serlLo  todas  marcadas  com  o  numero  do  cor^ 
reocional  a  que  pertencerem. 

§  2.<»  A  duração  destas  roupas  e  accessorios  será  a  constante 
da  tabeliã  junta  sob  a  lettra  D. 

CAPITULO  VI 

DA  ALIMENTAÇÃO  DOS  C0RRECCI0NAB8 

Art.  61.  A  alimentação  dos  sentenciados  constará  de  almoço, 
jantar  e  ceia,  servidos  ás  horas  que  o  director  marcar,  de  con- 
formidade com  a  tabeliã  B  annexa  a  este  regulamento,  e  que  não 
poderá  ser  alterada  sem  prévia  autorização  do  chefe  de  policia. 

Paragrapho  único.  Aos  enfermos  será  fornecida  a  dieta  que 
o  medico  prescrever. 

Art.  62.  Os  condemnados  correccionaes  deverão  entramos 
refeitórios  com  as  cabeças  descobertas;  uns  após  os  outros  ocup- 
parão  os  seus  legares  e  guardarão  durante  a  refeição  completo 
silencio ;  começarão  a  comer  quando  para  isso  se  lhes  tizdr 
signal,  subindo  depois  em  respeitosa  compostura. 

CAPITULO  VII 

DA  BNFERBÍARIA 

Art.  63.  A  enfermaria  fuoceionará  em  ediflcio  apropriado 
para  este  fim  construido  e  ahi  serão  os  doentes  tratados  com  os 
recursos  e  cuidados  precisos. 

§  1.*  Emquanto  não  existir  edificio  nas  condições  acima,  a 
enfermaria  funccionará  no  local  mais  conveniente,  escolhido 
pelo  medico  de  accordo  com  o  director. 

§  2.<>  A  distribuição  das  dietas  se  fará  de  accordo  com  a 
tabeliã  annexa  sob  a  lettra  C. 


CAPITULO  VIII 

INSPECÇÃO    DA  COLÓNIA 

Art.  64.  Inspeccionará  a  colónia  o  chefe  de  policia,  directa- 
mente ou  por  delegados  da  sua  confiança,  competindo-lhe  ex- 
pedir o  regimento  d'es8e  serviço,  com  approvaçãb  do  MiniflFtro 
da   Justiça. 
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CAPITULO  rx 

DiapoaiçOEá  GiRAEa 

Art.  65,  O  fornecimento  doa  género?  deatinadús  ai  consumo 
da  oolonta,  bem  cora  o  a  venda  dos  productoa  desta  serão  feitos 
por  meio  de  coacarreDcia,  autorizata  pelo  cbefa  de  policia. 

Art*  66,  Os  viveres  fornecMos  ao  estabelecimento  sei^o  ex- 
aminados pelo  m&dico,  qne  rejeitará  os  im prestáveis . 

Art.  67,  Nos  dias  de  fol^a  os  ciíefes  de  fkbrioas,  de  turma  ou 
feitores  e  osmeâtresde  olHcitias  í^rão  perante  os  respectivos 
0>iid6mnado^  a  leitura  deâte  ref  ulamenio,  para  que  os  meemos 
Gonh0c-\m  o  regimen  a  aue  os  tio  sujeitos. 

Arh  08.  Ao  coademaudo  que  houvar  terminado  o  seu  tempo  se 
ontreg.Lràcom  o  mauiado  de  soltura  os  objectos  que  lhe  houverem 
sido  arrecadador  qo  acto  dn.  reclusa)  ;  o  extracto  de  sua  couta 
corrente  ;  o  dinheiro  que  lhe  [>03ja  reatar  do  seu  pecúlio  e  aiia 
caderueta  da  Caixa  Ecoaomici,  fazeudo-se  no  registro  de  sua 
matricula  as  devidas  aunotações. 

Paragraplio  único-  Cora  relação  aos  condemnados  que  tive- 
rem de  aahir  por  conclumo  da  poQ.i  se  observari  o  que  fíc^r 
oipi-éâío  nas  disposições  rôu^ulamen tares  do  aorviço  de  iden- 
tificação o  de  estatística, 

AH.  69.  FaUeoendo  al^nm  sentenciado  6  authenticada  lagal- 
meata  a  morte,  o  si^u  cad^iver  será  Inhumado  por  conta  da  coló- 
nia, communicandose  o  factjaoGabinel)  de  Identificarão  e  de 
Estatiãtica,  para  o  can&ollamoato  d  is  notas  conitantds  do 
arfihívo  criraiual  o  remettendo-se  ao  juiz  competente  a  respectiva 
caderneta  e  o  saldo  que  houver  em  sou  favor,  para  terem  o 
destioo  legal* 

Dl?r0tiçdss  PflOViSORIAjS 

Art^  t.*  Ocheíb  de  policia  submetterá  à  approvaçSo  do  Mi- 
nistro õ  regimento  interno  da  colónia,  no  qual  observará  o  se- 
guinte : 

1  .*  Evitará  f|  mu  to  posai  vel  e  de  accjrdo  com  o  syâtema  ado- 
ptado ne>te  regulameuto  o  aquart^lamento  dos  colonos  em 
oasernas  ; 

^.■0  trabalho  imposto  ao  detento  devera  ser  adequado  &  sua 
reliabiiitição  morai,  convindo  n^o  contrariar,  mas  aprovaitar, 
intelli^en temente  dirigidas,  a^  próprias  tendências  do  internado, 
de  moido  a  despertar  lhe  o  seaUmento  da  Uberd^ide  a  os  hábitos 
ria  auto* coerção* 

Art.  2."  No  regimento  interno  S3  providenciará  aobre  a  orga- 
nisaçao  particular  de  cada  serviço,  oriecn*  tempo  e  divisTo  do 
trabalho,  vestuário,  alimentação,  deveres  dos  internados,  revis- 
tas, guardas,  po?itoa  de  vigilância,  caminhos,  eommunicabiiidade. 
O  i^egimeu  escolar  serÀ  o  do  ensino  iatuitivot  attendendo-^se  nesta 
"^^ima  parta  â  pratica  pedagógica  de  institutos  semelhantes. 
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Art.  3,^  O  professor  deverá  ter  habiiitaçõeslpara  ensinar  mu- 
sica e  organisarâ  uma  banda  marcial. 

Art.  4,^  Durante  o  período. da  installação  da  colónia  preva- 
lecerão as  disposições  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  1794 
em  tudo  que  se  não  oppuzer  ao  plano  da  lei  n.  947,  e  que  forem 
applieaveis  ao  desenroivimento  do  serviço  administrativo  e  á 
transformaçio  do  regimen. 

Art.  5.<»  O  chefe  de  policia,  decorrido  um  ânno  após  a  in- 
staliação  da  colónia,  propori  no  regimento  as  alterações»  cega 
conveniência  houver  na  pratica  verificado* 

Art.  6.<»  Odireetor  fará  levantar,  com  a  possível  brevidade, 
uma  planta  topographica  da  colónia,  em  que  serão  indicadas  as 
eonstfucções  existentes,  a  natureza  das  terras,  e  apontados  os 
locaes  em  que  hajam  de  ser  fixados  os  pequenos  núcleos  de  la- 
voura, as  ftituras  casas  de  fabricas  e  osposrtos  de  vigilância, 
tem  como  os  terrenos,  que  mais  conyenha  dividir  em  lotes  para 
ca  fins  dos  arts.  40  e  41 . 

'  Art.  7.»  Emquanto  nSo  se  installar  a  colónia  correccional 
destinada  &8  mulheres  incursas  nas  disposições  do  art.  62, 
serão  ellas  recolhidas  á  Colónia  dos  Dous  Rios,  em  secções  iso- 
ladas e  sujeitas  &  disciplina  e  trabalho  compatíveis  com  as 
suas  condições  iodividuaes. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  Janeiro  de  1903«  — /.  J^  Seabra. 
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TAEELLA   a  —de 
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Tondm&ntoa    a    i^no    s4  refere  o  âri.  €^ 
947p   ds  23  dft  dsiemtro  de  1002 


da 


p 


N 


i 

li 

6 

DmaXIMfiD    DO  KHPKBaO 

< 

i 

4$000 

VENCiMJSJíTO  AKNUAL  Dí    CííBV  UM 

Qrdiíiiado 

GriLllâcjLçãa 

TQtal 

nircctor «.i.*.-i*i#«.«.* 

l:600íí(HJil 
l:SÔO^XtO 
l:3íRíííXHJ 
l:60O,ítíO0 

IjSOOçOííO 

NtHMIHKi 

4 '  NOO^tfítX) 

4 

E%cri{»iufai'io«.,i. .  ...... i, *. 

3:600^000 
3:0Oi)Í000 

Alm-iiarife» -»*,*,* , » 

ariOLWCK) 

Pr£)f£?F!isOr *• *.-* 

1  rílíWMK>l> 

t 

Chef^í  de  fabrica.,  ,,,,,h,*, 

Hfluíitrtí  do  officifl» 

Pot-lcíro,,..   

Feitor  do  nucUa  , *.-,. 

2:4{>OJ?000 

NoTjk  —  o  cheOi  da  fabricik,  qua  d  o  m^^smo  que  a  loí  nf  fik7,  dg  29  do 
do^flfqbro  ãndckj  dciRominou  «chafei  de  ofU^t^a.» -^  [i«rc«^flrá  os  venci  tua  ntos 
jDarcadofl  para   esta  so  arU  6o  4a  rofónda  lai. 

Roi  de  Janeiro,  28  de  Janeiro  de  [U03  — /•  /•  Seabra^ 
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TABSLLA  B^-d9  F4ç3os  a  qut  it  roftro  o  art,  6Id9Btft  rignlimtuto 


1 

B 

GBKRfiOl 

CTTfinUlB 

QC^NTlDiLDE 

OBIVBTAÇÕES 

^ 

BataUt 

Carne  secca  ou  bacalbáo* 
Toucinho  ou  banba..,..* 

Pão 

Café. 

Assucar  09  3»,.., **...«,., 
Farinha..*...*.,..,,..,.* 

Sal ,. 

CondimontOã.  .(.«,*..«...< 

Oram  ma 
Utre 

w 

Qram  niA 

Utto 

* 
■ 

TO 

150 

170 

3â 

70 

A'*  £»■,  ím   0   aak- 
bado«, 

10  r«,  para  cada  om. 

Carne  secca,  .....,..*,..* 

Toucinho.  < ,.,,.,..  ^ « 

Farinha. ••. ...  ,., 

Feijão 

Sal. 

Condimenta 

£00 
:í7 

0,25 

0,í 
0,01 

lOrfi.parãcaJatmi. 

Bacalháo  ••.»»..fi.^..***. 

Oraauoa 

> 

Litro 

£00 

50 
37 

0.25 

0,S 

0,015 

o,ots 

O.Dl 

Batatas....  ...»„« 

Toucinho. 

Farinha ., 

Fejão 

VinagrOa.,4 É ..    .#»  .     *^ 

Azeite  doce*      ,,     .        » 

JS 

Sal 

Condimentos    ..  .*.«,.• , 

to  rs.para  eadaua 

Carne  verdA , , . 

Gramma 

Litro 

Gracúma 

Litro 

âOÚ 

50 

ST 

OJí 

110 

o.oi 

0,01 

1" 

Batatas. ••>.   ... 

..ss 

Toucinho..  •.<•>.. 

II? 

Farinha.. ..,..,..,,.,  ^ ,. , 

Arroi ■!,.>,»,'  .♦•» 

Vinagre... ^.4,     *.*,  ,  *. 

o  O 

Sal 

Condimentos,* 

£5  ra.  para  cada  om» 

Pão ♦ 

aramina 

* 

ITO 

m 

50 

Matto ,,,  , 

Assucar  de  3i.. ,.« 

Nota  —  Os  emprt^gadoí  do  vencimonlo  flio  terão  diroito  a  dtiAH  raçôas 
para  si  e  suas  raTn]li&4  a  mais  cem  ^ramma?  do  assucar  branco  o  vinto 
grammas  de  mantei|i^a  vara.  cada  refeição  d«  almoço  o  ceia;  bnnoi  assim  a 
cenio  6  dez  grammai  d(^  arrox  uan  diaii  aao  míircados  nflRia  tab^íla.  Os 
empregados  de  salário  lorào  igualmonto  direito  a  duas  raches  dm  labõHa 
acima,  para  si  6  suas  tatnilias. 

Uns  e  outros  terão  apena*  direito  a  ama  ração  quaii<lo  suaa  rflSpQCti\'a3 
famiias  uao  residirem  na  colooía. 

Nos  dias  em  quês»  diAtribiúr  bacalb&o  ou  peixe  fr»  o  ao  aTmoço,  dar-, 
se-ha  para  cada  ração  um  conti.it ro  de  eiaito  doce^  um  cftntilitro  de  rinn^re 
e  quatorze  grarama»  d*  íQa&iuho  otn  ve^x  de  vliilo  «  oito. 

Os  géneros  extraordinarifts  í^nrão  d  íHt  ri  buidoíi  ao  dobro,  quando  as  faroi- 
lias  dos  empregados  r^sidirtm  na  colónia. 

Rio  de  Janeiro  28  de  Janeiro  1003  —  /.  /.  Seabra, 
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TÀBZLLÀ  C —  Dl&tu  i  que  se  refere  c  g  3^  do  art.  63  deeta 
Tegulamento 


■4 

aUIOÇO 

JAJÍTJIB 

CEIA 

OBSEBVAÇÕEa 

iâ 

EjO  ^Aiaioas  de 

Q  ai«3ina,.*..,« 

0  mesimâ 

Os  caldoR  «i^rào  na  rnrão 

do  S  para  uma  gailintia 

Imbih. 

ou   6    para  uoi  fi-augo. 

í» 

0  mesma. .^...i. 

O  m$^mot,««,«. 

k  canja  será  pro^iarada 
com  30  graismas  de 
arroi   e  ÍHJ  do  a^pucar. 

do  atro». 

podendo  sor  anbíííiLuida 

por  um  mLUgdo  Jo  ara- 

ruta É 

3» 

S50  rraintiHLa  de 

0  DieRma..-,p.. 

0  mâsnu 

A    [juantidadíí    df>    carne 

para  um  caldo  será  Je 
l(>t>  gi^iímm^^. 

9   70  de    {lâo. 

4^ 

Cinja    de    ga^, 
Bulia, 

0  mesmo,....,. 

0  meamc^.....* 

Cada  caDja  ?íeri  ppfl  parada 
com  \i^.^  ^rrajrrtmaii  do 
nrroi^  250  tia  agua  0  a 
fia  parlo  du  uma  gal- 
iinba. 

fi» 

Chá,     c»fá,    ou 

Um    c^aarto    da 

0  mosjno  qufi  ao 

0  pãt>    do   jantar  podori 

malte  ^com  pão 

galtmba      a^~ 

almoço. 

sôf  substituído    pop    60 

de    HO   grftni' 

Bada,  fOiiíada 

gramma*    d-:*  arroz,     0 

,; 

m&H. 

<iu    colida,    e 
um  pai?  de  UÚ 
grammas* 

cafi4  será  preparado  com 
S5  grammai  do  pó  para 
f^A  âii  agua  o  40  ds  ^9» 
sitcar ;  o  taatkí  com  15 
gramujas  de    fotba  a  o 

', 

podando  «er  preto  ou 
verde. 

e> 

O  mesmo  n»  5> 

:{Ú0  graminaâ  de 

0  mííçraci  qné  ao 

0    pâo  do  jantar    pedori 

carDfifl  vacca 

aldoça. 

sev    súb^iiiniúa   por   dO 

eu     earrieiro, 

a^í^tido  vu  gtii- 

pirão     feilo       com     IfiO 

de  140    gram- 
mas. 

gr  amua"!  do  farinha,  O 
cM ,  café  ou  matt?,  com^» 
na  5^  ditíta. 

7* 

■íOC  gramisaa  do 

Q  mf^smc  qnâ  ao 

Poderá  »er  subsliluido    o 

6^  fi  maiã  !gt»' 

cjifiit*de  vacca 

almoço,  menos 

pão  cu    ai    baíaias  de 

^cjuDinfr^     de 

CO  31]  da  f  a?  fada 

a  aarne. 

jantai    por     arror    oti 

cAftied«}vscGS 

ou     gni^ada. 

pirai>T«(^;do  ornais  eomo 

ou     cdrneiroj 

um  pao  dri  iA<^ 

acima. 

ftftsado  oa  em 

j^TBtanitLfi  0  130 

tiife. 

dn  batatas  co- 
lidas   oQ    fri^ 
taii. 

'' 

NíTA  — Sori  permittwlo  ao  medico  substituir  um  pao  por  mçíala  em  peso 
de  roscas  ou  Wachas,  a^^mi  coiao  ab'^>n,ar,  em  caãús  bom  jusliiicAdos,  uai 
tr<?9  nltlraaii  dietas  os  segui  n  Se*  extraordinários:  50  gramai  as  de  goiabada,  Til) 
dfl  marmelada  ^  30  de  alatria  o  3*>  de  a^stucar  ;  uma  iaraojat  i^ma  ou  bana  na, 
bofTa  coA:da;  50  graoiDiai  do  yinbo  do  Porto  au  da  Lisboa;  na  ti^  o  t^  dista-i 
nm  íííé  áoiin  oTOí  ao  aimoço,  200  grammaa  de  leite^  uca  miiigio  com  30 
ipraiamaa  de  araruta  ou  tapioca  o  30  do  a^aaticar» 

Rio  de  Jaaomj,  23  d*  jaaeiro  d«  M3<—  /»  /*  Stcb/i», 

roâat  EsecatiTo    1M3  i 
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TAB2LLA  D  «-  a  qu9  8d  refere  o  art.  60  deste  regulamento 

VESTUÁRIO  A  QUB  TBRÍO  DIREITO  OS  C0RRECCI0NAE6 


B03áEN8 

TBMPO 

DB 

DURAÇÃO 

MULHBBB8 

T8MP0 

DB 

DUBAÇÃO 

1  Calça  da  algodSo  aziíl... 
1  Blusa  da  igual  fazenda... 
1  Camisa  de  algodão  branco 
i  rhan«ÍA  da  nalha 

3  mezes 

4  > 

3  » 
6      » 

4  » 
3      » 

2i      » 

1  Camisa  de  a*godão  branco 
1  Saia  de  Igual  fazenda. .. . 
i  Vestido  de  riscado  azul.. 
1  Par  de  sanatos •.. 

Smezes 
3      » 

3  » 

4  » 

1  Cbapóo  de  palha 

9      » 

4  T^eneo  de  chita        .... 

1  Lenço  de  chita 

3      » 

1  Cobertor  de  lã  encarpada 

1  Cobertor  de  lã  encarnada 

84      » 

Nota  —  A  cada  correcc:onal  dar-se-ha  na  primeira  distribuição,  por 
occasião  do  incluimento,  «s  peças  precisas  para  duas  mudas,  sem  que 
altere  o  respectivo  tempo  de  duração. 

Rio  de  Janeiro,  83  de  janeiro  de  1003.  —  J.  J,  Seabra. 


Sr.  Presidente  da  Republica— Resgatadas  e  recebidas  pela 
Governo  as  Estradas  do  Ferro  do  Paraná,  Santa  Maria  ao 
Uruguay  e  D.  Thereza  Christim,  continuaram  as  duas  primeiras 
sob  a  gerência  das  companhias  antes  proprietárias,  segundo 
ajs  suas  normas  habituaes,  por  conta  da  União  e  a  ultima  sob 
a  de  sua  antiga  superintenciencia. 

Recorreu  o  Qovorno  a  este  regimen,  durante  o  exercício 
passado,  porque  não  dispunha  de  verbas  nem  autorização  na 
lei  de  orçamento  para  fazer  face  ás  despezas  de  custeio  por 
administração,  e  comquanto  o  saldo  do  uma  das  referidas  es- 
tradas, a  do  Paraná,  bastasse  para  cobrir  os  deficits  das  outras 
duas,  não  poderia  o  Governo,  entretanto,  lançar  mão  das  respe- 
ctivas rendas  para  attender  ás  despezas  correlativas,  porque, 
na  forma  das  disposições  em  vigor,  teriam  de  ser  logo  aquellas 
rendas  recolhidas  ao  Thesouro  Nacional. 

Actualmente,  porém,  achantio-S3  o  Governo  autorizado  pelo 
art.  22,  n.  XXI,  da  lei  n.  057,  de  30  de  dezembro  próximo 
passado,  a  abrir  os  créditos  necessários  para  o  custeio  e  mais 
despezas  das  estradas  resgatadas,  em  quanto  não  arrendadas, 
desapparece  a  razão  para  a  anormalidade  de  continuarem 
estradas  de  ferro  da  União,  após  o  seu  resgate,  em  m&os  de 
seus  antigos  proprietários,  sem  nenhum  contracto  ou  disposi- 
ção legislativa  em  tal  sentido. 

Nestas  condições,  tòrna-se  necessário,  em  quanto  não  se  ve- 
rifica o  arrendamento  definitivo  desses  próprios  nacionaes, 
segundo  a  primeira  parte  do  art.  22,  n.  XXI  da  lei  citada, 
abrir  os  indispensáveis  créditos  para  ser  a  gerência  das  ostra- 
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das  de  quo  so  teata.  feiU  direct:ime(itíj  peto  Ôoverno*  V^iíí 
providencia»  aliás,  oã^  alterará^  nu  part^  fiQaiiL*>ira,  asituaci^ 
actual  do  snrviço,  porquanto  os  creditoB  st>lici;a<iíjs  constituirào 
uma  deip&za  raeramento  apparente,  dos  lo  que  o  custeio  das 
três  estradas  co;iíin«aríí  na  realidade  a  ser  compensado,  conao 
(lantoá,  pela  renda  das  mi^mas.  entrando  esta  dlroctamony^ 
para  o  Thosjuro  e  em  sjmma,  na  sua  tofcalilade,  átiperior  d* 
das  despezas  a  i-calizar  por  conta  dos  ditoa  cieJitos,  cjmo  se 
Tedficada  seguinte  demonstração,  no  triennij  de  185U  a  HíOh 

Es  Iradas  IleceiUs  brutas  SaUoi  Be/ícits 

Paraná   o    prolor- 

garacntos D.4í)0;6I4$jTõ  4,53J:(>GTí>7.30 

D,   Therêza  Chrís- 

tina ,.....,.      3Ô7; lí)as360  70á:33T85}5 

Santa     Mar^a     ao 

Uruguay, .....,,   1 .470;50ã$?Li  ■.,..■■ :^Ú2iU^<^^m 

i . 599 : !  ;67S7Ó0   1,010:4  S3|4  2 1 

Oceorre  ainda  ([ue,  só  como  previsão  da  poí^iíiilidado,  quo 
pensj  nâo  ae  r<:;aLizará,  da  inaufll  ciência  de  ii^nipo,  cases  cré- 
ditos devem  ser  abírtos  p vra  o  semestre  iafcnra,  pois,  annul- 
lada  a  c jnGUrrencia  para  o  arrendamento  proviâorio,  s6  dti- 
rantfi  o  prazo  do  f[un  ses  vao  abrir  para  o  deflnitivíj  e  estudo  das 
propjata^  apr -senta  ;aíí  soríi  preciso  que  as  alLulvia^  despezas 
de  custeio  cjrram  por  conta  do  Governo. 

Da  accoi-do  com  os  cálculos  a  que  se  procedeu,  ú  vista  de  ele- 
mentos apropriados,  o  credito  extraordinário,  cuja  nec&^sidalií 
YQi  ãciiUo  de  expur,  importaL"á,  no  primeiro  seme^tri?  do  acLua!, 
eiercicio,  na  q^uantia  tjtal  de  '^.OÍ5:00í)^,  com  a  ijegtilatc  appli- 
cação: 

Estrada  de  Pierrô  do  Paraná  e  proJõn^^amentaí      Ij '►50:0015000 
Estraia  de  Ferro  ile  S mta  Miria  ao  Uruguay,  '>:f  }:O0í>.^o  it> 

Estrada  de  Ferro  D.  Tlieriiza  Chi'ií3tifia 305:OOOsOJlI 

llin  e  laaeiro,  iiâ  de  janeim  d^  1903.  —  Lauro  SGvjriano 
MãíUr, 

DECRETO  N.  475 i  —  de  2H  de  janeiro  de  1903 

khn  ao  Mínistario  d^  Industria,  Vinc^o  e  Obras  pLiMicas  o  credito 
eilraordinario  de  2.035:000^,  ikira  prc>vap  is  des^í-iia,  relativas  ao 
prime  iro  nomestre  deato  anno,  oom  a  cuBtiío  úas  lils  trados  di^^  Ferido  (\q 
Parand  e  protoiígamentos.  D.  Therezi  CLiríiLJna  e  Santa  Maria  ao 
Urogupy,  rcFgaHdaa  pelo  Cbrerao, 

O  Presidenta  da  Ropublica  doí  Estado.^  Unil^k^  do  ^razU, 
usando  da  aat.oriza-ão  contida  no  n-  XXI  do  aii,  S2  da  Im 
n,  957,  de  30  de  dt>iembro  de  13  «3,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Minis^iOrio  da  InJustria,  Viag^aj 
e  Obras  Publicas  o  credito  ei*iraordioarío  di*  â,b:iõ;OUO$,  para 
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prover  ái  despezas,  relativas  ao  primeiro  semestre  do  corrente 
anno,  com  o  custeio  das  E»tradas  de  Ferro  áo  Paraná  e  prolon- 
gamentos, D.  Thereza  Cbristína  e  Santa  Maria  ao  Urugaay,  bos 
Estados  do  Paraná,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul, 
resgatadas  pelo  Governo, 

Rio  de  Janeiro^  28  de  janeiro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  S&oeriano  MuUer, 


DECRETO  N.  4755  —  de  28  de  janeiro  de  1903 

Abre  ao  Miais  ter  i  o  da  Industria,  Viaç&o  e  Obras  Publicas  o  or«dito 
de  25:000$  para  subvencionar  a  impressSo  dos  trabalhos  do  Dr.  Joa« 
quim  Carlos  Travassos,  sobre  a  industria  agrícola  em  geral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  V,  art.  22,  da  iei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  decreta  : 

Artigo  udíco.  Fica  aberto  ae  Ministério  da  Industria,  Yia^o 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  25:000$  para  subvencionar  a 
impressão  dos  trabalhos  do  Dr.  Joaquim  Carlos  Travassos  sc^e 
a  industria  a^^icula  em  geral,  obrigando-se  o  mesmo  a  entregar 
a  metade  dus  exemplares  das  edições  que  fizer  ao  referido 
Ministério,  que  os  distribuirá  do  modo  que  julgar  mais  ccmve- 
niente. 

Rio  do  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1903,  15°  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al^t». 
Lauro  Severiano  Múller» 


DECRETO  N.  '4756  —  de  28  de  janeiro  de  Í903 

Addita  novas  providencias  relativas  á  eleição  para  o  cargo  de  Yics- 
Presidente  da  Republica  no  periodo  presidencial  de  1902  a  1906»  e 
da  eleições  fedcraes  que  se  realizarão  no  dia  18  de  fevereiro  pró- 
ximo vindouro. 

O  Presidente  da  Republica   dos   Estados   Unidos  do  Brazií  : 

Considerando  que,  á  vista  do  disposto  no  art.  27  da  lei  n.  35, 
do  26  de  janeiro  de  1892,  os  titules  dos  eleitores  fedoraes  so- 
mente deverão  ser  expedidos  depois  de  ultimadas  as  diligencias 
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pre^oripíaísi  no  ditoartigo,  isto  é,  depois  de  publicado  o  çditai 
relatiyj  ás  altera^ioes  ordonadas  poraenteoça  da  juDta  do  ro- 
ciirso  õ  oríranisada  a  lista  geral  dos  alistados,  cujos  números  de 
ordem  tèrvLQ  de  mr  declarados  aos  mesmos  tifuloí,  na  conJarmi- 
dade  do  art,  E8  §  1^; 

Conaidomndii  que  o  art-  ^3,  ^  4*^  dareferidíi  lei  n*  35,  quando 
dispôo  que,  eibibido  o  reapectivo  titulo, nao poderá  svv  roc uivado 
ao  aJeitor  o  voto,  em  caso  algum,  nem  tomado  era  separado, 
excepção  das  hypotbesos  previstas  no  §  i3,  n,  I,  do  citado  artigo, 
rafere-çe  inilubiiavelraente  aos  cidadãos  alistados  de  modo  re- 
gular e  na  pome  de  titulou  devidjiniente  l^alizados  ; 

Gou siderando  que,  pelo  art,  5*,  pj,ragrapho  único,  do  decreta 
le^íílativo  n.  184,  de  :é3  d*i  aetembro  do  1893,  ioi  instituído  u 
reciiFíjO  de  nulLidado  do  alistamento,  em  relação  a  cada  muni- 
cípio, o  qual,  no  prazo  de  30  dias  contado.^  da  publicarão  do 
mesmo  alistamento,  polo  presidente  da  commissão  municipal, 
poduráser  interposto  para  a  própria  junta  eleitoral,  com  re- 
corso  ToluDtario  para  o  Supremo  Tribunal  Federal  ; 

Considerando  que,  como  coasequencia  desse  novo  recurso^  a 
e^Epedição  dos  titulos  deve  nocesdar  ia  mente  depender  da  decisão 
quo  houver  de  sor  proferida  a  tal  respeito  ; 

Considera  o  do  quo,  segundo  chegou  ao  conhecimento  do  Cro- 
Tcrao  Federal,  assim  não  se  tom  pi^ticado  :  e  que,  portanto,  os 
títulos  expeiidoB  antes  da  ai^klída  decisão  sio  nullos  do  pleno 
áireito,  no  caso  de  provimento  do  recurso  ; 

Considerando  qiní,  alúm  disto,  esti  provado  existirem  títulos 
elaitoraesjá  assjgnados^  mas  ainda  em  branco,  extrahidos  do 
respectivo  livro  de  talão,  titulos  esses  que,  quando  incompo 
tentomento  completados,  nenlmm  valor  poderão  ter  ; 

Considerando  qu o,  á  vista  do  oxpoeta,  é  impraticável  ali t- 
teral  observância  do  preceito  contido  no  art,  43,  §  4",  da 
lein-  35,  som  desvirtuar  por  completo  o  pensamento  do  le>íi3- 
lador  de  1392,  o  qual  não  cogitou,  nem  podia  ter  cogitado  do 
focultar  o  exercício  do  direito  de  vote  a  cidadãos  incluídos  em 
alislamoíito  que  viesse  a  ser  annullado  por  iseatern^a  proferida 
em  virtude  de  i'ecur30S  creados  por  lei  subsequente,  nem  per- 
mittir  a  acocitaçao,  como  válidos,  de  titules  qne,  havendo  sido 
expedidos  indepeodeutâmenÉe  do  preenohimeato  das  formalidades 
l^aea,  poderão  ser  até  exhibidos  por  cidadãos  nunca  alistados, 
^  que  não  tenham  capacidade  politica  ; 

Considerando  que,  por  eonsci^guinte,  se  impõe,  como  medida 
de  moralidade  eleitoral  e  que  essencialmente  interessa  i  ver^ 
dade  do  suífragio  popular,  a  necei^sidade  de  rCL^lamentar  a  ex-* 
ociição  do  mencionado  preceito  do  art,  43,  §  4.'\  úe  raoiio  quo  ao 
poder  competente  Be  dè  opportuno  conliocimento  das  occur- 
reociã^  b;i vidas,  neste  particular,  no  decur-o  do  processo  div 
•lei^o; 

Considerando,  finalmente,  que  doa  diplomas  dos  eleitores 
regitlarmente  alistados  e  c^jos  nomes,  por  omissão  involuntá- 
ria ou  por  outro  qualquer  motivo  sem  procedência  legal,  não 
tenham  sido,  entretanto,  contemplados  nas  cópias  autíienticas 
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do  alistamento  remettidas  ás  mesas  eleitoraes^  nem  sempre 
será  possível  distinguir,  por  occcviião  da  chamada,  no  dia  da 
eleição,  aquelles  que  forem  apresentados  por  cidadãos  que  não 
adquiriram,,  de  accordo  com  as  disposições  vigentes,  e  direita 
d^  tomar  parte  no  pleito  eleitoral  : 

Resolve,  usando  da  attribuição  conferida  no  art.  48,  n.  I, 
da  Constituição  Federal,  que  as  instrucções  annexas  ao  decreto 
n .  4695,  de  1 1  de  dezembro  ultimo,  para  a  eleito  do  Vice- 
Presldente.da  Republica  no  periodo  presidencial  do  1908  a 
190G  e  para  as  eleições  foderaes  aue  se  realizarão  na  dia  18  de 
fevereiro  próximo  vindouro,  se  observem  com  as  seguintes  al- 
terações, alóm  das  de  que  trata  o  decreto  n.  4710,  de  29  do  dito 
mezde  dezembro,  que  additou  providencias  apenas  na  parte 
relativa  ao  Districto  Federal : 

Artigo  único.  Serão  tomados  em  separado  os  votos  dos  cida;- 
dãos  que,  havendo  comparecido  na  secção  respectiva  ou  em 
outra  qualquer,  nos  casos  autorizados  pelas  instrucções  annexas 
ao  decreto  n.  4695,  de  11  de  dezembro  de  1902,  eexbibido 
seus  tituloSt  não  tiverem  os  nomes  incluidos  nas  cópias  au- 
thentícas  do  alistamento  remeUidas  á3  mesas  eleitoraes  pela 
junta  do  que  trata  o  art.  ?•  das  disposições  transitoriaô  da 
ÍQi  n.  939,  de  29  do  dito  mez  de  dezembro,  no  Districto  Federal, 
c  pelos  presidentes  das  commissões  luunicipaes,  nos  Estados. 

§  1 .«  Os  títulos  serão  detidos  pela  mesa  e  enviados,  em  tempo 
oppartuno,  ao  poder  competente,  por  intermédio  da  junta' 
apuradora  no  dito  Districto  e  nas  capitães  dos  Estados. 

§  2.  **  Na  mesma  conformidade  se  procederá  quando  realizar- 
ão a  votação  sem  haver  cópia  do  alistamento. 

§  3.°  Destas  disposi^es.  estão  excaptu^idos  os  me^rios  que 
servirem  em  secções  diíferentes  daquellas  em  que  se  acharem 
alistados,  visto  serem  virtualmente  eleitores. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1903, 15®  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N. '4757— DE  29  de  janeiro  de  1903 

Revoga  o  decreto  n.  4175,   de  25  de   setembro  de  1901,    e  dá  oatras 
providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteudendo  ao  quò  lhe  éxpoz  o  Ministra  do  Estado  d^  Marinha;' 
decreta: 

Ari.  1>  Fica  revogado  o  decreto  n.  4l75,.de25de  setembro 
de  190h.  * 
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Art,  2.»  AíJ  torpcdoií-as  desípinudas  á  dôfíjsa  do:^  fortes  e  rios 
couatituirao  um  eam  mando ,  por  to  noa  d  to  a  capitàa  de  mar 
ô  guerra,  com  a,  designação  de  Coraraanio  Gorai  daa  Tor- 
pedetras. 

Rio  do  Junoiro,  20  de  janeim  do    1903,   15»  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula.  RoDRiGUtiS  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N,  4758—  DE  31  de  JXNEiao  de  1903 

Proroga  ate  30  do  junho  dn  «orrenta  anno  o  pmxo  de  qae  trata  a  se- 
cunda parte  do  art*  2^  do  d^crelo  n.  4097,  de  Í2  de  dezembro 
ultimo. 

O  P  revidou  te  da"  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
toodo  era  consideração  as  difflculdadoH  com  que  lucta  á  indus- 
tria Díiciona]  para  satisíazer,  no  prazo  que  deve  terminar  no 
dia  31  do  correoto  raez,  ai  exigências  do  dccriíto  a,  4i3í)7,  de  12 
de  dezembro  do  anno  findo; 

Reâalvo  prorjgar,  attí  3J  de  Junln  viadoup>,  o  alludida 
prazo,  nào  podendo  de  Ide  julho  do  corrente  anno  era  deante 
sahir  das  fabricas  producto  algum,  cujo  rotulo  não  esteja  de 
accordo  cora  o  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  31  do  janeiro  de  1903^  ]&>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodeio uís  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  4759  —  de  3  de  FEVEBEino  de  1903 

Acceíia,  com  modi^cftções  p&ra  a  oons tracção jda  Estrada  de  Ferro 
Yietoria  &  Minai,  a  ssiudoâ  deflaUiTOB  da  liahft  c^mprehendida 
«Qtre  V  t  etária  e  Fe  ganha,  aai«normento  approradofl. 

O  Pi*eíiident3  da  Repnblica  dos  Estados  UnidOi^  do  Brazil, 
attendendo  íw  quo  requoreu  a  Estrada  de  Fen^  Victoria  a 
Mioiis,  decreta  : 

Art.  h"  São  acceiíos  pelo  Governo  para  os  eíteitos  do 
tlecreto  n.  4337,  do  1  de  feTcreiro  do  1302,  os  estudos  defini- 
tivos da  linha  de  Victoria  a  Peçanha,  appi-ovados  pelos  decretos 
ns-  714,  de  S3  de  janeiro  de  1892,  2039,  de  13  de  setembro 
do    1895,  e  24^,  de  31    de  dezembro  de  1896,  com  as  modíô- 
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caçoes  do  traçado  da  2^  oecç^  eompreliendida  entre  Santa  The- 
resa  e  Natindade,  a  que  se  refere  o  aegnindo  dos  mencionados 
decretos,  indicados  a  tinta  azul  nas  rospectivas  plantas  e  as 
mais  altei-ações  constantes  dos  seguintes  artigos  : 

Art.  2.«  Ficam  approvados  os  estados  definitivos  da  Ta- 
riante  proposta  pela  companhia  entre  o  porto  da  Victoria  e 
Nova  Coimbra,  com  a  extensão  de  43  km,5d8  metros,  não  ces- 
sando, pjréra,  para  a  me«na  companhia  a  obrigação  de  con- 
struir a  linha  férrea  até  á  cidade  da  Victoria,  logo  que  o  Go- 
verno, em  qualquer  tempo,  o  exigir. 

Art.  3.«  Vigorará  na  2>  e  3*  secções  da  estrada  a  tabeliã 
dos  preços  em  que  se  baseou  o  orçamento  da  1*  sec^^o,  augmen- 
tada  do  preço  de  40$  por  metro  cubico  de  ezcavação  de  tunnel 
em  rocha. 

Ai't.  4.0  O  material  rodante  da  estrala  será  o  que  consta 
da  relação  apresentada  pola  companhia  em  data  do  9  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno  e  que  fica  fazendo  parte  dos  estados 
approrados. 

Art.  b.^  O  capital  garantido,  na  íbrmaí da  concessão  &ita 
pelo  decreto  n.  4337,  de  i  de  fevereiro  do  1902,  seiá  o  que 
for  necessário  para  completo  estabelecimento  da  estrada  até 
o  máximo,  que  em  caso  algum  poderá  ser  excedido,  correspon- 
dente a  30:000$  (ouro)  por  kilometro  da  extensão  da  mesma 
estrada,  que,  spgundojos  estudos  ora  approvados,  éde  508  i£",370 
entre  o  porto  da  Victoria  e  Peçanha. 

Art.  6.**  Baixam  com  este  todos  os  estudos  de  que  tratam 
os  artigos  precedentes,  rubricados  agora  pelo  director  geral 
de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  e  os  que  ainda  não  o  haviam  sido,  re- 
ferentes á  variante  o  ao  material  rodante. 

RiQ  (.0  Janeiro,  3  de  fevereiro  de  1903,  15<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  SeveritoM  MiUlmr, 


DECRETO  N.  4760—  de  4  DB  FEVEREmo  DE  1903 

Abre  m  Ministério  da  Fazenda  o  credito  «opeeial  de  79  J2d5,i0doUar8, 
para  a  liquidaçio  d«í8  contas  «om  a  cata  Fliat  d  Comp.«  de  T^ova- 

York. 

O  Presidente  tia  Republiea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  coBfemda  ao  Poder  fizeciitivo  no  art.  â», 
n.  XI,  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  ultimo  e  tendo  oavido 
o    Tribunal  de  Contas,   na  conformidade  do    art.   2^  §  2*, 
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n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  3^,  de  8  de  outubro 
do  1896: 

Resolve  abrir  ao  Mioistorio  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  setenta  e  nove  mil  duzentos  noventa 'e  cinco  doUars  e 
dez  centésimos  fê  79.295,10),  para  a  liquidação  das  contas 
oom  a  cj^sa  Flint  &  Comp. ,  de  Noya-York. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  fevereiro  de   1903,   15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.   4761— de  5  de  fevereiro  w:   1903 

Abre  ao  Ministério  dn  Joetiça  e  N«gocioB  Interiores  o  credito  de 
2:50(4,  supplementar  &  verba  —Secretaria  do  Senado—,  do  esercicio 
de  1902,  para  despesas  eotn  osernço  de  sienographia  dos  debates. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  §  3«  do  art.  31  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  S"»,  do  regulamento  approvado 
polo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
2:500^,  supplementar  á  verba  —  Secretaria  do  Senado  — ,  do 
exercicio  de  1902,  para  dospezas  com  o  serviço  de  stenographia 
dos  debates,  correspondente  a  cinco  sessões  extraordinárias. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  fevereiro  de  1903,  15^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigitbb  Altes, 
/•  /.  Seabra . 


DISCRETO   N.    4762  —  de  5  de  fevereiro  de  1903 
Dá  regulamento  i  GaardaCÍTil  do  Districto  Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  peio  art.  14  da  lei  n.  947,  de 
29  de  dezembro  do  anno  findo,  resolve  decretar  que  a  Quarda 
Cbril  do  Districto  Federal  seja  regida  pelo  regulamento  annexo, 
assigoado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  ^egocio8  Inte- 
riores. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  fevereiro  de  1903,  15<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alyes. 
/•  /•  Seabra. 
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Beplãieito  ia  Ma  Civil 

CAPITULO  I 

PIM  S  ORa ANISA  ÇÃO 

Art.  \.^  A  Guarda  Civil  é  instituída  para  auxiliar  a  Policia 
do  Districto  Federal  na  mauatençao  da  ordem,  segurança  é 
tranquillidade  publicas,  ficando,  nos  termos  da  lei  n.  947,  de 
29  de  dezembro  de;i902,  iinmediatamente  subordinada  ao  chefe 
de  polida. 

Paragrapho  único.  A  policia  militar  seréi  exercida  pela  Bri-> 
gada  Policial,  nos  termos  do. decreto  n.  4212^  de  11  de  dezembro 
ae  1901 ,  qiie  fica  em  pleno  vigor. 

Art.  2.^  A  Quarda  Ciyil  será  composta  de:   s 

1  Chefe  com  a  denominação  de  inspector  geral ; 
1  Subchefe  com  a  denominação  de  sub-lnspector ; 
1  Almoxarife ; 

1.500  Guardas. 

Art.  3.<»  O  inspector  geral  será  nomeado  por  portaria  do 
Ministro  de  Estflulo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  e  pelo 
mesmo  modo  dispensado  quando  convier  ao  serviço. 

Os  demais  empregados  seiuo  nomeados,  classiâoados  e  de- 
mittidos  pelo  chefe  de  policia,  espontaneamente,  ou  precedendo 
proposta  do  inspector  geral.  * 

Art.  4.<»  Os  guardas  serão  divididos  em  três  classes,  pelo; 
chefe  de  policia,  conforme  o  maior  grào  de  instrucção,  e  a. 
melhor  idoneidade  moral  è  profiiâsional.  Cada  classe  terá 
500  guardas.  - 

Art.  5.0  A  Guarda  Civil  não  terá  aquartelaménto  especial,^ 
terá  á  sua  sede  central  no  ediflcio  da  Repartição  Central  de 
Policia,  e  os  guardas  serão  agrupados  em  secçOes  tendo  por 
sedes  as  circumscripções  pollciaes.  Estas  secções  serão  em 
numero  de  28,  observando-se  na  sua  designação  a  ordem  nume-^ 
rica  das  respectivas  Delegacias.  As  secções  na  zona  suburbana 
poderão  ser  subdivididas  em  Postos  de  Vigilaria,  quantos 
forem  convenientes  ao  regular  policiamento  da  circumscrip^. 

CAPITULO  II 

!  DO    INSPUCTOR    GERAL 

Art.  6.^  A  iQspectoria  Geral  da  Guarda  Civil  fkinccionará  xá 
Repartição  Central  da  Policia . 

Art»  7.®  Ao  inspector  geral  incumbe  : 

§  1'.^  Con>6sponder-se  directamente  com  o  chefe  da' policia, 
ou  com  qualquer  outra  autoridade,  sempre  que  convier  ao  ser- 
viço  publico. 
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g2.*  Exercer  immediata  inspecção  ô  inteira  fiscalização  sobre 
todos  08  empregtiilos  da  { xD^rc^a  Civil  o  serviços  a  que  é  des- 
tinada a  meama  corpora^. 

g  3/*  Cumprir  o  fiizar  cumprir  por  seus  subordinados,  com 
ze!o  e  solicilnde,  todas  as  ordeus  do  chefe  de  policia  relativas 
ao  serviço. 

§  4.°  Fazer  ao  chefe  de  policia  promptae  ímmediata  commu- 
DÊcação  dô  qualquer  occurrencía  grave  que  yerifigue.ou  seja 
trazida  ao  seu  conhecimento. 

§  5.*'  Organisar  a  parto  geral  daa  occurrenoias  do  dia  ante- 
cedente,  à  vista  daâ  partes  espcciaei/e  de  um  relatório  geral, 
que  Ihè  serão  tranamittidos  pelo  sub-inspector,  e  apresental-a 
AO  chefe  da  policia  até  ús  1 1  horas  da  manhã. 

§  t>.<^  Distribuir  a  cada  secção  e  postos  de  vigilância  a  força 
necessária  para  o  a^rviço  de  vií^il^ncia  e  ronda,  e  prover  á 
F«gDlaridado  do  serviço  extraordinário,  conforme  as  ordens  do 
chefe  de  polida  e  requisições  dos  delegados  auxiliares. 

§  7.**  Informar  ao  chefe  de  policia  do  máo  procedimento  de 
qualquer  do^  seus  subordinados  e  dos  serviços  relevantes  que 
prffitarero . 

§  ?^."  instruir,  advertir,  reprehenJer  os  seus  subordinados, 
e  stispencíelos até  30  dias, 

§  í).°  Requisitar  do  chefb  de  policia  o  armamento  para  os. 
gu&rJas  e  tudo  mais  qnanto  se  torne  necessário  ú.  corporação  sob 
soa  direcc^. 

§  10»  Rubricar  todos  oa  livros  da  Guarda  é  ÍS3kzel-03  escri- 
pturar  com  clareza,  asseio  e  reguiaTÍdade.  .  , 

Para  esse  hn^  empregará  na  sede  Central,  como  escreventes* 
guardáâ  ntô  ao  numero  de  seis. 

S  11-  Fiizer  registrar  em  livro  especial  as  nomeações  de 
todos  03  empregados,  com  declaração  das  catbegorias,  idades, 
estado  e  morada ^  os  serviços  relevantes  por  elles  prestados,  as 
recompensas  ou  prémios  a  elles  conferidos,  as  faltas  que  com* 
metterem  e  aa  respectivas  penas  impostas* 

§  12-  Apresentar  ao  chefe  de  policia  : 

aj  aunualmente,  um  relatório  geral  e  circumstanciado  sobre  o 
serviço  da  Guarda  Civil  ; 

à)  mensalmeote,  e  em  duplicata,  a  folha  mensal  de  vencimen- 
toB  do  pessoal  da  corporação ; 

r)  quiDzennlniente,  um  mappa  do  e flecti vo  da  guarda  com  as 
ulterac^^  QUd  Oíx^rrerem . 

§  13,  Providenciar  sobre  tudo  quanto  for  conducente  à  ccn- 
sacudo  dos  âns  a  que  &e  destina  a  Guarda  Civil,  propondo  ao 
chefe  de  policia  a  adopção  de  quaesquer  medidas  que,  para  isso, 
jnlgue  adequadas. 

§  14.  Não  admittir  que  os  guardas  alterem  o  uniforme  e.  dis- 
tmctivos  qne  forem  adoptados* 

§15.  Transferir  os  guardas  de  uma  para  outra  secção  ou 
para  posto  de  vi^iiaQcía,  a  pedido  ou  a  bem  do  serviço,  de 
accordo  com  as  requisições  das  competentes  autoridades,  ou  por 
^tender  conveniente^  eommunicaodo-o,  neste  caso,  immedia- 
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tamente  ao  chefe  de  policia  oa  aos  delegados  àas  tàteumBOipQdes 
em  que  ee  derem  as  transferencias. 

§  16.  Designar  dentre  guardas  de  primeira  elasse  os  mais  idó- 
neos para  fiscalizarem  as  secções. 

§  17.  Visitar  firequentemente  as  sedes  das  circamseripções, 
de  preferencia  na  cccasião  do  rendimento  de  quartos  das  ron- 
das, afim  de  verificar  a  regularidade  do  serriço. 

8  18.  ProTidenciar  para  que  as  folhas  de  pagamento  mensal 
sejam  apresentadas  ao  almoxarife  no  dia  2  de  cada  mez. 

§  19.  Organisar  e  distribuir,  em  avolsos  impressos,  instruoçoes 
minudosas  sobre  o  serviço  policial  e  os  deveres  dos  guardas, 
cada  um  dcs  quaes  é  obrigado  a  ter  «omsígo  um  exemplar  do^ 
rante  as  horas  do  serviço,  para  a  necessária  oonsalta. 

S  20.  Organisar  diariamente  eora  o  sub-inspector  e  annueneia 
do  chefe  de  policia  que  porá.  o  seu  visto^  as  ordens  de  serviço 

Sara  serem  distidbuidas  pelos  llscaes  das  secções,  bam  como  as 
eterminações  que  lhe  forem  dadas  directamente  pelo  cheíb  úq 
polícia. 

§  21 .  Declarar  em  ordem  do  dia  as  penas  impostas  aos 
guardas. 

§  22.  Dar,  quando  lhe  forem  requeridas  e  ordenadas  pelo 
chefe  de  policia,  certidões  dos  assentamentos  dos  guardas,  ao 
quaes,  em  qoalquer  caso»  sempre  ser&o  visadas  pelo  chefe  de 
policia. 

§  23.  Fiscalizar  a  obserTancia  deste  regulamento  e  tomar 
e£feotiyas  as  suas  disposições,  reprimindo  qualquer  transgressão 
delias,  e  communicando-as  ao  chefe  de  polida. 

Ârt.  S.^  O  inspector  geral  será  substituído  em  seus  impedi- 
mentos pelo  sub-inspeetor. 

CAPITULO  ra 

DO  SnB-INSPBCT0& 

Art.  9.0  O  sub-in^eotor  exaroerà  Iodas  as  attríbuições  com« 
mettidas  ao  inspector  geral,  quando  o  sabstítuir« 

Art.  IO.  Incambe  especialmente  ao  sub-lnspector : 

1.  Auxiliar  o  inspector  geral  do  modo  que  a  este  eonvter ; 

n.  Exercer  directa  «  constante  fiscaliza^  sobre  o  serviço  de 
vigilância  e  ronda  em  todas  as  secções  da  Qnarda  Civil  e  postos 
de  vigilância,  de  aooordo  com  o  inspector  geral : 

ni.  Comprir  e  íazer  cumprir  oom  promptidSo  e  solicitude 
todas  as  ordens  relativas  ao  serviço,  que  lhe  forem  âa<his  oa 
transmittidas  peio  inspector  geral  ; 

IV .  Organisar  um  relatório  das  oeeurrendas  do  dia  antece- 
dente, conforme  o  que  tíver  verificado  e  A  vMa  das  partes  sape- 
ciaes  que  lhe  forem  remettidas  pelos  fbKaes,  e  ap^sental-o  com 
estas  ao  inspector  geral  até  às  9  horas  da  Biaiiha  ; 

V.  Communioar  immediatamente  ao  inspector  geral  qualquer 
oceurroncia  que  ezga  prompta  providencia ; 
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VI»  Informar  ao  iaspector  geral  do  máo  procedimento  on 
lUtade  qaalqner  guarda  ou  fiscal  e  do3  serviços  relevantes  quo 
prestarem  ; 

VII.  Diatribuir  o  armamento  pelas  dlfferdntes  secções  da 
Guarda  Civil,  conforme  as  ordens  recebidas  do  inspector  geral ; 

Mil.  Organiiar  e  Apresentar  ao  inspector  geral  : 

a)  semestralmente,  um  relatório  circnmstancíado  sobre  o  ser- 
viço  da  Guarda ; 

b)  semanalmente,  nm  mappa  do  effeetlYo  da  Gaarda,  com  as 
alterações  qne  occorrerem  ; 

c)  diariamente,  nm  mappa  dos  empregados  qae  faltarem  ao 
serviço ; 

JX.  Organisar  a  folha  de  yencimentos  do  pessoal  da  sede 
Central ; 

X.  Prestar  ao  inspector  geral  todas  as  informações  qne  lhe 
sejam  ordenadas,  e  propor  ao  mesmo  todos  os  melhoramentos 
convenientes  ao  serviço  da  Guarda  Civil ; 

XI.  Apresentar  ao  inspector  geral,  para  serem  archivados,  os 
papeis,    documentos,  ordens  e  requisições  recebidas ; 

XII.  Attender  ás  requisições  de  força  e  praticar  todas  as 
nwM^<<^*a  de  caracter  urgente,  qaan^io  o  inspector  geral  se  achar 
ausente,  levando  posteriormente  ao  seu  conhecimento  tudo  o 
que  tiver  praticado; 

XIII.  iQspeccionar  em  ronda,  sempre  que  lhe  for  possível,  os 
postos  das  guardas* 

Art.  II.  O  snb-inspactor  será  substituído  em  seus  impedi- 
meigos  e  faltas  pelo  gaarda  de  1°  classe  que  o  inspector  geral 
designar  com  approvação  do  chefe  de  pc^cia^ 

CAPITULO  IV 

DO  ALMOXARIFE 

Art.  12.  Ao  Almozarifoido  compete  a  recepção,  conferencia, 
guarda»  fornecimento  e  expedição  do  armamento  e  de  todo  o 
material  ddstinado  ao  serviço  da  Guarda  CiviU 

.Vrt.  13.  Ao  almoxarife  compete  mais  t 

I.  Receber  éter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  tado  o  que 
for  destinado  ao  uso  da  corporação ; 

II.  Manter  o  respectivo  deposito  em  perfeita  ordem  e  asseio, 
dirigindo  a  arrumação  e  acondicionamento  dos  objectos  guar- 
dados, zelando  a  sua  conseryação  e  limpeza. 

Para  esse  fim  empregará  dous  guardas  de  3*  classe  designados 
pelo  inspector  geral ; 

Itl.  Levar,  no  caso  de  extravio  ou  deterioração  casual  de 
qualquer  objecto,  ao  conhecimento  do  inspector  geral,  cam  as 
dSTioas  e  necessárias  híformações,  afim  de  que  se  providencie 
-  ^or  conveniente ; 
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IV.  Requisitar  do  inspector  geral  o  concerto  do  objecto  que 
estiver  no  caso  de  poder  ser  aproveitado  e  pedir  antorizacSo 
para  venda,  mediante  concurrencia  publica,  do  que  se  tomar 
imprestável  para  o  serviço  ; 

V.  Fazerem  tempo  o  pedido  de  fornecimento  do  material  de 
consumo  ordinário,  para  que  não  haj^i  ílUta  de  supprimento  ;• 

VI.  Ter  um  livro  auxiliar,  rubricado  pelo  inspector  geral,~eni 
que  lance  chronologicamente  as  entradas^  sabidas  dos  objectos  ; 

VIL  Satisfazer  com  promptid&o  todas  as  ordens,  devidamente 
legalisadas,  para  entrega  e  fornecimento  dos  objectos  destinados 
ao  serviço  e  expediente  da  Guarda  ; 

YIII.  Archivar  e  terem  boa  guarda  as  ordens  originaes,  depois 
de  cumpridas  e  as  facturas  dos  objectos  ; 

IX.  Apresentar  trimestralmente  ao  inspector  geral  um  balanço 
das  entradas  e  sabidas  e  dos  objectoi  existentes  em  deposito  ; 

X.  Providenciar  com  actividade  para  que  seja  arrecadado 
promptamente  o  armamento  dos  guardas  demittidos,  ficando 
responsável  pelo  extravio  do  que  não  for  arrecadado,  salvo  si 
provar  que  não  houve  negligencia  de  sua  parte  ; 

XI.  Organisar  mensalmente  pelas  folhas  que  receber  das  secções, 
devidamente  authenticadas,  a  recapitulação  geral  para  paga- 
mento dos  vencimentos  dos  guardas  ; 

XII.  Organisar  e  submetter  ú,  assignatura  do  inspector  geral  a 
folha  gerai  de  vencimentos  ; 

XIII.  Entregar,  mediante  recibo,  ao thesoureiro  da  policia, esses 
títulos  para  que  se  effectue  o  devido  pagamento,  que  será  feita 
pelo  mesmo  thesoureiro,  na  Central  e  nas  circumscripções, 
sendo  nestas  com    a  sua  presença  e  a  do  respectivo  delegado  ; 

XIV.  Registrar  em  livro  próprio  todas  as  recapitalaçhes  e 
folhas  que  organisar,  assignadas  pelo  inspector  geral ; 

XV.  Tdr  sempre  em  dia  a  escripturação  da  carga  e  descarga 
de  todos  os  objectos  que  lhe  forem  confiados  para  o  serviço  da 
guarda. 

Paragrapho  único.  A  falta  de  cumprimento  de  seus  deveres, 
só  por  si,  sujeita  o  almoxarife  â  indemnização  do  objecto  deterio- 
rado, inutilisado  ou  extraviado,  sem  prejuízo  da  responsabili- 
dade penal  que  lhe  caiba  por  este  e  outros    extravios. 

Art.  14.  Nenhuma  acquisi^  de  material  serd  feita  sem 
autorização  do  chefe  de  policia. 

Art.  15.  Nos  seus  impedimentos  e  faltas  o  almoxarife  será 
substituído  pela  pessoa  que  o  inspector  geral  designar,  com  ap- 
provação  do  chefe  do  polícia. 

CAPITULO  V 

DO  FISCAL  DE  SECÇlO 

Art.  16.  Haverá  em  cada  secção  nm  guarda,  que  será  sempre 
de  I*  classe,  designado  pelo  chefe  de  policia,  por  proposta  do 
inspector  geral,  para  servir  de  fiscal  dos  demais  guardas. 
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AtL  17.  Cabe  eu)  fiscal  : 

I.  Ter  a.  seu  cargo  a  escripturação  da  secção  e  corrdsponder-sa 
com  o  sub^insp^íctorem  tudo  quaato  interessar  à  disciplina  e 
boa  ordem  da  líecçao  ; 

H.  Volar  pela  tlel  ç^secuç^o  das  ordens  do  serviço,  alfecto  â 
admintatração  da  Guarda,  scientlâdanrjo  ao  sub-Inspector  de  todas 
as  oecurreuoias  ext/aordÍDauus  que  sa  derem  no  mesmo  serviço  ; 

IL[.  Tar  o  maior  cuidado  na  assigaatura  do  livro  do  ponto,  dos 
qTiarto^  de  ronda,  evitando  ^ue  haja  assignatura  em  daplicata, 
io  podendo  aí  dignar  o  próprio  guarda; 

IV-  Organisar  mensalmenta  pelo  referido  livro  a  folha  de 
pagamento  dos  guardas  de  sua  secgSo,  que  terá  o  —  Confere  — 
do  dôlGgíido  ; 

W  Permanecer  o  maior  tempo  possível  na  sede  da  circum- 
scrlpçao,  priuci  pai  mente  na  ocoaaíào  da  rendição  dos  quartos  de 
ronda  para  provideuctar  sobre  a  substituição  dos  remissos  ; 

VK  Remelter  diariamente  ao  sub-inspector  uma  parte  de 
todas  as  occuLTenelas  da  sua  secção  : 

VI[.  Receber  das  guardas  o  respectivo  armamento  fornecido  á 
■ecção  para  o  serviço  de  rou'la  e  vi^i^rilancia,    sendo  responsável 

Sor  qualquer  falta  ou  extravio  do  mesmo    armamento,  si  não 
zer  immediatameute  a  devida  commanicaçãô  ao  sub-inspector ; 
VítL  luâtruir  os  guardas  jobre  o  modo  de  execução  dos  ser- 
viços de  que  forem  incumbidos  e  velar  pela  sua  exactidão  ; 

IX,  Uar,  promptimeote,  íl  autoridade  sob  cujas  ordens  servir 
e  ao  sub-  inspector ,  scíenda  da4  fil  tas  commettidas  pelos  guardas, 
e  diariamente  relatadas  por  esoripto  ás  mesmas  autoridades, 
fazendo-o  com  ctareza  e  Meiidude,  atim  de  que  ellas  sejam  re- 
gíitradas  uos  respectivos  assentrimeatos,  ficando  responsável 
pelas  injustigas  que  comíitetter  ; 

X.  Dar  ãs  autoridades  competentes  prompto conhecimento  das 
Dccurrenclas  havidas  no  serviço,  aâm  de  que  sus  providencias 
não  se  façam  esperar  ; 

XL  Fdzer  substituir  oo  serviço,  sem  perda  de  tempo,  o  guarda 
qne  por  qualquer  motivo  se  incem patibilisar  ; 

XIL  CjQhecer  a  aptidão,  habilitações  e  defeitos  de  cada  um 
dm  guardas  da  sua  secção,  adm  de  que  possa  prestar  as  infor- 
mações que  a  respeito  lhe  torem  pedidas. 

CAPITULO    VI 

DQS  GUARDAS 

SECÇÃO  r 

VA    NOMEAÇÃO,    Pft01lOt'AO  E   EXCLUSÃO 

Ãrt.  18,  PãVà  a  nomejição  de  guarda  civil  é  necessário  : 

a)  ser  cidadão  brazlleíro ; 

^}  ser  maior  do  2i  e  menor  de  50  annos; 

c)  saber  ler  c  escrever  ; 
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d)  ser  de  reconhecida  moralidade  e  bom  comportamento  ; 

ê)  não  soffrer  de  moléstia  que  impossibilite  o  desempenho  do 
serviço; 

/)  ter  residência  por  mais  de  um  anno  no  Districto  Federal ; 

g)  não  ter  sido  condemnado  nem  estar  sendo  processado  em 
Juízo  Criminal. 

Art.  19.  Para  as  nomeações  de  guardas  civis  serão  preferidos, 
sem  prejaiso  do  disposto  no  artigo  antecedente  : 

a)  aquelles  que  nas  armas  ou  empregos  civis  tenham  servido 
bem  ao  Estado,  não  tendo  sofTrido  expulsão  ou  demissão  desai- 
rosa, e  exhibam  fá  de  offlcio  acm  nota ; 

b)  os  que  tiverem  serviço  de  guerra ; 

e)  os  que  tiverem  praticado  algum  acto  meritório  reconhecido 
e  premiado  pelo  Governo. 

Art.  20.  Os  individues  que  pretenderem  ser  alistadoa  como 
guardas  civis  deverão  requerer  ao  chefe  de  policia  a  sua  admis- 
são, instruindo  o  pedido  com  documentos  que  provem  os  reqai- 
ipitos  estatuídos  pelos  artigos  precedentes. 

§  1  /  Ouvido  o  inspector  gera^l,  voltará  o  requerimento,  com 
a  respectiva  informação  escripta,a  despacho  do  chefe  que  admit- 
tira  ou  não  o  requerrate. 

§  2.'»  O  requerimento  de  admissão  deve  ser  feito eaflsignado 
Sobre  estampilha  pelo  próprio  pretendente. 

§  S.^*  A  prova  da  idide,  na  falta  de  titulo  hábil,  poderá  ser 
constituída  por  exame  medico. 

§  4.**  A  validez  ph^aica  poderã  ser  verificada  por  exame 
medico,  apezar  de  exhibi^  do  respectivo  attestado,  sempre  que 
assim  for  julgado  conveniente. 

§  5.<>  A  prova  de  saber  Ler  e  escrever  será  íbita  por  um  breve 
exame  perante  um  dos  delegados  auxiliares,  o  inspector  geral 
e  um  dos  empregados  da  Secretaria  dç  Policia  designado  pelo 
secretario. 

§  6.®  No  caso  de  ser  admittido  o  candidato,  o  respectivo  des- 
pacho o  designará  para  o  serviço  activo  ou  de  reserva. 

§  7.^  A  inclusão  será  sempre  na  3'  classe. 

Art.  21 .  Alistado,  o  guarda  terá  oito  dias  para  se  apresentar 
com  o  uniforme  regulamentar. 

Paragrapho  único.  No  caso  do  não  poder  uniformisar-se  á 
própria  custa,  apresentará  fiador  idóneo,  negociante  ou  proprie* 
tario,  que  se  responsabilise  pelo  valor  do  uniforme  e  armamento 
que  lhe  forem  entregues,  e  até  completa  indemnização  dos 
mesmos. 

Art.  22.  Os  titulos  de  nomeação  serão  expelidos  pela  Repar- 
tição Central  da  Policia,  assignados  pelo  cheft  de  policia. e 
visados  pelo  inspector  geral»  depois  de  registrados  no  livro 
competente. 

Art.  23.  A  segunda  e  a  primeira  ciasses  serão  obtidas  por 
accesso,  e  para  a  promoção  só  se  attenderá  ao  zelo,  á  capaddade 
e  à  boa  conducta  a  par  da  antiguidade  do  serviço. 
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Art,  24,  A  promovo  será  fel  ta  pelo  cb^fâ  de  policia  me* 
diante  propo^U  do  iaapecu>r  geral,  obsdrTãdaa  as  Bâgaintes 
OOD (lições  : 

a  }  iolelligencia,  instruccâo  regalar  o  habilidade  profissional ; 
b  }  applicaçao  e  aS3Í^uida  le  no  serviço  ; 

c)  zelo  no  cDmprimeDto  dos  deveres; 

d)  permanência  do  um  aanu,  paio  menoâ^  na  clnsie  imme' 
djaiamente  míbrior,  salvo  ocaso  de  promoção  eomo  recompensa 
de  iôrviçtíS extraordinários. 

Art,  S5.  As  pessoas  que  se  api^esen tarem  aptas  para  o  sêp- 
TJço  da  Guirda  Civil,  qnaado  não  haji  vaga  oo  quadro,  po*^ 
der  ao  í^ér  acceitas,  mas  flcarâ^-  na  reaerva  co  !]  ot>rigaçilo  de 
comparecer  às  sec«;De8que  Ihe^  forem  desígoadi^s,  às  horas  de 
rendição  do  quarto  de  roniJa«  pat-a  serem  aproveitadas  no  ser* 
Yiçoem  lo^r  dos  guard  ig  que  faltarem. 

§  l  .*  os  í^ardas  de  reserVit  perceberão  a  quota  do  quarto 
de  ronda,  que  â/^erem,  'lesconta<la  aod  remissos. 

§  2.»  RavenJo  guurdcis  na  reserva,  aa  va;:^s  que  I6  derem  no 
qaadto  da  3""  classê  serio  preeiíebidas  ex^^Iudviimente  por  eUes. 

Art.  26.  0§  guardas  civis  eerão  excluídos  do  qua^lro  quando 
solioi tarem,  ou  guando  commettarem  íálta^  qae  importem  ua 
pena  dâ  aemlsâao. 

'A  eiclusao  do  serviço  oonslará  de  aoto  escripto  e  será  an- 
notada  na  matriculado  guardu. 

Art.  ti.  O  guarda  exokiilo,  a  pedido,  poderá  ser  readmit- 
tido  depois  dè  passado  um  unao>  mas  o  excluído  disciplinar- 
mente  nunca  mais  o  poderá  ser. 

SECÇÃO  ri 

Art,  28  p  A  Cfuarda  CUil  -levará  primar  pela  eu  a  completa 
obedienc^ia»  extrema  dedicação  ao  serviço,  urbanídade,  ^^elo  e 
aolícitade  dos  seus  empre;.'adoa  ;  as  suas  Ai  noções  gera  o  des- 
empenhadas com  di;:nidude,  prudeucia  e  firmeza, 

Art»  ^9.  O  g^aarda  civil,  tlel  executor  dus  ordens  que  re- 
ceber e  dos  encargos  que  lhe  aão  commettidos  no  preeeote 
i^egulimeniOj  deve  auxiliar  es  seus  superiores  em  to  lo  o  serviço 
eprocedíir  com  a  máxima  correcção  e  dlaciptína,  cumprinio-llie: 

U  Comparecer  na  sôde  de  sua  sec^o,  devidamente  uniformi- 
aado,  ás  horas  de  começar  o  svrvíço,  afim  de  assi<^nar  o  ponto 
e  receber  o  armamento,  as  ordens  e  as  instrucções  ní^cessarias, 
voltando  á  mesma  séJe,  logo  que  termim^  o  serviço,  para 
aásigaar  novamente  o  ponto  e  f^ommunicar  ao  respectivo  fiscal 
todaâ  &&  o^currencias  que  so    ti  verem  dado  no  seu  po^to  ; 

IL  Aprcseatar-si  com  presteza  quando  for  desígnaio  para 
qualquer  serviço  extraordinário  ; 

UI.  Observar  a  maior  eorre:;clo  e  asseio  no  seu  uolforme  e 
armamento  ; 
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iV.  Ck)nbecer  perfeitamente  euas  obrigações,  sem  que  possa, 
«m  qualquer  caso,  allegar  a  ignoranoia  como  justificativa  ou 
circumstancia  attenoante  de  faltas  ; 

Y.  Respeitar  as  autoridades  oivjs  e  militares,  especialmente 
os  seus  superiores,  evitando  cuidadosamente  a  familiaridade, 
«  cumprir  strictamente,  sem  violência  nem  fraquezi,  as  ordens 
que  tiver  recebido,  ainda  mesmo  aquellas  que  lhe  pareçam 
injustas,  ficando-llie  salvo  o  direito  de  redamaçSo  ulterior ; 

VI.  Em  caso  de  reclamação,  sempre  f  jzel-a  por  escripto  a 
8m  termos  moderados,  devendo  dirigir-se  ao  sub-inspector 
^obre  qualquer  assumpto  em  que  se  julgue  prejudicado,  só  o  fa- 
zendo directamente  ao  inspector  geral  com  permissão  do  sub- 
inspector  e  ao  cbefe  de  policia  com  a  vénia  do  inspector  ; 

YII.  Usar  da  maior  cortezia  para  com  os  seus  companheiros 
e  o  publico,  evitando  toda  a  sorte  de  excessos  e  inconveniências, 

Srocurando,  psio  seu  procedimento  correcto,  incutir  no  espirito 
o  povo  que  a  Polícia  não  é  sua  inimiga  e  sim  a  sua  protectora 
e  guarda ;  deve  conciliar  a  calma  com  a  brandura  e  a  firmeza 
na  execução  das  leis  e  regulamentos,  procurando  convencer  e 
persuadir  antes  que  usar  de  violência ; 

VIU.  Prestar  auxilio,  ainda  quando  não  esteja  de  serviço  em 
qualquer  emergência,  afim  de  remover  ou  prevenir  qualquer 
perigo  ou  ameaça  á  ordem,  tranquillidade  o  segurança  publicas ; 

IX.  Observar  exactamente  o  que  se  acha  disposto  no  capi- 
tulo VIII. 

SECÇÃO  IH 

FALTAS,  PENAS  E   RECOMPENSAS 

^Art.  30.  Constituo  falta  disciplinar  toda  a  transgressão,  que 
não  ô  qualificada  de  crime  sujeito  ás  penas  taxadas  pelo  presente 
i»dguIamento. 

Art.  31.  São  consideradas  transgressões  da  disciplina: 

I.  Deixar  de  cumprir  as  ordens  recebidas,  ou  ha  verse  na 
<:umprimento  delias  com  desidia  e  negligencia ; 

II.  Faltar  por  negligencia  ao  serviço  ordinário  ou  extraordi- 
narío,  ou  abandonal-o ; 

III.  Mostrar-se  neglio:ente  quanto  ao  asseio  pessoal ; 

IV.  Desrespeitar  ou  offender  com  palavras  ou  physicamente  a 
qualquer  cidadão,  flimilia  ou  corporação ; 

V.  Faltar  co  respeito  devido  aos  superiores  e  à  cortezia  para 
•com  OB  seus  pares  ou  inferiores  ; 

VI.  Desconsiderar  qualquer  autoridade  militar  ou  civil ; 

VII.  Provocar  oonílictos  ou  disputar  com  qualquer  com- 
panheiro; 

VIU.  Embriagar-se,  jogar  ou  commetter  acto  reprovado  em 
eerviçoou  fóradeile; 

IX.  Maltratar  qualquer  preso,  no  acto  de  effectuar  a  prisão 
ou  durante  a  conducção  delle,  sem  que  tenha  havido  resistência ; 
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X.  Cntictir  ou  censurar,  de  viva  voi,  ou  por  escripto  ou  im- 
presso» 03  acl^s  de  seus  superiores  ou  as  orJoQs  deites  emanadas 
ou  por  elles  trarismittitias  ; 

XL  Revel&r  as  ordens  reservadas  ou  receber  ordens  de  quem 
Ii3^  tiver  competência ; 

XIÍ.  Não  se  conservar  no  serviço  com  a  precisa  vigilanci.t, 
ou  não  prestar  o  auxilio  oo  soccorro  aos  companbeiros  ou  a 
qualquer  cidadilo  qne  iiecesaitar  delle  í 

XIII.  Auseíitar-se  sem  licença,  ou  nao  se  apresentar  promplo 
quando  termine  a  qm3  tiver  obtido; 

XIV.  Não  empregar  os  meios  a  seu  nlcauoe  para  a  prisão  da 
malfôitorea  ou  perturlmdorea  da  ordem  ; 

KV.  Estragar  proposital  mente,  ou  por  negligencia,  o  arma- 
mento que  Ibe  forconâado ; 

XVI.  Vater-se  do  emprego  para  auferir  vantagens  ou  reeom.- 
pensas  pecuniárias ; 

XVII,  Usar  de  suas  armas, sem  motivo  de  força  maior,  em  caso 
íie  resisten  ia  ou  ng^írosaao  doa  criminosos  a  que  tenha  de  pren- 
der ou  conduzir,  ou  de  tercei roâ  que  lác  oppoaliam  a  prisão  ou 
conduf^ão  ; 

XVIIL  Pi*aticar  qualquer  acto  contrario  á  ordem,  tranquil- 
lidade  e  segurança  publicas, 

Art.  32,  As  faltas,  conforme  a  sua  natureza,  poderão  ser 
attenuadas  para  os  eíTeitoB  da  peoalidade,  quando  occorram  as 
seguintes  circum^tanciaB  ; 

h  Bom  comportamento  hablttial  do  infractor,  diligencia  e  lelo 
no  cumpri  iiento  doa  deveres  e  desempenho  do  servigo  ; 

IL  Ter  sido  commettida  a  falta  por  occLãlão  de  qualquer  (leção 
meritória  praticada  paio  infmctor  no  interesse  da  ordem,  tran- 
quilUdade  e  seguranga  publicas,  ou  eirt  defesa  da  honra  ou  viO.a 
própria  ou  de  terceiro. 

Art*  33.  As  fdtas,  ou  forme  a  gravidade  do  caso,  serão 
punidas  com  as  seguintes  penas  dÈscipIlnares  : 

1,^  Advertência. 
Censura. 
Serviço  du brado, 
MuUa, 
Suspensão. 

Rebaixamento  de  graduação  o  passagem  ^  classe  in feriei*. 
Eipulsão, 

O  máximo  d*  multa  não  poierá  exceder  Ã  metade  '! o 
vencimento  mensal. 
§  2.*  A  suspensão  pode  ser  por  tempo  indeterminado, 
Art.  :M.  Aâ  penas  de  rebaixamento  do  graduição  e  passado:! 
á  classe  inferior»  de  expulsão,  de  suspensão  por  mais  de  ^0 
dias  ou  por  prazo  indeterminado  pO'li3rào  ser  applicada^  pelo 
chefe  de  policia,  e. ^po n ta nea mente  ou  pelo  inspector  geral, 
dando  e^to  sclencia  ao  m^ama  chefe.  Todas  as  outras  poien^a 
eer  impostas  pelo  mesmo  Inspector  ^eral. 


2, 

4, 

5. 

d. 

7. 
§  1. 
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Art.  35.  As  faltas  commettidas  pelo  sab-inspector  e  pelo 
almoxarife  serão  da  mesma  forma  punidas  pelo  chefe  de  policia, 
ou  pelo  inspector  geral.  As  commettidas  pelo  inspector  geral 
serão  punidas  pelo  Ministro  do  Interior  e  Jastiça,  a  cujo  conhe- 
cimento o  chefe  de  policia  levará  o  (acto  da  transgressão,  por 
meio  de  offlcio. 

Art.  36.  Qaando  qualquer  empregado  da  Guarda  Civil,  con- 
forme a  cathegoria,  se  distinguir  em  serviço  ou  praticar  acto 
meritório,  ou  serviço  relevante,  o  chefe  de  policia  poderá  recom- 
ponsal-o  da  maneira  seguinte: 

1  .^  Elogio,  que  será  publicado  no  Diário  Official  e  em  ordem 
do  dia ; 

2.0  Dispensa  do  servigo  até  três  dias,  sem  desconto  nos  ven- 
cimentos ; 

3.<>  Gratificação  pecuniária ; 
.    A.^  Accessp  de  cathegoria. 

Art.  37.  Ao  guarda  que  for  ferido  ou  offendido  physicamente 
de  modo  a  ser  impedido  do  serviço,  por  oocasiSo  de  qualquer 
diiig^encia  policial,  deverá  ser  paga  a  totalidade  dos  vencimentos 
durante  o  tempo  do  tratamento  ou  da  inhabilitação  do  serviço. 

SECÇÃO  IV 

UNIFORME  E  ARMAMENTO 

Art.  38.  Os  empregados  da  Guarda  Civil  usarão  do  uniforme 
e  distinctivo  indicados  na  labella  que  for  approvada  pelo  chefe 
de  policia. 

Art.  39.  Os  guardas  civis  uniformisar*se-hSo  á  sua  custa, 
podendo4hes  ser  abonado  o  respectivo  uniforme,  descontando-se, 
porém,  dos  seus  vencimentos  em  prestações  mensaes  a  quantia 
proporcional  á  quinta  parte  dos  mesmos  vencimentos. 

Paragrapho  único.  Servirão  á  paisana  quando  por  ordem  do 
chefe  de  policia  ou  do  inspector  geral  forem  empregados  em 
serviço  reservado. 

Art.  40.  O  armamento  dos  guardas  civis  será  designado  na 
tabeliã  annexa,  de  accordo  com  o  art.  38. 


CAPITULO  VII 

ORDEM  DO  SERVIÇO 

Art.  41 .  A  Guarda  Civil  receberá  ordens,  com  relação  ao  ser- 
viço policial,  do  chefe  de  policia,  delegados  auxiliares  e  de  cir- 
cumscripçoes,  cadaum  na  esphera  de  suas  attribuições  ;  e  em 
relação  a  sua  disciplina,  ordem  interna  e  económica,  somente  do 
chefe  do  policia  e  ilo  inspector  geral. 
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Art.  42.  Cada  sesção  será  composta  dos  guardas  nscessarios 

Sara  o  serviço  de  vigilância  e  ronda,  sob  as  ordens  e  direcção 
o  delegado  em  exercício  na  ciroamscri[>Q|Lo« 

Art.  43.  Para  cada  posto  de  vigilância  nas  zonas  sabarbaaas 
serão  destacados  para  iguaes  serviços  cinco  guardas,  no  minimo, 
sob  a  direcção  de  um  guarda  indicado  pelo  inspector  geral,  po- 
dendo o  numero  ser  augnientado  a  arbítrio  do  chefe  de  policia, 
conforme  a  extensão  e  a  configuração  do  terreno  e  a  densidade  da 
população  de  oada  um  e  a  importância  do  serviço,  sem  prejuízo 
da  força  militar  da  Brigada  Policial  que  ibr  designada  para  ser^ 
viço  idêntico. 

Art.  44.  Na  sede  central  permanecera  um  effectivo  de  300 
gaardas  sob  a  direcção  do  inspector  geral  e  ás  ordens  do  obefe 
de  polieia. 

Art.  45.  O  serviço  de  ronda  da  Guarda  Civil  é  ininterrupto  e 
será  feito  por  turmas  em  numero  igual  de  guardas  que  se 
substituirão  alternadamente. 

Art.  46.  O  serviço  será  dividido  cm  quartos  de  oito  beras 
para  cada  turma. 

Paragrapho  único.  Em  casos  urgentes  e  extraordinários  as 
horas  de  serviço  poderão  ser  prorogadas  ou  alteradas. 

Art.  47.  Na  bora  designada  para  a  rendição  do  quarto,  o 
guarda  comparecera  no  seu  posto  afim  de  substituir  o  outro 
que  deverá,  depois  do  rendido,  dirigir-se  á  secção  e  assignar  o 
Uvro  de  ponto  do  quarto  em  presença  do  âscal  respectivo. 

Paragranho  único.  O  guarda  que  não  for  substituido  devida- 
mente pelo  seu  immediato  depois  de  meia  hora,  solicitará  rendi- 
ção ao  respectivo  fiscal. 

Art.  48.  Sem  prejuízo  da  fiscalização  do  chefo  de  policia  e 
do  inspector  geral,  dosdelegaios,  seus  supplentes e  laspeotoreB 
de  circumscripção.  junto  a  cada  secção  da  Guarda  Civil  baveri 
sempre  um  fiscal  para  o  serviço  de  ronda  e  vigilância,  designado 
especialmente  pelu  inspector  geral. 

Alt.  49.  As occurrencias  verificadas serâo  communicadfis  pela 
fiscal  de  secção  diariamente,  por  escripto,  ao  lele^ado  em  exer- 
cido e  ao  siib-inspector  da  Guarda  Civil ;  e  aa  providencias  que 
se  tornem  necessárias  serão  solicitadas  ao  delegado  ou  inspector 
de  plantão,  que  decidirão  conforme  os  interesses  da  ordem* 
segurança  e  tranquillidade  publicas. 

Art.  50.  As  requisições  de  força  militar  ou  civil  serã>  feitas 
por  escripto  ou  verbalmente,  conforme  aa  circumstancias,  pelo 
delegado  em  exercício  na  oircumsoripção,  ou,  na  sua  ausência, 

eo  inspector  de  plantão  ao  delegado  auxiliar  de  plantão  na 
partido  Central  da  Policia,  e  este,  por  sua  vez  e  da  mesma 
forma,  fará  a  requisição  à  Brigada  Policial  ou  á  Inspictoria 
Geral  da  Guarda  Civil. 

Paragrapho  único.  Em  qualquer  hypotbese  a  autoridade  ^oe 
requisitar  força  dará  conta  posteriormente  ao  chefe  de  polieia 
do  numero  de  praças  ou  guardas  que  empregou  e  do  ol](|ectQ  e 
fim  da  requisição. 
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CAPITULO  VIII 

DO  POLICIAMENTO 

Ari.  51.  O  serviço  da  segurança  publica  do  Districto  Federal 
6  permanente,  continuo  e  feito  por  guardas  civis,  por  patru- 
lhas de  cavallaria  e  pela  policia  militar  nos  termos  do  art.  P 
paragraplio  único. 

Art.  52.  Este  serviço  consiste  na  ronda  e  vigilância  de  todas 
as  ruas,  morros,  travessas,  largos,  praças  e  estradas,  de  modo  que 
possa  se?  prestado  prompto  e  efficaz  soccorro  a  quem  delle  ne- 
cessitar. 

Art.  53.  A  distribuição  da  força  em  cada  oircumscripção  será 
íeita  pelo  fiscal,  de  accordo  com  a  divisão  feita  pelo  delegado  o 
os  esclarecimentos  prestados  pelos  respectivos  inspectores» 
sendo  o  detalhe  rubricado  pelo  delegado  da  referida  circum- 
scripção. 

Paragrapho  único.  E*  indispansavel  a  máxima  clareza  e 
exactidão  nesse  serviço,  de  modo  que  se  possa  sempre  saber 
quaes  eram  os  guardas  que  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite 
rondavam  determinado  logar,  rua,  travessa,  morro,  estrada, 
largo  ou  praça. 

Art.  54.  O  policiamento  dos  morros  e  estradas  será  feito  por 
maior  numero  de  patrulhas  de  cavallaria. 

Art.  55.  Durante  o. ser  viço  da  ronda  e  vigilância  incumbem 
aos  guardas  os  seguintes  deveres: 

§  1.0  Percorrerão  continuamenta  o  espaço  de  seu  posto  com 
passo  regular,  parando  somente  quando  tiverem  de  oavir  al- 
guém sobre  objecto  de  serviço,  ou  quando  observarem  alguma 
cousa  ou  pessoa  que  lhes  pareça  suspeita. 

§  2.0  Não  penetrarão  d  noite  em  casa  alheia,  sem  licença  de 
quem  nella  morar,  salvo  nos  casos  seguintes: 

I<»,  de  incêndio ; 

2%  de  immediata  e  imminente  ruina  ; 
3%  de  inundação ; 
4«,  de  ser  pedido  soccorro ; 

5"*,  de  se  estar  alli  commettendo  algum  crime  ou  violência 
contra  alguém. 

Durante  o  dia  a  entrada  em  casa  alheia  é  permittida: 

1.^  Nos  mesmos  casos  em  que  é  permittida  à  noite  ; 

2.0  Naquelles  em  que,  de  conformidade  com  as  leis  e  me- 
diante ordem  escripta  da  autoridade  competente,  se  tiver  de 
procederá  prisão  de  criminosos;  à  busca  e  apprehensão  de 
objectos  havidos  por  meios  criminosos ;  á  investigação  doi 
instrumentos  ou  vestígios  do  crime  ou  de  contrabandos  ; 

3.0  Nos  casos  de  flagrante  delicto  ou  em  seguimento  de  rôo 
achado  em  flagrante. 

Taes  disposições  não  são  applicaveis  sobre  a  entrada  em 
estalagens,  hospedarias,  tavernas  e  outras  semelhantes. 
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E'  coQSídôrado  publico  qualquer  logar  fi'equ6ntado  |Mtra  fííir 
do  jo^o- 

§  3.^  DaTerílo  mostrar-se  polidoa  e  cortezea  para  com  todoa 
e  eviUrâo  com  summo  rui  dado  disputa  ou  attercagâo  com  quemi 
quer  quo  seja,  p  irtaudo-se  com  a  maior  prudência  sera  tibieza. 

Aos  deâíittenoiosoSi  provocadores,  aos  qu9  proferirem  palavras 
offeosivaa  ou  injurtoaa:?  ou  mostrarem  dispoaiçííea  para  deâor- 
deus,  olaer  varão  em  termos  suaaorioa, 

Si  forem  improticuos  esses  meioa,  prenderão  os  que  assim 
procederem,  empregnindo  a  força  material,  em  caso  do  ra- 
flístencia- 

§  4.^  Qufindo  necessitarem  de  auxilio  em  alguma  eiiiergencia,. 
darão  si^Qrtl  por  meio  de  apito  prolongado,  e  nesse  caao  o  guarda. 
ou  guardas  mais  próximos,  os  que  pisíarem  pelo  local  ou  qual- 
quer toldado  da  Tírij^^da  Policial,  pr^*3ente  na  occasiâo,  mesma 
quaulo  nâo  estejam  em  servi^x),  são  obrigados  a  acudir  com 
promptLdão. 

§  5.«  Deverão  deter  e  enviar  á  Delegacia,  por  intermédio  doa' 
guardas  dos  pcistoa  íu ter mei lios,  os  indivíduos  que  forem  en*- 
cont ralos  conduzindo  objuRtoj,  car^^as,  fardos  ou  quíieaquer 
outrns  volumes,  que  em  razào  da  qualidade  e  condlçlo  de  taes 
iudividuGã  se  tornarem  suspeitos. 

Si  resiiitirem  ou  sL  fugirem,  empregarão  as  suas  armas  ou 
perseguii-os-hão  apiíaudf)  até  o  extremo  do  seu  posto. 

Qa  guardas  próximos  responderão  oo  apito  e  ficarão  preve^ 
eidos,  atim  de  tolher  a  evasão. 

g  6.«  Arrecadarão  em  presença  de  testemunhas»  haveodo-as, 
todos  03  objectos,  dinhc^iro  e  papeis  que  encontrarem  em  qual- 
quer logar  publico,  e  furão  entrega  ao  âacal  da  secção,  que  por 
sua  vez  os  re me t terá  ao  delegado  da  cireurnscripçao,  com  indi- 
cação da  hoi'a  e  logar  om  que  foram  encontrados . 

§  7.*  Havendo  tumulto  ou  receio  de  haver,  eommunicaraa 
immed latamente  a  súile  da  secção,  conservando  se,  entre* 
t&QtOt  vigilantca  e  requisitando  auxilio,  em  caso  de  neces- 
sidade. 

§  8."  Darão  immediato  aviso  ao  Corpo  de  Bombeiros,  da 
appareclmeato  de  incêndio. 

§  9,"  Communlcarão  immediatamente  à  stJe  da  secção  o 
appareci mento  de  qualquer  cadáver,  ou  de  qualquer  pessoftí 
ferida,  espancada  ou  acommettida  de  onfòrmidade  repentina^ 
e  que  se  aclui  em  abandono  em  logares  públicos,  uccessitando- 
soccorros  meJicos. 

Todavia,  os  guardas  dever So  empregar  os  esforços  ao  seU' 
alcance  para  que,  sem  perda  de  tempo,  sej^m  prestados  o» 
primeiros  soccorros  áâ  referidas  pc^saoaa. 

§  10.  Os  guardas  devera  condusir  às  sedes  das  secções  ou  ao9 
postos  de  vigilância ,  por  intermédio  doa  guardas  mais  próximo» 
ou  das  patrulhas  de  ravaílaria: 

1  .^  Os  que  forem  encontrados  commettendo  al^nm  crime  ou. 
em  quanto  fogem  perseguidos  peto  clamor  publico»  ou  forem. 
tcb&dos  com  as  roupas  ensanguentadas,  ou  com  qualquer  oatrt> 
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indicio  pelo  qual  manifestamente  se  conclua  que  commetleram 
algum  crime. 

2.°  Os  que  forem  encontrados  sem  oocupação,  aniKrÍLi^ados 
ou  doentes,  vagando  a  mendigar  ou  deitados  ou  sentiidoa  d&s 
portas  ou  qualquer  outro  logar  publico* 

S.""  Os  que  forem  encontrados  com  armas  proliibidas  ou 
quaesquer  instrumentos  próprios  para  roubar. 

4.<>  Os  menores  que  andai'em  vagando  e  as  crianças  pârdidaa 
ou  abandonadas. 

5.^  Os  flue  forem  encontrados  damoiflcando  edifícios,  casas 
ou  obras,  publicas  ou  particulares. 

6.<>  Os  cavalieiros  ou  conductoros  de  vehiculos  que  andirem 
em  disparada  peias  ruas^  ou  que  por  imprudência  ou  D6gligeacia 
forem  causa  de  algum  desastre. 

7.<»0sque  transitarem  pelas  ruas  com  vestes  iada^^eiites. 
deixando  patente  qualquer  parte  do  corpo  que  oíTenrJa  a  morai 
publica,  ou  que  estiverem  a  lavar-se  nas  praias  em  idênticas 
condições. 

8.0  Os  que  estiverem  a  jogar  em  qualquer  legar  publico  ou 
considerado  como  tal. 

9.^  Os  individuas  que  estiverem  parados  Junto  de  alj^uma 
porta,  muro  ou  cerca  e  não  derem  as  explicações  Decessarius,  de 
modo  a  desfazer  qualquer  suspeita. 

10.  Os  individuos  que  forem  encontrados  praticando  actos 
deshonestos  em  legares  públicos  ou  casas  que  estejam  abertas. 

§  11 .  Os  guardas  devem  ainda: 

1  .^  Impedir  vozerias  ou  gritarias  nas  ruas  ou  estnbolec] mentos 
públicos,  de  modo  a  perturbar  o  socego  ou  boa  ordem .  coniuzmdo 
os  recalcitrantes  &  sede  da  secção  e  communicau  to  ao  â»cal 
taes  infracções. 

2.<^  Prevenir  ao  morador  de  qualquer  casa,  cuja  porta  exte- 
rior estiver  aberta  sem  luz  no  corredor,  fora  de  tior&s  ou  cujas 
janellas  do  pavimento  térreo  estiverem  abertas,  tumbem  a 
deshorasi  para  fechai -as. 

3.^  Acompanhar  ou  guiar  quaesquer  pessoas  que  estiverem 
transviadas  e  ignorarem  o  caminho  das  suas  habitações. 

Ârt.  56.  Os  guardas  usarão  do  apito,  empregando  o  :i^ígnaI 
curto  de  5  em  5  minutos  para  indicarem  que  se  acham  attentos 
e  vigilantes  e  o  signal  prolongudo  para  annuaciar  alguma 
ooourrencia  extraordinária  ou  para  pedir  auxilio. 

§  1.0  Os  guardas  próximos  repetirão  o  signal  de  vigiianeia,  e 
desde  que  ouçam  o  de  soc^orro  acudirão  ImraediaUmaQte  ao 
logar,  retirando-se  logo  que  a  sua  presença  se  torne  desne" 
cessaria. 

§  2.<^  As  patrulhas  de  eavallaria,  logo  que  ouvirem  o  signal  da 
soooorro,  correrão  promptamente  ao  logar. 

Art.  57.  O  guarda  não  abandonará  o  seu  posto  e,  quando 
ttver  de  fazer  alguma  commtinicação  à  sede  da  secção  ou  oon* 
duzir  algum  preso  ã  Delegacia  ou  acompanhar  alguma  pessoa,  ô 
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-fldmpre  deatro  ilo  parinu^trci  d&  i^ua  ronda  e  até  o  extrônao  delle, 
compâtindo  siiccessiTamente  aos  guardas  das  rondati  intermédias 
a  dita  comDiuaicâçào»  conduoçaa  e  acompan  lia  manto, 

Pai^Jífnipho  uaíoii-  Assitn  que  o  prego  oheíçar  á  estação,  por 
meio  á&Á  ronila!^  intermédias,  o  guíirda  quô  fez  a  prbão  sara 
sEbstitui'lo  atlm  d©  irâ  sóde  da  seccâa  relatar  o  fncto  dii  pn:>ão 
e  suNS  ctroum^tauciast  feito  o  que  regressará  im  medi  atam  ente 
ao  sdu  posto, 

Ari.  r>S,  O  gnarda  (juô  for  enconirailo  dormiado  no  aeu  posto 
âa  Tigilancia  será  im mediatamente  mbstituido  e  sua  f^lta 
commuQ toada  ao  chefe  do  policia,  que  a  respeito  proviJencitirá- 

Art<  59-  O  flfloal  da  secção  rondará  a  circuraaeripção  em 
horas  iDdeter'mia  idna,  observando  si  os  fipuardaa  se  acham 
at bentos  e  ^i^il&ntes  noâ  seus  poatus  e  providenciaDdo  sobre  o 
que  o<3Correr  e  observar, 

Para^raplio  único,  O  flaeal  ileverá  receber  dos  guardas  o  res- 
pectiç^u  armamento,  fornecido  á  secção  para  o  serviço  de  rooda 
a  vigilância  é  pelo  qual  será  o  responsável,  si  nSo  communii^ar 
immedíatamente  ao  sab-in^pector  qualquer  falta  ou   eitravio. 

CAPITULO  IX 

IK>3  VSSClMENToa 

Art,  60*  Os  empregados  da  Guarda  Civil  perceberão  os  vçncL 

me  n  tos  eo  m  tan  tes  d  »  tat>el  la  a  n  n  ez;i  a  este  r  eg  !i  I  a  me  n  t  o . 

Art,  61,  Os  pagamentos  desses  veDcifimntos  serão  feito*  em  dias 
previamente  desii^ui^dos  polo  the^ouri^iro  da  Reparti  ç^  Central 
da  Policia,  o  qual  receberá  no  Thefiouro  Federal  a  devídii  impor- 
tância, em  vista  da  respootiva  folba,  competentemfute  vimda 
pelo  chefe  de  poticia. 

Paragfâpho  único.  O  pagamento  dos  vencimentos  dos  guardas 
ser4  sempre  f'iito  com  assistí^ncia  do  átib^inspictor  na  ^éda 
oentral  e  nas  seoçdes,  ou  dos  íUcaes  naá  secçOes;  e  estes  eotnmu- 
n  ica  râo  ao  â  u  b  -in  spec  tor  03  no  m  esr  do3  guardas  q  uo  por  ae  a  e  U  u  r em 
doentes  ou  em  ddigeucias  dpfix^irem  de  receber  os  respectivos 
Tenelrneutoe.  Fora  da  occasião  própria,  estes  nl  ti  mos  guardas 
íóm?nt6  poderão  receber  ob  vencimentos  mediante  guia, 

CAPITULO  X 

PONTO,  JUSTmCAÇAO  DE  FALTA â  E  DESCONTOS 

Art-  62.  Haverá  na  sede  central,  em  cada  secção  e  noa  postos 
de  vigilância,  um  livro  da  ponto,  em  qae  os  goardas  asílgnarão 
03  seus  no  íies  áa  horas  marcadas  para  começar  e  terminar  o  ser- 
viço e  que  deterá  ser  encerrado  ; 

a)  Qaéâlec-íiitral,  pelo  sab-in^^pector  ; 

fr)  em  cada  secção,  paio  respectivo  guarda  qoe  serrir  de  ftàcal ; 
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c)  nos  postos  de  vigilância,  pelo  guarda  designado  para 
dirigil-o, 

Paragrapho  único.  Â'  excepção  do  inspector  geral,  todos  os 
empregados  da  Guarda  Civil  estarão  sujeitos  ao  ponto. 

Art.  63.  Immediatamente  depois  de  encerrado  o  ponto  na 
sede  central,  nas  secções  e  nos  postos  de  vigilância,  os  encarre- 
gados do  respectivo  encerramento  retnetterão  ao  sub-inspector 
uma  relação  dos  empregados  que  faltarem  ao  serviço. 

Art.  64.  O  empregado  que  não  comparecer  ao  serviço 
soffrerá  desconto  ou  perda  dos  seus  vencimentos,  conforme  as 
regras  seguintes: 

1^.  o  que  faltar  ou  comparecer  depois  de  encerrado  o  ponto* 
perderá  o  vencimento  diário ; 

2°,  o  comparecimento  com  causa  justificável,  dentro  da  pri- 
meira hora  e  depois  de  encerrado  o  ponto  e  somente  até  duas 
vezes  em  cada  mez,  importiirá  desconto  da  gratificação  ou  da 
metade  da  diária  ; 

3"*,  aquelie  que  se  retirar  do  serviço  antes  das  horas  determi' 
nados  ficara  sujeito  não  só  a  perda  do  emprego,  como  a  de  todo 
o  vencimento  a  que  até  então  tiver  direito,  sem  prejuízo  de 
penas  em  que  possa  incorrer. 

§  1  .<^  As  faltas  até  o  numero  de  três  em  cida  mez  poderão  ser 
justificadas  a  critério  do  inspector  geral. 

§  2.<»  Das  decisões  do  inspector  geral  sobre  a  justificação  das 
faltas  haverá  recurso  voluntário  para  o  chefe  de  policia  e  que 
podara  ser  interposto  dentro  de  cinco  dias,  a  contar  da  data  do 
despacho. 

Art.  65.  Nenhum  desconto  se  fará  ao  empregado  que  não 
comparecer  á  hora  marcada  ou  não  assignar  o  ponto: 

l."*  Durante  o  tempo  de  tratamento,  quando  ferido  em  serviço ; 

2.^  Emquanto  estiver  em  serviço  extraordinário  determinado 
pelo  chefe  de  policia ; 

3.^  Nos  dias  em  que  votar,  salvo  a  restricção  do  artigo  se- 
guinte. 

Art.  66.  Os  empregadas,  em  dia  de  eleições,  depois  de  exer- 
cerem o  direito  de  voto,  voltarão  immediatamente  ao  serviço. 

Art.  67.  Os  empregados  da  Guarda  Civil  são  dispensados  do 
serviço  do  Jury  e  da  Guarda  Nacional. 

CAPITULO   XI 

DA    B3CRIPTURA.ÇÍ0 

Art.  68.  A  escriptaração  da  Guarda  Civil  será  feita  sob   a 

fiscalização  immediata  do  inspector  geral. 
Art.  69.  Além  dos  livros  mencionados,  constará  de: 
I.  Um  livro  de  registro  das  nomeações  dos  empregados    da 

Guarda  Civil ; 
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It*  Ura  livro*car^  relativo  ao  armamentOj  municOes  e  tudo 
quanto  for  distribaldo  à  estação  central,  ásaecções  e  a<js  pontos 
de  vigilância ; 

in.  Um  tivro  para  orôgiitro  daa  partes  diarUs  dírigklai  ao 
chefb  de  polida  pelo  íDspeotor  ^^eral ; 

IV,  Um  Uvro  para  o  registro  de  oíílcios  diL-igidos  ao  cUefe  do 
policia,  ordeaa  e  infjrrnacoíís,  trausmittidas  ou  prestadas ; 

V,  Um  livro  para  o  registra  do  detalhe  do  ser  vigo  e  ordena 
do    dia. 

Paragrapho  único.  Na  refe  n  la  escriptaraçao  poderão  bot 
empreg;ido3  livixjs  auxiliares,  que  forem  necessários  para  boa 
0nÍ4:>m  e  cUreza  do  respííctivo  serviço, 

CAPITULO  XII 
nispOíiçÔas  OERAKS 

Ars,  70,  Os  Ciísos  omtasoa  neste  regulamento  serão  resolvidoa 
pslo  *^liefe  de  policia,  que  levará  ao  conhacimeuto  do  Ministro  do 
latenor  e  JoisUça  a  resolução  tomada^  sujeitando- a  à  ãua  appro- 
Tmgáo. 

Art,  7L  O  uniforme  e  armamento  dos  guardas  seriío  ©s- 
c-iihidos  6  determinados  pela  Inapactoria  Geral  da  Guarda j 
mediante  approvagãg  do  chefe  de  pjltcia, 

CAPITULO  Xíll 


DISPOSIÇÃO  TítíVXSlTOttlA 

Art.  72,  A  iaclusao  de  guardas  nas  l^^e'-^'  claa^es»  por  o^casiao 
das  primeiras  nomeaç(5e3,  ficará  ao  critério  do  chefe  de  policia, 
sem  prejuízo  do  disposto  dos  arts.  IB  e  10. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  feTereiro  de  lUOLl^— /-  /.  Seabra. 
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K.  l  —  Taballa  dos  Tencliaantos  da  pesaoal  ia  Gearia  Clril 


rt;Níl,%lÍ\NTO  MCSEIAL 

TKStDIKNTO  tHJLUU 

^ 

tMFBi^aQA 

d 
5 

a 

1 

rt 

-3 

Total    do  n«i 

1 

9 

Inspector  geral 
Sub-iii  ^  Dccto  r  - » # 

n:.n40:j.i 

2775:77 

200^0 

7^)00 

410$ÍX)0  ou  U74DWÍ 
Sfi3íí335  ou  «>CJ^"S33 

150^300  ou  1551001^ 

A  tm  OT  SI  ri  ffl 

Guarda   de      1** 

GtiarJ»     de    3" 

Ú1CZCS  do  30  e  31  dias. 

Rio  de  Janeiro,  5  do  fevereiro  de  1903.—/.  J.  Seabra. 
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1K.  &— fiT&opw  iadwpeza  total  eom  o  pessoal  âa Ouarda  Ci7il 


1 
i 
1 

m 


iBSpMt^r  geral 

SQb-inspector 

Alooiarife.. .......... 

Goardas  de  1»  ■cl&sse. . 
Ga&rdas  de 2a  classe.. 
Gurdas  de  3&  classe. 


Tam  0^  mc2C8  de  31  dias    au- 

gmcnta: 

En  rolftgão   ao   sab-Inspcctor*. 
Kq  relação  ao  almoxarifa 


£01  miacão  aoa   gaardas  de  1^ 
classe..... • 


Rn  relação  aos  guardas    do  2" 
da<se 


Em  relação  aos  guardas  do  3^ 
classe •••• 


ToUl. 


Por  mez  do 
30    dias 


833.«33 

410^3 

263|335 

07:500^000 

75:000^00 

52:50a^'000 


2d6:50G$66S 
7|000 

a$5oo 

3:250^000 
2:50Q$00f» 
l;750400i) 


234:017;cl6S 


Por  anuo 


10:000|000 

4:0203000 

3:160^020 

1.170:000^00 

900:000^000 

630:000$000 


2.718:080$020 

49$000 
241500 

22:750^000 

17!500$000 
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DECRETO  N.  4763— DE  5  DB  fbverbiro  db  1903 
Dá   regalamento   ao  serviço   policial   do   Districto  Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estaios  llDídos  do  BrazU  : 

Usando  da  autorização  oonoedlda  pelo  art.  14  da  lei  o.  947, 
de  29  de  dezembro  do  anno  findo,  resolve  decretar  que  o  serviço 
policial  do  Districto  Federal  seja  regido  pelo  regalamento 
annexo,  assígnado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  fevereiro  de  1903, 15^  da  Ropubliea. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra, 

Regulamento  para  o  serviço  policial  do  Districto  Federal 

CAPITULO  I 

FIM  E    ORGANISAÇXO  DO  SERVIDO 

Art,  l.«  A  organisição  policial  do  Districto  Federal  6  a 
constituição  systematica  dos  agentes  indispensáveis  para  a 
protecção  dos  direitos  iadiviluaes  e  a  manutenção  da  ordem 
publica. 

Art.  2,^  O  Ministro  da  Justiça,  sob  a  inspecção  suprema  do 
Presidente  da  Republica,  6  o  superintendente  geral  da  policia 
do  Districto  Federal. 

Art.  3.0  A  policia  6  judiciaria  ou  criminal,  administrativa  e 
politica.  As  duas  primeiras  incumbem  a  todas  as  autoridades 
policiaes,  pela  forma  adeante  discriminada  ;  a  policia  politica 
comp3te  privativamente  ao  chefe  de  policia,  dCe  accordo  com 
as  ordens  e  instrucções  do  Ministro  da  Justiça. 

Art.  4.0  Para  o  serviço  de  policia  fica  o  Districto  Federal 
dividido  ein  2S  circurascripções,  das  quies  50  urbanas  o  oito 
suburbana9,cujos  limites  vão  descriptos  pelos  perímetros  o  map- 
pas  respectivos,  podendo  o  cliofe  de  policia  modificar  esses 
limites  como  julgar  conveniente  ao  serviço  publico. 

Cada  circumscripção  se  subdividirá  om  tantas  secções 
quantos  forem  os  inspec tires  que  para  ella  forem  nomeados, 
não  podendo  as  urbanas  ter  menos  de  três  e  as  suburbanas 
menos  de  dous. 

A  subdivisão  das  circumscripçCe?  om  secções  será  foita 
pelos  delegados  respactivos,  com  approvaçuo  do  chefe  do 
policia. 
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CAPITULO  II 

DAS  AUTORIDADES,   FUNCCIONARIOS  E  REPARTIÇÕES 

Art.  5.**  A  administração  da  Policia  ô  coa/iada  ás  seguiatos 
autoridades: 

I  chefe  de  policia. 

3  delegados  auxJlLar3S. 
20  delegados  de  circums;3rlpço33  urbanas. 

8  delegados  de  circumseripções  suburbaoas. 
107  inspectores  de  secções  urbanas. 
59  inspectores  do  secções  suburbanas. 

Art.  6.<*  São  auxiliares  das  autoridades  pollciacs: 

Seis  médicos  legistas. 

Oitenta  e  quatro  supplentes. 

O  administrador  e  eaipregados  da  Casa  de  Detenção. 

Oi  directores  e  mais  fanccionarios  das  escolas  e  colónias  cor- 
TGocioaaes. 

Um  administrador  do  deposito  central  dos  presos. 

Um  insp3c5ordo  vehiculos. 

Dous  officiaes  do  visita  do  porto. 

Ura  inspector  de  agentes. 

Um  escrivão  perante  cada  um  dos  delegados  ausiliare',  ur- 
banos e  suburbanos. 

Agentes  da  segurança  publica. 

Omeiaes  de  diligencias  ora  numero  discrecionario, 

Art.  7.*  Além  desses  auxiliares  haverá  uma  Brigada  Policial, 
nm  corpo  de  Guarda  Civil  composto  de  1.500  liomens,  corre- 
spondenies  a  500  homens  para  cada  uma  das  três  classes  c  -eadas 
e  as  guardas  nocturnas  existontoj  ou  que  venham  a  ser  organi- 
sadas  a  expensas  particulares,  de  accordo  com  o  regulamento 
de2.de  outubro  de  1900,  pjdondo  o  chefe  de  policia  fazer  as 
alterações  que  julgar  necessárias . 

Art.  8.*  São  rapartições  do  policia: 

a)  a  Sacretaria  de  Policia  ; 

b)  as  Delegacias  Auxiliares,  urbanas  e  suburbanas ; 

c)  a  Brigada  Policial ; 

d)  a  Inspectoria  e  Sub-Iuipectoria  da  Guarda  Civil ; 

e)  a  Policia  do  Porto  ; 
/)  a  Casa  de  Detanção  ; 

g)  o  Gabinete  de  Identificação  e  de  Estatistica  ; 
h)  as  Escolas  e  Colónias  Gorreccionaes. 

Art.  9.»    A  Secretaria  de  Policia,  que  funcciona  sob  as  im- 
modiatas  ordens  do  chefe  de  policia,  terá  a  sua  sede  na  repar- 
tição central,  e  coraprehende  as  diversas  secções  em  que  estA 
actualmente  dividida  de  accordo   com  o  regulamento  n.  4763, 
.de  õ  de  fovereiro  de  1903. 
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CAPITULO  m 

DAS  NOMEAÇÕES,  INXOMPATlBlLIBADES  E  ISENÇÕES 

Art.  10.  São  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica,  por  pi*a- 
posta  do  Ministro  da  Justiça : 

I,  O  chefe  de  policia,  que  será  escolhido  de  oatre  os  1)a€UareU 
ou  duutores  em  direito,  com  seis  a  a  d  o^  pelo  menos  do  priitica. 
ou  que  se  hajam  distinguido  no  exercício  da  magistratura  ou  do 
ministério  publico  ou  da  advocacia  ou  da  policia^  ou  que,  por 
estudos  eipeciaes,  tenham  revelado  aptidão  para  o  sorvico  po- 
licial. 

II.  Os  médicos  legistas. 

Paragraptio  único.  O  inspiector  da  Guarda  Civil  será  nomeada 
pelo  Ministro  da  Justiça. 

Art.  11.  São  nomeados  pelo  chefe  do  policia  : 

I.  Os  delegados  auxiliares,  quo  serão  bacharéis  ou  doutores 
cm  direito,  com  quatro  annos,  polo  menos,  de  pratica  forense 
ou  policial,  adquirida  no  plono  exercício  profissional,  poaterior- 
mente  ao  registro,  na  repartição  competente,  do  diploma  scien- 
tiflco. 

II.  Os  delegados  das  circumscripçoes,  que*  serão  bacharéis  ou 
doutores  em  direito,  com  dous  annos,  pelo  menos,  de  pratica 
do  foro,  adquirida  no  pleno  exercício  profissional  posterior- 
mente ao  registro,  na  repartição  competente,  do  diploma  scien- 
tifico,  respeitados,  porém,  os  direitos  adquiridos  pelos  actuaes 
delegados,  nomeados  em  virtude  da  interpretação  do  art.  13 
do  regulamento  n.  3640,  da  14  de  abril  de  1900,  ora  revogada. 

III.  Os  escrivães  e  os  supplentes  de  delegados. 

IV.  Os  inspectores  scccionaes,  por  propjstas  dos  delegados. 

V.  O  administrador  e  empregados  da  Casa  de  Detenção. 

VI.  O  administrador  do  deposito. 

\U,   O  inspector  o  empregadoá  dos  vehiculos. 

VIII.  O  inspector  o  agentes  da  segurança  publica. 

IX.  O  sub-inspector  da  Guarda  Civil. 

X.  O  chefe  e,  por  proposta  deste,  na  forma  do  art.  66  do 
logularaento  approvado  pelo  decroto  n.  47()4,  os  demais  em- 
pregadas do  Gabinete  do  Identificação  e  de  Estatística. 

Paragrapho  único.  Os  ofllciaes  da  visiU  do  porto  sorao  de- 
signados pelo  chefe  de  policia  dentro  os  oOlciaes  da  secretaria. 

Art.  12.  Os  officiaes  de  diligencias  seriLo  nomeados  pelos 
delegados,  de  accordo  com  as  necessidades  do  serviço. 

Art.  13.  Na  falta  do  cidadãos  formados  cm  direito,  o  chefe 
do  policia  nomiará  delegado  do  circumscripção  suburbana  p;iS8oa 
de  reconhecida  idoneidade  moral  e  intellectual,  demonstrada 
esta  em  provas  de  habilitação,  prestadas  perante  uma  com^ 
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miiaâo,  corapjshdoumjuiz  do  Tribuaal  Civil  o  Criminai,  um 
promotor  publico  o  um  dolegado,  ' 

Eita  comraíssrtn  tíoustitiur-áo^ha  a  convifce  do  chafo  de  policia 

Aa  proma  de  liabi  li  tacão  gorão  escripUs  e  oraos,  e  conitarãi^ 
de  uoji ou  mais  quCátoej  juridicú-poUciaes  e  preparo  de  um  oro- 
ce39o  sobre  rima  bypDthoso  tirada,  á  sorte. 

Art*  14,  pá  pretendentes   ú.   e^crívania  se  habilitarão    Dor- 
exame  pubhcj  na  repartição  central,  perante  uma  commissão 
tomposta  de  tin  delegado,  iim  me^ibro  do  ministério  publico  &  . 
una  eijrnvao  policial,  nomoíidos  pelo  chefe  do  policia 

O  exàmo  Gunstanl  de  prnvaa  omes  e  eácriptas  sobre  conheci^ 
mentos  da  Imgua  portuguc^za,  leis  de  processo  e  formulário  pro- 
ce^ual,  tomando  .^  também  em  consideração  a  calliffraphia' 
dos  candidatos .  a     ±'"*<*' 

Art.  15,  Oi  iQápectorír^  sGccionaei    suJ3itar-se-hão  a    um- 
e?Earae  perante  os  delegados  auxiliares  sobre  os  assumptos  das 
func  .-oei  do  c  ivgo,  topograplua  da  cidade  e  sua  divisXo  alminis- 
trativa  e  uma  prova  de  redacção  grammatical. 

Av%.  16.  OítagQntcadíisegnrança  e.  offlciaos  de  dili^nciar 
darão  provas  de  sabar  Ifii^  e  escrever  correctaraeate,  conhscer  a 
topogi-aphia  díL  cidade,  ou  p^lo  men:)s  da  circumscripção  aqua 
se  (lestinarom,  e  tor  noçõn^  dos  serviços  qu2  lhes  incumbem 

Os  agentes  soi-ão  oxtminados  p?lo  secretario  da  Policia,  auxí^ 
Uado  por  dons  ojnpre-ados  da  Seci etária  ;  os  offlciaos  de  diU- 
genciaii,  pelos  dotegadoa  qne  os  nomear. 

Art-  17.    Etlec tiiatbs  os  cxam 3S  e  julgado  o  examinando,  de 
tudo  se  íaviurá  termo,  qus  será  a.signado  pela  commissão  a. 
arcbiTEdo  na  Secretaria.  "*«o«*u  ti. 

Art.  18,  Em  caso  de  urgoacia,  a  nomeação  das  autoridades  e 
funeuonanosserá  feiti  inderinamente,  e  só  se  tornará,  effectiva. 
depojg  do  prestadas  aa  noce^saiúas  provas,  que  deverão  reali- 
zar-^ no  prazo  máximo  de  :W  dia:^.  ^^  *    - 

Art.  19,  Todas  as  autoridades  e  funccionarios  polioiaes  são 
amovíveis  e  demi3*iveia  ííd  «MíMín.  respeitada  a  vitaliciedade 
dos  e-icnvacs  nomeados  antes  de  14  d.3  abril  de  1900,  os  quaes 
na  bypjtheje  de  nao  serem  aproveitados  em  virtude  da  actual 
reorganisaçao,  c,mtpinua.'ao  a  perceber  os  seus  ordenados  atá  se- 
rem aproveitados,  ^ 

Paragraplio  único.  Oâ  escrivães  vitalicios,  de  que  trata  este- 
artigo,  tlcAm  equiparados  aos  funccionarios  da  Secretaria  de  Po- 
Uoia  para  os  effeitoa  do  cap,  V,  art-:.  24,  2ò  e  26  do  resDectivo 
regulamento-  j^^^í.xtv. 

Art.  20.  Od  cargos  poLieLics  são  incompatíveis  entre  si  e 
com  qualquer  outro  car;fo,  omp:T;/o.  offlcio  ou  funcção  de  ca- 
racter pubhco  e  ainda  com  iiiialq'ícr  profissão  do  caracter 
particular,  cujo  exorei  cio  simultâneo  venha  a  prejudicar  o  ser^ 
VIÇO  policial. 

ArS.  21,  As  autoridalG-s  e  funccionarios  policiaes,  emquanto 
m  esereicio,  são  isento;?  do  serviço  do  Jury. 

Pod«P  BiecuUvD    lOOJ  M 
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CAPITULO   IV 

CíWyETENCIA.     ATTRIBUIÇÕES     B     DEVERES    DAS    AUTORIDADES  E 
FUNCCIONARIOS 

Art  22  O  chefo  de  policia  é  o  centro  da  acUvidado  policial, 
iri^tóde  exercer  direetamínte  todas  as  attribuiçoes  e  fUncçoes 
ScEwsavSdoqiulquer  delias,  sempre  que  «atender  de 
SCenciTou  necessidade  para  o  serviço  publico,  ou  cominet- 
tamlo-a  a  oualquer  dos  delegados  auxiliares. 

Atóm  daâ  atttibuições  qul  lhe  dão  os  regulamentos  especiaes, 
compete-lhe  privativamente: 

I  Fazer  a  poUoia  politica,  de  acoordo  com  as  ordens  e  m- 
strúccõesquereceber  do  Ministro  da  Justiça.  ,,„.^:^ 

íi  arcara  policia  administrativa  concernente  a  serviços 
dos  vwiS^nXriosfederaeseáMunicipalidMie  do  Distrioto 
FXtHe  a^cordocom  as  competentes  autoridades  superioras 

•^fl^^ífsSl^S^fSpedlente  e  entreter  a  correspondência 

Tv!;  g^r  oSS  iUríS^tía  k  boa  administração  da 

^"vf^Ordenarasdespezasquenão  dependerem  de  autoria»^ 

%?'°GraUflâí  pícS^iariamente  a  tola  possoa,  empregada  na 
Policia  ou  não.  qie  descobrir  e  prender  algum  criminoso  o» 
impedir  a  consummação  de  algum  delicta.  ,    ._. 

vri    ImDÔ-  pana^  disciplinares  aos  sous  subalternos  (art.  46). 

V  li  conceder  até  30  dias  de  licença  aos  funccipnarios  e 
autoridades,  fàiendo  ao  Mintótro  da  Justiça  as  necessárias  oom- 

™?X*!^OTer  e  demittir  os  funcoionarios  e  autoridades  de  sua 

"''x^pregar  a  Guarda  Civil  e  a  força  armada  policial  nas 
íliliffancias  Que  entender  necessárias.  ... 

XI  Extrc  jr  as  attribuições  que.  acerca  das  sociedades  secre- 
tas e  ajuntamentos  illicitos,  concedam  as  leis  em  vigor. 

Xll.  Fiscalizar  os  trabalhos  da  Gabinete  de  Identificação  o 

"^Vuí^NÍmekr  e  classificar,  de  accordocom  o  regulamento  re- 
spSttvoeTlein:947.  de  á9  de  novembro  de  1902,  as  pessoas 
oue  forem  admittiias  na  Guarda  Civil.  „„„.» 

XIV.  Fiscalizar  e  regulamentar  a  venda  e  o  porte  de  amas 
offensivM.  bem  como  o%abrico,  a  venda  o  o  uso  de  explosivos. 
iXmma^eis  e  tóxicos,  sendo  obrigados  °f.  «^P^  JS^-^^-J^ 
portadoras  a  romotter  mensalmente  ao  chefe  do  policia  a  re 
laçãa  respectiva,  de  accordo  com  os  mippas  annexjs.  Qs-  l  »  ■*• 

XV.  Dar  passaporte  ás  pessoas  que  o  requererem,  salvando  o 
preceito  da  Constituií^o  Federal,  art.  72,  §  10. 

XVI.  Organisar  a  Estatística   Criminal. 
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XVII.  Organisar,  por  melo  de  seus  delegados  e  dos  inspectores 
seccionaes,  o  arrolamento  d  ^  população. 

XVIII.  Remetter  ao  Ministério  da  Justiça  as  participações  .e 
relatórios  que  os  regulamentos  exigirem,  nas  épocas  e  pelos  mo- 
dos nelles  determinados. 

Ârt.  23.  O  chefe  de  policia  é  substituído  em  suas  faltas  e  im- 
pedimentos, nunca  excedentes  de  15  dias,  p3lo  delegada  auxiliar 
que  for  designado  pelo  mesmo  chefe.  Si  aquelle  prazo  exceder 
de  15  dias,  o  Governo  nomeará  interinamente  substituto,  podendo 
recahir  tal  nomeação  em  qualquer  dos  delegados  auxiliares. 

DOS  DELEGADOS '  AUXILIARES 

Art.  24.  Os  delegadas  auxiliares  cooperam  comó  chefe  de 
policia  em  todo  o  serviço  policial,  do  conformidade  com  as  in- 
strucções  que  delle  receberem. 

Art.  25.  Diariamente  devem  estar  nas  suas  Delegacias,  do 
modo  a  poder  acudir  ás  necessidades  do  serviço. 

Art.  26.  Alternaiamo:ite,  um  delles  permanecerá,  de  dia  na 
repartição  central,  depois  da  retirada  do  chefe  e  durante  a 
noite,  até  a  volta  deste  no  dia  seguinte,  para  providenciar 
sobre  os  casos  occurreniies.  Logo  que  o  cliefe  de  policia  chegar, 
o  delQgado  auxiliar  dar-lhe-ha  verbalmente  conta  do  que  hou- 
ver occorrido  na  cidade,  devendo  fazel-o  por  eacripto  quando 
houver  de  solicitar  alguma  providencia  impor lante.  O  delegado 
de  dia  pôde  conhecer  de  todos  os  inquéritos  provenientes  de 
queixa  ou  reclamação  que  lhe  for  apresentada. 

Art.  27.  Incumbe  aos  delegados  auxiliares  : 

I.  Lavrar  auto  de  prisão  em  flagrante  e  praticar  úiligoncias 
ou  actos  de  serviço  urgente. 

II.  Proceder  a  inquéritos  : 

a)  sobre  os  delictos  e  contravenções  praticados  a  bordo  d<>s 
navios  marcantes  ou  de  guerra  surtos  no  porto,  ou  em  naveg  a- 
^Lo  sobre  aguas  terrltoriaes  do  Districto  Federal ; 

b)  nos  casos  de  infracção  disciplinar  ou  de  responsabilidade 
penal  das  autoridades  o  funccionarios  da  Policia ;     . 

c)  sobre  os  crimes  da  competência  da  Justiça  Federal ; 

d)  sobre  incêndios,  no  perímetro  urbano,  sempre  que,  es- 
tando de  dia,  julgar  de  conveniência  para  os  interesses  da  jus- 
tiça, dando  sciencia  ao  delegado  local. 

Paragrapho  único.  Em  caso  de  serviço  urgente  o  dele^^ado  do 
dia,  estando  ausente  da  repartição  central  o  chefe  depoiioa, 
exercerá  todos  os  actos  de  attribuição  d^ste,  exceptuado  o  uo 
nomear  o  demittir  funccionarios. 

Art.  28.  Cada  um  dos  delegados  aux' liares  terá  a  seu  cargo  a 
fiscalização  de  um  certo  numero  do  circumsçrípções,  determi- 
nado pelo  chefe,  e  velará  para  que  nellas  o  serviço  se  faça  co:ti 
toda  a  ordem,  moralidade,  .  regularidadj  e  proveito  para  o 
publico. 
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§  l.<>  Os  delegados  de  circumscripção  S3  entenderão  directa- 
mente com  o  delegado  auxiliar  a  cuja  âscalização  estiyerem 
subordinados,  e  destes  requisitarão  as  providencias  que  depen- 
derem da  repartição  central,  bem  como  lhes  remette  ao  uma 
parte  diária  das  oscurrencias  de  suas  Delegacias. 

§  2.^  Ob  exames  de  corpo  de  delicto,  que  depen lerem  da 
repartição  central,  serão  requisitados  pelos  delegados  de  cir* 
cumscripção  ao  respectivo  delegado  auxiliar.  No  caso  de 
ausência  deste,  serão  aquelles  exames  ordenados  pelo  auxiliar 
que  estiver  de  dia. 

§  3. «  Os  delega  los  auxiliares  porão  o  seu  visto  na  partes 
diárias  que  lhes  remetterem  os  delegados  de  circumscripção  e, 
immediatamento  depois  de  tomarem  nota  do  que  houver  de 
importante  e  necessitar  de  medidas  urgentes,  farão  entregar 
ossas  partes  na  Secretaria  de  Policia. 

§  4.0  Duas  vezes  por  anno  os  delegados  auxiliares  farão  de- 
morada visita,  em  correição,  ãs  Delegacias  cuja  Hscalização 
tiverem  a  seu  cargo,  e  aos  respectivos  cartórios,  verificando  si 
occorreram  no  serviço  irregularidades,  faltas  o  infracções  re- 
gulamentares ou  de  responsabilidade  pena*,  e  transmittirão 
por  breve  relatório  escripto  ao  chefe  o  resultado  de  seus 
exames. 

§  5.0  Dentro  de  três  mezes  da  data  da  publicação  deste  regu- 
lamento, cada  delegado,  auxiliado  pelo  respectivo  escrivão,  fará 
um  inventario  exacto  dos  archivos  de  sua  Delegacia. 

Art.  29,  Além  dos  deveres  cammuns  ás  Delegacias  auxiliares, 
por  designação  do  chefe  de  policia,  cada  uma  delias  terá  espe- 
<nalmente  sob  sua  direcção  os  seguintes  serviços  nas  circum- 
scripções  urbanas: 

I.  Inspeccionar  as  associações  puMicas  de  divertimentos  e 
recreio,  os  tlieatroj  e  espectáculos  públicos  de  qualquer  espé- 
cie, não  só  quanto  á  ordem  e  moralidade  como  também  com 
relação  á  segui'ançA  dos  espectadores. 

II.  Manter  a  liberdade  e  segurança  do  transito  publico,  inspec- 
cionando 03  vehiculos  e  outros  meios  do  tran:;porte  de  j>assa- 
geiros  e  conducção  do  mercadorias,  géneros  e  moveis,  de  sorte 
que  sejam  observadas  as  necessárias  garantias  de  vida  e  d© 
propriedade. 

III.  Inspeccionar  as  casas  do  penhores  e  congéneres,  bem  como 
quaesquer  agencias  do  serviços,  providenciando  para  fiel  obser- 
vância dos  respectivos  regimentos  e  dos  c;>ntractos,  exercendo, 
porém,  co:n  relação  a  estes  apenas  o  que  for  licito  á  policia 
administrativa. 

§  1.°  Nos  casos  urgentes  o  próprio  delegado  da  circumscri- 
pção urbana  providenciará  omquanto  não  comparecer  o  delegado 
auxiliar,  a  quem  dará  aviso. 

§  8.0  Nas  circumscripções  suburbanas,  estas  funcções  serão 
(exercidas  pelos  respectivos  delegados,  podendo,  entretanto,  o 
chefe,  em  casos  espociaes,  commettel-as  a  algum  delegado  au- 
xiliar. 


TT^ví 
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Art.  3Q,  Os  delegados  auxiliares  serão  suMituidos  om  enas 
faltes  Girape<iinienfo3ii6lo  delegado  de  círcumscripçSa  que  o 
cbeíb  designar. 

D03   D'ELE<íAlMS  DE  ClRCUMSCElPÇOES 

Art.  3K  Aos  delegados  urbanos  e  suburbano?,  om  suas  respe- 
cíWaa  cireumscripçoes,  compete; 

L  Vigiar  e  p l^o v ido n ciar,  na  forma  das  leis,  sobro  tudo  quo 
pertencer  a  preveuçâo  de  sinistros,  riscos,  poriííos,  crimes,  con- 
travenções e  factos  que  affectem  a  ordem,  a  s^^gtirança  publica, 
e  bem  assim  asso;íurar,  taiito  quanto  cabe  d  Policia,  a  salubri- 
dade pubíica, 

II.  Proceder  a  inqííeritaâ  sobre  delletoa  e  contravenções. 

Haragrapho  único.  Compete  aos  dulegados  de  circumácrt- 
Ijçoes*  como  ao  cliofa  de  poliria  e  aos  delegadoíí  auxiliares,  no^ 
termos  da  M  n.  628,  de  ^8  de  outubro,  c  rogulamentu  qiuj 
Jjaixou  com  o  dncL*eto  q.  :>47õ,  d?  4  de  novembro,  ambos  do 
1699,  o  lei  w*  947,  do  29  da  dezembro  de  1002,  processarem 
^e-officio  a^  contravonçoeà  do  Urro  IH,  capÍMiloa  U  e  III, 
arta.  3G0  a  371,  e  374,  IV,  V,  VI,  VIU.  XII  e  XIll  do  Código  Penal- 

IIL  Proceder  e  julgar  os  exames  de  corpo  do  delicto  que  não 
dependerem  do  gabinete  mcKlico^egal, 

IV.  Prender  oa  vúú^  em  flagrante  delicto  ou  contravenção,  os 
indiciados  antes  de  culpa  lormada  contra  03  quaeíí  rec^ober 
mand&do  legal  de  autoridade  competente,  os  pronunciados  nd,Q 
afians,*adQ3  ou  eiu  crimes  iaafiaa  caveis  e  os  condemnados  i 
priáào. 

V,  Representar  i  competente  autoridade  judiciaiia  sobre  a 
neces^sidade  ou  conveniência  da  prisàj  pivvcntiva  doa  réos  em 
ioqueritoB  abertos. 

VI-  Conceder  tlança  criminal. 

VIL  Dar  busca  e  fazer  apprehonsoes  nos  casos  expro^oa 
em  lei. 

VIU,  Processar  o  obrigar  a  a^^signar  termo  de  segurança  a^ 
pessoas  p  ro  Vi  tdara  eu  te  su  sp  &  i  tas  do  o  ri  m  es  ou  de  rií  s  o  luçn  o  de 
commotDol-o,  e  termo  do  bom  viver  ao,s  perturbadores  do  soe  ego 
e  moralidade  publicai  e  paz  da  família* 

IX,  Preparar  oj3  processos  das  infracções  doa  termos  de  se- 
gura nca  o   be  m-  v  i  ver  _ 

X,  Coraraunicar  ao  oíUcial  do  registro  de  obites  os  nomes  daí 
pessoas  que  forem  encontradas  mortas  nas  vias  publicas  ou  qu^í 
morrerem  sem  assistência  medica,  fornecendo  as  necessárias 
informações. 

XL  Levar  ao  coiíhotúmento  daautoridaio  competente  o  óbito 
Jas  pessoas  que  deixarem  herdeiros  ou  sue  cesso  res  ausentes  o 
acautelar  oa  respectivos  bens  ati^  o  comparcciraonto  de  quem 
tenh^  qualiJade  pira  arrecadal-o^  (decreío  n.  24:í;í,  de  M  de 
junho  de  lií59) ;  a^i-ilm  como  imv  em  boa  guarda  os  bens  das 
Teasoas  q  ue  d  e  sappare  ce  re  m ,  aba  n  do  a  ando-  us , 
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XII.  Participar  á  Alfandega  ou  á  autoridade  fiscal  mais  pró- 
xima o  naufragiO  de  qualquer  embarcação  na  sua  circumscripção, 
sobpea^de  muita  de  iOOs  a  1:000$  (decreto  n.  2617,  de  19  -de 
tíotembro  de  1860,  art.  2:U). 

XIII.  Ter  s 3b  sua  vigilância  ag  prostitutas,  providenciando 
contra  ellas,  sem  pre^juizo  do  processo  judicial  competente,  dp. 
fórmii  que  julgar  mais  conveniente  ao  bem  estar  da  popula^o 
e  A  moral  publica. 

XIV.  Tomar  conhecimento  das  posioas  desconhecidas  ou  sus- 
peitas que  vierem  habitar  na  circumscripção  e  providenciar  & 
respeito. 

XV.  Fiscalizar  as  hospedarias,  hotéis,  albergues  «qualquer 
outro  estibelecimento  onde  entrem  e  saiam  hospedes  diaria- 
mente, obrigando  os  proprietários,  procuradores  ou  prepostos  a 
remetto '  uma  lista  diarri  que  consigne  esse  movimento  de  en- 
ti\ada  e  sahida. 

XVI.  Fiscalizar  igualmente  as  casas  de  pensão,  de  commodos, 
estalagens  e  eátibelecimeatos  congéneres,  obrigando  os  seus 
proprietários,  procurador  s  ou  prepostosa  remetter  mensal- 
mente a  lista  áe  seus  moradores. 

XVII.  Providenciar  sobre  o  destino  dos  loucos  e  enfermos  en- 
contrados nas  ruas  e  menores  vadios  ou  abandonados. 

XVm.  Auxiliar  o  serviço  de  alistamento  militar  e  da  Guarda 
Nacional. 

XIX.  Alistares  cidadãos  capazes  pari  jurados,  remettendo  a 
lista  aos  pretores  respectivos. 

XX.  Velar  sobre  a  preservação  e  conservação  dos  monu- 
mentos públicos,  fontes,  praças,  mercados,  ctc. 

XXI.  Transmitur  diariamente  ao  re%pcctivo  delegado  auxliaf 
um  relatório  summario  4e  todus  os  delictos,  contravenções  e 
cccurreacias  que  se  derem  nas  saas  circumscripções,  eom. 
informação  das  providencia*!  tomadas  e  succinta  noticia  doa 
iftque  itos. 

XXII.  Organ  sar,  de  accordo  com  os  modelos  impressos  forne- 
cidos pela  Secretaria,  remettendo  um  exemplar  ao  chefe  de 
poUcia,  por  intermédio  do  respectivo  delegado  :\uxiliar  e  outro 
directamente  ao  chefe  do  Gabineie  de  laentificação  e  de  Esta- 
tística, o  mappa  das  prisões  eífectnadas  na  véspera,  indi-> 
cando  o  numero  de  presos,  a  nome,  o  vulgo,  a  côr,  a  na- 
cionalidade, o  estado,  a  proílsão,  a  idade  e  o  mais  que 
for  digno  de  menção,  bem  como  o  motivo  e  o  modo  da  prif^, 
qual  a  autoridade  que  a  ordenou,  e  que  deâtino  teve  o  preso, 
assim  também  dos  que  foram  soltos.  Este  mappa  será.  tran- 
scrlpto  em  livro  adequado,  que  ficará  na  Delegacia. 

XXIII.  Requisitar  do  respectivo  delegado  auxiliar  os  exames 
de  corpo  de  delicto,  de  sanidade  e  mais  providencias  neces- 
sárias á  prova  e  andamento  dos  inquéritos. 

XXIV;  Relatar  em  48  horas  os  inquéritos  que  lhes  forem  á 
<^ncluiMto  final. 

XXV.  Presidir  aos  theatros  e  mais  espectáculos  públicos, 
segundo  designação  do  delegado  auxiliar  competente. 
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XXVI.  Dar  posse  aos  escrivães  e  inspectores  seccionaes. 

XXVII.  Dar  quotidianamente  duas  audiências,  uma  pela 
manliâ  e  outra  á  noite. 

XXVIII.  Ter  um  inventario  de  todos  os  autos,  documentos  e 
mais  papeis  na  Delegacia. 

XXIX.  Ter  um  livro  de  registro   de  ordens,  no  qual  fará 
inscrever,  logo  que  receber,  sob  os  diversos  números  nelles  im-  ^ 
pressos,  o  resumo  dos  diíTerentes  actos,  documentos,  regula- 
mentos, circulares,  officlos,  cartas,  etc.,  relativos  ao   serviço. 

XXX.  Ter  um  livro  de  parte  para  as  occurrencias  diárias. 

XXXI.  Impor  penas  disciplinares  aos  inspectores  e  escrivães 
(•rt.  46). 

XXXII.  Prestar  ao  Gabinete  de  Identificação  e  de  Estatística 
todas  as  informações  que  o  respectivo  chefe  requisitar  para  a 
bom  desempenho  dos  trabalhos  a  cargo  do  mesmo  Gabinete. 

XXXIII.  Sempre  que  fizerem  remessa  de  autos  á  autoridade 
judicia  'ia,  communicar  no  mesmo  dia  o  facto  ao  Gabinete  de 
Identificação  e  de  Estatística,  declarando  as  conclusões  a  que  ti- 
verem chegado  nos  seus  relatórios  e  fornecendo  todos  os  dados 
relativos  á  p3SSoa  do  accusado  e  constantes  do  auto  do  qualificação 
(Art.  171  do  regulamento  n.  180  de  31  de  janeiro  de   184'^). 

Art.  32.  Os  dele;<ados  são  obrigados  a  residir  na  cireum- 
scrípção  do  sua  jurisdicção  e  a  permanecer  naò  Delegacias  do 
moob  a  poderem  attender  ás  partes.  A  si^de  da  Delegacia  será 
no  ponto  ra:iis  centrai  da  circumscripção. 

Art.  33.  A  jurisdicção  dos  delegados  urbanos  e  suburbanos  é 
limitada  ás  respectivas  circumscripçoes ;  todavia,  podem  essas 
autoridades  ordenar  intimaço38  e  outras  diligencias  fora  de  suas 
ciicumscripções,  independentemente  de  precatórias  e  requisi- 
ções, uma  vez  que  ties  intimações  e  diligencias  se  prendam  ^a 
inquérito  em  que  lhes  caiba  emocionar. 

Paragrapho  único.  Achando-se  algum  delgado  extranhoá  cir* 
eamscripçãa  em  logar  onde  se  dô  qualquer  occurrencáa  que  re- 
clame urgente  intervenção  da  autoridaae,  poderá  tomar  conheci- 
meucO  do  caso  e  providenciar  até  que  compareça  o  delegada 
respectivo. 

Art.  34.  Cada  um  dos  delegados  de  oiroumscripção  terá  três 
sopi^entes,  que  o  auxiliarão  como  ao  chefe  de  policia  e  aos  de- 
legados auxiliares  em  todo  o  serviço  de  polidamente  que  lhes 
for  distribuído  e  substituii^o  aquelles  nas  suas  faltas  e  impedi- 
mentos na  ordem  numérica  das  respectivas  nomeações.  Os 
legares  de  sapplentes  serão  exercidos  gratuitamente. 

nos  INSPECTORES   DE  SECÇÂO 

Art.  30.  Os  inspectores  de  secção  são. obrigados  a: 

I.  Velar  constantemente  e  com  assiduidade  sobre  tudo  que 
possa  interessar  á  preveni  dos  delictos  e  contravenções. 

II.  Dar  parte  ao  delegado  do  que  ocoorrer  na  see^o  e  dos 
delictos  e  contravenções  que  nella  lorem  oommettidos» 
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III.  Fazer  preoder    os   criminosos  em  âagraniie,    aquelle 
•contra   quem  houver  ordem  de  prisão  preventiva,   os  pro 

nunciados   não  afiançados   ou   em.ci*imes  inafiançaveís  o  o 
condemnados  á  prisão. 

IV.  Escrever  no  livro  das  occurrencias  diárias,  que  deve 
existir  em  cada  Delegacia,  tudo  que  occorrer  de  mais  impor- 
tante, mencionando  em  relação  a  cada  individuo  preso-^o 
nome,  a  nacionalidade,  a  naturalidade,  a  filiação,  o  estado,  a 
idade,  profiífsão  e  residência,  declarados  pelo  mesmo  preso, 
a  hora  e  o  motivo  da  sua  prisão,  á  ordem  de  quem  foi  preso  e 
á  disposição  de  que  autoridade  se  aoha. 

y.  Mostrar-se  conhecedor  das  pes3)as  residentes  em  sua 
secção  e  do  movimento  das  casas  do  pensão,  hospedarias»  hotéis 
e  estabelecimentos  congéneres,  existentes  na  mesma. 

VI.  Fornecer  ao  delegado  os  cscbrecimentos  necessários  para 
a  organisação  da  lista  dos  jurados. 

VIL  Observar  e  cumprir  cora  zelo  e  actividade  todas  as 
ordens  e  instrucções  que  receber  de  seus  superiores. 

VIU.  Ficar  de  dia  na  Delegacia,  por  designação  do  respe- 
ctivo delegado. 

Art.  36.  Os  inspectores  são  obrigados  a  residir  nas  respe- 
'<3tivas  secções. 

DOS  ESCRIVÃES 

Art.  37.  Compete  aos  escrivães: 

I.  Escrever  em  forma  os  processos,  oíficios,  mandados,  pre- 
'  c  aterias,  alvarás  e  mais  actos  próprios  do  officio. 
n.  Passar  procurações  nos  autos. 

III.  Dar  certidões  do  que  não  contiver  segredo,  sem  depen- 
\lencia  de  despacho,  comtanto  que  sejam  de  verbo  ad  verbum, 

IV.  Assistir  éâ  audiências,  delias  lavrando  um  termo  no 
*  livro  de  protocollo. 

V.  Fazer,  em  audiência  ou  fora  delia,  citações  verbaeg  ou 
"jpor  carta,  portando  por  fé  as  respectivas  certidões. 

VI.  Lavrar  em  livro  próprio  os  termos  de  fiança,  dos  quaes 
tirarão  traslado  para  juntar  aos  autos  respectivos. 

VIL  Escripturar  o  livro  de  registro  a  que  se  refere  o  art.  31, 
XXIX. 

VIII.  Arrolar  e  escrever  no  livro  de  inventario  os  processos, 
autos  de  diligencias  c  quaesquer  documentos  do  seu  cartório, 
organisando  o  respectivo  archivo. 

IX.  Trazer  em  ordem  os  processos,  inquéritos  e  livros  a 
seu  cargo. 

X.  Providenciar  para  que  em  seus  cartórios  sempre  haja  a 
'mais  completa  ordem  e  rigorosa  limpeza. 

XI.  Acompanhar  os  delegados,  inspectores  ou  supplentes, 
'  «m  exercício,  nas  diligencias  de  seu  offlcio,  quando  isto  lhes  for 

competentemente  ordenado  ou  imposto  por  lei. 
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XII-  Ter  um  livro  de  carga  o  deacarga  d©  remessas*  con- 
clusões, etc,  de  proceysoa,  officioa,  documentoa  ©  mais  papeis, 

XIII-  Escrover  o  expediente  da  Dt» legada  , 

XIV.  Praticar  os  roais  actos  e  devsroa  profissionacs  inbe* 
rentes  ao  aeu  cargo,  seííaodo  a  boa  praiEC  forense. 

Art,  '3S.  Todos  ori  livros  terão  termos  de  abortura  ocncci^ 
ramento  assigaados  polo  delogado,  que  rubricará  todaa  as  folhas, 
as  quae^í  deverão  sor  nunioradas. 

Art-  3^.  Os  escrivães  dos  delegados  auxiliaros  como  dos  de 
eircornscripçao  servi i-ão  nas  Etologacias  que  lhos  forem  desji- 
gfiadas  pelo  chefe  de  policia,  podendo  ser  tratísforidos  de  uma 
para  outra,cotiform>  o  exigir  a  con  vou  iene  ia  do  serviço  publico, 

Parairapho  imico.  Sempre  que  se  der  msn  transferencia  ou 
por  qualquer  motivo  cessar  o  exercido  ftinccional,  o  escrivão 
aotregará  aoi^eu  succesííor  o  cartório,  com  os  sous  archivos  e 
iivroa,  sob  pena  de  responsabilidade. 

Una  auto  lavrado  pelo  escrivão  ou  eacrovente  da  Delegacia 
auxiliar,  sob  a  inspecção  e  com  a  a^isignatura  do  m.pt.»ctivo 
deíegado  auxiliar, consignará  offlcialmente  a  entrega.  Esae  auto, 
cujo  traslado  íicará  noarchivo  da  Delegacia»  será  enviado  ao 
chefe  de  policia  e  aervirá  do  descarga  ao  escrivão  que  se  retira. 

Art.  40.  Os  escrivães  poderÃo  ter  até  dous  escreventes  pagos 
&  sua  custa,  nomeados  e  juramentados   pelos  delegados. 

Art-  41.  Nas  suas  falfc-LS  e  impoili mentos  os  escrivães  serão 
Bubstituidoa  por  um  escrevente  juramentado  ou  por  quem  o 
chefe  de  policia  nomear. 

Art.  42,  Os  escrivães  d03  delegados  auxiliares,  quando  for 
preciso,  servimo  também  píPcinte  o  chefe  de  policia. 

Art<  43.  Oá  oscrevontes  dos  escrivães  dos  delegados  auxi- 
liares pude  vão  funccionar  nos  exames  e  corpos  de  delicio,  ííob  a 
respoosabll idade  daquelirs  serventuários, 

CAPITULO  V 


DISPOSIÇÕES   ÚCRAES 

Art.  44,  Para  tomarem  posse  de  seus  caritos,  prestarão  a 
promessa  de  bem  servir  :  o  chefe  de  policia,  oa  médicos  legistas 
©  o  inspector  da  írtjarda  Civil,  perante  o  Ministro  da  Ju:itiça; 
od  delegados  auxiliares,  urbanos  e  suburbanos  6  seus  supplenteSt 
sub-inspector  da  (Guarda  Civil,  administrador  da  Caia  de  Detencào 
e  chefe  do  Oahineie  de  Identidcagão  e  Estatística  e  bem  a^isim 
es  demais  erapregidus  a  (rgses  sulalternoa,  porante  o  chole  do 
policii;  os  tnspec tires  do  secção,  os  escrivães  e  os  ofllciaes  d© 
diiigeacias,  perante  o  respectivo  delegado, 

Paragrapho  uníco.  Para  as  nomeíições  do  dei  ^gados  tir lhanos 
sáo  preferidos  os  suburbano??  que  bem  houverem  servido  nos 
respeciivos  cargos,  respeitadas  as  disposições  do  art.  11,  n.  II- 

Art^  45.  Os  venci  men  tus  das  autoridades  e  funccíonaríos  do 
Tirtlií^ia  serão  os  indicados  na  tabeliã  annexa.    Os  agonies  da 
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segurança  publica  perceberão  pela  yerba— Diligencias  polkiaes 
-*03  venoimentos  que  lhes  marcar  o  chefe  de  poleia. 

§  1.0  A  gratificação  só  compete  á  autoridade  ou  funcdonarío 
que  estiver  em  effectivo  exercício  ;  em  seu  impedimento^  pas- 
sará áquelle  [ue  o  substituir.  Si  o  substituto  for  empregado  da 
Policia,  conservará  o  ordenado  do  seu  próprio  empr  sgo ;  ai  for 
pessoa  exti*aQha,  terá  além  da  gratificação  do  sutetiUiido  uma 
outra  equivalente  ao  seu  ordenado. 

§  2.®  Pelos  actos  de  oílicio  que  praticarem  as  autcH^idades  e 
fuDccionarios  de  policia  perceberão  as  custas  e  os  emolumentos 
taxados  no  regim  into  de  custas  da  justiça  do  Districto  Federal 
e  nos  respectivos  regulamentos. 

§  3.»  Opportunamente  o  chefe  de  policia  expedirá  regula* 
mento  para  cobrança  das  custas  a  que  teem  direitcoB  faoceio» 
narios  de  policia. 

Art.  46.  03  funccionarios  e  autoridades  policiaes,  nos  casos 
de  irregularidade  de  conducta,  negligencia,  ausência  sem  cansa 
justificada  ou  falta  de  cumpriment  j  de  deveres,  que  não  impli- 
quem crime  de  responsabilidade,  ficam  sujeitos  ás  seguintes 
penas  disciplinares  que  lhes  serão  impostas  pelo  ehefe  de  po- 
licia: 

Simples  a  ivertencia ; 

Reprehensão  verbal  ou  por  escripto  ; 

Suspensão  até  30  lias,  com  perda  de  todos  os  vencimento». 

Os  dolejfados  poderão  impor  estas  penas  aos  inspectores  de 
suas  circumscripçoes,  não  podendo,  porém,  a  suspensão  exoeder 
de  15  dias. 

Nos  casos  acima  indicados  os  escrivães  poderão  ser  suspensos 
até  60  dias,  havendo  recurso  para  o  ehefe  de  policia,  quando  a 
suspensão  for  imposta  pelo  delegado  perante  quem  servirem* 
seja  auxiliar  ou  de  circumscripção. 

Nos  crimes  de  i'esponsabilidade  os  funccionarios  policiares 
serão  processados  e  julgados  pelas  autoridades  competentes,  na 
forma  e  com  as  comminaçoes  de  direito. 

Art.  47.  O  serviço  de  investigações  policlaes,  sujeito  ao 
siglUo  profissional,  corre  sob  a  exclusiva  responsabilidade  das 
autoridades  que  o  determinarem. 

Art.  48  O  procedimento  em  segredo  de  justiça,  bem  como  a 
ÍQCommunicabilidade  dos  indiciados,  só  é  permittido  quando  as 
exigências  do  caso  o  determinem,  e  será  sempre  declarado  per. 
despicho  nos  autos. 

Art.  49.  E'  mantido  o  serviço  de  identificação,  incorporando-s& 
a  elle  o  de  estatística,  conforme  o  respectivo  regulamento  ap- 
provado  por  decreto  desta  data. 

Art.  50.  No  f rontespicio  de  cada  Delegacia  haverá  uma  tabo* 
ieta  com  o distico^Deiegacia de  policiada...  circumscript^. 

Art.  51.  O  iaquerito  de  crime  em  que  não  caiba  a  «e^o 
publica  será  enti^ue  á  parte  que  o  reclamar,  independente- 
mente de  traslado,  si  nisso  não  houver  inoonveni^te. 
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kvi.  52.  NsL  Secretarifi  do  Policia  haverá  ura  livro  especial 
pani  arrolameato  áo^  culpadf)í?  coatra  os  qiiaos  houver  lo^ltima 
reqaidçfio  ou  orJcm  de  priaiD. 

Art,  55t,  Oamappas  romettidog  palas  Delegacias  serão  arabi- 
Tados  na  Secretaria, 

Art.  54.  Sao  mantidos  em  vi^or  as  leia,  decretoí!  e  iwgu- 
lamt'iito9  sobr*^  organisaçíio,  administravão  g  processo  policial 
nos  pontos  não  revogados  peio  prcsnate  decreto ;  c,  para, 
harmonizar  o  unificar  wa  disposições  dolles  com  as  prementes,  o 
lioverno 'organi>ani  e  publicará  uma  consolidação  acompanhada 
do  respectivo  formulário, 

Art>  55.  Ag  aatoridados  políciaeã  usiir.i^)  os  dÍaUnctivt>3  de 
que  trmta  o  arL  50  o  seus  paragraphos  do  regulamento  policial 
quG  baixou  com  o  decreto  n.  10;U,  dô  1  de  setembro  d©  1>^9^ 
tâendú  que  o  doí»  eserivâeíí  deverá  sor  iírual  ao  doa  deloga<lo@, 
i.ciido  tiraa  peiína  sobre  um  relevo  esmaltado  do  branco. 

Art,  5fK  O  serviço  de  rouda  sori  Mto  pela  (luarda  Civil, 
Brigada  Policial  e  guarda  nocturoa, 

Art.  57,  A  cada  circuoií?cripçrio  será  distribuída  a  força  ne- 
cessária pira  o  bDm  polioiamcnto,  de  aceordo  coni  as  neces- 
sidades do  serviço.  Salvo  caso  urgente,  nenhuma  autoridíido  po- 
licial poderá  r-^quisiUrausilio  de  maior  forga  sinâo  por  mter- 
medío  do  cbefe  do  policia  ou  dos  delegados  auxiliares, 

Art.  53.  Os  delegados  f ar  ri  o  a  distribuição  de  força  para  o 
patrulha  meu  to  da  respectiva  circum?ieripçuo, 

Artp  59.  Um  Iialctim  de.^^a  distribui^^io  mencionarei  os  pontos 
cm  ijuo  devem  estacionar  os  roudantos»  sendo  affliado  na  sala 
da  Delí^gacia. 

Rio  de  Janeiro,  5  do  fevereiro  de  1903.— J,  /.  Seabra, 
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TABELLA  dos  Tencimôntos  do  pessoal  daPoUcUie  Dlstrkto  r«d»il 


GRATI- 

CARGOS 

OBDEKADO 

picaçõií:^ 

vEiNCisiBírras 

T0T4-L 

1 

3 

Chofe  do  policia 

Delegados  auxiliares.. 

10:000$000 

0:00(^000 

5:000|000 
3:OO0ÍO0O 

15:0001000 
9:000|000 

13:OOQ|000 
27:000^000 

20 

De'ejgados    de  circum- 
cnpções  urbanas.... 

4:400$000 

2:200$000 

6:600|000 

132:000^)00 

8 

Delegados   do   circum- 
scripçSes      suburba- 

nas   

2:400^000 

l:200|000 

3:600^000 

28:800^000 

3 

Escrivães    de   Delega 

cias  auxiliares 

2:400^000 

1:200$000 

3:600$000 

10:800|OPO 

20 

Escrivães    de   Delega- 

cias urbanas 

2:400|000 

i:200|000 

3:600|000 

72:000*000 

8 

Escrivães    do    Delega- 

107 

cias  suburbanas  .... 
Inspectores  urbanos... 

1:200$000 
1:200$000 

666$666 

eoo^ooo 

l:860|666 

l:800ÍOOO 

14:933^f323 
192:6O0Í00O 

57 

Inspectores  suburbanos 

960ç;000 

480.<000 

l:440|000 

82:OSC9Ô0O 

6 

Escrivães    em  disponi- 

bilidade,*..  ....,.•.. 

2:400,000 

14:4OQ|000 

5S9:613$323 

Rio  do  Janeiro,  5  de  fevereiro  de  1003.— J.  J.  Seabra» 


Jlgtob  do  poder  EIEOUTIVO 


93 


tó 


m 
o 

Q 
CO 


o 
m 
w 


2 

<! 


si 

i 

i 

1 

1 

1  O]4-eieadita03 
0  ]m\6 

- 

0  [unô 

> 

efi|«¥A.  fiOipt^pTJJ 

i 

SJ^ilOAí^ii 

SQU1I3  ttio»  ap 

*3 

OTfm    Bp 

s 

o 

^ 
^ 

i 
1 

^ 

, 

94 


ACTOS  DO  PODEU  fcXECUTIVO 


01 


CU 


i 

ci 

w 

H 
O 

z 

o     ^ 

o     > 

-<        2 

§    .: 

09 

< 

! 

H 
P 

<<        o 
< 


-< 

PU 

i 
§ 


i 

o 

MAJOX 

anbjvqma  op  rjua 

«Jtl.OWJ    TJp 
tTSS0UI9J     Cp   ViVQ 

SODIXOX 

siaAucmnuyai 

spAt&oiJxa 

sois«A    soipn^jTJO 

sopuâ 

S-IOAJOASH 

KOUtJO 

b-nop  op    buio^stj 

souiiD    snop 
op       sttpjuáuid>a 

ouvo  mu 
op       8«p.i\;áanls%i 

OtíjTJS 

op    sicu!q\i.iT;o 

JOlsOlp 

1 

ACTOS  DO.  PODBR  EXECUTIVO 


95 


DECRETO  N.  4764  —  de  5  de  fevereiro  de  1903 
Dá  noTO  regulamento  á.  Secretaria  da  Policia  do  Districto  Feieral 
O  Presi  lente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 
Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  14  da  lei  n.  947, 
^e  89  de  dezembro  do  anno  âado,    resolve   decretar  que  na 
Secretaria  da   Policia   do  Districto    Federal    seja   observado 
onoTO  regulamento,  que   a  este  acompanha,   assignado  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 
Rio  de  Janeiro,  5  de  fevereiro  de  1903,  IS''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 

Replameoto  da  Secretaria  de  Policia  do  Districto  Federal, 
approvado  por  decreto  n.  4764, 

CAPITULO  I 

DA  ORGANISAçIO  DA  SBCRETARIA 

Ârt.  1 .0  A  secretaria  da  Repartição  Central  da  Policia  do  Dis- 
tricto Federa],  immediatamente  subordinada  ao  chefe  do  policiai 
será  composta  de: 

Um  secretario ; 

Seis  oSciaes,  dos  quaes  dous  servirão  na  Inspectoria  da  po- 
lícia do  porto,  um  na  secretaria  da  Repartição  Central,  como  in- 
terprete, traductor  e  archivista  e  três  na  mesma  secretaria,  de 
aocordo  com  o  art.  2^. 

Cinco  escripturarios  ; 

Sete  amanuenses ; 

Cinco  praticantes ; 

Um  thesoureiro; 

Um  porteiro ; 

Oito  contínuos ; 

Seis  medicos-legistas,  um  dos  quaes  será  o  chefe  de  gabinete 
medico- legal  e  outro  o  sub-chefe ; 

Um  medico  toxicologista ; 

Um  chefe  do  gabinete  de  identiflcação  e  de  estatística; 

Tree  encarregados  de  secção ; 

Três  auxiliares  de  secção  ; 

Um  administrador  do  deposito  de  presos ; 

Três  auxiliares  do  administrador  do  deposito  de  presos  ; 

Um  inspector  de  vehiculos ; 

Um  escrevente  da  Inspectoria  de  vehiculos  ; 

Seis  auxiliares  da  Inspectoria  de  vehiculos ; 

Um  inspector  de  agentes; 

DoQS  auxiliares  da  Inspectoria  de  policia  do  porto  ; 

Três  tèlephonistas ; 

Seis  serventes* 
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CAPITULO  II 

BA  DIVISIO  EM  SE0Ç5SS 

Art .  2.<^  o  serviço  da  secrettria  será  dividido  por  três  seoçõas, 
que,  immediatamente  dirigidas  pelos  oflSoiaes,  como  chefes, 
ter&o  os  empregados  que  o  secretario  julgar  necessário. 

Paragrapho  unioo.  Os  officiaes,  uma  vez  classifleados,  só 
poderão  ser  transferidos  de  umas  para  outras  secções  por  ordem 
do  chefe  de  palicia ;  os  escripturarios,  amanuenses  e  praticantes 
o  poderão  ser  pelo  secretario. 

Art.  3.<>  Além  das  referidas  secções  haverá  seis  accessoiias: 

A  do  gabinete  medico-legal ; 

A  do  gabinete  dé  MentiíicaQã.o  e  de  estatística  ; 

A  da  Inspectoria  de  policia  do  p jrto ; 

A  do  deposito  de  presos ; 

A  de  inspecção  de  vehiculos  ; 

A  da  Inspectoria  dos  agentes. 

Art.  4.0  A  I'  secção  tem  a  seu  cargo: 

a)  O  sello  da  repartição  ; 

b)  A  expedição  de  títulos  de  nomeações»  as  licenças  de  qual- 
quer natureza  e  os  passaportes ; 

c)  A  correspondência  que  especidcadamente  não  pertenoer  ás 
oatras  secções. 

Art.  5.<»  Cabe-ihe  a  es^ripturação  dos  livros  : 
Das  nomeações ; 

De  registro  dos  actos  que  expedir ; 
De  termoa  diversos. 

Art.  6.<>  Pertence <lhe  também  a  fiscalização  dos  seguintes 
livros: 
Do  ponto  dos  empregados ; 
Da  porta. 
Art.  7.<>  A'  2»  secção  incumbe: 

a)  Tado  quanto  concerne  á.  perpetração  dos  delictos  e  com 
elles  tiver  connexão ; 

b)  A  escripturação  dos  livros: 

De  indivíduos  recolhidos  ao  Asylo  de  Mendicidade; 
De  individuus  enviados  para  o  Hospício  Natúonal  de  Alienados ; 
De  factos  notáveis  e  accidentes  ; 

De  desertores  e  dos  culpados  contra  os  quaes  houver  legitima 
requisição  ou  ordem  do  prisão  ; 

c)  A  escripturação  dos  livros: 

De  indivíduos  recolhidos  ao  Asylo  de  Mendicidade ; 
De  indivíduos  enviados  para  o  Hospício  Nacional  de  Alienados ; 
De  factos  notáveis  e  accidentes ; 

De  desertores  e  dos  culpados  contra  os  quaes  houver  legitima 
requisição  ou  ordem  de  prisão. 
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Art.  8.0  .V  3""  seccao  ou  do  contabilidade  compete: 

a)  O  «asentAOiento  gerai  de  todos  os  empregadori  da  Poiicia  e 
repartição  annexas; 

b)  A  fiscalização  e  verificação  prévia  dos  calcalos  arithmeti- 
cos  de  todas  as  contas  e  documentos  de  despezas,  sendo  o  res- 
pectivo empregado  o  r^^sponsavel  pelos  erros  ou  enganos  que 
commetter  contra  a  Fazenda  Nacional ; 

c)  O  exame  de  objectos  fornecidos  â  repartição  e  annexas, 
afim  de  verificar  a  sua  qualidade  e  quantidade,  conforme  o  pe- 
dido e  o  contracto  que  bouver ; 

dj  A  redacção  e  lançamento  dos  contractos  ; 
.  e>  Levantar,  ate  o  dia  5  do  primeiro  mez  dos  trimestres,  um 
balanço  de  carga  e  descarga  do  tliesoureiro,  referente  ao  tri- 
mestre anterior,  afim  de  serem  tomadas  as  contas  relativas  a 
esse  período,  lavrando  termo  de  que  conste  o  resultado  dessa  di- 
ligencia ;  • 

f)  Inventariar  os  objectos  pertencentes  &  repartição  com  as 
annotaçõea  relativas  ao  seu  consumo,  o  qual  servirÀ  de  des- 
carga ao  porteiro; 

g)  Organisar  o  orçamento  da  despeza  annual  e  as  folhas  de 
despezas  extraordinárias  nos  mezes  em  que  ellas  se  derem  ; 

kj  Escriptarar  os  livros: 

De  receita  e  despeza  do  thesoarelro ; 
De  contractos ; 

De  todas  as  despesas  da  repartição  e  subordinadas,  discrimi* 
nadas  por  verbas ; 
De  tomadas  de  contas  ; 

Doe  dinheiros  recolhidos  em  deposito  ao  cofre  da  repartição ; 
Dos  objeetos  em  deposito  no  mesmo  cofre ; 
Dos  objectos  em  deposito  na  administração  do  xadrez  ; 
Da  arrecadação  e  descarga  do  material  da  repartição. 

Art.  9.^  Alam  dos  livros  indicados  ás  secções,  haverã  aquel- 
lee  qne  o  chefe  de  policia  julgar  necessários. 

Art.  10.  São  communs  ás  secções  os  deveres  de: 

§  1.^  Quardar  os  livros  e  papeis  relativos  a  negócios  pen* 
dentes» 

§  :f .  3  Organisar  e  apresentar  ao  secretario,  no  ultimo  dia  .Io 
mez  de  fsvereiro,  um  relatório  dos  negócios  que  por  ella  tenham 
corrido,  jantando<lhe  os  respectivos  annezos,  afim  de  ser  pre- 
parado o  da  repartição. 

§  3. o  Manter  em  dia,  limpas  e  correctamente  preparadas,  to> 
das  as  minutas  dos  actos  que  tenham  expedido,  para  serem 
opportunamente  encadernadas. 

§  4.0  Formular  synopse  alphabetica  das  leis,  regulamentos, 
daeí£Õe8  do  Governo  o  posturas  municipaes  na  parte  que  dissor 
respeito  á  especialidade  de  cada  uma  delias. 

§  5.^  Remetter  ao  secreiario,  com  presteza  e  por  intermédio 
dos  respectivos  offioíaes,  á  proporção  que  os  forem  preparando, 
^~lo8  oe  papeis  de  suas  competências. 

Poder  ExecatiTO    1903  7 
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§6.»  A  expedição: 

a)  Dos  actos  que  devam  ser  communioados  &  imprensa  ou  man- 
dados pablioar ; 

b)  Dos  despachos  que  tenham  de  ser  transoriptos  no  livro  da 
porta. 

CAPITULO  III 

DA  ORDEM  E  TEMPO  DE  SERVIÇO 

Art.  11.  A  secretaria  trabalhará  todos  os  dias  uteis,  seis  horas 
consecutivas. 

Art.  12.  O  serviQo  começará  às  9  1(2  horas  da  manhã  para  a 
porteiro  e  continues,  e  ás  10  para  os  outros  empregados. 

Art.  13.  Quando  hoaver  accumulo  de  trabalho,  caso  urgente 
ou  extraordinário,  ou  serviço  atrazado,  poderá  o  secretario  pro- 
rogar  a  hora  do  expediente  para  todos  ou  parte  dos  em<» 
pregados. 

Art.  14.  Nos  domingos  e  dias  feriados  o  trabalho  da  seei^etaria 
será  feito  por  uma  turma  de  empregados  designados  por  escala, 
os  quaes  nella  se  conservai  ão  desde  as  10  horas  da  maohã  ató 
terminar  o  expediente. 

Art.  15.  Todos  os  empregados,  á  excepção  do  secretario,  são 
sujeitos  ao  ponto^  que  deverão  assignar,  na  entrada  e  na  sabida, 
ás  horas  marcadas  para  começo  dos  trabalhos  e  quando  estes 
terminarem. 

§  1  .<>  O  ponto  de  entrada  será  encerrado  15  minutos  depois  da 
hora  marcada  para  o  começo  do  trabalho,  e  o  da  sabida  quando 
terminar  o  expediente,  sendo-o  pelo  secretario  o  dos  empregados 
das  secções,  ]^lo  porteiro  o  dos  contínuos,  pelo  administrador 
do  deposito  e  inspector  dos  vehiculos  os  dos  seus  auxiliares  e 
pelo  respectivo  inspector  o  dos  agentes. 

§  2.<>  Sempre  que,  á  iiora  marcada,  não  estiver  presente  o 
empregado  incumbido  de  encerrar  o  ponto,  fbrá  suas  vezes  o 
aue  o  dever  substituir,  ou,  na  falta  desse,  o  mais  antigo  que^ 
dentre  os  de  maior  cathegoria,  tiver  comparecido. 

§  3.<>  O  empregado  que  tiver  comparecido  depois  de  encerrado 
o  ponto  será  considerado  como  tendo  commettido  meia  íklta  ; 
si,  nesse  caso,  retirar-se  sem  licença  do  secretario,  a  falta  será 
considerada  inteira  ;  e  isto  snccederá  áquelle  que,  tendo  com- 
parecido ao  ponto  de  entrada,  não  estiver  na  casa  quando  pro- 
curado pelo  secretario,  ou  não  assignar  o  ponto  da  sabida. 

§  4.0  O  empregado  perderá  tantos  dias  de  ordenado,  quantas 
forem  as  faltas  e  meias  faltas  que  tiver,  na  forma  do  paragrapho 
antecedente. 

§  5.<>  AS  íáltas  serão  justificadas  perante  o  secretario,  que 
36  poderá  attender  á  justificação,  si  esta  tiver  por  fundamento 
alguma  das  hypotheses  do  artigo  seguinte. 
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Art.  ]ò.  São  cauaaa  juatiâcadas  r 

§  I.**  Moléstia  do erapregíido»  provada  com  a t testado  medicOt 
si  ÍI3  foltas  excoderom  dê  ires  em  cada  m€z, 

§-i.»  Molêitia  grave,  ígualmeate  raimprorada,  de  pessoa  da 
femilia  do  empregado, 

S  3.^  Nojo.  ,  .  ( 

§  4/  GaJa  de  casamento. 

§  5,"  Sfthida  dii  reparUção  com  liceoça  do  aecretario. 

Art»  17,  Não  soATrerè  degcooto  o  empregado  que  deixar  de 
comparccôr  á  repartição : 

§i  [  ,^  Por  se  achar  incumbido  de  alguma  commissão  fora  delia. 

§  2.*  Porstí  achar  exercendo  alguma    íuncção  publica,  gpa-  i 

tuita  e  determiDada  por  lei.  I 

Art*  18*  No  ftm  do  meB  a  1='  secçíto,  tendo  em  vista  o  livro  do  v 

ponto,  orgatiisará  um  mappa  de  presença  dos  empregados  e  o 
fará  apresentar  ao  secretario  para  o.^  fins  do  é  5  do  art-  lò, 

Paragrapho  urilco.  Para  os  mt^smos  fin^í  o  porteiro,  o  admi- 
DÍstrador  do  deposito  o  o  inspector  de  veUlcubs  opreseutarão 
ao  secretario  mappas  tle  presença  doa  contmuoi,  auxiliarea  do 
deposito  e  dos  vehicalos. 

CAPITULO  IV 

DAS     N0MEAÇÍÍE5 

Art.  lô.  O  logap  de  secretario  deverá  ser  provido  por  ba- 
ctt&rel  formado  em  direito,  podendo,  entretauto,  ser  proferidos  os 
Cífflciaea  qoo,  pela  sua  ido  Deidade  e  zelo,  se  h^jam  distingui  io.. 

Art.  20,  Dependem  de  acc€íS':k  e  serão  feitas  por  merecimento 
as  nomeações  de  oflflciaoa,  escripturarioi  e  amaiueases,  prefe- 
rindo-3e,  em  igualdade  de  circumstancias,  os  empregados  mais 
aatigos, 

Art.  2L  O  secretario  e  os  medicoa  serão  nomeados  e  domit- 
tíJos  por  decreto,  e  os  demais  empregado»  pelo  chefe  de    í>olicia* 

Art.  22.  Os  praticantes,  para  serem  como  taes  admittidos, 
devem  provar  bom  procedimento  e  idade  superior  a  líí  a n nos, 
mostrando  em  concurso  : 

*t)  que  teem  peifL^lto  conhecimento  da  grammatica  e  língua  oa- 
cional ; 

b)  que  conhecem  ar^thmetica^  até  &  theoria  das  proporções, 
iucíueive ; 

r)  que  redigem  com  facilidade  qnal^uer  peça  oíBoial  ; 

d\  que  conliecom  os  princípios  geraes  do  geographia  6  his- 
toria do  Brazll ; 

e)  que  faliam  as  línguas  francesa  e  ingleza  ou,  ao  menos,  as 
t  r ad  uzem  co  rrec  t  ame  n  te  > 

Art,  '^3.  O  offlcial  interprete  traductor  deverá  mostrar  em 
coacuFso  que  falia  e  tradur  correctamente  as  línguas  franceza, 
inglez^i,  aliemã  e  ItallaDa. 
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CAPITULO  V 

DA  APOSENTADORIA 

Art.  24.  Os  empregados  da  Secretaria  de  Policia  na  forma  úbs 
leis  federaes,  teem  direito  k  aposentadoria  com  o  ordenado  por 
inteiro  si,  contando  30  annos  de  serviço,  ficarem  imposaibilitadoa 
de  continuar  a  serdr  por  incapacidade  physica  ou  moral. 

Art.  25.  Serão  aposentados  com  o  ordenado  proporcional 
aquelles  que,  dada  a  incapacidade  physica  ou  morai,  tiverem 
mais  de  dez  annos  de  serviço. 

Art.  25.  Sfio  appllcaveis  aos  empregados  da  Repartição  da 
Policia  as  disposições  legaes  vigentes,  relativas  à  concessão  de 
aposentadoria. 

CAPITULO  VI 

DAS  DEMISSÕES  E  PBNAS  DISCIPLINARES 

Art.  27.  Poderá  ser  demittido  o  empregado  que,  tendo  menos 
de  10  annos  de  serviço,  tícar  physica  ou  moralmente  impossibi- 
litado de  exercer  o  seu  emprego. 

Art.  28.  Também  o  poderá  ser  todo  aquelle  que  revelar  se- 
gredo da  repartição  ou  praticar  al^m  dos  actos  mencionados 
no  art.  30  deste  regulamento,  qualquer  que  seja  seu  tempo  de 
serviço. 

Art.  29.  Nos  casos  de  negligencia,  desobedieacia,  falta  de 
cumprimento  de  deveres,  falta  de  comparecimento  ákr<)par tição* 
sem  causa  Justificada,  por  cinco  dias  consecutivos  ou  oito  inter- 
calados,  durante  o  mez,  os  empregados  ficam  sujeitos  às  se- 
guintes penas  disciplinares: 

a)  simples  advertência; 

b)  reprehensão ; 

c)  suspensão  até  30  dias,  com  perda  de  todos  es  vencimentos. 
Paragrapho  onioo.  As  duas  primeiras  penalidades  podem  ser 

applioadas  pelo  secretario  ;  a  terceira  é  da  competência  do  chefe 
de  policia. 

Art.  30. Nos  casos  de  desrespeito  ou  insubordinação  aos  supe* 
riores,  injurias  ou  oíTensas  a  companheiros  na  repartição,  será 
o  facto  levado  ao  conhecimento  do  cheíb  de  policia,  que  a 
respeito  providenciará. 

CAPITULO  VII 

DAS  suBsnruiçOBs 

Art.  31.  Na  falta  ou  impedimento  do  secretario  substi- 
tuil-o-ha  o  offlcial  de  secção  mais  antigo  ou  o  que  o  chefe  de 
policia  designar,  ena  de:  qualquer  outro  empregado,  substi- 
iuil-o-ha  o  que  o  mesmo  chefe  designar. 


^ 


T'^"^ 
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CAPITULO  VIII 

DOS     VSNCIM1NT03 

Art,  32.  Os  vencimeDtcfô  doi  fanccioDarios  da  Secretaria  de 
Poliela  do  DJ9trlcto  Federal  são  os  marcados  na  tabeliã  annexa« 

Art.  33.  A  ^rt^tlQcacão  só  compete  ao  e[n[>regadQ  que  6«tiver 
em  efiTectivo  Bervi^o,  6,  no  bom  impedimento,  pasmará  ao  que  o 
substituir,  cesJtandD  a  que  este  paroebla  pelo  seu  empreg:o. 

CAPITULO  IX 

DAB  ATTR1BUIÇ0B3  DOS  EMPREGADOS 

Bo  seerelaria 

Art,  34.  AosBcretado  competet 

X,  Abrir  a  corres pon de q cia  e  dar-lUe  direcção  ; 

11.  Dirigir  e  fiscalizar  a  secretaria  j 

m.  Manter  a  ordem  e  a  regularidade  do  serviço,  advertindo 
ou  reprelumdendo  os  empregados  omissos  e  representando  ao 
chefe  da  poUcm  nos  casos  passíveis  de  penas,  cuja  imposição 
seja  da  competeocia  desta  autoríilade  ; 

iV,  Registrar  a  corres  ponde  coia  secreta  e  reservada  do  chefe 
de  policia,  reiigiado-a  e  copiando-a,  quando  o  repute  ud- 
cissaria  ; 

V.  Executar  os  trabalhos  de  que  for  encarregado  peto  cbefe 
de  poHcia,  prestando  a  este  todas  as  informações  que  adquira 
e  possam  interessar  ao  serviço  da  repartição  ; 

VL  Dar  parecer  sobre  todos  os  pegocios  que  tenham  de  ser 
decididos  peio  chefe  de  policia,  conformando  se  ou  não  com  o^ 
pareceres  que  pelas  secções  lhe  segam  apre>enUdos  ; 

VIL  Mandar  pissar»  independoutemente  de  despacho  do  chefe 
de  policia,  as  certidões  que  se  pedirem  e  a  respeito  das  quaes  nâo 
possa  haver  iDconveniente,  ofTerecendo  à  decisão  do  mesmo 
chefo  os  requerimeotos  sobre  os  quaes  haja  duvida  ; 

Vltj;  Assignar  as  que  rorem  mandadas  passar  por  despacho 
do  chefe  de  policia  ; 

IS.  Asáignar  os  editaes  que,  pela  secretaria,  tenham  de  ser 
publicados  ; 

X.  Dosignar,  dos  empregados  da  leeretaria,  os  que  julgar 
necessários,  nos  domingos  e  diaa  feriados,  e  me^mo  de  noite, 
de  accordo  com  as  couvGuiemclaa  do  serviço  ; 

XI.  Assignar  os  passaportes  ; 

XI L  Asai^nar  offlcios  para  autoridades  subordinadas  ao  chefe 
lie  policia,  accuaando  recepção  de  correspoodenoia,  dinheiro, 
Tal  ores  e  quaesquer  objectou",  ou  communicando  as  ordens  eipe^ 
didas  a  outras  autoridades ; 

Xill .  Assignar  portarhs  o  a  ofUcios  dirigidos  aos  emj^regado^ 
Secretaria,  bem  como  aos  das  que  llio  forem  accessorias  ; 
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XIV.  Assignar  a  eorrespondenoia  dirigida  aos  estabdecimentoB 
subordinados  ao  chefe  de  policia  ; 

XV.  Rubricar  08  lirros  do  ponto  dos  empregados  da  secre- 
taria, do  deposito  e  da  inspecção  de  vebicolos,  que  para  esse  fim 
lhe  seroo,  depois  de  eúoerrados,  immediatamente  remettidos  ; 

XVI.  Ordenar  o  fornecimento  de  todos  os  objectos  necessários 
ao  uso  e  expediente  da  repartição,  mediante  aatorizaçSo  do 
ohefe  de  policia,  rubricando  os  respectivos  pedidos»  segundo  o 
contracto,  si  o  houver; 

XVII.  Mandar,  no  ultimo  dia  de  cada  mez,  extrahir  do  livro 
do  ponto  o  mampa  de  preeença  dos  empregados,  e  remettero 
extracto  das  folhas  á  -3*  secção,  afim  de  se  fazer  a  folha  para  o 
pagamento ; 

XVíII.  Fazer  carregar  ao  porteiro,  no  inventario  da  repar- 
tição, todos  os  objectos  que  forem  comprados  para  uso  da  mesma, 
ficando  aquelle  empregado  responsável  pelos  mesmos  e  pelo  seu 
asseio  e  conservação,  até  que,  a  seu  pedido,  se  lhe  dê  descarga 
por  consumo,  competentemente  verificado. 

CAPITULO  X 

DOS     OFFICIAES 

Art.  35.  Aos  oíBciaes,  como  chefes  de  secção,  compete  : 

I.  Distribuir  i)elos  empregados  pertencentes  ás  suas  secçQes, 
para  extracto  e  informaçõas,  os  papeis  que  lhe  forem  remettidos 
pelo  secretario,  a  quem,  com  presteza,  os  devolverão  &  propor- 
ção que  forem  sendo  processados ; 

H.  Dirigir,  promover  e  corrigir  todos  os  trabalhos  das  respe- 
ctivas secções  de  modo  que  os  papeis  possam  subir  ao  chefe  de 
policia  nos  termos  do  §  5«  deste  artigo  ; 

III.  Examinar  as  minutas  dos  actos  que  tenham  de  ser  expe- 
didos, corrigindo-lhes  as  possíveis  imperfeições,  afiih  de  serem 
submettidos  á  assignatura  do  chefe  de  policia  limpos  e  esooima- 
dos  de  vícios  ; 

IV.  Ver  que  os  empregados  de  suas  secções  se  não  distraiam 
do  serviço  e  cumpram  com  zelo  e  solicitude  os  trabalhos  de  que 
forem  encarregados ; 

V.  Emittir  opinião  sobre  todos  os  papeis  que  dependam  de 
deliberação  do  chefe  de  policia  e  que,  para  aquelle  fim,  devem 
conter  o  respectivo  extracto,  informação  do  que  sobre  o  assumpto 
constar,  e  referencia  á  lei,  regalamento  ou  postara  municipal 

•que  com  o  facto  se  relacione ; 

VI.  Informar  ao  secretario  sobre  qualquer  trabalho  que  tenha 
deixado  de  ser  feito  em  tempo,  com  declaração  do  motivo  da 
demora  ; 

VII.  Authenticar  as  cópias  extrahidas  dos  livros  e  papeis  das 
respectivas  secções,  depois  de  conferidos  por  empregado  diverso 
daguelle  que  as  tiver  feito  ; 

VIU.  Representar  ao  secretario  sobre  quaesquer  faltas  com- 
mettidas  por  empregados  de  suas  secções. 
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OAPITU-LO  XI 

DÒS  BSCRIPTURABIOS,  AMANUENSES  E  PRATICANTES 

Ari.  36.  Aoe  escripturarios,  amanuenses  e  praticantes  in- 
cnml^e  : 

I.  Executar,  com  diligencia  e  zelo,  os  trabalhos  que  lhe  forem 
distribuídos,  cumprindo,  com  pontualidade,  as  ordens  que  rece- 
berem ; 

II.  Coadjuvarem-se  mutuamente  no  desempenho  de  suaa  obri- 
gações para  que  o  serviço  seía  feito  com  presteza,  ordem  e  regu- 
uuidade. 

CAPITULO  XII 

D)     ARCHIVISTA 

Art.  37»  Compete  ao  official  encarregado  do  archivo  : 

I.  Cuidar  da  conservação  do?  papeis,  livros  e  objectos  existen- 
tes no  archivo,  claa8ifical*os  e  relacional-os  segando  a  natureza 
dos  assumptofi ; 

II.  Reoeber,  relacionar,  classiâcar  e  guardar  os  que  lhe  forem 
■aendo  entregues ; 

III.  Organisar  indicadoras  dístinctos  que,  de  accordo  com  a 
classifica^  estabelecida,  facilitem  a  busca  dos  papeis  e  livros  e 
mostrem  immediatamente  onde  cada  um  se  acha  guardado  ; 

IV.  Ministrar,  codi  a  maior  promptidão,  os  papeis  e  livros 
4iue  lhes  forem  exigidos  ; 

Y.  Executar  os  trabalhos  de  que,  para  regularidade  do  ser- 
viço do  archivo,  o  encarregar  o  secretario  ; 

VI.  Vedar  o  ingresso  de  pessoas  extranhas  â  Secretaria  no 
nrchivo ; 

VII .  Velar  no  asseio  do  archivo ; 

VIII.  Traduzir,  com  prest,eza,  para  a  lingua  nacional  quaes- 
quer  documentos  ou  papeis  que,  escriptos  nos  idiomas  fi^ancez, 
inglez,  ailemão  ou  italiano,  lhe  forem  remettidos  pelo  secre- 
tario, b3m  como  servir  de  interprete  dos  mesmos  idiomas  na 
Repartição  Central  ou  perante  as  autoridades  policiaes  ou  judi- 
ciarias, quando  requisitado. 

Ârt.  38.  O  encarregado  do  archivo  será  responsabilisado,  si 
eonflar  ou  mesmo  mostrar  papeis,  documentos  ou  livros,  e,  no 
•caso  de  estrago,  inutilisação,  subtracção  ou  extravio  de  qual- 
quer objecto  conâado  à  sua  guarda,  si  o  facto  se  der  por 
•negligencia  sua. 

CAPITULO  XIII 

DO  THESOUREIRO 

Art.  39.  o  thesoureiro  da  Policia  prestará  uma  fiança  de 
-doze  contos  de  réis,  e  só  depois  disso  poderá  entrar  no  exercício 
do  emproo. 
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Art.  40.  Será  substituído  por  preposto  de  sua  escolha  e 
approvação  do  cbefe  de  policia,  soo  sua  responsabilidade,  de- 
clarada, na  fiança,  nos  termos  da  legislação  fiscal;  e  no  impe- 
dimento desse,  pelo  empregado  da  Secretaria  que  o  chefe  de 
policia  designar. 

Art.  41.  Compete  ao  thesoureiro: 

I.  Receber  do  Thesouro  Federal,  de  qualquer  outra  repartição, 
ou  mesmo  de  mão  particular,  todos  os  dinheiros  e  valores  que 
tenham  de  ser  recolhidos  ao  cofre  da  Policia,  seja  para  despesas 
secretas,  ordinárias,  deposito  ou  qualquer  outro  fim,  dando  logo 
nota  ao  official  da  3^  secção,  para  o  devido  lançamento. 

li.  Fazer  todos  os  pagamentos  que  lhe  forem  ordenados  pelo 
chefe  de  policia,  recebendo  deste  as  ordens  que  lhe  servirão  de 
descarga  e  fazendo-asescripturar  pela  referida  secção. 

•III.  Prestar  mensalmente  contas  ao  chefe  de  policia  da& 
quantias  que  tenha  recebido  para  despezas,  e  da  applicação 
que  lhes  tenha  dado. 

IV.  Prestal-as,  trimensalmente,  dos  depósitos  que,  sob  sua 
^arda  tiver,  sendo-lhe  estas  contas  tomadas  peto  offlcial  da 
3'  secção  e  outro  empregado  que  o  chefe  de  policia  designar. 

CAPITULO  XIV 

no    PORTEIRO 

Art.  42.  Ao  porteiro  são  immediatamente  subordinados  os 
contínuos  e  os  serventes,  sendo  um  daqueiles  seu  ajudante  e 
substituto. 

Art.  43.  Incumbe-lhe: 

l.  Abrir  e  fechar  a  Secretaria; 

n.  Prover  as  meeas  das  secções  e  dos  médicos  oom  os  objectos 
necessários  ao  expediente ; 

ni.  Apresentar  ao  secretario  os  pedidoepara  fornecimento 
mensal  desses  objectos ; 

IV.  Receber  e  entregar  immediatamente  ao  secretario  a  cor- 
respondência, que  receber,  dirigida  ao  chefo  de  policia; 

V.  Cumprir  as  ordens  que  lhe  der  o  chefe  de  policia  ou  o 
secretario; 

YL  Pôr  o  sello  da  repartição  nos  papeis  em  que  for  ne- 
cessário ; 

VII.  Tomar  o  ponto  dos  contínuos  meia  hora  antes  da  mar» 
cada  para  a  abertura  da  Secretaria  e  quando  termine  o  expe- 
diente, apresentando-o  á  rubricado  secretario ; 

VIII.  Distribuir  e  fiscalizar  o  serviço  dos  contínuos  e  praças 
encarregadas  da  entrega  da  correspondência; 

IX.  Representar  ao  secretario  contra  quaesquor  faltas  com- 
mettidas  pelos  contínuos,  serventes  e  praças  incumbidas  da 
conducçâo  do  expediente ; 
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X.  Vetar,  sob  iíua  respoQsnbil idade,  pela  conservação  dos 
moveis  e  maifl  objector  pertencentes  á  rapartíçao,  e  pelo  asseio 
díísta,  vi;íiaudo  que  os  serveattis  Bejam  cuidadosos  e  dlligeoloB 
11  esse  a  f3  r  V  í  ço ,  re  prese  n  tan  d  o  con  tra  as  f ai  tas  q  ue  e  I  las  eoni  me  t- 
leram  ou  sobra  a  conveniência  da  sua  aubstltulção ; 

XL  Manterá  ordem  e  a  regularidade  nas  aalas  de  espera, 
represeotindo  ao  secretiirio  contra  quem  nSo  o  attenrlL^r  ; 

XIL  Ter  limpamente  escrtpto  o  livro  da  iK>rta  onde  lançará 
os  despachos  qtie  forem  dadcw  a  requerimeatoSj  indicando  a 
luaÈería  ife^tes  e  as  deitas  daqu^Uea; 

XIIL  Ter  pela  mesma  forma  eácripturado  o  livro  em  que 
consigne  o  dia  e  hora  da  expedição  da  correapondeiacia  e  quem 
íol  o  encarregaria  de  entregai  a  ao  destinatária* 

CAPITULO  XV 


DOS  c  o  >r  T  I  N  U  O  s 

Art.  44,  E*  dever  dos  contínuos: 

â  K"*  AcUar-a-  na  repartição  ás  9  1/2  horaa  da  manhã. 

3^  2,°  Cuidar  do  Jisseiô  e  moveis  doa  gabinete»  do  chefe  de 
poHcia  e  do  secretario, 

6^  3.^  Pfovçr  as  mesas  detaes  gabinetes  com  os  ob^í^ctos  ne:e3- 
ííarÍ03  ao  expediente, 

g  4,**  Acudir  aos  chamados  dos  empregados,  satisfa?er  as 
exigenciaa  relativas  ao  serviço,  que  por  elles  j^ejam  feitas  e 
aviaal-os,  quando  procurador. 

CAPITULO  XVI 

Ba  GABINETE    MBlitCO-I^KOAL 

Art.  45-  o  gabinete  medico- legal  aerá  constituído  por  seís 
iBcdicoa  legistas  e  mais  um,  que  será  encarregando  das  analy^es 
toxicológicas- 

Art.  46.  Ao  chefe  do  gabinete  mediço-legal  compete  : 

§  1.'*  Distribuir  o  serviço  que  for  ie terminado  pelo  chefe  de 
pslicia  ou  delegadrs  auxiliares  pelos  demaia  médicos  le^^istai, 
mediante  esc!ala  em  ordem  numérica. 

§  2,"  Corres  ponderoso  com  o  chefe  d3  policia  por  intermédio 
do  secretario  il  a  repartição,  sobre  tu  lo  quanto  coacernir  ao 
gabinete  medico- legal . 

§  3.°  Propor  as  meiíidaa  que  julgar  necessárias  á  regulari- 
dade do  aervi^^o, 

í^  4.*  Lançar  o  seo  —  Visto  —  em  todoa  os  trabalhos  ex- 
cutad<^  no  gabineie  meclfco*legaL 

§  5.^^  Sncciminhar,  com  a  devida  informaçâoi  os  pedidos  ou 
i^cUiaaçQãs  dos  médicos  legistas. 
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§  6,®  Designar,  diariamente  e  por  escala,  dous  medioos  legistas 
que  se  conservarSo  no  gabinete  medico  legal  até  â  meia  noite, 
salro  quando  o  serviço  publico  exigir  mais  prolongada  perma- 
nência. 

§  7.  ®  Ter  sob  sua  guarda  o  museo  do  crime,  a  bibliotheoa  e  o 
material  do  gabinete. 

§  d. o  Prestar  ao  chefe  do  Gabinete  de  Identiâcação  e  de  Esta- 
tística todas  as  informações  que  este  lhe  requisita?  para  o  bom 
desempenho  dos  serviços  do  mesmo  gabinete. 

Art.  47.  Osub-cbefe  dp  gabinete  medico-legal  é  o  substituto 
do  respectivo  chefe,  e  competem-lhe  as  mesmas  attribuiQões 
deste,  quando  o  substituir  nos  seus  impedimentos,  faltas  e  au- 
saneias  prolongadas. 

Art.  48 •  Ao  gabinete  medico-legal  compete  proceder  a: 

a)  corpos  de  delicto ; 

b)  autopsias; 

c)  verincação  de  óbitos ; 

d)  exhumaçOes; 

e)  analyses  toxicológicas ; 

f)  exames  de  indivíduos  suspeitos  de  soífrer  das  faculdades 
mentaes,  quando  encontrados  em  abandono  ou  forem  indigentes 
ou  incriminados ; 

g)  quaesquer  outros  serviços  ordenados  pelo  chefe  de  policia. 

Art.  49,  O  chefe  do  gabinete  medico-legal  permanecerá  na 
repartição  até  encerrar-se  o  expediente  da  Secretaria  e  deverá, 
sempre  que  for  necessário,  auxiliar  o  serviço  interno  do  ga- 
binete. 

Paragrapho  único.  Os  médicos  de  serviço  interno  estarão  no 
gabinete  até  ás  3  horas  da  tarde,  quando  serão  substituídos 
pelo3  médicos  a  que  se  refere  o  §  6»  do  art.  46. 

Art.  50.  O  serviço  de  verificação  de  óbitos  será  feito  pelos 
médicos  legista?  nos  casos  indicados  nas  instrucçOes  publicadas 
no  Diário  Úfficial  de  19  de  setembro  de  1902  e  decorrentes  do 
decreto  n.  4464,  de  lE  de  junho  do  mesmo  anno. 

Art.  51.  O  medico  toxicologista,  procederá  a  analyses  chi- 
micas  e  a  outros  quaesquer  exames  especiaes,  juntamente  com 
um  dos  médicos  legistas,  á  vista  de  oraem  do  chefe  de  policia 
ou  dos  delegados  auxiliares. 

CAPITULO  XVII 

DO  GABINBTB  DE  IDENTIFICAÇÃO  E  DB  ESTATÍSTICA 

Art.  52.  O  Gabinete  de  Identificação  e  de  Estatística  será  uma 
secção  de  caracter *ao  mesmo  tempo  jadiciario  e  policial,  des- 
tinada a  representar  no  mecanismo  de  repressão  da  Capital  da 
Republica  o  papel  de  traço  de  união  entre  as  Delegacias  e  as 
Promotorias,  registrando  com  absoluta  segurança  o  movimento 
criminal  das  primeiras,  não  só  para  os  fins  de  estatistioa  iahe- 
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rentes  á  sua  fuucçlo  de  cadastro,  como  para  poder  orientar  as 
seLmndas,  foroecendo-ilies  informações  se^uraa  acerca  dos  i'eiii- 
eideotes  e  dos  recalcitrantes  habitna/loâ  a  infringir  a  lei  |>gnal, 

Art.  53.  O  ÉíabíDÊta  fUnccloaara  anneioás  casas  de  Dstongâo  e 
CorrecçSo,  cúQititíiiQdo»  entretanto,  um  departamento  adminis- 
trativo perfeitamente  autónomo,  sujeito  exclnsi vãmente  á  de- 
penJencia  directa  e  immediata  do  chefe  de  policia. 

Art.  54.  Ficara  a  cargo  do  gabinete  tod''J«  os  serviços  de  esta- 
tística, tanto  03  de  caracter  meramente  policial  como  os  de  natu- 
reza verdade  ira  mento  criminal,  devendo  para  esse  ílm  03  pre- 
sidentes dcâ  Tribunais,  juiiíes,  pretores,  representantes  do 
miDiateria  publico  e  delegados  fazer  nào  m  as  precisa  commu- 
nicaçíSes  relativas  á  prisão  em  flagrante  ou  preventivai  pro- 
nuncia e  julgamento  dos  iadtvidnoB  sujeitos  a  processo,  como 
também  prestar  minucinsas  e  completas  iD^armações  acerca  de 
todos  os  incidentes  qtie  occorrerem,  taes  como  an-hivamen tos, 
concessões  de  habeas-corpit^ ,  appellaçõea,  confirmaçõeíi  ou  re- 
formas de  sentenças. 

Art.  55.  O  gabinete  publicará  todos  os  mezes  ura  boletimt 
que  será  distribuído  gratuitamente  dentro  o  íóra  do  paiz. 

Art.  56.  E'  mantido  o  actual  serviço  de  nmtricalas  na  Ciiaa 
de  Letençâo,  mas  unicamente  para  a  bua  economia  do  serviço 
interno  do  referido  estabelecimento. 

ParagrapliO  único.  Os  livros  de  registro  da  Casa  de  Detenção 
correspondenteâ  aoa  cinco  últimos  annos  passarão  para  o  gabi- 
netí^  ficando  este  de  agora  em  deante  incumbido  de  fornecer  aa 
certidões  de  entrada  pedidas  pefo  mioistevío  publico,  ao  qual 
habilitai  a  com  todos  os  elementos  de  accusação  que  possam  ser 
tiUMsados  píira  provar  o  grão  d^  temibi lidada  dos  delinquentes 
sujeitos  a  pixKiesso, 

Art.  57.  A  identíftcaçâo  dos  delinquentes  será  feita  pela 
combinação  de  todos  os  processos  actualmente  em  uso  nos  paizes 
mais  adeantados,  constando  do  segui q te,  conforme  o  modelo  do 
livro  de  Registro  Geral  annezo  a  este  regulamento : 

a)  exame  desoriptivo  { retrato  fallado) ; 
t)  notnâ  ebromaticas  ; 

c)  observações  an t li ropomet ricas  ; 

d)  signa  es  particulares,  cical  rizes  e  tatuagens  ;  ' 
€)  impressões  digitaes  ; 

f)  photographia  da  frente  o  do  períil. 

Paragraçho  nnico.  Esses  dados  serão  na  sua  totalidade  anb- 
ordinajioá  a  claisiftca^o  dactyloicopiM,  de  accordo  com  o  me- 
tbodo  institui  do  por  D,  Juhu  Vu^etich,  considerando -se,  para 
todos  ca  efiTeitos,  a  impressão  digiul  como  a  prova  mais  con* 
cludente  e  positiva  da  identidade  do  inJividoo  e  dando^s()-lhe  a 
primazia  no  conjuncto  das  outras  obijervaçõeSíque  servirão  para 
corrõborala, 

Art.  58.  Aa  medições  ser£o  feitas  de  accordo  com  o  metbodo 
institnido  pelo  Sr.  Alpbonsede  Hertilioni  adoptando-se  para  o 
exame  deicriptivo  e  para  os  signaes  particulares,  clcatitzes  a 
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tatuagens  o  systema  de  íitiaçSo  denominado  €  Província  de 
Buenos- A  irea  ». 

Art.  59.  Além  do  livro  de  Registro  Geral,  cujo  modelo  figarau 
annezo  a  este  regulamento,  haverá  nm  livro  do  Movimento 
Diário  e  outros  que  forem  julgados  necessários. 

Art.  60.  Oi  serviços  do  gabinete  abrangerão,  além  da  parta 
de  estatística  c  de  informações  judiciarias: 

I.  A  idontifleaçSa  obrigatória  de  todas  as  pessoas  detidas^ 
qualquer  que  seja  a  sua  idade,  sexo  ou  condição  social,  as  Quaes 
devei-fio  ser  apresentadas  no  dia  da  detenção  ou  no  imroeaiato, 
exceptuando-se:  os  presos  administrativamente;  os  qae  o  forem 
por  motivo  que  não  seja  propriamente  criminal  (detenção  pessoal^ 
etc);  as  prostitutas  e  em  geral  as  mulberes  presas  por  inftaeçSo 
Qontra  a  moral  publica ;  os  inculpados  dos  crimes:  a)  politicoe« 
b)  duello  sem  lesões  corporaes,  c)  meramente  particulares  ft^io- 
lenda  carnal ^  rapto ^  adultério^  parto  supposto^caJumnia  e  injwia^ 
segando  o  art.  407,  §  2<>,  n.  2,  do  Código  Penal),  d)  contraven- 
ções,  menos  as  do  Código  Penal,  Llv.  III,  caps.  XII  e  XIH. 

II.  A  verificação  da  identidade  dos  cadáveres  desconhe- 
cidos, devendo  sempre  este  serviço  precederão  de  auto^Ja. 

III.  A  photographia  do  local  em  qae  se  der  o  delicto,  enn 
qaanto  permanecerem  os  vestígios  deste  e  sempre  que^sso  for 
necessário. 

Paragrapho  único.  O  serviço  de  identificação  será  secreto^ 
ficando  expressamente  probibida  a  exhibição  em  publico  de  re- 
tratos ou  fichas  de  qualquer  naturesa.  Somente  à  Policia  do 
Districto,  dos  Estados  ou  estrangeira,  ao  ministério  publico  e- 
aos  juizes  poderão  ser  fornecidas^  certidões,  photographias  oa 
provas  de  identidade. 

Art.  61 .  A  titulo  de  base  para  ser  organisado  desde  já  um 
archivo  mais  completo  e  mais  perfeito, 'o  director  da  Casa  d& 
Correcção  fará  apresentar  ao  gabinete,  em  turmas  diarias- 
nuDca  inferiores  a  cinco,  todos  os  criminosos  que  presentemente 
se  acharem  cumprindo  sentença,  devendo  csá^  sentenciado  ser 
acompanhado  de  um  offlcio  com  a  cópia  textual  dos  respectivos 
assentamentos  e  da  guia  para  o  cumprimento  da  pena.  Si  o 
criminoso  já  tiver  anteriormente  cumprido  outras  penas,  ainda 
que  com  diverso  nome,  o  director  da  Casa  de  Correcção  deverá 
DO  seu  oíficio  assignalar  essa  circumstancia,  remettendo  também 
a  cópia  íiel  dessas  antigas  sentenças. 

8  1.0  Toda  a  vez  que  um  detento  for  transferido  para  & 
Casa  de  Correcção  afim  de  cumprir  a  pena,  o  director  deste 
estabelecimento  fal-o-ha  apresentar  ao  gabinete  no  mesmo  dia 
ou  no  immediato,  remettendo  juntamente  uma  cópia  da  respe- 
ctiva guia  e  as  informações  que  constarem  dos  livros  da  Secre* 
taria.  Dous  dias  depois  o  chefe  do  gabinete  enviar-Uie-ha  uma 
prova  completa  da  identidade  do  criminoso  para  ser  archivada 
e  devolvida,  si  acaso  o  mesmo  voltar  a  cumprir  uma  nova  pena. 

%2,'*  Da  mesma  forma,  no  dia  em  que  qualquer  criminoso- 
terminar  o  cumprimento  da  pena,  o  director  da  Casa  de  Cor-- 
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r$c^«  antes  de  pol-o  ôm  Ubardaíle,  maaJal-o-ha  apresentarão 
OAblnete  jiara  que  o  facto  fique  devidamenta  re^istratío, 

%  3.*  A  meema  cou^a  se  observará  em  relação  aos  crimi* 
nosos  que  seguirem  para  »  Colónia  CorreccicaaL  e  aos  que  de 
íisahirem  por  coadusao  da  pena  a  que  aouvereni  sido  conde- 
BiDados. 

Art.  02.  O  administrador  da  Casa  de  Detenção  é  obrigado  a 
reinettôi'  diariamente  ao  ^^abinete^  de  accordo  com  os  formu- 
lários que  Élguraráo  iio  regimento  t n torno  píira  o  serviço  do  Idt  n- 
lificacào  e  oom  o  que  lhe  for  ordeuíido  nas  iostrui^ões  comple- 
mentares, para  o  serviço  de  estatidtica  t^  de  informações  judicia- 
rias dous  mappas.  um  de  entradas  e  outro  de  saliidas  dê  presos 
com  todas  as  indicações  procisa^»  para  que  tudo  conste  dos 
livros  re3[íectivo^.  Deverá  tambdm  communioar  diariameDto 
to^las  as  rectificações  de  prisão,  trans^mitlir  uma  relação  doa 
presos  que  tiverem  passada  á  disposição  da  outras  autoridadeíít 
e  dos  que  liouvorem  sido  requisitados  pira  ser  submettidos  a 
julgamento  no  día  immedLitO* 

Art,  63-  Sempre  que  o  chefe  do  gabinete  julgar  que  a  remeasa 
das  iaform  tgõaa  que  possuir  acerca  de  qualquer  criminoso  dtíva 
ler  útil  á  justiça  publica,  polerã  remettjl^as  a  quem  de  direito 
independentemente  de  requisição, 

Art,  f^jl.  Para  boa  ordem  do  serviço  o  gabinete  ae  desdobrará 
em  ires  secções : 

a)  sec^o  de  Informações  e  de  estatiattca  ; 

b)  sec^o  de  iJentiâcação  ; 

c)  seeçao  photagrapbica. 

Art-  ii3.  O  pessoal  do  gabinete  se  comporá  de; 

1  cbefla. 

1  encarregado  da  secção  de  identiâcaçao. 

1  aoxilmr        >       >       »  > 

1  encarregado  da  secção  de  informações  e  ia  estatística « 

1  auxiliar  *     >       »  »  ^ 

1  en  carrega  J  o  d  a  secção  pbotogra  ph  i  ca . 

1  auxiliar         p     ^  ^ 

Art.  6í>,  O  chefe  do  gabinete  serã  de  nomeação  do  chefe  de 
pjlicia,  assim  como  os  demais  fimccionarios,  meliante  propostas 
daqueLle,  e  todos  percebendo  os.  vencimentos  âxados  na  tabeliã 
&nnexa . 

Ãrt.  67.  Ao  chofe  do  gabinete  incumbe  : 

L  Dirigir  o  fiscalizar  todos  os  serviços,  empregando  o  maior 
esforço  l>ar.t  amplial-os  e  aperfeiçoal-os  cada  vez  mais, 

II.  ÊQvirir  somanatmetite  ao  chefe  de  policia  uma  communi- 
caçio  minuciosa  do  movimento  havido,  tendo  sempre  o  cuidado 
de  indicar- ih 3  ss  providencias  que  devam  ser  adoptadas  para 
corrigir  as  irregularidades  que  verificar  e  que  porventura 
prejudiquem  o  bom  andamento  dos  trabalhos  do  gabinete  ou 
nne  representem  imperfeições  do  serviço  policiai. 
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III.  Proeurftr  deeeavolyer  pelo  paiz  os  processos  de  ídentiA- 
cação  mais  simples  e  mais  perfeitos,  esforçando-se  por  genera- 
lizar a  adopção  do  systema  dactyloscopioo,  de  sorte  a  esta- 
belecer um  serviço  regular  de  permuta  de  fichas,  asseguraado 
dessa  íórma  em  todos  os  Estados  igualmente  a  efflcacia  da  lei 
penal,  no  que  disser  respeito  á  repressão  dos  reincidentes  e  dos 
recalcitrantes  habituados  a  infringir  o  CkKiigo. 

IV.  Diligenciar  para  a  absoluta  e  fiel  observância  das  iostru- 
cQdes  complementares  para  o  serviço  de  identificação  e  para  o  de 
informações  judiciarias  e  de  estatística  criminal. 

V.  Providenciar  para  que  appareça  regularmente  todos  os 
mezes  o  <  Boletim  do  Serviço  de  Ideatiflcação  e  de  Estatística», 
modelando-o  pelas  melhores  publicações  offlciaes  congéneres  que 
existirem  no  estrangeiro. 

VI.  Manter  estreitas  relações  com  os  gabinetes  do  exterior, 
principalmente  com  os  do  Rio  da  Prata,  Hespanha,  Portugal  e 
Itália,  promovendo  a  permuta  de  fichas,  tanto  anthropometricas 
aomo  dactyloscopicjis,  e  a  troca  de  ioformações  que  possam  ser 
úteis  aos  fins  de  policia  preventiva. 

Vil.  Suspender  até  15  dias  ou  propor  ao  chefe  de  policia  a 
demissão  de  qualquer  funcciooario  que  incorrer  em  falta  ou 
que  se  mostrar  desidioso  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

VIII.  Rubricar  toios  os  livros  do  gabinete. 

Art.  ô8.  O  chefe  de  p3licia  reiigirã  as  instrucçoes  necessárias 
para  os  diversos  serviços  comprehendidos  neste  capitulo,  sujei- 
tando-as  à  approvação  do  Ministro  da  Justiça. 

CAPITULO  XVIII 

DA  INSPECTORIA  DB  POLICIA  DO  PORTO 

Art.  69.  o  serviço  da  Inspectoría  de  policia  do  porto  será 
dirigido  por  dous  offlciaes  dá  Secretaria  de  Policia  designados 
para  esse  serviço  pelo  chefe  de  policia  e  coadjuvados  por  dous 
auxiliares.  O  mais  antigo  dos  offlciaes  será  o  chefe  da  lospe- 
ctoria. 

Art.  70.  Compete  â  Inspectoria  de  policia  do  porto  visitar 
todas  as  embarcações,  tanto  a  vapor  como  &  vela,  que  entrarem 
ou  sahirem  do  porto  do  Rio  de  Janeiro^  exceptuados  os  navios 
de  guerra. 

Art.  71.  A  visita  de  entrada  será  feita  no  ancoradouro  de 
franquia. 

§  l.«  Immediatamente  após  a  visita  da  saúde  do  porto,  o 
ofiicial  da  visita  de  policia,  que  estiver  de  semana,  subirá  a 
bordo  e  procederá  á  visita  de  policia. 

§  2.^  Constará  esta  visiti  de  exame  minucioso  das  listas  dos 

Sassageiros,  que  desembarcarem,  dos  que  viajem  em  transito  e 
a  fiscalização  de  todos  os  passageiros  que  se  destinem  a  este  porto. 
§  3.0  E'  expressamente  prohibido  subir  a  bordo,  no  ancora- 
;  douro  de  franquia,  a  pessoas  extraahas  á  visita  do  porto. 
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Art.  72,  Os  commaDdantes  eo  treparão  ao  oíRciâl  d©  ser  viça 
uma  lUtã  BOmlnaJ  de  todos  os  passageiros  que  desembarcam, 
uma  do§  que  se  acham  em  tmosito  o  uma  declaração ,  tuio  goq* 
forme  03  modelos  iob  ng.  1 «  â  e  ?'^ 

pLiragrapho  único.  Os  commandantea  não  oosea tirão  que  03 
passageiros  ou  qualquer  outra  pessoa  de  bordo  dea embarquem, 
sem  que  teolja  sido  feita  a  visita  de  policia  do  porto,  sob  pena 
de  serem  multados  de  30$  a  100$  por  pessoa,  íArt.  S5  do 
Eog.  a,  120,  de  3t  de  jaueiro  de  18G2J, 

Art.  73,  Dapois  da  erabaroação  ter  sido  visitada  pelas  auto- 
ridades da  Saiide,  Polieíi,  Alfundeíía  e  Correio,  subira  para  o 
aucoradouro  de  descarga,  onde  seri  feito  o  desembarque  dos 
passai  eii^os. 

Art.  74.  As  YÍsitas  de  sabida  serão  feitíis  pelo  ofUcial  da 
semana. 

Ari,  75,  Os  fluentes  das  companhias  de  vapores  enviarão  á 
lospectoria  de  policia  do  porto,  uma  hora  antes  da  saliida  do 
vapor  ou  navio ^  uma  lista  nominal  de  todo§  os  passaíreiros  em- 
barcados í modelo  n.  4)  u  os  competentes  despachos  da  Capitania, 
Pbaróes  e  Alfandega, 

Art.  7õ.  Depois  de  examinados  os  documentos  a  ^ue  se  refere 
o  artigo  antecedente,  o  oíBcial  de  semana  se  dirifíirá  para  tíordo 
e  conferira  si  o  ntmiero  de  passageiros  embarcados  corresponde 
ao  da  li  ata  entregue,  dará  a  sen  lia  do  dia  e  o  despacho  de  sabida 
(  modelo  n.  5),  se  d  do  então  considerado  o  vapor  despachado, 
podendo  suspender  ferro  e  sahir, 

Paragrapbo  único,  E^  expressamente  prohibido  venler  pas- 
tagem a  bordo  (  multa  de  1 00$  por  pessoa ) » 

Art,  77.  Toda  e  qualquer  diligencia  que  tiver  de  ser  effe- 
ctuada  a  bordo  de  qualquer  navio  será  coadjuvada  pelo  offlcial 
que  estiver  de  somana. 

Art.  78,  Aos  Qítlciaes  da  visita  compeie  : 

ft)  fiscalizar  o  embarque  e  o  dosembarque  de  passageiros ; 

b )  visitar  toda  e  qualquer  embarciição  que  entrar  no  porta 
do  Rio  de  Janeiro  ou  deile  sahir,  exceptuados  os  navios  de 
guerra»  dar  a  senha  de  sabida  e  a  licença  para  a  noite. 

Art,  79 <  O  serviço  dos  olHciaes  da  visita  será  feito  semanal- 
mente. 

Art.  80.  A  visita  começará  ao  nascer  e  terminará  ao  p/ir  do 
Bol,  havendo  um  intervallo  de  uma  hora  ( 10  ás  U  )  para  o 
almoço. 

Art,  81 .  Os  dnus  guardas  actuaes  da  policia  do  porto  passarão 
a  denominar*  se  auxiliares  da  Inspector  ia  de  policia  do  porto  e 
compete- lhes  : 

%  I.<»  Servir  alternai  a  mente  com  cada  um  dos  oJUciaes  dm 
Tisitã  de  policia. 

§  2*''  EscrcTer  as  partes  diárias  das  entradas  e  saliidas,  aõm 
de  serem  enviadas  ao  chefe  de  policia- 

g  3.*  Encarregar-se  da  estatística  quinzenal  de  entradas  e 
aahidas  de  passageiros   e  escripturar  os  livros  de  entradas  e 
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sabidas  de  x>assageiro8.  Essa  estatística  deverá,  ser  remettida 
ao  gabinete  respectivo,  aflm  de  que  S:3ja  publicada  no  «Boletim>^ 
a  que  aliude  o  art.  55  deste  regulamento. 

Art.  82.  O  offlcial  da  visita  de  «policia  do  porto  usará  :  dól- 
man de  panno  azul  ferrete,  írente  abotoada  por  um  colchete  e 
sete  botões  de  gutta- percha,  lioando  o  lado  esquerdo  por  d  ma  do 
direito  prr  meio  de  uma  ingleza  cosida  até  cm  baixo,  onde  os 
dianteiros  serio  cortados  em  angalo  recto,  gola  em  pôde  O^^.OdS 
do  altura  e  mangas  de  duas  costuras,  sem  canhão  ;  calga  de 
íázenda  igual^  bonnet  de  panno  azul  ferrete,  tendo  a  diâmetro 
da  capa  igual  ao  da  base  e  da  altura  de  O^^fOT,  será  guarnecido 
de  uma  fita  de  retroz  preto  de  seda. 

Na  frente,  por  cima  da  pala,  o  seguinte  emblema  :  estrella 
bordada  de  seda  verde  e  amarella,  tendo  no  centro  um  cireoáo 
azul,  com  a  constellação  do  cruzeiro,  encimado  por  dous  ramos 
de  louro,  presos  pelo  pé. 

Paragrapho  único.  Os  oíiiciaes  da  visita  que  forem  da  Guarda 
Nacional,  honorários  da  Armada  ou  do  Exercito,  poderio  usar 
dos  respectivos  uniformes. 

CAPITULO  XIX 

DO  DEPOSITO  DB  PRESOS 

Art.  83.  Ao  administrador  do  deposito  compete  : 

I.  Receber  e  fazer  guardar,  com  segurança,  nos  xadrezes  da 
repartição,  sob  sua  responsabilidade,  os  presos  que  lhe  forem 
enviados  por  qualquer  autoridade  ; 

II.  Informar  ao  secretario,  com  presteza  e  por  eserlpto,  dA 
entrada  da  algum  preso  que,  sem  guia,  lhe  tenha  sido  re« 
mettido ; 

in.  Ver  que  a  qualidade  e  a  quantidade  da  alimentação  f<H*ne- 
cida  aos  presos  sob  sua  guarda  estejam  dê  accordo  com  o  con- 
tracto que  houver  para  esse  fornecimento,  representando  ao 
secretario  contra  qualquer  falta  ou  abuso  da  parte  do  con- 
tractante ; 

IV.  Apresentar  mappa  diário  do  movimento  do  deposito,  de- 
clarando a  data  da  entrada  dos  presos,  a  su^  procedência,  e  in- 
dicando as  autoridades  a  cuja  disposição  elles  se  acham ; 

V.  Recolher  e  ter  sob  sua  guarda,  em  deposito,  os  objectos 
que,  pertencentes  a  presos,  lhe  sejam  para  aquelle  fim  enviados 
pela  Secretaria ; 

VI.  Prover  o  asseio,  conservação  e  segurança  dos  xadrezes, 
representando  por  escripto  sobre  qualquer  medida  que  julgar 
prociía  ^ 

Vil.  Arrecadar  e  remetter  á  Secretaria,  com  informação  es- 
cripta,.  os  valores  e  quaesquer  objectos  que  comsígo  trouxerem 
os  indivíduos  que  nos  xadrezes  tiver  de  recolher  ; 

VIII.  Velar  pela  saudados  presos,  informando,  sem  demora, 
ao  secretario  de  qualquer  incommodo  de  que  algum  se  accuse. 
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00  quando  a  Secretaria  não  esteja  fiinocionando.  faiendo-o  logo 
apresentar  ao  meciieo  de  di&«  ^úm  de  ser  exâmíDado  e  soe- 

CuITldo  í 

IX.  Encerrar  o  poato  áe  saus  auxiliarea  o  apresental-o  aa 
secretario  para  o  ílm  indicado  do  o-  15  do  art.  34  ; 

X.  RepresôQtar  contra  a  faita  de  zelo  íiue,  no  cumprimento 
de  seaa  deveres,  esstís  emprogadoa  revelarem,  ou  contra  màõ 
proceder  que  alírum  tiver  ; 

XI.  Distribuir  por  elles  o  serviço  da  respectiva  compe- 
lencia,eoaíbrme  Ibes  for  dettírminado  \ 

Xn.  Faier  acompanhar  a  seos  destioos,  devidamente  escol- 
tad(*3,  os  iadividuos  ou  presida  que  a  qualquer  autoridade  hou^ 
Terem  de  ser  apresentados; 

XIil,  Manter  em  dia  a  escriptiiraçâo  do  deposito. 

Art,  84.  Os  auxiliares  do  administrador  do  deposito  de  presos 
teem  por  dever  dar  execução  às  ordens  do  adminífltrador  oom. 
referencia  ao  serviço- 

Art,  S>,  Nos  aeiis  impeJimentos  o  administrador  sorà  substi^ 
tuido  pelo  auxiliai'  que  o  secretario  designar. 

CAPITULO   XX 

DA  IN3PECT0RIA  DB  VBHICUL03 

Art.  B6.  Ao  inspector  de  vahicuios  incumbe  : 

§1,^  Prover,  de  acoordú  com  as  ordens  do  1°  delegado  auxiliar 
m  com  as  disposições  das  posturas  municipaes,  ao  transito  de 
carros,  carroçíis  e outros  Quaesquer  trens  rodantes,  pira  evitar 
atroj>el  la  mentos  em  dias  de  agíçlomeraçLio  de  povo.  diíflcu  Idades 
na  viaçilo  publica  e  violação  dos  preceitos  municipaes. 

§2.*^  Requisitar  àquelle  delegado^  porescríplOB  oom  a  oe- 
eeasar í a  an  t ec edenc ia ,  a  ex pef  1  i çào  de  pro v  1  de nc i as  [ ►ar a  fo r ne- 
cimeuto  da  f^rça  qne  garanta  a  execução  das  ordens  expe- 
didas^ 

§  3."  Aasiíítir  aos  exames  de  cocheiros,  comraunicauio  ao  re- 
ferido delegado  o  rasnUado  dos  meamos. 

§  ^i'*  Fazer  a  matricula  dos  carregadores,  cocheiros  e  carro» 
oeiros,  dando^lhes  ti  talos,  extrahidos  de  talão. 

§  5.°  Trazer  em  dia  a  oácripturação  relativa  à  referida  ma- 
tricula. 

§  ô.*  Encerrar  diariamente  o  ponto  dog  seus  ousiliares, 
apresenta  ri  do- Q  ao  secretario,  logo  que  principiem  os  trabalhos 
da  secretaria  o  quando  o^  mesmos  terminem. 

§  7,^  Formular,  do  fim  do  mez,  um  mappa  de  frequência  da» 
qnelles  auxiliares^  notanrioas  faltas  que  tenham  ttdo  e  submet* 
lendo  o  ao  exame  do  secretario. 

§  8.*"  Representar  ao  l"  delegado  auxiliar  contra  ô  mílo  pro* 
cediraonto  ou  Incúria  de  seus  auxiliares. 
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Art.  87.  E'  dever  destes  desempenhar  com  zelo  e  dilteencia 
^  todo  o  serviço  que,  referente  &  repartição,  lhes  íbr  ordenado 
repelo  inspector. 

Art.  88.  Ao  escrevente  corre  o  dever  de  conservar  em  dia  a 
«scriptoração  da  Inspectoria. 

CAPITULO  XXI 

DO  INSPECTOR    DOS  AGENTES 

Art.  89.  O  inspector  dos  agentes  é  o  chefe  do  corpo  de  agen* 
tes  da  segurança  publica  ;  e  nessa  qualidade  incambe-ihe  : 

§  1.0  Fazer  inscrever  no  livro  de  matricula  os  agentes 
admittidos  no  corpo. 

§  2,^  Fazer  lançar  no  mesmo  livro  os  assentamentos  sobre  a 
condacta  e  capacidade  dos  agentes,  bem  como  todas  as  notas  que 
interessem  ao  exercido  das  íuncções  destes. 

§  3.«  Mandar  escripturar  as  carteiras  dos  agentes  que  entra- 
rem para  o  corpo,  recolher  e  archivar  as  dos  que  se  retirarem. 
Essas  carteiras  serão  subscriptas  pelo  secretario  e  assignada^ 
pelo  chefe  de  policia. 

§  4. o  Distribuir  o  serviço  entre  os  agentes  ou  desigoai-06 
para  as  diligencias  ou  fazel-os  apresentar  ás  aatoridades  a  que 
hajim  de  servir,  tudo  de  accordo  com  as  ordens  e  instrucçOes  do 
chefe  do  policia. 

§  ò,^  Encerrar  o  livro  do  ponto  dos  agentes  em  permanência 
na  Repartição  Central  da  Policia. 

§  Ô.°  Preparar  a  folha  de  pagamento  dos  agentes. 

§  7.°  Fiscalizar  o  corpo  de  agentes,  informando  o  chefe  de 
policia  das  faltas  e  irregularidades  do  procedimento  daquelles 
que  infringirem  os  deveres  do  offlcio  e  as  regras  da  moral» 
advertindo  e  reprehendendo  àquelles  cujas  íáltas  não  reclamem 
a  applicação  de  penas  mais  severas. 

Art.  90.  Os  agentes  de  segurança  publica  são  incumbidos  de 
pesquizas  policiaes,  commissôes  secretas  e  vigilâncias  especiaes. 
'  O  seu  numero  será  fixado  pelo  chefe  de  policia,  conforme  as  ne- 
cessidades do  serviço  e  os  recursos  do  orçamento.  Cada  um 
clelles  terá  uma  carteira  para  lançamento  de  sua  oonducta  e 
aptidões,  conforme  o  desempenho  das  incumbências  que  recebe- 
rem, havendo  na  Inspectoria,  para  o  mesmo  fim,  um  livro  de 
matriculas  e  assentamentos. 

CAPITULO  XXII 

DOS    TELEPHONISTAS 

Art.  91.  Aos  telephonistas,  em  numero  de  três  e  cujo  serviço 
será  dividido  de  modo  a  que  cada  um  trabalhe  oito  horas 
consecutivas,  cabe  : 

'  §  l.<^  Receber  e  transmittir  os  recxJos  dirigidos  á  Repartição 
-Central. 
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%  2.*  Transmittir  os  recados  ou  ordens  do  chefe  de  policia, 
secretario  e  deiegados  auxiliares. 

§  3."  Velar  pelo  asseio  e  conserva^jâo  dos  apparelhos  tele- 
ptionícos, 

§  4.**  Guardar  a.  mais  absoluta  reaerTa  sobre  as  otdBBB  cuja 
tranâmissão  tiverem  de  íkzer  ou  tiverem  feito,  8ob  as  penas  do 
art.  28  deste  regulamento. 

§  Ti.*  NSo  permíttir  a  permanência  na  salâ  dos  apparelhos  a 
pessoas  extraahaa  ao  gervíço. 

Art,  9,í.  Os  telephoLiistas  serão  respoasabilísados  por  qu  a  es- 
querda m  nos  causados  uo3  apparelhos,  desde  que  o  facto  se  dó 
por  negligeacia  ou  descuido  seu, 

CAPITULO  XXIII 

BK  ORDBM  B    PROCESáO  DO  SERVIÇO 

Art,  Ô3.  Em  regra,  nenhum  papel  será  apresentado  a  des- 
pacho do  chefe  de  policia  sem  o  processo  indicado  no  n.  5 
do  art.  35. 

Art.  94»  Excepluam-se  os  assumptos  urgentes  que  serão  logo 
levados  ao  conhecimento  dessa  autoridade. 

Art»  95,  Quando  o  asmnipto  for  de  mero  expediente  será  logo 
apreâeotado  á  assignatura  do  í^hcfe  da  policia  o  despacho  oa 
orneio  que  do  mesma  assumpto  decorrer. 

Art-  DO.  Os  empregados  das  tre.s  secçííea  da  Sec^taria 
corresponder-se-Uão  com  o  chefia  de  policia  por  intermédio 
do  secretario. 

CAPITULO  XXIV 

niSPOaiCÕES   GEHAES 

Art,  97,  Nao  é  permittídaa  entrada  ua  recinto  da  Secretaria 
a  pessoas  a  elia  extranlias,  salvo  com  permissão  do  secretario « 

Art.  9J^.  Os  empregados  devem  manter  a  mais  rigorosa 
reserva  sobre  os  sei' viços  de  que  forem  encarregados  ou  de  que 
tiverem  conhecimento  em  raz5o  de  seus  empregos,  ou  por  qual- 
quer outro  meio,  salvo  sobre  aquelles  que  tiverem  de  aer  pu- 
blicados ou  de  que,  a  juizo  do  secretario,  se  puder  dar  conhcci- 
mento  â  imprensa. 

Art.  99*  E'  prohibido  aos  empregados  encarregarem -se  de 
requerimentos  ou  negócios  de  partes. 

Art.  103.  A  designação  do  chefe  e  suh-chefe  do  gabinete  me- 
dico-legal  compete  ao  chefe  de  policia. 

Art.  jOi .  O  thesoureiro  nâo  tem  direito  a  porcentagem  sobre 
os  dinlieiro«quereceb9í  guarda  e  paga. 
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ACTOS   1'0  P0I>EK  iiXECrTlVO 
DISPOSIÇÃO    TRANSITÓRIA 


ArÉ.  10?,  Al  prime: ras  nomaigões  para  o*  cargos  ãe  qae 
trata  o  presente  rôgulimenio  pjterau  ;^er  íeitas  íníopeadpnto 
doa  requisitos  preacriptjs  no  arii,  20- 

Art.  103.  Revogam-fla  as  diíspúsiçdas  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  5  de  fevereiro  <le  J9  U.— /.  /.  Seabra, 
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JIODBLO  N.     1. 


ACTOS  DOPODER  BXECUTITO 


NOME   DA   COMPANHIA 


Relação  dos  passageiros  que  desembarcam  aeste  porto  vindo» 

no  vapor de toneladas  de  registro,  cim. . . ,  .pessiias 

de  tripulação,  entrado  hoje  de e  eacalas  trasendo. . .  >dia» 

de  viagem  e. .  •  .dias  do  ultimo  porto. 


N. 


Nomes       Nação  Profiiaão  Idade  Estado  Pro«edoQCia     Cl  asa  a 
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SCOBBLO  N.  2 


NOME   DA   COMPANHIA 


RelacÃo  dos  passageiros  em  transito  a  bordo  do  vapor. 
entrado  hoje  neste  porto* 

Commandanle^ 


Nomes 


Procedência         Destino 
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MODELO  N.   3 


NOME  DA  COMPANHIA 


Declaração  que  tem  de  ser  entregue  ao  úspector  de  ikolida 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  na  chegada  dos  irapores. 


Nonae  do  navio 

»      »  cammandawte. . 

Toneladas 

Tripulação 

Passageiros 

»  em  transito 

Carga 

Consignatário 

Data  da  partida 

»     >    chegada 


Observações  {') 


(*)  Nesta  colunma  o  commandante  indicará. 

Os  navios  encontrados  em  alto  mar. 

Os  portos  de  escala.  ' 

A  data  da  sahida  do  ultimo  porto. 


ACTOS  DO  VODER  EZ^TJTIVO 
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XODBLa  Ni  4 


NOME  DA   COMPANÍIU 


Relação  dos  passag(5Íros  quo   saMram   hoje   desie  porto  no 
Tapor.. , . .« com  dGatlno , e  GscaiaB 

Commandíxnle^ 


N- 


Nomoa 


Nação 


Destino 


Classe 


^ 
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MODRLO  N.  5 


INSPECTORIA  DE  POLICIA  DO  PORTO 


INSPECTORIA  DE  POLICIA  X 

DO  PORTO       X 

X 

N X       Acha-se  desembai-açado  por  esta 

Casco X  lospectoria 

Nação X  de  que  é podendo 

Commandante ,..  x  seguir  viagem  para e 

Destino X  escalas,  conduzindo passa- 

Escalas x  geiros  deste  porto  e em 

Passageiros x  transito. 

X 

Rio. ...  de de  X     Rio  de  Janeiro.  • .  .de da 

190...  X  190... 


DECRETO  N.  4765  —  db  6  de  fevereiro  de  1903 

Crea    mais    nma    brigada    de  infaataria  de  Guardas    Nacionaes  n» 
comarca    de  Três    Pontas,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Três  Pontas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  105^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  493,  494  e  495,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  165,  que  se  organisarão  com  os  guardas  quali-> 
ficados  nos  dlstrictos  da  vilía  de  Campos  Geraes,  da  referida 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  fevereiro  de  1903, 15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N,  4766  — be  9  bb  fevereiro  de  1903 

Pá   OOTO  MgtilwneQto  4    Casa    de    DeteaçSo   desta   Capital 

O  Presideato  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usajido  da  autorização  couce  lida  pelo  art.  14  dsi  lei  n.  fi4T,  de 
29  de  dezembro  do  anno  fiado,  rasjlve  derrotar  qoe  na  Cassi. 
do  Detenção  desta  Capital  se  obaerre  o  novo  regulamento 
que  aeite  aeonipanha,  i^íguaão  peio  Ministro  do  Estado  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores, 

Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de  1903,  15=  da  Repnblioa. 

Francisco  be  Paula  Rodrigues  Alves - 
/-  J*  Seabra. 

BepIaMRto  lâ  Casa  t  Miição 

CAPITULO  I 

BA  CAfiA  BE  DET&NC^n  E  BtIA  BIVlàÃO 

Art-  !-•  A  Césa  de  Detenção  é  deatioada  á  reclusão  dos  presoa 
legalmente  enviftd 03  p^laa  autoridades  po^iciaeg,  judiciarias  e 
adminiâtrativAS  do  Di-itricto  FederuU 

.    Art<  2**  As  mulheres  e  os  menores  lerão  recolhidos  em  pri- 
sões separadas,  guardadas  as  convenientes  divisões. 

Art.  3,^  Além  da  separação  determioada  no  artigo  antace* 
dente,  observar-se-ba  a  segui  ate  classiâcaçâo  em  cathegoriai: 

L  Oa  presos  por  contravenção; 

II.  Os  detidos  por  causa  cível,  commercial,  administrativa^ 
ou  requisição  consular ; 

II L  Os  presos  á  disposição  de  autor idadc^s  policiaes; 

IV.  Oi  que  estiverem  á  disposigilo  dos  juizes  criminaes  para 
formação  da  culpa  ; 

V.  Os  pronunciados  á  espera  de  julgamento; 

\i.  Os  condemnados  por  sentença,  cuja   eseouçâo   dependa 
dô  decisão  de  recurso  ; 
VIL  Os  condemnados  por  sentença  passada  em  julgado, 

Art,  4,°  Poderá  ainda  lia  ver  sutxll  visão  de  cada  uma  dessas 
cathegorias  em  i^rupos,  conforme  a  classe,  a  espécie,  a  natureza» 
etc,  dos  dolictoa,  e  outras  quaeiqaer  que  se  tornem  convenientes, 
tendo-se  em  vista  a  posição  social  e  os  costumes  dos  presos. 
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CAPITULO  n 

DA  INSPEOÇÃO 

Art.  5.«  A  inspeccfio  da  Caga  de  Detendo  pertenoe  ao  chefe  á» 
policia,  qae^Dof  casos  omissos  no  presente  rogalamen to,  adoptará 
as  providenoias  que  jiflgmr  oonveaientes* 

Art.  6.»  O  chefe  de  poliiáa  deverá  râitar  uma  vez  por  mes  a 
Casa  de  Detenção,  podendo  ser  acompanhado  por  «m  ^os  piMBo- 
tores  pnblicos,  para  isso  previamente  convidado. 

Paragrapho  nnieo.  Além  destas  visitas,  poderá  fazer  pessoal- 
mente outras  on  incumbir  delias  a  um  dos  seus  delegados. 

Art.  7.«  As  visitai  ieiio  pc^r  (im  prineipaes : 

I.  Attender  ás  reclamações  dos  presos  como  for  de  direito  ; 

II.  Examinar  si  os  detentos  se  acham  devidamente  classifi^ 
cados,  si  é  de  boa  qualidade  a  alimentação  fornecida,  si  as  pri- 
sões be  conservam  com  o  devido  asseio  e  si  são  observados  os 
regalamentos  e  ordens  em  vigor« 

Art.  8.»  De  qaanto  ocoorrer  na  visita  se  lavrará,  em  seguida* 
«m  livro  próprio,  um  termo,  que  será  escripto  por  empregado 
4a  Secretaria  da  Policia,  para  esse  serviço  designado,  quando  a 
visita  for  feita  pelo  chefe  de  policia,  ou  pelo  respectivo  escrivão, 
quando  efféctuada  por  delegado. 

CAPITULO  m 

DA  ADBUNISTRAÇÃO 

Art«  O.^"  A  Casa  de  Deteacãa  será  dhrigida  por  um  adminis- 
trador e  terá  os  seguintes  empregados: 

1  ajudante  do  administrador. 
1  chefe  do  expediente. 
1  eecripturario* 

1  amanaense. 

2  escreventes. 
1  medico. 

1  enfermeiro. 
1  aImoxarilé« 
1  roupeiro. 
1  porteiro. 
1  chefe  doe  guardas. 
l^  guardas. 
1  cozinheiro* 
1  cocheiro. 
1  servente  de  cocheiro. 
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Ârt,  10.  Oâ  dmpL'eg^'id<is  da  Ca^a  de  DeteoçSo  serão  no- 
meados e  demittiaos  pela  chefe  de  iK>licia,  ezceptoando-se  os- 
guanías  6  seu  chefe,  qua serão  de  livre  escolha  do  administrador. 

3  K""  Para  nomeação  do  enfermeiro  precederá  proposta  do 
medico. 

Art  .11.  Todoi  Oâ  empregados  residirão  no  estabeleoimento,  d 
ox(^pçâo  do  citei  e  do  o.^peiioQte>  escrípturario,  amanuense» 
escreventes  e  almoxarife. 

Art.  12.  Nenlmm  empi^g^ido  pnderii  retirar-se  do  estabeleci- 
mento  sem  Itcenga  do  administrador. 

árt,  13*  O  administrador  e  o  seu  ajudante  terão  direito  ao 
íbraocimeato  do  genmvs  alimenticioi  até  à  quantia  de  120$^ 
mensaea* 

â  l*"*  Os  am pregados  subaltemoa  qae  nssidirem  no  estabeleci- 
mento, enfermeiro,  roupeiro^  porteiro,  chefe  doa  guardas, 
guardas,  cozinheiro  &  eoehaíro,  terão  direito  a  mma  ração  diária 
da  tabeliã  u.  3. 

§  2,°  O  chefe  do  expediente,  o  e^cripturario»  o  amanuense,  os 
ísacreventos  e  o  almoxarife,  asaim  como  os  funccionarios  áo 
íiabinete  do  IdentiQcaçHio  ft  de  Eatatiaíica,  terão  direito  a  uma. 
r-a^o  diária  da  ta bo fia  n.  4, 

ArU  14.  O  adminiâtra^lor  G  ajudante  dentro  do  estabeleci- 
mento nsarão  de  blusa  de  panno  azul  ferrete,  com  botões  de 
metal  amarelb  e  boonet  do  mesmo  paano,  circulado  de  galão  de 
ouro,  sendo  o  do  primeiro  de  '^  cent.  de  largara  e  o  do  segundo 
de  )5  milltm,  No  caso  de  mvBm  oílãciaes  da  Guarda  Nacional  ou 
reformados  do  Exercito  ou  da  Marinha*  poderão  usar  o  respectivo 
uniforme* 

Art.  i:^.  O  cheíb  dos  guardas,  [almoxarife,  roupeiro,  porteiro 
o  guardas  usarão  de  blusas  de  panno  azai  ferrete  com  botões 
pretos  e  bounet  do  mesmo  panno  e  pala  de  couro  envernizado  com 
f,'aIâo  de  seda  pi^ta,  tendo  na  freniie  as  letti^s  CD  de  metal  ama- 
rei Io«  circuladas  de  dous  ramo^ii  de  café  e  fumo,  bordados  a  flo 
de  prata,  O  chefe  dos  guarlas  terá  como  distinctivo  um  galão  de 
ouro  do  seis  millimetros  de  largura,  circulando  o  bonnet ;  os  ou- 
tros terão  nm  simples  síj^nal,  que  o  administrador  determinará». 

Art.  [Vt .  Oâ  empregados  que  se  mostrarem  omissos  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres  ficarão  sujeitas  as  seguintes  penas: 

f.  Simples  advertência  ; 

U.  Heprtíheuaão  verbal  ou  por  eacripto  ; 

III,  Suspensão  do  exercício  do  emprego  até  oito  dias  ; 

IV.  Demissão. 

Art.  17.  As  peuas  dos  ns,  1 ,  2  e  /i  senão  applicade^  pelo  admi- 
nistrador e  a  do  n .  4  pelo  cb^^fb  dt^  policia,  que  poderá  também 
f^as pender  o  empregado  até  trinta  dias,  si  entender  que  não  ó 
ca^  de  demissão. 

_ Art»  18.  Ob  vencimentos  dos  empregados  da  Casa  de  Detenção: 
aoo  09  da  tabeliã  n .   K 

Art.  VL  A  gratificação  só  compete  ao  empregado  que  estiver 
cm  effectivo  ex^3r cicio ;  em  seu  impedimento  passará  âquelle  que 
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OBUbstitair.  Si  o  substituto  for  empregado  da  DetençSo,  con- 
servará o  ordanado  de  seo  próprio  emprego ;  si  for  pessoa  ex- 
tranha,   percebera  somente  a  gratifícaçãa  do   substituído. 

Art.  20.  Os  descontos  dos  vencimentos  por  faltas  e  as  licenças 
dos  empregados  da  Casa  de  Detenção  serão  regulados  pelo  de- 
creto n.  3191,  de  7  de  janeiro  de  1899. 

Art.  21.  Nenhum  empregado  poderá,  sob  pena  de  demissão: 

1.^  Associar-se  a  fornecedores  do  estabelecimento  ou  ter  nos 
fornecimentos  qualquer  interesse  directo  ou  indirecto- ; 

2.0  Empregar  algum  detento  em  sen  serviço  particular; 

3.°  Empregar  em  seu  uso  objecto  do  estabelecimento  que  não 
seja  especialmente  destinado  a  esse  fim  ; 

4.0  Acceitar  de  presos  ou  de  parentes  ou  amigos  de  presos 
presentes  ou  promessas ; 

5.°  Comprar  ou  tomar  emprestado  aos  presos  ou  vender-lhes 
ou  emprestar-lhes  alguma  cousa; 

6.<>  Encarregar- se  de  levar  ou  trazer  objectos  pertencentes  aos 
presos,  servir-lhes  de  intermediário  entre  si  ou  com  outras 
pessoas,  dar  noticias,  favorecer  correspondência,  etc. 

CAPITULO  IV 

DO  ADMINISTRADOR 

Art.  22.  O  administrador  da  Casa  de  Dertenção  ô  directa- 
mente responsável  pela  segurança  e  disciplina  do  estabeleci- 
mento, execução  deste  regulamento  e  ordens  escriptas  do  chefe 
de  policia. 

Art.  23.  Ao  administrador  são  subordinados  todos  os  empre- 
gados do  estabelecimento  e  incumbe  : 

I.  Manter  o  mais  rigoroso  asseio  em  todo  o  estabelecimento  ; 

II.  Visitar  diariamente  as  prisões  e  observar  o  procedimento 
4os  detentos  ; 

III.  Manter  a  segurança  das  prisões  e  reprimir  qualquer 
violência  ou  resistência  da  parte  dos  detentos,  dispondo,  para 
esse  tlm,  da  guarda  militar  do  estabelecimento,  a  qual  lhe  estará 
immediatamente  subordinada ; 

IV.  Fiscalizar  o  procedimento  dos  empregados,  advertindo, 
reprehendendo  ou  suspendendo  aquelles  que  encontrar  em  fklta, 
ou  representando  ao  chefe  de  policia,  quando  julgue  necessária 
maior  punição  ; 

V.  Dasignar  as  prbões  aos  detentos,  observando  a  classifica- 
do estabelecida ; 

VI.  Encerrar  o  livro  do  ponto  dos  empregados,  procedendo 
aos  descontos  na  forma  do  regulamento  ; 

VII.  Fazer  comparecer  em  Juízo,  com  as  necessárias  infor- 
mações, os  presos  que  tiverem  de  ser  apresentados  por  ordem 
<le  habea$'Corpií$  ; 
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YIIL  Fft7,<3r  observaras  çrescripções  do  medico,  quando  nSo 
<ippcstns  á  B6^uraoça  da  prisão  ; 

IX.  Ter  todo  o  cuidado  em  que  03  empregados  nao  mal- 
tratem os  prêa^,  nem  exerçam  medidas  de  rigor  que  não  estiam 
impostas  uu  regularDODto  ; 

X-  SatisfaioP,  sem  demora^  as  requisições  das  autoridades 
e  franQuear-lhes  a  entrada  nas  prisões,  bem  como  ao  represen- 
tante do  ministério  publico  e  aos  eommissarioã  da  Assistência 
Judiciaria,  quundo  se  apresentarem  era  razão  doofflcio  ; 

XL  Representarão  cliefe  de  policia  sobre  qualquer  provi- 
dencia que  eateudor  convenienta  a  bem  da  segurança  e  disciplina 
do  eBUl^locimento  ou  dos  presos  ; 

Xlí.  Ter  em  seu  poder  uma  das  chaves  do  cofre  a  car^o  do 
ajudante,  assistindo  á  entrada  e  sabida  doa  diulieiros  a  objectos 
Dello  guardados  ; 

XIII.  Proceder  com  o  ajudante,  no  flm  de  cada  mez,  ao  ba- 
lanço do  cofre  de  que  trata  o  paragrapho  antecadente,  prira  ve- 
riLlcar  si  o  díoboiro  e  valores  existentes  estão  conformes  com  os 
assentamentos; 

XIV.  Assigaar  a  correspondência  qu3  dirigir  ao  cbefe  do 
policia  6  mais  antoridadís  e  juízes,  bem  como  todo  o  mais  expe- 
diente - 

XV.  Rubricar,  abrir  c  encerrar  os  livros  de  escrtpturacSo, 
com  excepção  daqueiles  que  o  devam  ser  pelo  chefb  de  policia 
ou  delegado; 

XVL  Rubricar  os  talões  do  pedidos  e  03  de  arrecadação  de 
objectos  dos  presos  ; 

XVÍt.  Pôr  o  Ofhijira-s^s  nos  alvarás  de  soltura,  depois  da  vo- 
riOcação  do  ajudante,  dapdo^llies  Immodiata  execução; 

XVII L  Examinar  pessoalmente  a  refeição  \ 

XIX-  Vender  os  productos  manufacturados  Das  oíRcinas, 
segundo  03  preços  da  tarifa  qtie  orgauisar  com  approvação  do 
chefe  de  policia  ; 

XX<  Comprar  os  objectos  de  rigorosa  necessidade,  cuja 
acqulsiç^o  uâo  tenha  sido  prevista,  submettendo  seu  acto  à  ap- 
provação  do  cbefo  de  policia  ; 

XXI.  Permittir,  não  havendo  inconveniente,  a  visita  de 
pessoas  conspícuas  que  queiram  ver  o  estabelecimento  ; 

XXII.  Remetter  diarlamonte,  até  II  horas  da  manbâ,  â 
Sôcretaria  da  Policia,  a  parte  das  entradas  e  sabidas  dos  presos 
do  dia  antecedente,  acompanhada  de  um  mappa  geral  do  movi- 
mento diário  das  prisões  e  enformarias,  de  accordo  com  o  modelo 
ftob  n,  1; 

XXI IL  Eaviar  quinzenalmente  á  mesma  Secretaria  a  relação 
nomiuíil  de  todos  os  presos  existentes  na  casa,  contendo  as  de- 
clarações qualidcativas  de  cada  um,  autoridades  a  cuja  disposição 
se  acuarem,  etc.,  forma u do  um  mappa,  de  accordo  cora  o  modelo 
sob  n.  2; 

XXIV-  Apresentar  ao  Gabinctíi  de  Identificação  e  Esta* 
tistica,  no  dia  da  prisão  ou  no  immediato,  todos  os  de- 
tentor recolhidos  ao  estab3lecimeQto   e   não   comprebendidos 
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no  art.  60  n.   I  do  Te^fulamento  qua  baixoa  oom  o  deereto 
n.  47Ô3  de  5  de  fevereiro   de  1903,   remettendo  igulmente 
00  mapp'4i  a  que  9d  refere  o  ari.   63  do   mesmo    regoift- 
mento  e  tendo  cuidado  de  fazer  com  qae  os  presos  stgam  tos* 
tidos  como  entraram  e  levem  as  suas  respectivas  notss  de  culpa; 

XXV.  Bnviar  semanaimonte  à  commissão  central  da  Assis* 
t^cia  Judiciaria  uma  relação  dDs  pretos  sem  patroBo,  que  Imu- 
verem  entrado  no  decurso  da  siemana,  declarando  o  motivo  da 
prisão  e  a  autoridade  a  ci^a  dispo^riíção  se  adiam  ; 

XXVI.  Apresentar  annuaimante  ao  chefe  de  polieia  mu  rela- 
tório das  oocarrencias  e  de  tudo  o  que  interessar  á  administraii^o 
ou  aos  presos ; . 

XXVtl.  Providenciarem  casos  urgentes  nio  previstos  nesta 
regulamento,  participando  o  seu  acto  ao  chefe  de  policia ; 

XXVIII.  Prestar  ao  eliefe  do  Gabinete  de  Identificado  e  d& 
Estatística  todas  as  Informações  que  esta  lhe  reqmsitar  para  o 
bom  desempenho  dos  serviçoj  a  cargo  do  mesmo  gstbinete  ;  ô 
assim  também  caroprir  fielmente  o  que  lhe  fâr  determinado  no 
regulamento  e  nas  instruc^ões  para  esses  serviços, 

Art.  24.  O  administrador  nSo  poderá  abandonar  o  estabele- 
cimento durante  o  dia,  por  mais  oe  seis  horas,  sem  licença  da 
chefe  de  policia. 

Art.  25.  Durante  a  noite,  só  com  esta  licença,  poderio  admi- 
nistrador afastar-se  do  estabelecimento,  ficando  em  seu  logar 
o  ajudante. 

Art.  26.  Quando  se  tenha  de  prolongar  a  ausência  ou  impe- 
dimento do  administrador,  o  chefe  de  policia  poderá  nomear 
pessoa  extranha  para  substituil-o. 

Art.  27.  Até  o  dia  5  de  cada  mez  recolherá  o  administrador 
ao  ThesDuro  Nacional  as  quantias  recebidas  no  mez  anterior  pára 
indemnização  de  comedorias,  ou  de  outra  procedência,  que  devam 
ter  aquelle  destino,  communicando  logo  o  facto  ao  chefe  de 
policia. 

Art.  28*  Si  o  preso  estiver  na  casa  por  oito  dias,  sem  qae  se 
tenha  dado  começo  ao  seu  processo,  dará  o  administrador  logot^ 
sciencia  desta  circumstancia  ao  chefe  de  policia,  declarando  qual 
a  autoridade  que  decretou  a  prisão,  ou  aqaella  a  cuja  disposiçâa 
se  acha  o  preso. 

Art.  29.  As  autoridades,  com  excepçSo  do  chefe  de  polida,  em 
sua  correspondência  com  o  administrador,  por  qualquer  meti vo«. 
usarão  de  offlcios  e  requisições,  e  não  de  portarias  ou  ordens. 

CAPITULO  V 

DO  AJUDANTB 

Art.  30.  Compete  ao  ajudante: 

I.  Coadju%'ar  ao  administrador  em  suas  attribuiçdes  e 
substituil-o  nos  casos  de  ausência  ou  de  impedimento,  quando^ 
nâo  for  designada  outra  pessoa  ; 
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l!.  Trocoder  4  conferencia  dos  pi^os,  no  acto  da  entrada» 
laíq^ndo  a  nota  das  respectivas  vaias,  que  em  segttida  passai^ 
«6  eacrtfitarario,  para  a  matricola,  e  arrecadar  os  objectos  de 
Talor  e  dinheiro  dos  mesmos,  aos  quaes  dará  irnmediatamente 
um  canheolmento,  tirado  de  .um  iivro  de  talões  ; 

in.  Verificar  a  identidade  dpB  presos,  à  rista  da  matricolsr, 
quando  tenliam  de  ser  soltos,  apresentando^  no  caso  de  não' 
Innrer  djivida,  o  alvará  de  soUara  ao  administrador  para    o 

lY.  Ter  sob  sua  responsabilidade  e  guarda,  em  cofre  para 
isso  destlnadoí  não  só  todas  as  quantias,  como  os  olijeotos  de  valor 
e.ftiikbfiiroB  que  foremarrecadados  (aes  presos  no  acto  da  entrada. 
Desse  cofre  haverá  duas  chaves  :  uma  qae  pertence  ao  ajudasie 
e  outra  aa  aAmirnstrador  ; 

V.  Rscrípturar  o  livro-oaiia  e  o  de  deposito  dos  ok^eotM  e- 
dlnbeiros  perteneentes  aos  poBseos. 

Art.  31.  No  impedimento  dò  ajudante,  serão  as  attriLmi^5e» 
deate  exoKidaspefo  escripCurarlo» 


CAPITULO  VI 

»0    CHBFE  DO    EXPEDIENTE,   HSÓRtPTURARIO,    AMANUENSE    E 
ESCRÍITENTES 

Art*  32.  Compete  ao  chefe  ép  expediente: 

1.  Substituir  o  ajiidante  do  administrador  em  sua  ausência 
ou  impedimento ; 

n.  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  do  expedientes 
eaeríptaração  ; 

III •  Manter  a  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço  na  sala 
do  expedíeute,  advertindo  o  amanuense  e  os  escreventes  quando 
omissos  ou  propondo  ao  administrador  outras  providencias^ 
quando  assim  o  julgar  necessário  ; 

IV.  Redigir^  quando  tiver  ordem  do  administrador,  a  corres- 
poodancia  offleial ; 

y.  Escripturar  e  fazer  esoriptarar  pdlos  escreventes  os  livros 
de  matrícula  e  outros ; 

VI.  Dâstríbuir  o  serviço  pelos  escreventes,  aproveitando-os 
)9egando  as  suas  aptidSee  ; 

YXI.  Remett^r  aos  cartórios  respectivos  as  notas  de  pronun- 
cia» viaadas  pelo  administrador  ; 

Vin.  Ter  sob  sua  guarda  os  livros  e  papeis  findos,  que  serão- 
six«diiTado8  ddmodo  a  âu^iUtar  a  procura. 

Art.  33.  Ao  esoripturario  incumbe: 

I.  Substituir  o  chefe  do  expediente  em  sua  ausência  ou  impe- 
disMnto ; 

n.  Organisar  a  parte  diária,  mappas  e  relações  nominaes 
de   deteoUM ; 
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III.  Organisar  a  folha  dos  empregados  e  processar  as  contas 

IV.  Organisar  quinzenalmente,  para  ser  remettida  á  Secre- 
taria da  Policia,  a  relação  geral  dos  detentos  existentes  na  casa ; 

V.  Organisar  mensalmente  e  remeuter  a  cada  pretor  a  lista 
dos  presos  á  sua  disposição ; 

VI.  Organisar  semanalmente  a  relação  dos  detentos  á  dispo- 
sição de  cada  delegado  de  policia  ; 

VI.  Organisar  semanalmente  a  lista  dos  presos  que  não 
tiverem  patronos  de  accordo  com  o  art.  Qo  do  decreto  m  2.457, 
de  8  de  fevereiro  de  1897. 

Art.  34.  Ao  amanuense  incumbe: 

I.  Substituir  o  escripturario  om  sua  ausência  ou  impedi- 
mento ; 

II.  Annotar  na  matricula  todos  os  incidentes  do  processo  a 
que  for  submettido  o  detento  ; 

III.  Organisar  diariamente  o  mappa  do  movimento  para  a 
distribuição  da  ração  aos  detentos  ; 

IV.  Fornecer  ao  escripturario  as  notas  precisas  paraaor- 
ganisaçãodos  mappas  demonstrativos  do  movimento  geral  dos 
presos  entrados  e  sabidos  durante  o  anno. 

Art.  35.  O  amanuense  será.  substituído  pelo  escrevente  que  o 
administrador  designar. 

Art.  30.  Os  dons  escreventes  são  obrigados  a  desempenhar 
o  serviço  determinado  pelo  chefe  do  expediente . 

CAPITULO  VII 

DO  MEDICO  B    ENFERMEIRO 

Art.  37.  Ao  medico  compete  : 

I.  Comparecer  tolas  as  manhãs  para  a  visita  aos  enfermos 
e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  for  preciso  para  o 
mesmo  serviço  ou  qualquer  outro  que  lhe  competir  ; 

II.  Dirigir  e  regular  o  que  for  concernente  ao  tratamento 
dos  enfermos,  observando  com  cuidado  si  suas  prescripções  sao 
escrupulosamente  cumpridas,  dando  das  faltas  parte  ao  admi- 
nistrador para  que  providencie  desde  logo,  e  no  caso  de  não  ser 
attendido  promptamente,  offlciarã  ao  chefe  de  policia ; 

III.  No  tempo  que  julgar  oppor  tu  no,  vacclnar  e  revacdnar 
08  presos  ; 

IV.  Quande  não  forem  nomeados  pela  autoridade  outros  pe- 
ritos, servir  nos  corpos  de  delictos  e  exames  a  que  tiver  de  ser 
sujeito  algum  detento  ; 

V.  Examinar  e  dar  parecer  escripto  sobre  as  propostas  para 
fornecimeuto  de  medicamentos  ; 

VI.  Examinar  si  os  medicamentos  fornecidos  são  de  boa  qua- 
lidade e  si  estão  de  accordo  com  os  receituários  e  bem  assim  si 
os  géneros  alimentícios  são  da  qualidade  contractada,  propondo 
ao  administrador  a  sua  rejeição  no  caso  contrario  ; 
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VIL  Propor  ao  administrador  as  medidas  sanitárias  conve- 
nientes ao  estabelecimento ; 

yill.  Dispensar  os  seus  cuidados  aos  empregados  que  resi- 
direm no  estabelecimento  ; 

IX.  Assistir  duas  vezes  por  semana    e  em   dias  incertos   ã, 
distribuição  da  comida  aos  presos,  afim   de  verificar  si  ella  é  ' 
suflSeientee  convenientemente    preparada  ; 

X.  Assignar  o  receituário  e  pedidos  do  necessário  á  enfer- 
maria ; 

XI.  Apresentar  annualmen te,  ató  ao  dia  30  de  janeiro,  ao 
adminisã^or,  para  ser  enviado  ao  chefe  de  policia,  o  relatório 
xsircamstanciado  do  movimento  da  enfermaria,  durante  o  anno 
anterior,  estado  das  moléstias  reinantes  no  estabelecimento,  e 
tudo  quanto  occorrer  em  relação  ao  estado  sanitário,  lembrando 
a  adopção  das  medidas  que  julgar  conveniente  ; 

XII.  Adoptar,  de  aocordo  com  o  administrador,  medidas  con- 
venientes para  obstar  a  propagação  de  moléstia  epidemiea  ou 
contagiosa. 

Art.  38.  Ao  enfermeiro  incumbe  : 

I.  Prestar  seus  serviços  e  cuidados  aos  detentos  enfermos, 
executando  escrupulosamente  as  prescripçõcs  do  medico,  ao 
qual  diariamente  informará  de  tudo  que  liouver  occorrido  na 
enfermaria,  durante  o  intervallo  das  visitas  ; 

If.  Conservar  a  enfermaria  em  perfeito  estado  de  asseio  e 
salubridade  ; 

III •   Guardar  os  moveis  e  objectos  de  serviço  da  enfermaria. 

CAPITULO  VIII 

DO  CHEFE  DOS  GrARDAS,  DESTES,  DO  ALMOXARIFE  £  OUTROS 
EMPREGADOS 

Art*  39.  Ao  chefe  dos  guardas  incumbe: 

I.  Ter  sob  sua  immediata  vigilância  a  segurança  das 
prisões ; 

II.  Ter  sob  sua  guarda  e  numeradas  as  chaves  das  prisões, 
que  serão  por  elle  abertas  e  fechadas ; 

III.  Examinar  diariamente  com  attenção,  e  o  ma'or  numero 
de  vezes  que  for  possivel,  o  estado  das  grades,  paredes  e  soalho^ 
das  prisões  e  o  procedimento  dos  detentos,  dando  immediata- 
menie  parte  ao  administrador  de  qualquer  focto  que  Ihe^pareça 
suspeito  ; 

IV.  Revistares  presos,  no  acto  de  recolhel-os  ás  prisões,  afim 
de  evitar  que  elles  conduzam  algum  objecto  prohibido  ; 

V.  Assistir  à  distribuição  do  rancho  aos  presos,  tendo  cui- 
dado que  restituam  os  objectos  de  que  se  servirem  na  oocasião  ; 

VI.  Fiscalizar  o  serviço  dos  guardas  encarregados  da  vigi- 
•lancia,  aos  quaes  rondará  durante  a  noite,  pelo  menos  três 

^zes,  informando  o  administrador  das  faltas  que  notar ; 
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yiU  Fazerarela(^  dos  otjeotosiqi»  09  deteakMf^laseJaTeiii 
obter  à  custa  do  dinheiro  qae  tiyerem  no  oofre,  traasmitttnddHa 
ao  administrador,  uma  rei  por  semana,  por  intermédia  do  an- 
dante; 

VIII.  Ter  a  seu  cargo,  nm  caderno,  no  qoal  Inaereyerfc  os 
nomes  dos  presos  recolhidos,  datas  em  qoe  o  foram  e  o  <íêe 
sobrenada  um  occorrer  di^o  de  menção.  Esse  oaderaoiMá 
numerado,  aberto,  rubrioado  e  eúoemdo  pelo  ^adai^istra^or* 
que  verificará  si  os  assentamentos  estão .  em  dia  e  deTidamente 
ianoados. 

Att.  40.  Aos  goaMas  iaicmniieT 

I.  Exercer  a  maior  vigilância  iiòbre  ws  detentos,  esprei- 
tando suas  acç9es  e  movimentos,  -dèvéndo  dar  parte  immedia- 
taménie  ao  chefe,  de  qualquer  facto  ãnorhial  qm  observam ; 

II.  Não  abandonar,  sob  qnalqtter  pretexto,  os  postos, ^«aítes 
de  serem  rendidos ; 

III.  Advertir  tíom  docilidade  os  detentos  qae  se  desviarem 
das  regras  estabelecidas,  tratando-os  com  humanidade  e  Justi^, 
mas  sem  familiaridade ; 

IV*  Proceder  uns  com  os  outros  de  modo  conveniente  nas 
relações  de  serviço,  ajudando-se  reciprocamente ; 

V»  Não  conversar  com  os  presos,  nem  como  si  na  oocasião 
do  serviço. 

Art.  41 .  Estas  e  outras  instrucções  do  regimen  interno,  ^r- 
muladas  pelo  administrador,  serão  impressas  em  avulso  e  dis^ 
tfibuidas  pelos  guardas. 

Art.  4!^.  Ck)mpete  ào  almoxarife : 

I.  Conservar  em  boa  ordem   e  limpeza  o  almoxariíkdo  ;~ 
II*  Reoeber  e  ter  sob  sna  guarda  todos  os  ^^eneros,  fazendas 

e  quáebquer  outros  objectos  destinados  ao  consumo : 

III.  Satisfazer  com  promptidão  e  á  vista  de  pedidos  rubri- 
cados pelo  administrador,  as  requisições  de  géneros,  fazendas  e 
objectos  a  seu  cai^o  ; 

IV.  Verificar  o  modo  como  o  corinheiro  distribue  o  rancho. 
Art.  43.  No  almoxarifado  haverá  um  livro  de  carga  e  des- 
carga, escripturado  com  clareza  pelo  almoxarife. 

'  Art.  44.  No  1°  dia  de  cada  mez  apresentará  o  almoxarife  ao 
administrador  o  mappa  geral  da  distribuição  do  rancho,  verifi- 
cada  no  inez  anterior,  e  justificada  pelos  pedidos  diários,    que 
serão  registrados  em  livro  propWo. 
Art.  45.  Ao  roupeiro  incumbe  : 
.  L  Conservar  em  boa  ordem  e  asseio  a  rouparia ; 

II.  Reoeber  do  almoxarife  e  ter  sob  sua  responsabilidade  a 
roupa  pertencente  ao  estabelecimento  e  destinada  ao  uso  dos 
detentos ; 

III.  Ter  sob  sua  guarda  a  roupa  pertencente  aos  presos,  para 
lhes  ser  restituída  no  acto  da  ^ahida  ; 

IV.  Fazer  mudar  a  roupa  dos  presos,  nos  dias  manmdOB,  e 
arrolar  a  servida  ; 
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V*  Apresentar  raensa. mente  ao  administridor  omappatlaa 
f  e^as  âe  roapa  pertence ntea  ao  estabelecimento,  com  dôclaraçfio 
ãa  iaattliBada  ; 

VK  Coadjuvar  ao  chefe  dos  guardas  naa  rondas  da  noite. 

Art.  46.  Na  rouparia  haverá  dous  jogos  de  livros  eãcríptu- 
mÂOB  pelo  n^ap&iro,  o  da  car^^a  e  o  de  descar^,  sendo  um  desti- 
mdo  ás  roapas  próprias  da  Cíisi:t  e  o  outro  ás  dos  detentos. 

ArU  47-  Ao  porteiro  incumbe: 

I.  Bxercer  a  iii<iior  vigilância  na  porta  exterior  do  estabe- 
Ittclmento,  que  não  podara  abandonar  sem  ser  gubstUnido,  não 
peroiittindo»  sem  ornem  superior,  a  entrada  e  sabida  de  pessoa 
qué  não  s€ya  empregado  da  (^sa  ; 

11^  Eiaininar  os  objectoa  que  entrarem  pela  portaria,  appre- 
hendendo  e  remettendo  ao  administrador  os  que  forem  probi- 
iíâm  ou  suspeitos. 

Art.  48.  Aióm  dos  empregados  indicados,  híiTãrá  um  CQ£t<' 
nheivo,  um  cocheiro  ú  um  servente  do  cocheiro. 

CAPITULO  IX 

IMD  KXPBDrENTB 

Art.  49,  Uma  das  salas  do  edifício  da  Casa  de  Detenção  será 
destinada  ao  expediente. 

Art.  50^  O  expediente  nos  dias  úteis  comecâ.rà  ás  O  boras  da 
manhã  e  terminará  às  O  da  tarde,  podendo  o  adminiEtradov  pro- 
fogal-o  sempre  que  julgar  conveniente. 

Artp  51»  Nos  (Jominj»o3  e  feriados  o  adminbi-rador  desijarnarí 
pupr  escala  os  empregados  da  Secretaria  qus  tt>rão  de  flcar  de 
plantão  para  at tender  ás  aeoes-ldadL^s   do  serviço - 

CAPITULO  X 

DOS  LIVROS  E  SUA  ESCRJPTURâÇAO 

Art,  52.  HavenlnaCasa  de  Detenção,  aiém  dos  livros  indi- 
cados em  outrofl  artigos  deâte  regulamento,  os  seguintes: 

!.•  O  da  matricula  geral  dos  detentos  mantidos  á  sua  custa  e 
do0  mantidos  peio  estabelecimento  ; 

2.**  O  da  nMtncuia  da^  mulheres  i 

3-*  O  da  matricula  dos  menores  ati;  17  annos  ] 

4,'*  O  da  matricula  doe  estrangeiros  reclusos  á  requisição  dos 
;iEpectiv{^  ôonííules ; 

*    'j,"  o  'ie  inventario  ^eral  de  todoa  oe  objectos  fornecidos  pelos 
cofres  pubiicos  ao  estabelecimento; 

6-**  O  do  ponto  doe  empregados  ; 

7."  O  do  índice  alpbabctico,  no  qual  serão  escriptoa  oa  nomca 
dft  todos  os  presoâ,  com  referencia  aos  livros  de  juatriouíft. 
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Alt.  53.  Ncs  livros  de  matricula  se  inscreverão  o  nome, 
sobrenome,  appellido  e  signaes  característicos  do  preso»  su2» 
filiação,  naturalidade,  idade,  estado,  profissão,  descripção  da» 
roupas  com  que  estiver  vestido  no  acto  da  entrada,  dia  e  logar 
em  que  foi  preso  e  o  da  entrada  na  casa,  nota  de  culpa,  autori- 
dade que  decretou  a  i)risão,  por  quem  conduzido,  a  declaraçaa 
de  poder  manter-se  â  sua  custa  ou  do  estabelecimento.  Na 
mesma  matricula,  na  margem  fircnteira,  se  inscreverão  o  dia  da 
sentença  de  pronuncia  ou  não  pronuncia,  de  condemnação  oa 
absolvi^,  8  natureza  da  pena  em  que  foi  condemnadoi  o  alvará 
de  soltura  ou  qualquer  outra  mudança  na  situaç^  do  preso, 
com  os  signaes  que  adquiriu  na  prisão,  sua  entrada  paraaenfer*' 
maria  e  respectiva  alta  ou  óbito,  penas  disciplinares  que  tiver 
softrido  e  quaesquer  outras  observações  acerca  do  seu  procedi- 
mento. 

Art.  54.  Todos  os  livros  mencionados  nos  ns.  1,  2, 3,. 4,  5  e  6 
do  art.  52  serão  numerados,  abertos,  rubricados  e  encer- 
rados pelo  empregado  que  o  chefe  de  policia  designar. 

Art.  55.  As  minutas  da  correspondência  expedida  pelo 
administrador  serão  conservadas  e  encadernadas  de  três  em 
três  mezes,  cessando  o  registro. 

Art.  56.  Haverá  mais  os  seguintes  livros: 

I.  Dos  termos  de  verificai,  ão  e  conservação  dos  objectos  que 
se  inutilizarem  no  serviço  ou  carecerem  de  reparos  e  concertos; 

II.  De   emolumentos    e  indemnização  de  despeza. 

Art.  57.  O  chefe  de  policia  poderá  crear  ainda  outios 
livros,  si  o  julgar  conveniente. 

Art.  58.  A  escripturação  se  fará  com  tcda  a  limpeza,  sem 
entrelinlias  ou  rasuras. 

CAPITULO  XI 

DA     ENFERMARIA. 

Art.  59.  Em  logar  apropriado  e  separado  das  pris5es  será 
estabelecida  a  enfermaria,  dividida  em  três  secções  destinadas 
aos  homens,  mulheres  e  menores. 

Art.  60.  Na  enfermaria  serão  observadas  as  prescripções  do 
medico  em  tudo  que  entender  com  a  hygiene  e  tratamento  do? 
enfermos. 

Art.  61.  Na  secção  das  mulheres,  sempre  que  for  possível, 
servira  de  enfermeira  uma  detenta  ou  condemnada  que  esteja 
no  caso. 

Art.  62.  A  enfermaria  será  provida  de  tudo  quanto  o  me- 
dico exig;ir  para  o  tratamento  dos  enfermos  e  bem  assim  dQ 
necessário  para  o  serviço  e  asseio. 

Art.  63.  Salvo  o  caso  de  accidente  imprevisto,  a  entrada 
de  presos  para  a  enfermaria  serÀ  determinada  pelo  medico. 

Paragrapho  único.  Adoecendo  o  detento,  será  transílarido  para 
a  enfermaria  acompanhado  de  guia,  na  qual  se  consignará  o  seu 
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nome  e  a  declaração  de  ser  mantido  &  saa  custa  ou  do  estabele- 
cimento. 

Art.  6i.  Em  caso  repentino  de  enfermidade  ou  de  agfçfra- 
irar-se  o  estado  de  algam  preso  já,  recolhido  á  enfermaria,  a 
auiministrador  mandará  chamar,  a  qualquer  hora  do  dia  ou  da 
noite,  o  medico  do  estabelecimento  afim  de  prestar  ao  enfermo 
08  necessários  soccorros. 

Art.  65.  AS  despezas  de  medicamentos  e  dietas  para  os 
presos  que  se  manteem  à  sua  custa  serão  levadas  a  seu  debito. 

§  1.0  Pela  mesma  forma  se  procederá,  quando  o  enfermo  for 
estrangeiro,  preso  éi  requisição  do  seu  cônsul. 

§  2.0  Embora  admittido  o  detento  no  numero  dos  que  se 
manteem  à  sua  custa,  poderá  ser,  logo  que  for  recmhecida  a 
impossibilidade  de  manter-se,  inciuido  pelo  administrador  no 
numero  dos  mantidos  á  custa  do  estabelecimento. 

Art.  66.  Sem  prejuízo  da  disciplina  do  estabelecimento  e  da 
vigilância  do  meiico  respectivo,  poderá  o  administrador  per- 
mlttir  gue  o  preso  enfermo  seja  tratado  á  sua  custa  por  medica 
de  sua  confiança. 

Art.  67.  O  preso  poderá,  no.  caso  de  moléstia  grave,  ser 
assistido  por  ministro  de  sua  religião,  si  o  reclamar  e  houver. 

Art.  68.  E'  permittido  ao  preso  in  articulo  mortis  casar-se 
no  estabelecimento. 

'  Art.  69.  Os  presos  que  padecerem  de  moléstias  contagiosas 
ou  repugnantes,  cuja  permanência  na  enfermaria  seja,  a  juízo  do 
Biedioo,  nociva  aos  outros,  e  nos  casos  em  que  não  possam  ter  na 
enfermaria  toda  a  assistência  que  a  enfermidade  requeira,  serãa 
^ansferidos  para  algum  hospital,  com  as  necessárias  cautelas  e- 
por  ordem  do  chefe  de  policia. 

Art.  70.  Nenhum  preso  sahirá  da  enfermaria  sem  a  alta  do 
medico. 

CAPITULO  XII 

DA  BNTRADA  E  SAHIDA    DOS  DETENTOS,  SUA  CLASSIFICAÇÃO  B 
RKOIMEN 

Art.  71.  Nenhum  preso  será  recolhido  á  Casa  de  Detenção 
sem  que  seja  acompanhado  de  portaria  da  Secretaria  de  Policia, 
ou  de  ordem  escripta  da  autoridade  competente,  na  qual  se  de- 
clare o  nome  do  preso  e  o  motivo  da  prisão. 

Art.  72.  A'  vista  do  crime,  ou  contravenção,  em  que  se  achar 
indiciado  e  da  sua  condição  social,  será  o  preso,  depois  de  ex- 
aminado no  Gabinete  do  Identificação  e  de  Estatística,  classi- 
ficado de  accordo  com  o  art.  3*^  e  recolhido  ao  aposento  que 
Ibe  competir,  deixando  nesse  acto,  em  deposito,  o  dinheiro  e 
olôectoe  de  valor  que  comsigo  trouxer,  os  quaes  serão  arrolados 
em  sua  presença  pelo  ajudante  do  administrador,  para  lhe 
Serem  restituídos  na  occasião  da  sabida  ou  a  quem  por  ella 
'apresentar  o  conhecimento  extrahldo  do  livro  de  talões. 
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Art.  73.  A  classificação  dos  presos  deforma  algama  prajudica 
a  disciplina  do  estabelecimento,  a  que  todos  Dcam  sabordíoados 
com  igualdade. 

Art.  74.  Os  presos  de  cada  dasse  poderio  ooaTeraar  entre  si 
áté  1  bora  do  suencio,  sem  perturtiacao  das  outras  prisões.  * 

Art.  75.  Os  presos  poderio  escrei^r  aos  seus  parentas  e 
pessoas  de  amizade,  receber  cartas  dos  mesmos  e  fiusar  uso  dè 
firros  de  leittira. 

Art.  76.  Os  presos,  com  a  maior  f^equoaeia  possivol,  tomarão 
banhos  geraes,  sendo  para  isso  divididos  em  turmas  {mio  admi- 
nistrador. 

Art.  77.  Fallecendo  aiçum  preso  na  enfermaria  ou  na  prisSo, 
inunediatamente  o  administrador  participará  ao  chefe  de  policia 
e  este  ordenará  que  am  dos  delegados  alli  compareça  com  o  seu 
escrivão,  para  o  competente  exame  e  yerillcacio  de  identi- 
dade de  pessoa.  A  este  exame,  além  do  delegado  e  escríTão, 
devera  acnarn»)  presentes  o  administrador,  o  medieodo  estabele- 
cimento, ou  um  da  Policia  e  duas  testamunbaa^  asslgna&do 
todos  o  auto,  qne  sei^à  lavrado  pelo  escrivfio  em  Uvro  para  isso 
destinado. 

Neste  auto  serh  transoripto  o  asseetamento  da  matrfoãta  ife 
preso  e  se  esere  ferio  as  deelaraçdes  que  fizer  o  facultativo  sol^ 
a  morte  e  suas  causas  prováveis. 

O  administrador  communicará  também  a  olito  ao  Gabiaete 
de  Identificação  e  de  Estatística  para  que  o  respectivo  chefe 
mande  cancollar  as  notas  relativas  ao  deteuto. 

Art.  78.  Toda  vez  quo  ura  detento  for  transferido  para  a  Casa 
de  Correcção  ou  para  a  Colónia  Correccional  ò  administrador  se 
limitará  a  communicar  o  fkcto  ao  chefe  do  Gabinete  de  Identi- 
ficação e  do  Estatística. 

Art.  79.  Os  recolhidos  durante  a  noite  serio  recebidos  em 
logar  s3parado  atô  que,  no  dia  seguinte,  possam  ser  maMoola- 
dose  classificados. 

Art.  80.  Nenhum  detento  seri  posto  incommunicavel  sem 
ordem  escripta  da  respectiva  autoridade,  ordem  que  será  auno- 
ftada  na  matricula  do  preso. 

§  1."  Os  detentos  declarados  incommunicaveis  serio  isolados 
em  cubículo  especial. 

§  2. o  Nos  cubículos  dessa  catliegoria  de  detentos  só  entrará  o 
administrador  ou  o  chefe  dos  guardas,  nas  horas  próprias  das 
refeições,  salvo  caso  de  força  maior. 

Art.  81.  03  co-réos  no  mesmo  processo  nunca  serio  postos 
Juntos  no  mesmo  cubículo. 

Art.  82.  Ao  toque  de  despertar,  os  detentos  qae^nio  se 
acharem  na  enfermaria  deverão  levantar*se  e  preparar-se.    i 

Art.  83.  Nos  mezes  de  outubro  a  março  o  sigiuil  de  silencio 
nas  prisões  será  dado  às  7  horas  da  tarde  e  o  de  despertar  ás  & 
horas  da  manhã.  Nos  mezes  de  abril  a  setembro,  o  primeiro  será 
dado  âs  6  horas  da  tarde,  e  o  segundo  às  6  horas  da  raanhi. 
Esses  signaes  serio  dados  por  meio  de  uma  sineta  coilocada  de 
modo  a  poder  ser  ouvida  por  to^los  os  presos* 
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Art.  S4.  Si  o  prBãQQoacto  de  entrar  00  estabeleciBieato  de« 
clarar  qu6  quer  m&nter*s6  á  sua  casta,  deatro  de  24  horas  fárà 
depc^ito  cm  dinheiro  da  somina  de  duzentos  mil  réis,  a  titulo  de 
fiança  o  pagará  ^dânat  ula  o  ineasã,lmente  a  quaAtia  de  100$, 
teudú  direito  a  redu$au  no  salàti  di>s  al)xstado3  e  seodo-lhe  peio 
estabelecimento  fornecida  uma  cama. 

Ari.  85-  Si  o  detento  abastado  Uver  de  sèr  transferido  para 
a  enrermaria  c  nao  qulzer  sor  tratado  como  simples  proletário, 
pa^rá  a  diária  de  T^  cobrada  adeautadamente  e  por  semana. 

Art.  83.  O  preso,  iirax  vez  protumciádo,  qualquer  que  seja  a 
fitta  cathe^oriaj  poderá  ser  obrigado  a  usar  roupa  da  casa. 

CAPITULO  XIII 

DOS     COXDKMSADOS 

Art.  87,  Os  presos  coadcmnados,  por  genteuça  passada  em  jul« 
gado,  ^  espera  da  ^uia  para  cumprimento  da  pena,  constituirão 
uma  cla^e  e  occupanlo,  sempre  que  for  possível»  o  mesmo  pa- 
Timento, 

§  1 .«  Havieado  cubículos  dâsoccupados  em  mimero  suficiente, 
cada  condemnarío  occuparà  um ;  em  easo  de  insoflUciencia  serio 
isolados  de  prererencia  os  de  pena  menos  longa. 

§  2.^  Quando  h/tjam  de  ser  recrus'>s  vários  condemnadoB  no 
mesmo  cubículo,  observa r-ae-ha  a  regra  do  art.  4»  na  escolha  e 
formação  de  cada  grupo  para  cada  cubículo. 

§  3.''  Os  presos  dessa  classe  só  poderio  receber  visita  uma 
vex  por  niez,  um  poderão  cammuni(^r-se  com  presos  das  outras 
clas^es^  nem  £er  retiratioa  dus  seus  cubículos  para  nenhum 
ter  viço,  só  Ibes  sendo  perniltlido  o  trabalho  dentro  do  próprio 
cubículo, 

An.  m.  O  administrador  Joga  que  receber  ordem  da  autoridade 
competente  para  entregíir  o  detento  condemnado  á  Casa  de  Cor- 
recção, comtnuuicará  ao  director  desta  e  aguardará  a  requisição 
do  mesmo, 

CAPITULO  XIV 


DO     FORNECIMENTO 

v4K-  89.  Oe  romecimentospar.L  a  Casa  de  Detenção  serão  feitos 
Uredí  ante  contractos  ceie  brados  no  Ministério  da  Justiça. 
^irt^  âO,  o  esame  e  recebimento  dos  objectos  contractados  se 
J^/J^e^t t^^T^   na  Casa  de  Detenção,  á  vista  do  guias  assigaadas 
j^i^^   ^oj*nec!ed'>res,  com  declaração  da  qualidade  e  quantidade 
^(c^  mriíso^  entrados» 
^  A^^'    ^l«  Os  géneros  alimenticíns  serão  examinados  pelo  me- 
3^oc>*    oom  assistência  do  administrador,   lavrando-se  em  livro 
fiit^pr^io  II  m  termo  que  será  escri  pio  pelo  escripturario  e  assi- 
€^4t^o  J>or  todos. 
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Art.  92.  Par»  o  exame  do  outro»  artigos  fornecidos  que  não 
sejam  destinados  &  alimentação  ou  medicação,  o  ch^fe  de  policia 
desigoará  uma  ou  mais  pessoas  de  sua  ooDâanra. 

Art.  93.  Os  obieetos  contraotadfs  qoe,  tendo  sido  rejeitadoa. 
não  forem  retirados  da  Casa  de  Detenção  no  prazo  marcado  pelo 
administrador,  serão  removidos  para  o  Deposito  Publico,  cor- 
rendo a  despeza  por  conta  do  fornecedor. 

CAPITULO  XV 

DAS  VISITAS 

Art.  94.  Os  detentos  podem  sor  visitados  por  seu^  paes^  côn- 
juges, filhos,  irmãos,  parentes  próximos  ou  amigos  intimoa,  con- 
sócios, procuradores  ou  advogadojB. 

§  1.0  E' licito  ao  administrador,  ou  empregado  qne  o  repre- 
sentar, exigir  que  justifiquem  sua  qualidade  ou  identidade  as 
pessoas  que  lhes  forem  desoonhecidas  ou  suspeitas. 

§  2. o  Nenhum  visitante,  ainda  mesmo  advogado  ou  procura- 
dor, pôde  pedir  a  presença  de  mais  de  um  detento  de  cada  vez, 
salvo  o  caso  de  serem  co-réos  e  terem  autorização  especial  do 
administrador. 

*Art.  95.  Os  detentos  que  se  mantiverem  á  sua  custa  serão 
visitados  em  um  locutório  que  se  installarã  em  local  apropriado 
do  edificio. 

§  1 .0  Os  mantidos  pelo  estabelecimento  receberão  as  suas  visi- 
tas no  portão  da  entrada  das  galerias,  conservando-se  além  da^ 
grades  divisórias,  ficando  os  visitantes  aquém  das  mesmas,  e 
guardada  de  permeio  uma  distancia  razoável  ;  salvo  concessão 
especial  do  administrador  para  que  a  entrevista  s^  realize  no 
locutório. 

§  S.^"  Os  recolhidos  á  enfermaria,  que  não  puderem  descer  ao 
local  próprio  para  as  suas  entrevistas,  receberão  aa  visitas  no 
local  que  for  designado  pelo  medico,  de  acoordo  com  o  adminis- 
trador. 

§  3.<»  As  entrevistas  com  advogados  e  procuradores  sempre  sé 
efifectaarão  no  locutório,  salvo  impedimento  por  enfermidade. 

Art.  96.  Os  presos  incommunioaveis  só  receberão  visita  me- 
diante orddm  escripta  da  autoridade  que  tiver  decretado  a  in- 
communicabílidade,  e  durante  a  visita  serão  especialmente 
vigiados  para  que  não  communiquem  com  outra  pessoa  além  da 
autorizada. 

Art.  97.  Os  detentos  que  estiverem  soffirendo  pena  disciplinar 
só  receberão  visita  si  o  permittir  o  administrador. 

Art.  98.  O  administrador  ou  pessoa  por  elle  designada  as- 
sistirá a  todas  as  visitas,  não  embaraçando,  porém,  que  os 
detentos  fidlem  em  segredo  sobre  seus  negócios. 

Art.  99.  As  visitas  terão  logar  : 

I.  A's  quartas-íéiras  das  11  horas  da  manhã  às  2  da  tarde 
para  os  parentes,  associados  e  pessoas  de  amizade   dos   de- 
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tentos,  observanflo-se  a  seg-iimte  ordem:  et}  para  o  ingresso  dos 
TÍ»itant6S  aos  detentos  tnfintidos  pelo  efitabeJeci mento  :  ~  das  1 1 
ao  moio-Oiíi,  muUieres  e  crianças,  e  do  meio-dia  á  1  hora, 
homens;  h)  para  os  detentas  manf-idoi  à.  própria  custa  :  —os 
visíitantes  aerão  recebidos  no  locutório,  sem  diatiacçào  de  sexo 
ii<)m  idade,  do  1  áâ  2  d;i  tarde  ; 

II.  Em  todos  os  dias  ntei^,  para  os  advogados  o  procuradoros, 
d»s  II  da  niankS  ás  2  da  tirde,  com  excepçíío  dos  dias  de 
visita  geral^  em  qut*  a  Iicen<;a  depondord  então  de  ordoni  ex- 
pressai do  administrador. 

Art,  lOO.  Os  visítantas  serão  introduziJo*  no  local  das  eotre- 
Tbtas  successi vãmente,  do  modo  a  não  ser  perturbada  u  ordem 
pela  ãimuUanouJadc  das  visita:^,  o  ;l  ma  ater- se  a  separação  que 
deve  eiístir  entre  os  visitantes,  assim  como  entre  os  presos. 

Quando  forem  muitas  as  visitas,  a  duração  delias  será  rogu* 
Idda  segando  o  numero  e  a  snccessâo  dos  visitantes. 

Art,  'lOL  E*  abaolutumente  prohibido  a  tolo  visitíinte,  ainda 
que  advogado  ou  procura  lor,  entre^gar  a  qualquer  detento  algum 
objecto,  por  mai.s  inflgníflcante  qne  pareça»  sem  prévio  exame 
e  consentimento  do  administrador  ou  de  quem  o  representar  na 
occasiião,  sob  pena  de  appníheueao  e  pirda  do  mesmo  objecto, 

§  {."í  O  administrador  podoni,  no  caso  de  desconfiança,  man- 
dar revistar  o  visitante,  para  verificar  6J  occulta  algum  objecto 
destinado  a  qufilquer  detento, 

§  2,"  Ao  Visitante  que  fornecer  ou  tentar  fornecer  cl  ando  s  ti  - 
namente  ao  detento  algnm  objecto,  póia  sor  euiipensa  a  entre* 
vista*  imposta  a  retirai  ía  e  proliibida  a  entrada  no  estabeleci- 
mento por  decisão  do  admiuistrador, 

§  :í**  Também  póiíe  ser  prohibida  a  entrada  no  estabeleci- 
mento ao  visitante  que  de  qualquer  outro  modo  te n lia  violado  o 
regimen  do  estabelecimento  ou  abusado  gravemente. 

%4,^  Da  probibicào  de  ter  entrada  no  estabelecimento  baverá 
recnrso  para  o  cliefe  de  policia , 

Art,  102.  O  administrador,  ou  quem  snaa  vezes  fisíer,  pôde 
«iispendor  a  entrevista  e  obriírnr  a  rUirar-si  o  visitante  que 
perturbar  a  ordem  ou  a  disciplina  do  estabelecimento,  ou  por- 
tar-ie  inconvenientemente, 

Art.  103-  Durante  as  entre  vis  taa  observar-se-ba  o  seguinte  ; 

L  A  conversa  entre  os  visitantes  e  detentos  será  feita  de  moilo 
a  n&o  so  per tur toarem  uns  aos  outros  : 

IL  8erà  mantida,  quanto  possivel,  a  separaylo  dos  visitantes 
e  detidos,  conformo  os  sexos  e  as  classes  de  prisão  ; 

III .  Os  detentos  nSo  poderão   comer  ou  bel^r  com  as  pessoas 

?[ue  os  forem  visitar,  ou  com  outros  presos t  ou   mesmo  nòs  no 
ocal  das  visitas : 

IV.  Qual';ruer  acto  ou  palavra  contraria  k  boa  educação  ou  ao 
decoro  motivara  a  susi^ensao  da  entrevista,  a  retirada  do  visi- 
tante culpadOf  ou  a  punição  disciplinar  do  detento*  si  a  culpa 
for  deste ; 

V.  E'  prohibido  fumar. 
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Art*  104.  Nôahaai; preso  Tiflltedo  fóm  das  galerias  sôzà  n^ig* 
Ihido  ao  cableoloflam  provia  revista  do  guarda  respectivo* 

Art.  ,103.  E*  piohibído  aos  empregados  receber  esportolas  ou 
qualquer  presente  dos  visitaates. 

CAPITULO  XVI 

I>A.  AUMBNTAÇiO  DOS  PRB50S 

Art.  106.  A  alimentacSo  dos  presos  mantidos  pelo  estabele- 
cimento será  a  da  tabeliã  n.  2. 

Art.  *107.  Os  presos  mantidos  à  sua  custa  receberão  de  fdm 
do  estabelecimento,  das  í>  ás  O  \/2  horas  da  manh&  e  das  2  ás 
3  horas  da  tarde,  os  seus  alimentos,  que  serSo,  antes  dè  entrados 
nas  prisões,  examinados  por  um  empregado  designado  pelo 
administrador. 

Art.  108.  Os  estrangeiros  i^eclusos  á  requisição  dos  respe- 
ctivos; cônsules  serão  alimentados  á  custa  destes  e  segundo  % 
tabeliã  que  os  mesmos  cônsules  inJicarem. 

CAPITULO  XYII 

DO  TRABALHO 

Art.  109.  Os  deteotes  podem  entregar-se,  em  oâScinas*  em 
seus  próprios  oubiculos  ou  em  outros  adequados,  a  todo  género 
de  trabalho  que  se  conoUte  com  a  hygiene,  a  ordem,  a  segu- 
rança e  a  disciplina  do  estabelecimento. 

Art.  110.  Quando  as  circurnstaocias  j^rmittirem  e  bouvér 
recursos  no  orçamento,  o  Ministro  da  JusUça.  poderá  ordenar  a 
instaila^,  no  estabelecimento,  de  oíficinas*  cujo  trabalho  saia 
de  Ausit  aprendizagem,  isento  de  qualquer  cansa  de  insalubridade 
e  o  mais  produotivo  possível. 

Art.  111.  Os  detentos  que  se  empregarem  em  trábalbos  para 
o  estabelecimento  vencerão  o  jornal  que  for  marcado  pelo  admi- 
nistrador e  approvado  pelo  ohefe  de  policia. 

Art.  112.  O  detento  pôde  executar  obras  e  dispor  delias  por 
qualquer  dos  modos  seguintes  : 

Adquirindo  a  ferramenta  e  a  mataria  prima  à  sua  oosta,  ik- 
zendo  o  trabalha  por  aucommenda  ou  espontaneamente,  e  man* 
dando  vender  o  producto  fora  da  Detenção  ou  offereceudo-o  á 
vendia  no  estabelecimento  a  visitantes ; 

Recebendo  a  ferrameata  e  a  matéria  prima  de  pessoa  que  Ibe 
encommende  o  trabalho,  e  ajustando  iivreoiente  com  esta  o 
prego  da  veada ; 

Obtendo  a  ferramenta  e  a  matéria  prima  da  administração  dar 
Detenção,  com  annuencia  do  chefe  de  policia,  paganlo  áquella  a 
respectivo  preço  por  occasião  da  venda  do  producto» 
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Art-  in.  Do  jornal  do  detento  que  traballiar  nas  offldnas 
ou  em  obras  p&ra  o  BstatjeLeefmento  será  deduzida  a  desp^Ea 
do  augmeoto  d©  stia  ração,  qtio  nesse  caaô  passará  u  ser  a  da 
tabeliã  n.  A, 

AH*  114,  Dos  lucros  doa  detentos  qtie  trabalharem  porooota 
pfopria  sorSo  dedozldas  as  despezas  de  sua  ração,  si  for  soaten- 
tado  pela  casa,  e  as  de  ontra  qualquer  espécie. 

Art,  llõ.  O  proJucto  do  trabalho  feito  por  conta  do  eatrabe- 
lecimentoseráf  depois  de  ri fídudda  a  importância  da  matéria 
prima,  n^colhido  aoThesoum  como  renda eventuaL 

Art,  J16,  O  jornal  do  detento  e  o  prodacto  do  trabalho  que 
elle  tlzer  por  sua  conta  serãr)  reoolhiífos  á  caixa  do  estabeleci- 
nonto  B  empregados  em  obje-^tos  de  seu  aso,  em  soecorros  á  fa- 
iniUa  ou  em  qualquer  outro  mbter  que  elle  indicar  e  nao  con- 
travier  às  disposições  do  regnlí- mento, 

Art-  117,  Nenhuma  obr^  executada  por  detento  sahirà  do 
eitabelecimeato  aem  conhecimento  do  administrador,  bem  como 
Bffuhnm  detento  recebera  encommenda,  ferramenta^  matéria 
prima,  elo.,  sem  approTação  delle, 

Art,  KS,  A  determina^;ão  das  horas,  do  local  e  de  tudo  que 
interessar  ao  trabalho  dos  detentos,  iuciusive  o  modo  de  distri- 
buir, arrecadar  e  guardar  a  lerramenta,  fica  ao  arbítrio  do 
administrador, 

CAPITULO  xvni 

DAS  PENA  3  MSCIPUNAKSS  * 

Art.  l  í'^  São  absolutamente  prohibidos  na  Casa  do  Detenção 
castigoa  que  nao  estejam  d eol irados  uoâ  actos  judiciaes  e  neste 
refalamento. 

Art.  iíií).  05  presos  quo  infringiram  o  presente  regulamento  e 
não  ae  comportarem  na  prisão  com  a  decência  e  moderação  con- 
venientes, ncíirâo  su^ieitos  ás  penas  corraccbnaea  seguintes  ; 

I.  Adrertencia  reservada;  -   * 

li.  Reprebeosão  eui  publico j        '  .^, 

HK  Mudança  de  prisão; 

IV,  Prl Tacão  de  visitas  e  ooprespondencia ; 

V-  ProÍLilii^ão  do  trabalho; 

VI,  Prisão  solitária  ; 

Vil.  Prlsãci  :^litaria  com  restrioção  alimentar. 

Art,  ISi*  Estas  penas  serio  impoitas,  sem  pre^juizo  do  pro-» 
cedi  mente  criminal  que  uo  caso  couber,  a  arbítrio  do  admmis* 
trailor,  quíFics casos  dos  ns.  Vi  e  VII  dará  sciencia  ao  chefe  de 
policia,  e  ainda  ne^te  ultimo  caso  consultará  o  medico  do  esta* 
beiecimento  de  modo  a  evitar  damno  á   saúde  do  detouto, 

Art.  12.!.  O  detento  castigado  com  restricção  alimentar  terd 
per  único  alimento  H5  grammas  de  pâo  de  manha  e  ignil  quan- 
tidade il  tarde . 
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Qaando  a  resfcricção  alimentar  for  por  mais  de  ires  dias,  0er& 
administrado,  um  dia  por  outro,  o  regimen  ordinário. 

O  alimento  do  preso  castigado  sempre  serl  fornecido  pelo  esta- 
belecimento. 

Art.  123.  Todo  preso  que  romper  o  silencio,  ou  infringir 
qualquer  das  regras  estabelecidas,  será  chamado  á  ordem  pelo 
guarda  que  estiver  presente,  e,  não  obedecendo,  seríi  punido  com 
um  a  dous  dias  de  prisão  solitária. 

Art.  124.  Si  a  desobediência  for  acompanhada  de  clamor  ou 
insulto  a  outro  preso,  a  prisão  será  de  três  a  quatro  dias. 

Art.  125.  Si  o  detento  altercar  com  outro,  a  prisão  será  de 
três  a  seis  dias,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  126.  Si  o  insulto  for  dirigido  a  qualquer  empregado, 
será  a  me^^ma  pena  do  artigo  antecedente  aggravada  oom  re- 
stricção  alimentar  de  um  a  dous  dias. 

Art.  127.  Si  o  detento  ameaçar  outro,  sofTrerá  a  pena  de 
quatro  a  oito  dias  de  prisão  solitária,  aggravada  com  re- 
stricção  alimentar  por  um  a  quatro  dias,  si  chegar  a  vias^e 
facto,  a  pena  será  dobrada ;  e  si  dahi  resultar  ferimento,  tri- 
plicada. 

Art.  128.  Si  as  faltas  meficionadas  no  artigo  precedente 
forem  commettidas  em  relação  a  qualquer  empregado  do  esta- 
belecimento, membros  da  Assistência  Judiciaria  e  autoridades 
quando  em  visita  das  prisões,  as  penas  serão  as  mesmas  com 
accrescimo  de  uma  terça  parte. 

Art.  129.  Si  o  preso  tentar  a  pratica  de  actos  immoraes  cooi 
algum  companheiro,  soffrerá  a  pena  de  dez  dias  de  prisão  soli^ 
taria,  dos  quaes  cinco  com  restricção  alimentar. 

Si  forem  levados  a  effeito  esses  actos,  tanto  o  agente  como  o 
paciente  voluntário  soffrerão  vinte  e  cinco  dias  de  prisão  soli- 
tária, dos  quaes  dez  serão  com  restricção  alimentar. 

Si  houver  emprego  de  violência  ou  a  victima  for  de  menor 
idade,  o  administrador  applicarà  a  pena  antecedente  com  au* 
amento  de  uma  quinta  parte  e  communicará  o  facto  com  as 
provas  á  autoridade  competente,  para  a  instauração  do  procedi- 
mento criminal  que  no  caso  couber. 

Art.  130.  Si  o  detento  estragar  voluntariamente  qualquer 
objecto  do  estabelecimento,  do  seu  uso,  ou  de  outro  preso, 
soifrerá  a  pena  de  quatro  a  oito  dias  de  prisão  solitária,  além  da 
reparação  do  damno  causado,  à  custa  dos  valores  que  tiver  em 
deposito  no  cofre  do  eskbelccímento. 

Art.  131.  Si  o  detento  furtar  algum  objecto,  a  pena  será  de 
oito  dias  de  prisão  solitária  com  restricção  alimentar  por  metade 
do  tempo. 

Art.  132.  Si  tentar  eradir-se,  soífrerà  a  pena  de  seis  a  doze 
dias  de  prisão  solitária,  com  restricção  alimentar  por  três  a 
seis  dias. 

8i  procurar  alliciar  outros,  soíFrerá  o  dobro  da  pena. 

Art.  133.  Os  detentos  que  se  evadirem,  restituídos  à  prisão, 
soffrerão  a  pena  de  prisão  solitária  por  um  mez,  dos  quaes  quinze 
dias  com  restricção  alimentar. 
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Art.  134.  Si  para  tentar  ou  ©iTectuar  a  evasão  o  àeteiito 
commetter  violência,  soffirerá  mais  as  penaa  dos  arts.  127  e  128, 
eoQ forme  o  caso. 

Art,  135.  Si  o  detento  proferir  palavras  obscena B,  escreveUas 
n$M  paredes,  ou  em  objecto  do  seu  uao,  ou  em  bilhete  ou  carta, 
soíTrerá  a  pena  de  privaçílo  de  visitas  e  correspondência  pelo 
prazo  da  oito  a  triDta  di^is. 

Art.  130,  A  mesma  pena  do  artigo  antecedente  Bera  appli- 
cada,  com  augraento  do  uma  terça  parte,  si  as  fait  js  forem  pra^ 
ticadas  em  acto  de  viaitas, 

Art,  137<  A  pena  de  p£i\ração  de  trabalbo  será  applicada  aos 
que  praticarem  abusos  com  relação  ao  exercício  do  trabalho, 
ác&i}do  a  duragâo  da  pena  a  arbilrio  do  administrador»  ô  ha- 
Tendo  recurso  para  o  ehefd  de  policia  no  caso  de  ler  definitiva  a 
priVíição. 

Art.  13B.  As  penas  d©  adv^srtencla  reservada,  reprebensão 
publica  e  mudança  de  priéão  serão  applicarl  as  ao  arbítrio  do 
administrador,  mas  em  caso  alí.'om  como  admioiculo  das  outras, 

Art<  139.  Nas  reinei  ienci  as  Berao  os  detentos  punidos  com  o 
dobro  das  penas,  comtanto  que  a  restricçao  alimentar  não  và 
Além  de  quinze  dias. 

Art^  140.  Na  prí vagão  de  visitas  nunca  serão  comprebendiíias 
ag  do  advogado  ou  procurador  ou  assistente  judiciário. 

Art,  141.  No  caso  de  moléstia,  suspi^n^Je- se  a  appllcação  das 
peoagdos  ns,  VI  e  VII  atl^  o  restabeíeci mento  do  pre^o.  Si  este 
empregar  meios  para  aggravar  a  moléstia»  cumpril-a-ha  com 
accreseimo  da  sexta  parte,  quando  fícar  são,  a  juízo  do  medico* 

CAPITULO   XIX 

Dia  POSIÇÕES    OVEJLES 

Art.  H2p  A  nenhum  preso  será  per  mi  tti  do  ter  criado  dentro 
do  e^ttabeiecimeQto  durante  a  noite  e,  de  diat  só  com  permissão 
do  oliefõ  de  policia. 

Art.  143.  Sâu  expressamente  prohibidos  nas  prisõea  jogos  de 
qualquer  espécie,  bem  como  a  entrada  de  b€ibidas,  fUmo»  instru- 
mentos do  musica,  armas  de  qualquer  natureza,  matérias  ioflani- 
maveii?,  combustíveis,  explosivas  eqnaesquer  outros  objectos 
que  possam  de  qualquer  modo  prejudicar  a  segurança  e  disci- 
plfna  do  estabelcõi monto. 

Na  pr  oh  i  bicão  das  bebidas  nao  se  com  prebendem  as  prefícriptas 
feio  medico. 

Art.  144.  Quando  o  estada  valõtudinario  do  proso  o  exija  e 
seja  recommendado  pelo  medico,  poderá  ser  per  mi  t  tido  que  « 
mesmo,  durão  te  o  dia,  em  boras  proptlas,  passeie  no  pateo, 
cbsep vaias  as  necess  irias  regras  de  vi|;ilancia. 

Art.  lio,  Neahum  preso  pernoitara  fora  ám  prisão  que  lhe 
tiver  ãido  deelgimda. 
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Art.  146»  O  administrwior  oobmrá  coDao  renda  éa  «riibaiMi- 
mento: 

a)  Pela  aaliida  de  qaalqaer  preso  em  geral .  • .  • 3$00O 

b)  Pela  sahida  ^  pessoa  reeolhida  em  enstodia  ou  por 

eoD  traven^o .1 •  • .      1  fSDO 

c;  Pormadança  de  prisão IfOOO- 

d)  Pelas  certidões  que  passarem  dos  assmtamentos  dos  Iíttos 

da  Detenc&o  os  seguintes  eaotiunentos: 

Porlinha *  $055 

Papel  empregado,  o  caderno •••  $800 

ounor  meia  fdha |0dO 

Busca:  oaoa  anuo  ou  fracção  de  anno,  ató  o 
prazo  de  20  annoa,  além  do  qoal  nada  co- 
brará   $&60 

ESatt  renda  sara  reoolhidaaoThesouro,de  aooordo  oom  o  ait.S7» 

Art.  147.  Serão  coneedidas  aos  detentos  todas  as  oemmuniea» 
ç5es  e  Àcilidades  na  procura  dos  meios  de  sua  defesa.  Para  este- 
fim  eerá  posto  na  Secretaria  e  na  sala  do  locutoi^o,  pendente  da 
uma  parede,  um  qoadro  com  a  lista  dos  commissarios  da  Astis- 
tencia  Jadlciaria,  oom  tndioação  dos  seus  escriptorios  e  resi- 
dências. 

Art.  148.  Qaalqneraeto  do  processo,  citação^  ordem  de  com- 
parecimento, mandado,  requisição,  ete.,  será  oommunicado  pes- 
soalmente pelo  portador  ao  próprio  detento.  O  admlnlsmdQr 
ou  quem  soas  vezes  fiser  assistirá  a  esse  acto  e  exjgirá  que  sejBL 
entregue  ao  detento  contra-fé  com  designagílio  da  hora  dessa 
entrega. 

Art.  149.  Julgando-se  o  preso  victiou^  de  qaalquer  injustiça 
ou  yioiencia.  pôde  apresentar  ao  administrador  sua  queixa 
contra  quem  o  ofTender,  ou  ao  chefe  de  policia  si  partir  do 
administrador  a  offensa. 

Art.  150.  Nenhuma  pessoa,  além  dos  empregados  do  esta- 
belecimento e  das  autoridades  que  alli  forem  para  exercer  ai^tos- 
desuajariedicção,  poderá  entrar  na  Casa  de  DetengãOt  senv 
licença  do  chefe  de  policia  ou  do  administrador. 

Art.  151.  O  preso  que  tiver  de  ser  apresentado  a  algam  tri- 
bimai  ou  autoridade  não  sahirã  do  estabeleeimeiíto  sinão  de- 
vidamente escoltado. 

Art.  152.  Nos  pateos  e  corredores  das  prisSes  baverã  du- 
rante a  noite  illuminação,  de  modo  a  facilitar  a  vigilância. 

Art.  153.  As  portas  exteriores  do  edifldo  serio  fechadas  ás- 
9  horas  da  noite  e  abertas  ao  amanhecer,  salvo  a  entrada  de 
presos  ou  motlTOs  justificados  de  indeclinável  necessidade ;  ae- 
do interior  se  conservarão  fechadas. 

Art.  154.  As  tabeliãs  ns.  2,  3  e  4  de  rações  e  roupa  poáerto 
86T  alteradas  em  qualquer  tempo,  precedendo  approvacão  por 
aviso  do  Ministério  da  Justiça. 

Art.  155.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de  1903»— 7,  /•  Seabra» 
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TABELLA   N*  1 

7ú&e!mentos    â&niues   a  qjx^    sa  rofero    o  art.    IS    d&Bta 
E«gulftm«iito 


Mg 

M 


^SSlQn^(^Ia  PO  tM^ÍLEGQ 


AilíníJliftrndor 

Amdantfl  .,,.,»,,,,,,, 
Medico  - ..*. 

B»cr>pturaT;o  ..,.,„.,  * 
AJmaxarLfo 

E^croTci:itâ« »,  •  • . 

EniVoifllrò.., »,.,,,»,, 

Raup«irOp*.b 

Porteiri',,. ,..*., 

Cbofd  ííOí*  gmiriUs.».» 

Guarda- ^.. 

Cozinheiro,*  .*....*...> 
Cochéi  FO . .« .  1. 


Ordenado   Gr&tiâcAçãa 


TE:íC  IMANTO  í 


I:3:i4:i000 


,   ( 


SSO^KfO 


l;0O0f)lW 


T«tai 


;GiJ0.ÍJOO 

ti:h>:íixh> 


4Jj!:0Tai-CM'0 


Rio  da   Janôtro,  9  de  feTôreiro  de   1903.—/.  A  St^bra, 
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JUSTOS  DOPODen  execctito. 


TABELLA  N.  2. 


REFEIÇÕES 

OSKBROS 

PBSO 

ou 

MEDIDA 

B4ÇÕES 

Pão 

200   fframmas 

1  kilo 

para    1  detento 
»     20  detentos 

Almoço    ás  2a«.  aas,  A^\ 

Caí"** 

6u  o  sabb&do^. 

Assucar  mascavo... 

»     10       » 

JPão  .•.•*•••»•••■•• 

200    grammas 
1  kilo 

para    1  doicsto 
»     50  detentos 
»      10     » 

Almoço  ás  Sas  o  domm- 

ftOá. 

Matte 

Assucar  mascavo.. 

Jantar  aoa  domingoe.  3íií* 

Carne  verde 

Toucinho...  • 

Farinha 

Feijão •.,..... 

•\.rroz 

1  kilo 

1  litro 

» 

» 
1  litro 
10  réis 

para    2  doutos 
»     20     » 
»       3     » 
»        4      » 

»        6      » 

Vinaçrre 

Condimento.*  ■ ■ 

»      80      » 
»        1      » 

• 

Carne  secca 

Feijão 

1  kilo 
1  litro 

1  kUo 
1  litro 
10  réis 

para    4  detentos 
»        4      » 

Jantar  ás  2»s  ,4»^  e  salj- 
bados. 

»        3      » 

Toucinho 

Vinagre  ..•• •. 

»     20      » 
»      80      » 

Condimento 

»        i      » 

• 

Bacalbáo 

Foijuo 

Farinha.  ...•.••.... 

1  kilo 
1  litro 

» 

1  k*iIo 

1  litro 

10  réis 

para    4  detentos 
»        4      » 
»        3      » 

Jantarás  Ôa^  leh-as 

Arroz 

Toucinho 

Azeite  doce 

Ainafirre. .  •  •  •   ..•■•. 

»        (i      » 
»      20      » 
»    100      » 

»    so    » 

Condimento 

.     1    » 

Rio  de  Janeiro,   9  de  'ovoreipo   de   1903.— J.  /.  Seabra. 
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TABELLA.     N.    3 
Distribuiçtlo   de   raucl&o 


s 

r 

QUALIDADE 

PBPiO 

OU  ítftWD.\ 

râçSes 

OBflCBVAC*''^'" 

li    1 

Pio.- 

Café  em  yà , 

Aííaucflr  braiicíj,.i. 
Manteiga  micsonal. 

ã!2õ  líraidiDaâ* 
lEilo...,„ 
1       > 
1       - 

para 

1 

10 
Tu 

Orus  vordd , 

Toiacjtlho,.,.». .«.,. 

1  kUo 

l        * 
1        » 
1        » 

P*ra. 

• 
* 

* 

i 
ti 

No  jantar     ao*    Oo- 

IfiiHgÚ,   íl*'    o  Tl**   30 

fornec^iri40Víírl:ir:\s 

11: 

s 

«1 

Feljò<> 

YinagT*... 

cie  B5  riíiíi  i.í>.^  t  ■  -■- 
íioa.  U    sal    ílHiJ- 

iiíííJebiidado. 

Carne  s^cc^^..**^^. 
Feijão 

1  liVro»..., 

1 

1       » 

i  kil« 

1  litro...... 

piír» 

4 

0  sal  dtHtribuP"*!  i^Oíi. 

J"l* 

Farjuha»-  «■«■,<>**, 

Hi 

ArroZv     <*■  ■■>**■:* 

ToiícLnbú*.  *»>,,- .  >« 

» 

Vjitj.agf*í ,  ■  1.  >*,  -É#4  > 

-^ 

BíLC&Ukáo  ,  ^ .  1 1  + 1  * . . 

1  kllo...... 

1  litro*..... 

1        » 

1  kilo..*.*. 

t  litro 

1      1        * 

p&r& 

4 

10  a 

O  iia.1  àiéW),hxi'e-^n  cOn- 

« 

Fiíijáo  ..**.» +  r 

lõriD? a Lit^co^^  Jalo* 

51 

Faí-iohA 

AFfOI.    .t 

Toucinho 

A»ito  doco.^ 

Vinagro.  .,,«»,•.,«. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de   1903.—/,  J,  Seubr.i, 
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TABELLA  N.    4 
Distribuição  de  ranclio 


.li 

'Tl    00 


Carne  ver do,. 

Arroz 

Toucinho  ..... 

Viaagro 

Farinha 

Malto 

Pão 

Assucar  branco 
\fantoigi...., 
Bananas 


Carne  verde. 

Arroz ■ 

Toucinho  .... 
Bacalháo  .... 

Vinagre , 

Farinha 

Matte 

Pão..... 

Assucar  b.-anco 
Mantoiga  . . ., 

Azeite , 

Bananas  


Oarno  verde  , 

Feijão 

Carne  secca. 
Toucinho  . ... 

Farinha 

Vmappc 

Arroz 

Cafc' 

Vssuca.' 

Bananas 


Carne  verde. .. 
l'a;'nc  sccca. .. 

■íijào 

Farinha 

TouMnho 

V  i-  agro..   .... 

\:t07. 

AssKca.*. ...... 

'Jafô 

^•ncalhão 

Azcit? 

Hanauas 


PESO  OTJ    MEDIDA 


500 
1 
1 
i 
1 
1 

225 
1 
1 
2 


frainmas 
itro 
kilo. 
litro. 

kiU). 
grammas* 

kilo. 


1 
1 
1 

1 
1 
1 

1 
1 
1 

2 


f^raminas. 
itro. 
kilo. 

> 
litro. 

kilo. 
grammas. 

kilo. 

» 
litro. 


:.oo 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
í 
1 

8 


grammas. 

litro. 

kilo. 

» 
litro. 


kilo. 


50<>    gramuias. 
'     kilo. 
litro. 

kilo. 
litrOé 

hi-o. 


litro. 


BAÇOBS 


Para  1  empregado 

»  6  * 

»  80  ».' 

»  80 

»  3 

»  50 

»  1 

»  10  > 

»  70 

>  1  » 


Para 


1  empregado 
6 


20 

4 
80 

3 
50 

1 
10 
70 
100 

1 


Para     1  eflspragado 

4  » 

4  » 

-  29  » 
8  » 

-  80  » 
>       O  » 

20  » 
10 

1  » 


Para     1  empregado' 

■        4  » 

4  » 

3  > 
20  » 

•      80  > 

d  » 
10 

23  > 

4  » 
100 

1  » 


OBiBRVkÇQBB 


O  sal  quan- 
to baste. 
Condimen- 
tos 30  réis 
para  cada 
um. 


Rio  J(3  Jancii*o,  O  do  fevereiro  do  1903.—/.  /.  Seabra^ 
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BCtIPA  A  QUK  SE  EBFEilfi  O  AET.   73,  rARAGRAPlIO  ÚNICO,   DESTB 
RBGULAJIEXTO 


Qt7Al.tt»A|]B 


Búmtns 


Calça  de  rificado  a^nl  ,  . 
C&misa  de  algodilo  brsjico , 
ManU  de  algodâ^g  grofeo    . 


Mulheres 


\enÍ\âo  de  &Igod£ci  rUcado 
Camisa  de  algodão  branco. 
Manta  d«  ^]god£o  groeso   « 


Rio  d©  Janeií^o,  O  de  íevcreiro  de  V.H3,  — /.  /,  Smbra^ 
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O 

Cl  c» 


CO  s 

CVl  <=» 

.g 

Ho 

Si'- 


O  « 


o 


Q 
O 


I«1-ox  I  - 

1 

t 

i 

BoaiequuBi^í  | 

sajano]^ 

sejoqinpi 

aneraopi 

ALIMENTAM-SE  Á 

CUSTA 
DO   ESTADO 

BOjeqiiiK 

saoiucfi 

Í|i'i 

H  tí   5    H 

o© 

E  (4 


aavai      | 


sovaiCQN  I 


I 


o 
ta 


o 


o 
t^ 


CD 

0 

ei 

<S 

O 

'S 


ACTOS   í>0  rOUESL  ESECniVO 


ist 


UOBILO  N.    l,   A   QUE    SK  EEFEEB  O  ATíT,   22,  g  22,  DSETE 
BBí^-tJliAMENTO  (face   POSTEUIopO 


o 

ACrTOItIDÀD£ 

QUE   OaP£NOLr 

A   SÕLTURiá. 

Qtt^EIírAÇÒES 

r 

1 

■ 

- 

H 

,' 

í 

-     : 

■i 

* 

1 

- 

4 

« 

Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de  1903,— J.  J.  Seabra, 
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•^  _ 


s 

S 

i 
s 

s 

1 

? 

«qj^ff 

a 

«3soa         1 

s 

"r^«íj         1 

•oqiO           ] 

íonaq^O 

oieoa           1 

-iffO 

1 

1  : 

U 

OillOJÍ 

:•« 

v'^Aan:»a  a  uai  shtg     f 

i  : 

ovBVidona               I 

.8 
1 

íxlTifia 

■orrai 

«^ 

o 

'5- 

3 

á 

1 

osaMn>j 

« 

k. 
^ 


03 


o 


a 
« 

•Ti 


ACT08  BO  POBEa  MlECCTiVO 


m 


EKaULAJÍENTO  (FACE  POSTIIIEIOE) 


SAHIDAS 


1 

3C 

HOHKê 

ilÔTIVO 

oaDENOU 

1 

1 

yX 

1 

Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de  1903,—/,  J,  Seaòm. 
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DECRETO  N.    4767  —  de  9  M  fevereiro  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Oaardas  Nacionaes  na  comarca 
da  «apiial  do  Estado  de  S«  Paolo. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
pai^  execução  do  decreto  d.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  NadoBal  da  oomArca 
da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  do  csr^- 
laria  com  a  designação  de  43*,  a  qual  se  constituirá  de  doas 
regimoRtos^ob  ns.  85  -e  96,  que  ise  organisarão  xicfm  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  9  de  fevereiro  de  1933,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra, 


DECRETO    N.  4768  —  de  9  díe  fevereiro  de  1903 

Cassa  o  prlTílegio  de  equiparação  ao  Gymnasio  Nacional  concedido  ao- 
Inatitato  Nacional  de  Humanidades  pelo  decreto  n.  3687,  de  S3  d^ 
junho  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Associação  Mantenedora  da 
Instituto  Nacional  de  Humaniáades,  equiparado  ao  Gymnasio  Na- 
cional por  docreto  n.  3687,  de  23  de  junho  de  1900,  e  tendo  em 
vista  a  informação  prestada  pelo  respectivo  delgado  fiscal, 
resolve»  de  accordo  com  o  art.  377,  n.  1,  do  Código  dos  Institu- 
tos offlciaos  de  ensino  superior  e  secundário  em  ^^^or,  cassar  o 
privilegio  de  equiparação  concedido  ao  referido  Instituto  pelo 
mencionado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de    1903,  15*  da   Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.  /.  Seabra. 
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DECRETO   N.  4769  —  db    9   de  fevereiro  pe  1903 

Ueg:uljL  o  procesao  e  julgamenLo  das  infroeções  de  leis,    re^ulamintoi 
é  poitnras  jnuaieip.ies  do  Dístrvcio  Federal. 

O  PreBidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil : 

Usando  da  attribulção  cODÍerida  pelo  art.  4$,  %  K%  cf& 
C(>Q3tituicão,  lesoU' d  decretar  que,  no  processo  o  julgamenig  das 
in{Y*ftcc^s  dns  leis^  reírulamentoa  e  poataraa  mnnieipafig  do  Pis- 
irlcto  Federal  âe  observe  o  regulamonto  que  com  este  baixa, 
asbignado  pelo  Ministro  da  EsUido  da  Juetjça  e  Negocies   Ia- 

Rio  dfi  Janeiro»  9  de  ferereíro  de  1903,    15"  da  Republica. 
Fra:íciíCo  i>e  Paula  Rodei&ue«  Alvbs, 

/.  J,  Seabra, 

f 

Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4/fi9  desta  data 

Art*  l."  O  processo  e  o  julgamento  dns  infracções  dô  leis, 
{)0Sturae  e  regiiUmeotofl  munic^paej  portencem  á  Junta  de 
CoQttHvcnçôes  Municipaes,  composta  do  juiz  dos  feitos  da 
Fazenda  Municipal,  como  presidente,  e  de  dous  pretora 
coíDo  vogaes. 

Os  doua  pretores  serão  dôsigmidos»  mónsal  monte,  pelo 
presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  por  eifcala,  na  or- 
dem   numérica  das  respectivas  Pre borlas. 

Art>  2,*  A  Junti  funcclonarà  duas  ve^.ea  por  semana  em 
Sô^uidík  ás  audiências  do  Juízo  dos  Feito^:  da  Fazenda  Mu- 
aícip&U  Poderá  também  cebbrar  sessões  extraordinárias 
quando  bonv^r  aílluencia  de  serviço,  si  assim  o  entender 
ú  jui£  doa   feitos  da  Fazenda  MunicipaL 

Art,  3,^  Competem  ao  juiz  doâ  feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal iodes  os  actos  do  procosso  que  não  forem  privativos 
íJa  Junta  de  Contravenções,  bem  aaaim  a  execução  das  sen- 
taaç^is  desça,  cabendo 4be  pelos  actos  que  praticar  os  emo- 
iomcatos  do  decreto  n.    33fJ3,  de    '>   de   agosto  de  181^9- 

Art.  4,^  Cltimado  o  processo  administrativo  quanto  á  ve- 
rificação das  infracções,  conforme  o  que  dlspuiíeT  a  legisla- 
ção muaidpal,  o  respectivo  procurador  dos  feitos  da  Paztmda 
Mcaioipal  requererá  ao  juiz  dos  fnítos  a  citação  do  infra- 
ctor para  se  ver  processar  e  julgar  na  primeira  audiência, 
A  citação  aeri  ordenuda  por  despaclio  daquídie  jniz  na  peti- 
ção Iniria],  ou  por  mandado,  conforme  houver  rec^uerido  o 
procura^ioF  doa  leitos.  Não  sendo  encontrado  o  Infractor,  será 
elle,  por  edital  publicado  no  órgão  oíficial  da  Pro feitora»  cita- 
do pai^  se  ver  proces^r  e  julgar  na  priuieira  reunião  da  Junta^ 
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depois  de  findo  o  prazo  de  dez  dias  contados  da  pnblioaçSo 
do  referido  edital,  salvo,  quando  se  tratar  da  bypothese  do 
art.  16  e  seus  §g  deste  regulamento. 

Art.  5.0  Na  audiência  aprazada,  depois  de  apregoado  o  in- 
fractor, será  lido  pelo  escrivão  o  auto  de  infraòóSo ;  em  se- 
ffuida  serk  qualificado  o  inflractor  e  se  tomará  o  depoimento 
das  testemuimhs  de  defesa,  até  o  numero  máximo  de  três, 
as  quaes  deverão  estar  presentes  à  audiência. 

§  1  .o  O  iníiractor  poderá  produzir  os  documentos  que  en- 
tender convenientes  a  defesa. 

~  §  2.<*  Poderá  também  o  procurador  oa  solicitador  •  dos  fei- 
tos da  Fazenda  Municipal  apresentar  testemanhaA  de  ac- 
casaçKo,  e,  neste  caso,  serão  inquiridas  antes  das  de  deíésa, 
atô  o  numero  máximo  de  três. 

§  3.<>  As  testemunhas  serão  inquiridas  summariaments  a 
de  plano,  sem  termo  de  assentada. 

Art.  6.«  Inquiridas  as  testemunhas,  terá  a  palavra  o  pro- 
curador ou  solicitador  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal  para 
produzir  a  acousacão,  si  entender  conveniente,  segufiido-se  a 
defesa  oral  que  pioderá  ser  produzida  pela  própria  parte  ou 
por  seu  bastante  procurador,  mesmo  que  não  seja  advogado. 
A  accusação  e  a  defesa  não  poderão  exceder  de  um  quarto 
4e  hora  cada  uma.   Não  haverá  replica  nem  treplica* 

Art.  7.0  Terminados  os  debates,  terá  em  seguida  legar 
o  julgamento.  O  relatório  será  feito  pelo  presidente  da 
Junta,  e,  depois  da  discussão,  que  será  publica,  se  proferirá  o 
julg^amento  por  maioria  devotos.  O  resultado  do  Julgamento 
será  em  acto  continuo  proclamado  pelo  presidente,  o  que 
feito  se  haverá  a  parte  por  intimada,  no  caso  de  estar  ella 
presente  por  si  ou  por  seu  procurador. 

§  l.*»  A  Junta  só  por  accumulo  de  serviço  poderá  adiar  o 
julgamento.  Nesse  caso,  terá  elle  logar,  impreterivelmente, 
na  sessão  seguinte. 

§  2.«  No  caso  de  adiamento  de  julgamento  e  acontecendo 
não  estarem  mais  em  exercicio  os  vogaes  que  compunham  a 
Junta  do  julgamento  adiado,  serão  elles  para  esse  fim  espe- 
cialmente convocados  pelo  presidente. 

Art.  S.^  Dos  depoimentos,  debates  e  mais  diligencias  se  la- 
vrará, em  livro  especial,  sununaria  acta,  .da  qual  se  juntará 
cópia  aos  autos  de  cada  processo  na  parte  a  elles  relativai 
e  que  será  em  resumo  publicada  no  jornal  official  da  Pre- 
feitura, cinco  dias  depois,  no  máximo,  de  proferido  o  jul- 
gamento. 

Art.  9,0  Quando,  para  prova  perante  a  Junta  de  Contra- 
venções, se  requerer  vistoria,  exame  ou  qualquer  oQtra  di- 
ligencia, a  parte  interessada  fará  o  respectivo  requerimento 
na  audiência  da  citação,  e  ahi  mesmo  se  procederão  ás  lou- 
vações, quando  for  caso  disso,  marcando-se  o  prazo  de  oito 
dias  para  a  nltimação  da  diligencia,  qualquer  que  ella  s^a. 
Findo  o  prazo  acima  referido,  sem  que  o  resultado  da  di- 
ligencia seja  junto  aos  autos,  proseguirá  sem  mais  demora 
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o  fbito,  que  Sârà  juígado  n^  primeira  aeasáo  que  se  seirair  da 
JtiDta  de  ContravonçõGa,  E'  licito  ao  interessado  juntar,  como 
documento  ás  suas  razoes  de  apiiellação,  aí  as^hn  lhe  conviar,  o 
xesuludo  da  diiigoncLa  requortda  quando  só  o  ubtonba  depois  do 
prazo  de  oito  dia^. 

EsU  dispi^^sição  é  commtim  à  Fazenda  MuDÍcipal  e  ao  infractor, 
e  oompnt  uu^se  nas  euatas  aa  de.spezas  com  a?  víatoria?,  exames 
ou  qiiae>Eqiier  outras  diligenciai,  nas  quaes  ftiQccIooará  exciusi- 
Tamente  o  juiz  doa  feitos,  como  preparador. 

Art,  10.  Quando  o  infractor  estiver  presente,  pôr  si  ou  por 
seu  proeurador^  a  appeiiagão  serã  interposta  na  audiência  do 
jul^amenlOi   iudependentemeate  dotcrmo, 

§  l***  No  caso  de  revelia,  :i  appêlla^âo  será  interjosta  pa  '  pe- 
tição sem  nece^idade  fie  termo,  48  horas  depois  de  publicado  o 
resumo  da  acta  do  julgamento  DO  jornal  offlcial  áa.  Pi^efelttiraT 
segundo  disp"»e  o  artp  ê°. 

§  2.^  A  appetlaçã*^  da  Fazenda  Municipal  poderá  ser  interposta 
até  48  horas  depois  do  julgamento. 

§  3.'  A  appeUaçâo  intenx>sta  pela  Fazenda  Municipal  ou  pelo 
infractor  será  apresentada  na  instancia  superior,  dentro  do 
praso  de  cito  dias,  a  contar  da  data  em  que  foi  interposta,  sob 
pena  de ae  julgar  deserta  por  simples  despacho  do  juiz  dos 
leitos  da  Fazcn^Ja  MuniciímL  mediante  informação  do  escrivão. 

§  4."  Quando  a  appellaçao  for  ioterpoata  [:g1o  inftactor  oonde- 
mnado,  ella  só  poderá  seguir  ei  por  elle  for  paga  ou  depositada 
nos  cofres  mumcipaea,  tientro  do  prazo  a  quo  se  refere  o  g  3*, 
a  importância  da  ]nuLta  e  eusu^s. 

§  5,^  Si  a  pena  for  de  prisão,  só  podeni  seguir  a  appeltação 
depois  de  preso  o  infractor  ou  de  preata<la  a  fiança,  A  ftanca, 
qne  será  arbitrada  pela  Junta  de  ContrarcMiçÕes  na  seutença 
«e  julgamento,  não  será  auperior  a  500S,  nem  inferior  a  50$000, 

§fi.°  Em  nenhum  caso  é  necessária  a    intimação    das   paites 
pvara  sciencia  da  ap]}e Ilação  ou  da  remessa  dos  autos  á  instaD- 
^  cia  superior,  o  não  baverá  nos  autos  outro  despacho  de  recebi- 
meuto  da  appellação  que  não  o  proferido  na    audiência  do  jul- 
gamento ou  na  petição  mesma  em  que  o  recurso  for  interposto. 

Art,  IK  As  partes  poílerão  juntar  às  suas  razoes  de  appel- 
lação os  documentos  que  entenderem  convenientes,  liem  como 
jnâtiJlcaçoes  que  hajam  proiíuzido  perante  o  Juí2^  dos  Feitos  da 
Fazenda  Municipal,  com  citação  da  parte  contraria, 

Art,  lif.  Cabe  o  julgamento  das  appellarões  interpostas  das 
fleciflées  da  Junta  de  Coatravençoes  â  Gamara  Criminal  da 
Corte  de  Appellação , 

§  1.^  Quanio  a  Fazenda  Municipal  for  appellante,  nenhuma 
importaneia  de  custis  ella  tmá  que  d^semhol^r,  sendo  as 
eustas  pagas,  afinal,  pela  parte  vencida,  observando-se  em 
tudo  o  rnesm^  processo  que  ae  observa  nas  causais  crimes 
em  que  a  justiça   publica  é  appellaate. 

§  'í?-*  Distribuido  o  feito,  serã  apenna  revisto  pelo  rela* 
tor  e  julgado   em    meisa,    ÍndÉ> pendentemente    de    p^issugens. 

g  3.*   Poierão  ai  partes,    inclusive   a    Fazenda    Municipal 
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por  seu  representante,  deduzir  verbalmente  seu  direitt,  peran- 
te a  Gamara  Criminal  da  Corte  de  Appelhtção,  antes  de  se 
tomarem  os    votos  e  depois  de   feito  o  relatório. 

Art.  13.  Oâ  processos  que  correrem  perante  a  Junta  ás 
ContravoDÇões  são  isentos  de  taxa  judiciaria. 

§  I.°  Oâ  requerimentos,  officios,  alegações,  cotas  e  quaes- 
quer  documentos  juntos  aos  autos  pelos  representantes  da 
Fazenda  Municipal  nenhum   sello  levarSo. 

§  2.'*  Esta  disposição  não  se  estende  aos  requerimentos, 
allegaçoes,  cotas  e  documentos  do  infractor. 

§3.<>  Quando  for  condemnado  o  infractor,  se  addicionará 
às  custas  contadas  a  importância  do  sollo  afim  de  ser  co- 
brada executivamente. 

§  4.®  As  custas  dcs  procuradores  e  solicitadores  dos  feitos 
da  Fazenda  Municipal,  nos  processos  da  Junta  de  Contraven- 
ções, serão  reguladas  pelo  decreto  n.  3;>63,  de  5  de  agosto 
de  1899,  ns.  26,  31,  119,  122,  126,  127,  II  d,  132,  133  b 
e  134,  sem  prejuizo  das  que  lhes  couberem  por  quaesquer 
outros  actos  ou  diligencias. 

§  5.«  As  custas  do  presidente  e  vogaes  da  Junta  serão 
contadas  de  accordo  com  o  mesmo  decreto  n.  ^363,  ns.  18, 
22  e  23  6,  e  divididas  em  partes  iguaes  entre  eiles.  As  que 
competem  ao  escrivão  continuarão  a  ser  as  consignadas  na  se- 
cção IV  do  citado  n.  3303,  equiparada  a  secção  da  Junta  de 
Contra vençôds  á,  da  Junta  Correccional . 

Art.  14.  A  simplos  apresentação  em  Juizo  do  auto  de 
infracção  lavrado  com  as  formalidades  legaes  pelo  agente, 
ou  qualquer  funccionario  municipal,  para  isso  competente, 
fará  prova  plena  relativamente  aos  mctos  que  delie  cons- 
tarem, sem  qu3  seja  necessário  que  os  func^ionarios  qae 
nelle  figurarem  os  venham  confirmar  em  Juizo. 

Parai?rapho  único.  Fica  salvo  á  parte  contraria  o  direi- 
to de  illidir  a  fé  que  mereçam  os  referidos  autos,  produ- 
zindo as  provas  que  lhe  occorrerem. 

Alt.  15.  Caso  não  se  ache  presente  no  dia  da  sessão  da 
Junta  o  pretor  a  quem  nella  incumbir  funccionar,  o  presidente 
da  Junta  convocarÀ  extraordinariamente  outro  pretor. 

Art.  16.  Nos  processos  e  diligencias  referentes  a  prédios, 
terreoos  e  obras,  sua  demolição  ou  interdicção,  será  citado 
o  proprietário  do  immovel,  seto  dependência  da  citação  do 
outro  coDjuge. 

§  !.•  Estando  ausente  o  proprietário,  e  sendo '  conhecido 
seu  procurador,  caso  elle  o  tenha,  será  este  citado  e  con- 
tra olle  correrá  o  processo  seus  termos. 

§  2.<>  Não  sendo  conhecidos  nem  encontrados  o  proprietá- 
rio e  o  procurador,  seguirá  o  processo  seus  tei*mos  com 
o  curador  de  ausentes,  e,  em  virtude  ee  citaçíw)  edital, 
até  quo  se  apresente  alguém  pelo  proprietário,  sem  que  a 
este  seja  permittldo  o  direito  a  qualquer  reclamação  con- 
tra a  Fazenda  Municipal.  Oj  editaes  serão  expedidos  sem 
dependência  de  justificação,  e  pelo  prazo  de  10   dias. 
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§3,*'  Apres6ntaiid4>'»e  o  propmUriQ,  ou  alguém  pot  ©lie  com 
poderes  bastantes^  sa^uirà  o  proce^^so  seus  tenuoSn,  do  ponto  &m 
qQo^Ule  o   eacontrar. 

A  *  n>  Dopais  de  passada  em  julgado  a  soQtancik  quo  cuD- 
dmaQAr  o  íafractor,  baiiarf^o  oi  auros  ao  Tuuo  ti oa  Feitos  da 
Faienda  Muoicipal,  e  feita  a  conta  da  multa  e  eustaa,  será  ini- 
ciado o  executivo  íiseal  para  a  respecUva  cobrança,  nos  pró- 
prios autos  do  procea^o  de  inftaoc^io,  puu  mandado  e  ind&pen^ 
deu  temente  de  carta  da  s^^ntenga  ou  qualquei'  outra  rormahaaJ€ 
.  i  adie  tal  ou  aimlinstrativa.  A  prisão,  quando  íor  oa^io  dc41a,  se 
o^ectu^rá  por  mandado. 

A  rt .  1 8 ,  Ne  n  h  u  m  p  roca  ú  \  men  to  ju  di  oial  poderá  sar  i  q  teo  t  ado 
pelo  coUeeUdo  sobre  questões  r^haivasa  aeu  nei^ociOf  proãsaão 
ou  industria  ;  aenhuma  escriptura  publica  poderá  ser  lavrada; 
nenhuma  parti Iba,  divisão,  transmissão  ou  entre^^  ile  ben^ 
aerà  julgada  por  sentença,  de^^da  que  se  retiram  a  negócios  ou 
bens  Bujeitcs  a  impostos  municipaes,  sem  <ài-  exbibcda  pre- 
Tiameute  prova  de  pagamento  ou  isenção  do  imposto  do  ultimo 
exercício,  e  oâ  respectivos  conhecimentos  ou  certidões  deverão 
conotar  dos  alludidos  acto^j  e  de  todos  os  IVík^liLúo^^  eer- 
tidries  e  setitençay  que  forom  extrahidos,  sob  pena  de  multa 
de  100$  a  5(í0,í  às  autoridades  ou  funcciouar^os  que  mtep?ierem 
naqueltes  actos,  multa  essa  que  ^erá  imposta  pelo  preTeita 
do  bblrieto  bederal,  e  cobrada  executivamente  paru  ou  coljres 
municipaes. 

Art<  19.  Competem  d  Fazenda  Municipal  tolos  os  favoreii  e 
pririlegios  concedidí.>fi  à  Fazenda  Feleral,  inclusive  os  do  art.  lõ, 
I  o»,  do  decreto  n.  356^»  de  '42  de  janeiro  d^j  1  ^OO,  do  art.  Iiíl  do 
decreto  n.  3422,  de  30  de  setembro  de  1899  e  do  art.  7^  §  1*, 
do  decreto  n.  331-i,  de  17  de  junho  de  [S9.*,  -bõuúq  applicavel 
lambem  a  seus  representantes  j-idiciaes  o  disposto  no  art,  51  da 
lei  li.  2'd,  de  ^  de  novembro  de  I3:*l. 

Art.  20.  As  desaç>ropmçoe5  em  que  for  interessnd  i  a  Muni- 
eipalidade  sorSo  reguladas  pela  mesaia  lei  que  vigorar  para  a 
União. 

Art.  21-  Cube  á  Fazenda  Municipal  o  executivo  íiscal  uos 
mesmos  termos  o  casos  em  que  compete  á  Faiienda  Fiíderal, 
e  seu  processo  se  reguUrá  pelas  disposições  do3  arts.  52  a  68  e 
70  a  94  da  parte  V,  titulo  11,  capitulo  IX  do  decreto  n.  3084, 
de  5  de  novembro  de  18í>B,  e  a  *t.  2í  do  dôcríito  n,  9885,  de  29 
de  fevereiro  de  188^,  com  as  alterardes  cGustuntes  dos  arts. 
^  e  2^  deste  regulamento. 

Art,  2a.  No  caso  do  art-  Tyj,  ultima  parte,  e  art.  ÔO  do  de- 
creto n.  3084,  a  citação  edital  se  íarà  sem  dependência  de  justi- 
ficação de  ausência. 

Art.  23.  No  processo  executivo  fiscal  a  panhora  versam  ori- 
ginariamente sobre  os  immovei?)  ou  seus  renJiraentoi»  a  Juizo 
do  representante  da  Fazenda  Muaieipal. 

Aft.  2k  Exeederilo  sempre  da  alçada  do  Uiizo,  em  benefício 
da  Fazenda  Manicii>al,  as  cansas  em  que  ella  tor  interessada. 

Art-  25.  Não  podem  as  autorididea  judiciarias,  quer  federaeflr 
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quor  lof!4^,  modificar  ou  ru  vogar  as  mádidas  e  actos  adminis- 
tratÍTOSi  nem  conceder  interdictos  poweâsorioa  contri  aotos  do 
Governo   Municipal   eiôrcidos  raiione  imperita 

Ari.  26.  Fica  salvo  ao  pârticuliir  lesido  o  direito  de  reclamar, 
jtelas  acf,^e9  competentes,  as  perdas  e  dam  noa  que  lhe  couberem, 
si  o  acto  administrativo  tiver  aidç  illegal,  ou  si  i^elle  tiver 
havido  excesso  do  poderes,  O  juiz  se  limitará  a  examinar  si 
o  acto  em  questão  foi  on  não  emanado  de  autoridade  competente, 
õ  si  e^tà  ou  n&o  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentoa 
administrativos,  federaes  ou  municipac^g,  em  vigor  no   districto* 

Art.  27-  Além  dos  casos  previstos  na  legislação  vigente  ca- 
berá aggravo  de  petição  dos  despach-js  pelos  quaos  forem  conce- 
didos mandados  dfe  manutenção  ou  prohibi tórios. 

Rio  de  -Uneíro,   9  de  fevereiro  de  I9i\3,  —J,  J\  Smhra^ 


DECRETO   N.  4770— nE  9  de  fevep.eieo  de  1903 

PíOvideaoia  aobre  aeiecuçâo  úã  art,  T"*  da   2ei  n.  957,  do  30  de  do* 
ztmbro  d«  IW,  rtlaUro  ao  Infllltutc  Benjamin  CGOstant* 

0  Presidenta  da  Repuhliea  dos  Eirados  Unidos  do  BrazU,  á.% 
accordo  com  o  disposto  no  aru  7°  da  lei  n.  957,  do  30  de  de- 
zembro d  g  1902,  pelo  qual  ticou  reTot^ado  o  rc^ínlamento  aa- 
pexo  ao  decreto  n.  3901,  de  12  dt*  janeiro  de  1901,  o  restabele- 
cido o  que  aconi:»anliOu  o  decri^to  n,  40S,  de  17  de  maio  do 
18Í»,  com  us  modificações  dos  actos  ulteriores  a  elle  relati^-os» 
decreta: 

Art.  I.°  O  passoal  do  instituto  Beujaiain  CoQstant,  denomi- 
nação que  passou  a  ter  o  Instituto  Nacional  dos  Cegos,  na  con- 
formidade do  art.  2»  do  decreto  n.  1320,  de  24  de  janeiro  d« 
1891,  será  o  seguinte: 

1  director  ; 
1  medico  ; 

1  escripturarioarcliivJsta  ; 

I  inspector  de  alumnos  ; 

1  inspectora  de  alumnas  ; 

1  professor  do  curso  primário  ; 

1  professor  de  tTortuguez  ; 

1  professor  de  írancez  ; 

1  professor  de  liistoria  universal  e  especialmente  do  Brazil  ; 

1  professor  de  s^iencias  physicas,  liistoria  natural,  geometria, 

mecânica  e  cosmog/apliia  ; 
1  professor  de  aritlimetica  e  álgebra  ; 
1  professor  de  instruoçâo  moral  e  ciTica  ; 
1  professor  do   geographia   universal   e  especialmente    du 

Brazil ; 
1  professor  de  musica  theoiica  ; 
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1  professur  de  2^  cla,s^Ei  de  musica  theofica  ; 
prorfia^or  de  iDâbnímentO!^  de  sopro  e  percussão  ; 
profcssor  de  iíiístriiraoDtios  de  corda  ; 
profea^r  do  orgam©  liariiiúniuni  ; 
p[*oíbs3t>i'  do  canLO  e  canto  chorai  para  amhos  os  sexos; 
prafe  sor  do  piauu  para  ambos  os  sexos  ; 
rppetirlorei  do  curso  de  scieocías  e  lettra,^ ; 
ropotidoros  do  cui^so  de  musica ; 
dictanto  —  copiííta  ; 
mestra  de  traU^^lhos  de  agulha  ; 
mesí.r^í  da  ^^y^nriastica ; 
moíitre  da  oíftcina  typographíca  ; 
TueíítrG  á-x  oiTIcina  de  opcader nação  ; 
meâtre  deafiaaçâi  o  afinador  tle  piano,  ar^m  e  li  armo- 

nium  ; 
auxiliar  de  escrípta  ; 
ajudante  do  la-^pector  ; 
E^udaQte  d'\  inspectora  ;  i 

agente : 

místre  di  ofllcina  dô  cartonagera  ; 
mcsíre  da  ofQcini  de  empalhat-ao  ; 
mesu-e  d:i  officína  de  escovaa  e  vassourai  ; 
CDntra  ^mestra  de  trabalhos  de  aguíha; 
^-ontra  mostre  da  ufflcina  typographica  ; 
contra-mestre  da  tiílieina  de  encidornação  ; 
raupeira  ; 
despenseiro  ; 
poríeiro  ; 

ajudante  do  poriotroe  continuo  ; 
foitor^compracior  ; 
cozinhei ro  ; 

ajudauto  do  cozinheiro  ; 
15  criados,  serventes,  lavadeiras  o  engomuiadetras, 

Art- 3.^  O  posaoal  do  raesmo  Instituto  perceberá  í>.s  venci- 
mentoa  mencionados  na  tabeliã  annexa,  assignada  prdo  Minist^ 
do  Estado  da  Jiistiva  e  XegoMot  Interiores. 

Art*  3p^  Ficam  derojadosos  arts.  'A"^^  4^^  e  5°  do  roírularaentj 
de  17  do  maio  do  1890- 

Rio  de  Jan^irj,  9  de  fov.;poiro  de  1903,  15^  da  Republica* 


Fr.\nci9Co  Dg  Paula  Rodrigues  alve?, 
/,  /<  Seabra, 


Piider  [íiooutito     ÍL>u3 


il 


1 
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Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  Benjamin  Constant, 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  4770,  desta  data 


NOMBAÇÃO  DO    GovBByo 


Empregos  Ordenado 

1  director 3:60')$000 

1  meJico l:600S000 

1  escripturario-archivista  l:600s;000 
1  inspector  de  alumoos...  1:000.>00Q 
1  inspectora  de  alumnas  •1:000$000 
8  professores  do  curso  de 

sciencias  e  iettras,  a  2:400$000 
7  professores  do  curso  de 

musica,  'd 2:400$000 

5  repeidores  do  curso  de 

sciencias  e  Iettras,  a.  1:200$000 
3  repetidores  do  curso  de 

musica,  a 1:200^00 

i  dictante-copist  1 1 :  200*^000 

1  mestra  de  trabalhos  de 

agulha 1 :0U  )í;000 

1  mestre  de  gymaastica..  80;»s»00 
1  mostro  da  oflílcina  typo- 

graphica 1 :200$000 

1  mestre   da   offlciaa   de 

encadernação 1 :  200$00!) 

1  mestre  de    afinação   e 

afinador  de  piano,  or- 

gara  o  harmoniam. . .         SOOsOOO 


Grati  ficaçfio 

1:800$000 

8<>0$000 
80;.»:jOtji3 
500$000 
500|000 

l:200$0tj0 

1:200$000 

600.^000 

6oo$oao 

50:)*0»0 
4(j<iS'X") 

600s;':mX) 

6')0.s000 


Total 

400$000 
400$000 
40QSOOO 
500S()00 
50^000 

S00$000 

2oa$ooo 
oooiooo 

40Q$000 
800$000 


800^ 


403s')00      l:200?á;000 


NOMKAÇÃO    DO    DiRBCTOB 

Empregos  Gratificação  Total 

1  auxiliar  do  escripta 1 :200si)03  1 :2()0$000 

1  ajudante  de  inspector 720$00o  720ÍOOO 

1  ajudante  da  inspectora 72  )sO< »0  720$000 

1  agente 720.s0  «O  720$000 

1  mestre  da  oflicina  de  cartonagem . .  1 :  HrvjsOOO  1 : yoa^^OOO 

1  mestre  da  offlcina  de  empalhação. .  1 : 80i}$00  J  1 :8<X)$000 
1  mestre   da    offlcina  de  escovas  e 

vassouras 1 :80  i-jOOO  1 :80Ô$000 

1  contra-mebtra  de  trabalhos  de  agu- 
lha   90  )$000  900S000 

1  contra-mastre  da  offlcina  tvpogra- 

phica. 90  ^0  ))  9.m3$000 
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Empregos  Gratiíicaçao  Total 
1  coiitm-meatre  da  offlciaa  d©  cnca- 

ílBi-nação 9ÍX>.^0  900.Í10  ífl 

1  raiipeira 7âft$(X*0  Tâi^DOt) 

1  despeDSciry  » aCK^^OO  í^OfJÃOOO 

l  portoiro í'»Oj>|000  iyQO$ m 

1  ajudante  do  portoiro  e  ct>atliiiio,  .•  4í?íi;jfiO(>  48ii^i00 

1  foitor-compr.idor 600$í  lOO  6Ui  «iSOOO 

1  coziohôiro 9G(tf00n  m^>$m 

1  ajudintodo  cozlnlioiro OnQgOQN  600;Í<K}0 

15  cnado,<i,  serventes,  lavado  iras  o  an* 

gomniaíleií^ítí ,  a , 4S0$rM}0  7  iSOOsOOO 

Rio  de  Janeira,  D  de  fevereiro  de  1903. — /.  /.  Seabra, 


DECRETO  N*   4771  —  de  10  DB  fevereiro  de  19j)3 

Abro  &o  MiniaieriD  t!a  ladualiria,  Viacao  e  Obras  Publicas  o  credito 
Qspeciai  dç  114:8^  para  flt^i^  applicado  &o  alargamento  da  liaba 
do  centro  da  Eitrada  de  Kerro  Centrai  úo  Er^zU,  entre  as  «staçõeB 
de  LaftLjoita  e  Gngê, 

O  Preaideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazUi 
usando  da  automação  contida  oo  q.  XVÍI  do  art.  22  da  lei 
II,   957,  de  30  de  dozômbro  de  190^,  decreta  : 

Artigo  udíco.  Fica  aberto  ao  Ministeno  da  Industm.,  Yiiiçao 
o  Obraâ  Publicas  o  credita  espociãl  rio  114:840.-^,  para  aer 
applicadoao  alar^annento  d;i  linha  do  centro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Braztl,  cnr.n^  as  ostações  de  Lafiiyeite  o 
Gagr,  melhoramento  ed3í3  reclamado  polo  trafego  da  reíenda 
estrada. 
Capital  Feleral,  lo  de  fevereiro  do  1903,  15*»  da  Republica. 

Frâxcisco  de  Paula  rtoDíiiGUEíí  Alves. 
Lauro  Semriano  Mãller, 


DECRETO  N.  4772  —  de  10  de  fevereiro  de  1903 

D^^Iara  qiH  a  dita  do  coatract:!  celebrado  entra  a  Gofarno  Federal 
ea  *Th»  W*?alofQ  Tole^írapli  Company,  Llmltadi-  il  de  30  dtó  junho 
de  1393. 

O  Presidente  da  Repnblii-a  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
ci)03ideranda  ter  havido  enirapo  oi  citação  da  data  do  con- 
tracto ila  The  Western  Tel^jf/raph  Cumpattt/,    Uniiítd^   coQâlajlte 
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da  alihea  C,  n.  VII,  do  art.  2^  da,  lei  n.  813«  de  23  de  de- 
zembro de  1  íQl,  o  qae  deu  logar  á  reproducção  do  mesmo 
engano  no  a/tigo  único  do  decreto  n.  4427,  de  9  de  junho  de 
1902,  decreta: 

Artigo  único.  E'  de  30  de  junho  de  1893  a  data  do  con^tracto 
celebrado  entro  o  Governo  Federal  o  a  The  Western  Telegraph 
Company,  Limilcd, 

Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1903;    15o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
L(inro  Severiano  MvUler, 


DECRKTO  N.  4773  —  de  10  de  fevereiro  de  1903 

Concede    aitorizaçio  á  «  The  S.    Paulo  Tramway  Light  ani  Pcwer 
.  Company,  limifcad  *  para  conlintiap  a   funccionar  na  Republica. 

O  Prèâidente  da  Republica  dos  Estados  U-nidus  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  rejuereu  a  The  S,  Paulo  Tramway  Liaht 
and  Power  Company ,  limited^  devida  ueate  representada» 
decreta : 

Artigo  unicò.  E'  concedida  autorização  â  The  S,  Paulo 
Tramway  Light  and  Power  Company ,  Jimited^  pai*a  continuar  a 
funccionar  na  Republica  com  as  alterações  feitas  rio?  seus 
estatutos,  sab  as  clausulas  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  3349, 
de  17  de  julho  de  1899  e  3002,  de  :>5  do  junho  de  1900  ;  ficando, 
outrosim,  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  10  de  fevereiro  de  1903,  15<>da  Republica. 
.  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 

Eu,  Eugône  Jules  Jaciues  Hollenier  de  Jonge,  traductor  o 
interp.^ete  commercial  juramantado  da  praça  d 3  S,  Paulo, 
certifico  que  me  foi  aprosentado  uu  documeito  eicripto  em 
inglez  e  a  pedido  da  parte  o  traduzi  litteralmènte  para  ò  idiomíi, 
nacional:  a  respectiva  tralucçâo  diz  o  S3guiate,  a  saber  : 

Sanccionada  em  17  de  mar^^o  de   1902. 

Lei  concernente  á  The  S,  Paulo  Tramway,  Light  and  Power 
Company,  limited, 

Consilerando  que  por  carta  patente  sobre  o  grande  s»elIo  da 
Província  de  Ontário,  datada  de  7  do  abril  A.  D.  1899,  The 
S.    Paulo  Railway,    Light    aml    Poicer    Compatiy,    limited,  foi 
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rê/jularmente  organisada  ;  e,  considerando  que  por  ordem  do 
logar-teocnte  jíovernador  em  conselho,  datada  de  13  de  de- 
zoinbro  A,  D.  \S^,  o  nome  oificial  da  ílita  companhia  fiji  mu- 
dado para  o  nowe  offlcial  de;  Th&  S.  Paulo  Tramirai/  Ligkt 
and  PõtctT  Conipant/^  limitei  ;  c  consitlerandíj  <]U0  a  i'ita  com- 
p^hia  tera  requerido  automação  par*!  emJíUr  o  dispor  do 
certas  acções  preíbremiaos  e  quo  seja  certa  omís.^âo  de  de- 
beotures  de  primeira  hypotheea  feita  pela  eí>mparíhia  o  a 
liypotbec-a  em  garantia  da  mesma  eooílrraada  ;  e  considerando 
quo  e  oonvoniente  deferir  a  dita  petição  :  Porta niio  Sua  Ma- 
g^atade,  polo  e  com  o  conselho  o  con^uUmeato  da  assembléa, 
estatuo  o  ^guiote  : 

1.  Si  forem  íiutorizadús  por  res>luç5o  doa  accionistas  pre- 
sontea  pc^íoalments  ou  representados  por  procuração  era  uma 
assembléa  gorai  extraordinária  da  companhia ,  rogularmonte 
convocada  para  tratar  da  mesma,  votada  por  acc-onistas  re- 
presentando treí?  quartos  do  capital  em  acçõoâ  reUizado  da 
companhia,  03  diroeíores  podejão  medianle  roaoluçao  de  tempoí? 
em  tempos  eraittir  como  acções  preferonciaea  do  capital  da 
companhia  e  vender  o  dispor  das  mo^-maa  dez  mil  acvões  do 
100  dollars  cada  uma,  dando  a^  mesmas  tal  preferencia  e  prio- 
ridade, no  que  respeita  a  dividendos  o  outras  cousas,  sobro 
as  acçõfls  ordinárias,  conforme  se  declara  em  dita  rosoluçiio  e 
o  capital  autoriziído  da  companhia  flcnril  dest^arte  accrescido 
do  valor  das  aof^-õas  preferenciaos  assim  emittiiaa  do  tempo 
tim  tempo - 

a)  A  dita  resolução  poderá  estipular  que  os  possuidores  de 
íaea  acções  preferenciaes  tarã*>  o  direito  de  eleger  uma  deter- 
minada proporção  do  numero  do  directores  oii  poderá  dar-lhea 
<lualqucr  ourra  iní,^ei-eneia  nos  negócios  da  compaidii;!  que  soja 
considiTada  convenionto* 

b)  A  dita  resolução  poderá  também    providenciar  para  a 
remirão  ou  compra  ou  acquií-.icâo  pela  companhia  das  taes  j 
acçõm  pi-oferenciaes  o  para  o  c:4UceUamento  e  abíOluta  extin- 
fçáo  das  mesmaii  no  tompo  e  sob  as  clausulas  e  condições  que 
sejanj  julgadas  convenientes- 

â,  A  hypotheea  datada  de  29  de  julho.  A-  D,  lOfU,  dada 
^T  Tht  S .  P<x\d<^  Tramuíti^f  Litjht  nml  Power  Cúmimtí\j^  Umi- 
ted,  em  favor  da  National  Tmst  Compa»!/,  Lifuilsd,  Trust, 
nma  c6pla  da  qual  está  deposi iada  no  oícriptorio  do  secretario 
provincial  da  província  de  Ontário,  garantindo  nma  emissão  de 
debentures  da  companhia  no  valor  de  dollars6,0il0.000,  e  a  dita 
emissão  da  debe^itares  s;Vo  aqui  confirmadas  o  declaradas  víili- 
das  e  obrigatórias. 

Certifico  que  o  que  está  acima  declarado  é  uma  cópia  flol 
da  lei  concernente  á  17*^  S,  Faulo  Tramwaíj,  Lighi  and  Power 
Company,  limiied,  conforme  fi>l  votada  pala  asserablfia  legisla- 
tiva da  província  do  Ontário,  na  sessão  havida  no  segtmdo 
anno  do  reinado  de  Sua  Magestade,  o  numerada  104<  Sanccio-  j 

nada  em  nome  de  Sua  Magestade  peto  logar- tenente  governa-  I 
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dor  do  Ontário  no  dia  17  de  março  de  1902.  Dado  sob  a  minha 
arma  e  chancella  em  Toroato  no  dia  24  de  março  de  1902. 
(Aasignalo)  Charles  Clarhe,  offlcial  da  Assemblôa  Legislativa 
de  Ontário. 

Observações  do  traductòr 

Aqui  tinha  um  sello  rormelhocom  o  seguinte  dizer:  C^torio 
doomciai  da  Assembléa  Legislativa  de  Ontário.  Tinha  mais  a 
seguinte  declaração:  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro 
de  Charles  Clarke,  offlcial  da  Assembléa  Legislativa  nesta  cidade 
de  Toronto  e  para  constar  onde  convier  lavrei  o  presente,  que 
asâigno  e  vai  S3llado  oom  o  sello  das  armas  doste  Vice-Consula- 
do,  devendo  este  documento  ser  apresentado  para  a  sua  com- 
pleta legalisação  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  na 
Capital  Federal  ou  em  qualquer  das  Alfandegas  e  Delegacias 
Fiscaes   da  Republica. 

yioe-CoD3ulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em 
Toronto  aos  dous  dias  do  mez  de  abril  de  1902.— (Assignado) 
Geo  Mtissoriy  vice-consul. 

Tinha  mais  uma  estampilha  consular  no  valor  de  cinco 
mil  réis,  devidamente  inutilizada.  Tinha  mais  um  carimbo 
em  tinta  roxa  tendo  no  contro  as  armas  desta  Republica  com 
o  seguinte  dizer  :  Republica  dos  Estadjs  Unidos  do  Brazil. 
Vice-Consulado  om  Toronto,  aos  dou«  dias  do  mez  de  abril  de  1902f. 
Recebi  onze  shiUinírs  e  três  dinheiros.— (Assignado)  Geo  Musson, 
Tinha  mais  um  sello  vermelho  prendendo  uma  fita  verde  que 
atravessava  t  )dos  os  papeis,  tendo  om  cima  um  sello  em  tinta 
roxa  cora  os  mesmos  dizeres  que  acima.  Tinha  duas  estampi- 
lhas federaes  no  valor  de  oito  contos  de  réis,  devidamente 
inutilisa,  las  com  o  seguinte  dizer  :  Delegacia  Fiscal  do  The- 
souro  Federal  de  S.  Paulo,  om  4  de  dezembro  de  1902.— (As- 
signado) Septimo  Werner.  Tinha  mais  quatro  estampilhas  no 
valor  de  quinhentos  e  cincoenta  réis,  devid  imente  inutilizadas 
com  o  seguinte  dizer :  Dele^racla  Fiscal  do  Thesouro  Federal  de 
S.  Paulo,  em  4  de  djzembro  de  1002.  O  delegado  fiscal 
interino  (assignado),  João  Lourenço  da  i<ilva  Antão, — O  traductòr 
publico,  E,  Hoilender, 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  documento  escripto 
em  inglez  e  que  bom  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original,  ao 
qual  me  reporto,  e  que  depois  de  com  este  conferido  e  achado 
exacto,  tornei  a  entregar  aquém  m'o  havia  apresentado.  Em 
fedo  que,  passei  o  presente,  que  assiííuei  e  sellei  com  o  sello  de 
meu  offlcio,  nesta  cidade  de  S.  Paulo,  aos  12  de  dezembro  do 
anno  de  1902. — Eugéne  Jules  Jacques  Hoilender  de  Jonge,  tra- 
ductòr publico,  interprete  commercial  juramentado. 

O  referido  é  verdade,  o  que  juro  sob  a  fé  do  meu  offlcio. — 
E.  Hoilender, 

Eu,  Eugène  Jules  Jacques  Hoilender  de  Jonge,  traductòr  e  in- 
terprete commercial  juramentado  da  praça  de  S.  Paulo,  corti- 
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Ôco  qtiG  die  íol  apreâeutado  um  doeu  me  ato  escrípto  em  íd^Iôz 
6  a  pedidida  parb  o  traduzi  iittoralmeate  para  o  idioma  na- 
donal:  a  respectiva  traducçâo  diz  o  seguinte,  a  saben 


Cópia  dos  estatutos  números   3,  4,  5  e  6  dâ  <  Tlia  B. 
Tramway  Llght  &  Power  Compan?,  limítad  > 


Paulo 


ESTATUTO 

K,    3  —  DA  «Til E  a.  PAULO  TEÀW^'AY  LIGIIT  &  POWER    COMPANT, 
LlftnXGD  » 

Considerando  que  o  capifciil  da  The  S.  Paula  Tramtoarf 
Lighi  &  Foxfycr  Cítmpany^  Hmited,  n  de  6,000.000  dollars^  divi- 
dido em  60.0(MiíLCçt>és  de  100  doliai^s  cada  uma,  todas  as  quasí 
8Q  acham  domadas. 

E  cousídiimndo  qiíopara  a  do  vida  realização  áo^  intentos  da 
ooinpaotiiaé  convoQiontequo  o  dito  capital  sipja  augraentado 
até  a  quantia  do  7* OOí^ 000  doHru*3  em  acções  ordinariai. 

Portanto,  The  S^  Paulo  Tramtray  Light  and  Power  Com- 
jian\j^  limitedt  ei^tatue  como  segue: 

1.^  Qul!  o  capiíalcm  acçoeiS  da  comp  mliia  seja  auffm enteado  da 

ãuantia  de  ij .  OOtf ,  Of) )    d  o  l  lar  á    par  a    a  q  ua  n  tia   do  7 .  000 ,  000 
ollar5  pelo  au^' mento  de   lO.O^X)   acções  ordinárias  novas  de 
ralor  ao  par  100  (ceir)  dollars  cacía  uma. 

S.*  Que  as  novas  ací^Ges  sejam  distribuidas  quaiidíj  e  como  oa 
dlrectorea  da  companliia  entendam  ser  coavenienÈe. 

Votado  no  dia  iC  de  abril  de  1902,  —  (Assignadoâ)  J.  M. 
.S  m  í f /t ,  sccr e 1 1  r  i  o . — 1  v^i  í .  3/ í  t^  ft  c  a  .í  i  e ,   p  r osid  e  n  te . 

ESTATUTO 

Pí.   4— DA  «TlíEg.   FACLO  TRjiMWAY  LIGUT  &  POWER  COMPANT* 

LIMITED  > 


Sega  estatuido  pel:t  directoria  da  Thê  ^'s'-  PauU  Tramwatf 
Lighi  ã  Pmcdr  ComprAit,  li/inted,  como  estatuto  dâ  dita  compa- 
nhia o  seguinte: 

1  .**  A  directíiria  pijde  em  qualquf^r  tempo  declarar  o  pagar 
dividendos  saibre  o  capital  em  acções  da  companhix  qtiando  na 
s I ia  opi D \  ao  fi^  l  uc ros  li q u  fd  os  da  co m  pa uki a  fi > ram  para  iaíjo 
soÉ  cientes  ;  ta  es  d  t  vi  de  o  doa  podem  ser  declarados  e  set*  pagá- 
veis arjíí  accionistas  da  &jmpaahta  em  um  dia  que  for 
designado  por  Pôjoluçao  da  directoria  ;  e  a  directoria 
pôde  ordenar  que  o  livro  de  transferencias  do  acoííes  seja  fia- 
ciiado  durante  uw  prazo  di^pjis  do  dia  desiíçnadu  que  a  di- 
^íctorla  e  atender  convento  ate  em  connexâo  com  o  pagamento 
os  dividendos  ;  ou  a  directoria  pôde  emlttir  os  cheques  de  di* 
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videndos  ou  guias  em  nome  dos  accionistas  que  figurarem  no  dia 
assim  designado  sem  fechar  os  livros  de  transferencia  e  neste 
caso  nenliuma  transferencia  de  acções  feita  depois  do  dia 
designado  dará  direito  ao  cessionário  ao  checiue  ou  guia  do  divi- 
dendo emittido  sobre  as  acções  assim  transferidas. 

2.0  O  dia  para  o  pagamento  dos  dividendos  pôde  sor  marcado 
de  tempos  em  tempos  por  resolução  da  directoria  que  declara  o 
dividendo,  ou  dias  certos  podem  sor  designados  de  ante-raão 
por  uma  resolução  geral. 

Votado  pelos  directores  no  dia  12  de  julho  de  1902.  Em  fé  do 
que  o  sello  offlcial  da  companhia  tem  sido  aqui  affixado  e  o  esta- 
tuto cjntra-assignado  pelo  presidente  e  secretario.— (A-ssignados)* 
Wm.  Mackenzie,  presidente.— J.  3/.  í^mií A,  secretario. 

ESTATUTO 

N.    5— DA4:TIIES.    PAULO  TRAMWAY,   LIGHT  &  POWER  COMPANY, 

LIMITED  » 

Augmentado  o  numero  de  directores: 

Seja  estatuido  como  estatuto  da  The  S.  Paulo  Tramiray 
Light  &  Poicer  Company^  Iniited,  o  seguinte  : 

1)  O  numero  de  dirjctores  da  c  )mpanhia  fica  augmentado  de 
sete,  numero  actual,  para  nove. 

2)  O  §  3*  do  estatuto  n.  1  da  companhia,  votado  no 
dia  19  de  maio  do  1899,  fi  3a  revogado  o  em  seu  logar  sub* 
stituldoo  segu.nte  : 

3)  Os  negócios  da  companhia  serão  dirigidos  pjr  uma  junta 
de  nove  difectores. 

Votado  pelos  directores  no  dia  12  de  junho  de  1902.  Testemu- 
nhado cora  o  sello  offlcial  da  companhia.—  (ASsignados)  W>?t.  Ma- 
ckenzie,  presidente.—/.  M,  Smilh,  secretario. 

ESTATUTO 

N.  6— DA   «  THE    S.   PAULO    TRAMWAY     LIGH  &  PO^VER   COMPANY, 

LIMITED  )► 

Seja  estatuido  como  um  estatuto  da  The  S,  Paulo   Tratmray 
Li(]M  éc  Power  Company,  limited,  o  seguinte  : 

1.  O  §  4<'do  estatuto  n.  l  da  companhia,  notado  no  dia  19  de 
maio  de  1899,  fica  revogado  o  em  seu  logar  substituído  o  se- 
guinte : 

«  4.  Haverá  um  presidente,  dous  ou  mais  vice-presidentes, 
una  sacret  \rio,  um  thesoureiro,  um  sujperintendente  geral  o 
taés  outros  funccionarios  que  a  directoria  determinar.  Unia 
pessoa  podo  occupar  mais  de  um  encargo.  AA  condições  de  em- 
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e   remauGi^ação    d.s   Amccloaarioã    serão  aJiisUdas    de 
s  Gin  tempos  pela  diroctoria,  ma^  na  audiência  do  qualqiior 
■-^u  oní  contrario  com  a  companhia  o  emprego  de  quaes- 
:C*^occioDario3  aeríl  pelo  torapo  que  quizor  a  directoria,  > 

10  do  cstatLitoo.  4  da  companhia,  votado  no  dia  19  de  maio 
KJ,  fle^rovogaiio  o   cn\  ííoii  lo^^ar  substituído  o  seí,'uin te: 

I.  Um  livro  de  transferencia  dp  aeções  será  adaptado  na 

t;uG  a  diroctoria  approvar  o   todas  as  trati s fere n cuia  de 

z?^  do  capital  da  companlua   so  farão  no  tal  Jivro  o  sorão 

L  adas  peio  cedtnUe  ou  aeu  procui'ador,   regularmontc  con- 

Aoporescnpto*    As  cautelas  do  acções  o  õs  ondossoá  em 

^D  Qcl!a>  impreíísos  t'.Tâo  a  forma  que  a  directoria  app?o- 

ditas  cautelas  serão  einlttidas  com  a  chaucolla  da  com* 

^Gserâu  a^^^ip-nadas  pelo  presidente  ou  vice- presidente  e 

«cretario. 

i  Teciuria  póJe  por  uma  roi5olução  autorizar  um  dÍr-jctor  a 
■sii\  conjunctaraento  com  o  secretario,  as  cautelas  ua  an- 
do presidente  e  vice-pre^^ideote. 

do  pelos  directores  neste  12*>  dia  de  juolio  do  190^.— Km 
»^:»unlio,  o  sollo  official  da  companhia,— (A>;si geado)  W, 
^  ^^Mití,  presidente*— (Asstgnado)  J,  M,  SmUh,    secretano. 

^""^  ervagDos  do  traductop: 

^*amaisa  se^íuin  te  declaração:  Eu,  Ja  na  es  M,  Sinith,  se- 
^"^ íq ÚQ  The  3 .  Paith   Tmmi^ot/  Light  and  Po^r^er   Compan^^ 
-"^^r  certifico  que    as  piginas  precedentes  conteem  cópias 
"^  correctas  doí?  estatutos  nà.3,  4,  5  e  6  da  drt-i  cumpanliií\» 
^         •  js  nas  datas  rospcctivíis  mencionadas  nos  mesmrg,  Eníi  fé 
V    ^í^^^  teolia  ftrmiido  c  aíRxadoo  sello  da  diti  companhia  noate 
^   *  5^  íio  agosto  A,  D,  190â,-  í  Assijín;ido)  J.  M.  S ^níth, íiocvBt^vhj, 

^^\>ai  ttníia  uai  s^llo  vermelho  cam  o  seguinte  dizer  ^  ^A^í 
>i  ^  V^auh  Tramiray  Lighi  and  PoKcr  ('ompantj,  lúiUtetL  Tinha 
«j)^is  a  s  ;;í?uí  :i  te  d  eclar ação ;  Reco  n  hcço  ^ '  e  r d  ad  e  iras  aa  ass  i  g  na- 
tviras  supra  de  James  M.  SmitU,  30ci"etario  da  The  São 
Paulo  Tramara  tf  Lighl  and  Põwar  Compamj,  limitei^  c  para 
constai-  onde  convier,  lavrei  o  presente  que  assigno  n  vao  ael- 
lado  com  o  sei  Lo  das  armas  deste  Vice  Coo3u!adr>t  devendo  este 
documeatQ  ser  aprescntaih  pira  sua  completa  leira lisaç/io  no 
Ministério  dag  Relações  Eítterioros  da  Capital  Fod3ral  oti  era 
qoalquer  das  Alfandeíras  e  Delegacias  Fiscies  da  Republica, 

Vice- Consulado  da  Republica  dos  Estados  Uaidoa  do  Brazil  em 
Toronto,  no  dia  18  de  agosto  de  19Qâ.— (Assignado)  Geo.  Musson^ 
?ice-consuL  Tinha  uma  estampilha  consular  do  vaJor  de  cinco 
mil  réis4ovidamente  inutilizada.  Tinha  mais  a  seguinte  decla- 
ração:  Recebi  onze  ihillings  e  três,  diniuiros,— (Assignado)  G, 
Mu$íOít,Tíu\iSí  mais  um  carimbo  em  tinta  roxa^ tendo  no  centro  as 
íirmasdo  Brazjl  com  o  ^guinte  dizer:  Republica  doíj  Estados 
íJnidosdo  Brazil.Více-Consulado  em  Torooto* Tinha  mais  um  sello 
vermelUo    adho^ivo,    tendo  ura  sello  em  tinta  roxa  com  of 
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mesmos  dizeres  sapra.  Tinha  uma  estampilha  federal  no  Talor 
de  mil  réis,  devidamente  inutilizada  com  o  seguinte  dizer:  Dele- 
gacia Fiac  J  do  Thes^uro  Federal  d<^  S,  Paulo  om  4  de  outu- 
bro de  1908.—  (Assignado)  SêpiÍ7no  Augusto  Werner.  Tinha 
mais  quatro  estampilhas  fed^raes  na  valor  de  quinhentos  o 
ciBcoenta  réis,  devidamente  inutilizadaa  com  a  seguinte  decla- 
ração: Reconheço  verdadeira  a  firma  ^upra  do  vioe^coQãul  em 
Toi^onto. Delegacia  Fiscal  de  S*  Paulo*  4  de  outubro  de  1902,— 
L\ssignado)  Francisco  das  C/iagas  Galvão,'^  O  traductor  pu- 
olico,  E,  Hollander. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  documento  escrípto 
em  inglez  e  que  bem  e  fielmente  traíluzi  do  propno  original, 
ao  qual  me  reporto,  e  que  depois  de  com  esta  conferido  e  achado 
exactOr  tomei  a  entregar  a  quem  mo  havia  apresentado.  Em 
fé  do  que  passei  o  presente  que  a-s^i^^nei  c  selU^i  com  o  sgUo 
de  meu  oíilclo,  nesta  cidade  de  ^ .  Paulo,  aos  \2  de  dezembro  do 
anno  de  1ÍX)2. —  Eugène  JtUes  Jacques  HoUendei'  d^  Jún^e,  tra- 
ductor publico,  interprete  com  mo  rei  ai  jiiiaraontado. 

O  referido  6  verdade,  o  quíi  juro  sob  a  íé  do  meu  offlcio,— 

Hollendcr, 


DECRETO  N.  4774  —  de  14  de  fevereiro  de    1903 

Approva,  cora    aUeracões,  os  novoB    ^alatuto^  do  Mantcpio   Oaml  de 
Economia  doa  Servidores  do  Ealado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoíí  do  Brazíl, 
attendendo  ao  que  requereu  a  directoria  du  Montepio  Geral  de 
Economia  dos  Servidores  do  Ksuio,  representada  por  seu 
presidente,  Olegário  Herculano  de  Aquino  o  Caatr.j,  resolve 
approvar,  cora  as  alterações  ab  úxo  indicadas,  Oíi  novoâ  estatu- 
tos, que  a  este  acompanham,  pulos  quaoá  reger-se-ha  a  mesma 
instituição: 

a)  Art.  61,  para^^rapho  único.  Onde  m  lè-.  <  O  excesso  sobre 
os  seis  mil  contos  de  réis,  que  polorá  ser  convertido  em  outros 
titulos  de  rendimento  superior  a  6  Vo»  ^  arbitno  e  sob  a 
responsabilidade  da  directoria  »,  diga  .se :  «  O  eicesso  sobre  os 
seis  mil  contos  de  réis,  que  será  conveniio  em  apólices  d;i 
Divida  Publica.» 

b)  Art.  90.  Supprima-se  o  para^raplio  uníco. 

c)  Na  tabeliã  n.  5  supprima-se  a  parte  das  observações  re- 
lativa á  gratificação  annual  para  o  secretario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  fevereiro  de  1903,  Id"*  da  Republica. 
Francisc!">  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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Estatutos  do  Montepio  Geral  de  [conoínia  dos  Seivídores  do  Estada 
appmados  por  decreto  w^^^  de  li  de  fevereiro  de  19(13 


PRIMEIRA    PARTE 


CAPITDLO  I 


OBJECTO   DA  INSTITUIÇÃO 


Árt»  K^  O  Montepio  Geral  de  Economia  doa  Servidores  do 
Kâtado,  cpimdo  em  183^^  teia  por  rim  prover  a  subsistência  das 
íàiBiliaJã  dos  fancoion»  rios  publicos  tederaes^  e^t adubes  e  niUDici- 
paes  do  Districto  Federal,  de  conformidade  com  as  idisposiçõoa- 
dos  preaentâã  estatutos* 


CAPITULO  II 


DOS   CONTRIBUINTES 


Art,  2<°  Sio  admittidod  a  inEcrover-se  rto  montepio  : 

^  l.^  Oá  funccioaarios,  civis  e  militares»  que  perceberem 
▼ancimentos  de  repartição  publica  federal,  estadiiul  ou  municipal 
do  DiBtrícto  Feders]  ■ 

§  2.'^  Os  que»  por  nomeação  do  Governo  Federal  ou  dos  Go- 
Têpoos  í^ttduaes  6  Municipal  do  íJistricto  KMer  ai,  ser  virem 
«fmpregos  ou  offlcios  de  Tencimento  T^riavel ; 

§  3."  Oii  membros  do  Con^^resso  Federal  ou  dos  Est^idos, 
tem  assim  o  Prerelto  e  os  membros  do  Consellio  Municipal  do 
Dislricto  Federal,  durante  o  período  do  respectivo  mandato; 

Art.  3,**  .\5oaeruo  admittidos  á  raatricnla  o8  que  tiverem 
domplet^o  a  idade  de  aessenla  aimo»,  uom  os  qne  nuo  forôra  jul- 
gadoe  era  bom  estado  de  saúde. 

Art.  4.^  A  admiuissraçâo  domontepio   po^orá   estabelecer 

a«oordosQam  os  Governos  Eataduat*se  dn  Dialriclo  Federai  para 

garantir  o  i^miziímento  da§  eontriíiuiçOes  dos  roíp^ctivos  funcdo- 

Darios  que  so  ins^.re verem  o  fEioilitar  o  da^  pens^^.  sem  prejuízo 

^  disposições  doã  preseiitts  estatutos. 
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CAPITULO  III 

DA   HABILITAÇÃO  A  INSCRIPÇAo 

Art.  5.«  A  matricula  só  será  feita  em  vista  dê  petição  do 
candidato,  dirigida  à  directoria  do  montepio  e  inâtruida  com  os 
documentos  seguintes: 

1%  declaração  assignada,  especiâcando:  sua  idade,  estado 
e  emprego  ;  o  nome  e  a  idade  de  sua  mulher ;  o  nome,  idade 
«  sexo  de  seus  alhos ;  e  a  quantia  com  que  deseja  ser  in- 
Fcripto ; 

2«,  certidões  de  seu  casamento  e  idade,  e  das  idades  de  sua 
mulher  e  filhos. 

Paragrapho  único.  Depois  de  admittido,  o  contribuiute  com- 
municarà  à  secretaria  do  montepio  quaesquer  alterações  que 
ocoorrérem  na  sua  familia,  devidamente  provadas  por  do- 
cumentos que  serão  annexados  ao  processo  da  inscrip^o  e  án- 
notados  no  competente  livro  de  matricula. 

Art.  6.^  Os  requerimentos  para  insoripção  serão  entregues, 
Da  Capital  Federal  e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  à  secretaria 
do  montepio,  e  nos  outros  Estados  aos  chefes  das  repartições 
fiscaes  competentes,  que  os  remetterão  logo  às  commissões  me- 
dicas para  o  necessário  exame  de  sanidade  do  pretendente. 

Art.  7.0  Provaria  pelos  meios  legaes  a  não  existência  do  re- 
gistro civil  ou  do  assentamento  de  baptismo,  ou  si  não  còastar 
da  certidão  respectiva  o  dia  do  nascimento  do  candidato  à  matri- 
cula, será  a  idade  comprovada  por  justificação  judicial. 

Art.  8.'»  A'  matricula  deverá  preceder  parecer  reservado 
de  dous  médicos,  pelo  menos,  da  commissão  de  sanidade,  decla- 
rando estar  o  pretendente  em  bom  estado  de  saúde. 

Paragrapho  unioo.  Tal  parecer  será  dado  pela  commissão 
medica   do  logar  em  que  o  candidato  residir. 

Art.  9.»  Compete  á  directoria  resolver  sobre  as  habilitações 
dos  pretendentes  á  inseri  pção  no  moutepio,  cumprindo  apensas 
repartições  de  Fazenda  nos  Estados  verificar  si  os  requerimentos 
acham-se  instruídos  com  as  declarações  e  documentos  exigidos 
pelo  art.  ò\  Si  não  forem  satisfeitas  as  exigências  desse  artigo, 
farão  sanar  as  faltas  que  encontrarem  e,  depois  de  effectuado  o 
exame  de  sanidade,  em  reserva,  nos  termos  dos  arts.  8^  e  58, 
remetterão  o  processo  á  secretaria  para  qiie  o  apresento  á  di- 
rectoria, que  deliberará  sobre  a  admissão  ou  r(>jeição  do  candi- 
dato, expedindo-se,  na  primeira  hypothese,  as  communicações 
precisas  para  a  arrecadação  da  jóia  e  contribuições.        ^ 

Art.  10.  A  inscripçâo  não  excederá  de  3:60(fe,  pensão  líia- 
xima  que  o  instituidor  poderá  deixar  a  seus  herdeiros. 

Art.  11 .  A  secretária  entregará  aos  contribuintes  títulos  de 
matricula  passados  de  conformidade  com  o  modelo  À.  No  c^ 
de  extravio  ou  qualquer  outro  acoidente,  poderá  a  directoria 
autorizar  a  emissão  de  novo  titulo  mediante  a  indemnizaçãp  de 
5$  de  cada  um. 
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ArL  12.  Não  se  expedirão  diplora&s  aos  novos  oontribalntes 
somi^uQ  apresentem  oa  secretaria  prova  do  pagamento  da  jóia  e 
primeirA  aonuidade,  oa  semente  deita^  si  a  inserip^-ao  for  sem 
joia.  N^os  EstadoB,  servirá  áô  prova  de  pagamento  a  CDmmual- 
caçãooinoiat  dos  chôfes  das  repiíXL- tições  de  Fazeoda  ou  o  reoebi- 
tneritu  do  respeetivo  documento  de  receita - 

Art,  13.  AO  contribuinte  q UB  mudar  Je  domicilio  de ver-se-Ua 
dar  ^^iiia,  da  que  conste  o  ultimo  passamento  que  houver  rea.- 
Hz  ido,  uflm  de  continuar  a  ser  regularmente  feita  a  cobrança 
posterior, 

CAPITULO  IV 


DA   JÓIA    E    ANNUIDADES 

Ari.  U,Oá  funccionarios  comprobendUosí  no  art,  ^^  poderão 
optar  por  um  dos  seguiiiíes  modos  de  inseri pçao:  csm  joia  e  an- 
DD  idade  ;  com  anuuídade  somente  ;  ou  com  remissão, 

§  K""  No  primei i"o  caso,  pagirâo,  no  acto  da  inseri pçâo,  a  jóia 
marcada  na  tabeliã  n.  i^  correspmdentG  à  sua  idade  6  quautia 
luscriptíi,  o    a    primeira  annuidadc,  equivalente  a  15  "/o  dessa 
rae^ma  quantia,  que  vepresenlará  a  importância  da  pensão  insti* ' 
tntda  ; 

No  so^rundo  caso,  tornarão  effectiva  somente  a  primeira  an- 
Dnidado,  QOB  termos  da  tabeliã  n.  2,  segundo  a  idade  e  a  im- 
portância da  p  msâo ; 

Nô  terceiro  caso,  satisfarão  a  importância  deduzida  da  ta- 
beliã Q.  3,  teudo^^e  em  visdi  a  idaiie  e  o  vaior  da  pensão. 

§  2,<>  A  remissão  de  toda  ou  do  parte  da  quantia  inscripta 
será  extensiva  acs  já  iii^criptos^  applicando-se  [lara  o  calculo  o 
numerij  de  annnidadoâ  consiguado  nns  talieilns  ds.  1  e  Sí,  at- 
tento  o  motlo  por  que  buuver  6ido  fuitaa  in^cripçao. 

§  3.^  Em  quaiqu^í"  dos  casos ^  os  primeiros  pagamentos  se 
referirão  sempre  ao  primeiro  dia  do  trimestre  om  qu«  a  in- 
dcripgão  tiver  sido  Teíta. 

Art.  15.  Aií  ccntribuicrí3§  anmtaes,  qualqu(*r  que  seja  o 
syâtema  de  ÍDSGrip;ão,  soíTierrlo  um  dosoouto  de  pendente  do 
auxilio  que  o  montepio  recebor  do  Governo,  seniio  fixa'ia  pela 
directoria,  em  caia  anno,  a  reduc^^ão  conveniente,  ouvida  a^ 
Mesa  Plôiia. 

EsU  disposição  só  é  applicavel  ki  iuseripçoas  qtie  se  ti- 
verem verificado  em  conformidade  das  novas  tabeliãs. 

Art.  10,  Aos  funocíonarios  que  não  puderem  paliar  dt^ 
prompto  a  importância  da  jóia  e  primeira  annuidado  e  prefe- 
rirem eg^e  modo  de  contribuição,  serit  permittido  satisfazâhaB 
cont  o  augmento  de  3  %  sobre  a  mesma  importância,  por  meio 
Jo  prestações  mensaea  dentro  áo  primeiro  anno,  a  contar  do  pri- 
iBeiro  dia  do  mez  em  que  peta  direatoríi  for  concedi ja  a  per- 
mi^io> 

§  K"  As  ditas  prestaçSes,  nunca  menores  á.\  duolecima 
ptrte  do  vali>r  da  jóia  e  annuidade,  com  aqueile  auginento  de  3  ^  , 
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deverão  ser  pagas  noa  primeiros  riez  dias  de  ca-Ja  mez  \  ineor- 
rendo  os  que  o  não  âzerem  na  muita  de  5  %  sobre  a  importanoia 
da  pl!«estaQão  ou  prestações  vencidas. 

§  2.''  Não  se  expedirá  o  titulo  de  contribuiote  sem  qae  a 
directoria  teoha  determinado  a  inscripção  do  candidato  estando 
este  quite  com  o  estabelecimento. 

•  §  3,^  O  contribuinte  qu*^,  durante  o  primeiro  anno,  não  tiver 
pago  integralmente  a  importância  das  suas  prestações  perderá 
o  direito  à  inscripção,  sendo-llie  restituída  a  metade  das  quantias 
com  que   houver  entrado  para  ou  cofres  do  montepio. 

§  4.<*  Fallecendo  o  contribuinte  sem  ter  decorriJo  o  praw 
de  um  anno,  conta  lo  da  data  em  que  houver  pa^o  a  pri- 
meira prestação,  será  restituída  a  seus  herdeiros  a  somma  com 
que  houvei*  contribuido,  som  direito  pai^  os  mesmos  â  pen^o 
instituída. 

§  5.»  E'  extensiva  aos  contribuintes  residentes  nos  Estados 
a  faculdade  de  que  trata  este  artigo,  devendo,  porém,  o  paga- 
mento das  prestações  mensaes  ^er  feito  na  repartição  do  mon- 
tepio por  procuradores  devidamente  habilitados. 

Ârt.  17.  A  disposição  do  artigo  anteoadente  nãoé  appli- 
cavei  aos  casos  de  remissão  nem  aos  de  adeantamentos  qae 
possam  ser  concedidos  aos  respectivos  fanccianarios  pelos  Qo* 
vemos  Estaduaes  ou  Municipal  do  Districto  Federal ;  pois,  em 
taes  casos,  nenhuma  restituição  será  devida  ao  contribuinte. 

Árt.  18.  Os  contribuintes  devem  pagar  as  quotas  de  suas 
annuidades  por  trimestres  adeantados  e  dentro  do  primeiro 
mez  de  Crtda  trimestre.  Passado  esse  prazo,  só  serão  recebidas: 
com  o  au^mento  de  10  Voi  si  a  divida  for  de  um  trimestre;  com 
o  de  ^0  <^/o,  si  de  dous  trimestres ;  e  assim  por  deante,  sempre 
com  o  augmento  de  10  Vo  para  cada  trimestre  ató  dez,  em 
que  pagarão  o  dobro  da  divida  que  tiverem. 

Findo  o  ultimo  prazo,  o  que  se  verificará  depois  de  decor- 
rido o  ultimo  dia  do  decimo  trimestre,  será  o  contribuinte 
eliminadOt  revertendo  em  favor  da  caixa  do  montepio  as 
quantias  com  que  tiver  entrado.  Tal  eliminação,  porémi  só 
pudera  ser  determinada  pela  directoria,  depois  de  devidamente 
informada  das  circumstanoias  occurrentes. 

Art.  19.  Em  caso  de  força  maior,  justificada  a  juizo  da  di- 
rectoria, não  terá.  logar  a  peja  de  eliminação,  ficando,  porém, 
o  contribuinte  obrigado  á  Teiniasão  de  toda  a  divida  com  op 
augmentos  correspondentes,  isto  é  :  ao  dobro,  si  exceder  de  dez 
trimestres ;  ao  triplo,  excedendo  de  vinte ;  ao  quádruplo,  indo 
além  de  trinta,  e  assim  por  deante ;  sem  prejuízo  da  dispo- 
sição do  art.  45. 

Paragrapho  único.  No  decurso  do  decimo  trimestre  da 
divida  de  annuidadas,  far-se-lia  communicação  ao  contri- 
buinte, pela  imprensa  diária  ou  por  ofilcio,  do  facto  occur- 
rente,  para  que  elle  providencie  como  melhor  entender. 

Art.  20.  No  caso  de  matricula  de  qualquer  funccionario 
mediante  adeantamento  pelos  cofres  ostaduaes  ou  municipal  do 
Districto   Federal,   a  repartição   competente    deverá  dar  im- 
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msdi&io  conhecimento  à  directoria,  para  <\ut  oata  mandd  fazer 
&5   «)oveniontes   declarações  no  respectivo  assentam^DÍo- 

Art*  2h  DandO'53  a  demissão  iio  eaeo  do  artig^o  antece- 
dente, au  faliôcendo  o  funccionano,  dentro  do  aono  de  espora 
de  qao  irrita  o  art  *  16,  sem  ter-se  quitado  com  os  cofrea  esta- 
duais ou  municipal,  a  ilirectoria  mandará  re3tii;mr  aos  megmos 
cofres  as  quantias  adeantada mente  racebidaii;,  desde  que  haja 
reiqnísiçào  dentro  do   praío  de   sbíb  meztíg^ 

Art.  22.  Al  peâ&oas  que  pretenderem  pagar  jóia  e  annuí- 
dades  se  dirigirão  ao  chefe  da  secção  de  coutabilída^le,  na  se- 
cretaria do  moQtepiOf  o  Qual,  depot^  de  competente  verificação, 
-pMsarà  um  recibo  extrahido  do  livro  Je  talão,  couforme  o 
modelo  B,  itealizido  o  pogameato,  acra  o  recibo  tam^Jem  assí- 
gnado  pelo  tlsesoureiro, 

F^aragrapho  único.  0:^  reciboa  das  prestações  p^igas  pela 
duodécima  parte  serão  eitrnliidoa  dos  referidos  talíies,  m^  em 
livros  eipresanmente  destinados  para  eesa  Um,  tendo  nume- 
ração í^eparada  da  dos  outros  talões. 

Art.  23.  O  reccljirneiito  periódico  das  contribuições  se  efife- 
ctQíirà  depois  de  ^eriflcar-Be  no  livro  de  annuídHdes  quíil  o  ultimo 
trimestre  pa^o,  afim  de  poder-i^e  tomar  effectiva  a  cobrança 
das  mal  tas  t  do  accordo   com   o  art.  18. 

Art.  24.  Fallejcendo  o  contribuinte  em  debito  de  um  tri- 
inesílre  para  com  o  montepio  a  dentro  do  primeiro  mez  (h7sm 
período,  d<^scoíii;ar-?íe-bíi  do  primeiro  pa^anient[>  da  pi/nsão 
totituída  yòmento  a  parte  da  conlribui<"âo  correspondente  aos 
ávãs  decorridos  até  à  data  do  obiti^  do  mesmo  couiribuinto. 

Tondo-sQ  A^eri ficado  o  pagamento aJoaniiíiidamônto,far-.^e' lia  a 
resiíiuição  na  mesma  conformidade. 

CAPITULO  V 

DA   ELEVAÇÃO  DA  INSCRIPÇÃO 

Art.  25.  E'  licito  ao  contribuinte  elevar  sua  inseri  pçSo  a  tá 
3:60c^,  importância  da  maior  peií^áo  que  pôde  deixar, 

Art.  26 .  Nesse  caso,  deverá  dirigrír  requerimento  .1  directoria, 
instruído  j^ela  forma  prescripta  no  art*  5%  sendo,  porém, 
dNpeosada  nova  apresentação  dos  documentos  que  jà  existirem 
archivftdos  com  o  processo  de  sua  inecripçáo. 

Art,  27-  Permíttída  a  elevarão,  pagari  o  contribuinte,  antes 
de  lançar-se  no  seu  diploma  a  oompeteute  apostilla,  a  jóia  cor- 
respondei  lie  d  ele  vaçio  alludida  e  il  su-i  idade,  nessa  datado  a 
primeira  annuidade,  na  forma  do  :irt.  14  ;  passando,  d^^pois  do 
prazo  de  espera,  a  pagar  as  quotas  rciíitivas  :l  inseri pi;ã<>  e  a 
elevação  englobidamente. 

Para;rrapho  único.  Si  a  Inseri pção  iiouver  sido  feita  por  an- 
auida<leá  sõrnente,  a  elevação  da  pcjsão  só  poderá  veriácai'-se 
por  este  mesmo  systema,  coD&iderado  o  e^tcesso  da  pensão  como 
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pensão  nova,  estabelecida  em  relação  á  idade  do  contribuinte 
naquella  occastâo. 

Art.  28.  O  contribuinte  qae  pretender  elevara  inscripçSo 
deverá  submetter-se  a  povo  exame  de  sanidade,  e  fó  scrà  permii- 
tida  a  elevação  si  do  parecer  reservado  d;i  respectiva  conimi^- 
são  verificar-se  o  bom  estado  de  sua  saude, 

Art.  29.  Nilo  poderá  elevar  sua  inseri pção  o  coniribuiote 
que  tiver  mais  de  sessenta  annos  de  idade. 

CAPITULO    VI 

DAS  REMISSÕES 

Art.  30.  Os  contribuintes  que  desejarem  remir-Hô  do  pa^- 
mento  de  annuidades  deverão  reqtierel-o  à  directoria,  inde- 
pendentèmento  da  apresentação  de  qibilquor  documento. 

Paragrapbò  único.  A  remissão  podorá  ter  Jo^sr  no  todo  cu 
cm  parto  da  quantia  inscrípta. 

Art.  31.  Si  a  remissão  for  effectuada  no  acto  da  matrícula, 
deverá  ser  calculada  de  conformiijade  com  a  taLelSa  ti.  3  a 
importância  a  recolher  .  pelo  inscripto,  para  coastitulr  deter- 
minada pensão. 

Na  nypotbese  de  ser  posterior,  effectuar-ge-ba  a  matricula 
por  meio  do  adeantamento  do  numero  de  annuidades  marcalo  nas  ■ 

respectivas  tabeliãs,  conforme  se  tratar  de  joja  e  cotitribuiçâo  ^ 

anoua  ou  desta  somente. 

Paragrapho  uuico.  Realizado  o  pagamento,  lançar-se-lmno 
diploma  a  competente  apostilja  assigmuti  pelo  secretario. 

Art.  :í2.  o  sócio  que  se  inscrever  \n  'diante  o  f^v^r  úo  art.  IG, 
só  poderá  remlr-se  depois  da  expedição  do  diploma  de  sócio  con* 
tribuinte,  na  forma  do  §  2^  do  mesmo  artigo. 

Art.  33.  Os  sócios  remidos  ou  seus  herdeiros  náo  terão  di- 
reito, em  caso  algum,  á  restitui^  /ocultada  pelo  art.  21,  quer 
tenham  sido  retlizados  directamente  os  contractos,  quer  pí>r 
meio  de  adeantamentos  feitos  pelos  Goveroos  Estaduajaou  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  cabendo  a  estea  acautelar  a  indemni- 
za>;ão  devida  pelo  funccionario  remido  que  for  demittido  ou  vier 
a  tallecer. 

Art.  34.  Somente  os  sócios  remid^ ^9  autenormente  a  16  de 
agosto  de  1884  poderão  entrar  no  gosoda  pensão  instíLtjida  Logo 

3ue  completem  a  vida  média  indicada  pela  taboa  de  mortilidade 
e  ICerseboom  ( tabeliã  n.  4). 

CAPITULO  VII 

DOS  PENSIONISTAS 

Art.  35.    Competem  as  pensões  do  montepio: 
§  l.''  A*s  viuvas  dos  contribuintes  quo  não  estiveram  lepa-^ 
ralas  de  seus  maridos,  ou  ausentes  delles  sem  justa  eau-a  ou 
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sem  confentimento  dos  mesmos,  qualquer  que  sc^a  o  regimen 
matrimonial  quanto  aos  bens. 

§  2. o  iVs  filhas  solteiras  legitimas,  reconhecidas  ou  legitima- 
das na  íòrma  da  lei,  que  viverem  em  companhia  de  seus  pães,  ou 
fora  delia,  com  consentimento  destes,  ao  tempo  em  que  fal- 
lecer  o  contribuinte. 

.^  3.<»  A's  filhas  viuvas  e  ás  casadas  com  approvação  do 
pae  ou  supprimento  judicial. 

§  4.^  AOS  tlihos  legítimos  menores  de  vinte  e  um  auDOs, 
inclui  los  os  posthumcs,  e  aos  maiores  dessa  idade  inhabeis 
para  exercer  qualquer  occupação  que  lhes  proporcione  meios 
de  subsistência. 

§  b.^  Aos  filhos  naluraes,  reconhecidos  ou  legitimados,  na 
forma  da  lei,  sempre  que' forem  em  Juizo  admittidos  na  qua- 
lidade de  herdeiros  do  contribuinte,  os  quaes  terão  direito  á 
pensão    conjuntamente  com   os  filhos  ie^útimos,  si  os  houver. 

§  6-°  À*s  netas  e  netos,  que  representarem  os  direitos  de 
suas  mães^  já  fallecidas  ao  tempo  em  que  se  verificar  a  pensão. 

§  T.*»  A's  ascendentes  dos  contribuintes,  e,  na  falta  destas, 
ás  suas  irmãs,  desde  que,  fia«ll6cendo  elles  no  estado  de  solteiros 
ou  de  viúvos,  sem  filhes  legítimos  ou  naturaes  reconhecidos, 
umas  e  outras  provarem  ter  vivido  em  sua  companhia,  ou  soh 
o  seu  amparo. 

§  8  <*  Na  fãlta  de  viuva  ou  irmãs  solteiras,  no  caso  do  para- 
grapho  antecedente,  e  dos  ascendentes  ou  descendentes,  a  pensão . 
reverterá  em  favor  da  caixa  do  montepio. 

Art.  36.  A'  viuva  pertencerá  toda  a  pensão,  no  caso  de 
DUO  existirem  filhas  ou  filhos,  netas  ou  netos  do  contribuinte,. 
com  direito  á  mesma  pensão,  nem  mães  ou  avós,  que  em  sua 
oompanbia  ou  sob  o  seu  amparo  vivessem  ;  nem,  na  falta 
desses  as3endentes,  irmãs  que  estejam  em  idênticas  circum- 
staacias.  No  caso  contrario,  só  lhe  caberá  metade  da  pensão, 
competindo  a  outra  metade  aos  demais  herdeiros. 

Art>  37.  Aos  filhos  e  filhas  pertencerá  toda  a  pensão,  sempre 
que  o  contribuinte  fallecer  sem  deixar  viuva,  ou  que  a  viuva 
se  ache  excluída  na  forma  do  art.  35  §  1°.  Suocedendo  eila, 
porém,  na  pensão,  só  terão  direito  á  metade  do  beneficio  iiisti-, 
taido,  repai*tidamfiintd.  Os  netos  e  netas  snocederão  da  mesma 
sorte  que  os  filhos,  si  com  elles  não  concorrerem ;  no  caso  de 
concurrencia,  os  netos  e  netas  haverão  unicamente  a  quota 
qoe  pertenceria  á  filha  do  contribuinte  que  representarem. 

CAPITULO   VIII 

DA  HABILrTAÇÃO  DOS  PENSIONISTAS 

Art.  38.  Para  que  possam  entrar  no  coso  das  pendões  a 
qaa  tiverem  dirdto,  deverão  os  herdeiros  do  fallecido  contri- 
^--ínte  entregar  na  í0cretaria  do  montepio  ou  nas  respectivas 
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repartíQÕas  Je  Fazenla,  qiiialo  ahi  não  cxUtau,   os  seguintes 
documéatos  de  habilitação: 

§^.*  As  viuvas,  al3m  da  prjva  exigida  no  §  V  do  art.  35, 
certidã)  d3  casimento  o  de  óbito  do  contribuinte  e  decla- 
ração-de  herdeiros  em  inventario  judicial. 

§  2."^  As  filhas  ou  dlhos  menores,  certiláo  de  casamento  do 
contribuinte  ou  titulo  quí  prove  loíçitlmação,  certidão  de  óbito 
do  mesmo,  da  sua  idade,  de  declaração  de  herdeiros  e  do  termo 
de  tutela  ou  curatela. 

Os  filhos  naturaes,  reconhecidos  na  forma  da  lei,  alôm  dos 
referidos  documentos,  prova  de  haverem  sido  admittidos  em 
Juízo  na  qualidade  de  herdeiros  do  contribuinte. 

§  3.^  Os  filhos  de  maior  idade,  no  caso  do  §  4«  do  art.  35, 
os  mesmos  documentos  e  mais  justificação  authentica  de  inca« 
pacidade  physica  ou  moral ,  ou  exame  medico  que  o  declare. 
O  exame  ou  a  justificação  serão  feitos  em  luizo  e  julgados  por 
sentença. 

§  4."^  As  ascendentes,  sondo  as  uuicas  habilitadas:  certidão 
de  idade  e  óbito  do  contribuinte  e  de  declaração  de  herdeh*os; 
concorrendo  com  as  viuvas,  todos  esses  documentos  e  mais 
justificação  julgada  por  sentença,  de  que  viviam  em  companhia 
ou  sob  o  amparo  do  ftillecido  contribuinte. 

§  5.^  As  irmãs,  eendo  as  únicas  contempladas:  certidão  de 
idade  e  óbito  do  contribuinte,  da  própria  idade,  de  casamento 
ou  do  titulo  de  sua  legitimação  e  de  declaração  de  herdeiros ; 
concorrendo  com  as  viuvas,  apresentarão  mais  a  justificação, 
julgada  por  sentença,  do  que  viviam  em  companhia  e  sob  o 
amparo  do   contribuinte  fallecido. 

Art.  39.  Taes  documentos  serão  confrontados  com  a  matri- 
cula, e,  si  estivereqa  regulares,  mandar-se-ha  abonar  a  pensão. 

Art.  40.  Nenhum  pensionista  será  inscripto  nas  repar- 
tições de  Fazenda,  sem  estar  habilita.do,  perante  a  directoria, 
segundo  communicações  do  respectivo  secretario. 

Art.  41.  As  certidões  de  idade,  de  óbito  dos  contribuintes 
e  de  vida  das  pensionistas,  e  quaesquer  documentos,  devida- 
mente legalisados,  que  tenham  por  fim  provar  direitos  ou  de- 
veres perante  o  montepio,  serão  apresentados  em  original,  ou 
em  forma  authentica.  Si  passados  em  paizes  estrangeiros, 
serão  visados  pela  respectiva  autoridade  consular  braziieira, 
juntando-se-lhe  a  traducção  para  a  lingua  nacional,  por  tra* 
ductor  publico  juramentado. 

C\PITULO  IX 
DA  EFFECTIVIDADE  DAS  PENSÕES 

Art.  4*i.  A;  psnsões  serão  pagas  b^ço  qae,  falleiido  o  con- 
tribuinte, sejam  satisfeitas  as  p.»e33rip.;-ões  do  art.  38  o  seus  pa- 
ragrraphos,  sendo  os  directores  responsáveis  pilas  autorizaç0e3 
para  pagamentos  indevidos. 
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ArL  n,  Pou  fiillecLmeato  das  sacias  contribui n tos,  seguir- 
sa-ha  a  mesma  regra  eátabelei^Uft  para  f>3  jíoúos  n  i  dislribuiçao 
úixi  qtjjt.t^  d^i  p;i:iiíih  cjiu  oxclusuo  dos  viúvos. 

Art.  44.  Si  o  contribuinte  perder  o  tiso  da  ra^ao  ou  o  em- 
preito, coji  inliabíHt  ição  para  outro,  ou  for  cooderaaaílo  aaU 
líiiiiiadaa penas  doart.  43  do  Codiíjfo  Pi^aal*  axcluiríaa  as  de  prisão 
disciplinar  â  Je  multa,  sua  fatnilu  gosarfi  da  penaão  quê  lhe 
compatiriii  por  fallGcimeuto  do  instituidor,  pa^faj  por Jm,  com 
(leiucgâo  da  quoUi  mensal  corres pou de ntii  á  conUi bulcão  te- 
sp^cUvLU 

g  1,"^  Naâ  iiypotUõSââ  dustearUgo,  a  psasão  não  será  re- 
partia pelos  herdeiros  emr)uaato  viver  o  eontrlbuinte  impedido  e 
sòiserÀpaga  ã  mulher  ou  ao  reprâscútante  lêgdl  do  mesmo 
contribuíste. 

g  2."  A  peQHão  toruar-se-hiteíTectiva  aioda  que  o  soeio  pri- 
vado do  uso  áã  ra^ào  tenha  sido  elimiaado  por  falta  de 
pagamento  das  contribui çôes  durão  te  prazo  excedente  de  dez 
trimestres,  uma  vox  que  a  impou lualidade  seji^  devida  ao 
aliudiílo  estado  mórbido. 

O  pagamento,  porém,  neste  ciiso,  se  fará  c  rm  o  desconto 
oao  só  da  parte  correspondente  á  contribuição  que  o  jnstituídor 
teria  de  píi;g^r  ã\  n^o  Iioureí^se  slilo  eliminado,  mas  também 
da  quantia  correspondente  á  dívida  verificada,  com  os  angmentos 
de  que  trata  o  art»  IB,  podendo  e«ta  ser  saU.sftíita  por  deducção 
meotal  de  SO  Vv  sobre  a  pensão  a  receber. 

^3,*"  Bm  quíilquor  dos  casos  em  que  a  família  do  contri- 
bui nie  gosar  da  percepção  da  pensão  em  vida  do  mesmo, 
cessará  tal  beneficio  bi  desapparecerem  os  motivo •;  delle  determi- 
nantes, continuando  então  o  instituidor  a  contribuir  como  an- 
teriormente, 

Art.  45.  Ainda  que  qualquer  contribuinte  falleça  em  debito 
para  cora  o  montepio,  até  í\e£  trimestres,  seus  herdeiros  nào 
perderão  o  rfireito  â  peasão  que  lhes  competir,  desde  que 
piguem  a  divida,  com  os  au^mentosde  que  trata  o  art,  18, 
|)or  moio  de  deducção  mensal  de  20  °/  j  3obi«  a  mesma  pensão, 
si  não  quizerom  exonerar-se  mus  rapid;iiiii>nt^^. 

Art .  46,  Em  nenhum  caso  as  pensões  poderão  ser  penhoradas  ; 
%  só  serão  p\g^  aos  próprios  pensionistas  ou  a  seus  represen- 
tantes legaes,  não  se  admUtIudo  pagamento  ainda  ao  marido 
sem  autorização  da  mulher. 

Art.  47.  As  quotas  que  couberem  k  viuva,  às  filtias,  às  netaa 
ou  á  mãe  viuva  do  instituidor  serão  viuilicíias  ;  mas  as  dos  filbos 
e  netos  «ó  serão  percebidas  até  á  idade  de  %\  annos  completos. 

Art,  48,  Cada  pensão  será  igual  á  importância  da  respectiva 
ínscrlpção.  exceptuindo-íie  as  pensões  superiores  a  l:O0í^|,  e 
initituidas  antes  da  promulgação  do  decreto  de  18  de  fevereiro 
de  1870,  que  flcfim  sujeitas  á  seí^uinto  n^fíra:  —  si  as  inseri pções 
excederem  de  2;íJiX).$,  receberão  os  herdeiros  l;OCni:í;  annual- 
mentô  o  mais  um  quinto  do  excesso  dos  ditos  2:<O0í,  perten- 
cendo assim  ao  berdelro  do  contrili::inte,  que  vencia  3nnjO$,— 
l;ifOO$;  ao  de  4:000$  —  1:400$;  e  assim  proporcionalmente,  Ex- 
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ceptuam-S6  igaalmente  as  pensões  iostUtildâs  até  ô  de  agosto 
de  1884,  as  quaes  ropras«iitam  metade  da  íQScripçâo, 

Art.  49.  AS  periííõi^s  serão  pagaa  mediante  a  iiis>i<.matura  dos 
pensionistas,  ou  de  seuá  representantes  le^xac?,  naa  folhas  re- 
spectivas. 

§  1 .0  Os  pães  deverão  provar  essa  qualidade  por  occasião  do 
primeiro  recebimento  das  pensões  dos  rilbos  menores;  e  os  ttí- 
tores  e  curadores,  aEém  da  apreseotiçâo  do  competente  úg- 
cumento,qoaQtoaos  orphãos  e  incapazes»  mostrarão  uo  dm  de 
cada  anno  que  coutímmm  adeaempenliar  tae^  funcçoe^p 

Uns  e  outros  apresentarão,  também,  semo:>tialmQnte  cer- 
tidão de  vida  de  seus  ti  lhos,  tutelados  ou  curatelados* 

§  2."  As  prccurações  serão  apresentadas  em  orig-inal  e  reno- 
vadas annual  mente. 

Nas  de  próprio  punho,  as  assignaturas  serão  reconhecidas 
por  tabeUião  da  localidade  em  aue  forem  feitas,  e  a  deste  por  ta- 
bellião  da  Capital  Federal  quando  nesta  se  yeriftcar  o  pagamento. 

Art.  50.  Oã  pensionistas  que  tiverem  de  provar  identidade 
de  pessoa  para  recebimeoto  á^  suas  pensões,  o  farão  por  meio  do 
testemunho  de  pessoas  de  credito,  reconhecidas  pelos  empregados 
que  effectuarem  o  pagamento. 

Art.  51:  As  pansões  na  Capital  Federal  serão  pagas  du' 
rante  a  primeira  quinzena  de  cada  mez. 

Art.  52.  Aos  pensionistas  que  mudarem  o  domicilio  sedará 
uma  guia  da  qual  conste  o  ultimo  pagamento  da  respectiva 
pensão,  aílm  de  poder  continuar  o  mesmo  pagamento  pela  re- 
partição de  Fazenda  do  logar  da  nova  resideucia. 

Art.  53.  De  cada  titulo  passado  ao  pensionista  em  substi- 
tuição ao  primitivo,  de  accordo  com  o  modelo  C,  por  extravio  ou 
outro  accidento,  cobrarseba  a  quantia  de  5^)00. 

CAPITULO  X 
DAS  REVERSÕES  E  PRESCRIPÇÕES 

Art.  54.  Reverterão  em  favor  doscoA^esdo  montepio  as 
pensões  que  vagarem  por  maioridade  dos  herdeiros  varões, 
salva  a  dispoiição  da  ultima  parte  do  §  i"*  do  art.  35. 

Art.  55.  Terá  o  mesmo  destino  a  pensão  percebida  pela 
viuva  e  alhos  do  contribuinte,  quando   fallecerem. 

Art.  56  Incorrerá  em  prescripção  a  pensão  não  reclamada 
durante  o  prazo  de  cinco  annos,  rdspeitadas  as  interrapções  pre- 
vistas em  l^i.  As  prestações  me.isaes  j4  reclamadas  prescreverão 
depois  de  decorridos  três  annos. 

Art.  57.  Reverterá  também  eu  favor  da  ciiixa  do  montepio 
a  pensão  do  coutribuinte,  viuvo  ou  solteiro,  ^ae  fallecer  sem 
ascendentes,  descendentes  ou  irmãs  no  caso  do§  7"  do  art.  35,  com 
excepção  dos  admittidos  até  16  de  agosto  de  1881,  os  qaaes 
continuaruo  no  go^  do  direito  de  tfstir^  em  falta  de  herieiro 
necessário,  em  favor  de  qualquer  pessoa,  sem  restrioção  algomaé 
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DAS  co.\imiss5es  de  sanidade 

Art.  58*  Níi  primei fíi  sessão  depois  da  po^se  o  presidente 
do  montepioi  de  acconío  com  a  direeloria,  nomaará  as  com- 
miâsòes  de  siin idade,  aae  f^erao  ccmpcstas,  tanto  na  Capital 
Fedõraí  como  nos  Estados:  de  tre:^  contr^ tilintes  médicos,  sob  a 
presidtncia  de  um  dos  directores",  naquelb,  designado  peío  pre* 
sidente*  o  do  cliefe  da  rt^i  ar  tição  de  Fazeodn,  nos  últimos^  nem 
que  os  presIdE^iites  tenbam  voto  nos  exajnes  respectivos,  eaivo 
«i  forem  proflsBiouaes* 

[*aragiapho  UDJco,  Na  faltado  contribuiatoa  medieoa  po- 
derão ler  nomeados  quaesquer  profissionaeiá  estranlios  ao 
monto  pio. 

Art.  59,  A  retribuirão  do3  mcnlícoB  das  commissões  de  sani- 
dadCf  íjoe  não  se  presttirera  a  servir  gratuítaraento*  i^orá  paga 
pelo  candidato  á  matricula,  o  qual  devera  proviauioiUe  depo- 
sitar a  quantia  Dcc^ssaria  na  rospí^ccíva  repartiiçjio,  nao  osce- 
dendo,  em  rui  u^uu  a  cada  medif^o.  ao  honorário  esiabtilccido  para 
uma  Tirita,  se^rnndo  o  costumo  do  logar. 

Art*  (lO.  Os  parocorea  resultiotos  do  exame  medico  âorão 
datado:f  easaiíí nados  pelos  memt*ros  da  commlssão,  o  remettldos 
directamente  á  directoria  do  montepio. 


CAPITULO    XII 

DO  FUNDO  SOCEAl,  U  SUA  APPLICAÇÃO 

Art,  01,  Consistido  fundo  social  do  montepio  no  capital 
acctimnlado  até  ao  Upaite  de  seis  mil  contos  de  réis,  o  qual 
coBíJnuará  a  aer  representai  lo  por  apólices  da  Divida  t^ublica 
Federal,  cimsiderafias  peio  sou  vnlor  nominal •  Este  fundo 
social,  que  com  o  prédio  da  instituição  constituem  o  seu  patri- 
monio,  só  poderá  ser  alienado  pela  assembl  a  i/eral  para  ísao 
expresíiaraeiíte  eonvocaitaeom  anteceiíencia  do  sessenta  diaa  e 
represêntadn  por  dous  terç-s  de  seus  meudFfos,  pelo  menos* 

Paragraphu  unit^o,  O  excrssosobie  os  s^eis  mil  conto^íle  réis, 
que  será  convertido  em  apólices  da  divida  publica,  constiluirá 
por  síua  vez  recurso  extraonlin  vrio  para  íwi-^r  face  aos  com- 
promissos da  institui^^ão,  ao  qual  >(y  se  po  íertí  recorrer  com  au- 
torização da  M&sa  Plenj,  representada  ^v  d  cus  terços  do  sous 
membros,  no  mínimo, 

Ari,  62.  Como  moios  í^rdinarioa  para  Sfitisfazer  os  com- 
promissos da  instituição í  dií?porâ  a  uduMnistraçào  das  segui níes 
fontes  de  receita  : 

1",  as  í?ontribuiçõ-^s  dos  associados  sob  os  Litulos  de  jóia»  con* 
*~'buíç5es  annune  ou  periódicas  e  remiseões; 
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2^,  OS  auxilies  de  toda  a  espécie,  que  sob  qualquer  forma 
receber  do  Governo  Federal,  dos  Goveroos  Estaduacs  e  do  Muni- 
cipal do  Dlstricto  Federal*  e  ainda  de  outra  instituído  ou 
mesmo  de  particulares ; 

3^,  todo  o  rendimento  do  fundo  social ; 

4*',  os  lemdosy  reversões,  pensões  extinctas,  multas,  eli- 
minações, indemnizações,  emolumentos  e  quaesquer  rendas 
eveniuaes. 

Art.  63.  Si  do  balanço  annual  da  receita  e  despeza  resul- 
tarem saldos,  terão  estes  a  applicaçâo  indicada  no  art.  61. 

Si,  pelo  contrario,  for  reconhecida  em  qualquer  tempo  a 
insufflciencia  dos  recursos  indicados  no  artigo  precedente  para  o 
pagamento  integral  das  peusões  em  eíTectivídaae  o  mais  despezas 
da  instituição,  {Kxierà  a  directoria,  ouvida  a  Mesa  Plena,  adoptar 
como  medida  provisória  e  immediata  a  reducção  das  mesmas 
poDsêes  em  proporção  sufflciente  para  restabelecer  o  equilíbrio 
financeiro,  salvo  hi  for  preferido  o  recurso  extraordinário  iQ- 
dicado  no  paragrapbo  único  do  árt.  61. 

Art.  04.  Pelo  menos  de  trcs  em  três  mezes,  e  sempre  que 
Julgar  conveniente,  a  directoria  dará  balanço  ao  cofre  e  exami- 
nará a  respectiva  escripturação,  lavrando-se  .o  termo  com- 
petente, e  mandará  publicar  pela  imprensa  o  mappa  do  estado 
do  mesmo  cofre. 

Art.  65. 0  tbesoureiro  apresentará  mensalmente,  e  sempreque 
lhe  for  exigido,  o  bulancete  de^monstrativo  da  receita  e  despeza 
da  thesouraria,  o  qual  será  distribuído  a  um  dos  directores 
para  ej^aminal-o  e  verificar  si  está  ou  não  de  accordo  com  a  es- 
cripturação, propondo  a  rospeito  o  que    entender  conveniente. 


SEGUNDA   PARTE 
CAPITULO  I 
DA  DIRECTORIA 

Art.  60.  A  directoria  será  composta  de  nove  membros,  a 
saber:  presidente,  vice-presidente,  secretario,  sub-secretario  e 
cinco  directores,  eleitos  na  forma  do  artigo  seguinte,  para  ser- 
virem por  dous  annos. 

Além  dos  nove  directores,  baverá  doze  adjuntos,  também 
eleitos  pelo  mesmo  período,  os  quaes  constituirão,  com  a  directo- 
ria, a  Mesa  Plena  e  deverão  ser  ouvidos  sempre  que  se  tratar  de 
reforma  ou  interpretação  autbentica  dos  estatuUB  do  montepio, 
creação  ou  suppressão  de  empregos,  concessão,  augmento  ou  re- 
ducção de  vencimentcs,  applicaçâo  dos  caldos,  reducção  das  pen- 
sões, ou  de  qualquer  outro  assumpto  importante.  As  decisões 
serão  tomadas  por  maioria  de  votes  dos  membros  presentes^  em 
numero  de  doze,  pelo  menos,  entre  effectivos  e  adjuntos  indis- 
tlnctamente,  salva  a  bypothese  do  paragrapbo  unioo  do  art.  61. 
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Art.  67.  A  eleiçSo  tanto  dos  directores  como  dos  a^Jantos 
será  feita  em  assembléa  geral  doe  contribuintes,  a  qual  para  esse 
fim  se  reunirá  em  conformidade  do  ^  '.»<>  do  art.  77,  podendo  ser 
reeleitos  cídoo  daquelles,  inclusive  õ  presidente,  e  seis  destes.  A 
eleição  se  fará  por  escrutínio  e  à  pluralidade  de  votos,  em  duaa 
cédulas,  uma  para  a  da  directoria  e  outra  para  a  dos  adjuntos. 
Art.  68.  Quando.por  ausência  ou  impedimento  dos  membros 
da  administração,  não  f&  puder  reunir  o  numero  legal  para 
Ibrmação  de  sessão  da  directoria  ou  da  Mesa  Plena^  serão  con- 
vocados 03  adjuntos  para  aquella,  e  os  immediatoa  em  votos 
para  a  ullima,  segundo  a  or>iem  da  votação,  servindo  estes 
somente  emquanto  estiver  incompleto  o  numero  exigido. 

Art.  69.  A  directoria  celebrará  suar  sessões  uma  vez  por 
mez,  pelo  menos,  em  dia  designado  pelo  presidente,  e  extraor- 
dinariamente sempre  que  este  a  convocar.  O  dia  da  sessão  será 
communieado  aos  meiubros  da  directoria  pelo  secretario. 

Art.  70.  A  sessão  oidinaiia  começará  [iel^  leitura  da  acta 
da  sessão  anterior,  apresentando  o  secretario  o  balancete  do  cofre 
eoestado  da  escriptu ração,  scguindo-se  a  discussão  de  propostas, 
requerimentos  e  ptireceres,  devidamento  processados. 

Art.  71.  As  actas  lavradas  em  livros  especiaes,  conforme 
9etratar.de  reunião  de  directoria.  Mesa  Plena  ou  assembléa 
geral,  serão  asstgnadas  pelo  presidenie  o  pelo  secretario. 

Art.  72.  A  directoria  celobrará  suas  sessões  estando  pre- 
sentes cinco  membros,  pelo  menos.  Na  falta  simultânea  do  presi- 
dente e  vice-preaidenle,  a  sessão  será  presidida  pelo  director  mais 
idoso,  o  qual  também  substituirá  ^  prosideate  nas  demais  fun^ 
ecoes  desto  ultimo. 

Art.  73.  As  deliberações  da  directoria  serao  postas  em 
execução  pelo  presidente,  quo  rubricará,  os  despachos  lançados 
polo  secretario  nos  processos  sobre  que  versarem. 

Art.  74.  A'  directoria  compete  nomear,  precedendo  proposta 
do  secretario,  devidamente  justificada,  o  pessoal  para  o  serviço 
da  secretaria,  preferidos,  quando  possivel,  os  membros  da  asso- 
ciação; o  thesouroiro,  porém,  será  nomeado  sobre  propoatii  do 
presidente.  Do  mesmo  modo  se  procederá  para  demissã-o  dos  em- 
pregados que  se  tornarem  remissos  no  cumprimento  de  dovores. 

O  continuo  e  o  servente  serão  nomeadoo  pelo  presidente, 
sobre  proposta  do  polirei ro. 

Art.  7õ.  A  directoria  dará  as  procurações  necessárias  para 
os  negócios  do  montepio,  as  quaes,  escriptas  pelo  secretario,  de- 
verão ser  assi^nadas  pela  maioria  dos  seus  membros. 

Art.  76.  Nos  avisos  de  convocação  para  Mesa  Plena,  dirigi- 
dos aos  directores  adjuntos,  dever.-í  o  secretario  ezpôr  a  matéria  • 
a  discutir,  aflro  de  que  possa  ser  convenientemente  estudada. 

Art.  77.  Compete  ao  presidente: 

§  1.0  Marcar  os  dias  para  as  sessões  ordinárias  e  extraor- 
dinárias, quando  julgar  conveniente  cu  lhe  for  requisitado  por 
qualçoer  dos  directores. 

s  2.^  Tomar  parle  nas  deliberações,  tendo  voto  de  desem- 
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§  3.0  Anigttar  a  oorrespondeiicia  offieial  com  o  Qoverno 
Fe  eral,  com  o  Ckmfçreisao  Nacional  e  com  os  Governos  SstadwMe 
•e  Municipal  do  Districto  Federal. 

§  4.«  Resolver,  por  despacho  seu,  os  negocies  de  mero 
•expediente,  excepto  a  admissão  de  contribuintes,  concessão  de 
pensões  on  qualquer  assumpto  de  importância ;  diante,  porém, 
conta  circnmstanciada  das  suas  resoluções  à  directoria  em  soa 
primeira  renni&o. 

§  5.^  Suspender,  sobre  proposta  do  secretaria»  até  o  má- 
ximo de  trinta  dias,  ós  empregados  da  secretaria,  do  eiercicio 
de  seus  empregos,  oom  perda  de  todo  o  vencimento  ou  sómeiíte 
das  gratiticações ;  e  nomear  o  continuo  e  o  servente. 

§  6.<*  Assignar,  conjuntamente  com  o  secretario,  os  títulos 
de  matricula  dos  contribuintes  e  os  dos  pensionistas. 

§  7  «  Ordenar  os  pagamentos  de  despezas  meusaes  e  nor* 
mães  da  s.^cretaria,  já  autoriza-las. 

§  8.°  Autorizar  a  retirada  de  dinheiros,  conforme  o  disposto 
no  §  r  doart.  94. 

§  9.<^  Fazer,  no  mez  de  abril  do  segundo  anno  de  exercício 
da  directoria,  a  convocação  da  assembléa  geral,  não  só  para  a 
eleição  de  que  trata  o  art.  67,  mas  também  para  a  da  oommíssão 
de  contas,  em  cuja  reunião  o  presidente  apresentara  o  balanço 
concernente  ao  anno  financeiro  terminado  em  31  de  dezembro  an- 
tecedente; e,no  dia  1"*  de  julho  seguinte,  nova  reunião  da  meems 
assemblóa  para  posse  da  directoria  eleita  e  approva^  do  pa- 
recer da  referida  oummissão,  deixando  de  votar  nessa  reanião  a 
directoria  cujo  mandato  tindar  no  dia  30  do  mez  de  janho  pró- 
ximo findo. 

Art.  78.  Incumbe  ao  vice-presidente  : 

§  I.*  Substituir  em  todos  os  actos  o  presidente  em  seus 
impedimentos  temporários. 

§  2.®  Tomar  parte  nas  deliberações  da  directoria,  concor- 
rendo com  seu  voto. 

Art.  70.  Cumpre  aos  directores  : 

§  1.°  Concorrer  com  seu  voto  para  as  doliberações  da 
directoria,  sendo  ouvidos  em  sessões  ordinárias  e  extraordi- 
nárias sobre   todos   os  assumptos   de    interesse. 

§  2,°  Examinar  os  balancetes  mensaes,  do  accordocom  a 
disposição  do  art.  C5,  segundo  a  distribuição  feita  pelo  pre- 
sideute. 

§  3.°  Presi  lir  a  commis-ão  de  sanidade,  conforme  a  des- 
ignação   íeita    nos  termos  do   art.  õ8. 

§  4.°  Propor  o  que    julgarem  a  bem    da  instituição. 

§  5.*»  Solicitar  do  presidente  a  convocação  de  stsfiões  extra- 
ordinárias, quando   entenderem  de  urgência. 

§  6.<>  Rubricar  os  talões  de  recibos  de  annuidades,  de  que 
trata  o  art.  22. 

Art.  80.  São  deveres  do  secretario : 

§  1 .°  Redigir  as  actas  das  sessões  e  proceder  á  leitura  da« 
mesmas,  assim  como  a  leitura  do  relatório  biennal  apresentado 
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|je!o  presitleDte  ã  assombléa  geral  por  oocasiSo  da  possô  da  nova 
directopift* 

%  'J.^  Redigir  a  eorreapondencia  offleial  e  fazer  expedida 
com  sim  aasigQ&tura,  eicepto  a  que  íbr  dirigida  ao  Governo, 
ao  Congresíjo  Nficional,  aos  Qoyernos  Estadoaes  a  Municipal  do 
Distrícto  Federal. 

§  3,^  Dar  parecer  sobro  todos  os  negócios  que  to  abam  do 
ser  decididos  pela  dii^clom,  ou  pelo  presidente  depoia  de  inlbr- 
tnadofl  pela  sec^^  com pe tentei 

§  4/  Escrever  os  despacboâ  de  accordo  com  as  dei  iterações 
'Ja  directoria, 

g  5,*  Annunciar  pela  imprensa  ns  convocações  ordinárias 
e  extraordinariaã  da  assembiéa  geral,  e  avisar,  por  carta,  pam 
as  se^&õs,  oa  «ii recto res  e  adjuntos. 

§  G. '  ^íandat*  passar  e  asaigoar  as  certidõeg  de  papeis 
oiiatentsi  no  archivo, 

§  7,^  Organisar  o  relatório  da  directoria  e  as  tabellaa  que 
devam  acompanhal-o,  á  vista  dos  elementos  fornecidos  pela 
secretaria,  afim  de  sei-em  taes  doí  umentos  presentes  à  a s?íemblé a 
geral. 

§  Ô.""  Dirigir,  e  físcal  izar,  na  qualidade  de  aeu  chefe,  todos 
03  serviços  a  cargo   da  soe rot: iria. 

§  9,^  Rubricar  todos  os  pedidos,  coataa  e  folhas  de  paga- 
mento. 

§10*  Informar  d  directoria  sobre  o  procedimento  e  a 
aptidão  dos  empregados  da  eecretarm,  onde  comparecera  regu- 
larmente. 

§  1L  Dar  os  esclarecimentos  que  forem  solidtaloa  pelas 
pessoas  que  pretenderem  fazoí  parte  da  instituição  como  con- 
tribuintes. 

8  12.  Solver  as  duvidas  qtie  occorrerem  no  acto  do  re- 
cebimento das  jóias,  annuidadese  multas  e  no  do  pagamento  das 
pensões,  levando  ao  conheri  monto  da  directoria  ag  que  de- 
pejiderem   de  deliberação  delia. 

Art.  BL  Cibo  ao  siib-secretario  substituir  o  secretEirio  om 
seus  impedimentos. 

Capitulo  ii 


DA  ASSE-MBLKA    GKRAL 

An.  82.  A  assembléa;íeral  dos  contribuintes  íerá  convocada: 

I\  para  a  eleição  da  directoria  e  da  com  missão  de  coutas, 
na  forma  do  art,  67  e  §  '>  do  art,  77; 

2%  pura  a  pf^^o  da  nova  administração  e  approvação  do 
parecer  da  comroi!^íU!f  ife  contis; 

3\  para  deliheravOes  extraordinárias,  concernentes  k  applí- 
cftçao  do  funtlo  social,  nos  termos  do  art.  01- 

Paragrripho  único,  A  convocação  da  assembléa  será  feita  com 
aa  te  cadencia  de  dez  dras  e  por  annuucios  em  Mhivs  publicas, 
durante  três  dias,  salva  a  bypothefe  do  art.  61 . 
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Art.  83.  A  asaembléa  julgar -se-ha  constituída  achflndo-sô 
reuDlaos  mais  de  vinte  coniribuioics,  na  primeira  convoc^içax),  e 
mais  de  quinze  nas  seguintes,  salva  a  hypothesé  do  art.  61,  {rár 
si  oa  por  procuradores  espeoiaes, 

CAPITULO  111 

DA  COMMISSÃO  DE  CONTAS 

Art.  84.  Reunida  para  a  eleição  da  nova  directoria,  a  as- 
sembléa  elegerá  uma  commissão  do  três  membros,  para  exa-» 
minar  as  contos  apresentadas  até  31  de  dezembro  antecedente, 
e  sobre  eUas  emittir  parecer.  Dessa  commissão  não  poderão  fazer 
parte  os  rrembros  das  duas  directorias  r^e  que  se  trata,  sendo- lhe 
marcado  o  prazo  máximo  de  sessonta  dias  para  submeiter  o  seu 
parecer  á  assembléa  geral,  que  para  esse  fim  deve  ser  convocada, 
conforme  determinam  os  arts.  77,   §  9^,   e  82,   §  2"*. 

O  mesmo  parecer,  com  o  voto  da  assembleia,  será  levado  ao 
conhecimento  do  Governo. 

CAPITULO  IV 

DA  SECRETARIA 

Art.  85.  A  secretaria,  sob  a  immediata  direcção  do  secretario, 
será  composta  de  duas  secções,  uma  de  expediente  e  outra  de 
contabilidade. 

O  respectivo  pessoal  constará  de:  dous  ohefes  de  secção,  um 
thesoureiro,  dous  escripturarios  e  um  archi vista. 

§1.0  Haverá  também  um  porteiro,  um  ajudante  deste, 
que  serviíá  de  continuo,  e  um  servente. 

§  2.0  As  secções  de  expediente  e  de  contabilidade  fdnc- 
oionarão  em  todos  os  dias  úteis,  das  quatro  ás  sete  boras  da 
tarde,  prolongando-se  o  serviço  por  mais  uma  hora  quando  for 
necessário  e  o  secr»  tario  o  determinar. 

Art.  86.  Haverá  um  livro  do  ponto,  soba  fiscalizando  do 
chefe  de  secção  para  esse  fim  designado,  e  no  qual  todos  os  em- 
pregados assignarão  o  seu  nome  á  entrada,  rubricando  á  sabida, 
em  frente  da  assignatura. 

§  i.^  A  falta  de  comparecimento,  pbr  motivo  justificado,  a 
juízo  do  secretario,  sujeitará  os  empregados  a  desconto  nas 
respectivas  gratificações. 

§  2.0  Quando  não  justificada,  o  desconto  recahirá  também 
sobre  os  ordi^nados,  tendo,  porém,  os  substitutos  direito  apenas 
ás  gratificações  descontadas. 

§  3.0  Quando  a  substituição  for  por  vaga  delegar  superior, 
será  abonado  ao  substituto  o  vencimento  integraldo  substituído» 

§  i."  Excedendo  as  foltas  de  oito  consecutivas,  será  abonada 
ao  substituto,  além  do  vencimento  do  seu  emprego,  m^etade  da 
gratificação  do  substituído* 
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Art,  87.  O  thesoureiro,  antes  de  entrar  em  exercício,  prea- 
tm  uma  â^aça  de  2^j:D00f  em  dinheiro,  tiÉuloa  da  divida  pu- 
bticA  (la  Udí&o,  ou  prédio?,  ajuízo  da  díraetoria, 

g  l.'^  Será  substituído  otn  suas  1'altas  ou  Impedi  me  d  tos  por 
p^oa  de  sua  e^colh».  por  tile  remunerada  e  íipprovuda  pela 
directoria,  sem  que  easa  approvação  importe  em  isenção  da  rea* 
poQsabil idade  do   mesmo   iheaouFeiro.  '  i 

§  '^.^  Provindo  de  ralieaimento  ou  de  demisaão,  a  fkita 
do  tíK^oureiro,  si  não  for  possível  reunir  da  prompto  a  directo- 
ria»  o  preíiid^nte  nomeará  í]uem  o  aubslitim  provisoriamente, 
devotiilo  porém,  com  a  maior  urgência,  promover  regulurmente 
o  proeucbiniento  definitivo  do  ]o;;^ar^  j 

Art,  88,  Os  empreitados  que  sa  distiní?u5rein  no  desemp^nlio  \ 

i?e   seus   deveres,  quando  reconhecidamente    doentes,   poderão 

obfer  liMTiça  até  ires  mezosn,  com  perda  somente  d^  gratificação  ;  *  j 

fora  ííeste  Ciíso^  as  licenças  serão  ^em  vencimentos,  ^ 

Paragraplio  único.    Km  ca- os  ur^eute^  aa  licenc>s  poí lerão  l 

ser  coDcâ' lidas  piilo  presidente,  dos  termos  do  art.  77,  §  4^  em 
vista  de  informação  do  secPctJFJo. 

Art.  8^,  08  ompregadi)s  que  contarem  mais  de  trinta  annos-  * 

ih  bons  serviços  e  invalidaremi  poderio,  sobre  proposta  da  á\* 
r^ctoria  e  ajuízo  da  Mesa  Pie  mi,  ser  dispensados  do  com  [careci* 
mento  á  repnr Lição,  poR-ebendo  o  ordenado  do  sea  emprego  ;  os 
que,  nas  raesmaa  coiidiçiles,  tiverem  mais  de  vinte e  cinco  annos, 
doas  terços ;  e  metade  oí  de  mais  de  ííO  anoos  de  serviço. 

Art.   1)0,  Oíí  empregados  da  secretaria  perceberão  os  venci - 
inerjtoa  marcados  na  tabeliã  n,  5,  sendo  vedada  a  concessão  do     , 
gniliíic;içi5es  extni ordinárias, 

Art.  IH  >  Incumbe  aos  cliefcs  de  St:cçào  í 

§  l ,  i'  D  i  ri  g  i  r  os  ser  v  i  cos  da  se  cçao ,  ap  i*ese  n  l  and  o  a  o  secreta  rio, 
BO  ultimo  dia  do  mez,  nota  das  ralti>sííe  com piwect mento  dos 
empregijdoa  i»fim  de  ser  organis  ida,  na  de  contabilidade,  a  folha 
do  pagaatento, 

§  2  *  ^  Desem  peia  har  os  tra  ba  1 1 1  os  q  u  e  1  h  es  fore  m  c  ora  i  nettldcs 
pelo  sôcrelario,  prestando* lhe  as  informações  qui&  eile  exigir 
sobre  os  aí^sumpios  do  sua  si^cç5o- 

§3,^  Preparar  os  elementos  para  a  or^^anisaçao  das  esta* 
tiiticas  e  do  relatório, 

§  1.^  Rometter  para  o  arL-lnvo  Os  p:"pei3  findos. 

Art.  92.  E'  dever  do  cbGf<3  Ja  sec;ao  do  expediente  : 

§  L°  Informar,  com  promptidão*  os  requerimentos  que  se 
apresentarem  referindo  miaueiusiLmente  os  factos,  u^os  e  ai^estos,  ' 

tj  declarando,  expressamente,  si  ob  proceásoa  acham-se  reves- 
tiilos  da^  formalidades  essenciaes,  de  conformidade  com  a  respe- 
ctiva le^isliiçâo. 

^  2/'  Fazer  expedir  os  titnlos  dos  contribuintes  e  pensionis- 
tas, nos  tennos  dos  despaclios  dados. 

Art.  Ô3p  Cumpre  no  chefe  da  secção  de  contabilidade: 

§  1.*  Fazer,  com  o  auxílio  de  seus  empregados,  toila  a  os- 
criptura^o  do  montepio,  ioclusive  a  das  caixas  especiaes  dai 
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repartições  <te  Fazenda  noâ  Esia^St  ^^Q  acoordo  com  ns  Íoa- 
tracções  expedídus  pelt^  leeretario,  e  consei-val-a  sempre  em 
ordem. 

§  2.^  Organisar  os  bãl&nços  e  bahincek^  nas  épocns  e^ia^ 
belecídas,  as8ignâ.ndo-os    canjanetàmente  com  o  tbedourelro^ 

§.3.^  Conferir  os  docuraentoâ  de  receita  o  f^fespíza,  yenú- 
çando  os  cálculos  e  lauçaado  nelles  um:i  averbação?,  dui^ida  etii- 
si^nada,  da  qual  c^^Lid  e  o  referiao  eiame  e  conferencia,  e  faiser 
eflfectiva  a  imposiçíSo  das  multas  em  que  incorrerem  os  con- 
tribuintes retardatários    no  pagamento  das   annnidades. 

Art.  94.  São  altribuiçÕL^a  do  tliesoupeiro  ; 

§  1.°  Arrecadíir  aa  iraiportanciaa  &  os  valores  pertencentes 
ao  montepio,  depi.)^ítando  os  saMos  que  mensalmente  àii  vericl' 
carem,  pagas  todas  as  desp^^zas,  em  Banco  dosíj^nado  pelo  pre- 
sidente, e  de  onde  ãérão  retiradas  as  quantias  precisas  ao  movi- 
mento financeiro  da  instituição  oom  autorização  do  mesmú 
presidente. 

§  2.'»  Pagar  n^  peiísrjeà,  os  vencimentos  dos  empregadas  a 
quaesquer  outras  di^spezas  autorizadas  pela  direí^orja  ou  pelo 
presidente,  em  visia  d?  documentos  com  o  respectito  des- 
pacho, ou  de  ordem  eacrijila  do  secretario,  com  vôrí)a  de 
conferencia  assigní^da  pelo  chefe  da  sef^çào  de  contabilidade. 

§  3.°  Apresentar  ã  dirodoria,  n^ín^Imeote,  e  sempre  que 
lhe  for  exigido,  um  balancete  deraonstrati  vú  da  receita  e  deâ< 
peza  a  seu  cargo,  o  qual  s^erá  também  aasignado  peio  ciíefe  da 
secção  de  contabilidade. 

§  4.**  Sujeitar  á  approvaçao  da  directoria  o  oome  da  pessoa 
que  o  deva  substituir  em  Êilttis  ou  impedimentos,  nos  termos  do 
art.  87,  §  1«. 

§  5.<>  Rubricar  to  los  os  documentos  de  receita  e  dospe^a, 
assignando    as  compfítentps  partiJas  nm  livros  respectivos. 

§  6.»  Comprar  apólices  da  divida  publica  ou  dar  aos  saldos 
disponíveis  o  eraiirego  que  for  determin^ido  pela  directoria. 

§  7.<»  Verirtcar,  cumulativamente  com  o  obtífe  da  secçxo  dfl 
contabilidade,  a  legalidade  dos  documentos  de  des[)esi,  das 
procurações  e  das  certidôps  'ie  vida» 

Art.  95.  Oíi  cscripturario:í  coadjuvarão  tcwlos  os  tra- 
balhos de  escriplura<;àa  e  contabilidade,  que  llie?s  forem  distri- 
buídos ;  farão  a  mairicula  dos  contribui  d  tes,  o  aisentamento  dos 
pensionistas,  a  ave/baçày  dasí  notas  nos  livros  reâpectivofl  e  o* 
demais  trabalhos  de  qun  foi-eiii  lucumbidos  pelo  cbefe  da  resp^* 
ctiva  secção  ou  pe[o  seiTetano. 

Art.  96.  Ao  rirchivista.  qmí  tambeni  anxiliai-á  os  trabailioa 
das  secções,  cabe  espi^í^ialiuente  a  organisaçâo  do  archivo,  conser- 
vando todos  08  p;ip6iâ.  documeiítns  e  livros  devidamente  cíassi- 
íicados,  catalogai  lo,s  o.  bem  acondicionados,  seu  do  a  remessa  dos 
papeis,  documentos  e  livros  arcbívado^»  por  pedido  eecripto  to 
secções,  feita  era  protocollo  eípe^úal. 

Art.  97.  O  porteiro  tem  a  seu  cargo  a  guArda,  coufle^ 
vação  e  asseio  do  ediílcío,  dos  mov^iB  e  utensílios  existentes 
auxiliando-o  o  seu  ajudante. 
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§  I ,"  Receberá  os  moveis  e  utensilioa  por  iavenlario  es- 
crtptumdo    em   livro  [U'f>prio,  com  aa  rubricas  do  entradas  e 

§  '^.**  E*  o  êncarr^^gado  de  oamprar  todos  os  objectos  neces- 
sários para  o  eipedieute,  conrorrae  as  orríens  que  reí^bar  do 
pre^ideutí^  ou  doSÊcretatio,  prestUrOdo  monsalu^entâ  contas  n 
este,  que  as  aubmetterà  com  i6u  pai^cer  à  a p provação  do  j>re- 
sldenle. 

§3.^  Dará  destino  â  corregpômlencia  oífi  ial  ilo  monta  pio - 

ATt.  OS-  Ao  ajudautti  dn  porteiro,  que  a  este  suUtltuirà. 
em  seus  impedimentos,  incumbem  tambcni  as  func^(jes  do  con- 
tinuo. 

Art,  'J9i  O  contínuo  g  o  ser  vente  executarão  os  serviços 
próprios  doa  seus  logareí?. 

CAPITULO  V 

DA  ESCRlPTURAÇAo 


Art.  100.  Em  Hvm  osípecial  úvírêcsita  0  f/eíj>i?jíí  serão  es- 
cripturatJas  as  iujportancLds  das  jojas,  annuídadea  e  multa?» 
c  toda^  AS  outras  quimtias  recebidas,  quaíqner  que  seja  a 
procedência,  heru  cumo  os  pagamentos  de  peosõtí?  e  fie  outras 
despezas  autDri/.:Lda8  ;  sendo  os  lançamentos  feitos  diitriamente  e 
por  ordem   cl»!"onulogica. 

Art,  U)\.  Htv^raUmbem  um  livro  de  coiihs  corrantes 
cont  tis  rapariíções  fie  Fazetida  fios  E^kidoi.  intermediarit»s  do 
montopio,  í?ra  que  sorá  esei-ip  tamiso  tri  mensal  meu  te  o  resumo 
dfts  operações  de  receita  e  de^poza  por  ella^  íeitas,  du  accjrdo 
ooxn  os  dcwíumeiUos  qu '.  devem  leiíelt^r  em  cumprimento  do 
an.  Ml,  e  depoiado  presido  exatu^í  moral  e  antUmetico,  feito 
pela  seoçáo  de  contabilidade,  cujo  clieíe  informará  o  secretario 
àe  qaaeiquop  faltas  ou  irregnilaridade*  qu(3  encontrar- 

Art.  102.  .Siráo  timbeaoicriptur^ios  oiseguíateã  livros  au- 
xiliares '  de  annnidndeA^  para  lançamento  das  recebidas  dos  cou- 
tribniotes,  com  expressa  declararão  do  pei-ioio  a  que  se  refe- 
rtrttn;  de  préstaçtxo  de  jntí  t-  annuidadG?,  escripturado  do 
inodo  que  se  conheça  com  facilidade  e  clareza  o  os  lado  das 
coutas  dos  contribuintes,  conforme  o  rnoJi^lo  D  ;  da  pei}&òm^  ern 
que  serão  notados  oi  pigamentos  feitos  mnnsalmente  aos  pen- 
sionistas ou  seus  lepE-esdUtant-is,  devendo  si^r  in^^cnpto  no  alto 
de  cadár  f>Ui  c  o  nome  e  ^  qualid  ide  do  peosloaista,  a  impor- 
tanciA  da  pensão  annual,  a  datfi  do  des]iacho  quú  autorizou  o 
pagEmeuta,  a  ^nj  quií  este  tiver  de  começar  e  a  em  que 
dererà  terminar,  si  foram  varões  os  pensionistas. 

§  1.  No  verso  do  cadíi  uma  das  tldhasdo  ultimo  livro  serão 
menc tonadas  toJ&s  as  ocjurreneias  que  ee  deram  a  respeito  dees& 
peii«Ionísia,taesco[no:datado  nascimento,  nome  do  tutor,  curador 
ou  procurador,  data  do  titulo  destes,  mudança  de  nomo  ou  ap- 
*-*'i'^*o,  e  outras  circumstauciaa  convenientes* 
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§2.^  A  inscripçâo  dos  nomes  dos  contribuintes  e  fen- 
eioDistas  nos  livros  do  annuidades  e  pensões,  será  feita  em  vista 
do  respectiro  título  de  matricula  ou  de  pens&o^  em  cujo  verso  se 
averbará  a,  data  da  autorização  da  directoria. 

Art.  103.  lodosos  livros  serão  abertos,  rubricados  e  encer- 
rados peio  secretario,  e  os  Mões  de  recibos  do  annuidades, 
de  que  trata  o  art.  22,  pelo  membro  da  directoria  designado  pelo 
presidente  no  termo  da  abertura. 

Art.  104.  No  livro  de  receita  e  despeza,  nos  balancetes 
mensaes  e  na  baianço  geral  será  discriminada  a  ren(1a  prove- 
niente de  jóias  e  annuidades  pagas  em  prestações  e  os  respe- 
ctivos augmentos  e  multas. 

Art.  105.  Por  certidão  até  duas  laudas  se  cobrará  2$  e  mais 
500  réis  por  laula  que  accresoer,  além  do  respectivo  sello. 

CAPITULO  VI 

DO  SERVIÇO  DO  MONTEPIO  NOS  ESTADOS 

Art.  106.  Oi  pensionistas  que  não  residirem  na  Capital 
Federal  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro  poderão  recolher  ns  pensões 
nas  repartições  de  Fazenda  dos  Estados,  assignando  os  recibos  em 
folha  impressa. 

No  alto  de  cada  folha  se  inscreverá  o  nome  do  pensionista,  a 
importância  da  pensão  annual,  a  data  da  autorização  do  mon- 
tepio para  o  pagamento,  e  a  em  que  este  tiver  de  começar  e 
terminar,  si  forem  varões  os  pensionistas. 

Art  107.  Em  livro  denominado  de.  rec^tVa  e  despeza  o\i 
caixa  etpecial  do  montepio  serão  escriptuT^as  as  importâncias 
das  jóias,  annuidades,  multas  e  qunesquer  quantias  recebidas  dos 
contribuintes,  que  preferirem  satisfazel-as  nos  Estados,  bem 
como  as  pensões  pagas  nelles. 

§  l.^*  Nenhum  artigo  de  receita  se  lançará  neste  livro 
sinão  á  vista  de  guia  ou  documento  datado  e  assignado  pelas 
próprias  partes,  em  duas  vias,  no  qual  estc^ja  declarada,  em 
algarismos  e  por  extenso,  a  quantia  arrecadada,  com  designação 
da  sua  procedência,  tempo  de  vencimento,  si  for  annuidade, 
e  do  nome  do  contribuinte  por  conta  de  quem  se  fizer  a  en- 
trada. 

§  2.0  No  acto  do  recebimento  das  jóias,  annuidades,  maltas, 
emolumentos  ou  qualquer  outra  verba  de  receita,  as  repar- 
tições de  Fazenda  entregarão  ás  partes,  para  sua  res^xlva,  co- 
nhecimentos extrahidos  dos  competentes  livros  de  talão,  que 
serão  devolvidos  ao  secretario  do  montepio,  logo  que  for  extra- 
hido  o   ultimo  conhecimento  de  csdaum. 

Art.  108.  As  folhas  e  livros,  de  que  tratam  os  artigos  ante- 
riores, serão  fornecidos  pelo  montepio  e  rubricados  por  em- 
pregados da  repartição  de  Fazenda  designados  pelo  respectivo 
chefe,  servindo  emquanto   houver  espaço  em   branco  e  pas- 
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çan-lo  (le  uns  para  outros  nnnos,  Eticerrada,  porém,  uma  parte 
'la  cscripturaçAo  nos  referi Joe  livros,  a  *1q  outro  não  p,>deí"à 
cootioufir,  e  surao  ambos  rernettidtoa  ao  montepio  depob  de 
tmo.^portaHo  o  guIIo  que  existir  nm  caixa  e  de  traosleridas 
as  mâí^ripçoei  d  is   pensões  fiara  uovoa  livros - 

Art .  109,  As  pensOes  serão  pigas  pela  caixa  e^peciíil  do 
montej^io  a  mr^o  do  tliasonroiro  du  repnrtiuao  de  L-^azâiida  d 
por  esto  sup[>ridd  corn  nB  quantins  naco^^ar ias  para  02)  pag^imeutos 
devidos. 

Art,  lio.  Na  primei  1*»  quinzena  dos  mezes  de  j:me  iro,  abril, 
julho  6  outubro,  as  repartições  de  Fazeada  sacai"ão  coiUra  o 
Thesouro  Fe  leraL  e  a  favor  do  montepio,  pela  i  cjaportanciti  da  re- 
ceita provenisotedas  jcjUs*  aunuidades,  laoltas,  eniolumentos  e 
de  qualquer  outra  ongam,  arrúcadada  uo  trèineatrii  onterior, 
4^  a  faTor  do  Thesouro  e  contra  o  montepio,  pela  impor- 
tância do  pagamento  das  pensões  e  do  qualquer  outra  das  pez  a 
elTectuada  no  respectivo  Inmestre,  sendo  ambos  oa  saques  a 
prazo  de  oito  ÓÍíiè.  Assim  *  o  jogo  de  suppruuentos  entre  o 
Tliusottro  e  o  montepio  será  Mto  com  facilidade  e  alareza^  roce- 
bendo  este  daquelle  o  exc.^sso  da  receita  sobre  a  despeza^  ou 
indemniiiudo  a  despeza  a  maior,  no  caso  contrano- 

AFt>  111.  Aã  primeiras  vias  dos  saques  serão  i^meUidas 
directamente  ao  Thesouro,  as  segundas  ao  aecretirio  do  mon< 
te  pio,  junt  imante  com  uma  daa  vias  dos  doeu  montou  de  i^eceita 
edespez^i  numerados  saguidameute,  tanto  os  de  receita  como  o^ 
de  despozi,  dockirando-se  no  oíflcio  de  remessa  a  i  [importância 
delias  e  as  áo^  saques, 

§  1,"  No  mesmo  oflloio  será  incluída  uma  inalação  das 
quantias  que  representarem  oa  doeu  meu  tose  dos  números  qne 
lUee  couberem. 

§2,^  Fora  das  épicas  mencionalas  nSo  se  fará  nenhum 
âaqu^  a  favor  do  montepio,  embora  uáo  haja  neceisidade  de 
applicar durante  o  nn^c  a  importanci».  d.i,  receita  arrecadada. 

g  3.-^  Ao  pagaraenio  dos  saques  eoutra  o  moatapio  pre:e- 
dera  despacho  do  presidente,  tangido  no  ofScio  de  commu- 
nica^ão. 

Art.  112,  Os  pagamentos  feitos  serão  lançados  em  uma  s*"» 
partida  do  despeza  na  ciíxa  especial,  na  data  em  qn'3  forem  oí 
documentos  remei  tidos  ao  montepio,  de  modo  que  sa  po^sa 
verificar  o  saído  real  em  dinheiri>,  que  ficar  existindo  na  mesma 
cai  ia. 

Art,  113,  Logro  que  a  repartição  de  Faaeadt  recolher, 
por  conta  de  algum  empregado  rejeutemonto  admiUido,  a 
cjutribuíçáo  de  jóia  o  annuiJa  le  correspondente,  no  caso  de 
não  poler  aasar  im mediatamente,  na  forma  do  art,  110, 
offl  ciará  ao  secretario  du  mont>3pij,  para  que  po?sa  ser  fel  tu  o 
assentamento  da  matricula  do  contribuinte  e  oipjdir-se-ilie 
titulo. 

Art,  IH.  Todas  as  despegas  relativas  ao  montepio  cor- 
rerão por  conta  delle,  nâo  pxieodo  em  caso  algun  onerar  a 
Fazenda  Nacional* 
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CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  1 15.  Os  recibos  de  jóias,  contribuições  e  pensões,  os  re- 
qaerimeatos,  quitações  e  quaesquer  outros  papeis  que  transi- 
tarem pelo  montepio,  estão  isentos  de  sello  Úxo,  em  virtude  do 
regulamento  do  sello,  gosando  da  mesma  isenção  os  livros  desti- 
naJos  á  escripturaçSo. 

Art.  116.  O  anno  financeiro  do  montepio  coincide  como 
anno  civil.  As  contas  submettidas  ao  exame  da  assembiéa 
geral  Inennalmente  se  referirão  ao  período  terminado  em  31  de 
dezembro  do  anno  que  findou. 

Art.  117.  As  presentes  disposições  não  poderão  ter  vigor» 
nem  ser  i*eformadas  ou  interpretadas  authenticamente,  sem  ap> 
provaçtão  do  Governo. 

Montepio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  em 
20  de  outuoro  de  1902. 

Olegário  II,  de  Aquino  e  Castro,  presidente.  —  António  F. 
Otpertino  do  Amaral^  secretario.  —  Jeronifnw  Rodrigues  de  Mo'- 
raes  Jardim^  Francisco  de  Farm-Lemos  e  Gahriel  Luiz  Ferreira^ 
directores  effectivos. —  Francisco  Carlos  da  Lus,  Luiz  António 
Fcrnindci  Pinheiro^  Gregório  Tliaumaturgo  de  A:-evedo,  Fábio 
Hostilio  de  Moraes  Rego,  José  de  Oliveira  Coelho,  Saturnino 
Soares  de  Meirelles  e  Alfredo  Cai-ne-ro  Ribeiro  da  Luz,  directores 
adjuntos. 
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JÓIA  COM  ANNUIDADES 
Para  cada  1^000  de  pensão  anaual 
(Ânnuidade  invariável  e  iguala  15 Vo  da  pensão auoual) 
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'Taúl>ella  ii-  H 

Vencimentos  ^nnuaes  da   pessoftl  da  Secretaria  do  Montâpio 

2  ob^f«a  dfl  iecção  a  3:400g 6;800#K)â 

1  thesoarelro     «.....,,,  3:SOO|D00 

2  oscripturarios  a  2:600^    ,     .     p     ,     .  5: £0(^000 

1  archirista.     . i:€00|000 

1  pôruiro    .     .     -     , l:ô(K4000 

1  ajudantâ,  continuo ,  íiZ^iQ^OOO 

i  iftTVânle 1:000^^)00 

OBSEftVAgòE.-í  —  Para  os  delicio»  clTcitoi,  o  vencimento  da  cadii. 
empregado  ti^rk  dividilo  am  2/3  de  oNlânado  e  l/S  de  ^ratiíi€acãQ4^ 

No  vencimento  do  thesoureiro  ea  tnchi^  a  quantia  de  400f  p^ra 
quebras, 

A  premente  íabaUa  foi  raUJicada  pela  Meia  Plena  em  seãsõâB  de 
15  de  Betem bro  e  £6  de  outubro  de  1P02. 


II£ocl6lo  A 

Mlt-rn  6.  ii^i  Aog  SeniM  do  Estado 

EstaVahcído  por  deerdto  de  10  âo  janeiro  de  1B35 
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Título  de  maíricala  JV- 


A  direot^riu  do  Montb-pio  Qkkal  ds  Ecokomia  noa  Sêf^vidoreb 
©o  ^ítado    «soIt*;ii  maadar  iQscrever  o  nome  tio — — «*• 


I^la   El BBÍgn atura  que   fe^  para   o   dUo   Mont^-^pio^  com  aji   seguintes 
dMlaracõ«i  t^ua  apresento  a  : 


Eitadó 
Emprego 


Talor  da  insiripçao - 


Filhos 


E  para  o  seu  titulo  ae  expediu  o  presente,  que  deterá  ser  in- 
seri pio  no  competente  lirro,  afim  de  qu<?  o*  lierdeiros  do  matriculado 
possam  requerer  as  r^specUTas  penâões* 


Rio  de  Janeiro,  —  de .<"„,..»...,« ,. ....dís  i%~ 


O  Pre^idont^^, 


O  Secretario, 
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ACraS  DO  PODEa  EXECUTIVO  K)l 

Modelo    O 

MoHte-pío  &.  de  E.  flos  Smíâores  ío  Estaflo 

Estabôlecido  por  decreto  ãe  10  de  janeiro  de  1835 

J3Ltíd.a  cÍe  fi£nma  J^J^ ..^^,.,.,.^..>:. 

A  directoria  do  Monte-pio  Geral  de  Economia 
tK)s  Servjdores  do  Estado  resolaeu  conceder  a.... 


do  contribuinte 


a  pensão  annual  de 


que  lhe  será  patja  mcnsalmenf*^  na  Thesouraria  do 
Monte-pio  nesta  Capital  (ou  triniensalmente  iia  re- 
partição de  Fazenda  ãe  qualquer  Estado  da  Rspu- 
bUcOf  onde  estabeleça  sua  residência), 

E  para  seu  título   se   expediu  o  presente^  que 
deverá  ser  inscripto  no  respectico  livro. 

Rio  de  Janeiro^ de  ....  de  19  _. 
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>£odelo    Xft 

O  eontribuinte., ^, , 

Yaiúr  da  iyi^^ipção ,•« 

Jóia « • , » ,     . 

Au^mento  ãt  3  V^*^ 

i*  annuidade ,. 

Prú$Íaçtlo  mensal,  .*...«..<  ^  .»»■.»,*.*....•. .    .^,  .,.,,. $.■,..,,_ 

Adniittidú  a  pagj>^  smt  fresíações^  na  forma  do   art,  Í6  d^& 
E$iahilúi^  por  despacha  da    direcforiti  em  sessão  rfff,«„ . ^. 


$.. 


PATi  IM)    pAlGAÍI^^^TO 

UENSàLlD^Í>Bl  Plfí^ 

KULta  DB  &  % 

FmEST4ÇÕ&& 

(Aririú) 

a 

7 

5 
£ 

12 
10 
9 

n 

1 
1 

ih 

Da  JAiieirA....,t*>**» 

' 

* 

1 

e 

AlwiL., 

»  M&rçD.,,.», 

»    Abril.*   .*,.*•»... 

Maio    <   .       *■» 

*   MaÊo .**i. 

J(íUj(j     ^^, 

»    iTuíibO  t,.  ^t,t 

»    Julb,r>»« *..,<■>« fi. 

i 

RAti^irtiFjFã     <      m. 

•     ÂgO>&D i  *, » 

ilwLiilirO          >  ■  *    d. 

*   SJíteiiitrdpi  m*i*tm. 

BtoOmíiríJ 

w    OatubriJ .. »■  >  1. * . * 

*  Kovôabf© 

*  Pe/embro 

p                                     1 

, 

* 

OBSERVAÇ^S 

Eospediu-se  titulo  em^ .„. ,. 

Resíituiu-se  !i  por  despacho  ds ,„ 

Restituiu -se  d  familia  ou  herdeiros  a  s&mma  d&  J?Jp..„..- 
por  despacho  da  directoria  âe. .„...„.,..„.,  ..„.. .»...^. 
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DECRETO    N.    4775  —  de  H)  de    fevereiro  de  1903 

MancU  obiarv&r  o  rdgtilamc^ato  para  a  exâcuçâo  da  ki  n .  ^3,  de  2 
de  jjineíro  de  1903^  que  croou  o  oíTli^io  priva tivo  do  regUtroraoul  - 
tnUvo  do3  docum^nlos  e  outrod  papeis, 

O  Preside Q te  da  Hcpiiblicii  dos  Estados   UnídL>i  do  Brazil: 

Usando  da  autor.sía^ão  conferida  pelo  arL  l^  â  4s  da  lei 
a  ♦  rr73.  do  2  de  j  vneim  do  19  J3.  rnsolvo  decmtar  qoo  do  refri*- 
tro  facaltatívo  do  4  docuraeatoa  o  ouuo^í  papeis,  a  que  se  reíbro 
a  mesmo  docroto,  so  observo  o  regula  monto  i^ue  cora  estebJiiJtai, 
ãssignado  paio  Míaistro  deE^itvlo  da  JiBtiça  c  Noiíoeios  Ia- 
teriorea* 

Rio  de  Janeiro,  16  do  foverôiro  de  1903,  15«  da  Ropiiblica- 

FrAJíCISOO  UE    PaUUI  RotjRTGLES  ALVEíI. 

Regulamentii  a  que  se  refere  o  decreto  n,  47J5  ijesta  úúi 

TirVLO  I 

CAPITULO  1 

DA  iríSTALLAÇAO  D3  RÈIGISTIMI  KEPÍCIAL 

Art,  l  .^  o  Rôgisín*  Ç3pôcial,  crealo  no  Districto  FeJeral  pela 
loi  n.  v^T3,  de  'i  de  janoira  do  corronte  anno»  aerà  installaio 
trinta  dias  depois  da  publicação  do  pre^etita  riígalsimetUo,  e 
na.  naeima  da^  sa  iriiciEira  noi  li]ãU<loâ  o  serviço  tia  avtTbação 
a  qaese  refere  o  §  2'  do  art.  h  da  referi-la  loi. 

Art.  -^.^  A  iDstallaçnío  será  celebrada  com  assistoncia  do 
preiídente  da  Canmra  Ci?U  do  Tribunal  Civil  e  Criminal»  la* 
Traudo-so  o  atito  respectivo  no  livro  Protocollo,  na  pagina  i^íime- 
diatameiito  gei^uiate  fi  do  termo  de  ab^^nura,  por  um  dos  ta- 
belliàes  designado  pelo  mesrnn  pr^Bldente,  eiãpeciflaaQ<Io*S6  ô 
titulo  com  quo  mrvM  o  offli^ial  do  Regialro  e  o  numero  o  quali- 
dade doa  livros  quí*  de vom  servir  nu  Reííistro  Ksp-^cial,  pela 
forma  que  eate  refrulamenlo  prescreve  ;  sendo  remettida  ura* 
cópia  ao  Miaistro  da  .lustiça  <  <  m  i :  ^  í 
Civil  eCi-iminal. 


\ 


A 


b 


:^ 


&04  AOTOS  DO  PODEE  EIBCUTITO 

CAPITULO  11 

DO  OFFICIO  DO    BE:Ol3TItO  RSPECIAL 

Ari,  3/^  OofQciodo  Registro  Especial  è  ptivatiTo,  u oiço  a 
iodivisivél  ô  será  exercido  no  Districto  Federal  por  um  serven- 
tuário vitalício  que  se  dânomínará  oflldal  do  Registro  fis^ia!, 
nomeado  livremeDte  pelo  Presidente  da  Republica  no  pnmeiro 
provimento  a  por  concurso,  nos  aubsiíqu^ptes*  na  fónna  do 
decreto  n.  9420  de  1885, 

Art*  4.<>  O  offlcio  do  Registro  Especial,  no  Districto  F«doral^ 
compreliendô  : 

fi)  o  registro  facultativo  de  titulos,  doeu  me  atoa  e  outros  pa^ 
p6t3  para  autlionticidade,  cousa rvnçâo  e  perpetuidade  dos 
mesmoâ  (art.  1°) ; 

h)  o  registro  a  que  se  refere  o  art,  3^  da  íei  n.  7U  de  23  do 
agoêto  de  1893  para  a  validade  dos  títulos»  documento*  e  papais 
contra  terceiros  (art,  l^)  ; 

c)  o  registro  de  saciodadea  de  natureza  civO  a  qne  se  refere 
o  decreto  n.  173  de  IO  de  setembro  de  1S93  para  adquirirem 
personalidade  juHdica  (art,  1*  §  1*)  ; 

d)  a  averbação  do  reconhecimento  da  fettra  f»  firma  feita 
pelDB  tabelliães  para  rs  Utulos,  documentos  e  pajieis  partícula- 
ras  valerem  contra  terceiros,  nos  termos  do  art.  3"^  da  lei  da 
26  de  agosto  de  l.*>92  a  do  art.  49,  2*  parto,  da  lei  n.  859  de 
16  de  agofto  de  19Q2  (art,  1^  §  ^)  ; 

e)  quansquer  registros  que  não  estiverem  ou  não  forem  attri- 
buidoa  privativamente  a  outro  serventuário  {art.  I^  §  P 
2"  parto). 

Art.  ã/^  Nos  Eítado3,  emquaoto  nlo  for  especialmente  pro- 
videnciado pelas  respectivas  legislaturas,  a  averbação  ti  cará, 
em  cada  município  ou  comarca,  a  cargo  dos  serventuários  in- 
cumbidos do  registro  de  titulos  o  documentos. 

•  CAPITULO  III    - 

DO  OFFICIAL  DO  UEOISTRO  E^PBOlAL,  SUB-OFFICIAKS  E  AUXILIARKi 

Art^  6.^0  offioial  do  Registro  no  Districto  Fedoral  é  sujeito 
ao  presidenta  da  Camará  Civil  do  Tribunal  Civil  o  Criminal, 
que  lhe  dará  poáse,  precedida  do  comfjromisso  legiiL 

Art.  7.'^  U  ofidcial  de*  Kegístro  terá  os  escreventes  compro- 
ml  ssartos  e  auiillares  necessários  para  o  serviço,  por  elle  ad- 
miltidos  e  dispensados  livremontc. 

Art.  S,^  Os  escreventes  compromissarios  se  denominarão  — 
sub-oíllciae^  e  ôcam  balilitedos  para  escrever  em  todos  os 
livros  do  registro,  com  excepç^  do  termo  de  encerramento  do 
Protocollo,  que  será  do  próprio  punho  do  offlciaL 


I 

i 


ÃCT06  DO  k>DEÍI  I^XBjCUTIVO  XR^ 

Art,  9»**  Uni  dos  sub  offlciaes»  nos  casos  dâ  multa  aflltieneia  de 
trabalho,  poderá*  par  indicação  do  oíTlcicd  e  autorizado  pelo  pre- 
sident©  da  CamaniCivil  do  Tribuaal  Civil  e  Criminai,  passar 
aa  otjrtiílõtia  indepBndeate  de  &tibS'^ripção  do  mearao  offlcial  e 
âubscrever  por  oste  o^  demais  actos  do  oíllcio,  deroodo  o  official 
fazer  constar  do  Protocollo  no  termo  de  encerramento  e  do 
Diário  06  a  tos  do  registro  era  que  tiver  intervindo  o  sub~offlciaL 

Art.  10.  O  oííicial  porlará  igualmeote  propor  ao  presidenta 
da  Camará  Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  um  dos  sub- 
ofíiciaes  p^tra  o  serviço  das  uotiílcaçõeg  e  demnis  diiige nelas  qae 
a?  partes  solicilarem. 

CAPITULO    IV 


DOS  LITROS  DO  REOtSTRO 

Art.  II.  O  Registro  Especial  terá  os  seguintes  livros: 

lirtl  Protocaillo  para  o  apontamento  de  t^ídos  os  tituíos,  Uo- 
ciimentõs  e  papeis  apreeeutaríos  diariamente  para  serem  re- 
gistrados oa  averbados; 

Um  livro  para  o  registro  de  todos  os  titulo*,  documentos  e 
papeis,  quer  para  os  effoitos  de  sua  autheoticídade  e  perpe- 
tuidade, qner  de  sua  validade  eontrj  terceiros  ; 

Vm  dito  pnrao  registro  de  sociedidesci^ia,  nos  termos  da 
lei  de  10  de  setembro  de  1893  ;■ 

Um  dito  para  a  averbação  do  reconhecimento  de  firma  e  lettra 
pelos  tabellíaes  ; 

Um  dito  para  o  registro  dai  notiâcaçõea  e  ma:s  diligencias 
solicitadas  pelas  partos  ; 

Um  Indicador  pessoal  ; 

Um  Diário  ;  e  outros  que  sa  tornarem  necessários  para  cada 
um  dos  registros  posteriormente  creados* 

Art,  i*^.  O  livro  Protocollo  e  os  dos  divei^sos  registros  terão 
3í.t0  folhas  ô  as  dimensões  de  0^^59  de  altura  por  O^A^  de  lar- 
gura. 

Art,  13.  Todos  03  livros  serão  abertos,  rubricados  e  encer- 
rados, no  Distrícto  Federal,  pelo  presidente  da  Gamara  Civil  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  e  isentas  de  sello,  meoos  o  ProtoooUo. 

Art.  14.  Cada  um  dos  livros  terá  numeração  seguida  e  inde- 
pendente. A  numeração  das  paginas  terminará  com  o  livro  que 
se  tiver  findado,  começaudo  nova  no  livro  seguinte  ;  oa  nú- 
meros de  ordem,  porém,  dos  lançamentos  de  cada  livro  nao 
aerâo  iuterrompiíios,  mas  coutinuados  infloitamente  nos  livros 
Seguintes. 

Art.  15.  Em  todos  03  livros,  a  pagina  immeiiata  a  Jo  termo 
de  abertura,  assim  como  ns  seguintes»  serão  cortadas  na  parto 
superior  por  trei  linhas  horisontaes  que  formem  dous  eapag^s. 
No  primeiro  espaço  se  escreverá  o  titulo  do  livro,  o  numero 
deste  e  o  anno  em  que  se  faz  o  serviço.    No  secundo  espaço  ao 
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escravrarà  a  ioscrip^^uode  cada  uma  ààs  columnas  formadas  poi? 
linlKLS  per penJií:  u  lares,  naa  qiiaea  st ráo  mencionadas  as  declara- 
ções que  devft  contar  cada  JtvrOp 

No  Diário,  porém,  as  pngioa.'^  serãu  cortadíii  apenas  por  duaa 
linbívs,  ('3:^1*6 vendo -30  no  centro  o  anno  o.  o  numero  do  livro. 

Art.  16.  09  livros  sôrão  €SCPii)turados  conforme  os  modelos 
aíi nexos,  que  poderão  ser  attor^ulos  por  autorização  do  Mi- 
nistro da  Juátiça,  §ob  rí^presen  ta^o  fundada  do  olHcial. 

Art.  17.  O  livro  Proíocollo  deverá  conter  o  numero  de 
ordom,  mez,  dia,  natureza  do  titulo,  qualidade  do  lança- 
mento e  feifís^tro  ou  averbação),  nome  d-í  apresenta  a  íe  o  anuo- 
taçrif*!?* 

Art.  IS.  O  livro  do  registro  de  tituios,  docurnontos  e  papeis 
dov^Tá  conter  o  numero  do  ordem,  data,  registro  j transcripçao 
como  prescreve  o  art  *  .0)   e  annotações. 

Art.  lÔ.  09  livros  do  registro  do  soL-iãdadefl  civis  e  de  aver- 
bação conterão  igual  mi  uitc  o  numero  de  onlem,  data,  inacripçao 
nos  termos  doa  arts,  31  e  li."  e  an notações, 

Art.  "^^^  Nas  anno  ta  i.Ões  serão  lançadas  as  oecurrencias  que 
se  derem  íí  respeito  do  titulo,  documento,  papel,  ou  de  sociedade.^ 
civis  no  acto  do  a  po  a  ti  amento  ou  depois  doa  respectivos  laa- 
çamentosí;  devend^s  nas  do  Protocollo,  faíer-s©  refereDcta 
à  piigiua  e  numaro  do  livro  em  que  íb  tenha  feito  o  respectivo 
lançamento,  e  de  outras  em  que  liouver  quaesquer  notas  ou 
deelamçôes, 

Art.  2L  O  Indicador  pepsoâl  será  dividido  alphabeticamenle 
para  a  in^cripçaodos  nomes  de  torías  as  pessoas  que,  activa  ou 
pa?sivanientií,  individual  ou  colloctlvamente,  flgurani  nos  livros 
doíi  nv^tstros  oa  das  averbações  ;  e  deverá  conter  o  numero  de 
ordem T  nome  das  pessoas,  re["<í rendas  aoi  números  de  ordem  b 
pagina  doB  outros  livros  o  annotações, 

Art.  í^.*  81  a  mesma  pessoa  jâ  estiver  no  Indicador  pessoal, 
somente  se  fará,  na  eoluiuna  daa  referencias,  uma  roferencia 
ao  numero  dâ  ordem,  pag^ina  e  ncmioro  do  livro  om  que  estiver 
lançado  o  novo  rt^^ristro  ou  aver]>ai;ão, 

Ari.  2í.  Si  no  mesmo  registro  ou  averbação  fl;n^ii*ar  mala  dâ 
uma  pesáoa,  nctiva  ou  [lasslvamoíite,  o  nome  de  cada  uma  será 
Iiinçado  distiyi  ^Tamento  no  f  ndicador  pessoal  com  referencia  re- 
ciproca ii.i  cuiurana  das  8nnota(,õetí. 

Art.  24,  O  Registro  de  notirtcações  servirá  para  o  lançamento 
das  diligencias  solicitadas  pelas  partes  ao  ofrtcial  do  Registro 
no  Districto  Fedor..!,  ou  por  este  requisitadas  aos  respectivos 
serventuários  nos  oatros  municipios,  e  deverá  contír  o  numero 
de   ordem,    especificação  da  dilií^^encia  requerida  e  annotações. 

Art.  '^5.  O  Diário  será  um  auxiliar  dos  livros  do  registro, 
averbaçã'>  e  notificações  e  especialmente  da  vida  internado  car- 
tório. Nelle  sertão  lançados  os  provimentos  de  instruc^  e 
correição,  relativos  ao  officio,  pelo  presidente  da  Camará  Civil 
do  Tribunal  Civil  o  Criminal  e  sub-procurador  do  Districto, 
e  as  decisões  relativas  a  qimesquer  duvidas  sobre  a  ezecuçSo 
da  lei  da  creação  do  officio,  ordem  e  processo  do  respectivo 
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levTiço,  ou  reforeot^a  il  anão  Ilação  ou  susp6nsãt>  do.4  registros 
e  averbações,  ás  diíiírenciae  requeridas  pelas  partes»  aJmissão 
e  dispeuBa  do  pessoal^  autor jz;içg[o  ao»  sub-o filmei  e  netos  de 
registro  ^m  quo  tenham  interTin<lo,  o  ao  oxerciciu  Jo  serveo- 
tuario,  sub-ofôciaeá  e  auxiliarea. 

Art.  2cj.  O  Ministro  da  Justiçai  sob  representação  rio  ofllcial 
privativo,  po  lerá  smioiizara  creaçao  de  tivroy  especi  ^e^  para  o 
registro  6  uverbiçào dl*  cada  um  i  das  classes  de  doeu oieo tos  © 
tittilos  que  concorreiem  em  maior  quantidade, 

Art.  27.  O  oííl  íaL  'lo  Ri^gístro  substituirá  os  livros  lo^o  que 
estiverem  eâcriptos  d  nua  terço  a  de  tsuas  fel  li  as  para  que  não  baja 
interrupçílo  nos  serviço^  a  seu  cargo. 

Art.  2B.  Os  JivroB  do  Roírií^tro,  salvo  cago  de  fõr(,*a  maior,  não 
«ahirâo  do  respectivo  cartório»  oufle  tioverão  effectuar- se  todaa 
as  diligendaa  judlciaea  ou  extryjudiciaes  que  exijam  a  sua 
apresentação. 

Arti  20,  O  oífldal  gaardiírá  com  segurança  os  livros  e  bam 
assim  os  doeu  meu  tos,  títulos  e  papeis  apreseutíidos  e  não  re- 
gistradoa  ou  averbadoa  no  niesmo  dia. 


CAPITULO  V 


DA  FÔUMA  DO  REGISTRO  E  AVERlUglO 


Art.  30.  o  registro tíe  títulos,  documentos  e  papeia,  para  sua 
autheotieidade,  conservação  o  perpfítuidade,  ou  vali díi fie  contra 
terceiros,  consistira  i^a  trauí^cripção  ou  copia  integral  verbo  ad 
mrbum.  com  a  mesma  nrlliojE^rápliia  e  pontuação,  referencia  ás 
entrelinhaa  ou  quai^squer  acere  sei  na  os,  alterações,  dftfeitos  ou 
vícios  que  tiver  o  original  aprese ritado  6  bem  fiasim  doa  ^ftus  ca- 
racter iaticnsix  ter  ioreB  e  formal  idíiies  legae^,  quali  lade  e  itnpor- 
tancia  do  sello, numero  de  ordem  e  data  do  ProtocuUo  e  do  registro 
e  nome  do  apreiientante;  poiendo  o  registro  doa  dMcuraentoa 
mercantis  ser  íjito  no  mesmo  eatylo  o  pela  mesma  forma  om 
que  e.ui7erem  oscriptos,  quando  a  parte  solicitar.  S  em  í^eA^uida, 
na  mestna  linha,  de  manei i-a  a  nâíj  flcar  espaço  om  branco,  será 
conferido  e  ooncertrido  e  feito  o  seu  encerramento  com  as  forma- 
li  dadiva  usarias  peloa  tiballiàes;  depois  do  que  o  offlcial  a^slgnará 
o  nome  por  inteiro. 

Art.  3L  A  aferbação  consis^tirá  na  declaração  da  naturem  do 
titulo,  documento  ou  papel,  valor,  prazo,  logar  era  que  tenha 
sido  lavrado,  nome  e  condição  jurídica  ^iaa  partes,  nome  das 
testemunhas,  diita  do  reconhecimento  pelo  tabelliao  e  o 
nomo  debite,  nome  do  apresentante,  numero  de  ordem  e  data  do 
Protoci  Ho  e  da  averbação,  importância  e  qualidade  do  sei  lo  pago  ; 
depois  do  que  será  datada  e  rubricada  pelo  offlciaL 

Art.  3:^.  O  registro  das  sociedades  civis,  a  que  se  refere  o  de- 
creto n,  17:í  di  180 J,  consistirá  na  declaração  do  titulo  ou 
denominação,  âus  e  séJe  da  a^ociação  ou  instituto,  tempo  de 
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duração,  fundo  social  e  saa  appiicaç&o,  nomea  dos  sócios  íànda- 
dores  ou  institaidoreSi  quando  não  constem  do  compromisso, 
contracto  ou  estatutos,  modo  pelo  qual  é  administrada  e  repre- 
sentada em  Juízo  e  em  geral  em  suas  relações  para  com  terceiros, 
e  si  respondem  ou  não  os  assoeiados.  subsidiariamente,  pelas 
obri^a^es  que  contrabirem  seus  representantes  em  nome  defíts, 
devendo  igualmente  constar  da  inscripção  os  nomes  dos  membros 
da  directoria  provisória  ou  deânitiva  e  do  apresentante  dos 
exemplares  do  Diário  Official^  a  que  se  refere  o  art.  39,  para  os 
âns  da  inscripção.  E  terminado  o  registro,  certificando  o  offleial 
a  inscripção,  fará  a  entrega  e  o  archivamento,  como  nelle  se 
determina. 

Assim  se  procederá  nos  casos  de  rdforma  ou  alteração  dos 
estatutos,  contracto  ou  compromisso,  fazendo-se  as  devidas  re- 
ferencias na  columna  das  annotações. 

CAPITULO  VI 

DA  ORDEM  DO  SERVIÇO  E  PROCESSO  DO  REGISTRO 

Art.  33.  O  serviço  do  Registro  começara  ás  10  horas  da  manhã 
c  terminará  ás  4  da  tarde,  em  todos  os  dias,  exceptuados 
os  domingos  e  os  feriados  nacionaes. 

Art.  34.  O  registro  ou  averbação,  começado  dentro  das 
horas  acima,  não  se  interromperei,  prorogando-se  a  hora  até 
ser  concluido. 

Paragrapho  único.  Considera -se  principiado  o  serviço  desde 
que  o  titulo,  documento  ou  papel  tenha  sido  apresentado  e  feito 
o  apontamento  no  Protocollo. 

Ari.  33.  O  offleial  adoptará  o  melhor  regimen  interno,  de  modo 
a  assegurar  ás  partes  a  precedência  na  apresentação  de  seus 
titules,  documentos  ou  papeis,  quando  pela  affluencia  não  possam 
ser  attendidosao  mesmo  tempo. 

Art.  36.  Apresentado  o  titulo  ou  documento  para  o  registro 
ou  averbação,  serão  tomados  no  Protocollo  a  data  de  sua  apre- 
sentação sob  o  numero  de  ordem  que  se  seguir  immediatamente, 
a  natureza  do  titulo,  a  qualidade  do  laaçamento  a  ft^zer  (re- 
gistro ou  averbação),  o  nome  do  apresentante,  reproduzindo-se 
as  declarações  relativas  ao  numero  de  ordem,  a  data  e  quali- 
dade do  lançamento  no  corpo  do  titulo,  documento  ou  papel,  pela 
forma  seguinte: 

«  Apresentado  no  dia  (tal)  para  registro  (oa  averbação)  apon- 
tado sob  o  numero  de  ordem  (til)  do  Protocollo.  Rio  de  Ja- 
neiro em  tantos  de  tal  m?z  e  nn,\o.  Em  testemunho  da  verdade,  ou, 
o  que  certitico, 

O  offleial  do  registro  especial  F. . .  (rubrica). > 

Art.  37.  Em  seguida  se  fura  no  livro  respectivo  o  lançamento 
(registro  ou  averbação)  e  concluído  este  se  declarará  no  corpo 
do  titulo,  documento  ou  papel  o  numero  de  ordem  e  data  do  re* 
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gistro  {ou  averbaçlo)  no  iWro  competeQtfl,  rubricando  o  offlcial 
e33fi  d^laracão  t  as  demais  folhas  do  titulo,  documento  ou 
papel,  pela  forma  ae^uiutô  : 

<  Registrado  (ou  acerbado)  sob  o  d.  (tal)  no  livrou,  (tal) 
do  registro  (ou  averbação)  ao  dia  (lai)*  Rio  de  Janeiro  em  hm  tos 
fk  tal  mez  e  an^io.  Sm  testemantio  da  verdade  —  O  oiUciat  do 
regts  t  ro  espec  i  ai ,  F.  { rubrica) .» 

Art.  38*  Os  tittilos,  documentos  e  paneis  em  idioma  ostran- 
gciro  poderão  ser  registrarlos  no  idioma  do  seu  original,  quando 
parao  efíeito  da  sua  authenticidade,  cg  neervaçãoe  perpetuidade; 
para  a  validaíe  contra  terceiros^  porém,  deverão  aer  competen- 
Eemente  traduzidos  na  língtia  nacional  ©  registrada  ou  averbada 
a  tradocçao, 

Art.  39.  Para  o  registro  de  socledadea  civis  serãd  apreaen* 
tadosdous  exemplares  do  Diário  Offirial^  em  qne  teub^m  sido 
publicados  os  estatutos,  compromisso  ou  contracto  social,  e  por 
elle  se  fará.  a  inBcnpj;HO  do  registro,  oos  termos  e  pela  forma  do 
KTt.  32,  lançando-ae  nos  dous  exemphirôs  as  com  potentes  do* 
clarações  do  apontamento  do  ProtocoUo  e  do  registro,  íira  doa 
auaes  será  entregue  ao  apresentante  com  uma  cópia  aulhentica 
da  inseri pçáo  do  registro,  e  o  outro  ficará  arnhivado  em  car- 
tório; rubi  içando  o  oíflcial  e  se  liando  as  íollias  em  que  estiver 
Ínipr*.'SSo  o  contracto,  compromls-o  ou  estatutos» 

Art.  40,  Depois  de  fei tos  03  lançamentos  nos  livros  roapectivoâ, 
»d  tara  nas  aunoCaçl}es  do  ProtocoUo  referencia  ao  numero  de 
ordem  sob  o  qual  tenha  sido  feito  o  registro  ou  averbação  oo  livro 
resp^tivo,  datai] doe  rubricando  em  seguida  o  oíHcial. 

Art,  41.  O  apontamento  díj  titulo,  documento  ou  papel  no  livro 
ProtocoUo  se  fará  em  seguida  e  ímmediatamente  um  depois 
do  outro,  iiinda  que  diversos  os  apresentados  pela  meâma  pasaoa 
0  differente  a  qualidade  do  lançamento  por  fazer  (reí^iatro  ou 
averljaçao)  ;  e  onde  terminar  cada  apontameuto  será  traça  la 
nma  linlia  horisontal,  separauilo-odo  seguinte»  sendo,  no  flm  do 
eipedienta  diado»  lavrado  termo  de  encerra  inen to  do  próprio 
punho  do  offlcial,   por  GSte  datí\do  e  rubricado. 

ArL  42.  O  lançamento  dos  registros  e  averbação  nos  livros 
respectivos  senl  também  seguidamente  na  ordctm  da  prio- 
ridade de  seu  apoutamento  no  ProtocoHo,  quando  não  for 
obstado  por  ordem  de  autoridade  competente  ou  duvida  que 
surja  no  momento;  se^uindo-s;^,  neste  caso,  o  lançamento  doa 
imraedmtofl,  sem  prejuízo  da  data  authenticada  pelo  compe- 
t«at0  apontamento. 

Art.  V^.  Cada  registro  ou  averbação  será  datado  e  assi- 
gnado  íJe  per  si  pelo  offlcial  e  separado  um  do  outro  por  uma 
líuba  horlsonta!,  devendo  nos  registros  de  titules,  documentos 
e papeis  o  ofllcial  assignir  o  nome  por  ioteiro,  e  nos  de  sociedades 
civis  e  nas  averbações  a  simples  rubrica, 

Art.  4L  Quando  píjr  uma  só  pessoa  ou  pessoas  diíTerenteg 
for,  ao  masmo  tempo,  apresentulo,  para  registro  ou  averbação, 
mtís  de  um  titulo,  documento  ou  papel  de  responsabilidade 
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do  mesmo  indivídao  ou  firma  social,  embora  de  natureza  dif- 
ferente,  os  títulos,  documentos  ou  papeis  apresentados  terão 
o  mesmo  numero  de  ordem  no  Protocollo,  addicionalas  segui- 
damente as  lettras  alphabeticas. 

Art.  45.  O  registro  e  a  averbação  devem  ser  immediatos,  e 
quando  não  o  possam  ser  por  affluencia  de  serviço,  a  averbação 
se  fará  ató  o  dia  seguinte,  e  o  registro  no  prazo  estrictamente 
necessário  pura  a  transcripção  por  fazer.  £m  qualquer  des- 
ses casos  o  oíBcial  ou  sub-official,  depois  de  haver  dado  en- 
trada no  Protocollo  e  lançado  no  corpo  do  titulo,  documento  ou 
papel,  na  presença  do  apresentante,  as  declarações  j)rescripta8 
no  art.  36,  fornecerá  uma  nota  contendo  a  declaração  da  data 
dá  apresentação,  numero  de  ordem  do  Protocollo  e  do  lan- 
çamento a  fazor,  e  do  dia  em  que  deverá  ser  entregue  devi- 
damente legalisado,  ]>assando  depois  o  apresentante  recibo  na 
referida  nota,  que  será  arcbivada. 

Assim: 

«  O  Sr.  F. . .  apresentou  para  ser  registrado  (ou  averbado) o 
titulo  apontado  sob  n.  (tal)  no  Protocollo  n.  (tal),  o  qual  lhe 
será  entregue  no  dia  (tal)  devidamente  legalisado.  Rio  de  Ja- 
neiro,   tantos  de  tal  mes  e  anno, 

O  offleial  do  Registro,  ...  (ou  o  sub-offlcial  do  Registro)  F, 
(rubrica). 


Recebi,  em  tantos,  etc. 


F.  (nome  do  apresentante).» 


Art.  40.  No  termo  do  encerramonto  diário  do  Protocollo  de- 
verão ser  mencionados  os  actos  do  registro  e  averbação  em  que 
tiver  intervindo  o  sub-ofHcial  autorizado  pelo  presidente  da 
Gamara  Civil  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  certitlcados  quaes 
os  titulos  apresentados,  cujo  registro  ou  averbação  não  se  tenha 
praticado,   com  a  declaração  dos  motivos. 

Art.  47.  Quando  o  titulo,  documento  ou  pap^l  já  averbado 
for  posteriormente  registrado,ou  vice- versa,  ou  ao  mesmo  tempo 
averbado  e  registrado,  se  mencionará  essa  circumstancia  no 
lançamento  posterior  ;  o  nas  aunotações  do  ProtoooUo  se  &rão 
referencias  reciprocas  para  a  verificação  das  diversas  qualidades 
de  lançamento  do  mesmo  titulo,  documento  ou  papel. 

Art.  48.  O  offleial  não  poderá  recusar  o  registro  de  titulo, 
documento  ou  papel  que  lhe  seja  apresentado,  mas  não  dará 
entrada  no  Protocollo,  para  a  averbação,  aos  que  não  estiverem 
reconhecidos  por  tabelliâo. 

Art.  40.  As  folhas  do  titulo,  documento  ou  papel  que  tenha 
sido  registrado  ou  averbado  e  as  das  oertidõ3s  serão  rubricadas 
pelo  offleial  antes  de  entreguea  á  parte. 

Art.  50.  As  declarações  da  apresentação  e  entrada  no  Pro- 
tocollo, bem  como  as  dos  registros  ou  averbações  lançadas  do 
corpo  do  titulo,  documento  ou  papel  e  as  reapeotivas  datas  nos 
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termos  dos  arts.  36  â  37,  pr>derão  ser  da  chancella,  de- 
Tendo,  poróm.  ser  de  próprio  panlio  a.  authônticaçào  e  a  rubrica 
do  otllcial  ou  ilt^  quem  sua^  veze^  fl^er. 

Art.  r>l .  Quan^lo  o  ofllclal  ou  a.lgum  seu  parente,  em  gráo 
probibi^lo,  for  pí\pte  JQtere^sada  ao  titulo,  documento  ou  papel 
apresenta-lo  a  registro  ou  averbação,  convidará  um  do3  tabel- 
iiâes  de  Qf>tas  para  substittiU-o,  fazôndo  constar  essa  occur- 
renciíi  no  tôrmo  de  encerramento  lio  Protocollo  e  do  Diário. 

l^aragraphu  unicfv.  Xão  poderá  igualmente  esvsrever  em 
registro  ou  averbação  o  sub-ottieial  impedido  nas  condições 
aoíma, 

^rt.  rrd.  Todos  CS  titulos,  em  tempo  apresentados  e  não 
regi&trGkdos  ou  avorbarJo^,  antes  da  hora  do  encerramento,  ficam 
reger va< los  para  o  dia  âeguiata,  o  serão  os  primeiros  a  serem 
rog. st  ratios ;  di>  ^jue  se  lará  raancfio  no  termo  de  encerramento 
do  Protocollo       j 

Art-  53,  J)^  papeis  respeetivDS  do  serviço  anuual  do  registro 
Bflrâo  arcUivados  com  o  rotulo  do  anuo  a  que  pertencerem»  e  di- 
vididos em  tautoi  ma^s  quantas  as  suas  difCerentes  classes» 


CAPITULO  VII 


DA  PUBLICIDADE  DO  ESGISTRO 


Art,  54.  Oi  oUleiaos  do  Registro  sao  òbrigaios: 

a)  a  passar  as  Cf^rtldÕâS  z*e queridas  ; 

b)  a  forneoer  as  partes  os  eacían^cimeatos  verbaes  que  pedirem, 
Bera  prejuízo  da  roÉ,^QlandatIe  do  serviço. 

Art,  5r3.  Qualquer  pessoa  poíerà  requerer  certidão  do  re- 
gistro o  averbAçao,  sem  importar  ao  offlcial  o  motivo  ou  in- 
teresse do  pedido. 

Art.  r<í.  No  caso  de  recusa  ou  demora  da  certidão  pedida,  a 
parte  p  ilerà  reclamar,  no  Distrlcto  Federal,  ao  presidente  da 
Cam  ira  Civil  do  Tribunal  Civil  eCnmiQal,e,no3  Estados,  ao  juiz 
a  quem  osliver  subordinado  o  oíBcial. 

Art,  ."^7.  As  certidões  serão  passadas  independente  de  qualquer 
despacho,  dn vendo  referir-se  ao.^  livros  do  registro  e  documentos 
no  lie  archiv&doá. 

Art.  TjS,  as  certiiloas  devem  ser  passadas  conformo  o  quesito 
ou  queiitos  da  petiçílOt  nSo  pod  indo  o  offlcial  demorai» as  por 
mmís  de  três  dias. 

Art,  '!0,  Para  ser  comprovada  a  demora,  o  oíBcial,  logo  que 
receber  a  pottcão,  dará  ã  parte,  (juando  esta  exigir,  uma  nota 
da  datada  entrega  por  Glle  rubneadu. 

Art,  60.  O  oíDcial  do  Registro  será  obrigado,  quando  solici- 
tado, a  uDtífiiar  do  registro  ou  averbação  ás  partes  que  figura- 
rem no  titulo,  documento  ou    pipel  apresentado  e  a  quaesquer 
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tercôiros  interessados,  que  lhe  sejam  Indicados,  podendo 
requisitar  aos  offlciaes  ou  serventuários  do  Registro  de  outros 
municipios  as  notificações  dos  interessados  nelles  residentes. 


CAPITULO  VIII 

DOS  EMOLUMENTOS  DO  OFFÍCIAL  DO  REGISTRO  NO  DISTRICTO  FEDlRAL 

Art.  61 .  O  official  do  Registro  no  Districto  Federal  perceberá 
OS  seguintes  emolumentos  : 

I.  Do  registro  de  titulo,  documento  ou  papel  e  de  socieda- 
des civis,  além  da  rasa  (art.  ]<>,  §  S'») 2^000 

II.  Da  averbação  do  titulo,  documento  ou  papel,  de  cada  uma 
das  armas  reconhecidas,  além  da  rasa  (art.  l^,  §  3")  ....  $500 

III.  Da  rasa  e  demais  actos  do  officio,  as  custas  do  decreto 
n.  3363,  de  5  de  agosto  de  1890  (art.  1%  §  3«). 

§  1.^  A  rasa  das  annotaçdes  no  corpo  dos  titulos,  documentos 
ou  papeis  e  dos  compromissos  ou  estatutos  das  sociedades  civis 
será  a  mesma  dos  livros. 

g  2.<*  Quando  as  notificações  forem  feitas  pela  imprensa,  a 
parte  pagará  as  despezas  da  publicidade,  além  das  custas  ta- 
xadas para  os  respectivos  actos. 

§  3.0  O  titulo,  documento  ou  papel  já  registrado,  que  for  aver- 
bado posteriormente,  ou  viceversa,  e  o  simultaneamente  re- 
gistrado e  averbado  ficam  sujeitos  ao  pagam(?nto  de  cada  um  dos 
novos  lançamentos. 

Art.  62.  O  ofiicial  do  Registro  é  obrigado  a  cotar,  à  margem 
do  titulo  registrado  ou  averbado  e  das  ^certidões  que  passar,  a 
importância  das  custas  percebidas. 

CAPITULO  IX 

•  DA  RESPONSABILIDADE   DO  OFFICIAL  DD  REGISTRO 


Art.  63.  A  inobservância  das  prescripções  do  presente  regu- 
lamento sujeita  o  oíHcial  do  Registro  à  pena  disciplinar  de  sus- 
pensão por  um  a  três  mezes,  além  da  responsabilidade  criminal 
ou  civil  em  que  incorrer,  pelos  .  actos  do  offioio,  quando 
principalmente  resulte  falsidade  ou  nullidade,  com  prejuízo  das 
pessoas  interessadas  no  Registro. 

Art.  64.  O  oífioial  não  será  responsável  pelos  damnosda  annul- 
laçSo  do  registro  ou  averbação,  por  vicio  intrinseoo  ou  ex- 
.  trlDseco  do  titulo,  documento  ou  papel,  e  tão  somente  por  err« 
ou  vicio  no  processo  do  registro. 
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CAPITULO  X 

IKI  CANCELLAMEN  TO  DO  REOISTH^ 

Art,  65,  Oâ  ti  tulog,  documentos  e  papeis  registra  tio  ou  avor- 
txiéoa  p&ra  saa  ¥a  lida  de  contra  terceiros,  podem  ser  caac^l- 
laJos  : 

<i)  em  virtude  dô  sentença  judicial  passada   em  julgado;    ou, 
h)  de  documento  autheQtíco    do  quitagão  ou  exonerado   de 
responsabilidade,  devidamente  regi  a  trado. 

Art.  66«  Apresentado  qualquer  dos  sobreditos  documentos 
ao  offlcial,  este  certirtcará  na  columna  das  annotagSes  do  livm 
âo  respectivo  lançameato  o  eaucellamento,  a  razão  dell& 
e  o  doou  meu  to  era  virtude  do  qual  for  feito,  dat;mdo  e 
rubrica  DdOn.  e  iUrâ  referencia  a  essas  dectaraçòeB  uas  a  a  notações 
do  Protoaollo. 

Art<  67,  Os  requerimentoa  de  canceUamento  aemo  arcíuvados 
com  03  documentos  que  os  inâtrnlrom . 

TITULO  II 
lll«poB[cõe«  ^«raç« 

CAPÍTULO  UMCO 

Art,  68.  Os  títulos*  documentos  e  papeis,  de  qualquer  ori- 
gem e  natureza»  authenticam-se*  conservam-ae  o  perpetua  [q -se 
pela  transcripção  no9  litros  de  Registro,  a  cargo  dos  respoeti- 
\os  offlciaus. 

Art*  69.  Os  títulos,  documentos  e  papeis  parlicnlares  adqui- 
rem validade  jnriclica  pontra  ter^oipos»  da  data  de  seu  registro 
{art,  3'^d'i  lei  a»  79,  de  1802),  ou  da  data  da  averbarão  do  reco- 
nhecimento leio  tubellião  tart-  S^^cit.  e  art.  l^  §  2%  da  lei 
n.  973,  de  1903h 

Art.  70,  As  socledaíLea  civis,  cora  fins  políticos,  religiosos, 
scientifleoâ,  rear^ativos  o  outros,  adquirem  personalidade  jurí* 
dica  da  data  do  registro, 

Art.  71.0  fticto  da  apresentação  de  um  titulo,  docií  mento  ou 
papel,  para  regisítro  ou  averbação,  não  constitue  para  o  aproseu- 
iaote  direito  sobre  o  mesmo,  desde  que  não  sela  a  própria  parte* 

Art.  72.  O  titulo,  documento  ou  papei  poderá  ser  re;?istrado 
ou  averbada,  ou  registrado  e  averbado  ao  mesmo  tempo,  bastando 
qualquer  um  dcsstís  actos  para  produzir  effeitos  contra  terceiros, 

^*t,  73  <  O  registro  ou  averbação  po&terior,  ou  vice -versa,  não 
idica  0  numero  de  ordem  anterior  do  mesmo  título. 


214  :r.TQS  DO  podkr  EXEcmta 

Art.  74.  O  registro  ou  averbação  de  tHulos,  papeis  a  do- 
cumentos indaz  a  prioridade  da  sua  data,  em  coticun'otida  cora 
os  da  mesma  natureza,  não  revestidos  daqueHa  forma lidadet 
desde  que  não  constem  de  livros  commerciacs  deTídamente  for- 
ma  Usados. 

Art.  75.  O  reconhecimento  de  lettra  e  Ur  ma  oa  Mai^atura 
continuai  &  a  cargo  dos  tabelliães,  mas  só  produzira  seus  effeitos 
legaes  contra  terceiros  da  data  da  averbarão  no  Ive^istro 
(lei  n.  973,  de  1903,  art.  !«,  §  2<»). 

Art.  76.  As  proicurações  de  próprio  punho,  eic^ptuadas  ad 
de  mandato  judix)ial  ou  extrajudicial,  com  poderes  para  simples 
reprei^e;  tacão,  administração  ou  gestão,  ficam  comprebendidas 
entre  os  instrumentos  particulares  do  art.  2^^  da  lei  de  ^  de 
agosto  de  1892  e  sujeitas  a  registro  ou  averbação,  para  valerem 
contra  terceiros. 

Art.  77.  Não  terão  validade  contra  terceiros  os  registros  oa 
a^^FerbaçOes,  que  se  provar  terem  sido  feitos  ant  s  ou  depois  das 
liorHS  do  expediente  do  Registro,  sendo  civilmente  responsável 
o  offloial  pelas  perdas  e  damnos  dahi  resultantes,  além  das 
penas  criminaes  em  que  incorrer. 

Art.  78.  Não  valerá  igualmente  contra  terceiros  o  registro 
ou  averbação  de  titulo,  docun  eoto  ou  papel  que  não  estivei-  re- 
vesti .0  das  formalidades  legaes  extrínsecas,  nos  termos  da  lei 
n.  79«  de  1892,  inclusive  a  assignatura  de  duas  te^ttemunhas  e 
o  reconhecimento  das  flrmas  dos  que  nelles  figuram. 

Art.  79.  Nas  fallencias,  liquilações,  arrecadações  e  inventá- 
rios judiciaes,  a  data  do  acceite  e  promessa  do  pagamento,  nas 
letras  e  quaesquer  documentos  particulares  de  obrig;  ção,  apre- 
seiítndos  por  pessoas  que  não  sejam  commerciantes,  presume-se 
ser  a  do  registro  ou  averb;  ção  (art.  3*»  da  lei  n.  70,  de  1892 ; 
art.  49,  2*  parte,  da  lei  n.  859,  de  1002,  e  art.  1%  §  2\  da  lei 
n.  973,  de  1903). 

Art.  80.  Quando  commerciantes  os  seus  portadores  ou  apre- 
sentantes,  e  nào  constarem  da  escripturação  de  teus  livros, 
devi<ian;ente  formaIjsado^,  presume-so  igualmente  a  data  a  da 
sua  apresentação,  si  antes  nào  tiverem  sido  registrados,  ou 
averbado  o  reconhecimento. 

>rt.  81.  Os  tabelliães  não  po  lerão  subscrever  publica-fórma 
de  titulo,  documento  ou  papel  particular  nem  reconhecer  lettra 
e  firnja  de  instrumentos  em  original,  comprehenilidas  as  piocu- 
raçõeí  de  próprio  punho  com  poderes  de  disposição  (art.  78),  que 
não  estiverem  revestidos  das  formalidades  do  art.  2°  da  lei 
n.  79,  de  1892, 

Art.  82.  Os  offlciaes  do  Registo  Geral  não  poderão  tran- 
screver as  escripturas  particulares  de  compra  e  venda  de 
bens  f*e  raiz,  nos  termos  da  lei  n.  79  de  18í'2,  si  não  estiverem 
igualmente  registradas  ou  averbadas  e  reconhecidas  por  tabe!- 
Hão  as  firmas  das  partes  e  testemunhas. 

Art.  8:í.  Aos  tabelliães,  no  Di.-tricto  Federal,  da  datada  ins- 
tallaçào  do  Registro  Especial,  não  será  permittido  o  registro  de 
titulos,  documentos  e  papeis,  que  não  os  referentes  ás  escripturas 
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por  elles  lavradas  e  qu-j  pelo  ai^t.  lu  §  3"  do  decreto  n,  4824  dô 
1871  podem  deixar  do  incorporar  nas  mesmas  (arL  l"). 

Art.  S4-  Nos  municípios  ou  comarcas  em  qae  mio  baja  offlciftl 
privativo  do  Rogtstro^os  serventuários  de  justiça  qua  tiverem  a 
seu  cargo  o  FB^istro  e  averbiíçuo,  conjuiicta  ou  separadameute, 
deverão  ter  o  livro  Protocoílo  do  art.  11  e  observar  a  forma  de- 
tônninada  no;»  nrfa,  30  o  'S[^  afim  da  que  os  ditos  registros  ô 
averbações  possam  [>roduzir  eITeitoa  contra  terceiros- 

Art.  8õ.  Não  poderi  igualmente,  naquellea  municípios  ou 
comarcas^  o  tabelMao  subicrover  publica- forma  de  título  ou 
documento  |jarticulap  que  tiver  reg"istrado  ou  averViado,  nem 
regiltrar  ou  averbar  título,  documento  ou  papel  que  tiver  reco- 
nhecido, íí  a  Ivo  ài  não  liou  ver  outro  tabellíâo  ou  olíiciaL  privativo 
do  Registro  GeraL 

Art.  8(5.  Os  tabelliães  o  offlciaes  do  Registro  Geral  no 
Distrieto  Federal  ^reverão  encenar,  oa  dataam  que  íB  installar 
o  Regislro  Especial,  os  li v roa  dos  registros  que  passam  para  o 
novo  offlcío , 

Art,  Íi7*  Os  ^asoa  omissos  serão  suppridos  pt^Ias  disposições 
do  regulamento  hypotbecario  e  regiinento  do."*  tabelliães* 


TITULO  III 
Df»po«lçita  provl«or>a 

CAPITULO    ÚNICO 


Art-  8S-  Oâ  títulos,  documeutos  e  papeis  particulares,  regis- 
trados ou  recoDhfíCidos  p^-los  tabelliaea,  da  data  da  publicação 
dâ.  lei  até  ú,  di\  instaUagão  do  Registro  Especial,  deverão  ser 
averbadas,  dentro  de  trinta  dias,  para  que  os  eíTeitns  desua 
validade  contra  terceiros  prevaleçam  da  data  do  registro  ou 
recoDhecimeQto- 


Rio  íq  Janeiro,  16  de  fevemro  do  1903*—  J.  J.  Seabra,  í 

( 


216 


ACTOS  DO  PODER  BXBCXmVO 


i 


< 


as 

a 

to 

g 

o 

Í 

< 

8 

;^        ^r 

a  M 

22 

s 

3? 

a' 

i  * 

o 

%-' 

L' 

O 

; 

t? 

C          H 

O     _  M 

<  O     " 

p: 

!lii^ 

s 

"i  ^  S 

" 

gi^iâ 

■<        B 

"    1    , 

^ 

i 

< 

í- 

^ 

V 

^ 

Si 

o 

& 

^í 

a*' 

o 

o 

a 

SÚ 

S 

c 

Sd 

ia 

^ 

o                                            1 

s 

a'                                  ! 

lO 

t4 

oi 

s 

o^ 

o 

o 

£=»?! 

g 

•                                                             1 

o 

1 


ACTO»  DO  FODER  EXEGITTTVO 


2IT 


REGISTRO  BE  TÍTULOS,  DOCUMENTOS 
ÂNSÚ  E  OUTROS   PAPEIS  LIi-^0  N- 


NtmHao 

ORDKM 

MSS 

OLà 

TKANSCRlPÇAÚ 

JINKOTAÇDEH 

0«^,035 

0^,025 

0»,015 

0<o,g3a 

O»!*,!!^ 

, 

Largura  total , O^At 

AUura ..., 0«,5'> 
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ANNO  REGISTRO     DE     SOCIEDADES     CIVIS        LIVRO  ra* 


NUMERO 
ORDEM 


0«n,035 


0'n,025 


0°»,015 


INSCRIPÇAlO 


0°^,830 


ANiíOTAÇOlS 


0'-sll5 


Largura  total. 
Altura 


0",42 


I 
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m 


AYERBAÇIO  DE  RECONHECIMENTO  DE 
ASSQ  LETTRA    E  FIUMA  UVao  W, 


ORDEM 


0™,035 


0»,0«5 


o«,ai5 


AY£l&BAClo 


0>a,230 


AN^'0TAÇQE1 


Oa>,tt5 


Largura  toUL. 0^^,42 

Altura, . , , • , , .        0=1,59 
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ANNO 


REGISTRO  DE  HOTIPICAÇÕES 

E  MAIS  DILIGENCIAS  LIVRO  N^ 


DE 


C>*,035 


0™,OS5 


0°*,015 


NOTlFICiÇÕEg   E  PlLlOEtiClAS 


Largura  total. 
Altura,*», .,., 


0=,230 


ANNOTAÇOBI 
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i 


ANNO 


DIÁRIO 


LIVRO  N. 


Largura  total. 
Altnra 


0«n,42 


^ 


Dí:C[iETO  N,  ^Tir^^DK  16  de  rEvEni:iRu    HB  19Q'A 

Crea  maia  uma  brigada  de  iafantaria  dâ  Guardas  Nácionaes  asi  comarc:i 
de   Crathauf,  no  Estado  do  C^ará. 

O  ProâidoQto  da  Republica  dos  í^ítadtíâ  Untdos  do  BraziK 
píira  oxeouçào  dt>  docreto  n,  '1!']^  tio  H  de  ámzjmlirú  do    1890, 

Artigo  unieo.  Fica  croida  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cfíiibeils,  no  EsVido  do  Ceard,  mai:^  uma  brigada  de  iman- 
taria í*ojíi  a  designaçãíí  de  75'\  a  qw\,l  m  oonstiuiirá  do  tiMS  bíx- 
tàlhoííS  dõ  <orvlr.j  actiro,  us.  32ií,  ^2i  e  2^5,  e  uin  do  d.i  roscrTL^ 
So'i  Q.  7o,  qu6  áO  oi^ganisarao  Cijm  oã  ga-xváià,^  qualificadoís  nos 
d  is  t  lie  tos  da  refurida  couiarc;L  ;  revoga  daií  as  disposições  om 
contrario. 

liio  do  Januii-o,   10  de  Tôvereiro  dfl  19í)3,    15^  da  KôpibliLm, 
Francisco  de  Paula  Rodrií.ves  Alves  • 


DL:Cilt:TO  N.  477?  —  de   1í5  de  fêverèíro  de  1903 

Abre  ao  MinL^lerio  daa  Rélaçôea  Eiterioi^ea  ura  credito  eítraotdinarío 
de  500:0005,  em  papel,  para  occoproc  ft  despesaa  do  caracter  reservado 
não  previstas  no  orçamento  em  vigor. 

O  Prosilento   da    Ropublim   dos   Estad  is  Unidos  do  Brazil  ; 

Attend jn lio  ao  que  liíeçxpoz  o  Ministro  do  Estado  dns  Re- 
laçries  Exioriores  e  do  aceordo  eoin  o  Tribunal  do  Contas,  pre- 
viamente otivido.  como  dispõí?  o  art.  2\  S  ^S  n.  2,  letcra  C,  do 
decreto  n.  ^9íi,  de  8  de  outubro  do  \Hm  ; 

Usando  da  autorizacio  a  fiuti  se  rtíforom  o  §  3«  do  art.  4-^  da 
lei  n.  580,  do !Me  setembro  de  1850,  e  o  §  2"  do  art.  :í5  da 
lei  n,  2792,  de  âo  de  ouiubm  de  1377  ; 

í>  ocre  ta  : 

Artigo  único.  Fica  aborta  ao  Miais^ono  das  Rola^òes  Exttv 
r  io res  ume  i'oi ito  e x t i'ao r d  i n a r io  de  50  3 :  000$ ,  em  p a pe  1 ,  pa p  '. 
occorrer  a  dospezas  de  t-arac.er  roiervadu  não  previstas  no 
oigamento  em  vigor. 

Rio  do  Juneirot    10  de   fevi^reíro  de»  19i)3,  IS'^  da    Rcpublit;;L, 

Francisco  ljr  Paula  RoDUUitKS  Alves. 
Rio  Branco, 
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DECRETO  N.  4778  —  de  28  DE' fevereiro  m  1903 

Abra  t D  Miaí5t«río  d&  Fazenda  o  credito  d«  i.(K>D:O0^^^t  aupple- 
m^a^ar  á  verbri — 'MeaaB  de  Rendiis  —  do  art.  23  da  lei  d^  $M, 
de  30  de  diz«mbro  de  1901. 

O  PresiiioQte  da  Republica,  dos  Estiáos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conforida  ao  Podor  EsecutiYO  do  apt,  31, 
§  3^  da  lei  n.  8:í4,  de  30  de  dozembi^o  de  1901  (;  tendo  ouTÍdo 
o  Tribunal  de  Contas*  na  confjrm idade  do  art,  ^,  §2"»  n,  % 
lottra  C,  do  decreto  legislativo  n.  $9â,  íle  8  de  outubro 
^  de  ISOOr 

Resolvo  abrir  ao  ilioisteria  da  Fazenda  o  i^redito  de  LO0O:OO(i};, 
s up pie raentar averba  —  Mesas  do  Rendas  —  do  art.  23  da re- 
ferida  lei  n,  S^4t  para  occorrer  ao  pagamento  de  porcontageDS! 
devidas  pela  arrecadação  das  rendas  internas  da  União  nog 
Eí:'tados,  no  oxer<?icio  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  fevereiro  de  1903,  15=  da    Republica. 

Francisco  de  PkVLX  Rõduiuues  Alví:s, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N-  4779  —  de  2    be     MAfíço  de    1903 

Dá  naro  re^'ulam$ato  ao  lostilLjto  NacioDal  d$  Mueica 

OPresidiíQteda  Republica  dos  Estadoíí  Unilo^  do  Rrazil  re- 
solve»  na  con furmidade  do  decreto  legíalativo  n.  963,  do  :?  de 
janeiro  líUimo,  íiuo  no  instituto  Naciooal  ile  Musica  se  ob.^rva 
o  roLMilaraento  qrm  a  este  acompanha,  assignado  pelo  Mini^iti-i 
da  Judtiça  e  Negócios  lDte"iores. 

Rio  de  ia'ieiro,  2  de  março  de  1903,    15^  da  Republir^a, 
Phanciscode  Paula  Rodhigues  Alves. 
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Regufamenfo  ijo  litstIfÉ  Nacloiíal  de  Musica,  a  (jye  se  refere 
D  decreto  Oi  47/9,  desta  data 

CAPITULO  1 
D03   FINS  DO  IXSTrrUTO 

Art*  1,"  o  Instituto  Nacional  de  Muaica,  tendo  por  baift  o 
ensioo  completo  da  miisfca  em  todos  os  ramos  da  arte,  de^tina-sã 
s,  formar  instrument-istas,  cáalores  o  professores  do  muâica, 
ministraniio-lhes,  alTn  da  iD^trac^ão  geral  nrtiãtica^  os  nunoe 
praticua  áe  se  hnbílitarem  4  compnsiçâo  e  a  desenvolver  o  bom 
gosto  mnBical,  or^anísaodo  grandes  concertos  onde  sejarn  exo- 
cutaduB  a5  melhores  composjçoea  antigas  a  modernas  com  o 
eoDCurãO  dos  aiumnos  por  ©He  eiucadoa* 

CAPITULO  U 

DO    EPC1=1N0 

Art.  2,"  o  cDsiDo  è  miíiiatrado  aoa  alumnos  em  curaos  diurnos 
m  nocturnos  e  dlvide-se  em  quatro  secções; 

I.  Secção  elementar 

1  *<*  Curso  de  solfbjo  —  Em  duas  épocas»  de  um  anuo  cada  uma. 

IL  Secção  vocul 

\.^  Curso  do  canto  a  solo  ^  Em  tr^s  épocas,  de  donn  períodos 
cada  uma. 

2,«  Cur3o  de  canto-choral  —  Em  duas  épocas,  de  um  anno 
cada  uma. 

III.  Sec*;ão   insírumêiittil 

1."  a)  Curso  inicial  de  piano  —  Em  uoia  época,  de  três  pe- 
ríodos, 

b  )  Curso  médio  de  piano  —  Em  uma  época,  de  três  periodos- 

c  )  Curso  superior  do  piano  —  Era  uma  época,  de  três  pedofíos- 

2.*  Curso  de  órgão— Em  treâ  épocas,  de  dous  par  iodos  cada  uma. 

3,'  Curso  do  harpa  ^  Em  três  épocas,  sendo  as  duas  pri- 
meiras de  dous  periodos  e  a  tercF^ra  de  três. 

4.*  Curso  de  violino  a  violeta  —  Em  três  éposas,  da  três  pe- 
ríodos cada  uma. 

5,°  Corso  do  violonoello  —  Em  três  épocas,  de  três  periodoa 
s  uma. 

Podftr  Execatiro    |W3  Ifi 
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6«o  Curso  de  oontrabaixo  —  Km  ires. épocas,  sendo  as  xluas 
primeiras  de  doUs  períodos  e  a  terceira  de  três. 

7,^  Curso  de  flauta  e  flautim  —  Em  três  épocas,  de  dous  pe- 
ríodos cada  uma. 

8."  Curáo  de  oboé  e  congéneres  --  Em  três  épocas,  de  dous 
períodos  cada  uma. 

9.'^  Curso  de  clarinete  e  congéneres  —  Em  três  épocas,  de  dous 
periodos  cala  uma. 

10.  Curso  de  trompa  —  Em  três  épocas,  de  dous  periodos  cada 
uma. 

1 1 .  Curso  de  clarim  e  cornetim  — >  Em  três  épobas,  do  dous  pe- 
riodos cada  uma. 

12.  Curso  de  troml)one,  bombardão  e  tuba  —  Em  três  épocas, 
de  dous  periodos  cada  uma. 

IV.   Secção  preparatória  e  complementar  de  composição 

l.^  Curso  de  harmonia  ^  Em  três  épocas,  de  um  anuo  cada 
uma. 

2.^  Curso  de  contraponto  e  fuga  —  Em  três  épocas,  de  um 
anno  cnda  uma. 

S.^"  Curso  de  composição  —  Em  duas  épocas,  de  um  anno  cada 
uma. 

Art.  3.»  Os  ourfos  nocturnos  são  destinados,  principalmente, 
a  formar  orchestras  e  coros. 

Art.  4.°  A  distribuição  dos  cursos  em  diurnos  e  nocturnos, 
o  numero  dos  professores  para  cada  um  delles,  as  tioras 
de  lição,  o  numero  de  alumnos  em  cada  classe,  as  con- 
dições do  admissão  nos  diversos  cursos,  os  cursos  parallelos 
e  o  programma  geral  do  ensino  serão  estabelecidoe  no  re- 
gimento interno. 

CAPITULO  III 

DA  CONGREGAÇÃO 

Art.  5.°  A  conarregnção  compõe-se  de  todos  os  professores  em 
exercício  o  de  três  membros  honorários  por  ella  indicados,  os 
quaes  serão  nomeados  pelo  Governo  deutre  os  artistas  mais 
notáveis  residentes  na  Capital  Federal  e  extranhos  ao  corpo 
docente  do  Instituto. 

Para^rraplio  único.  A  congregação  não  poderá  exercer  as  suas 
funcções  sem  a  presença  de  mais  de  metade  de  seus  membros; 
considerar-se-ha,  porém,  constituída,  e  como  tal  poderá  funccio- 
nar,  mesmo  com  a  ausência  de  todos  os  membros  houo- 
parios.  No  caso  do  sessão  solemne,  esta  se  effectuará  com  qualquer 
numero. 

Art.  6.«  Será  considerado  vago  o  logar  do  membro  honorário 
da  congregação  que,  por  trcs  vezes,  deixar  de  comparecer  ou  se 
recusar  a  qualquer  dos  serviços  que  lhe  incumbem,  sem 
justiticar  o  impedimento. 
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Art.  7.<>  Ã  ooQ pregação  reunir-se-ha  em  sessão  ordinária 
anteã  da  aíjertura  das  ^uUs  a  dos  concursos  a  premio,  e  em 
âçsâão  extraordinária  sempre  que  for  convocada  pelo  di- 
rector, 

Arlp  8, '^  Salvo  CASO  de  força  maior,  a  convocação  dos  pro- 
fesâoreg  para  a5  seasíjes  da  coDgfregaçilo  será  feita  por  offlci o 
do  iliroctor.,  com  antecedônciaf  ao  menos,  de  24  horas.  Neste 
offlcio,  quando  não  houver  inconvemente,  virá  declarado  o  ôm 
principal  da  reunião. 

Ari.  Q.*"  Si,  até  meia  hora  depois  da  marcada,  não  se 
reunir  a  mí^iíoria  dos  professores  convocados,  o  director  fará 
lavrar  uma  acta,    que  asdignará  C' m    os    presentes* 

Art.  10,  Aberta  a  sessão,  o  secretario  procederá  á  leitura 
da  nitima  a^jtaf  a  qual,  depois  de  discutida  e  approvada, 
será  âssí^nada  pelo  director  e  pelos  professores   presentes. 

O  director  exporá,  em  resnino,  o  M^jeolo  da  reunião,  e 
dará,  paru  discntil-o,  a  palavra  aos  professores  que  a  pedirem. 

No  caso  lie  conter  e?se  objecto  partes  distinctas,  po-lerá 
nnalquer  dos  professores  requerer  que  seja  cada  uma  delias 
diacntiia  o  votuda    separadamente- 

Art,  11.  Duraiite  a  diácusião  nenhum  proressor  fallará  mais- 
de  vintíj  m imitais  cada  vez,  nem  maii  de  duas  vezes  sobre  cada 
matéria,  bíUvo  si  tiver  por  fim  dirigir  a  ordem  dos  trabalhos 
on  dar  alguma  hreve  explicação* 

Art.  lâ.  Finda  a  discussaa  de  cada  objecto,  o  director  sujei- 
tal-o-ha  á  votação,  que,  quando  nominal,  principiará  pelos 
membros  honorários,  observada  pempre  a  ordem  da  antiguidade, 

Art,  13.  As  deliberações  da  congregação  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos  membros  presentes,  excepto  nos  caso» 
previstoi  MOS  art-5,  24,  53  e  54,  e,  si  o  assumpto  delias  in- 
teressar particularmente  a  algum  delles,  a  votação  se  fará 
por  eserutinio  secreto,  prevalocí^ndo,  na  hypothese  de  empate, 
a  oi>inião  maia  Givoravel  ao  interessado,  que  poderá  tomar  parte 
na  discussão,    mas  não  votar,  nem  assistir  k  votação. 

Art.  14,  Sendo  professor,  terá  o  director,  além  do  seu  voto, 
o  de  qualidade;  no  caso  contrario,  tora  somente  o  ulti.no. 

Art.  lô.  O  professor  que  assistir  á  se^^o  da  congregação  não 
deixará  de  votiir  ;  o  que  abandonar  a  sessão  sem  justo  motivo, 
apreciado  pelo  director,  incorre  em  finita  igual  á  que  daria 
não  comparecendo. 

Art.  113.  RcaOl vendo  a  congregação  que  fique  em  segredo  al- 
guma das  suas  decisões.  lavnir-se>h^i  delia  acta  especial,  fechada 
com  oâello  do  estabelecimento.  Sobro  a  capa  lançará  o  secretario 
a  declaração,  assignada  poi'  elle  e  pelo  director,  de  que  o  objecto 
é  secreto,  e  ni^tarà  o  di;:  em  que  so  deliberou. 

Art,  17.  Antes  do  fechada  a  acta  de  que  trata  o  artigo  autece- 

-dente,  sa  extrabirà  copia,  deslicunla  ao  conhecimento  do  Governo, 

qne  poilerá  n^tirar  da  referi-la  acta  o  Citracter  secreto.    Quando 

lhe  parecer  op  por  tu  no,  poderá  a  congregação  fazer  outro  tanto. 

Art,  18.   O  professor  que  se  afastar,  em  sessão,  das  eonve- 

oieodas  e  boas  normas,  será  chamado  á  ordem,  até  duas  vezes,. 
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pelo  director,  que,  st  um  couaeguir  contel-o»  o  condida r&  a 
retirar^sedâ,  sala,  e  em  ultima  caso  levantará  a  sessão  e  pro- 
cederá  d&  forma  dos  artâ,  59  e  seguintes. 

Art.  19.  b^s^otado  o  objecto  priacípal  da  sass&j,  podem  oã 
profesfiirea  propor  o  quo  tiverem  por  conveniente  à  boa 
eiecuçílo  do  regulamento  e  apôrfcíiçoamento   do  ensino, 

Art*  20.  Si,  por  falta  de  tumpo,  jaão  puder  al^rnraa  daa  quea- 
tOes  suâcikidaa  ser  decidida  na  mesma  sessão,  âcarà  adiadu  a 
discussão,  marcando  então  o  director  o  dia  em  qua  deva  pro- 
seííUír,  convídando-se  parA  ís^o  oe  profesaores,  na  forma  do 
art\  H\ 

Art.  21.  O  Sfcretario  lanceará,  por  extenso,  na  acta  de  eada 
sessão  as  indicações  propostas  o  o  resulti^lo  das  votaçõjs»  o,  por 
extra:;to,  oa  requ&nmoRtos  das  parlei  o  mais  papeis  submettidoa 
á  congregnc-ao,  assim  como  as  clelíhernçõos  tomadas  por-  eila,  ai 
quaea  lanibem  seraa  trauscríplas,  em  fórma  de  despacho,  ao3 
próprios  reqa(?rimentos,  destinados,  conforme  o  sou  objecto,  a 
eer  archivados  ou  d  «volvidos  às  partes*  A  congrego  çEo  poderá, 
não  oljsbinte,  mandar  iní^irir,  por  eitenso,  as  smiâ  resoluções 
nos  papeis  em  que  julgar  devam  ehas  Rcar  assim  regif^tradas. 

Art.  22*  Compete  á  congregação,  íUém  de  outras  attribuições 
definidas  ne^^te  regulamento: 

1,'^Propí>ao  (ioverno  as  medidas,  aconselhadas  pela  eipe- 
riencia,  para  meliiorar  a  organisagao  teelinica  do  Instituto  ou 
aperfeiçoar  os  methodos  didácticos  ; 

2.^  Indicar,  nos  termos  do  art,  SrjQ,  as  pessoas  que,  por  ana 
idoneidade,  se  achem  em  condições  de  exercer  o  magistério, 
preferi nlo,  em  igualdade  do  circumstancias,  os  aiumnos  lau- 
reados do  instituto  ; 

3. Miei iberar  sobra  prémios  e  recompensas  a  professores  e 
aiumnos; 

4."  Auxiliar  o  director  na  manutenção  lío  regi  meu  disciplinar  ; 

5,°  Nomear  as  commi^sôea  jidg^adoras  para  os  exames  flaaes 
e  d'?  proniíjção.  concui^sos  a  premio  t^  para  peiESionííítaí  ; 

6.'*  Dar  parecer  sobra  as  questões  em  que  for  cousuEtada  pelo 
Ministro  ou  pelo  director  ; 

7.*  Aíísiaíir  aos  actos  soleramjs  dr>  Instituto; 

8*"  Resolver  em  casas  extraordinários  sobre  a  admissão  da 
candidato  de   idíide  raeuor  oèi  ma^or  do  que  a  osttib[?lecída; 

9,^  Indicar  os  membros  honorarjoá  de  que  trata  o  art,  5". 

Art-  23.  A  congregação  se  corro^ponderá  como  Governa  por 
interiíicdio  do  director- 

CAPITULO  IV 

DOS  PROFESSORES 

Art.  24.  Os  professores  serão  indicados  por  dons  terços  dos 
votos  dos  membros  da  congregação  e  nomeados  por  decreto. 

Art.  25.  Três  dias  depois  de  aberta  uma  vaga  no  magistério 
do  Instituto,    mandará  o  director  annunciar  o  concurso  pelo 
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Dtarvi  0$chU  âxaodu  o  prazo  de  tres  mezes  para  a  inãcHpção 
doâ  caad[dato9>  A  |'Ublícação  do  edliaL  serd  reaovada  do  se  to 
em  sete  diae,  e  em  cada  um  dos  uUfmus  oito  dias  do  prazo  da 
inscripcão  5  e.  si  este  expirar  durante  as  feríaa,  ooDservar-se-ba 
aberta  a  mesma  inscripcão  DOã  três  dias  utei8  que  sef^ulrem 
ao  termo  dellâfl,  procodâiido-BeaoeDcerrameEito  po  terceirOf  ás 
2  horas  da  tarde » 

Si  a  veíja  oct^orrer  no  nier  de  dez-^iibro  ou  durante  as  ferias^ 
sámeule  no  dia  L  de  março  sq  abrirá  a  inseri pçno  para  o  pro- 
Timento  do  e^trgo. 

Art.  :^6.  ^o  caso  ã%  haver  duns  ou  mais  vagas,  a  con- 
gregação rcsr^lverá  qual  a  ordem  eni  que  dovam  ser  postas  a 
concurso. 

Parati rapho  único.  O  prazo  da  inseri pçâo  paro  o  segundo 
começará  a  correr  d  ou  3  moa  3a  depois  da  abortura  da  inscripcão 
dõ  primeiro,  e  :is^im  pordcante,  de  sorte  que  Imja  um  concurso 
^p6€ial  para  cada  vjiga. 

Art,  âT,  Poderão  concorrer  áa  vag^as  m  brazileiros  que  stj 
acharem  no  goso  dos  direitos  civis  e  poli tíoos  e  os  eati'a[]geiios 
que  frt  liarem  o  portuguez* 

Art-  28.  O  candidiito  que  quizor  insere ver-íô  irá  à  secretaria 
do  Instituto  assignar  o  seu  nomu  no  livro  apropriado- 

Neâto  livro  o  scc:  etário  lavrará  para  cada  concurso  um  termo 
de  abertura  e  outro  de  encerramouto,  os  quaes  serSo  assignados 
peio  director. 

Art.  29.  Na  0(!caâião  de  se  infcreverem,  os  candidatos  doverao 
apresentar  folha  corrida,  e,  aí  não  tiverem  tido  reíítiencia  no 
Brazii  ou  forem  estratigetros,  rlojufuento  equivalente,  devida- 
mente le^alísrido. 

Além  da  folha  corrida  ou  do  allutiido  documento,  poderão  oa 
candidatos  exbibir  quaííf^quer  outros  que  julgarem  eonveníenteSt 
corno  lítuks  de  idoneidade  ou  prova  de  serviços  prestados  à  arte 
e  ao  Estado,  pas^saudo-lb^s  o  decretai  io  um  recibo,  jio  qual  de- 
clarará o  n  ri  mero  e  a  n?itureza  de  taos  doNimoutoi. 
An.  'A).  A  íns:rip:ào  poderá  Tazer^se  pjr  procuríiçâo. 
Art<  31 .  Ftndo  o  prazo  da  inscripcão,  nenhum  candidato  será 
a  ella  admíttido. 

Art.  3^^  Da  decisão  que  dor  o  director  sobre  inscripcão,  poderá 
recorrer  para  o  Governo  qualquer  dos  candidatos  que  se  achar 
preludicado,  nao  sá  em  relação  ao  que  tiv  resolvido  a  aeu  re- 
speito, como  também  -acerca  dosootros  candidatos. 

Art.  33,  Si,  termina<lo  o  prazo*  ninguém  se  houver  itiBcripto, 
o  director  deverá  prorogal-o  por  igual  tempo  e  asiáim  successí- 
vamente  atá  que  se  verifique  a  inscripcão,  continuando  a  reger 
interinamente  a  cadeira  vaga,  alô  o  seu  i^rovimento,  o  professor 
que,  para  tal  fim,  tiver  sido  desi^^nado  ou  nomeado. 

Art.  34.  Si,  encerrada  a  inscripcão,  aJgum  candidato  acreditar 
que  ba  incompatiblí idade  de  ordem  mor^l  entre  elte  e  quilquer 
membro  da  congregação,  poderá,  em  oífii^io  ao  Governo,  arguil-o 
de  suepMto-  Apreciados  os  fundamentos  da  alienação,  o  Governo 
decidirá  si  o  referido  membro  da  congregatr^o  deve,  ou  não,  ser 
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impedido  de  fanceioDar  no  concurso,   e,  em  caeo  aíUrmatiTO^  o 
Ministro  lhe  designará  substituto,  sobre  pruposta  do  director. 

Art.  35.  No  primeiro  dia  útil  de[>ois  cio  encerramento  da  ídbctí- 
pção,  salro  si  pender  de  decisão  al^um  recurso,  reunir-se-ha 
a  congregação,  á  hora  designada  pelo' director,  para  pi^oeder  ao 
julgamento  do  concurso,  por  lista  assign&da* 

§  1 .«  Depois  de  lidos  pelo  secretario  os  nomes  dos  <»ndiiiatos  e 
os  respectivos  documentos,  decidirá  a  congreíraÇão,  por  maima 
absoluta  de  votos,  si  teem  os  meamos  candidatos  bã  necessariais 
condições  de  idoneidade,  correndo  a  votação  sobre  oada  um>  Em 
seguida  se  procederá  á  votação  para  decidir,  deolre  es  ooncur- 
rentes  habilitados,  qual  deva  ser  iodicado  ao  Governo  na  confor- 
midade do  art.  24. 

Das  decisões  tomadas  pela  congregação  haverá  recurso  para  o 
Governo. 

§  2.**  Depois  de  votarem  todos  os  profef>sores,  quer  no  primeiro, 
quer  no  segundo  escrutiuio,  o  dii'ector  lera  ai  listas,  mencio- 
nando os  nomes  dos  signatários,  e  iisslm  a^  apurai^. 

§  3.°  Em  igual Jaie  de  con lições,  siírá  preferi Jo  o  canilidato  qua 
for  brazileiro. 

Art.  36.  Nenhum  professor  deixará  de  votar  para  a  indicação 
de  ura  dos  candidatos  habilitadoa  n')  primeiro  eacrutmio.  Si 
algum  professor  iufrin;^ir  esse  preceito,  o  seu  voto  será  excluído 
do  computo  para  o  reconhecimento  Jo4  daua  terços. 

Art.  37.  A  acta  da  sessão  em  qn^  se  julgar  o  concurso  será 
assignala  no  linal  da  mesma  sessão,  para  ser  presente,  em 
copia,  ao  Governo,  acompanhada  de  offlcio  da  coíigr-egaçao  apre- 
sentando o  candidato  haidlitado  no  seguíi  lo  eíícnUiUfO. 

Art.  3S.  Si  nonhum  dos  candilatos  jjbtiver  dous  termos  dos 
votos,  segun<lo  o  disposto  no  citado  art.  24,  o  director  apresen- 
tará ao  Mmistroda  Just:ça  e  Neí^ocios  Interiores  a  Hsta  de  todos 
osconcurrentes,  com  informações  c i rc umst a n ciadas  sobro  a  mora- 
lidade e  as  habilitações  de  cada  um  delles. 

O  Ministro,  por  porlari»,  nomeai-à  um  dos  catiriidíitna,  que 
exercerá  o  cargo,  em  commifesão  e  por  dous  annoft,  liiiios  os  quaes 
será  vitaliciamente  provirlo  no  m es» mo  cargo,  |ior  decreto,  si  assim 
for  proposto  por  dous  terços  dos  votos  dus  membros  da  congre- 
gação. No  caso  contrario,  se  procederá  a  novo  concurso, o bservadíts 
as  disposições   contidas  neste  capitulo. 

Art.  39.  Si  o  Governo  entender  qtie  o  concurso  devj  ser  aioul- 
lado,  por  não  se  conformar  com  o  julgaTuenti  ãx  r^ngraíração, 
ou  por  se  terem  preterido  formalidades  essenf^iaea,  asiím  o 
decretará,  dando  os  motivos.  O  prajo  da  íiiscripçrio  para  o  novo 
concurso  sorà  entáo  de  dous  mezes. 

Art.  40.  Aos  estrangeiros  que  foram  nomeados  professores  dSo 
se  expedirá  o  titulo  de  nomeação  sem  que  extiibam  o  de  Datura- 
lização. 

Art.  41.  Os  professores  são  vilalicios  desle  a  datada  posse  e 
exercício  e  não  perderão  seus  legares  si  na  o  oa  fór:na  das  leis 
penaes  e  das  disposições  deste  regulamento. 

Art.  42.  Quando  houver  conveniência  em  que  os  professore 
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aejam  contractados,  quer  no  paT^,quer  no  eatrarigeiro,  o  director ^ 
depcis  de  QUvír a  congregação,  na  forma  do  art.  %Z^  n.  2,  aoli- 
cl tara  do  líoverno  a  ap provação  d ^^  indicação  e  a  autorização 
para  celebrar  oa  respectivos  contracto,  no  primeiro  caso,  ou  que 
providencia  oo  sentido  He  seram  devidamente  realizados  taes 
contractos,  no  Sr^gundo  o^iso . 

ArL  43*  Os  nrofíísaorea  nio  paJerao  permutar  seufi  log^area 
sem  and  ie  D  cia  oa  congregação  e  assf^ii  ti  mento  do  Miniâti*o, 

Art.  4i»  Cida  yim  dos  pro  feia  ares  é  obriga  io  : 

L*»  A  OGainar  de  accofdo  com  o  proííramraa; 

2.''  A  dar  o  numero  de  lições  que  Ibe  forem  indicadas  pelo 
regimento  iníeroo,  às  horas  destgnaiiaa  no  liorario  ; 

3.*"  A  completar  as  horas  de  Jiçâo  marcadas  no  iiorario,  desde 
que  a-ftUa  classe  seja  rroquentaíla  pi^r  tnais  de  tr-.a  atiiinQ::)^  ; 

4.'  A  diri^^ir  as  el^iSaes  df^  co:ijunto  para  que  tor  dasiguado 
pelo  director' ; 

5.*  A  tomar  parta  noa  exercioios  pratico*,  quando  o  seu  c^jn- 
curso  for  necessário  ; 

0.0  A  a?3Í8tir  aos  ensaios  dos  exercícios  práticos  em  quo  t^unam 
parte  alumnos  de  sua  classe  ;  _ 

7.'^  A  contemplar  em  cada  Iííjjío  todos  os  alumnos  de  soa  classe  ; 

8*^  A  observipatí  instrucçòes  do  director  no  C]ue  se  refitre  íl 
policia  intarna  das  aulug,  e^vuxdial-o  na  manutenção  da  ordem  ; 

9."  A  satisíUzer  a  todas  a^  requisíçõda  feitas  pelo  director  no 
interesse  do  onsioo  ; 

10^  A  zelar  pela  consí^rvivçíío  doi  instrjmetitos  de  safi  classe  ; 

II.  A  corapLirecer  as  reUDÍOes  ordinárias  a  extraor  linarias 
para  que  for  convidado  e  aos  actoà  aolemues  do  Instituto  ; 

\Z.  A  examinar  e  fa/.er  parte  das  commisiòes  julgaioraa  doa 
concursos,  quando  nomeado  pf^'o  direc^tor  ou  peln  corigre^^ação  ; 

13.  A  apresentar,  mentalmente,  ao  íliríjctor  as  notas  de 
frequência,  applic  ição,  aproveitamento  e  com port amento  dos 
alumnos  de  sua  clm^ei  os  boEctlns  de  classificação^  i^uando  esta 
so  der,  õ,  15  dias  antes  do  encerramento  das  muIis,  ao  menos,  a 
lista  doa  alumnos  que  tiverem  coueiuido  uma  época; 

i4.  Propor  ao  director  a  nomeação  dos  auxiliares  do  ensino, 
dos  monitores  e  dos  alumnos  auxiliares,  quando  convier  a  sub* 
divisão  de  uma  ciasse  do  seu  curso. 

Art.  45.  Nos  actos  esiíoíares  a  preceilencía  entro  os  pro- 
ífeSíores  será  regulada  peli  antiíçuidade,  contada  do  dia  em 
que   comí^arani  a   fazer  parto   do  corpo  'locente. 

Paragraplio  único .  Tiindo  havido  mais  de  uma  posee  no  mesmo 
dia,  prevíilecerá,  para  a  tanti^uidade,  a  data  do  decreto;  sondo 
esta  a   mesma,  a  idade. 

Art»  4Ô.  Quando  convenha  dividir  uma  aula,  cuja  Tn^^quencia 
for  de  numero  limitado  de  alumnos,  segundo  o  regimento  interno, 
o  director,  reconhecendo  a  vantag^^m  de  desdobral-a,  po- 
derá, independente  de  audiência  da  congregação  e  mediante 
provia  autorização  do  Ministro,  designar  para  reger  a  aula 
supplemontar,  de  preíbrencia,  um  dos  professores  do  mesmo 
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curso.  Pela  regência  da  aula  sapplementar  perceberá  o  professor 
a  gratificação  addicional  de  100$000  metisaes. 

Art.  47.  O  professor  que,  alóm  do  deeempenlio  do  sou  cargo, 
i^eger  outra  aula,  por  impedimeoto  ou  falta  do  respectivo  func- 
cionario,  terá  direito  a  um  accresoimo  de  veacimeutos  igaal 
à  gratiâcaçiU)  do  logar  que  substituir. 

Art.  48.  O  professor  nSo  perceberá  a  gratifica ção  do  sen 
cargo  sem  o  eflTectivo  exercido,  sal^o  em  tempo  de  fferiast 
não  estando  licenciado,  ou  no  caso  de  âtsrvíço  pnblico  gratuito  e 
obrigatório  por  lei. 

Art.  49.  O  professor  que  cumprir  as  suas  Aincções  de  modo 
distincto  terá  periodicamente  direito,  mediante  informação  do 
director,  a  um  accrescimo  de  vencimentos  nos  seguintes  termos: 

O  que  contar  10  annos  de  serviço,  5Vo;  15  annos,  10 V©; 
20  annos,  20%  ;  25  annos,   33  % »  30  annos,  40  «/o. 

§  1.0  Esta  ultima  gratidcação  somente  será  abonada  áqneile 
que  houver  publicado,  no  ultimo  quinquennio,  alguma  obra 
considerada  de  assignala<lo  mérito  nos   termos  do  art.  54. 

§  2.0  Só  o  serviço  eífectivo  de  magistério  dará  direito  ao 
accrescimo  do  vencimento,  salvo  o  caso  de  disponibilidade  por 
determinação  de  lei. 

§  S."*  A  porcentasrem  acima  marcada  será  calculada  sobre  os 
vencimentos  da  tabeliã  em  vigor. 

Art.  50.  O  professor,  que,  contando  mais  de  10  annos  de  ser- 
viço, invalidar,  terá  direito  á  jubilação  nos  seguintes  termos: 

I."  Com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  o  que 
contar  menos  de  25  annos  de  exercício  eflPéctivo  de  nrjagisterio; 

2.0  Com  ordenado  por  inteiro  o  que  contar  25  annos  de 
serviço  effectivo  no  magistério  ou  30  de  serviços  geraes,  sendo, 
entre  estes,  20,   ao  menos,  no  magistério. 

3.0  Com  todos  os  vencimentos  o  que  contar  30  annos  de  exer- 
cício eflTectivo  no  magistério  ou  40  de  serviços  geraes,  sendo  entre 
estes,  no  magistério,  não  menos  de  25. 

Art.  51.  Os  accrescimos  concedidos  por  antiguidade,  na  forma 
do  art.  49,  se  incoroorarão  integralmente  nos  vencimentos  do 
ftinccionario  jubilado. 

Art.  52.  O  professor  contará  como  tempo  de  serviço  no  ma- 
gistério para  os  efféitos  da  jubilação: 

1.0  O  tempo  intercurrente  de  serviço  gratuito  e  obrigatório 
por  lei ; 

2.0  O  de  serviço  publico  em  commissões  technicas ; 

3.0  O  de  serviço  de  guerra ; 

4.0  O  de  serviço  de  auxiliar  do  ensino  ; 

5.0  O  numero  de  faltas  não  excedentes  de  20  por  anno  e  moti- 
vadas  por  moléstia ; 

6.0  O  tempo  de  suspensão  judicial,  quando  for  julgado  inno- 
cente; 

7.0  O  tempo  de  exercício  de  membro  do  Poder  Legislativo  fe- 
deral ouestadoal,  o  de  agente  diplomático  extraordinário,  o  de 
ministro  da  União  e  o  de  presidente  ou  vice-presidente  da  Repu- 
blica ou  de  Estado. 
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Ari*  *>^,  o  professor  qua  compuzer  trabalhos,  compêndios  o 
memorias  Importantes  acerca  de  matérias  ensinadas  no  estabe- 
lecimoDto,  terá  direito  á  impressão  do  seu  trab;Uhopor  conta  do 
Goveroo,  si  a  congregação^  e:n  eacratíuio  secreto  e  por  dons 
terços  dca  votos  da  totalidade  dos  seus  membros,  o  julgar  de 
utilidade  para  oensino,  não  excedendo,  porám,  de  três  núl  exem* 
piares  a  ^icão  impressa  á  custa  dos  cofres  publicas.  St  o  traba- 
lho j;l.  liouv^er  sido  publicado^  ao  autoi^  será  indemnizada  a  cies- 
pagada  ímpresslot  segundo  avaliação  feita  na  Imprensn  Naelom^l. 

Art .  54 ,  Si  a  congregação,  pelo  processo  estabelecido  no  artigo 
precedente,  considerar  a  obra  de  raerito  excepcional  ou  de  ex^-ra- 
ordjnaria  vantagem  para  o  ensino,  além  da  impressão  trixada 
no  referido  artigo  ou  da  indemnização,  terá  o  autor  dirtito  a  um 
premio,  arbitrado  pelo  Governo,  mediante  informação  do  director, 
e  nunca  inferior  a  ^:000í  ou  superior  a  5:0iJfí|00fK 

Art.  55.  O  professor  que  dentro  de  dons  niezes  não  comparecer 
para  tomar  pos^edo  seu  cargo,  lem  communic.tr  ao  director  a 
razão  justiúcativa  da  demora,  será  considerado  desistente  do 
raeemo  cargo. 

Art.  50.  O  professor  que  deixar  de  comparecer  para  o  desem- 
penho das  suas  funcçOes  por  espviço  de  treâ  mei^es,  sem  que  jus- 
ti  tique  as  suas  faltas,  incorrerá  nas  penas  comminadaa  em  lei* 

§  L**  Desdcí  que  as  faltas  sejam  em  numero  de  oito,  o  di- 
rector proverá  na  substiluição. 

§  2.^  Si  a  ausência  excedt^r  de  seis  mezes,  conBÍderar-se-ha 
renunciado  pelo  professor  o  eeu  iogar. 

Art,  õi*  Xos  casos  doa  dous  artigos  precedentes,  o  director 
participará  o  occorrido  ao  Governo,  pani  que  eate  provideneit^ 
como  for  de  direito. 

Art.  58,  Dada  qualquer  divergência  a  respeito  do  serviço 
docente  eotre  o  director  e  algum  profea^^or,  será  a  cs^jeeie  sub- 
rneítida  por  aquelle  à  congre^^ação, 

Art.  59.  Si,  nos  actos  e^coUres,  algum  membro  do  corpo 
docente  fiilt^ír  a^js  seus  deveres,  o  director  levará  o  facto  ao 
conhecimento  da  congrcgitçâo. 

Art.  60,  A  con-regaçúo,  neste  casoj  nomeará  uma  com- 
missão  para  syndicar  do  facto  arguido  e  mandará  que  o  accuaado 
reipenda  dentro  de  cípco  dias. 

Art,  61.  Dentro  de  tgual  prazo  a  commis^rio,  com  a  re* 
aposta  do  accuaado,  ou  som  ella,  interporá  o  seu  parecer,  de- 
pois do  qual  a  congregação,  veriflcaudo  a  falta  argui  ri  a,  deli- 
berará si  o  accus-Ldo  deve  ser  advertido  oamararíameato  ou 
0o:&er  a  pena  de  suspensão  de  ura  mez  a  um  anuo,  com  pri- 
vação dos  vencimentos. 

Art.  62*  Em  qualquer  das  li ypotheses  do  artigo  precedente 
assiste  ao  Governo  a  facublade  de  reformar  a  sentença  da  con- 
gregaçilo;  ou  condem  na  nd  o  o  accusado  nas  ponas  alli  prescriptas, 
quando  a  sentença  for  absolutória,  ou,  no  caso  contrario,  absol- 
Tendo-o»  ou,  finalmente,  modificando  a  pena  imposta. 

Art,  63,  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer  professor 
leccionar  particularmente  a  aíumaos  do  lastituto  a  matéria  de- 
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sua  aula  ou  aquella  om  cuja  mesa  de  exame,  por  força^  deste 
regulamento,  deva  funccionar. 

Paragrapho  único.  A  inobservaBcia  do  disposto  neste  artigo 
importará  na  suspensão  de  um  mos  a  um  anuo  com  privaçSo  dos 
yencimentos,  observado  o  processo  estabelecido  nos  artigos  ante- 
cedentes. 

Art.  64.  Quando  os  alutnnos  não  comprehendorem  algam 
ponto  da  lição,  poderão  propor  ao  professor,  verbalmente  ou  por 
escripto,  as  duvidas  que  lhes  oooorrerem,  as  quaes  o  professor 
resolverá  no  começo  da  lição  seguinte. 

CAPITULO  V 

DOS  TRABALHOS  BSCOLARKS 

Art.  C5.  o  anno  escolar  começará  na  primeira  segunda-feira 
de  abril  e  terminará  a  30  d(3  nov.*mbro. 

Art.  6G.  Terminados  os  exames  de  admissão,  e  antes  da  aber- 
tura das  aulas,  a  congrepração  se  reunirá  para  resolver  sobro 
os  casos  provisíos  no  art.  101  e  verificar  apresonça  dos  profea- 
sores» 

Paragrapho  único.  Si  houver  deficiência  de  professores,  ob- 
servar-seha  o  disposto  no  art.  '^\S. 

Art.  67.  Os  programmas  de  ensino  serão  organisados  na 
forma  du  art.  174,  n.  12,  e  alfixados  depois  nas  respectivas  aulas. 

Art.  G8.  Os  programmas  de  um  anno  poderão  servir  nos 
annos  seguintiis  ei  o  director,  por  si  ou  por  proposta  dos  respe- 
ctivos professores,  não  julgar  necess.u-io  alteral-os, 

Art.  69.  A  frequência  dos  aluinnoá  será  veriíicada  segundo 
as  instrucçOes  expedidas  polo  director. 

CAPITULO  VI 

DOS  exercícios  práticos 

Art.  70.  Os  oxercicios  práticos  constarão  de  audições  de  musica 
vocal  e  instrumental  e  destinam-se  a  servir  de  transição  entre  a 
escola  e  o  concerto . 

Art.  71.  Nos  exercícios  práticos  tomarão  parte  os  alumnos 
para  isso  habilitados,  e,  sendo  necessário,  os  auxiliares  do  en- 
sino, os  monitores  e  os  profestoros. 

Art.  72.  Os  pppgrammas,  na  sua  maior  parte,  deverão  ser 
organisados  de  modo  a  dar  aos  alumnos,  tanto  quanto  possível, 
a  comprehensão  do  toda  a  evolução  musical  desde  o  século  1&» 
até  á  época  moderna. 

Obedecer-se-ha,  de  preferencia,  a  um  plano  instructivo  e  me- 
thodico,  consagrando  cada  uma  das  sessões,  ou  cada  parte  doe 
seus  programmas,  &  musica  religiosa,  &  symphonica  ou  &  dra- 
mática, como  também  ã  musica  italiana,  à  allemã  e  à  francesa, 
por  períodos  antigo^  clássico  e  moderno. 
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Noa  programmas  mixtog,  ou  livres,  poderão  figurar,  com  a 
autorização  do  director  e  recommendaçâo  do  respectivo  pro- 
fessor, a  titulo  de  ensaio,  producções  dos  alumaos  do  curso  de 
oomposicfio. 

Art.  73.  O  numero  de  exercicioe  práticos  em  cada  anno  será 
subordinado  ás  conveniências  do  ensino,  de  fórtna  a  não  dis- 
trabir  os  alumnosde  seus  estudos  regulares. 

CAPITULO  VII 

DOS  CON  CERTOS 

Art.  74.  Os  concertos  do  Instituto  teem  por  âm  ministrar  in- 
«trucçaoe  educação  musical  aos  alumnos,  e  proporcionar  ao  pu- 
blico o  conhecimento  das  melhores  obras  dos  mestres  clássicos  e  dos 
compositores  modernos  mais  dignos  de  uota,  desenvolvendo  nos 
alumnoso  gosto  artistico,  familiarisando-os  com  o  publico,  e 
dar-lhes  por  esta  forma  todo  o  incentivo  para  que  se  tornem 
artistas  completos. 

Art.  75.  Organisar-se-ha  uma  orchestra  modielo  para  a  reali- 
zação de  concertos  symphonicos,  do  musica  Tocal  e  instrumentai* 

Art.  76.  Os  concertos  serão  públicos,  mediante  bilhetes  de  in- 
gresso a  preços  previamente  estipulados. 

A  serie  annuai  será  de  oito  concertos,  no  máximo. 

Art.  77.  Serão  membros  honorários  dos  concertoê  do  Instituto 
o  director  o  todos  os  protessores  e  os  membros  honorários  da  con- 
gregação ;  perdem,  porém,  esta  <|ualidade  desde  que  forem  de- 
mittidosou  dispensados  do  cargo  que  exercerem  no  Instituto.  O 
director  e  todos  os  professores  que  no  dia  em  que  se  effectuar 
o  prime!!*o  concerto  estiverem  no  exercicio  de  seus  cargos 
serão  considerados  mem&roí  fundadores  dos  concertos  do  Instituto. 

Art.  78,  O  director  será  o  regente  principal  dos  concertos  ; 
proporá  á  congregação  os  regentes  que  o  devam  substituir  ; 
nomeará  o  thesoureiro,  o  chefe  dos  coros  e  os  ensaiadores  de 
turmas ;  todos  estes  deverão  ser  professores  do  InsUtuto,  po« 
dendo  também  recahir  no  sub-seorelario  a  nomeação  para  o 
cargo  de  thesoureiro. 

Nomeará,  igualmente,  os  corypheus,  por  indicação  do  chefe 
de  eóros  ;  organisará  os  programmas,  marcará  os  dias  e  horas 
para  todos  os  ensaios  e  concertos,  e  fará  os  contractos  neces- 
sários, inclusive  o  de  um  avisador,  cargo  que  não  poderá  ser 
eiereido  por  funccionario  do  Instituto. 

Art.  79.  No  regimento  interno  serão  detalhadas  as  instrucçoes 
referentes  aos  concertos. 

CAPITULO  VIII 

DAS   SUBVENÇÕES    ANNUAES 

Art.  80,  As  subvenções  annuaesque  forem  dadas  pelos  poderes 
públicos,  ou  por  particulares,  serão  applicadas  a  auxiliar,  nos 
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meios  de  subsistência,  a  a^umnos  brazileiros  natos,  depois  do 
primeiro  anno  de  estudos,  e  a  augmentar  a  matricula  dos  conofl 
menos  frequentados. 

Art.  81.  As  ji^ubvençOes  annuaes  EÓpodoTãoser  concedidas  a 
alumnos  que  frequentarem  um  dos  carsos  seguintes:  canto  a  solo, 
violeta,  contra- baixo,  oboé,  fagote,  clarinete,  trompa,  clarim, 
trombone,  bombarda  o  e  tuba. 

Para  a  subvenção  de  canto  a  solo  poderão  inscrever-ae 
alumnos  de  ambos  os  sexos  ;  qualquer  das  outras  subvenções  só 
aproveitará  ao  alumno  do  sexo  masculino. 

Art.  82.  Oito  dias  antes  da  época  fixada  neste  regulamento 
para  o  inicio  das  matriculas,  far  se-hdo  conhecer,  por  aviso  pu- 
olico,  quaes  as  subvenções  disponíveis  qne  tenham  de  ser  con- 
feridas depois  de  findo  o  anno  escolar. 

Art.  83.  A  inseri pção  para  ds  sul)venç5es  annuaes  deverá 
ser  feita  na  primeira  quinzena  de  março,  em  requerimento  diri- 
gido ao  director. 

Art.  84.  Nâo  poderá  o  mesmo  alumno  concorrer  a  mais  d6 
uma  subvenção  annual. 

Art.  85.  Qualquer  das  subvenções  annuaes  caberá  ao  alumno 
que  maior  applicação  e  aptidão  houver  demonstrado  durante  o 
anno  e  que  em  concurso,  para  esse  íim  estabelecido,  oNtiver 
melhor  classificação.  Havendo  apenas  um  concurrente,  só  terá 
direito  á  subvenção,  si  a  commissão  julgadora  considerar 
óptimas  as  provas  dadas. 

Art.  86.  Não  fará  parte  da  commissão  julgadora  o  professor  do 
ooncurreote. 

Art.  87.  Não  será  dada  subvenção  ao  alumno  que  não  tiver 
frequentado  com  assiduidade  o  curso  em  que  so  inscreveu  eos 
cursos  parallelos  obrigatórios.  Perderá  também  o  direito  á 
subvenção  aquelle  que  tiver  incorrido  na  pena  de  suspensão  ou 
soffrido  por  duas  vezes  a  de  reprebensão  ou  retirada  da  aula. 

Art.  88.  O  alumno  a  quem  tonha  sido  conferida  uma  subven- 
ção annual  passará  documento  comprovando  recebimento;  sendo 
de  menor  idade,  deverá  tal  do  amento  ser  firmado,  em  presença 
de  duas  testemunhas  idóneas,  por  pessoa  que  o  represente  legal 
e  juridicamente. 

CAPITULO  IX 


DOS  AUXILIARES  DO  ENSINO,  DOS  MONITORES  E  DOS  ALUUNOS 
AUXILIARES 

Art.  89.  Gonsideram-se  auxiliares  do  ensino  os  alumnos  laa- 
reados  do  Instituto  e  aquelles  que,  pelas  provas  publicas  que 
houverem  dado,  forem  julgados  aptos  e  nomeados  para  reger 
uma  classe. 

Art.  90.  Os  auxiliares  do  ensino  serão  nomeados  por  porta- 
ria do  Ministro,  sobre  proposta  do  director,  precedendo  indi- 
cação dos  professores  a  quem  tiverem  de  coadjuvar. 
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Para^mplio  unici.  Para  esta  nomeação  teem  prefereDcia 
aluiDiiDs  laTU^eadoEB  do  Instituto. 

Art.  9h  Oâ  auxiliares  do  ensino  terão  a  gratiricagao  mens^al 
de  50$"  00,  e  serão  mantidoi^  nos  seus  cardos  emquaiito  bem 
servirem,  q   juiio  do  respectivo  professor, 

Art.  92.  ÀregeDcia  de  uma  cl^isso  pdierâ  também  ser  condaia 
a  mooitores  e  alumnoa  auxiliares  ínrlicados  pelo  respectivo  pro- 
fessor e  escolhidos,  de  preferencia,  entro  os  alum^ioi  que  se 
distÍDfTDirem  i3o.<(  seus  ctir^os,  caben "to  ao  director  DomeaJ-O:^,  sl 
approviir  a  subdivisão  da  classe  e  a  in^iiciaçao. 

Art.  93.  Ao  motiitor^Ufi  bem  servir  durante  o  aano  será  côú- 
cedídu  uma  gratlftc^i^ito  de  SOOI  ^00. 

Art>  94,  fCeu  documento  as^i^aado  pelo  dirai^tor  e  pelo 
respectivo  professor  serão  assíírtiii lados  os  serviços  prcítidos 
pelos  auxiliares  do  ensiDO,  monitores  e  alumnoã  auxiliareã. 

CAPITULO  X 

Vm  ALUMK05,  aUA  ADMISSÃO  E  MATRICULA 

Art.  9ò*  A  matricula  para  a  odmi^sâo  no^  curdos  ile  solfejo, 
canto  chornl,  harmonia,  contrapouto  e  fuga  e  compo:iicâo  e  P 
perioilo  da  l'<  época  dos  cursos  decanto  a  sçlo  o  de  JnâtrtimentOi 
effectuar-Eelia  na  secretariado  Instituto, de  l  a  li^  de  murço,  das 
10  horíuda  maolia  âs  3  da  t^^rde  pari  os  caráos  diuruos,  e  das 
6  Vi  ia  8  Va  ^^  noite^  pira  os  aocturnos- 

Art.  Dõ,  À  matricula  será  anouuci  ida  por  editais  afflialos  aa 
portaria  do  Instituto  e  pubiiciloj  pela  imprôn.^ia  antes  da  época 
delerminada  neste  rdi^ulamento. 

Art.  97*  O  oinlidftto  a  matricula,  sendo  de  maior  idade»  de- 
verá requerer  ao  director  para  ser  admittldo  no  Instituto  on  para 
íiiscrever-se  nos  exames  oQ  no4  cuucur^os  de  admissão,  decla- 
rando f>  eur^oquo  pretende  estudar,  a  ãua  nacionril  idade,  nalurali- 
dade,  ÃliaçAo  e  residência,  e  JunÈnr  sua  certidão  de  idade,  ou 
documento  eqtii valente,  e  um  atteat^idj  que  prove  ter  sido  vac- 
cinidoou  revacoinado  dentro  dos  ulLimi>s  cinco  annos,  bera  como 
@s  ííertiâe^idos  dos  prepira tórios  esi^id*  s, 

Para#frapho  único.  SiocandtdjUo  ou  o  alumoo  for  de  menor 
idade,  deverá  o  requerimento  s^r  Mto  pur  seu  paeou  pjr  pessoa 
competentemente  autorizafla, 

Art.  9S*  A  inseri pgào  para  os  exa  ne:i  de  adraiasão  dos  cursos 
de  solfejo,  harmonia,  contrap-íntu  e  Ui^^  e  composição  será  abeita 
no  mesmo  tempo  das  matriculas,  e  aLas<^ripgão  pira  os  concursos 
da  ai!  ín  baio  nos  cursos  de  canto  a  «ulj  e  de  instrumento,  de  14 
a  30  de  novembro- 

Art.  ^.  São  condições  essendaes  para  a  admissão  em  qualquer 
dos  curaos : 

I.*  Moralidade  ; 

2.*  Aptidão  natural  para  a  musica; 
Idade  conveniente,  segundo  o  curso  ; 
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4.»  Posse  de  toios  os  requisitos  especificados  no  regimento  in- 
terno ; 
^  5.0  ConstitDiçSo  pbysica  adaptada  ás  exigências  do  estado  ; 

r  6.0  Conhecimento  sufflciente  da  iingua  nacional  e  noçõee  de 

arithmetica  até  fracções. 

Art.  100.  Não  poderá  ser  admittido  como  alumno  todo  aquelle 
que  tiver  menos  de  9  annos  de  idade  oa  mais  de  25,  conforme 
o.  curso  a  que  ge  destinar  e  a  instrucção  musical  que  jà  possuir. 

Art.  101.  Em  casos  extraordinários,  a  congregação  resolverá 
sobre  a  admissão  do  candidato  de    idade  menor  oa  maior  do 
i  que  a  estabelecida. 

í  Art.  102.  o  candidato  &  matricula  será   submettido  a   am 

f  exame  prévio  dos    preparatórios  exigidos  no  regimento  in- 

terno para  o  curso  que  pretenda  seguir. 

Art.  103.  Os  exames  de  admiesão  serão  effectuados  na  segunda 
quinzena  de  março  e  os  concursos  de  admiro  e  promoção  no 
mez  de  dezembro. 

Art.  101.  Os  alumnos  que  tiverem  concluído  a  1»  ou  a  2* 
época  dos  cursos  de  canto  ou  de  instrumento  serão  inscriptos 
nos  concursos  de  admissão  e  promoção  para  a  época  imme- 
diata  do  mesmo  curso  e  concorrerão  ás  vagas  juntamente  com 
os  candidatos  novos. 

Art.  105.  O  alumno  que  tenha  íbito  exame  de  promoção  de 
uma  época  fios  cursos  de  solfejo,  harmonia,  contraponto  e  fuga 
e  composição,  deverá,  para  ser  admittido  na  época  immediata, 
requerer  ao  director,  juntando  certidão  de  approvação  na  época 
anterior. 

Art.  106.  Para  a  matricula  inicial  em  qualquer  curso,  excepto 
o  de  solfejo,  deverá  o  candidato  juntar  ao  seu  requerimento 
certidão  dos  preparatórios  exigidos  no  regimento  interno,  si 
delles  houver  feito    exame  de   promoção  ou  final. 

Art.  107.  A  matricula  nos  cursos  diurnos  é  facultada  aos 
naclonaes  e  estrangeiros  de  ambos  os  sexos/ e  nos  cursos 
nocturnos  somente  aos   do    s^xo  masculino. 

Art.  108.  O  alumno  que  obtiver  admissÃo  pagará,  annual- 
mente,  uma  das  taxas  especiâcadas  na  tabeliã  annexa,  sob  n.  2, 
conformo  a  época  do    curso   em  que  f»r   incluído. 

Art.  109.  As  taxas  superiores  a  20$000  serão  pagas  em 
duas  prestações,  sendo  a  primeira  de  1  a  15  de  março  e  a 
segunda  de   1   a   15  de  agosto. 

Art.  110.  O  alumno  admittido  a  mais  de  um  curso  especial 
pagará  de  cada  ura  a  taxa  respectiva,  e  o  que  repetir  o 
anno  pagará  uova  taxa. 

Art.  111.  O  alumno  que  tiver  como  parallelo  obrigatório 
qualquer  dos  cursos  especificados  no  regimento  interno,  que 
não  sejam  os  de  solfejo  e  harmonia,  pagará  somente  a  taxa 
do  curso  especial. 

Art,-  112.  O  Governo  poderá  mandar  todos  os  annos  ma- 
tricular gratuitamente  até  20  alumnos,  distribuídos  igual- 
mente nos  cursos  diurnos  e  nocturnos,  dependendo  essa  admissão 
das  provas  que  derem. 
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I  1 ,»  E^t«  fiXTOr  ceasará  si  o  ai  um  no  soíTrôt*  peaas  que 
d^abonem  a  sua  rôputnção  ou  nào  codÍI  raiar  em  exame  o  a 
concíir^o  ns  suas  apUdÕeg  para  a  muatca. 

§  2,^  Ao  alumno  irratuito  que  coacluir  o  cur^o  será  da-^ío,  !Q- 
dependentementís  de  emolumentos,  o  diplomji  que  lhe  competir, 

Árt.  113*  Os  candidatos  clíissifteados  peli  resivectiva  cora- 
misaão  julgadora  nos  exames  ou  concursos  de  ndmissrm  e 
pnimocâo  aerao  nrlmittídoâ  á  matricula  na  segunda  qnln- 
zena  do  marco,  observa mlo-se  fielmente  a  ordem  da  classifi- 
cado respe-tiva,  qtie  deve  ssr  a  d}  mereci jugíi lo  de  cada 
um,   e  sõ  nessa  épfjca    pignrào  a  taxa  dfs   matricula, 

pAfa^raplio  unii^o.  No  ciso  de  in?iuniciencia  í!e-vagas,  flcaríio 
inseri  pios  aguardanilo  a  saa   inclusão  até  31  da  maio. 

Si  At"+  esse  dia  não  forem  incluídos,  >ò  mediante  novo  concurao 
no  anno  ^eg-urnte  poderão  ser  aíimitttdoa  á  matricula, 

Art.  \\4.  Da  candid-Ltos  ndmit tidos  durante  o  me?-  de  maio  só 
pode ["So com [xircí^er  ás  aula.^,  depuiá  f\<^  paga  a  taxa  de  matricula . 

Slo  o  fazendo  ítté  ao  uULmo  dia  desie  moz,  perderão  o  seu 
logar* 

Art.  115.  Nenhum  alumno  poderá  frequentar  ns  aulas  sem 
iiaver  eíjtregadoj  na  seci^elaria,  o  recibo  da  respoctiva  taxa 
da  matricula. 

Art,  U6.  Durante  o  mcz  de  novembro  realizir-sc^hão  os 
eiames  de  confirmaç^iío  para  os  ai  um  nos  que  estiverem  no 
1"  periodo  do  qualquer  épi>.:a  do  cMVso  do  cantu  a  solo  ou 
ijjstr amento,  cuja  subdivisão  de  òpoca  for  de  dous  pepiodos 
cada  uma,  e  no  í"  ou  Z""  periolos  dos  curaoa  de  instrumento  que 
96  acharem  subdivididos  cm  ú|'Ocaa  de  trea  perlodoa  cada  uma. 

Todo  o  alumno  que  nestes  examea  não  patentear  ou  con- 
firmar sua^  a[ítidões  oapeciaes  pira  o  cur^o  que  frequenta,  não 
poderá  contiimar  a  estudal-a  no  Instituto. 

Art.  117,  As  mesa.s  ex;irainadoras  para  os  examí^s  do  con- 
firmação serão  compostas  do  dous  membros»  ao  uienoí»  nomeadoâ 
pelo  director  e  por  elle  pre?iididas* 

Art,  lis.  O  secretario  f.irá  a  in:ícripção  do  alumno  no  livro 
de  matrículafi»  em  virtude  de  despacho  do  director  ou  da  con* 
g-reífaçáo,  declarando  o  nomí^^  filiação,  si  niio  for  oníittida, 
naclonatida  le,  naturalulade  e  idade  do  ranírrcul^n  Eo. 

Art  1 IIK  A  ins/ripçâu  será  ícita  por  ordom  alphabetica  e  do 
modo  que  for  mais  conveniente  ás  existências  do   ^^dííjuo. 

Art*  120.  E*  nu  lia  a  ína^ripçao  foi  la  cora  documento  falso, 
assim  como  são  uullus  todos  o.-í  actos  que  a   elli  se   seguirem, 


se  matricular  ou    prestar  exame  em  qualquer  doj;  estabeleci- 
mentos de  instrueçâo  fedcraea    ou  a  cllea  equiparados. 

Art-  12U  Cada  alurauo,  deporá  de  matriculado,  receberá  do 
secretario  um  cartão  impresso,  assi^^oado  pelo  director,  cou^ 
tendo  o  nomo  do  mesmo  ttlumuo  e  a  deolaraçílo  de  que  se  acha 
matriculado  em  ura  dos  cursos  do  Instituto. 
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CAPITULO  XI 

DOS   CURSOi  FABÃLLELOS   . 

Art.  122.  Ofl  cursos  parallelos  são:  os  de  solfejo,  canto- 
ohoral,  piaoo,  harmonia,  contrapontj  e  fuga. 

Art.  123.  No  regimento  interno  serão  especificados  os  cursos 
parallelos  obrigatórios  para  cada  uma  das  épocas  dos  cursos 
professados  no  Instituto. 

Art.  124.  O  alumno  será  obrigado  a  frequentar  as  sassões  de 
conjunto  vocil  e  instrumental  que  lhe  forem  designalas  pelo 
director - 

Art.  125.  O  alumno  que  não  frequentar  com  assiduidade  os 
cursos  parallelos  obrigatórios  não  poderá  continuar  .os  seus  es- 
tudos nos  cursos  especiaes  delles  dependentes. 

CAPITULO  XII 

DOS  EXAMES  E  DCS    CONCURSOS  FIXAE3  A  PREMIO 

Art.  126.  No  mez  de  dezembro  proceder-se-ha  aos  exames  fi- 
naes  e  de  promoção.  Aos  exames  âuaes  apresentar-se-hão  os 
alumnos  que  tiverem  terminado  um  dos  seguintes  cursos:  sol- 
fejo, harmonia,  contraponto  e  fuga  e  composição,  e  aos  de  pro- 
moção os  que  tiverem  concluído  uma  época  de  qualquer  desses 

<5Ur808. 

Art.  127.  Ao  alumno  que  no  fim  do  tempo  marcado  para  uma 
época  não  a  tiver  concluído  por  motivo  justificado  será  conce- 
dido mais  um  anno,  findo  o  qual,  si  não  tiver  ainda  terminado 
os  estudos  da  mesma  época,  será  eliminado  c*    respectivo  curso. 

Para  arranho  único.  A  prorogação  de  mais  um  anno  escolar 
sorá  concedida  somente  quando  a  ausência  forçada  e  justificada 
for,  no  mínimo,  de  seis.  mezes  no  decurso  de  uma  época;  de  três 
mezes  dui*ante  o  ultimo  anno  de  qualquer  época,  e,  a  juizo  do 
professor  e  do  director,  independente  de  licença,  ao  alumno  da 
ultima  época  dos  cursos  de  canto  a  solo,  de  Instrumento  e  de 
composição. 

Art.  128.  Para  o  caso  de  que  trata  o  artigo  antecedente»  os 
períodos  que  dividem  os  cursos  são  annuaes. 

Art.  129.  São  dispensados  de  exames  os  alumnos  do  curso  de 
canto-choral. 

Art.  130.  As  mesas  examinadoras  serão  compostas  de  quatro 
membros,  nomeados  pela  congregação  e  presididas  pelo  direcUx*. 
ou,  na  falta  deste,  pelo  professor  mais  antigo.  No  caso  de  au- 
sência de  um  dos  membros  da  commíssão,  á  hora  da  abertura 
dos  trabalhos,  o  director  poderá  nomear  substituto. 

Art.  131 .  As  chamadas  para  exames  e  o  resultado  destes  serão 
publicados  no  Diário  O^ctai  eafflxados  na  portaria  do  Instituto 
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Art,  132.  Os  âlumaoí!  que,  p:>r  motivo  jua  ti  ficado,  ajaizotlo 
director*  nâo  compareoerem  ao  exime,  po lerão  s^r  exim:aa'lo3 
DOS  dias  que,  para  tal  Hm,  forem  deâígnadoâ  pelo  mssmo  di* 
rector,  duraate  o  mm  de  março  segiiiate* 

Art.  133.  S&o  prahibidiâ  aa  trocas  dl  locares  para  exames 
enttf^  08  afumooa. 

Art.  13  J.  O  canitdato  que  faltar  à  chama Ja  para  qualquer 
das  provas  da  exame  só  poderá  ^Brde  qovo  chimado,  si  ju^ti- 
flcar  perante  o  dLre:ítor,  ouvrida  a  comniU^âo  evaminadora, 
o  motivo  de  sua  fiUta,  não  podeado,  porém,  fuzeUo  maia 
de  duas  vezes. 

Para^raphc?  uDif^e.  O  alurnno  que  deixar  de  prestar  exame 
perde i-à  o  direito  á  matricula. 

Art.  135.  O  modo  de  julgam^-^nto  dos  exames  ser  A  prescripto 
no  regiineuto  iuteroo. 

Art.  135,  Será  permittido  ao  alumao,  inbabilitado  em  e:fame 
ou  que  tenb^  sido  apprc^vado  simplesmente,  tkzer  novo  exame 
Ba  se^íundu  ópoci  lí^^al,  prevaleceodo  para  todos  os  efiEditoa  a 
nota  que  obtiver  na  segunda  prova. 

Art.  137.  Serão  chamados  aos  concursos  flnaes  a  premio  os 
ahininos  qur3  tiverem  completado  a  ultima  ápoca  dos  curso^s  de 
composição,  de  canto  a  solo  ou  de  instrumento,  e  que  piri  tal  ftm 
requererem  ao  director,  flentro  do  prazo  de  oito  dia?,  qU9cori*erá 
do  di^i  im mediato  ao  dn  terminagão  do^  exames  e  eoncursis  a  que 
se  referem  os  arU.  103  e  126. 

Art*  VA8.  Não  poderão  coU'7orrer  aos  prémios: 

1,*  us  que  tenham  incorriílo  na  pena  ile  suspensão  por  um 
ou  dous  ai^nos; 

2."  Uâ  que  não  ti Vi3rem  continua  lo  a  frequentar  com  re;sul- 
tado  os  cursos  parallelos  onde  estiverem  iodcriptos, 

Art.  139.  u  alumiio  que,  inâcripto  para  o  concurso  a  premio, 
deiXiir  de  comi)ar^eer  Êsem  motivo  justificido,  perilerà  o  direito 
de  fa^ei-o  em  qi^alquer  outr  i  époci*  O  que  justííicac  poderá, 
a  juízo  da  eong-i-egaçao,  coneorrer  no  anno  segui  ate,  não  lhe 
sendo  mais  peí-mittido  fa^iel-o»  si  faltar  aindi  pela  segunda  vez. 

Art.  UO.  Os  exames  e  concursos  serão  públicos,  excjpto  os 
de  harmonia,  de  contraponto  e  fuga  e  composição. 

Art-  UK  Ai  eom mi ftso es  julgadoras  para  os  concursos  a  pre- 
mio serão  nomeadas  pala  congregação  e  presididas  pelo  director* 

Contitarão  de  quatro  priífeasores,  ao  menos,  e  de  douH 
mem^bros  lionorarios.  Faltando  á  ultima  hora  am  dos  membros 
da  tjommissão,  professor  ou  membro  honorário,  o  director  no- 
meara substituto- 

Art*  142-  Os  professores  não  po  lerão  fazer  parte  da  commísseo 
julgadora  dos  concursos  quando  concorrerem  ai  um  nos  de  sua 
clabse*  Todo  o  premio  ou  diploma  oblí  lo  com  violarão  de^te  ar- 
tigo ?erá  nuUo, 

Art.  143.  TermlaaJo  um  concurso,  ti  commissão  jalgadora 
reunir-se  ha  em  sessão  secreta,  presidida  pelo  director,  e  crm  & 
*-srsieQcía  do  secretario,  para  resolver  sobre  a  ooncissão  i^a 

emios. 

Podar  Ei^calÍTO    i9m  H 
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ResolverHBe-ha  sobre  cada  um  dos  concorrentes  separadamente, 
deoidindo-se  em  primeiro  logar  si  deve  ser  concedido  o  primeiro 
premio;  não  obtendo  maioria  de  votos,  decidir*se-lia  si  tem  log&r 
a  concessão  do  segando  premio ;  no  caso  negativo,  resolver-se-ha 
sobre  o  terceiro  premio. 

As  votaçõ3S  serão  nominaes,  e  as  decisões  deverão  ser  tomadas 
por  maioria  absoluta  de  votos. 

Finda  a  sessão,  o  secretario  lavrará  a  respectiva  acta,  para 
ser  a^signada  por  todos  os  membros  da  commissão. 

Art.  144.  Os  prémios  serão  três  e  consistirão:  o  primeiro  em 
uma  medalha  de  ouro  ;  o  segundo  em  uma  de  prata ;  o  terceiro 
em  uma  de  bronze. 

Art.  145.  O  alumno  laureado  com  qualquer  dos  prémios  de 
que  trata  o  artigo  antecedente  receberá  o  diploma  de  capacidade^ 
no  qual  se  fará  menção  do  prqmio  conferido  e  da  respectiva  me- 
dalha» 

Art.  14Ô.  O  alumno  a  quem  tenha  sido  conferido  um  segundo 
premio  t^à  o  direito  de  concorrer  no  anno  seguinte  ao  primeiro 
premio,  devendo  frequentar  a  auja  e  psgar  a  respectiva  taxa  de 
matricula,  sem  que  seja  incluído  no  numero  dos  alumQoa  estabe- 
lecidos para  a  mesma  classe. 

Art.  147.  O  Instituto  aceitará  quaesquer  prémios  offerecido3 

)X  particulares  e  conferil-os-ha  aos  alumnos  laureados  nos  cursos 
lo  anno  a  que  forem  destinados  taes  prémios,  pela  ordem  destes 
e  dos  prémios  do  Instituto. 

Art.  148.  A  sessão  solemne  da  distribuição  dos  prmnios  se 
effectuará  nos  mezes  de  abril  ou  maio,  em  dia  designado  pelo 
Ministro,  sobre  proposta  do  director. 

CAPITULO  xni 

DOS     OONCUHSOS  PARA  PENSIONISTA 

Art.  149.  Haverá  annualmente  um  concurso  para  premio  de 
viagem  aos  paizes  estrangeiros. 

Art.  150.  O  premio  de  viagem  consistirá  em  uma  pensão  du- 
rante o  prazo  improrogavel  de  dous  annos  para  os  pensionistas 
cantores  e  instrumentistas  e  de  três  annos  para  os  pensionielas 
compositores. 

Art.  151.  Os  concursos  serão  feitos  na  ordem  seguinte: 

1,«  Canto; 

2.0  Piano  ou  violino  ou  violoncello ; 

3:*  Composi^. 

Art.  152.  O  concurso  será  annunciado  com  três  metes  de 
antecedência  e  a  iuscripção  será  feita  por  meio  de  requerimento 
ao  director. 

Art.  153.  O  pensiomisita  que  não  seguir  viagem  no  pjaxo  de 
quatro  mezes  perderá  o  direito  ao  premio,  salvo  caso  de  força 
maior,  devidamente  provado. 


ACTOS  m  PípDi:H  l;XHa-TIYO  J|^, 

Art.  154.  Não  havendo  conciirreEita  em  uma  matéria,  passar- 
flô-tia  á  sej^^uintíí,  e  as^sim  succoasi vãmente,  conforme  a  ordem  m- 
UbelecMa  noart.  151. 
Art#  155.  Para  ser  admittido  no  conourao   provará  o  candidato: 
1,^  Ser  bra^JíJlaíro  nato  e  raoaor  á^  30  annos  de  idade  j 
2*"*  Ter  o   pi-inieira  premio  díj  que  trata  o  art.  lU, 
Art,   156.   Aâ  provoa   de  coiií urso  se pSo  theorieaa  e  praticas, 
exigiado-se  do  cjmdiduto  t.njnheoimciitog  garaesdas  linguíis  fran- 
cezae  italiana* 

Art.  IÕ7,  A  cora  missão  juI>?fidora  serÁ  nomeada  na  forma  do 
art.  1 11  e  dará  o  aeu  voto  mutivado» 

Art.  158.  Si  douí  ou  maia  concurronteâ  rerelarera  mento 
igaali  nomear-íse-ba  íLqnelle  que  tiver  prestado  raaior<.^s  serviçoa 
ao  instituto  cumo  auxiliar  -lo  tínôino,  mi>nitór  ou  aliiaiuo  auxi- 
liar, e,  si  ainda  liouver  emp:ite,  sota  concedido  o  premio  ao  maig 
Telho. 

Art*  159.  Os  deveres  dos  pensionistas  constarão  de  iastrucgõea 
orgaDÍsadai^  pela  congregação  e  approvadas  polo  Ministro. 

CAPITULO    XiV 

DA   DlãClPLlNA  ESCOLAJt 

Art.  ir>0.  Todoo  alumno  devora  co:iiparocer  pontualmente  à 
hora  da  lição  na  respectiva  aula. 

Art.  10 L  O  alamno  será  obrigado  a  tomar  parto  em  todoa 
03  esereicios  ou  seáaões  dcí  orcbostra  para  as  qnao.s  o  designar  o 
director,  não  podendo  ser  dispensado  soru  razão  muito  ponderosa, 

Art.  16S.  AOA  alumnos»  pelaa  falía:>  e  delietoâ  que  commet- 
terem,  se  opplicarão,  Éiegundo  a  graviíía^le  ílos  casos,  a^í  penas 
discnminadaã  no  capitulo  XX UE  d&sle  regulamento,  as  quaes 
serão  notadas  no  livro  do  matricula. 

Ari.  163.  O  alumnodoveríL  ju^tiflcar  a  fblta  de  compareci- 
mento às  liçr^s. 

§  i,'^  Quando  a  ausência  for  imprevista,  o  alumao  deverá  en- 
viarão director,  dentro  de  oito  dias,  parti^paçao  justiJícativa 
de  guas  faltas. 

%*Z,^  Wo  í>odei'ao  âer  justificadas,  durante  o  anno,  maii  de  30 
íkltag,  devendo  sor  considerado  vago  o  logar  do  alumuo  qud 
exciKier  e&s  i  uamerot 

As  folias  sarãn  ap^intadas  no  livro  do  matricula. 

§  3.'^  O  atum  no  não  poderá,  em  cada  época  i!e  qualquer  doíi 
curáos,  gosar  de  licenças  que,  accum olarias,  excedam  o  pra^o  áe 
■eis  meze^. 

Art.  Iíí4.  Será  cousidemdo  vago  o  lof^^ar  do  alumuo  que  não 
justificar  ires  faltas  consecuiivaij  em  qualquer  dos  cursos  ou 
que  faltar,  sem  just-ificaçao,  a  dous  eosaios,  a  um  axereicio  pra* 
Uco  ou  a  um  coíí certo. 

Art.  líiiS.  Será  traucada  a  matriculado  alumuo  qae  sofTrBr 
por  troí  vezes  em  um  anno  a  peua  de  retirada  da  aula  ou  a  de 
suspensão. 
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CAPITULO  XV 


DOS    CONCERTOS    EXTRAORDINÁRIOS 

Art.  166.  No  salão  do  Instituto  poderão  ser  dalos  coDcertos 
extraordinários.  Para  obter  o  salão,  o  pretendenía  defere,  re- 
querer ao  director,  declarando  o  dia  em  que  desí^j^  realizar  o 
concerto  e  o  numero  de  ensaios  quo  pretendo    f:vzer. 

Não  havendo  impadimenlo  e  reconhecida  a  competeocia  e  res- 
peitabilidade do  requerente,  o  director  poderá  ceder  o  salão 
para  nelle  se  effectuarem  o  concerto  extraordinário  e  oâ  com- 
petentes ensaios. 

Art.  167.  A  taxa  do  aluguel  do  salão  para  os  concertos  syra* 
phonicos  serâ  de  450$000,  si  se  effectuarem  de  dia  ;-íi  este^  con- 
certos forem  realizados  à  noite,  a  taxa  será  de  oOO.íiOOO. 

Paragrapho  único.  Para  as  musicas  de  caniera  serão  do 
250§000  e  do  300$000,  respectivamente. 

Art.  168.  O  pretendente,  ao  entregar  o  seu  requerimento  na 
secretaria  do  Instituto,  depositará,  como  garantia,  a  terça 
parte  da  taxa  do  aluguel  do  salão,  e  pagará  o  restante  dessa 
taxa  até  à  véspera  do  concerto;  senlo  esta  dia  feriado,  o  paga- 
mento deverá  ser  íeito  no  dia  anterior,  atô  ás  3  horas  da  tarde. 

Perderá,  porém,  o  pretendente  o  direito  do  reha?er  o  de- 
posito da  garantia,  si  não  realizar  o  concerto  no  día  indicado. 

Art.  169.  Do  rendimento  do  salão  deduzir-se-Ua  a  quota  devida 
ao  porteiro  e  mais  guardas  necessários  aos  misteros  do  esta- 
belecimento por  ocoasião  dos  concertos. 

§  l.°  Essa  quota  não  deverá  exceder,  em  cada  concerto  com 
orchestra,  de  7O$0OO  para  os  nocturnos,  e  do  GOÇOJO  para  oa 
diurnos. 

§  2 .  <^  Nos  concertos  de  musica  de  camera  as  quotas  serão  de 
50$000  e  40$000,  respectivamente. 

§•3.°  Dessa  renda  pagar-se-ha  também  a  despeza  de  i Ilu- 
minação do  eJiflcio  durante  os  concertos  nocturnos - 

§  4.°  Si,  feitas  essas  despezas,  ainda  houver  saldos,  o  director 
poderá  despender  até  á  quantia  de  3:000$000  em  gratiflcaçôes 
as  pessoas  que  se  incumbirem  das  prelecções  a  qua  sa  refere 
o  art.  265  e  como  auxilio   aos  concertos  do  kutituto, 

§  5.0  As  sobras  do  rendimento  do  salão  que  não  forem  empre- 
gadas de  accordo  com  o  disposto  nos  paragraphos  aatecodôntes^ 
serão  recolhidas  ao  Thesouro  como  renda  federal,  depois  de 
approvado  pelo  Ministro  o  respectivo  balancete. 

Art.  170.  Os  professores  e  membros  honorários  do  Inatltaío^ 
bem  como  os  auxiliares  do  ensino,  terão  uma  reducção  do  30  V^ 
sobre  as  taxas  do  aluguel  do  salão. 

Art.  171.  As  musicas  e  instrumentos  de  orcli{3Stra  perten- 
centes ao  Instituto  não  poderão  ser  utilisalos  nos  concertos 
extraordinários,  sin&o  pelos  membros  honorários,  professores  e 
auxiliares  do  ensino,  sob  a  immediata  re&poasabilidado  dos 
mesmos. 
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CAPITULO  XVI 
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IK>  PEESOAL   AD5IINT3TRAT170 

Art.  1"2.  O  pesíoal  admmí&trativo  comprehende  o  director, 
um  secretario,  um  sub-secretário,  um  bibliõthecario,  um  ama- 
DOeDse,  um  aeorapanhador,  nm  inspector  de  aluinnoa,  trea 
inspectoras  de  al^inmas^  um  conservatlor,  um  continuo,  um 
porteiro  e  os  serventes  que  Tjrem  precisos. 

Art.  173*  Serão  nomeados  por  dceroto  o  director,  o  aecretario, 
o  sub-secretário  e  o  bibliothecario  ;  o  amanuense»  o  acompa- 
nhador,  o  inspector  de  ai uuinos,  as  inspectoras  de  alumnas,  o 
contínuo  e  o  porteiro,  por  portaria  do  Ministro. 

O  director  nomeara  o  conservador  e  admittirá  os  ^rveiites. 

CAPITULO  xvn 


2X3     BIRECTOR 

Art.  174,  Ao  director,  que  deve  ser  um  profissional  idóneo  e 
de  livre  uomeagíío  do  Governi>,  podendo  ser  om  ^los  profeâsorea 
do  estabelecimento,  sem  prejuízo  da  regência  dn  gua  cadeira 
compete,  a!áni  das  attribuiçOtja  mencionadas  em  diversos  artigos 
deste  regulamento: 

U"  A  direcção  artística  e  administrativa  do  lastitutoea  in- 
specção do  eu^ino ; 

2."  Presidir  a  congrega gão,  oa  examas  e  os  concursos; 

3.*»  Observar  e  fa^er  cumprir  as  díspusigOss  deste  regulamento 
e  do  regimento  Interno  ; 

1.^  Resolver  ácorca  dos  requerimentos  cujo  assumpto  for  da 
sua  competência  e  encaminhar  os  outros,  segundo  a  espécie,  ao 
Governo  oa  á  congregação  ; 

Dp**  Convocar  as  reuniões  da  congregação  ordenadas  por  esta 
regulamento  ou I  em  cíiso  extraordinário,  quando  tal  entender 
preciso  ou  lhe  for  isso  do  ter  minado  pelo  Governo  ou  requerido 
por  um  professor,  motivado  o  pedido  e  juígado  pelo  mesmo 
director  como  procedente,  e  immediatameute,  indepi?ndente  de 
apreciaçc^o,  quando  o  pedido  for  feito  por  cinco  professores,  pro- 
videnciando sempru  de  modo  que  essas  reuniões  se  eíTectuem  sem 
interrupção  dos  tmbalhos  do  Instituto,  salvo  caso  de  força,  maior, 
que  será  assignalado  no  ofBcio  de  convite  e  na  acta  ; 

C."  Adiar,  em  clrcumstanciaa  graves,  a  reunião  da  cougregagaOr 
ou  suspender  a  sessão,  inteirando  disso  ao  Governo ; 

7,^Noiiiearascommis£Õea  que  não  devam  ser  nomeadas  pela 
congregação ; 

8.«  Propor  ao  Governo  a  nomeagrio  doa  professores  indicados 
pela  congregação  para  omAgislerio  do  Instituto,  das  pessoas  que, 
por  sua  idoneidade,  se  achem  em  condições  de  exercer  interina- 
meate  esse  mesmo  magistério,  no  c«aa  previsto  na  2*  parte  do 
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art.  218,  dos  auxiliares  d  o  ensino,  do  secretario*  do  sub-secre- 
tário, do  bibliothecario,  bem  como  a  celebração  dos  contractos  ci 
que  aliado  o  art.   42 ; 

*  9.0  Nomear  os  monitores  e  alumnos  anxiliares  propostos  pelos 
professores ; 

•L<  10.  Assigóar  a  correspondência  official,  os  termos  e  despachos 
lavrados  em  virtude  deste  regulamento  ou  por  deliberação  da  coo- 
gregaçâo,  e,  com  os  demais   membros  desta,  as  actas  <ias  cessões ; 

11 .  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  congregação, 
podendo,  porém,  suspendel-as  si  lhe  parecerem  coDtrarias  á  Isí^ 
o  levar  então  o  oooorrido  ao  oonhecimento  do  Governo ; 

12.  Organisar  os  programmas  de  ensino,  ouvindo  os  respe* 
ctivos  professores  ; 

13.  Estabelecer  o  horário  das  aulas,  ouvindo  os  professores 
dos  diversos  cursos ; 

14.  Rubricar  08  pedidos  mensaes  das  despezas  do  eãtabâlõci> 
mento  e  solicitar  do  Governo  a  necessária  quantia  para  oocorror 
às  despezas  de  prompto  pagamento,  do  que  prestará  contas 
antes  do  recebimento  de  nova  quantia  ; 

15.  Realizar  as  despezas,  fiscalizando  o  emprego  das  quantias 
autorizadas ; 

16.  Informar  os  recursos  interpostos  de  suas  decisões  e  dos 
âotos  e  decisões  da  congregação  e  os  pedidos  de  aceresolmo  de 
vencimentos  e  de  prémios  de  obras ; 

17.  Regular  os  trabalhos  da  secretaria  e  da  bibliotbeca  e 
prover  em  tudo  quanto  for  necessário  aos  serviçoi  do  estabele- 
cimento ; 

18.  Assistir,  sempre  que  lhe  for  possível,  &s  axilar  e  exercícios 
práticos  ; 

19.  Suspender  os  empregados,  com  privação  dos  vencimentos,' 
por  um  a  oito  dias  ; 

20.  Nomear  e  demittir  o  conservador  e  admittir  e  dispeoaar 
os  serventes  ; 

SI.  Receber  e  por  si  mesmo  dirigir  reclamação  ao  Governo  por 
foltas  commettidas  pelos  empregados  que  não  forem  de  9ua  no- 
meação; 

22.  Conceder  aos  membros  do  corpo  docente  e  ao  p&ssoal  admi- 
nistrativo até  quinze  dias  de  licença,  sem  prejuizo  do  respectivo 
ordenado,  dentro  de  um  anno  ; 

23.  Fiscalizar  a  observância  dos  programmas  ; 

24.  Organisar  o  regimento  interno  do  Instituto,  o  qual  seri 
posto  em  execução  depois  de  approvado  pelo  Miiuslro  ; 

25.  Apresentar  ao  Governo,  até  ao  dia  15  de  fevereiro  de  cada 
anno,  o  relatório  minucioso  das  occurrencias  hav^idas  ao  estabe- 
lecimento, balancete  da  receita  e  despeza  dos  concertos,  demons- 
tração da  renda  do  salão  e.da  sua  applicação,  e  proposta  do  or- 
çamento annual,  visando,  sobretudo,  o  desenvolvimento  do  en- 
sino. 

Art.  175.  Substituem  o  director,  em  caso  de  falta  au  impe- 
dimento, o  professor  mais  antigo  em  exercido  ou  quem  for 
designado  pelo  Ministro. 
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^Ãri.  176.  QuaDdo  o  professor  accumular  as  ftmcçSes  de  di- 
rector, [íercõbara,  aléai  dos  ?enciaientos  intagraes  deste  cargo» 
a  gn^iflc&Qão  do  de  profassor. 

Art.  Í77,  Pelod  sons  actoa,  o  director  só  tem  que  responder 
perante  o  G  o  varão. 

CAPITULO  XYIII 

DO  SECRETARIO,  £K>  SUB^^^KCRETARIO  E  DO  AMANUENSE 

Art.  173.  A  secretaria  editara  abarta  das  10  horas  da  manhã 
éj  3  d%  tarde,  e  da^s  6  Vá  as  8  Vá  dx  noite,  com  excepção 
dos  domingos  e  dias  feriados,  desde  ó  dia  da  ab3rta'*a  até  o  do 
encerramento  dos  trabillios  do  anno  lectivo. 

Paragrapho  uaico.  Poderá,  todavia,  o  director  prorogaT  as 
horas  do  serviço  da  âocretarla  pelo  tempo  que  for  neccasario. 

Art,  179.  A  sôcreLaria,  além  do  necessário  para  o  expediente, 
tara  os  seguintes  Livros: 

1  .">  Pcira  oa  termos  de  posse  do  director,  membros  honorários , 
professores,  auxiliarea  do  ensino,  monitores  e  demais  fnnocio- 
Bârioa ; 

2/'  Para  o  registro  dos  titulou  do  pessoal  do  Inititnto  ; 

S.""  Para  o  assentamento  do  pessoal  e  aanotagSo  de  todas  as 
oocarrenoias  que  com  o   mesmo  pessoal  se  derem ; 

4,"  Para  a  ioscripçiio  de  matricala  ; 

5,^  Para  o  registro  de  exames  flnaes  e  de  promoção  ; 

6,°  Para  o  reg^istro  de  exames  de  admissão  ; 

7,"  Para  o  ra  ^rlatro  dos  coactirsos  de  admissão  e  promoção  ; 

8.^  Para  as  iioAis  doa  concursos  a  premio  ; 

9,*  Para  o  reíjiâtro  doa  diplomas; 

10.  Para  os  termos  de  a  lm:i!^Btaçao  e  outras  penas  impostas 
«03  alumnoi; 

11 .  Para  os  termos  da advortencia  e  suspensão  dos  membros 
do  corpo  docente,  anxUiares  do  ensino,  monitores  o  demais 
ftinccionarios  ; 

12.  Para  o  ponto  doa  professores,  dos  auxiliares  do  ensino  e 
dos  monitores  ; 

13.  Para  o  ponto  dos  empregados  ; 

14  p  Para  o  regiãlro  das  iícâUgas  concedidas  ao  pessoal  do  losti- 
tato; 

15.  Para  o  inventario  de  toios  os  moveis,  instrumentos  e  uten- 
sílios do  Instituto. 

Paragrapho  nnico.  Além  do3  livros  esp  ecifloados,  poderá  o  di- 
rector por  si,  ou  por  proposta  do  secretario,  crear  os  que  julgar 
oODvenientea  aosirviço  do  estabelecimento. 

Art.  180.  A  entrada  na  secretaria  só  é  fktoulkada  para  objecto 
de  serviço. 
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Alt.  181.  Compete  ao  secretario: 

l.^  Fazer  ou  mandar  fazer  a  es^riptnracSo  da  secretaria,  e 
ter  sob  sua  guarda  os  moveis  e  objectos  a  etla  pertena^ntes  ; 

2.^  Mandar,  no  fim  de  cada  anno,  encadernar  o&  avisos  e 
ordens  do  Governo,  es  offlcios  recf  bidos,  a  a  minutai  dos  editaea 
e  das  portarias  do  director,  dos  offlcios  per  etle  expedidos  e  as 
actas  das  sessões  da  congregação ; 

3.°  Copiar  ou  mandar  copiar,  em  livro  próprio,  o  inventario 
do  material  da  secretaria,  das  aulas,  dos  exame^s,  e,  om  geral, 
de  tudo  que  disser  respeito  ao  serviço  du  estabelecimenta,  ex- 
ceptuado somente  o  que  pertencer  á  bibliotheca : 

4.°  Exercer  a  policia,  não  só  den.tro  da  secretaria,  fazendo 
sahir  os  que  perturbarem  a  boa  ordem  dos  trabalhos,  amo^  em 
geral,  em  todas  as  dependências  do  Instituto i  flâcaUzando  o  ser- 
viço dos  empregados,  afim  de  dar  circura&tanciadíis  infcrfuaç^ 
ao  director; 

5.°  Rediííir  e  fazer  expedir  a  correspondência  do  director; 

6.**  Comparecer  ãs  sessões  da  congregação»  cujas  actas  lavrará  ; 

7.0  Abrir  e  encerrar,  ossignando-os  com  o  director,  loios  os 
termos  referentes  a  con^^urso  e  exame  dos  oliimnos,  posso 
do  director,  professores,  auxiliares  do  ensino,  monitores  e  em- 
pregados ; 

8.®  Fazer  a  folha  dos  vencimentos  do  director  n  do  peesa*!  do- 
cente e  administrativo,  apresentanio-a  no  tiUimo  dia  de  cada 
jnez  ou  no  primeiro  do  seguinte  ; 

9.°  Providenciar  quanto  ao  asseio  do  edifício  ; 

10.  Encarregar-se  de  toda  a  corresponfioiicía  do  estabele^ 
cimento  que  não  for  de  exclusiva  competeucia  do  director; 

11.  Informar,  por  escripto,  as  petiçõijs  que  tiverem  de  a§F 
submettidas  a  despacho  do  director  ou  da  congregarão  ; 

12.  Lanç;\re  subscrever  os  despachos  da  congreguçào  ; 

13.  Prestar,  nas  sessões  da  congregação,  as  i d formaçucs  que 
Ibe  forem  exigidas,  para  o  que  o  director  lhe  dará  a  palavra, 
quando  Julgar  conveniente. 

Art.  182.  Oi  actos  do  secretario  ficam  a:ib  a  immeiiiata  inspe* 
cção  do  director. 

Art.  183.  Ao  sub-secret\rio  compete: 

1  .^  Auxiliar  o  secretario  no  desempenho  das  suas  obrigações, 
seguindo  as  prescripções  que  delle  receber ; 

2.^  Substituir  o  secretario  nas  suas  faltas  e  impedimentos. 

Art.  184.  Compete  ao  amanuense: 

1 .0  Fazer  todo  e  qualquer  serviço  de  escripturação  que  lhe 
for  distribuido  pelo  secretario  e  pelo  sub-secretario  ; 

2.0  Fazer  annualmente,  auxiliado  pelo  porteiro,  o  inventario 
de  todos  os  moveis,  instrumentos  e  utensílios  do  instituto  ; 

3.^  Substituir  o  sub-secretario  em  sua  falta  e  impedimento. 

Art.  185.  Quando  o  sub-secretario  houver  substituído  o  se- 
cretario, por  tempo  excedente  de  três  mezes,  preparará  para 
apresentar-lhe,  terminada  a  substituição,  um  relatório  circoni* 
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stan^iado  de  toJoa  oã  fnctoíS  occorridos  na  secretaria,  na  au- 
sepâia  da^uelle. 

ArL  I8Ô*  O  secretario  é  o  chefe  da  secretaria  e  sSo-Ihe  subor* 
diDados  Dão  s6  os  empregador  desta,  como  Umlem  cts  outros 
subalternos  do  estabelecimento. 

Art,  187,  Na  ausência  do  director,  nenbum  dos  empregados 
poderá  abaudonar  o  serviço  antes  de  terminnr  a  hora,  sem  con- 
seQli mento  do  secretario,  ao  qual  dará  os  motivos  por  que  pre- 
cisa retirar-se,  aiim  de  que  este,  quando  comparecer  o  director, 
lhe  íai;a  a  necessária  commuQí^nçâo. 

capítulo  XIX 

no    BIBLIOTHGCARIO 


Art,  1S8.  Ao  bibiiotbacano,  que  séiá  ptssoa  versada  na  te- 
€b  n  I  ca  e  li  t  ter  atura  mas  icaes ,  ci^  m  pcte  - 

1,*  Coussrvar-s©  na  bilíliotliecí* ,  emqtianto  estiver  aberta; 

2.°  Cuiiiar  da  conservação  das  obras  ] 

3,0  Orgauísar  o  catalogo  de  accordo  com  as  instnicções  que 
lhe  transmittir  o  director  ; 

4-°  Obsarvar  e  íázor  observar  esto  regulanieato  em  tudo  que 
ilie  disaer  respeito  ; 

5-^^  Communícar  diariaraente  ao  director  as  occurrencii^a 
que  Êe  derem  na  Idbliotheea ; 

6,°  Propor  ao  director,  por  si  ou  por  iadicação  dos  pro- 
fessores, a  compra  de  obras  o  a  aa^ig natura  de  revistas  e  jornaes 
artísticos,  procurando  s^^upre  completar  a  a  obnís  ou  cotlecções 
«xiiteutcs  ; 

7**  Emprâgar  o  mi\ior  cuidudo  paraqua  nSo  haja  duplicatas 
desnoccasarias  e  Sí>  conserve  a  conveniente  harmonia  na  enca- 
dernação dos  tornas  de  uma  mesma  cbra  ; 

S.*"  Provhlonciar  para  que  as  obras  sojam  immediatamente 
entregues  ás  pessoas  que  as  pedirem  ; 

9,"*  Fazer  observar  o  nuiíor  silenoiona  sala  de  leitura,  pro- 
videnciando para  que  se  retirem  aquelles  que  perturbarem  a 
ordem,  e  recorrendo  ao  director  quando  nâo  íov  attendido  ; 

10.  Apreseutar^  mensalitiente,  ao  director  um  map^a  dos 
leitores  da  bibliolUeca.  ílas  obras  consultadas  o  das  que  deixarem 
de  ser  miuistratlas,  por  nâo  existirem  ;  outrosim,  uma  relação 
das  obras  que  mensalmente  entrarem  ps\ra  a  bit>lioiheca,  acom- 
panhada de  noticia,  embora  sumnmria,  do  objecto  de  cada  uma  ; 

IL  Organisar  e  remelter,  annualmeiUe,  ao  director  um  rela- 
tório dos  trabalhos  da  bibliotheca  e  do  estado  das  obras  e  moveis, 
indicando  as  modiflcaçôeg  que  a  pratica  lha   tiver    sug^''õrido, 

Art,  U9.  Orgauii&ado  o  (^talogo  da  bibliotheca,  serão  as 
obras  colíocadas  [or  ordem  alphabetica,  em  estantes  numeradas* 
Art.  l&o.  A  bibliotheca  é  especiíilmente  destinada  ao  aso 
4lo  corpo  docente  e  doa  alumnoe. 
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ArL  191.  Haverá  na  bibliotheca  um  lirio  em  qae  se  in- 
acreverão  os  nomes  das  pessoas  que  fizerem  donativos  de  obras, 
com  indicação  do  ol^ecto sobre  que  versarem* 

Art.  192.  A  bibliotheca  estira  aberta  todos  os  dias  ut^,  das 
10  Va  horas  da  maiihft4s  3  da  tarde,  e  das  6  V,  ás  8  ^/^  da  noite. 

Art.  193.  Os  livros  da  bibliotheca  ser&o  todos  encadernados 
e  terãe  o  carimbo  do  Instituto. 

Art.  194.  Em  hypothese  al^çama  sabirão  da  bibliotheca  livios, 
folhetos,  impressos  oa  obras  manoscriptas,  nem  táo  pouco  serão 
permittidas  cópias,  salvo  aut<vizaçio  do  director. 

Art.  195.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  de  registro  para  se 
lancA^  o  titulo  de  cada  obra  que  for  adquirida,  com  indicação 
da  época  da  entrada  e  do  numero  de  volumes  de  que  ella  se 
compõe. 

Art.  196.  O  bibliotheoario  reorganisará,  quando  for  conve- 
niente, o  catalogo,  para  nelle  incluir  as  obras  accrescidas. 

Art.  197.  O  bibUothecario,  nas  suas  faltas  e  impedimentos, 
será  substituído  por  um  ftmccionario  da  adminlstrac&o,  desi- 
gnado pelo  director. 

CAPITULO  XX 

DO    AOOMPANHADOR  E  DOS  OUTROS    EMPaSOADOS 

Art.  198.  Compete  ao  acompanhãdor: 

1 .0  Assistir  ás  classes  determinadas  pelo  director,  fazendo  os 
acompanhamentos  de  piano  e  de  harmonium ; 

2.<>  Distribuir  e  arrecadar  as  musicas  nos  ensaios  e  coneertos 
do  Instituto. 

Art.  199.  Compete  aos  inspectores  de  alumnos  :  ' 

l.<>  Estar  presentes  durante  todo  o  tempo  em  que  fúnccio- 
narem  as  aulas  frequentadas  pelos  alumnos  e  a  todos  os  actos  a 
que  estes  tenham  de  comparecer,  e  durante  o  período  das  ferias 
nos  dias  designados  pelo  director  ; 

%,•  Admoestar  os  alumnos,  quando  estes  procedam  irregular- 
mente, communícando  ao  director  os  factos  mais  graves. 

Art.  200.  Compete  especialmente  ao  inspector: 

l.<>  Auxiliar  durante  a  época  das  ferias  todo  e  qualquer  ser- 
viço de  expediente ; 
2.«  Substituir  o  amanuense  em  sua  falta  e  impedimento. 

Art.  201.  Compete  ao  conservador: 

1.0  Zelar  pela  conservação  dos  instrumentos  pertencentes 
ás  diversas  secções  do   Instituto; 

2^"  Dar,  por  si  e  a  expensas  suas,  pessoa  idónea  e  de  con- 
fiança do  director,  quando  d&o  puder  comparecer,  por  motivo 
de  moléstia  prolongada,  ou  de  licença. 


r^ 
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ATt<  20^.  o  continuo  cumprirá  todas  as  ordens  que  lhe  forem 
Õ3á^  peío9  S'?-\i^  superiores,  e  substitairá.  o  inspector  em* 
«uâ  falta  e  impedimento. 

Art.  :^3,  Com  pato  ao  porteiro  ter  a  seu  cargo  as  chaves 
do  ediâcio,  abrínao-o  e  fechando-o  ás  horas  ordenadas ;  cuidar 
do  aiiâeio  ínterur/  da  casa,  empregando  para  esse  âm  os  ser- 
FCD^  qud  forem  dealguados ;  receber  os  offlcios,  requerimentos 
d  nj&ii  pap.ns  dirlgiiios  á  secretaria  e  expedil-os  ou  entregal-os 
Aâ  partes  quando  ^iúm  for  ordenado;  zelar  a  conserva^  dos 
moveis  e  objectos  que  eâtiverem  fora  da  secretaria  e  da  biblio- 
tbeca^  enti^gar  aú  socretario  uma  relação  delles,  fazer  ad  des- 
peziis  miud&s  autorizadas  pelo  director  ou  pelo  secretario,  e 
camprir  quaesquer  ordens  ndativas  ao  serviço,  que  delles  receber. 

Paragrapho  aniea.  O  prteiro,  sempre  que  for  possível,  re- 
ildíri  Qo  editlcio  do  Instituto,  ou  em  alguma  das  suas  pro- 
limúã  dependências, 

Art,  204.  Os  servente  cumprirão  as  ordens  de  todo  o  pes- 
soal do  iDStltutOp 


CAPITULO  XXI 

M  ftmEB3P0.VDBHClA  E  D4  POSSE  DO  DIKBOTOR,  DOS  PROFESSORES 
B  SEU9  AUXILIARES  E  DOS  BHPREaÂ.D  OS 


Art.  g05.  A  correspourlencia  entre  o  director  e  os  pro- 
f^toT&s  se  fiirá  por  oínaio ;  a  daquelie  com  os  auxiliares  do 
eofliao  e  empregados,  por  portaria. 

Art,  2Ja.  O  director  tomará  posse  do  seu  cargo  perante 
a  con^e^^aç-ao.  Para  e^se  Am  deverá,  enviar  uma  participação 
ao  director  em  exercício,  o  qual  convocará  a  congregação 
p:Lra  o  primeiro  dia  utíI,  e  communicará  ao  nomeado  o  dia 
a  a  bo.^a  em  qu )  deverá  comparecer  para  lhe  ser  dada  a  posse. 

Art.  2ú7,  No  dia  e  hora  indicados,  recebido  o  novo  director  á 
porta  do  Mificio  pelo  secretario  e  rtiais  empregados,  e  á  portada 
saía  da-í  síiBáões  da  coiigre^cação  pelo  director  em  exorcicio  e  pro- 
fessores presantas»  tomará  assento  á  direita  do  presidente  da  con- 
gregação. Lido  peto  secretario  o  acto  da  nomeação  e  feita  a  pro- 
m^sà  Icí^al,  estará  empossado,  lavrando-se  de  tudo  um  termo, 
qae  será   assi^^nalo  por  elle  director  e  pelos  ditos  professores. 

Occupará  lo^o  depoié  o  lo;/ar  que  lhe  competir,  e  dar-se-ha  por 
termÈnafJo  o  acto  da  posse,  'lue  será  commuaicado  ao  Governo. 

Art.  206,  Qi  professores,  os  auxiliares  do  ensini,  os  monitores, 
QSAlumnoâ  auxiliares  e  Oi  empregados  se  empossarão  perante 
o  director.  Noa-^toda  poisg  farão  uns  e  outros  as  promessas 
constantai  dai  formulas  unnexas. 

ArL  209,  Da  passe  do5  professores  e  seus  auxiliares  e  mais 
lance íona rias»  o  aecretirio  lavrará  um  termo,  que  será  assignado 
Jielo  director  0  pelo  nomeado. 
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CAPITULO  XXII 

DAS  LICENÇAS  B    FALTAS 

Art.  210.  As  licenças  de  mais  de  15  diasa  um  anno  ser&o  conce- 
didas por  portaria  do  Ministro,  em  caso  de  mol^tia  provada  ou 
por  outro  qualquer  motivo  attendivel,  mediante  requerimento 
convenientemente  informado  pelo  director. 

§  1  .•  A  licença  concedida  por  motivo  de  moléstia  dá  direito  & 
percepção  do  ordenado  ató  seis  mezes,  e  de  metade  por  maia  de 
seis  mezes  até  um  anno ;  e  ror  outro  qualquer  motivo  obriga 
ao  desconto  da  quarta  parte  ao  ordenado,  ató  três  mezes ;  da  me- 
tade, por  mais  de  ires  até  seis;  das  três  quartas  partes  por  mais 
de  seis  até  nove,  e  de  todo  o  onlcDado   t)ahi  por  deante. 

§  2.°  A  licença  não  dará  direito,  em  caso  algum,  à  gratificação 
do  exercicio  do  cargo ;  não  se  poderá,  porém,  fazer  qualquar 
desoonto  nos  accrescimos  de  vencimentos  obtidos  por  antigui- 
dade. 

Art.  211 .  O  tempo  de  prorogação  de  licença,  concedida  dentro 
de  um  anno,  será  contado  do  dia  em  que  terminou  a  primeira, 
aíim  de  ser  feito  o  desconto  de  que  trata  o  §  l"»  do  artigo  ante- 
rior. 

Art.  212.  Esgotado  o  tempo  máximo  dentro  do  qual  pode- 
rão ser  concedidas  as  licenças  com  vencimentos,  a  neulmffl 
fanccionario  é  permittida  nova  licença  com  oxdenado  ou  prte 
delle,  antes  de  decorrido  o  prazo  de  um  anno,  contado  da 
data   em  que  houver  expirado  o  ultimo. 

Art.  213.  O  licenciado  poderá  gosar  onde  lhe  aprouver  a 
licença  que  lhe  for  concedida  ;  esta,  porém,  ficará  sem  effeito 
si  delia  não  se  aproveitar  dentro  de  um  mez,  contado  da  data 
da  publicação.  O  prazo  da  licença  conta-se  da  dataemquea 
portaria  for  apresentada  ao  director  para  obter   o   cumpra-se. 

Art.  214.  Não  poderá  obter  licença  quem  não  tiver  entrado 
no  exercicio  do  logar  em  que  haja  sido  provido. 

Art.  215.  O  professor  licenciado  poderá  renunciar  ao  rosto 
do  tempo  que  tiver  obtido,  uma  vez  que^ntre  immed latamente 
no  exercicio  do  seu  cargo  ;  mas,  si  não  tiver  feito  a  renuncia 
antes  de  começarem  as  ferias,  só  depois  de  termí.uada  a  licença 
poderá  apresentar-se. 

Art.  216.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  applicam-se 
igualmente  ao  funcclonario  que  perceber  simples  -^ratidcação, 
consideradas  duas  torças  partes  desta  como  ordenaáí). 

Art.  217.  Aos  professores  contractados,  que  requererem  U- 
cença,  serão  applicadas  as  disposições  referentes  aor^eflectivos, 
quando  do  assumpto  não  cogitarem  os  respectivos  corntractos. 

Art.  218.  Dado  o  caso  de  licença  concedida  a  um  {professor, 
assim  como  no  de  vaga  de  cadeira,  será  chamado  polp  director 
um  outro   professor  para  regel-a.  v 

Em  falta  de  professor  que  possa  ou  queira  incuiÂbir-se  da 
regência  da  cadeira,  o  Governo  nomeará,  por  propofsta  do  di- 
rector, pessoa  extranha,  de  notória  competência.       ' 
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Ari.  219.  O  professor  qae  sabstituir  o  director  em  seu  impe- 
dimento perceberá,  além  do  respectivo  veacimento,  uma  grati- 
ficação Igual  â  daquelle. 

Art.  220.  O  fuQccionario  da  admiaistração,  que  substituir 
outra«  perceberá,  além  do  seu  vencimento  integral,  ama  gra- 
tificação igual  à  differença  entre  este  e  o  do  legar  do  sub- 
stituido. 

Art.  221 .  A  presença  dos  professores,  auxiliares  do  ensino 
e  monitores  será  verificada  pela  sua  assignatura  no  livro 
destina^io  para  esse  fim,  e  nas  actas  da  congregação  para  os 
primeiros. 

§  1  .<>  A  presença  dos  empregados  do  S3rviço  administrativo . 
será  verificada  pela  sua  assignatura  no   livro  do  ponto,  que 
sorà  enc3rrado  pelo  secretario  á  bora  que  lho  for  determinada 
peio  director. 

§  2.®  O  secretario,  à  vista  das  notas  dos  livros  do  ponto  e 
das  quo  haja  tomado  sobre  quacsquor  actos  escolares,  orga- 
nlsará,  no  fim  de  cada  mez,  a  list\  completa  das  faltas,  e  & 
apresentará  ao  director,  que,  attendendo  aos  motivos,  poderá 
considerarjustificadas  até  três,  para  os  professores,  e  até  oito» 
para  o  pessoal  administrativo. 

§  S.o  Asfaltas  devem  ser  justiftcad\s  até  ao  ultimo  dia  do  mez. 

Art.  222.  Para  o  desconto  das  faltas  do  pessoal  adminis- 
trativo, excepto  as  inspectoras  de  alumnas,  que  não  teem 
adipisâão  nos  cursos  nocturnoá,  considôrar-se-ha  dividida  a  respe- 
ctiva gratificação  em  três  partes  iguaes,  que  lhe  serão  assim 
abonadas^  duas  pelo  sou  comparecimento  ao  serviço  diurno  e 
uma   pelo  seu  comparecimento  ao  nocturno. 

Paragrapho  único.  O  comparecimento  dos  dive:*sos  funccio- 
narios  da  administração  ao  serviço  nocturno  será  regulado  pelo 
director,  que,  attendendo  ao  maior  ou  menor  expediente,  poderá, 
exigir  a  presença  de  toJos  diariamente  ou  permittir  que  se  re-* 
▼esem,  por  turmas,  no  serviço. 

Neste  caso,  o  empregado  que,  sem  motivo  justificado,  faltar 
ao  serviço  nocturno  nos  dias  que  o  director  lhe  designar,  per- 
derá, al^m  da  gratificação  do  dia,  a  dos  compreheudidos  entre 
^te  e  o  ultimo  dia  de  comparecimento  ;  justificando,  perderá  so- 
mente a  dos  dias  para  os  quaes  foi  designado. 

Art.  223.  As  faltas  dos  professores  ás  sessões  da  congregação  e 
qdaesquer  actos  a  que  forem  ob'*igido8  por  este  regulamento 
serão  contadas  como  as  que  darem  nas  aulas. 

Art.  224.  Si  por  motivo  de  força  maior,  nos  termos  3o  art.  174, 
n.  5,  coincidirem  as  horas  da  aula  e  da  congregação,  o  serviço 
desta  terá  preferencia,  importando  em  falta  a  ausência  do  pro- 
fessor ;  não  coincidindo,  a  ausência  a  qualquer  dos  serviços  será 
lambem  considerada  como  falt  i. 

Art.  225.  Terão  direito  só  ao  ordenado  os  funccionarios 
que  faltarem  por  motivo  justificado,  observado  o  disposto  no 
art.  216. 

An.  226.  O  director,  quando  professor,  estará  sujeito  ás  pre» 
<?ôes  deste  capitulo. 
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CAPITULO  XXUI 

DA  POLICIA  INTBRNA 

Art.  227.  o  alomno  que  perturbar  o  silencio,  causar  deâorddm 
dentro  da  aula  ou  nella  proceder  mal,  será  reprehendido  pelo 
professor.  Si  não  se  contiver,o  professor  o  fará  immediatamente 
sabir  da  sala  e  levarÀ  o  facto  ao  conhecimento  do  director.  Si  o 
professor  vir  que  a  ordem  nilo  pôde  ser  restabelecida,  suspen- 
derá a  li(ÍLO  e  dará  ao  director  relação  do  occorrido. 

Art.  228.  O  director,  assim  que  tiver  noticia  do  facto,  nas 
duas  ultimas  hypotheses  do  artigo  precedente,  fará  vir  á  sua 
presença  o  culpado  ou  culpados,  e,  depois  de  ler  a  parte  dada 
pelo  professor,  convocará  immediatamente  a  congregação,  que 
imporá  por  votação  nominal,  depois  de  ouvido  o  delinquente,  a 
pena  de  suspensão  de  um  ou  dous  annos  de  estudos  em  qualquer 
estabelecimento  federal  ou  a  elle  equiparado,  conforme  a  gravi- 
dade do  facto. 

Art.  229.  Si  a  desordem  se  realizar  dmitro  do  ediflcio,  xnas 
íóra  da  aula,  qualquer  professor  ou  empregado  que  se  achar  pre- 
sente procurará  conter  os  autores. 

No  caso  de  não  serem  attendidas  as  admoestações,  ou  si  o 
successo  for  de  naturezi  grave,  o  funccionario  que  o  pre- 
senciar deverá  immediatamente  communicar  o  facto  ao  di- 
rector, 

Art.  230.  O  director,  logo  que  receber  a  participação  ou 
tiver  noticia  do  occorrido,  tomará  de  tudo  conhecimento,  fa- 
zendo comparecer,  na  secretaria,  perante  si,  o  aluouio  ou 
alumnos  indigitados. 

Art.  231.  Si,  depois  das  indagações  a  que  proceder,  o  di- 
rector achar  que  o  alumno  merece  maior  correcção  do  que 
uma  simples  advertência  feita  em  particular,  o  rôprehea- 
dera  publicamente. 

Art.  232.  A  reprebensão  neste  caso  será  dada  na  secre- 
taria, em  presença  de  dous  professores,  de  dous  empregados  e 
de  quatro  ou  seis  alumnos,  ao  menos,  ou  na  aula  a  que 
o  culpado  pertencer,  presentes  o  professor  e  os  outros  aluomos 
da  mesma  aula,  que  se  conservarão  nos  respectivos  legares. 
A  todos  estes  actos  assistirá  o  secretario,  e  de  todos  elles, 
bem  como  dos  casos  referidos  nos  arts.  228  e  229,  se  lavrará 
um  termo,  que  será  presente  na  primeira  sessão  da  congregação 
6  transcripto  nas  informações  dadas  ao  Qoverno  acerca  do 
procedimento  dos  alumnos. 

Art.  233.  Si  a  perturbação  do  silencio,  a  falta  de  respeito 
ou  a  desordem  for  praticada  durante  o  exame  ou  em  qualquer 
acto  publico  do  estabelecimento,  se  observará  o  disposto  nos 
arts.  228  e  231. 

Art.  234.  Si  algum  dos  (kctos  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente e  a  primeira  parte  do  art.  229  for  praticado  por 
alumno  que  Já  tenha  feito  os  exames  da  ultima  época  de 
qualquer  dos  cursos,  o  director  levará  tudo  ao  conhecimento 
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da  congregação,  a  qual  poderá  sabstituir  a  pena  de  repre- 
hens&o  publica   pela  de  retenção,  do  diploma  até  um  anno. 

Art.  235.  Si  o  director  entender  que  o  delicto  decla- 
rado no  art.  227  merece,  pelas  circamstancias  que  o  acom- 
panharam, mais  severa  punição  que  a  do  art.  23Z,  mandara 
lavrar  termo  de  tudo  pelo  secretario,  com  as  razões  que  o 
alumno  ailegar  a  seu  favor  e  com  os  depoimentos  das  tes* 
tamanhas  que  souberem  do  facto,  e  o  apresentará  á  con- 
gregação ;  esta,  depois  de  empregar  os  meios  necessários  para 
apurar  a  verdade,  condemnará  o  delinquente  na  pena  de 
suspensão  de  ura  ou  dous  annos  de  estudo  om  qualquer 
estabelecimento  federal  ou  a  elle  equiparado,  conforme  a 
gravidade   do   delicto. 

Art.  236.  O  alumno  que  iatencionalmente  estragar  ou  Inuti- 
Usar  instrumentos,  apparollios,  livros  ou  moveis,  será 
obrigado  a  restituir  o  objecto  por  elle  damnificado,  e,  na  rein- 
cidência, além  da  restituição,  será  admoestado  pelo  diroctor, 
ou  sujeito  ã  pena  de  suspensão  por  um  ou  dous  ânuos  de  estudo 
em  qualquer  estabelecimento  feJeral  ou  a  elle  eiuiparado, 
segundo  a  gravidade  do  delicto. 

Art.  237.  Sempre  que  se  verificar  qualquer  desapparecimento 
de  objectios  tanto  da  secretaria,  como  das  demais  dependências 
do  estabelecimento,  o  secretario,  recebida  a  communicação, 
participará  por  escripto  o  facto  ao  director*  o  qual  nomeará 
uma  commissão  para  proceder  á  syndicancia  respectiva. 

Art.  238.  O  bibliotecário  levará  igualmente  ao  conhecimento 
do  director  quaesquer  subtracções  occorridas  na  bibliotlieca  e, 
a  ial  respeito,  será  praticado  o  que  ílca  determinado  no  artigo 
precedente. 

Art.  239.  Descoberto  o  autor  do  delicto,  de  que  tratam  os 
doufl  últimos  artigos*  será  reprehendido  pelo  director  o  obri- 
gado á  restituição  do  objecto  subtrahido,  promovendo-se  processo 
criminal,  si  no  oaso  couber. 

Art.  240.  Os  alumnos,  que  dentro  ou  fora  do  edificio  escolar 
praticarem  actos  de  injuria  por  palavras,  por  escriptos  ou  por 
qualquer  outro  modo  contra  o  director  ou  contra  os  professores, 
serão  punidos  com  a  pena  de  suspensão  de  um  ou  dous  annos 
de  estudos  em  qualquer  estabelecimento  federal  ou  a  elle 
equiparado,  conforme  a  gravidade  do  caso. 

Art.  241.  Si  os  actos  forem  offensivos  á  moral  ou  consistirem 
em  ameaças  ou  tentativas  de  aggressão  contra  as  pessoas  in- 
dicadas no  artigo  antecedente*  os  autores  asrão  punidos  com  o 
dobro  das  penas  alll  comminadas. 

§  1  .o  Si  realizarem  a  aggressão,  serão  punidos  com  a  exclusão 
dos  estudos. 

f  2."»  As  penas  deste  artigo  o  as  do  antecedente  não  isentam 
daquellas  em  que  incorrerem  os  delinquentes  segundo  a  legis- 
la^U>  cúmmum. 

Art.  242.  Si  os  delictos  dos  artigos  antecedentes  forem  prati- 
cados por  alumnos  da    ultima  época  de  qualquer  curso,  serão 

^     punidos  com  a  suspensão  do  exame  ou  concurso,  ou,  si  este 
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já.  tiver  sido  feito,  com  a  retenção  do  diploma,  pelo  tempa 
correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  mesmos  artigos. 

Art.  243.  Das  penas  de  suspensão  de  estados  ou  da- exame 
ou  concurso,  exclusão  é  retenção  de  diplomas,  caberá  recurso 
para  o  Governo,  sendo  interposto  dentro  de  oito  dias  contados 
da  data  da  intimação.  O  recurso  lerá  effaito  suspensivo  quando, 
a  pena  imposta  for  a  de  suspensão  de  estudos  ou  de  exclusão. 

Art.  244.  O  Governo,  a  quem  berão  presentes  todos  os  papeis 
que  formarem  o  procíesso,  resolverá  conflrmando,  revogando  ou 
modiflc.\ndo  a  decisão  da  congregação. 

Art.  245.  O  alurano  que,  chamado  pelo  director,  não  compa- 
recer, será  obrigado  a  vir  á  sua  presença  depois  do  lavrado  o 
termo  de  dasobediencia  pelo  empregado  que  o  for  chamar, 
requisitando  o  mesmo  director  auxilio  da  autoridade  policial. 

Art.  246.  Os  professores  exercera j  a  policia  dentro  das  re- 
spectivas aulas,  e  nos  actos  escolares  que  presidirem  deverão 
auxiliar  o  director  na  maníitonção  da  ordem  dentro  do  edifino. 

Art.  247.  Não  estando  presente  o  director,  deverão  substituilo, 
na  manutenção  da  ordem,  os  professores,  por  ordem  de  antigui- 
dade, e,  na  falta  de  toJos  elles,  o  secretario. 

Art.  248.  O  porteiro,  o  continuo  e  os  serventes  velarão  na  . 
manutenção  da  ordem  dentro  do  edifício,  advertindo  com  toda  a 
urbanidado  os  infractores.  Si  as  suas  advertências  não  bastarem, 
tomarão  os  nomes  dos  ditos  infractores  e  darão  immediatamente 
parte  do  occorrido  ao  director,  e  em  sua  ausência  a  qualquer 
professor  ou  ao  secretario. 

Art.  249.  Si  qualquer  pessoa  extranha  ao  Instituto  praticar 
algum  ou  alguns  dos  actos  puníveis  ]^or  este  regulamento,  será 
o  facto  levado  ao  conhecimento  do  director,  atlm  de  que  faça 
tomar  por  termo  o  occorrido  e  dê  de  tudo  conhecimento  á.  compa* 
tente  autoridade  policial,  para  proceder  na  conformidade  das  leis. 

Poderá  também  o  director  prohibir  ao  autor  daquolles  actos  a 
entrada  no  ediâcio  do  Instituto. 


CAPITULO  XXIV 

DO    PATRIMÓNIO     DO    INSTITUTO 

Art.  250.  o  património  do  Instituto  será  constituído: 

l.<*  Pelos  valores  que  forem  doados   ou  legados  ao  Inslitato 
por  qualquer  meio  legal  ; 
2."*  Peles  juros  do  fundo  patrimonial  que  se  forem  capitalisando. 

Art.  251 .  O  fundo  patrimonial  do  Instituto  será  convertido 
em  apólices  geraes  da  divida  publica  fundada. 

Art.  <252.  O  património  ficará  sob  a  guarda  do  Governo,'qae 
o  administrará. 
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CAPITULO  XXV 

DISPOSIQÕBâ    0BRAE8 

Art.  253.  Os  yencimentos  do  pessoal  do  lostítuto  serão  08 
oonsigíiados  na  tabeliã  annexa  sob  n.  I . 

A^t.  254.  Pela  iaseripçâo  de  matricula  e  pelas  certidões  de 
exame  ou  concurso  e  diplomas  cobrar-se-Mo  os  emolumentos 
declarados  na  tabeliã  annexa  sob  n.  2. 

Art.  255.  Os  emproados  do  serviço  administ^ativo  terão 
direito  á  aposentação  na  forma  da  legislação  gaml  em  vigor. 

Art.  256.  O  presidente  das  mesas  examinadoras  e  julgadoras 
dos  concursos  de  admissão  e  promoção  tomará,  parte  no  julga- 
mento ;  mas  nos  concursos  ânaes  a  premio  terÀ  somente  o  voto 
de  desempate. 

Art.  257.  Nas  questOos  de  interesse  particular  não  podem 
Totar  ooojunctamente  o^  professores  que  tenliam  entre  si  pa- 
rentesco por  consanguinidade  ou  afflnldade,  em  grão  prohibido. 

Art.  258.  Quando,  entre  dou9  ou  mais  membros  do  magistério* 
se  verificar  o  impedimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  só 
o  mais  antigo  será  admittido  a  votar. 

Quando  o  mesmo  impedimento  se  verificar  entre  o  director  e 
algum  ou  alguns  lentes,  votará  o  director, 

Art.  259.  Só  poderão  ser  nomeados  professores  do  Instituto 
artistas  exímios  na  sua  especialidade. 

Art.  2Ô0.  O  Instituto  manterá  e  desenvolverá  com  os  recurscs 
auDualmente  consignados  no  orçamento  para  esse  fim : 

1  .^  Uma  bibliotheoa  de  composições  musicaes  e  obras  de  theoria 
e  litteratura  musieal ; 

2.»  Um  museo  de  instrumentos  de  musica  que  oífereçam  in- 
teresse para  o  estudo  da  historia  da  musica  e  do  seu  desenvol- 
vimento nos  diversos  paizes ; 

3.*  Um  gabinete  do  physica  com  os  apparelbos  acústicos  ne- 
cessários ao  estudo  deestbetica  musical ; 

4.<*  Um  instrumental  completo  de  orchestra  no  diapasão  nor- 
mal do  Instituto. 

Art.  231 .  Da  bibliotheoa  e  do  archivo  só  poderão  ser  retira- 
dos 03  livros  e  as  musicas  necessários  para  a  direcção  e  estudos 
de  certas  classes. 

Em  documento,  que  assignarà,  o  professor,  ou  o  auxiliar  do 
onsino  ou  o  alumno  a  quem  for  coi fiada  qualquer  obra,  respon- 
sabilisar-se-ha  pela  restituição  em  perfeito  estado,  dentro  de  um 
prato  determinado. 

Art.  262.  Além  do  periolo  comprohendido  entre  o  encerra- 
mento dos  trabalhos  e  a  sua  abertura  e  os  domingos  e  dias  de 
festa  ou  luto  nacional,  oonsideram-se  feriados  oô  dias  de  falloci- 
meutodo  director,  ou  de  qua»quer  prolVssor  clfectivoou  ju« 
bilado,  o  dia  commemoratlvo  da  fundação  do  Instituto  e  os  de 

mavaU 

Poder  £jMCttUvo    i9QA  17 
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Art,  263.  Darknte  o  tempo  feriado  o  pessoal  docente  e  admU 
nistrativo,  salvo^  aos  funcciooarios  que  estiverem  no  goso  de 
licença,  perceber&o  integralmente  os  i^eus  vencimentos  aem  em* 
bargo  de  quaesquer  Impedimentos  oocasionaes  que  occorrerem 
no  anno  lectivo. 

Art.  264.  Haverá  um  sello  do  Instituto  que  se^  applicado 
segundo  as  exigências  e  da  forma  que  resolver  o  director. 

Art.  265.  O  director  terá  a  faculdade  de  convidar  pessoas 
versadas  no  estudo  da  Instoria  e  da  estbetica  da  musica  para 
fozerem  prelecções  no  Instituto,  mediante  uma  gratificação  pró-* 
viamente  estipulada  na  conformidade  do  art.  169,  §  4^ 

Art.  266.  Qunndo  convier  ao  ensino,  os  cursos  de  canto  a 
solo,  violino,  violoncollo  e  outros,  terão  as  mesmas  subdtvifões 
do  curso  He  piano. 

Art.  ?67.  Os  diplomas  de  curso  e  de  capacidade  serão  feitos 
eegundo  os  modelos  annexos  de  ns.  1  e  2. 

Art.  268.  Em.  regimento  interno,  approvado  pelo  Minibtro, 
serão  consignadas  as  disposições  complementares«  relativas  & 
economia  o  regimen  interno  do  Instituto. 

Art.  269.  Revogamse  as  disposições  em  contrario. 

CAPITULO  XXVI 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  l.<>  Ficam  exti netos  os  legares  de  adjuntos,  ecónomo  e 
ajudante  de  inspectora  de  alumnas. 

Art.  2.°  O  Governo  distribuini  pelas  diversas  cadeiras,  sobre 
proposta  do  director,  os  «'^ctuaes  professores  e  adjuntos,  pro- 
vidas as  restantes  pela  forma  indicada  no  capitulo  IV. 

Art.  3.°  Haverá  uma  época  extraordinária  para  exames  e  con- 
cursos de  admissão,  cuja  inseri pção  se  fura  na  mesma  época  da 
abertura  de  matricnias  marcada  por  este  regulamento. 

Art.  4. <>  Aos  alumnos  laureados  do  Instituto,  antes  da  pa« 
blicação  da  presente  lei,  serão  conferidos  diplomas,  de  accordo 
com  o  art.  267. 

Rio  de  Janeira,  2  de  março  de  1903.—  /.  /.  Seabra, 
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TABBLLA  H.  1 


PESSOAL 


ORDBNADO 


ORATIFICAÇAO 


1  Director 

1  Saereiario • • . . .  • 

1  Sub-secretário 

1  Bibliothecario 

1  Amanuense 

29  Professores,  a  saber:  6  de  solfejo,  3  de 
canto  a  boIo,  1  de  canto-^horal,  5  de 
piano«  i  de  or^ào,  1  de  harpa,  3  de 
violino,  1  de  Tioloncello,  1  de  contra- 
baixo, 1  de  flauta  e  flantim,  1  de  oboé 
e  congéneres,  i  de  clarinete  e  congé- 
neres, 1  de  trompa*  clarim ,  cornetim, 
trombone,  bombardão  e  tuba,  2  de  har- 
monia e  1  de  composição •  • . . . 

8  Auxiliares  de  ensino 

i  Acompanhador , • . 

1  Inspector  de  alumnos.  ••  • 

3  Inspectoras  de  alumnas • . 

1  Continuo..... 

1  Porteiro • 


1  Gon8erTador.\ 
10  Monitores....  >de  nomeação  do  director 
SerTentes..../* 


4:800|000 
4:00W00 
3:000|000 
2:800|000 
2:(K)OÍ00O 


2:400|000 


2:400$000 
2:000$000 
l:50âÕ00 
1:400|000 
1:000$000 


6001000 
i:dOO$000 

aooiooo 

l!200$000 


Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1902.  —  /.  J,  Seabra, 


^ 
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TABB&LA   K.   a 
POR  MATRICULAS 


cnasos 


Solfejo 

Canto->ohoral. .  • •«.... 

Canto  a  solo 

Piano 

Orgâo.  .....,..• ..!••• 

Harpa .«•...••«... 

Violino  6  violeta.... 

Violonoello 

Contrabaixo 

Flauta  e  flautim.... ■ 

Oboé  e  congéneres 

Clarinete  e  congéneres 

Trompa,  clarim,  cornetim,  trombone,  bom- 
baraão  e  tuba. . .  •  * « 

Harmonia 

Contraponto  e  fu^a ■ 

Composição 


JiPOCAS 

1» 

2» 

15$000 

15$000 

i5$000 

159000 

159000 

20$000 

i5$000 

;^5|ooo 

i5$000 

201000 

15$000 

201000 

15$000 

201000 

151000 

15$000 

15$000 

15$000 

151000 

15J000 

lõlOOO 

15(000 

15$000 

151000 

151000 

151000 

151000 

15|000 

20|000 

20$000 

25$000 

2Õ$000 

251000 
351000 
231000 
25|000 
25(000 
15(000 
15(000 
15(000 
15$000 
15(000 

15(000 
15(000 
20S000 


FOB  CSfiTIDAO  E  FOB  DIFLOlíA 

Certidão  de  exame  ou  de  concurso 3(000 

Diploma  de  curso. 15(000 

Diploma  de  capacidade 50(000 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1903.  -7.  J.  Seabra^ 


N. 


\ 
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MODELO  N,    1 

WS7ITITT0  KAOIONAL  SE  ICTTSICA 
l>iploxna  dL0  ourflo 

Teodo  o  alumuo obtido  a  nota  de 

habilitado  no  curso  de ,  em  virtude  das  provas  exhibidas 

no  exame  final  effectuado  em de de  19,  •  • ., 

foi-Ihe  passado  o  presente 

Diploma  cio  ourao  ã.e 


Instituto  Nacional  de  Musica  do  Rio  de  Janeiro,  em....ã 
de de  19«,.. 

O  Director, 


O  Secretario, 


O  Professor, 


2Ô2  ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 

MODBLO  N.  2 

BEPITBLIOA  DOS  ESTADOS  JjmtK  DO  Umi 
Instituto  Nacional  de  Musica 

Diploma  de  Oapaoida<lo 

Ea Director  do  Instituto  NaoEoD& 

de  MasLoa  do  Rio  de  Janeiro,  teado  prtdseate  o  termo  de  aptUtão 

ao  Diploma  de que  obteve  em  coQOurao  aos  Premioj 

de realizado  no  dia de de  19. . . . 

natural  d filho  de . 

nascido  em ,  ô  no  qual  lhe  foi  confâriio  o. . .. . 

Premio  —  Medalha  de ;  e  asando  da  autorid&dô  que 

me  confere  o   Regulamento   deste    Instituto,  mandoi  pasmar 
a.  • .  dito  senhor.  •  •  o  presente  Diploma 

Rio  de  Janeiro, de de  I9« . , . 

O  Director, 

(Assignatura  do  diplomado.) 


O  Secretario, 


1 
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Formulas  &at  promessas  para  a  posse 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  e  fazer 
ol^ervar  o  regulamento  deste  Instituto,  cumprindo,  quanto  em 
mim  couber,  os  deveres  do  cargo  de  director. 

I>:>a      professares 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  o  regula- 
mento deste  instituto  e  camprir  os  deveres  de  professor  com 
zelo  e  dedicação,  promovendo  o  adiantamento  dos  alumnos  que 
fiarem  confijulos  aos  meus  cuidados. 

D  >s  auxlliaros  d^  onsin.  > 

Prometto  fielmente  cumprir  os  deveres  do  cargo  de  auxiliar 
do  ensino  com  zelo  e  dedicação,  promoveu  lo  o  adiantamento  dos 
alumnos  que  forem  confiados  aos  meus  cuidados. 

DO  secretario  e  dos  demais  ezn.pregadoa 

Prometto  fielmente  cum,)rir  os  deveres  do  cargo  de 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1903.—  /.  7.  Seabra, 


DECRBTO  N.  4783  —  DB  2  DB  março  db  1903 

Approva  o  regulamento  para  a   Escola  Correccional  «  Quinze  de  No- 
vembro » 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  daautorização  quo  lhe  conferem  osarls.  1<»,  n.  IV,  6*  o?» 
da  lei  n.  947,  de  29  de  dezdmbro  de  1902 ;  e 

Considerando  qu)  o  fim  da  Esjola  Correccional  «  Qainze  do 
Novembro  »  é  educar  e  velar  sobre  menores,  qae,  pelo  abandono 
ou  miseiia  dos  pães,  vivem  ás  soltns  o  expostos  á  pratica  e 
trans.^ ressoes  próprias  de  sua  idade  ; 

C^nsidoran  io  quo  a  antiga  h)^c  A  i  com  essa  denominação  não 
satisfazia  esse  intuito,  porquanto  nolla  o  regimen  estabelecido 
era  o  dos  institutos  correccionaes  entre  nós  existentes,  e  pelo 
qual  os  menores  em  promiscuidade  com  ou  eros  jà  iniciados  na 
carreira  do  crime,  em  vez  de  corrigirem -se  antes  avezavam-s© 
ao  vicio  e  ao  crime  ; 

Considerando  que  a  experiência  dos  povos  cultos  tem  de- 
monstrado que,  ainda  para  os  alumnos  oriundos  de  um  meio 
o,  nenhum  systema  podo   produzir  mclUorçs  resul^os  dç 
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quo  O  regimen  familiap,  ooda,  em  vez  de  vegetar  oa  extenuar-se, 
o  menor  vae  encontrar  elementos  propícios  â  expansão  natural 
de  suas  faculdades  ; 

Considerando  que  na  execução  do  preceito  da  lei  n«  947,  o 
Qoyerno  não  âca  adstricto  á  creagão  de  um  só  typo  da  colónias 
ou  estabelecimentos  correccioaaes,  e  que,  porlaqto,  para  satis- 
fazer o  disposto  no  art,  7<»  é  indispensável  dar  ao  astabelecU 
mento  destinado  â  rehabilita^  e  á  prevenção  dos  menores  aban- 
donados um  caracter  especial,  efQ  que  prispondere  a  influencia 
dos  meios  pedagógicos: 

Resolve  approvar  o  regulamento,  que  oom  este  baixa,  assi- 
gnado  pelo  Ministro  de  Bstado  dá  Justiça  e  Negócios  Interioree. 

Rio  de  Janeiro,  Z  de  março  de  1903,  15"  da  Republica* 

Francisco  db  Paula  Rodrigubs  Alves. 
/•  J,  Seabra^ 

Regulamento  da  Escola  Correccional  <c  Quinze  de  Novembro  >i 
a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 

TITULO   I 

Da  organisaç&o  do  Instituto 

CAPITULO  I 

DOS  FINS  DO  INSTITUTO 

Art.  1.*  A  Escola  Ck)rrecoional  «Quinze  de  Novembro»  tem 
por  fim  dar  educação  physica,  profissional  e  moral  aos  mentores 
abandonados  e  recolhidos  ao  estabelecimento  por  ordem  das  au- 
toridades competentes,  nos  termos  do  art.  7^  da  lei  n.  947« 
de  29  de  fevereiro   de    1902. 

Art.  2.<>  Compr^endem-se  como  abandonados  os  menores  da 
14  annos,  maiores  de  9,  que,  por  serem  orphãos,  on  por  negli- 
gencia, ou  vioios,  ou  enfermidades,  ou  falta  de  reoursos  dos 
paes,  tutores,  parentes,  ou  pessoas,  em  cujo  poder,  guarda 
ou  companhia  vivam,  on  por  outras  oausas,  forem  entregues 
ás  autoridades  judiciarias  ou  polioiaas,  ou  forem  encontrados 
habitualmente  sós  na  via  publica,  entregues  a  si  mesmos  e 
desamparados  de  qualquer  assistência   natural. 

Art.  3.<»  Sendo  a  Escola  destinada  a  gente  desclassificada* 
a  instrucg&o    ministrada  na  mesma  não  ultrapassará  o  que  for 
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indispensável  &  integração  do  internado  na  vida  flocial.  Dar-se* 
Itaes-na,  pois,  o  cultivo  necessário  ao  exercício  proflisional  • 
Aqaelles  indivíduos,  porém,  que  revelarem  dotes  superiores, 
darante  ou  no  fim  do  estagio,  serão  admittidos  a  qualquer 
estabelecimento  de  ensino  secundário  ou  artístico  custeado 
pela  Unifio. 

Art.  4,^  ScriLo  respeitadas  as  crenças  dos  internados ;  não  se 
admittirá,  porém,  Qa  Escola  propaganda  religiosa. 

Paragrapbo  vnico.  Aos  eiiucando^  que  manifestarem  o  desejo 
de  frequentar  as  igrejas,  os  templos  de  suas  {v...octiva8con- 
fisiões,  o  director  p6rmittiri\  que  o  fiigam,  acompanhados  por 
empregados  do  estabelecimento,  em  dias  próprios  para  esses 
actos  religiosos. 

Art.  5.<^  Tanto  quanto  for  possível,  o  director  occuparà  os  in- 
ternados com  os  serviços  económicos  e  de  asseio  dos  estabeleci- 
mentos, attendendo  á.  idade  e  k  bygiene,  de  modo  a  nfto  só  habi- 
tnal-os  &  ordem  domestica,  mas  também  a  dispensar  pessoal 
externo. 

Art.  6.«  O  estabelecimento  ficará,  sob  a  immediata  inspecção 
do  Chefe  de  Policia,  que  lhe  dará  regimento,  determinando  o 
respectivo  processo  de  fiscallzaç&o,  com  approvação  do  Ministro, 


CAPITULO  II 

DA  ADlCINISTRAglO 

Art.  T.^"  O  Instituto  terá  o  seguinte  pessoal  administrativo: 

1  Director ; 

1  Secretario; 

1  Medico; 

1  Pharmaceuticoenfermeíro-mór; 

1  Escripturario; 

1  Almoxarife; 

1  Roupeiro; 

1  Porteiro; 

Inspectores,  de  accordo  com  as  necessidades  da  disciplina ; 

Os  oozinheiros,  auxiliares  e  serventes  necessários,  tirados  al- 
ternadamente, quando  flsr  possível,  dentre  os  internados  de 
maior  robustez. 

Art.  S.**  O  director  e  o  secretario  serão  nomeados  por  de- 
creto; o  mo<lico,'o  pharmaceutico-cnfermeiro,  o  escripturario  e 
o  almoxarife,  pelo  Ministro  sobre  proposta  do  Chefe  de  Policia ; 
08  outros  empregados  pelo  Chefe  cie  Policia. 

Art,  9.°  Os  vencimentos  dos  empregados  da  administrando 
serão  os  constantes  da  tabeliã  sob  a  lettra  A. 

Art.  IO.  Os  empregados  da  Escola  tomarão  posse  e  entrarão 
em  exeoioio  á  vista  do  titulo  de  nomeação. 
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Art.  11.  São  competentes  para  dar  posse: 

I.  O  Chefe  de  Policia  ao  director,  saorotario,  medico,  pbar* 
maceutico,  escripturario  e  professor. 

II.  O  director  aos  demais  empregados. 

Paragrapho  udíco.  O  exercício  será  communicado  ao  Chefe  de 
Policia. 

Art.  12.  Somente  por  motivo  de  moléstia  ou  em  virtude  de 
licença  do  Governo  podarão  os  empregados  interromper  o  exer- 
cicio  de  suas  fuucções. 

Art.  13.  Sao  competentes  para  conceder  licenças: 

I.  O*  Ministro  ao  director,  ao  secretario,  ao  medico,  ao  phar- 
maceutico,  i\o  escripturario  e  ao  almoxarife. 

il.  O  Chefe  do  Policia  aos  empregados  de  sua  nomeação ;  e  até 
30  dias  ao  director,  ao  secretario,  ao  medico,  ao  pharma- 
ceutico,  ao  escripturario  e  ao  almoxarife. 

Do  director 

Art.  14.  O  director  ó  a  primeira  autoridade  da  Escola. 
São-lhe  subordinados  todos  os  empregados,  que  delle  recebei*ão  as 
instruccões  e  ordens  necessárias  para  o  bom  desempenho  das 
suas  funcções. 

Art.  15.  Compete  ao  diractor: 

§  1  .<*  Distribuir  o  fiscalizar,  de  conformidade  com  este  regula- 
mento, todo  o  serviço  dos  diversos  funccionarios  ; 

§  2.'>  Inspeccionar  os  serviços  e  dar  as  ordens  e  instrucçõas 
necessárias  para  regularidade  o  efficacia  da  educação  e  exercícios 
dos  internados ; 

§  3.<>  Regular  e  fiscalizar  a  despcza,  de  moio  quo  esta  se  faça 
com  a  maior  economia; 

§  4.°  Determinar  e  ragularisar  o  serviço  da  escripturação ; 

§  5.«  Recolher  ao  cofre  do  estabelecimento  todo  o  dinheiro 
que  receber,  quer  do  Tiiosouro,  quer  proveniente  de  vendas  eíTe- 
ctua  las ; 

§  6."  Nomearederaittir  os  empregados  subalternos  não  desi- 
gnados no  art.  13; 

§  7.0  Rubricar  os  pedidos  monsaes  para  as  despezas  da  Escola; 
ordenar  a  execução  d  s  autorizadas  e  asignar  as  folhas 
dos  empregados  que,  mensilraente,  são  enviadis  ao  Theaouro  e 
ao  Ministro ;      • 

§  S,^  Deliberar,  sob  sua  responsabilidade,  acerca  de  qualquer 
occurrencia  não  prevista  neste  regulamento,  participando  ao  Mi- 
nistro o  que  houver  succedido  ; 

§  9."  Impor  pauasaos  internados  e  aos  empregados,  segundo 
a  gravidade  das  faltas  por  eties  commettidas,  de  acoordo  com  o 
disposto  neste  regulamento ; 

§  10.  Contractar  e  comprar  tolos  os  objectos  necessários  á 
Escola,  salvo  contracto  que  o  Ministro  houver  feito  çom    ti 
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eekco,  e  veader  o  producto  das  offlciaas,  tudo  com  prévia  aato- 
rizHção  do  Chefe  de  Policia,  a  cuja  approvaçâo  serão  submet  * 
tidas  a»  minutas  dos  contractos  e  propostis  de  veada. 

Art.  16.  O  director  deve  morar  num  dos  estabelecimentos . 

Art.  17.  O  director  deverá  apresentar  ao  Mioistro,  depois  de 
terminados  os  traballios  do  anno  e  até  o  dia  30  de  janeiro, 
nm  relatório  circumstanciado  do  estado  da  Bscola  em  re- 
lação ao  pessoal  e  ao  material,  dando  conta  dos  trabalhos  do 
anno  findo,  mencionando  as  principacs  occurreooias  havidas, 
propondo  as  moditicacões  no  plano  da  oducaçâo  e  ensino  profis- 
sional que  se  verificar  mais  consentânea  com  o  systetna adoptado 
neste  regulamento  e  toias  as  medidas  que  julgar  necessárias  á 
boa  marchado  estabalecimento  e  ao  seu  melhoramento. 

Art.  18.  Com  o  relatório  annual,  de  que  trata  oart'go  prece- 
dente, deverá  o  director  apresentar  o  balanço  da  receita  e  des- 
peza  do  anno  findo  e  o  orçamento  da  receita  e  despesa  para  o 
anno  seguinte. 

Art.  19.  O  director  deverá  franquear  o  eâtabelecimeuto  ás 
visitas  do  publico  nos  dias  e  horas  para  esse  fim  designados,  mas 
de  modo  que  não  sejam  perturbados  os  traballios  da   Bscola. 

Do   secretario 

Art.  20.  O  secretario  alternará  com  o  director,  e  a  aprazl- 
mento  .deste,  a  inspecção  immediata  das  2*  e  3'  divisões  ( arts.  57 
e  seguintes )  da  Escola,  quando  estas  estiverem  em  funcção,  po- 
dendo morar  ou  não  num  dos  estabelecimeutos. 

Compete-lhe: 

§  l .°  Substituir  o  director  em  sous  impedimentos  e  coadjuval-o 
nas  respectivas  funcções ; 

§  2.<*  Dirigir  e  ter  em  dia  toda  a  escripturação  e  contabilidade 
da  Escola,  fiscalizando  e  authenticando  os  documentos  de  re- 
ceita e  despeza,  por  cuja  exactidão  será  responsável ; 

§  3.*'  Conservar  sob  sua  guarda  e  vigilância  o  cotca  do  Instituto 
que  terá  duas  chaves,  uma  das  quaes  ficará  em  seu  poder  e  a 
outra  com  o  director. 

Do   medico  e  pharmaceutico 

Art.  21.  Compete  ao  módico,  alôm  do  exercício   proflssional: 

§  1.*  Examinares  viveres  fornecidos,  rejeitando  os  qu'3  não 
lue  parecerem  bons ; 

§  2.<>  Intervir  nos  contractos  pira  o  fornecimento  do  medica- 
mentos ; 

§  3.«  Vaccínar  os  intornados  que  ainda  não  o  tenham  sido ; 

§  4.«  Fiscalizar  e  superinten ler  o  serviço  a  cargo  do  phirma- 
ceutico ; 

§  5.0  Explicar  aos  empregados  subalternos  e  aos  educandos  os 
princípios  elementares  de  hygiene ; 

§  6.<>  Af  sumir  interinamente  a  direcção  do  estabelecimento  no 

'u>  de  impedimento  do  director  e  secretario. 
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Art.  22.  O  ptíarmiGeutloo  deiempenhará  as  funoçOes  próprias 
de  8ua  profissão,  bem  como  as  de  enfermeiro-mór,  sob  as  ordeni 
e  direcção  do  medico. 

Do  e$cripturario 

Ari.  23.  Ao  esorjpturario  compete: 

§  !.•  Auxiliar  o  secretario ; 

§  2.»  Fazer  a  oscripturaçâo,  mantenlo-a  sempre  em  dia ; 

§  3.«  Preparar  a  corrogpond^cia  sob  a  direcção  do  secretario ; 

§  4.*>  Registrar  em  livro  ospeCiaL  os  relatórios  de  que  trata 
o  art.  17 ; 

§5,^  Authentfcar  a  entrada  de  dinheiros  para  o  cofre  O  o 
pagamento  d^  despezas,  que  por  elle  se  houver  de  fazer. 

Do  almoxarife 

Art.  24.  Incumbe  ao  almoxarife  : 

S  1*^  Conservar  em  boa  ordem  e  limpeza  a  casa  da  arre- 
cadação; 

S  2.<*  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  todos  os  géneros,  fa- 
zendas, manufacturas  e  quaesquer  outros  objectos  destinados 
ao  consumo ; 

§  3.^  Satisfazer  com  promptidão  e  ã  vista  de  pedidos,  ru- 
bricados peio  director,  as  requisições  de  géneros,  fazendas  e 
objectos  a  seu  cargo  ; 

I  4.<»  Verificar  o  modo  peio  qual  o  cozinheiro  ou  cozinheiros 
distribuem  o  rancho, 

Art.  25.  Na  arrecadação  haverá  um  livro  eaoripturado  com 
clareza  pelo  almoxarife,  com  carga  e  descarga. 

Art.  2Ô.  No  primeiro  dia  de  cada  mez  o  almoxarife  apresentara 
ao  director  um  mappa  geral  da  distribuição  do  rancho  verificada 
no  mez  anterior  e  justificada  pelos  pedidos  diários,  que  serão 
registrados  om  livro  próprio. 

Do   roupeiro 

Art.  27.  Ao  roupeiro  incumbe: 

§1.»  Tomar  escrupuloso  cuidado  com  a  roupa  dos* inter- 
nados, marcada  e  depositada  nos   armários   da  rouparia ; 

§  2. '^  Entregar,  mediante  rol,  ao  encarregado  da  lavanderia 
e  engommado,  a  roupa  dos  educandos,  e  bem  assim  as  peças 
de   uso   dos  refeitórios,  copas,  cozinhas  e  enfermarias ; 

§  3,"^  Receber  a  roupa  lavada  e  engommada,  verificando  si 
está  de  accordo  com  o  rol  e  si  se  acha  tratada  com  cuidado 
e  asseio. 
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Do  porteiro 

Art-  â8,  incambe  ao  porteiro  : 

§  L<^  A  gtiarini,  limpeza  e  arranjo  daa  dirersas  dépeodeneiai 
cm  qae  fu accionar  a  dii-acçâo  e  aaaexos  ; 

§3,^'Reoeb3P  e  exp9dir  a  cori'e3p3ndeaoia,  fláOAlizar  o  ser- 
viço do  p  "tas  ml  sobatternot  do3  quae3  um,  designado  pelo 
director,  o  aubitituirá  em  seus  impedimentos  e  faltas. 

Das  inspectores 

kft,  29,  Aoi  inspecstores  iaoumbd  zelar  e  manter  a  ordem  na 
tarm.i  da  iaternados  que  dirigirem. 

Art,  30.  M^iYt^rá  u^n  inspactor  geral  da  esooltia  do  director 
ao  qual  derorâo  oa  demais  prestar  obddienoia  directa  para 
boa  marcba  do  serviço  iQterno  da  Escola, 

CAPITULO   III 

BO  €ORP0  DE  BDUOADORBS  B  MBSTRES 

Ari.  31/  Haverá  na  Escola  o  seguinte  pessoal  para  o  eQ- 
tlDo  primário^  proâseional  e  exei^cicios  práticos  eruraos: 

1  professor  de  portiiguez  e  mathematica  elementar,  de- 
senho e  noQOes  de  artf  s ; 

l  professor  de  musica  e  instramental ; 

1  mestre  de  gymnastíca,  esgrima,  exercioiei  de  natação, 
remo  e  equitação, 

1  hortioultor ; 

Tantos  cheraã  i(o  turmas  ruraei  e  mestres  de  offloios  quantos 
comportar  a  ex  teu  são  dos  serviços. 

Do  professor  de  porluguez 

Art.  32.  Ao  prcfefíior  de  portuguez  compete: 

§  l.^ Reger  alteniatamoate  n-as  três  divisões,  attendendo  aos 
traiíalhos  de  campo  i;  de  oÉciaa,  as  respdctivas  aulas; 

§  3* ^^  Preparar  os  alumnos  que  o  deram  auxiliar  nessa  re> 
geucia^  constituindo  turmas  não  excedentes  de  15,  aos  quaes 
será  dada  a  Inetrucçlo  pelo  methodo  do  ensino  concreto ; 

g  3-*  Propor  ao  direUor  os  programmas  de  ensino  ; 

§  4*'' Fd^eraos  domin^^^os,  quxndo  for  possirel,  leituras  mc^ 
raes  o  promover  diversões  de  natureza  esthetica. 

J>o  professor  de  musica 

Ari,  33.  O  professor  do  musica,  além  do  ensino  da  disciplina 
arUatiea,  orfiranímrà  uma  banda  marcial,  cuidando  de  preparar, 
dentre  os  aíumnos,  um  mestre,   que  o  substitua « 


I 
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Do  professor  de  gymnastica  e  esgrima 

Ârt.  34.  O  mestre  de  gymnastica  e  esgrima  promoverá  tcdos 
08  exercidos  e  jogos,  que  forem  usados  em  estabelecimentos  si« 
mi  lares. 

Disposições  especiaes  sobre  o  pessoal  da  administração 

Art.  35.  Exceptuados  o  director,  secretario  e  medico,  todo 
o  pessoal  meDciunado  neste  capitulo  e  no  anterior  íúnccionarà 
provisoriamente  até  que  dentre  os  educandos  se  possam  tiabilitar 
os  mais  aptos  para  preenchimento  do  quadro  respectivo. 

Art.  30.  O  director  poderá  acceitar  os  serviços  gratuitos, 
que  se  offereçam  a  prestar  ao  estabelecimento  pessoas  compe- 
tentes, propondo  ao  Chefe  de  Policia  a  sua  nomeação  provisória, 
desde  que  os  mesmos  se  sujeitem  às  disposições  regulamentares. 

CAPÍTULO  IV 

DA  ESCRIPTURAÇXO  B  DA  CAIXA 

Art.  37.  Haverá  na  secretaria  da  Escola  os  seguintes  li- 
vros, abertos,  numerados  e  rubricados  por  um  empregado  da 
Sooretaria  da  Policia  designado  pelo  Chefe  de  Policia: 

§  1.°  De  —  matricula  —  om  que  será  lançado  o  nome  de 
cadaalumno,  om  as  declarações  constantes  da  guia  com  que 
for  apresentado  aflm  de  ser  internado. 

§  2.»  De  —  receita  e  registro  do  contas  —  no  qual  se  men« 
cionará  a  quantia  consignada  na  lei  do  orçamento  para  despezas 
do  Instituto,  distribuída  pelas  diílerentes  consignações,  e  no  fim 
de  cada  mez  se  registrai^no  as  contas  de  fornecedores,  cujas  im- 
portâncias serão  deduzidas  gradualmente. 

§  3.«  De  —  lançamento  das  despezas  de  prompto  pagamento  — 
cuja  escripturação  será  feita  e  eucercada  todos  os  dias  o 
discriminadamente  pelas  rubricas  da  lei  do  orçamento. 

§4.°  De  —  termos  —  que  mencionará  o  dia  de  posso  dos 
ompregadrs,  o  registro  de  seus  titules  de  nomeação  e  as  licenças 
obtidas. 

§  5.®  De— attestado  de  frequência  —  dos  empregados  rela- 
cionados em  folha  do  Thesouro,  do  qual  constará  o  nome  e 
emprego  de  cada  um  e  as  faltas  mcosaes  com  causa  justificada 
ou  não. 

§  6.»  De  —  ponto  dos  empregados. 

§  7."  Além  dostea  livros,  haverá  mais  na  secretaria  ou  em 
qualquer  outra  dependência  da  Escola  os  que  o  director  julgar 
necessários  para  a  regularidade  do  serviço. 

Art.  38.  Todas  as  quantias  pertencentes  á  Escola  serão 
recolhidas  pelo  secretario,  no  mesmo  dia  em  que  as  receber, 
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ao  eottB  do  eataibeleci mento,  que  acará  sob  sua  guarda  e  ex- 
cltt5iva  reiipOQsabllidadi^. 

Paragraplio  único,  lím  nm  li^ro,  que  nesse  cofre  deve  ser  guar- 
dado, a  e^cripturario  fará  o  lançamento  das  quantuis  recolhidas, 
com  declafEi^o  da  procedência,  e  das  quantias  que  sahirem,  com 
declaração  dos  seuã  doátinos. 

Art.  30.  Nenhuma  despííza  se  fará  sem  preceder  pedido  por 
eserfpta  e  autorização  do  'lireotor  e  nenhuma  conta  será  remat- 
Ijfla  pura  ser  paga  no  Thfsouro  sem  estar  conferida  o  assignada 
pcloeàciipmnirio  o  pelo  secretario  e  rubricada  pelo  director. 

O  d ireclor  prescrevera  o  moio  pratico  de  se  fazerem  as  pe- 
quenas dGs^ptízas  oventuacA  a  que  se  não  possa  applioor  esta 
regra. 

Art-  4'i.  No  ultimo  dia  do  inez  se  dará  balanço  á  caixa  na 
proíeuga  do  director,  depois  de  pagos  os  salários  dos  mostres 
das  oíllcinas,  dos  operários»  dos  serventes  e  as  despezas  do 
prompto  pagamento;  e  uo  fim  de  cada  trimestre  recolherá  á 
Caixa  líeoflomica  a  parte  que  pertencer  aos  educandos. 

CAPITULO  V 


DO    PATRIMÓNIO 

Art.  41.  O  património  da  Escola  será  constituído: 

§  l  .**  Com  os  valores  que  forem  doados  ou  legados  á  Escola 
por  qualqner  modo  legaL  ; 

§  2."  CEjm  as  maU  IS  impostas  aos  empregados  e  sobre  o  pecúlio 
dos  intern:idos  ; 

§3.**  Com  as  subvenções  que  forem  vota  las  pelo  Congresso, 
em  benc;fi;io  do   fun  lo    fKitnmonial  ; 

§  4.^  Com  09  salioa  rio  que  trata  o  art.  5). 

Arlp  42.  i}  fundo  pitrimoni.il  do  Instituto  será  convertido  em 
apolic?s  íToraes  da  d i viria  publica  fundadi  ou  em  quao^quer 
outros  lituíos  da  diviJa  publica  que  melhores  garantias  oílore- 
cerem-  Todavia  a  K^eola  jioifTú  pcssuir  em  bons  de  raiz  uma 
pi)rtt'  do  seu  pitrimrinío,  a  qnal  será  determinada  pelo  (íoverno. 

Art,  A^.  Nenliimn  quantia  será  di^traliida  do  fundo  patri- 
monial ou  doa  jaro:Ji  e  maii  rendimentos,  emquauto  não  for  ello 
sufilcicnto  para  recorrer  a  tudas  as  despezas  da  Escola  com  os 
novo  décimos  de  seus  juros  e  rendimentos  annuaes.  • 

Art,  14.  l.oíro  quo  o  património  attinj^ir  essa  somma  cmpro- 
íijT^iH}-  hão  os  novo  do  :lmos  dos  rendimentos  nas  despezas  da 
Escola»  nos  seus  melhoramentos  e  progrossivo  desenvolvi- 
mento, o  enlao  mi  da  mai^  coai  elle  despenderá  a  União. 

Art.  45-  No  CISO  do  artigo  antecedente  sertão  applicados  ao 
ftugmonto  do  fundo  patrimonial  todos  os  saldos  qu.i  s^i  verificarem 
assim  como  torlas  as  doagòes,  legados  e  subvenções  que  des.^a 
e^ioca  em  diiuite  se  tiverem  um  benedcio  do  Instituto. 

Art.  4(1.  Bl.irViira  um  conselho  administrativo  do  património 
'•'^m posto  do  director,  secreliirio  e  escripturario. 
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CAPITULO  VI 

DO  PBCULIO  Í)OS  EDUCANDOS 

Art.  47.  A  despdza  com  o  custeio  da  Bscola  òorrerá  pelo  cre- 
dito que  for  votado. 

Art.  48.  Em  favor  de  cada  am  dos  internados  se  formará  um 
peculio,  que  será  composto  pela  accumulação  da  quinta  parte  da 
importância  em  que  for  avaliado  o  seu  trabaibo  mensal. 

Art.  49.  Metade  desse  peculio  será  trimensalmenté  depositada 
na  Caixa  Eoonomica  desta  capital,  por  cont:i  de  cada  educando, 
para  se  lhe  entregar,  com  os  juros  que  vencer,  quando  seu  dono 
at tingir  a  maioridade. 

Art.  50.  A  outra  metade  ficará  no  cofre  [lara  ser  applicada  ao 
custeio  e  desenvolvimento  das  oificinas,  sendo  os  saldos  appli* 
cados  ao  augmento  do  património  do  Instituto. 

TITULO  II 

Do    processo  de  internação 

.     CAPITULO  1 
DA  APPRBHlHiJÃO  DO  MBNOR  B  00  INQUBRITO 

Art.  51.  Os  menores  de  que  trnta  o  art.  2^  serão  reoolliidos  à 
Escola  mediante  o  processo  seguinte : 

g  l.<»  Apresentado  o  menor  ao  pretor  da  circumscripção  em  que 
íor  encontrado,  este,  mandando  autoar  o  offlcio  ou  parte  que  o 
acompanhar,  tomará  o  depoimento  daquelle  e  ouvirá  duas  ou 
três  pessoas  que  saibam  ou  tenham  razão  de  saber  do  compor- 
tamento e  habites  do  menor,  do  caracter,  situação,  moralidade  c 
meios  de  vida  do  pae,  tutor,  parente  ou  pessoa  sob  cujo  poder  ou 
ffuarda  se  ache,  ou  em  cuja  companhia  viva,  compellindo-os  a 
dar  as  necessárias  informações. 

§  2.»  Findo  o  Inquérito  administrativo,  que  será  sempre  pro- 
'  cessado  com  audiência  do  representante  do  Ministério  Publico,  o 
juiz  poderá  ordenar  ou  não  a  internação  do  menor  no  .  estabele- 
cimento, fundamentando  sempre  as  razões  de  decidir. 

§  3.<>  Os  menores  recolhidos  á  Escola  permanecerão  nesta 
ató  a  idade  de  17  annos  completos,  salvo  decisão  em  contrario 
do  respectivo  juiz. 

§4.»  O  pae,  tutor,  parente  ou  pessoa  era  cujo  pjder,  guarda  ou 
companhia  estí>jao  menor  nfio  poderá  obstar  a  internação  deste, 
ordenada  pela  actitor idade  competente  ;  só  lhe  é  licito  requerer  a 
retirada  do  menor,  por  acvão  summaria,  proposta  no  Juízo  do 
domicilio,  com  assistência  do  Ministério  Publico. 
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§  5.<»  Si,  no  decurso  do  inquérito  de  que  trata  o  §  i"*,  âcar  pro« 
THdo  que  o  desvio  do  menor  foi  devido  aos  máos  tratos,  ou  ao 
abandono,  ou  a  actos  consignados  nos  arts.  273,  paragrapho 
único,  e  277  do  Ck>iigo  Penal,  praticados  contra  aquelle  por  seus 
progenitores,  a  mesma  sentença  que  ordenar  a  internação,  os  do- 
mittirá  do  pátrio  poder  ( Ord.  L.,  3^,  T.  2<»  §  4® ;  Código  Penal, 
arts.    cits.;  Alv.  de  31  de  jau.  de  1775). 

CAPITULO  II 

DO  RECURSO 

Art.  52.  Da  sentença  que  denegar  a  intemaçSo  caberá  appcl* 
bii^o,  em  ambos  os  effeitos,i  nterposta  pelo  representante  do  Mi- 
nistério Publico  para  o  Conselho  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
dentro  de  cinco  dias,  contados  da  sua  intimação. 

Art.  53.  Julgada  procedente  ou  improcedente  a  acção  sum- 
maria,  a  que  allude  o  §  4"»  do  artigo  antecedeote,  o  pretor  qoe 
proferir  a  sentença  recorrerá  ex-o/ftcio  para  o  mesmo  Conselho. 

Art.  54.  Os  autos  de  taes  processos,  em  caso  de  recurso,  de- 
verflo  ser  apresentados  à  instancia  superior,  no  prazo  máximo 
de  48  horas,  não  podendo  ser  retidos  sob  qualquer  pretexto. 

Art.  55.  Os  pães,  tutores,  parentes  ou  pessoas,  em  cujo  poder, 
guarda  ou  oompanhia  viva  o  menor,  quando  obtenham  a  re« 
tirada  deste,  ficarão  obrigados  a  indemnísar  a  P  i  zenda  dos 
alimentos  que  esta  tiver  prestado  ao  mesmo  menor. 

Paragrapho  único.  Por  alimentos  entende-se  o  sus  tento,  ha- 
bitação, vestuário,  tratamento  de  moléstias,  edncição  e  ins- 
trucção.. 

Art.  56.  Si  durante  o  tempo  da  interna^,  o  menor  tiver  pres- 
tado serviços  apreciáveis,  as  referidas,  pessoas  ficariSo  isentas  da 
alludida  indemnisação,  que  será  calculada  pela  Direêteria  de 
Contabilidade  do  respeotivo  Ministério. 

CAPITULO  III 


nos  MINORVS  DK  9  ANN08 

Art.  57.  Não  terá  lo^ar  o  procedimento  a  que  se  referem  os  ca* 

Çitulos  anteriores  contra  inculpado  oienor  de  9  annos  completos. 
Ião  obstante,  se  a  seu  respeito  se  verificar  alguma  das  coddiçCies 
previstas  no  art.  2»,  será  elle  recolhido  ao  estabelecimento* 
afim  dereoeb^r  durante  a  menoridade  a  devida  educação  profis- 
sional e  moral. 

Art.  58.  Sem  embargo  da  disposição  do  artigo  anterior,  as  au- 
toridades, quando  julgarem  preferível,  entregarão  os  menores  de 
tuese  trata  ao  patronato  particular,  procurando  estabelecíntentos 
e  reconhecida  competência  e  moriklidade  ou  collocando-os  sob  a 
guarda  de  fò^mifias  honestas,  que  se  responsabilisem  em  Juizo 
pela  eduoação  daqueiles. 

Pod^r  Execatíivo    1903  18 
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TITULO    m 

Do  regimen  premunitorio 
CAPITULO  I 

DA8  DlVISÕSf  DB  TRABALHO 

Art.  50.  A  Escola  CorrefloioDal  <  (teioze  de  Novembro»  com- 
por-se-iia  de  ires  divisões:  a  primeira  situada  no  prédio  DacioD&l 
da  rua  de  S.  Christovão  n*  168  ;  a  segunda  em  subúrbio  ou  iiha 
(la  bahia  áo  Rio  de  Janeiro,  que  se  adaptar  aos  ílns  da  mesma 
Escola,  destinada  ao  sexo  masculino  ;  o  a  terceira,  constituída 
nas  mosmas  condições,  e  destinada  ao  sexo   rcminino. 

Art.  60  Na  1*  divíisão  fUnccionarã^)  a  administração,  seore- 
taria,  enfermaria  central,  almoxarifado,  uma  das  aulas  de 
primeiras  lettras,  oíficinas  de  sapateiro,  marceneiro,  torneiro, 
alfaiate,  typograpbo,  encadernador,  e  bem  assim  de  escovas  e 
empàlhaç&o,  e  o  deposito  de  menores,  a  que  se  refere  o  art.  74 
deste  regulamento. 

Art.  61 .  Nas  2"^  e  3"  divisões,  que  se  constituirão  om  parques  de 
cultura  c  educação  pratica,  serão  estabelecidos  todos  os  serviços 
e  exercícios  necessários  ao  desenvolvimento  phytico,  iatellectual 
e  moral  dqs  interaados,  guardadus  as  diflerenças  de  idade  e 
de  sexo. 

Art.  62.  A  construeçio  dos  parques  será  executada  em  áreas 
suílicientes,  de  modo  que  os  editlcios  rústicos,  de  qne  se 
flompuzerem,  ílquem  disseminados  por  toda  a  extensão  do  ter- 
leno,  dispostos  entre  elies  os  campos  de  cultura  e  de  exercido?, 
que  forem  necessários» 

Art.  63.  O  regimento  interno  determinará  o  plano  para  a 
formação  das  secções  de  trabalho  e  exercidos  em  ordem  sys- 
tematica,  a  começar  por  serviços  rudimentares  e  infantis,  até 
aos  mais  complexos  ;  ca<la  secção  terá  um  chefe,  que  será  re- 
sponsável pelas  turmas  respectivas,  as  quaes  não  excederão  do 
15  educandos. 

§  1 ."  Os  internados  serão  divididos  em  dous  grupo?: 

a  )  maiores  de  9  annos ; 
b  )  menores  de  9  aanos. 

-    §  2.<'  Os  grupos  de  que  trata  o  parsgrapho  antcmor  seilko  sub- 

divididos  em  .socçõos: 
o )  agricultura  e  bortículturu  ; 
b)  criação; 
e)  jardinagem  ; 
d)  officios  e  artes  ; 
í» ;  e xerc iei oí!  e  d  i  versf  >i»M  ; 
P  aulas. 
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J3.*  Oâ  meoores  de  9  aunos  serão  oxclaidos  dos  trabalhos 
indicados  nas  lettras  a  e  b, 

Ari.  64.  No  ensino  de  primeiras  lettras,  da  língua  portugueza, 
desenho*  matbematicas  elementares,  utilisar-se-ha  o  methodo 
concreto,  tanto  quanto  comportarem  as  matérias  ensinadas. 

Art.  65.  Os  omcioB  6  art^s  serão  ministrados  om  pequenos 
(Ueliers  apropriados,  nos  quaes  os  educandos  SQXão  detidos  por 
tempo  não  excedente  de  duas  horas  por  dia. 

Art.  66.  Na  pratica  do  campo  e  das  fabricas,  quando  puderem 
estas  ser  estabeleei^a^,  obserTar-sa-iião  os  princípios  hygienioos, 
attendendo*se  á  idade  do  educando,  de  modo  a  evitar  a  sobrecarga 
ou  a  ayeffsão  ao  trabalho. 

Art.  67.  Aos  exorcicios  dar-se-ha  o  caracter  do  divei^t^õefi  úteis, 
iiitorpQlando-no  estas  com  aA  horap  do  traballio  regimental. 

Art.  68.  Picam  prohibldos  os  dormitorios-cabernas.  Os  edu- 
candos pofnoitarão  nos  respectivos  grupos,  divididos  por 
turmas,  em  casa.s  para  osse  fim  dostínadas  e  sob  a  vigilância  du^ 
obelíK}  respectivos,  que  ahi  poderão  dar  alojamento  ás  suas 
iauidias,  Hl  as  tiverem  e  quizerem  utilisap-se  da  vantagem  da 
moradia. 

CAPITULO  II 

DAS  PBNAS  E  PRÉMIOS 

Ari.  69.  No  sysiema  de  eoergão,  adoptado  na  Esool^,  são  eli» 
mlnadkie  inteiramente  o  medo  e  a  intimidaoão. 

APl.  70«  O  intamikdo,  quo  inoorrer  em  falta,  será  admoestado 
paternalmente  pelo  eheb  de  tumm,  pelo  sesretario  ou  di- 
rector suQsessiyaHiente*  Si  sstat  meios  miasopiosnãopmduslrem 
cibito,  e  director,  a  cujo  oonlteoimento  será  lerado  o  faoto, 
attendatidp  ao  oaraoler  e  aos  preeodeates  do  educando,  ompra- 
zalo  lia  para  quo  moiiíique  o  seu  proeedimento,  fazrado-iiio 
sondi^  o  mal  que  fataiOMnie  resultarà  da  continuação  de  sua  má 
eonducta,  isto  ó,  —  que  ob  seus  actos  terão  coosoquenoiaspegala* 
mentares,  a  quo  nao  poderá  fugir.  Esgotado  este  recurso,  imp6i*- 
sc-bão  ao  internado  as  seguintes  penas: 

I.  Privação  de  exercidos ; 

II.  Privação  de  commodidade  nos  trabalhos; 

III.  Regressão  de  classe  superior  para  inferior; 

IV.  Snparaçâo  dos  companheiros  ou  deportação  para  outra 
turma,  p'jr  tempo  limitado,  a  juizo  do  director  ; 

V.  Passagem  do  parque  para  o  estabelecimento  da  rua  de 
S.  Cliristovao; 

VI.  Deportação  para  a  seei^ão  de  meoores  da  Colónia  dos  Dous 
Rios,  e  de  quo  trata  o  art.  25  do  respectivo  regulamento. 

Art.  71.  As  penas  sob  ns.  I  e  II  poderão  ser  impostas  pelos 
ch(  fes  de  turmas,  sondo  logo  communicadas  i*o  director ;  as  dos 
ns.  IH  e  IV  pelo  diroctor ;  a  ultima  por  determinação  do  pnHor 
que  houver  decretado  a  internação. 
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Art.  72.  As  pooas  sob  ns.  IV  e  V  nao  efia  applicaveis  í^os  me- 
nores de  9  aonos  de  que  trata  o  art.  57. 

Art.  73.  As  reoompansas  consistirão  no  angmento  de  pecúlio 
e  Da  passagem  para  classe  superior,  desde  que  o  educando 
mostre  capacidade  para  trabalhos  mais  complexos ;  nessas  pro- 
moções ter-se-ha  em  vista  particularmente  satisíkzer  as  aspi- 
rações  razoáveis  dos  educandos  e  a  natureza  das  suas  aptidões. 


I>ÍHpo»içôeâ    ger^eLe» 

Art.  74.  Haverá  no  prédio  central  da  rua  de  S.  Christovio 
um  deposito  incommnnicavel,  em  que  serio  recolhidos,  até 
que  tenham  destino,  os  menores  condemnados  &  reclusão  na 
Colónia  dos  Dous  Rios,  nos  termos  do  regulamento  respe- 
ctivo, os  qaaes  não  poderão,  em  caso  algum*  ser  detidos  em 
outra  prisão. 

Art.  75.  Os  menores  que  forem  empregados  nos  serviços  da 
Escola  perceberão,  além  da  vantagem  do  pecúlio,  uma  grati- 
ticaçfiOy  que  lhes  será  arbitrada  pelo  QoTerno. 

r>ÍHpofllçôeH    promissórias 

Art.  1.^  Emquanto  não  estiver  habilitado  para  installaros 
dous  parques,  de  que  tratam  os  arts.  59  e  seguintes,  o  Chefe  de 
Policia  providenciará  para  que  no  actual  estabelecimento  se 
observe,  quanto  for  possiTel,  o  regimen  de  agrupamentos,  modifi- 
cando os  extensos  dormitórios  alll  existentes. 

Art.  2.®  O  Chefe  de  Polioia  eneaminhará  as  crianças  do  sexo 
feminino,  que  forem  sujeitas  ao  processo  do  art.  51  e  seguintes, 
para  os  estabelecimentos  de  caridade,  que  se  prompiifloarem  a 
auxiliar  o  Oovemo  nessa  obra  de  regeneração. 
:. .  Art.  3.«  O  Chefe  de  Policia  submetterá  á  approvação  do  Ministro 
o  regimento  interno  da  Escola  e  das  suas  succursaes,  e  obser- 
Tara  nelle  o  regimen  alternado  da  eiucação  nas  offlcinas  esta- 
belecidas no  edincio  da  rua  de  S.  Ghrlstovion.  168  e  os  exorcicios 
ruraes  nos  parques,  dispondo  os  serviços  de  modo  que  seja 
evitada  a  sobrecarga  dos  educandos,  que  deverão  ser  eonstanle- 
mente  vigiados  pelos  empregados  superiores  da  Escola. 

Art.  4.<'  O  director  poderá  residir  em  casa  situada  nas  proxi- 
midades da  Escola,  emquanto  não  existirem  nesta aocommodações 
apropriadas  á  sua  instaliação. 

Art.  5.®  Revogam-se  as  di^posíções   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1903.  —  /.  /.   Seabra. 
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Tabdlla   de   Tenclmentos,  a  que  se  refdre   o  art.  6*^  da  lei 
n.  947,  de  29  de  dezembro  de  190ã 


ia 


DB8IONAÇA0  DO  XMPBRâO 


Director , 

Medico 

Secretario  ••....••• 

Pharmaoeiítieo 

Escripturario 

Almoxarife 

Professor...  •....•. 

Inspector.. 

Mestre  de  oflScina. 

Roupeiro. •• 

PorteirOt.......... 

Chacareiro  ........ 


3|000 


VBNGIMBNTO  AKIfUAL  DB  CADA  BMPBBaADO 


Ordenado   Gratificação         Total 


JB:400^O9O 
2:000,000 
l:600|000 

i:soo$ooo 

i:200|000 
1:200^000 
d60|000 
9i0|003 
800^000 
800^000 


i:400j;000 
i:»00|000 
i:000|000 
800^000 
603$000 
GOOfOOO 
600^000 


480;000 
400^000 
4009000 


4:»)0$000 
3:000|000 
3:000^000 
S:400^000 
i:800$000 

i:800|ooo 

i:800|000 
l:440|000 
i:440|000 

i:»)0|000 

1:200.^000 


Kio  de  Janeiro,  2  do  março  de  1903.  —  /.  /.  Ssohra, 
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AfTofi  no  píinrn  KXKr.rTTVo 
Tabeliã  das  rações 


M 

U 

í 

OBNBROS 

6 

j 

OBSERVAÇÕES 

Carne  seeca  ou  baealbau  ....«•. 
Toucinho  ou  banha 

QrammaB 

» 
Litros.... 

150 
25 

170 
40 
70 

0,8 
0,01 

1 

1 

Pão 

Café 

Assiicar  d©  3» 

Farinha*  *•«. 

Sal 

Co ndiraotatos. •....» ,.  ., 

5  réis  páfá  cada  um. 

o 

Carno  xocca é*     .. 

Graminas 

Litros.... 

» 
> 

40 

0,35 

0,8 

0,01 

3  g"^ 

Touoinho • 

Farinha k * 

Feijão 

^ZÍ 

sal.  .:;..;:...:....:..:;;.::;:: 

Condimentos.. . 

5  rt^is  para  cada  um. 

<J 

^ 

Bacalhau •     •. 

Orammns 

» 

* 

Litros..,. 

» 
» 

880 

M) 

(>.:r. 

0.5i 

o.oir. 
0,02 

0,0i 

Balatas 

'S 

Toucinlio 

l<':iriiiLia 

Fnijão 

Vina<;ro 

Aztíiio  doeu 

eô 

Sftl 

Pi 

•-3 

Condiuiontoa. 

Ti  r<^iR  itara  cada  um . 

Q 

Carne  vordo 

Orammas 
Litros.... 

5-. 

40 

0,3.-> 

110 

0,01 

0,01 

22  .« 

Datatas ,  

t.  tort 

Toucinho 

«S  C.Í3 

Farinha 

«4  o  ^ 

Vinagro. 

Litro.s.... 

» 

O 

Sal 

('ondiraentos......... 

5  r^is  i»ara  cada  um. 

.s 

I>iio 

(írammas 

» 

170 
80 

70 

Malto 

u 

Assucar  3* 

Nota  —  Os  empregado»  do  voncímonto  fixo,  residindo  na  Kscola  ou  eui 
suas  divisões,  terão  o  direito  a  duas  rações  o  mais  cem  grammas  de  as> 
sucar  branco  e  vinte  grammas  do  manteiga  para  cada  refeirão  do  almoço 
o  ceia,  bom  assim  a  cento  o  dez  grammas  de  arroz  nos  dias  não  mar- 
cados neKta  tabeliã.  Os  empregados  do  salário  terno  egualmente  direito  a 
duas  rac.uois  da  tabeliã  acima  Uns  e  outros  t<>rão  apenas  direito  a  um« 
ração,  quand)  as  res[M»ctiva>i  famílias  não  residirem  na  K^-coJa  ou  Kuas 
divisões. 

liio  de  Janeiro,  8  do  inar<;o    de  1003.  -  /.  /.  Seabra, 
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Tabeliã    da  distribuiçrio  da  roupa 


27Í) 


UENORBB 


Calça  do  algodão  azul 

liluaa  do  igual  fasenda....« 
Caffiisa  da  algodão  branco.. 
Bonol  011  gorro  do  panao... 

Par  do  sapatos 

Lenço  do  chita 

Colchão 

Travesseiro 

Fronha , 

(jençol 

Co I ("ha  de  fthita 

Col»ortor 

Toalha 

Par  de  meias 

Ceroula  do  algodão   branco. 


TEMPO 

DB 

DURAÇÃO 

2 

mezos 

2 

• 

2 

» 

» 

» 

» 

anuo 

» 

mozos 

nnno 

» 

» 

mezcs 

mez 

3 

raezes 

Nota -*- A  cada  um  dos  inlernados  dar-se-hão  na  primeira  í\\^' 
Iribuição,  por  occasião  do  incluimonto,  as  p^cas  precisns  pnra  dii.ts 
mudas,  sem  que  alV«*ro  o  respeclivo    temiK)  de  duração. 

Kio  de  Janeiro,  2  de  nuirço  de  IVMKJ.—  ./.  ./.  Sfaftrum 
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Tabeliã  das  dietas 


1*  250  ffraromas  de 
caído  do  gal- 
Unba. 

Sa  250  granumas  do 
loite  ou  150 
grammas  de 
canja  de  arroz 


3a 


4» 


ALMOÇO 


25Ô  gramoias  de 
caldo  de  va- 
cca  •  70  do 
pão. 

Canja  de  galli- 
nba. 


O  mesmo 

200  grammas  de 
leUe  ou  150 
grammas  do 
canja  do  arroz 


O  mesmo 


5a  Chá,  café  ou 
matto,  com 
pão  de  140 
grammas 


O» 


7» 


O  mesmo  na  5». 


O  mesmo  que  na 
e»  e  mais  200 
grammas  de 
carne  devac- 
ea  ou  car- 
neiro, assado 
ou  em  bife. 


Um  <^uarto  de 
gallinba  as- 
sada, giiisada 
ou  cosida,  e 
um  pão  de  140 
grammas 


aOO  grammas  de 
carne  de  vac- 
ca  ou  car- 
neiro, assado 
ou  guisado,  e 
ura  pão  do  140 
grammas. 

900  grammas  de 
carne  de  vac- 
ca  cosida, 
assada  ou 
guisada,  um 
pão  de  140 
grammas  e 
teo  do  bataUs 
cosidas  ou 
fritas. 


cnii 


O  mesmo 


100  grammas  de 
leite  ou  150 
grammas  d  e 
canja  de  arroz 


O  mesmo. 


O  mesmo. 


O  mesmo  que  ao 
almoço. 


O  mesmo  que  ao 

almoço. 


O  mesmo  que  ao 
almoço,  me- 
nos a  carne. 


obsbrtaçSes 


Os  caldos  serão  na  razão 
de  8  para  uma  mllinba 
ou  6    para  um  Trango. 

A  quantidade  de  assuear 
terá  de:  50  grammas 
ao  almoço,  40  ao  jantar 
e  20  á  ceia . 

A  canja  será  preparada 
com  90  fframmas  de 
arroz,  poifándo  sor  sub- 
stituiaa  por  am  min- 
gau do  araruta. 

A  quantidade  do  carne 
para  um  caldo  será  de 
100  grammas. 

Cada  canja  será  prepa- 
rada com  30  Rrammas 
de  arros,  l^do  agua 
e  a  6»  parte  de  uma  gal- 
Unba. 

O  pão  do  jantar  poderá 
ser  substituído  por  60 
grammas  do  arros.  O 
café  será  preparado 
com  25  gramaas  do  p6 

Sara  Swde  agua  e  40 
e  assacar  ;  o  matte, 
com  15  grammas  da  fo- 
lha e  o  chá  com  3  gram- 
mas; podendo  ser  preto 
ou  verde. 

O  pão  do  jantar  poderá 
ser  substituído  por  60 
grammas  de  arros  ou 
pirão,  feito  com  120 
grammas  de  farinha.  O 
chá,  café  ou  matto,como 
na  5*  dieta. 

Poderão  ser  substituídos  o 
pão  ou  as  batatas  do 
jantar  por  arroz  ou 
pirão,  sendo  o  mais 
como  acima. 


Nota  —  Será  pormittido  ao  medico  substituir  um  pão  por  metade  em  poso 
do  roscas  ou  bolachas,  assim  como  abonar,  em  casos  bom  justificados,  nas 
três  ultimas  dietas,  os  seguintes  extraordinários:  50  grammas  de  goiabada, 
50 de  marmeliada,  30  de  aletria  e  30  de  assuear;  uma  laranja,  lima  ou  ba- 
nana, herva  cosida  ;  fíO  grammas  de  vinho  do  Porto  ou  de  Lisboa  ;  na  5* 
o  6»  dietas  um  até  dous  ovos  ao  almoço,  200  grammas  de  leite,  um  mingau 
com  30  grammas  de  araruta  ou  tapioca  o  30  ao  assuear. 

Bio  de  Janeiro,  9  de  março  de  1903.—  /.  J.  Seabra^ 
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DECRETO  N.  4781—  DB  2  de  marco  de  1903 

Crea  maia  uma  brigada  ae  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca 
da  yiçoia,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  a.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  naOuarda  Nacional  da  comai^ca 
da  Viçosa,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
tu*ia,  com  a  desi^na^  de  76*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  226,  227  e  228,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  76,  que  se  organisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1903,  15^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4782  —  de  3  DE  liARço  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  oredilo  de 
20:000$,  para  auxiliar  a  construccão  do  aerostato  «  Pax  », 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  contida  na  disposição  XL,  art.  22,  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  20:000$  para  auxiliar  a  con- 
strucção  do  aerostato  «  Pax  ». 

Capital  Federal,  3  de  março  de  1903, 15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DECRETO  N.  4783  (')  —  de  3  de  março  de  1903 

AUira  ai  disposições  dos  arts.  369  e  372  do  regulamento  em    vigor  na 
Repartição  Qeral  dos  Telegrapbos. 

O  Presidente  da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  ter  a  pratica  demonstrado  que  os  serviços  a 

cargo   da  Contadoria  da  Repartição   Geral   dos  Telegrapbos 


V)  Vido  no  Appenditíí»  o  n.  47S4. 
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oxigcm  outra  dit^tribuigâo  mais  convoaicntn  do  quo  a  consLaate 
(lo  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  4053,  de  24  do  juaho 
do  1901,  rofolve  alterar  as  dispoMQoêfl  dos  apttí.  369  a  378  do 
roferido  regulam  'n to. pelas  que  a  este  acompanham,  assigiiadas 
pnlo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Foíloral,  3  de  março  da  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alves. 
LoAiwQ  Severiano  MúUor, 

Aiierações  dos  arts.  369  a  372  do  regulamento  da  Repartição 
Gerai  dos  Teiegraplios,  a  que  se  refere  o  decreto  Oi  kUl 
desta  data 


Art.  369.   A'  I*  secção  incumbe : 

!<",  protocollar  03  papeis  recebidos  dos  distriotos,  conferindo-os 
comas  r.^ações  geraes  e  pirciaej  remettidas  por  intermédio  do 
engonlieiro-cliefe,  o  reclamar  sobre  as  faltas  de  documentas 
encontradas  ; 

2'\  conferir  as  taxas  lançadas  nos  talões  com  os  respectivos 
autographos  e  as  dcmonstravõe;}  com  os  talões ; 

3",  organisar  um  livro  especial  para  as  diíTorenças  encon- 
tradas por  districtos,  para  serem  levadas  a  debito  ou  credito 
dos  responsáveis,  fazendo  constar  nos  assentamentos  os  mo- 
tivos do  cada  differença,  extraliindo  o  remettendo  relac-oes 
parciaes  a  cada  districto  para  os  eífeitos  da  cobrança ; 

4<>,  oonfòrir  por  districtos  as  demonstrações  da  rooeita  das 
estações,  confrontando-as  com  as  contas  correntes  do  engenheiro 
chefò,  e  organisar  as  demonstrações  de  renda  remettendo  estas 
á  2»  secção  ; 

5'',  remetter  á,  2^"  secção  todos  os  documentos  de  despeza, 
depois  de  organizadas  as  relações ; 

6*',  enviar  á  3*^  secção,  depois  de  recebidas  as  contai  de  cada 
districto,  os  mappa9  de  desoonto  de  diversos  impostor,  contri- 
buições pira  o  nioní;opio,  consignações  ás  lamilias  o  outras; 

7^,  fiscalização  das  contribuições  devidas  pelas  diversas  adini* 
nistrações ; 

8»,  exame  dos  mappas  de  trafego  mutuo  com  outras  admi- 
nistrações, tanto  no  serviço  interior  oomo  no  internacional,  e 
organisação  do  respectivo  ajuste  de  oontxs  ; 

9°,  confecção  das  devidas  guias  pira  o  recebimento  e  paga- 
mento das  contas  de  deposito  i»elat,ivas  ao  trafego  mutuo ; 

10,  os(M*iptu ração  dos  telegrammas  cstaduaos,  estabelecendo 
contas  do   debito  e  crodito  de  cada  Kstiuio  (conta  corwjile) ; 


L  i. 
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U»  formular  o  podido  do  material  para  u8o  da  Contadoria- 
ostagOese  oscriptorios  do  distriotos,  o  o  projecto  de  sua  distrl, 
buicao ; 

1'^,  fiscaliza^  do  trafogo  telograpliico  da  Wostern  nesta 
Gi,pital ; 

13,  estatísticas  de  telegrammas  interiores  da  repartição,  tra- 
fego matno  é  exteriores ; 

14,  arcMvar  os  autographos  de  telegrammas  e  os  respectivos 
talões,  nos  termos  do  art.  250,  o  bem  assim  os  documentos  de 
receita. 

Art.  370.  A'  2*  secção  compete: 

1»,  cscripturaçâo  das  differen^as  que  não  so  i*eferirem  á  ro* 
ceita  por  disirlctos  para  debito  ou  credito  doa  responsáveis  ; 

2",  comparar  os  documentos  das  despozas  feitas  com  os 
créditos  distribuidos  peli  directoria  aos  districtos  em  principio 
do  cada  exercício  e  com  as  autorizahíía?  posteriores,  procedendí» 
ao  exame  morai  o  arithmctico  desses  documentos ; 

3"*,  conferir  por  districtos  as  demonstrações  do  despesa ; 

4<>,  registrar  os  contractos,  as  autorizações  de  dospeziís  e  as 
circulares  e  ordens  da  directoria  que  se  relacionem  com  a 
contabilidade  ; 

5»,  ororanisaçSo  da*?  contas  correntes  dos  districtos  e  esoriptu- 
ra^o  dos  balanços  de  cada  um  delles,  de  accordo  com  fts  re- 
spectivas demoastrações  ; 

0'*t  registro  das  oontas  correntes  mensaos  da  receita  o  desposa 
dos  cliefes  do  distrioto  o  outros  quaesquer  rospons^^vois  com  a 
Fazenda  Nacional; 

?•*,  processo  e  exame  das  retiuisições  de  supprlmentos  aos 
districtos  e  á  tliesouraria ; 

8<^,  coordenação  o  archivo  dos  documentos  de  dospeza  dos 
districtos ; 

9^,  organisação  do  balanço  geral  da  repartição ; 

10,  registro  das  encommendas  de  material  feitas  no  estran- 
geiro ; 

11,  cjordenação  e  ciassificação  dos  documentos  de  dcspeza 
que  tenha  do  sor  paga  pelo  Thesouro  ; 

12,  expedi(.'ão  das  guias  demonstrativas  dó  exame  dascontívs 
dos  responsáveis ; 

13,  processo  das  dividas  deexeroicioa  fíndos  e  encerrados. 

Art.  .'i71.  A' 3*  secção  cabo: 

1<»,  organisação  dos  balanço.^  das  dospezas  o  arrtHí;ul.v,'rMV^ 
mensalmente  feitas  pr>la  tliesouraria,  transmittindo-a<j  á  -2* 
secção; 

2»,  orçamento  da  receita  e  despeza  ; 

3»,  relatório  annnal  da  parte  financeira  do  serviço  t  >lojíra- 
phico  ; 

4«,  proeosso  flnal  da  justlftcação  das  dospezas  do  prompt» 
pagamento  feitas  por  conta  dos  alianfcam'»nr.os  r<ícebi  los  no 
Tliesouro   Federal ; 
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5*,  promover  as  indemnizações  por  jogo  de  contas  no  Thesouro 
Federal  dos  fornecimentos  e  trabalhos  feitos  a  outros  minis- 
térios e  a  particulares  ; 

6»,  o^cripturação  e  fiscalização  dos  diversos  impostos  e  das 
contribuições  pira  o  montepio ; 

?<",  oxpodição  das  guias  para  pagamento  de  descontos  de 
empregados  removidos  ou  em  transito ; 

8<>,  exp3dIçâo  das  guias  e  organisação  das  folhas  para  paga- 
mento de  vencimentos  do  pessoal  da  Administra^  Central ; 

9^,  informação  sobra  vencimentos,  ajudas  do  custo  e  grati- 
ficação do  pesâoal ; 

10,  expedição  de  certidões  relativas  ao  montepio  e  imposto* 
diversos ; 

11,  escripturação  das  consignações  fjiku  p3r  empregados  á^ 
í^milias  e  outros ; 

12,  assentamentos  do  pessoal  da  repartição  na  parte  que 
interessa  á  contabilidade. 

Art.  372.  A'  4*  secção  incumbe: 

l^  promovdr,  por  si  o  por  intermédio  do  escriptorio  central, 
e  effectuar  a  arrecadação  de  todas  as  verbas  da  receita  na  Ca« 
pitxl  Federal  e  recolhel-as  ao  Thosouro  ; 

2»,  rocebir  os  supprimentos  que  forem  requisitados  do  The- 
souro para  pagamento  do  pessoal  o  para  as  despezas  de  prompto 
pagament3,  para  processo  final  pela  2»  sec^ ; 

3^,  escripturar  os  documentos  de  despeza  e  de  prompto  pa- 
gamento ; 

4»,  pagar  as  gulas  de  vencimentos  do  pessoal,  depois  do  pro- 
cessadas na  3*  secção ; 

5*»,  proceder  á  cobrança  dos  impostos  e  contribuições  para 
o  montepio  dos  empregados  i>ag03  pela  mesma  thesouraria  e 
recolhel-as  ao  Thesouro  no  mais  curto  prazo  ; 

6o,  fazer  os  supprimentos  de  dinheiro  para  os  serviços  na  Ca- 
pital Federal  e  districto  do  Rio  de  Janeiro  ; 

7<>,  organisação  dos  balanços  mensaes  das  despesas  e  arreca" 
dações  por  ella  feitas. 

Capital  Federal,  3  de  main?o  de  1903.—  Lauro  Severiano 
miler. 
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DECRETO  N.  4785  —  de  3  OB  março  db  1903 

Abre  ao  Mioisterio  da  Indusiria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário,  na  importância  de  6í:47O$E00,  para  ser  applicado 
uat  obras  de  eoQSoIidação  e  recons tracção  do  ediíloio  em  que  func. 
ciona  o  Observatório  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
do  accordo  com  o  quo  dispõe  o  §  2^  do  ai*t.  25  da  lei  o.  2192, 
de  20  de  outubro  de  1877  e  mais  preceitos  legaes,  decreta  : 

Artigo  unjco.  Fica  abarto  ao  Ministério  da  Iniustria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário,  na  importância 
de  61:470$â00,  afim  de  ser  applicado  nas  obras  de  consolidação 
e  reconstrucçSo  do  edificlo  em  quo  fúncciona  o  Observatório 
do  Rio  de  Janeiro,  em  imminente  perigo  de  desabamento» 
fazendo-se  as  necessárias  operações  de  credito. 

Capital  Federal,  3  de  março  de  1903, 15»  da  Republica. 
Franoisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sev0i'i(mo  Miíller. 


DECRETO  N.  4786  ^  de  7  de  março  de  1903 

Cr^a  em  Porto  Acre  uma  Mesa  de  Rendas  de  i<^  ordem 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  <ao  (rovorn )  no  art.  122  da 
Nova  Consolidação  d-vs  Leis  das  Alfandocras  e  Mo-ia.s  do  Rendas, 
decreta: 

Art.  l.»  Pica  cmada  era  Porto  Acre  uma  Mesa  de  Rondas 
de  1^  ordem,  com  as  attribuiçocs  doíioidas  nos  aits.  [2i  o  125 
da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas. 

Art.  2.°  Esta  Mesa  de  Rondas  fica  sob  a  jurislicçao  imme- 
diata  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Amazonas  e  terá,  um 
administrador,  um  escrivão  e  o  pessoal  externo  contractado  quo 
fôr  preciso  para  prestar  o  scrvijo  de  guardas,  patrão  e  re- 
madores, ató  que  o  Congresso  resolva  sobrd  a  creação  eífectiva 
destas  ultimas  classes. 

Art*  3.**  O*  logares  de  administrador  o  escrivão  serão 
exercidoâ  em  commiàsao  por  empregados  do  Fa::enda . 
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Art.  4.<»  Emquanto  não  for  installada  a  Mesa  de  Rendas 
de  Porto  Acre,  o  serviço  de  transito  entre  as  Alfandegas  do 
Pará  o  Manáos  no  que  concerne  á  importação,  reexportado 
e  exportação  será  desempenhado  por  empre^dos  o  guardas 
dessas  repartições,  que  acompanharão  as  maroadorias  en  os 
productos  e  processarão  em  Porto  Acre  as  guíAs  ou  notas, 
manifestos  ou  róes  de  carga  e  fiscalizarão  o  embarque  e 
desembarque,  averbando  ou  certificando  os  respectivos  do- 
cumentos justificativos  do  destino  das  niercadoria:i  e  origem 
ou  procedência  dos  productos,  afim  de  se  realizar  a  baixa 
dos  termos  do  responsabilidade  o  entrada  nos  entrepostos, 
conformo  os  preceitos  dalo^dslaçãoom  vigor. 

Art.  5.**  Tanto  as  mercadorias  como  os  productos  por  aquollc 
modo  na  vogados  do  verão  ser  conduzidos  em  poi'ocs  distincios, 
ílcividamentc  lacrados  sob  o  siaoto  das  aJ(b,ndogas  antes  da  par- 
i.i(iíi  dos  vapores,  afim  do  so  garantir  a  Imprcscindivol  fiscali- 
zação entro  a  região  ou  território  do  Porto  Acre  o  o  do  Estadu 
(lo  Amazonas. 

Art.  6,"*  Na  falta  absoluta  de  empregados  para  acompanharem 
os  vapores,  seguirão  os  guardas,  como  aotualmente  se  pratica, 
ficando,  poróra,  estacionado  em  Porto  Acre  um  funccionario 
do  qualquer  daqueilas  alfandegas  para  superintender  a  fiscali- 
zação e  processar  os  documentos  do  transito  expedidos  por 
aquellas  repartições    ou   a  ellas  destinados. 

Art.  7.»  Emquanto  ncâo  houver  repartição  fiscal  encarregada 
do  recebimento  das  mercadorias  despachadas  para  Porto  Acre, 
a  entrega  se  fará  ã  autoridade  competente  para  tal  fim  devida- 
mente autorizada. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  março  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriqubs  Alves. 


DKORKTO  N.  47S7— dk   7  dk  maR(;o   dk   líW:; 

Abre  ao  Mioisterio  da  Fazenda  o  credito  de  6:000$,  supplemenlar  á 
verba  »  AlfandegaB— do  exercício  de   1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  ào  Brazjl, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  X  do  art.  26  da  lei  n.  Or>T, 
da  oO  de  dezembro  de  1902  c  tenJo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  decreto  legislativo  n .  398,  do  8  de  outubro  de 
1890,  art.  2o,  §  2%  n.  2,  lettra  c: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  .  Fazenda  o  credito  de  sois 
rontos  de  ri^-is  (0:000$),  supplomentar  á  vorba  —  Alfaade«:as — 
do  orçamento  do  mesmo  Ministério  para  o  exercício  de  190S, 
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afim  doat<;eader  ao  pagamento  das  quotas  devidas  aos  funccio- 
nario9  do  Larboratorio  Nacional  de  Aaalvses  pela  dlíTeronça 
ontre  o  máximo  da  renda  fixada  pelo  art.  ^  da  lei  n.  834,  do 
:iOdo  dezembro  de  1901  o  o  de  160:000$  marcado  para -o  ex- 
ercício do  1903. 

Rio  de  Janeiro,  7  do  março  do  1903,  lõ»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alvbs. 
Leo][)oldo  de  Bulhões, 


hVxmWiO  N.  47iS^i  —  DK  9  JiK  MAR<;u  im  líW3 

Ai>ri:  ao  MiniBiorio  da  Ouei^ra  o  credito  «xinuardinario  de  i.0O(l:00U|) 
para  ocoorr^r  é»  d«0pezaa  motlvadai  pela  mobilização  das  forças  do 
Bzereito. 

O  PrdflidQnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Braxil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  §  5<>  do  art.  4''.  da  lei 
n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  forma  do  disposto  no  art.  20,  §  8",  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  outubro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
1.000:0^íO|,  unicamente  para  attendor  ás  despezas  motivadas 
pela  mobilização  das  forcas  do  Exercito,  em  consequência  da 
occupa^  militar  do  território  do  Aore,  despceai  não  pre- 
vistas na  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  que  fixa  a 
dospeza  para  o  exercício  con^eato. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  março  de  1903,  15»  da  Rel>ublica. 

FRANCII900  DK  PaULA  RODRIGUBS  ÁLVES. 
Prancisoo  de  Pavia  Argollo, 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  As  instrucções  approvo-ias  pelo 
decreto  n.  946  A,  de  1  do  novembro  de  1890,  di^oem  no 
art.  23  que  os  offlciaes  do  Exercito,  em  serviço  de  camjpanha,  per- 
cebem como  gratificação  especial  a  terça  parto  do  soldo  de 
suas  patontee,  o  no  art.  41  que  at?  forragens  para  bestas  d(»ba- 
j;agom  somente  coitipetum  aos  olliciaes  que  lazum  parte  das 
íorgas  em  operaçdetf  ou  de  observação  na  previsão  do  guerra. 

Em  vista  de  taes  disposições,  dada  a  occupação  militar  do 
território  do  Acre,  compete  ás  forças  occupantes  o  abono  da 
ti^rça  partft  do  soldo  e  das  forraí^f^ns,  vantafroiir*  nâo  previstas  w\ 
oi  do  orçamento  vigente. 
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As  despezas  relativas  &  mobilização  de  forgas  sendo  de  ca- 
racter extraordinário  tambom  não  foram  previstas  no  credito 
ordinário,  votado  para  o  §  i5<> «  Material »,  consignação  n.  32 
«Transporte  de  tropa,  cargas,  bagagens,  fretes,  etc.»,  dotada 
no  actual  exercido  com  menos  90:00Q$000. 

Consequentemente,  uma  vez  que  o  §  3<»  do  ar t.  4®  da  lei 
n .  599,  de  9  de  setembro  de  1850,  estabelece  que  o  Governo  poderá 
abrir  credito  extraordinário  para  occorrer  a  serviços  urgentes 
e  extraordinários  não  compreliendidos  na  lei  do  orçamento  por 
não  poderem  ser  previstos  por  ella  ,  ouviu-se  o  Tribunal  de 
Contas,  de  accordo  com  o  preceituado  no  art.  2»,  §  d»,  n.  2, 
lettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
sobre  a  abertura  a  este  Ministério  do  credito  extraordinário 
do  1 .000:000$  para  attender  a  despezas  extraordinárias  não  pre- 
vistas na  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  que  fixa  a 
despeza  para  o  corrente  exercido,  motivadas  pela  mobilização 
de  forçais  do  Exercito  e  oocupação  do  territorio  do  Acre,  sendo 
o  referido  Tribunal  de  parecer  que  o  dito  credito  p6de  ser 
legalmente  aberto  unicamente  para  occorrer  ás  despezas  que 
forem  motivadas  pela  mobilizaçioldas  forças  do  Exercito. 

Em  taes  condições,  submotto  á  vossa  assignatura  o  decreto 
junto. 

Rio  de  Janeiro,  Ode  março  de  |1003.—  Francisco  de  Paula 
ArgoUo. 


DECRETO  N.  4789  —  de  9  de  maUço  de  1903 

Grea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
*    Bragaaça,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exncuçãodo  docroto  n.  431,  de  14  do  dezembro  do  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  oroada  na  (iiiai*da  Nacional  da  comarca  do 
Bragança,  no  Estado  do  Pará,  uma  brigada  de  cavallaria,  com  a 
designação  de  4%  a  qual  s?  constituirá  de  dous  ro^imentus  sob 
ns.  7  e  8,  que  se  organisai^o  com  os  guardas  qnauflcados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  Ode  março  de  1903,  l5o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  RoDaiouss  Alvbs. 

/.  J.  Seabra, 


ACTOS  00  POOBR  EXAOUTIVO  289 

DECaSTO  N.  479a  -^  DE  O  n  WkB^  DB  1903 

Ctê9í  noAf^  ttiá^   brinda  de  ci^llarla   d^  Guardas  Nacioaaea  na  co- 
marca da  CàpUal  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  .Prwidente  é\  Republièá  áo9-  Estados  ITaidos  4o  BmiU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
oecreta;. 

Artigo  único.  Ficacreaia  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  ca- 
vallaria,  com  a  doâignaçâo  de  44*,  a  qual  se  constituirá  do  dous 
regimentos,  sjb  ns.  87  e  88,  que  se  organisarao  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida,  comarca;  r«3Togadas 
as  disj^içõdftieiff  eootrafio. 

Rio  de  Janeiro,   9   de   maeço  do   1903,  IS^"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N.  4791  —de  9    de   stauço  det  1903 

PubHea    s  adheafl^  da   Australfa    â   Convenção  Telegraphica  later- 
a«ei«iml  d*  S;  ^^'ers^rafgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estios  Unidos  do  Brazil 
Diz  publica  a  adhesâo  da  Austrália,  a  partir  de  1  de  janeiro 
do  corrente  anno,  á  Convenção.  Telegraphica  Internacional 
de  S.  Petersburgo,  de  22  de  Julho  de  1875,  segundo  com- 
municou  a  Legação  de  Sua  Magestada  Imperial  e  Real  Apos- 
tólica, po^  DO  ia  de  9  do  re£»riáo  mem  de  jisnaira»  aoi  Ministeria 
das  Relações  Exteriores,  cc^i  traducção  oíficial  a  esto  acom- 
Maha*^ 

Ri»  de  Janeiro,  9  de  nutrço  de  1909,  15*  da*  Reputtica. 

Francisco   de  Paula  Ronaiaufis  Alvest. 

Biú  Branco. 

TRADUCÇÃO 

Vófiém  ãani>ta  da  Embaixada  Britanríica.^  datada  de   Vicnna,  de 
25  de   outubro  de  í902 

Em  obediência  ãs  instruc^oes  que  recebi  do  principal  Se - 
cretario  de  Estada  dos  Negociot  Btttraageiros  de  Sua  Mages- 
tade,  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  Y.  Ex.  a 
adhesao  da  Confederação  di  Austrália  ã  Convenção  Telegra- 
phica Internacional,  e  de  declarar  que  ella  deve  entrar  em 
vigor  a  partir  de  1  de  janeir9.,de  J903. 

Poder  Executivo    1903  19 
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O  governador  geral  informou  que  as  taxas  de  transito  e  as 
tirminacs  da  Confederação  foram  determinadas  e  âxadas^  por 
ora,  em  cinco  pence  (equivalente  a  52.08  centésimos  de  franco) 
por  palavra,  para  03  telegrammas  communs,  continuando 
a  ser  de  9,6  pence  o  equivalente  do  franco  na  circulação 
local. 

Aproveito  esta  opportunid  \de,  Sr.  Conde,  para  renovar,  etc. 


DECRETO  N.  4702  —  db    12  d«   mabço  de    1903 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  500:000$,  de  accordo  como 
o  disposto  no  art.  10,  lettra  f,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  lb02. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  10, 
lettra  /',  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  500:000$,  de  que 
trata  a  mesma  disposição. 

Rio  de  Janeiro,   12  de  março  de   1903,  lo"*  da  Republioa. 

Francisco  db  Paula  Roorioues  Alves. 

Júlio   César    de  NoronJui. 


DECRETO  N.  4793  —  Dfi  12  de  março  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  25: 000|  para  eonelusSo 
da  muralha  do  Arsenal  de  Marinha  do  ilio  de  Janeiro,  cooUgtia 
ao  Mosteiro  de  S.  Bento. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazih 
usando  da  autorisação  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  10, 
Iettr.i  k,  da  loi  n,  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  resolve 
abril*  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  25:000$  para  a 
conclusão  da  muralha  do  Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de 
j-inoiro,  contigua  ao  Mosteiro  de  S.  Bento. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  março  de   1933,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Roiirigoes  AlveSv 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DBCRETO  N.  4794  --  db  14  de  hajíco  de  1903 

Àbré  ao  MiaisterHda  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  60:000(, 
para  as  despegas  ^  inatallacSo  e  custeio,  no  corrente  ezercicio, 
da  Meia  de  Rendas  crai^a  em  Porto  Acre. 

O  Presidente  da  Repubbca  doâ  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  conf^ida  ao  Governo  no  art.  4<»,  §  3% 
da  lei  n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  d^  Contas,  na  confermidade  do  art.  2"^  §  2», 
n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativa  n.  392,  de  8  de  ouiubro  de 
1896  : 

Resolve  abrir  ao  Minístorio  da  Fíuenda  o  credito  extraor- 
diaario    da  quantia   d3  60:000$,  dostiniMia  a   occorrer   á  des- 

Seza,  no  corrente  exercício,  com  a  installaçao  e  custeio  da  Mosa 
e  Rendas  de  1*  ordem  creada  em  Porto  Acre  pelo  decreto 
n.  4786,  de  7  dó  corrente  mez,  e  com  as  retribuições  especiacs 
aos  funccionarios  que  alli  forem  servir. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1903,  15"  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO.  N.  -«95  -^  db  14  de  março  de  1903 

Abre  ao  llinisterio  da  Fazend»  o  cvedito'  de  ST^iSSOl??)^,  siipple- 
mentar  á  verba  20^  do  art.  23  da  lei  n.  884,  de  90  de  dezembro  de 
1901. 


.  O  Presidente  da  Repabilca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Podor  Executivo  no  art.  3\ , 
§  30,  da  lei  d.  834,  de  39  de  dezembro  de  1901,  e  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2"", 
n.  2,  lettra  c,  do  deqreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 


Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
27:59g$972,  supplementar  á  verba  20^  do  art.  23  da  referida 
lei— -Commissão  de2  %  aos  vendedores  particulares  de  es- 
tampilhai. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  19v3,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvef. 


Leopoldo  de  Bvlhões, 
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DECRETO  N.  4796  —  be  16  BB  mauco  »«  1^3 

Grea  i&iiis   uma  brigada,  de   iafaniafia  á^  Qaardat  Naoiontes   na 
oomarta  de  Uberaba,  no  E««tadod«  KiaaaQeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
«seen^o  do  deoroto  n*  431,  de  14  éo  daeomto»  de  1896» 
decreta  :  »  - 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Uberaba,  no  Estado  de  Minas  Geraès,  mais  ama  brSgada  de 
infantaria,  com  a  designação  dé  166*,  a  qual  se  coastituirft  de 
três  batalhões  do  serviço  activo^  ns»  49Ô,  497  e  498,  e  um  do 
da  re^rra,  sob  n.  166,  quo  ae  organisarSo  com  os  guardai 

Suaiiflcados  nos  di^rictos  da  referiaa  comarca  ;   revogadas  as 
isposlçOes  cm  contrario. 

Ria  de  Jaoelrp,  16  de  março  de   1903»,  l&>  da  Repubiksa. . 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.   4797 -r-   db  t9   Dfl  mílrço  de  1903 

Abre  «o  Ulàiiiterio  da  ladiurtria,  •  Via«ão  «  Obraa  PuUioM  o  credita 
extmordinapib  de  150:0e0|.  pasa  seir  arppIUado  na  cmrtfMvie  da 
linha  telegrapbica  da  bocca  do  Acre  até  Caquetá. 

O  Presidente  da  Republica  doi  Eaftades  Unidos  de  Brasil,  de 
accordo  oome  que  dispôs  o  §  â^do  art.  85  da  lei  n.  279!^,  de 
20de,o«tubdrQde  1877,  e  mais  preeaitaelegaes,  decreta: 

Artigo  unicío.  Pica  aberto  ao  !ifiiiig.terio  da  industria,  Viaçio 
e^Ob^as  Publicas  o  credito  de  150:000$,  para  ser  appficada  oã 
construcção  da  linlia  telegraphica  da^  bocca  do  Acre  até  Gaqafitá. 

Capital  Fedei*al,  19  de  março  de  lj903,  15'>  da  Republicai. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Aiiivoe* 
Lauro  Sev/riano  Muder, 


•% 
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DEORfiTO  N.  4798  — D«  21  Dic*  marco  sx    1903 

Cfea  orna  Caixa  Civil  deaUaada  a   «flttBtaar    ai  pagameittd«  á€  forçat^ 
braaiUiras  «staeionadas  ao  territútla  do  Aere. 

O  Pindidante  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
attAndendo  &  iiecef»idade  4e  proyldaDOte-^fld  aobre  a  ragalori- 
dada  dos  p^ganoMiiofl  is  íovoaa  hraziidiras  eataoioiíadag  notorri'- 
toríio  do  Aore  e  dag  da^pezas  do  matacial  naeafisario  à  nuiaiiton*- 
ç&o  alii  da«  referida»  íorgas»  docrata  : 

Art.  !.•  Fioa  ereada  uma  Gafxa  Civil  para  Incombir-se  dos 
fai^mentoa  ás  fof^çat  bradciieiras  «o  território  do  Aere . 

Ari»  2.^  O  pessoal  da  eaiaa  oonaiarà  d«  um  cliefe  de  serviço» 
um  pagador,  um  fiel  e  tNW  evcripturarioSt  esoolhidos  dentre  09 
empregados  de  Fazenda,  que  servirão  em  oommfiss&o. 

Art.  3."*  O  Ministro  da  Fazenda  expedirá  m  instruoc^^es  nêoes- 
garias  para  o  desempenho  dos  trabalnos  da  mesma  caixa  e  arbi- 
trará as  gratiácações  extraordinários  que  devam  ser  abonadas 
aos  empregados  que  a  constituírem. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1903,  IS*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4799  —  dk  24  de  março  db  1903 

Abre  ao  Ministério  da   Fazenda  o  credito   de  852$,  eupplementar  á 
verba  -*  Ci^za  de  Amortixaçâp  -^  da  iesen:i«io  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UjdidQS  do  Brajdl, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art«  31j, 
§  3^  da  lei  n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901,  o  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*,  §  2«,  n.  St, 
iettra  c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  85S|,  sup- 
plementar  á.  Torba  9*  —  Caixa  de  Amortização  —  do  art.  23  da 
referida  lei,  para  occorrer  ao  pagamento  da  despeza  da  sub-con- 
4iignaç]ko  <  Asprignatora  d«  notas  »^  da  mesma  ^verto. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1903, 15^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  4300  —  de  24  de  maiíço  de  1903 

Abre  ao  Ifiaislerio  da  Justiça  e  NegooioA  Interiores  o  credito  d» 
44:483$318,  aupplemêntar  á  Terba  n.  29  do  art.  2>  da  lei  de  orça* 
mento  do  exercício  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  24  do  decreto  legifl- 
latiYO  n.  968,  de  2  de  janeiro  ultimo,  re.40l7e  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  44:483$318, 
supplomentar  â.  verba  n.  â9  do  art.  29  da  lei  de  orçamento 
do  actual  exorcicio  de  1903,  para  ocoorrer  ás  dospezaa.  oom  a 
execução  do  novo  regulamento  que  pelo  decreto  n.  4779,  de 
2  do  março  do  corrente  anuo,  foi  mandado  observar  no  instituto 
Nacional  de  Musica. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1933,  15*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   7.  Seabra, 


DECRETO  N.  4801  —  de  24   de  março  de  1903 

Graa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Onardas  Nacionaee  na  oomarea 
de  S.  Bernardo  dai  Rusiaf,  no  Estado  do  Geará. 

O  P]*esidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n. 431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  dooreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  na  comarca  de 
S.  Bsrnardo  das  Russas,  no  Estado  do  Geará,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  77*,  a  qual  seconstituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  229,  ^0  o  231,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  77,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualiâ- 
cados  nos  districtos  da  referida  oomarea  ;  rovogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /•  Seabra. 


'X 
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DECRETO  N.  4802  —  de  24  de  março  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  n\  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Pau'o. 

O  Presidente  á%  Republica  dos  Estados  Ujidjs  do  Brazll,  para 
exocuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189C,  decret-j : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  arti- 
Ihiria,  com  a  desi-^na^o  de  3*,  a  qual  se  constituirá  de  um  ba- 
talhão  de  anilharia  de  posi^o  e  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha*  ambos  sdb  n.  3,  que  se  (or^anisarão  com  os  guardas 

âaalificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as» 
isposições  em  contrario. 

Rio  (|e  Janeiro,  24  de  março  de  1903, 15*  da  Republica. 
Fraxcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  4803  —  de  24  de  março  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  iõO:000$  para  ser  despendido  com  os  estudos  e  mais  tra- 
balhos concernentes  á  eiploiaçao  de  minas  de  carfão  de  pedra  no 
Eetadofdo  Pará  e  em  omtros  Estados  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  B.-azil, 
usando  da  autorização  constante  do  n.  XLI  do  art»  22  da  lei 
n.  957,  de  3)  de  dezembro  de  1902,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  lodastria.  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  150:000$000  para  ser  des- 
pendido com  o.i  estudos  e  mais  trabalhos  concernentes  á  explo- 
ração ái  minas  de  carvão  de  pedra,  no  Estado  do  Pará  e  em 
outros  Estados  da  Republica. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  do  1903,  15*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lain'0  Sever 'ano  Múller, 
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DECRETO   N.   4801*- de  84  de  março    de    1903 

Abfe  ao  Miniflterio  da  Guerra  o  oradito  de  140:n3tS12^  Bapplementar 
ao  §  15 —Material— coMigna^ão  n.  33  «Transporte  de  tropaa, 
efe.  »  do  arl.  13  da  lei  a.  834,  do  30  de  dexembro  de  1^1. 

O  PT88idente  da  1lepal>!iea  dos  EâtadoíS  Unidos  do  BrazH,  tendo 
oavido  o  Tribunal  de  ConUa»  íia  fócma  do  disposto  no  art.  2», 
§2",  n.  2,  lettra  c,  do  deoreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  ou- 
tubro de  189ô«  e  usando  da  autorização  oon&rida  pelo  art.  31, 
§  3%  tabeliã  6,  da  lei  n.  634,  dedOdedesembrode  1901,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  140:1.73|212,  (Rifig^e- 
mentar  ao  §  i5  --  Material  •—  ooosignagão  n.  32  « ODraaqporte^de 
tropas,  etc.  »  do  art.  13  da  citada  lei.  ■ 

Rio  de  Janeiro,  2á  de  marQo  de  I9d3,  Ib*  d»  Republica. 
Francisco  de  Paijla  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo^ 


Sr.  Presidente  da  Republica—  A  lei  n.  831,  de  30  de  de- 
zembro de  1901,  art.  13,  §  15  —  Material  —  concedeu  para  a 
consignação  n.  32  «  Trauspotte  de  trjpas,  eic.  »  d^»  exercício  de 
1902,  o  credito  da  quantia  de  1 .030:0001,  quando  da  inclusa  de- 
monstraç&o  se  veridca  que  a  despeiaserá.  de  1.140: 17S$212. 

A  insufflcienoia  do  credito  é,  pois,  de  14d:173$912,  impor- 
tância que  se  elevará,  si  o  valor  dos  desoontos  mensaes  de  pas- 
sagens do  favor  concedidas  a  eflloiaes,  não  dekuissede  ser  annul- 
lado  e,  de  conformidade  com  as  leis  de  Fazenda,  e^cripturado 
como  renda  do  Estado  sob  o  titulo  c  Indemnizações  ». 

Sendo  assim  necessário  abrir-se  a  este  Ministério,  de  accordo 
com  a  autorização  contida  no  art.  31,  §  3»,  tabeliã  B,  da  citada 
lei,  o  credido  de  140:173$'il2,  sopplementar  ao  paragrapiíoe 
consignação  acima  menoionados,  ouviu-^se,  na  férsaa  do  disposto 
no  art.  2%  §  2%  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  leig^siaKivoíi..  302,  de 
8  de  outubro  de  1896,  o  Tribunal  de  Contas,  o  qual  foi  de  pavaber 
■que  o  aito  credito  pôde  ser  legalmeate  aberto.;- 

Nestas  condições,  submetto  á  vossa  assignatura^  r^peotivo 
decreto. 

Rio  de  Janeifo,  24  de  março  de  1908.—  Francisco  de  Paula 
Ar  gol  lo. 
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DECR£TO  N*  4805  —  l>G  26  de  ma&ço  »  1903 

Abr«  AO  Ministério  4a  Facada  o  credibo  axUmbxidkiiMirio  d«  90:0001000 
para  as  despezas  da  instailação  e  eoiteio,  aoccureiíta  eierolcio,  da 
Caixa  CíTil  junto  ás  forçai  brasileiras  no  território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republico,  do9  Estados  Unidos  do  Braai, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  4o,  §  3^ 
da  lei  n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bnnal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  ^^  g  2\  n.  2,  letlra  o, 
do  decreto  legislativo  n.  3Q2,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Reaolre  abrir  ao  Mtnisterk)  da  FaBenda  o  credito  extraordi^ 
naeio  de  50:O0a$0ÚO,  aftm  de  ooeorrer  is  despezas,  durante  o 
aetual  «iemcio,  omd  o  maietii^  neeessario  &  Caixa  Civil,  «ideada 
polo  deereto  n.  4798,  de  21  do  conante  mez/  para  o  pagamento 
das  foi*ças  braziielras  estacionadas  no  território  do  Acre,  e 
eom  as  vantagens  espeeiaes  aos  empregado»  que  servirem  na 
mesma  caixa. 

Rio  4e  Janeiro»  26   de  marco  de  1903,  15*    da    Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 

Leopoldo   de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4806  —  DE  26  de  março  de  1903 

Abre  ao  Ministcrio    da  Fazenda  o  credito  de  5:50(^,  supplementar   á 
verba  —  Ajudas  de  cuito  —  do  exercício  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorizado  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  31, 
§  3«,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*,  §  2»,  n.  2, 
lettrs  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Jíaiolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazanda acredito  de.  5:5(X)l*;, 
«ipfdeBsentar  á  verba  -^  Ajudas  de  costt  ^'  do  art.  23  da  lai 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901. 

Rio  de  Jaaelro,  26  de  margo  de  1903»  15o  4^  Republica. 

Frai?cz8C0  iffi  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 
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DECRETO  N.  4807  —  de  27  de  março  de  1903 

Abre  ao  Minisisrio  d&  Marinha  o  credito  extraordinário  de  200:000f 
para  compra  de  munições  de  guerra. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  aatorização,'con ferida  ao  Governo  no  art.  4*,  §  3«^ 
da  lei  n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  forma  do  art.  29,  §  2<»,  n.  2,  lettra  C,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve, 
depois  de  satisfeita  a  exigência  do  art.  148,  !«  item,  lettra 
c,  do  regolamento  anoexo  ao  decreto  n.  2409,  de  2)  de 
dezembro  também  do  1896,  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  200:000|'para  a  compra  de  munições 
beliioas  destinadas  ao  abastecimento  dos  respeetiTos  depó- 
sitos. 

Rio  de  Janeiro,  27  de   março  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de   Paula   Rodrigues  Altbs. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  4808  —  de  30  de  março  de  1903 

Abre  ao  Minister^p  da  Justiça  e  Negócios  Interiorei  o  credilo  de 
282:546$S4I.  supplementar  á  verba  n.  14  do  art.  2«  da  lei  de  or- 
çamento do  exore  icio  de  1903. 

O  Pi^esidonte  da  Republica  doi  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  concedida  pela  lei  n.  947,  de  29  de 
dezembro  de  1902,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  2dS:546$S41,  supplementar 
á  verba  n.  14  do  art.  2<»  da  lei  de  orçamento  do  exorcicio 
de  1903,  adm  de  occorrer  ao  augmento  de  despezas  com  as 
reformas  feitas  pelos  decretos  ns.  4753,  de  28  de  janeiro, 
4763  e  4764,  de  5  e  4766,  de  9  de  fevereiro,  e  4780,  de  2  de 
março  do  corrente  anno. 

Rio  de    Janeiro,  30  de  março  de  1903,  15<>da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  4809  —  de  30  de  março  de  1903 

Gasta  o  privilegio  de  equiparação  ao  Oymaasio  Nacional,  concedido 
ao  GymQABio  Fluminensa,  pelo  ddcreto  n ,  357â,  de  27  de  Janeira 
á9  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
considerando  que,  por  acto  do  Poder  Le^slativo  do  Estadj  do 
Rio  de  Janeiro,  foi  extiacto  o  Gymaasio  Fluminense,  equipa- 
rado ao  Gymnasio  Nacional  p^r  decreto  n.  3578,  de  27  de 
janeiro  de  1900,  e  tendo  em  vídta  a  informição  prestada  pelo 
respectivo  delegado  âsca),  resolve,  de  accordo  com  o  art.  377,. 
n.  1,  do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  Easino  Superior  e  Se- 
cundário em  vigor,  cassar  o  privilegio  de  equiparação  conce- 
dido ao  mesmo  Gymnasio  pão  mencionado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  1933,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Pauli  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra. 


D£Çp.ETO  N.  4810  —  de  1  de  abril  de  1903 

lianda  adoptar  novo  plano   de   uniforme  para  os  alumnos   do   curso- 
de  machinas  da  Escola  Naval. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  é  de  todo  o  ponto  conveniente  que  entre  os^ 
uniformes  dos  alumnos  do  curso  de  machinas  da  Escola  Naval 
e  os  dos  machinistas  haja  a  mesma  semelhança  çue  se  observa 
com  relação  aós  dos  alumnos  do  curso  de  marinha  c  officlaes- 
da  Armada ; 

Considerando  mais  que  nâ:>  lia  razão  que  justifique  a  notável 
differença  qua  ora  existe  entre  os  uniformes  dos  alumnos  dos 
dous  corsos  da  alludida  escola: 

Resolve  mandar  adoptar  para  uso  dos  alumnos  do  curso  de 
machinas  da  Escola  Naval  o  plano  de  uniformes  seguinte,  fi- 
cando revogado  o  que  baixou  com  o  decreto  n.  4387,  de  16 
de  abril  do  anno  próximo  passado. 

Primeiro    uniforme  ' 

Dólman  de  ílanella  azul,  sem  cadarço,  do  modelo  dos  usados 
a   bordo  pelos  praticantes   de  machinistas ;  distinctivos  nas 
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mangas  aa  altura  do  meio  do  aate-braço—  um  cilindro  de 
ílanella  verde  de  O"» ,04  x  0°»,025  ;  calça  de  flanella  azul  ou 
de  ^im  braaeo ;  ooUariíxbo  braueo  em  pé  €  UcksÂo;  hoaaet 
igual  ao  dos  citados  praticantes  ;  botinas  de  couro  preto  áe 
bezen*o,  sem  biqueira.  Com  calça  branca  usarão  capa  branca 
no  bonoet. 

Segundo  «rf-fòrme 

Doltnan  de  ganga  azul,  sem  mescla,  do  mesmo  modelo  áo 
primeiro  uniforme ;  calça  de  ganga  azuU  sem  mescla  ou 
branca  ;  sapato  de  couro  preto  de  bezerro  ou  de  lona  branca  ; 
boanet  de  panno  azul  ou  de  brim  branco. 

Rio  de  Janeiro.   1  de  abril  de  1903,  I5«  da  RepubUca. 

F&ANCISCO  DE  PáJOLA.  RoDBIGUES  AlVES. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  4811  —  de  1  de  abril  de  1903 

Abre  ao  Mlnistsrio  dcB  Negócios  da  Industria,  Yia^  e  Obras 
Publicas  o  oredHo  «tpeeíal  de  100:000|,  para  ter  d«speiidido  com 
a  acquisicão  de  Mmentes  e  plantas,  com  o  pagamento  de  passagens 
e  seguros  de  animaes  das  raças  cavallar,  borina,  suina  e  lanígera, 
reproductores    destinados  a   esiabelccimentos  agricolas  ou  pastoris. 

O  Presidente  dx  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
usando  da  autorização  constante  do  n.  VI  do  ari.  2^  da  le^ 
n.  957,  de  30  de  d  zembro  de  190&,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e Obras  Publicas  o  credito  especial  de  100:000$, 
para  ser  despendido  com  a  acquisicão  de  sementes  e  plantas, 
com  o  pagamento  de  passagens  e  seguros  de  animaes  das 
raças  cavallar,  bovina,  suina  e  lanígera,  reproductores  destina- 
dos a  estabelecimentos  agrícolas  ou  pastoris. 

Capital  Foieral,  1  de  abril  de  1903,  15"  da  Republica. 

Francisco  de   Paula  RonajoujES  Ai.v»s. 
Lauro  S^veriano  Mtdler, 


\\ 
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DISCRETO  N,  4812  —  de  1  db   abril  db  1903 

Abre  ao  Miaiaterio  da.  lodustria,  Viação  e  Obras  Publioas  o  credito 
especial  de  50:000$,  para  auxiliar  cu  promover,  por  intermédio  da 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  ura  concurso  ou  exposição  de 
apparelhos  destinadea  ái  iH>plicftt^8  iudustriaei  do  álcool,  oom 
a  fia  da  ralgarisal^os  Bopala. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  asterixa^o  eonstantip  do  n,  X  do  art.  2^  da  lei 
n.  957,  de  90  de  dezembro  de  1963,  decreta: 

Artigo  unioo.  Pica  abarto  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
^  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  50:000$,  para  auxi- 
Jiar  ou  promover,  por  intormeiio  da  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura,  um  concurso  ou  exposição  de  apparelhog  destinados 
as  applicaço?s  industriaes  do  álcool,  com  o  fim  de  vulganzal-os 
no  paia,  defendo  a  exposição  reallzar^se  nesta  Capital. 

Capital  Federal,  1  de  abril  de  1903,  15<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sjveriano  Muller. 


liar 


DECRETO  IS'.   4813  —  de  6  de  abril  de  1903 

Gna  aais  uma  brigada  â»  inâmlaria  de  Guardas  KacloDaes  no  Dislrl- 
cte   Pâierad. 

O  Presidente  da  Republica  dps  Estados  Unidáis   do  Brasil, 

Sara  execuçio.do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1893 
ecreta: 

Artigo  uniGo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  Diatricto 
Fedem  mais  uma  brigada  de  infantaria  com  a  designação 
de  7^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço 
activo,  ns.  19,  20  o  21,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  7,  que 
se  or^nisarSo  com  os  guardas  quailftcados  nas  freguezias 
de  Santa  Kjta,  Paquetâ  e  Ittia  do  Governador,  nesta  data 
desmembrada  das  :;í*  e  5^  regiões,  de  que  trata  o  decreto 
D.  3206,  de  28  de  janeiro  de  1899  ,•  revogadas  as  disposições 
em  contrai*k>. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  abril  de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra^ 
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DECRETO  N.  4814  —  de  6  DE  abril  de   1M3 

Crea  uma    brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Ribeirão  BonUo,  no  Estado   de  S.  Paulo. 

O  Pfe3ident3  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  iin:ca.  Fica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Ribeirão  Bonito,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  117*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  349,  350  e351,e 
um  do  da  reserva  sob  n.  117,  que  se  organisarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  distrlctos  da  referida  comarca;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  JaneirOt  6  de  abril  de  1903.,  IS»  da  Republica. 

Fra:  CISCO    DE  Pavla  Rodrigues  Alves. 
/.  J.    Seabrom 


DECRETO   N.  4815  —  de  6  de  abril  de  1903 

€r«a  uma  brigada  de  artilharia  da   Guardai  Nacionaes  na    ooxnaiea 
de  Cametá,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189ô* 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cametá,  no  Estado  dó  Pará,  uma  brigada  de  artilharia 
com  a  designarão  de  3*,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão 
da  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha,  ambos  sob  n.  3,  que  se  organisarao  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   O  de  abril  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues   Alves. 
/.   /.    Seabra. 
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DECRETO  N.  4816  —  de  8  de  abril  de  1903 

Proroga  por  dom  annoi  o  praao  mareado  para  apresentação  dos 
caiadoe  da  BaVada  da  fbrro  da  Alcobaça  á  Prdda  da  Rainha,  d  e 
que  é  cessionária  Ik  Companhia  Viação  Férrea  e  Flarial  do  To- 
cantina  e  Aj«g«áya. 

O  Preildonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçSlo  constante  do  art.  22y  n.  XIX,  da  lei 
D.  057,  de  30  do  dezembro  de  1902,  resolve  prorogar  por  dous 
annoSt  contados  de  30  de  dezembro  próximo  findo,  o  prazo  de 
que  trata  a  ciaasola  III  do  decreto  n.  3812,  de  7  de  outubro  de 
1900,  para  apresentação  dos  estudos  da  Estrada  de  Forro  de 
Alcobaça  á,  Praia  da  Rainha,  de  que  é  cessionária  a  Companhia 
yivuç^  Férrea  e  pluvial  do  Tocantins  e  Araguaya. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seteriano  Miiller. 


DECRETO  N.  4817  —DE  8  DE  abril  de  1903 

Veda  expressamente  a  construcçao  de  curraes    de  peiíe,  devendo   os 
actnaea  ser  demolidos  no  prazo  estatuído  no  presente  decreto. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil, 
considerando  que  os  curraes  ou  cercadas  de  peixe,  sobre  em- 
baraçarem a  navega^,  concorrem,  de  coocomitancia  com  ou- 
tras causas,  para  o  solevamento  do  solo  submarino  e,  portanto, 
prejudicam  a  conservação  dos  portos,  rios,  lagoas,  etc. ; 

Considerando,  ainda,  que  taes  armadilhas,  quer  construídas 
nos  termos  do  art.  2^  do  decreto  de  27  de  fevereiro  de  1861, 
quer  em  profundidade  superior  à  (^ue  é  alli  prescripta,  senio  no- 
civas á  oonservaç&o  daa  espécies  mais  apreciadas,  diílicultam 
o  desenvolvimento  da  nossa  riqueza  ichthyologica ; 

Considerando,  finalmente,  que  os  curraes,  sendo  concedidos, 
por  via  de  regra,  a  indivíduos  eztranhos  á  vida  do  mar,  afas- 
tam da  concurrencia  no  mercado  os  verdadeiros  pescadores, 
que  teem  o  ónus  de  servir  á  pátria,  quando  sorteados  para 
semelhante  fim  ;  decreta: 

Art.  l.*Fica  expressamente  vedada  a  construcçao  de  cur- 
raes ou  cercadas  de  peixe.  - 
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Art.  2.*^  Os  aetuaes  cnrraea  8«râo  éêmolidoj  logo  qae  flndd 
o  presente  anno,  correndo  adespeza  por  conta  dos  seus  dono3. 
Art.   a.^"  Revogamwse  as  dlBpMígões  en  cMttrafio. 

Rio  de  Janeiro,  8  cto  abril  de  )906^  )5>  4a  RepubUea. 

Francisco  de  Paula.  RoratiGUE^ALTBs» 
Jídw  Cesco'  d$  }f<&rmka. 


DECRETO  N«  48ia*-&B  8  BE  ABRIL  DE  1909 

Abre  ao  Uiaisfcerio  da  Marinha  o  civdibo  Mp«eiftl  d9  20:00(4  9^* 
occorrdr  ás  dup^zas  com  as  exf^rieaciaa  do  torpedo  dingÍT«l  — 
Torquato  Lamarão « 

O  Preeideote  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaç&o  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  IO, 
lettra  j,  da  lei  n.957,  de  30  de  dezembro  de  1908,  resolre 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  20:000| 
para  occorrer  ás  despezas  com  as  expdriencias  do  torpedo  diri- 
gível, de  invento  do  cidadão  brazileiro  Torquato  Lamarão. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1903,  15^  da  Repablica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N  4819  —de   8  de  abril  be'  1903^ 

Abre  ao  Hlniaterio  da  Hariaha  o  credito    do  dOO:000|  para  oceorrar  a 
de^pazas  com  a8  viagens   do^navios  da  Armada  ao  estrangeiro. 

O  Presidente  da  Repubitc3k  dos  Estados  Unidos  da  BrazH, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder-  ExeeutlTO  do 
art.  10,  lettra  A,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembre  de  1909» 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marioha  o  credito  do  900:000$ 
para  occorrer  a  despezae  com  «e  viagens  de  navios  da  Armada 
a  portos  estrangeiros,  na  vigeneia  da  Biesma  lei. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  abril  de  1903,  IS''  da  Republíc;», 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  C(W<n*  rf«  Xcronk», 
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DECREro  X.  482)  —  de    13  de  abril  de  1903 

Cre»  mais  uma  brigada  de  iafantaria  de  Guardas  Nacicuaes    n&  Ca- 
pital do  EUtado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Fica  orçada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  1 18*,  a  qual  se  o jnstituirá  de 
trea  batalbões  do  serviço  activo,  ns.  352.  353  e  354,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n .  118,  que  se  organisarâo  com  es  guardas 
qualificados  nos  distiictus  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  abril  de  1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  de  Paui.a  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  X.   4821  —  de  13  de  abi^il  de  19)3 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Xacionaes  na  comarca  de 
Sorocaba,    no  Estado  de  S.  Paulo. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Braz  11, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de   dezembro  de   1893, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Sorocaba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designa^  de  119*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serdço  activo,  ns.  355,  356  e  357,  o  um  do  da 
reserva  sob  n.  119,  que  se  organisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

R!o  de  Janeiro,   13  de  abril  de  1903,  15**  da  Repullica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves • 
/.  /.  S'.*abra. 
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DECRETO  N,  4822  —  iffi:  66  MC  abril  i>b  ld03 

Manda  executar  o  tratado  da  eztradtçfto  oondnido  entre  o  Braril  e 
os  Estados  Unidos  da  America  e«  14  de  maio  de  1897  e  os  proto- 
coUos  a  elle  annezos,  assigDados  em  28  de  maio  de  1898  e  29  de 
maio  de  1901. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Tendo  o  Congresso  Nacional  approvado,  pelos  decretos  ns.  550 
e  985,  de  28  de  dezembro  de  1898  e  9  de  janeiro  de  1903,  o  tra^ 
tado  de  extradição  do  criminosos  entre  o  Brazil  e  os  Estados 
Unidos  da  America  e  os  dons  protocoUos  a  elle  annexos,  con- 
•cluidos  nesta  Capital  respectivamente  em  14  de  maio  de  1897, 
28  de  maio  de  1900  e  29  de  maio  de  1901  e  approrados 
igualmente  pelo  Poder  Legislativo  dos  mesmos  Estados,  e 
tendo  sido  trocadas  as  competentes  ratificações  em  18  do  cor- 
rente, decreta  que  sejam  obi^eryados  e  cumpridos  tão  inteira- 
mente cimo  nelles  se  contém. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  abril  de  1903,  15»  da  R3publica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco . 


Tratado  da  extradiç&o  entre 
os  Estados  Unidos  do  Brazil 
6  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica 

Os  Estados  Unidos  do  Brazil 
e  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica, desjando  estreitar  as 
suas  amigáveis  relações  e  fa- 
cilitar a  administração  da  jya- 
tiça  na  repressão  das  iafrac- 
^õjs  da  lei  penal  commettidas 
«m  seus  re  pectivos  territórios 
e  jorisdicçoea.  resolveram  oon- 
duir  um  tratado  do  extradi^ 
çâo  e  nomearam  para  esse  fim 
os  seguintes  plenipotenciários: 

O  Presidente  doe  Estados 
Unidos  do  Brazil  o  general 
Dionísio  Evangelista  de  Castro 
Cerqueira,  Ministro  do  Estado 
das  Relações  Exteriores; 

e  o  Presidente  dos  Estados 
Unidos  da  America  o  Sr,  The* 


Treaty  of  Bxtradition  between 
lhe  United  States  of  Brazil 
and  tlie  United  States  oí 
America 

The  United  States  of  Brazil 
and  the  United  States  of  Ame- 
rica, desiring  to  strengrthen 
theii*  friendiy  relations  and  to 
faeilttate  the  adnunistratioii  of 
justice  by  the  represaion  of 
criflAOs  «Ad  offences  osmmitted 
in  tbeir  respeotive  terrítories 
aad  jurisdiotions,  ba^e  ftgiieed 
to  celebrate  a  treaty  of  extra- 
dition  and  bave  nomínated  fur 
,  that  porpose  the  foUowing  pie- 
nipotentiaries: 

The  President  of  the  United 
States  of  Brazil,  general  Dio- 
nisio  Evangelista  de  Castro 
Cerqueira,Minister  of  State  for 
Foreign  Relations  ; 

and  the  President  of  tbe 
United  States  of  America,  Mr, 
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tnaí  L. Thompson,  Enviado  Ex- 
traordinário 6  Ministro  Pleni- 
potenciário junto  ao  ^orerno 
dos  Estados  Unidos  do  BraUil ; 

08  quaes,  depois  de  Se  t^Tem 
communicado  os  sons  i^pecti- 
vos  plenos  poderos,  que  foram 
achados  em  boa  e  devida  for- 
ma* convieram  nos  spguintos 
artigos: 


Thomas  L.  Thompson»  Envoy 
Extraordlnary  and  Minist» 
Plenipoteatiary  near  the  ièò- 
vernmeat  of  tho  United  Stittes 
of  Brazil ; 

who,  having  mad^'  linomi 
their  respcctlve  full  powef», 
whieh  havB  been  fbnafl  in  gDod 
form,  agroe  upon  the  folio- 
wing  ftrticlps: 


ARTIGO  I 

O  Governo  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  e  o  Governo  dos 
Estadas  Unidos  da  America 
rociprocamente  se  obrigam  a 
entregar  os  indivíduos  que,  es- 
tando accusados  ou  condem- 
nados  òomo  autoros  ou  cúm- 
plices de  algum  dos  crimes  es- 
pecificados no  artigo  seguinte, 
commettido  na  jurisdlcçSo  de 
uma  das  partes  contractantes, 
procurarem  refúgio  ou  forem 
encontrados  dentro  do  terri- 
tório da  outra  ;  só  devendo  ser 
eíTectuada  a  entrega  mediante 
taes  provas  de  criminalidado, 
que,  segundo  as  leis  do  logar 
em  que  for  encontrado  o  con- 
demnado  ou  accusado,  justifi- 
casaem  a  sua  prisão  e  julga- 
mento si  o  crime  n  3lle  houvesse 
sido  perpetrado. 


ARTÍCLE  I 

Tho  Government  of  the  Unit- 
ed States  of  Brazil  and  the 
Government  of  the  United  Sta- 
tes of  Amei  ica,  mutually  agroe 
to  deliver  up  the  persona  who 
having  been  charged  or  can- 
victed,  as  the  authors  of  or 
accomplic^s  in  any  of  the  cri- 
mes enumcrated  in  the  fol- 
lowing  article,  committed  iti 
theJurisdiotion  of  one  of  thte 
contracting  partics,  sccks  an 
asylum  or  oe  íound  withiu  the 
territories  of  tho  oth(3r;  pfovl- 
dod,  this  shalt  only  tílce  plaoe 
after  such  evidencô  of  crlmina- 
lity  as,  according  to  thô  law^s 
of  the  placo  whero  the  porson 
or  fugitivo  so  ciiarged  Kliall  be 
fbund,  would  justify  his  or  hôl* 
apprehension  and  commitmènt 
for  trial  if  tt\e  crime  had  theíe 
been  committod. 


ARTIGO  II 

Será  eoneedidft  a  exiradiçao 
por  qualquer  dos  seguintes 
^mes: 

1  --  Homicídio  voluntário, 
quando  este  acto  for  punível 
nos  Estados  Unidos  da  America, 
compreheodendo  os  crimes  de 
envenenamento  e  infanticídio ; 
murder  ;  manslaughter  ; 

)&— Aborto  provocado; 


ARTICLE  II 

Extradition  shall  be  gr(^nl«d 
for  the  foUowing  crime»  and 
eJQTeaces: 

1— Voluntary  homlcide,  wlwn 
such  act  is  punishable  in  tlie 
United  States  of  Amorleav 
comprehendfn^t  th^é  crimf^  of 
poi^oniog  and  mí^ntioide;  rnixt- 
der;  manstaught^r ; 

2— Abortien  ; 
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3— Estupro  e  outroi  atten- 
tados  contra  o  pudor,  commet- 
tidos  com  violência ; 

4— Bigamia  ; 

5-~Rapto,  aequestração  ilie- 
gal  c  yaluntaria  da  libordade 
natural  de  alguma  pessoa  ; 

6  —  Subtracção  ou  ooculta- 
ção  de  criança  ; 

7  —  Inceadio  proposital ; 

8  —  Pirataria,  segundo  as 
leis  do  ambos  os  paizos,  ou  se- 
gundo o  direito  das  gentes 
quaudo  o  Estado  em  que  for  en- 
contrado o  delinquente  não  te- 
nha competência  para  o  seu 
iulgamento ;  revolta  ou  con- 
luio para  revolta  levada  aef- 
íeito  por  duas  ou  mais  pessoas 
a  bordo  de  embarcação  no  alto 
mar  contra  a  autoridade  do 
capitão ;  actos  voluntários  e 
criminosos  do  que  resultem 
naufrágio  ;  abalroamento  pro- 
posital ;  fazer  aberturas  no 
casco  da  embarcado  com  o  fim 
de  submergU-a ;  destruir  em- 
barcação no  alto  ma** ; 

9  —  Destruição  o  obstrucção 
voluntária  e  illegal  de  estradas 
de  ferro,  que  ponham  em  risco 
a  vida  humana  ; 

10— Contrafacção,  falsifica- 
ção  ou  alteração  de  moeda  de 
qualquer  espécie,  ou  de  bilhe- 
tes do  bancos  legalmente  auto- 
rizados que  circulam  como 
moeda;  emissão  ou  introducção 
na  circulação  de  moeda  con- 
trafeita, falsificada  cu  altera- 
da ;  falsificação  de  titules  da 
divida  publica  emittidos  pelo 
Governo  da  União  ou  de  qual- 
quer dos  Estados  federaes  ou 
pelas  municipalidades,  áecou- 
pons  de  juros  desses  titules  ; 
contrafacção,  falsificação  ou 
alteração  de  selios  públicos  da 
União  ou  dos  Estados  ;  o  uso 
consciente  de  qualquer  desses 
papeis  ou  titules  ; 


3— Rape  and  other  oflénces 
against  chastlty  committed 
with  violence ; 

4— Bigamy  ; 

5— Abiuction,  willfully  and 
wroDgftilly  depriving  any  per- 
son  of  natural  liberty; 

6  —  Kidnapping  or  child 
stealing ; 

7  —  Arson  ; 

8  —  Piracy,  by  statute  or  by 
the  law  of  nations  when  the 
State  in  which  the  oífender  is 
íound  has  no  jurisdiction  ;  re- 
volt,  orconspiracy  to  rcvolt,  hj 
two  or  m  )re  persons  on  board 
ashlpon  thehighseas,  against 
tha  authority  of  the  mas- 
ter  ;  to  willfully  and  wTong- 
fully  causo  shlpwreck  ;  to 
wrongfully  and  willftilly  col- 
llde  with  a  vessel  ;  to  wrong- 
fhlly  and  willfully  scuttle  a 
vessel  for  the  purpose  of  sin- 
king  it ;  to  wrongfully  and 
willfully  destroy  a  vessel  on 
the  high  seas  ; 

9  —  Wrongful  and  willful 
destructiun  or  obsti^uction  of 
rail-roads  which  endangers 
human  life  ; 

10— Counterfeiting,falsifying 
or  aUering  money  of  any 
kind,  oroflegally  authorized 
bank  notes  which  circulate  as 
money;  to  utter  or  to  give 
circuiafcion  to  anysuchcounter- 
feited,  falsified  or  altered  mo- 
ney; tbe  falsification  of  instru- 
mcnts  of  debt  created  by 
national,  state  or  municiíMil 
governments,  or  of  tha  ooupons 
thereof ;  counterfeiting,  íalsi- 
fying  or  altering  seals  of  the 
federal  or  state  governments; 
to  knowlogiy  use  any  such 
Instruments  or  papers  ; 
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11— Falsidade  ;  emiâsão  de 
papeis  falsos;  falsificação  de 
actos  offlciaes  do  Governo,  de 
autoridades  publicas  ou  tribu- 
uaes  Judiciários,  de  escripturas 
publicas  ou  partLculai*es;  uso  ou 
emissão  desses  actos  falsos ; 

12—  Perjúrio  ou  testemunho 
falso  o  suborno  ou  peita  de 
testemunha ; 

13— Fraude  commettida  por 
depositário,  banqueiro,  agente, 
corretor,  administrador,  the- 
sonreiro,  director,  memb/oou 
empregado  de  alguma  compa- 
nhia ou  sociedade  anonyma  ; 

14— Peculato,  consistindo  no 
extravio  ou  subtracção  de  di- 
nheiros públicos  praticados  na 
jurisdicção  de  uma  ou  outra 
parte  contractante  por  func- 
cionario,  ou  depositário  pu- 
blico ; 

15— Extravio  ou  subtracção 
de  dinheiro  commettido  por 
pessoas  empregadas  ou  assala- 
riadasi  em  detrimento  daquel- 
las  que  as  tiverem  empregado  ; 

16—0  crime  do  burglary, 
consistindo  na  acção  de  intro- 
dazir-se  alguém  durante  a  ooite 
com  arrombamento  ou  escala- 
da na  habitação  de  outrem  oom 
intenção  criminosa;  o  crime  de 
robbery,  consistindo  em  sub- 
trahir  ou  tirar  f  jrçada  e  cri- 
minosamente de  alguma  pessoa 
dinheiro  ou  ofT^âtos  de  qualquer 
valor,  por  meio  de  violência  ou 
intimidação,  ou  o  crime  previs- 
to pelo  Código  Penal  Brazileiro 
sob   a  qualificação  de  roíêbo ; 

17— >  A  complicidade  ou  a  ten- 
tativa dos  crimes  compreben- 
didos  na  presente  clusâificação, 
uma  vez  que  ellas  sejam  pu- 
níveis pela  legislação  do  paiz 
ao  qual  a  extradição  for  soli- 
citada. 


11—  Forgery,  tho  utteranoe 
of  forged  papers ;  forgery  or 
falsification  of  ^fflcial  acts  of 
government,  of  public  autho- 
rities,  or  of  courta  of  justice,  of 
public  or  private  Instruments ; 
the  use  or  the  utterance  of  the 
thing  forged  or  falsifted ; 

12— Perjury,  or  to  bear  fal- 
se witness  ;  to  suborn  or  bribe 
a  witness  ; 

13— Fraud  comnáitted  by  a 
depositor,  banker,  agent,  bro- 
ker,  treasurer,  director,  mem- 
ber  or  employe  of  any  compa- 
ny  or  corporation  ; 

14— Embezzlement,  consist- 
ing  in  the  misappropriation  or 
theft  of  public  moneys,  com- 
mltted  in  the  jurisdiction  of 
one  of  lhe  contracting  parties, 
by  a  public  offlcer  or  deposi- 
tary; 

15— Embezzlement,  or  theft 
of  moneys,  committed  byper- 
8on3  salaried  or  employed,  to 
the  detriment  of  those  who 
employ  them  ; 

16— Burglary,  defined  tobe 
tho  act  of  entering  during  the 
night,  by  breaking  or  clim- 
bing,  the  dwelliog  houso  of 
another,  with  intent  to  com- 
mit  a  felony;  robbery,  defi- 
ned to  be  the  act  of  felonionsly 
and  forclbly  taking  from  ano- 
ther money  or  goods  of  any 
value,  hy  violence,  or  put- 
ting  in  fear,  and  known  in 
the  Brazilian  Ponal  Cole  as 
rotíbo ; 

17  —  Complicity  in  or  at- 
tempts  at  the  commission  of 
any  of  the  crimes  speciôed  ia 
the  preceding  sections,  provi- 
ded  that  such  complicity  or 
attempt  be  punishable  by  the 
lawsoithecountryfrom  when- 
ce  the  extraditlon  is  demandcd. 
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ARTICLE     ni 


Ndo  tQrâ  logar  a  extradição 
ai  o  crime  for  de  c^iracter  po- 
litico ou  si  o  fugitivo  provar 
que  ha  io tenção  dojulgai-o  ou 
puQiL-o  por  crimo  politico  ; 
neoGL  tamoQin  i^erá  coocodida 
I>or  ftkctos  connBxos  a  dolictoa 
Iioliticoí5. 


O  Governo  requerido  apre- 
ciará, segundo  as  circumscan- 
cias,  ai  o  facto  pelo  qual  a 
extradição  foi  reclamada  tem 
ou  aão  caracter  politico  e  a 
aua  resolução  serA  definitiva. 

Oa  seguintes  crimes  não  serão 
ooaaiderados  de  caracter  poli- 
tico quando  nâo  forem  connexos 
a  movimentos  politica"^  e  con- 
stituirem  oá  erimes  murder  ou 
hamicidio  voluntário  o  illegal, 
dass^iftcados  non.  l  do  artigo 
precedente  : 

l— O  attentado  contra  a  vida 
do  Presidente  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  ou  do  Presidente 
ou  Governador  de  alorum  dos 
E&itadoa  ;  o  attentado  contra  a 
vida  do  Preside  .1  to  dos  Esta- 
dos Unidoe  da  America  ou  do 
Qovornador  de  algum  dos  Es- 
tado.-; \^ 

8—0  attentado  contra  a  vida 
áo  Vice-Presidento  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  ou  do  Vice- 
Presidente  ou  ViceGovernador 
<to  algum  dos  Estados ;  o  at- 
tentadQ  contra  a  vida  do  Viee- 
Presidente  do3  Estados  Unidofi 
da  America  ou  do  Vice  Gover- 
nador de  algum  dos  Estados. 


Extradition  shalí  not  be  grant* 
ed  If  the  oíTence  on  which 
tlie  surreader  is  demanded  bõ 
of  a  politicai  character,  or  if 
the  fugitive  prove  that  there 
is  an  intention  to  try  or  puniah 
hím  for  a  politicai  crime  ;  nor 
if  the  circurnst^nces  on  which 
extradition  is  demanded  are 
conaected  with  politicai  cri- 
mes. 

TUe  Government  from  which 
extradition  is  demanded  wiU 
examine  the  circumstances,  to 
ascertain  whether  the  crime 
be  of  a  politicai  character,  and 
its  decl.^ion  shall  be  deflnite. 

The  íallowing  ahall  not  be 
considered  poUtical  crimes 
when  thoy  are'  unconnected 
with  politicai  movements»  aad 
are  such  as  constituto  murder. 
or  willf ul  and  illegal  homioidep 
as  provided  for  in  section  1  oí 
the  preceding  artiole : 

1— An  attempt  against  the 
li  fe  of  ^he  President  of  the  Ualt- 
ed  States  of  Brazil,  or  against 
the  life  of  the  President  or  Go^ 
vernor  of  any  of  the  States 
thereof ;  an  attempt  against 
the  life  of  the  President  of  the 
United  States  of  America,  or 
against  the  lifo  of  tbe  Qovenior 
of  any  of  the  Siates  ; 

^— An  attempt  against  the 
life  of  the  Vioe-PwBidont  of 
the  United  Statei  of  Brasil,  ot 
against  the  life  of  the  Vice* 
President  or  Vice^dovemor  of 
any  of  the  States  thereof ;  aa 
attempt  against  the  life  of  the 
Vioe-President  of  the  United 
States  of  Ameriea,  or  against 
the  life  of  tbe  Lieuionant  Go- 
vernor  of  anv  of  the  Statw, 
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ARTIGO  IV 


ARTICLB  IV 


O  ifldividao  entregue  não 
poderá  ser  processado  nem  pu- 
nido no  pajz  que  tiver  obtido  a 
extradição,  nem  entregue  a 
teroeiro  paiz  por  crime  ou  in- 
ílracç&o  não  prevista  uo  pre- 
sente tratado,  anterior  á  ex- 
tradição, salvo  si  tiver  tido, 
em  ura  e  outro  caso,  a  liber- 
dade de  deixar  novamente  o 
sobredito  paiz,  durante  o  mez 
que  se  seguir  ao  seu  julga- 
mento. 

Também  não  poderá  ser  pro- 
cessado nom  punido  por  crime 
ou  infracção  prevista  neste 
tratado,  anterior  á  extradição, 
sem  o  consentimento  do  Go- 
verno quo  o  tiver  entregado, 
e  que  poderá,  si  julgar  conve- 
nieate,  exigir  a  exhibição  de 
qualquer  dos  documentos  men- 
cionados no  artigo  X  do  pre- 
sente tratjido. 


Do  meâmo  modo.  será  solici- 
tado o  consentimento  do  dito 
Governo  si  a  extradição  do 
delinquente  for  pedida  por  um 
terceiro  paiz;  todavia,  ess:i 
permissão  não  será  necessária 
quando  o  réo  tiver  pedido  es- 
pontaneamente para  ser  jul- 
gado ou  cumprir  a  pena  ou  si 
não  tiver  deixado,  no  prazo 
acima  fixalo,  o  território  do 
paiz  ao  qual  tenha  sido  en- 
tregue. 


The  pérsons  surrendered  can- 
not  be  tried  ner  punished  in 
the  country  which  hatí  obtain- 
ed  the  extradition,  nor  be 
surrendered  to  a  third  country, 
for  trial  or  punishment  there* 
in,  for  any  crime  or  oâfence 
not  raentioned  in  this  treaty, 
nor  for  one  committed  pre- 
vious  to  extradixion,  uiuess 
such  person  has  been  in  either 
case  at  liberty  to  leave  the 
country  for  a  month  subse- 
quent  to  trial. 

Furthermore,  such  person 
shalL  not  be  tried  nor  punish- 
ed for  an  offenee  or  crime 
mentioned  in  this  treaty  com- 
mitted previous  to  the  extra- 
dition, without  the  consent  of 
tho  Government  which  has 
surrendered  such  perso  i,  and 
tlia  suid  Government  shall  be 
able  to  demand  an  exhibition 
ofany  of  tho  documents  men- 
tioned in  article  X  of  the  pre- 
sent  treaty. 

In  llke  manner  th3  consent 
of  the  said  Government  shall 
be  soLicited  if  tho  extradition 
of  the  oíTender  i.^  requested  by 
a  third  Government;  although 
this  sfiaii  not  be  necessary 
when  the  offender  voluntarily 
requests  trial  or  consents  to 
punishment;  or  if  he  fails  to 
leave  the  territory  of  the  coun- 
try to  which  ho  has  been  sur- 
i^endered  within  the  period 
above  flxed. 


ARTIGO   v 


ARTICLE  V 


As  partes  contractantes  não 
são  obrigadas  a  entregar  os 
seus  próprios  cidadãos,  em  vir- 
tuda  da»  estipulações  do  pre- 
SfiRte  tcatado» 


The  contracting  parties  shall 
in  no  case  be  obliged  to  surren- 
der  theip  own  citizens  in  vir- 
tue  of  the  stipulations  of  the 
present  treaty. 
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ARTIGO  VI 

Si  O  individuo  reclamado  os- 
t.vev  seado  processado  ou  tiver 
í^ido  condomnado  por  infracção 
diversa  da  que  motivou  o  pe- 
dido de  extradição,  a  sua  en- 
trega só  se  effectuará  depois  do 
coneluido  o  processo  e  cum- 
prida a  pena. 


ARTICLE  VI 

If  the  person  sliall  b3  in  cour- 
se  of  trial,  or  sfaall  liave  been 
convicted  of  an  ofifence  other 
than  that  for  which  the  suv- 
i^ender  is  demanded,  extradi- 
tion  siiall  only  take  place  after 
tUe  trial  have  been  concluded 
and  tbe  sontence  fullAUed. 


ARTIGO  VII 


ARTICLE  VII 


Quando  o  individuo  recla- 
mado p:)r  uma  das  partos  con- 
tractantes  o  f  jr  também  por 
uma  ou  mais  potencias,  era  ra- 
zão de  crimes  commettidos 
dentro  das  suas  respectivas  jú- 
ris licções,  a  extradição  será 
cone 3d ida  áquella  cujo  pedido 
tiver  sido  recebido  em  pri- 
meiro logar,  salvo  si  o  Governo 
requerido  jii  se  tiver  obrigado 
por  tratado,  cm  caso  de  con- 
cnrrencia  de  pedidos,  a  dar 
proforoncia  ao  paiz  de  origem, 
A  gravidado  do  crime  ou  ao 
pedido  que  tiver  data  mais  an- 
tiga; cm  qualquer  desses  casos 
s3guir-se-ha  a  regra  eonven- 
<2Íonada. 


When  the  períon  deraanded 
by  one  of  the  contracting  par- 
ties  is  also  demandcd  by  one  or 
more  powere,  on  account  of  cri- 
mos  and  offences  committed 
within  their  respective  juris- 
diction,  extradition  sliall  bo 
conc.^ded  to  the  one  whose  re- 
quest  is  first  received,  unless 
the  Government  to  Avhiòh  the 
request  is  mado  has  before 
agreed  by  treaty  in  caso  of  the 
concurrence  of  requests  to  give 
preference  to  the  couotry  of 
111 3  per8on's  origin,  to  the  gra- 
vity  of  the  crime,  or  to  the 
requcst  ^'hich  is  ofoldest  date; 
in  whichsoever  of  these  cjises 
theusnal  rule  shallbe  folio  wod. 


ARTIGO   VIII 

A  extradição  será  recusada 
$i  estiver  ex  ti  neta  a  acção  ou 
a  pjna  pela  prescripvão,  se- 
cundo a  lei  do  paiz  requerido, 
«o  si  o  individuo  rocluraado  já 
tiver  sido  processado  e  julgado 
pelo  raosmo  crime. 


ARTICIE  VIII 

Extradition  shall  be  refused 
when  the  action  or  sentence 
for  which  tlio  offender  is  do- 
mandod  shall  have  bean  extin- 
guished  by  prescription,  accor- 
ding  to  the  law  of  the  country 
to  which  the  request  is  made, 
or  wh<?n  such  person  shall 
have  beea  alrea:!y  tried  and 
síntenced  for  lhe  same  crime. 


ARTIGO   IX 


Os  objectos  encontrados  em 
poder  do  individuo  rí»claraado, 


ARTICLE    IX 


Ali  articles  found  in  the  pos- 
session  of  the  person  accused 
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quer  s  ^jam  o  prodiicto  do  cri- 
me de  que  clle  for  accusado, 
quer  constituam  olementos  de 
prova  desso  crime,  serão  ap- 
prehondidos  e  entregues  con- 
junctaraente  com  o  individuo. 
Serão,  todavia,  respeitados  os 
direitos  de  terceiros  sobro  taes 
o^jectos. 


ARTIG  D  X 

Os  pedidos  de  extradição  do 
indivíduos  accusados  ou  con- 
demnados  por  qualquer  dos  cri- 
mes  ou  dellctos  mencionados 
neste  tratado  serão  feitos  pelo 
a^nte  diplomático  do  Governo 
requerente.  Na  ausência  desse 
agente,  quer  do  pTfciz,  quer  da 
sede  do  Governo,  os  mesmos 
pedidos  poderão  ser  apresen- 
tados pelos  respectivos  agen- 
tes consulares  mais  gi*adua- 
dos. 

Si  o  individuo  reclamado  já 
tiver  sido  condomnado  pelo  cri- 
me ou  delicto  por  motivo  do 
qual  for  solicitada  a  extradição, 
o  pedido  deverá  vir  acompa- 
nhado da  cópia  da  sentença  do 
juiz  ou  tribunal  que  a  tiver 
proferido,  devidamente  rubri* 
cad^  nelo  juiz  ou  paio  presi- 
dente do  tribunal,  e  a  asslgna- 
tura  do  juiz  ou  presidente  do 
tribunal  tem  do  S3r  authenti- 
cada  pelo  competente  fanccio^ 
nario  executivo,  cujo  caracter 
oincial  será  por  sua  vez  attes- 
tado  pelo  agente  diplomático 
ou  peio  agente  consular  mais 
gradua-lo  do  Governo  reque- 
rido. 


Quando  o  individuo,  cuja  en- 
trega S8  solicitar,  for  simples- 
mente accusado   de   qualquer 


and  obtainod  throu^^h  lhe  com- 
mission  of  the  acfc  with  which 
such  person  is  charged,  and 
may  be  used  as  ovidence  of 
the  crime  for  which  such  per- 
son is  demanded,  shall  beseiz- 
ed  and  surrondered  with  the 
percon .  Nevertheloss,  the  rights 
of  third  porsons  to  the 
articles  so  found  shall  be  res- 
p?cted. 

ARTICLE  X 

Requisitions  for  the  surrend- 
er  of  fugitivos  from  justice 
accusod  or  convicted  for  any 
of  the  crimes  or  offences  Iie- 
reinbefore  mentioned  shall  be 
made  by  the  diplomatic  agent 
of  the  demandingG3vernment. 
In  case  of  the  absence  of  such 
agent  either  from  the  coun- 
try  or  from  the  seat  of  Govern- 
ment such  requisition  shall 
be  made  by  a  superior  con- 
sular offlor. 

Whon  the  person  whose  sur- 
render  is  requested  shall  have 
already  been  convicted  of  the 
crime  or  oflbnce  for  wbich  his 
oxtradition  is  demanded,  the 
demand  therefor  shall  b^  ac- 
corapanied  by  a  copy  of  the 
judgmentof  the  court  or  tri- 
bunal whlch  has  pronounced  it, 
duly  signed  by  the  judge  of 
the  court  or  president  of  the 
tribunal  :  and  the  signature 
of  the  judge  of  the  court  or 
president  of  the  tribunal  shall 
be  authenticated  by  the  pro- 
per  executivo  officer,  whose 
offlcial  eharacter  shall  in  turn 
be  attested  by  the  diplomatic 
agent  or  a  superior  consular 
officer  of  the  Government  on 
whlch  the  demand  Is  made. 

When  the  pjrson  whose  sur- 
render  is  asked  is  morely  charg- 
ed wlth  the  commission  of  any 
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dos  crimoci;.  mencionados  neeíte 
tratado,  o  pMido  do  extradição 
devei-á,  vir  acompanhado  de 
cópia  autheotica  do  mandado 
de  prisão  expedido  contra  elle 
pela  autoridade  competente,  e 
Dom  assim  de  cópia  aulhentica 
dos  depoimentos  ou  declarações 
feitos  perante  a  mesma  autori- 
dade, contendo  a  exposição  dos 
factos  de  que  for  accusado  o 
dito  individuo. 

A  entrega  dos  criminosos,  a 
que  se  refere  o  preaeaito  ira- 
tado,  sorá.  feita  secando  as  for- 
mas legaes  usadas  em  seme- 
lhantes cíxsos  no  paiz  reque-- 
rido,  sem  prejuixo  do  recurso 
de  hahe^j s^cj /7/í < 5 , 


ARTIGO     XI 

Quando  a  prisão  e  detenção 
de  um  condemnado  ou  accusado 
forem  solicitadas  pelo  telegrar- 
pho  ou  por  outro  modo  anteci* 
padanente  á  apresenta^  das 
provas  menciooadafi  no  artigo 
precedente,  será  observada  a 
s^uinte  pratica  :  Nos  Bstadoa 
Unidos  do  Brazil,  á  vista  de 
pedido  devidamente  feito  ao 
Ministro  das  Relações  Exterio- 
res pelo  Governo  dos  Estados 
Unidos  da  America,  por  inter- 
médio do  respectivo  agdnte  di- 
plomático ou,  na  f^lta  deste, 
do  a>;ente  consular  maie  gra- 
duado, eífectuar-se-ha  a  prisão 
provisória  de  qualquer  i)e(Ka3i 
accHsada  ou  condenuiada  por 
crime  ou  delicto  sujeito  ã  ex- 
tradição nos  termos  deste  tra- 
tado ;  e  nos  Estados  Unidos  da 
America,  o  agente  diplomático 
ou  na  falta  deste,  o  agente  een- 
sular  mais  graduado  do  Bnuil, 


of  the  crimes  mentioned  in  the 
present  troaty,  tbe  application 
iòr  extradition  shall  be  acoom* 
panied  by  an  auilienticated 
oopy  of  the  vrarrant  of  arrait 
issued  against  sueh  person  by 
the  offlcer  duly  authorixed  to 
do  80  ;  and  likewise  by  an  au* 
thenticated  copy  of  the  depo- 
sitions  or  declarations  made 
before  such  officer  and  setting 
forth  the  acts  with  \vhich  the 
fugitivo  is  eharged. 

The  extradition  of  ftigitives^ 
under  the  provisions  of  the 
present  treaty  shall  be  earried 
out  in  oonformity  with  the 
laws  and  praetice  for  the  time 
being  in  íorce  in  the  state  on 
w^hich  the  demand  is  made, 
Avithout,  hw^wever,  denyiag  re* 
course  to  the  writ  of  habeas- 


corpus^ 


ARTIOLV    XI 


When  the  arrest  and  deten- 
tion  of  a  person  are  deairad  on 
telegraphic  or  other  infornsia- 
tioa  ia  advance  of  the  preseih 
tation  of  the  formal  proofs  pro- 
vided  for  in  the  preeeáing  ar^ 
ticle  of  tko  present  trea^,  ihe 
foUowing  j^actice  shall  be  ob* 
served :  In  the  United  States 
of  Brazil  uBon  request  of  the 
Govemoien)  of  the  United  Sta- 
tes of  America,  duly  made 
thiíoiigh  its  diploBOAtia  a^t, 
or  ia  hás  absenoe  by  a  scperisoir 
coQsiilar  oflicer,  to  the  Ministre 
for  Foreigo  Reíations,  the  pre^ 
visioaaL  arrest  idiaM  be  made  of 
aay  person  oonvicteá  or  accoseé 
of  im  conuniSBíon  of  a  erime 
or  offence  extraditable  under 
thi«(  treaty ;  And  in  the  United 
States  of  America  application 
shaU  be  made  by  the  diploma* 
tio  s^nt  of  Bratíi,  or  in  Us 
absenco  by  a  superior  oonsulor 
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requisitará  do  Secretario  de  Es* 
tado  um  ccrtiâcaio  em  que  se 
declare  que  o  Governo  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  pediu  a 
prisSo  provisória  de  um  indi- 
viduo accusido  ou  condomnado 
por  um  crime  ou  delicto  com- 
mettido  no  Brazil  e  passivel 
de  extradição  em  viiíude  do 
preseftic  tratado,  e  &  vista 
desse  certificado  e  de  queixa 
devidamente  formulada,  refo- 
riado  que  tal  crime  ou  delicto 
foi  assim  commettido,  qual- 
querautoridade  judiciaria  com» 
petente  terá  a  faculdade  le^al 
de  expedir  mandado  de  prisão 
contra  aquelle  individuo. 

Mas,  si  dentro  do  prazo  de 
sessenta  dias  contados  da  prisão 
do  fugitivo,  o  pedido  formal 
de  extradito,  acompanhado 
dag  provas  formaes  menciona- 
das no  artigo  precedente,  não 
for  apresentado,  como  acima 
fica  estipulado,  pelo  agente 
diplomático  do  Governo  reque- 
rente ou,  na  sua  ausência,  pelo 
agente  consular  mais  graduado. 
o  fugitivo  serl  posto  em  Uber- 
dade. 


offlcer,  to  the  Secretary  of  Sta* 
te,  for  a  certiâcate  stitiag 
that  request  has  baen  made 
by  the  Goverament  of  the 
United  States  of  Brazil  for  the 
provisional  arrest  of  a  person 
convicted  or  accused  of  lhe 
commis9ion  within  the  juris- 
dietiOD.  thereof,  of  a  crime  or 
offenee  extraditable  under  the 
terms  of  the  present  treaty, 
which,  upon  pi*esentation  to 
any  competent  juiicial  offlcer 
and  upon  coraplaint  duly  made 
that  such  crime  or  oífonce  has 
been  so  conimitted,  it  shall  be 
lawfUl  for  such  jud.ciai  offlcer 
to  issue  a  warrant  for  the  ap- 
prehension  ofsuch  person. 

But  if  the  formal  requisition 
for  surrender  wilh  the  formal 
proofs  hereinbefore  raentioned. 
be  not  made  as  afores  lid  by 
the  diplomatic  agent  of  th? 
demanding  Govornmont,  or  in 
his  absence  by  a  superio?  con- 
sular offlcer,  within  sixty  days 
from  the  date  of  the  arrest  of 
the  fudtive.  the  prisoner  shall 
be  discharged  ftom  custody. 


ARTIGO  XII 

AsdfiBpezas  provenientes  da 
captara,  detenção,  veriâcação 
e  transporte  dos  fugitivQ«},  a 
qoe  se  refere  este  tratado,  oor< 
r^rfto  por  eoota  do  Governo  re- 
tuerente. 


ARTICLE  XII 

The  expenses  incurred  in  the 
arrest,  detention,  examínation 
and  deJivery  of  fugitivos  unier 
this  treaty  shall  be  borne  by 
the  State  in  whose  namo  the 
extrodition  i;^souglit. 


ARTIGO  XIII 


AHTICLE  XIII 


O  presente  tratado  entrara 
em  vigor  seis  semanas  depois 
da  troca  das  ratificações  e  con- 
tinuará a  pro  luzir  seus  eíTeitos 
até  seis  meses  depois  que  uma 
das  partes  contractantes '  hou- 


The  present  treaty  shall  take 
effect  six  weeks  after  the  ex- 
change  of  ratiílcatlons,  and 
shail  continue  in  force  six 
months  after  oae  of  the  oon- 
tracting  parties  shall  have  no< 
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ver  notiácado  á  outra  a  ia  ten- 
ção de  dal- O  por  findo. 

Será  ratificado  e  as  ratifi- 
cações trocadas  no  Rio  de  Ja- 
neiro no  mais  breve  prazo 
possivel. 

Em  testemunho  do  que  os 
respectivos  plenipotenciários 
assignam  as  clausulas  acima 
estipuladas  e  escriptas  nas  lín- 
guas portugueza  e  ingleza,  flr- 
mando-ascom  seus  sellos. 

Feito  e  assignado  em  dupli- 
cata n  X  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro,  aos  U  de  maio  de  1897. 


tified  the  other  of  an  intention 
to  terminate  it. 

It  shall  bo  ratified  and  the 
ratifications  exchanged  at  Rio 
de  Janeiro  as  soon  as  possible. 

In  witness  whereof,  the  res- 
peotive  plenipotentiaries  siga 
theabove  articles  wrltten  in 
the  Portuguese  and  English 
languages  and  hereanto  afilx 
their  seals. 

Don3and  signed  in  duplicada 
in  the  City  of  Rio  de  Janeiro, 
this  Uthday  of  May  1897. 


(L.  S.)  Dionísio  E,  de  Castro        (L.  S.)  Dionísio  E,  de  Castro 
Cerqtieira,  Cerqueira, 

(L.  S.)  Thwnas  L,  Thompson    (L.    S.)  Thomas  L.  Thompson. 


PROTOCOLLO 


PROTOCOL 


Oá  abaixo-assignados.  Mi- 
nistro de  Estado  das  Relações 
Exteriores  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  dos  Estados 
Unidos  da  America,  reunidos 
hoje  na  Secretaria  de  Estado 
das  Relações  Exteriores,  devi- 
damente autorizados,  concor- 
daram em  modificar  pela  for- 
ma adeante  indicada,  no  in- 
tuito de  prevenir  duvidas  nx 
sua  execução,  as  disposições  do 
n.  13  do  artigo  11,  do  final  do 
§  2°  do  artigo  III,  dos  dous 
primeiros  paragraphos  do  ar- 
tigo IV  e  a  redacção  do  ar- 
tigo IX  do  Tratado  de  Extra- 
dição assignado  em  14  de  maio 
•de  1897. 


The  under-signed,  the  Mi- 
nister  for  Forcign  Aflftiirs  of 
the  Republic  of  the  United 
States  of  Brazil  and  the  Envoy 
Extraordinary  and  Minister 
Plenipotontiary  of  the  United 
States  of  America,  met  to- 
getherto-day  in  the  Depart- 
ment of  Foreign  Aífairs,  and 
being  duly  authorized,  have 
agreed  to  modify  in  the  man- 
ner  hereinafter  indicated  the 
provisions  of  n.  13  of  Arti- 
cie  11;  of  the  end  of  §  2  of  Ar- 
ticle  IH,  and  of  the  flrst  tvco 
paragraphs  of  Article  IV,  and 
the  wording  of  Artiele  IX  of 
the  Extradition  Treaty,  signe;! 
May  14  th  1897,  for  the  pur- 
pose  of  preventing  questions 
in  the  execution  thereof. 


ARTIGO  II,  n.    13 

Acere  ácentar  no  texto  inglez, 
depois  de  broker,   a   palavra 


ARTICLE  II,  n.    13 

To  add  in  the  English  text 
after  «broker»  the  word  «ma- 
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riianagev,  corre.^p^nieate  no 
texto  portuguoz  ao  t^rmo  — 
odministrador , 

ARTIGO  irr,  §  2^ 

Sabsiituir  no  texto  iaglez  a 
pcilavra  definiu  por  finais 


nagdP*,  corroápoadiagr  in  the 
Portuguese  t?xt  to  the  terra 
«administrador». 

ARTICLB  III,  §  2 

To  substiLutc  in  the  Eoglish 
text  for  the  word  «doftnite» 
tho  word  *finaU. 


ARTIGO  IV 

Alterar  a  redacção  do  pri- 
meiro paragrapUo  do  texto 
português  nos  seguintes  ter- 
mos :  O  individuo  entregue 
não  poderá  ser  processado  nem 
punido  no  paiz  que  tiver  obtido 
a  extradição,  nem  entregue  a 
terceiro  paiz  por  crime  ou  in- 
fracção não  prevista  no  pre- 
sente tratado,  nem  por  crime 
ou  inft^acção  anterior  d  extra- 
dição, etc.  ete. 

Substituir  no  segando  para- 
grapho  do  texto  inglez  a  expres- 
são shall  be  able  to  d  emana  ^ov 
r»iay  demand , 


ARTICLE     IV 

To  cliange  the  wordlug  of 
the  ôrst  paragraph  of  the  Por- 
tuguesotext  to  readas  follows: 
O  individuo  entregue  não  po-' 
dera  ser  processado  nem  pu- 
nido no  paiz  que  tiver  obtido 
a  extradição,  nem  entregue  a 
terceiro  paiz  por  crime  ou  in- 
fhicção  não  prevista  no  pre- 
sente tratado,  nem  por  crime 
ou  infracção  anterior  á  extra- 
dição, etc.,  etc. 

To  substitute  in  the  second 
paragraph  of  the  English  text 
the  expression  «  may  deraand  » 
for  «  shall  be  able  to  doraand*  • 


ARTIGO  IX 

Substituir  a  redacção  do  texto 
inglez  pela  seguinte: 

AU  articles  found  in  the  pos- 
session  of  the  peraon  accuied, 
whether  obtained  through  the 
comxnisBion  of  the  act  with 
which  snch  person  is  charged, 
or  whether  xhey  may  be  used 
etc,  etc. 

O  presente  protocoilo  será 
submettido  á  approvação  dos 
CoDjgressos  dos  dous  paizes. 

Feito  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  aos  vinte  e  oito  dias  do 
mez  de  maio  de  1898 . 


ARTICLE  IX 

To  substitute  for  the  wor- 
ding  of  the  English  text  the 
following:  — Ali  articles  found 
in  tlie  possession  of  the  person 
accused ,  \vhether  obtained 
through  the  commission  of  the 
act  with  which  such  person  is 
charged,  or  whether  they  may 
beused,  etc,  etc. 

This  protocol  shall  be  sub- 
mitted  &rapproval  to  theCon- 
gresses  of  the  two  conntries. 

Done  at  the  City  of  Rio  de 
Janeiro  this  twenty-eigth  day 
ofMay  A.  D.  1808. 


(L.  S.)  Bionisio  E.  de  Castro        (L.  S.)  Dionisio  E,  de  Castro 
Cerqueira ,  Cerqtieira . 

(L.  S.)  Charles  Page  Bryan.        (L.  S.)  Charles  Pag^  Brifan. 
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PROTOCOLLO 

Os  abaixo-assigoados,  Minis- 
tro de  Estado  das  Relações  Ex- 
teriores da  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  o  En- 
viado Extraordinário  e  Minis- 
tro Pienipoteaciario  dos  Esta- 
dos Unidos  da  America,  reuni- 
dos hoje  na  Secretaria  do  Es- 
tado das  Relações  Exteriores, 
devidamente  autorizados,  tendo 
em  vista  as  seguintes  emendas 
apresentadas  peio  Senado  Ame- 
ricano ao  Artigo  IV  do  Tratado 
de  Extradição  assignaclo  em 
14  de  maio  de  1897  : 

No    !•  paragrapho  : 

Depois  das  palavras  —  «  nor 
for  one  committed  previous  to 
extraditlon»  —  accrescente-se: 
— «other  than  the  crime  or  of- 
fence  for  which  he  was  extra- 
dited  » ; 

Depois  de  — «leave  the  coun- 
try»—  accrescente-se —  «which 
has  obtained  the  extradition»  ; 

Depois  de  —  -cfor  a  month 
fiubsequent  to  trial»  —  accres- 
cente-se —  <cthei'0in» ; 

No  2°  paragrapho  : 

Depois  das  palavras  —  cpre- 
vioofl  to  the  exiraditioD»-^  ac- 
cresoente-se-^  «otlier  than  the 
offonoe  or  crime  for  v^hich  he 
was  exiradited»  ; 

concordaram  em  redigir  o 
mesmo  artigo  IV  pela  seguinte 
forma  : 

«  O  individuo  entregue  não 
poderá  ser  processado  nem  pu- 
nido no  paíz  que  tiver  obtido 
a  extradição,  nem  entregue  a 
teixjeiíx)  piaiz,  para  ser  ahi  pro-. 
cessado  ou  punido  por  crime 
ou  infracção  não  prevista  no 
presente  tratado  anterior  á 
extradição  e  diversa  daquella 


PROTOCOL 

The  under-signed,  the  Minis- 
ter  of  State  for  Foreign  Rela- 
tions  of  the  Ropublic  of  the 
United  States  of  Brazil  and  the 
Enroy  Extraordinary  and  Mi- 
nister  Plenipotentiary  of  the 
United  States  of  America,  met 
together  to-day  in  the  Depart- 
ment of  Foreign  Relations, 
being  duly  authorized,  and  ha- 
ving  under  consideration  the 
following  amendmentB  prosen- 
ted  by  the  American  Senate 
to  Article  IV  of  the  Extradi- 
tion Treaty  signed  may  H  th., 
1897: 

In  paragraph  1  : 

After  the  words  —  «nor  for 
one  committed  previous  to  ex- 
tradition» —  is  to  be  added  — 
«other  than  the  crime  or  offen- 
ce  for  which  he  was  extradii- 
ed»; 

After  the  words  —  deave 
the  country»— is  to  be  added— 
«which  has  obtained  the  extra- 
dition» ; 

Afteç  the  words—  «for  a 
month  subsequent  to  triaU- 
is  to  be  added  «therein»  ; 

In  paragraph  2  : 

After  the  words  —  «prevíeis 
to  the  extrãditio&>  -^ia  to  be 
addei  ^-  <  other  tton  the 
offenoe  or  crime  for  which  he 
wae  extrtdited  »  ; 

have  agroed  to  word  the  said 
Artiole  IV  as  follows  : 

« The    person    sorrexdered 

cannot  be  tried  nor  puaiahed 
inthecountry  whicbi  has  obtain- 
ed the  extradition,  nor  be 
surrendered  to  a  third  country 
for  trial  or  punishmeat  the- 
rein,  for  any  crime  or  offenoe 
not  mentioned  in  this  treaty, 
nor  f»r  one  oommitted  pre- 
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que  motivou  essa  extradito, 
salvo  si  tiver  tido  em  um  e 
outro  oaso  a  liberdade  de  dei- 
xar novamente  o  paiz  que 
obteve  a  extradição,  durante  o 
mez  que  se  seguir  ao  seu  jul- 
gamento allL« 

«Tamb3m  não  poderájser  pro- 
cessado nem  punido  por  cnme 
ou  inft^acção  prevista  ne^te  tra- 
tado, anterior  á.  extradição  o 
diversa  daquella  que  motivou 
essa  extradição,  sem  o  consen- 
timento do  Governo  que  o  tiver 
entregado  e  que  poderá,  si  jul- 
gar cjnveniente,  exigir  a  ex- 
Sibição  de  qualquer  dos  do- 
cumentos mencionados  no  ar* 
tigo  X  do  presente  tratado. 


€  Da  mesmo  modo  será  soli- 
citado o  consentimento  do  dito 
Governo,  si  a  extradição  do  de- 
linquente for  pedida  por  um 
terceiro  paiz ;  todavia,  essa 
permissão  não  será  necessária 
quando  o  réo  tiver  pedido  es- 

Sontanoamente  para  ser  julga- 
o  ou  cumprir  a  pena  ou  si  não 
tiver  deixado,  no  prazo  acima 
fixado,  o  território  do  pais  ao 
qual  tenha  sido  entregue.  » 

O  presente  protooollo  sei4 
redigido  em  dous  exemplares 
nas  iinguas  portugueza  e  in- 
glezae  submettldo  á  devida  ai>- 
provação. 

Peito  na  Cidade  do  Rio  dd 
Janeiro  aos  vinte  e  nove  dias 
do  mez  de  maio  de  IQQl. 

(L.  S.)    Olyntho  Máximo    de        (L.S.)   Olynlho   Máximo    de 
Magalhães .  Magalhães, 

(L.S.)  Charles  Page  Bryan^        (L.S,)  Charles  Pr ge    Bryan, 


viousto  ettradition,  other  than 
the  erime  or  offence  for  wliich 
lie  was  extradited,  unless  sucli 
parsoD  has  boen  in  eitiíer  case 
at  liberty  to  leave  tlie  country 
wbich  has  obtained  the  ex- 
traditioQ  for  a  month  subse- 
quent  to  trial  thereia. 

«  Furthermore,  such  person 
shall  not  be  tried  nor  punished 
íbran  offence  or  crime  men- 
tioned  in  th  is  treaty  eom- 
mitted  previous  to  the  extra- 
dition  other  than  the  offence 
or  crime  fur  which  he  was  ex- 
tradited, M^ithout  the  consent  of 
the  Government  which  hassur- 
rendered  such  person,  and  the 
said  Governmeot  shall  be  able 
to  demand  an  exhibidion  of  any 
of  the  documents  mentioned  in 
articleX  of  the  prcsent  treaty. 

«In  like  manner  the  consent 
of  the  said  Government  shall 
be  solicited  if  the  extradition 
of  the  offe  .der  is  requested  by 
a  third  Government;  although 
this  shall  not  be  necessary 
when  the  offender  volunta- 
rily  requests  trial  or  consents 
1»  punishment;  or  if  ho  falis  to 
leave  the  territory  of  the 
country  to  which  he  has  been 
surrettdered  withín  the  period 
above  fixed.» 

This  protoeol  shall  be  writ- 
ten  íq  two  copies  in  the  Portu- 
guese  aod  English  ianguages 
and  submitted  to  proper  ap- 
provai. 

Done  in  the  City  of  Rio  de 
Janeiro  this  twenty-ninth  day 
of  May  of  1901. 
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DKCRETô    N.  48S3  —  de   23  de  abril  de  1903 

Grea  maift  nmx  brigala   de  iarantaria  de   Guardas  Nacioaaea  ni  eo  - 
marca  de  Ghirupá,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil.  para. 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  N:>4Cional  da  conurca. 
de  Gurupá,  no  Estada  do  Pará,  mais  uma  b.'igada  de  infan- 
laria,  com  a  designação  de  62^,  a  qual  se  constituirá  de  tr.s. 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  184,  18õ  e  186,  e  um  do  da. 
reserva,  sob  q  .  26,  que  se  orffanLBarão  com  oj  guardas  qualí- 
ficados  nos  districtos  da  reibrida  comarca  ;  i*e vogadas  as  dia^ 
posições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  23  de  abril  de  1903,  15**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4824   —  de  23  de  abril  de  1003 

Crea  mais  uma  brigada  de  infanfearia   de  Guardas  Nacioaaes  na   co« 
marca  de  Sobral,  no  Estado  do   Ceari. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
dd  Sobral,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  78*.  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  232,  233  e  834,  o  um  do  da 
reserva,  sob  n.78,  que  se  organlsarão  com  os  guardas  quali- 
licados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  J.vneiro,  23  de  abril  de   1933,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodricjues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  4825  —  de  23  de    abril  de    1903 

Cr«a  jnais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na  oomarca 
de  Ribeirão  Boniio,  no  Estado  de  S.  Paulo* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
deoreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Ribeirão  Bonito,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  com  a  designação  de  120*,  a  qual  se  consti-- 
tuirá  de  tros  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  358,  359  e  360, 
e  um  do  da  reserva,  sob  n.  120,  qu3  se  organisarão  com  os 
gaardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  re- 
vogadas as  disposições  em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J..  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.  4826  —  de  23  db  abril  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  intentaria  de  Guardai   Nacionaet  na  co« 
marca    da    Faxina,  no  Eitado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unieo.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria, com  a  designação  de  121»,  a  qual  se  constituirá  die 
trás  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  361,  362  e  363,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  121,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrarfo. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1903,  15"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /*  Seabra. 


feder  Bieoatifo    1903  %i 
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DECRETO  N.   4827  —  de  23  de  abril  de  1903 

Elimina    a  clausula  22»   do    decreto  n.    4593,  de  13  de    outubro  do 
annc  passado. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estado;  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  iinico.  Fica  eliminada  a  clausula  ^^  do  decroto 
n.  4593,  de  13  de  outubro  do  anno  passado,  referente  á  conces- 
são feita  á.  Amason  Steam  Natigation  Company,  Limiled,  de 
60  braças  do  marinhas,  no  porto  de  Manáos. 

Capital  Feder cil,  23  de  abril  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco    de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DECRETO  N.*4829  (')  —  DE  25   de  abril  db  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  190:001|140  para 
oocorrer  á  restituição  de  direitos  aduaneiros  devida  ao  Estado  de 
Minas  Geraes* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  2^, 
n.  XII,  da  lein.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2"*,  §  2«, 
n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  396,  do  8  de  outubro 
de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cr  dito  de  cento  e 
noventa  contos  e  um  mil  conto  e  quarenta  réis  (  190:00I$i40), 
para  oocorrer  á  restituição  dos  direitos  da  expediente  e  addi- 
cionaos  pagos  á  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  em  1897  e 
1898  pela  commissão  con^tructora  da  nova  Capital  do  Estado 
do  Minas  Geraes. 

Rio  de   Janeiro,  25  de  abril   de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


(*)  Vide  no  Appendice  o  n.  4828. 
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DECRETO  N.  4830  — de  27  de  abril  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  oaTaUaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Jaguarão,  no  Estado  do  Rio   Qrande  do  Sul. 

O  Presideate  da  Ropubiica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  deoreto  o.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  udíco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  JaguarãOt  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  brigada 
de  cayallaria,  com  a  designação  de  69*,  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  137  e  138,  qu>  se  organisarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  município  do 
Herval,  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  abril  de  1903,  IS^^da  Republica. 

Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra 


DECRETO  N.  4831  —  DE  30  DE  abril  de  1903 

Concede  aukorizaçSo    á  Companhia  de    Navegação  «La  Ligure  Braai* 
liana»  para  funccipnar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Navegação— i^ 
Ligure  Brasiliana,  dovidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorizaçSo  á  Companhia  de  Na- 
Tegação— La  Ligure  Brasiliana,  para  ftinccionar  na  Republica, 
com  os  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  ansignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Via^  e 
Obras  Publicas,  e  âcando  oorigada  ao  cumprimento  das  formali- 
dades exigidas  pela  legislação  era  vigor. 

Capital  Federal,  30  de  abril  do  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 
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Clausàías  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4831,  tfesfa  data 

A  Cortapanhia  do  Navegarão  /.a  Ligure  Brasiliana  é  obrigada 
a  (or  um  representanto  no  Brazll  com  plenos  e  ilttmitados 
podero.^  papa  trat  ir  e  deflnitivamonto  rosolvap  a3  quoâtões  que 
se  suâcitarem,  quer  com  o  Governo,  qu  ir  com  particulares, 
pedendo  ser  damandado  e  recabar  citação  inicial  pela  com- 
panhia. 


Todos  03  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  siípitos  uni- 
camente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  ã  Jurísdic^  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  som  que,  em 
tempo  alffum,  possi  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos. 


3» 

Fica  dependente  da  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fazsr  nos  respectivos  esta- 
tutos. Sor-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil,  si  infringir  esta  clausula. 


A  infrac^o  do  qualquer  das  clausulas,  para  a  q^ual  não 
esteja  CO  ri  minada  pena  espacial,  i:^e rã  punida  com  a  multa  de 
um  conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  e,  no 
caso  de  reincidência,  paia  cassação  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  bjiixám  as  presentes  clau- 
sulas. 

Capital  Federal,  30  do  abril  de  1903,— Lawro  Severiano 
Millter, 

Brtt«l liana;  » 

AchillesBiolcliini,  tradiicf.or  publico  juramehtado.  i*iia  Pri- 
meiro de  Março  39,  Rio  de  Janeiro: 

Certittco  quo  rác  foram  api'03:3ntado3  os  estatutos  da  Gompa- 
niiiade  Navegação  Ln  Ligure  Brasiliana^  oscri[}io  em  italiano, 
cuja  traducção  e  a  seguinte: 
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TRADUUÇÂO 

Estatutos  da  Companhia  de  Navegação  La  Ligure  Brasiliana^ 
appi*ovado9  p^La  assemblóa  geral  extraordinária  doa  accionistas 
ém  data  do  2è  dd  dezembro  do  1B97. 

ESTATUTOS 

l 

CQN8TITUXÇÂ0,  FIM  Ç  DURAÇÃO  DA  COMPAÇíHIA, 

Art.  1^.  E' eoQstUuida  uma  companhia  anopyma  por  i^sguea, 
com  a  denominação   Societã  Ligure  Brasiliana  di  Navigaziçue. 

Art.  2°,  Oà  fins  da  mesma  sâo  a  acquisição,  venda  e  exer- 
cício do  navios  a  vapor  pela  navegação  maritlma,  d3  lagos  o 
fluvial. 

Art.  3<».  A  companhia,  além  de  todas  as  operações  que  ne- 
cessariamente teem  relação  com  os  âns  supra,  poderá  assumir 
o  exercício  de  linhas  postaes,  mercantis,  por  conta  própria,  do 
Est^dp  Qu  de  terceiras ;  dar  ou  tomar  em  aluguei  naviqs  ;  aaso- 
cl^r-se  a  outras  sociedades  qu  a  particulards,  ou  bom  asso- 
ciar a  si  outras  sociedades  ou  particulares,  na  fórmà  quQ 
for  juigada  conveniente,  também  em  conta  de  participação, 
de  achegos  o  de  fusão  ;  e  fazer  todas  as  operações  indust):'Lae^, 
cQmmeroiaQs  014  ítn^nceira^i  que  possaoi  pocorre^  para  o  con- 
se^uimento  do  4m  e  p;iva  o  deien volvi meQtj  a^^  P^^^R^^i^ 
empreza. 

Art.  4<'.  A  duração  da  companhia  ó  do  2J  annos,  aconti^f*  do 
dia  em  que  tiver  sido  operada  a  transcripção  do  apto 
constitutivo  da  oomipt^ubia  ;  e  poderá  ser  prorogada  com 
de||t)^r^çi^p  tomada  pjla  aa^embldá  gera.1  dos  sócios. 

Art.  &>.  A  sédesooH^i  ^  âxada  eoA  Genqva.  O  conselho  d^ 
administrando  poróm  poiorá  instituir,  na  Itália  §  no  estra||: 
geiru,  agencias,  4s  quaos  detero^inará  as  attribuiç5es. 

11 

CAPITAL,    ACÇÕES    E    OBRIGAÇÕES 

Art.  ô«.  O  capital  social  ó  ons^.ituidj  em  liras  dous  c  meio 
milliões,  dividido  em  cinco  mil  acçues  de  liras  500  cada  umi, 
inteiramente  realizxdas. 

Art.  7«.  O  capital  social  poderá  sor  augpQontado  por  deli- 
boração  daassembiéa  gorai,  a  q\iú  dõtet*minará  também  os- 
modos  o  tempos  dos  ver.riamentoa,  dlrootamente  ou  por  doleg  i 
çfiío  ao  conselho  de  administração. 

Art.  8».  As  acções  integralmente  realizadas  serão  repre- 
sentadas por  certiftcados  ao  partador.  O  coiHOllio  de  aiminiá- 
tração  determinará  a  forma  dos  cortiílcados,  quor  nominaos, 
quer  ao  portador. 


f 
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Art.  9*.  A  companhia  poderá  emittir  obrigaçoas  ao  por- 
tador, amoi'tizaTois  com  ou  sem  garantia  real,  por  meio  de 
penhor  sóbrios  paquetes  de  sua  propriedade.  Na  nypothese  de 
ter  eido  feita  alguma  emissão,  e  emquanto  eãsa  não  for  total- 
ment3  extincta,  dos  lucros  limpos  que  sobrarem  em  cada  um 
exercido,  depois  de  feito  o  serviço  das  obrigações,  comprehen- 
dendo  a  relativa  amortização  ostib^lecida,  e  deiuzidas  as  con- 
signações prescriptas  pelo  art.  26  dos  estatutos,  será  preie- 
vsuio  o  25  V„  que  será  conservado  em  ftmdo  especial  para  as- 
segurar melhor  a  futura  o  gradual  extincção  das  obrigacõas 
emittidas. 

Quando  a  extincção  das  obrigações  for  cumprida,  o  paga- 
mento da  ultima  annuidade  poderá  ser  feito  com  o  concurso 
deste  fundo  especial,  o  qual  deverá  ser  renovado  todas  as  vezes 
que  se  fizerem  emissões  de  obrigações. 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  10.  A  companhia  é  administrada  por  um  conselho  de 
administração  composto  de  sete  memwos,  que  será  reno- 
vado por  três  sétimos  ao  expirar  do  primeiro  exercício  e  por 
quatro  sétimos  ao  expirar  do  segundo  exercício  e  assim  por 
deante* 

A  sabida  dos  conselheiros  no  primeiro  anno  de  sua  nomeação 
será  determinada  pelo  sorteio  e  depois  pela  antiguidade  do 
nomeação. 

Art.  11.  O  conselho  elegerá  no  próprio  grémio  um  presi- 
dente e  um  secretario. 

Art.  12.  O  conselho  fará  suas  reuDiõ38  uma  vez  em  cada 
bimestre  ou  mais  frequentemente  quando  o  presidente  julgar 
opportuno,  ou  assim  requererem  pelo  menos  dous  conselheiros 
ou  os  syndlcos. 

Art.  13.  As  reuniões  do  conselho  não  serão  validas  sem  a 
intervenção  de  quatro  conselheiros  pelo  menos.  No  caso  de 
empate  nas  votações,  o  presidente  ou  quem  suas  vezes  fizer  por 
antiguidade  entre  os  presentes,  terá  duplo  voto. 

Art.  14.  As  reuniões  do  conselho  deverão  realizar-se  em 
Génova.  Aos  membros  que  forem  domiciliados  fora  de  Génova 
serão  abonadas  as  despezas  de  viagem. 

Art.  15.  Os  termos  das  reuniões  do  conselho  serão  assignados 
pelo  presidente  e  pelo  secretario  ou  por  dous  consdlheiros  que 
laçam  as  vezos  delles. 

Art.  16.  O  conselho  está  invt3stido  dos  mais  extensos  poderes 
para  a  administração  da  companhia,  salvo  os  assumptos  reser- 
vados pela  lei  ou  pelos  presentes  estatutos  á  assemoléa  geral 
dos  accionistas. 

Art.  17.  O  oíflcio  de  conselheiro  será  retribuído  com  fichas  de 
presença,  cuja  importância  singular  será  determinada  pela 
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as^embléa  geral  dos  acóionistas,  ouvido  o  ooQselho  do  admiois- 
traçao. 

Art.  18.  O  presidoote  teai  a  reprodentaçâo  lo^al  da  compa- 
nhia, está  encarregado  da  execução  das  dolibjrações  do  conselho, 
bem  como  da  direoção  dos  negócios  sociaes ;  podendo  poróm 
deleg.^r  a  outrem,  mesmo  estranho  ao  conselho,  esta  direcção. 
£  n^ãse  caso  os  emolumentos  serão  determinados  pelo  mesmo 
conselho. 

IV 

SYNDlCANCIA 

Ari.  19.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  elegerá  cada 
anno  trás  syniico]  e  dous  suppleatei,  cujos  emolumontos  detei** 
minará. 

V 

ASSEMBLÉA  GEttAL 

Art.  20.  No  primeiro  trimestre  ue  cada,  anno,  deverá  reUi- 
zar-se  a  assembléa  ordinária  annual  da  companhia  Poderá  em 
todo  tempo  ter  logar  uma  assembléa  extraordinária,  quando 
for  convocada  pelo  conselho  de  administração  ou  pelos  syndicos 
ou  por  1/5  dos  accionistas,  para  tratar  de  determinados  negócios. 

Art.  21.  Tudas  as  assembléas  deverão  ser  convocadas  me- 
dixnte  aviso  publica  -o  na  Gazeta  Offkial  n  i  forma  da  lei,  e  serão 
reguladas  pela  norma  do  Ck)digo  de  Gommercio. 

Art.  22.  Cada  acção  dá  direito  a  um  vot^.  As  votações  nas 
assembléas  geraes  serão  tomadas  pala  maioria  de  votjs  entre  ob 
pres3nt6s. 

Art.  23.  Cada  accionista  poderá  lUzer-se  representar  em  uma 
assembléa  geral  meiiante  simples  carta. 

Art.  24.  Fica  excluído  dos  casos  para  os  quaes  6  necessária 
a  maioria  especial,  prescripta  pelo  art.  158  do  Código  do  Com- 
ir.ercio,  o  caso  do  fus  lo  ou  de  combinaçlo  diíferente  com  outras 
companhias  congeneras  o  o  caso  de  omissão  de  obrigações,  em 
Tistado  disposto  nos  arts.  3  e  9  dos  presentes  estatutos. 

VI 

BALANDO    B  LUCROS 

Art.  25.  o  balanço  social,  qu3  deverá  ser  subinoitido  ao  ex- 
ame dos  syu liças  e  á  app.ovação  da  asjembléa  gdi^al  Oi.vlinaria, 
compreheaderá  o  ex^rcic.o  de  um  annj  civil  inteiro  e  cjntorá 
distlnctàmente  a  conta  «Lucros  o  Pordas»  do  exercício. 

O  primeiro  exercido  para  toios  os  eíTaitos  compreh^nderá  a 
pa  le  do  anno  de  1894  que  resta  a  decorrer  a  todo  o  auno  suc- 
cessiyo  de  1895. 


3M  ^TOS  DO  ÍODBR  EXBGUTIVO 

Ari.  26.  Dos  lucros  devenU)  ser  prelevados: 

l  ••  Todas  as  despezas  geraes  do  exercício  e  as  taxas  nolle  com- 
prehendidas,  os  furos  das  obrigações  e  a  amort.zaçâo  da^ 
mesmas. 

2.«  A  amortização  do  material  em  razão  do  5  Vo  àe  sou 
valor. 

3.*  O  fdado  para  reparações  extraordinárias  em  razio  do 
5  Vo  do  valor  do  material. 

Art.  27.  Os  lucros  sociaes  apurados  de  qualquer  despeza  se- 
rio repartidos  como  segue:  25  •/©  ao  fundo  de  reserva  prescri- 
pto  pelo  art.  9°;  75  %  ás  acções. 

Vil 

DISPOSIÇÕES  GBRAES^LIQUIDAÇÕES 

Art.  28.  A  assombléa  nomeará  em  caso  de  dissolução  da 
companhia  um  ou  mais  liquidadores  e  determinará  seus  po- 
deres. 

Art.  29.  A  companhia,  emquanto  os  presentes  estatutos  nào 
doderminarem  diversamente,  será  regulada  pelas  disposições  da 
Código  do  Comraercio  em  vigor. 

Os  estatutos  supra  foram  lidos  na  assembléa  de  hoje  e  ap^pro. 
vados  unanimemente,  quer  nas  modificações  introduzidas, 
quer  no  seuoonjnncto.— O  presidente  (a«igoado)  Sardi  Luigi,— 
O  secretario  (assignado)  Adv.  Merlo  Giuseppe, 

Apresentados  na  Ghancellaria  do  Régio  Tribunal  Civil  de 
Génova  aos  16  dias  do  mez  de  setembro  de  1898  ao  n.  399 
de  ordem,  n.  254,  transcripçao  e  n .  1401,  sociedade. --r Assigna- 
do, U.  Codebô. 

Segue  annexo  o  decreto  do  Tribunal  Civil  de  Génova. 

TRIBUNAL  CIVIL  DE  GÉNOVA 

IILms.  Srs—  A  Companhia  Ligure  Brasiliana,  estabelecida 
em  Génova,  reverentemente  expÒs  por  intermédio  de  seu  re- 
presentante: 

Que  com  deliberação  da  assiembléa  geral  dos  accionistas  da 
dita  companhia,  em  data  do  29  de  dezembro  de  1897,  que  aqui 
se  junta,  foram  ap provados  o  augmcnto  do  capital  e  algumas 
modificações  á  precedente  deliberação  de  29  da  outubro  e  aos 
estatutos,  como  propostas  pela  mesma  assembléa. 

Que  semelhante  deliberai^  sendo  sujeita  á  approvaçio 
deste  tribunal,  em  conformidade  dos  arts.  91  e  96paragrapho 
do  Código  do  Coramercio,  por  isto  a  mesma  companhia  re- 
querente com  a  certidão  da  sobredita  deliberação  supj>]ica  a 
YV.  SS.  illustrissimas,  afim  de  que,  constatado  o  eumprimento 
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das  formalidades  ozígidas  psla  lei  o  a  logiUmidade  da  supra- 
dita deliberação,  queiram  autorizar  a  traascrípçâo,  afflxaçao 
e  publicação,  no  sentido  das  disposições  dós  artigos  supra 
citados/ 

Portanto,  instando,  etc. 

Apresenta  a  cópia  da  deliberação  da  assembléa  geral  do9 
accionistas  em  data  de  vinte  e  nove  de  dezembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  sete. 

Pela  requerente,  (assignado)   Rebora. 

Visto.  Relate  o  juiz  Sr.  Pittabore,  ouvido  o  Ministério  Pu- 
blico. 

Génova,  dezesote  do  março  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito. 
—O  presidente,  (assignado)  V.  Giovinazzi, 

O  Publico  Ministério,  tomando  acto,  reserva-se  a  intervir  em 
Gamara  de  Cronselho  quando  for  tomado  em  exame  o  re- 
curso, observando  d^sde  já  que  dos  annezos  não  resulta  que 
a  assembléa    fosso  legalmente  constituída. 

Génova,  dezoito  de  março  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito, 
—Assignado,   Berm^xnif 

O  Tribunal  Civil  de  Génova,  Secção  1*,  Ferias  em  Gamara 
de  Gonselho, 

Visto  o    recurso  que  procede. 

Ouvida  a  exposição   feita  pelo  juiz  relator. 

Ouvidas  as  conclusões  oraes  ^voraveis  do  Publico  Ministério: 

Considerando  que  somente  noites  dias  foram  apresentados 
cinco  documentos  em  apoio  do  recurso  ; 

Gonsíderanlo  que  do  exame  dosm3smo3  resulta  que  a  convo- 
cação da  assembléa  geral  foi  regular  e  que  também  foram 
regularei  as  deliberações  nella  tomadas: 

Autoriza  a  transcripção,  afíixaçâo  e  publicação  da  deliberação 
de  que  se  trata,  a  qual  se  declara  approvada. 

Génova,  7  de  seteiubro  de  1898.— O  presidente,  (assignado) 
Gonella.'^0  escrivão,  (assignado)  Giròone, 

Apresentado  na  Chancellána  do  Régio  Tribunal  Civil  de 
Génova  em  16  de  setembro  de  1898,  ao  n.  399  de  orJem.  n.  254 
de  transcripção,  n.  1.401  das  sociedades.— Assignado,  U.Oodébó, 

A  presento  cópia,  conforme  ao  sea  originil  existente  nesta 
Chancellaria  no  fascículo  relativo  á  Gompunhia  Anonyma 
Ligure  Brasiliana  d(  Navigazione,  (bi  passxda  a  pelido  do 
Itlmo.  Exm.  Sr.  advogado  Gustavo  Gavottt,  no  interesso  da 
mesma  companhia. 

Génova,  20  de  dezembro  de  1903.  —  O  vice-chanceller,  ( assi- 
gnado) A,  Ferrari. 

Visto,  para  legalização  da  firma  do  Sr.  A.  Ferrari,  vice-chan- 
celier  deste  tribunal. 

Génova.  Tribunal  Civil  e  Penal,  20  de  dezembro  de  1900.— 
O  presidente,  (assignalo)  Z).  Gabarda.—  O  escrivão,  (assignado) 
F.  Barabino.  (gstampilha  de  uma  lira  e  selto  do  Tribunal.) 

Transcrip;?io  —  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra 
<lo  Sr.  Gabarda,  )ui9  servindo  de  presidente  do  Tribunal  Civil  e 
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Penal  de  Génova,  e  para  constar  ondo  convier  a  pedido  da 
Ligure  Brasiliana,  passei  a  presente  que  assig^QO  e  sello  com  as 
Armas  deste  Consulido  Qeral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em 
Génova,  prevenindo  a  dita  Companhia  Ligure  Brasiliana  que 
mioba  assignatura  devará  ser  reconhecida  na  Secretaria  de 
Espiado  daá  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal— Rio  de 
Janeiro,  ou  em  qualquer  das  Inspectorias  das  Alfandegas  do 
Pará  e  Manáos,  pjr  isso  que  o  presents  documento  tem  de  pro- 
duzir 03  seus  efTeitos  em  um  ou  em  ambos  dos  Estados 
citados. 

Génova,  21  de  dezembro  do  1909.  —  (Assignado  sobi*e  ama  es- 
tampilha de  cinco  mil  réis  )  João  António  Rodrigues  Martins^ 
cônsul  geral. 

Recebi,  ouro,  liras  14.16  cfcos. — Martins» 

(Sello  (lo  consulado).  (Ha  duvs  estampilhas  no  valor  de  dous 
mil  e  quatrocentos  róis,  inutilizadas  na  Recebedoria  da  Capital 
Federal.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  J.  António  Rodri- 
gues Martins,  cônsul  geral  do  iirazil  em  Génova. 

Rio  de  Janeiro,  26  do  janeiro  de  1901.— Pelo  director  geral, 
(assignado  sobre  quatro  estampilhas  no  valor  de  quinhentos  e 
ciucoenta  réis,)  «V.  P,  da  Silva  Rosa,  (Sello  da  Secretaria  das 
Relações  Ex.eriorei.) 

Por  traducção  fiel  ao  original  italiano. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  feveroiro  do  IdOl .—Achilles  Biolchini, 
traductor  publico. 


DECRETO  N.  4832  —  de  2  de  maio  de    1903 

Abre  ao  Miaisterio  da    Fazenda  o  oredito    extraordinário  de 

2.3ô6:270|200,  para  pagamento  das  despezas  relativas  á  renuncia  do 
c  Bolivian  Syndicate  »,  de  Nova- York,  á  conoessão  que  lhe  fez  o 
Governo  da^ Bolívia  para    alminisirar  o  território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  4<>,  §  3«, 
da  lei  n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  £•,  n.  2, 
Icttra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896; 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  ci*edito  extraor- 
dinário de  2.366:270^200,  afim  de  ser  attendida  a  deipeza  com 
a  acquisição  de  £  114.000,  ao  cambio  de  11  9/16,  feita  por 
intermédio  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  para  pagamento 
não  só  da  indemnização  ajustada  entre  o  Governo  brazMeiro 
e  o  Bolivian  Syndicate^  de  Nova- York,  pela  renuncia  do  mesmo 
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sjradicato  à  concessão  que  lhe  fez  o  Governo  da  Bolívia  em 
11  de  junho  de  1901  para  administrar  o  território  do  Acre, 
mas  também  da  outras  despezas  relativas  a  essa  renuncia. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1903,  lõ»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.     ' 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  4833  —  de  11  de  maio  de  1903 

Crea  maii  duas  brigadas  de  infantaria    de  Ouardas  Nacion^ea    na  co  - 
marcA  de  S.  Pedro  de  I tabapoana ,  no  Bstado  do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Gu<u*da  Nacional  da  comarca 
de  S.  Pedro  de  Itabapoana,  no  Estado  do  Espirito  Santo,  mais 
duas  brigadas  de  infantaria,  com  as  designações  de  35*  e  ^*,  aa 
auaesse  constituirão  de  três  batalbões  do  sjrviço  activo  e  um  do 
da  reserva,  cada  uma,  aquelles,  de  ns.  73,  74  o  75,  e  76,  77  e  78, 
c  estes,  sob  ns.  25  e  26,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   11  de  maio  de  1903,  15<>  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /•  Seabra, 


DECRETO  N.  4834  —  de  11  db  maio  de  1903 

Crea  maia  nma  brigada  de  infantaria  de  Guarda  Naoionaea  na  comarca 
de  Viçosa,  no  Bstado  do  Ceará 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Ar.igo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Viçosa,  no  Estado  do  Ceard,  maid  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  79*,  a  qual  se  constituirá  de  três   bat:^- 
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Ihôes  do  serviço  activo,  ns.  236,  23$  e  E37,  e  um  do  (U 
reserva,  sob  n.  79,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualíi- 
cados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi* 
ções  em  poptrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  maio  de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.     4835—  pE  11  de  maio  de  1903 

Crea  nfjaií  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na  cornar* 
ca  de  Oeiras,  no  KstAdo  do  Piauby.  ^^ . 

O  Presidente  da  Republica   dos   Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  da  dezembro  de  1896, 
eoreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Oeiras,  no  Estado  do  Piauhy,  luais  iima  brigada  de  infan- 
taria cora  a  de8ÍC[fiação  de  39<',  a  Qiial  se  constituir^  dp  três 
batalhões'  do  serviço  activo,  os.  115,  li6e  117,  e  um  dq  da  re- 
serva, sob  n.  39,  que  se  organisái^ò  com  os  guardas  qualift* 
cados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  dusposi- 
Qoes  em  contrario. 

Rio  4^  J^^neiro,   11  4^  ^^i^  ^^  ^^1«  ^^  ^^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
,/•  /.  Seabra, 


DECRETO   N.  4836  —  de  12  de  mato  de  1903 

Concede  autorisação    á  sociedade    anonjma  «Amsterdamich  Trusteés 
Kanioor»  para  funccionaroa  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyraa  Amster- 
damsch  Trusíeés  Kantoor,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  sociedade  ano- 
nyma  Amsterdamsch  Trusteés  Kantoor  para  fUriccionar  na  Repa- 
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Uica,  com  os  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas 
que  a  este  acompanham,  assi^nadas  pelo  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  e  ficando  obrigada  ao  cumpriraonío 
das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  maio  de  1903,  IS»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4S3lii  liesfa  data 

1» 

A  Afnsterdam$ch  Ttust^s  JBianioor  âca  sujeita  ás  disposições 
do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  r891,  submettendo-se  a  sua 
administração  no  Brazil  ás  leis  e  regulamentos  que  de  fiituro 
forem  expedidos  e  aos  arts.  3»,  4^  e  5<>  das  leis  ns.  25,  359  e  489, 
de  30  de  dezembro  de  1891,  30  de  dezembro  de  1895  e  15  de 
dezembro  de  1897. 


Todos  os  actos  que  a  sociedade,  por  s^as.  succunaQ9  ou  agen- 
cias, praticar  na  Republica  ftcarão  exeiasivamente  âob  a 
jurisdicçio  dps  competentes  trlbunaes  brasileiros,  sem  qu9>  em 
tempo  ^Igum»  pos^a  a  mesQia  sociedade  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos. 

3* 

Obriga-se  a  sociedade  a  ter  na  Republica  um  representante 
com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  resolve^,  ietni- 
tivamente,  perante  o  adm{nUtrattyó  ou  o  judiciário  brasileiros, 
qusMdsquer  questões  que  com  ella  se  suscitarem  õo  paiz,  podendo 
o  dito  representante  ser  demandado  e  receber  citação  inicial. 

4» 

A  duração  da  sociedade  .será  de. trinta .^nnos,  31  o  Òovorno 
Federal  não  autorizar  à  proro^ação  déssb  prazo,  duraiite  o 
qual  nenhuma  modificação  dos  actuaes  estatutos  poderá  ser 
executada  na  Republica,  sem  que  preceda  autorização  daquelle 
Governo. 

5^ 

A  sociedade  não  dará  coriaeço  ás  suas  operaçôej^*  autos  de 
pro?ar  ao  Governo^  por  meio  dÍ9  certidão  da  Junta  Coíhmércial, 
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ter  preenchido  todas  as  formalidades  de  que,  pelas  leis  em  vigor, 
depende  o  inicio  das  suas  funcções  no  paiz,  taes  como  as  exi- 
gências do  art.  47,  §  3»,  do  citado  decreto  n.  434,  de  1891,  e 
fará.  publicar  nos  jornaes  de  maloi*  circulação  da  Capital  Federal 
as  instrucçôes  regulamentares  que  expedir  para  as  suas  suc- 
cursaes  ou  agencias  no  Brazll,  repetindose  esta  publicado 
todas  as  vezes  que  as  instrucçôes  forem  ai  teimadas. 

6» 

No  prazo  de  dous  annos  contados  desta  data  deverd  a  so- 
ciedade ter  realizado  dous  terços,  pelo  menos,  do  seu  capital  de 
50.000  florins  a  empregar  na  Republica,  e  do  todas  as  suas  ope- 
raçõas  deverá  também  publicar  nos  jornaes  .j?i  indi^^ados  o  ba- 
lancete mensal  co  balanço  geral  de  cada  ando,  ficando  enten- 
dido quo,  si  os  negócios  financeiros  comprohondidos  nos  fli}s  a  que 
se  propõe  a  sociedade  forem  de  natureza  bancaria,  não  poderão 
ser  realizados  no  paiz  sem  a  autorização  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

?• 

A's  expensas  da  sociedade,  poderá  o  Governo  da  União  no- 
mear, quando  julgar  preciso,  um  ou  mais  commissarios  para 
examinarem  os  livros  e  o  estado  dos  negócios  da  mesma  socie- 
dade, reservando-se  o  direito  de  lhe  impor  multas  de  um  conto 
de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  róis  (5:000$),  bem  como  de 
ordenar  a  sua  liquidação  e  doclaral-a  dissolvida  no  Brazil,  si 
verificar  a  violação  de  qualquer  das  clausulas  acima  formula- 
das, ou  outros  inconvenientes  de  ordem  geral. 

Capital  Federal,  12  de  maio  de  1903.  —  Lauro  Severiano 
Múller. 


Estatutos  da  «Amsterdamâch  Truste^s  Kantoor»,fundada  por 
auto  lavrado  em  16  de  março  de  1893  perante  o  tabelUâo 
J.  C.  Q.  PoUones  em  Amsterdam;  approvado  pela  resolução 
real  de  1  de  abril  de  1893,  n.  8,  Boletim  Offlcial  do  JCstado 
n.  96,  modificados  por  auto  lavrado  em  20  de  abril  de 
1900  perante  o  tabeUi&oJ.  Q.  Barlage  em  Amstardam; 
approvados  pela  resolução  real  de  30  de  março  de  1900, 
n.  28,  Boletim  Offlcial  do  Estado  n.    108, 

ESTATUTOS 

NOMIS  E  SEDE 

Art.  l.<»  A  sociedade  temo  nome  de  Afnsterdamsch  Trusteés 
Eantoor;  ella  tem  sua  sede  em  Amsterdam, 


■N 
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FIM 


Ari.  2.''  Ella  tem  por  fim  cuidar  dos  interessej  financiaes 
neerlandeze)  dentro  o  fora  dos  Paizes  Baixoâ,  na  sigaificação  a 
mais  extensa  da  palavra. 

O  cuidado  de  um  tal  interesse  pôde  ser  o  assumpto  da  acti- 
vidade de  uma  repartição  especial  da  sociedade,  á  qual,  si  as- 
sim for  julgado  necessário,  se  podo  dar  validade  jurídica,  salvo 
a  approvação  exigida  pela  lei. 

DURAÇÃO 

Art.  3.®  A  so.Modade  começa  a  actuar  legalmente  no  dia  em 
que,  depois  de  adquiridi  a  approv«içào  deste  auto,  forem  de- 
positados dez  por  cento  do  cipiíal  da  sociedade,  e  fmda  no  dia 
31  de  dezembro  de  1945  ;  também  pôde  ser  dissolvida  antes  da- 
quella  data  por  meio  de  resolução  da  assomblóa  geral,  tomada 
da  maneira  como  fica  dito  no  ai*t.  23. 

Ultimamente  no  anno  de  1944  resolver-se-ha  em  uma  assem- 
bléa  geral  de  participantes,  sobre  a  duração  futura  da  socie- 
dade. 

CAPITAL 

Art.  4.»  O  capital  da  sociedade  é  de  50.000  florins,  dividido 
em  cincoenta  quotas  parte?,  cada  uma  de  1.000  florins. 

DEPÓSITOS 

Art.  5.^  Dentro  de  um  mez  depois  da  data  da  resolução  real 
dando  approvação  a  este  auto,  depositam-se  dez  por  cento  nas 
quotas  partes. 

Os  mais  depósitos  s3  effectuam  conforme  será  julgado  neces- 
sário pelos  directores;  os  participantes  devem,  porém,  ser 
chamados  pira  estes  depósitos,  ao  menos,  um  mez  antes.  Si  um 
participint3  ficar  em  falta  de  pagar  o  deposito  antes  do  prazo 
determinado  para  este  fim,  os  directores  terão  o  direito  seja  de 
forçar  o  participante  em  falti,  perante  o  juiz,  a  depor  a  devida 
quota  ou  de  fazer  vender  a  quota  parte  ou  as  quotas  partes, 
pelas  quaes  elle  é  participantes  de  reter,  do  participante  em 
í^lta,  o  que  então  faltar ;  em  caso  de  tal  venda  todos  os  direi- 
tos do  participante  em  falta  cessam  e  os  directores  terão  o 
direito,  si  já  foram  distribuídas  quotas  partes  do  participante 
em  fòlta,  de  distribuir  duplicados  dcisas  quotas  partes,  tendo  o 
mesmo  numero  daquellas,  das  quaes  o  deposito  foi  negligen- 
ciado. 

QUOTAS  PARTES 

Art.  6.«  As  quotas  partes  são  nominaes,  eilas  são  numeradas 
suocessivas  e  trazem  a  assignatura  de  dous  directores. 
Das  quotas  partes  ha  um  registro  no  escríptorio  da  sociedade* 
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O  traspasso  da  propriedade  de  quotas  partes  se  effectua,  salvo 
O  que  está  determinado  no  art.  43  do  Código  Gommercial,  por 
uma  declaração  do  participante  e  do  adquirente,  inscripta  no 
dito  registro  e  assignada  por  ambos  ou  por  ordem  delles. 

Este  traspasso  de  propriedade  nota-se  na  quota  parte,  a  qual 
nota  será  assignada  por  dous  directores. 

A  sociedade  reconhece  somente  um  proprietário  de  cada 
quota  parte  ;  quando  mais  pessoas  venham  a  possuir  uma 
quota  parte,  ellas  deverão  indicar  uma  delias,  a  cujo  nome  deve 
ser  inscripta  a  quota  parte. 

Art.  7."^  Si  um  participante  quizer  transferir  a  sua  quota 
pail^e  ou  as  suas  quotas  partes,  ello  está  obrigado  a  commu- 
nicar  is^  aos  directores  por  carta  i*egistrada. 

Em  consequência  dessa  commuoicação  os  outros  pai^tici- 
pautes  teem  a  preferencia  de  comprar  esta  quota  parte  ou 
estas  quotas  partes  pelo  vator  do  balanço  que  for  dado  ás 
quotas  partes  na  ultima  assembléa  annual. 

Os  directores  estão  obrigados  a  dar  conhecimento  disto 
dentro  de  40  dias  depois  de  receber  a  dita  communicação,  por 
escripto,  por  carta  registrada  a  todos  os  participaut^  e  da 
lhes  oíferecor  à  venda  aquella  quota  parte  ou  aquellas  quotas 
partes. 

Os  participantes  estão  obrigados  a  responder  dentro  de 
4  dias  depois  de  terem  recebido  esse  oferecimento,  por  carta 
registrada,  aos  directores,  si  elles  desejam  usar  do  sau  di- 
reito de  preferencia,  sob  pena  de  perderem  o  seu  direito  de 
compra. 

Si  for  evidente  que  ha  mais  participant-es  que  desejam  usar 
desse  direito  de  preferencia,  os  directores  estarão  obrigados  a 
convocar  ultimamente,  quatro  semanas  depois  de  terem  rece- 
bido a  communicação  do  participante  que  quer  transferir  a 
sua  quota  parte  ou  as  suas  quotas  partes,  uma  assembléa  geral 
de  participantes,  na  qual  a  quota  parte  ou  as  quotas  partes 
serão  vendidas  a  favor  do  vendedor,  porém  por  não  menos  do 
que  o  dito  valor  do  balanço,  por  lanço  crescendo,  a  quem  mais 
offerecer. 

Si  de  contrario  é  evidente  que  nenhum  participante  seja 
disposto  a  comprar  a  quota  parte  ou  as  quotas  partes  pelo 
valor  do  balanço,  os  diroctorps  estão  obrigados  a  dar  conheci- 
mento disto  dentro  de  quatorze  dias,  depois  de  terem  recebido 
a  communicação  por  escripto  do  vendedor,  ao  mesmo,  por 
carta  registrada,  e  aquello  participante  será  livre  de  traspas- 
sar a  sua  quQta  parte  ou  as  suas  9.uotas  partes  a  outros,  e 
também  assim,  si  elle  não  tiver  recobido  resposta  a  seu  offereci- 
mento  dentro  do  dito  prazo.. 

O  dividendo  de  uma  quota  parte,  vendida  será  repartido, 
em  caso  de  venda,  entre  os  participantes,  entre  o  vendedor  e  o 
comprador,  á  proporção  do  termo  da  venda. 

Em  cada  assembléa  geral t  annual  do  participantes  o  valor  do 
balanço  das  quotas  partes  será  fixado  para  os  doze  mezes  se- 
guintes. 
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DIRECÇÃO 

Art.  8.<>  A  direcção  da  .sociedade  6  exercida  por,  ao  mais» 
quatro  directores,  que  são  uomeadoS  o  demlttiaos  pela  assem- 
bléa  geral  de  participautej. 

Em  digressão  do  que  acima  fica  dito,  são  nomeados  directo* 
i*es  pela  piimeira  vez  oa  senhores  : 

Mr.  Pieter  Adolf  van  Vosterwyk  Bruyer  ; 

Kobert  Daniel  Crommeliu  ; 

Mr.  Everard  Jan  Everwyn  Lauge  Ir.  e  Henri  vaa  Kempeu» 

Art.  9«*  Os  directores  elegem  eutro  eiles  um  presidente  e 
um  esojrivão. 

Art.  10.  Os  directores  representam  a  sociedade  tanto  em 
como  fóraéé juízo. 

Todas  as  esoripturas  que  obrigam  a  sociedade  e  todas  as 
quitações  são  assignadas  por  dous  directores. 

Um  dos  directores  pôde  ser  encarregado  pelos  outros  dire- 
ctores e  guardando  eiles  a  sua  responsabilidade,  de  occupir-se, 
como  titulo  de  administrador,  mais  especialmente  da  condncção 
diária  dos  negócios  da  sociedade  em  geral,  como  também  do 
uma  reparti^  ospoctai . 

A  fua  competência  será  determinada  então  por  uma  in- 
struo^. 

Os  directores  não  gosam  de  um  ordenado  ^o,  porém  a 
assembléa  geral  de  participantes  res  jlve  si  sòrá  conferido  um 
ordenado,  e,  caso  que  sim,  qual  8er&  a  quantia,  ao  director  que 
está  encarregado  da  conducção  diária. 

Ao  lado  da  direcção  pôde  ser  nomeado  pelos  directores,  e 
guardando  ellos  a  sua  responsabilidade,  um  administrador,  que 
está  sujeito  ás  resoluções  supra. 

O  oroenado  de  um  \xl  áamini3ti*ador  ó  fixado  pelos  dire^ 
dores. 

Em  caso  de  vacância  na  direcção,  a  assembléa  geral  próxima 
de  participantes  faz  encher  a  vacatura. 

Os  maii  membros  da  direcção  teem  o  direito  de  recommen* 
dar  uma  ou  mais  pessoas  para  occupação  do  logar  vacante. 

BALANÇO,  CONTA  DE  LUCROS  E  PlRDAS 

Art.  11.  o  anno  commercial  começa  no  dia  1  de  janeiro  e 
finda  no  dia  31  de  dezembro. 

Annualmente  os  livros  da  sociedade  serão  cerrados  no  dia  31 
de  dezembro  e  delles  será  extrahido  pelos  directores,  ultima* 
mente  dentro  de  3  mezes  depois  dos  livros  serem  carrados,  um 
balanço  e  uma  conta  de  lucros  e  perdas. 

Esse  balanço  e  conta  do  lucros  c  perdas  devem  estar  à  vista 

Sara  os  participantes,  no  escriptorio  da  sociedade,  desde  o  dia 
a  convocação  para  a  assembléa  geral  annual  até  e  inclusiva- 
mente o  dia  anterior  a  essa  assembléa. 

Poder  ExíiCtttivo    vm  tt 
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Na  assemblóa  geral  aanual-de  participantes  a  aue  se  refere 
o  art.  15,  aqaello  balaaço  e  conta  de  lucros  o  pernas  offerecer- 
se-h&o  aos  participantes  para  serem   fixados. 

A  approvaçSo  pela  assembláa  geral  dessas  escripturas  servi- 
rá, de  descargo  aos  directores  das  suas  acções  no  anno  findo. 

Art.  12.  Do  lacro  líquido  annual  se  repartirão  em  primeiro 
logar  aos  paftieipantes  citico  por  cento  da  quantia  do  capitai 
porelles  fornecidos. 

Do  lucro  que  depois  disso  fica  vem:  20  Vo  aos  diret^tores  col- 
lectivos;  20  <>/«  aos  possuidores  das  quotas  partes  do  lucro  a  de- 
screyer^seaoart.  14  que  segue; 

50  •/•  aos  participantes,  oomo  diridendo  extraordinário; 

10  Vo  aos  possuidores  de  quotas  partes  de  Amdador,  nomeados 
no  art.  14. 

O  dividendo  será  pagável  ultimamente  14  dias  depois  da  soa 
flxa^  e  disto  se  íkrá  oommunioação  do  modo  oomo  floa  dito  no 
art.  81. 

Os  dividendos  de  que  nio  for  disposto  Ultimamente  5  annos  de- 
pois da  data  de  ter  sMo  pagável,  revertem  a  fk  vor  da  sociedade. 

APURAÇÃO  DA  CONTA  DE  LUCR/03  K  PERDAS 

Art.  13.  No  caso  da  conta  de  lucros  e  perdas  de  algum  anno 
mostrar,  uma  perda, ^esta  conta  fioa  deveJjora  desU  quantia  e 
num  anfio  seguinte  nâo  será  julgado  ter««e  obtido  lucro  antes  de 
ser  o  saldo  de  perda  dessa  oonta  apurado. 

QUOTAS  PARTES  DE  FUNDADOR 

Art.  14.  PQr  esta  sociedade  anonyma  sâo  distribuídas  quotas 
partes  de  Aindador,  dando  Juntameilte  direito  aos  10  •fo  do  iu* 
cro  sobrado  destinado  áquellas  quotas  partes,  o  quitas  partes  do 
tucro,  dando  Juntamente  direito  aos  áO  ®/o  do  lucro  sobejado, 
destinados  áquellas  quotas  partes. 

B'  deixada  &  dii*ecçâo  a  liberdade  dé  fixar  a  quantidade  dessas 
quotas  partes  de  fUndador  o  dessas  quotas  partos  de  lucro»  e  de 
indicar  as  pessoas  qtie  possuem  o  direito  de  recebcl-as. 

Uma  moiificaçâo  dostes  estatutos  nuaca  póie  alterar  cousa 
alj?uma  na  Pitrto  do  lucrj  sobejado,  destinado  &s  quotas  partos 
de  Hmdador  o  as  quotas  partes  de  lucro,  nem  p6de  modificar  a 
quantidade,  uma  ves  fixada,  das  quotas  pa  *ies  de  lucro. 

ASSEMBLÉAS 

Annualmcnte,  ultimamente  no  mez  de  marco,  ajunta-se  uma 
assembleia  geral  de  participantes. 

Nella: 

l'',  os  directores  dão  um  relatório  das  acções  da  sociedade  no 
anno  commercial  findo  ; 


S»,  o  balaogo  e  a  ooai»  da  lucroi  o  pami^»  tAo  oflbroci^os  a 
sarem  examinados  e  fixados ; 

3«,  ó  fixado  dividendo  ; 

4^,  eQoham-*»  aa  vacaturas  aa  eoUegio  de  direetaret ; 

5»,  trata-BB  das  propoiigoee,  tanto  as  qm  eerilú)  feitas  p^Los 
directoras  como  os  que  furem  apresantadi^  9ek)S  partici- 
pantes. 

Das  proposições  apresentadas  pdos  participantes,  somente  se 
pôde  tratar,  quando  sSo  remettida^,  ultimamente  olio  dias  an- 
tes da  data  da  assembléa,  ao  escriptoTio  da  so:3ledaâe. 

Art.  16.  Àãsembléas  extraordinárias  podem  ser  reunidi^ 
tantas  vezes  como  os  directores  a^i^^im  juigarom  necessárias  o 
devam  ter  logai%  si  alguns  particípc^n^^es,  representando  junto? 
uma  quarta  parto  do  cjipikal  da  sociedade,  oxigem  Isto  p<^ 
escripto,  com  indicarão  dos  pootQ3  a  discuta*,  cm  <}uaí  caso  a 
assembl^a  deve  ter  logar  dent4'P  4^  quatro  sem^^nas  depQjii  de 
se  ter  recebido  a  domaoda  ;  Aao  seaoo  feito  usijim,  os  reque- 
rentes uodem  convocar  a  asâembl^,  elLeá  m  )3mos»  por6m«  at- 
tendeaao  a  estos  estatuto  i. 

Art.  17.  Nas assembiéas  todas  as  rasoluçõas  aobce  caoiía  a^ 
tomam  com  maioria  ordinária  «La  votos,  eimi.  axeap^  dos 
casos  em  quo  está  presoripta  neste  auto  uma  ootra  propor^  da 
votos,  sendo  obrigatória  para  a  maooridade  tanto  como  para  os 
participantes. 

A  eieiçik)  de  pessoas  deve  ser  feita  por  maioria  absoluta  dos 
Totos  dados. 

Si  em  uma  elei(^  de  páscoas  a  maioria  absoluta  não  for 
obtida,  uma  segunda  eleito  livre-  tem  logar  ;  si  ainda  então 
não  é  obtida  uma  maioria  absoiuta,  uma  reeleição  segue  entre 
as  duas  pessoas  que  na  segunda  détção  obtivertim  a  maior 
quantidade  de  votos  e  será  considerada  eleita  àquélla  qiie  oV 
tiver  nesta  reeleição  a  maior  parte  do3  votos. 

Em  caso  dos  votos  estarem  repartidos  igualmeaie,  oprasi- 
dente  decide,  si  se  trata  de  cousas,  o  a  sorte  decide  si  se  trata  da 


A  votação  do  <M)usas  se  íaz  verbalmente  e  do  pessoas  por 
billietes  não  assignados. 

Art.  IS,  todos  os  participantes  Oàtao  autorizados  a  assistir 
ás  assembleias. 

P^a  ter  partonasdi-^^iiasOes  o  na  vota^^ão  os  participantes 
IirasBQtaa  davam  assi^oar  a  lista  da  presença,  iadiaaodo  a 
quaatidwle  de  quotas  partas  por  eilas  representadas  e  dps  v^tos 
aBar. 

Cada  quota  parte  dá  o  direito  de  dâr  um  voto ;  poréoji 
Dinguem  poderá  dar  por  si  ma3mo  mais  do  que  trás  votos  e  fòra 
disso,  em  qualidade  de  procurador  de  outros  participantes  mais 
de  que  trás  votos ;  os  participantes  podam  fazer  representar-se 
por  um  procurador,  por  escripto,  que  deve  sor  tamoea)  partici- 
pttita  aUa  masmo. 
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Art.  19.  As  a^Mmbléas  mo  prefidklas  pelo  presideote  dos 
directores»  e  em  caao  de  impedimento  oo  (alta,  por  nm  outro 
dos  directores. 

Si  em  uma  assembléa,  convocada  por  participantes*  conforme 
o  que  está  determinado  no  art.  16,  nem  o  presidente  dos  dire- 
ctores» nem  um  dos  outros  directores  estejam  presentes,  os  par- 
ticipantes presentes  dão  a  presidência  a  um  delles. 

Do  que  se  tratar  em  todas  as  assembléas  sâo  tomadas  notas 
pelo  escriYão  dos  dii^ectores,  que  devem  ser  approvadas  o 
as8ig[nadas  pelo  presidente  da  assembléa*  pelo  escrivão  o  por  um 
participante,  para  esse  fim  convidado  pelo  presidente  logo 
depois  da  abertura  da  sessão. 

No  caso  em  que  o  tabelliâo  terá  lavrado  um  auto  das  dis- 
cussões, a  assignatura  do  presidente  com  a  do  tabelliâo  e  das 
testemunhas  é  suíficíente. 

Art.  20»  Os  participantes  são  convocados  para  as  assembléas 
,geraes,  tanto  oi-dinarias  como  extraordinárias,  ao  menos 
Quatorze  dias  antes.  Os  pontos  de  discus^ío  propostos  pelos 
ditectoi'es  devem  estar  á  vista  para  os  participantes,  no  escri- 
ptorio  da  sociedade,  desde  o  dia  da  convocação  e  esses  que  são 
preiNistos  pelos  participantes,  desde  o  dia  em  quo  íbi*em  entra- 
gúes  até  e  inclusivamente  o  dia  anterior  á  assembléa, 

AVISOS 

Art.  21.  Todas  as  convocações  ou  avisos  a  participantes  são 
feitos  por  meio  de  cartas  ou  circulai*cs  registradas. 

MODIFICAÇÃO  DOS  ESTATUTOS 

Art.  22.  Jlesoluções,  contendo  alterações  iiestes  estatuto^, 
entre  as  quaes  também  estão  compii^hendidos  augmento  ou 
diminuição  do  capital  da  sociedade,  prolongação  da  duração  da 
sociedade  depois  de  ou  a  sua  dissolução  antes  do  prazo,  pai'a  o 
qual  elia  foi  instituída,  devem  ser  tomadas,  para  serom  de 
valor,  com  uma  maioria  de  dous  terços  dos  votos  dados,  cm  uma 
assembléa  de  participantes,  em  que  está  representada  pelo 
menos  a  metade  da  capital  depositsulo  da  sociedade. 

Si  em  uma  assembléa,  onde  se  deve  tratar  desses 
assumptos,  o  capital  exigido  não  for  i^epresentado,  aquella 
assembléa  é  prorogada  de  direito  até  quatoi^ze  dias,  mais  tard3, 
na  qual  assembléa  prorogada  se  podem  tomar  resoluções  sobra 
os  assumptos  acima  ditos,  independente  da  quantia  do  capital 
representado,  porém  somente  com  dous  terços  dos  votos  dados. 
Tudo  isto,  salvo  a  approvação  real  pai*a  os  casos  em  que  a  lot 
as<sim  o  exige. 

LIQUIDAÇÃO 

Art.  23.  Em  caso  de  dissolução  desta  sociedade  anonyma  a 
liquidação  dos  negocies  5orá  fòita  pelos  directores,  que  na  qua- 
lidade de  liquidador-es  terão  o  mesmo  podor  como  na  sua  qi^ali- 


ACTOS  DO  PODER  EXBCUTÍVO  "^         $41 

dade  de  diroctoros,  a  não  ser  que  a  assembléa  fferal  de  partlei« 
pantes  rosolYa  de  outro  modo  na  i^esoluç^  da  aisaoluçiú). 

No  mesmo  tempo  que  so  tjma  a  reâolugao  para  a  dissolu- 
ção será  fixada  a  remuneração  que  rocebarão  os  liquidantes 
juntos. 

Depois  de  e^tar  acabada  a  liquidação  os  liquidadores  dão 
contas  numa  assembléa  de  participantes  convocada,  e  votando 
de  maneira  como  está  determinado  neste  auto  para  assembléas 
ordinárias. 

A  approYaçSj  da  c jnta  de  liquídaçaj,  dada  por  maiorlft  dos 
Yotos  dados,  servirá  de  djscarga  aos  liqaidadores. 

A  conta  da  li<]^uidação  deve  estar  á  vista  para  os  participan- 
tes no  escriptorio  da  sociedade  desde  o  dia  da  convocaç&o 
para  a  aâsembléa  até  e  inclusivamente  o  dia  anterior  ú,  assem- 
blôa. 

O  saldo  da  conta  da  liquidação  está.  á  disposiçSo  dos  parti* 
oipantes  desde  o  dia  da  approvação. 

Os  livroft  e  documentos  flcam  depositadc»s  no  poder  de  uni  dos 
iiquidadoros  ou  de  uma  instituição,  por  elies  indicada. 

SOLUÇÃO  DE  QUESTÕES 

Art.  24.  St  inesperadamente  houver  alguma  differença, 
relativa  a  esta  sociedade,  entre  os  directores  mesmos  ou  entre 
elies  e  os  participantes  ou  enti*e  os  últimos  nomeados  mesmos 
ou  entre  os  liquidadores  mesmos  ou  entre  elies  e  os  partici- 
pantes, essa  diferença  seira  sujeita,  si  oontone  a  Ui  é 
susceptível  de  ser  resolvida  por  -árbitros,  na  ultima  Instanaia; 
á  sentençi  de  tros  árbitros,  á  sua  resolução  todos  partidos 
declaram  submetter-se.  A  nomeação  dos  árbitros  Se  faz  ami- 
gavelmente, ou  si  se  prova  não  ser  possível  assim,  pelo  juiz 
competente  a  rogo  do  partido  o  mais  diligente.  —  O  traductor 
juramentado,  If.  /.  M,  Oue0r/tn</.— Confere,  Liriode  Siqueira. 
— Visto,  /.  C.  VaWetoro.— Visto,  Soares  FUho\ 

Eduardo  Frederico  Alezaoder,  traductor  puMieo  das  línguas 
iugleza,  hespanhola.franceza,  allemi,  etc.,  e  interprete  oom- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc. : 

Certifico  que  me  foram  apresentados  os  estatutos  da  Amsím^ 
damsch  Trusteés  Kantoor  escriptos  em  bollandet^  áoe  4|uaes,  a 
pedido  da  parte,  traduzi  o  final,  Itttei^meate,  para  o  idioma 
nacional  e  dizem  o  seguinte,  a  saber: 

TaADÚGÇÃO 

Visto  para  legalização  da  assignatura  do  Sr.  M.  J.  M.  Ouver- 
ling,  traductor  juramentado  desta  cidaie.— Amsterdam,  aos  13 
de  novembro  de  1901. 

O  presideate  da  Corte  da  Justiça,  ff.  L.  M.  Luden.—  Ttdedag^ 
escrivão. 
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O  abaixo  a^dignado  decUpa  reconhecer  a  as:iigaatura  supra 
como  a  aoâr.  M.  H.  L,  M.  Ludea.— Qravenhage,  aos  16  de 
nq veinbro  ae  1901. 

pelo  Ministro  da  Justiça.—  O  secretario  geral,   Van  Beyma, 

(Carimbo  do  Districto  do  Tribunal  de  Jiistiça  do  Amst^ rd.vm.) 

(Carimbo  da  Repartição  da  Justiça.) 

Visto  para  legalização  da  assignatura  do  Sr.  Ir.  Van  Beyma. 
-^-Gfayeoliage,  ao9  18  de  nuvenabro  de  1901 . 

Pelo  Ministro  dos  Negocies  Estrangeiros,— O  secretario  geral, 
Vau  Muytberg . 

(Carimbo  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.) 

Reconheço  verdadeira  a  asslgnatura  supra  do  Sr.  Van  Duys- 
berg,  secretario  geral  do  Mini  >terio  das  Relações  Exteriores,  e 
para  constar  onoe  convier  passei  a  presente,  aue  assignei  e  ÍU 
sellar  oon)  sello  das  armas  deste  Vice-Consulado  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  em  Amsterdam,  aos  23  de  novembro  de 
lOQl. —  N,  JS.  de  Leeuw,  vice-oonsul. 

(Carimbo  do  Vice-Consulado  do  Brazil  em  Amsterdam.) 

N.  5-5|000. 

Pg.  6$  de  emolumentos. 

Vice-Consulado  do  Brasil,  88  de  novembro  de  1901,  fl.  675.— 
N,  R,  da  Ijôeuto. 

B^oQheçQ  a  firma  do  vice->consul  N.  R.  do  Leeuw. 
Alfandega  ia,  Bahia,   Z7  de   fevereiro   de    1903.— Honório 
SeaWam 

Tinha  dnat  estampilhas  da  300  réis  oada  uma,  devidamente 
inutlUiadat. 

N.  ms$fm. 

Pagou  trea  mil  róis  de  sello  de  verba. 

Aif^ndegpi  da  Bahia,  87  de  fevereiro  de  IW^.—Salomão 
Freire,— A ^  Costa  Nunes,  thesourolro. 

E  nada  mais  continha  Q  dito  final  dos  estatutos  da  Amst^r-' 
damsch  Trusteés  Kantoor,  que  bem  e  fielmente  traduzi  do  pro- 
ioorigio^,.e«i4VÍpto  ^p|  haU^dai,  ae  qual  me  r^portq*  Em 
da  qite  pa^  a  presente,  que  aj^lgoei  e  nellei  eotn  p  seUa 
>  meu  offloio,  oesta  oíd^  dq  Rio  d^  Janeiro,  ^9  qninze  4o 
abril  4^Ail  n^iíepeotoee  tnoâ. 

Rio  da  Janeiro,  15  de  abril  de  \im.— Eduardo  ^ederieú  Ale- 
manéêr. 

Reconheço  a  firma  do  traductor  publico  Eduardo  Frederico 
Alexander.  Rio,  16  de  abril  de  1903.— Em  testemunho  da  ver- 
dade, Andronico  R.  de  *Votu«  Tupmambd. 
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DECRETO  N.   4837  —  dg  14  de  maio  db  im 

PuUío»  a  adhftão  da  oolonía  ffancssa  da  Madagaaoar  á  Qo^nvanção 
Telegrapliioa  InUrnaoional  de  S.  PeUnbuvgo, 

O  Prosiileate  da  Republica  dog  Estados  doidos  do  Brazll  tkz 
publica  a  adhesão  da  oolonia  fraoceza  do  Madagáscar  ú,  Goií- 
v^eovâo  Telegraphica  Internacional  de  S.  Petersburgo,  deâSfde 
julho  do  1875,  segundo  communicou  a  Lega^  de  Soa  llages- 
tade  imperial  e  Real  Apostólica  ao  Ministério  das  Relações  fix- 
teriores,  cuja  traducção  offlcial  a  este  acompanha* 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1903, 1&>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ai^ves. 

TRADUCgÃO 

CÓPIA  DA  NOTA  DO  EMBAIXADOR  PRANCEZ  DE  17  DE  FEVEREIRO 
DE  1903,  DIRIGIDA  AO  IMPERIAL  E  REAL  MINISTÉRIO  DOS  I^E- 
OOGIOS  ESTRANGEIROS 

Desejando  o  Governo  da  Republica  Pranceza,  parte  contrar 
ctaote  da  Conven^  {nternacional  Telegraphica  asslgnada  em 
S.  Petersburgo  aos  2â  de  julho  de  1875,  usar,  uo  tocante  ácof; 
loDia  frauceza  de  Madagáscar,  da  faculdade  reservada  pelo 
art.  18  da  dita  convenção  aos  Estados  não  signatários,  tem  o 
abaixo  assignado,  para  isso  devidamente  autorizado,  a  honra  de 
declarar  ao  Imperial  e  Real  Governo,  encarregado  actualmente 
de  receber  as  adhesões,  que  o  Governo  da  Republica  Franceza, 
por  esta  communioa^,  accedeá  referida  Ck)uvenção  Interna- 
cional Telegraphica  pela  colónia  franceza  de  Madagáscar,  e  se 
compromette  formalmente  a  assegurar  naquella  possesnu)  ílran- 
ceza  a  execu^^o  das  estipulações  contidas  na  dita  convenção. 

A  colónia  de  Madagáscar  declara,  outrosim,  adoptar  a  quinta 
classe  para  a  contribuição  das  despezas  da  Repartição  Inter- 
nacional, devendo  ser  classificada  no  regimen  extra-europeu. 
A  taxa  terminal  â  fixada  em  tf,  10°»  q  |ica  eoptiBreliandida  na 
taxa  terminal  de  tf.Sò^',  indicada  na  notifica^  n.  449,  de  16  de 
ji(nbo  d0  1896,  dirigida  pela  Repartição  Int&vs^xoml  ídMf^^l- 
oistraçdès  telegraphicas  ás  admmistraçoiís  d^  União.  O  fráncò 
é  também  adoptaao  em  Madagáscar  como  unidade  monetária. 

O  abaixo  assígnado,  rogando  a  S.  £x.  o  Kíinistro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  que  se  sirva  accusar  o  recebimento  da 
presente  communicação,  aproveita  esta  occasiao  para  etò., 
^^c.,  etc. 
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DECRETO  N.  4838  —  de  16  de  haio  de  1903 

Dero^  01  arts.  89,  in  ftne^  do  re^uUmento  annexo  ao  deoreto 
n.  673,  do  21  de  agosto  de  1890,  e  323  do  regulamento  que  baixoa 
oomo  decreto  n.  745,  de  12  de  setembro  de  1890. 

O  Presidente  da  Repabllca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  a  lei  n.  2896,  de  18  de  Junho  de  1873, 
que  rege  as  promoções  dos  offlclaes  do  Corpo  da  Armada,  sobre 
estatuir  como  condia  indispensável  para  o  accesso,  desde  o 
posto  de  2f^  tenente  ató  o  de  capitão  de  mar  e  guerra,  o  embarque 
por  certo  prazo,  em  navios  de  guerra  promptos  a  navegar, 
declara  ser  semelhante  condição  insupprivel  por  outro  serviço 
de  qualquer  natureza  ; 

Considerando  que,  a  despeito  de  tão  expressos  e  salutares 
preceitos,  os  dispositivos  do  art.  89,  in  fine,  do  regulamento 
do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes,  e  do  art.  323  do  regu- 
lamento dos  arsenaes,  mandam  contar  como  de  embarque  o 
tempo  de  serviço  prestado,  já  no  commando  geral  do  citado 
corpo,  jã  na  vice-inspaçtoria  do  Arsenal  de  Maiioha  do  Rio 
de  Janeiro ; 

Considerando,  finalmente,  que  taes  dispositivos,  além  de 
contrários  á  lei  que  rege  a  matéria,  estabelecem  uma  des- 
igualdade tão  iigusta,  quão  nociva  á  instrucção  profl^ional  dos 
offlclaes : 

Resolve  derogar  o  art.  89,  in  fine,  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  673,  de  21  de  agosto  de  1890,  bem  assim  o  art.  323 
do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  745,  de  12  de 
setembro  de  1890. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1903«  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Jíiílio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  4839  —  de  18  dg  maio  de  1903 

Autoriza  o  Ministério  da  Fazanla  a  eontractar  eom  os  baDqueiros  N. 
M.  Rotbscbild  and  Sons,  de  Londres,  nm  empréstimo  de  oito  e 
meio  milhõds  Bterlinos(£.  8.500.(}00). 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil»  de 
accordo  com  a  disposição  contida  no  art.  22,  n.  25,  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  resolve  autorizar  o  Ministro 
da  Fazenda  a  contractar  com  os  banqueiros  N.  M.  Rothsr^hiid 
and  Sons,  de  Londres,  e  empréstimo  de  oito  e  meio  milhões 
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esterlinoe  (  £  8.500.000 ),  capital  nominal,  ao  preço  de  novoata 
libras  esterlinas  (£  90)  por  cem  e  juros  de  cinco  por  cento  (5  •/o) 
a>  anoo,  dditinado  ás  obrais  de  meiboramento  do  porto  desta 
Capital  e  outras  complementares. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  do  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldê  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4840  —  de  18  DE  maio  de  1903 

Abre  ao  Miaialerio  da  Justiça  e  Ne^ciot  Interiores  o  credito  eziraor- 
dinario  de  6:300$,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo  ao  senador 
Joáo  Cordeiro  e  ao  deputado  Frederico  Augusto  Borges. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  972, 
de  2  de  janeiro  do  corrente  anno,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
6:300$,  para  occorrer  ao  pagameato  de  ajudas  de  custo  que 
deliaram  de  receber  o  senador  e  o  deputi^o  pelo  Estado  do 
Ce^krá,  João  Cordeiro  e  Frederico  Augusto  Borges,  sendo  3:500$ 
ao  pirfmeiro,  relativas  aos  annos  de  189^  a  1896,  e  2:800$  ao  se- 
gundo, correspondentes  aos  de  1892  a  1895,  por  não  terem  sido 
as  mesmas  incluídas  no  credito  aberto  pelo  decreto  n.  4733, 
de  2  do  referido  mez  de  janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1903,  lo*»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4841  —  de  25  de  maio  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  iníanlaria  e  duas  de  oaYallaria  de  Guardas 
Naciooaes  aa  comarca  de  S.  Paulo  de  Muriahé,  ao  Estado  de  If  Inas 


O  Presidente  da  Republicados  E^^talos  Unidos  do  Brazil,  para 
execm^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Paulo  de  Muriahé,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma 
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briffada  de  infantaria  e  duas  de  cavaUaria,  aquelia  oom  a 
designação  de  167*,  q^ie  se  constituirá  de  três  batalhões  do  ser- 
viço activo,  ns.  499,  509  e  501,  e  um  do  da  r6iiei*va,  sob  n.  167, 
o  estas  com  as  de  71)''  e  80^,  que  se  constitui i*ão  de  dous  regi^ 
mentos  cada  uma,  sob  ns.  157  c  l^íS  o.  159  e  160,  as  quaes  se  or- 
ganisarâo  com  os  guardas  qualificado.s  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  de  1903,  15o  ja  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra, 


'  DECRETO  N.  4842—  de  26  de  maio  de  1903 

Concede  autoflEaçSo  á  «The  Brafilian  Cold  Storage  and  Detelapment 
Company,  Limited»  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  fhe  Bvasilian  Cold  Storage  and 
Devôlopment  Company,  Limited,  devidamente  representada,  de- 
creta: 

Artigo  único.  E*  conoedida  autorisa^  ÉkTheBrasUianCoki 
Storage  and  Development  Co^npany,  Limited,  para  fuuocionar  na 
Republica,  com  os  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas 
que  a  esto  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  e  ficando  obrigada  ao  qumpri- 
meoto  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigqr. 

Capital  Federal,  26  de,  maio  de  HH33, 15o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múller. 

Clausulps  a  que  se  refere  o  decreto  o.  4V,  desta  data 

1» 

A  «  The  Brasilian  Cold  Storage  and  Development  ConipaAy, 
Limited  >  fica  sigeita  ás  disposições  do  decreto  n.  434,  de  4  de 
Julho  de  1891,  submetfendo-se  a  sua  ^dmiDJstração  no  Dratí}  ás 
leis  e  regulamentos  que  de  futuro  forem  expedidos  e  aos  aris.  3«, 
5»  e  40  das  leis  ns.  25,  359  e  489,  de  30  de  dezembro  de  1S91,  de 
30  4e  deslembro  de  1805  e  15  4e  dezeipbfo  do  1897," 
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Todos  08  ac*os  que  a  companhia,  por  sua^*  succui*3aes  ou 
agencias,  praticar  na  Republi(ía  ficarão  oxclusivameuto  sob  a 
jiirlsdicção  (íos  competentes  tribnnaes  brazlleípos,  sem  que.  em 
tempo  algum,  pou:u  a  mesma  oompanliia  reclamar  qualqi 
oxi^pçao  fnndaida  cm  sons  estatutos. 


:juer 


3'' 

Obriga-se  a  companhia  a  ter  na  Repablioa  ura  representante, 
com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  resolror  defini- 
tivamente perante  o  administi-ativo  ou  judiciário  brazileiros 
quaew^uer  questões  que  com  ella  se  suscitarem  no  palz,  poden- 
do o  dito  representante  ser  demandado  e  receber  citação  inicial. 


4* 

A  duração  da  companhia  será  de  trinta  annos,  si  o  Governo 
Federal  não  autorizar  a  prorogação  dease  praso,  durante  o 
qual  nenhuma  modificação  dos  actuaos  estatutos  poderá  ser 
ezecuíada  aa  Republica,  sem  qua  fic^^a  autorisaçíAdMueile 
Governo. 


5» 

A  companhia  não  dará  começo  ás  suas  operações  antes  de 
provar  ao  Governo,  por  moio  do  certidão  da  Junta  Commercial, 
ter  preenchido  todas  as  formalidades  de  que,  pelas  leis  em 
vigor,  dependo  o  inicio  de  suas  funcções  no  país*  taes  oomo  as 
exigências  do  art.  47,  §  3«,  do  citado  decreto  n.  434,  de  1891, 
e  fará  publicar  nos  jornaes  de  maior  circulação  da  Capital 
Federal  as  instrucções  regulamentares  que  expedir  para  as 
suas  sdccursaes  ou  agencias  no  Brasil,  repetindo-ae  esta  publi- 
cação todas  as  vezes  que  a,s  instrucções  forem  alteradas. 


6» 

No  praio  da  doas  aonos,  contados  deita  data,  deverá  a  eom? 
pinhia  ter  realizado  dous  tarços,  paio  nifioos,  do  seu  capital 
âe  ciDoo  mil  iibras  estorlioai  a  ampragdLr  na  Republica,  e  do 
todas  as  suas  operações  deverá  também  publicir  nos  jornaes  já 
indicados  o  balancate  monsal  o  o  baiaaço  garal  de  cada  anno, 
fioando  entendido  que,  si  os  negócios  financeiros  co^iprehen- 
didos  nos  fins  a  que  se  propõe  a  companhia  forem  de  natureza 
bancaria,  não  poderão  ser  realiz^oq  no  paiz  sem  a  autorização 
do  Ministério  da  Fazenda  ^ 
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7* 

A  expensas  da  companhia  poderá,  o  Governo  da  União 
nomear,  quandojulgar  preciso,  um  ou  mais  commissirlos  para 
examinarem  os  livros  e  o  eâtado  dos  negócios  da  mesma  com- 
panhia, reservando-so  o  direito  de  lhe  impor  multas  de  um 
conto  de  réis  {l:Oí)0$000)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000§000), 
bem  como  de  ordenar  a  sua  liquidação  e  declaral-a  dissolvida  no 
Brazii,  si  verificar  a  víola^  de  qualquer  das  clausulas  acima 
formuladas  ou  outros  inconvenientes  de  ordem  gerai. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  do  1903.--  Lauro  Severiano 
Múller. 

Eu,  Eugène  Jules  Jaoques  Holiender  de  Jonge,  traductor  e 
interprete  commercial  juramentaio  da  praga  de  S.  Paulo,  cer- 
tifico que  me  foi  apresentado  um  documento  eacripto  em  inglez 
e  a  pedido  da  parte  o  traduzi  litteralmonte  para  o  idioma  na- 
cional; a  respectiva  traducçao  diz  o  seguinte,  a  saber : 

Lei  regulando  as  Companhias  de  1862  a  1900 
Gompanlila   Ilimitada»    por   aoi^ôea 

MEMORANDUM    E  ARTIGOS    DE     ASSOCIAÇÃO    DA    «  THE  DRA8ILIAN 
COLD   STORAGE  AND  DEVELOPMENT  COMPANY. LIMITED  » 

Registrada  em   10  de  juUu>  de   i902 

Parker,  Garret,  Holmann  <&  Howdon  St.  Michaers  Reotory 
Coonhiil  London  £.  C. 

COPU 

Selio  com  as  regias  armas  inglezas  n.  74.303.  , 

Certidão  de  encorporaçao  da  The  BrasUian  Cold  Slorage  and 
Developynent  Company  Limited, 

Eu,  pela  presente  certifico  que  a  The  BrasUian  Cold  Slorage 
and  Development  Company  Limited  foi  encorporada  nesse  dia  e 
registrada  no  cartório  destinado  a  leis  das  oompaahias  de  1862 
até  1900  e  que  a  companhia  é  limitada. 

Dado  debaixo  de  meu  ponho  em  Londres,  neste  decimo  dia 
de  julho  de  mil  novecentos  e  dous. 

(Aisignados)— /anie^  Barber,  archivista,  ajudante  das  socieda- 
des anonymas. 

Honorários  e  sellos  de  documentos  £  6,17,6. 

Sello  devido  sobre  capital  £  12.10,0. 

A.rchivo  publico  das  leis  das  companhias  de  1862  a  1900. 
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COMPANHIA  LIMITADA  POR  ACÇÕBS 

Metnorandum  de  Associação  da  €The  Brasilian  Coid  Slorag3 
and  Zevelopment  Companj/y  Limited  »• 

l.o  O  nome  da  companhia  é  l'?ie  Brasilian  Cold  Storage  and 
Det>elopment  Company^  Limited. 

2.»  O  escriptorio  offlcial  da  companhia  ficará  sendo  em  In- 
glaterra. 

3.<»  08  fioB  para  ob  qnaes  foi  estabelecida  a  companhia  são  : 

a)  Procurar  e  garaptir  ool  locação  e  emprego  de  capital  no 
Brazil  ou  em  outros  logardS  e  nesse  sentido  fazer  averiguações, 
exames,  experiências,  empregar  e  revogar  para  esse  fim  com- 
missarios,  peritos,  árbitros  e  outros  agentes* 

h)  Adquirir  do  qualquer  soberano.  Estado  ou  autoridade  sn- 

5 rema,  nos  legares  ou  fora  deKes,  quaesquer  concessões,  oessões, 
ecretos,  arrendamentos,  transmissões  e  privilégios  quaesquer 
âue  a  companhia  julgar  aproveitaTeis  e  exercitar,  explorar  e 
esen volver  os  mesmos. 

c)  Comprar  ou  de  outra  forma  adquirir,  Tender,  permutar, 
negociar  e  realizar  propriedades  e  direitos  de  qualquer  natureza 
e  especialmente  terrenos  e  terras,  edificações,  fiizendas  e 
ranchos,  minas,  direitos  mineiros,  concessões,  privilégios  de 
patentes,  licençast  monopólios,  estações,  propriedades  agrícolas, 
obras  publicas,  pastagens,  peagens,  e  empregos  e  outros 
assumptos  tocantes  a  negócios. 

d)  Explorar  o  negocio  de  importação  e  exportação  de  carnes, 
gado  e  ae  todas  as  ramificações. 

e)  Comprar  e  vender  por  atacado  ou  a  varejo  na  Republica  do 
Brazil  ou  no  reino  da  Grft-Bretanha  ou  em  qualquer  outro  logar 
quaesquer  carnes  e  provisões,  e  geralmente  praticar  o  negocio 
ou  venda  de  carnes  e  exercer  a  profissão  de  vendedor  de  géneros 
em  todas  as  ramificações  daquelle  commercio. 

f)  Erigir  e  construir  refrigeradores,  armazéns  firigorificos,  ma- 
tadouro, armazéns,  ranchos  e  outras  edificações  necessárias  ou 
consideradas  taes  para  os  fins  da  companhia,  alugar,  fazer  uso 
e  aproveitar-se  dos  mesmos,  segundo  a  companhia  julgar  pro- 
veitoso e  conveniente. 

g)  Cumprar,  aífretar,  alugar,  construir,  ou  adquirir  de  qual- 
quer outra  maneira,  navios  a  vapor  ou  de  vela  e  empregar  00 
meemos  para  o  transporte  de  passa^iros,  malas  e  mercadorias 
de  qualquer  natureza  e  de  explorar  o  negodo  de  armador  e 
affretaáor  de  navios,  lanchas,  chatas,  em  todas  as  suas  ramifl- 
osções. 

h)  Adquirir,  por  meio  de  compra  ou  de  qualquer  outra  forma, 
abastecer,  manter,  melhorar,  explorar,  dirigir  e  fiscalizar, 
auxiliar  ou  subscrever  para  o  fim  da  compra,  construcção, 
abastecimento,  manutenção,  melhoramento,  trabalho,  direcção 
ou  fiscalização  dél  trabalhos,  empregos  e  operações  de  qualquer 
natureza,  tanto  públicos  como  particulares,  que  a  companhia 
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poderá  julgar  convenientes  ou  proveitoraA  de  fazer,  ou  em 
relaçfto  com  o  que  acima  vem  exarado,  ou  qne  forem  calculados 

Í>ara  directa  ou  Indirectamente  augmentar  o  valor  ou  de  me- 
borar  quaèsquer  propriedades  ou  direitos  da  companhia  e 
especialmente  para  transportes  por  terra  ov  por  agua,  de 
ooostrucçOes  e  explorações  de  empregos  de  tolegraphos»  tele- 
phoues,  cabos  submarinos,  navios,  lanchas,  aiyos,  barcas 
férreas,  portos,  cies,  docas,  molhes,  armazena,  pontes,  via- 
ductos,  aquedactos,  reservatórios,  diques,  cantareiras,  dea- 
viacfto  de  aguas,  canaes,  rios,  irrigação,  drenagens,  serrarias, 
trabalhos  de  engenharia,  de  mecânica  e  offlcinas  mecânicas, 
trabalhos  h^lraulicos,  cazometros,  pedreiras,  minas  de  carvão, 
fandiçOes,  fornos  e  fabricas  de  qualquer  natureza. 

i)  Assignar,  comprar,  ou  por  qoakjner  outra  forma  adqoirir, 
ficar  na  posse,  trocar,  dispor  e  negociar  acções,  títulos,  bonds 
debentures^  débentures,  ou  obrigações  de  qualquer  companhia 
ingleza,  colonial  ou  estrangeira  ou  emanentes  de  qualquer 
autoridade  suprema  manicipal,  local  ou  outras. 

/;  Garantir  o  pagamento  de  dinheiro  aíiançado  on  pagável 
por  bonds  debenluresy  debentures^  titulos,  contractos,  hypothe- 
cas,  ónus,  obrigações  e  fianças  emittidas  por  quaesquer  com- 
panhias, inglezas,  coloniaes  ou  estrangeiras  ou  por  quaesquer 
autoridades  supremas,  munlcipaes,  locaes  ou  por  quaesquer 
outras  individualidades  encorporadas  ou  nfio. 

h)  Fornecer  o  prover  deposites,  fundos  de  garantias  em  reiaçlo 
com  qualquer  concurreocia  publica  ou  com  qualquer  pedido  para 
qualquer  contracto,  concessão  de  decreto,  determinaçSo  oíficial, 
propriedade  ou  privilegio  ou  em  relação  á  oxecuç^  e  o  cumpri- 
mento de  qualquer  contracto,  concessão,  decreto  ou  acto 
executivo. 

l)  Emprestar  dinheiro  a  taes  partes  od  em  taes  condições, 
com  ou  sem  garantia,  segundo  for  julgado  conveniente  e  par- 
ticularmente a  clientes  da  companhia  ou  a  pessoas  negociando 
com  ella :  garantir  a  execução  de  contractos  por  parte  de 
membros  de  companhias  ou  do  pessoas  tendo  transacções  oom 
a  companhia  ;  e  sacar,  acceitar,  endossar,  descontar,  emittir, 
comprar,  vender  e  negociar  lettras  de  cambio,  notas  promis- 
sórias, saquos,  conhecimentos,  conpons,  warrants  e  outros 
titulos  negociavois  e  vendor,  comprar  e  negociar  em  ouro, 
prata  e  moeda. 

7»)  Emprestar  o  lo  vantar  dinheiro  ou  garantir  o  pagamanto 
dfl  dinheiro  para  os  ílnada  companhia,  da  tal  mado  e  wo  taes 
condições  que  podarão  ter  Julgadas  cenveaientes  e  ga^naatir  o 
pagamento  de  taes  empréstimos  e  ierantamentos  de  dtnheiro 
por  meio  de  bonds  deboatures,  ou  titulos  de  debentures  rságac 
taveis  ou  não  (taes  b^dd  debentures  e  títulos  poderio  ser  eniit- 
tidos  ou  pagavois  ao  portador  ou  do  outra  fórjna  e  poderão  ser 
omittidos  ou  pagáveis,  seja  ao  par  ou  coin  juros  ou  com  descon- 
to) ou  por  moio  de  hypothecas,  codula^,  certidões,  letras  de 
cambio  ou  notas  promi^^iias  ou  por  meio  do  Qualquer  outro 
instrumento  ou  de  tal  outra  maneií^a  que  podei^a  ser  détermi- 
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nado  e  para  taes  fins  oneirar  toda  ou  qoalquer  parte  proprie- 
dade da  companhia,  que  ella  possue  actualixieate  ou  poderá  vir 
a  poãsuii*,  inoluaive  o  capital  não  r^lizado,  e  de  repartir  as 
acçoeg  da  companhia  creditadas  como  sendo  ia tegralizadas  ou 
não  ou  então  os  bonis  dehentures  ou  tituloi  debentures  emit- 
tidos  pela  companhia*  pára  o  todo  oa  parte  do  preço  da  compra 
para  aualquer  propriedade  adquirida  pela  companhia  ou  a 
titulo  de  qualquer  outra  valiosa  consideragão, 

n)  Bffectuar  doações  a  taes  pessoas  ou  em  t^^s  casos,  em 
dinheiro  ò,  rista  oa  em  outros  titules  de  obrigação,  segundo  que 
possam  as  referidas  doações  ser  julgadas  conducentes,  directa  ou 
indirectamente,  aos  fins  da  companhia  ou  de  outra  maneira 
julgadas  convenientes  ;  e  subscrever  e  garantir  dinheiro  para 
fins  caritativos  ou  b3ne9oentes,  ou  para  qualquer  exposição  ou 
para  qualquer  outro  fim  geral  ou  publico. 

o)  Bntrar  em  i¥MX>rdo  com,  qualquer  governo  ou  autoridades 
supremas  muniqipaed  ou  locaes  ou  outras;  obter  de  qualquer 
tal  governo  ou  quaosqúei*  taes  autoridades,  quaesquor  diraitos, 
concessões,  proyiiioes  e  privilégios  conducentes  aos  fius  da  com- 
panhia ou  para  qjaaksqjiiev  delles. 

p)  Responsabilissar-se  para  adquirir  ou  do  qualquer  ,ootra 
forma  comprar  o  todo  ou  parte  dos  n^ocios,  propriedados, 
cessão  de  bens  e  obrigações  de  qualquer  coiApapUa,  corporação, 
sociedade,  associa^»  ôu  do  pessoas  qtie  jã  esMÁo  negociando  ou 
ott  que  vão  nc^ocâajp  00  .mesmo  sentido  eoi  que  a  companhia  e 
autorisada  a  negociar  ou  daquelles  que  estão  effectaando  trans- 
acções ^m  tudo  siçiilajres  aos  fins  da  oompauhia,  ou  adquirir 
quaesquer  negócios  que  possam  ser  dirigidos  de  tal  forma  que 
esta  companhia  venh^  a  lucrar  directa  ou  indireotameote,  ou 
então  que  a  esses  negócios  esteiam  inherentes  propriedades 
julgadaa  de  inièresse  |para  os  fins  desta  companhia  ;  e  assodar- 
se  ou  entrar  em  qualquer  accordo  em  rela^  í  divisão  de 
lucros,  união  de  intei^etiSõM  ou  amalgamaçâo,  cjncossão  reciproca 
ou  cooperação  em  tudo  ou  e.a  parte  com  qualquer  tal  com- 
panhia» coi*poraçãa, sooiedade,  associação  ou  pessoas. 

q)  Dispor,  por  mei/o  de  venda,  arrondamoato«  sub-ari^enda^ 
mento,  permuta,  hypotheca,  ou  de  qualquer  outra  forma, 
totalmente,  condicionalmente  ou  para  aualquer  interesso  li- 
mitado, de  todo  ou  parte  do  emprehondimento.  propriedade, 
direitos,  ou  privilégios  da  companhia  em  exercício  em  fkvor 
de  qualquer  administração  publiav,  companhia,  sociedade  ou  cm 
£ivor  da  qualquer  pessoa  ou  pessoas,  p«%ra  tal  fim  qu<)  a  oom* 
IKinlúa  piossa  Julgar  conveniento,  o  especialmente  para 
quaesquor  fundos  publica,  acções,  debeatures,  garanti is  ou  pro- 
priedade de  qualquer  outra  companhia. 

r)  Promover,  formar  ou  ajudar  a  promoção  ou  formação  de 
qualquer  outra  companhia  ou  do  quaesquer  outras  companhias, 
seja  para  o  fim  de  adquirir,  explorar  ou  de  outra  maneira  ne- 

foclar  com  o  todo  ou  parte  da  propriedade,  direitos  e  obrígavões 
G6^  ou  detftMS  companhias  ou  com  qualquer  propriedade  (m 
que  a  companhia  esta  intei*essada  ou  para  ou  com  a  intenção 
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de  proteger  os  interesses  ^da  companhia,  ou  os  seos  detentores 
de  debentures  ou  para  qualquer  outro  objecto ;  flear  com  po- 
deres para  auiiliar  tal  companhia  ou  companhias,  pagan- 
do ou  contribuindo  com  as  despezas  preliminares  ou  pro- 
vendo todo  ou  parte  do  capital  da  mesma  ou  tomando  ou 
subscrevendo  acc5os  prdferenciaes  ordinárias  ou  deferenciaes 
da  mesma,  ou  então  emprestando-lhe  dinheiro  sobre  debentu* 
res,  garantias,  propriedade  ou  outros  bens,  e  mais  de  pagar 
dos  nmdos  da  companhia  todas  as  despezas  de  e  inherentes  á 
formação*  registro,  annuncio  e  estabelecimento  desta  ou  da- 
queila  companhia,  e  para  a  emissão  o  subscripção  das  acções  ou 
empréstimo  de  capital  inclusive  corretagem  e  commissões  para 
obter  cotação  pela  collocação  ou  garantia  do  collocaçSo  de 
acções  ou  dè  quaesquer  debentures  ou  de  d^ntures  Ixmds  ou  de 
outras  gai*antias  desta  ou  daqnella  companhia;  e  também  para 
o  pagamento  de  todas  as  despezas  relativas  ã  emissão  de  qual- 
quer circular  ou  noticia,  e  aquellas  despesas  do  gravação,  im- 
pressão e  distribuição  do  publicas-fórmas  a  serem  preenchidas 
pelos  membros  desta  companhia  ou  relacionadas  com  esta  ou 
com  aquella  companhia;  e  assumir  a  gerência,  secretariado  ou 
outros  devidos  e  negócios  dê  qualquer  companhia  em  taes  con- 
dições que  poderão  ser  determinadas. 

s)  Para  obter  e  de  qualquer  forma  auxiliar  obtendo  qualquer 
decreto  legislativo,  ordem  de  provisão  ou  acto  de  Parlamento 
ou  outra  necessária  licença  habilitando  esta  ou  qualquer  ontm 
companhia  a  pôr  em  acção  os  seus  fins  ou  para  effectuar  qual* 
quer  modificação  na  constituição  desta  ou  de  qualquer  outra 
companhia  ;  fazer  com  que  esta  ou  qualquer  outra  companhia 
8€(ja  reconhecida,  legalizada,  registrada  ou  eneorporada,  si  oe-^ 
cessario  for,  de  accordo  com  as  leis  vigentes  de  qualquer 
colónia,  paiz  ou  Estado  em  que  ella  pôde  ou  se  propõe  a 
eífeetuar  as  suas  transacções  ;  aorír  e  manter  um  ou  vários  re- 
gistros coloniaes  ou  estrangeiros  desta  ou  de  qualquer  outra 
companhia  em  quaesquer  das  colónias  ou  dependências  bri- 
tannicas  ou  em  quaesquer  paizes  estrangeiros  e  attribuir  desta 
ou  de  qualquer  outra  companhia  a  tal  registro  ou  taes 
registros. 

i)  Distribuir  qualquer  parte  da  propriedade  ou  das  dividas 
activa»  da  companhia  em  moeda  ou  de  outra  forma  pelos  seus 
membros. 

u)  Fazer  tudo  ou  parte  das  cousas  acima  estipuladas  em 
qualquer  parte  do  globo,  seja  na  qualidade  de  agentes  prin- 
cipaes,  contractantes,  curadores  ou  procuradores  ou  de  outra 
maneira  ;  ou  então  de  per  si  ou  conjunctamente  com  outros, 
ou  ainda  por  meio  de  sub-agentes,  sub-contraotantes,  sub-cura- 
doros  ou  de  sub-procuradores  ou  outros,  com  poderes  para 
nomear  qualquer  cuidador  ou  quaesquer  curadores  em  nome 
pessoal  ou  encorporado,  que  ficarão  autorizados  a  guardar 
qualquer  propriedade  pertencente  á  companhia  e  também 
para  deixar  qualquer  tal  propriedade  aosculdados  dotal  curador 
ou  de  taes  curadores» 
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«)  Executar  cada  uma  ou  todas  dessas  cousas  que  se  tornarem 
necessárias  ou  conducentes  ou  que  f^e  Julguem  nâo  necessárias 
ou  conducentes  para  a  realização  dos  fins  acima  expostos  e,  isso 
de  tal  forma  ou  maneira  que  quando  a  palavra  cCompanhia» 
mencionada  nosaememorandum  seja  applicada  a  qualquer  outra 
companhia  que  não  seja  esta,  coneiderar-se-ha  a  dita  palavra 
como  comprehendendo  qualquer  sociedade  ou  outro  corpo  de 
pe^as  enoorppradas  ou  não,  seja  ella  domiciliada  ou  não  no 
Reino  Unido  ou  em  outra  parte  ;  os  fias  especificados  em  cada 
um  dos  paraff ranhos  deste  memorandum  serão  oondderados  como 
fins  independentes  e,  por  conseguinte,  serão  do  maneira  alguma 
limitadas  ou  restrictas  (salvo  si  for  especificado  em  contrario 
no  dito  paragrapho)  em  referencia  aos  fins  indicados  em  qual- 
quer outro  paragrapho,  porém,  poderão  ser  executadas  tão 
plona  e  amplamente  como  si  oada  um  dos  ditos  paragraphos 
definia»  os  fias  de  uma  eompanlna  aepartfda»  4iárereine  e 
independente.  .«  : 

4.<»  A  responsabilidade  dos  membros  ó  limitada. 

5.*  O  capital  da  companhia  ó  de  £  5.000  dividido  em  5.000 
aogõea  de  uma  libra  cada  uma. 

A'  companhia  ficará  facultado  augmcntar,  reduzir  ou  subdividir 
o  seu  capital  pu  quaesquer  acções  da  eompanhia  piâmÂtiva  ou 
da  companhia  augmentada  poderão  ser  emittidas,  com  quaei»- 
quer  direitos,  privilégios  ou  condições  preferenciaes,  e^peciaes, 
qualificadas  ou  deferidas  (em  o  capital,  dividendos,  votos  ou 
outros  inherentes  a  essas  acções),  eisso  geralmente  do  modo 
que  a  companhia  de  tempo  em  tompo poderá  determinar. 

N6s,  as  pessoas  ccyoa  nomes  e  eAdereços  estão  aqui  abaixo 
assignadps,  desejamos  formar  uma  compaidiia  de  accordo  com 
08  termos  do  memorandum  de  associação  e  respectivamente 
concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções,  no  capital  da 
companhia,  indicado  na  relação  iotn,  em  ftenta  aos  nossos 
nomos: 


Nomêf,    snd«r6<08  d  deseripcao  de  sccíonístas  —  Numero  de  acções 

tomadas 

Joseph  Moore,  negociante,  16  West  Smlthfield  E.  C.  498 

Alflred  S.  Williams,  capitalista,  108,  Tenchureh  Street 

London  E.  C 497 

Bernardo  Sydney  Oeorge  Watts,    empregado,   IH, 

Peckhom  Park  Road,  London  S.  E I 

Harry  Hobson  Bond,  empregado,  15  Otherton  Road, 

Porest  Gate,  London  E 1 

Edw.  Wm.  Hudson,  empregado,  Zwitchott,  17  Mond 

Street  West,  Booking  Road  E 1 

Goorgo  Honry  Paine,  negociante,   30  Loigh   Road, 

Highburg  N 1 

l>od«r  Ezecallvo    i9C3  U 
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AlflrGd  Lewtó    Moóre,    ndtfoclànte,    24  Thô  LimcS 
Ofoáted  Road,  Herm  Hill.... 1 

Datado  em  10  de  julho  de  1902.  tleconhocemoft  as  assigoaturM 
0upra. 

(Anlgnado)  Omtnid  HoU^bonê^  OMriTãyo  paramentado  doi 
êts,  Porker»  Gkiii*ot,  Hoiman  à  Howden. 

SoltóitadofOB,  Si  iiicTiaeVi  Retony  Cornhilt,  E!  O. 


LqLi  das  (Sompanliias  d«  1862  a  1900 
•    COMPANUIá.  LIMITADA    POR  A0QÕ1I8 

C;«uicato0  aia  cXlie  OnuBtltan  «oM  SCora^e 
Development  Oompany  I^imttiid» 

FOI  ESTIPULADO  QOANtO  SEGUE 

PRELIMINARES 

1»  Dai  didpôfliçMS  da»  leis  regulando  as  compa»hiaé,  de  1862» 
appliòadas  a  esta  eompaâhia,  serSd  etciuidas  ú  da  tabeliã  A  na 
«PritaeiraL1«ta». 

interprêkíçãú 

2.  As  notas  aqui  á  margem  não  affectarão  a  construcçáo 
delies,  •  nestei  preflOiite««  salvo  ii  houver  alfuma  oousa  no 
assumpto  ou  oalhaado  que  nfto  corresponda  eom  eUes. 

«A  oompaBlila»  ou  «essa  companhia»  signifiea  a  companhia 
acima  especificada. 

tBstes  jfHraeentes»  signlfioa  o  memoraiidum  de  aasocia^Ko  ^^ 
companhia  e  aquelles  artigos  de  associação  e  artigos  e  rotula*- 
mentos  que  a  companhia  de  tempo  em  tempo   possa  emittir. 

«Resolu^^  especial»  e  «resolução  extraordinária»  teem  as 
significações  a  elles  respectiyameote  attribuidas  pelas  leis  re- 
gendo aâ  companhias  (secções  51  e  129). 

«Membro»  quer  dizer  um  membro  da  companhia,  segundo 
fica  estipulado  na  «eo^  23  das  leis  sobre  oonapanhias  de  1860* 

cDirectores»  quer  dizer  os  directores  da  companhia  pafa  o 
tempo  presente. 

€0  estatuto»  quer  dizer  as  leis  eobre  as  compaokiai  de  1^ 
até  1900  e  qiialquor  outro  acto  nestes  inoorporaao. 

«O  registro»  signi&oa  o  registro  de  membros,  que  será  man- 
tido segundo  o  paragrapho  S5  das  leis  sobre  as  companhiafl  de 

«O  escriptorio»  quer  dizer  o  eiôrlpterlo  eiTectiro  registrado 
durante  o  tempo  que  existir  a  coiapanhia. 
,    «Mez»  quer  dizer  o  mez  calendário. 
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«iQtoffralizado»  oomprehende  «creditado  oomo  sendo  inte- 
gralizado». 

<  Por  escripto  >  ou  «  escrlpto  »  comprehende-se  Impressão, 
liihojpaphia  o  outros  modos  do  rôpresentar  ou  de  reproduzir 
as  palavras  de  maneira  visível. 

€Acç2U)»  ou  €  acções»  indue  «  Aindos  públicos». 

As  palavras  significando  o  numero  singular  somente  incluem 
o  numero  plural  o  vice-versa. 

As  palavras  significando  o  genoi^o  masculino  s6mente  in- 
cluem o  gonoro  feminino  e  vice-versa. 

As  palavras  gignifioando  poasoas  incluem  na  sua  signifltea(.^o 
08  nomos  do  corporações,  companhiaSi  sociedades  e  associações 
(incorporadas  ou  não  incorporadas),  assim  como  os  de  indiví- 
duos particularas. 

Repartição   de  acções 

3.  As  acções,  salvo  quando  for  explicado  de  outra  forma, 
881^  repartidas  pela  directoria  e  á  dlscreção  da  mesma; 
todavia  ena  distribuição  âerá  feita  de  aceordo  com  as  estipu- 
lactes  contidas  em  qucuquer  convençio  onde  houver  referencia 
ao  numero  de  aoçOes./iue  deverá  sor  repartido  do  conformidade 
com  os  dieores  da  niosma  convenção.  Cada  classe  de  acções 
da  companhia  será  numoradaem  series  regulares,  ecada  acção 
que  não  estiver  de  aooordo  com  as  convenções  continuara,  a 
traaer  o  numero  pelo  qual  era  dantes  distinguida. 

Subscripção  ntinimum 

4.  A  secção  4^  das  leis  regulando  companhias  prescreve 
que,  no  ciso  de  haver  necessidade  de  applicar  aquella  sec^o, 
a  repartição  minimum  de  Acções  será  de  10  •/©  ^*s  acç5es  pri- 
miti  vãmente  attribuidas . 


Commissão  sobre  acções 

5.  Toda  a  vee  que  a  companhia  offerecer  ao  publico  subscri» 
pçõee  para  acções,  cila  poderá  pagar,  seja  por  melo  de  dinheiro 
á  vista  ou  seia  por  meio  de  acções  lutcgralisadas,  uma  com'* 
missão  a  qualquer  pessoa,  a  titulo  de  consideração,  pelo  facto 
daiBieema  ter  subscripto  ou  concordado  enu  subscrever,  seja 
condicional  ou  totalmente,  quaosquor  aoçoes  da  companhia, 
ou  que  procurará  ou  coDS3ntirá  em  procurar  subscripçõ3s  das 
acções  da  companhia  absoluta  ou  condicionalmente. 

Essa  commissão  todavia  não  otcoderã  do  20  «/o  sobre  a  totali- 
dade das  acções  cuja  subscripção  foi  feita  ou  consentida  a  ser 
feita  por  tal  pessoa  ou  então  que  ella  terá  procurado  ou  consen- 
tido era  procurar. 


> 
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Responsabilidiíde  dos  accionistas 

6.  Si  duas  ou  mais  pessoas  forem  registradas  na  qualidade  de 
proprietários  de  quaesquor  acções,  ellas  serSo  junta  ou  separa^ 
damente  consideradas  responsáveis  por  qualquer  chamada  ou 
outra  responsabilidade  que  houver  a  respeito  de  taes 
acções. 

Qualquer  uma  das  taes  pessoas  poderá  passar  os  competentes 
recibos  para  qualquer  dividendo  pagável  em  relação  a  taes 
acções,  porém  aqueila  que  for  inscripta  em  primeiro  logar  no 
registro  será  aqujlla  que  será  considei^ada  a  única  proprietá- 
ria das  acções,  e  isso  em  relação  á  votação  pessoal  ou  por  moio 
de  procurador,  ou  para  os  serviços  de  noticias. 

No  caso  da  morte  de  um  possuidor  de  acções,  registrado,  os 
possuidores  sobreviventes  seiuo  considerados  pela  companhia 
con  o  tendo  exclusivamente  direito  ás  acções. 

Trusts  não  reconhecidos 

7.  A  compxnhia  não  ficará  obrigada  por,  ou  não  reconhecerá 
qualquer  casual  interesse,  seja  elle  parcial  ou  equitativo,  no 
caso  da  formação  de  um  trust  ou  de  qualquer  outra  maneira, 
sobre  qualquer  acção  ou  qualquer  outro  direito  em  relação  a 
qualquer  acção,  sobre  o  direito  absoluto  e  isso  por  parte  de  um 
accionista,  devidamente  registrado,  da  mesma,  naquelle  mo- 
mento e  bem  assim  dado  o  caso  que  haja  um  executor  testa- 
mentario,  administrador  ou  curador  de  uma  fallencia,  os  quacs 
poderão  proceder  legalmente  de  accordo  cora  os  termos  deste 
estatuto. 

Registro  dos  directores  e  gerentes 

8.  A  compxnhia  manterá  no  escriptorio  contrai  um  registro 
contendo  os  nomos,  endereços  e  proâssões  doi  seus  directoi*es  e 
gerentes  e  mandará  ao  archivista  das  actas  de  sociedades  anó- 
nimas uma  cópia  de  tal  i^cgistro  c  de  tempo  em  tempo  commu- 
meará  ao  i'eferido  archivista  qualquer  mudança  que  houver  na 
direcção  e  gdi*encia. 

A  companhia  cumprirá  também  com  o  disposto  na  secção  26 
das  leis  regulando  as  companhias  de  1802  c  emendado  pela 
S)cçdo  19  das  referidas  leis  de  1900  ;  isto  é,  estabelecendo  ao 
m3nos  uma  vez  por  anno  uma  lista  e  um  reiumo  dos  msmbt^os, 
acções  hypothecas  ou  cargos  e  outros  ónus,  enviando  uma  cópia 
da  mesma  ao  archivista  das  sociedades  anonymas,  o  procederá 
sempre  de  accordo  com  o  disposto  de  taos  secções. 

Em'ssão  submeltida  a  varias  condições  com  relação  a  chamadas 

9.  A  companhia  p3doráoíreotuarqU'io.squoi' arranjos  na  crais- 
bàode  ac,ões,  íazor  ura  abji,Uiuentu  era  proldoè;  vario^  accio- 
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nistasi  das  mesmas  e  fixar  a  totalidade  das  chamadas  a  sorem 
offectuadas  e  o  prazo  para  o  pagamento  destas. 

Tnslallações  sobre  acçõss  a  serem  inlegr alisadas 

10.  Si  de  acoordo  com  as  condições  da  repartição  da  qualquer 
acção»  parto  ou  toda  a  importância  da  mesma  ou  do  ^reço  de 
emissão  for  pagável  por  iastallação,  cada  uma  de  taes  mstalla- 
çoes,  quando  devida,  será  paga  ã  companhia  pela  pessoa  que 
naquelie  momento  se  ache  registrada  como  sendo  o  verdadeiro 
dono  da  acção  ou  outro  por  S3u  representante  legal  ou  seus 
reprosentant3s  legaes  ;  e  cada  uma  de  taes  installações  será 
considerada  como  sendo  o  importe  que  deverá  ser  pago  em 
Tlrtude  de  uma  chamada  devidamente  feita  e  notificada  e  todas 
as  estipulações  destes  presentes  relatórios  a   pagamento  de 

turos  o  de  perdas  de  direitos  por  £xlta  do  pagamento,  quando 
louvor  chamadas,  sorão  applicadas  em  consequência. 

Archivamento  dos  relatórios  de  repartição  de  acções  e  de ' 
contractos 

11.  Os  directores  agirão  de  accjrdo  com  o  disposto  da  secção 
7  das  leis  regulando  as  companhias  em  relação  ao  archivamento 
de  repartição  de  acçõas  e  de  contracta,  como  também  om  relação 
a  acções  emittidas  total  ou  parcialmente  de  outra  maneira, 
quer  por  meio  de  dinheiro  á  vista. 

A  companhia  não  comprará  as  suas  próprias  acções  nem  empres^ 
tara  dinheiro  sobre  as  mesmas 

12.  Nenham  dos  fundos  da  companhia  será  applicado,  seja 
na  compra  das  acções  da  companhia,  ou  seja  ella  dando  dinheiro 
emprestado  sobre  os  mesmos. 

Gertidões 

13.  As  certidões  comprovando  direito  a  acções  serSo  emitti- 
das  debaixo  do  sello  social  da  companhia  e  assignadas  por  dous 
directores  c  contra-asdgnalos  pelo  secretario  ou  por  qualquer 
outra  pessoa  designada  pelos  directores. 

Cala  membro  terá  direito  a  uma  certidão  pxra  as  acções  re- 
gistradas em  seu  nome  ou  então  de  outra  maneira^  á  disci-eçâo 
da  directoria,  e  sobro  pagamento  de  um  shiUing  por  ae^o  em 
relação  a  todas  as  certidões,  que  poderão  ser  pedidas  por  cada 
parte  de  taes  acções,  depois  de  ter  sido  passada  a  primeira,  que 
é  gratuita. 

Cada  certidão  de  acções  especificará  os  números  de  denotação 
das  acções,  a  relação  da  sua  omissão  ?  a  quantia  paga  sobro  as 
mesmas. 
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Relativo  d  emi&Âuo  de  fiova  ccriidão  em  Bttbúiiuição  da  que  tiver 
sido  perdida,  desfigurada  otu  de&lruida 

14.  Sendo  apresentaxla  qualquer  certidão  usada  ou  desfigurada 
a  directoria  poderá  ordenar  o  concellamento  da  mesma  e  emit- 
tir  uma  certidão  nova  em  logar  daquella,  e  no  caso  de  ter  sido 
destruída  ou  perdida  qualquer  certidão,  offereoida  prova  satis- 
fBictoria  á  dircotoria  de  tal  eitravio  ou  destruição  e  depois  de 
ter  sido  paga  tal  indemnização  Bufficlenta,  julgada  adequada 
pela  directoria,  esta  poder&  passar  uma  nova  certidão  em  favor 
da  parto,  om  substituição  àquella  que  foi  extraviada  oo  des- 
truída. 

Emolumentos 

15.  A  quantia  de  um  shiUing,  ou  outra  quantia  menor  que  09 
directores  podorS,u  determinar,  será  paga  d  companhia  por  cada 
certidão  cmittida  do  accordo  com  os  termos  da  clausula  acima. 

Chamadas 

16.  Os  directores  do  tempo  em  tempo  poderão  fazer  tacs  cha- 
madas do  capital  aos  accionistas  que  Julgarem  conveniente  e 
necessário  em  relação  ás  acçGcs  nao  intcgi'al[zadas  e  possuídas 
por  (íllos,  desprezando  as  condições  do  aistribuição,  as  quaos 
ulírigario  a  pagamento  om  <^poca  det<»rmlnada  ;  e  cada 
membro  pagará  a  totalidade  de  cada  chamada  a  elie  dirigida, 
áqucllas  pessoas,  legares  c  no  momento  determinados  pelos 
directores. 

A  chamada  poderá  autorizar  o  pagamento  por  installaçõcs  ou 
do  outra  maneira  segundo  for  estipulado  pelas  condi^x>8s  de 
repartição. 

Nenhuma  chamada  subsequente  á  distribuição  excederá  de 
um  quarto  do  importe  nominal  da  ao^o  em  relação  á  chamada 
feita,  ou  será  pagável  antes  de  discorridos  dous  mezes  calendá- 
rios depois  da  data  em  que  era  pagável  a  chamada  prece- 
dente. 

Em  que  tempo  considerar^se-lia  realizada  a  chamada 

17.  Considerar-se-ha  uma  chamada  como  sendo  feita  quando 
uma  rcíjolução  dos  directores  autorizando  tal  chamada  tiver 
sido  adoptada. 

Aviso  de  chamada 

18.  Um  aviso  antecipado  do  quatorze  dias,  indicando  d  diae 
logar  do  pagamento  e  a  quem  se  deve  eífectuar,  será  notificado 
aos  interessados. 


^ 
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Tcmpa   cm   quo  deverá  íer  pt^  a  inMuihçtto  ou  a 

10.  Si  qualqutr  quantia  paga  em  relagio  a  níOk  oliamada  ou 
a  titulo  de  iostallaçao  não  o  tiver  sido  antes  ou  depois  do  dia 
designado  para  o  sou  pagamento,  o  Boisuidor,  naquelle  moi- 
mento, da  acção  em  relação  á  qual  tenha  sido  feita  a  chamada 
ou  então  que  seja  deviia  a  installação,  pagav4  junn  sebi^a 
mesjpa  na  razi^  do  áat  por  cooto,  libran,  o  Dpr  aniio  9^  partir 


do  dia  designado  para  o  seu  pagamento  a^O  a  data,  do  paga- 
mento eíroctiYo,  ou  então  om  outra  taxa  monor  que  os  directores 
possam  determinar. 

Pagamento  adeantado  de  -chamadas 

20.  8i  aaatni  Uiea  aprouver  os  dirootocos  podorão  reoober 
de  qualQuer  membro  ^ue  estiyeriooai  vontade  4e  í^ser  entradas, 
parte  ou  lodo  o  dinheiro  devido  sobre  a(^aoç9^  possuídas  por  aUe 
e  além  das  quantias  eatao  «hajaadas ;  e  strbr^  o  dinheirp  ^saim 
adeantado  ou  sobre  aquelle  pago  de  t^mpo  em  tompQom  escasso 
das  chamadas  feitas  sobra  as  acções  em  relação  is  qaaes  alias 
teem  sido  feitas,  a  companhia  poderá,  pagar  Juros  na  razão  em 
que  for  estipulado  entre  os  directores  e  o  membro  pagando  tal 
quantia  adeantadaraente. 

TRANSFERENCIA  R  TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 

Boõecuç/Tú  de  tramfhreneia^  etc» . 

SI .  O  instrumento  do  transferencia  de  qualquor  ac^  mvá, 
tblio  por  escripto  e  assignado  por  ambos,  cedente  e  oessionarlo, 
o  o  cedente  sord  considerado  como  sendo  possuidor  de  tal  acçio 
até  que  o  nomo  do  cossionario  seja  lançado  no  registro  destinado 
para  os9e  Qm. 

Forma  da  transferencia 

38.  O  instrumento  dotransferpncia  ds qmilquer  aaçao ter&  a 
fMna  commum  ou  mais  ou  menos  a  fórma  seguinte,  segundo 
permiltivera  as  oironmstatioias: 

«Eu w.*i/.w ...'•..  de 

cm   consideração 

da  quantia  de  £ a  mim  paga 

por i éè  (aqui  designar-se-ha  o 

cessionário)  por  este  transfiro  ao  cessionário  as 

*.., .,..,.. .acções  Dumeradas  da 

,.M^,.,n.. da  empreza  denominada 

The  Brasilian  Cold  Siora(je  and  Devchpment  Compc^nf/^  Limited ^ 
a  valerem  para  o  cessionário,  para  os  saus  curadores,  admi- 
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Distradores  e  execatores  teatamentarios,  sabmetiido  ás  Tariaa 
condições,  ás  quaes  eu  também  me  sabmetti  antes  da  execu^ 
da  presente,  e  eu,  o  cessionário  por  meio  deste,  concordo 
acceitar  as  ditas  aoçoos,  submettendo-me  ás  eondíçQos  esti- 
puladas. 

Em  fá  do  que  temos  sellado  e  assignado  de  nosso  próprio 
punho  no  dia 

Testemunhas,  etc. 

Porém,  si  assim  convier  aos  directores,  a  transferencia 
poderá  ser  registrada  por  outras  maneiras. 


Caso  em  que  os  directores  poderão  recusar-se  a  registrar  a 
transferencia 

23.  Os  directores  poderSo  recusara»  a  registrar  qualquer 
transíbrencla  de  aoçOes  sobre  as  quaes  a  companhia  tem 
direito  de  retendo,  e,  no  caso  de  serem  as  aoçSej  p  upcíalmente 
integralizadas,  olla  poderá,  sem  ser  obrigada  a  dar  qualquer 
jastificação,  recusar-se  a  conceder  uma  transíéreocia  a  um 
cessionário,  quando  olla  assim  nio  queira. 

As  transferencias  deverão  ser  deixadas  no  escriptorio  central  e  a 
evidencia  do  titulo   deverá  ser  dada 

24.  Cada  instrumento  de  transferencia  depois  do  ser  devi* 
damente  sellado  será  deixado  no  escriptorio  da  companhia 
com  o  fim  de  sor  registrado,  acompanhado  da  certidão  das 
acções  a  serem  transferidas  e  taes  outras  provas  comprobatórias 
que  a  companhia  possa  exigir  para  firmar  o  titulo  do 
cedente  ou  do  seu  direito  a  transforir  as  acçõas. 


Tempo  em   que  as    transferencias  serão   restííuidas 

25.  Quaesqucr  instrummtos  de  transferencia  que  deverao 
ser  registrados,  ser&o  retidos  pela  companhia*  porém,  qualquer 
instrumento  d()  transferencia  a  que  oa  directores  possam 
recusar  e  registro  será  restituído  sobro  o  pedido  da  pessoa  que 
otiYor  depositado. 


Bmohmentos  |).<.ra^  ransferencia 

26.  Emolumentos  nãj  excedendo  dons  shillings  e  seis  di- 
nheiros poderão  ser  contados  para  cada  transferencia,  e,  si 
assim  for  roquisitado  paios  directores,  serão  pagos  antes  de 
registrar-se  a  dita  transferencia. 


^ 


li*   m^m..^  -i  . 
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MúMento  em   que  se  poderá  fechar  o  regiHro  e   os  livros  de 
transferencia 

S7.  Os  livros  de  transferencia  e  o  registro  dos  membros 
poderio  permanecer  fechados  durante  o  tempo  em  qae  a 
companhia  determinar  por  um  prazo  não  excedendo  de  trinta 
dias  resolutos  emcadaaoQo. 


Transmissão    de  acções    registradas   em    relação  d 
sobrevivência 

28.  Os  executores  testamentários  e  adminisiradores  de 
herança  de  um  membro  fkllecido  (não  fazendo  parte  dá  so- 
ciedade) sei^o  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia 
como  tendo  direito  ás  acções  registradas  em  nome  de  tal 
membro  e  no  caso  de  falleciraento  de  qualquer  ou  vários 
dos  possuidores  ds  quaesquer  acções  registradas  os  sobreviv3n- 
tes  ou  sobrevivente  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela 
companhia  como  tendo  direito  ou  interessadas  em  taes  acções. 

Relativo  d  transferencia  de  acções  ou  de  membros  fallidos 

29.  Qualquer  passoa  que  tiver  direito  ás  accôes  em  virtude  do 
fellecimento  ou  fallimonto  de  qualquer  membro  e  que  apre^ 
sentar  tal  evidencia  dd  querer  proceder  de  conformidade  com 
esta  clausula  ou  com  o  seu  titulo,  segundo  melhor  julgarem  os 
directores,  poderá  com  o  consentimento  destes  ser  regis^ 
trada  como  sondo  membro  em  referencia  a  taes  acções  ou  po- 
derá submetter-se  aos  regulamentos  relativos  ás  transferencias 
nelias  contidas  para  transferir  taes  acções. 

Os  directores  tei^o  os  mesmos  direitos  de  recusar-se  a  re- 
gistrar qualquer  pessoa  ficando  com  o  direito  a  taes  acções, 
ou  a  ser  a  cessionária,  como  si  ella  fosse  a  cessionária  men- 
cionada na  transferencia  ordinária. 

Aqui  mais  adiante  será  referida  esla  clausula  como  senJo  «  a 
clausula  do  transmissões». 


MULTAS  E  PENAS  EM  QUE  INCORRERÃO  AQUELLES  QUE   FALTAREM 
As  CONDIÇÕES  CONVENCIONADAS,  E  DIREITO;^  DE  RETENÇÃO 

Caso  não  seja  effectuada  a  entrada  de  dinheiro  na  chamada 
de  capital^  publicar-se-ha  ou  não  o  facto 

30.  Si  qualquer  membro  deixar  de  eífectuar  a  entrada 
em  caso  ae  chamada,  instaliação  ou  outra  ou  de  entrar 
com  qualquer  outra  quantia  pagável  em  relação  a  uma 
acção,  no  momento  ou  antes  do  tempo  determinado  para 
pagamento  da  mesma»  os    direotoros  de  tempo  em  tempo, 
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depois    o    durante   tal    tempo    que    a   chamada,    cminuia 

ou  installação  uão  forem  effeotaados,  enviar  um  9  viso 
a  tal  membro  pedindo-lhe  para  tornar  eflfectivo  tal  paga- 
meato  com  oficompateotesjuroa,  assim  como  as  despezas  in- 
corridas pela  companhia  por  causa  de  não  se  ter  effeotuado  ^al 
pagamento. 

Forma  do  aviso 

31.  O  aviso  designará  um  dia  (que  não  será  marcado  para 
antes  de  quatorze  dias  decorridos  da  data  do  mesmo  aviso)  e  o 
logar.  ou  legares  onde  e  quando  deverá  ser  effectuada  tal  in- 
stallação, cnamada  de.  capital  ou  entrada,  juntamente  cqm  taes 
juros  o  dcspozas,  de  àccordo  com  os  termos  do  para^crapho 
acima.  O  aviso  estipulará  também  que,  em  caso  de  falta  do 
pagamento  no  momento  ou  depois  do  tempo  determinado,  serão 
consideradas  som  valor,  as  acções  para  as  quaes  foram  pedidas 
taos  chamadas  de  capital,  entradas  ou  instillação. 

As  acções  ficam  nullas,  não  sendo  cttnipridas  as  disposições 
do  aviso 

32.  Caso  não  sijam  cumpridas  as  disposições  de  tal  aviso,  que 
será  expedido  de  acoordo  com  o  paragrapho  supra,  em  rela^ 
com  .quiiesquer  acções  para  ^s  quaes  o  aviso  foi  expedido,  os  di- 
rectores poderão,  em  seguida  a  uma  mfK^ão  voiaaa  para  esse  dm 
o  a  qualquer  tempo,  declarar  sem  eíleito  e  perdidas  taes  ac^oos 
e  isso,  apozaj*  de  haver  tido  em  seguida  pagamento  atrazado 
de  ohamadas  de  capitães,  installações,  entradas,  despozas  o 
juros  inherentes  o  devidos  polo  atrasa.  Tal  perda  comprehcndo 
aquella  do  direito  aos  dividendos  declarados  em  relação  a  ^aoii 
acções  Hoadi^s  sem  valor  e  quo  não  foram  pagas  no  momeuto  da 
perda. 

As  acções  declaradas  sem  valor,  por  nâo   teretà    sido    intsípraU' 
zadas  ou  pagas ^  ficam  sendo  propriedade  da  companhia 

33.  Qualquer  acção  assim  declarada  nulla  será  considerada 
como  sendo  propriedade  da  companhia  e  os  directores  poderão 
tornar  a  diííti'lbuil-as  ou  dispor  dclla$,  de  qualquer  otítpa  ma- 
neira que  lhes  convier,  com  ou  xem  a  importância  jíl  paga  ou 
creditiida  em  relação  á  inesma, 

Poderes  para  annullar  a  perda  de  direitos  sobre  acções 

34.  Os  directores  poderão  em  qualquer  tempo,  antes  que  taei 
acções  assim  declaradas  sem  eíTeito  sejam  repartidas  ou  de  outra 
maneira  distribuídas,  annullar  a  declaração  de  p^rda  do  direitos 
9obre  as  mesmas  em  taes  condivues  que  jixlgaren)  m^^mpr, 


^ 
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Os  pagamefUos  atrasados  deverão  toda  via  ser  õffeetuados 

35.  Qualquer  membro  ciyas  acções  tenham  sido  declaradas 
som  effeito,  terá  todavia  obrigação  de  pagar  e  pagará  immedía- 
tamente  á  companhia  todos  e  quaesque  rcapitaaes  de  chamadas 
entradas,  installações,  juros  o  despezas  devidos  por,  ou  em  re- 
laclki  com  taas  acçSos  do  momento  de  perda  de  direito  sobre  as 
moimas,  sendo  os  Juros  con toldos  a  partir  do  dia  da  perda  do  di* 
reito  sobre  as  acções,  á  raiSo  de  libras  des  por  oento  ao  anno» 
e  08  directores  tornarão  eíTeotlTos  os  pagamentos  de  taes  di- 
nheiros oa  qualquer  parte  dos  mesmos,  si  assim  o  entendo* 
rem,  mas  n&o  6erão  tidos  como  sendo  obrigados  a  assim  proceder. 

Direitos  de  retenção   por  parte  da  companhia  sobre  as  acções 

36.  A  companhia  terá  o  primeiro  e  único  direito  privilegiado 
de  retenção  sobre  todas  as  acções  (  não  totalmente  integraliza- 
das  )  registradas  em  nome  de  cada  membro  ( sejam  registradas 
em  nome  desto  somente  ou  coniunctamcnte  com  outros  )  para 
as  suas  dividas,  responsabilidades,  e  compromissos  só  ou  con- 
junctamente  com  qualquer  outra  pessoa,  para  com  a  compa- 
nhia, quer  tenha  chegado  ou  não  o  prazo  para  o  pagamento, 
cumpwmento  ou  doscargo  dos  mesmos,  e,  qualquer  justo  inter- 
C9se  em  qualquer  acçã.o  sei*á  sujeito  a  tal  direito  de  retenção, 
quer  soja  este  procedente  antes  ou  depois  de  apparecer  tal  Justo 
intcres-e  e  isso  com  ou  .vem  aviso  relativo   ao  mesmo. 

Tal  direito  do  retenção  applioor-se-ha  â  todos  os  dividendos  e 
bonificai, ões  declarados  em  relação  a  taes  acções. 

Salvo  si  for  determinado  de  outra  forma,  o  lançamento  para  a 
transferencia  de  acções  será  considerado  como  denuncia  do  di- 
reito de  retenção  da  companhia  (  si  o  houver )  sobro  taes  acções. 

Relativamente  ao  reforço  do  direito  do  retenção  por  meio  de  venda 

37.  Com  o  fim  do  reforçar  tal  direito  de  retenção  os  dirocto- 
7^ç&  poderão  vender  as  acções  sujeitas  ao  mesmo,  do  modo  que 
julgarem  mais  conveniente;  nenhuma  venda,  porém,  terá  logar 
até  chegar  o  tempo  acima  estipulado,  e,  até  que  aviso  por  os- 
cripto  da  intenção  de  vender  tenha  sido  enviado  a  tal  membro 
ou  a  seus  executores  testameritarios  ou  administradores  e  que 
estes  ou  elles  tenham  deixado  com  a  rev(5lia,  sote  dias  depois 
do  tal  aviso,  o  pagamento,  cumprimento  ou  descargo  do  taes 
dividas,  responsabilidades  ou  compromissos. 

á^plieaçâo  do  renUtadc  da  vemta 

38.  O  resultado  liquido  de  qualquer  tal  venda  aerá  applicado 
a,  ou  em  relação  á  amorttxação  oe  taes  dividas,  responsabili- 
dades ou  compromissos,  e  o  saldo  (9i  houver)   pagar-se-ha  a 
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tal  membro  ou  aos  seus  executo.^es  testamentarioa  ou  liqui- 
dantes. 

Validade  das  vendas 

39.  Depois  de  qualquer  venda  realizada  por  causa  de  perda 
ao  direito  da  acQão  ou  por  reforçar  o  direito  de  retenção  em 
cumprimento  ao  disposto  dos  poderes  acima  conferidos,  os  di- 
rectores podei*ão  mandar  lançar  no  registro  o  nome  do  com- 
prador, relativamente  á,i  acções  vendidas  e  o  comprador  nâo 
terá  por  obrigação  importar-se  com  a  regularidade  dos  pro- 
cedimentos ou  com  a  applicação  do  dinheiro  da  compra,  e  de- 
pois que  o  seu  nome  seja  lançado  no  registro  relativamente 
a  taes  acções,  a  validade  da  venda  não  pDdcrá  por  ninguém  sei* 
contestada  e  o  recurso  para  perdas  e  damnos  por  parte  de 
qualquer  pessoa,  que  se  julgar  lesada  pela  referida  venda  ser^ 
unicamente  contra  a  companhia. 


Desistência  de  acções 

40.  Qualquer  membro  póie  desistir  e  a  companhia  poderá 
acceitar  a  desistência  de  suas  acções  ou  de  quaesquer  delias, 
cm  virtude  de  qualquer  accordo  celebrado  mutu:]^mente  entre 
tal  membro  e  os  directores,  previsto  sempre,  todavia,  que  o  ca- 
pital da  companhioi  não  âquo  reduzido  de  outro  modo  que 
por  aquelle  indicado  nas  clausulas  do  estatuto. 


Convjrsío  de  acções  em  fundos  públicos 

41.  Os  directores  poderão  com  autorização  da  companhia, 
proviam?nte  dada  em  assemblôa  geral,  converter  quaecjquer 
acções  integralizadas  em  fundos  públicos,  e,  quaesquer  fundos 
públicos  poderão  por  sua  vez  ser  reconvertidos  em  acções  de 
qualquer  denominação. 

42.  Quando  quaesquer  acções  forem  convertidas  em  fundes 

Jublicos  os  vários  possuidores  de  taos  fundos  públicos  poderão 
ahi  em  deante  transferir  os  seus  respectivos  interess:^  nos 
mesmos  ou  qualquer  parte  de  taos  interesses  da  mesma  ma- 
neira, submettendo  se  aos  mesmos  regulamentos  qu9  regulam 
as  acções  no  capital  da  companhia  em  caso  do  transferencia,  ou 
então  do  modo  mais  semelhante  que  admittirem  as  circumstan- 
cias. 

Porém  08  directores  poderão  de  tempo  em  tempo,  si  assim 
julgarem  conveniente,  fixar  a  minima  importância  de  fundos 
públicos  transferíveis  e  ordenar  qua  as  fracções  de  libras  sejam 
deixadas  do  lado,  e  com  poderes  entretanto  à  sua  discreção  de 
desistir  do  taes  regras  em  qualquer  caso  particular. 
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Direitos  dos  possuidores 

43.  Os  fundos  públicos  conferirão  aos  possuidores  dos  mesmos, 
respectivamente,  os  mesmos  privilégios  e  vantagens  em  relação 
Á  divisão  de  lucros  e  &  votação  nas  assembléas  da  companhia  e 
para  todos  os  outros  fins  e  intenções,  tão  plenamente  quanto 
lhes  teria  sido  conforiJo  pelas  acções  de  importância  igual  no 
capitai  da  companhia,  porém,  de  tal  modo,  que  nenhum  dos  taes 
priTilegiofl  e  vantagens,  exceptuada  a  participação  nos  lucros 
da  companhia,  sorão  conferidos  por  meio  de  qualquer  parte 
aliquata  de  fundos  públicos  consolidados,  o  que  não  seria  o  caso 
com  as  acções  existentes  que  conferem  taes  privilégios  e  vau- 
tagens. 

B  salvo  as  excepções  em  outro  logar  estipuladas,  todas  as 
clausulas  aqui  contidas  serão  applicavois,  tanto  quanto  o  per- 
mittir   as  circumstancías,  aos  fundos  públicos  como  ãs  acções. 

Nenhuma  tal  conversão  affectará  ou  prejudicara  qualquer 
preferencia  ou  outro  privilegio  especial. 

AUGMENTO  B  REDUCÇAO  DE  CAPITAL 

Poderes  para  augmeniar  o  capital 

44.  A  companhia  em  assembléa  gerabpoderã  de  tempo  em 
tempo  augmentar  o  capital  creando  novas  acções  do  valor  quo 
for  julgado  oonveniente. 

Quxes  as  condições  em  quj  poderão    ser  emiitidas  as    novas 
acções.  Preferencia,  etc. 

45.  As  novas  acções  serão  emittidas  nos  termos  e  condições 
B  com  os  direitos  e  privilégios,  annexos  ás  mesmas,  que  foram 
adoptados  em  assemblóa  gerai  relativamente  a  ellas,  e  caso 
não  forem  dadas  alli  instrucçõos  nesse  sentido,  então  os  dire- 
ctores determinarão  o  especialmente  quaes  as  acções  que  podem 
ser  emittidas  com  preferencia  on  com  direitos  qualificados 
a  dividendos  o  cora  parte  nos  bons  da  companhia  o  com  poder 
especial  para  votar  ou  sem  esse  poder. 

Até  que  ponto  concorrerão    as  novas  acções  com   as  do   capital 

inicial 

46.  Salvo  si  for  cstipulalo  de  outra  forma  pelas  condições  do 
eraissãa  ou  por  estes  presentes,  qualquer  capital  levantado  pela 
creação  de  novas  acções  será  considerado  camo  fazendo  parto 
do  capital  inicial  e  serã  suioito  ãs  clausulas  aqui  contidas  em 
reforonoia  ao  pagiwòento  do  chamadas,  de  installações,  trans- 
ferencias e  transraiíiàõe.5,  perda  de  direitos  por  falta  de  cumpri* 
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mento  de  condições  impostas,  reten^  de  direitos,  desistência 
e  outras. 

Reducção  de  capital,  ele, 

47«  A  companhia  poderá  de  tempo  em  tempo  -por  meio  de 
resolução  especial  reduzir  o  seu  capital  do  moao  autorisado 
por  lei ;  e  a  companhia  poderá  também  p  )r  meio  de  resolui(^ 
ospeciaJ  subdividir  ou  por  meio  de  resoluto  ordinária  consolidar 
todas  ou  quaesquer  de  suas  acções . 

SuMivisão  e  acções  preferenciaes  ou  ordinárias 

4S»  A  resolução  especial  pela  qual  qualquer  acção  for 
subdividida,  poderá  determinar  que  em  bonencio  dos  possui- 
dores de  acções,  i*osultando  de  tal  subdivisão^  uma  ou  varias  de 
tacs  acções  terão  alguma  preferencia  ou  vantagem  especial  em 
i*elação  á  divisão  do  capital,  voto  ou  de  outra  maneira,  sobro 
ou  comparativamente  com  outra  ou  outras  acções. 


MODIFI0ACÃ.O  DE  DIREITOS 
Poderes  para  modificar  direiios 

49.  Si  em  qualquer  tempo  o  capital  for  dividido  em  acçõôs 
de  variís  classes,  qualquer  ou  todos  os  direitos  e  privilégios  dos 
possuidores  de  acções  de  cada  classe  poderão  ser  modificados 
por  accordo  entre  a  companhia  e  qualquer  pessoa  pretendendo 
contractar  por  conta  daquella  classe,  previsto  sempre  que  tal 
accordo  fique  sanccionado  por  meio  de  uma  reí^olu^^ão  extra- 
ordinária votada  em  uma  assembléa  geral  especial  eflisctuada 
pelos  possuidores  de  aoções  daquella  olasse,  o  todas  aa  claosulas 
aqui  contidas  referentes  a  assembléas  geraes  deverão,  muieiíis 
muUindis^  ger  applicadas  a  cada  uma  de  taeB  asiombléas,  salvo 
si  o  numero  constituindo  a  mesma  for  de  membros  po«ui«- 
dores  de,  ou  representando  por  meio  de  procura^  um  terço  do 
total  nominal  das  acções  emittidas  daquella  classe. 

Quaesquer  direitos  inherentos  a  acções  não  emittidas  pen- 
derão ser  modificados,  variados  ou  obrigados  por  uma  reso- 
lução ordinária  da  companhia. 


Poderes  para  levantar  empréstimos 

50.  Os  directores  poderão  do  tompo  em  iompo,  á.  sua  dii^- 
ci*eção,  levantar  empréstimos  ou  garantii*^  o  pa^meoto  de 
qualquer  quantia  ou  de  quaesquer  quantias  de  dinheiro  para  os 
fins  da  companhia,  ficando  poróm  estipulado  que  não  levan- 
tarão nem  emprestarão»  sem  o  consentimento  da  companhia 
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reunida  em  assemblèa  goral,dioheiro  sobre  debentures  ou  fundos- 
debentures  de  tima  veí,  para  uma  importância  maior  que  a 
importanòia  nominal  do  «capital  aòçoes»  Já  emittloo. 

Condições  «m  ^tM  poierà  sér  contrahido  o  empréstimo 

51.  O;$dirootoros  poderão  levantar  empréstimo  ou  garantir 
o  pagamento  de  tal  dinheiro,  do  tal  maneira  e  om  taes  termO0 
e  condições,  que  em  todo  o  respeito  achai*em  conveniente  e  t)8^ 
pccialmente  pela  omissão  de  dobenlures  ou  de  fUndos-debeatur- 
ros  da  companhia,  com  penhor  de  toda  ou  qualquer  parto  de 
propriedade  da  companhia  (presente  e  futuro)  inclusive  o  seu 
caiâtal  não  chamado  ainda  naquelle  momento. 

Âs  garantias  poderão  ser  transferidas  sem  pagar  direitos     . 
de  chancellaria 

52.  08  debentures,  os  fiindos-debeutui^es  ou  outras  garantias 
poderão  ser  transferidos  sem  pagar  direitos  de  chancellaria,  o 
Isso  tanto  por  parte  da  companhia,  como  por  parte  da  pessoa 
a  quem  possam  ser  transferidos. 

Kmissão  tom,  desconto  oú  com  pri^íilegiús  espeúiaes 

53.  Quaesquer  debentures,  fuiidos-dobentures,  bonds  ou  ou- 
tras garantias  poderão  ser  emittidos  com  desconto,  premio  ou 
de  outra  maneira,  e  como  quaesauer  privilégios  especiaes  para 
resgate,  desistência,  repartição  de  acções,  comparecimento  e 
voto  nas  assembléas  geraes  da  companhia,  nomeação  de  dire- 
ctores e  outros. 

MatUier'^  9e^ha  um  registro  de  hypMecas   e  oiimpf^ir-re-Aa  o  dis* 
posto  de  art.    i4  das  leis   regulando   as  oompanhia» 

54.  Os  directores  farão  manter  um  registro  especial  do  hy- 
pothecas  de  accoi^do  com  o  disposto  da  secção  43  das  leis  regu- 
lando as  companhias,  de  186S,  ondeseriLo  lançados  todos  os  em- 
penkos  o  cargos  aHcctando  especialmente  a  propriedade  da  com- 
panliiai  e»  ellos  cumprirão  devidamente  com  os  requisitos  da 
8ec(^  14  das  leis  regulando  as  companhias,  de  1900,  ou  com 
qualquer  modificação  estatuída  da  mesma,  em  relação  ao  reg ts-» 
tro  das  hypotheoas  o  cargos  eapecidoados  e  de  outra  maneira. 

ITypotheea  onerando  capitai  ainda  não  chamadp 

55.  Si  qualquer  capitaji  da  companhia  ainda  não  cha- 
mado for  iflcluido  dentro  ou  onerado  por  qualquer  hypo- 
theca  ou  outra   garantia,  os  dlrector()5  poderão,  por  meio   de 


] 


368  ACTOS  BQ  POD£a  EXECUTIVO. 

instrumento  dado  debaixo  do  sello  socíaI,  autorizar  a  pessoa, 
em  cujo  favor  tal  hypotheca  ou  garantia  foi  dada,  ou  então  a 
qualquer  qutra  pessoa  na  qualidade  de  curador,  a  dirigir  pe? 
dídos  de  entrada  aos  membros  em  rela^  a  tal  capital  não 
realizado,  e  tal  autoridade  poderá,  ser  exercida,  seja  condicional 
ou  incondicionalmente  ou  seja  logò  ou  easualmeute^e  ém  ambos 
os  casos  com  exclusão  dos  poderes  dos  directores  ou  do  outra 
maneira  ;  e  as  clausulas  contidas  neste  estatuto  referentes  a 
chamadas,  applicar-se-hão  mutatis  mutandis  a  chamadas  feitas 
debaixo  de  tal  ou  taes  poderes,  poder-se-h&o  transferir  a  ou- 
trem si  assim  for  estipulado. 


ASSBMBLÉAS  GERAES 

Assembléa  constiiuirUe 

56.  A  assembléa  constituinte  da  companhia  terá  iogar  se- 
gundo requeira  a  secção  12  das  leis  regulando  as  companhias 
do  1900,  na  seu  próprio  tempo. 

Tempo  em  que  as  assembléas  gercies  sef/uintes  ierão  legar     '• 

57.  Hayorã  assemblóas  geraes  ao  menos  uma  vez  no  anno 
de  1903,  e  em  cada  anno  seguinte,  em  tal  tempo  e  em  tal  Iogar 
que  for  determinado  pela  companhia  om  assembléa  geral,  oa 
si  esse  tempo  o  Iogar  não  forem  determinados,  no  tempo  e 
Iogar  então  que  determinarem  os  directores. 

Distincçí7o  entre  àssembléas  ordinárias  e  extraordinárias 

5S.  As  assemblóas  geraes  supra  referidas,  outras  que  a  as- 
sembléa constituinte,  serão  denominadas  «àssembléas  ordinárias» 
o  todas  as  mais  àssembléas  da  companhia,  com  excepção  da  re- 
ferida ^constituinte,  denominar-se-não  « àssembléas  extraoidi- 
narias>. 

Quando  são  convocoflas  as  àssembléas 

59.  Os  directores,  quando  assim  lhes  aprouver,  poderão  cofl'* 
TOcar  uma  assembléa  extraordinária,  e,  a  pedido  dos  possui- 
dores de  nao  menos  de  um  decimo  do  capital  emittido,  cujas 
chamadas  e  outras  quantias  então  devidas  tenham  sido  reali- 
zadas, convocarão  immediatamente  uma  assembléa  geral,  vi- 
gorando as  clausulas  seguintes  : 

1.*  A  requisição  deverá  estabelecer  os  fins  da  assembléa, 
deverá  ser  assignada  pc^los  requerentes  e  depositada  no  escri- 
ptorio  contrai  o  poderá  consistir  de  vários  documentos  de  forma 
idoutici^  uçííigmidgs  por  um  ou  varioí?  convocadoreb. 
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3.^  O&flo  os  directores  deixarem  de  convocar  uma  assembiéa 
dentro  dos  SI  dias  da  data  da  rêqaisiçflo  assim  d6iK)sitada,  o» 
reqtiereates  ou  uma  maioria  delles  em  capital,  podei^o  por  elles 
mesmos  coavocar  uma  recmiSo ;  nenhuma  tal  assembléa,  porém, 
assim  convocada,  tei*á  lo^far  decorridos  três  mezes  da  data  de  tal 
deposito. 

3.»  Si  em- qualquer  tal  assembléa  uma  resolução  for  votada^ 
gue  exigir  uma  outra  assembléa,  os  directores  convocarâo 
imtiediatamente  uma  aasembióa  extraordinária  para  o  fim  de 
considerar  tal  resolução,  si  assim  não  procederem  dentro  do 
praso  de  sete  dias,  contados  da  data  em  que  foi  valida  a  requi- 
sição, e  valer  a  pena  confirmar  tal  resolu^^,  como  uma  resolu- 
^  especial ;  os  requerentes  ou  a  sua  maioria  em  capital 
poderão  por  si  convocar  a  referida  assembléa, 

4.*  Qualquer  assembléa  convocada  debaixo  desta  clausula» 
pelos  requerentes,  sel-o-ha  da  mesma  maneira  ou  o  mais  appit)- 
ximadamente  possível  que  aquella  da  convocação  de  assembléa 
I>eios  directores. 

Aviso  de   assembléa 

60.  Um  aviso  prévio  de  sete  dias  completo?,  especificando 
Q  togar,  dia  e  hora  da  assembléa,  e  em  oaso  de  negocio  especial, 
a  natureza  g  5ral  de  tal  negocio  será  dada  por  meio  de  aviso 
expedido  pelo  correio  ou  de  outra  f6rma  entregue,  segando  aqui 
for  estipulado. 

Com  o  consentimento  por  eserfpto  de  todfs  os  membi*os 
naquítlle  momento,  uma  assembléa  gorai  poderá  ser  convocada 
em  um  pra^o  menor  de  sete  dias  (sempre  por  avisos)  e  do  modo 
que  os  referidos  membros  julgarem  mais  conveniente  ;  toda  a 
▼eei  que  houvei*  intenção  de  se  votar  uma  resolução  especial, 
as  suas  assembléas  poderão  ser  convocadas  por  meu>  de  um 
e  mesmo  aviso,  e  nao  servirá  de  pretexto  o  facto  de  que  o 
aviso  convoca  somente  a  segunda  assembléa  no  caso  de  na  pri: 
meíra  assembléa  ter  sido  votada  a  resolução  pela  maioria  rc*^ 
qaerento. 

Relativo  d  omissão  dos  avisos 

61 .  A  omissão  accidental  de  se  ter  dado  aviso  a  qualquer 
dos  membros  não  invalidará  qualquer  resolução  votada  em. 
tal  assembléa. 


MODO  DE  PROCEDER  NAS  ASSZMBLÉVS  GERAES 

Como   se  procederá  nas   asseynblêas  ordinárias 

02,  Na  assembléa  ordinária  proceder-seha  ao  reiebimento 
e  ao  exame  da  conta  de  lucros  e  perdas,  dos  balan:;3'e3  e  do^ 
relatórios  dos  directores  e  contadorci,  á  eleição  ..e  directores  e^ 
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de  outros  offioiaes  em  substituição  áquelles  que  se  retiram  por 
expiração  de  mandato,  á,  declaração  ae  dividendos,  ao  efléctua- 
mento  de  quaesquer  outros  negócios,  que  de  acoorilo  com  estes 
presentes  deverão  ser  aífectados  a  uma  assembléa  ordinária. 
Quaesquer  outros  negócios  transactos  em  uma  assembléa  ordi- 
n  *«ria  e  quaesguer  negócios  eíTectuados  numa  assembléa  extra- 
ordinária serão  conúderados  como  sendo  especiaes. 

Para  negocio  especial  será  preciso  um  numero  sufficiente  de 
accionistas 

63.  Três  membros  pessoalmente  presentes  formarão  nu- 
mero sufficiente  para  uma  assembléa  geral  e  nenhum  negocio 
será  eíTectuado  em  qualquer  assembléa  gerai  sem  que  o  numero 
sufficiente  que  for  requisitado  esteja  presente  ao  começar  a 
discussão. 

PrcsldeMe  a  uma  assemblca  geral 

Ô4.  O  presidente  da  directoria  terá  direito  a  tomar  posse  da 
cadeira  presidencial  em  cada  assembléa  geral  e,  si  não  houTer 
presidente  ou  si  em  qualquer  assembléa  elle  não  se  achar 
presente  quinze  minutos  depois  do  tempo  marcado  para  tal 
assembléa,  os  membros  pessoalmente  presentes  escolherão  um 
outro  director  para  servir  de  presidente  ;  e  si  nenhum  director 
estiver  presente  oa  si  todos  os  directores  declinarem  assumir  a 
presidência,  então  03  membros  pessoalmente  presentes  escolherão 
dentre  si  o  pi^esidente. 

Si  o  numero  de  isolantes  presentes  não  for  sufficiente^  a   asswMéa 
será  dissolvida  em  arcar^se-ha  novo  prato  para  a  sua  reunião 

*  65.  Si  dentro  de  meia  hora  depois  do  tempo  marcado  para 
ser  effoctuada  a  assembléa  não  houver  numero  sufficiente,  a 
assembléa,  si  convocada  em  seguida  â  requisição,  como  mais 
acima  já  foi  referido,  será  dissolvida  ;  em  qualquer  outro  caso, 
porém,  ílcará  ella  adiada  para  o  mesmo  dia  da  semana  seguinte, 
na  mesma  hora  e  logar  e,  si  ainda  então  na  assembléa  assim 
adiada  não  houver  numero  sufficiente,  quaesquer  dous  membros 
pessoalmente  presentes  formarão  numero  sufficiente  e  poderâo 
eífectuar  e  tratar  do  negocio  para  o  qual  a  assembléa  tenha 
siio  convocada. 

Como  terão  resolvidas  as  questões  nas  taes  reuniões. 
Voto  decisivo 

66.  Qualquer  questão  submettida  á  assembléa  será  decidida 
em  primeira  instancia  por  cmãos  levantadas»  e,  no  caso  de  em- 
pate de  votos,  o  pi*esidente  terá,  tanto  no  caso  de  mãos  leran- 
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tadas  como  no  de  apura^  de  votos,  direito  ao  roto  de 
Minerva,  além  dos  votos  ou  voto  a  que  elle  tiver  direito  na 
qualidade  de  membro» 

Qual  será  a  evidencia  quando  for  passada  unia  resolução, 
não  havendo  pedido  de  apuração 

67.  Em  qualquer  assemblôa,  salvo  si  umaapuracâo  for  pedida 
pelo  presioente  ou  ao  menos  por  um,  três  ou  vários  membros 
com  oireito  á  votação  ou  representando  possuidores  por  meio 
de  procuração  legal  ou  com  direitos  a  votar  em  relação, 
e  pelo  menos,  á,  decima  parto  do  capital  representada 
na  assemblôa  ;  uma  declaração,  por  parte  do  presidente, 
de  que  uma  resolução  foi  votada  ou  que  tenba  Yoncido  por 
uma  maioria  especial  ou  que  então  não  tenha  Tencido  ou  aban- 
donada por  uma  maioria  especial,  e  que,  um  lançamento  nesse 
sentido  teiriía  sido  feito  no  livro  de  actas  da  companhia,  será 
OTidencia  conclusiva  do  facto,  sem  que  haja  necessidade  de 
prova  de  numero  ou  de  proporção  dos  votos  archivados  cm 
favor  ou  contra  tal  resolução. 


Apuração 

68.  Si  a  operação  for  pedida  segundo  acima  ôca  exarado,  ella 
ierá  loffar,  siyeita  às  condições  aqui  mencionadas,  em  tal 
tempo  e  Togar  aue  o  presidente  da  assembléa  marcar  e  isso  ou 
logo  ou  depois  de  um  mtervallo  ou  adiamento  não  excedendo 
14  dias oude  outra  maneira  ;  e  o  resultado  da  operação  Sdrá 
considerado  como  sendo  a  resolução  da  assembléa  em  que  for 
pedida  a  operação. 


Poderes  para  adiar  a  tal  asiembléa  geral 

69.  O  presidente  de  tal  assembléa  ^reral  si  assim  for  orde- 
nado por  uma  resolução  de  assembléa  adiará  a  mesma  de  tenipo 
èm  tempo  o  de  legar  em  lo^ar,  mas  nenhum  negocio  será  efe- 
ctuado em  qualquer  assembléa  assim  adiada,  antes  que  aquelle 
que  não  foi  termin:\do  na  assembléa  em  que  o  adiamento  foi 
pedido. 

A  discussão  poderá  continuar  apezar  de  um  pedido  de  apuraç^ío 

70.  O  pedido  de  apuração  não  impedirá  a  continuação  da 
sessão  para  a  discussão  de  qualquer  negocio  alheio  ã  questão 
para  a  qual  a  apuração  foi  pedida. 
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Qumes  ^s  eúsos  em  ç^  hai^erd  ofmret^ão  sêm  ãdiêeàiénló 

71.  Qualquer  apuração  de  vi  lamente  peiiáa  âi^  ittômeiíttl  cf« 

elei<;ao  de  um  presidente  de  uma  assembléa  ou  em  relação  a 
qual<iuer  questão  de  adiamento  terá  logar  na  assembléa,  sem 
que  naja  adiamento. 

Yotação  dos  membros 

Í2»  Por  meio  de  mão  levantada  cada  memlH*o  prefteatd  pes- 
soalmente terá  direi  o  a  um  voto,  e,  na  apuração,  cada  pessoa 
presen^  ou  repres  jutada  por  procurador  terá  direito  a  um 
voto  por  cada  acção  por  olla  posauida^  porém  nenhum  membro 

{presente»  ^apresentado  por  jirocuração,  terá  direito  a  rotaf 
evantando  «  m&o,  salvo  si  tal  membro  representar  uma  oorpo- 
ração  que  não  scy^  membro  da  companhia,  em  cv^o  caao.  tal 
procuraaor  poderá  votar  por  mão  levantada  oomo  si  ^le  fMe 
um  membro  da  compauhia. 

Votos  em  relação  a  acções  de  membros  fallecidos  ou  fallidos 

73.  Qualquer  pessoa  com  o  direito,  do  accordo  com  a  clausula 
de  transferencia,  a  transferir  quaesquer  acções,  poderá  valer 
em  qualquer  assembléa  fi^ral  a  respeito  disso  do  mesmo  modo 
<iue  si  olla  fbssi)  o  pjssuidTir  registrador  de  taeâ  acçSès,  ícando, 
todavia,  estipulado  que  48  horas,  polo  mciioa,  antes  do  tempo  de 
clteôtuar-se  a  assembléa  em  que  olla  se  prôpGe  votar,  tôttha 
provado  satisfactoriamente  àos  directores  os  seus  direitos  para 
poder  tratasfbrir  taos  acções,  salVo  si  os  directoíes  tiverem  pre- 
viamente admittido  os  seus  direitos  a  vòtar  em  tal  assembléa  a 
respeito  disso. 

Possuidores  de  fundos  pttblicos 

74.  Onde  houver  possuidores  reunidos  registrados  de  fuados 
públicos  e  de  quaesquer  acções,  cada  um  de  taes  podsttidores 
poderá  votar  em  qualquw  assembléa,  s^ía  pessoalmente  oa  por 
meio  de  procurador,  em  relação  a  taes  acções  e  imo  oomo  si 
elle  fosse  o  seu  único  dono,  e  si  vários  delles  possuidores  re* 
unidos  forem  presoâtes  em  qualquer  assembléa,  seja  pessoal- 
mente ou  representados  por  meio  de  procuradores,  um  s6  de 
taes  possuidores  assim  pi^esentes  e  cujo  nome  se  acha  lançado 
primeiro  no  registro  de  m  )mbros  em  referencia  a  taes  acções, 
será  o  único  que  terá  direito  de  votar  a  respeito  disso. 

Vários  executores  testamentários  ou  acfministradores  de  um 
membro  fallecido  em  cujo  nome  se  aeharem  as  acedes  registra- 
das, somo  para  os  ftns  desta  clausula  considerados  possuidores 
reunidos. 
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Serão  aosfiHos  qs  firacuradwes 

75.  Os  votos  poderlQ  ser  eff6ctua4os,  seja  pes^oalipenta»  seijfi 
por  meio  de  procandores. 

A  procurq^Qâo  design{^Q4o  u^andatario  deverá  ser  do  prpprio 

rho  do  mandante  ou  do  seu  procurador,  e  si   o   outorgante 
uma  corpora^^o,  deverá  ser  outorgado  debaixo  do   sello 
soqUU  ou  do  piuiho  do  seu  proonsador. 

Ninguém  poderá  serrir  do  procurador  nao  sen  lo  membro  da 
cQuipinbia,  porén^uma  corporação  que  for  membro  da  com- 
psiunia  podará  nomear  como  seu  procurador,  debaixo  do  se^ 
âello  social»  Qu  ilquer  offlplal  da  rerorida  'corporação,  sej^.  ell^ 
ujp  m^inbro  da  companhia  ou  nlo  e  tal  oficial  poderá  ^istir^ 
fdil^v  e  Totar  em  qualquer  assembléa  para  as  quaes  elio  tonhí^ 
3idQ  nomeado  procurador. 

As  procurações  deverão  ser  depositadas  no  escriptorio  central 

76.  O  instrumento  designando  um  pi*ocorador  e  a  procura- 
ção (si  houver)  com  a  qual  tal  nomeado  for  feita  serão  deposi- 
tados no  Oiicriptorio  da  companhia,  peio  menos  48  horas  antes 
do  dia  designado  para  a  as&emUéa  ou  do  da  assembléa  adiada 
(oooforine  o  eaao)  na  qual  a  peiâoa  designada  9e  propõe  a  votar, 
porém  nenhum  instrumento  designando  um  procurador  será  va- 
lido 12  mezes  depois  da  data  do  seu  outorgamento. 

Ocaasião  em  que  o  voto  par  procuração  é  valido,  apezar  din 
procuração  ser  revogada 

77.  Um  voto  dado  de  accordo  com  03  termos  de  umx  pro- 
curarão gera  valido  ap3sar  do  falleeímento  prealavel  do  outor- 
gante ou  da  revogação  da  procuração  ou  da  transferencia  da 
aoQiiP  eiQ  relaçlLo  4  4ual  o  voto  foi  dado,  «alvo  si  uoaa  intima- 
^pojrascripto  avisado  da  morte,  revogação  ou  transfere»' 
eiêi  tiver  ej^o  recebida  no  escriptorio,  antes  da   as&emblóa. 

Fornia  da  procuração 

T$.  Oada  instrumento  de  procuração,  seja  para  uma  as- 
seDiMéa  ^peeifleada  eu  outra,  será,  tanto  quanto  o  permltti- 
rem  as  eircurastanciaB,  feita  da  íbrma  ou  para  o  âm,comosegue : 

«Brazilian  Cold  Storage  and  Dcvelopment  Company  Limited. 

Eu de no  condado  de na  qualidade  de  membro 

4a  Bn^iHa»  Cold  ^l^rage  qnd  DepelopmerU  Company  I^imited^  por 
mai0  dÂstenopie^o,..,^..^  áe,  õu  na  sua  falta» f...»  de,  o» 
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na  saa  falta de como  meu  legal  procurador, 

com  o  fim  de  votar  por  mim  e  em  meu  proveito  na  assembléa 
geral  ordinária  ou  extraoi*dinaria,  segundo  for  o  caso,  e  que  ef- 

lectuar-se-ha  no dia ..de ou   para 

qualquer  adiamento  da  mesma. 
Em  fódo  que  assignei  a  presente  neste de » 

iVe?:''ttm  membro  terá  direito  a  votar ^  etc,  si  estiver  em  debito  para 
com  a  companhia 

79.  Nenhum  membro  terá  direito  a  assistir  ou  a  votar  em 
qualquer  questão,  seja  possoalmente  ou  representado  por  pro- 
curador ou  na  qualidade  de  procurador  de  qualquer  outro  mem- 
bro em  qualquer  assembléa  geral  ou  tomar  parte  na  apuração 
ou  ser  contado  como  flEizcndo  numero  sufficiente,  emquanto 
qualquer  chamada  de  capital  ou  de  qualquer  outra  quantia  for 
devida  e  pafiravel  á  companhia  em  relação  a  quaesquer  das 
accjes   de  tal  membro. 


DIRECTORES 

Numero  dos  directores 

80.  Salvo  de  outra  maneira  determinada  pela  assembléa 
geral,  o  numero  nunca  será  menos  de  três  nem  maior  de  cinco. 

Primeiros   directores 

81.  A  primeira  directoria  da  companhia  compor-se-ha  das 
pessoas  seguintes  :  Alfred  Straver  WilUam,  Joseph  Moore  e 
John  Henrv  Geddes,  a  qual  ficará  em  exercido  até  á  dissolução 
da  assembléa  geral  ordinária  a  effectuar-se  em  1904. 

Poderes  jnira  os  directores   de  nomearem    directores  addicionaes 

82.  Os  directores  teom  poderes  para,  quando  lhes  aprouver, 
nomear  qualquer  pessoa  qualificada,  como  director,  seja  para 
preencher  uma  va^a  casual  ou  como  additiva  á  mesa,  porém 
sempre  de  tal  maneira  que  em  caso  algum  o  numero  dos  di- 
rectores exceda  o  numero  máximo  acima  fixado,  e  isso  de  tal 
forma  que  nenhuma  nomeação  debaixo  desta  clausula  terá  eí- 
feito,  a  menos  que  três  quartos,  pelo  menos,  dos  directores  no 
Reino  Unido,  concorram  para  isso.  Mas  nenhum  director  assim 
nomeado  ficará  em  exercício,  somente  até  a  di&solucão  da  se- 
guinte assembléa  ordinária  e  será  elegível  para  reeleição. 

Qualificação  dos  directores 

83.  A  qualificação  para  os  directores  será  aqaeUe  fttcto  d» 
serem  possuidores  de  acçOes  ou  fundes  públicos  da  companhia ; 
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até  o  valor  nominal  de  £  250  um  director  poderá  agir  si  es- 
tirer  em  exercício  pela  primeira  vez,  antes  de  adquirir  a 
sua  qualificação,  mas  em  qualquer  caso  adquirirá  a  mesma 
dentro  de  um  mez  de  sua  eleição  ounomeaçSo. 


Remuneração  dos  directores     , 

84.  Os  directores  terSo  direito,  a  titulo  de  remuneração 
paios  seus  serviços,  a  tal  quantia  quo  a  com|>anhia  de  tempo 
em  tempo,  em  assembléa  geral,  poderá  determinar,  e  tal  quan- 
tia ser-Ihe-ha  paga  dos  fundos  da  companhia. 

A  referida  remuneração  será  partilhada  entre  os  directores 
do  modo  que  eilee  concordarem,  ou  dividida  em  partes  iguaes 
entre  elles  na  falta  de  accordo. 

Salvo  determinado  de  outra  forma,  na  occasiâo  da  sui  no- 
meação, nenhum  director  que  passe  a  exercer  o  cargo  de  di- 
rector gerente  terá  direito,  durante  o  tempo  que  o  exercer,  a 
qualquer  remuneração. 

Remuneração  extraordinária  aos  directores 

85.  Serão  pagas  aos  directores  todas  as  suas  despezaè  de 
viagens  e  outras  por  elles  feitas,  com  razão  ou  necessárias,. 
quando  em  serviço  da  companhia,  ou  quando  viajarem,  ou  ou- 
tras despezas  em  que  tenham  incorrido  para  assistir  ás  re- 
uniões da  mesa  da  companhia ;  e,  si  qualquer  director  for  in- 
cumbido de  prestar  serviços  extraordinários,  como  de  ir  ao,  ou 
residir  no  estrangeiro,  ou  de  outra  forma  ter  sido  occupado  es- 
pecialmente com  ou  para  os  negócios  da  companhia,  elle  terá 
direito  a  receber  a  remuneração  que  for  íixada  pela  mesa 
ou  a  opçÂo  de  tal  director,  pela  companhia  em  assembléa  ge- 
ral;  e  tal  remuneração  poderà  ser  em  addição  ou  em 
substituição  de  seu  honorário  estabelecido  no  artigo  prece > 
dente. 


Os  directores  poderão  agir,  embora  haja  vagas   na  directoria 

86.  Os  directores  em  exercício  poderão  agir,   ainda  que   haja 
vaga  na  directoria. 

Quando  ficará  vago  o  logar  de  director 

87.  O  logar  de  dii*ector  ficará  vago  ipso  facto,  quando  : 

(a)  si  elle  fallir,  su?p3nder  pagamentos  ou  se  compromottor 
C3m  os  seus  credores ; 

(b)  si  for  declarado  louco  ou  ficar  com  a  razão  perturbada  r 
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<c}  9i  deixar  de  possuir  a  neoeanrJHi  quantidade  de  aoQÕes  ou 
tanúOÈ  publioos  q«e  o  habilitam  para  ene  togar,  oa  que  nfto 
adquira  os  nfismos  dentro  de  um  mes  depois  da  sua  eletgM) ; 

(d)  si  por  aviso  eseripto  der  4  esmpaahia  notieia  de  reslsoir 
o  cargo. 


Os  directores  poderão  contrdctar  com  a  companhia 

88.  Nenhum  director  ficará  Incompatível  com  o  seu  exer- 
-cicio  pelo  facto  de  contractar  oom  a  companhia  nr^  qualidade  de 
vendedor,  comprador  ou  outra,  nem  será  repudiado  qualquer  tal 
contracto  ou  qualquer  outro  contracto  ou  annuncio  effectaado 
por,  com  ou  em  favor  da  companhia,  e  em  que  qualquer  tal  di- 
rector tiver  interesse  de  qualquer  maneira  ;  nem  tal  director 
eontractaote  ou  asâim  interessado,  terá  por  obriga^^  prestar 
contas  á  companhia  do  quaesquer  lucros  realizaaos  em  coose^ 
quencia  de  tal  contracto  ou  arranjo  pelo  facto  unicamente  que 
tal  director  occupe  o  tal  cirgo  ou  das  reiaçOes  fiduciárias  inhe- 
rentes  a  esse  cargo;  porém,  a  natureza  do  interesse  deverá  por 
elle  ser  desvendada  na  rdunião  dos  directores  em  que  o  con- 
tracto ou  arraojo  for  determinado,  si  o  S3u  interesse  então 
ainda  existo,  ou,  em  quUquer  outro  caso,  na  primeira  re- 
unifto  de  directores  depois  da  aoquisioao  do  seu  ioteresse, 
e  nenhum  director,  na  qualidade  de  membro,  votará  a  r^petto 
de  qualquer  contracto  ou  urranjo  em  que  íbr  assim  intereamo» 
segundo  acima  fica  estipulado,  e  si  elle  votar  o  seu  voto  nio 
serÀ  contado;  todavia  esta  prohibiçio  n&o  será  appliear 
vel  a  nenhum  contracto  para  ou  por  parte  da  companhia 
que  dé  aos  directores  ou  a  qualquer  delles  qoftesquer  garantias» 
a  titulo  de  indemaizacâo,  e  em  qualquer  tempo  ou  em  quaes- 
quer  tempos  poderá  ser  suspenso  ou  revogado  o  dito  contracto 
ou  arranjo  em  qualquer  sentido,  por  um.i  assaaibléa  geral. 

Um  aviso  geral  de  que  um  director  é  membro  de  qualquer 
firma  especial  ou  companhia  será  revelaç&o  suffliciente,  e  de 
accordo  com  esta  clausula,  relativamente  a  tal  direct jr  e  a  taes 
transacções  e,  depois  de  affixado  tal  aviso,  tal  director  nSo  terá 
mais  precisão  de  dar  uma  noticia  especial  de  qualquer  transac- 
ção particular  com  tal  firma  ou  companhia. 


O  director  poderá  occupar  outros  togares  na  companhia 

89.  Um  director  poderá  occupar  qualquer  outro  logar,  ou 
'emprego  i^emunerado,  na  companhia,  conjuntamente  com  o  seu 
cargo  de  director,  excepção  feita  ao  de  contador,  e  poderá  ser 
nomeado  para  aquelles  cargos  nas  condições  e  com  a  remune- 
ração que,  desta  ou  de  outra  maneira,  os  directores  concor- 
darem. 


^ 


ACTOS  D3  PODER  EXECUTIVO 


377 


REVESAUBNTO   DE    DIRECTOaES 

Revesamento  e  retirada  dos  directores 

90.  Na  aaiembléa  ordtmriu  a  eífoctuar-se  em  1904  e  em  cada 
^oaemlyléa  ordíDaria  saccessira,  um  dos  directores  resignará  o 
cargo. 

O  director  assim  demissionário  ficará  em  exercício  até  a  dis- 
solução daassemblóa  em  que  o  seu  successor  for  eleito. 

Qt4àl  ô  director  quê  deverá  retirar^e 

91 .  O  director  que  dcver&  retirar-se,  na  assemblôa  ordinária 
a  eifectuar-se  no  aimo  do  1904,  será  aquelle  qxie  for  determi- 
nado por  sorteio,  si  os  directores  assim  concordarem  entre 
si,  para  cada  anno  seguinte,  porém^  o  director  que  deverá  rett- 
rar-se  será  aquelle  que  mal:»  tempo  tiver  estado  em  exercício 
do  seu  cargo  ;  e  si  dous  ou  mais  tiverem  permanecido  em  ser- 
viço tempo  igual,  elles  decidirão,  e  na  ílalta  de  accordo  entre 
si,  por  meio  de  sorteio,  averiguar  se-ha  qual  delles  terá  de 

j:«^gnar  o  cai^o. 

A  duração  do  tempo  que  o  director  dererá  occupar  o  cargo 
será  calculada  a  partir  da  sua  ultima  eleição  ou  nomeação  e 
quando  elle  deixar  prõviamento  o  cargo. 

O  director^ue  se  retire,  achando-sedevidam^te  habilitado, 
jpoderá  ser  elegível  paiu  reeleição, 

Âssonblèis  para  preencher  os  togares  vagos 

92.  Em  assembléa  geral  a  oonapanhia,  da  qual  os  directores 
deverão  retirar-se  do  modo  acima  referido,  preencherá  as  vagas 
elegendo  um  numero  igual  de  pessjas  para  o  cargo  de  directo- 
res e  sem  aviso  nesse  sentido  poderá,  igualmente,  preencher 
<»atro6  logares  vagos. 


Os  directores  que  se  retirem  poderão  ficar  em  exercido  até  a 
nomeação  dos  seus  successores 


93.  Si  em  qualquer  assemblda  gerai  em  que  uma  eleição 
de  directores  deverá  ter  iogar,  não  ficar  preenchido  o  logar  do 
director  oue  se  reei^,  este  ficará  em  exereicio  ató  a  diasolu^^o 
da  assembióa  ordinária  do  anno  seguiule  e  assim  de  auoo  em 
amo  até  que  o  seu  logar  seja  poreenohido,  saUvc  si  for  determi- 
nado em  tal  a&aembléa  reduzir-^  o  numere  dos  directorea* 


'.•  't'r  0*4    diminuir 


L  -zi  ir=«n  léA  zeral  poderd  de 
:  ^^i— ^  3  mmero  de  directo- 

i.  -  -  jcn  .insfm  determinar 

fr   -^^-^anpna.  o  numero  assim 


«*«^      :*    iz.    '«*:.Ji^  extraordina- 

.-^   .j   j. .  '^  ^     ^-:-i:io  do  seu  man- 

-1^    -^    ..  •        •  er^  mmear  outra  pes- 

—  ».i    :r..-L    -n:    -x»^  c o  somente  da- 
:•     — ^:«    «.  .  ^ar  âe  quem  foi  no- 


1-       •.  .m  i.^^rvZwr^ç-e  se  retira, 

I ::-   *^i-   7iv;-i  ■"*H-  '.>   pelos  dire- 
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.i^ritr         r-j    n  nbr^j  tenha  in- 
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e  deixando  de  exercer  o  car^,'©  de  director  por  qualquer  motivo, 
ello  deixará  iramediatamonte  ipso  facto  do  ser  ura  director 
gerente. 

Remuneração  dos  directores  gerentes 

99.  A  remuneraçSo  de  um  director  gerente  sei*!  fixada  de 
tempo  em  tempo  pela  directoria  ou  pela  companhia  reunida 
em  assembléa  geral,  e  sel-o-ha  ou  por  via  de  honorários  on  de 
commissão  ou  de  particiíMi^o  nos  lucros  ou  por  qualquer  ura 
ou  por  todos  e  quaesquer  destes  modos. 

Poderes  e  deveres  dò  diè'ector  gerente 

100.  Os  directores  poderão  ds  tempo  em  tempo  confiar  a  um 
director  gerente  naquelle  momento  taea  poderes  praticá- 
veis pelos  p.'oprios  directores,  debaixo  destes  presentes  se- 
gundo elles  julgarem  conveniente,  e  elles  poderão  confiar  taes 
poderes  que  serâo  praticáveis  para  tal  tempo  e  para  taes  fins, 
objectos  e  intenções  e  elles  conferido  os  referidos  poderes  em 
taes  termos  e  em  taes  condições  e  com  taes  re3tricções  que  jul- 
garem convenientes  e  em  qualquer  tempo  elies  poderão  re- 
vogar, retirar  ou  mudar  todos  ou  quaesquer  destes  poderes. 

Direcção  local 

101 .  A  mesa  de  tempos  a  tempos  providenciará  para  a  ge- 
rência e  transacções  dos  negócios  da  companhia  no  estrangeiro 
e  do  modo  que  julgar  conveniente,  e,  as  convenções  contidas 
nas  quatro  clausulas  seguintes,  vigorarão  sem  prejudicar  os 
poderes  bastantes  conferidos  por  esta  clausula. 

102.  A  mesa  poderá  de  quando  em  quando  e  em  quUquer 
tempo  estabelecer  qualquer  mesa  local  ou  agencia  para  a. 
direcção  de  quaesquer  dos  negócios  da  companhia  no  estran- 
geiro e  poderá  designar  qualquer  dos  directores  ou  quaesquer 
firmas  das  quaes  fizer  parte  qualquer  director  ou  então  quasquer 
outra  pessoa  ou  outras  pessoas  para  servirem  como  membros 
de  tal  mesa  local  ou  como  gerentes  ou  agentes,  podendo  fixar  a 
sua  remuneração. 

E  a  mesa  de  tempos  a  tempos  e  em  qualquer  tempo  po- 
derá delegar  a  quaesquer,  pessoa  ou  pessoas,  assim  nomeadas, 
qualquer  dos  podere;;,  autoridades  e  faculdades,  das  quaes  sb 
acham  revestidos  os  directores  em  exercício,  e  outros  que 
aaaelles  autorizando-os  a  proceder  á  chamada  de  capital,  e 
elles  poderão  autorizar  os  membros  em  exercício,  naquelb  mo- 
mento em  tal  local  da  mesa  ou  qualquer  delles,  para  preenche- 
rem quaesquer  vagas  que  hsga  nos  mesmos  e  a  agir  inde- 
pendentemente das  vagas  existentes;  e,  qualquer  tal  no- 
meado ou  delegação  poderão  por  elles  ser  feitas  em  taes^ 
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Poderes  para   as  assembléas  geraes  augrnentar  ou   diminuir 
o  numero   de  directores 

94.  A  companhia  reunida  em  assembléa  gerai  poderá  de 
tempo  em  tempo  augrnentar  ou  reduzir  o  numero  de  directo- 
res ;  e  poderd  alterar  a  sua  habilitação  e  bem  assim  deterniinar 
de  que  forma,  no  momento  de  revesamento,  o  numero  assim 
augmentado  ou  diminuído  deverá  resignar  o  cargo. 

Poderes  para  demittir  directores 

95.  A  companhia  poderá  por  uma  resolução  extraordiná- 
ria demittir  qualquer  director  antes  da  expiração  do  seu  man- 
dato, e  por  meio  de  igual  resolução  poderá  nomear  outra  pes- 
soa habilitada,  para  o  logar  do  demittido. 

A  pessoa  assim  nomeada  ficará  em  exercício  somente  du- 
rante o  tempo  que  o  seu  predecessor,  om  logar  de  quem  foi  no- 
meado, ficaria  si  não  fosse  demittido. 

O  pretendente  ao  logar  de  director  deverá  dar  aviso 

96.  Qualquer  pessoa  que  não  seja  um  director  que  se  retira, 
terá  de,  salvo  si  for  recommendado  para  eleição  pelos  dire- 
ctores, elegível  para  a  eleição  do  cargo  de  director  em  qual- 
quer assembléa  geral  ou  qualquer  outro  membro  tenha  in- 
tenção de  proDol-o,  deixar,  ao  menos  cinco  dias  completos 
antes  da  assemWéa,  um  aviso  por  escripto  e  de  seu  próprio 
punho,  notificando  a  sua  candidatura  para  o  cargo  ou  então  a 
intenção  que  tem  tal  membro  de  propol-o. 

DIRECTORES  GERENTES 

Poderes  para  nomear  directores  gerentes 

97.  Os  directores  poderão  de  tempo  em  tempo  nomear  um  ou 
vários  de  entre  si  para  o  cargo  de  director  gerente  ou  de  dire- 
ctores gerentes  da  companhia,  seja  por  um  tempo  determinado 
ou  illimitado,  relativo  ao  período  de  tempo  que  elles  ou  cllc 
ficarfio  om  exercício,  e,  bem  assim  poderão  destituir  ou  de- 
mittir taes  director  ou  directores  gerentes  e  nomear  outro  ou 
outros  em  seu  ou  seus  logares. 

Quaes  as  convenções  a  que  estarõo  sujeitos 

98.  O  director  gerente  sujeitar-se-ha  a  todas  as  clausulas  do 
contracto  estipulado  entre  elle  e  a  companhia  ;  sujei tar-se-ha 
igualmente  ás  clausulas  relativas  a  revesamento,  resignação, 
demisso  e  destituição  como  os  outros  directores  da  companhia^ 
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c  deixando  de  exercer  o  car^^o  de  director  por  qualquer  motivo, 
ello  deixará  iramediatamonte  ipso  facto  do  ser  ura  director 
gerente. 

Remuneração  dos  directores  gerentes 

99.  A  remimeraçSo  de  um  direstor  gerente  sei*!  fixada  de 
tempo  em  tempo  pela  directoria  ou  pela  companhia  reunida 
era  assembléa  geral,  e  sel-o-ha  ou  por  via  de  honorários  on  de 
commissâo  ou  de  pai-ticiíwi^o  nos  lucros  ou  por  qualquer  ura 
on  por  todos  e  quaesquer  destes  modos . 

Poderes  e  deveres  do  director  gerente 

100.  Os  directores  poderão  ds  tempo  em  tempo  confiar  a  um 
director  gerente  naquelle  momento  taes  poderes  praticá- 
veis pelos  p.*oprios  directores,  debaixo  destes  presentes  se- 
gundo elles  julgarem  conveniente,  e  elles  poderão  confiar  taes 
poderes  que  serão  praticáveis  para  tal  tempo  e  para  taes  fins, 
objectos  e  intenções  e  elles  conferiíSo  os  referidos  poderes  em 
taes  termos  e  em  taes  condições  e  com  taes  restricções  que  jul- 
garem convenientes  e  em  qualquer  tempo  elles  poderão  re- 
vogar, retirar  ou  mudar  todos  ou  quaesquer  destes  poderes. 

Direcção  local 

101 .  A  mesa  de  tempos  a  tempos  providenciará  para  a  ge- 
rência e  transacções  dos  negócios  da  companhia  no  estrangeiro 
e  do  modo  que  julgar  conveniente,  e,  as  convenções  contidas 
nas  quatro  clausulas  seguintes,  vigorarão  sem  prejudicar  os 
poderes  bastantes  conferidos  por  esta  clausula. 

102.  A  mesa  poderá  de  quando  em  quando  e  em  quUquer 
tempo  estabelecer  qualquer  mesa  local  ou  agencia  para  a 
direcção  de  quaesquer  dos  negócios  da  companhia  no  estran- 
geiro e  poderá  designar  qualquer  dos  directores  ou  quaesquer 
firmas  das  quaes  fiizer  parte  qualquer  director  ou  então  qoasquer 
outra  pessoa  ou  outras  pessoas  para  servirem  como  merabros 
de  tal  mesa  local  ou  como  gerentes  ou  agentes,  podendo  fixar  a 
sua  remuneração. 

E  a  mesa  de  tempos  a  tempos  e  em  qualquer  tempo  po- 
derá delegar  a  quaesquer,  pessoa  ou  pessoas,  assim  nomeadas. 
qualquer  dos  podere;;,  autoridades  e  faculdades,  das  quaes  se 
acham  revestidos  os  directores  em  exercício,  e  outros  que 
aquelles  autorizando-os  a  proceder  á  chamada  de  capital,  e 
elles  poderão  autorizar  os  membros  em  exercício,  naquelle  mo- 
mento em  tal  local  da  mesa  ou  qualquer  delles,  para  preenche- 
rem quaesquer  vagas  que  haja  nos  mesmos  e  a  agir  inde- 
pendentemente das  vagas  existentes;  e,  qualquer  tal  no- 
meado ou  delegação  podemo  por  elles  ser  feitas   em  taes 
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Poderes  para   as  assembléas  geraes  augmentar  ou   diminuir 
o  numero   de  directores 

94.  A  companhia  reunida  em  assembléa  geral  poderá  de 
tempo  em  tempo  augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directo- 
res ;  e  poderá  alterar  a  sua  habilitação  e  bem  assim  determinar 
de  que  forma,  no  momento  de  revesamento,  o  numero  assim 
augmentado  ou  diminuído  deverá  resignar  o  cargo. 

Poderes  para  demittir  directores 

95.  A  companhia  poderá,  por  uma  resolução  extraordiná- 
ria demittir  qualquer  director  antes  da  expiração  do  seu  man- 
dato, e  por  meio  de  igual  resolução  poderá  nomear  outra  pes- 
soa habilitada,  para  o  logar  do  demittido. 

A  pessoa  assim  nomeada  ficará  em  excrcicio  somente  du- 
rante o  tempo  que  o  seu  predecessor,  em  logar  de  quem  foi  no- 
meado, ficaria  si  não  fosse  demittido. 

O  pretendente  ao  logar  de  director  deverá  dar  aviso 

96.  Qualquer  pessoa  que  não  seja  um  director  que  se  retira, 
terá  de,  salvo  si  for  recommendado  para  eleição  pelos  dire- 
ctores, elegível  para  a  eleição  do  cargo  de  director  em  qual- 
quer assembléa  geral  ou  qualquer  outro  membro  tenha  in- 
tenção de  piv)pol-o,  deixar,  ao  menos  cinco  dias  completos 
antes  da  assemoléa,  um  aviso  por  escripto  e  de  seu  próprio 
punho,  notificando  a  sua  candidatura  para  o  cargo  ou  então  a 
intenção  que  tem  tal  membro  de  propol-o. 

DIRECTORES  GERENTES 

Poderes  para  nomear  directores  gerentes 

97.  Os  directores  poderão  de  tempo  em  tempo  nomear  um  ou 
vários  de  entre  si  para  o  cargo  de  director  gerente  ou  de  dire- 
ctores gerentes  da  companhia,  seja  por  um  tempo  determinado 
ou  illimitado,  relativo  ao  periodo  de  tempo  que  elles  ou  elle 
ficarão  em  exercício,  e,  bem  assim  poderão  destituir  ou  de- 
mittir taes  director  ou  directores  gerentes  e  nomear  outro  ou 
outros  em  seu  ou  seus  logares. 

Quaes  as  convenções  a  que  estarrJo  sujeitos 

98.  O  director  gerente  sijyoitar-se-ha  a  todas  as  clausulas  do 
contracto  estipulado  entre  elle  e  a  companhia  ;  sujeitar-se-ha 
igualmente  ás  clausulas  relativas  a  revesamento,  resignaí^o, 
demisso  e  destituição  como  os  outros  directores  da  companhia^ 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


379 


e  deixando  de  exercer  o  carí,'o  de  director  por  qualquer  motivo, 
elio  deixará  itnmediatamonte  ipso  facto  do  ser  um  director 
gerente. 

Remuneração  dos  directores  gerentes 

99.  A  remiineraçSo  de  um  dire3tor  gerente  sei*!  fixada  de 
tempo  em  tempo  pela  directoria  ou  pela  companhia  reunida 
em  assembléa  geral,  e  sel-o-ha  ou  por  via  de  honorários  on  de 
commissâo  ou  de  pai*ticipaçiko  nos  lucros  ou  por  qualquer  um 
on  por  todos  e  quaesquer  destes  modos. 

Poderes  e  deveres  do  director  gerente 

100.  Os  directores  poderão  d3  tempo  em  tempo  confiar  a  um 
director  gerente  naqualle  momento  taes  poderes  praticá- 
veis pelos  p:*oprio3  directores,  debaixo  destes  presentes  se- 
gundo  elles  julgarem  conveniente,  e  elles  poderão  confiar  taes 
poderes  que  serâo  praticáveis  para  tal  tempo  e  para  taès  fins, 
objectos  e  intenções  e  elles  conferií^o  os  referidos  poderes  em 
taes  termos  e  em  taes  condições  e  com  taes  restricções  que  jul- 
garem oonvonientes  e  em  qualquer  tempo  elles  poderão  re- 
vogar, retirar  ou  mudar  todos  ou  quaesquer  destes  poderes. 

Direcção  local 

101 .  A  mesa  de  tempos  a  tempos  providenciará  para  a  ge- 
rência e  transacções  dos  negócios  da  companhia  no  estrangeiro 
e  do  modo  que  julgar  conveniente,  e,  as  convenções  contidas 
nas  quatro  clausulas  seguintes,  vigorarão  sem  prejudicar  os 
poderes  bastantes  conferidos  por  esta  clausula. 

102.  A  mesa  poderá  de  quando  em  quando  e  em  quUquer 
tempo  estabelecer  qualquer  mesa  local  ou  agencia  para  a 
direcção  de  quaesquer  dos  negócios  da  companhia  no  estran- 
geiro e  poderá  designar  qualquer  dos  directores  ou  quaesquer 
firmas  das  quaes  fizer  parte  qualquer  director  ou  então  quasqu^r 
outra  pessoa  ou  outras  pessoas  para  servirem  como  membros 
de  tal  mesa  local  ou  como  gerentes  ou  agentes,  podendo  fixar  a 
sua  remuneração. 

E  a  mesa  de  tempos  a  tempos  e  em  qualquer  tempo  po- 
derá delegar  a  quaesquer,  pessoa  ou  pessoas,  assim  nomeadas, 
qualquer  dos  poderei,  autoridades  e  faculdades,  das  quaes  se 
acham  revestidos  os  directores  em  exercido,  e  outros  que 
aquelles  autorizando-os  a  proceder  á  chamada  de  capital,  e 
elles  poderão  autorizar  os  membros  em  exercido,  naquelb  mo- 
mento em  tal  local  da  mesa  ou  qualquer  delles,  para  preenche- 
rem quaesquer  vagas  que  haja  nos  mesmos  e  a  agir  inde- 
pendentemente das  vagas  existentes;  e,  qualquer  tal  no- 
meado ou  delegação  poderão  por  elles  ser  feitas   em  tae» 
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Modo  de  proceder  da  commissão 

108.  As  assombléas  e  procedimentos  de  qualquer  tal  commis- 
são formada  de  dous  ou  mais  membros,  serão  regidas  pelos  arti- 
gos aqui  contidos  e  que  re^m  as  assembióas  e  modos  de  proce- 
der dos  directores,  em  tanto  quanto  esses  artigos  forem  ap- 
plicaveis,  e  os  referidos  artigos  não  ficarão  invalidados  por 
quaesíjuer  regulamentos  feiíos  pelos  directores  de  accordo  com 
a  ultima  clausula  .supra. 

Os  actos  dos  directores  oh  de    commisíões,    serão    validos    ainda 
mesmo  que  haja  nomeações  irregulares 

109.  Todos  os  actos  concluídos  ou  executados  em  qualquer 
reunião  de  directores  ou  por  uma  commissão  de  dii-eccores  ou 
por  qualquer  pessoa  desempenhando  o  papel  de  director,,  ainda 
que  seja  averiguado  depois  que  havia  alguma  irregularidade  na 
nomeação  de  taes  directores  ou  das  pessoas  desempenhando  as 
funcçôes  de  director  ou  também  que  quaesquer  delias  não  esta- 
vam habilitadas,  serão  considerados  tão  validos  como  si  cada 
uma  de  taes  pessoas  tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  habi- 
litada para  servir  de  director. 

PODERES  DOS  DIRECTORES 
Os  directores  est'Jo    revestidos  dos  poderes  geraes  da  companhia 

110.  A  direcção  dos  negócios  da  companhia  fica  affecta  aos 
directores  e  estes,  além  dos  poderes  e  faculdades  a  elles  confe- 
ridos especialmente,  poderão  por  estes  poderes  exercer  todos  ou 
taes  poderes  e  praticar  todos  ou  taes  actos  e  cousas  que  a  com- 
panhia pessoalmente  podia  fazer  e  praticar  o  também  aquelles 
actos  que  aqui  e  no  estatuto  não  são  especificados,  ou  que  elles 
terão  de  fazer  ou  lhes  serão  pedidos  de  fluer  em  assembléa  geral ; 
todavia  taes  actos  soi^o  «sujeitos  ás  clausulas  do  estatuto,  a  estes 
presentes  e  a  quaesquer  instrucçoes  que  de  tempos  a  tempos 
a  companhia  pôde  votar  cm  assembléa  geral,  ficando  estipulado 
sempre  qu3  nenhuma  de  taes  instrucçoes  venha  invalidar 
qualquer  acto  prévio  dos  directores  que  teria  sido  válido  si 
taes  instrucçoes  não  tivessem    sido  votadas. 

Poderes  especiaes  dados  aos  directores 

111.  Sem  prejuízo  dos  poderes  geraes  confeiidos  pela  ultima 
clausula  supra  e  para  impedir  que  de  forma  alguma  sejam  taes 
poderes  limitados  ou  restrictos,  e,  sem  prejuízo  de  outros  pode- 
res conferidos  por  estes  presentes,  fica  aqui  expressamente  esti- 
pulado que  os  directores  terão  os  seguintes  poderes,  isto  é, 
poderes  para: 


^ 
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Garantir    contractos  por    hypotheca    ou  penhor 

1)  Garautir  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos  ou  com- 
promissos celebrados  pela  companhia  por  meio  de  hypothaca, 
penhor,  ou  odus  sobre  toda  ou  qualquer  parte  da  propriedade  da 
companhia  e  o  seu  capital  não  realizado  naquolie  momento,  e 
de  qualquer  outro  modo  que  julgarem  conveniente. 

Xomear  officiaes^   etc, 

2)  Nomear  e  á  vontade  destituir,  suspender  taes  gerentes, 
secretários,  officiaes»  empregados  agentes,  creados  dos  seus  ser- 
viços eípeciaes,  permanentemente,  temporariamente,  segundo, 
de  tempos  a  tempos,  podei^o  Julgar  conveniente;  determinar  os 
seus  deveres  e  autoridade,  fixar  os  seus  salários  e  emolumentos, 
exigir  garantias  em  taes  casos  epara  taes  quantias  que  jul- 
garem conveniente. 

Nomear  curadores  (írusteesj 

3)  Nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  (sejam  incorporadas 
ou  nio)  para  acceitar  em  deposito  e  cuidar,  em  beneficio  da 
companhia,  qualquer  proprieaade  pertencente  á  companhia 
oa  em  que  eila  possa  ser  interessada  ou  para  quaesquer  ou- 
tros objectos  ;  executar,  passar  e  fazer  quaesquer  eseripturas 
OQ  cousas  que  tornar-se-hâo  necessárias  em  relação  a  tal  tu- 
tela e  providenciar  pelas  remuoeraçoes  dos  (trustees)  cura- 
dores. 

Iniciar  demandas^  pleitot^  causas  e  defender^se,  etc» 

4)  Instaurar,  proseguir,  defender,  compor  ou  abandonar 
quaesquer  procedimentos  legaes,  iniciados  pela  ou  contra  a  com- 
panhia ou  os  seus  oíiiciaes,  ou  relacionando-se  com  quaesquer 
negócios  da  companhia,  compor,  conceder  prazos  para  paga- 
mentos ou  satisfação  a  ser  dada  por  quaesquer  dividas  á  com- 
panhia, ou  em  caso  de  reclamações  ou  demandas  pela  ou  con- 
ira  a  companhia. 

Passar  recibos 

5)  Passar  ou  dar  recibos,  quitações  e  outras  descargas  para 
dinheiro  devido  á,  companhia  e  para  as  pretenções  e  demandas 
da  companhia. 

Atitorisar  acceiUs^  ele, 

6)  Determinar  quem  será  interessado  por  parte  da  compa- 
nhia, lettras,  facturas^  recibos,  acceitar,  endossar  cheques,  de- 
sistências, contractos  e  documentos. 
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Dar  garantias  a  tUulo  de  indemnização 

7)  Executar  amsoMAe.por  p»He  d» coa]^a«àiA  «  /«▼ar 
de  qvaiiQtter  direalior  ow  avtilfMr  poasoa  qw  potia  toeomr  m 
que  vae incorrer  mq tv^iquer «eap(0«9tblUcl«4» e«  ^eneAoiodak 
companhia  taes  hypoAecas  e  peofhoves  sobre  a  pi^priedadé  da^ 

companhia  (presente  e  futura),  segundo  achar  conveniente,'  e» 
cada  uma  tal  hypotbeca  ou  penbor  poderá  conter  poderes  para 
venda  e  taes  outros  poderes,  convenções  e  cLausulas  que  forem 
estipulados. 

Dar  p:>rcê»ilagêns 

8)  Dar  a  qualquer  ofRcial  ou  outra  pessoa  empregada  pela 
coivpanbia  uma  oominissão  sobre  os  lucros  de  qualquer  negocia 
ou  transacção  especial,  ou  uma  parte  nos  lucros  geraes  da 
companhia  e;  tal  commissão  ou  parte  nos  lucros,  será  conside- 
rada como  parte  das  despezas  geraes  da  companhia. 


Estabelecer  fundo  de  reserva 

9)  Antes  de  annunciar  quaesqiier  dividendos,  retirar  dos  In- 
cro8  da  companhia  quaesqner  qnaatias  que  julgarem  oonv»^ 
nient'^  para  formar  um  fundo  de  reserva,  destinado  a  (kser 
face  a  quaesquer  consequências,  concertos,  melhoramentos, 
manutenção  de  qualquer  propriedade  da  companhisf,  para 
o  pagamento  de  dividendos  ospeciaes  ou  para  igualar 
dividendos  e  para  todos  os  demais  fins  que  os  directores, 
segundo  a  sua  absoluta  discreçâo  julgar  conducente,  aos 
interesses  da  companhia,  e  empregar  a^  varias  quaniias  assin 
postas  de  lado  em  taea  investimentos  que  julgar  eonveoienteSt 
o  de  tempos  a  tempos  negociar .  e  variar  taes  investimentos»  c 
dispor  de  tudo  ou  qualquer  parte  das  mesmas  em  beneAoio  da 
companhia,  e  dividir  o  fundo  de  rese.'va  em  taes  outros  Am- 
dos  especiaos  que  julgar  coavcnient3,  e  fazer  uso  do  fundo  de 
reserva  ou  parte  do  mesmo  nos  negocies  da  companhia  e  isso 
sem  ser  obrigado  a  separal-o  das  outras  dividas  activas. 


o    SECRETARIO 

St/bstituto 

11^.  Os  directores  poderio  nomear  ura  substituto  temporário 
do  secretario  que,  para  os  fins  destes  prcsenles,  será  considera- 
do como  sendo  o  secretario. 
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O  SBLLO 

•  113.  'Oá  dlMcMM']ÍM^Ti»eneiárao  ^'aira'  >.'  g^TÍsÍ'  ^Otà^  do 
86110,  e  o  aello  DUQçji  será  empregado  gimtíqaaQàò  licença 
íor  dada  previamente  pelos  directores  ou  pala  commisâo  de  di- 
reotores,  c  na  presença,  polo  preciso  numero,  pelo  menos,  dó 
dous  directores,  osqoaès  áuignaA^âo  cada  instrumento  no  qual 
for  afflxado  o  sello,  e  cada  tal  instrumento  serà  contr;\-as8ignado 
pelo  secretario  ou  por  qualquer  oakf^  pes^a  semeada  tffios 
diroctores*  .,;       .  ... .,  ;..  ,     ,  . 

•     falVÍDBNDOS     '       '       ''       '    "í     '  y         .  '* 

Diudendos  sobre  acções  ordinárias 

114.  Os  lucroís  da  companhia  serão  sujeitos  ás  condiçQes  su* 
pra  e  ás  seguintes  e  serão  repartidos  entre  os  sócios  na  propor- 
Cio  da  ioipòrlanciiade  oapital  realizado  ti  áo  mnwpo  de  acções 
por  elles  possoMas. 

Nenhum  di^idendo^  sékre  eapiM  pago  adimfi$adai»tef^' 

vencendo  juros         .   •   m  l  •   .  .    I. 

115.  Si  o  capital  for  integralizado  adeanUdamente  nas 
aegSee,  com  a  estipulação  do  qlie  o  mesmo^veacerá  juros,  em* 
quanto  que  o  referido  capital  vencer  juros,  elle  não  terá  direito 
a  participar  nos  lucros. 

BecMxração  de  dividendos    . 

i;  ••  .     .       .  •    .  ....■....'    J 

116*- A  companhia  rMnida  em  asssmMSa  geral  poderá  de* 
elarar  um  álTidendo,  que^  será  pago  aos  momUes'  ^aeeotfáo 
iom«»ée»!dioèitoi  e  partes  nos  fifcMB.'         i  !>.  i       . .  i^ 

Restricções  relativas  d  importância  do  dividendo 

117.  Não  se  declarará  dividendo  maior  que  aquelle  procla- 
mado pelos  directores,  porém  a  companhia  reunida  em  assem- 
blóa  geral  poderá  um  dividendo  menor. 

A  eompanhia,  reunida  em  assemblea  f^eraí,  poderá  a  qualquer 
tempo  antes  que  o  tal  dividendo  seja  eíTectivaméíité  pago,  re- 
scindir a  resolu^  que  declarou  tal  dividendo. 

Os  dividendos  serão  pagos  somente  dos  lucros  existentes  e  não 
vencerão  juros 

118.  Nenhum  dividendo  tíevá,  .pago  sinao  dus  luori>s  da  com- 
panhia e  nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  oom-> 
paohia. 

Poder  Ezacttttvo    1003  S5 
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Quaes  os  luorot 

lãD.  Os  dlMcioF68  poderiU),  de  qttándo  em  guando,  PK«r  aoi 
membros  por  conta  dos  dividendos  vindouros,  taesvSmôiaòs 
que  segundo  o  seu  juigam^t9  fH^i^  Justifleados  pela  posição 
'da  companhia. 

l$l»  âi  dfaractejras  poéêpia  nate»  quaeaqae»  divlieiié«8  «o!m 
os  quaes  a  oompanliia  tiver  direitos  de  retèiyiio  ^  podefla 
appíicar  os  mesmos  para  a  amortização  das  dividas,  compro* 
missal  oa  «flQttO9aU(id^e0  qqi  Uk^oar  das  quaM  áuslè  tal 
direito  de  i*etenç&o. 


Paiej^os  pçíra  rdíer  eUfMendos  abre  aeçèes  de  in^màrM  faUéd^ 
(m  fidMês 

12'?.  Os  directoi*e3  poderão  reter  os  dividendos  pagáveis  sobre 
acções  e  fundos  do  4|oalquer  peisoa  que,  debaixo  da  clausula 
de  transferencia,  tem  direito  a  tornar-se  um  membro,  oa  pela 
qwl  m  f^^Wk*  semiM  4fli  acmrda  ootA  a  mfef ida  clausula, 
4  wtori^AAaaiTAmfiprlr  » auUieai,  aaM qua  tal  pooáoa  m  lome 
um  membro,  em  relação  di^  tftea  aocôtti  pu  lUnéos  piiWosA,  ou 
que  devidamente  transferira  os  mesmos* 

As  transferencias  não  serão  maiores  ous  o  di^Mendo  decÍ€^ado 
antes  de  ser  t>effisfrado    '  '»• 


icíL  ãiônçi  ^q  «mm  ^  «VíWHec  dwí^flíft  A^ííkFfW  Wtee  i# 
mesnias  antes  do  re^t^-q  4^  ^çao^^s^L^çaa. 


Aviso  de  dividewip 


124.  Serád^do  aviso  aos  membros,  da  proclamação,  de  qual- 
quer dividendo,  seja  este  provisório'  ou  outro^  dó  modo  que 
daqui  por  deante  fo/ providenciado.         '  • 


loiof  00  9WÊM  sauÊomyo  Mt 

Doiéi$Mmdo9pa§itfeii  pér  ék^qmi  rêgiâ^faéêê  no  (k¥tHú    ■ 

IM.  Siiltb  determinado  de  putra  manelfa,  qaafcrnei^  Art^ 
dedão  podeM  eer  pago  pof  um  cheatia  ou  ordem  eOfiado  Md 
Oemlo  ao  enderaço  rmetrado  do  rfemlrfo  o»  M  MSoa  ode  a 
ell^  tiver  dlFoltOi  t)if  entto,  ao  caeo  de  havéif  mwtiraof m 
reanidos.  iquelle  aue  for  o  primeiro  iascripto  no  rètfistro  em 
relação  á  ooproprledade. 

Qualquer  tal  cheque  seiA  poMado  á  ordem  da  penoa  a  quem 
for  enviado. 

CONTAS 

126.  Os  directores  fkrão  manter  contas  exactas  de  todas  as 
quantias  recebidas  e  gastas  Mia  oompanhia,  e  quaes  as 
razões  de  tal  reoeita  e  despesa,  asàitm  como  das  dividas,  respon- 
sabilidades e  créditos  da  compiinhia.  Os  livros  de  contas 
soit»  fMMPdadeg^  neí  «aMpiom  oaotmi  oiiett'Mal4iidr  òatro 
logai»  M  lOgaf^qMOOMHéÉ^  M#dtM0i#riS.  '^       -    "    '    ^ 

1^,  QuumIq  ialgfryw^  opporbim,^a«  (UvooWfM  ^^íoíf»^^ 
st  e  até  que  pow  e^  em  quo  tomm  o  ImMi  0  d^oaw^.  49 
qqo  ooudiçQot  e  iBfguimiiáQtQa»  04  bvvoa  e  cmm  44  gmiAiiua 
ou  qualquer  delles  serão  abertos  á  iupeiigão  4m  mmiiiroSir 
e«  mvBilMim  QmniJkiK^T  .toc4  o  direito  4i.  .iA^moi^iW  ívrv^ 
cootMi  Qd  doQuipentpe  ^  oompamia.  wmí^  aquel^  naa  cm« 
disSMffwferMiM  palQ  wta;^ato  .4>u  quAM^  #Htem4a  vloii 
weoteie»  Wt  poc  u»^  49qMh#  A^i^wipmw  rouiMa^em  «M^jof^* 

CbHto  e  'bdkMèle  annual        '      -  ' 

t%^  Os  dir^tcffM*  em  uma  ^í^^bléi  ^^.  oi'((in^ua  eta 
cada  a(\<io,  apresenwSp  ft  eompaabia  uma  caaV^  de  mm  0. 
perdas  e  um  balancete  contendo  o  resumo  da  propckdadc  ^ 
rQspgsm^UMUidadef  da  oompjMibi^  fqçtiado,  em^  i^Ot^  aata  que 
ntaexa<tta  de.  àuauumozc^  antos  do  dia  da  awmU^l  i9 
nesae  bal^iQoe^  na,vepa  tqijUsi  ^  traafacçdsi^  offectoadasi  dâado 
a  apred^ntaf^  da4  lUti.oaâ  cúgta^  o  ulti(A>  A^tao^t^.  qU^ 
si  assim  for  o  caso  desde  a  primeira  cont  \  a  bal^ce^  da  data 
da  iospciççio  da  ^mP¥^bi4. 

Eêkn^orto  anmuêl     dos    directores  0^ 

12d.  Oadaansa  de  tal  oonta  e  cada  um  ^  tal  balaaeeto 
serio  aoempanhados  de  um  relatório  dos  directoMs  relativi^ 
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ao  esteíio  e  ooodiçi»  da  ocNDqMtnhiA  â  qual  a  impdrianaia  (si 
hourer)  que  proclamarem  qúe  deverá  ier  paga  dos  locros  aos 
m^lNrá8atiUilo.de  diyádeodo  e  bem  assim  (si  houver)  aiina 
elXés  propõem  ^var  ao  tofxdo  do  reserva,  de  accordo  con  as 
çlaiiímlas  supr4  indicadas*  eu  aquella  conta,  relatório  e  balao- 
eete  T^rao  aMgnados  por  aou^  dlreatores  e  oontrarassignaáos 
pek)  sttQretario, 

As  conias  serão  examinadas  annualmente 

130.  As  contas  da  companhia  para  cada  anno  serio  exami- 
nadas, e  a  exactidSo  da  conta  de  lucros  e  perdas  e  do  balancete 
ser&  averiguada  por  um  ou  vários  contadores. 

131.  fiii|o«ilaasseml|láa<H*dinariaA^ompanbíaí  iHwearáom 
ou  vários  contadoret  qse  fioarãoem  ««srcicio  alé  a  sogointe  as^ 
sembléa  ordinária,  e  as  seguintes  vigorario,  a  saber: 

1  )  Si  qualquer  nomeac^  de  cjntadores  não  for  feita  em 
qualquer  assembléa  ordinária  especial,  a  Junta  Gjmmeroial 
pod^  a  pedido  de  qualquer  membro  da  copipanhia  nomear 
tftn  eontador  para  o  anno  corrente  e  fixaf  a  rfemunera^^  qne 
dever&  seMhe  pa|fa  pela  eompanltia,  pelos  seus  serviços. 

â  )  Um  director  oa  official  da  companhia  não  será  habilitado 
para  n^omèar  um  contador. 

-^ )  Os  pr imeiroe  eontadores  podidrSo  ser  nomeados  p^tosdi^ 
rectores  atites  da  assembléa  eohustltuinie,  é, '9i  assim  nomea- 
docr  t/MLí^  em'èiercÍe&o  até  a  prín&elTa  assembléa  ordinária, 
salrò  si  tiverem  sido  pMfviadieale  destituídos  por  uma  decisão 
dos  aocionistas  reunidos  em  assembléa  geral,  e  neste  caso  os  accio- 
nistas reunidos  em.  tal  ^ts^embléa  pod^^r|k>  nomear  os  con- 
tadores. 

4)  Os  directores  poderão  preencher  qualquer,  vaga  casual  de 
contador^  porépi,  emqnanto  jpérdúi*ai*  á'  vaga;  o  contador  ou 
conta^oíGs  (si  houver)  sobreviventes  ouém  exercício  poderilo 
fUncclonar. ' 

5 )  A  rômtrpera^o  de  contadofe? .  sorá 'âxada  pela  companhia 
reuúlda  em  lissombléa  geral ;  mais  a  remuneração  daquelles 
oooladotes  que  tenham  sido  nomeados  antes  da  assembléa 
constituinte  ou  para  preencher  qualquer  vaga  casaaK  será 
ílxada  pêlos  directores.  ^ 

6 )  (átda  contador  terá  accesso  aos  lívroi^,  talões  e  contas  da 
companhia  em  qualquer  tempo;  terão  direito  a  exigir  dos 

.^kectoros  e  oíllciaes  da  companhia,  tal  informação  o  ex- 
pucaçao  que  so  torne  necod^aria  para  o  cumprimento  dos 
deveres  de  contador  ou  contadores;  elles  aasigoarâo  uma 
certidão  ao  p6  do  balanço  oâtabelecendo  si  sim  ou  não  todos 
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OS  8608  pedidos  ieem  sido  aiteodidos  o  ellss  apreseiitarfto 
nm  relatório  aos  aociooistas  sobre  as  contas  por  elles  ei- 
aminadai  e  relativo  a  qualq^sr  iAlancet»  aipresefilíHlo  á 
companhia  reunida  em  asBemblite' geral,  duf ante  ò  tempo 
da  saa  gestão,  e  cada  um  de  tal  relatório  estipulari,  si 
na  sua  .opinião  o  balancete  a  aue  se  re^i-e  o  seurelaterio 
foi  convenientemente  esiabelecloo  e  de  tncdo  a  offerecer 
uma  idóa  exacta  e  correcta  do  ests^o  dos  ae^ocios  da 
companhia  do  ficcofdo  com  os  livros  da  companhia,  e  tal 
relatório  será  lido'  á  companhia  reanlda  em  assembl^ 
geral. 

Matnento  em  que  as  contas  serão  consideradas  eeidàs 

13B.  Qualquer  cpnta  dos  directores  devidamente  examinada 
pela  contadoria  e  approvada  por  uma  assembléa  geral,  será 
considerada  conclusiya,  excepto  em  relação  a  ^alquer  erro 
nella  descoberto  ti^es  mea^  depois  da  sua  approvacao. 

Quaesquer  vez  ou  vezes  que  um  erro  for  descoberto,  dentro, 
daquelló  beriodo,  a  conta  serà  Immedis^tame^te'  cqrrigjda  e 
dahi  considerada  como  sendo  conclusiva*     .... 

AVISOS 

Como  serão  enviados  aos  membros 

133.  A  companhia  poderá  enviar  a  qualquer  membro  um 
aviso,  s^  por  portadoPt  seja  TCmettido  eni  mãos  próprias  ou 
pelo  Gorreio  em  csirta,  enveioppe  ou  tira  flanqueada  e  dirigida 
a  tal  membro  na  sua  residência  offlotal  no.Reino  da  Ora»» 
Bretanha. 

Membros  residenêês  no  estrangeira 

134.  Um  membro  o^ja  rosideoêla  offloial  não^  for  no  Reiao 
Unido,  poderá  de  tampos  a  tempos  dar  aotlAoa^  por  eseripta 
à  companhia,  ooa|i  eodereso  do  Reino  Uoide»  o  qual  aerá  eeasi- 
derado  o  seu  eodereoo  offloiai  de  atcehitt  com  o  dispoeto  do 
artigo  supra.  .  .    s 

Aoisq,  quando  não  ieem.  endereço  .  . 

135.  Em  relação  iqueltes  membros  que  uio  tèem  resMeocia 
offlcial,  um  aviso  afflxado  no  escriptorio  será  considerado  eomo 
tendo- lhe  devidamnete  chegado  ás  mãos  %i  horas  depois  da  sua 
afflxação. 

Aviso  dado  por  annuncio 

136.  Qualquer  aviso  que  a  companhia  tiver  de  dar  a  qoaés* 
quer  dos  membros  ou  a  qualquar  delies  e  para  que  uSo  houver 
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«itiWlMiíll  neilfp  iHpoaentoa,  neva  o  ayioo  cooiiterftda.  ^orsk» 
mm  dfidQ  «uflcôMtGinenWt  si  4«da  pai»  impronia, 

Quihitttr  %Yim  »  «or  atsin  dado  pov  meip  da  aanuQcio«  aprd 
Pliblicado,  ap  meno^  hqm  vex*  om  «m  jovnsvi  diari«  da  [«o«div«« 

^  atís^  étii»fa«fo  péfq  (JòrfBh  serã  èohsiderado  cúfhtí  êHtreffue 

13t.  Qã&1(iUer  atilo  enviado  pelo  Correio  M*i  edbtddQrado 
como  enviado,  dq  dia  99giUate  d»  entrega  (lo  Gorreio  da  carta, 
enveloppe  ott  tira,  tí  para  provar  isso,  será  sufilclánte  provar 
que  eaia  carta,  enveloppe  ou  tira,  contendo  o  aviso,  estava 
correctamente  endereçada  e  posta  no  Correio  ou  em  qualquer 
caixa  oUteiAl  áú  0omlo« 

Ó$  câêUonolrtòs^  ^e?.,  ficam  t^friffàãós  poi^  tivisf^ê  pfétios 

198.  Cada  i)edsa(^  qoe  poV  operacld  le^ at  tr^o^ftra  o^  qao 
Dor  outrofr  moios  duae^uer  tenha  direitos  a  qU^IquAr  acçio  òa 
Ainda  J>aDlicOy  íIcCrA  eomproiiíettiJa  bor  qdaiquer  4vlso  qua 
recebeu  ètn  réiaç&o  a  tal  acçSo  ou  mndo  publico  qa4  antas 
que  o  seu  nome  e  endereço  tedhatn  sido  lati^^doj  no  i*e;tistró, 
terá  sido  dado  ou  mandado  pela  pessoa  de  quem  elle  rec3ber  o 
sea  direito  a  tal  acção  ou  íúndo  pltUico. 

O  awiso  terá  valor  ainda  que  o  membro  tiver  fallecido 

130.  <)uak|iier  avín  ou  doonaieiUo  eatragaa  4|u  eqvièdo  paio 
CklfSiiilioii  íUm4o  aa  anderego  offloiai  da  ^naàiuar  meOiblv 
eot  abedianoia  a  oalea  pi«naatei,  aMa  que  aquolia  membro 
tiver  fkllecido,  ou  que  a  companhia  tiver  ou  não  iMabIdo 
aviso  da  sua  morte,  sei*á.  considerado  como  çendq  devidamente 
notificado  áquella  maitiM),  « i^  em  fettoU  j^Ara  quaeaqoer 
acções  ou  fundos,  que  irá  possuil-os  por  uma  ou  por  varias  pes- 
soas, âtéqo»  sa  de#  èiiaso  da  uma  paaaaa  so  ou  da  carias 
pasvaai  ftdunm  rafistraáaa  em  logttr  da  IMMidè  att  íMloaMas 
e  «ano  wmám  potoaliiuíilte  as  vardadaiMr  poasuidarM  i  ou 
eolaa  qiit«  dá  •  aas«  da  tar  ohe/^add  á  camp^ahia  o  avlao  por 
escripto  do  Aillecimento  de  um  possuidor  de  acç9a«ç  Bí  tal 
expediçáo  será  considerada  su(flcientQ  para  todos  os  fins  deates 
presentes,  e  valerá  para  os  seus  faerdeifòs,  ei&dltores  ou  admi- 
nistradores e  para  todas  as  outras  pessoas  (§i  bouver)  que 
juatiinaat6  aoiâ  aUas  «Mo  IfftorasBaitfSiir  em  qiiaesqiiar  acções 
ou  AifidMpubtlaoB. 

Maneira  de  contar-se  o  tempo 

140.  Quando  for  precisp  certo  numero  de  dias  para  poder 
dar-sa  o  ávíso,  o  dia  da  oxpadiçio  (salvo  si  de  outra  maneira 


^ 
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tot  provideiMlAdo)  será  contado  pata  tatitos  difts  orti  pertodo  aié 
4tio  baja  tempo  svfflciente  para  o  aviso  tíhôgar  ás  nâUm  do  dos* 
ttnatarto. 

Assigfuaurai  pOa  ccmpanhia 

141.  Um  aviso  dado  pela  companhia  D8b  pl^ídtal^  Ser  Mi-* 
goado  pela  companliiat  dada  a  condiçSo  que  o  nome  da  com- 
panhia se  ache  impresso  em  cima. 

LIQtJIDÀçlo 

Distribuição  do  acervo  em  dinheiro 

142.  Si  a  companhia  liquidar  voluntariamente  ou  de  outra 
maneira,  os  liquidatários,  com  a  satícçâo  de  uma  re8o)a(^  e^- 
traordinari^t  dividirfto  entre  ^ep  contribuintes»  «m  dinheiro, 
qualquer  parte  dos  oens  da  companhia,  e  poderSo,  com  sano^ 
igaai»  4epo«itár  qiiaesquer  partos  do  Acerva  da  eompanbia  aos 
cuidados  de  curadores,  cuja  escolha  ncará  a  cargo  dos  liquida- 
tarios*  para  o  beneficio  dos  oontributivfMi,  porém  sempre  oepen- 
dente  de  sancçSo.  *        . 

immtimzAçÂú  s  iiBSiHyNSABitniADB 

Indemnização 

lÁSé  Oada  directa,  f«rentè,  secretario  òn  Mtíé  «flleial  ou 
criado  da  companhia  será  indemnisadopéia  om9pafilil»,>eo»dl«> 
rectores  terão  por  QbrtoaçSo  dQ  pagar  dos  flmdoe  da  companhia, 
quaesquer  contas,  porias  e  aespezas  que  Julgar  tal  offlciai  ou 
criado  possam  deviJàiiiante' incorrer  ou  ter  incorrido  por  cau- 
sa de  qualquer  contracto,  acto  ou  documento  celebrado  por  elle 
em  serviço  da  compaíihla,  ou  por  quaesquer  outras  despesas, 
inclusive  as  de  vi^j^mn,  que  elles  terão  tido  no  cumprimento  de 
suas  obrigaçêefti     t 

Re^poMahilidade  individual  dos  directores 

144.  Nenhum  direntor  ou  outro  offleial  da  companhia 
será  responsável  pelas  actas,  recibos,  folhas  ou  desleixo  de 
qualquer  ovtrQ  direotpr  ou  ofRoial  ou  por  ter  tomado  parle  na 
celebração  ae  tal  recibo  ou  outro  acto,  nem  por  qualquer  peida 
ou  despeziem  que  incori*er  a  companhia  pela  iosumcionda  ou  . 
deficiência  do  titulo  de  qualquer  propriedade  adquirida  por 
ordem  dos  directores  para  ou  em  proveito  da  companhia,  nem 
pela  insufllcloocia  ou  deficiência  de  qualquer  ^rantia  em  que 
fbrem investidos  quaesquer  ftindos  da  companhia;  nem  por 
qualquer  perda  ou  damoo  resultante  da  (kllencia,  biúioarota  ou 
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acto  m'ejudjcial  do  qu^quer  p^ntíoa  com.  qualanor  diobeiro, 
garantias  oa  effeitos  depositados,  nem  por  qualquer  perda  ou 
damno  occasionado  por  qualquer  erro  ou  esquecimento  de  sua 
parte  e  nem  por  qualquer  perda,  damno  ou  infelicidade  de 
qualquer  natureza  que  ooeorrer  durante  o  ezercicio  das  suas 
íuncções  ou  em  relaç&o  com  as  mesmas,  salvo  si  forem  prove- 
nientes do.fálta  do  honestidade  de  sua  parte. 


TflE    BRAZILIAN    COLD    STORAOE  AND  DEVBLOPMENT 
COMPANY,     LIMITED 

Nomei,  endereços  e  descri pçúo  doi  «ubteriptores 

Josepl^  Moore,  negociante,  16  West  Smithftreld  E.  C. 

Alfred  S.  Williams,  capitalista,  108  Fenèhnseh  Steel,  Lon- 
don  E,  C« 

Bernard  ^éney  George  Wats,  117,  Pecekhom  Park  Real, 
Lendott. 

H.  rt.  Bond,' empregado,  15,  Atherlon  Roal,  Fowsst  Gale, 
LondonE. 

Edve.  W.  Hndson,  empregado,  Z3Vitchett.  17  Mond  Street, 
West  Barking  Roal  E. 

George  Henry  Paine,  negociante,  30  Leigh  Roal,  Highbury  N. 

Alf^ed  Lewis  Moore,  negociante,  9i  The  limes  Croated  fUnd, 
Herne  Hill. 

Datado  10  de  julho  de  1903, 

Attesto  a  veracidade  das  assignaturas  supra. 

O$wtMEêêl0bone,  escrivão  juramentado  dos  S».  Pooker, 
GaeseltHalmeii  &  Howdan.' . 

Solicitadores:       (Assignados). 

-    <  •  S.  MichaaU  Reetary. 

CooribrUl  E.  C. 
..Alfred  Williams^  diroetiN*. 
H.  Geddes^  direetor^ 
George  E.  Paine,  secretario. 


OBSERVAÇÕES  DO  TRADUCTOa 

Tinha  mais  nm  B3lio  vevmelho  com  oe  segufnt*^s  diseres: 

The    Brazilian   Cold     Siorage    and    Devjlopment     Oompany, 
Limited,  ' 

Tinha  mais  oito  estampilhas  fedoraes  no   valor  de  sete  mil 
e  quinhentos  róis,  devidamente  inutilizadas. 
Tmha  mais  um  carimbo  azai  çom  os  dizeres  seguintes: 
Donnison  <&  Son>  tabeliiâo,  1.401  Seodeohali  Street,  London. 


:^ 
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Tinha  mais  uma  estampilha  oommeroial  ingieza,  davidamonte 
inutilizada  com  o  seguinte  dizer:    • 

A.  D.  N.  P.  18-7--08. 

Tinha  mais  a  seguinte  declara^: 

Eu  abaixo  assignado,  AIDe^  Doonison,  residente  na  cidade  de 
Londres,  tabclliào  pablico,  devidamente  constltoido  e  juramen- 
tado: Certiíioo  pela  presente: 

Que  estive  presente  no  dia  dezoito  de  julho  de  mil  novecentos 
o  dous  e  vi  o  Selio  Social  da  companhia  denominada  The 
BrazUtan  Cold  Slorage  afxd  Development  Company  Limited  ser 
estampado  no  fim  do  documento  aqui  annexo  na  presença  dos 
Srs.  John  Henry  Geddes  e  Alfred  Strown  Williams,  dous  dos 
directores  e  do  Sr.  Georf^e  Henry  Paine,  secretario  da  dita 
companhia  a  que  o  S4)lio  alli  estamp^o  6  o  genuino  Sello  Social 
da  dita  companhia. 

Gortiâco  ainda  que  as  finpvi  J.  H.  Geddes,  Alflred  S.  Wii- 
UamseGoorâre.H.  Poiné,  aili  subscriptas,  são  dos  respectivos 
punhos  e  iettras  dos  ditos  John  Henry  Geddes,  Alfred  Stroan 
Williams  e  George  Hónry  Paine  e  Ibram  assignadas  por  elles 
hoje  na  minha  presença,  e  quo  o  dito  sello  social  e  as  referidas 
firmas  dos  mencionados  dous  díractorea  e  secretario  da  allu- 
dida  companhia  fjram  devid3>  e  respacti vãmente  estampadas  e 
assignadas  de  acoordo  com  uma  delibara^^o  do  conselho  da 
administra^  da  mesma  companhia  e  de  conformidade  com  as 
leis  Inglesas  relativas  a  sociedades  aoooymas. 

Em  testemunho  do  que,  para  faaor  constar  onde  convier  e 
para  todos  os  eOèitos  legaes  passo  a  presente  que  assigno  e 
sello  eom  o  meu  selio  officiaU  em  liOalres  aos  deioito  do  mes 
de  julho  de  mil  novecantos  e  dous.  •—  (Assignado) .  Aêflred  Don' 
niâ^n^  tabelUâo  publico. 

Tinha  mais  um  sello  em  linha  azul,  com  o  segninte  dizer: 

Donnison  &  Sen. 

Tabelliães.  147,  Sesdenhali  Street,  Londres. 
Esto  selio  prendia  um  cordão  verde  que  atravessava  todo  o 
documento. 
Tinha  mais  a  seguinte  declarado: 

Reconheço  vordadelra  a  assignatura  retro  de  Alfred  Don- 
nison, tabelliSo  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde 
convier,  a  pedido  do  mesmo,  pissei  a  presente,  que  assignei  e 
flz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica 
dos  fistaios  Uniios  do  Brazil  em  Londres,  aos  vinte  o  um  de 
julho  de  mil  novecentas  e  dous.—  (Assignado)  E.  L,  Chermont^ 
cônsul. 

Tinha  mais  umi  estimpilha  consular  no  valor  de. cinco  mil 
réis,  deVidam3nte  inutilizada. 

Tinha  mais  a  segninte  declaração:  Numero  307  — *  Recebi  11 
shilttngs  e  3  dinhelrot.H Assignado)  E.  L.  C. 


8M  àcffm  no  mwu  izaoimvo 

TintkA  mais  um  ourimba  em  tinta  mK%  eom  oa  aatalat^fli     Ai' 

zeres : 

A  legalização  da  firma  consular  é  facultada  oa  na  Secr»  íísl:^'^ 
de  Estado  das  Relações  Exteriores  no  Rio  do  Janeiro,  o«»  ^^^ 
qaae9q^er  das  Repartições  Fiscaes  da  Republica . 

Tinfia  mais  um  sello  eni  tinta  vermelha,  tendo  no  cent  jc*^^  ^ 
armas  do  Brazll  com  o  seguinte  disser : 

Republica  dos  Estados  Unido?  do  Brazll  —  Consulado  ^^ 
Londrep.  _•_ 

Tinha  mais  uma  estampilha  federal  no  valor  de  um  mil  ^*^  f? 
com  o  seguinte  dlwr  :  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  PecJj^^*^** 
deS.  Paulo, 

Êm  20  de  fbverélro  de  1003. 

( Assigmdo)  <$f«pliii|o  Wsmar» 

Tinha  mais  seis  estampilhas  no  valor  de  <iulnhentós  e  ^<^JE 
coeota  réis,  devidamente  InntiUsadafl  eom  a  seguinte  c^^^' 
olaraçftD  i 

Reconheço  verdadeira  a  firma  supra  do  Sr,  fi.  L.   Chermcr^*    ' 

cônsul  do  Brajçil  em  Londres. 
Delegacia  Fiscal  do  Theaourõ  Federal  de  &.  Paulo*  ^- 

EmíiOdo  fevereiro  de  19Q3,  —  O  deleg^Io  fiscal  iatarlí^^^^ 

(assignado)  JoO^  t/mrenço  da  SUva  Anthcro^ 

O  traduoto^  pubiloo  E.  .HoMshdsr. 

Nada  mais  oontliite  ou  dodarava  o  dito  ddeutteiito  mtri^^ 
em  Inglez  e  que  bera  e  ílelmoate  traduxi  do  próprio  original  ^^ 
qual  mê  reporto,  e  que  depoia  com  esto  ooaforido  e  a^uH^^^ 
exaoto  toroêi  a  eatr^ar  a  quem  ra'o  havia  aprasântado.  £te  iZ 
do  que,  passei  o  presente  que  assigoei  o  sélloi  com  o  aello   ^^ 
meu  offleio  nesta  oidade  de  S«  Paulo  aot  30  de  maio  do  aaiM  «^ 
1903.  —  Eugène  Jules  Jacques  Hollend-jr  de  Jonge  traducl^^ 
publico,  iaterprete  commorcial  Jurc\mentado. 

O  referido  é  verdade  o  que  juro  sob  a  fé  do  meu  oflicio.— ^, 
Hollender. 


DECRETO  K.  4849  — í>«  S6  dC:  tiÀio  de  190SÍ 

Cdneeds  àutorlis^ão  á  lòciedade  anonyoia   deilominàda  «Salireríá  de 
Lofena»  pára  contiouar  a  ííinccioDar  na  Republica, 

O  Presidontè  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociodade  aoonyma  denomiiiada 
«Sucrerie  de  Lorena»,  devidamefite  represeotada,  decreta: 

Artigo  uoioo.  8'  oonoedlda  autorisaç&o  á  aooiodada  anonsnttA 
denominada  «Sucrerie  do  Lorena»  |iara  cuntinuar  a  fimoetoaa^ 
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n%  RepnUioA,  com  ai  alteroçSos  t&\%M  nm  mus  estatu4o8|  lob 
as  mesmas  clausulas  que  aoompaabaram  o  decreto  d.  405^, 
íe  tf  (ie  julho  de  1901,  òflcindo  obrigada  ao  cnm5riraen';o 
daa  formalidaáos  exigidas  pèU  le^islaç&o  sol  vt^oK 

Capital  F^cali  ^  de  maio  de  1903,  IÇ""  da  Republica, 
Francisco  pe  Paula  RoDRmyES  Alyeis, 
l^urQ  ^««ariano  Húller, 

k\\m^  TOtadu  em  21  de  \nk  le  1902,  peli  aaM  ml  eitn* 
orliiuli  t«  iccioiisttt  ta  nciedite  anonru  <  Siererle  de  Loraa » 
e  I  me  tt  refert  o  dtcretto  i.  4843,  de  26  de  mio  de  1903 

A   disposlçSo  dó  ai^t.   40  dos  estatutos  é  stlbstlhiida  pela 

Tíate :     .  , 

aaoo  Hoçial.  comeoa  no  dia  1  de  abvil  o  termiaa  onx  31  de 
marçj  seguiu  te. 

A  dUposi9&9  do  art.  89i  §  l^  dos  eitattitos  é  modifloidft  deste 
019d9  t 

Os  aoeiQOista9  peuniiHi^biM»  o^da  aaao  em  asatmbióa  gdpal* 
aotos  áa  floa  de  outubro,  po  dia*  hopa  e  local  doaigoados  no 
ayiflo  de  ooayo«aoâo« 


.DGCREITO  N.  4844—  db  2Ó  de  maio  dp:  1003 

Concêd^  aoti)rlia«fto  4  ii9«Í9dAle  ^aon^rna   doneminada  «  Suererie  de 
Cupim  »  para  continuar  a  funocionar  na  R^^publica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazll, 
aM90deodo  ao  qn^  requereu  4  sooiedade  aoQoyma  denominada 
€Satírei1e  de  Cajilm»»  devidameate  representiida,  d^cfetas 

At-tlffO  tmico.  BT  cQbcedlda  aatorlzaçSo  á  sociedade  l^ndn^ma 
denomlmida  «Stlcrérfe  de  Ouplfli»  para  continuar  a  funocionar 
na  ^pabli^,  com  as  altaraçoes  fBitas  nos  seus  pstatutofi  sob 
aá  mesmas  clausulas  a  que  se  reierem  oS  decretos  Us.  3Bo3,  de 
28  dQ  maio  de  19Ja,  e  3^^8(3  A.  ^J^  ^  de  abril  do  1901,  e  ficando 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  oxigfdrtó  pela  legis- 
lação em  rigor. 

Capital  Federal,  âõ  de  maio  de  ld03,  15^  da  Republica, 
Fi^Aifcisoo  w  Paula  R^iorioues  Alvbs* 
Lauro  Severiano  Múller* 
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Altentin  Tttiiai  em  21  Ae  ]m  de  1902.  pela  nienuiéi  lent  ettn- 
gmiiaria  in  accloilitas  ia  socieiait  amnria  «Sncroie  te  Chsíii» 
e  a  pe  N  reíen  o  decreto  i.  4844.  le  26  te  laio  de  1903 

A  disppsiçEo  do  art.  40  dos  estatutos  é  sabstituida  pela 
segui  ate: 

O  anno  social  começa  no  dia  1  de  abril  e  termina  em  31  de 
março  seguinte. 

A  disposição  do  art.  89,  g  !<>  dos  estatutos  é  modificada  assim: 

Os  accionistas  reunir-se-hEo  cada  anno  em  assembléa  geral, 
antes  do  fim  de  outubro,  no  dia,  tiora  e  logar  designados  no 
ayiso  de  conTocaçSLo, 


DECRETO  N.  48fô— de  26  de  haio  de  1903 

Concede  autorização  á  sociedade   anonyma  denominada  «Sacrerie  de 
Porto  pellz»  para  continuar  á  funcoionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada 
«Sucrerie  de  Porto  Félix»,  devidamente  representada,  46ereta : 

Artigo  unieo.  E'  concedida  autorizaçio  &  sociedade  anoojma 
denominada  tSucrorie  de  Porto  Feliz»  para  continuar  a  íãnc* 
cionar  na  Republica,  com  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos, 
sob  as  mesmas  clausulas  que  acompanharam  o  decreto  n .  4090, 
de  22  de  iulho  de  1901,  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento 
das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  26  de  maio  de  1903,  iS»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altds. 
Lauro  Severiano  Múller. 

AltencliesT0Uil?síii8l  de  inlio  de  1902,  iielaineibUi  lenl  extnnii- 
mni  dos  accioiletai  di  sociednde  imtii  «Sscrerie  de  Puto  Felii» 
e  1  me  te  reíert  o  decreto  i .  4845,  de  26  de  ulo  de  1903 

A  dlsposi^o  do  art.  40  dos  estatutos  é  substituída  pela 
maneira  que  se  segue: 

O  anno  social  começa  no  dia  1  de  abril  e  termina  em  31  do 
março  subsequente. 

A  disposição  do  ai*t.  29,  §  1^,  é  modificada  da  maneira 
seguinte : 

Os  accionistas  reunir-se-hSo  cada  anno  em  assembléa  geral, 
antes  do  fim  de  outubro,  no  dia,  hora  e  local  designados  no 
aviso  de  convocação. 


^ 
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DEBORETO  N.  4846  --  de  26  de  maio  de  19d3 

Qonoêá»  aulorisação  á  flociedtde  anonjoift  d0QOjiúna4a  «SqarertA    de 
la  VlHa  Raffard»  pctra  eontinuar  a  runcoionar  na  RepsUioa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do.  Brazil, 
atteodendo  aó  <|ue  requereu  á  sociedade  anonyma  dénomioada 
«Suci'erle  do  la  Villa  RalEu*d  »,  devidamente  representada, 
decreta: 

Artigo  uaico.  £*  coacediída  autoriza^  á  sociedade  anonyma 
denominada  «Sucrerie  de  Ia  Villa  Raífard»  para  continuar  a 
ftmccionar  na  Republica,  com  as  alterações  feitas  nos  seus 
estetatòs,  sob  as  mesmas  clausulas  a  que  se  referem  os 
decretos  as.  3333,  de  4  de  julho  de  1899  e  3602,  de  23  de 
maio  de  IdOO,  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formali- 
dades exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Riode  Jaaeiroi,  26  de  maio  de  1903,  1&»  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rqdiiigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller^ 

AllintiiMTitadat  en  27  lt,iiift  íe  1902,  peli  uniuía  einí  <itn- 
irtiurU  IN  iccioiiitis  <i  sociediile  iHinri!  «Siererlt  d<  ii  filli 
Iirart »  e  a  lie  v.  Um  o  Aetreto  i-  4846,  it  96  de  ido  de 
1903 

A  diflpoflti(^  do  art.  40  dos  estatutos  ó  substituída  pela  seguinte 
maneira : 

O  anuo  social  começa  no  dia  l  de  abril  e  termina  em  ãl  de 
março  seguinte. 

A  dispoii(^  do  art.  29,  §  1%  ó  modificada,  do  segidnte 
modo  : 

Os  accioniâtas  reunir-se)\iU> . cada anno  em  assembiéa geral, 
antes  do  tm  de  outubix),  no  diai  liora  e  local  designados  no 
aviso  de  coavoca^. 


bfiCRETO  N.  4847  -*  de  26  de  bcaio  de  1903 

Concede  autorização  á  sociedade  anonyma   denominada   «Sucrerie  de 
Piracicaba»  para  oonlinoar  a  fuacc^onar  na  Repabliea. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada 
«  Sucrerie  de  Piracicaba  »,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  Fconcedldx  autorização  á»  sociedade  anonyma 
denominada  «  Sucrerie  de  Piracicaba  »  para  continuar  a  mnc- 
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cionar  na  fUapiiUioft,  com  aa  altdragõaiMtas  aúB  maê  eitatvtos, 
sob  as  mesmas  clausulas  a  que  se  referem  o  deeretos  ns.  3390, 
dé  4  de  Julho  de  1809  e  3061,  de  t8  Ae  maio  ée  1099,  e  floaado 
obrigada  aQ  eumprínento  das  íbraiaUdades  eiigidas  pela  legis- 
Is^çãoQm  vigop. 

Cuiutal  f^^mU  ^  Ae  maio  de  ip03»  1&«  4«  R^pubUcM^. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ai^vsa. 

Utendii  nUlti  ti  21  ie  iiili  ii  m  rti  uMMii  ml  ntnir* 

e  a  me  te  refere  o  dtcnlt  |.  4li7.  h  K  u  nu  li  JIlQI 

A  dlspesl^  do  wtt,  40  dos  estatutos  é  sutetiluida  éò  se^iute 
modo  ; 

O  anno  social  começa  do  dia  1  de  abril  e  termiaa  a  31  de 
março  8QjiMÍ(4te, 

A  disf^içâo  do  art.  29,  §  !<>,  dos  estatutos  é  modificada  pela 
seguinte  maneira  : 

09  acQionistas  reunir-se-bb}  c%di|  fm^no  «a  {^^a^liKía  genU» 
antes  do  Am  dè  outubro,  no  dia,  hom  e  local  disIgMáos  no  aviso 
de  oonv^ompaot 


PBÇ«E;iH)  K.  4S48  -  9i  ^  ofi  UHU>  w  tWB 

ApprQTa  08  plaaos  •  orç^m^atof  das  abras  protisori^s  exaouladas  ao 
porto  de  Manios,  pela  Companhia  «Manáos  Harbonr»  IiilOÍ(ed». 

O  PMeidoete  da  Republica  dos  ESstados  Unidce  do  Bmiil, 
atteodendo  ao  que  requei*eu  a  Companhia  Mandos  Earbêur^ 
LiimfM,  eea^kmeiria  das  obras  de  methoramenteç  do  |^<n<lo  de 
Manáos,  no  Bstadj  do  Amazonas,  deemta  : 

Artigo  único.  Ficam  appro^ados  os  planos  o  ovçtaHienios  das 
obras  provisórias  já  executadas  no  porto  de  Manáos  pela  Com- 
panhia Mandos  Harbour,  Limited  e  que  com  este  baixam,  de- 
vidamente rubricados,  na  importância  de  3.524 :358$*S0,  su- 
jeita á  redacção  de  que  trata  a  clausula  XVI  do  decreto 
n.  3725,  do  1  de  agosto  de  1000,  paraoer  opp^tenamente  le- 
vada á  contado  capical  da  mesma  coaipaohia  ;  recúficadj,  ou- 
ti\>ãim,  o  preço  do  ferro,  segundo  o  do  orçamentj  approraiio 
pelo  decretou.    4797,  de  7   de  outubro  de  1991 . 

Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  de  1003,  15<«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigubs  Ai.v¥a^ 
Lauro    Severianç  MtUler. 
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Pí:cftÇiTq  jí.  4849  -^  m  ?•?  Dm  buiq  j^  iwa 

ApprÒTa  08  planos  e  orçamentos  di^  casa  d«  m^chiuM  •  do  ar^naMin 
11.  7,  apTMettiados  pela  Companhia  «  Manáos  Harboar,  Ifimi^d  » 
Juntonente  6om  o  orçamento  da  parte  do  eaes  j&  copstfuid^. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,atten- 
4fBdo9kQtu6f  p^uerea  ^  Oompaahia  «Maaáos  Hapbear,  Li- 
nptad  Htcea^io&arií^dasQbFaar  de  m«ib<|ntman(oa  do  poitto  de 
Man&ap^  ^o  Estado  4p  Amaioaa^  doorete: 

Artigo  unioo.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçam^tei  da 
casft  de  nf)achinas  e^o  armazém  i}.  7,  edi^pioii  a^  que  9e  refi^re 
odcbrêiq'  n.   419?.  íe  *f  ^^  ou^bva  de  lôfll,  appes^tfKd<>A 

'  inbía  jMâ,n^si  H^rbpvir.^  Unpilteí^,  o^  guaes.  çom 


es^  bàtxãln  dêviaamenté  rul^ricií^cMi.  Juntai|ient^  c^m  P  or- 
çacdentó' áâ  parte  do  cães  já  cQi^i;ruiaa«  tudo  na  impor t^|[ici^ 
de  999:385$434,  que  íic:i  suJeUa  a  reduççao  determinada  pa 
clausuii^'  K  Vi ,  Aq  iéeréio.  n .  37âS,  de  l  de  agosto  de  1900»  para 
ser  opportunameate  levada  á  conta  do  capital  da  mesma  com- 
panbis^  9^iQ<lltdj^  Qlitli)sUa»*ft  preoo  de  fenre  segundo  o  do  or- 
çamento approrado  pelo  referido  decreto  n.  4197. 

Rio  de  JaMiro,  39  de  niio  de  1903,  15»  da  âepublica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


Proroga  o  praiso  esttpaladúrpará  o  fanccionamento  de  uma  caixa  filial 
ao  BrajtUiçínischç  ^jjmhfUjr  ^«uÇscAfiT^  em  Port^  À.^&Ç^  litt^^  ^^ 
ftio  Oirande  do  ^nl,  /  , 

O  Presidente  da  Republica  dja  Hitèidòs  VnÚos  'do  Brázil, 

sct*p!i4f  ei^b&lec^a  91QSÍÍL  Chpitat  o  coj»  aéAe  u  eidade  de 

^(es^Tf  IH^^M^^  ^^  ^  Aq  ^»traibi«  4ei  I9ââ  q  praíqeatipiutada 
Qçi  (tpçrçto  a.  2SàL  de  29  4e  novembiade  1897,  qae  ooAceàNi 
autorizarão  ao  referido  banco  para  estabelecei  por  quatm 
annos  uma  caixa  filial  ?a  cid^o  d^à.  ^or,to  Alegre,  ¥^ata4çt  40 
Rio  Grande  do  Sol. 

Rio  ^  Janeira,  ao  da  ipaij  if^   19^)9^  l&t  da   Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues    Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


r 


400  ACTOS  00  PODEll  eXECUTIVÀ 

DECRETO  N.  4851  —  de  30  de  maio  db  1903 

Concede  ao  BraziJianische  Banhfúr  Deutschland  autorização  para 
eslabaleoer  uma  caii^a  filial  na  cidade  do  Rio  Qraad»^  Satado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Ufitdos  da  'BjfaziK 
aiteodendo  ao  qao  reqaerea  o  Brasiliamsche  Bank  fUr  De»- 
tschland^  estabelocido  nesta  Capital  e  com  sede  na  eidade  de 
Uambargo! 

Resolve  coneeder-lhe  autorização  para  estabelecer  uma  caiia 
filial  na  cidade  do  Rio  Grande,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sid,  a 
qual  poderá  íúnccionar  até  6  de  setembro  de  19  J8;  observadas  as 
condições  impostas  ás  filiaes  de  bancos  pelas  leis  vigentes 
ou  que  vierem  a  ser  estabelecidas* 

Rio  de  Janeiro»  30  de  maio  de  1908, 15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RoDitiotnss  Altes. 
^  LfiçpoModeBvihàes. 


DECRETO  N.   4858  —  de  30  de   maio  de  1903 

Proroga  por  mais  des  aunoe  o  prato  oonoodldo  ao  The  British  Bank 
of  South  America,  Limited ,  para  fan/pcionar  no  Br  asil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil,  á 
vista  do  que  requereu  The  BritishBanh  of  South  America,  Li- 
mUed,  com  sede  em  Londres: 

Resolve  prorogar  por  mais  dez  annoe,  sob  as  condições  es- 
tabelecidas no  deereto  n.  592,  de  17  de  outubro  de  1891,  o 
prazo  quo  pelo  de  n.  8949,  do  9  de  junho  de  1883,  lhe  fbi 
coneedido  para  continuar  a  ftinccioqar  no  Braíil;  fléando  obri- 
gado ao  cumprimento  das  leis  vigentes  relativas  aos  insti- 
tutos bancários. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1903,  15«  da  Republica* 
Francisco  Db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


^ 


^ 
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DECRETO.  N.  4853  t-db  1   M  jtjnjhq  ij^b    ISípS 

Creft  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoiooaes  na    co« 
marcado  Canguaretama,  no  KsUdo  do  Rio  Grajidé  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidps  do  Bra^l, 
jMira- execução  do*  decreto  n.  431.  de  14  de' detomliro  de  1896, 
decíeta:  '  '  "'  '=  '•  •"'         /' 

Artigo  unioo.  Pica  creada  na  Óijarda  Nacional  dii',  oomarca 
do  Canguaretama,  no  Estado  do  Riò'  Gi^^ndo  do  ;  Nòrtó,  mãvj 
uma  brigada  de  infantaria,  com  a  d^ignacão  de  20^,  a  qual 
ae  constituii^á,  de  três  bataJhõea  do  serviço  activo,  ns.  58,  59  q 
60,  e  ura  do  da  reserva,  sob  n.  20,  que  s,e  organisafião  com 
os  guardas  qualiâcados  nos  dlstriptos  da  rejpprida  comarc;^ ; 
revogadçis   as.disposiçõosem  coa.trario* 

Rio  de  Janeiro,  1  de  junho  de  1903^  15<»da  Rpp«bli<aa.  >•• 

.  .•  i.f 

Francisco  de  Paula  RoDHiotjBg  Alves» 
/•  7.  Seabra  0 


DECRETO  N.   4854  —  de  1  i)E  junho  de  1903 

Croa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas   Nacionaes    na  co-* 
marca  do  Fructal,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta:  , 

'Artigo  unlco.  Fica  creada  na  Ghiarda  Nacional  ^  cbmru^tá 
do  BYuctal,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  maiê  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  168^  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  m.  502,  503  e  504,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  168,  que  se  organlsarao  com  os  guardas  quali- 
ficados Hos  dlstrictos  da  reférida  comarca ;  revogada!!  as  dis-* 
posições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  jànho  de  190?,  15*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigúeô  Alves. 
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DECRETO  N.  4855  —  de  2  de  junho  de    1903 

Manda  observar  o  regulamento  para  a  execução  da  lei  n.  859, 
de  16  de  agosto  de  1902,  sobre  falleneias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 
Attcndendo  á  necessidade  de  regularizar  a  forma  executiva 
das  falloncias,  por  ^;ua  natureza  o  essência  indivisível  e  inse- 
parável dos  preceitos  que  as  rej^em;  e  no  intuito  do  manter,  oa 
pratica,  a  unidade  das  disposições  lo^aes  pertinentes  á  sua  veri- 
ficação judicial,  instrucçáo  e  liquidação,  e  consequentes  effei- 
tos  Jurídicos  de  ordem  publica  e  privada,  pa^a  os  finado  iuizo 
universal  do  concurso,  especialmente  instituído,  onde  sâo  declara- 
dos os  direitos  dos  faliidos  e  ci*cdores  c  determinada  a  ordem  das 
i*espectivas  gi^aduações  c  preferencias  ;  e,  outrosim,  da  respon- 
sabilidade penal  que  parai  lelamen te  deve  sor  apurada  para  & 
devida  repi^cs^âo  dos  actos  de  culpa  e  fL*aude,  imputados  ao 
devedor  e  seus  cúmplices  ; 

Usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da 
Constituiç&o  Federai : 

Approva  e  decreta,  para  execução  da  lei  n.  859,  de  16  de 
agosto  de  1902,  que  reformou  o  decreto  n.  917,  de  24  de  outubro 
de  1890,  sobro  falleneias,  o  regulamento  que  com  este  baixa  assi- 
gnado  pelo  Ministro  de  Estalo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Junho  de  1903»  IS»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra, 


a  ijue  se  refere  o  decreto  n.  4ÍI55 

PARTB   I 
Do  processo  commercial  da  fallencia 

CAPITULO   I 

elementos  constitutivos  do  estado  lboal  da  fallencia, 
meios  judiciaes  para  a  sua  reausação 

Art.  1  .<>  o  estado  Jurídico  da  fallenoia  verifica-se,  concorrendo 
08  seguintes  elementos  (Lei  n.  859  de  1902,  art.  l^"): 
P,  devedor  eommerciante ; 
2%  divida  mercantil  $ 
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So^impontualidade  de  pagamento  de  divida  exigível,  liquida 
e  certa ;  ou  emergência  de  algum  dos  factos  enumerados  no 
art.  7<>,  nSo  obstante  a  pontualidade. 

Ari.  2.*  Para  os  effeitos  da  fallenoia,  só  se  considera  com- 
meroiaote  o  devedor  que,  em  seu  nome  e  por  conta  çroprla, 
sob  firma  individual  ou  social,  inscripta  ou  não  no  registro  do 
commercio  (dec.  n.  916  de  1890),  faz  da  mercancia  proâssio 
habitual  (God.  do  Com.,  art.  4^ ;  rcg.  n.  737  de  1850,  art.  ld)« 

Os  probibidos  de  oommerciar  (Ck)d.  do  Com.,  art.  2^),  salvo 
os  incapazes,  incidem  nos  effeitos  da  fetllenoia,  exercendo  habi* 
tualmeute  o   commercio. 

Art.  3.<*  Divida  mercaotil  ó  a  que  tem  por  objecto  um  acto 
de  especulação  com  o  intento  d^  lucro ;  e  taes  se  presumem,  em 
razfto  da  qualidade  de  seu  autor,  as  obrigações  contrahldas  pelo 
commercianttí  no  interesse  de  seu  commercio  (Cod.  do  Com», 
tit.  único,  arts.  18  e  19). 

As  dividas  civis  do  commerciante  não  constituem  o  estado 
de  fallencia,  si  não  concorrem  com  obrigações  commerciaes 
(Lei  n.  859,  art.  1  §  2»)  ;  incluind'o-se,  naquelle  numero,  os 
empréstimos  contrahidos  mediante  garantia  de  bypotheca  rural, 
ou  penhor  agricola  (Lei  n.  859,  art.  139). 

Art.  4.^  Divida  exigivel  se  considera  a  que  não  está  subor- 
dinada a  condição  ou  termo,  convencional  ou  legal  (Cod.  do 
Com.,  arts.  136  e  137),  para  ser  demandado  judicialmente  o 
pagamento. 

Art.  5.»  Divida  liquida  e  certa  é  a  de  quantidade  ou  valor 
fixado  em  titulo,  que  independe  de  outro  para  a  sua  prova  ; 
e  taes  se  reputam  para  os  effeitos  da  fallencia  (Lei  n.  839, 
art.  2-): 

I,  as  mencionadas  no  art.  247  do  reg.  n.  737  de  1850 : 

a)  instrumentos  públicos  e  particulares  de  contractos  com- 
merciaes ; 

b)  letras  de  cambio  e  de  terra  (Cod.  do  Com.  arts.  354  e  425), 
de  risco  (art.  635)  e  de  seguro  (art.  675) ; 

c)  notas  promissórias  eescriptos  equiparados  (Cod.,  arts.  22 
6  42Ô)  ; 

d)  conhecimentos  de  frete  (Cod.,  arts.  575  e  587) ; 

e)  facturas  e  contas  de  venda  (Cod.,  art.  219)  assignadaa 
pelas  partes  e  não  reclamadas  dentro  de  dez  dias  subsequentes  á 
entrega  e  recebimento ; 

II,  as  obrigações  ao  portador  (debentures)  e  respectivos  coupom 
de  juros,  emittidos  pelas  sociedades  commanditarias  por  acções 
(dec.  n.  164  de  1890,  arts.  32  e  41) ; 

III,  os  bilhetes  de  ordem,  pagáveis  em  mercadorias,  assignados 
por  commerciantes  (Lei.  n.  859,  art.  139 ;  dec.  n.  370  de  1890, 
art.  379); 

IV,  00  toarrants  (decs.  ns.  1746  de  1869,  art.  1  §  6 ;  2502  de  1897); 

V,  os  recibos  dos  trapicheiros  (Cod.  do  Com.,  art.  88  n.  III) ; 

VI,  08  cheques  passados  em  virtude  de  contas  correntes  (dec. 
n.  3323  de  1864,  arts.  8«  e  9» ;  dec.  n.  177  A  de  1893,  art.  3 
i2o); 
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VII,  as  notas  aasigoadas  pelos  corretoras,  sem  indicação,  nas 
veadas  a  prazo,  dos  nomes  do  veodedor  e  comprador,  toman- 
do-se  pessoalmente  responsáveis  para  coin  os  committeotes^  (dec. 
n.  882.  da  Í890,  art.  4  n.  1 ;  dec.  n.  2457  de  1897,  artt.  36 
637); 

yilU  as  oontaa  mascaatilmente  extrahidaa  de  livros  coolme^ 
ciaes  revestidos  das  formalidades  dos  arts.  13  e  14  do  OodÂgo, 
comprovadas  na  fórma  do  art.  23  n.  U,  e  variflcadas  em  jaiso 
privativo  do  oommeroio,  à  reqnerimânto  do  credor,  por  peritos 
Qomeadoa  pela  iuxz. 

§  l.<>  Requerida  a,  verificação  da  conta  e  antoado  o  reqneii^ 
mento,  se  expedir&  mandado  para  o  exame,  sendo  por  elle  noti- 
ticado  o  devedor,  com  a  comminação  de  confesso,  para  apre- 
sentar os  livro^  «TOS  peritos  nomeados ;  e  não  os  apnesentando, 
seja  qual  fôr  ó  motivo  da  recusa,  íai^  os  peritos  o  exame 
nos  livro3  do  credor  requerente,  independentemente  da  assis* 
tencia  do  Juir  oq  do  escrivão. 

§  2.^  O  laudo  deve  ser  apresentado  em  cartório,  em  prazo  que 
não  exceda  do  três  dias,  e,  junto  aos  autos,  o  juiz  julgará  pro- 
cedente o  exame  por  sentença  irrecorrível,  mandando  entre^al-o 
á.parte,  independente  de  traslado,  para  fazer  o  uso  que  lhe 
convier. 

§  3.«  Aa  contas  veriflcadai  pela  fònna  determinada  no  paca» 
grapho  anterior  tornam-se  exigíveis,  para  o  só.  eilèito  da 
iStíloBcia,  da  data  do  detpadia  no  raquerimento  do  credor. 

Art.  6.°  Induz  prova  plena  da  impontualidade  de  pagamento 
das  dividas  do  art.  5»  a  certidão  do  protesto  interposto  (rog* 
n.  737  de  1850,  art.  375)  perante  o  offlcial  publico  competente 
(Lei  n.  859,  art.  3«). 

§  I.o  Em  livro  especial  devidamente  formalisado  (Cod.  do 
Ck>m.,  art.  408),  que  deverão  ter  os  oítlciaos  respectivos,  serão 
notados  diariamente  e  por  ordem  alphabetica  os  nomes  dos  de- 
vedoras, cujos  titules  forem  protestados,  indicando  a  natureza 
do  titulo  e  o  seu  valor,  quem  o  protestou,  data  da  sua  emisâão 
e  do  vencimento  (Lei    n.  859,  art.  3  §  1) ; 

§  2.<*  O  livro  de  protestos  pode  ser  examinado  por  qualquer 
pessoa,  sem  prejuízo  do  respectivo  serviço  do  cartório;  e  o  offlòíal 
que  o  não  tiver  escripturado  cm  dia  incorrerá  na  multa  de 
1:000$,  imposta  pela  autoridade  judiciaria  a  quem  competir  a 
flscalisaçâo  (Lei,  ibid§  l*»). 

§  3.*  A  faculdade  para  o  exame  nao  autorisa  a  extracção  de  oo- 
plas  do  que.  se  contiver  no  dito   livro  de  protestos. 

Art.  7.*'  São  factos  indicativos  do  estado  de  íallencia,  embora 
não  haja  impontualidade  nos  pagamentos  (Lei  n.  859,  art.  1  §  I''): 

I,  realii^r  o  devedor  pagamentos  por  meios  ruinosos  e  frau- 
dulentos ; 

II,  transferir  oq  ceder  bens  e  direitos  a  uma  ou  mais  pessfoas, 
credoras  ou  não,  com  obrigação  da  solver  dividas  vencidaa  é  não 
pagas; 
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III,  cccultar-se,  ausentar-se  furtivamento,  mtidar  de  domicilio 
MU  Boiencia  dos   credores,  ou  tentar  fazel-o,  revelando  esse 

propósito  por  actos  inequívocos; 

IV,  alienar,  sem  sciencia  dos  credores,  os  bens  qne  possne, 
faceado  dòaçôes,  oontrahindo  dividas  extraordinárias  ou  simu- 
ladas, pondo  os  bens  em  nome  de  terceiros,  ou  commettendo 
algam  outro  artificio  fraudulento; 

V,  alienar  os  bens  immoveis,  bypothecal-os,  dal-os  em  au« 
ticbrese,  ou  em  penbor  os  moveis,  sem  ficar  com  algum  ou 
alguns  equivalentes  &s  dividas,  livres  e  desembargados,  ou 
tentar  praticar  taes  aclos,  revelando  eíisé  propósito  por  actos 
inequívocos ; 

VI,  fechar  ott  abandonar  o  estabelecimento,  d«ttvfar  ttido  otn 
parte  do  activo ; 

VII,  occultar  bens  e  moveis  da  casa  ; 

VIII,  proceder  dolosamente  a  liquidações  precipitadas; 

IX,  não  pagar  quando  executado  por  divida  commercial,  ôu 
não  nomear  bens  a  penhora  nas  24  noras  da  requisição  da  sen- 
tença (reg.  D.  737  de  1850,  art.  507) ;  ou  não  evitar  o  ooncurso 
de  preíbrencia  (art.  609  §  2*")  em  execução  commercial ; 

X»  recusar,  como  endossador  ou  saocador,  prestar  fiança  no 
caso  do  art.  390  do  God«  do  Gommercio. 

Art.  8.<»  Os  iiftctoa  ennumerados  no  artigo  antecedente  devem 
ser  provados  com  instrumentos  públicos  ou  particalareSt  ou 
depoimentos  de  testemunhas  em  justiâcação«  à  requerim^to  do 
prejudicado,  com  citação  do  devedor,  sua  viuva,  ou  herdeiros* 
quando  presentes ;  e  assistida  de  um  curador  ^d  koc^  que  qo« 
meará  o  juiz,  no  caso  de  ausência,  ou  de  haver  herdeiros 
menores  (Lein.  850,  art.  7). 

§  \.^  A  justificação  deve  ser  requerida  e  concluída  no  prazo 
improrogavel  de  três  dias ;  e  coma  prova,  ou  sem  ella,  o  es- 
crivão, nndo  o  triduo,  fará  os  autos  conclusos  ao  juiz,  que, 
dentro  de  igual  prazo,  proferira  a  sua  sentença,  Interrogando 
o  devedor,  quando  julgar  conveniente. 

g  2.0  Decorrido  o  prazo,  sem  que  o  requerente  da  justificação 
tenha  diligenciado  e  produzido  a  prova,  eu  sendo  esta  manlfos* 
tamente  improcedente,  o  juiz  na  l^ua  decisão  reputará  o  reque- 
rente de  má-fé  e  obrigado  â  prestação  das  perdas  è  damnoS, 
que  serão  liquidados  pela  fórma  indicada  nô  ftrt.  78  §  1<>. 
(Lei  n.  859,  art.  12  §  5«;  reg.  n.  738  de  1850;  aft.  116). 

CAPITULO  Ú 

^ORMAUDADBS    t    CoMDIç9eS    ÂEQttftttlDAS    PARA  A  DBOIiARAÇÃO 

X  bA  FALLENCIA 

Art.  9.<»  A  declaração  da  fallencia  pôde  ser  requefidà  (Lôl 
n.  8&9,  ãrt.  b"): 

§  P,  pelo  próprio  devedor.  Sua  viuva  ou  seuS  herdeiros; 
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§  29,  pelo  sócio,  ainda  que  oommanditario,  ou  em  conta  de 
participação ; 

§  3*,  pelo  credor,  chirographario  oa  nSo,  ainda  que  nio 
yencido  o  seu  titulo  de  divida. 

Art.  10.  O  requerimento  do  devedor  (§  1<»),  sob  firma  indi- 
vidual, deve  ser  datado  e  assignado  por  elle  ou  seu  bastante 
procurador,  expor  circumstanciadamente  as  causas  do  Êilii- 
mento  e  estado  de  seas  negócios,  e  acompanhado  (Lei  n.  859, 
art.  8»): 

h  do  balanço  exacto  do  activo  e  passivo  (Cod.  do  Com., 
art.  10  n.^lV),  com  os  documentos  probatórios  ou  instru- 
mentos  que  julgar  necessários  ;  sendo  excluidas  do  activo  e 
relacionadas  em  apartado,  com  as  necessárias  explicações,  as 
dividas  a  qae  os  devedores,  pelo  decurso  do  tempo,  possam 
oppôr  prescripção; 

n,  da  relação  nominal  dos  credores  commerciaes  e  civis ; 

111,  dos  livros  commerciaes  obrigatórios  (Ck)d.  do  Com.,  art.  11) 
e  auxiliares  facultativos,  no  estado  em  que  se  acharem. 

Art.  11.  O  requerimento  do  devedor,  sob  arma  social,  deve 
ser  datado  e  assignado  pelo  sócio  autorisado  no  contracto  para 
usar  delia  (Cod.  do  Com.,  art.  302  n.  Hl),  ou  por  todos  os 
sócios,  inclusive  os  commanditarios  nas  commanditas  simples, 
e  devidamente  instruído  na  forma  do  artigo  antecedente. 

O  requerimento,  quando  legalmente  constituida  a  sociedade, 
deve  ser  acompanhado  do  instrumento  do  contracto  social 
(God.  do  Com.,  art.  301)  ;  e,  quando  de  facto  a  sua  existência 
(Cod., art.  305),  farã  menção  de  todos  os  sócios,  suas  qualidades 
e  respectivos  domicílios  (Lei   n.  859,  ibid.). 

Art.  12.  O  requerimento  do  devedor,  sob  firma  individual  ou 
social,  deve  ser  apresentado  ao  juiz  do  oommercio  competente 
(art.  40.)  no  termo  preciso  de  dez  dias,  contados  do  venci- 
mento  de  divida  mercantil,  teuha  ou  não  sido  protestada 
(Lei  n.  859,  ibid ). 

O  juiz  mandará  autoar  a  petição,  quando  devidamente  for- 
malisada,  ou  suppril-a,  nos  casos  de  omissão  de  algum  dos 
requisitos  dos  arts.  10  e  11,  e  tomar  por  termo  a  confissão 
do  devedor,  que  o  assignarã,  fazendo  encerrar  os  livros  imme- 
diatamente  pelo  escrivão,  e  rubricando  o  termo  respectivo 
do  encerramento. 

Art.  13.  O  requerimento  do  sócio  (art.  9^  §  2<'),  em  seu 
nome  individual,  deve  ser  acompanhado  de  prova  da  sua  quali- 
dade e  da  íklta  de  pagamento,  ou  de  ílacto  indicativo  de  fal- 
lencia  (arts.  6*  e  7"). 

Art.  14.  O  requerimento  do  credor  chirographario  (art.  9^ 
§  3^*),  por  divida  mercantil  vencida,  não  será  admittido  sem  que 
ezhiba  o  respectivo  titulo  e  a  certidão  do  protesto  (Lei  n.  859, 
art.  30  §2»). 

§  l.<>  Si  commerciante  domiciliado  no  Brasil,  o  credor  ainda 
deverá  juntar  documento  probatório  da  inscri|>ção  de  sua  flripa 
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(dec.  n.  916  de  1890)  no  registro  do  commercio  (Lei  d.  859« 
art.  5»  §3*). 

§  2.*  Si  nSo  tirer  domicilio  no  Brasil,  deverá,  mando  80li« 
eitado,  prestar  canção  às  custas  (reg.  n.  737  de  1850,  art.  736) 
«  ao  damno  eventaai  do  requerimento  doloso  e  Ailso  (Lei 
n,  859,  arts.  &"  paragrapho  unlco  e  12  §  5<>),  arbitrada  por 
peritos  de  nomeação  do  juiz. 

Art.  15.  O  credor  chirographario,  por  titulo  mercantil  ou 
civil  níio  vencido,  não  poderá  requerer  a  fellenoia  sem  ezhibir, 
além  do  sen  titulo  de  divida,  certidão  do  protesto  de  não  paga- 
mento  de  obrigação  mercantil  liquida  e  certa,  ou  justifica^  de 
algum  dos  factos  do  art.  7%  indicativos  do  estado  de  falleooia 
(Lein.  859,  art.  5*S2*). 

Art.  16.  O  credor  prívilegiaio  ou  hypothecario  só  poderá 
requerer  a  failencia  renuncian  (o  a  garantia  ou  privilegio,  ou 

f trovando    a  insuffloiencia  dos   bens    para  solução  da  divida 
Lei.  n.  859^  art.  &>  g  1»;  dec.  n.  370  de  1890,  art.  123). 

Art.  17.  Não  serão  admlttidos  os  requerimentos  dos  asoen* 
dentes,  descendentes,  oonjuge,  irmão,  sogro,  sogra,  georo  e 
nora  do  devedor,  sem  outra  faculdade,  no  processo  da  faileooia« 
que  a  de  defender  seus  direitos,  concorrer  e  deliberar  sobre 
concordata  (Lei    n.  859,  art.  5»  §4»). 

Art.  18.  Oi  requerimentos  dos  credores  estnndo  devidamente 
formaijsados,  o  juiz  mandará  notiâcar  o  devedor  para,  ein  24 
horas,  decorridas  no  cjirtorio  do  escrivão  a  quem  for  distríbuilo» 
dar  as  razões  do  não  p)gamenu>,  ou  assistir  á  jusiidcaçao  (arts. 
6^*  e  8°);  devendo  o  otflciai  da  diligencia  poroar  por  fé  a  ausência 
do  devedor  ou  asna oceui tacão tornand> impraticável  a  audiência, 
por  si  ou  por  procurador,  dentro  do  referido  prazo  (Liéi  n.  859, 
arte»). 

Sendo  o  devedor  uma  firma  social,  a  notifiaição  será  feita 
ao  seu  legitimo  representante  ;  e  quando  por  este  rquerida  a 
íàilencia,  não  sendo  a  sociedade  ea«  commaadita  por  acções,  o 
juiz  ouvirá,  no  sobredito  prazo,  os  sócio  j  que  não  o  livi»rem 
assigoado  (Lei    n.  859,  arts.  6**  e  8>  §  3*). 

Art.  19.  A  failencia  pôde  ser  requerida  ainda  depois  da 
morte  do  devedor,  da  cessação  do  exercício  do  commerolo  e  da 
dissoluto  e  liquidação  da  sociedade  (Lei  n.  85),  art.  14). 

§  1.»  No  caso  de  morte,  o  requirimento  será  ad^mttido  até 
se  vencer  o  prazo  máximo  de  um  aniio  do  failecímento  do 
devedor,  com  fundamento: 

1,  em  algum  dos  factos  indicjitlvos  áo  art.  7^  verifloado 
em  vida  do  devedor ;  ou, 

ÍI,  em  não  p\gamento  de  divida  liquida  e  certa,  antes  ou 
depois  da  morte. 

§  2^  No  cas;>de  cessação  do  exercício  do  commercio,  o  roque- 
rtmento  será  admittido  e-nquauto  não  deco'*ridos  dous  annos  da 
respectiva  averb^ição  no  registf-o  da  flrmi  (deô  n.  916 
de  1890,  art.  11  §  2),  ou  de  qualquer  outro  facto  índicalivo  da 
terminaçã^>  do  negocio,  desde  qu*^  se  verifique  uma  das  ciusan 
dos  ns.  t  e  li  do  paragrapbo  antecedente. 
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§  3.^  No  caso  de  dissolaçao  e  liqnidaoSo  da  socl6dade«  ipso 
Jur4  <Qod.  do  Cpm»,  art.  335)»  ou  à  requerimento  de  sqcío 
(Cod.  art.  336),  a  falência  poderá  ser  requerida  enxquanto  não 
liquidada  defioitiTamente  o  oassivo  Bocial. 
.  Artt  SiO.  A  viuTa  e  os  herdeiros  do  devedor  o  r^resentariú), 
no  propesao  da  Ikllencia,  para  todos  os  effeitoç  oomjooierciaea,  antes 
OU  ohÍpís  da  sua  dedaraQào  ( Lei  n.  859,  ibid.  §  2» ) ;  e  bem 
9Wm  o  li5[uidanie,  em  relação  &  sociedade  em  liquidação,  ami- 
garei ou  judicial. 

Ari.  21 .  O  devedor  requerido  para  a  declaração  da  íállencia 
]iode  exçiuii^,  arguindo  a  falta  ae  um  dos  elementos  constitu- 
tivos e  concorrentes  para  a  veriíicaçào  do  seu  estado  (art.  1*  )f 
eu  piorando  uma  das  seguintes  razões  relevantes  de  direito 
(Lei  n.  859,  art.  12): 

I,  falsidade,  aovaçfto,  ou  prescrípçfio  do  titulo  de  divida  (re^. 
n.  737  de  1850,  art.  250  gg  1,  4  e5;  Cod.,  arts.  438  e  441) ; 
ou  a  soa  nullidade  de  pleno  direito  (arts.  684 e  686  g§  I, 
8  6  4); 

I(,  pagamento  antenor  ao  protesto,  ou  nos  três  dias  úteis  da 
tua  interposição  (reg.  n.  737,  arts.  250  g  3"»  e  393) ;  God., 
arts.  429  e  seguintes  ; 

IH,  a  matéria  de  embargos  do  art.  588  do  Ciod.  do  Gommeicio 
aos  ooDheeimentoe  de  firete,  e  a  dos  arts.  641,  646,  655  e  656  ás 
letras  de  risoo  (reg.   n.  737,  arts.  251  e  252); 

IV,  todo  facto,  em  geral,  de  que  resulte  legitima  oauia  extin- 
ettva  ou  suspensiva  da  obrigação. 

Art.  22.  As  razõett  de  direito,  em  opposiçãa  ao  pedido  de 
fJBilIencia,  serão  deduzidas  em  petição  apresentada  ao  juit,  no 
termo  das  24  horas  que  se  seguirem  6,  citação  do  art.  18^  d 
provadas  em  um  triduo,  oom  citação  do  credor  requerente  da 
mliencia ;  e  findo  nquelle  prazo,  antoando  o  escrivão  o  requeri- 
mento e  diligencias  que  se  tiverem  realizado,  fará  immediata- 
mente  conclusos  os  autos  ao  juiz,  sellados  e  preparados  pelo 
interessado  na  decisão. 

CAPITULO  m 

MBIO  PRUVENTIVO  DA  DBCIíARAçKo  BA  PALLtNCIA 

Art.  23.  o  devedor  commereiante,  com  a  firma  inscrlpta  no 
registro  do  commeroio  (dec.  n.  916  de  1890),  pôde  prevenii^  a 
declaração  de  sua  ftillencia  por  meio  de  accôrdo  ou  concordata 
validamente  formada  com  os  credores  e  homologada  pelo  Juiz  do 
commercio  da  sede  de  seu  principal  estabelecimento  (Lei  n.  859, 
art.  114),  r       r- 

g  1.9  O  requerimento  para  q  accôrdo  deve  per  i^preeentado 
antes  de  decorridos  dez  dias  do  protesto  de  não  pagamento  de 
divida  liquida  e  certa;  e  preceder  ao  do  fallencia  (Lei  ibid.  para- 
grapho  único). 
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§  2.®  O  raQuerimento  deve  ser  instiruido  com  à  proposta  do 
acoôrdo,  apoiada  ou  não  por  oradores  em  numero  legal ,  expondo 
o  devedor  as  causas  do  seu  estado*  e  fazendo-o  acompanhar  ( Lei 
A.  659,  art.  115): 

I,  dos  livros  de  ^ eu  commeroio ; 

lí,  do  balango  exacto  do  activo  e  passivo,  com  exclusão  das 
dividas  a  que  se  possa  oppôr  a  prescripção  <art.  10  n.  I) ; 

Kl,  da  conta  demonstrativa  de  lucros  e  perdas ; 

lY,  da  relação  nominal  dos  credores,  seus  domiciliosi  natureza 
dos  títulos  e  importe  de  cada  credito. 

Art.  24.  Apresentada  a  petição,  no  caso  de  estar  a  proposta 
do  aoeôrdo  assignada  por  credores  em  numero  legal  (art.  26  ), 
o  juiz  mandará  expedir  editaes  de  citação  com  o  prazo  de  des 
dias  e  cartas  aos  credores  conhecidos  e  presentes,  para  sciencia 
do  pedido  de  homologação  e  dentro  do  dito  prazo  lasserem  suas 
rectaraações. 

E*  dispensável,  nos  editaes  e  cartas  circularas,  a  transcripçio 
litteral  do  requerimento  e  proposta,  bastando  sua  publicação 
mm  resumo. 

8  1**  Em  dia,  logarehora  designados  no  edital,  reunindoHM 
<0B  «redores  sob  a  presidência  do  juiz,  e  presentes  o  devedor  e  o 
curador  das  massas,  o  escrivão  farã  a  leitura  da  proposta, 
da  relação  nominal  dos  credores  e  de  qualquer  outro  dor 
eumanto  por  estes  solicitado. 

§  S.*  Não  se  oflferecendo  duvida,  nem  contestação  sobre  os 
créditos  insariptos  na  relação  apresentada  e  havidos  por 
Teriflcados,  o  juiz  homologará  o  accôrdo,  dando  por  dissolvida  a 
peuniío,  depois  de  lavrada  a  respectiva  acta,  que  assígnará  com 
o  curador  das  massas,  devedor  e  credores  presentes. 

§  3.0  Si  algum  credor,  não  inscripto,  comparecer  ã  reunião 
0  exfailHr  titulo  legai  da  sua  divida,  será  admittido  a  tomar 
parte  nas  deliberações,  caso  não  seja  contestado. 

g  4.<>  No  caso  de  eontestação,  ou  de  reclamação  contra  os 
créditos  indevidamente  incluídos  ou  excluídos,  o  juiz  suspenderá 
a  reunião  e  nomeará  dous  credores,  d'entre  os  não  contestados, 
que,  em  sua  presença  e  assistidos  do  curador  das  massaa 
6  do  devedor,  prooedam  a  exame  nos  livros  deste  e  dos  credores 
reclamantes  a  mais  diligencias  necessárias  a  bem  da  syndloancia 
sobre  a  prooedencia  ou  improcedeacia  das  reclamações  ;  do  quo 
se  lavrará  o  competente  auto. 

§  5.0  Os  credores,  em  commissãp»  no  pra^o  máximo  de  cipco 
dias,  deverão  apresentar  seu  parecer  por  escripto,  e,  juntando-o 
o  escrivão  aos  autos,  os  fará  conclusos  ao  juiz.  4evidamente 
selladoa  e  preparados  pelo  interessado ;  e  dentro  ae  igual  prazo 
será  proferida  a  sentença,  homologando  ou  não  o  accôrdo* 

Art.  2ò.  Si  a  proposta  apresentada  pelo  defedor  não  estiver 
assignada  pelos  credores,  o  edital  de  citação  do  art.  24  annua» 
eiaráa  proposta  a  os  iM)tiâoarã  para,  no  prazo  de  dez  dias,  re-» 
mettarem  a  Jnizp,  alóm  do  voto  de  acceitação  ou  recusa,  09 
documentos  d^  s^us  créditos,  de  que  o  escrivfto  dará  o  oomp-» 
tente  recibo  (lei   n.  859,  art,  Ué). 
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§  1.^  Findo  O  decendio,  ojaix  assignarà  doto  prazo  de  dez 
dias  para,  dentro  delle,  o  impetrante  e  os  credores  allegarem 
e  provarem  suas  reclamações  (Lei    n.  859,  (bid,). 

g  2.«  DecoiTído  o  segando  decendio,  si  nenhama  reclama- 
ção for  arguida  contra  a  proposta  e  os  votos  receMdos  attin- 
girem  o  computo  le^al  do  passivo  para  a  íormaçio  do  accôrdo 
(art.  2Ô  ),  o  juiz  o  homologará;  havendo,  porém,  reclamações, 
observar-se-ha  o  disposto  nos  §§  4«  e  5®  do  art.  24. 

Art.  26.  São  condições  essenctaes  para  a  validade  do  aocôrdo, 
além  dos  requisitos  dos  §&  I"*  e  2''  do  art.  23«  que  a  proposta  seja 
publicada  nos  termos  e  pela  forma  do  art.  30  e  approvada  oa 
Totada  (Lei  n.  859,  arts.  54  e  117) : 

I,  por  maioria  de  credores,  representando  mais  de  metade  dos 
oreditoâ  verificados,  si  o  dividendo  fôr  superior  a  50  Vo ; 

li,  por  2/3  dos  credores,  representando  3/4  dos  créditos  ^Yeri- 
ficados,  ou  vice- versa,  si  o  dividendo  não  fdr  inferior  de  dO  •/•  \ 

UI,  por  3/4  dos  credores  e  do  valor  dos  créditos  verificados, 
si  o  dividendo  íòr  menor  de  30 «/o ; 

IV,  por  prazo,  para  o  pagamento,  não  excedente  dedous  annos, 
salvo  quando  concedido  por  3/4  dos  credores  e  créditos  vwi- 
ficados. 

Art.  27.  No  computo  dos  créditos  para  a  validade  do  aoodrdo 
serão  excluídos  os  credores  da  massa  e  de  dominio  ( reivindi- 
cantes ),  separatistas,  privilegiados  e  hypothecarios  ;  salvo  os 
que  tomarem  parte  nas  deliberações,  cujas  importâncias  serão 
addiccionadas  na  conformiiiade  do  §2"  do  Hrt.  226  para  a 
formação  do  passivo  legal,  ficando  equiparados  aos  chirogra- 
plmríos  para  todos  os  eíf oitos. 

Art.  28.  São  causas  legitimas  de  redamação  (Lei  n.  859, 
art.  118)  : 

L  dolo,  fraude  ou  mâfé  do  devedor ; 

II,  incapacidade  ou  ilegitimidade  de  algum  dos  signatários 
do  accôrdo ; 

IH,  conluio  do  devedor  com  um  ou  mais  credores  signatários 
do  accôrdo; 

IV,  simulação  de  credores  para  a  formação  do  computo  legal 
do  passivo. 

Art.  29.  As  reclamações  serão  apresentadas  por  petição,  que 
o  Jaiz  mandará  antoar,  separadamente,  tantas  quantos  forem 
os  reclamantes,  para  serem  juntas  aos  autos  do  accôrdo  por  um 
só  termo,  que  lavrará  o  escrivão,  depois  de  findo  o  prazo  da 
prova  assignado  aos  credores. 

§  l.«  A  prova  será  produzida,  no  termo  improrogavel  do  de- 
oendio  dos  arts.  24  e  25  §   1°,  com    citação  do  devedor. 

§  2.""  As  custas  judiciaes  das  reclamações  correrão  por  conta 
dos  reclamantes. 

Art.  30.  Os  editaes  dos  arts.  24  e  25  serão  afflxados  na 
Praça  do  Gommercio,  onde  hoarer,  ecasa  das  audiências  e 
impressos  por  três  vezes,  pelo  menos,  «lentro  do  decendio,  no 
jornal  offici.d  e  outro  de  maior  circulação,  que  habitualmente 
publique  o  expediente  forense,  indicado  pelo  juiz. 
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Art.  31.  Os  credores  podom  comparecer  e  deliberar  por  si, 
seus  legitimoe  representantes,  ou  por  procurador  devidamente 
habilitado  por  instrumento  publico  ou  particalar  (art.  200),  ou 
oommunicaQâo  telegraphica,  cuja  minuta,  autlientioada  ou  lega- 
lisada,  deverá  ser  apresentada  ao  expedidor  e  mencionar  essa 
oircumstancia  (Lei  n.  839,  árt.  47  §  3);  sendo  permittida  a 
representação  de  diversos  credores  por  um  só  mandatário. 

Art.  32.  O  devedor,  durante  o  processo  da  homologação  do  ao- 
côrdo,  não  pixlerã  alienar  ou  hypothecar  seus  beos,  nem  con- 
trahir  novas  dividas  sdm  aatorisação  do  juiz,  previamente 
solicitada  e  justificada  (Lei  n.  859,  art.  122). 

Art.  33.  A  homologação  torna  obrigatório  o  accôrdo  para 
todos  os  credores  cbirographarios,  ainda  que  dissidentes, e  obsta  a 
declaração  da  fallencia,  salvo  a  sua  rescisão  nos  casos  do  art.   35. 

Art.  34.  A  negativa  da  homologação  importa  em  fallencia, 
que  devera  ser  declarada  peio  juiz  (Ijei  n.  859,  art.  116). 

Art.  35.  O  accôrdo  homologado  pode  ser  rescindido,  & 
requerimento  de  qualquer  credor  (Lei  n.  859,  art.  120 ): 

I,  por  má  fé  do  devedor,  antes  ou  depois  da  homologação  ; 

li,  81,  por  negligencia  ou  culpa  do  devedor,  o  activo  da  massa 
ae  deteriorar,  de  modo  que  não  possa  satisfazer  o  accôrdo  cele- 
brado ; 

III,  si  o  concordatario  incidir  em  fallencia  por  impontuali- 
dade  no  pagamento  de  divida  posteriormente  oontrahida,  ou 
ai  não  fôr  cumprido  (Lei  n.  859,  art.  121)  ; 

IV,  si  o  concordatario  fôr  condemnado  em  fallencia  frau- 
dulenta, ou  por  crime  a  ella  equiparado  (Lei  n.  859,  art.  91, 
b). 

§  l.<>  Apresentado  o  requerimento  de  rescisão  do  accôrdo,  o 
juiz  mandará  juntar  aos  autos  e  abrir  vista  ao  concordatario 
p&ra  responder  em  48  horas,  contadas  do  respectivo  termo  ;  e, 
findo  este  prazo,  cobrando  o  escrivão  os  autos,  os  farã  conclu- 
sos e  o  juiz  julgará,  publicando  a  sentença  dentro  de  igual 
prazo. 

§  2.«  A  mesma  forma  de  processo  será  observada  no  caso  de 
não  cumprimento  ou  inexecução  do  accôrdo. 

Art.  36.  A  sentença  de  rescisão  do  accôrdo  importa  em 
Ikllencia,  que  será  declarada  pelo  juiz  (Lei  n.  829,  art.  120). 

Art.  37.  Da  sentença  que  homologar  ou  não  o  accôrdo,  e  rescin- 
dil-o  ou  não,  podem  aggravar  o  impetrante  e  o  credor  decahido: 
—  no  Districto  Federal,  para  a  Camará  Civil  da  Corte  de  Appel- 
lação ;  nos  Estados,  para  o  tribunal  ou  autoridade  judiciaria 
competente  para  o  recurso. 

Art.  38.  O  aggravo,  quando  declarada  a  (állenda,  não  sus- 
pende a  arrecadação  dos  bens  e  diligencias  assecuratorias  dos 
direitoe  dop  credor^. 
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CAPITUIX)  IV 

DA     DECLARAÇÃO    OU    DENEGAÇÃO    JUDICIAL    DA    FALIJSNCIA, 
PROYI^ENTQjB  £  BBCURgOS 

SECÇÃO  I 

A4  BBNTBlfÇA  DBCLA&ATO&IA  BA  FALLENCIA  B  PROTUCBNTOf 

Art.  39.  A  competência  para  as  causas  de  Caltoneia  é  prira- 
tiva,  no  Districto  FederaU  dos  juizes  da  camará  commercial  do 
tribunal  Civil  e  Criminal  (dec.  n.  1030  da  1890,  art.  102); 
e,  DOS  Estados,  dos  Juizes  do  commercio  (dec.  n.  1597  de  1855, 
arts.  23  e  24  ),  com  Jurisdicçâo  especial  ou  cumulativa  (Lei 
B.  859,  art.  4"). 

Delias  não  conhece  a  Justiça  Federal,  ainda  que  intereeada 
oomo  credora  a  Fazenda  Nacional,  cujos  direitos  são  deCeo- 
didos  pelos  respectivos  representantes  do  Ministério  Publico 
( Lei  n-  221  de  1894,  arts.   28  e  32  §  3®). 

Art.  40.  O  juiz  commercial  competente  para  declarar  a 
follencia  é  o  do  domicilio  ou  sóde  jurídica  do  principal  estabele- 
eimcnto  do  devedor,  conforme  a  inscripção  do  registro  de  sua 
firma  (  Lei  n.  859,   art.  4» ;  dec.  n.   916  de  1890,  arts.  5«  e 

§  l.«  Gonsidera-se  estabelecimento  principal,  para  os  effeitos 
da  competência,  a  casa  filial  ou  succursal  de  outra  situada 
íóra  do  Brasil,  desde  que  opere  por  conta  e  responsabilidade 
próprias  (  Lei  n.  859,  arts.  4<>  e  98  ). 

§  2.0  Tendo  o  devedor  dous  ou  mais  estabelecimentos  inde- 
pendentes, em  divei^os  paizes,  são  competentes  os  juizes  ou 
tribunaes  dos  respectivos  domicílios  (  Lei  n.  859,  art.  99 ). 

Art.  41.  A  fallencia  dos  negociantes  ambulantes,  empresá- 
rios de  circos  e  espectáculos  públicos,  será  declarada  pelo  juiz 
do  commercio  do  logar  onde  forem  encontrados,  na  occasifto  em 
qne  se  lhes  requerer  a  fallencia  (Lei  n.  859,  art.  49). 

Art.  42.  A  competência  para  declarar  a  fallencia  não  elide 
atf  causas  iegaes  de  suspeição,  que  poderão  ser  averbadas  pelos 
interessados  (  dec.  n.  1597  de  1855,  art.  78  ). 

Art.  43.  A  competência  para  a  declaração  da  fallencia  fica 
preventa  nos  casos  de  liquidação  judicial,  jà  decretada,  de  firma 
individual  ou  social>  e  da  requerida  com  fundamento  no  n.  IX 
do  art.  7*. 

No  Districto  Federal,  além  dos  casos  acima  referidos,  a  pre- 
venção se  dará  pela  prioridade  do  requerimento  distribuído  e 
despacho  do  juiz  ordenando  a  citação  do  devedor  (art.  18). 

Art.  44.  A  sentença  declaratória  da  íállenoia  deve  serprofe* 
rida  no  prazo  de  24  horas  da  conclusão  do  feito  (  art.  22),  logo 
que  terminados  os  actos  preliminares  e  preparatórios,  e  publi- 
cada immediatamente  pelo  juiz  em  mão  do  escrivão  ( Lei  n«  859, 
art.  9«). 


"^ 
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ArU  45.  A  sentença  deve  summariar  ^  n^Qes  de  facto  f  ^ 
direito  e  motivai?  a  decisão ;  e  a  que  declarar  a  faUencia  ( Lei, 
ibid.  yaragrapho  único ): 

I,  indicará  a  koita  da  abertura,  entendeado^ee,  no  caso  dè 
emiflsâo,  ter  ndo  ao  meio-dia ; 

II,  ftxará  o  seu  termo  legal,  a  contar  da  dat^  em  q«ie  se 
tenba  verificado  o  eetado  da  faiieDcia,  sem  que,  do  entreliaiito, 
possa  retrotrahil-a  a  opocha  que  exceda  de  40  dias  da  dM»  do 
^raeiro  protesto  por  impontuaiidade  de  pagamento,  da  deela- 
iB/fio  do  devedor,  ou  do  requerimento  para  a  justifloa^o  do 
supt.  8*; 

IH,  deeretarà  a  priefto  preyentlva  do  Mlido  que  se  octeultar 
ou  ausentar,  lia  vendo  suspeitas  ftindadas  de  culpa  ou  firaude  ; 

IV,  ordenará  as  diligencias  necessárias  a  l)em  da  defesa  e 
oonservação  dos  direitos  dos  credores  ; 

V,  nomeará  um  syndloo  provisório  para  arreeadar  a  massa. 

Art.  4Ô.  A  sentença  declaratória  da  faUencia  pode  Ber  pre- 
cedida do  sequestro  dos  livros,  correspondência,  Utulos  e  oéns 
do  devedor,  decretado  ea-ofpcio,  ou  a  requerimento  do  interes- 
sado, nos  casos  do  art.  7%  como  providencia  assecuratorla  do 
activo  (  Lei  n.  859,  art.  II ). 

Sequestrados  os  bens,  âcarSo  sob  a  guarda  de  depositário  idqnee. 
nomeado  peio  juiz,  podendo  recahir  a  nomeação  no  próprio  jus- 
tidcante,  que  assignará  o  auto  respectivo,  sob  as  penas  o  respon- 
sabilidades legaes,  até  a  sua  entrega  ao  syndlco  da  faUencia. 

Art.  47.  Publicada  a  sentença  declaratória  da  faUencia 
(art.  44),  o  escrivão,  dentro  de  duas  horas,  aflaxará  um  resumo, 
por  edital,  á  porta  do  juizo  e  casa  commercial  do  falUdo,  repro- 
duzido na  imprensa,  onde  houver ;  lavrando  a  competente  cer- 
tidão para  ser  junta  aos  autos  (Lei  n.  859,  art.  15), 

§  !.<>  No  edital  se  notificará afaUido  para  assignar  termo  de 
presença  a  todos  os  actos  do  processo  (reg.  n.  738  de  1S50« 
art.  I^)  e  apresentar,  sob  pena  de  prisão  por  30  dias,  a  lista  de 
seus  des  maiores  credores  (Lei  n.  859,  art.  16  §  2«). 

§  2.»  No  resumo  serão  omitti^ias  as  diligencias,  em  segredo  do 
Justiça,  que  ordenar  e  declarar  o  juiz ;  e,  contravindo  o  escrív&o, 
será  suqiettso  eorreocionaimente  por  seis  mezes  (Lei  n.  859, 
art.  15,  paragrapho  unioo). 

§  3.«  O  jttiz  ottciará  ás  Juntas  ou  lospectorias  Goramerc''aeâ, 
•ommuoicando  o  ncMue  e  cognome  do  fallido,  paras»  respeotiTas 
annotações  e  averbações  no  registro  do  cosuneroio(Gôd.  arti  301) 
6  no  de  inscripção  de  firmas  (dec.  n.  916  de  1800»  art.  II  §2) ; 
e,  sem  prejuízo  das  notidoaçOes  determinadas  no  art.  19  da  lei, 
ofliciara  igualmente  ás  Alfandegas  e  Me3as  de  Rendas,  á  Asso- 
eiaçào  Commercial,  ao  presidente  da  Junta  de  Corretores,  e  á 
administração  ou  agencia  do  Correio  e  dos  Xéisgraphos 
(Lei  n.  859,  art.  19). 

§  4.<>  Si  não  existir  Junta  Commercial»  Jia  sMe  do.,e8tabeleci*« 
mento,  a  declaração  da  íallencia  será  communicada  ao  otiAoiat 
do  registro  geral  para  a  respectiva  averbação»  quando  em  a9<l 
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cartório  tiver  sido  inscripta  a  firma  (dec.  n.  916  de  1890, 
art.  11  §2). 

Art.  48.  Decorridas  as  24  horas  do  edital  do  art.47  e  apresen- 
tando-se  ofaUido,  ojaiz  o  ioterrogará,  depois  de  assigDado  o 
termo  de  presença  (art.  47  §  1<>),  inquirindo  «obre  a  exis- 
tência de  outras  dividas  particulares,  que  não  as  constantes  de 
seus  livros  commerciaea,  e,  caso  existam,  deverão  ser  espeoí- 
ficadaa  (Lei  n.  859,  art.  10). 

ArU  49.  N&o  se  apresentando  o  fallido,  salvo  escusa  moti- 
vada  e  provada,  o  interrogatório  se  faráeffectivo  pela  prisáo, 
ci]go  roandado  o  escrivão  passará  independentemente  de  despacho 
do  juiz,  depois  de  lavrar  nos  autoe  a  competente  certidão  do  de- 
curso das  24  liorasdo  edital  do  art.  47  e  da  revelia  do    fallido. 

Art.  50.  A  sentença  declaratória  da  faliencia  de  sociedade 
deve  decretar  simultaneamente  a  dos  sócios  pessoa^e  flolida-^ 
riajnente  resposanveia,  inciuindo^^se  seus  nomes  na  publieação  e 
communlcações  do  §  3*"  do  art.  47. 

Art.  51.  Nas  sociedades,  em  conta  de  participação,  somente 
os  sócios  ostensivos  e  gerentes  podem  eer  declaradas  £iJlidos 
(Lei  n,  859,  art.  80  §  3°). 

Art.  52.  O  sócio  de  industria,  qne  contribuir  para  o  capital 
com  alguma  quota  em  dinheiro,  bens  ou  effeitos,  ou  fôr  gerente 
da  firma  social,  âca  constituído  sócio  solidário  em  toda  a  responsa- 
bilidade (Cod.  do  Com.,  urt.  321)  e  sigeito  aos  effeitos  da  Ikllen- 
cla  da  sociedade. 

Art.  53.  Preenchidas  as  formalidades  da  publicidade  da  sen- 
tença  declaratória  de  fallencia,  o  juiz  nomeará  uma  commissão 
fiscal  de  dous  credores  para  a  administração  e  defesa  da  massa, 
no  periodo  da  sua  iustrucção,  coDjunctamente  com  o  syndico 
(Lei  n.  859,  art.  16). 

Art.  54.  Os  syndicos  provisórios  serão  nomeados  dentre  os 
commei*ciantes  inscriptos  em  listas  organisadas  nos  termos  dos 
arts.  57  e  59  (Lei  n.  859,  ibid.). 

Art.  55.  A  commissão  fiscal  será  nomeada  dentre  os  dez 
maiores  credores  da  lista  apresentada  pelo  fallido  (art.  47  §  l^), 
e,  na  falta,  a  nomeação  deve  recabir  no  credor  requerente  da 
fallencia  e  outro,  pjr  elle  indicado,  de vidameate  habilitado 
(Lein.  Bbd.ibid,). 

Art.  56.  São  impedidos  para  as  fnncções  de  syndico  ou  de 
membro  da  commissão  fiscal  os  parentes  consanguíneos  ou  afflns 
do  AtUido  atô  o  4o  gráo  civil  (Lei  n.  859,  art.  16  §  3«). 

Art.  57.  As  Juntas  Commerciaos,  onde  as  houver,  organí* 
sarão  de  dous  em  dous  annos,  no  mez  de  dezembro,  e  remetterãot 
no  Districto  Federal,  aos  juizes  da  camará  commercial  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  e,  nos  Estados,  aos  juizes  commerciaes, 
uma  lista  de  negociantes  do  logar,  de  reconhecida  aptidão  e  fama 
illibada,  que,  além  da  profissão  habitual,  tenham  suas  firmas 
inscrfptas  no  registro  do  commercio  (dec.  n.  916  de  1890),  afim 
de  servirem  de  syndicos  nas  fallencias  que  ocoorrerem  nos  dous 
annos  seguintes  (Lei  n.  859,  art.  16  g  1<^). 
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Art.  58.  Os  negociantes,  sob  ílrmasociarínsôripta  no  registro 
do  coramercio,  não  podem  ser  alistados  em  seu  nome  inii- 
vidual,  e  vice- versa. 

Art.  59.  Nos  legares  onde  nSo  houver  Junta  Commercial,  a 
lista  será  formada  pelos  commerciantes  maiores  contribuintes, 
em  numero  de  dez  (elo  menos,  à  vista  de  certidão  da  repar- 
tição fiscal  federal  competente,  especialmente  convocados  pelos 
juizes  de  direito  e  reunidos  sob  a  sua  presidência  (Lei  n.  859, 
iínd.). 

§  1.*  A  designação  será  feita  pelos  commerciantes  que  oom- 
pareoerem,  qualquer  que  seja  o  seu  numero  ;  e  caso  nenhum 
compareça,  a  fará  o  juiz  (Lei  ii.  859,  xbid.), 

§  2.«  Nos  termos  em  que  as  listas  são  organisadas  com  o 
numero  de  quatro  a  oito  nomes  (art.  60),  os  juizes  àe  direito 
farão  igualmente  a  designação  (Lei    n .  859,  ibid,). 

Art.  60.  O  numero  dos  commerciantes  que  deveúi  ser 
inscrfptos  nas  li^^tas  será:  —  de  40  na  Capital  Federal ;  de  16 
nas  cidades  de  Belém,  S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife»,  Bahia,  São 
Paulo  e  Porto  Alegro  ;  de  10  nas  outras  capitães  e  nas  cidades 
de  20.000  habitantes,  segundo  o  ultimo  recenseamento  con- 
cluído e  publicado ;  de  4  a  8  nos  demais  termos,  segundo  o  sen 
movimento  commercial  (Lei  n.  859,  tòtVf.). 

§  1 .«  As  inscripçOes  se  farão  por  ordem  numérica  e,  organi- 
sadas as  listas,  serão  publicadas  pela  imprensa  e  registradas  nas 
Jantas  Commerciaes  e  cartórios  dos  respectivos  juizes. 

§  2.*  As  listaa  serão  alteradas  de  metade  em  cada  biennio, 
sendo  igualmente  publicadas  e  registradas  as  alterações  (Lei 
D.   859,  ibid.). 

§  3.»  As  vagas,  que  se  verificarem  por  morte,  íallencia,  ou 
cessação  do  exercício  do  commercio,  dentro  do  primeiro  anno, 
serão  desde  logo  providas  pela  forma  do  art.  57,  fazendo  as 
Jantas  as  respectivas  oommnnicações  aos  competentes  juizes. 

Art.  61.  Os  syndicos  serão  nomeados,  em  cada  juizo,  na 
ordem  da  respectiva  inscripção,  não  podendo  ser  repetida  a 
nomeação,  dentro  do  biennio,  antes  de  esgotada  a  lista  (Lei  n.  859, 
md.). 

8  1.*  Os  commerciantes  inscriptos  terão  preferencia  pai*a  a 
nomeação*  quando  credores  do  fallido. 

§  2.<»  O  syndico  nomeado  não  poderá  ezcusar-se  sem  motivo 
attendlvel,  sob  pena  de  multa  de  200$  a  1:000$  imposta  pelo 
juiz. 

Art.  62.  A  nomeação  do  syndico  provisório  não  impede  a 
qualquer  credor  de  requerer  e  promover  o  que  íôr  a  bem  da 
massa  fallida  (Lei  n.  859,  art.  17). 

SECÇÃO  II 

DA8    FALLBNCIaA    BBCLAKADAS  FÓaA  DA  RBt>UBLIOA 

Art.  63.  As  sentenças  estrangeiras,  declaratórias  de  fkllenoia 
de  negociantes  domiciliados  no  paiz  onde  íbram  proferidas, 
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não  serão  e^^E^aiveiíf  ^s^  RepnUioa  sí^ja  provia  bomoloaaçio 
do  Supremo  Tribunal  Fed9rai  (Lei  n.  221  de  1894,  arí.  U 
§4°;  dec.    n.  3084  de   1898,  parte  V,  art,  IA). 

Art.  64.  Independenteii^nte  da  UoiqqIq^Q^*  os  »yaâieos,  ad- 
ministradores, curadores  ou  outros  ;r^preseQtantes  legaes  da 
massa,  exhibind o  acarta  de  sentença  e  o  acto  da  nomeiígao  em 
forma  authentica,  teem  qualidade, .  como  mandatários,  p^ara 
requerer  na  Republica  diligencias,  oonservatori^s  dos  direitos 
da  massa,  cobrar  dividas,  transigir,  si  para  isso  tiverem  po- 
deres, e  intentar  acções,,  sem  obrigação  de  prestar  íiança  ás 
custas  ( caução  judicatum  solvi  ). 

§l.»0  procurador  quo  intentar  a  a^o,  ou  promover  os 
actos  judiciários,  fica  obrigado  ao  pagamento  das  custas  (Lei 
u.  859,  an.  102  §  1). 

§  2,'>  Todos  os  actos  que  importarem  execução  da  sentença, 
taes  como  a  arrecadação  e  arrematação  dos  bens  do.  fallido  nãò 
podem  ser  praticados  sem  que  a  sentença   se  torne  executória 

rsla  homologação,  guardando-se  as  fórmulas  d9  direito  pátrio 
dec.  n.  3084,  ibid.  n.  2). 

Art.  65.  Não  são  susceptiveis  de  execução  na  Rapubiloa  as 
sentenças  estrangeirafi  declaratórias  de  falleacia  de  commer* 
ciante  brasileiro,  aqui  domiciliado  (Lei  n.  859,  art.  113;  0ec. 
n.  3084,  art.  15). 

Art.  66.  Os  credores  domiciliados  na  Republica,  que  tiverem 
hypotheca  sobre  bens  aqui  situados,  não  obstante  a  homologação 
tornando  executória  a  sentença  de  abertura  da  íalleneia,  não 
ficam  inhibidoe  de  d^noandar  seus  creditou  e  excutir  o|f  liens 
bypothecados  (  Lei  n.  859,  art.  103  ;  dec.  n.  3084,  ibid.  n.  3  ). 

Art.  67.  Aos  credores  chirographarios  dqmiciliados  na  Repu- 
blica, que,  na  data  da  homologação,  tiverem  acções  em  juíxo 
Qontra  o  fállido,  é  licito  prosegulr  nos  termos  ulteriores  do  pro- 
cesso e  executar  os  bens  do  fallido  situaclos  na  Republiea  (  Lei 
n.  859,  art.  104  ;  dec.  n.  3084,  ibid.  n.  4  ). 

Art.  68.  A  sentença  estrangeira  declaratória  de  fallenoia  de 
commerciante  que  tenha  dous  estabelecimentos,  um  no  pais  de 
seu  domicilio  e  outro  distinoto  e  separado  na  Republica,  não 
comprehende  em  seus  effeitos  o  estabelecimento  existente  na 
Republica  (  Lei  n.  859,  art.  105  ;  dec.  n.  3034,  art.  17  )• 

Art.  69%  Sobre  08  bens  existentes  ua  Republica  podem  tornar-se 
effeotivas  medidas  assecuratorias  por  meio  de  cartou  rogatórias, 
que  obtiverem  exequatur  do  Governo  Federal,  e,  uma  vez 
cumpridas,  serão  publicadas  com  o  prazo  de  60  dias  (Lei  n.  2^1, 
art.  12  §4'). 

§  1 .0  Aos  credores  locaes  é  facultado,  em  taes  casos,  requerer 
a  declaração  da  fallencia  do  estabelecimento  situado  na  Re- 
publica, e  serão  pagos  pela  respectiva  massa  de  preferencia  aos 
credores  do  estabelecimento  existente  no  estrangeiro. 

§  2.»  Credores  locaes  sqí  consideram  os  titulares  de  créditos  que 
devem  ser  pagos  na  Republica. 

Art«  70.  Havendo  pluralidade  de*  concursos  de  ore.dore8,  as 
IK^ras,  que  resultarem^  a  liavx^r  49  ã^lUdo,  na  Republica,  W9tÍ0 
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postas   &  dUpofligâo   dos  credores   dos  outros  concursos  ( Lei 
n.  859,  art.  106  ). 

Art.  71.  No  caso  do  art.  68,  os  credores  não  locaes  fdrão 
Taler  seus  direitos  perante  o  juiz  da  fallencla  e  concorrerão 
oom  os  locaes  (  Lei  n.  859,  art.  107  ). 

Art.  72.  A  lei  local  regulará  a  classificação  dos  créditos  (  Léi 
n.  859,  art.  108). 

Art.  73.  As  concordatas  e  meios  de  prevenir  e  obstar  a  de- 
claração da  fiillencia,  homologados  por  tribunaes  estrangeiros, 
ficam  sujeitos  à  formalidade  da  homologação  do  art.  63  (dec. 
n.  3084,  art.  18),  e  serão  obrigatórios  tão  somente  para  os  cre- 
dores residentes  na  Republica,  que  houverem  sido  citados  para 
tomar  parte  em  suas  deliberações  ( Lei  n.  859,  art.  109). 

Art.  74.  Declarada  mais  de  uma  fallencla,  as  incapacidades 
do  íállido  são  reguladas  pela  lei  do  paiz  onde  tiver  domicilio 
pessoal  (Lei  n.  859,  art.  UO ). 

Art.  75.  Havendo  tratado  ou  convenção,  regulando  «  execução 
de  sentenças  estrangeiras  declaratórias  de  fallencla»  observar- 
se-hao  que  nelles  estiver  estipulado  ( Lei  n.  859,  art.  112; 
dec.  n.  3084.  art.  19). 


SECÇÃO  III 

DA  SENTENÇA  DBNBOATORIA      DA    PALLESTCIA 

Art.  76.  A  sentença  denegatoria  da  íkllencla  deve  ser  pu- 
blieada  em  mão  do  escrivão  no  mesmo  praso  do  art.  44,  prescin* 
díndo-se,  porém,  da  sua  afflzação  por  edital. 

Art.  77.  A  sentença  denegatoria  da  fallencia  não  faz  caso 
jul^o  (Lei  n.  859,art.  13);  o  credor  decahido, porém,  não  poderá 
repetir  o  pedido  da  sua  declaração  com  fundamento  em  factos 
julgados  improcedentes  pela  sentença  anterior. 

Art.  78.  A  sentença,  em  1"  ou  2*  instancia,  denegatoria  da 
fallencla*  falsa  ou  dolosamente  requerida,  condemnará  o  reque- 
rente ã  prestação  das  perdas  e  damnos  delia  resultantes  (Lei 
n.  859,  art.  12  8  5*»). 

VS  1*"*  A  condemnaç&o  serã  liquidad*  na  execução  da  sen- 
tença que  denegar  a  fallencla,  observando-se  o  processo  dos 
arts.  504  a  506  do  reg.  n.  737  de  1850. 

§  2.^  A  oondemnação  não  poderá  ser  omittida  quando  mani- 
festa a  má  fé  do  requerente. 

§  3.*  A  negativa  da  indemnisação  não  dirime  o  direito  do 
prejudicado  à  acção  directa  competente,  que  poderá  Intentar, 
ainda  nos  casos  de  imprudência  ou  negligencia  culpável  (Cod. 
do  Com.,  art.  808). 
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SECÇÃO  IV 

O08  RECURSOS  CONTRA  Á  SBNTBNÇA 

Art.  79.  Contra  a  sentença  declaratória  da  fallencia,  a  reqae* 
riroentode  credor,  ^  admissível  (Lei  n.  859,  art.  12). 

§  1  .•  A  opposição  de  embargos,  ou  a  interposição  de  aggravo, 
pelo  ílBiIlido,  sen  legitimo  representante  ca  successor  ; 

§  2.0  O  aggr.ivo,  pelo  credor  prejadicaio  no  provimento  rela- 
tivo á  fixação  do  termo  legal  da  failencia  (art.  45  n.  II ). 

§  3.0  Nem  os  embargos,  nem  o  aggravo  teeoi  effeito  sxispeit- 
sivo  p^ira  obstar  a  arrecadaçfto  dos  bens  e  quaesquer  diligencias 
assecuratorias  dos  direitos  dos  credores  (art.  45  n.  iV). 

Art.  80.  A  petição  para  embargos  deve  ser  apresentada 
dentro  de  24  horas  que  se  segfuirem  ás  do  edital  da  publicação  da 
sentençi  (art.  47);  e,  mandando  o  j ai z  juntar  aos  autos,  depois  de 
notifleado  o  credor  requerente  da  fàllencia,  o  eâcrivão  abrirá 
vista  ao  advogado  do  embargante,  por  termo  de  dous  dias,  para 
deduzir  os  embargos,  e  em  seguida  ao  advogado  do  embargado, 
por  igual  prazo,  para  os  contestar. 

§  1 .®  Vencidos  os  dous  referidos  prazos,  as  partes  serão  admit- 
tidas  a  produzir  a  sua  prova  no  termo  de  seis  dias ;  e  findoe^estes, 
serão  os  autos  continuados  oom  vista,  por  dous  dias  successiva- 
mente^  a  cada  um  dos  advogados  do  embargante  e  do  embargado ; 
e  com  as  allegações  ou  sem  ellas,  vencidos  e:ites  termos^ 
serão  conclusos  ao  juiz,  que  proferirá  a  sua  decisão  em  prazo 
não  excedente  de  vinte  dias,  contados  da  publicação  da  sentença 
(Lei  n.  859,  arts.  12  §  3' ;  reg.  738  de  1850,  art.  113). 

§  2.0  Todoti  08  sobreditos  termos  sio  fataes  e  improrogaveis  e 
oorrerfto,  independentemente  de  despacho  ou  de  assigna^  em 
audiência,  sob  responsabilidade  do  escrivão,  obrigado  a  diiigea- 
ciar  a  entrega  e  proanover  offioialmente  a  cobrança  dos  autos, 
represeataudo  ao  juiz  contra  os  advogados  retardatários  oia 
retentores,  afim  de  toroal-a  effectiva  pelo  mandado  de  priaao 
(reg.  738,  art.  114  ;  Lei  n.  859,  art.  125). 

§  3.0  Os  embargos  sendo  julgados  procedentes,  o  juiz  ordenará 
na  sentença  a  reintegração  do  lallido  em  todos  os  seus  bens, 
direitos  e  acções,  repondo-se  tudo  no  antigo  estado  (Lei  n.  859, 
art.  12  §30). 

Art.  81,  A  petição  de  aggravo  deve  ser  apresentada  dentro 
de  cinco  dias  do  termo  do  eitital  do  art.  47,  observadas  as  dis* 
posições  do  decreto  n.  143  de  1842  sobre  o  seu  processo  e 
espécies  ;  e  será  interposto,  no  Districto  Federal,  para  a  caamra 
civil  da  Oòrte  de  Appellação  ;  e,  nos  Estados,  p«ra  os  tribimaes 
ompetentes,  na  conformidade  de  suas  leia  orgânicas  Judiciaria». 

Art.  dt.  Da*  sentença,  soI»b  os  embargos  oppi^atos  ã  declara^ 
da  fallencta^^  admissível  o  aggravo  (Lei  d.  ^,  art.  12  g  4*): 

§  10,  de  petição  ou  de  instrumento,  interposto  pelo  falU.do« 
quando  julgados  não  provados; 
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§  2"»,  de  iastramento,  interposto  pelò  credor  requerente  da 
lálleocia,  quando  julgados  provados. 

Art.  83.  A  flentença  dedaratoria  da  Mlenoia,  em  S*  iostan^ 
da,  poderá  ser  embargada  na  1%  para  o  s6  effeito  da  proTit.de 
vàsão  relevante  de  direito  que  a  ezolua  (art.  21);  quando  deflie 
meio  nio  tiver  uaado  o  fliUido  (Lei   n.  859,  art.  12). 

Art.  84.  Na  oppoaição  e  processo  do  «encargos  se  oteervaBá  o 
dispoeto  no  art.  80,  rometteodo-se  os  autos«  depois  dae  allega- 
coes  ânaes«  ò,  instancia  da  sentença  declaratória  da  âtUeacia» 
onde  serão  jalgados  pela  meama  forma  éos  agffravos. 

Art.  85.  Contra  a  sentença  denegatoria  da  falieneia  pôde 
aggravar  o  oredor  decahido  (Lei  n.  859,  art.  13) ;  e  si  houvar 
aesiatentes,  deverão  interpor  e  minatar  o  recurso  no  meiao 
termo,  conjunctamente  com  a  parte  assistida  (reg.  n.  737  ée 
1850«  art.  228). 

CAPITULO  V 

DOS  BFFEITOS  JURÍDICOS  DA.  DECLàRAçXO  DA  FALLENCIA 

Ari.  8ô.  A  sentença  declaratória  da  fdlencia  institue  um 
juizo  universal,  indivisível  e  comprehensivo  de  todos  os  bene, 
direitos  e  acções  do  fallido,  para  os  âns  da  ljqui(^ação  e  pac- 
tilba  paios  credores,  por  ella  iavestidos  da  soa  administração  e 
di^xNB'ção  por  seus  legítimos  representantes  (Lei  n.  S59«  arts.  18, 
24  e  66). 

Art.  87.  Os  effeitos  jurídicos  da  declaração  judicial  da  falien- 
•ciasão  : 

§  l"",  de  ordem  privada,  ou  propriamente  civis,  tendo  por  âm 
declarar  os  direitos  do  devedor  para  com  os  seus  credores  e 
deetae  entre  si ; 

§  2"»,  de  ordem  publica»  ou  propriamente  penaes Jpara  o  fim 
<la  repressão  dos  actos  de  improbidade  do  devedor  e  terceiros, 
neiíes  envolvidos  directa  ou  luadirectamente,  em  fraude  doe 
credores. 

Art.  88.  Oaeffeitos  jurídicos  da  fallencia  só  decorrem  da  sen- 
tença declaratória^  condição  de  íbrma  para  a  qualiâcação  legai 
do  íkcto  preexistente,  constitutivo  ou  indicativo  do  seu  estado. 
.  Art.  8^.  O»  feitos  oi?is,  em  relação  ao  fallido,  atfectam 
a  sua  pessoa,  bens  e  contraotos,  em  que  figurar  como  pajrte. 

Relativamente  aos  eredores>  os  eífeitos  influem  na  suspensão 
das  acções  e  exeouçoee  individuaes,  na  exigibilidade  dos  créditos 
e  cessação  dos  juros  contra  a  massa,  quando  não  chegar  para 
pagamento  do  principal. 

Art.  90.  A  âllencia  de  sociedade  em  oomecoUectivo  (Cod.  do 
Oem«,  seta.  815  e  316),  de  capital  e  industria  (Cod.,  arts.  317 
a  3^)  e  em  commandiia  simples  (Cod.,  arts,  311  a  314),  ou  por 
acções  (des*  n.  434  de  1891,  art.  215),.  acarreta  a  de  todos^ 
<m.  sócios  pessoal  e  solidariamente  responsáveis  «Xoi  n .  859, 
»xii  80). 
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A  fiillencia  de  qualquer,  ou  de  todofl  os  sócios  solidários, 
não  produz  a  das  sobreditas  sociedades,  salvo  as  que  se  acharem 
neste  estado  ;  oonsiderando-se,  poróm,  dissolvidas  de  pleoo 
direito  para  os  effeitoe  da  sua  liquidação  judkfal  (Lei  n.  859, 
ibid.  §  1«). 

Art.  91.  Os  sócios  commanditarios,  que  se  tornarem  soli- 
dários, nfto  incidem  nos  effeitos  da  fallenda  da  sociedade,  mas 
respondem  in  solidum  por  todas  os  obrigações  soctaes  ( Lei 
n.  859,t6írf.  §  2«). 

^l.^^A  solidariedade  dà-se  quando  o  commanditario  pratica 
algum  acto  de  gestão,  empregar-se  nos  negócios  da  sociedade, 
ainda  mesmo  como  procurador,  íaz  parte  da  firma,  ou  qu<Uido 
não  existe  contracto  registrado  (Cod.  do  Com.»  arts.  dU  e  301^ 
nlt.  alin.). 

^  2.0  A  solidariedade,  pelo  facto  da  gestão,  deve  ser  decla- 
rada em  acção  directa  competente,  intentada  pelos  represen- 
tantes da  massa. 

Art.  92.  Os  sócios  de  responsabilidade  limitada,  nasconunan- 
ditas  simples  ou  por  acções,  são  obrigados  a  preencher  as  respe- 
ctivas quotas  de  capital,  quaesquer  que  sejam  as  disposições  do 
contracto  social  (Lei  n.  859,  art.  82). 

^  1  .o  Os  sócios  remissos  podem  ser  compellidos  &  contribuição 
de  suas  quotas  por  meio  na  acção  decendial  dos  arts.  247  e  se- 
guintes do  reg*  n.  737  de  1850. 

§  2.0  O  sócio  que  se  despedir,  antes  de  dissolvida  a  sociedade, 
fica  responsayel  pelas  obrigações  contrahidas  e  perdas  havidas 
até  o  momento  da  despedida  ou  retirada  (GoJ.  do  Com»,  arts. 
338  e  339),  devidamente  averbada  no  registro  do  commercio 
(Lei  n.  859,  ibid,,  paragrapho  único;  dec.  n.  916  de  1890, 
art.  8^). 

Art.  93.  Nos  casos  de  falleucia  de  sociedade  dissolvida,  ou 
mesmo  liquidada,  o  sócio  solidário,  que  delia  se  retirou 
con:  resalva  do  outro  sócio  ou  sócios  contra  toda  respon- 
sabilidade futura,  fica  sujeito  aos  effeitos  da  falloncia,  si  não 
provar  o  distracto  social  e  a  sua  desoneração  para  com  os  cre- 
dores (Ck)d.  do  Com.,  art.  343). 

Declarada  a  Mlencia  da  sociedade,  os  credores,  que  previa- 
mente con  vieram  na  resalva,  ou  fizeram  alguma  novação  com 
o  sócio  ou  sócios  que  tomaram  sobre  si  o  activo  e  passivo  social, 
seroo  admittidos  como  credores  particulares  do  soeio  retirante 
ou  despedido  ;  só  os  dissidentes  da  dita  resalva  concorrem  & 
distribuição  do  activo  social,  como  credores  da  sociedade. 

Art.  91.  Nas  íállencias  de  sociedades,  os  credores  sociaes  sio 
pagos  precipuamente  pelos  bens  da  sociedade,  e,  quando  in- 
sufflcientes,  concorrem  com  os  credores  particulares  sobre  os  do 
património  individual  dos  sócios  (Lei  n.  859,  art.  81  §  3<^). 

Cs  credores  particulares  de  cada  um  dos  sócios  são  pagos 
pelos  bens  do  respectivo  sócio  devedor  e  sobras  que  tiver  na 
sociedade,  depois  de  pagos  os  credores  sociaes  (Lei,  ibid.,  §  2^). 

Art.  95.  Quando  uma  mesma  pessoa  for  membro  de  diversas 
sociedades  com  diversos  sócios,  fallindo  uma,  os  credores  delia 
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8Ó  poderio  ezecaUr  a  quota  liquida  que  o  sócio  commum  tiver 
nas  Booiededes  solventes,  depois  de  pagos  os  credores  destas 
(Lei  n.  859,  ibid.  g  4»).       ^ 

Esta  disposição  terÀ  logar  nos  caso3  em  que  as  mesmas  pessoas 
formarem  diversas  sociedades ;  fallindo  uma,  os  credores  da 
massa  falllda  só  terão  direito  sobre  as  massas  solventes,  depois 
de  pagos  os  credores  destas  (  Lei,  ibid,,  §  5^). 

Art.  96.  No  caso  de  fallir  o  socio  gerente  de  sociedade  cm 
conta  de  participação,  é  licito  ao  terceiro,  com  quem  houver 
tratado,  saldar  todas  as  contas  qae  com  elle  tiver,  posto  que 
abertas,  debaixo  de  designações  distinctas,  com  os  fundos 
pertencentes  a  quaeequer  das  mesmas  contas,  ainda  que  os 
outros  sócios  mostrem  qu3  esses  fundos  lhes  pertencem ;  uma 
vez  que  não  provem  que  o  dito  terceiro  tinha  conhecimento, 
antes  da  Meneia,  da  existência  da  sociedade  (Lei  n.  859,  ibid., 
§  7<» ;  Cod.  do  COm.,  art.  328). 

Os  sócios  não  ostensivos  da  soeiedade,  em  conta  de  participação, 
-serão  admittidos  ao  passivo  pela  .parte  dos  fundos  com  que 
contribuíram,  si  provarem  não  ter  sido  absorvida  pelas  perdas* 
conforme  aparie  de  cada  um  (Lei,  i6i(2.,  §  8"*). 


SECÇÃO   I 

BVPEITOS  RELATIVOS  Jl  PESSOA  DO  FALLIOO 

Art.  97.  O  íkllido  não  pôde  affastar-se  de  seu  domicilio 
commercial  sem  licença  do  juiz,  precedida  de  audiência  do  syn- 
dico  e  da  commissão  fiscal  (Lei  n.  859,  art.  20). 

§  l^',  deve  assistir  pessoalmente,  ou  por  procurador  licen- 
ciado, quando  ocoorrer  justo  impedimento,  a  todos  os  actos  e 
reuniões  da  fallencia  ;  e 

§  29,  auxiliar  diligentemente  ao  juiz  e  ao  syndico»  prestando 
todas  as  informações  e  collaborando  na  liquidação  da  massa 
(Lei  n.  859,  ibid,) 

Art.  98«  A  correspondência  epistolar  etelegraphica do  fò^llido 
erà  entregue,  nas  agencias  do  Ck)rreio  e  Telegrapho,  ao  syndicoe, 
por  este  aberta  em  sua  presença  ou  de  pessoa  por  elle  autorisada 
fazendo  entrega  da  que  se  referir  a  assumpto  estranho  ã  fallencia 
(Lein.  859,  art.  21). 

Art.  99.  O  fállido  pode  ser  preso  administrativamente 
Lei  n.  859,  art.  22  ),  nos  casos  de  : 

1^  oppôr  embaraços  ás  funcções  do  syndico  e  da  commissão 
fiscal,  occultar-se  ou  de  qualquer  modo  encobrir  a  existência  de 
bens,  demorar  a  arrecadação  e  não  exhibir  os  livros; 

II,  receber  quaesquer  quantias  por  dividas  activas,  praticar 
aualqner  acto  prejudicial  a  massa  ou  que  motive  acção  de  nuUi- 
úãde,  snbtrahir  documentos,  ou  desviar  a  correspondência  que 
deve  ser  entregue  ao  syndico. 


c\ 
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§  l.(>  A  i^rteão  nSo  pederà  aer  decretada  Mm  prova 'eooela- 
dente  de  am  doe  factee  issativos  dos  ns.  I  e  II  do  artigo  m^mv^ 

nem  exceder  de  60  dias  (  Lei  n.  859,  ibid.  ) 

§  2.»  Do  despacho  de  prisão  ô  admissível  o  aggraTO,  sem 
efléito  suspeasivo. 

Art.  100.  A  sentença  declaratória  da  fallenda  rattcioge  o 
exercício  da  capacidade  cítíI  do  fallido  em  relação  aos  aetos 
que  interessam,  directa  ou  indirectamente,  os  bens,  direitos  e 
obrigagõas  da  massa  (Lei  n.  859,  art.  23  §  3<* ). 

Art.  101.  A  restrioção  do  exeieicio  da  capacidade  cmluio 
priva  o  íallidode  ooatraeter,  oontrahir  dividas  e  pratica»  qaaee- 
^er  actoe  estranhos  á  massa,  e  extremes  de  saa  reepons»- 
Mlidade  (Lei  n.  859,  art.  23  §  4» ). 

Art.  102.  A  fallencfa  não  alTecta  os  direitos  personalíssimos, 
intransmisslveis  do  fallido,  c  os  inherentes  á  qaalidade  doma- 
rido  e  de  pai  (deo.  d.  181  de  1890,  art.  56  ),  nem  o  desapossa 
da  administraçào  dos  bens  próprios  e  particulares  da  mcllier  » 
dos  filhos  ( Lei  n.  859,  art.  23  §  2'»). 

Art.  103.  O  exercido  dos  direitos  políticos  só  se  suspende 
quando  condemnado  o  fallido  por  sentença  criminal  deâaitiva, 
emquanto  durarem  os  effeitos  da  condemnação  (  Lei  n.  fô9, 
art.  23). 

Art.  lOi.  O  fallido  fica  sujeito  &s  restricções  estabelecidas  nas 
leis  fiscaes  e  aduaneiras  (  Lei  n.  859,  ibid.)  : 

§  V,  cessando  a  concessão  de  entrepostos  particulares,  quando 
fallido  o  concessionário  (  dec.  n.  2647  de  1860,  art.  218 ;  Oons. 
das  leis  das  Alfand.  de  1894,  art.  203)    ; 

§  2-,  não  sendo  admlttido  a  agenciar  negócios  na  Alfandega  e 
Kesaâ  de  Renaas,  sob  qualquer  pretexto,  ainda  a  titulo  áò  cai- 
xeiro de  casa  commercial,  o  fallido  cuja  fallenctafõr  julgada 
fraudulenta  (dec.  n.  6272  de  1876,  art.  173  §  3*> ;  Cons.  das 
leis  das  Alíhnd.  e  Mesas  de  Rendas,  art.  15';^  §  I<> ). 

Art.  105.  Ao  fallido  é vedado  (Lei  n.  859,  art.  23): 

§  1  ^  Votar  e  ser  votado  nas  ^eiçOes  de  membros  das  Justes 
Oemmerdaes ; 

%  2»^  Exercer  as  funcçSes  de  corretor,  agente  de  lelISes  e  tr&- 

gicheiro,  interprete  do  commerclo,  avaliador,  perito  ou  arbi- 
rador  em  assumptos  oommerciaes,  e  as  de  jurado,  na  confor- 
midade das  leis  dos  Estados. 

Art.  1C6.  O  íkllido  não  fiea  privado  de  exercer  qualquer  in- 
dustria ou  profissão,  que  não  a  do  oommercio,  em  seu  nome  e 
por  conta  própria,  emquanto  não  rehabilitado  (Cod.  art.  2^^ 
n.  IV),  salvo  a  continuai ção  do  seu  negocio,  sob  a  fiscaliaaçâo^do 
ayndico,  nas  condições  do  art.  193. 

Art.  107.  O  fallido,  em  caso  algum,  "Asa  privado  do  exenáeia 
do  direito  de  haheas-corpus  (Lei  n.  859,  art.  23  §  1). 
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SECÇÃO  II 

EFFEITOS  RBLATIYOS  AOS  BENS 

Art.  108.  A  sentença  deelaratoria  da  faliencia  priva  o  falHdo 
da  administração  e  disposição  de  seiífi  bens  presentes  e  dos 
adquiridos  durante  o  processo  da  liquidação  da  massa  (Lei  n.  859. 
art.  24). 

§  I."»  A  administração  dos  bens,  publicada  a  sentença  (art.  47), 
pertence  de  pleno  direito  á  massa  dos  credores  e  será  exercida 

{Provisoriamente  pelo  syndico  e  commissão  fiscal  nomeados  pela 
aiz  e  definitivamente  pelos  de  eleição  dos  credores  ( Lei 
n.  859,  artá.  lôe  66). 

§  2.0  Nos  casoà  do  sequestro  preparsítorio  do  art.  46,  a 
administração  provisória  passará  ao  respectiTO  depositário,  não 
podendo  o  faUido  exercei-a  da  data  em  que  fôr  decretado 
(Lei  n.  850,  ar^.  34,  a). 

Art.  109.  Consideram-se  bens  presentes  todos  os  moveis  e 
immoveis  que  possuir  o  faliido,  na  época  da  faliencia,  adquiridos 
a  titulo  gratuito  ou  oneroso,  provenientes  de  seu  commercio  ou 
a  elle  estranhos  e  oomponentes  de  seu  património,^  estejam  oa 
não  na  sua  posse. 

Art.  110.  Bens  adquiridos,  durante  a  fiilleucia,  são  todos 
aquelles  que,  por  qualquer  titulo,  vierem  a  se  incorporar  ao 
património  do  fallido,  emauanto  não  se  ultimar  a  liquidação 
pela  prestação  das  contas  dos  syndicos. 

Oa  sobreditos  bens,  pveeeut;)s  e  futuros,  passam  à  ddminis>- 
tração  da  massa  e  entram  na  formação  do  activo  co^a  todos 
os  encargos  e  ónus  de  que  focem  gravftdos  ;  devendo  ser  ari«- 
nadados  i^las  syndiçoa  ainda  os  pj^nicuUres  fora  do  gyro  oom- 
Ol^rcial  (  Lai  n.  859,  iu*ts.  43  §  3,  a)  e  81  ). 

Art.  IIK  Continuam  soba  administração  do  Mlido  e  não 
serão  arrecadados  na  fellencia  (Lei  n.  859,  art.  1B4  S  único  ) : 

I,  os  bens  doados  ou  legados  ao  fallido*  antes  ou  depois  da 
declaração  da  faliencia»  com  a  clausula  de  uãp  poderem  ser 
obrigaífos  por  dividas ; 

II,  as  pensões,  ordena(los  e  outras  quantias,  a  qi:|e  tiver 
direito,  a  titulo  de  alimeutos,  aposentadoria,  reforma,  jubilação, 
ou  a  esses  equiparados»  salvo  o  consentimento  do  fallido  e 
de  sua  mulher ; 

III,  os  vestuários  do  fallido  e  de  sua  família,  a  mobiUa  e 
utensílios  necessários  aos  usos  da  vida  ; 

IVf  06  bens  próprios  da  mulher  (inconunu^icaveis  sob  o  ce- 
glmen  da  commuohão  e  os  parapbernaes)  e  òs  dotaes  et^timados 
(dec.  n.  370  de  1890,  art.  132),  venditionis  ou  taxationis  cax*sa\ 

V,  o  pecnlio  dos  tiihos,  salvo  o  profeoticio  ; 

YI,  os  rendimentos  dos  fllbos  menores. 
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SECÇÃO  III 

SFFBITOI  RBLATIYOS  AOS  CONTRACTOI 

Art.  112.  A  fallencia  n&o  resolve  pleno  Jure  os  contractos  sy- 
nallagmaticos  ou  bilateraes  (Lei  n.  859,  art.  28). 

§  1  .<»  O  syndico  e  a  commissSo  flso^l  podem  promover  ou  de- 
sistir da  sua  ezecaçio,  no  interesse  e  oonyeniencia  da  massa. 

g  2.''  Os  contractos,  nio  inteiramente  executados,  dfio  direito  a 
perdas  e  damnos  contra  a  massa,  pifeâzados  em  clausula  nellos 
expressamente  estipulada,  ou  determinados  por  sentença  judicial 
(Lein.  859,  art.  28  §2). 

Art.  113.  Nas  vendas  a  entregar  por  prazo  certo,  tendo  por 
objecto  valores  ou  mercadorias,  cuja  cotaç&o,  curso,  ou  preços 
correntes  possam  ser  annotados  (Còd.  do  Com.  art.  33;  decs. 
DS.  6132  de  1876,  e  6335  de  1877),  a  operação  se  resolverá  pelo 
pagamento  da  differença,  segundo  o  valor  do^dia  da  entrega 
(Lein.  859,  art.  28  gl). 

Art.  114.  A  sociedade,  de  que  o  fallido  fôr  sodo  solidário,  ou 
commanditario,  em  commandita  simples,  se  reputará  dissolvida 
(Cod.  art.  335  n.  II),  intervindo  na  sua  liquidação  o  syndioo  e 
acommissão  fiscal,  com  os  poderes  do  art.  353  do  Cod.  (Lei 
n.  859,  art.  25). 

Art.  115.  A  super veníencia  de  concordata,  obtida  pelo  íklildo, 
não  faz  cessar  a  liquidação  da  sociedade. 

Art.  1 16.  O  mandato,  commissão,ou  procuratorio  exercido  pelo 
fallido,  acaba  pela  declaração  da  fallencia  (Lei  n.  859,  art.  26 
iparagrapho  único). 

§  1 .0  Os  actos,  na  qualidade  de  mandatário,  procurador  ou 
commissario,  praticados  pelo  falli  Io  depois  de  publicada  a  íal- 
lencia,  desobrigam  o  mandante  ou  commitente,  que  os  poderá, 
no  entretanto,  ratificar  e  renovar  o  mandato,  sem  responsar 
bilidade,  para  a  massa,  na  sua  execução  pelo  &llido. 

g  2.*»  Os  representantes  da  massa  devam  zelar  e  concluir  os 
actos  começados  pelo  fjtllido  mandatário,  como  gestores  de  ne- 
.gocio,  responsáveis  pelo  damno  da  mora  (Cod.  dó  Com.  art.  161). 

§  3.»  Si  committente  ou  mandante  o  fallido,  seus  procuradores 
mandatários  e  commissarios,  ainda  depois  de  publicada  a  sen- 
tença, continuarão  a  exercer  os  poderes  outorgados,  ató  que  ex- 
pressamente revogados  pelo  syndico  e  oommissão  fiscal,  a  quem. 
prestarão  contas  (Lei  n.  859,  art.  26). 

Art.  117.  As  contas  correntes  com  o  fallido  consideram-se  fe- 
chadas no  dia  da  declaração  da  fallencia  (  Lei  n.  859,  art.  27). 

§  \.^  O  encerramento  da  conta  corrente,  pela  superveniencia 
da  fallencia,  não  altera  as  condições  dos  seus  elementos  forma- 
tivos e  a  situação  dos  correntistas,  deixando  subsistir  a  indivisi- 
bilidade do  contracto. 

§  2.«  Os  valores  consistentes  em  numerário,  inscriptos  na 
conta,  compensam-se  em  tanto  quanto  concorrem,  como  parcellas 
de  débito  e  credito,  para  a  formação  do  saldo  exigível,  contra  ou 
>em  favor  da  massa. 
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g  3.^  09  Talores  consistentes  em  títulos  de  credito  oompen- 
sam-se  até  a  concorrente  quantia  das  sommas  effeotiyainente 
pagas  no  yencimento  doa  títulos ;  derendo  presumir-se*  salvo 
conveuQSo  íormal  contrária,  a  clausula  condicional  do  embolso^ 
nSo  resolvida  pela  fallencia. 

§  4.®  O  correntista  recipiente  do  effeiio.  ereditado  na  conta  e 
Dfto  pago,  pôde  annullar  a  inseripção  pelo  extorno,  ou  mantel-a, 
aginao  contra  o  remettente  e  co-ohrigados,  para  o  flm  de  ser 
embolsado  integralmente. 

§  5.0  O  correntista  remettente  tem  o  mesmo  direito  de  opção, 
dada  a  fiàllencia  do  recipiente. 

^  6.*  A  mas^  de  um  e  outro,  como  seus  representantes,  os 
-substituo  e  succede  em  todos  os  seus  direitos,  n&o  podendo 
teelamar  sinfto  contra  os  actos  de  fraude  em  pr^uizo  dos 
credores. 

Art.  118.  A  compensação  se  dar&  entre  quaesquer  outras 
dividas  exigíveis,  liquidas  e  certas  (Cod.  art.  439)  até  o  dia 
da  declaração  da  fallencia,  quer  o  vencimento  resulte  da  sen- 
tença declaratória  (art.  128  ),  quer  da  expiração  do  prazo  con- 
yencional  (Lei  n.  859,  ibid), 

Art.  119.  Não  terá  logar  a  compens^So  (Lei,  ibid,  para- 
grapho  único  ): 

I,  quando  o  credito  se  fundar  em  al^um  titulo  ao  portador; 

II,  quando  o  titular  do  credito,  em  lavor  do  fallido,  o  tiver 
obtido,  sat)endo  da  insolvabilidade  do  credor,  para  o  só  âm  da 
compensação  em  proveito  próprio  ou  de  terceiro  e  prejuízo 
da  massa; 

III,  quando  o  titular  do  credito,  contra  o  fiillido,  não  fôr  o 
próprio  credor  originário,  salvo  o  caso  de  successão. 

Art*  120.  A  locação,  ou  arrendamento  por  luraio  certo,  não  se 
disi^olve  pela  fallencia,  ealvo  a  do  locatário,  quando  expressa- 
mente estipulada  oom  prohihição  de  eeder  ou  sublocar  (Ord. 
liv.  4  tit.  45  §  3«). 

Art;  121 .  A  fiança  não  se  extingue  pela  fallencia;  sua  de- 
claração, quando  fallido  o  fiador,  obriga  o  devedor  originário  a 
•pagar  immediatamente  a  divida,  ou  dar  nova  fiança  (Cod.  do 
€om.  art.  263). 

Art.  122.  O  seguro  não  se  rescinde  pela  íkllencia,  salvo  esti- 
pulação formal  em  clausula  da  apólice. 

g  l.o  O  segurado,  dado  o  follimento  do  segurador,  pôde 
pedir  a  annullação  da  primeira  apólice,  no  juizo  da  fallencia, 
(Leln.  859,  art.  41  §  1«)  para  tornar  a  segurar,  antes  da  no- 
ticia da  terminação  do  risco*  e  si  ao  tempo  da  fallencia  existir 
riseo,  pelo  qual  deva  ser  indemnisado  o  segurado,  entrara  este 
pela  sua  importância  na  massa  do  segurador  íállido  (Cod . 
art.  6-^7,  oHn.); 

§  2.*  Na  Mlencia  do*  segurado,  o  segurador  haverl  ca  re- 
spectivoi  prémios  como  credor  privilegiado  (reg.  n.  737  de 
1850,  art.  621 ;  dec.  n.  169  A  de  1890,  art.  5»  §  2»);  e  dado  o 
sinistro,  baverã  da  massa  a  indemnisação  devida. 
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SECÇÃO  IV 

■XtR0I019  B  SVtPBNBÃO  DÁB  ACQÔtIM  B  iOaODQÕW 

Art.  123.  o  fallido  perde  a  qualidada  Jtiridtea  pAia  i&taatar 
ou  defender,  em  lea  nome  pessoftU  ns  noçSm  que  íatarossarem 
a  massa,  aai^o  a  aBsiâteneia,  que  poderi  ser  facultada,  no» 
termos  e  pela  forma  dos  arts.  123  a  lãd  do  rsg.  n.  737  de  l^Q, 
constituindo,  á  sua  custa,  advogado  que  Q  jpeprioseiite  em 
jttizo. 

Art.  124.  As  acções  pendentes  coutm  o  devedor  bilidoefti 
que  posterionnente  à  fallencla  houverem  de  ser  intentadas  só 
poderão  ser  continuadas  e  defendidas,  aetiva  e  passivamente, 
pelo  syadico,  autorisado  pela  oommissfto^  ôaeai,  nas  condiQOeee 
formado  art.  169  n.  11. 

Ai't.  Iâ5.  Aos  oredores  não  ó  permittido  o  exercioio  de 
acções  singulares  interessando  a  ma»sa  (Lei.  n.  659,  arts.  18 
e  31),  salvo  : 

§  1«,  quando  contrários  os  interesses  individoaas  aos  4m 
conectividade ; 

§  29,  quando  se  fundarem  em  créditos  não  sujeitqs  a  rateio* 
desinteressando  seus  titulares  da  garantia  do  activo  commum 
(arts.  290,  292,  299,  301  e  307). 

Art.  126.  O  fallido  conserva  a  plenitude  de  sua  capacidade 
civil  para  o  exercício  e  defesa  das  acções  relativas  aos  direitos 
pessoaes  e  de  sua  família  e  ao  património  sob  sua  administração 
e  posse  (arts.  102  e  111);  podendo  intervir  o  syudico,  como 
assistente,  qaando  reclamarem  os  interesses  da  massa. 

Art.  127.  As  execuções  contra  o  fallido,  na  data  da  foUeneia 
(Lei  n.  859,  art.  32): 

§  P,  si  proeedeotes  de  sentença  em  acffto  pessoal,  âeaiâo 
suspensas,  sem  prejjiizo  das  medidas  asseeuratorias  Já  effBorua* 
das,  até  Ã  verificação  de  créditos  ;  salvo  quando  «m  tormosé» 
praça,  estando  publicado  o  edital  para  a  arrematação  dos  ioeos, 
caso  em  que  não  se  suspenderá,  entrando,  porém,  o  produeto 
para  a  massa ; 

§  2«,  si  dessendantes  de  acção  real,  prosefrvMo  ^eom  o  syu- 
dico, não  obstante  a  super veniencia  da  fallencia. 

SECÇÃO   V 

BXiaiBIUI^ADE  ANTECIPADA   008  ORIDITOA 

Art.  128.  A  sentença  declaratória  da  fallenoía  resolve  o» 
prazos  de  pagamento  de  todas  as  dividas  p^^ivaa,  comuiar- 
ciaes  ou  civis  do  fallido,  tornando-as  exigíveis  dii  soa  dsita 
(Lei  n.  85ã,art.  29). 

§  K®  A  exigibilidádB  antecipada  não  prejudioa,  aem  pôde  m^ 
oppoeta  aos  terceiros. co-obrigadoS|  solidários  ounão,  seodos^ua 
effeitos  só  relativos  aos  credores,  no  iatulto  da  co*paEtiei9aQíi> 
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nos  actos  da  fallenoia  e  rateios  correspondentes  ao  Talor  de  seus 
créditos,  na  data  da  sua  deolaraçAo. 

§2.0  Nas  dividas  com  prazo  certo,  exigíveis  em  virtude 
da  fallencia,  se  deduzirá  do  seu  valor  nominal  a  quota  respectiva 
de  Juros  pela  taxa  legai,  quando  outra  n&o  tiver  sido  estipulada, 
segundo  as  regras  do  descouto. 

Art.  129.  As  obrigações  ao  portador  ("deô^níMr^í;,  com  promessa 
de  premio  de  reembolso  e  a  sorte,  emittidas  pelas  sociedades 
commanditarlas  por  acções,  concorrem  à  fallcncta  pelo  capital 
da  emissão,  addieionado  da  dlffireaça  entre  os  juros  e  a  taxa 
de  6  % ,  quando  inferior  o  Juro  e&típuiado,  desde  a  emissão  atô 
à  data  da  mliencia  ;  e  sobre  essa  quantia  se  contarão  os  juros 
tegHes  até  tinal  embolsa  (Lei  n.  859,  art.  £9  §  1«). 

ATt.  130.  Afl  obrigações  oondtoiunaes  entram  em  ratdio.  depo- 
sitauf^o-se,  porém,  os  respectivos  dividendos  e  difOérindo^ae  o 
pagamento  até  que  se  verifique  a  condição ;  e,  quando  não  veri- 
neada,  voltam  para. a  massa  (Lei  n.  859,  art.  29  §2"*). 

Art.  131.  As  clausulas  penae»  dos  contractos  unilateraes a  prazo, 
resolvidos  pela  superveniencia  da  fállencia,  não  serão  attendidas 
(Lein.  859,  art.  29  §  3<»). 

Art.  132.  A  prescripção  fica  interrompida ;  só  a  quitação, 
porém,  ou  a  renuncia  exonera  a  massa  e  o  fdllido  (Lei  n.  859, 
art.  29§4<»). 

Art.  138.  Os  oo*obrigaios  simultaneamente  teom  o  MUáo  (Cod. 
do  Com.  art.  379),  em  divida  não  vencida  ao  tempo  da  fallencia, 
sSd  obrigados  a  dar  fiança  ao  pigamonto  no  vencimento,  não 
prererindo  pngal-a  immediaiamente;  sendo  a  obrigação  succes-- 
siva  (Cod.  arL.  390),  como  nos  endossos,  «  falieneia  do  endos- 
ittâo  posterior  Bio  díá  direito  aaoeionar  os^ndoasatarios  ante* 
riores,  antes  do.yeiusiiiMnto  (Lei  n»  859,  «rt.  29  §  5^). 


SECÇÃO  VI 

fmPBNSlO  DB  WÊêéB  CONTRA  A  UASAA 

Art.  134.  A  sentença  declarr^toría  da  fãllencia  faz  cessar  a 
fiueneia  de  Jures  contra  a  massa,  ainda  que  «stipufados,  si  não 
cliegar  o  activo  para  o  pagamento  do  prineipiU  (Lei  n.  ^59, 
art.  SO)  ;  exceptuados  : 

§  l^,  os  das  obrigações  ao  portador  emittidas  pelas  sociedades 
commanditarias  por  acções  (art.  129) ; 

§  9>,  ea  das  dividas  hypotheoarias,  antiéhréticais  ou  pignora- 
otldaa,  até  eodeshegar  o  produeto  dos  beos  dados  em  hypo- 
tbeca,  antichrese  ou  penhor  (deo.  n.  370  de  1890,  a»t8.  820,  342 
6  374). 

Aft.  186.  A  nãt)  jluenciade  juros  contra  a  massa  não  deso- 
nera do^  pagamento  o  failíéo -pessoalmente  e  os  oe-obrfgados,  ou 
fiadons  «stfanhoB  ao  flicto  da  ftiUenoia. 
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SECÇÃO   VU 


DIREITO  DB      RETENÇÃO 


Art.  136.  O  vendedor  não  pago,  no  caso  de  fallencia  do  com* 
prador,  poderá  recasar  a  entrega  da  cousa,  ainda  em  seu  poder 
(God.  do  Com.  art.  198),  si  a  massa  não  pagar  o  preço,  ou 
nfio  prestar  fiança  idónea  ao  pagamento,  nos  prazos  conven- 
cionados (Lei  n.  859,  art.  33). 

§  1.0  Recusado  o  pagamento  ou  afiança,  o  vendedor  pode 
optar  pela  resolução  do  contracto  e  demandar  a  massa  por  pcôrdas 
-edamnosCLei  n.  859,  tòt<2.). 

§  2.0  O  direito  de  retençSo  é  fticultado  ao  vendedor,  nio 
obstante  a  tradição  symboiica  da  cousa  vendida  (Cod.  art.  200), 
quando  a  entrega  não  tiver  sido  realt  estando  ainda  sob  a  sua 
disposição  physica. 

Art.  137.  O  direito  de  retenção,  como  garantia  provisional  de 
credito  exigi vel  e  meio  coercivo  da  sua  realisação,  além  dos  casos 
legaes  e  taxativos  dos  arts.  9.5,  97,  98,  1 16,  156,  189,  198  e  221  do 
Cod.  do  Com.,  arts.  278  do  dec.  n,  2647  de  1860  e  1°  §  12  do  de 
n.  1746  de  1869,  e  art.  78  n.  II,  b)J)  e  k)  da  lei  n.  859  de  1902, 
é  extensivo  ao  credor  de  bens  moveis  e  titulos  de  credito,  em  seu 
poder  ou  á  sua  disposição,  desde  que  concorram  os  seguintes 
requisitos  (Lei  n.  859,  ibid.  §  p) : 

10,  que  os  sobreditos  bens  e  titulos,  nominativos,  &  ordem,  ou 
ao  portador,  tenham  sido  entregues  ou  postos  &  disposição  do 
credor  por  consentimento  do  devedor  ; 

:2'',  que  entre  a  divida  e  a  cousa  retida  haja  connexidade,  pre- 
sumível entre  commerciantes. 

Art.  138. 0  direito  de  retenção,  não  obstante  estarem  os  bens  e 
titulos  á  disposição  do  credor,  não  pôde  ser  exercido  de  modo 
contrario  ás  iastrucções  do  devedor,  nem  contra  a  estipulação 
sobre  o  uso  determinado  da  cousa  (Lei  n.  859,  ibid.  §  2o). 

Art.  139.  O  direito  de  retenção,  de  cousa  pertencente  a  terceiro 
e  entregue  pelo  devedor  como  própria,  pôde  ser  opposto  ao  ter- 
ceiro proprietário,  provada  a  boa  fé  do  credor,  salvo  a  reivin- 
dicação nos  casos  de  perda  ou  ÍUrto  (Lei  n.  859,  ibid.  §  3« ; 
dec.  n.  149  B,  de  1893). 

Art.  140.  A  massa  pode  remir  os  bens  retidos,  intimando, 
o  credor  retentor  para  trazel-os  a  leilão  (Lei  n.  859,  arts.    43 

§*3^  d)  e  78  §  20). 

Si  a  massa  não  fizer  a  remissão,  pôde  excutila  o  credor, 
equiparado  ao  pignoraticio,  para  os  devidos  effeitos,  inten- 
tando para  esse  fim  a  acção  dos  arts.  ;^8E  a  287  do  reg* 
n.  737  de  1850,  precedida  do  deposito  do  objecto  da  excussão. 


"^ 
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SECÇÃO  vin 

DOS     ACTOS     NULLOS 

Ari.  141.  Consideram-sennlIosedeneQliain  effeito,  como  si 
inexistentes  (Lei  n.  859,  art.  34): 

I,  08  actos,  operaçOos  ou  pagamentos  feitos  pelo  devedor  da 
data  do  sequestro  (art.  4G),  ou  da  publicação  da  failencia 
(art.  47),  uma  vez  qae  tenham  relação  directa  com  a  massa, 
ou  se  refiram  a  bens  que  devam  ser  arrecadados ; 

II,  08  pagamentos  feitos  ao  jfálUdo  depois  de  publicada  a  sen- 
tença declaratória  da  failencia. 

§  l.«  N&o  será  repetido  o  pagamento  da  letra  de  cambio  ou 
bilhete  â  ordem  contra  quem  o  recebeu  para  não  perder  seus 
direitos  contra  os  co-obrigados  (Lei  n.   859,  art.  34  §  l»). 

§  2.<»  A  restituição  do  valor  cambial  poderá  ser  exigida  do 
ultimo  obrigada  naor.lem  do  direito  regressivo  (Cod.  do  Com. 
art.  422),  ou  do  terceiro  por  conta  de  quem  o  valor  foi  creado, 
qaando  o  ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro  tiver  conhecimento, 
na  data  da  emissão  do  titulo,  de  que  estava  decretado  o  se- 
questro, t>u  declarada  a  failencia  (Loi  n.  859,  art.  34  §  2<»). 

Art.  142.  Ck>nsideram-senullos  de  pleno  direito,  soem  beneficio 
da  massa  (Lei  n.  859,  art.  35): 

I,  todos  os  actos,  a  titulo  gratuito  ou  de  mera  liberalidade, 
tendo  por  objecto  bens  moveis  ou  immoveis,  direitos  e  acções^ 
façam  ou  não  parto  de  contractos  onerosos,  desde  dous  auno3 
antes  da  data  da  fitllencia ;  salvo  os  que  forem  realisados  em 
obedieneia  á  lei,  ou  se  referirem  a  objectos  de  valor  ató 
360$,  ou  forem  praticados  no  inj^sresse  do  exercicio  do  com- 
meroio  do  devedor ; 

U,  08  pagamentos  de  dividas  não  vencidas,  commerciaes  ou 
civis,  íeitos  dentro  do  termo  legal  da  íallencia,  quer  em  di- 
nheiro, quer  por  meio  de  cessão  ou  transferencia,  endosso,  venda 
ou  dação  in  solutum^  compensação,  salvo  a  que  se  onerar  por  ef- 
feito  de  conta  corrento,  ou  qualquer  outro  meio  de  solução  de 
obrigações; 

III,  as  hypotheeas.e  quaesqner  outras  garantias  reaes,  inclu- 
sive a  retonção,  celebradas  dentro  do  termo  legal  da  fiillencia, 
para  segurança  de  dividas,  vencidas  ou  não  ; 

IV,  a  renuncia  á  soooessão  legitima  ou  testamentária,  legado 
ou  usofirueto,  feita  ato  dous  annos  antes  do  termo  legal  da 
failencia,  salvo  si  ao  tompo  da  renuncia  o  devedor  não  exercia 
o  eommercio ; 

V,  a  restituição  antecipada  do  dote,  ou  a  sua  entrega,  antes 
do  prazo  estipulado  no  contracto  anto-nupcial ; 

VI,  as  ioscripções  de  bypothecas  e  as  transcripções  de  trans- 
missões inter-vivos  de  immoveis,  a  titulo  oneroso  ou  gratuito, 
GQ  de  instiliiição  de  ónus  reaes,  feUfts  depois  de  decretado  o 
sequestro,  ou  de  declarada  a  Mlenoia. 
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A  falta  ou  nullidade  da  inscripção  ou  transcripção  dá.  ao  com- 
prador aoç&o  pessoal  para  hayer  o  preço  até  oii<le  chegar  o  pro- 
dueto  do  immovel;  e  ao  credor  para  ser  admittido  á  massa,  como 
chirographario,  pelo  preço  pago  ao  fallido ; 

VII,  08  actos  indicativos  de  failencia  dos  ns.  II,  IV,  V  e  VIII 
doart.  7*. 

Art.  143.  A  nullidade  de  pleno  direito  dos  aeiofr  ennmeradM 
no  artigo  anterior  é  relativa,  e  só  poderá  ser  pronunciada  em 
acção  directa  (art.  130)  ;  produzindo  todos  os  seus  effeitos  ató  a 
sentença  que  os  annuUar  (reg.   n.  737,  arts.  686  §  1»  e  687). 

§  !.<»  A  nullidade  será  decretada  em  beoeâcio  da  massa, 
tenha  cu  niLo  o  contractante  conhecimento  do  estado  do  devedor, 
sejam  ou  não  praticados  os  actos  com  o  intento  de  fraadar  os 
credores. 

§  2.<»  A  nullidade  será  pronanciada,  ainda  que  para  a  oélB- 
bração  do  acto  tenha  precedido  sentença  executória,  ou  s^a 
consequência  de  medida  assecnratoria  para  gairanlia  da  dtviáa, 
ou  seu  pagamento  (Lei  n.  859,  art.  35  §  2). 

§  3."*  Aonullado  o  acto,  Oca  de  pleno  direito  rescindida  a  sea- 
tença  e  consequente  execução  (Lei  n.  859,  art.  3õ  S  d"*). 

SECÇÃO  IX 

DOS  ACTOS   ANIfULLATEU 

Art.  144.  Sâo  anoullaveis  em  beneficio  da  massa  ( Lei  n.  859, 
art.  36) : 

I,  os  actos  a  titulo  oneroso  entre  o  fallido  e  o  ooojage,  antea 
ou  depois  do  casamento,  ou  entre  o  íkllido  a  seus  parentas  affins 
na  linha  recta  e  na  coUacteral  ató  o  â»  gráo,  provaado-se  qoe 
delles  resultou  prejuízo  aos  credores  e  nao  ignorava  o  oontra* 
ctante,  na  data  do  acto,  o  desígnio  do  fallido  em  prsjudiaar,  oa 
o  seu  estado  de  insolvência  ; 

II,  todos  e  quaesquer  actos  em  prejuizo  dos  credores,  sôa 
qual  for  a  época  em  que  tenham  sido  feitos,  emquanto.  nía 
prescreverem,  provando-se  a  fhMíde  de  uma  e  outra  parte  eon- 
tractante. 

§  l.o  O  estaio  de  íkllencia  Induz  presnmpçio  legal  coodi- 
cional  do  prejuíso  nos  sobreditos  actos  (reg.  n.  737  de  1850» 
art.  186). 

§  2.°  A  fraude  pôde  ser  provada  por  todes  os  maiss  da  prava 
admissíveis  em  direito,  bastando  ps^  caraeterisar  oastoUriada* 
lento  do  devedor  o  conhecimento  o«  ssiandado  pr^also  caomio 
a  seus  credores;  e  o  do  contractante  a  sciencia  e  oo^partioipaote 
de  ma  fé  na  ft*aude  do  devedor. 

Art.  145.  Podem  ser  annulladoe,  ppovaodo*ss  ter  havido  pn»- 
posito  de  prejudicar  os  credores  (Lei  n.  839,  ari.  37),  os  sstos 
ou  contractos: 

§  1*,  em  que  f^  omittida  formalidado  legml 
adquirir,  conservar  ou  &eer  valer  algum  diníto ;  oo. 
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g  8*,  O  cumprimento  deesa  formalidade  devesse  ter  logar,  em 
prazo  determinado,  por  ordem  judicial. 

SBCÇÃO  X 

MEIOS  JUDICIáBS  PARA  A  INVALIDADE  908  ACTOS    NULL08   B  ANNULLAVEIS 

Ârt.  146.  A  iava4idade  dos  actos  do  art.  141  é  de  pleno  direito 
e  absoluta,  não  podendo  reieval-a  o  juiz,  que  deverá  pronun- 
<)ial-a,  independentemente  de  acçfio  para  esse  âm,  quando  ella- 
gada  e  provada  (  reg.  n.  737  de  1850,   arts.  G8G  §  3  e  687  ). 

Art«  147.  A  invalidade,  em  beneficio  da  massa,  dos  actos  em 
qae  intervém  úullida^ie  de  pleno  direito  relativa  ( art.  142  ) 
on  só  anaullaveis  (arts.  144  e  145),  deve  ser  ailegada  e  pro- 
nunciada por  meio  deacQão  competente  (art.  150  ). 

Art.  148.  Aos  syndicoB^  como  legítimos  representantesdamassa, 
eompete  promover  a  accfte,  não  podendo  fazel*o  singularmente 
os  credores,  na  vigência  dos  poderes  áquelles  attribuidos, 
«mquanto  nfto  ultimada  a   liquúlaçâo  do  activo. 

Art.  149.  A  acção  pôde  ser  intentada  (Lei  n.  859,  art.  38): 

I,  contra  todos  áquelles  aue  figuraram  no  acto  como  contra- 
ctantes,  ou  p^r  effeito  delie  foram  pagos,  por  qualquer  dos  meios 
do  art.  142  n.  II,  garantidos  ou  beneflciados ; 

II,  contra  os  saccessores  causa  morlis  daquelles  (n.  I )  até  a 
quota  concorrente  da  herança,  legado  ou  usnfructo ; 

ni,  contra  os  successores  inier  vivos:^  a)  si  tiverem  conhe- 
cimento, no  momento  em  que  se  creou  o  sou  direito,  da  intenção 
do  liBLlIldo  em  prejudicar  os  credores  \  b)  ^\  o  direito  se  ori- 
ginou de  acto  nuUo  dos  arts.  Mie  142;  c)  si  estiverem  nas 
condições  do  art.  144 ; 

IV,  contra  os  succe  sores  ca^jtsa  morlis  dos  referidos  no  n.  Ill, 
até  a  quota  concorrente  da  lierança,  legado  ou  usuíVucto. 

Art.  150.  A  aoção  de  nullidade  será  summaria  (  reg.  n.  7ri7 
de  lâSO,  arts.  237  a  ^^44)  e  processada  peranto  o  juiz  da  fallencia 
<Ln  n.  859,  art.  41  §  1» ). 

Art.  151.  A  acção  será  iniciada  por  uma  petição,  que  deve 
«soter,  além  do  aome  do  réo;  l""  o  contracto,  transacção  ou  facto 
da  que  resulta  o  direito  do  autor  e  obrigação  do  róo ;  2«  o  pedido 
oom  todaa  as  espeotf&cac9ea  e  estimativas  do  valor,  quando  não 
for  determinado ;  3<*  a  indicação  das  provas  em  que  se  funda  a 


9  1  .^  Na  audiência,  para  a  qual  o  réo  for  citado,  presente  elle 
ou  apregoado  e  ár  eus  revelia,  o  autor  ou  seu  advogado  lefà  a 
petição  htioial,  a  (Sdacttaç&o,  e,  exhibindo  o  oontraeto  e  do- 
cumentXM  que  li  ver  (reg»  n.  737,  art.  7â0),  exp(Mn&  de  viva  toz 
a  sua  intençSo  e  depositarÀ  o  rol  das  testemunhas. 

g  S.o  ^m  seguida,  o  réo  ou  seu  advogado  Aura  a  deíésa  oral, 
ou  porescripto,  ezhlbiado  es  documentos  que  tiver  e  o  rol  das 
testemunhas. 
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§  3.®  Deduzida  a  defesa,  serão  iaqulridas  saccessivam^te  as 
testemunhas  do  autor  e  do  réo ;  e  si  na  mesma  audiência  ato 
for  conclaida  a  inquiriçio  será  continuada  nas  seguintes,  ou  em 
audiências  extraordinárias  que  o  juiz  marcar. 

§  4.®  Os  depoimentos  das  testemunhas  serão  escriptos  por  in» 
teiro  e  não  resumidos :  1<>,  quando  alguma  das  partes  o  requerer 
à  sua  custa;  2\  quando  a  prova  for  somente  testemunhal.     .    . 

§  5. ">  Findas  as  inquirições,  arrasoando  ou  requerendo  as 
partes  o  que  lhes  convier,  verbalmente  ou  por  escripto,  o  juiz 
mrà  reduzir  a  termo,  circumstaaciadamente,  as  allegaçOes  e  re> 
querimentosoraes  e  depoimentos  das  testemunhas,  eautoado  esse 
termo  com  a  petição  inicial,  documentos  e  allegaçOes  escriptas, 
serã  concluso  ao  juiz. 

§  6 .  °  Conclusos  os  autos,  o  juiz  procederá  ex^fíicio^  ou  a  reque- 
rimento das  partes,  ás  diligencias  necessárias  para  julgar  afinal. 

§  7.0  A  sentença  será  proferida  na  audiência  seguinte  á  da 
conclusão  do  processo,  ou  das  diligencias  que  tiver  decretado. 

§  8.0  A  appellação  será  recebida  em  ambos  os  effeitos  (Lei 
n.  859,  art.  41  %hh), 

§  9.®  Qualquer  credor  poderá  intervir  como  assistente,  nos 
termos  e  pela  forma  dos  arts.  124  a  126  do  reg.  n.  737,  de 
1850  (Lei  u.  859,  ihid.  c). 

§  10.  Não  poderá  ser  opposta  compensação  ou  reconvenção 
(Lei  n.  859,  ihid.%%^). 

§  11.  Si  a  sentença  for  de  absolvição  do  pedido  e  só  honver 
condemnação  de  custas  a  executar,  passar-se-ha  mandado  para 
o  pagamento. 

Art.  153.  O  processo  summario  do  artigo  anterior  será 
observado  em  todas  as  causas  intentadas  contra  a  massa  no  Juizo 
da  fiiUencia  (Lei  n.  859,  ihid.  §  1). 

As  que  intentar  a  massa,  porém,  salvo  as  de  nulUdade  ou 
revocatorias  (art.  150),  em  que  prevalecerá  a  competência  do  juiz 
da  fallencia,  serão  propostas  e  processadas  no  foro,  e  segundo 
o  rito,  por  direito,  competente-^. 

Art.  153.  A  invalidade  absoluta  ou  relativa,  em  beneficio  da 
massa  (arts.  146  e  147),  pode  ser  allegada  por  embargos  na 
execução  contra  o  Mlido,  ao  tempo  da  fallencia,  ou  contra  a 
massa  (Lei  n.  859,  art.  41).  ^ 

Art.  154.  Os  syndioos  podem  usar  dointerdicto  fraudatorium^ 
para  restituir  á  massa  a  posse  dos  bens  alienados  pelo  devedor 
em  prejuízo  de  seus  credores,  contra  aquelle  que  delle  os  re- 
cebeu (Lei  n.  859,  ibid.  §  3<>). 

Art.  155.  Nas  questões  de  frande  ou  má  íé,  o  juiz  decidirá 
conforme  sujl  livre  e  intima  convicção,  devendo,  poróm,  deduzir 
com  prudência  e  diseemimeuto  as  presumpções  em  que  se 
fundar  a  sentença,  segundo  as  regras  de  direi^  (Lei  n.  859 
ibid.  §  40;  reg,  n.  737  de  1850,  arts.  187  e  232), 

Art.  156.  Pronunciada  a  invalidade  do  acto,  em  beneficio  da 
massa,  os  contractantes  reassumem  seu  estado  anterior  de  di- 
reito, voltando  á  condição  e  situação  em  que  se  aobavam 
antes  delle. 
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Art.  157.  A  maasDi  rcoirpérando  cnh  bens  âlienadM^  resl^tpírà 
o  que  houver  sido  prestado  pelo  .c«ntractaikt«,  de  boa  ou  naè  fé, 
salTo  si  nenlmni»  vantagem  auferija  do  acto  ou  coDtrrcto  an- 
nnllado;  sendo,  neste  caso,  admittido  o  credor  como  chirogra- 
ptkario(Lei  n.  859,  art.  40  §2«). 

Axi.  158.  Os  bens  serão  restituídos  em  espécie  eom  todos  os 
acoessorios,  e,  nào  sendo  possível,  o  terceiro  coi^tractante  fica 
obrigado  &  indemnisaçao  (Lei  n.  859,  art.  39). 

§1 .0  Si  de  mà  fé,  jndemnisarà,  na  impossibilidade  da  resti- 
tuição, o  seu  valor  príocipa],  com  as  accôssões  e  fructos  na- 
taraes  e  oivis,  incluídos  os  perclpiendds  (Lei  n.  859,  art.  40  ), 
ainda  nos  casos  de  perecimento  ou  deterioração  por  aconteci- 
mento fortuito  (Ccd.  do  Com. ,  art.  229  ;  Ord.  liv.  4,  tit.53  §  S'»). 

§  2.»  SI  de  boa  íi  o  terceiro  contractante  (Lei  n,  850,  í^íd/J, 
sendo  o  acto  invalidado  á  titulo  onerosq,  restituirá  ou  indemnizai 
o  valor  da  cousa  e  fiructos  pendentes  ao  tempo  en;i,  que  o  mesQio 
foi  celebrado,  e  os  percebidos  depois  dê  proppsta  a  acç^  dé.nulfí- 
dade. 

§  3.°  Sendo  a  iniemnisação  de  dinheiro,  o  credor  restituirá  & 
massa  o  capitai  com  os  juros  legaes  da  data  do  recebimento, 
sendo  admittido  e  graduado  conforme  a  natureza  de  #^eu  credito; 
e  si  ehirographario,  sartíciparà  dos  dividendos  (Lei  n.  859, 
fWrf.§3*). 

Art.  159.  Aos  terceiros  de  boa  fé  é  assegurada,  a  todo  tempo, 
a  acção  de  perdas  e  damnos  contra  o  íkilido,  para  a  indemnização 
doB  prejuízos  resultantes  do  acto  ou  contracto  invalidado 
(Lein.  859,  ibid,  §4"). 

CAPITULO  VI 

AD&UfaSTRAQAO  PEOVISORIiL    DA  FALLBNOIA,  ACTOS  OONaEC^TlVOS 
A*  SUA  DBGLARAQÃO  JUDICIAL 

Art.  160.  Publicada  a  sentença  de  abertura  da  falleBcia,  a 
administração  é  exercida,  provisoriamente,  pelo  syndico  e  oom- 
missão  fiscal  nomeados  pelo  juiz  (arts.  45  n.^  V  .é  53),  subor- 
dinados à  sua  jurisdioção. 

Art.  161.  A  administração,  no  duplo  interessados  credovei^e 
do  fiillído,  abrange  os  actos  de  gestão  com  os  poderes-  do 
mandato  geral  (Cod.  do  Com.,  art.  145)  e  os  atiribuidoá  ospe- 
cialmento  no  art.  100  para  ultnrior  deliberação  dos  credores 
sobre  a  liquidação  da  faliencia  e  do  ministério  'publico  sobra  o 
procedimento  criminal  contra  o  fallido. 

Art.  163.  As  funeções  do  syzKUco  e  da  commissao  fiscal  átsvdm 
ser  exercidas  pessoalmente  (Cod.  do  Com.,  art.  146),  salvo  dm 
questões  judiciaes  em  qne  a  massa  for  autora  ou  ré,  ou  exijam 
competência  technlca    (Lei  n.  859,  arts.  31  e    132). 

§  1  •<»  A  delegação,  em  taes  casos,  serÀ  precedida  de  contracto 
de  honorários  com  advogado,  devidamente  antorisado  e  appro- 
Tado  pelo  juiz,  assígnando  o  syndico  e  a  commissao  fiscal  o  in- 
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(rtromento  de  mandato,  em  qae  fofem  oulorgadOB  os  poderás 
para  a  repreMotaç&o  Judiciai. 

§  %,^  Fora  dos  dons  casoa  supra  referidos^  era  que  é  per« 
aitUda  a  delegaçfto,  nfto  serão  atteodidos,  Dem  csarregados  à 
massa  quaesquer  honorários  e  despezas  de  procnratorio  jadicial, 
que  tentiam  sido  oontractados  peto  syndioo  ou  oommissão  fiseal. 

Art.  163.  O  exercício  das  fdnccOes  do  syndlco  deve  ser  pro- 
cedido de  termo  asslgnado  nos  autos,  obrigaado-se,  sob  as  penas 
de  flei  depositário,  á  boa  ^[uarda,  conservac&o,  administração 
e  entrega  dos  bens  do  fallido. 

Art.  164.  No  desempenho  das  Íancç5es  de  depositário  e  admi- 
nistradores (Lei  n.  859,  art.  43  e  §  3^  &;  e  J )  o  Syndlco 
e  a  commiss&o  âscal  ficam  responsáveis  por  dolo  e  ftilta, 
devendo  empregar  toda  a  diligencia  como  si  fora  em  seus  pró- 
prios negócios  (Lei  n.  859,  arts.  43  §  5**  e  92;  Cod.  do  Oom., 
arts,  102,  170  e  284). 

Art.  165.  A  gestão  do  syndico  e  da  commissSo  fiscal  prolon- 
ga-se  ató  a  oonoordata,  ou  o  contracto  de  união  (Lei  n.  859, 
art.  66). 

§  l.«  As  divergências  entre  o  syndioo  e  a  oommissão  fiscal 
serão  resolvidas  peio  Juis,  sem  reoar^o  algusi  (Lei  n.  859, 
art.  43  §  6«). 

§  2.<>  Finda  a  administração,  devem  prestar  oontas  por  pe- 
tição doousieoteda,  de  que  o  fallido  terá  vista  por  três  dias  (e 
a  oommissão  fiscal  eleita  pekw  credores,  qnando  oonstituido  o 
contracto  de  união)  para  responder;  e  com  a  resposta  o 
juiz  julgará,  dando  aggravo  para  o  superior  oompetente  (  Lei 
n.  859,  art.  61  ) :  —  no  Districto  Federal,  a  Gamara  Civil  da 
Corte  de  Appellação. 

§  3.»  O  julgamento  das  oontas  não  isenta  das  responsabilidades 
provenientes  da  administração  da  massa  (Lei  n.  859,  arta.  ôi 
e92). 

Art.  166.  Ao  syndico  e  á  commissão  fiscal,  prestadas  as 
coatas,  serã  arUtrada  pelo  juis  uma  coibmissão  de  5  V»  até 
duaentos  contos  t  de  2,  1/2  V„  sobre  o  eacedeoto,  até  quinheutos 
contos ;  de  I,  1/2  Vo«  sobre  o  excedente,  atômti  oontoa;  de  1/4  Vo 
sobre  o  que  exceder  de  mil  contos ;  sendo  duas  partes  píum  o 
syndioo  e  uma  para  a  cemmissão  fiscal  (Lei  u.  859,  art.  66 
S2->. 

Art.  167.  A  oommissão  será  calculada  sobre  o  valor  do 
aetivo  effiBotivaniMile  liquidado  pa^^  a  distribuioao,  quando 
constitoido  o  contraeto  de  união;  e«  âobre  o  do  aetivo  liquido 
da  nroposta,  no  caso  do  ooAcord&ta,  definitirameate  aeeelta 
depms'  de  deduzidas^  numa  e  noutra  hypotbese,  a  importância 
dos  créditos  privilegiados  e  ckas  despesas  da  liqwidaofto  (Lei 
n.  859,  t^d.  eart.  138). 

Art.  168.  O  syndico  e  os  membros  da  oommissão  fiseal  podem 
ser  destituídos  ecc^officio^  ou  a  reqverimento  de  qealqner  credor 
e  do  Mlido,  quando  provada  4  má  gestão  por  actos  de  negli- 
gencia, abandono,  ou  de  improbidade,  provendo  o  juiz  sobre  a 
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'gub0tlt«i^  do  dMlitiiidoéoAo  M  prtnofem  numeaftot^ártSi  54 
d  55). 

'  §  !  .•  Do  ddipaoho,  q«0-  «taretap  ««  uio  «  deétltuiUò»  ó 
ftdmíMtrtl  ^ggf^m  êé  iMlruaiealo^  IvIecpMto  e  pnÉomÉdo 
^•tafDfniado4€tt.  p;  143  de  1842. 

g  2,0  A  deBiituição  importa  a  perda  d<r  'diíeiÉo  é  «fq><WN 
4uigem«  '  >.    .    .  jí,.  «■-,■• 

1<>,  pratioar  todas  as  diligencias  para  a  ^bMiMiai»  da  tin- 
ton^  da  abevtara  da  Ailleaotai'; 

2^,  arMuaâar  qb  inas  do  MlM<^4«l-oi  em  ímm  guarda^  yor 
fli  ou  prapOBto  quedwlgaaff  sea  oiii»f«wa-«i«aar9oAittáD 
MmmMiaf  áq«ell«  a  g^^Uiirda  «da  '  ínimoveis  e.  qieBâadarlas  ; 

3s  praHoar  todas  ot  iòtoa  ouisoryalMoÉ<da.<llrèilQa  ^aaçlMi 
do  MHdo  (  God .  do  Oom. ,  artsi  â77, 9B7  a  45d  ); 

4*,  dtligenciap  o  aoeeite  e  paganaaffto  ^da  -iafcras  a  quaèsqaar 
dividas  activas,  dando  as  raspeotivas  qattaçõas^  a&ò  poianè0, 
popéta,  constituir  mandaiatlo  jadiotal  para  a  qobrawQa  róra  das 
condições  do  art.  ]62  (  Lei  n.  S59«  arts«  31  e  I3@  )$i 

5»,  raédtor  e  abrir  a  ooQiHQpoBdenoia  da  feUldo  (Lai  m  859, 
art.Jfl) ;  .  ■      -. :-.'  ?.  .  •^'        >:.•.'•. 

Oo,  requarar  á  Janta  OomoiereiM,  rapavtlQão, ««  .aatutidado 
afiir  "     ■ 


competente,  certidão  dos  livros  da  gsaa  fallida  por  el|a  aèartoi, 
Yttbricados  o  encerrados  ooa  ulilmas  trea  aaoas,  si  maia  vaoante 
nSo  lÔF  o  seu  commeroiO)  e  finzal^a  Jantarão  proc6tio4tak-falleaola 
<Lein.  «50,  art.  133^;  .    ^ 

T,  reaiisar  as  enaradàa  de  aegSas  da  aooipaullías  4ío  qae  o 
flililáo  ftk*  sttbsofiptor  au  aodoafsla  > 

8«,  priiMer,  ^a  forma  dos  arti.-  179  a  I8^f  ao  iaroniarto  a 
levantanento  do  baiaoçO)  a«  à  sua  verifladç&irquandcí  apfenen* 
lado  paio  Mlido,  e  ao  eiamé  de  Uvroe  para  initriíegão  da  M^ 
lencia  (art»  184) ; 

90,  vendar  pala  (brma  do  ari*  188  oa  géneros  a  naroadorías  de 
fodl  detsrioraoAo,  ao  que  se  não  pcesasf  gaaislar  tem  risca  oa 
graade  despeza ; 

10,  remir,  dos  termos^do  art^  189,  penhores  e  aftttafersiêa; 

11<,  propor  a«  wxfiéB  kéa^kntos  a  fiit4fff'ar  é  iaáamniiar  a 
iiias6a,qae  (brem  aatoriaíadas  pela  oosÉmílBAo  flseklf  nfto  pa^ 
daado,  porém,  iatèiitar,  se^ir  oa  dafeadar  acoia>iiiita»]a,  am 
nome  da  massa,  sem  prévia  e  expressa  autofisafio'  da  coni»> 
nfisãio  flioal  {1M  n.  899,  sua.  9i  a  13a),  oaturgada  na  lastra- 
manto  do  mandato  ao  adv^igado,  para  asse  ânraonstitnldò 
<art.  168  g  !•)•  '         ' 

SECÇÃO    I 

Dà   ÁRftSCADAÇÃO  ^a  BSNS 


Arti  170,  O  syndico,  logo  qao  tivernotida  da  soa  fMUieaoQav 
asslgnado  o  termo  do  art.'ia3í  pfoiflovei»á  immallata^aaia  a 
arrecadação  dos  bens,  documentos  a  liviesdo  I^UMo,«Báaq«iar 
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que  êitajam,  rei|aer«iido  par»  ene  fim  ai  diligenciaB  e  prectí- 
tonas  necceaaariaa. 

Ari.  171 .  A  mrraoadai^  será  asieMiva  a  todoa os  tena  do  pa- 
triBMDèo  do  bilido,  ineluaiTe  os  fiBiticularea  fóra  do  gyro  oom- 
mercial  (  Lei  n.  859,  art.  43  g  3s  e ),  exeeptoados  tão  aèsiento 
oi  deolaradoa  ao  art.  1 1 1  • 

Art.  172.  Na  Ikllenda  das  sociedades  coUectiTas,  além  doa  bens 
sociaea,  serílo  «rreeadadoa  oa  partiaolaiwa  doa  aooioa  solidários 
<LeiB.  8G0,  aH.  61). 

Art.  173.  A  arrecadação  será  prendida  pela  jttfs  que  tiver  de- 
oretado  m  fsUsscia)  com  asaiatantía  do  curador  das  nassas  e  do 
MtíÃú  ou  aatt  procnrador,  on  4  reyelia,qaando  nio  compareçam* 

g  K*  Su  por  eíBuancia  de  serrlço,  verideai^e  impedimento 
paim  n  pvaaidleBoi»  do  acto,  o  inia  da  ÍUianda,  no  Diatricto  Fe- 
deral, commetterà  eaaa  fuoccao  ao  pretor  da  eircarasoripçio, 
onde  f4f  aitnada  o  «atabeleeimento ;  e,  ooa  Eatadoa,  ao  aeu  substl- 
tato  legal  (Ld  n,  850,  art.  43  g  »). 

g  £.*  O  Jiiis  a  quem  for  requiaitada  a  dáligencia  a  eífeetoaii 
incontínenti   (Lei  lu  859,  ibid.). 

.  Art.  174.  A  arrecadagfto  deve  principiar  pelos  valores  em 
dinheiro.  Jóias  e  pedras  preciosaa, letras  e  mais  papeis  de  credito, 
e  oa  livros,  qne  aerio  enearradoa  pelo  juiz  em  aegalda  ao  nltímo 
lançamentjO  neilea  eaeciptiKado. 

Art.  175.  A  airacadaç&o,  que,  pelo  activo  conaideimvel  do 
faUido,  não  lòr  poeaivei  concloir  em  um  só  dia,  proaegQirá  nos 
seguintes,  mandando  o  juiz  sellar  as  portas  do  e^itabelecimento 
no  flm  4e  cada  dia,  até  terminar  a  diligencia 

Art.  176.  Finda  a  arrecadaçio,  o  syndico  procederá  ao  iaven» 
tarlo  e  balanço  pela  fárma  determinada  noe  arta.  179  a  182. 

Ari.  177.  Arrecadados,  ou  seqvastradoa  b«is  de  teroeiros, 
entreroe  do  íallido,  poderão  aer  reolamados  e  retirados  da  mastt 
por  meio  de  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor. 

g  I  .<»  oa  enbarfoa  dovem  ser  artlcaladoa  oa  deduzidos  em  pe- 
tição» qne  o  Juiz  maadarà  autoar  em  apartado,  e  provados, 
dentro  de  três  dias,  com  titulo  hábil  e  legitimo  de  dominio  e 
poaae  natofal,  oa  civil  oom  effeitos  de  natural. 

g  %.^  FiAdo  o  tnduó,  o  escrivíio  fera  oa  autos  oom  vista,  por 
outros  três  diaa,  ao  ayndico,  para  a  contestação  e  provas:  e»  ven* 
eido  o  aeiando,  fazendo  conclusos  ao  juiz,  este,  em  igual  prazo, 
proíérirá  a  sua  decisão. 

g  3h<'  Si  julgar  provados,  os  embargos,  mandará  entregar  ao 
terceiro  embargante  ca  bena  reclamados;  ai  julgar  não  pro- 
vados, mandará  qne  fiquem  os  bens  em  deposito,  ou  o  seu  pro« 
dueto,  quando  inadiável  a  venda  por  serem  de  fácil  deterioração, 
e  remetterà  o  terceiro  embargante  para  a  acção  snmmaria  do 
art.  151. 

g  4.<>  De  qualquer  das  decisOea  do  paragrapho  antecedente 
cabe  o  recurso  de  aggravo;  não  constituindo,  porém,  caso  julgado 
para  o  Am  da  reivindicação  dos  bens  peio  terceiro  embargante, 
ou  da  oralidade,  em  beneficio  da  massa,  dos  actos  em  que  o  ter- 
ceiro tiver  fumdado  a  sua  reclamação. 


-^ 
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Ari.  178.  Nfto  96  considera  titdlo  habtl  dé  domfnio,  pafa  a 
opposi^  de  embaivoa  de  teroeiro»  o  fastraiaeate  iioUotle jiletio 
dirrtto  por  preterição  de  «olemnidade  iobscancial  (reit*  n.  737  de 
1860«  art.  684),  e  o  de  qualquer  doa  aotò»  do  art.  141  deste  rifa- 
lamento,  deol  irados  de  nenhom  valor  para  proluzirem  qualquer 
effeito  Juridico,  ou  ofBeial  (reg.  n.  737,  art.  086  %  l  e  ^. 


SECÇÃO  U 

DO  t^lVSNTAHtO,   BALANÇO  ■  CXAlCB  DR  ItVROt    ' 

Art.  179.  Empossado  o  sya^Uoo  dos  bens,  doeaai,ento6  e  llvroi 
do  failido,  em  seguida  os  descreverá  detalhadamente,  relacio- 
nando-os  oom  as  individuações  necessárias,  disoriminanio  e  in- 
ventariando em  separado,  no  ««so  de  fallencia  de  sociedade,  os 
bens  sociaes  e  os  de  cada  um  dos  sócios  solidários  (Lei  n.  859, 
arts.  43  g  3,  A )  e  81  §  \);  fazendo  constar,  em  reiaçiU)  aos 
livros,  o  numero,  ciasse  e  estado  em  que  forem  encontrados 
(reg.  n.  738  de  1850,  art.  146  §  2). 

Art.  180.  Quando  o  fellido  náo  tiver  apresentado  o  balanço 
da  sua  casa  commercial,  o  syndico  proo^eri^^^oroaniaU-o,  com 
a  copimissao  fiscal  (Lav  n.  859,  art.  44),à  vista  ços  livros  e  papeis 
inventariados  e  sobre  informações  que  poderá  exigir  ao  mesmo 
fiUlido. 

Na  forsiaçSodo  balanço  se  observará  o  disposto  no  art.  IQ  n.  IV 
doGod.  doCom.,  excluindo-se  do  activo  e  ralaoionando-se  em 
apartado,  com  as  necessárias  explicações,  as  dividas  prescriptas, 
dando-seaos  bens  o  seu  valor  real,  ou  preço  corrente,  na  epooa 
doseu  levantamento  (L.ei  n.  859,art.8«,  a)  e  §  l^"). 

Art.  181.  O  balanço,  quando  apresentado  pelo  fallido,  será 
verificado  pelo  sy adice  e  commissfio  fiscal,  i^tifioando-se 
os  erros,  omissõas  e    infidelidaies,  que    foirem  encontrados. 

Art.  182.  Para  a  organis^jçáo  dk>  inventario  e  balanço«  ou  sua 
Terificaoão,  o  syndico  e  a  commissSo  fisoal  poderão  ser  auxiliados 
por  peritos  de  sua  confiança  e  sob  sua  respjnsabilidaie  (Lei 
n.  8o9,  arts.  43  §  3«,  h)  e  44); 

Art.  183.  O  (állido  poderá  reclamar  contra  ò  valor  estimativo 
do  balanço  e  requerer  ao  juiz  a  avalia^^  dos  bsQS  por  avalia- 
dores titulados  pelas  Juntas  Commeroiaas,  oa  peritos  idóneos, 
onde  não  houver  aquelles  (Lei  n.  &59,  art,  44). 

Art.  184.  Simultaneamente  com  o  balanço,  o  syndico,  e  a  com* 
missão  fiscal,  com  assistência  do  fiillido  e  do  curador  das 
massas,  procederão  ao  exame  por  Inteiro  dos  livros  (Cod.  do 
Com.,  art.  18),  para  averiguação  das  causas  da  fallencia  e  mais 
circumstanoias,  que  serão  méndonadas  no  relatório  do  art<  212. 

Art.  185.  Encerrado  o  inventario  e  fechado  o  balanço,  devi- 
damente authenticado  pelas  assignaturas  do  syndico,  commissão 
ílSiSàl  e  peritos  auxiliarei,  o  Juiz  mandará  Juntar  aò  processo  da 
(hllenoia,  lavrando  o  escrivão  o  termo  de  apresentação,  qdb  será 
assignado  pelo  syndico. 
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.  ATt«  iSf^.  IHw  ooctfiiki  fto  le^tiBianepta  an  yeriácaç&e  do 
Imltofo,  a  pyiMUoQ  #  #  oomm^solQ  flsoiki  di^vem  orRÚisar  » 
litfia  dtNi  crtà^VQf*  cen  .»  didplarfijQ&Q  dos  Qoa«3«  importaacm 
entlQrcMlJlq  «3T|9  creditof*  diaorimiDQDdo  e  rolapiooaodo,  em 
9W^náo  mã  ftUenow  de  «ooi^dA4eSi  os  credQcoa  focíaes  e  os 
particulares  de  oada  um  dçs  aocios,  pesaoai  e  solidariamente 
rtsponeaveig  (Lei  d.  859,  arts.  46  e  81  §  1"^). 

Ari.  187.  Os  credores,  dentro  de  10  dias  «la  pablicao&o  da 
Bentenca  declaratória  da  ralieneia,  «f^reseotarão  seua  titolos  ao 
syndioo,  4ue  dará  recibo  aos  que  o  exibiram  (Lei  d.  859«  art.  42); 
e  depois  de  «niferides  eom  m  livros  e  miti<  i^peia  do  (kilidu, 
lançando  em  cada  om  a  se^uifite  nota,  datada  e  assignada  — 
€ídmimdo  ao  passivq  da  fallencia  F,  vov  tal  guanti%^  ou  —  n4o 
admittido  por  táet  raãfks,  08,  restituíra  aos  ppresentantes* 

SBCQAOIU 

DA    VSNPA  «  RBMI80AO  Dg  RBNS 

Aft.  188.  A  vetida  de  géneros  e  mercadorias,  noa  casos  ezeep* 
eionaes  do  n.  O  do  art.  169,  não  poderá  ser  eífoctnada  sem 
atidieneia  do  ftillldo  é  à%  oommissfto  flsoal. 

S 1  .*  f9b  oftso  de  opposlçã'>,  ou,  estando  ausente  o  ftlindo,  a 
venda  e6  podefà  realuar-se  precedendo  autorisa^o  do  }uiz  (Lei 
n.a^,  arf.  49g3,  rf). 

1 2.®  A  venda  se  fará  em  hasta  publica,  por  intermédio  dê 
leiloeiro  commisslcmaijlo  pelo  syndleo  e  cotiàmiisfio  flseál  é,  onde 
nfto  bouter,  do  porteiro  dos  anditol^ios,  ou  quem  sUas  vezeâ  líter 
(  L«?i  11.859,  <W/f.  ). 

Art.  189.  A  remissflò  dè  pejborôse  antiebreses  deve  ff  uai- 
mento  ser  precedida  de  autorisaç&o.  e  só  poder&  ser  oonsenttda 
a  beneSclo  da  massa  (  Lei  n.  859,  arts.  43  §  3,  t>e  78  g  3») 
quando  iníbrto^  o  valor  da  difida  ao  dos  bens  do  railido  dados 
em  garantia. 

Art.  190.  Pafa  a  reinfssfio  do  peshb^  obtida  a  aiitòrisa^o 
do  jtiiK  e  previa  annueaeia  da  commlssio  ilscal,  ob^rVar-se-ba 
o  prdcesso  do  art.  281  do  reg.  n.  737  de  1850 ;  e  da  antiehréíM 
o  dos  arts.  260, 261  e  262  do  reg.  n.  370  de  1890. 

Ar(.  101.  Adquaotifis  pro^renlentes  da  vendado  bens  e  fll^r- 
cadotias,  eobraoba  de  dividas,  ou  de  qualquer  outra  procé* 
deoda,  seHlo  hseoibidas  a  est.ib^lecin^ento  baucarío  da  eobíiança 
do  syndioo  e  sob  sUa  responsabilidado,  despendendo  o  syddiéo  e  a 
oofdniissSo  dsoal  bò  o  estrictamente  necessário  ao  j^i^eenchiménto 
de  suas  ftaticçGes  (Lai  n.  859,  art.  43  g  4  ). 

SecçÃO  IV 

CONTttfUAÇÍlo  DO  NSOOOIQ  DO  riLLf bO 

Art.  192i  O  Juisi  1^  requedmento  do  fatlidot  p<^de  aut^risar  « 
cpotiniiavão  do  negocia  sqb  a  diracção  de  pessov  por  aile  indicada 
a  Immeaiata  flscalisaç&o  do  syndioo  (Lei  n,  8rj9,  art.  4'^). 
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Ari.  11^.  A.aotorisaç&o  deye  Eer  precedida  de  infòrmagio  dd 
syndico  e  da  commissflo  âscal  sobre  a  conveniência  da  medida 
impetrada  e  só  eonoedida  como  liquidação  progressiva,  sem  fa- 
cQldadB  para  espeenlaçQes  e  operações  q«e  importem  um»  nova 
exploração,  ou  effectiva  continuação  do  commoreio  quê  Ãela  O 
ftJUdb» 

§  K«  Obtida  a  autorisaçfio,  o  syodleo  nomesré  oa  pirepoeUii 
enearregadoa  do  eaoriptorio  (Lei  n.  850,  ibid.). 

§  â.«  Aé  oompras  e  vendas  sèrfio  feitas  a  dinfa^ro  de  o0n«« 
tado,  ou  a  praso  não  excedente  de  90  diae,  qoando  espeolalmente 
antorieadas  peto  syndieo  e  commisíão  Máoal,  e  eserfpturadas 
em  livro  por  om  delles  abevto,  numeraido,  rubrioado  e  eneep» 
rado  para  esse  fim  (Lei  n.  859,  art.  45  §  1). 

§  3.<»  Os  lucros  e  perdas  verifloadoa  serio  impnladoa  4 
massa,  a  comoec«dQfts  desta,  preferentea  aos  da  fali^noia»  serão 
eoosideradoa  os  de  dividas  e  obriga^5BS  contraliidae  ha  oontinua* 
ffto  do  negocie  autorisado  pelojnit  (Lei,  ibid.  gS). 

Art.  194.  O  juiz  pôde  cassar  a  autorisação,  quando  repra*- 
sentar  o  syndioo  ou  a  commissão  ílseal  sobre  os  pnetJtiisos 
decorrentes  para  a  massa  (Lei  n.  859,  ibid.  §  2). 


SECÇÃO  V 

DA  CONTOCâÇlO  S  RKIZHIÂO  DB  ORBOOam 

Art.  195.  CoDcluidos  os  actos  do  inventario,  balanço  e  exame 
da  esoriptufação  do  íkilido  e  orgaoisada.a  lista  doe  credores,  se- 
gundo a  ordem  das  suas  respectivas  graduações  (arl.  180),  o  juiz 
dasigoanÉLO  dia  para  a  reunião  doa  aredores,  em  prazo  que  não 
exceda  de  20  dias  da  publicação  da  sentença  declaratória  da 
fallenoia  (Lei  n.  860,  art.  47). 

A  reunião  não  poderá  ser  adiada  além  do  sobredito  presot 
•alvo  imposeibllidade  Jastiíicada  na  oonclusãa  dos  .referidos 
actos,  ou  pendendo  decisão  sobre  os  embargos  ã  Mleneia 
(arts.  Slt  e  83). 

Att.  196.  O  adiamento,  por  omissão j  negligencia,  q«  impre* 
▼idsncU  do  syndioo,  ou  da  cbmmissão  fiscal,  autoriaa  a  deste 
tuição  decretada  pelo  juiz  eahofich,   ou  a  requerimento  de 
quaiqubr  oreèar  ou  do  fiulidOirenonéendo  solidariamettle  00  cui- 
padoe  pelatdeterioraiQõBS  que  soiXrer  a  matta  (Ud  n,  ãi9i  Und^ 

Art.  19T.  Não  será  motivo  attendivei,  ptra  o  adiamento,  % 
avaliação  de  bena  requMnda  pelo  ftdlido  ( art.  183 )  qua 
deverá    promover  e  diligencial-a,  à  sua  custa,  em  tempo  uti), 

Art.  198.  Os  oradores  serão  convooadoe  por  edital  afflxado 
aa  Praça  do  Gomroereio,  onde  houver,  e  casa  das  audien* 
cíHs,  e  impresso  por  três  vezes,  pelo  monos,  no  Jornal  offloiai  e 
em  outro  de  maior  circulação,  que  habitualmente  publique  o 
expediente  forense,  indicado  pelo  juiz;  o  aos  de  residência  oonhe- 
doa,  ausentes  em  logar  sabido  e  de  commuoiea^o  tele- 
graphica  ou  teiepboaica,  oesorivâo  ayisará  por  esse  meio,  ou,  con** 
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forme  a  dí^noia,  por  oarta  re^irisirada,   expedida  com  recibo 
de  ida  e  volla  (i.ei  n.  859,  art.  47  §§  l«  e2^). 

Nenhum  emolumento  ou  salário  o  escríTio  perceberá  doi 
avi809  teLef^phicos  ou  telepbonicos  e  easiae  ciroitifltfeB  de 
intimaçio. 

Art.  199.  Os  credores  por  titules  ou  obrigações  ao  portador 
devem  depoeitel^os  em  poder  do  syndioo  doua  dias,  pelo  menos, 
antes  da  reunião,  sob  peoa  de  dSo  tomarem  parte  nae  diacaaaõca 
e  deliberações,  nem  eerem  attendtdos  para  o  ealcnlo  da  maioria 
(Lei  n.  859,  art.  48.  paragraphoauico). 

Art.  200,  Os  credores  podem  oomparaoer  por  n,  pessoal- 
mente ou  por  procurador  deridadieote  habilitado,  o«  por  seus 
representantes  legraes  (Lei  n.859,  art.  47g§8«e5*),  enjos  po- 
deres serão  veriíkiados  peio  Juis. 

§  1  .<*  A  procuração  pôde  ser  feita  por  iaafenuMBto  publico,  et 
particular  devidamente  antheatioado  peio  reconhecimento  da 
firma  e  sua  averbac&o,  nos  termos  dos  arts.  !•  do  dee.  n.  79  de 
189ie,  1'  §  ;^^  da  lei  n.  973  e  81  do  dec.  n.  4775  de  1903. 

§  2**  O  avis)  ou  nota  telegraphiea  deve  mencionar  a  apresea- 
tacão,  ao  expedidor  do  telegrammat  da  minuta  do  mandato,  de- 
vidamente authenticada  ou  legalisada  (Lei  n.  859,tòc(/.  §  3). 

§  3.<>  Um  só  íniividuo  pôde  ser  procurador  de  diveraoe  cre- 
dores e  ficará  habilitado,  quaeequer  que  sejam  os  termos  da  pro- 
curação ou  telegramma,  para  tomar  parte  em  todas  as  delibe- 
rações, si  no  respectivo  instrumento  se  fizer  menção  da  arma  do 
fallido  (Lei  n.  859,  ibid.  §§  4  e  5),  salvo  a  restrioção  do 
art.  280  §4*. 

Art.  201 .  Gonalderam«8e  representantes  legaea  dos  credores 
para  todos  ol  efiTeitos  : 

t«,  Oi  prepostos,  feitores,  gerentes  e  quaeeqoer  outros  qne 
tenham  poderes  para  administrar,  ainda  que  careçam  da  facul- 
dade para  alienar  (Lei  n.  839,  ibid.  g  0^) :  taes  cómodos  loven- 
tariaotes,  tutores,  ouradores,  llqnidantes,  etc.; 

2°,  quaesquer  procuradores  ad  negotia^  embora  não  sejam 
especificados  poderes  para  a  fallencia  (Lei  n.  85^,  ihid.). 

Art.  202.  A  Fazenda  Nacional,  quando  interessada  comocre* 
dora  de  éividas  de  impostos,  ou  de  letras  a  títulos  mercantis, 
serár  representada  peio  Procnrddor  da  Republica,  seus  «anatos 
e  ajudantes (I>ei  n.  221  de  1894,  arts.  28  e  32  §  3«). 

Art.  901:^.  Os  «redores  menores,  legalmente  representados,  não 
gosam  M  piHvikè^io  algum  na  faltenoia^  salvo  o  direito  oontra 
fieus  tntores  e  curadores  para  haverem  o%  damnos  resultantoi 
de  sua  úegligencia  cnipavel,  dolo  on  fraude  <Cod.  do  Com., 
artr.  ai8e911). 

Art.  204.  Os  direitos  e  responsabilidades  dos  credores  fiiliidos 
passam  para  seus  h  )rdeiTos  e  successores  até  onde  chegarem  os 
daquelies  (Ojd.  Ho  Com.,  art.  010). 

Art.  1^5.  No  dia,  logar  e  hora  desigaado3  no  edital,  reunidos 
oi  credorc^s  sob  a  presidenca  do  jaiz,  e  presentes  o  curador  das 
massas,  o  svndioo,  um  dos  membros,  pelo  menos,  da  oommissão 
ii  jCiil  e  o  fallido,  por  3i  ou  seu  procurador,  ou  á  9ua revelia^  oco* 
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eriv&o  &fá  a  diftODada  dos  ortdorosiofcriptos  na  Uitaorganiiada 
pelos  livros  o. papeis  do  fallido  (art.  186). 

Art.  206*  O  lallldo  ou  qualquer  credor  poleràreolamar  oontra 
a  iociasio  ou  omftSKfto  dos  créditos  da  lista  apresentada  pelo  syo* 
dioo  eeominisifto  flsoal  (Lei  n.  859«  art.  48). 

Art.  2(n.  Náo  havendo  reoiasHi^  sobre  os  crediioeiíieeríptee 
e  daMkhse  pov  terideados,  se  prooedei^á  na  forma  do  art.  212. 

Art.  208.  Si  08  créditos  nSo  forem  dados  por  TertfloadoStO 
jQiz  admittirà  eu  não  os  credores  contestados,  decidindo  da  plane 
e  pela  verdade  sabida,  constante  das  allefaçõee  e  provas  que 
no  acto  Ibrem  produsidas,  po lendo  ordenar,  quando  necessário, 
e  exame,  em  sua  presença,  nos  livros  dos  sobreditos  credores, 
pela  íbrma  determinada  no  art.  24  §  4<»;  e  saspeudendo,  neste 
caso  a  reunifto,  a  adiará  para  dalii  a  ciuoo  dias«  no  máximo^ 
independente  de  nova  coovoeaoio,  subsistindo  a  anterior. 

Art.  â09»  A  só  cootestaçAo  ou  teelamaçlU)  contra  os  ereditos 
inscriptos  não  autorisa  o  adiamento,  quando  sem  causa,  ou 
maniftatamente  improcedente  a  qoe  aliegar  o  reclamante. 

Art.  210.  Nas  tallericiae  de  sociedades  só  os  oredores  soeíaes 
podem  intervir  e  deliberar  sobre  o  património  social,  concor- 
rendo, poróm,  com  oseredoTds  pirticulares  no  que  respeita  ao 
patrloãonio  individuai  de  ca<ia  um  dos  failidos  (Lei  n.  850, 
art.  8l§e). 

§  !•*  Contra  a  insorfpção  dos  créditos  sodaes  polem  reclamar 
03  credores  sociaes  o  os  particulares  dos  differentes  sócios ; 

g  2.<' Ck)ntraados  créditos  particulares  podem  reclamares 
ereáores  sociaes  e  os  particulares  do  sócio  devedor. 

Art.  211.  No  dia  designado,  reunidos  de  novo  os  credores  e 
aprcaentado  o  laudo  da  commissão  do  artigo  anterior,  o  Juiz 
decidirá  deâuitivameate  sobre  a  admissão  ou  ezdosáo  dos 
contestados. 

§  1  .•  A  admissSo  do  credor  o  babillla  a  tomar  parte  nas  deli* 
beracGse  sobre  concordata,  votar  e  ser  votado  na  ílnrmaçáo  do 
eontraeto  de  nnlio* 

§  d.o  O  credor  exoluido,  caso  seja  apresentada  e  votada  pro- 
posta de  concordata,  poderá  intentar  acQáo  para  o  reeonbeei- 
mento  do  seu  credito,  reservando-se  a  quota  respectiva  para  o 
eventual  pagamento. 

Art.  212.  Resolvido  o  incidente  sobre  a  apuragSo  da  lUta  dos 
oradores,  o  fQrndico  e  a  commissão  âsoai  apresentaráo  o  Inven- 
tario, balanço  e  ctame  dos  livros,  e  em  seguimento  o  juiz  fará 
ler  pelo  syaiico  o  rektorio  sobre  as  causas  da  fallencia  (art.  184). 

Art.  213«  O  relatório  do  syadico  deve  ser  escripto  e  informar 
aobre  m  fiictos  dos  arts.  :^>  e  3*H6,  qualiftcativos  de  fallencia 
eulposa,  ou  fkrasdulenla  ( Lei  n.  859,  art.  50  ) . 

Ari.  214.  A  reunifto  funcctonirá  qualquer  que  seja  o  nnmaro 
dos  credores  presentes,  havendo^se  os  ausentes  por  adbtorentes 
ás  deliberaçQos  da  maioria,  salvo  sobre  concordata,  coja  pro« 
posta  não  estiver  assignada  por  credores  em  numero  legal 
(liCi  n,  859,  arts»  54  o  1:^6 ) ;  providenciíiudo  o  ')n\t,  de  m^  4 
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nlimiirir  a  boá  atúiMk  6  mgulaitAftde  sitt  4ii6iiaiSif  e  dali<» 

bôTACÕOS» 

Art.  âlõ.  08  oreáores, «  pedida  do  faliido  ou  pi^  propoeta  do 
syadíeo^ podamautorízar  a  prdstoção  da alimeiítos  ( Lei  n.  8&í, 
art.  124),  que  serÀ  arbitrada  pelo  juU,  tendo  am  ooosiáeracto 
at  qecwifcUM  e  a  família  do  íaUtda  e  a«  fofoaa  áo  aeiíTo. 

ATt.  21%.  8i*  Ba  reuniSo,  íw  apraisaiitaâa  piopaetik^^wMoi* 
data«  te  pvooederti  oa  tema  da  í^rts.  2àtòM  ^6;  oSíQ  o  seodOí  fioarà 
«MiatiiUidó  0  coBtracto  de  naiáo,  ika  iermos  do  ari.  35â» 

Art.  !^I7.  NOB  easoi  em  qoa«  pelo  invenlario  e  bakan^po  do8 
arts.  179  e  16K  verifleav^se  qae  u&o  existem  beos^  <mi  oâ  exid- 
ientea  s&o  manifestamaute  iDsufficienteg  para  aa  despeiafl,  aem 
a  eTenlaalldade  dar  distribuição  de  diTitiendo«  o  juâs,  ouviade 
a  niaaa  oppondo  os  credores*  enflerparà  o  prooesea  da  lilleneia, 
dissolvendo-^se  a  niassa  e  floando  li?ra  aos  oredores  o  axsroioiu 
das  aeçOea  indiyiduaes,  qua  lliaa  compelir  contra  o  fáliido 
:  ^Lei  n.  859,  art.  130)^ 

O  eneerramaiito  do  processo  nâo  exime  o  feihiia  do  procedi- 
mento eriminsl  pai*a  a  qualificação  da  fiillanoia  (Lei*  t^d.). 

Art.  SIS.  Nas  fallenaiss  em  qtta«  pelo  infantário  a  faalaoçodog 
arts.  180  o  18U  o  fundo  mercantil  eoia  que  oommereiava  a  casa 
fallida  nãa  exceder  de  dei  contos,  o  Jmia,  sem  dependência  da 
reunião  do  art.  195,  ordenará  logo  a  venda  e  depoaito  dos  bens 
ou  de  seu  preço  ;  prpcedeodo-se  successiva  pu  siri^uf  taEeameate, 
si  fôr  possiyel,  ao  exame  e  diligencias  40  art.  184  para  a  quali- 
ficação da  fallencia. 

Art.  219.  Ck)Qcluidas  ss  diligencias  e  reoiettidas  peb  esoriyão 
as  cópias  do  art.  233  ao  juiz  Formador  da  culpa,  seguir-se<Ã  u 
concurso  das  preferencias»  cuja  decisão,  saWo  o  aggravo  de 
petiç&o  (art.  876)  terminara  a  causa,  encerrando-se  a  áiileneia 
( Lei  n.  859,  arts.  69  g  3  e  135 ). 

Art.  220.  De  todas  as  reuniões  de  credores  o  escrivão  lavrará 
aeiisa  eireum6taii0iadaa  dp  qua  nellaa  ooconrer,  que  serão 
asaignadaa  pelo  juiz,  syndico,  eommlss&o  fisGal,  Mlido  e 
curador  das  massas,  quando  presentes,  e  pelos  oaradcaws  qos 
quizerem  (Lei  n.  859,  arts.  05  e  127),  a  M  Juatará  depois  aos 
autos  da  fallencia^ 

CAPITULO    VII 

DA  CONOOnDATA,  CONDlçdBSfPÂRA  SUA  tAMD.AT>j:'Í  tiFfítítoá* 

jurídicos 

Act«  22ii  O  fallklo  ou  seu  legitimo  representante  (Lei<«].85d, 
arts.  9oel4§2<'),  qualquer  que  seja  o  panscar.do  syndico 
ou, da  cQmmissão  fiscal  (art.  213)»  podará  apnasantar, na  reunião 
em  QDa  se  apurar. a  lista  dos  credores»  pro|»sta  de  oaDoordata, 
apoiada  ou  não  anteriormente  pelos  credores  (liai  n*  85d,  art.5L 

Art.  222.  A  concordata  consistirá  na  manutençio  do  devedor) 
na. posse  eivdmiaistração  dos  bens  da  massa,  pelo  tampo  aooor* 
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dftdo  pur»  o  paf  amento  dos  etfiAonâ^  noi  t#f nmi  ^furojostef  «> 
aooeltcMi  (Lei  n.  8  9,  art.  &3). 

Art.  2^.  A  concordata  só  será  valida  quando  apoiada  ou 
ooQoedída  |x>r  credoras  em  maioria  de  numero  e  de  créditos, 
Doe  termos  e  peia  forma  preiscripU  nos  arfas,  ^e  27  (Lei 
n.  859,  art.  54). 

Art.  8&4.  A  pnqiMta,  Qimado  apoiada  anteriormente  por 
orederes,  UeT^rio  ser  auibenticadea,  peio  reconbeoiçaento  por- 
labellifto  pnblieo,  as  deolaratOos  e  Armas  dos  respoetíved  stgoa^ 
tarioe  (Leu  md.  ft  l«). 

ArL  2^.  Apresentada  a  preposta  pelo  fallido*  oa  seu  Icfitimo 
representante,  o  jmsa  Utklw.  submettendo  após  a  leitura  à 
discuasAo  e  delibeniv&o  dos  efodores. 

Art  226.  Todos  os  eredores  reconhecidos  e  admittido9aepee.« 
sivo  podem  discutir  a  proposta,  aendo^  poróm«  excluídos  ú^ 
▼otaçfto  os  erederes  da  massa  e  de  domínio  (reivindieaetes),  os 
separatistas,  privilegiados  e  bypotheearios  (Lei  n.  859,  art.  54, 
d  alin,) 

§  1.0   Os  sobreditos  credores,  sem  voto  dâliberativ.o,    que. 
quixet^em  tpmar  parte  e  ooooerrer  á  fiermaoao  da  concordata, 
ficam  equiparados  aos  idiiroifraipliarios,  iaiportandoo  voto  a  re« 
Dunoia  doB  flireilos  ao  prtviiegio  e  garantias  eapeelaes  de  leu^ 
créditos  (Lei,  ibid.  §  2"). 

§  2é*  Os  eredofes  eteliiidos  das  deliberações  (§!">•  quando 
oeueerrerem  è  ?otao&o,se  addicionará  a  importância  de  seus 
creditoB  à  dos  cbifograpòarios,  e  sobre  o  totai  será  computado  o 
passivo  èegai  para  a  validade  da  concordata  ( art.  21 ;  Lei 
n.  859,  art.  54  )•  * 

§  S.<»  81  aigoiQ  delles  fõr,  ao  mesmo  iempo,  credor  chiro- 
lirapliario,  presume-ee  renunciar  o  privilégio  ou  gafs^ntia  espe- 
cial, qaando  não  os  resalvar,  adherindo,  sem  restricgõas,  k  con- 
cordata. 

§  4.«  Os  mandatarice  ou  reprasentantes,  em  taes  casos,  não 
poderão  volsar  si  não  tiverem  poderes  de  disposição. 

S  5.«  Rejeitada  ou  aanullada  a  oonoordata«  cessam  os  effeitofi 
da  renuncia,  readquirindo  os  credores  os  direitos  e  garautiaS' 
eepeeiaeea  eeus  créditos. 

Ari.  827.  A  concordata  deve  ser  soeeita  ou  rejeitada  na  mes- 
ma reunião  em  que  tòv  proposta  (Lei  n.  859,  art.  55). 

Art.  218.  Nio  bavendo  credores  dissidentes,  a  concordata 
accoita  eonaiésraise  liomologada  e  produz  d^sde  logo  os  seus 
eH^itee  jurídicos^  independentemente  de  sentença  de  iiomoioga- 
çio  (Lsí,  ibid.  psratrBpho  ttnico)^ 

Art.  229.  Havendo  credores  dissidentes,  o  juis  assignar- 
Itiea-bat  eoHestivamentet  o  praso  de  cinoo  dias  para  formularem 
aeosembargoa(Lei,  tW.)« 

Art.  230.  S6  se  e^nsideram  dissidentes,  para  a  opposigão  de 
embargos,  os  credores  presentes  á  reunião  que  tiverem  votado 
ocm tra  a  ooaoerdala . 

^rt.  231.  São  admisslveiSi  como  oausas  legitimaa  para  a 
opposiçio,  00  embargos  fundados  em  inobservância  das  íormail* 
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dadês  l^BíèB  na  Ibrmaç&o  da  concordata,  violos  sabstamsiaef  na 
Yeriflcaçâo  dos  créditos  e  erro  d«  calcolo  na  veriflcaíçio  da 
maioria  le^al. 

Art.  232.  Os  embargos  devem  ser  apresentados  dentro  de  etnoo 
diasimprorogaveis  da  reaniio  em  quelto  acoeita  a  concordata  e 
serão  processados  em  auto  apartado. 

g  1  .•  Vencidos  os  cinco  dias  do  prazo  assignado  aos  credores, 
o  escrivSo,  autoando,sob  um  s6  termo^osembargos  <|ae  bonv^rem 
sido  formulados,  abrirá  vista  ao  hX\)ào  por  48  horas ;  e  flndo  este 

Srazo,  recebendo  ou  cobrando  os  antos,  qnando  não  entregues, 
irà  conclusos  ao  juiz,  que  assignará  dez  dias  para  a  prova. 

§  2.0  A  dilação  assignada  correrá  da  pabiieação  do  despacho, 
em  cartório  ou  audiência,  e,  vencido  o  termo,  serão  os  autos, 
sem  mais  alIegagOes,  conclasos  para  a  sentença  (  L«i,  íbid.  ), 
appensandose  o  processo  principal  da  íklleneia. 

§  3.»  O  Juiz,  por  um  só  Julgamento,  decidirá  sobre  o  mere- 
cimento dos  embargos  e  sobre  a  homologação. 

g  4.«  Si  julgar  improcedentes  os  embargos,  homologará  a 
concordata  para  produzir  os  seus  eífeitos. 

g  õ.**  St  Julgar  procedentes,  annuilará  a  concordata,  mandando 
prosegoir  nos  termos  ulteriores  da  faiieoeia. 

g  6.«  Da  sentença  cabe  appeUa^,  no  só  oflEèito  devolutivo, 
oommum  a  ambas  as  partos. 

Art.  S33.  Oonoedida  ou  negada  a  oouoordata,  o  escrivão  remet- 
terá  ao  curador  das  massas,  no  prazo  máximo  do  dex  dias,  eópia 
authentioa  da  sentença  da  abertura  o  proeedenoia  da  (kllooeia, 
do  inventario,  balanço,  exame  de  livros  e  relatório  do  art.  213, 
sem  prejuízo  da  de  quaesquer  outras  peças  necessárias  para 
in8truc(^  do  processo  criminal,  requisitadas  por  ofuelle  fhne- 
cionario,  do  j^ue  passará  a  devida  certidão,  cobrando  o  juntando 
aos  antos  o  respectivo  recibo. 

Art.  234.  A  acceita(^  ou  a  homologação  faz  a  concordata 
obrigatória  extensivamente  para  todos  os  credores  chirograpba- 
rios,  ou  a  estes  equiparados  (art.  2^  g  1^),  conhocidos  oa 
desGonheoldoB,  dissidentes  ou  não,  tivessem  ou  não  intervindo 
nas  deliberações. 

Art.  235.  Os  credores  contestados  eexolaidos(aFls.  208eííll 
g  2*),  qnando  em  aoção  regular  forem  julgados  Imitimos,  fteam 
sujeitos  aos  eífeitos  da  concordata;  salvo  o  reconheoimenlo 
judicial  de  predicado  inherente  a  seus  créditos,  iiberando-os,  na 
forma  do  artigo  anterior,  da  obrigatoriedade  da  homologação. 

Art.  S3Ô.  Homologada  a  concordata,  o  Juis  nomeará,  dentre  os 
credores,  dous  por  elles  indicados  para  flsealisar  o  aeu  cum- 
primento (  Lei  n.  850,  art.  58  ). 

Art.  237.  A  concordata,  accelta  sem  opposição,  ou  homologada 
por  decreto  judicial,  faz  cessar  a  fallencia,  restituindo  ao  failído 
a  posse  e  a  administração  dos  bens,  de  quo  fora  privado  paia 
sentença   declaratória. 

g  1  .<»  Todos  os  bens  do  activo  serão  entregues  ao  devedor,  no 
estado  em  que  se  acharem,  para  liquidal-oi,  como  entender,  m>h 
a  âscAlisação  dos  credores  paim^esse  fim  nomeados  ( art.  ^^ ; 
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Lei  n.  850,  art.  60  ) ;  e  bem  assim  todos  os  livros»  dccnmenfos 
6  papeis  relatiTOs  á  faUencla. 

§  2.0  O  syndioo  e  a  oommicsio  lioal  floam  obrigados  a  prestar 
contas»  na  fónna  determinada  no  art.  165  §  2»  (Lei  n.  859,  ibid,). 

Art.  238.  A  concordata  não  libera  o  devedor  dos  effeitoscrimi- 
naesda  faiienâa«  e  só  depois  de  oumprida  o  desonera  dos  eíEéitos 
civis  e  commerciaes  ( Loi  n.  859,  art.  53) ;  exonerando,  poróm« 
o  eoneordatario  de  pagar  a  parte  do  debito  remitiida  pelos 
credores. 

Art..  239»  O  âtliido  ooneordatario,  até  que  8S(ja  cumprida  a 
concordata,  serÀ  considerado  depositário  dos  bens  da  massa, 
com  poderes  de  admlninistração  e  disposiç&o  (Lei  n.  865.  ibid.). 

Art.  240.  A  concordata,  quando  fallida  ama  ílrma  social,  pôde 
ser  proposta  por  todos  os  sócios,  ou  qualquer  delles,  inclusive 
o  commanditario  (Lei  n.  859,  art.  83). 

§  l.^'  Os  consócios  podem  discutir  a  proposta  individual  e 
apresentar  substitutiva  (Lei  n.  859,  ibid,). 

§  2.^  Acceita  ou  homologada  a  proposta,  o  património  social 
será  entregue  ao  sócio  ou  sócios  concordatarios  proponentes  para 
liquidal-o,  como  entender,  sob  a  flscaiisação  dos  credores  nome- 
ados (art.  22fi)y  favendo  seus  todos  os  commodos  e  incommodos  da 
liquidação  (Lei  n.  839,  art.  83  g  !^). 

§  3.«  A  aooeitação  ou  homologação  da  concordata,  salvo  de- 
claração expressa,  desonera  os  co-obrigados  com  a  sociedade 
fallida  e  todos  os  outros  sócios  solidários  não  concordatarios, 
cessando  a  fallenola  destes  (Lei  n.  859,  art.  83  §  l^»). 

Alt.  241.  Na  concordata  decommerciantesob  firma  social,  só 
os  credores  sooiaes  tomam  parte  na  votação  ;  os  credores  parti- 
culares, por  dividas  civis,  só  interveem  e  ficam  sojeitos  aos 
effeitos  oa  concordata  4e  negoeiSAte  sob  firma  individual  (Lei 
n.  85»,  art.  54g4o). 

Art.  242.  A  qualquer  dos  sócios  e  credores  dissidentes  ó  licito 
oppôr  embflurgo»,  processados  e  julgados  pela  forma  prescrtpta 
no  art.  23i  (Lei  n.  859,  art.  83  §  3«). 

Art.  ^43.  A  oonc<Nrdata  pôde  ser  proposta  ainda  depois  de  oon- 
stituido  o  contracto  de  união,  embora  anteriormente  tenha  sido 
negada  (Lei  n.  859,  art.  63). 

Bsta  faculdade  não  ô  extensiva  ao  devedor  condemnado  em 
(állencia  fraudulenta,  ou  por  crime  a  ella  equiparado  (Lei 
n,  a59,  art.  91,&). 

Art.  244. 0  íáilido,  no  caso  do  art.  anterior,  deve  apresentar  a 
proposta  acompanhada  de  requerimento  solicitando  a  convo- 
cação dos  credores  (Lei  n.  859,  ibid.  §  1*). 

§  l.<»  O  juiz  ordenará  a  expedição  de  editaes,  afflxados  e  publi- 
cados pela  forma  determinada  no  art.  198,  oito  dias,  no  mioimo, 
antes  da  reunião,  e  reproduzido  por  três  vezes,  pelo  menos, 
durante  o  prazo,  incloindo-se  nelles,  em  resumo,  os  termos  da 
proposta  (Lei,  ibid,  §  2«). 

§  2. o  As  despezas  da  convocação  correm  por  conta  do  fal- 
lldo(Lein.  859,  tWí/.). 

§  3.*  Na  reunião  observar-se^ha  o  disposto  nos  arts.  2^  a 282. 
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.  §  4.<'  O  refHiarteeiito  ftm  •  wawocá^  nia  suspende  o  eurso 
da  íklleocia,  obstando,  porém,  a  reada  dos  beoe  alé  «ikiior 
deliberaç&o  dos  opsdorss  sobre  a  profKWta. 
.  Art.  345.  O  deredor  que,  para  oUtenofto  da  oooaordata,  tirer 
eoealtado  ou  desviado  bens,  mmuladd  |»sstvo;  ftito  eoitíulo  oom 
alg«m  ov  alguns  credores,  ou  Yioteáo  pof  qsialqner  laoio  o 
^nsentimentò  dos  credores,  poderá  Ser  oendemiiado  a  todo  o 
tempo  em  aeçio  ordiDaria,  éAqoa%t(p  aie  pnesoreveri  ao  paga- 
mento integral  eseus  jaros,  além  das  penas  criminaes  em  qa« 
tnoorrer  \  e,  nfto  estando  ainda  eum{S*)da  a  oottcordata,  será 
resolndida  (Lei  n.  859,arts.  d2e  88,  n.  fl). 

Art.  246.  O  oredor  que,  nas  deliberações  sobre  a  conoo^ 
data,  transigir  com  o  seu  roto  aflfm  de  obter  tantageoe 
para  si,  perderá  em  benedcio  da  masda  a  importancidi  de  ses 
oredito,  bem  como  quaesquer  vantagens  qae  Ine  possam  pro?ia 
de  semelhante  transacção ;  além  das  penas  criminaes  em  qar 
incorrer  (Lei  n.  859,  arts.  62  paragrapho  udÍco  e88  d.  VI). 

Art.  247.  A  conoardata  podo  ser  rescindida  nos  mesmos  caaos 
do  art.  35,  em  que  é  facultada  a  reâci^ão  do  accôrdú :  —  mà  fé 
ou  fallencia  fraudulenta  do  concordatarío»  e  deteriora^  do 
activo  por  culpa  ou  negligencia  sua,  ou  por  caso  fortuito,  impofl- 
sibilitando  o  seu  cumprimento  (Lei  n.  6&9,  arts.   57,  62  e  91,  b), 

§  l.<>  A  resoiaão  pôde  ser  requerida  peta  oomnissão  â»e»iiBir 
dofa  da  eoneordata  (art.  :dS6),  saivo  a  qualquer  orador  o  dúreilo 
de  promovel-a,  denaneiando  ao  Juiz  o  faoto  o«  ft^toe  que  asW* 
fisaroo  pedido  (Uei  n.  859,  art.  .^)i>. 

§  2.<*  O  processo  para  a  resoisao  é  o  deiemiioado  uo  g  1°  do 
art.  35  (Uí,  iàid.). 

Art.  348.  Resijolndlda  a  eoneewlalii,  proseg^nlrà  «lUleDeia  aeu 
devidos  termos  até  íinal  liquidação  do  activo  e  pà88i^«  fòrmao* 
do*^  de  novo  a  maMa  (liSi  n.  859,  art.  99)* 

M  a  eonoQffdata  tiver  precedido  aoeovtraoto  de  uatlo,  deverlo 
ser  convocados  os  credores  para  esse  to ;  ai  postérMisM 
oenstitulç&o,  oesyndieos  ea  eommissio  íhcal,  anteriemente 
•lei tos,  reaisuMom  o  exereMo  de  suas  fúecçées. 

Art.  249.  O  passivo  da  fallencia, *  por  eflbilo  da  rescisão  d* 
eoncordata,  compõr-se-ha  de  duas  series  de  credores  (Lei  n.  8õ9, 
art.  64): 

I,  a  primeira,  dos  anteriores  ao  regimen  coDcordatario,  pelo 
principal  primitivo  que  lhes  ÍÒr  devido ; 

II,  a  segunda,  dos  que  coatraotaram  com  o  íkllido  durante 
aquelle  regimen. 

§  l.<*  Os  credores  da  2*  aerio  serão  psgos  pelo  produoto  dof 
bens  adquiridost  a  titulo  oneroso,  depois  da  entrega  da  maasa, 
eom  reoursos  eatranlMwi  a  esta,  eoacorraado  noa  demai?  bens 
com  ofl  credores  da  primeira  (Lei  n.  859  ,  ibid.  §  1  ). 

§  <^.''  Nos  demais  caaos,  que  não  o  do  paragrapho  anterior, 
os  credores  chirographarios  de  ambas  as  series  serão  tratados 
om  pé  de  igualdade  (Lei,  ibid.  §  íi% 
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§  8««  Aos  «iredores  éa  «^rvida  s«ri«  é  liolio  pâr  á  diiiKMioão 
doe  da  primeira  a  somma  necessária  ao  pagamento  da  conoor:- 
data  para exoIoU-os  do eoncttr8o(Lei«  ibid.  § $^). 

Avi.  250.  A  oonoordata oumprida  importa  quítíig&oao  falUdb 
a  cooaeqtiaate  reliabilitâgão^  si  nâo  tiver  sido  ooadeaioado  eia 
jQiio  cnmiaal  <Lei  d«  bõó,  i^rts.  õ6  e  9i). 

Art.  251 .  A  reunião  em  que  se  forma  a  conoordata  põe  term» 
ao  pertodo  pipeparatorio,  oa  éa  intlracofto  da  Ikllaoeia . 


CAPITULO  VIII 

DA  tfMti   ou  PERÍODO  DBFiNrrnrO,  DA  FALLENCÍlA 

f 

Ari.  253.  A  n&o  apresentação  de  pr<H^o«ta  da  ooncordata, 
a  r^i^  da  que  houver  sido  apresentada  e  a  faita  de  numero 
para  votal-a  na  reunião  do  art,  2i2,  determioan  a  solução 
da  fttilonoia  pelo  estado  daii«iiii((s<ionstituiQda«ade  pleuo  dirtf  to 
o  ooQuraeto  entre  os  credoras,  indeiaeadento  de  toIo  qu.  ooa* 
sentimento  destes  (Lei  a.   8S9,  ari*  65). 

Art.  253.  Constituído  o  estado  de  união,  os  credores  IM^ 
meaift  sutt  ou  mais  syndiooe  e  unsa  oaamieaio  flssalt  aomposta 
4ie  doms  membros,  para  o  flm  da  liquidação  o  distribnifão  do 
activo  (i^i  n.  8õ9,  Md.}. 

§  I.«  A  nomeação  pode  recafedr  em  pessoas  estranhap  à 
AkiioMia  e  será  veuoida  por  maiona  dos  oireditos  presentes,  sem 
distinoção  de  suas  espécies  e  graduações. 

§  2/  Si  aenltum  ci*edor  oosipareoerâ  reunião,  ou  a  votação 
doe  presentee  não  ooiístÂUilf  matoria»  o  íuíe  juomearà  os. maiores 
credQBSS  iaspriptos  na  lista. 

Art.  254.  O  syndico  ou  syndiooi  da  uniãot  ou  deAnitlvos^ 
eMumem  a  adpiiaistraç&o  4a  massa  na  qualidade  da  mandatários 
geoses  dos  oradores,  o  reputam^-se  investidos  ile  picAos  poderes 
para  todas  e  quáesquer  operações  e  actos  da  liquidação,  defmau- 
darem  e  safem  demandados  (ijei  n.  859,  art.  67),  observadas  as 
eondiçòes  e  restricç^es  legaes  dos  arts»  162  e  iC>9,  n.  11  sotoe  o 
exeroíoie  daaa^ões  que  inteatarer.,  sç^uireni  eu  deíandOMm 
em  nome  da  massa. 

Sendo  nomeado  mais  de  um,  obraiêiO  ooileoti vãmente  e  serão 
responsáveis  solidariíuneate  por  tedas  as  perdas  e  damooi 
(  Cod»  do  Com.ft  arts.  16%  e  856),  equiparadee  aos  empregos 
pubtieos  para  4i  effeito  da  peaalidade  (IjoI  n.  859«  art.  92) ^ 

Art.  255.  As  funcções.da.  commissão  âseal  são  eoasultivas  e 
deltberatlviuiie  pvoresoriptosorào  dadas  as  autorisações,  delia 
dependentes,  para  determinados  actos  da  liquidação. 

Art.  2^.  Ot»  syudicscB  definilivoe,  assim  como  os  provisórios, 
devem  exísrosr  pessoalmente  as  suas  íunoçõas,  salvos  os  dous 
oases  excepcionais  do  art.  162,  em  que  lhes  é  permitUda  a 
delegação  e  sobrecarregar  á  inaesa  com  as  despezas  do  procura- 
tório  ou  mandato  Judicial. 
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O  «xarcicio  úêm  fíiDoçCtog  deve  mv  pnenAiào  do  tenno  do 
art.   163. 

Art.  257.  O  «yndico  OQ  syndioM,  logo  que  entrarem  em 
foDcçOee,  devem  empoasar-se  de  todos  os  effeitoe  e  bem»  Itvros, 
docomentos  e  papeie  pertenoentes  à  fklIeDcta,  que  exietifen  em 
poder  do  syndico  provieorio,  ou  de  qualqner  outra  pewoa  (reg. 
n.  738  de  1850,  art.  1Ô4  n.  1). 

Art.  258.  Os  eyndicoet  oom  audioDeia  e  aanooiíeia  da  eonHnkeão 
fiscal^  poderão  nomear,  sob  8ua  responsabilidade,  os  empregados 
qae  forem  necessários  para  o  serviço  da  administração  e  liquida- 
ção da  massa. 

Art.  239.  Os  syndicos  e  membros  da  commissão  fiscal,  qoe 
não  acceitarem  a  nomeação*  rdnuncíarem-n*a,  fallirem,  oa  M- 
leoerem,  durante  a  liquidação,  serão  substituídos  interina- 
mente pior  nomeação  do  jaiz  e  deânitivamente  pelos  credores. 

S  K«  Ao  provimento  provisório  pelo  Jaiz  deverá  sefuir-se  a 
convocado  eos  credores  dentro  de  oito  dias,  por  meio  de  edital 
publicado  pela  fórma  do  art.  198. 

§  2.<>  A  convocação  será  dispensada,  ou  ficará  de  nenhum 
effeito;  si  os  credores,  por  declaração  escripta  de  voto  por 
elles  assignada  e  devidamente  •  autheotleada,  flserem  a  no- 
meação. 

Art.  260.  Os  syndicos  e  membroe  da  commissão  fiseal  podem 
ser  destituídos  noe  mesmos  casos  do  art.  les  fozendo-eea  sab- 
stitniç^  pela  fórma  do  art.  259  (  Lei  n.  859,  art.  73 ). 

§  I.*  Do  despacho,  que  decretar  oQ  não  a  destttolçio,  cabe 
aggravo  de  instrumento,  processado  e  julgado  pela  fôma  do 
art.  168  g  1<». 

S  2.^^  O  destituído,  ou  o  que  deixar  o  cargo  antes  de  oon- 
elQida  a  liquidação,  perde  o  direito  á  eemmissão  (  Lei  n.  850, 
art.  73§3<^)e  fica  obrigado  a  prestar  contas,  denlro  de  oito 
diae  (reg.  n.  738  de  1850,  art.  171 ). 

g  3.^  As  contas  serão  tomadas  pelo  jais,  com  audiência  do 
fiiUido  e  da  commissão  fiscal,  observando-se  o  processo  do  art. 
165  §2.» 

g  4.»  A  sentença  que  Julgar  as  contas  eondemnará  o  desti- 
tuído ou  reounciante  á  entrega  do  saldo  em  Dftvor  da  massa, 
verificado  em  seu  poder,  oom  a  comminação  de  ^iá&o  ( regs.  ns. 
737  e  738  de  1850,  arts.  280  e  158  ;  Lei  n.  859,  art.  67). 

§  5.«  A  presta(^o  de  oontas,  fora  do  caso  do  g  2«,  s6  terá 
logar  depois  de  ultimada  atiquidação{art.  286^ 

Art.  261 .  O  mandato  dos  syndicos  e  membros  da  oommis^lo 
fiscal  será  remunerado,  percebendo,  pelo  trabalhe  de  sua  gestão, 
uma  porceniagem  sobre  o  activo  da  mama. 

g  l.<»  A  dos  syndicos  será  arbitrada  pelos  credores  (  Lei 
n.  859,  art.  66  alin.). 

g  2.»  A  da  commissão  fiscal  será  arbitrada  pelo  juiz,  e  não 
excederá  de  um  por  ontò  até  200:000$,  e  de  um  quarto,  sobre  o 
excedente,  ató  o  limite  m  kxlmo  de  1 .000:0^)0$  { Lef,  ibid.  g  (• ). 

g  d.<^  A  commissão  será  calculada  sobre  o  valor  do  activo 
definitivamente  liquidado  para  a  distribuição    ou  rateio,  ou  da 
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<ymMriaU.(aç$.  167),  O^epoia  de  deiMitos  m  Unpox^ociw  dos 
GTfiá}XQ9  .pnvttegUulQS  (art.  125  §2»)  e  deapezas  da  liquid^cSo 
(JbeTíi.  íf5a,  ^t.  138),. 

§  4.«  À  commLss&ò  nao  será  percebida  «ates  do  Ju^amento^.da 
a;ise&taçftO{de,coatas  (art.  ^0  §  4^). 

,^tt.  26^ «  O, juiz  se^il  kâlicito  em  p^ver  sobre  ^s  oxaiM^ 
e  Uii^  do»  ayaiieos  e  da  oommisâão  nacal,  no  ottoo^tímeAto  ;de 
seus  deveres,  de  modo  a  assegurar  os  interesses  da  I>qald&çao, 
ji9ia,pc4JÍuiso4o^  diire  to  dos  creres  e  dos.faUidos . 

siflOÇáO  I 

9A'  L14UI»AÇ2»  DO  iilCTtVO 

AtViW3.'  Os  syfKHcos  devem  ofeoap  a  l1<)uldafiSo  daaotívocla 
massa^no  praso  BMTtado  Mies  cfedorefl  (Lei  n.  859,  art.  ôôt 
^/tn.),  sendo-lhes  faoultado,  eom  autorisação  da  commissão  fis- 
cal (Lei  n.  859,  art.  68): 

I,  vender,  em  hasta  pnbliea,  i^ela  forma  prescripta  no 
art.  188,  todos  e  quaesquerbens,  moveis,  semoventes, immoveis, 
direitos  e  acções,  arrecadados  p^a  massa ; 
,11,  vender,  directapente,  por  meio  de  propostas  e  com  a 
Tjevídaptibllclrfadé,  quHndo  de  vantagem  e<»nveníen0ía  para  a 
11,$^dàção,  toda.  amassa  acl^a,  englebstds^mente,  á  qnalqn^ 
peífoai  airida  que  seja  o  próprio  fallido; 

IQ,  transigir .  sobre  as  dividas  tictivaa  da  maasa. 

'Art.  25^.  A  venda,  em  baeta, publica,doã  immoyeislrypotbe- 
eadoe  extingue  a  bypotbQca,  decorrendo,  porém,  os  seus  efiíeitos 
Jegaenda Y^peçtiya  averb^çík)  no  registro (Cod..doCom,  art.  70; 
4ec,  n.  370  ;de  1890,  arts.  226  §  a^  e  227). 

Art.  265;  A  venda  dos  immoveis  independe*  de  Intervenoio 
.00iM}tQ«^4a  miUber  do. fallido. 

íifl..^.  Os  bens  pertencentes , a  feroeiros  e  arrecadados 
rovf^  dOriaUído  serão  excluidos  da  venda  e  entregues  ao  dono, 
eomi  autorisaçao  da  commisô&o  tísoal,  quando  sobre  elles  não 
tèouvfic  duvida  eu  ooatest^^  (I^ev  n«  839,  art.  76  gSv). 

•Serão ., igualmente  excluídos  e  não  poderão  ser  alienados  os 
litWOBOâ,  ^obre  que  sq  mover  reclamiição,  ou  acção  de  reivindi- 
.«M^o^ou  pessoal reípersecutorja  (Lei,  ibid.  § 5^), 

Art.  207.  Alóm  dosmodúsde  U(]^ulda(.ão  do  activo  declarados 
•.no  rt«rt», 263,.  o.utro -qualquer  sera,jeímittido  aos  syndicos, 
,^«Qi|^  .aojiepQia.  e  .previa  aqtorjÍ5aCÍM),.da  commissão  fiscal  (Lei 
m^  859,,fgrt..68.§  Z^). 

Art.  268.  Os  syudicos,  quando  recusada  a  autorisaçao,  podem 
;9iMçpi?^]^M  jiiiz,  que  a»  aupprirá  ou  .pão,  ouvindo  o  ÍELtlldo  e  de- 
hKi<V^do  doMjtiYamente,  sem  reéur8o.(Loi.n.  850,  iUd.) 

Art.  269.  Ao  juizi  escrivão,  syndioos,  mei|ibros  da  commissão 
ftl9^Yçpf^f^radiitô.m«âea8,^rltos>mais  oíQclaes  dajastrça.ó 
.^ynmuaiaefttèVprohlbtdQ .  comprar,  por  si   ou  por  interposta 
.4íW^4^aMqnerrb^8d»maflsa  (L^i.n.  8^9,  art.  T4). 

Poder  BzeeatiTo    1Ç03  29 
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A  venda,  em  oontraTencão  do  disposto  neste  artigo,  é  nalla, 
perdendo  o  comprador  a  cousa'  e  o  preço  á  beneficio  da  massa  e 
incorrendo  nas  penas  do  art.  23â  do  Ood.  Penal  (Lei  n.  859, 
ibid;  Cod.  do  Com.  art.  8^). 

Art.  270.  Todas  as  quantias  recebidas  pelos  syndicos  aerfio 
depositadas  em  estabelecimento  bancário  de  sua  confiança  e  sob 
sua  responsabilidade,  sendo  vedado  eonser?al*as  em  sen  poder 
(art.  191). 

Art.  271.  Os  syndicos  devem  apresentar  ao  jaiz,  todos  os 
meses,  ama  conta  demonstrativa  do  estado  da  liqujdaçfto  e  das 
quantias  em  caixa,  oom  informação  da  commissão  fiscal  sobre 
a  sua  exactidão  (Lei  n.  859,  art.  70). 

Art.  272.  Todos  os  credores  e  o  fallido  teem  o  direito 
de  examinar,  no  escriptorio  dos  syndicos,  as  contas  apresentadas 
o  expor  ao  juiz  as  observações  que  sobre  ellas  se  offereoerem 
(reg.  n.  738  de  1850,  art.  169  ;  Ui  n.  859,  art.  69  g  1»). 


SECÇÃO  II 

LIQCIPAÇÃO  DO  PAflaiYO 

Art.  273.  Para  a  verificação  definitiva  do  passivo  da  íallencia  e 
distribui^  do  activo  apurado,  os  credores,  qae  não  se  con- 
formarem com  a  relação  e  classificação  dos  créditos  apresentados 
pelo  Bvndico  provisório  (art.  18ô),  e  outrosim  os  contestados  e 
excluidos,  quando  não  formada  a  concordata,  (arts  208  e  21 1  §  2*), 
podem  reclamar  e  provar  o  que  fôr  a  bam  de  seus  direitos  (Lei 
n.  859,  art.  69). 

Art.  274.  AS  reclamações  serão  deduzidas  por  petição  motivada 
e  instraida  com  os  documentos  que  tiver  o  reclamante  para  a 
prova  das  suas  allegaçõas. 

§  1.*  As  petiçOes  serão  apresentadas  dentro  do  prazo  ionro- 
rogavel  de  quinze  dias,  contados  da  data  da  reunião  do  art.  848, 
sem  dependência  de  edital  de  convocação  especial  para  eese 
fim  (Lei  n.  859.  ibid.). 

§  2,^  Vencido  o  sobredito  o  prazo  quindecendial,  que  correrá 
em  cartório,  o  escrivão,  Juntando  as  petições  aos  autos,  sob  um  . 
só  termo,  e  fazendo  conclusos  ao  Juiz,  será  por  este^  assignado 
aos  syndicos  e  á  commissão  fiscal  o  prazo  peremptório  de  cínoo 
dias  para  responderem  e  darem  parecer  soore  as  reclamações. 

§  3.<»  Fiudo  o  prazo  assignado  para  a  resposta  e  informação 
e  de  novo  oonclusos  os  autos,  o  juiz,  nrooedendo  na  forma  do 
art.  208,  proferirá  sentença  classificanae  os  créditos  (Lei  n.  859, 
ibid,  §2'). 

Art.  275.  A  sentença  de  classificação  será  intimada  aos  credores 
por  edital  oom  o  prazo  de  dez  dias,  publicado  pela  fórma  do 
art.  198  (Lei  n.  839,  ibid.). 

Art.  276.  Da  sentença  de  classificação  cabe  apenas  o  reeurso 
de  aggravo  de  petição  para  o  superior  competente  (Lei,  ibid  %  3") 
—  no  Districto  Federal,  a  Camará  Civil  da  Ck>rte  de  A^pellação, 
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interposto  dentro  dos  cinco  dias  que  se  segairem  aoe  do  termo 
marcado  no  edital  do  artigo  anterior. 

Art.  277.  Podem  aggravar  da  sentença  os  syndieos,  o  fallido 
e  qnalqner  credor  prejudicado  na  Teriftca^^,  ou  claasiflcacSo  *de 
seu  credito. 

Art.  278.  A  sentença  de  dassidcação  servirá  de  titulo  para  os 
credores  executarem,  a  todo  tempo,  o  devedor  pelo  saldo  de  sêus 
créditos,  quando  a  massa  nfto  chegar  para  o  pagamento  inte- 
gral (Lei  n.  859,  art.  72). 

Art.  S7^.  Nas  fiillenctas  de  soefedade,  os  credores  particulares 
de  cada  um  dos  sócios  solidários  serio  submettidos  a  verificsaçOes 
e  classificações  diversas  das  dos  credores  sociaes(Lei  n.  859, 
art.  81,  §10). 

§  1.»  Na  veriflcsQSo  dos  credites  sociaes,  podem  intervirá 
reclamar  todos  os  outros  credores  da  sociedade  e  os  particulares 
dos  differentes  sócios  (Lei,  md.  §  6«). 

§  2. o  Na  verificação  dos  créditos  particulares  de  cada  um  dos 
sócios  só  poderão  fazei  o  os  credores  sociaes  e  os  particulares 
do  sócio  devedor  (Lei,  ibid, )» 

Art.  280.  Julgiada  deflDitivamente  a  verificação  e  classificação 
dos  créditos,  prooeder-se-ha  ao  pagamento  dos  credores  pela 
forma  e  na  ordem  de  snas  respectivas  graduações  e  preferencias, 
prescripta  no  capitulo  IX. 

Art.  281.  Os  syndicos  são  obrigados  a  distribuir  dividendos 
sempre  que  o  rateio  exceder  de  cinco  por  cento  (Lei  n.  859, 
art.  70  §10). 

§  1 .0  A  distribuição  serã  precedida  de  annunoios  pela  imprensa, 
convidando  os  credores  a  apresentar  sens  títulos  em  prazo  e 
logar  determinados  e  communicando  a  porcentagem  a  didtribair. 

§  2.*  As  quantias  pagas  serão  notadas  nos  títulos  ou  créditos 
originaee  e  lançadas  .em  íblha  que  os  credores  assignarão  (Lei 
n.  859,  tòíi.  reg.  n.  738  de   1850,  art.  180). 

Art.  282.  Os  dividendos  não  redamados  serão  depositados  nos 
cofres  dos  Depósitos  Pubiioos  por  conta  de  quem  pertencerem 
(Lei  n.  859,  ibid  §4»). 

Art.  283.  Si  dos  livros  do  íállido,  ou  por  documento  attendivel, 
constar  que  existem  credores  ausentes,  o  Juiz  poderá  ordenar^sob 
informação  dos  syndicos  e  da  commissão  fecal,  a  reserva  dos 
dividendos  qae  lhes  tocarem  ( Lei  n.  859,  ibid.  §  9>). 

Art.  284.  O  saldo  final  a  favor  da  massa,  dep<H8  de  deduzidas 
as  castas  e  mais  despezas  do  processo  da  liquidação  e  das  por- 
centagens do  juiz,  escrivão,  syndicos  e  commissão  fiscal,  determi- 
nará o  ultimo  rateio  ( Lei  n.  859,  ibidi.  §  ^•). 

Art.  !^.  Si  acontecer  que,  pagos  integralmente  todos  os  cre- 
dores, fiquem  sobras;  serão  estas  restituídas  ao' íaliido  ou  a 
seus  Isffitimos  representantes ;  e,  quando  não  reclamadas,  serão 
recolhidas  ao  coílre  dos  Depósitos  Públicos,  por  conta  de  quem 
pertencerem. 

§  l.<»  O  deposito,  neste  caso  é  no  do  art.  e82,  será  preeedido 
de  dtação  editai,  com  o  prazo  de  dez  dias,  publicado  e  repetido 
por  três  vezes,  pela  forma  do  art.  198. 
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§  2.^81-0  ítâMo  fef  BtoMiide^.o  jtttzAQiQtazÀ.iim  li§aídaat§ 
para  proceder  à  distribuição  émaobmi^péím  ioem  ( ltí^4Aid^i&> ). 

Ari.  286.  lEffiBetoftdoo  uitiroo  |i»«9fliMto  aiMheradora^  oi «yo- 
dicQS  pnãtMéo  eontaft  dd^aM  Âdminislracio,  im  eonforaúdarie 
do  disposto  no  art.  165  §  2«  (  Lei  n.  859,  art.  71  ). 

jkrt.â87>.  Ppe0tftdM!aB4idiitMt#»«7»diM««&MminMu)ito^ 
psfeetofio  a  poreeiítagMn  qae  Jiiis  bouv^r  .aidovartoada; 
j^foeedjeodo^se,  iguaimente,  á  dútribuiçia  àm  % ae  ÈxBVn  Paridas 
aos  demais  funccioDarios  do  jaizo  (art.  .242). 

Art.  388»  AF«B^^<^d«  o0Atef^  tQf»««a'faiiecõet4o»çyii« 
dioos,.  eneerraado^ae^o  proieiB»  d»  falteotia. 


CAPITULO  PL 

DAS    DIVERSAS     KSPEaSS     OB     CBHUT03,   '4»Jaa  ^OBAmUf^íaS    B 
'•  BBSIBK«fQIA8 

Art.  289.  JaIgi^da4eflQitiTameate  a  dassfôcacão  áps  cretas 
(art.  27Ô),  os  syndicos  organisar^o  a  folha. dos  dividendos,  ^is- 
tribuiiido  os  credores  pelas*  cjasses  seguintes: 

1.*  Credores  da  massa; 

2.«  Credores   reivkidicMtat; 

3.'  Credores  sepamtísiaa; 

4.''  Cradores  privilegiados; 

5.»  GpadoceshjfnÉheeafioâ; 

6.*  Credores  simples -nu  .uhim0raph»ri4Ni. 

>  - ' 

".       SECÇXO    l 

OBBDOaM  PA'  MASSA 

Art.  aw.  S&o  credores  da  massa  ( Lei  n.  B59y  art.  75 ): 

I,  os  de  despezas,  salários,  «ustas.  bâao^ario^»  ísomftíatííes 
«  fornesánentos,  iipica  e  exclosivameate  referenda  A .  arreca- 
dação, administrando  e  4istrii)i|ição  da  massa  fallida  e  á.â«a 
"ségaraoça,  guarda,  oâusepvaçãor  e  .defesaK.ídaYidame]Ue«anto- 
rtedaa'; 

•  JI,  08  4e  defpesaa«om»a.iQale|itiae  funeraesáo  íallijto,  df^s 
de  declarada  a  fallencia;^ 

IIU'  es  4e  aUtteJitos  prestados  aò  falUdo,  sua  viuva  ^.Hlliòs 
menores,  l^or  autooiB^çaQ  dos  csedores  (Lei  n,  859,  ibid.e 
art.  lU).         "        : 

Aprt».  291.  Os  credoses  da'niassa,^raa  pagos  de  prej[ére(ioia  a 
todos  e  quaesquer  outros,  e,  no  caso  em  que  o  activo  for  ia- 
8ii!ffioienté  para  0  pagaiBQQta  iatsigCftL  os  s^ildicos  íião  terão 
direito  à  r^|MAigBx>doa  <|ue  liQUTerem^mo  reiUii^og  (UevA*  S59* 
art.  75  e  8  unioo ).  .  -         í- 


^ 
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SEOÇÃâU 
0RBD0IIB9  B.SIV1KDIOXNTES  * 

Attj  20^'  S80.  cfBèoresj  reívioAioftotW  00  /piopriettfríosy  a 
quaiqoer  titalOt  de  bens.^âxlsteiita»' eiA.' podar  da  vooma^ 
tenbaoaQa  nfio  acçlio  raaloa  roipergeeutocia^pifopiriedjuia  plena 
oujít$  inrei  I.ei<n«  85d,  art,  76)  : 

I,>o4oDoad0>oMfiaí«'adqittindapelo  fallido^  de  qqeu  nSaera  o 
mffKèeUitío^  saÀ/to^  eiimia^aosm»Toi0«.aacqniiaç9Í04&vboa* 
íè,  em^eftog  qne.Dio  de  perda  lonfitúitío  ; 

n,  OídoQO  de  cousa  em.  poder  deu  failido  por.  titulOv  de 
deipo0itp,t  penhor,  .aatichreae/  aAmiDístraçSè,  arre&dameato, 
eominodato,  usafracto,  uso  e  habitação ; 

nit  o  doBO  de  mercaderias  em  comodsáto  dé  ooxnpra  ou  Tenda, 
transito ott  entrega; 

IV,  o  dono  deconsat  embora  fangiveli  òm  poder,  do  falUdo 
pcff  e&ita  de  nmadato^iQclQSiTe  dinheiro,  effeltos  de  com- 
mercio  ou  tituloe  aelles  equiparadoa,  endosBados^sem  «transfe- 
r^cia  de  propriedade  (Còd.  do  Cdm^  art.  3ôl,  u.  111),  ainda 
nãè  pagoa,  oa  em  podw  d(3  terceiro,  emtiome  do  fáttldo,  na 
épck^ha  da  silencia ; 

V,  o  dono  de  cousa  fhrtada,  roubada,  extorquida 'ou  obtida»  por 
falsidade,  estellionato  ou  outras  fraudes ; 

VI, o  dono  de  títulos  aoportadôryerdldos,  furtados,  roubados, 
extôiíquidos  ou* obtidos'  por  ' falsiaçide,  estelltbnato  ou  outras 
ffaudes,  sendo  o  íallido'^qu^m. 'òâ:achou' ou 'obteve  por 'esses 
meios^  ou  os  recebeu,  sabendo  ú  origem  vieiosa  da  posse ; 

VII,  o  vendedorde  bens  Immovels,  ainda  náa  pago  do  preço 
4á  venda,  embora  a  tradição  feita,  salvo  si*  o  tiver  creditado 
ao  comprador ; 

VIII T  o  vendedor,  depois  da  entrega  da  cousa  vendida  a  cre- 
dito, si  reservou  a  propriedade  até  o  pagamento,  ou  si  foi  in- 
duzido a  vender  a  credito  por  dolo  do  comprador ; 

IXV  o  vendedor  de  cousa  expedida  ao  fisiflido,  si  a  este  Bio  foi 
entregue  o  conhecimento  antes  de  declarada  a  falienela  ; 

X,  a  mulher  casada  pelos  bens:  V  dotaes,  estimados  para 
qualquer  effeito;  2f*  paraphémaee*;  3"  incommunicaveis,  sob  o 
regimen  da  communhão  ;  49  que  n&o  respondam  por  dividas  ante- 
riores ao  casamento, ;  ^  peins  wvhw  e  doações  ante-nupciaes, 
feitas  pelo  futuro  marido,  quando  insinuadas ; 

XI,  os^filhos- menores;  letrgimçe;  legitimados  ou  reoonheoldes, 
pelos  bena  castrenses,  quasi  castrenses  e  adveotteios ; 

Xfl,  os  tute^lados  e  euratelados,-  peles  bens  que  Jlies  pertea- 
oerem  e 'cousas  adquiridas  pelo  tutèr'  ou  curador,  em  sen 
próprio  nome,  com  bens  ou^pçodueto  de  bens  dee^raesmos^-tu-* 
télados  ou  coralelado9  ; 

Xllf','  os  herdeiros  e  legatários,  pefos  bens '  dá' -  herança-  ou 
fog«d«f*-, 

XIV,  os  de  remessas  feitas  aofaHido  paraum  ftm^determftiado. 


-\ 
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Art.  293.  o  titulo  de  deposito,  si  Tolantario,  deve  revestir  a 
forma  do  art.  281  do  God.  do  Commercio  ;  e,  si  judicial» 
a  do  art.  511  §  3®  do  reg.  n.  737  de  1850;  nSo  se  repa- 
tando  tal  o  de  dinheiro,  quando  sem  a  precisa  individuação  oa 
com  o  caracter  de  cousa  ftingivel,  sendo  pecmittido  ao  depo- 
eitario  fkier  uso  delie,  ou  empregal-o  em  operações  civis  ou 
commerciaes,  vencendo  ou  nfto  juros  ( Lei  n.  859,  ibid.  §  l"» ). 

Art.  294.  Na  commissSo  de  compra  e  venda,  o  direito  de  rei- 
vindicação estende-se  ao  producto  da  venda  das  mercado- 
rias nelle  subrogadas,  salvo  quando  creditado  ao  oonumt- 
tente,  em  conta  corrente,  por  saa  antorisaçfto,  constituindo 
neste  caso  credito  chirograpliario  (  Lei  n.  859,  ibid.  §  %•)• 

Art.  295.  O  comprador  que,  pela  tradição,  se  tornou  pro- 
prietário (Cod.  do  Com.,  art.  200 )  é  credor  reivindicante,  desde 
que  pagou  o  preço. 

Art.  296.  Os  titulo»  de  credito,  transferidos  por  endosso  re- 
gular, ou  em  branco  (Cod.  do  Com.,  arts.  361  e  362),  nSo 
poderão  ser  reivindicados,  salvo  prova  em  contrario  do  man- 
dato, nos  casos  do  endosso  do  art.  962,  que  destrua  a  presump^o 
legal  da  transferencia  da  propriedade  por  elle  operada. 

Art.  297.  A  restituição  da  cousa,  effeito  ou  titulo  reivindi- 
cando, se  dará  m  specie,  quando  existir  na  massa,  ou  naquella 
-em  que  tiver  sido  subroígrada ;  e,  na  falta,  será  pago  o  seu  valor 
(Lei  n.  859,  iWci.  §30). 

§  1  .<>  O  reivindicante  pagará  á  massa  as  despezas  a  que  a  couBa 
reivindicada  ou  o  seu  producto  tiver  dado  logar  (Lei,  ibid.  §  4*). 

§2.^  A  reivindicação  obsta  a  venda,  mas  não  annulla  a  an- 
terior alienação  (  Lei,  ibid»  Sb"").        "" 

§  3.<>  A  reivindicação  do  valor  da  cousa,  quando  esta  já  não 
existir  na  massa,  não  autorisa  a  repetição  dos  dividendos  dis- 
tribuidos  ( Lei  n.  859,    ibid.,  §  6« ). 

Art.  298.  A  reivindicação  pôde  ser  obtida  amigavelmente,  res- 
tituindo os  syndicos,  autorisados  pela  commissão  fiscal,  a  cousa 
sobre  que  não  houver  duvida  ou  contestação;  e,  judicialmente, 
pela  opposição  de  embargos  de  terceiro  senhor  e  possuidor 
(art.  177),  ou  pela  acção  reivindicatória  do  art.  150. 

SECQÃO  III 

CRKDOaBS  8BPAR4TI8TAS 

Art.  299.  Pertencem  á  classe  dos  credores  separatistas,  e:c 
jure  crediti  {l»i  n.  859,    art.  77): 

I,  08  eo-proprietarios,  associados  ou  em  communhão  com  o 
fallido,  no  tocante  aos  bens  dos  respectivos  patrimónios, 
pelos  credites  derivados  de  taes  relações; 

II,  os  credores  e  os  legatários  da  pessoa  de  quem  o  fallido  é 
herdeiro,  sobre  os  bens  da  herança,  salvo  si  convieram,  no 
juizo  do  inventario  ou  fora  delle,  na  adjudicação  de  bens  àquello 
gpara  a  solução  das  dividas  passivas  do  de  cujus. 
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Ari.  300*  09  credores  separatistas  teem  preferenoia  precipua 
aos  catres  eredores  peeseaes  do  íállido. 


SECÇÃO  IV 

0RBDO&E8    PaiVILEOIADOS 

Art.  dOl.  Os  credores  privilegiados  da  fallenoia  são  os  que  teem 
um  direito  de  prsílBrenoía  ao  pagamento  sobre  todo  ou  parte 
do  activo,  em  rasio  da  qualidade  ou  attributo  legal  inherente  a 
eeos  créditos. 

Art.  302.  Teem  privilegio  sobre  todo  o  aotivo,  movei  e  im« 
movei»  salvo  hypotheca,  antiohrese  ou  penhor,  devidamente 
inecriptos  eantwíores  à  emisnlo  (deo.  n.  177  A,  de  1893,  art.  1* 
S  l*"  n.  11 ),  oa  à  divida  (ns.  II  e  III),  ou  em  garantia  do  paga- 
mento do  preço  de  immovel  adquirido  depois  delias  ( Lei 
n.   859,   art.   78 )  : 

I,  os  portadores  de  obrigações  (dtí>enture$  )  emittidas  pelas 
sociedades  commanditarias  por  acções ; 

II,  os  leitores,  guarda-livros,  caixeiros,  agentes  e  domésticos, 
à  serviço  do  íkllido,  pelos  salário^  oa  soldadas  vencidos  no  anno 
immediatamente  anterior  á  data  da  deolaraçSo  da  fallenda, 
tenham  ou  nfto  sido  registrados  seus  títulos  de  nomeaçfto ; 

III,  a  equipagem  (  God.  do  Com.  art.  564,  afm. ),  pelos 
salários  e  soldadas  que  não  estiverem  prescriptos,  nos  termos  do 
art.  449  n.  IV  do  Cod.  do  Com. 

Art.  303.  Entre  os  credores  com  privilegio  ^eral,  incluem-se 
a  Fazenda  Nacional,  os  Estados  e  os  Municípios  pelas  dividas 
de  impostos  (Lei  n.  221  de  1894,  art.  86):  sendo,  porém, 
titules  de  preferencia,  quando  anteriores  k  divida  fiscal  (  dec. 
D.  8iS  de  1890,  art.  330;  dec.  n.  3084  de  1898, part.V,  art.  85): 

I,  as  bypothecas  convencionaes  ou  legaes  especiallsadas  e  in- 
scrJptas  na  forma  da  lei ; 

II,  o  direito  sobre  o  valor  das  bemfeitorias,  quanto  ao  credor 
que  emprestou  dinheiro,  ou  concori*ea  com  os  materiaes  ou  a 
mão  de  obra  para  a  edificação,  reparação  ou  reedifioação  do 
prédio,  bem  cemo  para  se  abrirem  ou  arrotearem  terras  in- 
oultas. 

Art.  304.  Teem  preferencia  sobre  determinados  moveis  e  immo- 
veis,  salvo  hypotheoa  anteriormente  inscripta  (Lei  n.  859,  ibid.)i 

I,  o  proprietário  e  o  sublocador,  nos  moveis  de  uso  pe.S3oal  que 
se  adiarem  dentro  da  easa,  haUtação  do  íkllido,  para  paga- 
mento dos  alugueis  voieidos,  e,  nos  fructos  pendentes,  a  res- 
peito da  renda  ou  íôro  dos  predkM  rosticos ; 

II,  os  operários,  artistas,  fiftbricantes  e  empreiteiros,  sobre  os 
objectos  que  fabricarem  ou  concertarem  e  de  que  estão  de 
posse,  para  pagamento  de  seus  salários,  fornecimentos  de  mate* 
rial  e  mais  vantagens  estipuladas  ; 
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de  retençSo  ( art.  129),  fl6br6«  ooiiariKdMa'6ttt'iHmftlM«,  aM^ 
cbrese,  oa  retida ; 

IV,  na  cousa  salvada,  qaem  a  salvou,  pelas  despesas  som  que 
a  fez  salvar  ( Cod.  do  Com.,  art.  7dS ) ; 

V,  no  navio  e  fretes  da  ultima  viagem,  a  trlpolaçSo  ( Cod.  do 
Com.,  art.  564); 

VI,  no  navio,  os  que  conoorrerem  com  dinheiro  para  soa 
compra,  concertos,  aprestos  ou  provisões  ( Cod.  do  Com., 
«ri'.  4?&); 

VU,  nas  facendfts  saFrepsias,  a  aAogsel^fi^  festeyardaipe—i 
e  amníia  grossa  ( Cod.  da-  Oom»,  arts;  117,  6dft  e.â&7  > ; 

VIU,  no  objecto  sobre  que  recahiu  o  empréstimo,  nmrttinw^n» 
ásAor  de  diaàoiro'  a  risco  <  Ced.   do  OetSw ,  atte^€33  e-^eôS*) ; 

IX,  ndqiiinhi»  almcrosqae  oeapttSo,  oempsnrtii  do^affrloj  osUs 
tiver  e  firetes)  toda  Á  obriga^fto  pahi  qual  fôr  jwBpeQBaviel<à  pafi 
oeviv(Ccd.  do  Coar«,   ai<t«  587); 

X,  na  aanrio  e  ÍMes^os-doaM  da  cargas  pelos  dasaaos  que  soíEfe* 
rem  por  delicio,  culpa  ou  omissão  culpota  do  oapilfie,  ou 
gei»te  da  trtpoiaçâo,  perpetrados' em  serviço  d#i]nmo*<  Cod.  do 
Com.,  art.  b*'ò) ; 

XI,  nos  oífiehos  que  o^ passageiro  tiver  s^hoftào^  a  oapitâo,  para. 
pa^amen^to  do  preço  da^  passagem  { Cod.  áa  Côas.,  art.  e/Síl)} 

XII,  os  oarrsgadMss,  sobre  os  carros,  beslaSy-basDOSi  a^pv* 
relhos  e  todosios  mals-iastrcnMOtos  prioelpaieB  eaaoesnptov^dos 
transportes^  poira  pagamento' doe* efl^itos  eQteegiis9iiB*coaduotor 
ou  oomnlssario  de  transportes  (Cod.  do  Cosi.,  art.  108) ; 

XIII,  nos  objectos  recolhidos  ao  hotel,  emquanto  alH  estiverenr; 
os  hoteleiros,  para  pagamenio  dás  despezas.  do  hospede  ou  via- 
jante ; 

XIV,  nas  bemfeitorias/augmentauáo  o  valar  da  cousa,  aiada 
em  sen  poder^  os  qut^xinoorreram  com  as  d«jBpeza84k)  malM*ial 
e  jornaes  dos  operários  nellas  empregados. 

Art.  305.  Os  credores  privilegiados  serão  pagos  pelo  produoio 
doB-bens  em  (lue  tiverem  x>nvílegio>  a/té^  onde  chogar  esse  pro- 
ducto  ;>  e,  era  rateio^  quando  em  igualdade  de  dineitos  o<os  beaa 
íbrem  iosuffictântes  ( Lai  n^.859,  ibid,  g  3«  )• 

O  privilegio  prevalece  a^respistCo  des4oMovi0t  hypetheeaidM 
anteriormente,  depois  de  pagas  as  dividas  hypothecariB#*eio0 
orsdtto»  pMvenieDlas*  dos  despesa»  o  cosias  judiowMS  flaMa^fStra 
eitoOBsdo  do.  imaftNfsi  hjpoUiessdov  dedusidaopreoipuMasBitt^ 
prodnoto  do  mesmo  immovel  (  Lei  n.  859,  ibid.^  §  1« ). 

Art.  300.  Os  bens  dados  osoí  penhore  antietoesb  erot^^SMo  do 
direito  de  retenoio  podem  ser  remidos  psia  IS&miii>  dosst*  IW; 
e,  no  caso  de  venda^- o  pvodnsfo  será  desttmulo  ao  pagosDMto 
dos  respectivos  credores  ( Ijsi,  iòid.  ^:»  ); 

AS  sobras,  havendo,  entram  na  mass« ;  si,  ao  cotttiQiilb;  tÊ^ 
bastar  o  prodticto  da'  vendar,  esses  cfredorer  cottsorreui',  pÊÊk- 
differenca,  em  rateio  com  os  diirographarlosf  Lef,  HHd.f. 
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SEç^o  y 

OABDOaSf  .;JiypaTBJbCAR201      . 

Ali* -307.  Ot  <ar8d€frM^.b|rpoMi«oaBJk)6  bí^os  qiia^ teem  direito 
d6.pr6li\98!9»a.qu%esquer  oaUps,  sobMo  piH)ducto  da  veiida.de 
ionrnpv^  grafado  de  hyp^bftoa^  J^al  ca  coQYencioiíai,  reg4i- 
lansíente  inscripta  (Lei  n.  839,  ibid.^u,  III):  com  excepção 
(dee.  o.  970  4e^l890»  art.  220): 

§<1^  d»  oraAtto:  prarenienté'  das  despesM-*  eeostei  judioiaes 
MbuifUíNL  exoa»i04Ío  mMiiio  imnfoyel ; 

§ ^2*  daicMenluref  on  obrigaçOes^ao  portador  emittidw  petas 
aooMadeswmmaiidttertajspor  aoçdes. 

Art.  308.  Deduzidas  as  sobreditas  despezas  e  enstas  ea  importân- 
cia das  dcír^íwreí,  qaatido  houver,  o  preço  ou  prcdaclo  da-renda 
do  immOTcl  serÀ  preciptiamente  destinado  ao  pagamento  da  bypo- 
tbeear;  a»  sobrai,  bavendo,  entram  na  massa,  e,  pela  falta -ott 
diíTerettça,  conoorfiem  em  rateio  com  os  credores  chirogrftpbariop 
(dec.  m  370,  art.  221  ). 

Art.  309.  As  hypotbecas  legaes  ou  coavencionaes  «òmente  se 
regulam  peia  prioridade  da  inscripçSo^  quer  entre  si  mesmas, 
quer  em  concorreucia  as  convenciooaes  com  as  legaes  (dec. 
n.  3T0  dÉfi890,  arts.  112  e  113). 

Art.  3iO.  Si  os  títulos  tiverem  sido  inscriptos  sob  o  mosrao 
numero' de  ordem  (dec.  n.  370,  art.  45),  não  se  dará  prioridade 
(dec.  n.  370  art.  46),  distrlbuindo-se,  proporcionalmente  entre 
08  cotícorrentes-o  prodncto  cu  preço  do  jmraovelhyfothecado. 


SEGÇAO    VI 

CKEI>ORES  CHikOORAPItÀRIOB 

Artl  311.  Sao  credores  chirographarios ida  fallencia  os  que  ca- 
recem de  qualquer  predicado  ou  de  um  direito  de  preferenoia  para 
seus  créditos ;  pertencendo»  a  esta  cliisse  os  n&o  ename!*ados  na? 
aeoç^  anteriores,  comprebendidos  (Lei  n.  859,  ibid,yn.  IV): 

I,  a  mulher  pelos  bens  dotaes  inestimadoís ; 

II,  os  credores  por  hvpotheca  legal  não  espeoialisadá ; 
lUf  08  credores  privilegiados  e  bypotbecarios  pelos  saldos  ; 
rV»  08  depositantes  de  diubeiro  com  o  caracter  de  cousa 

í^mgivel,  sendo  laasim  reputa Ja  a  provisão  representativa  do 
ckeque,  visado  au  não,  pa^do  eutra  correnti$tas. 

Art.  312.  Os  credores  que  tiverem  garantia  por  fiança  serão 
contemplados  entre  os  cbirogtapharios,  deduzlndo-se  as  quantias 
que  tiverem  recebido  do  fiador;  sendo  este  também  considerado 
obirograpbario  por  tudc^qiiattto  tiver  pago  em  descarga  do  fal* 
Udo(Lein.  9Ò9,  ibid.  §!<>). 

Atè.^aiSv  Ooradarda tirtntogaitinftUo solidariamente,  noeaso 
4i^fall6Ma:8liiwttania'ide«níuifeosiaii  d«  t<Mk»  ofloo^ddvaéooes, 
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gera  admittido  em  tolas  as  massas  fallidas  pela  totalidade  de  sen 
credito ;  e  os  díTldeados  recebidos  de  uma  das  mnasao  descar- 
regam as  outras  e  os  co-obrigados  solventes,  até  intei^ral  paga- 
mento (Lei  n.  859,  ibid.  §  2«). 

Art.  314.  Os  oo-devedores  solMarios  do  íkllido  serão  admittdos 
ao  passivo  chíroffrapharfo  da  fallencia  pelas  sommas  qne  ti- 
verem pago,  ficando  subrogados  nos  direitos  do  credor  (Lei  n.  859, 
ibid.  g  3» ). 

§  1  .<»  8i  a  divida  houver  sido  contractada  por  pessoas  teu  do 
um  interesse  principal  e  responsáveis  solidariamente  pelo  pa- 
gamento, como  devedores  directos  da  obrigação,  o  pagasMUto 
feito  por  um  delles  nio  o  subroga  nos  direitos  de>  credor  sinâo 
na  parte  respectiva  dos  outros  oo«devedores,  por  elle  adeautada 
para  a  solução  da  divida, 

§  2.<>  Si  a  divida  tiver  sido  contractada  no  interesse  de  um  só 
dos  co-devedores  e  pelos  outros  garantida  ou  afiançada  a  sua 
execução,  o  co-obrigado  fiador,  qne  pagou  o  titulo,  pôde  exigir 
o  reembolso  da  massa  do  devedor  principal,  como  credor  sub- 
rogado. 

§  3.«  O  pagamento  que  fizer  o  beneficiado  ou  devedor  prin- 
cipal não  poderá  ser  repetido  contra  os  co  devedores  garantes 
da  execução  da  divida. 

g  4.<»  Si  um  dos  devedores  soli<)arios  estiver  insolvavel,  a 
perda  resultante  de  sua  insolvabilidade  serã  rateada,  entre  os 
co-devedores  solvaveis  e  o  que  pagou  a  divida,  na  razão  de  suas 
respectivas  contrifiuiçOes. 

Art.  315.  Todos  os  credores  chirographarios  teem  direitos 
iguaes  para  serem  pagos  em  rateio  pelos  remanescentes  que 
ficarem  depois  de  satisfeitos  os  credores  das  outras  ciasses. 

Art.  316.  Não  cerão  considerados  credores  da  ikllencia  (Lei 
n.  859,  art.  79): 

I,  09  que  se  apresentarem  habilitados  com  sentença  me- 
ramente de  preceito,  obtida  anteriormente  ã  declaração  da 
fallencia,  sem  fundflmiiento  em  titules  de  divida  liquida 
c^rta  (art.  5«); 

II,  os  credores  de  letras  e  quaesquer  titules  particulares  de 
obrigação  sem  a  respectiva  nota  da  averbação  ou  registro 
do  reconhecimento,  por  tabellião,  nos  precisos  termos  do  art.  P 
o  g  2«  da  lei  n.  973  de  1903,  para  os  effeitos  da  sua  authenticidade 
e  validade  contra  terceiros  (Lei  n.   859,  art.  49,  a/m.); 

III,  os  credores,  pelas  despezas  que  fizerem  com  o  processo 
ou  reconhecimento  de  seus  créditos ; 

IV,  os  credores  por  titulo  de  simples  liberalidade,  nãD  in- 
cluídas as  doações  remuneratórias  inter  vivos^  ou  causa  martism 

CAPITULO    X 

DA    REHABIUTAÇlO 

Art.  317.  A  rehabilitaoão  fas  cessar  os  efMtos  legaes  decor- 
rentes da  declaração  judicial  da  fallencia,  reintegrando  o  M- 


> 
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Mo  no  ezereicio  de  todos  os  dirtítos  de  que  íôra  privado  pela 
respectiva  sentença  (  Lei  n.  859,  art.  97  ). 

Art.  318.  Sfto  requisitos  essenciaes  que,  simultaneamente, 
devem  concorrer  para  a  rehabilitaçâo  (  Lei  n.  859,  art.  93  ): 

1%  que  o  fhllido  tenha  cumprido  a  concordata,  ou  obtido  dos 
credores  quitação  plena,  pelo  pagamento  integral,  desoneração 
ou  perdão  da  divida  (arts.  238,  240  §  3  e  250); 

2",  que  a  íkllencia  tenha  sido  qualificada  casual,  oa  o  íkllido 
tenha  sido  absolvido  de  aceusação  por  fallencia  culposa  ou  frau- 
dulenta, ou  por  acto  a  ellas  equiparado ;  ou,  cóndemnado,  tenha 
sido  declarado  innocente,  em  revisão  extraordinária  da  sentença 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (Lei  n.  859,  ibid.  §  1» ;  Const. 
Ped.,  art.  81 ). 

Art.  319. 0  cumprimento  de  pena,  por  effeito  da  fallencia  cul- 
posa, ou  de  acto  equiparado  (arts.  331  e  335),  não  impede  a 
rehabilitação,  si,  verificadas  as  condições  do  n.  1  do  artigo 
anterior,  o  íàllido  mostrar-se  digno  de  obtel-a  (Lei,  tbid.  §  2^). 

Art.  320.  O  íallido  cóndemnado  por  fallencia  fraudulenta,  ou 
acto  equiparado  (art<».  332  e  335),  so  poderá  ser  rehabilitado  de- 
pois de  cinco  annos  do  cumprimento  da  pena,  provando  o  effectivo 
pagamento  do  principal  e  juros  a  todos  os  credores  (Lei,  ibid, 

§  3M- 

Art.  321.  A  morte  do  fallido  não  impede  a  rehabilitação,  a  re- 
querimento da  viuva  e  herddros,  seus  representantes  no  que 
respeita  aos  efléitos  commerciaes  da  fallencia  ( Lei,  art.  14  §  2<» ). 

Art.  322.  A  rehabilitação  deve  ser  requerida  ao  juiz  da  fallen- 
cia, provando  o  fallido  ou  o  seu  representante  achar-se  em 
condições  de  obtel-a,  e  juntando  folha  corrida  (Lei  n.  859,  art.  93 ). 

g  1  ••  Eitando  o  requerimento  em  devida  forma,  será  publicado 
por  edlul  durante  trinta  dias,  e  pela  imprensa,  onde  houver, 
nos  termos  e  pela  forma  do  art.  198.  (  Lei  n.  859,  an.  94  ). 

§  2.*  Dentro  do  sobredito  prazo  de  trinta  dias,  qualquer  crodor 
oa  prejudicado  poderá  oppor-se,  por  petição,  á  rehabilitação 
solicitada  (  Lei,  ibid.  paragiapho  único  ). 

§  3.0  Decorrido  o  prazo,  o  juiz  ouvira  o  curador  das  massas, 
em  termo  que  não  exceda  de  cinco  dias,  e,  concedendo  a  rebabi* 
lita<^  nos  casos  do  art.  318,  a  recusará  ou  não  nos  dos  arts.  319 
e  320.  (  Ld  n.  859,  art.  95  §  1«  ). 

Art.  323.  A  sentença  que  conceder  a  rehabilitação  será  publi* 
cada  pela  mesma  forma  que  a  da  declaração  da  fallencia  (art.  47) 
e  communicada  ás  mesmas  instituições  do  art.  47  §3 «fosen- 
do-se  âo^officia  a  devida  averbação  no  registro  de  firmas  ( Lei 
n.  859,  art.  96). 

Art.  324.  Quando  o  íUlido  tiver  dous  ou  mais  estabeleci- 
mentos independentes  (art.  40  §  2»),  a  rebabiLtação  só  produ- 
zirá  elTeito  sendo  concedida  por  todcs  os  tribunaas  p^srante 
os  quaes  se  processaram  as  íhllenciss  (  Lei  n.  859»  art.  Ill)  • 

Art.  325.  A  sentença  denegatoria  da  rehabilitação  não  faz  caso 
julgado  e  delia  cabe  appellação  no  só  efléito  devolutivo  ( Lei 
n*  859,  art.  95  g  2« ). 
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competente  oarta,  assign&da  pelo  JtUv-daHilteiwta;* 


PARTB  ir 

DO    PR0CES3O    CRIMIKAL.  DA  FALLEHOU  . 
CAPITULO    I 

DO  SUMBÍARIO  DA  CULPA  OU  PR00B380  PREPARATÓRIO^  DA-QUAU.-. 
FIOAgXo    DA    FALLmOIA 


Aft.  927.  O  procésâo  eriminal  da  ÍJatlencfa  tem  pçr Hm  \ 
gnrar  os  efléftos  de  ordem -publica  decorrentes  da  sentençr 
deelaraldria  <  art.  87  !5  -S* ),  «em  a  qual  nao  poderá'  ser  Iniciada 
(Lei  n.  859,  art.  84). 

§1.^0  processo  dove  correr  em  auto  apartado,  distlncto  e» 
independente  do  commercial  ( Lei,  ibiã.  ). 

§  2.°  O  processo  será  intentado,  no  Districto  Federal*,' peiO' 
curador  das  massas  falildas,  e,  nos  Estados,  pelo  fúnccionarto 
do  Ministério  Publico  a  quem  fôr  commettlJa  essa  attribuiçio^' 
perante  o  juiz  commercial  que  tiver '  decltfrada  a  faHenoia,' 
o  competente  para  qualifieal-a,  formando  a  culpir  e  pvcmuncíánâo 
ou  não  o  ftillidò  e  $eus  cúmplices,  sios  houver;  como  no  caso 
caiba  (  Lei  n.  859,  art:  85  )• 

§  3.<^  O  curador  das  masasfadeve  promover  o  praseu^erímfital 
dentfo  do  praso  de  15  diaSf  oantaáos'  dd  *  rMcbimeatc^  dso» 
copias  do  an.  233  refflettJda&pelo0SQriTEo4a'ftllléBai»(L6im):86i9^i 

art.  85§§:1  eSM- 

§  4.»  Moa  casas  jeBi.que  oxelatoriodo  art.  âi2  mstteiímftfiaiffuiBi 
facto  dos  enumerados  nos art9i  3S1  e^dd^o  sjMdiceou  sfBnioMt 
deftnitivosmo  obrigados,  sob  peaa  de  dostítaiçâio,  apremovso»^  o 
processo,  quando  não  o  faga  «  curaáior  das  .  maMaa  K  Lei;^   i&úí v 
§2*».). 

§  5.<>  A  petição  inicial  deve  revestir  a:  fôma*  da  denoDOia 
do  art.  79  doCodrl^  do  ProoassoOriminai .e-aeftrlasteaida^cam 
aSK^as  do  att:  liíSSede  quflesquar^<mtNa:peg«»do6  autoada 
fadlencia,  qtre. forem  requeridas- a ibem  da>aoGiisa9ãatpalo<c«Baáor 
dasi  maasas;  ou  pelo  sjndioo,  noi.casa  dapsiftgHkplu^  aataasor» 

Art.  328.  Apresentada  a  petição,  devidameaté  fotmaMadaf 
cj^i^e^iam^nte^BCippHdas  as  omissões  guando  nii»  preeaahidotos 
requleitorlegaes,  ajutea  faréL-autnar  con^orHloeaiaaAtaB  -qm 
a»aeoih]fetnlMirem  6  proeeéerà  ae  summaHiiydat^cttipa^^-noaioriaimF 
coiim)uns,«6om  assistenoifei  do  i^omotor  p|iAIK)or«t  senddCaoaittuiap 
a  láfeHenc^^dft^qbalqoer  credor,  coffi9«ei>«»t<tiaF;  neaieiíaoB 
de  art.  4ê8^o  Codi^^  Peaal  (  Lei  n:  sn^y-imd:  g§  44%i6*  .]- 

g  l.«  Findo  o  interrogatório  do  fàllido  e^coduzi^Jií^^ daftcaf^ 


?i 
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a  foiusftdor  dos*  masaM- e*  o  .;{Hn9iniotor  :.piiUico  tarfio  -  vista  ;do8 
aato8,  sBccesBi vãmente,  por  48-. horas  «adà  .um,  para  emitlirem 
faiwoeP4Qt>re.a.-^Maliâea6ão  da.  fallenoi^  (Lai»  ibid.  S  7^ ). 

§2.^  Conclusos  ó»  autos,  «o  ^E  faráiflupprir  as  aulUdadea  que 
«BOQOtcar  o  pi^oceder  ks  .diligenoias  que  jentendep  necescarias^  é, 
cumpridas,  qualiâcarà  a  faliencià  casual,  ou^posa,  ou  (Vaudu-* 
ieata,.prouunciaado«  nos  dons  últimos  casos,  os  indiciados  ^as 
rpenas;  do.art.  336  do-  Código  PenaL  (  Leiv  iàid,  §  d»).  • 
'  g.  3.<^  09  inquéritos  a  que  procederem  as  AUÍoiridadea  policiaes, 
durante  o  snmmario,  ser^  «emettidos  ao  juiz  «ammamnte  da 
culpa  <  liOi,  ibid.  S  6^ )  • 

itoft.  329.  Baraentenca.de.pfonuncia  cabe  recurso,  que  poderão 
interpor  os  .indioiadoií^paraa  auperior .  compel^toy.  na  ooníormi' 
iiade  das  leis  de  oji;gaoi|ia^o  j|iaidaria4QS  Katados:— no  Diâtricto 
BederaU-para  a  Camará  Crimdnal  da  Corte  de  Appellaç&o. 

§  l.<^Da  adntanGa<lei  naopconunciafDo  caso  de  qi^ilifica  ção  da 
fàilencia  casual,  só  poderto  recorrer  a.  curador  das  .massas  e  a 
pranotor .  publico,  não  podendo  faselTO  .os  oredores  auxiliares 
cdataeousa^siho. 

§  2.*  Na  iatâDpos^So  e  processo  dos  recursos  obs6rv2ir*se-lia 
.o4ii9i9etoj]|Hi.aiNts449rer4'(3dodec...n«  120  de  1342. e ^4  e  56  do 
dêc.  n.  4824tde  1871. 

Art.  330.  A  fallencia  será  qualificada  casual  quando  proceder 
de  accidentes,  casos  fortuitos  ou  de  força  maior  ( Lei  n.  859, 
art.  86,  a  ). 

Art.  331.  A  fallencia  será  qualificada  culpo  a,  quando  occorrer 
algum  doe  fistctos  seguintes  ( Lei  n.  859,  ibid.,  b  ): 

I,  excesso  de  despezas  no  tratamento  pessoal  do  íallldo,  em 
'Vela9ieaO'SeucabddAl,niimeroidepesaoasdesua  famiiia  e  es- 
pécie de  negocio; 

II,  Tenda,  por  menos  do  preço  corrente,  de  effeitos  comprados 
nos^s  mezes  anteriores  á  data  legal  da  fallencia  e  ainda  não 
pagos,  si  com  intenção  de  retardar  a  sua  deoievação  ;  • 

111, -emprego  de  meios  ruinosos* para  obter  recursos  e  re- 
*^rdar:a"déelaraç'ão  da  fallencia; 

IV,«basode  acceites,  endossos  e  •  respoBsabllIiades  demero 
■faror; 

Y,  -quando  o  fallido  tião  tiver  os  HVros  e  a»  soa  «oriptoraofto 
-noa  termos  regulados^  pelos  árts  J 18  e*  14-  do  Cod*go  Coamèfrcial, 
-on  a'tiyer  em  siraso,  salvo  ái-a  exIgéiMade  douegooio  o  retetrar 
-«dvipieeoalkiaHnto  <teqa*Uas  formaUdaAss  Cde9#  a*  3564  de  1900, 

Ajrt.(832.:A3eytowÉirmBà  qualificada  fraudulenta^  «quando 
acoaerwr.aliani.éos «sguiotes  fiaotoa.i  Lei  a.  ^9,  ibid.,  cu 

I,  despezas  ou  perda^nfic^tifllas,  au  para.  fias  repirovaons,  ou 
âMla(4e|uaAiAQa^moiA>  empolgo  de  todaa.  as  reoeitas  ; 
U^^oaccuMeoão  no^balaucer  ^  qual(|«er  «omma  de  dinheiro,  ou 
de  qnaeequer  bens  ou  títulos,  ou  inclusão  de  dividaaacUyas  pagas, 
£Oiioprstt»fptaa.; 
JíBI^dctiio.*oa  taf^inação  d& fuodosou  laloreade  qoe  o faUido 
seja  depositário  ou  mandatário  ; 
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IV,  vendas,  negociações  ou  doações  feitas,  ou  dividas  oootra- 
hidas  com  siniaia<^  ou  fingimento  ; 

V,  compra  de  bens  em  nome  dê  terceira  pesaoa,  ainda  qoe 
oonjage,  ascendentes,  descendentes  e  irmãos  ; 

VI,  falta  pelo  menos  do  livro  Diário,  oom  os  balanços  Ti- 
sados  na  forma  do  art.  346  ; 

Vfl,  falsfficaçSo  ou  traneamento  do  Diário  oa  do  Copiador  ; 

VIII,  falta  de  archivamento  e  lançamento,  no  registro  do 
commercio,  do  contracto  ante-nnpcial,  dentro  de  15  dias  aab- 
seqaentes  &  celebração  do  casamento  (Cod.  do  Ck>m.,  art.  31), 
sendo  o  marido  commerciante  ao  tempo  do  mesmo  ;  do  dito  con- 
tracto, dentro  de  15  dias  subsequentes  ao  exercido  do  oommercio* 
nSo  sendo  o  marido  a  esse  tempo  commerciante ;  e  dentro  de 
30  dias,  sabseqnentes  á  a^H^uisição,  quanto  aos  bens  ineommu- 
nicaveis  da  malber  e  que  não  poíssam  ser  obrigados  por  dividas ; 

IX,  perdas  avultadas  em  jogos  de  qualquer  espécie  e  sob 
qualquer  forma,  inclusive  os  chamados  de  Bolsa  ; 

X,  o  oífido  de  corretor  ou  agente  de  leilões,  embora 
o  íiillido  tenha  deixado  de  exercer  taes  ftincções,  uma  ves  qoe 
a  íállencia  proceda  do  tempo  em  que  as  tiver  exercido ; 

XI,  o  exercido  do  commercio  sob  firma  ou  rasão  commercial 
que  não  pudesse  ser  inscripta  no  respectivo  registro. 


CAPITULO  II 

DO  PLENÁRIO  00     PROCESSO    DO  JULGAMENTO  DOS  OaiMBâ  DE  FAIi- 
LENCIA  CULPOSA    OU  FRAUDULENTA 

Art.  333.  o  Julgamento  dos  crimes  de  fallencia  culposa  ou  íhia- 
dulenta  compete  ao  Juiz  de  direito  criminal  do  distrieto  da  êÁde 
do  estabelecimento  do  fallido  (  Lei  n.  859,  art.  89 );—  no  Distiicto 
Federal,  &  Camará  Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

Art.  334.  Qualificada  a  fallencia  epronundados  o  fállido  e  cum- 

Slices,  quando  liouver,  proceder-se-ha  aos  actos  preparatórios 
o  plenário,  observando-se  a  forma  processual  dos  arts.  5  a  9 
do  dec.  n.  707  de  9  de  outubro  de  1850  ( Lei  n.  859,  art.  90 ). 

§  i  .0  Terminados  os  sobreditos  actos  preparatórios,  SQgvir- 
se-ha  a  audiência  do  Julgamento,  previamente  annunolada,  em 
que  deverão  ser  guardadas  as  fbrmolas  dos  arts.  10  a  lâ  do 
dcc.  n.  707  de  1850  ;  e,  finda  a  dlsoossao  oral,  serio  os  autos 
oonclusos  ao  Juis  para  a  sentença  definitiva. 

§  2.«  A  sentença  serã  proferida  e  publMâla  até  a  segunda 
audiência  qae  se  seguir  ao  Julgamento,  e  delia  poderão  appaUar 
o  réo  e  o  promotor  publico. 

§  3.<^  A  appeliação  será  interposta  no  termo  e  pela  forma 
do  art.  451  do  dec.  n.  120  de  1842  e  recebida  em  seus  effeitoa 
regulares. 
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Ari.  335.  Incorrem  hm  penaa  de  íWeaoia  culposa,  salvo  o 
caso  de  íiraude,  em  que  serSo  applioadas  as  de  fraudulenta  (  Lei 
n.  859,  art.  87): 

I,  o  ftdlido  que,  depois  da  declaração  da  Ihllencia  ou  do  se- 
questro, praticar  algum  acto  nallo  ou  annuUavel  (arts.  141, 
143  e  144) ; 
'  II,  o  fiallido  que  tiver  os  livros  esoripturados  por  forma  a 
difflcultar,  ou  tornar  obscura  a  verificação  ou  a  liquidaç&o  do 
activo,  ou  do  passivo ; 

ÍII,  o  devedor  que,  no  praso  legal,  não  se  declarar  lUlido,  si 
resQltsr  da  omissão  ficar  fora  da  influencia  da  época  legai  da 
ftilenoia  (art.  45  n.  11)  algum  acto,  que,  dentro  da  sua  data, 
seria  nullo  ou  annuUavel ; 

IV,  o  fallido  que,  ocoultando-se,  ausentando-se,  não  compa- 
recendo, negando  informações,  ou  esquivando-se  de  auxiliar  os 
syndicos  e  a  commissia  fiscal,  crear  embaraços  de  qualquer  es- 
pécie ao  andamento  do  processo  commerclal  (arts.  97  e  98) ; 

V,  o  conoordatario  que,  por  negligencia,  ciescuido  ou  algum 
outro  acto  de  culpa,  concorrer  para  a  deterioração  da  massa  e 
consequente  rescisão  da  concordata  e  dedara^  da  fallencia 
(art.  247). 

Art.  3861  Incorrem  nas  penas  de  íklJencia  fraudulenta  (Lei 
n.  859,  art.  88): 

I,  o  devedor  que,  por  meio  de  fraude  ou  simulação,  obtiver 
de  seus  credores  accOrdo  preventivo  da  íkllenoia ; 

n,  o  devedor  que  obtiver  concordata  suspensiva  da  flJlencia 
prevaleoendo-se  de  algum  fticto  que  a  qualifique  ft*audulenta ; 

III,  qualquer  pessoa,  indusive  guarda-Uvros,  que  se  manoom- 
mtinar  com  o  devedor  para  fraudar  os  credores,  ou  o  auxiliar  di- 
rectamente na  occulta^  ou  desvio  de  qualquer  espécie  de  bens, 
quer  antes,  quer  depois  da  declaração  da  daiiencia : 

IV,  qualquer  pessoa  que  se  apresentar  com  credito  simulado ; 

V,  qualquer  pessoa  que  oocultar  ou  recusar  aos  syndicos,  ou  á 
oommissão  flsoal,  a  entrega  de  bens,  créditos  ou  títulos  que  tenha 
do  fallido ;  admittir,  depois  de  publicada  a  declarado  da  fal- 
lenda,  cessão  ou  endosso  do  fallido,  ou  com  elle  celebrar  algum 
contracto  ou  transacção ; 

VI,  o  credor  legitimo  que  fizer  concerto  com  o  devedor  em 
prejuixo  da  massa,  ou  transigir  coúi  o  seu  voto  para  obter  van- 
-fagens  para  st  nas  deliberações  e  actos  da  concordata,  preventiva, 
oc  não,  quitação  e  rehabilitaç&o ; 

VII,  o  corrector  que  intervier  em  qualquer  operação  mer- 
cantil do  foUido  depois  de  declarada  e  publicada  a  fallencia. 

Art,  337.  Os^tos  criminosos  dos  arts.  335  e  336,  equipa- 
rados quanto  &  penalidade  &  ÍUIencia  culposa  ou  fraudulenta, 
serão  processados  e  Julgados  pela  forma  determinada  noa 
.arts.  Sl8  e  333  ( Lei  n.  859,  art,  89). 

Art.  338.  A  sentença  criminid  condemnatoria  em  fallencia  frau- 
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dntotita,  òvl  por  oriíttá  ieqhtfwwla,  alén  "dos*  eSMU»  \da 
i^enalidadô^do  art.  SSô^i  It.do  Oa«foPaaal  (  L^^/âSO^^rt.  91  )s 

§  l^  aDnalla  a  quitação  dada  ao  íkllido  ; 

§  8\.P6aciote  a  ooooocdate  <art«.22S)«  ou  aAccArdo^prevea- 
tivo  da  falleaoia  (art.  23),  aioda.  não  cumpridoss 

§  3«,  annalla,  independente  de  sentença  eivei  oa  eommeiv 
oial,  osadoa incpiniDadose obciga:á sestitoição  doe  i)Maa  fue 
se  referiram. 

Art.  339. 0  curador  das  massas  fallida3,scyiidieo8  e  membros  da 
commififlSo  fiscal «  atóm  da  reapóosabitldidetcivil  paios  aatos^oe 
pratiearem  em  opposiçfto  aos  ialeiressoi  a«ea  aapgo,  âcam  SQ}elto6 
ás  penas  impostas  áiomisiiõM,  inalirersa^Sés  e  alKuoacrimiaaBOB 
dos  empregados  públicos,  a  elles  equiparados  psisar •esse  uéflíBÊtD 
(Cod.  P©n.  Tlt.  V;  Lôin.  839,árt/g2). 


TITOLO    UNlCO 

Disposições   geraes 

Àrt.  340.  O  processo  da  fallencia  prefere,  aa  ;O0d^n  dOB 
feitos*  a  todos  os  outros  «do  iulzo  commercial ;  não  tem  férias* 
salvo  os   domingfps  e  .oadlas  de. lesta  Aacion^l  CLoiji»S59, 

«t.  my^ 

Art.  341.  Os  processos  iaiciadas  e  ainda  .peadMtM»  na 
data:da^ patdícaçâoidakii» regein-se  pelas  diopesiçõas dioata  e das 
do  presoBte  flrogoAaiBttito»  som  .ppejjoiso  dos  .actos  e  rmifisas 
pratioados-e-admittidos  oa  yigoaciadalei.ftalector. 

Art.  342.  As  castas  dos  Jnlzaa^aeicrWfieSf  no  DisAsMo  Fe- 
deral, serSo  contadas  na  -'raiio  de  um  targo  ^das  loocas  do 
deo.  3363  de  1S9Q;  e  sbkre  o  4tqttido  da  -massa  .^MPcaterio  a 
poreenttgem  de  }%  até  SOO!0OQ$<  e  de  7%  *A  Bobrao q«8«xooder 
desta  somma,  até  nill  eontos  (Lei-n.  d59,  art.  Id9). 

g  1 .0  Esta  disposiiio aioéapplioavêl  aos  pranissst»pondan- 
tes,  em  que  tenha  sido  ajuisada  p^apoala  4a  coaoosdata* 
ou  -o  aetiYo  estiver  liquidado  para  a  sua  spflpbisttg&o,  ou 
ii«ha  sido  distribuído  al^um  ratoio.  f 

.  §^  .2 .  •  A8  porcentogens  serão  oalaaladas  a  p^?eeblaa«  aoSc ter- 
mos e  pela  forma  prescripta  nosKart3.;261  §  S''^^^?  {I^eijii*  859, 
art.  138).  '    '      T^ 

Art.  d43«  A  massa  n|k)4>4gará  cammi3sSo  a^agentes  de  leilo^ 
pela  venda. de  heas  quer  effectuarem  (Lei  n.  859,  art.  131). 

Art.  .344.  O  curador  das  massas  fallii^,  no  PUtrJc to  Federal, 
apenas  percoberá  custas  dó^.acto^l  que  e%^Tcèv'  pelas  ^xas  do 
dec.  n.  3363,  de  1899,  6  uma  gratíila^ç&o  annoal  do  4tB0Q$(K)O 
(  Uoi  n.  659,  art.  130).  ^os  EstancMí,  as  que  fof^m  tlndaa 
em  seus  respecli^ofriregimentos-. 
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Jkft.  d«5«  AstUAeçOM  de  eatodor  da»  Bia9M8  faUidas,  rtui  oo^ 
maxeu  mi  què  tifto  «stivw  t  ^rgt>  ereaáo  oa  provido,  serão 
exercidos  pelos  promotores  pnblicos,  com  as  mesmas  vantagens 
coneedHas  ao  curador  (Lei  n.  859,  art.  137  ). 

No  Districto  Federal,  dada  a  vaga  da  actual  curadoria,  será 
areado  mais  am  logar  de  promotor  publico,  com  funcçâo  espe- 
clftl  nas  íkliencias,  o  qual  substituirá  o  òurador  das  massas  em 
todas  as  attribniçôes  e  encargos  (Lei  a.  dr.O,  ibid,). 

Art.  34Ô.  Todo  o  oomitierciantei  logo  (foe  houver  lançado,  no 
Diário^  o  balanço  geral  do  seu  acítivo  e  passivo,  na  forma  de- 
tóf minada  no  art.  \2  do  €od.  do  Ckimmeroio,  deverá  apresental-o, 
nos  Estados,  ao  juiz  commercial,  ou  qualquer  outro  de  primeira 
instancia  da  sàde  do  estabelecimento ;  no  Districto  Federal, 
aos  pretores,  em  suas  respectivas  circnmscripções  (Lei  n.  859, 
ai%.  134  ;  deo.  n.  1090  de  1890,  art.  50). 

•8  !.•  O  Jaiz,  a  qmm  íôr^présentade  o  Diário,  sem  examinar, 
a  esoripluracfto,  -aultieiitiôará  <>  estado  da  escripta,  naquella 
data,  pelo  seu  visto  e  assignatura  no  fecho  do  balanço  (Lei, 
ibid.). 

S  8.»  Pelo  visamento  do  balanço,  o  Juiz  percéber&  2|000 
(Lei,  im.). 

Art.  947.  Aos  oorrelores,  agentes  de  1eil5es,  trapicbeiros  ^ 
oommissarios  de  transportes  sfto  ap|rtlcavèis  as  disposições  da 
lei,  com  excepção  do  capitulo  III  referente  ao  aocôrdo  ou  concor- 
data preventiva  da  íallenda  ( Lei  n.  859,  art.  123). 

Rio  de  Janeiro,  2  de  junho  de  1903.  —  /.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4856  —  DE  2  DB  junho  de  1903 

Conoida  at  faDtageas  •  vagftliat  de  paquetes  aa  Tapor  «Ouasea»,  d« 
propriedade  de  Joaquim  Pedro  Salgado  e  Garlès  Baarque  de 
Maoedo, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  at- 
tendendo  ao  que  requereram  Joaquim  Pedro  Salgado  e  Cariai 
Buarque  de  Macedo,  decreta  : 

Artigo  uDicD.  São  concedidas  a  Joaquim  Pepdro  Salgado  e 
Carlos  Buarque  da  Macedo  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes 
para  o  vapor  de  sua  propriedaie  Gmsca^  que  faz  viagens  re- 
ciares  entre  os  porsos  da  Republica,  seodo  observadas  a.i 
clau2>uias  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de 
Estado  da  Industria^  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Feieral,  2  de  junbo  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  dr  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  ievériano  Mulhr. 
Poder  Executivo    1903  30 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4156,  desta  data 

I 

Oa  proprietários  do  vapor  Guasca  sâo  obrigados  a  transportar 
gratuitamoDte  no  seu  vapor  as  malas  do  Correio  e  seus  con- 
ductores,  fazsndo-as  conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice-versa 
ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio,  devidamente  autori- 
zados a  recebel-as,  fazsndo-se  o  recebimento  e  a  entrega  me- 
diante recibo. 

II 

Ofl  proprietários  do  referido  vapor  licam  obrigados  a  trans^ 
portar,  sem  ónus  algum  para  a  União,  qualquer  somma  em 
mnheiros  ou  em  valores  pertencentes  ou  destinados  ao  Tbe- 
sauro   Federal. 

O  commandante  do  vapor  receberá  os  volumes  encaixotados, 
na  forma  das  instrucções  do  Tbesouro  Federal  de  4  de  setembro 
de  18Ô5,  sem  procederem  á,  contagem  e  conferencia  da  sommaB, 
assignados  previamente  os  conhecimentos  de  embarque,  se- 
^'unao  os  estylos  commerciaes. 

in 

Obrigam-se  mais : 

1»,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  publicoâ 
c  museus  da  Republica ; 

2<>,  a  dar  ao  Governo  gratuitamente  uma  passagem  de  ré  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem ; 

3<»,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  «/o  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  forca  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos  e  com  o  de  30  «/o  para  qualquer  outi*o  transporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Capital  Federal,  2  de  junho  de  1903.— Lavro  Severiano 
lãuller. 


DECRETO  N.  4857  —  de  8  de    junho  de  1903 

Concede  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  ao  vapor  «Maroim»,  de 
propriedade  da  Empresa  de  NavegacSo  Saliaa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  Navegação  Salina, 
devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Empreza  de  Navegação  Sa- 
lina as  vantagens  e  i*egalias  de  paquetes  para  o  vapor  de  sua 
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Sropriedado  Maroim^  qae  fãs  Tiagens  regulares  entre  os  portos 
a  Republica,  sendo  observadas  as  clausulas  que  a  este  acom- 
paobAm,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Vis^o  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  2  de  junho  de  1903,  15o  ^^^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  ^eveviano  Muller. 

a  que  se  refere  o  decreto  n.  4857,  desta  data 
I 

A  Empreza  de  Navegação  Salina,  proprietária  do  vapor 
Maroim,  é  obrigada  a  transportar  gratuitamente  no  seu  vapor 
as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  f  jzendo-as  conduzir  de 
terra  para  bordo  e  vice-versa  ou  entregal-as  aos  agentes  do 
Correio,  devidamente  autorizados  a  recabel-as,  fazendo-se  o 
recebimento  e  a  entrega  mediante  recibo. 

II 

A  empreza  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
•Quali^uer  somma  em  dinl^ros  <ou  em  valores  pertencentes  ou 
ctestinados  ao  Tbesouro  Federal. 

O  commandante  do  vapor  receberá  os  volumes  encaixotados, 
na  forma  das  instrucQÕes  do  Thesouro  Federal,  de  4  de  setembro 
de  1865,  sem  procederem  á  contagem  e  conferencia  das  sommas, 
assignados  previamente  os  conhecimentos  de  embarque,  segundo 
os  estylos  commerciaes. 

III 
Obriga<sc  aempi^eza: 

1»,  a  dar  transporto  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  hiitoría  natural,  destinados  aos  jtardins  puolicjs  o 
museus  da  Republica  ; 

2^,  a  dar  ao  Governo  gratuitamente  uma  passagem  de  ré.  e 
outra  do  proa  em  cada  viagem  ; 

3*,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  %  sobre 
os  preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos,  e  com  o  de  30  ^/o  para  qualquer  outro  transporte  por 
•conta  do  Qoverno  Federal  ou  dos  Estados. 

Capital   Federal,  2   de   junho    de  1903.  —  Lauro  SeverUmo 

Muller. 
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DfiGRirrON.  4858  —  ra  3  ra  mtSBO  i>e  ItOS 

Manda  observar  •  cvmprír  os  doas  Aolos  AdtfiaioDMft  sekre.a  fá»» 
feccão  da  Propriedade  Industrial  firmados  tm  BrocellMi  ea  fé^ 
dezembro  de  ±96f^. 

O  Presídeato  d%  Republica  do»  Estados  Umidofl  do  Brazil : 

Havendo  o  Congresso  Nacional  approyado  pelo  decreto  n.  984, 
de  9  de  Janeiro  ultimo,  os  dons  Actos  Addicionaes  concluídos 
com  outros  paizes  na  cidade  de  Bruxellas,  em  14  de  dezembro 
de  1900  e  concernentes  una  á  Convenção  de  2J  de  março  de:I883 
e  ao  ProCooollo  de  encerraoiianto  a  ella  ^naes»  para  ajf^r^tae^ 
da  Propriedade  Industrial  e  o  outro  ao  Ajuste  de  14  de  abril  de 
1891  relativo  ao  registo  internacional  das  marcas  de  fabrica  ou 
de  commercio,  e  tendo  sido  as  respectivas  ratificações  deposi- 
tadas na  mesma  cidade,  no  Miniaterie  des  Ne/rocies  Estoangeiroa, 
em  8  de  abrii  ultimo,  decreta  que  sejam  observados  e  cumpri- 
dos tão  inteirame&te  como  nelles  se  oeaiteem. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Junho  de  1903,  tB^  da  Republioa. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Ria  Branco. 


U^ion  Interaaitionale  dom»  I«i  . 

dle  la  proprf été  m<l«i»4i^»lie 

Acte  AdditloBiiel  da  14  dséoemlm  1940  modáfiant  U  oanir^a- 
tion  ávL  dO  mars  18»3  aioel  que  le  .pretoeole  4e  clotme  |r 
annexé. 

Sa  Majestó  le  Roi  des  Belges  ;  le  Président  des  Etats-Unis  du 
Brésil;  Sa  Majesté  le  Roi  de  Danemark;  le  Président  de  la  Repu- 
blique Dominicaine;  Sa  Majesté  le  Roi  d*fispagne  et,  en  soiinoDi 
Sa  Maiest^^  la  Reine  Regente  da  Royaume;  le  Pcesidentdee&lata* 
Unis  d'Amâriq«e;  le  Président  de  Ia  Répubhque  Praaçaise;  •$& 
Majesté  ia  Reine  du  Royaume-Uni  de  la  Qrande^reta^sie  et 
d*ii4ande,  Imperatrice  des  Iodei ;  Sa  Uajesté  lo  Roi  d'Itiatô^;  Sn 
Ma^sté  r£mpereur  du  Japon;  Sa  Majeslé  la  Roine  dea  Payâ-Bea; 
Sa  Ms^esté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Algarves  ;  Sa  Migaste  le 
Roi  de  Serbte  ;  Sa  Mi^esté  le  Roi  de  âuède  et  de  N^rv^  ;  ila 
Conseil  Pédéral  de  la  ConfédérationSuisse;  le  Gouvesnemeat 
Tunísien,  ayant  jugé  utile  d^apporftet^  certaánes  nMdifieatioaa 
et  addttioajs  à  ia  Convention  Interoationalo,  du  20  mars  1882* 
ainiji  qu'aa  Protocjle  de  clôiure  annexé  ii  ladite  Convention,  ont 
nommó  paur  leui*s  Plénipotentiaires,  savolr  : 

Sa  Majestó  le  Roi  des  Belges  : 

M.    A.    Nyssens,    Ancien   Ministre  de   Tlndus^ríe    et    du 
Travail : 
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M.  L.  Capelle,  Enyoyé  fistraordiíiaiFe  et  Mnisto  ^Pléoipo- 
t0Bti&ire»  Direcieur  (^néíiul  da  CcMoiineroe  et  áes  Oònsalats  au 
Ministère  des  Aftiras  fitrMgères  ; 

M.  Georges  de  Ro,  AToeat  à  CkHir  d*App^  de  Emxeires, 
Anciea  Secrótatre  de  TOrdre  ; 

M»  J.  Dubois,  Directeur  general  au  Mioistèro  de  Fradutstrie 
et  dú  Travail. 

Le  Président  des  États-Unis  du  Brésll  : 

^    M.  da  Cuoha,  Envoyó  Extraordinaire  et  Ministre   Plénipo- 
tentiaire  des  États-Uuis  du  Brésil  prés  Sa  M^estô  le  Rol  des 
Beijes. 
Sa  Mejestó  le  Rol  de  Danemark  : 

M.  H.  Holten-Nlolsen,  Meml)re  de  la  Commission  dos  Brevots, 
Enregi.4reur  des  marques  de  fabrique. 
Le  Président  de  Ia  Republique  Dominlcaine  : 

lí.  J.  W.  Hunter,  Cônsul  general  de  Ia  R<ipublique  Domi- 
nlcaine  à  Anvers. 

Sa  Majestó  lo  Rol  d^Espagne  et,  en  sem  nom,  Sa  Majesté  Ia 
Reine  Regente  du  Royaume  : 

M.  de  ViUa  Urrutia,  Soo  Envové  Extraordinaire  et  Ministre 
Plénipotentiaire  prós  Sa  Magestó  le  Rol  des  Belges. 

Le  Président  des  Etats-Unii  d^Amérique  : 

M.  Lawrence  Townsend,  Envoyó  Extraordiottíre  et  Ministre 
mnipotentiaire  des  ttats-Unis  d*Amériq«e  prés  Sa  Majesté  le 
Rol  des  Belges ; 

M.  Fraaote  Fteles ; 

M.   Walter    H.    Chamberlin,    Assistant    GomatlssioDer  of 

lA  PPMàenxt  de  la  R49obliqiie  Fi^ançaide: 

M.  Gérard,  Envoyô  Extraordinaire  et  Miiíiiítíe  Plénipoten- 
tiaire prés  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges; 

M.  C.  Nicolas,  Ancien  Conseiller  d'Etat,  Directeur  honoraire 
au  Ministère  du  Commerce,  de  dlndustrie,  des  Postos  et  des 
T^graphes; 

M.  Michel  Pelletier,  Avocat  à.  la  Cour  d'Appèl  de  Paris. 

Sa  Majesté  Ia  Reine  da  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bretagne 
et  dlrlande  rmpéi*atriee  des  Indes : 

Lee  Três  Honi>te.  C.  B.  Stuart  Wortley,  M.  P,; 

Slr  Henry  BoTgne,  K.  C.  M.  G.,  Chef  du  Départenaent  com- 
«ertJial  au  Foreígn  Office; 

M.  C.  N.  DaWo»,  C.  B.^Oomptroner  General  of  Patente. 

Sa  Majesté  le  Roi  dltalio  : 

M.  Romeo  Cantagalli,  Sou  Enroyé  Extraordinaire  et  Minis- 
til9  Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges  ; 

M.  le  eomnMUideur  Cario  Franceeeo  4}abba,  Sénaleur,  ProfBS- 
se«r  tt  rUaivertM  éb  Pm  ; 

M.  Í6  ehevElier  Soameto  Ottoieaghi,  Cbef  de  diTiaiOB  au  Mi- 
uistòre  de  rA^euHure,  de  rinditetrie  et  du  Comm&roè,  Biíe- 
otear  du  Baroan  áe  la  Profriété  industrieUe. 
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Sa  Majestô  TEmpereur  da  Japon: 

M.  Itchiro  Motono,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Minifltre 
Plénipotentiaire  prè3  Sa  Majeeté  le  Elol  desBelges. 

S:i  Majestô  la  Reine  des  Pays-Bas: 

M.  F.W.J.G.  Snydervan  Wissenkerke,  Docteur  en  droit, 
Conseiller  au  Ministère  de  la  Justice,  Directeur  du  Bureau  de 
la  Propriétô  industriella. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Algarves: 

M.  le  CJoaseiller  E.  Madeira  Pinto,  Directeur  General  au  Mi- 
tère  des  Travaux  Publics,  du  Commerce  et  de  ITndustrie. 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Serbie  : 

M.  le  Dr.  Mlchel  Vouítch,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Mi- 
nistre Plénipotíentiaire  à  Paris. 

Sa  Majeáté  le  Roi  de  Suôde  et  de  Norvège  : 

M.  le  comte  Wrangel,  Son  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre 
Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  le  Roi  des  Relges. 
Le  Conseil  Federal  de  la  Confédération  Suisse  : 

M.   J,    Borel,  Cônsul  general  de  la  Confédération  Saísse  ò. 
Bruxelles  ; 
M.  le  Dr.  Louis  Rodolphe  de  Salis,  professeur  à  Berne. 
Le  Président  de  la  Republique  Française  : 

Pour  la  Tunisle  : 

M.Gérard,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipoten- 
tiaire  près  Sa  Majesté  le  Roi  des  Belges; 

M.  Bladé,  Cônsul  de  premie ro  classe  au  Ministère  des  Af^ires 
Étrangères  de  France. 

Lesquels,  après  s*être  communiqué  ieurs  pleins  pouvoirs  res- 
pectifs,  trouvés  en  bonne  et  dne  forme,  sont  convenos  des  ar- 
ticles  suivants  : 

ARTICLB    1 

La  Conventlon  Internationalo  du  20  mars  1883  est  modiflée 
ainii  qu'il  suit  : 

I.  —  L*article  3  de  la  Convention  aura  la  toneur  suivante: 
Art.  3.  — Sont  assimiles  aux  sujcts   ou  citoyens  des  États 

contractants,  les  sujets  ou  citoyens  des  États  ne  faisant  pas 
partie  de  TUnijn,  qui  sont  domicilies  ou  ont  des  établissements 
industrieis  ou  commerciaux  eíTectife  et  sérieux  sur  le  territoire 
de  Tun  des  Etats  de  TUnion. 

II.  —  L'article  4  aura  la  teneur  suivante  : 

Art.  4.  —  Celui  qui  aur%  régulièrement  fait  ie  dépôt  d*une 
demande  de  brevet  dlnvention,  d*ua  dessin  ou  modele  indas- 
triel,  d*une  marque  de  fabrique  ou  de  eommerce,  dans  Tun  des 
États  contractants.  jouira,  pour  elfeotuer  le  dépôt  dans  les 
autres  États,  et  sous  reserve  des  droits  des  tiers,  d'un  droit  do 
priorité  pendant  les  délais  determines  ci-après. 
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£n  eoqsequence,  le  dépôt  ultérieurement  o(t>eré  dans  Tua  des 
antres  États  de  lUnion,  ayaDt  rexpiration  de  ces  délais,  ne 
pourra  être  invalide  par  des  ftiits  accomplis  dans  rinterralle, 
soit,  notamment,  par  un  aatre  dépôt,  par  Ia  publicaticn  de 
rinvention  ou  son  ezploitation,  par  la  mise  en  vente  d*exem- 
plaires  du  dessin  ou  au  modele,  parTemploi  de  la  marque. 

Les  délai9  de  priorité  meationné3  ci-dessus  seront  de  douze- 
moiâ  pour  lea  brevets  dlnvention,  et  de  quatre  móis  pour  les- 
dessins  ou  modeles  industrieis,  ainsi  que  pour  les  marques  de 
fabrique  ou  de  commerce. 

III.  —  li  est  inséré  dans  la  Convention  un  article  4  bis  ainsi 
conçu  : 

Art.  4  bis,^  Les  breve ts  demandes  dans  Ics  diffórents  États 
contractants  par  des  personnes  admires  au  bénéâce  de  ia  Con- 
vention  aux  termes  des  articles  2  et  3,  seront  indépendants  des 
brevets  obtonaa  pour  ia  méme  invention  dans  les  autres  Etats, 
adhérents  ou  non  á,  TUnion. 

Cette  disposition  s^appliquera  aux  brcvcts  existants  au  mo> 
mentdesa  mise  en  viguour. 

11  en  será  de  môme,  en  cas  d  accesslon  de  nouveaux  États, 
pourt  los  brevets  existant  de  part  et  d'autre  au  moment  de 
Taccession. 

IV.  —  li  est  aj,)utt»  á  Tarticla  9  d3ux  alinôas  ainsi  c^nçus  : 

Dans  les  états  dont  la  législation  n*admet  pas  ia  saisie  á  rim- 
portation,  ce  ito  saisie  pourra  être  remplacée  par  la  prohibition« 
d'importation. 

Les  autorités  ne  seront  pas  ténues  d'effectuer  la  saisie  en  ca» 
de  transit. 

V.  —  L*ariic]e  10  aura  la  teneuL*  sui vante  : 

Art.  10.  —  Les  dispositions  de  l*article   précédent  seront. 
applicables  à  tout  produit  portant   faússement,  comme  indica- 
tion  de  provenance,  le  nom  d*une  localité  déterminée,  lorsque 
cette  indication  será  jointo  à  un  nom  commercial  fictif  ou  em— 
prunté  dans  une  intention  frauduleose. 

Est  réputé  partie  intéi-essée  tout  producteur,  fabricant  ou 
commerçant,  engagé  dans  la  prodnction,  ia  fabrication  ou  le 
commerce  de  ce  produit,  et  établi  soit  dans  la  localité  faússe- 
ment indiquée  comme  lieu  de  provenance,  soit  dans  ia  régioa 
oíi  cette  localité  est  située. 

VI.  —  11  est  insere*  dans  la  Convention  un  article  10  bis  ain- 
si conçu. 

Art.  10  bis,  —  Lei  ressortissants  de  la  Convention  (arts.  2r 
et  3),  jouii^ont,  dans  tous  les  Etats  de  TUnion,  de  la  protection 
accordée  au  nationaux  centre  la  concurrance  déloyale. 

Vil.  —  L*arí.icle  ii  aura  la  teneur  sui  vante  : 

Art.  li.-*Led  Hautos  Parties  contractantes  accorderont, 
conformément  à  la  législation  de  chaque  pavs,  une  protection 
temporaire  aux  in  ventions  brevetabies,  aux  dessins  ou  modeles 
industrieis,  aiosi  qu*aux  marques  de  fabrique  ou  de  commerce» 
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poar  las  produits  qni  âguiwroat  uu  EsgoúHana  intemaUonales 
oâScielles  ou  oflieiellemeat  recoaniiee»  organisóes  sor  le  terri- 
toire  de  rui]6d'elle3. 

VIII.  —  L'article  14  aura  la  tentar  sujyaate  : 

Art.  14.  —  La  presente  Conyention  serA  soumise  à  de»  i^e- 
visiooB  périodiqnes  en  vue  d'y  introdulre  les  améli(H*atíoDB  de 
naturo  à  perfectionner  le  système  de  rUnion. 

A  cet  enet,  das  Cjiifôrenoes  auront  Ifea  sucoeaNvement,  duna 
Tun  des  Etats  contractaAts,  entre  les  Déléguées  desdita  BMs. 

IX.  —  L'artícle  16  aura  la  ten3ur  saiTanto  : 

Art.  16.  *  Les  Etats  qui  n^ont  point  pris  part  à  la  presente 
Convention  seront  admis  à.  y  adhôrer  sur  leur  demande. 

Cette  adhésioQ  será  notifiée  par  la  vote  dtplomatiqne  au  Goa- 
Tornement  de  )a  Confédération  Suisse,  et  par  eelai*ci  à  toua  les 
autres. 

Elle  emportera,  de  plein  droit,  aeceasion  à  tou^  les  clames 
et  admission  à  tous  les  avantages  stipulés  par  la  présmite  Gon- 
yentioD,  et  produira  ses  aflTects  un  móis  après  Tenvoi  de  la  noti- 
tication  faite  par  le  Gouvernemont  Suisse  aux  autres  SIats 
unionistes,  íi  moins  qa'une  date  postérieure  n'ait  été  indiqoée 
par  TEtat  adhérant. 

ARTICLB   2 

Lb  Protocole  de  clôture  annezé  á  la  Cronveation  Inteciu^ 
tionale  du  20  mars  1883  est  complòté  par  raddltion  d'un  nu- 
mero 3  bis,  ainsl  conçu  : 

3  bis—  Le  breveté,  dans  chaque  pays,  ne  pourra  étre  frappô 
de  déchéance  pour  cause  de  m>a-eKp](Htation  qu'après  un  délai 
minimum  de  trois  ans,  à  dater  du  depôt  de  la  demande  dans 
ies  p^iys  dont  11  8'agit,  et  dans  les  cas  ou  lebrevetè  ne  justiâerait 
pas  des  causes  de  son  inaction. 


ARTICLE   3 

Le  prósent  Acte  AdditionuDl  aura  méme  valeur  et  durée  que 
la  Conveotíon  du  20  mars  1883. 

II  será.  ratiâé,  et  les  ratiftcations  en  saront  déposées  à  Bru- 
xelles,  au  Ministère  dos  Aifaires  Etrangèrds.  aussitôt  que  faire 
se  pourra,  et  au  plud  tard  dans  le  dôlai  de  dix-buit  móis  à  dater 
du  jour  de  la  signature. 

II  entrera  en  vigueur  troís  móis  après  la  clôtui^e  du  procòs- 
verbal  de  dépôt. 

En  foi  de  quoi  les  Pléaipotentiaires  respectifs  ont  signé  le 
présent  Acte  Additlonnel. 

Fait  à  Bruxeiles^  en  un  seul  exemplaire,  le  14  déoembre  1900. 

Pour  la  Belgiqme.—  Signés:  A.  Nyssens.--  Capellé.^  Gei^ges 
de  Ro.-^  J,  Dt^is. 

Pour  le  Brésil.—  Signé  F,  Xavier  d^  (hmka. 
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Pour  le  Danemark.—  Signé:  H.  Holièn  Niehen. 

Pour  la  Republique  Dominicaine.--  Sigué:  John  W.  Símío-. 

Poup  TEspagoe.—  Siçné:   W.  R,  de  ViUa  Urrutia, 

Pour  les  Etats-Unis  a'Amérique.  —  Signée  :  Lawrence  rowti- 
send .  —  Francis    Forbes . — Walier  H,  Chamberlin . 

Pour  la  Franca.— Signés;  A.  Gérard.-^C»  Nicolas.-^  Michcl 
PeUeiim*. 

Pour  La  GraQde-BratagnB.-^Signés:  Charles  B.  Stuart  Wort- 
leij.—B.  G.  Berffne.-^-C,  N.  Dalton. 

Pour  ritalie.—  Sigaés:  B.  Cantagaili.^C.  F.  Gabba.^S. 
Ottolenghi, 

Pônr  le  Japon . —Signo :  I  Motono . 

Poup  la  Norvège»- Signé:  C/c.  Wrangel, 

Pour  les  Pay«-Bas. — Signé:  Snyder  van  Wissenkerke, 

Powle  Portugal.— Signé:  Ej-nesto  Madeira  Pinto. 

Pour  la  Serbie.— Signé:  Dr,  Michel  Vouitch, 

Pour  la  Sufede.— Signé:  Cte.  Wrangel. 

Pour  laSuisse.— Signé:  Jv.lesBorel.--L.  R.  de  Salis, 

Poup  la  Tunisie.--  Sígn64:  A.  Gérard.^Mienne  Bladé. 

TRADUCÇÃO 

UNlAO     INTERNACIONAL    PARA    A   PROTECÇÃO    DA     PROPRIEDADE 

INDUoTRIAL 

Acto  addicional  de  i4  de  dezembro  de  f900,  que  modifica  a  coa" 
venção  de  20  de  março  de  i883^  e  bem  assim  o  ProtocoUo  de 
encerramento  a  ella  annexo 

Sua  Magestade  o  Rei  do3  Belgas  ;  o  Presidente  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil  ;  Sua  Magestade  o  R^  da  Dinamarca,  o  Pre- 
sidente da  Republica  Dominicana  ;  Sua  Magestade  o  Rei  de 
Hespanha  e,  no  seu  nome.  Sua  Magestade  a  Rainha  Regente  do 
Reino  ;  o  Presidente  dos  Estados  Unidos  d&  America  ;  o  Presi- 
dente da  Republica  Franceza  ;  Sua  Magestade  a  Rainha  do 
Reinj  Unido  da  Oran^Bretftnha  e  Irlanda,  Imperatriz  da  índia  ; 
Sua  Magestade  o  Rei  da  Itália  ;  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Jap\o  ;  Sua  Magestade  a  Rainha  dos  Paizes  Baixos  ;  Sua  Mages- 
tade o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  ;  Sua  Magestade  o  Rol 
da  Servia  ;  Sua  Magestade  o  Rei  da  Suécia  e  Noruega  ;  o  Con- 
selho Federal  da  ConíMeracão  Suissa ;  o  Governo  Tunisiano, 
julgando  conveniente  fazer  algumas  modificações  e  additamen- 
tos  &  Convenção  Internacional  de  20  de  março  de  1^83,  e  bem 
assim  ao  ProtocoUo  de  encerramento  annexo  4  mesma  Convea- 
çio,  nomearam  seus  plenipjntenciarios,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas: 

Sr.  A.  Nyssens,  Antigo  Ministro  da  Industria  e  do  Trabalho  : 

Sr.  L.  CapeUo,  Enviado  Extraordinária  o  Ministro  Plenipo- 
tenaiario.  Director  Geral  do  Commereio  e  dos  Consulados  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros; 
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Sr.  Goorge  de  Ro,  Advogado  da  Corte  de  Appellação  de  Bru- 
xellas,  Antigo  Secretario  da  Ordem; 

Sr.  J  Dubois,  Director  Geral  do  Ministério  da  Industria  e  do 
Trabalho. 

O  Presidcate  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Sr.  da  Cunha,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotea- 
ciario  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  junto  a  Sua  Magestade  o 
Rei  dos  Belgas. 

Sua  Magestade  o  Rei  da  Dinamarca: 

Sr.  H.  Holton-Nxelsen,  Membro  da   Commissâo  de  Patentes 
R  'gistrador  das  Marcas  de  Fabrioa. 
O  Prosidcnte  da  Republica  Dominicana  : 

Sr.  J.  W.  Ilunter,  ConM  Geral  da  Republica  Dominicana 
om  Antuérpia. 

Sua  Magestade  o  Rei  da  Hospanha  e,  no  ^eu  come*  sua 
Magestade  a  Rainha  Regente  do  Reino  : 

Sr.  de  Villa  Urrutia,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 
O  Presidente  dos  Estados  Unidos  da  America: 

Sr.   Lawrence  Townsend,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro' 
Plenipotenciário  dos  Estados  Unidos  da)  America  junto  a  Sua 
Magestade  o  Rei  dos  Belgas ; 

Sr.  Francis  Forbes  ; 

Sr.  \VaUer  H.  Chamberlin,  Commissario  Assistente  de  Pa- 
tentes. 

O  Presidente  da  Republica  Franceza: 

Sr.  Gérard,  Envialo  Extraoi-dinario  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário junto  a  Sua  Majestade  o  Rei  dos  Belgas  ; 

Sr.  C.  Nicolas,  Antigo  Conselheiro  de  Estado,  Director  hono- 
rário do  Minbteiío  do  Ck>mmercio,  Industria,  Correios  e 
Telegraphos  ; 

Sr.  Michel  Pelletier,  Advogado  da  Corte  de  Appella(^o  de 
Pariz. 

Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  o 
Manda,  Imperatriz  da  índia. 

O  Muito  Honrado  C.  B.  Stuart  Wortley,  M.  P  ; 

Sir  Henry  Bergne,  K.  C.  M.  G.  Chefe  da  Repartição  Com* 
mercial  do  Ministério  do  Exterior  ; 

Sr.  C.  N.  Dilton,  C.  B.  Registrador  Geral  de  Patentes. 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália  : 

Sr.  Romeo  Cantagalli,  Seu  Enviado  Extraoi^iinario  e  Ministro 
Plenipotenciário  Junto  a  Sua  Mageatade  o  Rei  dos  Belgas  ; 

Sr.  Commendador  Cario  Francesco  Gabba,  Senador,  Professor 
da  Univei*sidade  de  Piza  ; 

Sr.  Cavalheiro  Samuele  Ottolenghi,  Chefe  de  Sec^  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Industria  e  Commercio,  Director  do 
Escriptorio  da  Propriedade  Industriai. 
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Sua  Magestade  o  Imperador  do  Japão  : 
Sr.  Itchivo  Motono,  seu  Enviado    Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  janto  a  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 
Soa  Magestade  a  Rainha  dos  Paizes  Baixos  : 

Sr.  F.  \V.  J.  G.  Snydor  Wissenkerke,  Doutor  era  Direito, 
Conselheiro  do  Ministério  da  Justiça,-  Director  do  Escriptorio  da 
Propriedade  Industrial. 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  : 

Sr.  Ck)nselheiro  E.   Madeira  Pinto,  Director  Geral  do  Minis- 
teriodas  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria. 
Sua  Ms^estade  o  Rei  da  Servia  : 

Sr.  Dr.  Michel  Vouitch,   seu   Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  era  Paris. 
Sua  Magestade  o  Rei  da  Suocia  e  Noruega: 

Sr.    Conde    Wranírel,   sau    Enviado   Extraordinário   e   Mi- 
nistro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas. 
O  Conselho  Federal  da  Confedoração  Suissa: 

Sr.  J.  Borel,  Cônsul  Geral  da    Confedsração  Suissa  em  Bru- 
xellas; 
Sr.  Dr.  Louis  Rodolphe  de  Salls,  Professor  em  Berna. 
O  Presidente  da  Republica  Franceza: 

Pela  Tunísia: 

Sr.  Gôrard,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário junto  a  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas; 

Sr.  Bladó,  Cônsul  de  primeira  classe  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  França. 

Os  quaes,  depois  de  apresentarem  mutuamente  seus  plenos^ 
poderes  respectivos,  convleram  nos  Artigos  seguintes: 


ARTIGO   1 

A  Convenção  Internacional  de  20  de  março  de  1883  é  modi- 
ficada como  se  segue  : 

L  O  artigo  três  da  Convenção  será  do  teor  seguinte: 

Art.  3. <>  Serão  equiparados  aos  "súbditos  ou  cidadãos  dos 
Estados  contractantes,  os  súbditos  ou  cidadãos  de  Estados  que 
não  fazem  parto  da  União,  si  forem  domiciliados  ou  tiverem  es- 
tabelecimentos iAdustriaes  ou  commerciaes  eff jctivos  e  serio» 
no  território  de  um  dos  Estados  da  União. 

II.  O  artigo  quatro  será  do  teor  seguinte: 

Art.  4.0  Todo  aquelle  que  tiver  feito  reguLirmente  o  depo- 
sito de  um  pedido  de  patente  de  invenção,  de  um  desenho  ou 
modelo  industrial,  de  uma  marca  de  fiibrica  ou  de  commercial 
em  qualquer  dos  Estados  contractantes,  gosará,  para  eflTectuar 
a  deposito  nos  outros  Estados  e  sob  reserva  dos  direitos  de 
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terceiros,  do  direito  de  prioridade   diu^ote  os  prazos  mais 
adeante  determinados. 

Por  consequeicia,  o  écfosito  q«ê  se  tfeetuaa*  uiieriarmeote 
em  qualquer  dos  outros  Estados  anles  da  termina^  46dse8 
prazos  não  poderá  ser  invalidado  por  factos  eonsttmmadoe  no 
inter  vallo,  como  sejam,  especialmente  por  um  oatro  daposito, 
pela  publicação  da  invenção  ou  sua  utilização,  pela  venda  de 
exemplarei  do  deseniio  oo  do  moáeLo,  pelo  emj^pego  da 
marca. 

Os  prazos  de  prioridade  aoima  mencionados  serão  de  doce 
mezes  para  as  patentes  de  invea^  e  de  quatro  mezes  para  os 
desenhos  ou  modelus  iodustriaes  assim  como  para  as  marcas  de 
fabricas  ou  de  eommereio. 

III.  Fica  inserido  na  Convenção  uoi  artigo  4  Hs^  assim  con- 
cebido: 

Art.  A  bis.  As  patentes  requeridas  noa  diversos  lEstaáos  can- 
tractantes  por  pessoas  admitiidas  ao  beneficio  da  Convenho 
conforme  os  termos  do3  artigos  â  e  3,  serão  independentes  das 
patentes  obtidas  para  a  mesma  inv^nçEo  nos  outros  fisCados 
adherentes  ou  não  á  União. 

Esta  disposiç&o  serã  applicada  ás  patentes  que  edstam  no 
momento  em  que  entrar  em  vigor. 

Será  igualmente  applicada,  em  caso  de  aceessâo  de  n#vos 
Estados,  ás  patentes  que  existam  de  \im%  parte  e  do  outra  no 
m  )mento  da  acessão. 

lY.  Aeoresoente^ss  ao  artigo  9,  dous  paamgra|^hos«  essim 
concebidos: 

Nos  Estados  cuja  legislação  não  admittir  a  apprehOD^o  nO 
acto  da  importação  será  essa  apprébensão  substituída  pela  pro- 
hibição  da  importação. 

As  autjridaaes  não  serão  obrigadas  a  effdctuar  a  apprehensão 
em  caso  de  transito. 

V.  O  artigo  10  será  do  teor  seguinte: 

Art.  10.  As  diEq[»d8ições  do  arti^  anteoedente  serio  inapli- 
cáveis a  qualquer  p:*oducto  que  apresentar  foilsaiBente,  oorao 
indicação  de  procedência,  o  nome  de  uma  localidade  determi- 
nada, quando  essa  Indicação  estiver  junta  a  um  nome  commer- 
cial  âcticio  ou  usado  com  intenção  fraudai. 

Repiitai*-se-1ia  parte  interessada  qualquer  pi^ii6tor,M»*ieftate 
ou  oommerciante,  ajustado  na  prodocção,  fabriea^e  ou  cora- 
mercio  desse  produeto,e  estaMeoido  quer  na  localíéBde  intiesHda 
falsamente  como  logar  de  procedência,  ^uer  na  regiSe  em  qee 
estiver  situada  a  locididade 

Vi.  Fioa  inserido  na  convenção  um  artige  19  òf^,  assim  con- 
cebido- 

Art.  10  bis.  Aquelles  a  quem  aproveite  a  eoavencio  (ail«.  2 
o  3)  gozarão,  em  todos  os  Estados  da  Uniãe^  da  protoo^  eon- 
oedida  aos  nacionaes  contra  a  coociurrencia  desleal. 
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VII.  O  artigo  11  será  do  teor  seguinte: 

Art.  11.  As  AUaA  Partes,  coatractaotes  concederão,  da  coaXor- 
mídade  com  a  legislação  de  cada  paiz,  uma  protecção,  tempo- 
rária ás  invençõe»  privilegiavms,  nos  desenhos  ou  modelos 
industriaes,  assim  como  ás  marcas  de  fabrica  ou  de  comxofireio, 
quanto  aoa  ppoductos  que  âgurarem  nas  Exposições  internacio- 
naes,  officiaes  ou  oí{l<2ialmeate  reconkeoidas,  organizoMias  no 
território  áe  qualquer  uma  doUas. 

VIU.  O  artigo  Userã  do  teor  tseguinte: 

Art.  14.  Â  presente  Convenho  será  submettida  a  revisões 
periódicas  afim  de  nella  se  introduzir  os  mellioramentos  essen- 
ciais ao  aparfoiçoamento  do  systema  da  UniSo. 

Para  esse  fim  se  effectuai^o  Coní)9renoias  successiv^ãmentc, 
em  um  dos  Estados  contractantee,  entre  os  Delegados  dos  ditos 


IX.  O  artíga  16  será  do  teor  seguinte: 

Art.  16.  Os  Eitados  que  não  tomaram  parte  na  presente  Cun- 
Tenção  poderão  a  seu  pedido  adhorir  a  ella. 

Essa  adhe^ão  será  notificada  por  via  diplomática  ao  OoTemo 
da  Confederação  Suissa  e  por  este  aos  demais  Governos. 

Dará,  de  pleno  direito,  acoessão  a  todas  as  clausulas  e  ad- 
missão a  todas  as  vantagens  estipuladas  na  presente  Conven^ 
ção  e  produzirá  seus  effeitos  um  mez  depois  de  expedida  a 
notificação  feita  pelo  Governo  Suissa  aos  outros  Estados  da 
União,  salvo  si  o  Estado  adherentc  tiver  indicado  um'\  data 
posterior. 

ARTIGO    2 

O  ProtocollD  de  enofioaramanto  anneso  á  Convenho  fnter^ 
naoional  de  20  de  mar^  de  iâ83  ficará  completa  com  o  ad- 
ditamento  de  um  n.  3  bU^  assim  concebido  : 

3  bis,  O  previlegiado,  era  cada  paiz,  não  poderá  incorrer 
em  caducidade  por  causa  de  não  utilização  sinão  depois  do 
prazo  mínimo  de  três  annos,  eontado  da  data  do  deposito  do 
pedido  no  paiz  de  que  se  trata,  e  no  caso  em  que  o  privile- 
^ado  não  Justificar  as  causas  da  sua  inacção. 


ARTIGO    3 

O  presente  Acto  Addicional  terá  a  meíima  força  e  duração 
que  a  Convenção  de  20  de  março  de   1883. 

Será  ratificado  e  as  ratificações  serão  depositadas  em  Bru- 
xollas,  no  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  logo  que  for 
possível  e,  no  prazo  máximo,  dentro  de  dezoito  mezes,  conta/ios 
do  dia  da  assignatura. 

Em  testemunho  do  que  os  respectivos  Plonipotonciarios  aaji-, 
gnaram  o  presente  Acto  Addícfonai. 
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Feito  em  Bruxellas,  em  um  só  exemplar,   aos  14  de  dezembro 
áa  1900. 

Pela  Bélgica  —  Assignados:  A.  Nyssens.--  Capelle.—  Gear  ff  e 
de  R), —  J.  Dubois, 

Pelo  Brazil  —  Assignado:  F.  Xavier  da  Cunha, 

Pela  Dinamarca  —  Assignado:  H.  Holten  Nielsen, 

Pela  Republica  Dominicana  —  Assignado:  John  W.  Eumter. 

Pela  Hespanha  —  Assignado:  W,  R.  de  Wla  Urrutia. 

Pelos  Estados  Unidos  da  America  — Assígnados:  Lawrence 
Townsend. —  Francis  Forbes , —  Walter  H.  Chamberlin, 

Pela  França  —  Assignados  :  A.  Gérard.^-  O,  ^ticolas. — 
Michel  Pelletier, 

Pela  Gran  Bretanha.— Assignados:  Charles  B,Stuart  Woriley. 
•—H,  G.  Borgne.-^C.  N.  Dalton. 

Pela  Itália,— Assignados:  R.  CaniagalU.—C.  F.  Gabba, — S. 
Oltolenghi. 

Pelo  Japão.— Assignado:  /.  Moiono, 

Pela  Noruega.— Assignado:  Conde  WrangeL 

Pelos  Paizes  Baix)S.— Assignado:  Snydcr   Van    Wissenherke. 

Por  Portugal. — Assignado:  Ernesto    Madeira  Pinto, 

Pela  Servia.— Assignado:  Dr.  Michel   Vouitch, 

Pela  Suécia. — Assignado:  Conde  Wrangel. 

PolaSuissa.— Assignados:  Jules  BjreL—L.  R,  de  Salis, 

Pela  Tunisia.— Assignados:  A.  Gérari.-^Etienne  Bladê. 

Union  Tnterna.l.iona.le  pour  la   proteetion 
de  la  propriétó  industrlelle 

Jlcte  additionnel  à  TArraigdmdnt  da  li  avrll  189  L 
concernant  1'Enrdgistrement  Intarnition^J.  das  Marques  de 
Fabrique  ou  de  Commerce,  conclu  entre  la  Belgique,  le 
Brésll,  TEspagne,  la  Franca,  Tltalie,  les  Pays  Bjm,  le  Por- 
tugal,  la  Suisss  et  la  Tunisie 

ARTICLE  PRE^UER 

Les  sou3signó3,  ddment  autorisés  par  leurs  Qourernements 
respectifs,  onc,  d'un  commun  accord,  ar.-êté  ce  qui  suit  : 

I.— L'article2  de  TArrangomsnt  du  14  avril  1891  auri  la 
toneur  suivante: 

Art.  2.  Sont  assimiles  aux  sujeis  ou  citoyens  des  E'sats  con- 
tractants  les  sujets  ou  citoyeos  des  E'tats  n'ayant  pas  adhôré 
au  prOsent  Arrangement  qui,  sar  le  territoire  de  TUnion  ra- 
sti'einte  contituéo  par  C3  dernier,  satisfont  aux  conditions 
établics  par  Tarticle  3  de  la  Convention  general. 

II.  L*articie  3  aura  la  teneur  suivant: 

Art.  3.  Le  Buréau  International  enregistrera  immédiaie- 
m<Mit  les  m\rqucs  d<^posées  conformément  à  Tarticle  \^^,  11  no. 
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tiflera  oet  enregistremeat  aux  E'tatscontractaQtd.  Les  marques 
enregúirées  seront  publiées  dans  un  supplément  au  joarnal  du 
Bareau  International  au  moyen  d*un  cliché  fourni  par  ie  dé- 
poaant. 

Si  ie  déposant  revendique  ia  coulenr  à  titre  d*ólémeat  distin- 
ctif  de  sa  marque,  ii  será  tenu  : 

1»  De  Ie  dôclarer,  et  d*accompagner  son  dépôt  d'une  descri- 
ption  qui  fera  mention  de  la  couleur  ; 

2?  De  joindre  ò,  si  demande  des  exemplairos  de  ladito  marque 
en  couleui*,  qui  seront  annexés  aux  notiâcatíons  faltos  par  Ie 
Bureau  international.  Le  nombre  de  ces  excmplaires  será  âxj 
par  le  Ròglement  d'exécution, 

En  Yue  de  la  publicite  h  donner,  dans  les  divers  États,  aux 
marques  enrogiatrées,  chaque  Administration  rocevra  gratuite- 
ment  du  Bureau  interoational  le  nombre  d*exemp!aires  de  la 
susdite  publication  quUl  lui  plaira  de  demander. 

III.  —II  est  insôrô  dans  FArrangement  un  articlc  4  bis  ainsi 
conçu : 

Art.  4  Wj.— Lowqu'une  marquo  déjà  déposóe  dans  un  ou  plu- 
sieurs  des  Êtats  contractaots,  a  ét6  postérieurement  enregistrée 
par  lo  Bureau  International  au  nom  du  même  titulaire  ou  de 
sen  ayant  cause,  renregistremeot  international  sara  considere 
comme  substituo  aux  enregistremeots  nationaux  antériours, 
sans  prejudico  des  droits  acquis  par  le  fait  de  ces  dernie:*8. 

IV.— L'article  5  aura  la  teneur  sul  vante : 

Art.  5. — Dans  les  pays  oú  leu/  législation  les  y  autorise,  les 
AdministratioDS  auxquelles  le  Bureau  interna tion:4l  notiftora 
Tenregistrement  d'uno  marque,  auroot  Ia  facult;  de  déclarer 
que  la  ^roteciion  ne  peut  être  accordée  à  c:tte  marqu)  sur  leur 
territoire.  Un  tel  refus  ne  pourra  être  onposé  que  dans  les  oon- 
ditions  qui  s*appliqueraient,  en  vertu  de  la  Gonvjntion  du  20 
mars  1883,  ^  une  marque  déposéa  à  ronregi^tremont  na* 
tional. 

Elles  devront  exercer  cette  faculte  dans  le  délai  prévu  par 
loar  lol  nationale,  et,  au  plus  tard,  dans  Tannée  áò  la  n  itiílca- 
tion  prévue  par  Tarticle  3,  en  iodiquant  au  Bureau  internatio- 
nal leurs  motifs  de  refus. 

Ladite  declaration  ainsi  notiftée  au  Bureau  International  será 
par  lui  transmise  sans  délai  h  TAdministration  du  pays  d*origlne 
et  au  proprié^lre  de  la  marque.  Uintéressé  aura  les  mémes 
moyens  de  recours  que  si  la  marque  avait  éíA  par  lui  directe- 
ment  dépoeée  dans  ie  pays  oú  la  protection  est  refdsée. 

V.  —  Ilestinséré  dans  TArrangemont  un  article  5  bis  ainsi 
conçu : 

Art.  5&í5.—Le  Bureau  intornational  délivrcra  ii  toute  per- 
sonne  qui  en  fera  la  demando,  moyennant  une  taxe  fixée  par  le 
Règlement,  une  copio  des  montions  inscritos  dans  le  Registre 
reiativement  ^  une  marque  déterminée. 

VI.— L'article  8  aura  la  tene  ur  suivante  : 

Art.  8.— L* Administration  du  pays  d*origine  fixera  h  sjn  gr(^, 
et  percevra  i\  son  proflt,  une  taxe  qu'oUe  réclamera  du  proprié- 
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^aire  <le  la  marque  doDt  l*efiregi8treiiient  intematiofial  mi  de- 
mande. A  C3tte  taxe  B^ajoat^ra  im  ôax^umeiít  iatflnwttooal  4a 
100  franca  pour  la  première  marque,  et.de  50  fraaes  pcmr  eba- 
cune  des  marques  suivantes,  déposées  en  même  temps  pêr  ie 
même  proprieuiire.  Le  proiuit  aossel  de  eette  taxe  jnra  reparti 
par  parts  égales  entre  las  Étata  cootraciMits  ^ar  lei  soiMda 
Bureau  iDternational,  après  dóduotiea  des  frais  eamnuiiie  fidoes- 
sitéj  par  Texécutioa  de  cet  Arrangement. 

VIL— II  est  iDLSéré  dans  TArraTigement  ud  article  9  bis 
aiQSi  oon^u  ; 

Art.  9  0/5— Lorsqu^uQc  marque  inseri  te  dazfcj  le  Registre  .ia* 
ternation  vi  será  transmise  à  une  persoime  établie  daas  un  État 
contractant  autre  aue  lo  pays  d'urigiao  de  la  marque,  ia  traua- 
mi38ion  será  noti&ée  au  Bureau  iatomatiozial.  par  rAdmlnis- 
trationdoce  même  pays  d'origiae.  Le  Bureau  intematioaal 
enreglstrera  la  transmíssion  et,  api*ès  avoir  reçu  l-aaseatlmeot 
de  rAdmloistration  à  laquelL)  ressortit  le  nouveau  titulaire,il 
la  Betiaora  aux  autres  Admlnistratioas  et  la  publiera  daas  soa 
Journal. 

La  prô^nte  disposition  n'a  poiat  pour  efièt  de  modiíler  les 
législations  des  Étacs  contractanta  qui  prohibeut  la  traomiiis- 
sion  de  la  marque  sãos  la  cessioa  simultooée  de  rétabiúae- 
ment  industriei  ou  oommereial  dout  eile  áiatiogiie  les  prodaite. 

NuHe  transtnission  de  marque  inserite  daos  le  Regii^«  íb« 
temational,  fò.it9  au  proflc  d*uQd  perioaae  moa  établie  daos 
Tun  des  pays  sigDatairee.  nd  será  enregristrôa. 

ARTICLE    ^ 

Lo  Protocolo  de  clôtura  sigoó  en  méme  tempt  q^a  TAiraa-» 
gement  du  14  avril  1891  est  supprimé. 


AATICLB  3 

Le  présent  Acte  additiofineâ  aura  raéme  vatoar  «t  duiée 
que  TArrangemeat  auquel  il  se  rapporte. 

il  sora  r^tifló,  et  los  ratífleations  ea  seroai  déposâes  à 
BcuxeUes,  au  Ministêre  des  Affaires  Étraogères,  anssitôt  que 
faire  se  pourra,  et  au  plus  tard  dans  lo  déiai  d^uii  aa  à  dater 
du  jour  do  la  signature. 

II  entrera  en  vigueur  troiâ  móis  après  la  dôture  du  procès-^ 
verbal  do  dôpòt. 

EN  FOI  DB  Quoi  los  floussigoés  out  sígAé  lo  pf éfOBt  Aote  «Ali- 
tionoel. 

Fait  â  Brdxelles,  en  un  seul  exen^lair^,  le  14  déeemlire 
1900. 

Pour  Ia  Belgique: — Signés:  A.  Nynsensm — GaptUe. — Georgêsde^ 
Ro^ —  /.  Dtibosi. 
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Poup  lo  Brósil:—  Sigaé:  F.  Xavier  da  Cun/ut. 

Ponr  rEgpagne:— Siffné:  W.  R.  de  ViUa  Urrutút, 

Pour  la  France:— Signos:  A,  Gérard.-^C.  N%colas;-^Michc 
Pelhiier. 

Pour  ritAlie:— Signés:  K.  CantagalU.^C.  F^  Gábba^S.  OíUh 
lenjfhi. 

Pear  les  Pays  Bas:  — Signé:   Snyder  van  Wis$enkerke. 

Pour  Lb    Portugal:  —  Sigaé:  Ernesto  Madeira  Pinto. 

Pour  Ia  Sttisse:— Signés:  Jules  Borel.—L.  R.  de  Salis, 

Pour  la  Tuniaio:  — Signés:  A.  Gerarde,^E'tienne  Bladê. 


TRADUCÇÃO 

tNIÃO  INTERNACIONAL  PARA    A  PROTECÇlO  DA  PROPRIEDADB 
INDUSTRIAL 

Acto  addicional  ao  Ajuste  de  i4  de  abril  de  Í89i  concernente  ao 
Registro  Internacional  das  Marcas  de  Fabrica  ou  de  Commercio, 
concluído  entre  a  Bélgica^  Brasil,  Hespanha,  França,  Itália^ 
Paises  Baixos,  Portugal,  Suissa  e  Tuntsia 

ARTIGO  PRIfiEIRO 

Os  abaixo  assignados,  devidamente  autorizados  pelos  seus  Q<h 
yornos  respectivos,  ajustaram  o  seguinte: 

I.  O  art.  2  do  Ajuste  de  14  de  abril  de  1891  ^rá  do  teor  se* 
guinte: 

Art.  2.^  Serão  equiparados  aos  cidadãos  ou  súbditos  dos  Bs- 
tados  contractantes  os  cidadãos  ou  súbditos  dos  Estados  que,  não 
tendo  adherido  ao  presente  Ajuste,  satisfizerem,  no  território 
da  União  rostricta  constituida  por  este  ultimo,  ás  condições 
estabelecidas  pelo  art.  3*  da  Conrenção  geraU  . 

II.  O  art.  3<>  será  do  teor  seguinte: 

Art.  3.»  O  Escriptorio  internacional  registrarâ  immodiata- 
mentn  as  marcas  dopositadas  de  conformidade  com  o  art.  1*. 
Notificará  esse  registro  aos  Estados  contractant^.  As  marcas 
registradas  serão  publicadas  cm  um  snpplemento  do  jornal  do 
Escriptorio  internacional  por  meio  de  uma  chapa  fornecida  pelo 
depositante. 

Si  o  depositário  tiver  de  reivindicar  a  cor  como  elemento 
distinctivo  da  sua  marca,  será  obrigado  : 

l.<»  A  declarar  ea  fazer  acompanhar  o  seu  deposito  de  uma 
dB8orip<^  em  que  se  fará  menção  da  cor. 

S.o  A  ajuntar  ao  seu  pedido  exemplares  da  dita  marca  de  côr 
que  serão  anoexos  ás  notificações  feii'as  polo  Escriptorio  inter- 
nacional. O  numero  desses  exemplares  será  fixado  no  Regula- 
mento de  execução  • 

Podor  BxecQtivo    1903  31 
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AttdQta  a  publioidardâ  que  96  teta  de  dar,  aos  diversos  ^- 
tàdo8,áramu*ca8  ragistraías,  ca^La  Admiòistração  répobera  gra- 
tuitamente do  Escriptorio  interuacional  tantos  números  quantos 
deseje  dos  exemplares  da  sobredita  publicação. 

III.  Fioa  inserido  no  ajuste  um  art.  4^  bis  assim  concebido: 
Art.  i"*  hts.  Quando  lima  marca;  Já  depositada  em  am   oa 

muitos  dos  Estados  contractantes;  tiver  sido  registrada  posterior- 
mente pelo  ETscriptorio  internacional  em  noine  ^o  lúesilio  tltdlajr 
ou  dè  seú  representante,  ò  rei^isiro  internaciòtial  será  conside- 
rado como  substituinte  dos  registros  nacionaes  anteriores,  sem 
prejuízo  dos  direitos  adquiridos  pelo  facto  desies  oltimoe. 

IV.  O  art.  5»  será  do  teor  seguinte: 

Art.  5.«  Nos  paizes,  em  que  a  respectiva  legislarão  a  isso  os 
autorize;  aa  Administr^K^es^ásquaeti  o  Es^pij^^nç  íj^ternacional 
notificar  o  registro  de  uma  XDare^a,.  terão  a  faculdade  de  aeclairar 
que  a  protecção  não  pôde  sor  concedida  ã  referida  marca  no  seu 
torriíorio.  Tai  raQusa  96  pgderà  ser  opposta  nas  cpn4jcões  que. 
em  Yirtude  da  <^oovonção  de  20  <ie  mai*ç^  de  1893,,  tedMm  de 
ser  a4)piicadas  a.  uma  marca  d^posit^^da  no  réglstçò  nacJQOal. 

Essa  fíiculdade  deverá  ser  oxcrcida  dentro  dç  pi àzo,  previsto 
na  respectiva  lei  nacional  o,  mais  tardar,  dentro  do  anho  dâ  no- 
tificação prevista  no  art.  3"^  Indicando-se  ao  Escriptorio  inter- 
nacional os  motivos  da  recusa. 

A /dita  dec^araç^o. assim  notificada  ao  Escriptorio  interna- 
cional será  por  este  transmittidasein  demora  á  Administrarão 
do  paiz  de  origem  e  aò  proprietário  da  maròá.  O  intèreStodo 
terá  òs  tnesmos  nãdoa  de  reeuráo  que'  si  a  manea  tiveaao  .aido 
directamente  depositada  no  paiz  em  que  foi  recusada  a  pro- 
tecção. „ 

V.  Fica  inserido  nó  ajuste  um  artigo  5*  W5  nestôs  termos: 

.  Ar6.  5°  bis,  O  E)scriptoz*io  internaoional. entregará  a  qualquer 
pisssoa  que  o  pedir,  mediante,  uma  taxa  afixada  M  RegiUan^iUo, 
uma  cópia  das  menções  inscriptas  no  Registro  relativamente  a 
uma  determinada  marca. 

Vi.  O  art.  8°  sopá  do  teor  soguiote: 

.  Art-  ^°  .^V  Admioistráçâó  (Ío  paU  áo  orlí^ehi  ft^vi  a  seu  árbi- 
trio  a  parcobecá  em  seu  proveito  úíua  t(ixa*,,qiie  lallaL  reclamará 
do  propriQt^*io^da  marca  de  qifo  se  pedb  registro  idterA^ònal. 

.A',  diU  iàní\  S9  addiclonar^  um  eolQlumeQto  latòruaòlqnal  de 
1()Õ  francos  para  a  primeira  mircá,  e  do  SO  ftincos  para  cada 
luaa  das  n\arcas  que  a  sogujrem,  e  que  forem  ao  nlésmo  tòmpò 
depositadas  poio  mesmg  proprietário.      .       ,  . 

Q  prodjjctoannual  desta  taxa  será  dividido  om  parteâ  iguaés 
entre  ôs  Estados  òontrartantes  por  dlligondia  do  Escriptorio  in- 
ternacional, deduzidas  as  despezas  communs  determinadas  pela 
^ie^nçio  destft  Ajuste. 

VII— Pica  inserido  no  Ajuste  um  ârt.  9*  bis,  assim  concebido:  . 

Art.  9®  bis.  Quando  úmá  marca  inscriptá Jio  J^oáistrò  Inter- 
nacional for  transmittida   a  uma   pessoa  eátáDèlecidá  ém  um 


^ 
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Brtodo  ooiJtHtbtàiitó  íimMm  m  é»  mm  «i  marca. 

Internacional  registrará  a.  tr^smus&o  S?  depóirte^w 
recebido  o  consentimento  da  AÍminlstraíâo  a  aue  Dert«ne«  « 
M?'^''èa,Íffl?°*'*  às  demais  A^nâtSõLeâJu^ 

^M^*S  'Í2!  J"*^"*  ciTiftriictaítité  m  ft-dBiWto  «"tSnW 
pessoa  nào  estabelecida  em  qualquer  dos  pJaBà  ^atems; 

ARlidO  i 

fenÇ^íía:èd  3  I^fc<*lÍo  de  (jníftf^ttmisrrtô  «idjuiictamente 
assignado  conítí  AjuiWãé  V4êè  ábfil  tf#l»i.      ^  «-w-aienw 

;  ^  XâTibò  3  '  .    . 

Quej^4ju9Ío,aqup  èító.  se  fôfeçé:  :' "  ,  ^^ 

-  Será  ra^iâçado .  e   às  râtiftòaçbbs  mkô  íléifcfeUáifite  tfiM  BWf- 

íeUaf,  no.  MiMétem  dosf  NegodibôtáttaugeiroB,  iu^m»  fôp 


.  Jvel,  é  nó  jti^to  màixtod;  ttenttò  do  ahao  cimísdo^ ííL^I 
assignatura.  ......        .     .^     : 

Mirstó  emyigof  três  mezes  depois  4o  eocejpraaiento  da  acta 

Etti  twtemâ^apio  qiiè,  os  àbáuo  àssigoaâos  ílrmàía^  è  M- 

Feito  em  Bruxellas,  em  um  só  éxènáplaf ;  aos  14  de  â^SáffiM 

...Pjla  BQlgici-Aflsiferiadbs :  'Ã.  ífysmr:^  Cft>tói^.- Gtoroe* 
de  Ro.-^J.  Dubois,  '- '.»  ^         ^  . 

Pelo  Brazil-Assignado:   n  ^m^  WtWmil     ^   •■ 

Pe«  PVatííà:— Aftgignadosí  A.  Grfríí-rfi^C.  ÍVícOIíwi-^X^Í 
Pelletier,  .^  ^^ 

ÇeUt.itali^:  —  Asfflgnadas:  fí.  CanUigalli.  ^^Ò.  ÍK  Goiaba  — 
6'.  Oitolenghi. 

gjlos,  Pawes  Baixog:-Assii,'nado:  Snyder  Vàn  i^risU^ÀAerHh. 

Vdr  Portugal  :~Aársfgnàdó':  Emèéíb  MdO^arPintò  . 
.    Pela  Siilara :  — Asàife-oad  (is :  fuleíf  ff  orei :  —I ,-  R;  4e  Staiti. 

raia  Tunísia:— Assignados:  A.  Qérord.^Etienne  Bladê 
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DECRETO  N.  4859  —  de  8  de  junho  de  1903 

Ettàbeleoe  MglffleA  eipeoial  p4ra  exéencio  de  obras  do  melhoramonta 

de  portos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  conferida  pelo  n.  XXV  do  art.  £B  da 
lei  n.  9&7,  de  30  de  dezembro  de  1902,  decreta: 

'  Art.  l.«  As  obras  de  melhoraineDto  dos  portos  da  Republicat 

2ue  forem  submettidas  ao  regrimen  deste  decreto^  serão  iniciadas 
medida  que  o  Governo  Fedwal  approyar  os  piaios  e  orçamentos 
correspondentes  e  determinar  as  demais  condições  para  a  res« 
pectiva  execução. 

Art.  2.*  As  obras  serio  executadas  por  administração  ou  por 
contracto,  podendo  compreheoder  as  que,  embora  fora  dos  cães, 
forem  necessárias  ao  trafego  das  mercadorias  para  os  mesmos 
cáes,  e  a  explora^^  commercial  desles  será  estabelecida  se- 
gundo o  regimen  que  mais  conrenha  a  cada  porto. 

Art.  3.*  Para  as  despezas  necessárias  á  execução  dos  melho- 
ramentos desses  portos  o  Gk)Temo  farã  as  precisas  operações 
de  credito,  podendo  emittir  titulos,  em  papel  ou  em  ouro,  que 
porrespondam,  por  seus  juros  e  amortização,  ás  responsabili- 
dades que,  para  cada  um,  possam  sor  providas  pelas  taxas  que 
ahi  serão  cçoradas,  estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor, 

Paragrapho  único.  O  ptroducto  desses  titulos,  que,  ató  sua 
applicação,  ficará  em  deposito  e  por  conta  especial,  não  poderá 
ser  empreígado  em  outros  serviços. 

Art.  4.^  Os  titulo^  que  se  tiver  de  emittir  para  melhora- 
mento de  cPortos  do  Brasil»,  terão  taxas  de  juros  e  amortiza^ 
unifonnes,  mas  a  emissão  será  feita  i>or  secções  independentes 
e  relativas  a  cada  porto,  em  conformidade  com  o  artigo  ante- 
cedente. 

Art.  5.*  Para  o  serviço  de  juros  e  amortização  dos  titulos 
emittidos  haverá  em  cada  porto  umá  Caixa  especial,  consti- 
tuída com  os  recursos  seguintes  : 

I.  Renda  das  propriedades  adquiridas  e  desapropriadas  e 
o  prMucto  da  aliena^^  das  que  se  tornarem  dispensáveis  para 
o  serviço  do  porto. 

n.  Producto  da  taxa  ató  2  Vo»  ouro,  sobre  o  valor  da  impor- 
tacão  pelo  porto. 

III.  Renda  dos  cáes,  armazéns  e  demais  serviços  do  porto» 
mediante  pagamento  das  taxas  que  forem  estabelecidas. 

IV.  Qualquer  outra  renda  eventual  relativa  ao  porto  ou 
estabelecida  em  lei. 

Art,  6.*  A  direcção  e  fiscalização  das  obras  e  ííer viços,  bem 
como  a  da  Caixa  es^pecial,  Ucarão  a  cargo  de  uma  conunissio 
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que  o  Governo  organizará  para  cada  porto,  segundo  o  regimen 
qae  mais  convenha» 
Capital  Federal,  8  de  Junho  de  1903»  15«  da  Repnblica« 

FRA.NCI9C0  BB  PAULA  RODRIGUES  AtVBg. 

Lauro  Severiano  MAUer, 
Leopoldo  de  Bulhões* 


DECRETO  N.  4860— de  8  de  junho  de  1903 

Providenola  sobre  a  encampação  de  divertas  ooaoessoei 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  art.  22^ 
n.  XXV,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1903,  resolve  que 
sejam  encampadas: 

a)  A  concessão  feita  á  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos 
no  Brazil,  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  849,  de  11  de  ou- 
tubro de  1890,  1156,  de  11  de  dezembro  de  1890,  960,  de  30  de 
julho  de  1892,  3323,  de  27  de  junho  de  1899,  3568,  de  23 
de  janeiro  de  1900,  3749,  de  23  de  agosto  de  1900  e  4228,  de 
6  de  novembro  de  1901,  e  todas  as  obras  e  trabalhos  j&  ex- 
ecutados ; 

b)  A  coneeaBio  feita  para  a  construcçao  de  varias,  obras  do 
melhoramento  na  cidade  e  porto  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  decreto 
n.  10.372,  de  28  de  setembro  de  1889,  revalidada  pelo  art.  46 
da  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  de  que  ó  conces- 
sionaria a  The  Rio  de  Janeiro  Harbour  and  Doch  Company^ 
limited  ; 

c)  A  concessão  íéita  pela  lei  n.  553,  de  30  de  dezembro  de 
1898  e  decreto   n«  3477,  de  6  de  novembro  de  1899,  ao  enge- 

,  nheiro  Ayres  Pompeu  Carval)io  de  Souza  e  José  Augusto  Vi- 
eira, para  a  construcçSo  de  um  ramal  férreo  que,  partiado 
das  immediações  da  estação  de  Sapopemba,  da  Estrada  de  Perro 
Central  do  Brazil,  termine  no  logar  denominado  Ponte  da  Ri- 
beira, na  ilha  do  Governador,  nesta  Capital,  e  bem  assim  para 
o  estabelecimento  na  dita  ilha  de  cães,  doeis,  molhes  de  atra- 
ca^, armazeM  e  mais  iiittaUações  necessárias  ao  serviço  de 
calrga  e  descai^,  deposito  de  mercadorias  e  entreposto  para 
pontos  do  interior ; 

d)  As  concessões  feitas  pelos  decretos  ns*  7181.  de  8  de 
março  de  1879  e  7302,  de  24  de  maio  de  1879,  a  primeira  ao 
Dr«  Possidonio  de  Carvalho  Moreira  para  arrazar  o  morro 


/^ 
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4QSâO|Bulâe  atocrar  os  panj^tops  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
eaWunáa  ao  engeffhSi^tâiá  'RapfijBlVfeíi^^Saôto;  Fran- 
cisco ^psó  Gopçalv^  Agra  Filho  e  Philadelp^iode  Soàza  Ga^ro 
parai  átébràreiH  ár  á9§4'^coaii)rehaDdJda  én^t»  ^  pç^las  dos 
Lázaros  e  Formosa  e  as  ilhas  dos  Melões  e  das  Moças,  compre- 
hendidM 'todos  09  melhoramtfDlQf  j(l  Qxef^otaiios,  concessões 
essas  transferidas  á  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos  no 
Brazil  pelo  decreto*  n.  067,  4o  S3  de  agosto  de  1890. 

O  Ministro  da  Fazenda  fica  autorizado  a  providenciar  para 
que  se  torne  éílbMivá  a '  eocaknpacão  das  concessões  acima 
enumeradas,  mandando  lavrar  as  respectivas  escripturas,  nas 
quaes  deverão  ser  discriminados  todos  os  bens  e  direitos  en- 
campados. 

Rio  do  Janeiro,  8  de  Junho  de  1903,  15<>  da  Republica. 

Ç^NfifSCp,  pç  P^ULA  RoDRIOUg  AlVES. 

Leopoldo  de  Buíkôes* 
Lauro  Severiano  JáuUer, 


^.pprpva  M  dMfíezçis  feim  p^I^  C9m{>anhia  f^ai^lUla  (|d  Vias  Forreas 
e  Fiuviaes,  durante  o  anno  de  i90è,  por  conta  do  capita^  da  IBf- 
tratfa  Út  Feifro  do  Eio  Claro,  que  ^afWT«|49  ^  $  ^^g3^'.87Í/  '  * 

O  Pqesidqnte  4%  RQpiibUca  dos  j^tq^qf  PPidos  dq  BrazU' 
attendendb  «ao '  qfte  rqqii^raq  a  pppipaish}^  fí^pU^ti  dj^ '  l^às 
Bèrrèas 'e  Fíuiíiae*,  díwreta  :  .  '  •       -         .     -*. 

'  Art,  V. o' Picam  anprovadas  as  despezas  na  importância  de 
41d^780|^?4,' fèitá8'tiiòlá'i^f(^id«  ootmiknhiar  bd  decArso  do 
ánM'^eÍS^/eih'ÂoV^^'cdtiâtrubc9e^  oôm  appiieaçio  especial 
aí"lin%&s"Y&iTea'è,  qué' Já 'f^stam' parte  #o  cootraoto  do  •  4  de 
outubro  de  1^0,  e  constantes  á<\A  cjntas  por  ella  aprdsoiitadas, . 
na^fóthia^  da  cla^prá"»^  Mo  déòtfeto  á.  Í057;4e  di  do^jUnho 
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Art.  2.^  As  ^esjfez^  de  que  trata  o  artigo  precedente  se 
reíbrera  a  2tí  Vo  ào  ctígto  dos  segíiítites  aftigbè:  trilhos 'e  èba- 
yes  do  25  p.  32  kilogrammas  em  36'  kiloncretros  do  ramal  do 
Js^il,  aos  treclios  de  Rio  Claro  a  Morro  Grande,  Visconde  dp 
Rio  Cjaro  a  S.  Carlos  o  nos  'desVfo'^  das  estações  âesáçf  Cà- 
choeirinha  até  Colónias  e  Dous  Córregos  até  Jabú  ;  construo^ 
do  postd  telegraphico  Tupy  ;  desvios  novos  em  Rio  Clard.  iPer- 
raz,  Viséonde  do  Rio  Claro  e  Visconde  do  Pinhal;  acquisi^  de 
terreno^  em  Rio  Claro  para  desvios ;  augmento  das  estaoSfas  de 
Rio  Clarp,  Araraquara  e  Brotas ;  cpnstrucçâo  de  novas  plata« 
formai,  de  casas  para  moradia  de  empregados  e  uma  plata- 
forma coberta  em  Visconde  do  Rio  piaro ;  111.537  metros  de 
cercas  ao  longo  da  linha;  e  finalt^ente,  a  construcção  dp  uma 
casa  de*|urma. 

Art.  3.®  A  importância  das  referidas  despezas,  correspon- 
dente a  £  20.53$,  á.  taxa  cainbial  média  de  ll^V,,  do  referido 
anno,  é;nos'te^o#doailudido  áecrtto  n:  4057,  dl)  1901,incor- 

S orada  ao  capital  da  estrada  de  ferro  {Ip  Rio  Claro,  quo  assim 
caelevado  a  £1.536. 871.'       '        '"  *  ' 

Rio  de  Janeiro,  9  do  junho  de  1903,   15»  da  Republica.  - 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.    4808— de  10  de  junho  de  1903 

Eatabelece  jignaefl  para  indieacSo  de  caladcp  menores  de  dous  metro 
nos  portos  b  barras  da  Hepublica,  adoptando  uma  nova  bandeira. 

O  Presidente  da  Rdpublioa  dos  Estados  UaidOB  do  Bra^L  : 

Considerando   que   o  menor  signal  de  caladio  ou  proftindi- 

(|luio  4b  a^n^  consignado  na  tabeliã  n.  4  4o  Código  de  l^ignaos 

coiÒmtfiÀ  a    todoi§  b$  l^rtos'  o  l)árras,''  corresponde  a  gous 

fâeirus  ;*.    '  ••  •    '  ...;..  i 

Conpiderando  que  ha  neeessldsMle  4e  indioar-se  caMo  014 
proAindidade  inferior  a  esse  algarismo: 

Resolve  mandar  adoptar  a  bandairu^  coostiiat^  do  4^nbo 
anneta  para  marcar  o  calado  ou  prolUodid^e  de  dez  a  deze- 
nore  deéimetros,  e,  bem  assim,  aocresoent$kr  i  citada  ta))ella  n.  4 


r 
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do  código  a  que  se  refero  o  decreto  n.  2661,  de  l    de  novembro 
do  1897,  08  signaes  em  seguida  moDcIonados: 

Corresponiante 
no  Código  In- 
temaoional 

UK 
UL 

UM 
UN 

uo 

UP 
UQ 
UR 

us 

UT 

Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  19D3,  15^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Júlio  Cezarde  Noronha. 


Deeimoiros 

Signal 

10 

10 

U 

20 

12 

30 

13 

40 

U 

120 

15 

130 

16 

140 

17 

210 

18 

230 

19 

240 

la 


(Cruz branca  sobre 
fundo  azul) 


DECRETO  N.    4863  —  Ds  13  de  junuo  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  33:284(572,  para  oocorrer 
ao  pagamento  devido  a  Conrade  Álrea  de  ^líedeiroa,  em  virtude  d^ 
■eniença  do  Sspremo  Tribunal  Federal, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl« 
usindo  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  918,  da  13  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  3«,  êS*",  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  oeredito  do  33:234$572, 
para  cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federai  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Gonrado  Alves  de 
Medeiros  a  quantia  de  24:000$,  pllám   dos  juros  da    mora   o 
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custas pro-rata,  como  iadenanizaçào  do  galo  por  eUo  foraecido 
ás  forças  legaes  do  Rio  Grande  do  Sul,  duraata  a  guerra  civJL 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  4864  —  de  15  de  junho  de  1903 

Manda  observar  o   rdgalamento  para    o    ser  viço    medico- legal   do 
Diatrieto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
ooiisidet'ando  que  as  praticas  periciaes,  no  estado  actuai,  nâo 

S restam  &  justiça  e  causa   publica   os  serviços  que  delias  se 
evem  esperar,  por  omissões  e  infracções  de  preceitos  cssen* 
ciaes,  consignados  aliás  pela  scioncia  medico-legal: 

Resolve,  usando  d«k  attribui^  conferida  pelo  art.  n.  48,  n.  1, 
da  Ck>astttuiçâo,  mandar  observar  o  regulamento  para  o  serviço 
medico-legal  do  Distrioto  Federal  que  a  este  acompanha,  assi- 
gnado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  N^ocios  Inte- 
riores. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 

Rogulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.   4864, 
desta  data 

CAPITULO  I 

DispoaiçSes  preliminares 

Art.  l.<»Oa  serviços  meiioo-legae)  do  Districto  Federal 
devem  seguir  a  orientaçáo  aqui  traç  ida  em  linhas  geraes. 

Visando  prevenir  a  omissão  de  preceitos  esieneiaes  nos 
processos  meiico-judiciario},  nenhuma  coacção  profissional 
decorre  de  taes  normis,  uma  vez  permittidas  as  variantes 
indlvidoaes,  sanooionadas  pela  pratica  autorizada. 

A  uniformização  dos  processos,  por  um  methodo  geral  de 
teehnica,  aspirando  permittir  a  comparação  dos  resultados  e 
completar,  o  mais  possível,  os  exames  periciaes,  nao  impede  a 
menção  de  quaesquer  informes  úteis  á  justiça. 
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Art.  2.<*  Ofi  exames  medico-legaos  proccder-se-bão  mediante 
òrdcm  da  aiitoridadò  competente  incumbida  da  elabotáçSó  de 
nm  corpo  de  delicto  ou  por  qualquer  motíro"  inte^eésada  pw 
uma  inresljgi^^o  pericial. 

Art.  3.0  A  ordem  de  praticar  o  exame  deve  trazer  bem  claro 
o  íim  a  qtíe  se  prc^e  a  justiçft  publica,  mandando-lbe  a 
eíTectuação. 

CAPITULO  II 
|Jxftmps   no    'ÇiYo 

I 

3XAME    MBDICO-LEOAL    DOS    ALIENADOS 

Art.  4,?  Tratando-se  de  alienação  mental,  suspeita  ou  alle- 
gaçãd  de  tal  estado,  og  '*'Ôritos  dotem  satíáfezel*  as  WdâfeàçSea 
è^uínte^r-  '    •  •  ■■  '    ^ 

I.  Preliminares: 

MençSo  da  autoridade  que  ordenou  o  exame ;  im  e  Oindi* 
ç5ès  deste;  quesitos  Judiciaes^  material  de  observa^  (pro- 
cesép,  informais,  exames  directbs,  etiB.>; 

II.  Historia   do  caso  : 

Nome,  i4ff49'  ^^^h  VJ^oUímo,  estado  civiU  religiã^,  naturali- 
dade do' exârâiAadò.'       *  '    '.     -  .    1!      ,       VI» 

I)  Anamnese : 

A)  BalançQ  geoealQgiqQ:  estado  de  saúde  da  família ;  doenças 
nervosas  e  mentaes  ;  alcoolismo  ;  syphilis  ;  particularidades 
estranhas  ;  crimes,  suicídios  ;  consanguinidades  ;  casaniontos 
4<^prpporcionado8  em  idade. ;  acpidqntes  da  prcjnbpz  matexrnà 
respeètivà.;  parto  laborioso,'  operado ;  rtascln\etfto  legititíio  ou 
espúrio  ; 

B)  Inf  vncia  :  estados  nevropathicos,  convulsões;  doenças  fe- 
bris, eruptivas  e  outra3  ;  iotuxicacoe^ ;  inicio  e  condições  da 
marcha  e  da  palavra  ;  dentlçãb  f  desenvolvimento  physlco  ; 
desenvolvimento  da  inteUifrencia  o  do  caracter;  alterações  da 
evolução  normstl,  perversâb  dos  sentimiii^s,  por  traumatismo, 
doepva,  causas  diversas;  coniucta  no  meio  domestico  e  na 
eàcòlaí  edtícàção  em  collôíçio,  asylo,  convento  ;  desônvolvimento 
sexual,  oftttBismo  preôoce ;  hábitos  anorrtiaes  ;  raivas  estateift- 
doras,  méntii-as  ealumniosas,  fiirtos,  aseoraibranieatos,  terrores 
nóeturnos, p jsadellos,  loquacidade  hypnogica,  mio^o  no  leito; 
'  C)  Puberdade:  parada  de  desenvolvimento  mental;  pertur- 
bações psychldas  transitórias;  eanvolsGbs;  risos,  choros  immo- 
tivados;  prifiieira  menstruação,  regra  oatamenial;  primeiras 
pracicaá  sexuaeâ;  masturbação;  ergasthenia  por  estafa  meatal, 
cansaço  physicò  ou  esgoto  venéreo ; 
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D)  ipdwio.   adulta:  caracter,  re^laridade,    firmeza;  ÍDclina- 
ç5es:  ethylisDiò,  jogo,  liboHina^ctíi,' jisurà,   faídàde,  philan- 
t^ropia,  cpliecçqes,  ptc;  installàçao  ha  Vida,  protegídof  ou  des- 
ajudado; ^particularidades  iios  costumes, '  hàbftós,  gostos;  casa- 
mento, relapoes  ooip  o  putro  cônjuge,  lar  íbllz  ou  desaccorde, 
quantos  fllnos  ViVòs,  cundlcoea  dq  fiC|a 'sobrevivência, '(jpa'n tos 
inojíto;^,  qãúç^"  ípthal  espeo}flcad4,*  prenhezes  à  termo  e'  abor'- 
tad^-;  sefisíntèf  ví^Uos.  mòúopausa  proxi^à.  0{1  che^itda;^  c'òhdl- 
Í3e^  d^  vidâV  trafeimo,  prooqçupaçpes' de  foruiija  ôtx^m-eatar 
acíciaí;  4t>^riça8  íhfeccioga's  graves,  sj^pliíliâ,'  "febres  éhup|jtiiV, 
lyphieá,  amarella,  péá te,  pneumonia,  grip^ô,  dtc.;  intoxfcaç5t% 
agudj^  ou  Qhropica^  pelo  álcool,  tabaco,  chumbo,  arçehico.'  alf- 
Vpei4fos  f}p{eVioíados;*etp.;  traumatiámbs  JjHJ^èkos  e^jyayfctíiòos, 
^l^eqàs,  puiópi^pâ  vloIeHtas;  doenças  nervosas  è  ttientaes 'ànté- 
(Jàqfitipes,  tórrf}^,  paractpi»,  evolii(,i5p,  diíráçaò^,  tratfiittietito'  dàs 
igpsmàs;  íjíícusacõeà' o  còndqmtfiVõosanferiores;  e^cést&os,  priva^ 
coes,  perversões  génésiiías;'  ôporáç^òs  cinirgie^s^  pí*^iressaèr; 
actos  e  crimes  attribuidqs,  informados' pelo  ph)òasso,  tfepoi^fóá 
pelo  examinado/    '    "  ^ '  ^'' *     '"''"  ^  '    ^'* 

8)  Exame  directo: 

4)  AttikidQ,  agpe^eiftaçâo,  expressão  phTSionpmlca,  mfpdica, 
faliad%,  %3t|Jífj[}a ;        •     ■'    •  .^     * '.. 

B)  Exame  somático: 

a)  Altura,  corpuleaoia,  musculatura  (ati!òpbias),despR0i)prc9es 
(alétfadoâ,  aúí^es),  adípoeidàde,  côr  da  pelle-e  das  muPCHi^iÇ»  pol- 
iu«féni,'  glab^fsnio  ;  riciois  de  conformação  (pé  obato,  pqlsí  e  syi)- 
dactilla,  eptspadias,  h3rp6sp:uiía8,  cryptocotiidlaf  asymetrias 
orelhas  em  a^ssa,  òm  ponta,  bdilijode  lebM,  guela  dp  lobo,  etc.) ; 
"  b)  CabeM:^,Tórma,  deformações/  aáytaietriast  diâmetros  tirais- 
Terso  e  longitudinal  máximos,  curva  traasvdtsa  bíauriçu|^r ; 
índice  ($0]í)iartico  ;  calrício,  canioie  r  sensibilidade  i  preps^  • 
porcussío',-' 

c)  Face,  desvios,  contracções,  tremores;  seasibilMa^lB  ^ 
pontos  nervosos  á  pressào  ;  ereutopWUa  ;•  cioatrj^,  OJboff, 
tampj  visual,  vícios  de  relhúMlo,  estrabismo,  daltonispip,  j^ys- 
a^rmús/ desigualdade  chramattca  das  iris,  de^igo^id^  PH- 
ptllar,  exame  ophtalhioscopico,  si  preoisb. 

Língoa  6  bocea:'  {jirojecsçêo,  tremores  grodsos  ou  4bt*illares 
saburra  ;  dentes,  excessivoq,  victoodoimpl^ot^o,  4i^^teri^a 
abobada  palatina,  estreita,  funda,  em  carona-  $  fóHR^  9  4ir^fH^P 
da  ovúla.  ^  Prógniitismu.  Nmz.  fi6rm&s,  de&yiòs  4P  septo, 
ptivido, oheird,  í^o ;  ..       ' 

dj  Orii%oB  thoracicos  e  pelvianos ;  inveraSes  v|sc§rae:»  ; 
desvios,  deformações;  hérnias  ;  pulso,' rythuao  c^^pira  tório  e 
c  vrdiaco  ;  ^ 

e)  Sensibilidade:  táctil,  therraica,  dolorosa,  Spotldo 
muscular.  Stgnal  de  Romberg.  Zonas  hystecogeoib^ ; 

f)  Motilidadj:  dynamometria,  paralysiaSf  paresias»  oootra- 
cturas,  convulsões,  tremores,  tremor  intencional,  jncoordenação, 
tremor  d»  mio  estendida,  tetaqia,  c:4alepsia ;  '     " 
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gj  Reílozos:  pupíllar,  i^haryagêo,  rotalíano,  abdominal,  cre- 
masieriano,  plantar,  achilleano,  otc.  ; 

h)  Exame  de  urina,  reacção,  toxidez,  phosphatos,  assucar, 
albumina ; 

C)  Falia.  Voz  baixa  ou  forte.  Falia  tranquilla,  demorada,  ar- 
rastada, rápida,  fluente,  tarda,  tartamuda,  escaodente,  tremn- 
lante,  tropeção  te,  incoordenada.  Aphonia.  Mutismo.  Repetição 
dos  paradigmas  (libellula,  flanella  leve^  profligar,  magnificência, 
ires  mil  iresentos  e  trinta  e  três  artilheiros  da  terceira  brigada  de 
artilharia).  Contracções  correlatas  dos  músculos  da  face,  lábios, 
ticos,  etc. ; 

D)  Escripta:  mediante  dictado,  usando  paradigmas  {artilharia, 
republica f  apropriação^  constitucionalismo,  constantinopolitanOf 
etc),  ou  espontânea,  em  cartas,  reclamos,  memoriaes,  composi- 
ções litteraria8,publicaçoes,palimpsestos,  testamentos,  desenhos, 
etc.,  apreciando  intensidade,  forma,  dimensSLo,  direcção,  coo- 
tinuidade,  ordem,  signiâcado ; 

E)  Exame  mental:  pelo  interrogatório  e  observação  de  actos  e 
palayras  do  examinado.  Importa  verificar : 

a)  Noção  do  tempo,  logar,  meio ; 

b)  Confusão  de  espirito,  alheiamente  ao  mundo  exterior  (re- 
spostas dúbias,  embaraçadas,  desconnexas,  fragmentos  de  delí- 
rio, palavras  soltas,  mutismo) ; 

c)  Humor  do  examinado,  com  ou  sem  correspondência  no 
meio  ambiente:  alegre,  arrogante,  folffaz&o,  reservado,  descon- 
fiado, triste,  ancioso,  indiíferente,  colérico,  furioso.  Explica- 
tiva destes  estados  pelo  arguido.  Excitação^  depressão,  angus- 
tia. Associado  do  idéas,  tarda  ou  precipitada:  iogorrhéa, 
syllabação.  Apathia  ou  delirio  de  acção:  actos  extravagantes, 
ridiculos,  pueris,  deshonestos,  immnndos,  violentos,  aggresá- 
vos,  destruidores,  estereotypados,  mimeticos,  sem  cauiuidade 
nemeffeito,  saltos,  dansas,  corridas,  etc.  Transformações  da 
personalidade; 

d)  Paroep^,  illusões,  aliucinações.  Delírios  :  de  perse^ai- 
ção,  grandeza,  ruina,  peocado,  negação,  querela,  posses- 
ma  demoníaca,  divina,  etc. ;  fixos,  immutaveis,  coherentes, 
raciocinados,  organizada)!  em  systema  ou  traQSit>rios,  ftigazes, 
variados,  desconnexos,  insustentáveis.  Relações  com  o  meio : 
attenção  voltada  para  si,  para  si  e  para  o  exterior,  sem  destino 
algum.  loifpulsões; 

e)  Intelligencia.  Precipitação,  volubilidade,  Incoordenação 
das  idéas.  Correspondência  entro  as  idóas  actuaes  e  a  educação 
recebida:  desintegração  das  acquisições  da  cultura,  calcalo,' 
religião,  historia,  politica,  geographxa.  Memoria :  factos  an- 
tigos e  recentes.  Juizo  do  examinado  sobre  si  mesmo  e  sobre 
os  outros ; 

f)  Estado  geral  da  nutrição.  Somno,  insomnias.  Auto-into- 
xicações.  Perturbações  coenesthesicas. 

III.  Sommatorio : 

1.  Summula  das  acquisições  que  denunciam  doençS. 
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2.  Juízo  sobre  aliena^  existente  ou  não,  na  phase  dos  exa- 
mes ;  prejulgamento,  si  possível,  do  estado  no  momento  do 
crime  ou  outra  acção  que  importe  á  justiça  ou  causa  publica. 

3.  Deánoç^  diagnostica,  caracterizando  a  forma  nosologica, 
si  posssivel. 

4.  Resposta  aos  quesitos  propostos. 

II 

EXAME  MEDICO-LBGAL  DAS  LESÕEÍÍ  OORPORAES 

Art.  5.<»  A'  perícia,  nos  casos  do  lesSo  corporal,  importam:  o 
ferimento  e  o  ferido. 

Devem  ser  minuciosamente  examinadas  as  lesões  existentes, 
indicando  o  numero,  precL^ndo  a  sedo,  referindo-as  a  determi- 
nadas roffiões  do  corpo,  descrevendo  a  forma,  extensão,  direcçio 
e  proftindidade,  quando  possível.  Deste  exame  o*  perito  con- 
cluirá a  causa  provável  do  traumatismo,  apontando  o  instru- 
mento causador,  a  direcção  em  que  actuou,  as  condições  de 
violência  e  a  intenção  com  quo  parece  terem  sido  praticadas. 
Taes  deduccôos  não  devem  ser  o  resultado  de  uma  afflrma^ 
desacompanhada,  embora  categórica,  mas  sucocder  a  uma 
descripção  minudonte  o  em  termos,  para  quo  se  possa  ajuizar 
do  seu  acerto,  deantc  da  lesão  obsorvada. 

Quanto  ao  ferido,  recolhidos  todos  os  dados  objectivos  e  sub- 
jectivos, deve  indagar-se  sua  qualidade,  laços  naturaes  (crimes 
íàmiliaes,  máos  tratos  domésticos,  sevícias  nas  crianças)  ou* 
sociaes  (magistrados,  funccionarios  públicos,  imprudência,  ne« 
glígencia,  ím^ricia  de  artistas  ou  profissionaes)  ;  deduc^ 
possível  das  mtenções  do  culpado  (ferimentos  involuntários, 
excusavels,  premeditados,  perversos,  cannibaes) ;  anamneee, 
(data  da  ferida),  diagnostico  (classificação  motivada :  leves, 
graves,  mortaet),  prognostico  legal  (complicações,  influencia 
doa  tratamentos,  cura) ;  influencias  modificadoras  dos  feri- 
mentos: estudo  das  concausaspenaes;  damno  material  e  circum- 
stanci^  aggravantes  (inoommodo  de  saúde  que  inhabiiito  o  pa- 
ciente do  serviço  activo  poi*  30  dias  ou  mais,  mutilação,  ampu- 
tação, deformidade,  privação  permanente  do  uso  de  um 
órgão  ou  membro,  eníérmídade  incurável  e  que  prive  para 
sempre  o  offendido  de  poder  exercor  o  seu  trabalno,  instru- 
mento aviltante^  No  ajuizar  e  classificar  o  damno  causado,  os 
peritos  devem  valer-se  da  hypothese  que  o  offendido  se  sujeite 
a  um  tratamento  regular  que  auxilie  e  promova  a  cura,  justi- 
flcando-se  sempre  que  necessário. 

Sob  pretexto  algum  o  procedimento  pericial  deve  ser  nocivo 
ao  offendido:  ficam  impedidas  praticas  de  semoiotica,  como  son- 
dagens e  manobrai  outrad,  capazes  de  retardar  a  cura  ou  com* 
pliear  a  lesão. 
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lií 

EXAME  MEDICO-LEOAL  NOS  CÀSOS  DE  ViSlBNCÍÁ  CÀRnÍL,  Í^IÈI^UÉZ, 
ABORTO,     PARTO 

Art.  G."»  Os  exames  periciaes  por  allegação  ou  suspeita  de 
attentados  contra  o  pudor,  deâorameato,  estupro,  gravidez, 
aborto  c;ipiiQ09o,  .parto,  ^dever^^  sor^  sempre^  realizados  na 
presença  de  lima  ou  duas  teátemUDhàs,  som  o  disséâtimeato  da 
parte,  ou,  si  menor,  de  quem  de  direito. 

Àrt.  7.«  Nos  cisos  de  àttentados  cdntra  ôpudc,  èitlipro, 
defloramento  proceder-se-hão  :  ás  informasses  primarta;  ao 
exatúe  da  ylctima,  ao  eiama  do  accusado,  sempre  que  possiveL 

.  As  iqformçiçSes  prirn^arlas  c&hâiététó  .na  hlstòtia  do  ft«U) 
Xi^íivtivb  ti  perícia;  estartdo  de  sóbreaVíSo  ás»  ftariuM^  dos 
Queixosos  e  pessoas  da  familia,  notavelmente  ás  das  crianças, 
muito  suscôptiteis  de  simulaçSo  e  mentira. 

O  exame  da  victima  levará  em  consideraçSti.b  estado  ^hd 
(constituição,  t  escropbula,  lymphatismo,  ncvrob^thi^),.  cStâttó 
4ocal  (coxaSi  baixo  ve^itre,  grandes  e  pequenos  labiòs,  cUtorl^, 
meato  urinário,  vestíbulo  e  orificip  ^y^iginaj ;  u^niíto:  c(?Uo- 
cação,  forma,  disposição,  consistência,  erosões,  «diUc^^amefltps; 
porrimentos:  caracteres,  resultado  do  exame  microscójpíco,  tenJo 
i3m  vista  esp'ccialmònte  oi  ^onococcoè  ;  ull)eraç3es  ^  sigrnaeG^  de 
masturbação  ;  anus  e  perlneo  ;  manôhaá  de  o^pormà,  sangue, 
.fózes  sobre  ocoi^^o  e  vestes,  dovidartientb  ác^oitas  A  elucidaçlo 
microscópica. 

0>examc  do  accusado  çefèrir-so-hà  ao  estado  phyálco  (forças, 
.T08te&,  mol^eçtias  outapeas,  etç.)>  <^o  estado  dós  órgãos  sexaaes 
(aspecto  geral, .  proporções^  particiilàridailes,^  corclmeiíto  nre- 
thral,  (a  examinar  microscoj)icamcnte),  impotência  invocada 
ao  estado  mental,  si  necessário. 

Art.  3>  O  examftmédicoUegal  das  multierds  gravidas,:  aile- 
gadas  ou  susf^ita^s  de  tal  estado;  consiste  em  procurar. inj^r- 
maçoes  préviéts^,  observar  a  piciente,  realizar  veriftbaçoes 
complementares,  si  precisas. 

.  Às infprmixções  prévlis  r8rordhl-so  d  Historia  do flMjto  relativo 
à  periclã,  á  aiiaranes>e  da  paciente^  indaganéío-se  da  regra 
menstrual,  sôu  começo,  habito,  data  do  inicio  do  ultimo  período, 
data  provável  ou  possível  do  coito  fecundante,  jirerthezes  e 
partos  anteriores,  ooenças  pregressas. 

..  p^-ceodpndo  :u)  exame  objectivo  dl  paciento,  pèsquizem -sé  os 
signaes  de  probabilidade  —  no  fácies  (maski^ra  ^avidlca), 
nos  seios  (turgescência,  pigmentação  dá  aureola,  iiypertrophia 
dos  tubérculos  de  Montgomery,  presença  do  eoloé^o),  no  VOTtre 
(desenvolvimento,  pigmentação  da  linha   branca ;    depresiãlo 
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umbilical,  marcas  plicááas  (ver^etih^bs)*  nas  partes  genltaes 
(vulva,  Aircula,  hymen  ou  seus  destroços  ;  congestão,  edema, 
corrimentos  possiyeis;  coloração  vinhosa  da  yagina),  nos  mem- 
bros inferiores  (vániíSá,  èdéhiáô^  ;  signstéà  ôifeestivos  (appetites 
extravagantes,  náuseas,  vómitos)  —  e,  sobretudo,  os  de  certeza 
—  os  movimentos  passivos  do  feto,  percebidos  pela  palpação 
e  pelo  toque  ;  os  movimentos  activos,  pela  vista,  pelo  toque, 
pela  escuta  ;  os  movimentos  do  coração  fetal  pela  escuta  me- 
diata ou  immediata,  exchildas  as  canisas-de  erro. 

Complementarmente  póde-se,  á  perícia,  juntar  informes  sobre 
o  iatho  e  o  eaqueleto  da  examíBada,  espeoialmoste  sua  pQlvi- 
níetriá,  estado  das  sy mphyses,  etc . 

,  NÚó  sendo  òbtída^  uma  còilcltisão  deésê  exaihe»  d§  |)òritò'â  podeM 
pesérvar-^Qpai^á.occàSiao  ultorior, solicitada,  cottio fira  de .àsôe* 
gur^O  ãenjui2p.  ^o  caso  slfflrmativo;^  eòncluirãb  él  está  od 
fiào  gravida  a  exâhlinjidá,  títiál  J  leinpó  dá  prènheíS  e  a  época 
provável  do  jlarto.  . 

^rt«  9.»  fiop  pasos  do  aborto  Griminòsp,,QS  peritoàínâigàráo^ 
das  circumstanci^  do  facto,  dos  iheio^  emp£€^44Q^i;  pcsqi^i^^anuç 
YQetâs,paQQ08«)JMistrumQi^jic^  ^ubiilancias  cjxjLiniQas^Qu  yegotaes 
potíisiv^iS:;  d<as j^áreas,  pl^ontâ» ,  porção  .placent^ia  ao  cgf4|i9^ 
membranas,  cxaminando-as,'  medindo-as,.  pesandoT^s»  verja- 
caado  si  completas,  intactas  ou  dilãc^ádas,  ipicadas^  ^éà- 
truidas^  (ío.embryãp  ou  foto,  procedendo  cppfóri^flpiente 
p^radeter^iiaar  andado  e  prováveis  ofTensas^  Cfonid  b^ç^M^p 
.convipçãc»  ou  d^  elttcidaçao  ulterior,  feto  e  anaexos  podem.ser 
conservados  devidamente. 

Òe!tâVne^a  paciente  pódé  integrar  um  juízo,  ri) velando 'Uão 
^  lesõte  dò  coUb  e  cot*po  do  útero  por  manobras  illicitaa,  oomp 
signaea  de  probabilidade  da  prenhes  abortada,  si  jánão  des- 
appareceram. 

Art.  10.  No  exame  pericial  das  puorperas,  suspeitas  ou  pre- 
tendidas taes,  procurem-se  infoi^mações  prévias  o  a  observação 
da  paciente. 

As  informações  constam  da. historia  do  íaoto  relativo  ã pe- 
rícia, dos  antecedentes,  do  exame  dos  pânnos,  vestes,  manchas 
d0  saoçue.  lochios,  meconio,  liquido  amniótico,  inducto  sebaceo 
áo  feio,  etò.  „    .   •     , 

Na  observação  da  pacioote  ipda^àr-só  ha:,  do  t^9,bi)LÍlij^  ^q  ipártó* 
4ores,  dilatação  #ocolJo*  oxpulsividado  uterinfi,^dur,aç^,  termo, 
auxílios ;  do  recemnascido,  mpvlmeatos,  apresentação,  fio- 
9ÍÇ^»  pr.o^cidencías,  doáprendimento,  respiração,,  choro  ;  ao 
dollvrarti^htb,  apresentação  {jlacéntàr,  expukão  QSpontà.ttea, 
J^rovoicadà,  homqprhaí^ias  ;  dós  àhnexoâ,  mombtanas,  placenta, 
coráaó  ;  do  estado  presehie  d  i  puét*pcra,  respirada;  pulso» 
tenlpnratura,  estado  geral,  altiira  do  utoro  acima  da  syraphyse, 
lesões  vulvo-perineaes,  praticas  obstétricas  e  cuidados  to- 
mados. 
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CAPITULO  in 

Exames  no  cadáver 

I 

BEOOMMENDAÇdES  OBRAES 

Art.  11.  Aaneeropslas  deyem,  nas  condições  ordioaria^i  ser 
realizadas  por  dous  médicos,  dos  quaes  um  se  iacumbiiida 
seooao  cadavérica,  de  conformidade  com  a  orientação  prévia  de 
ambos,  revezando-se,  si  preciso,  dictaodo  a  um  escrivSo,  á 
medida  que  se  realizam  as  operações,  os  dados  recolhidos. 

NSo  havendo  serventuário  especialmente  indicado  para  a 
escripta,  um  dos  médicos  servirá  de  secretario  ao  outro. 

Excepcionalmente,  um  só  medico,  reconhecidamente  idóneo, 
poderá  operar  a  secção,  dictando,  com6  no  primeiro  caso,  os 
resultados  ao  escrivão  presente. 

Si  muitos  peritos  forem  nomeados  pela  autoridade  para  o 
mister,  fica  prohibido,  como  regvh  de  technlea,  o  intervirem 
mais  de  dous,  a  um  tempo,  na  secçSo. 

Art.  12.  Em  caso  algun:  realizar-se-ha  uma  necropsia  antesde 
seis  horas  depois  do  fallecimento,  sendo  de  imprescindível 
necessidade  certificar-se  da  realidade  do  oblto  pelos  signaes 
thanathoscopicos,  quando  ella  se  tiver  de  effectuar  entre  a  sexta 
e  a  vigésima  quarta  hora,  depois  da  morte. 

Art.  13.  Um  estado  adeantado  de  putreílBM^ção  nfto  constitue 
motivo  de  excusa  á  pratica  de  uma  necropsia:  em  qoalqu» 
época,  é  posçivel,  de  um  cadáver,  colher  informes  úteis  á  jas- 
tiça. 

11 

REGOMMENDAÇÕBS  PREL1M7NAUK8 

Art.  14.  As  necropsias  realizar-se-hâo,  sompre  que  possível, 
de  dia  e  á  luz  natural ;  as  excepções  a  esta  regra  carecem  dè 
absoluta  defesa  escripta  no  protoeollo. 

Art.  15.  Para  uma  technica  regular  devem  os  peritos  exigir 
uma  caixa  contendo  o  instrumental  seguinte: 

6  escalpellos  de  forma  e  dimensões  variadas,  rectos  e  con- 
vexos, finos  e  resistentes,  sendo  um  de  lamina  estreita  e  longa 
para  secção  da  medulla  do  canal  vertebral  e  um  de  lamina 
estreita  e  curta  para  abertuia  da  articulação  cstcrno-clavi- 
calar ; 

3  facas  de  necropsia ; 
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2  faoas  i>ara  secção  da  massa  cerebral,  lamina  fina,  larga,  de 
oerca  de  dez  centímetros  de  comprimento ; 
2  chroodrotomoi ; 

i  martello,  cpjo  cabo  termine  em  gandio; 
2escôpre8; 
2  serras  de  tamanho  e  grossura  cariados  ; 

1  serra  de  cadeia ; 

2  tesouras:  uma  resistente,  tendo  um  ramo  pontudo,  outro 
rombo  e  outra  fina,  disposta  semelhantemente ; 

2  pinças  de  disseca  ; 

2  ruginas ; 

2  erinas duplas; 

1  boticio; 

1  pcur  de  estyletes  de  barbatana   abotoados,  para  sondagens; 

1  tentacanula ; 

1  enterotomo ; 

1  costotomo; 

6  agulhas  curvas  de  tamanhos  variados ; 
6  sondas  urethraes  de  cautohú,  para  retirar  urina  e  sondar 
fetrimentos ; 

2  irocartes ; 

1  compasso  de  espessura  ; 

1  pelvimetro ; 

1  ttietro  dividido  em  centímetros  e  miUimetros  ; ' 

1  balança  podendo  pesar  até  cinco  kilogrammas  ; 

1  vaso  ^aduado  podendo  conter  duzentos  centímetros  òubicos; 

1  boa  lento; 

Papel  reactivo ; 

Fios  para  suturas  e  ligaduras  ; 

Qesso  de  boa  qualidade  (200  a  300  grammas)  para  mol- 
dagens ; 

1  microscópio  e  accessorios,  montado  convenientemente,  com 
uma  amplifica(^  de  500  a  750  diâmetros ; 

Liquido  conservador,  permittindo  recolher  A*agmentos  de 
vísceras  para  exame  microscópico  ;> 

Tubos  scellados  e  esterilizados,  podendo  receber  com  seguran- 
ça amostras  de  liquides  oi^ganicos  suspeitos ; 

Pipetas  o  tubos  estéreis  para  a  colheita  desses  líquidos.  . 

Art.  16.  Âs  necropsias  devem  ser  completas:  apenas  nos 
casos  ordinários,  e  em  falta  de  solicitação  de  qualquer  espécie, 
limitar-se-hão  ás  três  grandes  cavidades  —  encepbalica,  thora- 
cicae  abdominal. 

Art.  17.  Por  muito  numerosas  e  profundas  que  so}am  as 
secções,  nunca  devem  chegar  a  romper  a  continuidade  do 
oi^^,  dividindo-o  em  fragmentos. 

Nunca  se  deve  perder  de  vista  que  uma  recomposição  ô  de 
regra,  sln&o  como  uma  exigência  de  esthetica  e  de  forma,  mas 
ainda  para  poupar  alguns  sentimentos  piedosos  de  respeito  ao 
morto  e«  sobretudo,  o  que  é  essencial,  porque  essa  reunião  de. 
part^  divididas  permittirá  não  só  novos  exames,  mas  também 
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poder  tàz^MB  um  Juiio  de  eoi^aaoto  gobre  a  sede  #  extenm 
do  uína  lôsÉo. 

Art.  18.  Toda  a  vez  que,  p'^ra  complemsatar  elooidao^o 
anatoma-pathologioa^for  mifter  retirar  um  or^  ou  firtigmefito 
delle,  será  o  facto  claramente  consignado  no  protoeoKo. 

Art.  19.  A  ordem  das  secçikfl  nao  é  arbitrartaf  sendoi  dempre 
que  po88ivel,  acatada  a  anatómica:  adeánte  sel^  meiioionadaâ 
^  xçitrêfioies  a  esta  regra*  poiendo  o  perito  Jutittoar  outras, 
81  preciso. 

III 

BXAliE  0AJ>A¥ÈaiCO 

I  —  Inspecçfto  externa 

Art.  20.  A  InspecçSo  Juridioa  do  cadáver,  preliitdBar  á 
iÍédro|)SÍa  propriamente  dita,  consiste  em  um  exame  exiertto  do 
mesmo  e  das  condições  do  meio  em  que  se  achava  primiti- 
vamente. 

Si  O0j[)eritos  nao  tiverem  sido  notiflcados  para  esta  pbase  da 
inspecção,  por  ultimo  piencionada,  ordinariauleQte  doTolvidá  á 
autoridade  pòUcíaU  poderão  exigir  dadoe  e  informaçõeri  reco- 
Iliidas»  e  me^mo  a  visita  aps  sítios  em  qiie  se  realisaram  os 
sticcesdos  e  o  cxamé  dos  objectos  alli  apprehendidoe. 

Procedendo  á.  inspec^o  jurídica,  começarão  os  periteis  por  ve- 
rificar si  a  morte  é  real,  procurando  determinar  a  época  piH)- 
vavpl  .2^  Que  ella  remonta,  pcaqúisando  em  seguida  ai  existem 
indícios  de  morte  violenta,  por  um  attentadó  ou  acciiente»  ou 
si  foi  consequeoeia  de  uma  enfermidade. 

Si  possível,  devem  sor  obàervada^  todas  as  eireoiAslaDoias 
$^ml)leat3S.  o  logar  em  que  foL  o  cadáver  encontrado,  sua  na- 
tureza d  disposição,  vestigios*ae  desordem,  luia  e  ri»isteooia 
prováveis,  armas  ou  instrumentos  outros  encontrados  nas  pro-  , 
xtmidades,  vlsinhança  ou  [uesruo.  no  oorpo  (to  jiporto,  maachas, 
pegadas,  signaas,  eát^o  das  vesto:»!  seu  arraoio  e  dUaoorarQões, 
etc.,  emflrn  bodas  as  íd formações,  que  eiu  mais  de  uma  emer- 
gência podem  ter  subido  valor. 

A  attitude  e  a  posição  do  corpo  reclamam  eiánij  aittento, 
t«ndo  alto  valor  significativo  om  certos  gonoros  dè  morte, 

O  exame  mioucioso  do  cadáver  deve  ser  precedido  da  retirada 
completadas  vestes,. tendp*>se  o  cuidado,  no  acto  de  depender 
9  corgo  e.  traii$portal-o  pára  a  mesa  de  trabalho,  de  não  exercer 
pi^essao  alguma  nem  alterar  a  p jsição  natural  dás  ifr&nám 
cavidades. 

;  Dèpòis  dos  signaes  de  morte,  procuremníe  os  de  identiçjkide. 
e  entãíi,  o  sexo^  a  odade,  a  esUtura,  a^  proporções,  o  estado 
^áf  da  ndtrigâo,  os  vícios  de  coafarmaQ|bO,Utuagãns,  cicatrizes, 
estigmas  proflosiuní^es,  etc.,  devem  ser  consignados. 


i 


ACtOS  DO  PODER  EtECUtifo  M)) 

Ti^tando-Sá  dé  iúdlrldtiò  deítiSiitiKiáS,  á  lutOfldkd^  mtM 
\ÍJiú  ótáéTi^t  i  rèihòcSo  iiárs  ò  tíè^tèH^  cl^ftdbiáMij 
eacripto,  e  iinmediatamento,  ao  Qabmete  de  láéAtmtA  ^^' 

aeirtè  proWdenôiât  ntt  mim  «0  m  «caBlH5ciai'á  L 

pela  i>lioto^phia  é  syâtèiiiáS  aiÍthfoprftíiétHé6  Is  mkij^séofflíê. 
Si  houver  logai». 

A'  pesquiza  doá  Sígtiáèá  dS  iiíòpte  ♦ioléfatèi  in-oc^fllR^SS  <íii- 
iòidando  d  cadáver,  dá  ç^becâ  Adâ  i»H»  níó  dliveètdo  <^Sfiiir 
região  alguiha  :  o  colirb  caBeíliiaò,  ô  fíitériòr  dá  BdfeSi,  oS  eefi- 
ductòs  auditivos,  oâ  òlhod.  ai  fo^áái  ílasáes,  §i  Jof  M!%  ge 
escapaiti  ítangue  oii  líquidos  bàtliólogltféli.  d  i)6**)íi$;  o  tborax, 
as  a^tillas.  as  iriainínató,  bSodomeh.ígnlèfeiíros;  aií  partes  jfe- 
tiitaes,  especialmente  asdámulherioátíliáe,ÍlQâlijíeníe,o  dopao, 

Enip^es,  fbHdas,  Slberás,  túmdres;  hèrúltó,  éVi.  dí'\  em  âef 
notados,  seguiado-se  a  ordem  anatómica  para  titia  8c^rip^(^. 

II  ^  Iliipèèçft^  iittèf  ná 

Art.  «1. 

1.  (jranoo  e  oacephàlò:  ,      .,         .  .  » 

O  cadáver  colLocado  em  decúbito  dorsal,  a  caboça  lèvèiitaÀa 
pot*  nm  eepo  ein  que  repousa  a  bim^diTidaahse  má  esbeltos 
por  Qffiá  ri0oa,  indo  pelo  Ma  e  for.^Utra  ^dé  ilm  orellai  fi 
outra^  â  traoè^de  ilma  io«dcão  trkiuiversad  tendo^ooiaa  extremos 
as  apopli]f8eb  itiastoidesf  receitem**»  os  dons  retaUt08f.rara.a 
firente,  sobre  o  rebordo  orbitario  e  psm  trai  ao  uivei  da 
protuberância  oeoipital  ei terna.  > 

Examioem-se  as  partes  moUes  descolladas  e»  féttc  a  éiusMo 
tios  mudcutos  temporaes,  toda  a  fites  ioxta^a  da  abolíáda  tíra- 
iieana;  A  eébeça,  tráeida  pftra aborto 4i^lÉMa^  seva  «rrada 
circularmente,  um  centímetro  acima  do  descoUamentsià  áap 
partes  moUes.  Completada  a  ^^cç^.Âa^^.c^ipjt^  .^vante-se 
cuidadosamente,  separando-ã  de  suas  aanérencias,  cóm  a  dtjra- 
rbater  ou  si  dilliòUiiiente  siéparatM»/  lâcr^dò  cií^culfii^fiMbte 
a  meninge  e  retirando  de  uma  v.ez  calòtá  ò  dtí^â-tlfeter;     ^^  * 

Kxátnitíadá  iníerbam^ntc  i  'stipéflTèié  da  HSmi  r€ftii^^,e 
éxlernàméhte  a  dtí^a•ttíatel^,  6(>mecèí>áê  JIW  átt-fr  d  Mb  íéúgh 
túdiàal  superior.  - 

f>ái^  desprender  á  diira-matiGfi-  éíèlÈo-so-á  píi*èffffii»theíilfe  fib 
sicntido  dã  secção  ossoa  ou  crucf!ilrfK>nife,  se^lfidd  ifiéllõá! 
parallèfás  de  cada  ladd  ád  seio  loYíHtiidihal  èuj^t)!';  ^«Idò 
cada  retallio  dividido  cm  dous  pot  tiraS  sêcçao  iferpMidituIif  & 
primeira. 

Inspeccioiíetri-sc  eiiiaó  á  stiperflfélé  ifttertiá  da  íni&iúàgê  efèf- 
zada,  a  porção  ápreciav^il  da  pia->m^ter  è  á  feCSòá  cerél^I  §tib^ 
jacente. 

Extrala-se  o  cérebro,  cortaúdo  succéisivamentet  de  deante 
para-tn^  todus^os  oervons  era^eanos^  cerce  com  -seus-  bardoíoç 
elTereúteB,  até  á  tenda  dò  oerebelló,  inoiaadA  m  ftitel  de 
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iosercoes,  depoig,  posteriormente,  os  últimos  Dervos  da  baee  e  a 
«aedulla,  o  mais  mãxo  possivel^  introduzindo  o  escalpello  no 
bmmco  occ^ital. 

Examinando  ligeiramente  em  seu  confuncto  o  encephalo*  ^a* 
posto  oonTeoieniemente,  afastem-se  brandamente  os  bemis- 
pherios  oerebraes;  incida-se  sobre  o  corpo  calloso,  abrindo  os 
yentriculos  lateraes.  A  abertura  dos  comos  anteriores  e  pos- 
teriores llBK^a-se  por  quatro  cortes,  pequenas  curvas  de  conca- 
vidade externa  dirigidas  em  um  plano  horizontal. 

Vistos  06  Yentriculos  lateraes,  seu  conteúdo  e  particulari- 
dades, os  plexos  choroides,  proéiga-se  na  procura  do  ventri- 
cttlo  médio,  examinando  de  camiimoa  tela  choroidiana  e  indo 
até  o  ventriculo  inferior,  introduzida  a  lamina  pelo  aqueducto 
de  Sylvio  e  incixados  os  tubérculos  quadrigemeos,  glândula 
pineu  e  oerebello. 

O  exame  dos  hemispherlos  e  núcleos  cinzentos  internos 
faga-se  por  uma  serie  do  cortes,  de  dentro  para  í&ra,  dispos- 
tos horizontalmente,  mas  nâo  completos  até  romper  externa- 
mente a  continuidade  da  pia-mater  contentora. 

Os  grandes  ganglios  centraes  receberão  cortes  radiados  em 
forma  de  leque,  tendo  um  j^onto  commum  de  encontro,  o  pe- 
dúnculo cerebral,  para  se  nao  destruir  completamente  a  con- 
tinuidade. 

Q  oerebello  será  seccionado  em  cada  uma  de  suas  metades, 
por  um  oorte  hori«mtal,  separando-as  inferior  e  superiormente 
e  em  seguida  por  uma  sene  de  incisões  radiadas,  partindo  da 
extremidade  extvoa  e  superior  do  corte  central  de  cada  he- 
mispherio  cerebelloso^ 

A  protuberância  e  o  bolbo  serão  examinados  por  secções 
seriadas  transversaes. 

OesooUadas  da  base  do  craneo  as  noieniag^s  que  a  reves- 
tem eaiamine-se  cuidadosamente  esta  vasta  e  anAractuosa  su- 
perfieie  óssea* 

2.  Face:  olhos,  ouvidos,  booca,  nàrít: 

Faiendo-se  prooiso  o  exame  de  parto  ou  do  toda  a  face,  ha 
praticas  diversas  a  seguir. 

Olhos:  Dissoquo-se  a  pelio  da  testa,  desde  o  ponto  om  que 
foi  seceidiado  o  craneo,  até  á  borda  superior  da  arcada  orbi- 
taria; partindo  da  apophyso  orbitaria  externa  o  do  ponto 
mais  interno  da  arcada  orbitaria,  de  cada  lado,  comprohendendo 
a  porçSo  frontal  deixada  no  corte  da  calota  craneana,  tra- 
eem-se  duas  linhas  de  serra,  que  de  fora  para  dentro  vão 
eonvergindo  até  se  encontrarem  no  buraco  óptico.  Afastado  o 
fragmento  ósseo  tem-se  descoberto  o  globo  ocular,  que  pôde 
ser  retirado  da  cavidade  depois  de  separado  de  suas  adhorcn- 
cias  e  de  iiK>lado  o  nervo  óptico  com  sua  bainha. 

Ouvidos  :  Prolongando-se  para  baixo  a  incisão  craneana 
que  veitt  até  as  apophyses  mastoides,  fazendo  a  dissecção, 
pódeee  exanoinar  o  cpnducto  auditivo  externo  e  a  glaoduia 
parotida.  Seeciooadas  as  partes  molles  serre-se  a  porção  do 
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temporal  correspondonto  ao  orgao  da  aadiçSo,  pof  meio  de 
doas  cortes:  um  dirige-se  pela  fossa  média  da  base  do  cfaoBo 
á  oella  turcica*  oatro  ahl  vindo  ter,  passando  pela  fossa  pos- 
terior. 

Bocca :  A  partir  da  extremidade  livre  do  lablo  inforior»  na 
linha  média,  seocionem-so  todos  os  tecidos  melles  até  á  9ym^ 
physe  do  mento,  e  dahi  para  baixo  ató  &  fosseta  JuffolaF ; 
oifiBequem-se  lateralmente  os  retalhos,  separMMo  as  partos 
moUes  do  corpo  do  maxiliar  inferior  interna  e  externameatey 
e  sobre  a  Unha  média,  com  a  serra,  divida^ae  o  osso  em 
duas  porções.  Deiligados  de  suas  inserçOes  os  músculos  do 
pavimento  buccal,  será  foeil  avista  o  acoessodetodaaeaTi* 
dade,  lingua,  paredes,  fundo  da  garganta,  orifioio  do  plMi- 
rynge,  etc. 

Nariz  :  Descollese  internamente  o  lábio  superior,  compre- 
hendondo  na  separação  a  parte  anterior  do  naru,  até  uma  oerta 
altura»  em  que,  continuando  a  raspar  o  maxiliar  superior,  te- 
nham-se  apparentesosdòus  orificios  anteriores  das  íbsgasaasaos, 
Umatentaeanula  introduitída  por  um  destes  orificios  vae  ialiir  ao 
ÍUndo  da  garganta  de  um  dos  lados  da  uvula.  A  par^  daèí, 
de  cada  lado,  seccione-se  o  vóo  do  paladar,  depois  as  partes 
moUes  que  revestem  a  abobada  palatina,  até  os  espaços  que  se» 
param  os  incisivos  medianos,  dos  lateraes.  Do  lado  da  bocoa 
serre-saa  borda  alve>)lar.do  maxiUar,  na  frente,  e  a  abobada 
palatina  em  seguida.  Uma  tesoura  introduzida  pelos  dous  ori- 
ficios anteriores  corta  o  septo  em  toda  a  sua  extensão,  permita 
tindo  retirar  o  pequeno  plastrão. 

3.  MeduUa  espinhal: 

Deitado  o  cadáver  convenientemente,  em  decúbito  ventral» 
pratique-ss  uma  incino,  indo  do  occipital  á  base  do  coccyx  ao 
longo  das  apophyses  espinhosas.  Disseque-se  a  pella  e  as  partes 
moUes,  masns  musculares  espinhosas  de  um  e  de  outro 
lado,  raspando  o  osso.  Mnito  próximo  á  base  das  apophvses 
espinhosas  e  de  cima  para  baixo»  serimii-se  de  caoa  lado 
as  laminas  vertebraes.  Levantado  todo  o  plastrio  oaseo»  si  se 
oonsenie,  ou,  uma  a  uma,  todas  as  porções  seccionadas  das 
verteBras»  examine-se  exteriormente  a  dura-matep,abra*se  esta 
meninge  por  uma  incisão  longitudinal,  iaspeccionem-s^  a  piar- . 
mater  e  a  medulla  em  toda  sua  extensão.  Seocionem*se  de  cada  lado 
por  um  eorte  longitudinal  as  raízes  nervosas  da  medulla,extraia- 
se  sua  porção  inferior  do  sacro  e  coecyxe  superior  do  buraco 
occipital  e,  desligadas  todas  as  connexaes,  retire-se  do  canal,  e, 
fora,  examine-se  mais  detidamente,  praticando  uma  serie  de 
cortes  parallelos  e  transversaeâ,  deixando  para  coatinuidade  do 
todo   as  meninges  anteriores. 

4.  Pescoço,  cavidades  thoraxica  e  abdominal  (incisão  geral): 
A  partir  do  mento,  trace-se  uma  incisão  que  vá,  através  do 

pescogo,  thorax,  abdómen,  contornando  á  esquerda  a  cioatrix 
umbilical,  á  symphyse  do  púbis,  coinprehendendo  apenas  as 
partes  moUes  externas.  Gom  precau^^  faça-se  uma  pequena 
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íqoúíq  QQrppjQí^i  GiMpí)  9  fnefí^r  genâro  de  losu^r  os  orgS 
jacentes. 

Vepiflâ«4a  cam  ^o  dedq  q  ea^q  dos  f9t^d^  ^i|[ulaacs  o,  na 
mHl^c,  4Ò0  Ç2^n«fl9  d^  Ni^Ií,  pròc^da-s^  a  umit  outra  iúci^ 

cl«Mi|o  flpi  h%iíQ  a  par^4a  n^  altan*  d^s  iQsqrçQ^  pubijpas 
dos  »)lifiH|i;^  l^tqs  q  9raMlppQ;f^>  IpQf  9  4fÍ^r^^4  ^^^^^^I- 

liBiiMtada  eift  Qx^óà  ^  parede  seccionada  9  repuxada  para 
oiti%  a  Pl^ri^  %>a.  m  PiF^f  <Í^?  ralsi^  cq^tieltas  e  í)ar|^UèIaméntQ 
íkéUkSi  i^^^^mm-^  ^  iftf^r^s  mjiscul^rea  p,  faspaodçT  a 
oftisi^  t)ipra($i(ift  peàt^  tÇ^yO*  desoude-se  dXp  cQrtq^  9Rara  dçt 
suas  partes  molles,  cinco  centímetros, cerca,  para  fora;  d&t^tei 
áQ  vé^Ukà^Íi^9ícmi,  4a^  c^^f|l|ag^(i^  costae$|  W^  çostelíis.  Na 
W50W>  d(Mi  PftríS*  »<íUaA  ?íPtQHi-^'  tp4as  as  particulífttdades 
oaooritolí|N|  «  ççHfl»»l»p-^,.ft8».B-iFí^do  Wi^e  coma^ 
YM^êaÚ^  4iÍliRl^giiE|4,  w»  4i|I^jgao,  ^boba4atxw?n}9,  mawaftdq 
op«  M  404P9  »g^  9«P»,?1^Y^P'  ^^  *  corf p$|)pnllencla  adjetí 
nif!»i  8^i^ri^  gym  Hfp^  4^  qpi^éUas  ou  ospí^oj  iqter-coíWBs, 
dlapoiimi  d^  i^^speraft  ^  ^f^nm  Qop^ado  ia^Ql^Q  qúe  porrèn- 

S.  Tl}(*fax!  ' 

P^l%  ÍB<4«^Í  J$  fOiíí  a^aterlormente  6  comptetada  pof  dnas 
traQfVQrsaã|.  I(va^andq  as  olayicqlas  e  índp  89  ntá  nerbmio  n, 
ouiroi  resolutamente/  mça-se  ^  dtsseçcSçl  daá  'í^àrfèá  ihdQfis, 
sdparando-as  em  cada  lado  em  grande  éxtensiiò'.   ^   '  '  • 

Cortem-se  i^eguidamente  as  cartilagens  costaes,  a  começar  da 
sefj^Mà;  lí^a  ia  dmft,  o  mait  distante  possirel  da  Unha  mddia, 
dfb]d!iió'  á  juno^  òom  as  ^steliás.  Seccianádo  o  feixe  estpmal 
dò^jfntiicirio'  Mtei!iM]i-olBMo-Hiastoidiaiio,  eorle-s0  o  Ugameqto 
coetó^-^iatlcolar,  é  só  entlo,  um  a  dous  ceatimeiroi  para  fora 
do^^Viitisl  em  (i[né  W  eoriada  a  sigmidà,  iaeMa-se  so^re  a  p«i- 
i^bfm  <^lélla,  com  Intttante  p»edatt<^,  paria  nio  lesar  oe  raaos 
su!u8íceííl^:  "Mnêdo  e  etk^tnò  jMir  eua  extvdmidade  inflarior, 
s^ft^rem^  a^InsftpçOês  do  diaphríagiaa,  nas  oartUlagens  oo^taes 
e  'põ  flipperfdiee  nyplioide,  lov&nte-sa  progreastuviAOQte  para 
oíma,  áBmiH^ii&  de  iMdiastí^/  raepaado^  eantamente  a  euper* 
ttóWinté^ii^  ib  osso;  para  hÍU>  lesar  os  vasos  latrathòraeicos, 
nem  ò  nfèrffahHo  ;  olÉnr^em-se  entio  o  ertado  dos  saoooa  pleo- 
vi^  b  6  dohté^do 'anormal  que  possam  apresentar,  o  aap^to,  o 
grfto  ijè  dfvteltsio  ou  de  omnpre«B&o  da§  pwries  visrreia  do 
pbhnlò,  pai^^uiarldadeè  sobii»  M  vaèos  e  aiada  sobm  o  medias^ 
titio  Ví^hglibè  atf  existentes. 

•4b»7»  p  9^m  Bftiqw^iqo  Çjpra  um  tWHrj»  Pfitando 
«^«WfSes,  3fl  ãiítenj,  «jpcssfifíf,  qonjpiíao,  psta^p  4o  corvi^^ 
8^ ,  ^!9Sm?  Pí^íonor,  4imeti^pe^,  gstaÍQ  ao9  yí^op  corqpiriqs, 
HffilfliHí^  m  paYiíla4^,  fijeiia  p  cqflsiiitenpi^., 
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P^ra  o  exame  do  oofaçâo  a  regra  aíferece  áom  modos  de  proçe- 
der^  que  se  exclaem  por  VantageDç  e  ineonveniéQtes  t^eciprocod, 
e#inpetindo  ao  perito  eBeolher,  dê  acçordo  com  o  eaao  qtie 
Ylsav.  '  '       ' 

Abmiura  do  e&ração  dentro  do  thoraw  :  Introduzido  o  Índice 
esquerdo  sob  o  coração,  neste  ponto  de  apoio  suspendas©  e  ía,- 
ça^se  com  os  outros  dedos  girar  p  mesmo  sobre  o  seu  eixo,  da 
direita  para  a  esiquerda,  de  sorte  que  betti  cláfo  se  t^nha  a 
borda  direita  ou  inferior  da  víscera  em  <|ue  vio  sèr  dados  08 
dous  primeiros  cortes. 

1.^  Uma  incisEo  que  parta  do  melo^dd  espaço  que  separa  as 
embocaduras  das  veias  cavas  e  termine  na  mesitta  bdrda,  im- 
mediatamenle  adiante  da  base,  abrirá,  convenlentemefite  a  an-^ 
rloula  direito.  -    > 

2.»  Ainda  nessa  bofda,  eomp  em  oon^inua^  da  linhá  prece- 
dente, eomeoando  da  base,  incis^-se  prolbndámente  para  ene  a 
lamina  penetre  no  interior  do  venmculo,  e  dahi,  mrtgjndo-^ 
para  a  ponta,  muito  mais  levetoeúte,  para*nfo  extreiti6  pao  leaar 
o  Fepto  IntraventrtuJular :  flbari  patente  a  cavidade  éó  tei^tri- 
culo  direito  é  permittido  o  estuda  de  seu  conteúdo. 

Tomando  a  ponta  do  coração  e  leyando-a»  pafa  cimq,  e  para, 
a  esquerda,  abt^a^da  h  ylscera  em  baixo  e  á  dn^ta  ]pelJ^  ihaó; 
colkfe)xie-se  de  tal  sorte  que  flqoem  bem  á  mostra  a  borda  sutie-, 
víòf  e  esquerda  e  parte  da  parede  posterior:  nesftfi  p<í?í0lo  p?o- 
cedam-se  ao  terceiro  e  quarto  cóftes.  ' 

3.»  Corae^rá  sobre  a  teií^  pulmòttar  superiof  á  esquerda, 
indo  atd  4  base,  servindo  de  repAro  neste  Ãontò  a  vma  coro- 
nária, «obre  lim  dè$  lados  da  qual  tqrmibará7o  mesmo:  ^deixara 
abertaa  aurlcuja esquerda.  '  , 

4.«»  Iodo,  na' bordel  correspottdèíffte,  desde  tmmediataraente 
alMlxo  da  base  atíe  um  páuéo  atites  da  pcditáV  ènertftó^mente 
abra-se  o  vôôtriculo  esquerdo.  .  !.L!      j 

Prooeda-se  conourrenfemente  ao  exame  da»  caridades  :  da 
auricula  direita  e  geu  conteúdo»  notando  logo  a  amplituae  Aó 
oriflelo  auriculo  ventricular,  introduzltídq  por  elleòindíwôep 
raertto,  sep  violência';  o  veotriòulo  direltW,  â  auricula  esijueídíi 
O' ventrículo  rèspectrto,  segtlidatnénte.i     '  *  ^'     '       ^  '       ' 

O  exame  tnaÍB '  minudeíte' '  do  órgão  9ò  se  pôde  effectuar 
no  exterior,  extrahindo^C,  poi?,  para  fora  do  tnorax,  Le- 
vante-se  o  oração  com  t  ponta  dirigida  para  cima  é,  cefce 
com  suaâ  implantações  íja  irísôera,  por  três  ou  qtiiti*  ^rand^ 
golpes,  desprenda-se-o  dos  grossos  troncos  vasculares  qa  ba^ô. 
Aprefciem-ae  as  secções  da  aorta  eda  artéria  nulmóDár,  seq 
calibre,  consistência  dás  paredes'  e  mantendo  tima  ou  outra, 
respectttamente,  em  posição  vertical,  de  'sorte  qu^oplanodo 
orifício  flque  exactamente  horizontal  sem  experimreútàT  desvios 
nem  trací9es,  faça-se  correr  sobre  o  interior  delias  um  pequeno 
fio  d'agua.  Etó  virtude  díáso,  as  válvulas  sigraoides  adaptar- 
ae»ilão,  fotehdo  perfeita  occlusãó,  si  sufflcientes,  nâo  permixtindo 
que  o  liquido  éecap^r,  ou  ao' contrario  deixarido^í)  escoar-s^,  si 
uma  insufftoiedcia  ao^ttca  ou  pulmonar  existir. 


^4  ACTOS  DO  FOOKR  EXECUTnO 

Pai^exparimonUr  a  sufilcienciadas  valvaUs  auricalo-ven- 
tricuUr8},recorra-8e  á  pratica  de  Gorail,  immergiado  o  coracSo 
cm  uia  vaso  de  agua,  deixando  e^ta  penetrar  e  eocher^lhe  as 
cavidades,  comprimindo  subitamente  a  porção  ventrioaLar, 
observando  si  o  liquido  jorra  pelas  válvula)  mal  ooclusas,  ou 
negativamente. 

Para  abrir  completam  3nte  os  vantriculos  sao  p.^eoisos  mais 
dousoortea«.coaveQÍ3QtBm3nte  dispostos,  para  nem  só  poupar  os 
mu3cuilo3  pj^piUaras  e  la  tinias  valvulares  tricuspidas  e  mitraes, 
como  as  sigmoides  arteriaes. 

5,0  Disposto  sobre  um  plano,  oom3  em  sua  pomoão  normal, 
traoosa  ufxia  linha  que,  do  meio  da  artéria  pulmoujir,  se  dirjja 
sobre  o  meio  da  borda  inferior  tio  ventrículo,  vindo  eahir  sobre 
a  linha  primitiva  de  secção  deste,  com  paqueno  desvio,  qaaai 
em  angulo  recto:  o  iastrumeuto  pôde  ser  disposto  entre  as  si* 
gmoidegdiroitaeesquerda«  levando  a  secQâo  a  termioar-se  entre 
o  pillar  an^ierior  da  tricúspide  e  a  parede  anterior  do  infun- 
dibujo,  seguindo  uma  Unha  p%rallela  a  este. 

6.0  Voltando  a.  borda  esquerda  par.^  cima,  proceda-se  ao 
ventrículo  correspondente  uma  incisão,  que,  partindo  da  ponta, 
no  Ic^ar  em  que  termina  a  anterior  da  mesma  borda,  se  vá 
desviando  em  angulo  agudo  para  terminar  no  meio  do  espaço 
comprehendido  entre  o  oriflcio  da  artéria  pulmonar  e  o  a:ppe^- 
dice  auricular  esquerdo,  guiando  no  extremo  o  inatmmeato 
para  passar  entre  as  sigmoides,  Sdm  lesal«a«. 

EstQmetbodp.temsua  eiscolha  imposta  410S  casos  em  que  se 
supponha  vantjBjoso  apreciar  a  qualidade  e  a  quantidade  relatiita 
de  sanguQ  contida  em  cada  uma  das  cavidades  do  coragio,  e 
ainda  quando,  em  presença  de  uma  grande  embolia  pulmonar,  se 
des^  pesquizar  o  embalo,  sem  deslocal-o.  Quando  maior  conve- 
nioDcia  houver  em  se  indagar  do  estado  do  suficiência  ooclasora 
das  válvulas  ventriculares,  por  processo  mais  preciso  que  a 
pratica  de  Gprj^ilt  recomipendada  anteriormente,  recorra-se  ao 
f^uinte. 

Eaçtracção  primitiva  do  coração  para  fora  do  thoraoo  :  Exami- 
nado extQriormqnte,  iovante-se  o  coração  pela  ponta  e  secoio- 
nem -se,  rente  co.-n  o  pericárdio  parietal^  os  grandes  vasos 
depandantos.  Conduzido  para  fora,  um  novo  exame  externo, 
muito  mto  preciso,  pôde  ser  conseguido. 

Incisadas,  polo  meio  já  indicado,  as  aariculas  direita  e 
esquerda  permittii^  o  exame  de  squ  interior  e  da  superâcie 
auricular  das  válvulas  mitral  e  tricúspide, 

A  prova  da  corrente  da  agua,  pelo  meio  jà  prescripto  para 
as  sigmoides,  demonstrará  suasuíliciencia. 

Para  &zor  a  mesma  indagação  da  mitral,  sustente-se  o  co- 
ração ua  palma  4a  mao  esquerda,  con^  os  seus  médio  e  indioe 
prenda-se  a  aorta,  e  deixe-se  cahir  sobre  a  face  auricular  da 
mitral  um  fio  de  agua  que  encha  o  ventrioulo  e  depois  a  aurí- 
cula. Comprimindo  com  a  mão  direita  o  ventrículo  replete, 
sangiio,  coalbos,  .agua,  são  expelUaos ;  limpiv  a  cavidade,  si  a 
vaWula  fôr  sufflcienie,  as  suas  bordas  livres  adaptar-se-bão  e  nem 
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uma  gotta  de  liquido  surdirá  através  do  oriílcio  oocluso,  Respo- 
cttTaoMDie  pan,  a  tricúspide.  Abra-se  ent&o  a  viscera»  dando 
as  outras  iocisSea  presoripti»  aateriormente. 

Depois  do  coração  abram -se  e  examinemse  os  graúdos  vasos, 
deixando  a  aorta  para  depois  de  retirados  os  pulmoos. 

7.»  Pulmões: 

Examinados  os  sacos  pleuraee,  seu  conteúdo  normal  ou  pa- 
thologioo,  pericárdio,  coração  e  grandes  vasos,  procure-se 
retirar  os  pulmões  da  tsaixa  thoraclca.  Para  isso  busque-se  com 
a  mão  isolal-os  de  qualquer  adheroncia,  e  livres,  repuxados  um 
pouco  para  baixo  e  para  a  frente,  seccionem-se  horizontalmente, 
primeiro  o  bronchio  esquerdo,  depois  o  direito.  £xaminem-se, 
então,  detidamente,  as  pleuras,  suas  soperflcies,  estado,  dispo* 
siç&o  o  particularidades  encontradas  e  todas  as  circumstanoias 
externas  dos  pulmões,  volume,  forma,  colora^,  consistência, 
podendo  ató  submettel-os  á  prova  hydrostatica. 

Para  inspeccional-os  internamente  colloquem-se  sobre  um 
plano,  por  sua  face  dlaphragmUica,  mantenna-se  a  borda  an* 
terior  por  uma  da^  mãos  e  pr^itique-se  uma  longa  e  profunda 
incisão  comprehendendo  quasi  toda  a  espessura,  de  cima  a 
baiio,  na  direcção  do  hilo. 

Golpes  parallelos,  convergindo  p\ra  o  hilo,  permittkão  mais 
comptoto  exame,  mantendo  as  connexões  do  órgão.  Por  meio 
de  teaouras  vão  se  ab/indo  suocessi vãmente  as  vias  aéreas  e 
circulatórias,  das  maiores  ás  mais  finas  ramificações,  até  as 
diminutas  qua  não  permittam  mais  esse  exame. 

Gomplete^se  a  inspecção  revistando  as  paredes  internas  da 
caixa  thoracica. 

8-<»  Peacoço: 

Comecese  applieando  sobre  o  esophago  uma  ligadura  acima 
do  nível  da  orossa  da  aorta,  para  impedir  que  as  matérias  pro* 
vindas  do  estômago  sujem  a  cavidade  tlioraoioa,  seccionando  o 
or^  assim  ligado. 

Da8collem-so,de  cada  lado,  as  partes  molles  externas,  pela  in* 
cisão  já  ordenada  precedentemente. 

Cortadas  as  Inserções  inforiores  de  todos  os  músculos  do  pes- 
coço, voltados  então  para  cima,  observem-se  os  vasos  da  região» 
eBpjBcialmente  suas  paredes,  a  tbyroidew^  o  laryngo,  a  trachéa, 
inciBando*os  e  abriodo-os,  successivamente. 

Identicamente  proceda-se  com  o  esophago  e  o  phiirynge. 

O  corpo  e  os  cornos  do  osso  hyoide  devem  sor  bem  exami- 
nados para  o  reconhecimento  das  fracturas  de  que  podem  ser 
sede. 

O  exame  complementar  das  amygdalas,  ganglios  lympba- 
ticos,  nervo0O  glandulafl  salivares,  estados  das  massas  muscula- 
res  profundas  do  pescoço  e  porção  cervical  da  colamna  verte^ 
bral  devem  seguir-se. 
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9.^  Abdómen: 

Por  metlYos  de  dependência  anatómica  e  oonvenieneia  te 
chnica,  deve-se  obedecer  á   segruinte  ordem  de  inspecção  dos 
or^^s  abdomlBaea: 

!;«  Epiploon; 

2.0  Baço; 

3,»  a)  Bim  esquerdo,  capsula  supra  renal,  uretherio; 
b)  ftlrn  direito,  cçipsula  supri  renal,  uretherio ; 

4.»  Bexiga  urinaria,  urethra',  ' 

5,«  cj)  Prosta^,  ve^íctilas  semin^ea,  pebis,  cordão  esperma- 

6j  VagÍQA,  útero,  trompa^,  ovários ; 

6.0  fceçto ; 

7.0  Duodeno,  porção  intestinal  do  cholédooo  ; 

8.»  Eàtòmago; 

Ó.o  Ligamento  hepato-duodenal ,  conductos  excretores  da 
bilia,  Yeia  port^,  vesícula  felicà,  flgado; 

lS,<»  fài^rèas,  gangllò  celiacò; 

11,^  Mesent^rlo,  ganprllos  lymphaticos,  vasos,  etcr  ; 

l?,"  Intestinos,  delgado  o  grosso  ; 

13."^  Garigliós  lymphaticos  retro-poritoneaes,  aorta,  veia  cava 
inferior. 

10.  Epiploon: 

JÀ  examinado  por  ooc^sião  da  abertura  do  abdómen,  o 
grande  epiploon  e  o  perllonoo  parietal  podem  agora  sor  detida- 
mente estadados. 

11.  Baço: 

ApiHrelieadido  e  isolado  o  baço,  trazido  par^  í5ra  e  ^afa 
cima,  8oecionem-se  os  vasos  na  proximidade  do  hilo,  re^- 
re-se-o  da  cavidade  abdominal,  apreciando  o  volume,  ffkma, 
consistência,  coloração,  disposição  e  espessamento  da  capsula. 
Procedam-sê  então  a  cortes  longitudinaes  convergindo  para  o 
hilo,  permitttndo  verificar  o  estado  dos  tecidoa,  soa  vasoula- 
riza^o  e  modificações  possiveií. 

12.  Rins,  capsulas  supra-renaes  e  uretherios: 

No  jfnesmq  lado  do  baço,  i  esquerda,  levantandq  e  rcgeit^ndo 
á  direita  os  órgãos  abdominaes  çirci;mvii}inhos,  porçõe^  asçaq- 
dentes  e  descendentes  do   intestino,   otc,   procure-se  d  rim 
esquerdo,  capsula  supra-renal  e  uretherio,  ponao-os  a  descoberto  . 
para  um  sumraario  exaiiie  externo. 

Destaque-se  o  diaphra^ma  ao  nivel  de  stMUs  Inserções  oostaes^ 
trace-se  uma  incisão  somi-circular  atrás  do  rim,  ao  longo  do 
sua  borda  convexa,  e  outni'  semelhante  na  bprdf^  poncava  e 
volta  lí^  ppira  elle,  cqniprenendendo  vafos  rçq^es,  urethe^iq, 
capsula  suprà-renal,  e  e.  fácil  sua  retirada,  fixaminacraa  ca- 
mada cellulo-gordurosa  que  o  reveste,  faça-so  na  superncie  da 
capsula,ao  longo  da  borda  convexa,  uma  incisão  poucj  profunda, 
paira  descortioar  o  orgio. 

Desadherida  a  capsula  énvoltora,  tom-so  a  nd  a  «uperfloie  do 
rim,  permitttndo  a  observação  de  seu  aspeoto,  òôr,  tamanbo, 
consistência,  peso,  forma,  etc. 
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O  exame  interno  ó  feito  apó»  ^  «focçio  qoi  duas  iaQta4^i  ope- 
rada por  íqcímU)  ao  loqgo  a&  borda  io  terna  a;na^,  extensa  e  pfo- 
funda^  atd  obassioete.  A  secção  dos  cálices  e  bassinetes  çoif^ 
pletar4  o  eatudo  necropUco. 

P.^vsk  o  ^im  4ii*oit<)  o  processo  ^ord,  o  niesmo,  devondq-sQ,  para 
procural-o,  ^r^zer  para  a  esquerda  p  iqtostiQO  e  or^òs  dd^lo* 
cado^,  doQligjW  o  0(je4i|m,  ps  PQloq§  ^aQeflden^  o  tyftPftY^^t 
af|istahdo-o9  tambéo)  pçira  a  ^ue|rc|ã,  am\xa  coj|^  q  ng?MÍQt 
que  convém  levantar  um  pjuco  para  nâo  ser  Íesa49f 

13.  prgjkost  geQito-uriqarios,  ReoU); 
^rocure-se  a  bexiga,  examine-se  nò  Ipgar»  g,  dqaprqpdi^a  d^ 
^uíjks  adherenpiaa  pa  symphyse  pul^i^fja,  ioaiçe-se  sua  pareço 
aiítprior  nof  meio* de  tesoura^,  pirpaittiodôiargí^inspíícç^^e 
palpí^çao  qa  superiScip  int-orfl^  pplos  de4os  q  a  ^pçftçiaéíLo  4e 
seu  conteúdo. 

Os  orgSos  pelvianos  sao  cntSLo  retirados  em  mass^  para  um 
exame  ul(«rior,  fora  da  cavidade. 

Com  a  faoa  prooure-se  doBtaoar  o  reato,  da  parede  postepior, 
traseodo-o  para  cima  o  para  diante,  e,  raspando  resointa- 

3ieate  a  superâoi#  lotersa  da  bacia,  excave-^  a  mesma, 
espyendfluido.  todas  na  partes  moHes. 

Na  borda  inferior  da  symphyse  pubii^ia  destaqu^HSe  a  parte 
siiperier  da ufethra,  no  homem,  e,  por  largas moisoosparal- 
l0ly,  SMoionem-sa  a<3  partes  moUes  n^  perioM  até  o  aous*  tu« 
4676  ser  retirado  oom  o  racto,  taodo  sido  eircumscpipta  pd{^ 
^m  oi^rt6  oircular. 

Puxando  a  bexiga  e  o  recto  pasa  cima  e  para  trá^,  q^pm  a 
PQ9ta  da  faca,  coDtando  «s  lUtima^  eonpexões,  tem-S6  em  bloco 
os  oTfaos  genito-urinarios  e  a  ultima  porção  do  intestino 
grosio  a  etamioar. 

Na  mulber,  afastadas  as  coxas»  aolade  dos  goaodes  labifM 
trace-se  uma  incisão  curva  de  concavidade  iotfNrnaJQda.6nr, 
contrar-se  acima  com  o  do  lado  pppasto^  no  oooate  de  Vénus, 
a^ixo,  nas  circ^mvisi^baaç|as  da  w^. 

A  brethra  é  incisada  *  por  tusqurasj  e^n  to4a  ^  sijft  oxten;$aLo 
atô  a  Wçxlg^,  sendo  a  poi'ç|Lp  pénií^pa  ao  foijgfl  dp  rfipnq  mq- 
diano  dos  corpos  cs^vernosos. 

'  A  próstata  será.  examinada  poi^  in<^^*5os  uWiflHas,  .fta  (lipecçítq 
dos  condiictÒs  êjaculadores.' 

A  bpxigj^  largamente  abort^  permittíf*  yep  ^  cç^Up»  9  Vi- 
gono',  a  defionqDôcaí|ira   dqs  urethorjoá. 

Á3  vesicÍ4Ía$  scminaes  ^ão  oxamina,daâ  i^eparan(}p  qi.])^xi^^  do 
recto  e  pl^ocedendo  á  alguns  còries. 

Nm  bqlsas  (^ara-sq  jjjteralmeqte  iflçjçpe?  putançaç  e  depois 
dj|s  várias  t^nicas  qijq  pi^volyem  '  os  .tQ^tlqulos,  nòtí^ndp  âdhe- 
rehelas,  corpos  livres,  bx^udadus;  Jiquidos  anqrtr|áo9.  Op  tq^^tir 
cuios  a  ml,  pracedam-se  ipcisu^s  longit^dinaos,  passanio  at;*^- 
Yé^do  corpo  de  Highmore,  indo  teraò  opididymo,  separando-o. 

Na  mulher,  a  urethm  ser&  incisada  em  sua  íkee  anterior, 
8P«$jpn^n4q-#«  pqwiioctawgíittt  q  voptibqlí),  çi|tQris,  6  0  penis, 
Dí^]íp}i^ípêdjjiP§, 
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A  bexij^  será  aberta  como  no  homem. 

A  vagina  será  in'*.i8ada  lateralmente  e  á  esquerda,  em  toda  a 
extensão. 

O  collo  uterino  inspeccionado,  com  uma  tosoura  faça-se  uma 
incis&o  em  sua  faoe  anterior,  continuando  a  secçEo  ató  o  fundo 
do  útero;  dos  extremos  desta,  transversalmente,  prooedam-se  a 
duas  outras  para  os  lados,  na  direc<$o  das  tronipas,  de  modo  a 
riscar  nas  paredes  do  órgão  uma  secçfto  em  T  que  permitta 
bem  examinal-<i. 

Abram-se  as  trompas  em  toda  sua  externa  e  os  ovários  no 
sentido  de  seu  grande  eixo. 

O  recto  seri  aberto  com  tesouras,  ao  lonffo  de  sua  borda  pos- 
te .*ior,  em  todo  sen  comprimento,  observanlo-se  narticnlartda- 
des  da  mucosa,  gráo  de  vascularização,  estado  3e  espbincter, 
etc. 

14.  Duodeno.  Estômago: 

Inspeccionadas  as  partes  visíveis,  proeure-se  com  a  mio  asse- 
gnrar-se  da  situa(^,  íórma,  moMlidade,  consistência  e  vo- 
lume dos  orfi^MOS.  O  dedo,  explorando  externamente  o  pylóro, 
Senetra  facilmente  no  hiato  de  Winslow  e  pôde  verificar  o  esta- 
o  do  epiploon  gastro-hepatico  e  da  pequena  curvatura. 

Para  aorll-os,  ftiça-se  uma  extensa  incisSo  ao  longo  da  grande 
curvatura,  indo  até  á  (iice  anterior  do  duodeno.  A^  medida  que 
este  c6rte  vae  abrindo  a  víscera,  aprede^te  o  seu  conteúdo, 
que  se  poderá  recolher,  para  um  exame  minucioso,  seguindo-se 
a  inspec^  da  saperfioie  interna. 

Indague-se  o  estado  de  permeabilidade  do  cholédoco  e  do  cy»> 
tico,  fkzendo  expresá&o  na  vesícula  biliar  e  notando  o  escoa- 
mento que  se  faz  no  duodeno ;  examine-se  a  veia  porta  e  só 
depois  retirem-se  o  estômago  e  o  duodeno  para  maiores  pes- 
qulzas  fóra  da  cavidade. 

15.  Fígado  e  vesícula  biliar  : 

Apreciados  em  sua  situação  normal  estes  órgãos,  sob  o  ponto 
de  vista  de  sua  disposição,  fórma,  consistência,  cor,  dimen- 
sões, i*elaQ5es  com  os  org^s  visinhos,  retfrem-se  da  cavidade. 
Tomando  entre  as  mãos  o  lobo  esquerdo  e  trazendo  para  cima  e 
para  íóra,  desprendam-se  profundamente  todas  as  adherencias, 
seccjonando-as. 

O  pedículo  do  ligamento  hepato-duodenal  seccionado  é  sepa- 
rado de  suas  adhorencias  com  o  ílgado  e  a  vesícula  felica  ;  esta 
por  sua  ve:í  isolada  e  aberta  com  tesoura  permittirão  estudo 
de  seu  conteúdo. 

Ao  longo  da  fiice  convexa  do  ílgado,  de  um  lado  e  de  outro, 
nos  dous  lobos,  trace-se  uma  grande  incisão  transversal,  a  que 
se  podem  seguir  outras  aos  lados,  parallclamente,  procurando  no 
hilo  guardar  a  contiguidade  das  porções  seccionadas  do  orgao. 

16.  Pâncreas.  Ganglios  e  plexos  ; 

Descoberto  o  pâncreas  e  examin%ado  externamente,  uma 
incisão  anterior  e  longitudinal,  da  cabeça  ã  cauda,  permittirá 
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examiaar  o  tecido  da  viacera  e  o  canal  respectivo,  si  attin^do 
pelo  corte. 

Reiirada  a  cplaodula,  será.  í^l  examinar  o  ^nglio  celiaoo  e  o 

Slexo  solar,  adeante  dos  pilares  do  diaphragma,  entre  a  origem 
o  tronco  celíaco  e  as  capsulas  supra-renaes, 

17.  Mesenterio: 

Inspeccionado  já  no  começo,  por  oooasiâo  da  abertura  do  ab- 
dómen, o  mesenterio  deve  agora  ter  o  seu  exame  completo,  com 
todos  os  seus  diverticulos,  chamando  a  attenoão  o  estado  dos 
vasos  e  ganglios  mesent^icos. 

18.  Intestino  delgado  e  grosso: 

Depois  de  ter  examinado  cada  uma  das  porções  do  intestino, 
notado  a  extensão,  consistência,  volume,  etc. ,  desprenda^^e  intei- 
ramente, a  partir  do  coacum  e  indo  ató  o  jejuno,  soa  insersão  me- 
senterica. 

Com  tesouras  ou  eatei^>tomos,  a  começar  do  je^juno,  abra-se 
todo  o  intestino,  totalmente  ou  por  partes,  tendo  o  cuidado, 
neste  caso,  de  fazer  ligaduras  prévias  entre  os  dive^rsos  tractos; 
observem-se  a  natureza  do  conteúdo,  o  estado  da  superflciè  in- 
terna e  notadamente  certas  regiões,  como  a  parte  terminal  do 
intestino  delgado,  a  válvula  ileo-coecal,  o  appendice  varmi- 
cular,  etc.  .  • 

19.  Vasos,  ganglios,  etc.  : 

Desprenda-se  o  meienterlo  d#  suas  adberenoias  i  columna 
yertemral  e  delle  libertado  examinem-6e  e  abram^se  a  aorta  des- 
eendente  e  a&arteriaa  Uliacas,  «8  veias  cavas  e  iillacas,  passando 
em  seguida  aos  ganglios  retro-peritoneaes. 

PesquLze-se  o  estado  do  canal  thoracico  e  da  cisterna  de  Pec- 
quet,  anormalmente  manifestos. 

20.  Membros: 

O  exame  dos  membros  é  feito  quando  requerido  por  circum- 
8tancia8partioula:'eB:  luxação,  fracturas,  lesOes  ósseas,  articula- 
res, etc.  N&o  ha  oarencia  de  regras  especiaes  para  esse  exame, 
feito,  entretanto,  com  a  minúcia  dos  antecedentes,  si  exigido. 


IV 

BNVENfiNAMENTO 


Art.  82.  Toda  vez  que  haja  uma  suspeita  de  envenenamento 
a  necropiria  deve  dirigir-se  de  um  modo  especial,  com  o  flm  de 
colher,  com  segurança,  a  causa  da  morie  e  o  agente  que  a 
motivou. 
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ÇòTQó  dOQdiçKd  preiiarátorla  f  a^a  iiTt]&  íiècrò}^iá  desftl  tt!i,tâ- 
reza,  faça-se  a  acquisiçâo  de  vasos  de  vidro,  de  boéca  larga, 
&cjtiados  a  ,e<smeril  gju  com  tampos  adaptadas  eisoftaitie&te,  po- 
deQ<ÍQ.  cooier  cíqco  Utros,  ceroat  ofl  maiores^  e  100  a  800  gram- 
inas  os  menores. 

Devem  ser  extremamente  limpos  com  agua  lu^idulada  por 
acido  chlorhvdrico  oa  a;^ua  alcoollsa^a  e  enxaguado?  eom 
agiia  df&tillMdá.  Folhas  3S  pa^l  t>èrgáib.ltíbo  e  aèl  òatltéliíi  ttara 
rèveírÔi^  iitéi-aamértte  ò  boccal  dós  vldrt)s,  flo  jkri  preítidel-oã, 
rottíWs  dnl  branco  para  insèripçao,  firmas  e  o'utraà  precáúç5és 
para  assegurar  a  authenticidade,  com|^letàm  6  material. 

O  exame  exteroopóde,  em  cásoá  èspeòiáés,  dar  iiíftihnès  úteis 
ao  perito:  será  vrocedido  rigoidaaménte,  alite  oomò  uosoasos 
gerftssdo  tutt,  19. 

O  exámè  interno  dévèrá.  sempf^  ifaiciar-se  j^Ia  ôMviiade 
abdominal. 

A*  simples  inspec^  f  éMfiear-sé-iià  ó  ^iádo  é  itiijbosí^  àas 
vísceraâ,  asàlm  como  suãi  Váèctiiárlâaibão,  etsudadds  andnâàèd, 
côr,  cbélro  quo  ethaldiíi.  Á  primeli*a  de^(3rm)na|^ò  nesKS 
casos  é  retirar  as  visoeras  è  seus  contedclds ,  âòth  qiié  iieiítitíitííi 
por^o  de^s  se  perca  nem  soífra  a  Junc^b  de  aibéiancía  ei- 
t^anha,  ftob  ((Qáfquêr  pretexto  que  scjà.  O  pl^eóòito  imtii^iãtò 
ú  recolhel-as  e  os  conteúdos  em  vasos  separados. 

Si  existe  um  exsudado  ou  transudado  pèrítoíitol,  detô  sei"  re- 
eolbidr*  SM)  menos  em  partei  eoonfiado  ao  primeiro  finooe. 
.  Ponha-se  uma  dupla  U^adora  no  «xtreaio  iaferior  do  eso- 
phSk^  e  outra  ao<  nivel  do  pylore,  e,  assim  oireanoiserl^  o 
estômago,  seja  retirado  da  cavidade,  seDcionando  enthe  as  duas 
(i,upl^  ligaduras.  Leve-se.a  um  dos^yidro^,  f^b''^^  P9}P. ^^* 
áouraá  tía  règiSo  iiidicadá,  cxtravàsem-sè  à$  matè^jâ^ijontida? 
no  interior,  observando  a  côr,  ò  cnéíro,  ã  reacção  e  qualidades 
particulares. 

Examiaaado  o  conteúdo  recolhido  ao  fraaeo,  0  e»vaa*a4o  o 
estômago,  leve- se  à  víscera  à  uma  plaea  de  vidro  bam  Umpa 
o  di^tenda-se  abert£^  para  o  exame  de  sua*  pa2^»de8<  Para  isso 
pódêrse  Javal-a  oom^  précau^o,.  para  melbor  apreoiar  as  lesões, 
recolhendo  a  agua  da  lavagem,  pois  é  possível  tenha  acarre- 
tado um  pouco  do  toxico.  Cada  substancia  particular,  segundo 
sua  acção  immediata,  feiçoando  essas  lesões,  sinão  com  um 
cunfio  característico  para  cada  uma,  ao  menos  com  uma  appa- 
rencia  variável  dentro  de  curtos  limites,  mas  constante  para 
um  certo  grupo  de  tóxicos,  será  preciso  notar  o  género,  iikkío, 
extensão  e  caracteres  das  lesões  observadas.  Completo  o  exame, 
rejeite -se  o  órgão  para  o  vaso  que  já  recebeu  seu  conteúdo. 

Duas  outras  ligaduras  collocadas  ao  nivel  do  recto  e  no  ex- 
tremo do  intestino  delgado  permittirão  isolar  estás  duas  por- 
ções do  tubo  iot^stiçal,  indo-se  abril-os  em  dons  va^s  diffe* 
rentes,  que  reeeberão,  respectivamente,  seu  conteúdo  e,  dopo rs 
de  exame,  os  duetos  abertos. 
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Â necropsia  da  cavidade  abiomiail  completar-sa-ha  pelo  exa- 
me do  flgadOt  baço,  rins,  urethebios,  bexiga  urinaria,  otc. 

A  do  thorix  parmlttirÀ  verificar  a  existência  de  liquides 
pleuriUcos  e  recolhei-oi,  o  estudar  o  c^^ragâo  e  seu  conteúdo, 

5ulm5es,  vasoâe,  finalmente,  esophago,  recoitiido  eatâo  ao  vaso 
estinado  ao  estômago. 

A  medAllae^..  cérebro  depois  de  um  rápido  exame  sei*ão 
juntam^te  coUocoioaados. 

Fragmeotofl  de  ossos  idngos  é  lafgos,  áê  ê&Ptue  mtttdtfláf, 
«irada  é^  pteferMM^a  ao  peoas,  diapUt^tma  e  Í6ê  ni^bros, 
de  pdllè,  era  alguin  logar  ulcerado  oo  feHdo,  setso  igual- 
mente recolliidos. 

Será  esta  a  distribiiljS.o  doâ  orgaod  b  tiquidos  íiórítíaeà  e 
páihologicos  confiados  aos  vades  portadores  : 

1<>  raso:  exsudado  ou  transudado,  peritoneal  (  si  houver  j. 

29  »  :  esophago,  estômago  e  seu  conteúdo. 

3*  »  :  intestino  delgado  éBeu  conteúdo. 

4^  »  :  intestino  grosso  e  seu  conteúdo. 

5«  »  :  flgado  e  vesicula  biliar. 

6»  »  :  rins  e  bexiga  arinariá. 

7»  >  :  urina. 

8«  »  :  axsudftdo  ou  transudado  piuufai  ( si  hodve^  ).. 

9o  »  :  sangue.   ^ 

,iO«  »  . ::  ooracãOí  pulmões,  baço. 

11»  »  :  cérebro  emeduila. 

1^0  »  :  õOO  graounasdemuaciílos. 

IS''  »  !  fragmentos  de  ossos. 

14o  j,  .  peckços  de  pelie  fehda  ou  chagada. 

Porções  ainda  não  dis!:H>lvidas  do  veneno  encontradas  nó  eáto- 
ma^,  tillttnas  dejeo^õ^  áo  enreúenado  o  sabitancias  re|df{adas 
pelo  votiiito,  recolhidas  etó  casos  especiae^,  do  veto  sét  rcspecti- 
raiâente  confiadas  h  vasos  portadores. 

Nos  casos  de  exhumaçao^  além  dos  or^s,  seus  destroços  ou 
resíduos  putrofcitos,  cat^los  e  ossps,  si  mais  nao  ^xistir, 
rccolhamse, bm  vasas  aaequvios,  fragmentos  do  esquife,  oa 
mortalha,  substancias  pulverul^plas  achadas,  auiósiras  da  verra 
adheronte,  sobreposta,  sobposta,  ae  aos  lados  ao  cadáver  é  de 
alguns  metros  distante,  de  natureza  aaalogà,  para  os  efToiios  do 
Qxame  comparativo,  si  preciso. 

•  Pixe-se  chtão,  em  cadi  «iih  áo$  frascos,  a  rolha-  M  gar^lò,- 
pelas  carapuças  do  cautchú  e  de  papel  pergamifiho  hamcidocido, 
atados  por  numsrossui  voltas  de  flo^  bem  atniirrado,  sobre  o 
qual  se  derrame  um  poaco  de  cdra  e  ioiprímarBé  o  séllo  ou 
signal  para  dar  caracter  de  authenticidade. 

Convenientemente  rotulados  e  anthenticadoá  coni  as  ãríha^ 
dos  pejritos  e  da  autoridade,  serão  estes  vidros  eoviados  ao  labo- 
ratório módico  legal,  para  a  perícia  toxicológica,  acompanhados 
do  protocolio  da  necropsia. 
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V 

ikoendio.  aspryxiis  (mundaçlo  e  mortb  por  anbsthk8ioò0 

inclusas) 

Art.  23.  Nos  caaòs  de  incêndio,  asphyxias  (itrandai^  e  m<M*te 
pelos  anesthesicos,  comprehendidas),  as  neeropsias  serâo  amda-- 
zidiwi  oomo  geralmente,  levando-se  entretanto  as  pesquisas  além 
das  três  cavidades,  sempre  obrigadas,  p<^  são  capiiaes  em  ai* 
guns  destes  géneros  de  morte  lesões  do  peaeogo,  da  ftoe,  da 
medulla. 

Toda  Tez  que  preciso,  para  delacidacão  pericial,  sangue  oa 
outros  tecidos  orgânicos  soi^o  enviadas  ao  laboratório  medico 
legal  para  exames  espectroscopicos,  cbimicos,  cryoscopicos,  etc, 

VI 

infanticídio 

Art.  2A.  Os  peritos  devem  começar  obtendo,  além  de  todas 
as  informações  pregressas  sobre  o  parto,  sua  foclUdade  ou  tra- 
balho, occurrencias,  logar  em  que  se  deu,  ciroumstancias  que  o 
cercaram,  testemunhas  que  o  presenciaram  ou  por  qualquer 
motivo  delle  tiveram  conhecInoienU),  outras  relativas  á  criança, 
.  o  modo  por  que  foi  achada,  como  e  em  que  disposição,  logar  e 
condiçõis  ambientes,  mencionando  objectos,  pannos,  manchas 
recolhidas. 

Vindo  o  rec3mnasoJdo  acompanhado  dos  annexos  fetaes,  cum- 
pre fjizer  o  seu  exame.  Descreva-se  a  placenta»  mencionando  ai 
unilobulada  e  arredondada,  ou  chanflrada  em  ultilobolada*  cara- 
cteres particulares,  vasos  do  cordão  rotos  em  sua  proximidade, 
peso,  comprimento,  largura,  espessura,  verificando  si  esti 
integra  ou  esphacellada  e  si  apresenta  signaes  pathologicos. 
Observe-se  a  por^-ão  placentaria  do  cordão,  seu  modo  de  inser- 
ção, torção,  divisões,  dimensões.  Membranas,  si  fíxistirnm, 
devem  ser  descriptas. 

lospeeclone^se  externamente  o  cadáver,  notando-se  sen  des- 
envolvimento, constitui(^o,  estado  dos  tegumentos,  côr,  dispo- 
sição, rugas, -manchas  pergaminhadas  provenientes  da  disaaca- 
(^,  livores  cadavéricos  de  hypoetase,  manchas  de  sangue,  de 
meeonio,  indncto  fetal,  rigidez  cadavérica,  aignaes  de  putreftk^ 
cção,  etc.,  descrevendo  com  minuciosidade  aaitna^,  extensão  . 
e  psírticularidades  desses  aignaes. 

Determine-se  o  sexo,  a  altura,  o  peso  e  complete-se  o  exame 
externo. 

Cabeça  :  Api'eciados  o  tamanho,  conformação,  proporções  em 
relação  ao  resto  do  corpo,  investigue-se,  parte  por  pai'te,  o  couro 
cabelludOipellos  de  que  é  revestido,eâtado  das  lontanellas,  bossas 
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sero-singulneas,  traços  de  violência  e  asiiin  a  faço,  descrevondo 
olhos,  orelhas,  naiSs,  bocca;  mencionando  circumstancias  anató- 
micas e  quaesquer  indícios  de  violência  ox  terna  que  possam 
existir.  Com  o  compasso  de  espessura  tomem-se  os  diâmetros 
antero-posterior  ou  occipito  frontal,  o  transverso  (bi-pariotal  ou 
bi-temporal),  o  occipito-montoniano  o  o  sub-occipito-bregmatico. 

Pescoço  :  Descrevam-se  seus  caracteres,  mencionem*se 
manchas,  impressões,  suffusões  sanguíneas,  erosões  e  traços  de 
lesões  outras  encontráveis. 

Thorax  :  Oescrevam-se  a  conforma^  garal  e  traços  da 
lesões  encontráveis,  tomem-se  as  circumferoncias  no  vértice  e  na 
base,  os  diâmetros  bi-acromial  e  esterno-vertebral. 

Abdómen  :  Apreciese  o  estado  djs  tegumentos,  abobada- 
manto  ou  depre»^  j  do  parede,  traços  de  violência  ;  o  estado 
do  cordão,  extenso,  disposição,  nós  que  porventura  tenha,  en- 
rolamento possível  sobre  o  pescoço,  thorax,  abdómen,  notando 
o  sulco  resultante;  si  cortxdo,  a  superfloie  de  secção,  dilaoera- 
mentos,  rupturas,  ligaduras,—  si  cahído  ou  retrahído  em  cor- 
dão fibroso  eicurecido,  seus  caracteres  e  os  da  ferida  ou  cicatriz 
umbilical  com  suas  particularidades ;  os  órgãos  sexoaes,  inves- 
tigando particularmente  o  escroto  e  a  situação  dos  testículos, 
nos  meninos,  e  clitóris,  nymphas,  vagina  e  grandes  labioj  nas 
meninas,  o  anus ;  tome-se  o  diâmetro  bi-iliaco. 

O  dorso,  a  columna  vertebral,  os  membros,  especlalniente 
nestes  o  estado  das  unhas,  devem  ser  éxamitiados  para  o  co- 
nhecimsnto  de  sua  conformação,  disposição,  proporções  e  traços 
de  lesões  apreciáveis . 

Incisão  externa  e  abertura  do  abdómen:  Do  lábio  inferior  ao 
púbis,  incisem-se  as  partes  molles,  tendo  o  cuilado  de  desviar 
a  linha  para  a  esquerda  do  umbigo  e  de  não  comprometter  na 
secção  os  vasos  umbilicaes.  Note-se  o  grão  de  abobadamento 
do  diaphragma,  noeiindo  com  os  dedos  sua  correspondência  ex- 
terna com  as  costeUas  ou  espaços  intorcostaes.  Passe-se  uma 
dufla  ligadura  no  cárdia  e  no  pyloro. 

Bocca  e  pascoço:  Incisemnse  as  bochechas  a  partir  da  com-' 
missura  dos  lábios  á  orelha  da  m  ísmo  lado  e  dissequem-se  as 
partes  moUes  abaixo  da  incisão,  ató  a  parte  inferior  do  pes- 
coço, iQspeeoione-se  a  cavidade  buccal,  suas  paredes,  língua, 
fundo  da  garganta,  pharynge,  oriAcio  superior  do  larynge, 
parte  posterior  das  fossas  nasaes.  No  pescoço  examine-se  o 
estado  do3  vasos,  do  larynge,  do  osso  hyoide;  dos  músculos, 
da  por^  cervicfld  da  columna  vertebral.  Uma  ligadura 
abaixo  do  larynje  peraiitte  abril-o  sem  deixar  expostas  as  vias 
aéreas. 

Thorax:  Destacadas  as  partes  molles,  retire-se  o  plastrão 
esternal,  cortando  as  clavículas  pelo  meio  e  levando  as  secções 
parallelamente  atô  a  base  do  thorax.  Examine^e  o  thymo,  sua 
forma,  desenvolvimento,  côr  e  signaes  particulares.  Notem^se 
03  pulmões,  si  deprimidos  na  parte  superior  do  thorax,  não 
lobulados,  lisos,  côr  de  ílgado,verinelho  escuro,  ou,  ao  contrarie* 
róseos,  menos  compactos  e  densos,  riscados  de  pequenas  mar, 
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morizações  ou  liolias  escuras  circu inscrevendo  os  lobnlos  e 
enchendo  o  thorax.  Examinem -se  o  pericárdio,  seu  cooteúdo, 
manchas  lenticniAres  e  o  coração,  observando  a  quantidade  e 
a  qualidade  do  sangaa  que  contém,  esmiuçando  todas  as  de- 
pendências^  ventricuios,  auricular,  válvulas,  buraco  orai» 
aorta,  artéria  pulmonar,  veias,  canal  arterial.  Retirem-se 
então  os  pulmões  para  o  exame  externo  e  para  a  prova  doei- 
masica.  A  palpação  e  inspecção  podem  informar  da  consistência 
das  diversas  partes  do  orí?ão,  dos  signaes  de  pu^refacçâo,  exia- 
teocia  de  pequenas  bolhas  de  ar,  zonas  atelectasicas,  etc. 

Em  um  vaso  de  capacidade  snfflcimite,  largo  e  profando,  cheio 
de  agua  na  temperatura  ordinai'ia,  serão  oh  pulmões  colIocaJos, 
com  cautela,  sem  adherirem  <ls  paredes  por  ponto  algum ;  obser- 
vem-se  então  si  sobrenadam  ou  si  submergem,  rápida  ou  lenta- 
mente, e,  nesto  caso,  si  íicam  em  meio  do  liquido  ou  vão  ter  ao 
fundo  do  vaso.  £tetiro-s6  a  arvore  aérea,  s^iarem-se  os  doas 
pulmões  para  Ipruaos  veriftcações,  isolados, íntegros,  a  principio, 
seccionados  por  fra^-mentos,  posteriormente,  notando  por  ocea- 
Sião  das  secções  a  oansietencla,  super âcies  do  incisão,  quanti- 
dade de  san<,'ue,  estado  dos  bronchios,  alterações  atelectasicas 
ou  outras  encontradas. 

lacLSões  ao  longo  da  trachéa  e  dos  bronchios  permittirão  sea 
cstulo  o  de  algum  con^K3Údo  anormal  que  offereçam. 

Abdómen  :  Voltando  ao  abdómen,  priinitiy<amento  aberto, 
proeure-se  o  estômago,  já  iitrado  ao  nivei  do  oardia  e  do  pyloro 
por  duas  duplas  ligaduras,  eisoio-sé  o  orgao  por  ollas  deiími- 
tado.  Examine-se  externamente,  observando  o  estado  do  reple- 
cção  OB  vaeuidadie  o  submetta-se  á  prova  hydr(»taiâca.  Si 
alguma  parte  sobrenada,  tira-se  a  pi'ova  real  da  exi^^tencia  do 
ar  incluso  :  intvoduzindo  através  das  paredes  a  agulha  de  um 
trocarte,  escapar-se-hão  bolhas  gazosas.  Abra-se  em  seguida  a 
víscera,  notando  o  estado  de  soas  paredes  «  sobrotimo  seu 
çonteildo,  sentindo-lhe  o  cheiro,  observando  oôr,  aspecto,  consta- 
tencia  e  recolhendo -o,  si  preciso,  para  um  exame  toxicológico*. 
O  esophago  aberto,  em  seguida,  note-se  o  estado  desaas  píare- 
des  e  do  seu  conteúdo,  siexistir.  Verifiquem-se  a  situação  do 
âgado  na  cavidade  abdominal,  suas  relações  e  influencias  sobre 
o  ababadamento  do  dáaphragma  e  notadamente  sea  peso,  di- 
mensões, cor,  estado  -de  irrigação  sanguínea ;  v^kmla  biliar 
e  seu  conteúdo k  Peee-se  o  baço,  examinem-ae  soa.  super ftcie, 
dimensões,  cor  e  lesões  oneon traveis. 

Notem-sc  o  estado  dos  rins,  sua  coloração,  peso>  estado  de 
irrigação  e  presença  pjssivei  de  infarctos  nas  papilias  renaes. 
Abra-se  a  bexiga,  certificando  si  contém  urina,  sua  quantidade 
o  qualidade.  Examinem-se  os  órgãos  sesnaes  interoo^  os 
testículos,  si  ainda  não  descoram  para  as  boisae,  os  ot^íos  e 
o  útero,  nascmanças do  sexo  feminino»  J4 ligado  o  duodeno, 
abaixo  do  pylóro,  e  oollocada  uma  outra  ligadara  00  recto,  se- 
pare-se  oonoinso  o  rnteistjno,  posto  também  áx^rofva  docisoAi^a 
o  «berto  depois  ao  nivol  da  incisão  mesenterica,  observasido  a 
vacuidade  ou  o  conteúdo  de  certas  partes,  a  presonçaido  meco« 
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nio   e   suas   qualidades   nas   diversas    porções  do   intestmo 
grosso. 

Craneo  e  cérebro  :  Usando  a  mesma  incisão  retro-auinculaz' 
das  partea  molleâ,  deánude-se  o  craneo.  Estudem-se  o  periosteo  e 
as  fontanollas,  suas  dimensões,  caracteres  e  ^ráo  diverso  de 
oâsiâcação  dos  osdosdoeraneo.  Com  uma  it^^oara  u  o  maior 
eoidado,  apartirda  fontanella  anterior,  Btvciune-bo  circular* 
Bxento  o  oraneo,  retirando  a  pequena  calota,  respeitando  toda- 
via as  losões  encontradas,  para  o  que  se  dará  oiura  orientação 
aoe  golpes.  Lesões  apparentemente  despercebida^  podLeni  ter 
grandes  effeitoe  internos  :  couYem  examinar  contra  a  luz  o 
cotiro  cabdUudo  o  pequena  calota,  pesquizando-os.  Dcscrevam- 
se  o  estado  das  menln^es,  da  ma^sa  cerebral,  sua  superâcier 
particularidades,  lesões,  e  retirada  da  cavidade,  procedam-se 
aos  cortes  variados  prescriptos.  Afastada  a  nias^a  encopíialica, 
inspeccioue-se  cuidadosamente  a  base  do  craii'*o.  Para  proceder 
ú,  docimasia  otica  ou  auricular  incise-so,  tran^versalmento,.  a 
base,  atrás  das  apopliyses  maí^toides  e  adiante  pelo  meio  das 
arcadas  zygçmaticas,  desanicule-se  o  maxillar  inferior  e  o 
atlas  e  sobre'  o  bloco  isolado  abra-se  com  tesouras  a  cavidade 
da  orelha  média,  investigando  a  existência  de  grumos  mucosos 
da  caixa  do  tympano,  si  desapparocei^am  parcLalmi^nte  ou  estão 
substituidos  por  algum  conteúdo  insólito. 

MeduUa  :  A  abertura  operada  coin  tesoura^  pcrmittirá  sabor 
a  relação  das  leí<ões  externas  com  as  do  canal  vertebral  e  ^ou 
conteúdo  ou  lesões  ospeciaes  a  esto. 

Membros  :  O  exame  dos  membros  é  carecido,  não  í5ó  para  a 
verificação  de  fracturas,  luxaçõe-i,  despodaçam«'ntos,  esma^ra- 
montos,  mas  sobretudo  pira  o  informe  do  í^ráo  d-^  ussificaçâo 
dos  diversos  ossos,  cireumstancia  de  altissimo-  alcance  ;  nunca 
se  deve  omittir  o  exame  da  extensão  do  nucie-j  de  ossiflcáçào 
da  epiphyse  inferior  do  fémur,  outro  outros. 

Vil 

RECOMPOSIÇÃO      CADAVÉRICA 

Art.  25.  Realizada  a  autopsia,  cumpre  aos  peritos  recompor 
o  cadáver  em  todas  as  suas  partes,  collocando  reípe-iivanieniie 
osoi^ãos  era  sua  situaçio  natural  e  faxendo  externamente  nos 
ttígiuuen tos  a  sutura  das  partos  incisa  las,  para  qu»  S3  di^far- 
cjm  o  mais  possivol  as  mutilaçi5es  praticadas. 

VIII 

RELATÓRIO     PLRICXÀL 

Art,  26.  Levada  a  termo  a  necropsia  o  tomajda-^  ordenada* 
mente,  á  medida  que  se  realizarem  as  secções,  todAS  a^  notas, 
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descripções,  reparos  e  particularidades,  com  esses  elementos,  e 
como  complemento  da  acção  pericial,  será.  redigido  o  protocollo 
ou  relatório  do  exame  cadavérico. 

Este  instrumento  jaridico  compõe-se  essencialmente  de  três 
partes:  preambulo,  exposição,  conclusões. 

No  preambulo  os  peritos  mencionarão  seus  nomes  por  ex- 
tenso, titules  que  os  recommendam  e  dão  saoocSo  legai  a  seu 
sacerdócio,  declaração  do  facto  sobre  que  vão  depor  e  da 
autoridade  que  lhos  conferiu  a  investidura. 

Na  exposição  relatarão  os  factos  observados,  seguindo  um 
methodo  uniforme,  accorJe  com  a  technlca  adoptada.  Para 
Lsso,  na  descriptiva  da  autopsia,  rubricas  diversas  dividirão 
ordenadamente  as  declarações  do  exame.  E^ses  assigoalamen- 
tos  podem  ser  feitos  por  lettras  e  números,  sdgundo  o  modelo 
seguinte: 

I  —  Inspecção  externa 

1,  2,  3,  até  20,  por  exemplo—  diversas  secções  desse  exame. 

II  —  Inspecção  interna 
A  —  Cavidade  craneana 

2\,  22, 23  até  35,  por  exemplo  —  divorsas  apreciações  desse 
exame,  parte   por  parte. 

B  — ^  Cavidades   thoraxica  e  abdominal 

36,  J7,  38  até  42,  por  exemplo  —  diversos  dados  e  i*elaç0es 
commuDs. 

a)  Cavidade  thoraxica 

43,  44,  45  até  53,  por  exemplo  —  observações  relativas  aos 
órgãos   diversos   e  seus  exames. 

b)  CAVIDADE   ABDOMINAL 

56,  57,  58  até  70,  por  exemplo  —  observações  relativas  aos 
órgãos  e  secções  abdominaes. 

As  conclusões  trarão  deductivament3  q  juizo  pericial  deant3 
dos  factos  observados. 

Em  todos  08  casos  será  sempre  o  relatório  pericial  elaborado 
immediatamente  depois  da  necropsia,  permittindo-se  apenas 
que  a  ultima  parte,  as  conclusões,  seja  posteriormente  appensa» 
legãhmente  authenticada,  como  as  primeiras. 
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O  relatório  deve  ser  elaborado  em  linguagem  clara,  precisa, 
intelllgivel,  sem  qualificações  nem  classificações  inoppor- 
tunas,  mas  accessivel,  mesmo  aos  não  profissionaes,  pro- 
curando antes  descrever  que  nomear,  mencionar  que  classi* 
ficar. 

Devem-se  evitar  as  apreciaçõoâ  vagas  e  dizer  antes  em 
que  consistem  os  factos  observados  que  capitular,  a  esmo, 
de  infiammado^  ulcerado^  insólito,  noiínalf  contundido,  dilnce^ 
radOf  etc. 

Outro  tanto  so  deve  fazer  com  certas  qualificações  quo 
nada  dizem  em  sua  vasta  imprecisão:  prefira-se  medir,  pesar, 
esquadrinhar,  comparar,  a  escrever  considerável,  pouco,  muito, 
bfistante,  claro,  corado,  plethoric o,  edemaciado,  eio. 

Além  destes  relatórios,  podem  os  peritos,  voluntariamente  ou 
por  solicitação  da  autoridade,  ofi^erecer  quaesquer  commentarios 
medico-legaes  elucidativos. 


^  CAPITULO  IV 
Exames  de  laboratório 


Art.  87.  Além  dos  exames  directos  no  vivo  e  no  cadáver,  a 
pratica  pericial  exige  muitas  vezes,  como  complemento,  aflir- 
ma^o,  decisao,para  seu  juizo,  technicas  especiaes  que  só  podem 
ser  conseguidas  nos  laboratórios:  ó  o  caso  das  analyses  toxico- 
lógicas, microchi micas,  espectroscopicas,  pesquizas  de  sangue, 
esperma,  etc.,  em  manchas  suspeitas ;  distincção  qualitativa  de 
pálios  e  cabellos  e  seus  artificies  tinctoriaes,  conservação  e  mol- 
dagem de  marcas,  preparo  e  conserva  de  peças  de  convicçq^o, 
exames  histológicos  e  bacterioscopicos,  photographia  medico- 
legal,  praticas  de  cryoscopia,  cyto-diagnostico  e  outras  de  que  a 
miúdo  se  vale  a  sciencia  para  deducções  medico-judiciarias. 

Art.  88.  Obedecidas  cora  exacção  todas  as  regras  prescriptas 
no  art.  81,  os  frascos  portadores  das  vísceras  destinadas  ao 
exame  toxicológico,  acompanhados  do  protocollo  da  necropsia, 
serão  enviados,  sem  detença,  ao  laboratório,  para  iniciar-se  a 
pesquiza  methodica. 

Em  livro  competente  será  feita  a  escrípturação  respectiva, 
mencionandoo  recebido  e. em  que  condições,  assim  como  o  des- 
tino especial  que  deve  ter. 

Em  regra,  o  perito  reservará  metade  de  cada  um  dos  frascos, 
reocondicionada  convenientemente,  como  de  começo,  para 
possibilidade  de  nova  perícia  ou  confirmação  requerida  da  pri- 
meira. 

A  metade  utilizada  será  por  sua  vez  dividida,  para  formação 
do  conjancto  homogéneo  aobre  que  se  instituirão  as jpesquizas 
ordenadas  e  separação  de  fragmentos  de  cada  orgao  para  os 
estudos  de  localização  e  dosagem  relativa  do  toxico. 
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Harendo  indicio?  flagrantes  ou  alludidos  de  um  determinado 
venMo,  a  analyse  chimica  começará  pelas  indagações  correla- 
tas ;  no  c\so  contrario  seguirá  os  processos  gerais  ée  pea^aiza, 
permititindo  inrestigaçdes  sobre  os  principaes  tóxicos,  determi- 
nando, si  possível,  não  só  a  dose.  como  a  forma  de  combiinçio 
em  que  foi  administrado. 

No  diário  do  laboratório  serão  minuciosameate  meDcionadaB 
todas  as  phases  da  operado  chimica,  processos  e  reacções  emr 
pregados,  experiências  physiologicas  realizadas. 

O  relatório  constará,  das  ti*es  partes  clássicas  mencionadas, 
podendo  utilizar-sc  na  exposição  de  quaesqaer  observações  aã* 
teriores,  precursoras  ou  associadas  do  veredicto  chimioo. 

Art.  29.  Aspesquizas  de  sangoe,  esperma,  meoonio,  etc.  em 
substancia  ou  em  manchas  suspeitas,  cabeUos,  palk»,  porções  de 
fibras  toxtis,  etc.,  roalizam-se  com  os  cuidados  e  precauções  dos 
exames  similires  já  alludidos,  segundo  praticas  scientificas an* 
torizadas,  oxigindo-se  o  transporte  dos  objectos  a  examinar  em 
frascos  convenientes,  ou  caixas  assoladas,  si 'se  tratar  de  pannos 
e  pedaços  de  madeira,  etc,  de  grande  volume,  regularmente 
authentieadas. 

O  relatório  mencionará  condições  da  remessa,  objectos  exami- 
nados, processo  e  teehniea  operatória  usados. 

Art.  30.  A  conservação  e  moldagem  das  marcas  reallzam-se 
poios  processos  indicados  em  arte,  attondenio  À  natureza  da 
marca  e  o  destino  do  molde  exacto. 

Qualquer  oi-gão  ou  tecido  que  o  pei'ito  pretenda  reservar  como 
pega  de  coavicvÃo  será.  guarda  lo  em  vaso  fechado,  de  dimensões 
proporcionaea,  cheio  do  liquido  conservador  apropria  lo,  do  que 
é  typo  o  de  Kaiserling  e  suas  variantes  (formaliiia  800  gr.,  ace- 
tato de  potássio  83  gr.,  azotato  de  potássio  45  gr.,  agua  distil- 
Uda  4.000  gr.). 

Art.  3U  O  exame  histológico,  precisado  lauit^  v^v^m  para 
deiucidaçõas  da  anatomia  morúda  e  consequente  dla^noaUco 
medico-judieiariioda  u:korte,  dependendo,  edoa  exito^  da  maneira 
de  colher  os  tecidos  e  das  manipulações  pró^úas  ao.  exame,  Bão 
de  sêguir-se  as  regras  iodicadafi,  si  outras  de  scienoia  auto- 
rizada também  se  nào  interpuzerem.  Nesieca6a«  taes  pn^cas 
eareeem  de  justificativa  escripta  no  protoeoUo. 

Tomem-se  fragmentos  do  diíferentes  partes  do  órgão,  aitida* 
mente  cortados  com  faca  bem  afiada,  em  euboa  die  um  eentáxne- 
tro  de  aresta,  no  máximo,  para  que  se  possaoi  l)em  impre^aur 
de  fixadores  e  endurecedores.  A  capsula  que  ^eyeete  oertoi  ór- 
gãos (rim,  etc.)  deve  ser  ineluida  no  fragmento.  Os  órgãos  ocos 
(bexiga  urinaria,  estômago,  intestino,  etc.)  e  as  membraaas 
(meaenterio,  meninges,  etc.)  serâo  distendidos  por  meio  de  al- 
finetes em  laminas  de  cortiça.  Nos  tumores  convém  colher 
cttbos  da  peripharia,  centro  e  por^  intermédia. 

As  amostras  recolhidas  derem  ser  po^as  em  ■flrasoos  de  'bocca 
larga,  cheios  dé  liquido  fixador,  sempre  que  possível  em  volume 
50  vezes  superior  ao  fragmento  afixar,   impedido  o  coirtacto 
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directo  com  o  fuado  e  parod63  do  vaso  por  atna  p9Ai\  de  algodão 
hydropiiiio. 

.Os  fixadores  sio  plirsico-?  e  chimicos  o  estes  simples  e  comple- 
xos. Oe  primeiros  são  mais  usados  para  tecidos  liqxtidos  (san- 
gue, lympha,  pus,  esc.)  Os  fixadores  chimicos,  simples,  são  prin- 
cipalmente o  álcool,  a  formalina,  os  bichromatos,  o  bichlorcto 
de  mercúrio,  os  ácidos  chroraico,  osmieo,  picrico. 

Quando  o  álcool  absoluto  for  usado,  derem  os  fragroontos  de 
tecido  ser  muito  pequenos  para  í^illdade  do  penetração,  sus- 
pensos no  meio  do  liquido,  mudado  este  diariamente  durante  os 
primeiros  á\i\â:  é  o  fixador  preferido  para  03  epitbolios,  mús- 
culos, glândulas  e  a  maior  pai^te  dos  tunoi^res.  Usando  do 
methodo  dos  alcooes  progresii vãmente  mais  fortes,  poem-se 
primeiro  os  fragmentos  em  álcool  ao  terço,  depois  a  50,  a  70,  a 
90  6  por  ôm  absoluto:  assim  ó  a  deshydratação  mais  lenta,  mais 
completa  a  coagulação  das  substanciis  albuminoidos»  menos 
frequentes  as  retracções. 

A  formaUna  usasse  em  soluto  de  3  a  6  p.  100  em  álcool  a 
65,  para  Tisaeras  ( figado,  rim,  testtcalo,  etc.),  de  10  p.  100 
para  o  systema  nervoso* 

Os  bichroraatoa  mais  usados  Ão  os  do  potássio  e  de  ammonio, 
em  solução  aquosa  a  20  p.  1.000,  especialmeate  o  primeiro  sob 
a  formula  de  Mâller  (Hichromato  de  potássio  20  gr.,  sulfato  de 
sódio  10  gr.,  agua  distillada  \JQOO  gr.);empregamHEi6  geralmente 
para  o  systema  aervoso  e  para  as  vísceras  eongestas  e  orgâos 
muito  TasealarizadoSfderjdo  á  perfeita  conservação  dos  glóbulos 
vermelhos  ;  convém  renovação  frequente  do  liquido  e  evitar  a 
permanência  das  peças  por  mais  de  mez,  porque  se  tornam  que> 
bradiças  e  frágeis. 

O  biohloreto  é  «ado  en  soioçSo  aquosa  coBoentrada,  de- 
vendo os  fragmentos  ficar  no  ftindo  do  vaso  até  se  tornarem 
tranocri  ou  opacos;  tem  vantagan  sobretudo  para  os  eórtes  em 
qoe  se  pretende  investigar  a  presença *de  micróbios. 

Acido  cbromico  :  é  usado  ató  l  p.  100. 

Acido  osraico  a  1  p.  100,  p.  200,  p.  500,  cm  quantidade  de 
soluvJo  equivalente  a 2)  v.^zos  o  volume  do  objecto:  usado  para 
a  gordura ,  myelina . 

Acido  picrico  em  solução  aquos.%  a  4  p.  100:  descalciflcante 
preferido  dos  ossjs  pouco  volumosos. 

Os  fitadores  complexos  mais  usados  são: 

I«,  liquido  de  Miikler  3  partes,  formalina  1  parte:  ap6s  im* 
mersãopor  âioa48  hjras  removam*se  os  fragosbentos  para  o 
aliiool  ftb6ol(tU>,  por  soa  vez  renovado  todaâ  as  2i  boras  ; 

2f*f  aleool  absoluto  2  partes,  formalina  1  parte  ; 

S»,  liquido  de  Fleming,  etc. 

ScAdo  fiauitas  destas  praticas apeoas  iniciadas  pelos  paritos 
por  oooasiâo  da  colbeita,  no  aeto  da  aafopsia,  convém  sempre 
mencíuoar  o  realisado,  para  conàecimeoto  e  procedimento  con-« 
secutivodo  profissional  do  laboratório. 
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Art.  32.  Fazendo-se  preciso  exame  bacterioscopico  ulterior,  as 
amostras  devem  ser  colhidas  em  condições  de  segurança,  evi- 
tando, pelas  praticas  asep  Ucas,  ingerências  estranhas.  Para  o 
íim  utilizar-se-hão  laminas,  pipetas,  tubos  capiUares  fechados 
a  lâmpada,  agulhas,  trocartes,  seringas,  vasos,  devidamente 
esterilizados.  Os  líquidos  recolhidos  convenientemente  são  con- 
servados em  tubos  estéreis,  fechados  com  algodão  ou  a  lampa.da, 
ou  entre  duas  laminas  junús,  devendo  seguir-se  o  exame  im- 
mediatamente.  Preparados  podem  ser  obtidos  para  o  exame 
em  estado  fresco  ou  preliminarmente  tratados  para  a  coloração 
consecutiva:  espalhada  a  substancia  sobre  a  lamina  por  meio 
de  fio  de  platina  ou  bordo  de  outra  lamina,  estéreis,  em  ca- 
mada muito  delgada,  scccada  ao  ar  livre,  sob  uma  campânula 
por  meio  de  substancias  hygroscopicas  ou  com  auxilio  comme- 
dido  do  calor,  lixada  por  algumas  gottas  de  alcool-ether,  pela 
passagem  na  chamma  ou  pela  platina  evai>orante,  ou  ainda  pelo 
aquecimento  seguido  da  acção  do  sublimado  a  3  p.  lOD— póie 
ser  enviada  para  coloração  e  exames  microscópicos. 

Entre  outros,  nos  casos  de  suspeita  ou  possibilidade  de  conta- 
minação gonocoocica,  nos  attentados  contra  o  pudor,  o  exame 
bacterioscopico  é  formalmente  exigido. 

Art.  33.  As  technicas  da  cryoscopia,  do  cyto*diagnostico  e 
outros  elementos  da  semeiotica  contemporânea  teem  cabida  em 
praticas  medico-legaes:  utilizidas  como  nos  processos  geraes 
de  diagnose  medica,  exigem  as  cuidadosas  maneiras  do  recolher 
os  liquides  a  examinar,  prescriptas  anteriormente. 

Art.  34.  A  photographia  é  um  elemento  de  prova  pericial 
muito  importante,  sobretudo  nas  indagações  da  identidade. 
O  dispositivo  para  posição  do  cadavor,  a  restituição,  por  com- 
pressas húmidas  ou  injecção  na  camará  posterior  de  um  pouco 
de  agua  glycerlnada,  dos  meios  oculares  evaporados,  a  retracção 
das  pálpebras  pelo  sulfiito  de  alumina,  indicados  pelo  professor 
Gosse,  recompondo  o  olhar  e  dando  ao  morto  uma  aj^rencia  áe 
vida,  para  o  flm  da  photographia,  são  aconselháveis.  Outro- 
tanto,  as  praticas  de  Richardson  e  Tourdes,  tendentes  a  recompor 
a  physionomia  em  seus  traços,  fazendo  desapparecer  a  cor 
anegrada  e  a  tumefacção  cadavérica,  peculiares  a  certos 
géneros  de  morte  (1«,  loção  da  face,  por  24  hoias,  pelo  menos, 
com  panno  embebido  em  uma  soluto  phenicada  de  50  a  100 
p.  1000,  ou  d)  chlorota  de  cal  ou  zinco  de  100  p.  1000  ; 
29  banho,  si  não  bastou  a  loção,  par  24  ou  48  horas,  com  inmer- 
são  completa,  em  agua  contendo  10  kilofframmas  de  chloreto 
de  sódio,  500  gr.  de  acido  chlorhydrico  ;  3*,  injecção  pela 
carótida  ou  femural  do  uma  solução  de  chloreto  de  zinco  e 
ferro  em  agua  chlorada  ou  de  glycerina  boratada,  segundo  a 
formula  de  Bouchard  (100  gr.  de  borato  de  sódio,  100  de  aicool, 
1000  de  glycarina). 

Art.  35.  Quaesquer  praticas  scientificas  outras,  não  consi- 
gnadas ou  ainda  não  utilizadas  em  medicina  legal,  teem  cabida, 
por  este  regulamento,  uma  vez  justificadas  criteriosamente  no 
relatório  e  obedecidos  os  principies  básicos  estatuídos.  | 
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CAPITULO  V 


Disposições    oomplementares 

Art.  36.  Os  serviços  medico-legaes  do  Districto  Federal  a  quo 
se  refere  o  presente  reguUmonto  serão  confiados  aos  sete  pro- 
ilssionaes  já  designados,  cabendo  a  um  delias  os  trabalhos  de 
laboratório  e  aos  outros  seis,  igualm3nte,  as  praticas  periciaes 
no  vivo  eno  cadáver. 

Art.  37.  Ao  medico  perito  indicado,  nos  termos  do  art.  46  do 
reffulamento  que  acompanhou  o  decreto  n.  4764,  de  5  defeve*- 
reiro  de  1903,  para  dirigir  o  sdrviço,  além  dos  deveres  communs 
a  todos  03  meaioos  legistas,   compete: 

1.»  Regular,  indistinctamente,  por  prévio  accordo,  o  com 
audiência  do  chefe  de  policia,  a  ordem  no  revesamento  dos 
peritos  para  os  dias  e  trabalhos  exigidos. 

2.0  Corresponder-se  com  o  chefe  de  pDlicia,  sobre  tudo  quanto 
concernir  ao  gabinete  medico-legal. 

3.«  Proporás  medidas  quo  Julgar  necessárias  á  regularidade 
do  serviço. 

4,^  Visar  todos  os  documentos  medico-legaes,  chamando  a 
attenção  para  quaesquer  infricções  deste  regulamento,  e  com- 
municandoas  ao  chofo  de  policia,  si  desattendido. 

5.«  Encaminhar  com  a  devida  informação  os  pedidos  ou  recla- 
mações dos  médicos  peritos. 

6. «  Ter  sob  sua  guarda  o  museu  do  crime,  a  bibliotheca  é  o 
material  do  gabinete. 

7.<^  Prestar  ao  chefe  do  gabinete  de  identificação  e  de  esta- 
tística todas  as  informações  que  lho  requisitar  para  o  bom 
desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  38.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1903. 


/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.    4865  —  re  10  de  junho  de  1903 

Autoriza  a  emisgão  de  17.309:000$  em  apólices  especiaes. 

O  Pi\^àidente  da  Eepablica  des  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  22,  n.  XXV,  lettra  c, 
da  lei  n.  957,    de  30   de  dezembro   de  1932,  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Ministério  da  Fazenda  autorizado  a  emittir  até  a 
quantia  de  dezcsete  mil  e  trezentos  contos  de  réis  (17.300:000$) 
cm  apólices  especiaos,  para  serem  applicados  ao  pagamento  das 
concessões  de  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  ad- 
quiridas pelo  Governo,  mediante  accordo  com  as  emprezas 
concessionarias. 

.  Art.  2^°  As  apólices  do  que  trata  o  artigo  antecedente  B^rão 
ao  portador,  dos  valores  de  um  conto  de  réis  (1:000$)  ede  qui- 
nhentos mil  rúU  (500i>)  c  vencerão  o  juro  annnal  do  5  %,  ^gkgo 
semestralmente  no  Thesouro  Federal  e  nas  Delegacias  Fiscaes, 
a  partir  de  1  de  julho  do  corrente  anno. 

Art.  3.0  O  juro  e  a  amor tizavao  desses  titulos  correrão  por 
conta  do  fundo  creado  pelo  decreto  n.  4859,  de 8  decorrente 
mez,  sem  prejuízo  dos  serviços  di  dinda  a  que  se  refere  o 
decreto    n.  4839,  de  18  de  maio  de  1903. 

Art«  4.0  A  amorttxação  será  feita  nara:âo  áeZ%  ao  aono, 
por  compra  quando  os  titules  estiverem  abaixo  do  par  e  por 
sorteio  quando  acima  do  par,  da  data  da  conclusão  das  obras. 

Art.  5.0  Emquanto  não  forem  expedidas  as  apólices  serão  dadas 
provisoriamente  cautelas  transmissíveis  pela  forma  indicada 
no  art.  37  do  reè,mlamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  9370, 
de  14  de  fevereiro  de  1885. 

Art.  6.0  Os  titules  desta  emissão,  além  da  garantia  doftuido 
de  que  trata  o  art.  S*»,  gozarão  também  da  garantia  do  Go- 
verno e  dos  privilégios  e  isenção  que  as  &ia  concedem  ás 
apólice?  ora  em  circulação. 

Rio   de   Janeiro»  lô  de  junho    de  1903,  15«  da   Republica* 
Francisco  de  Paula    Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4866  —  de  16  de  junho  de  1903 

Proroga  até  31  de  dezembro  de  1904  o  prazo  para  a  conclusão  dos  cem 
primeiros  kilomefcros  da  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  ao  Coxim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Banco  União  de  S.  Paulo,  con- 
cessionário da  Estrada  de  Ferro  de   Uberaba  ao  Coxim  e  nos 
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termos  da  autorização  oonferlda  pelo  art.  22,  a.  XIX,  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  decreta  : 

Artige  aniao.  Fiea  proro^rado  atô  El  de  descubro  de  1904 
O  prazo  pira  a  conclusão  dos  cem  primeiros  kilometros  da 
refiarida  estradi^  de  ferro,  de  que  trata  a  clausula  III  do  decreto 
n.  86'^,  de  16  de  outubro  de  «1890,  oontiauando  em  vigor  as 
condições  constantes  do  decreto  n.l779,  de  27  de  agoete  de  1894. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  junho  de  1903,  15<»da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alyss. 

Lauro  Sevcriano  Zluller» 


DECRETO  N.  4867  —  de  16  de  junho  de  1903 

Classifica  na  5^  classe  da  tarifa  n.  3,  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
Grande  a  Bagé,  o  minério  de  cobre  em  bruto,  procedente  de  qualquer 
minado  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  recpiereu  a  The  Southeiti  BrazUian  Rio 
Grande  do  Sul  RaUway  Vompany,  limited,  decreta : 

Artigo  único.  Pica  classificado  na  5*  classe  da  tarifa  n.  3  das 
Gue  foram  approvadas  pelo  decreto  n.  3037,  de  7  de  novembro 
de  1898,  o  minério  de  cobre  em  bruto  despachado  na  Estrada 
de  Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé,  procedente  de  qualquer  mina 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  destinado  ao  littoral. 

Capital  Federal,  16  de  junho  de  1903,  lo*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N*  4868  —  de  17  de  ju»ho  de  1903 

lUTOga  o   de&refeo  n,  2387,   de   29   òa  abril    de  1S98,  que  creou  um 
Consulado  em  Bruxellas.. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  onièo.  Fioa  revogado'  o  decreto  n.  3887,  de  29  de 
abril  de  1898»  q«6  creott  «m  Consulado  emBruiellas. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1903,  15o  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Riú'-Birmco, 
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DECRETO    N.  4869— DE  20  DE  junho  de  1903 

Approva  a  reforma  dos  «statutos  do  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Baaco  de  Credito  Real  de  S.PauIo, 
com  sede  na  Capital  do  Estado  do  S.  Paulo,  representado  por 
seu  dircctor-gerente  José  Duarte  Rodrigues,  resolve  approvar 
os  novos  estatutos,  que  a  este  acompanham,  adoptados  pelos 
accionistas  do  referido  banco  em  assembléa  geral  realizada  em 
28  de  março  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  juniio  de  1903,  15o  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


Estatutos  do  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  a  que  se  refere 
o  decreto  n.  4Bii9i  desta  data 

CAPITULO  I 
TITULO  I 

ODJECTO,    DENOMINAÇÃO,   PRAZO,  SÈDE 

Art.  1.0  A  sociedade  anonyma  denominada— Banco  de  Credito 
Real  de  S.  Paulo—,  constituída  em  virtude  das  leia  provinciaes 
do  S.  Paulo,  ns.  145,  de  25  de  julho  de  1881,  e  32,  de  24  de 
março  de  1882,  será  regida  de  oi*a  em  deante  pelo8  presentes 
estatutos,  de  accordo  com  a  lei  n.  660,  de  28  de  agosto  do  1899, 
e  cjntracto  de  l  de  dezembro  do  mesmo  anno,  i'eaIizado  com 
o  actual  Estado  do  S.  Paulo,  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
doBrazil. 

Art.  2.0  O  prazo  da  sociedade  é  de  50  annos  a  contar  de  23 
d 3  novembro  de  1889,  não  podendo  a  mesma  ser  dissolvida 
sinão  nos  casos  previstos  pelas  leis,  ou  por  perda  da  metade  do 
capital  realizado. 

Art.  3.0  A  sele  social  é  na  Capital  do  Estado  de  S.  Paxilo, 
podendo,  porém,  o  banco  estabelecer  agencias  onde  lhe  con- 
vier e  devendo  ter  uma  na  Capital  Federal,  na  qual  haverá 
um  registro  de  accionistas  e  será.  facultada  a  transferencia  das 
acções. 
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TITULO  11 

CAPITAL,    ACÇÕES 

Art.  4.*'  O  capital  social  6  de  dez  mil  contos  de  réis,  sendo 
— cinco  mil  contos  de  róis  já,  emittidoâ  pela  antiga  carteira 
hypotbecaria  e  —  cinco  mil  contos  do  réis,  ora  accrescidos, 
ecajasubecripção  ser&afoarta  quando  assim  o  resolver  a  admi- 
nistração do  banco,  ouvido  o  fiscal  do  Governo. 

§  1 .0  A  er^e  capital  de  dez  mil  contos  de  réLi,  e  pelo  prazo 
de  vinte  annos,  a  contar  de  1  de  dezembro  de  1899,  o 
Estado  de  S.  Paulo  garante  os  juros  de  sete  por  cento  ao 
anno.  Fica  entendido  quo  os  cinco  mil  contos  de  réis,  ora 
accrescidos,  constituirão  capital  social,  somente  depois  de 
subscriptas  as  acções  aue  o  representarem  e  satisfeitas  as 
disposições  do  art.  96  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de 
1891  ;  exceptuada,  porém,  a  quota  de  mil  contoi  de  réis, 
representada  pelos  direitas  do  incorporador  do  banco,  resul- 
tantes da  assembléa  geral  de  18  de  junho  de  1883  e  da  escriptura 
publica  da  mesma  data,  conforme  o  laudo  dos  louvados  no« 
meados  na  assembléa  geral  extraordinária  de  10  de  outubro  de 
1899,  e  approvada  na  de  18  de  janeiro  dj  1900.  Esses  mil  contos 
de  réis  serão  entregues  a  quem  de  direito,  em  acções  integradas 
do  valor  de  duzontos  mil  réis  cada  uma,  ou  applicados  á  inte- 
gração de  acções  já  emlttidas  ;  e  serão  computados  na  reali- 
zação do  capital  primitivo,  de  cinco  mil  contos  de  réis,  que  se 
tornará,  effectivo  dentro  do  prazo  de  dou^  annos,  a  contar  de  1 
de  dezembro  de  1899. 

§  2.'>  A  administração  poderá  facultar  aos  actuaes  accionistas 
a  integração  de  suas  acções,  mediante  a  entrada  da  quota  q«e 
for  Bufflciente  para,  reduzindo  seu  numero,  se  completar  o  dito 
capital  primitivo  de  cinco  mil  contos  de  réis. 

§  3.  <»  O  capital  do  banco  é  dividido  em  acções  de  ^0$  cada  uma . 

A  administração  do  banco  providenciará  para  recolher,  no 
menor  prazo  possível,  as  fracções  de  acçõas  da  antiga  carteira 
Mpotheoaria,  podendo  emittir  novas  acções  de  valor  nominal 
db  das  fracções  que  recolher.  Entretanto,  os  possuidores  de 
ditas  fracções  (quartos  de  acção)  continuarão  a  gosar  dos  di- 
reitos que  a  lei  confere  (art.  18,  §§2^0  3»,  do  decreto  n.  434, 
de  1891). 

§  4.'>  Cada  acção  dá  direito  a  uma  parte  dos  luoros  sociaes 
e  á  propriedade  do  capital,  proporcional  ao  valor  realizado  da 
mesma  acção. 

§  5.<*  A  parte  não  realizada  das  acções  do  capital  primitivo, 
de  cinco  mil  contos  de  réis,  e  bam  assim  o  capital  accrescido 
de*  cinco  mil  contos  de  réis,  em  éuja  subscripção  terão  pre- 
ferencia os  accionistas  do  banco,  na  propor(^o  das  acções  que 
então  possuírem  —  poderá  ser  chamada  quando  a  administra- 
do julgar  conveniente,  mas  em  prestações  nunca  superiores  a 
dez  por  cento  do  valor  nominal  da  acção. 
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As  chamadas  devem  ser  annunciadas  pela  imprensa,  com 
quinze  dias  de  antecedência,  e  guardar  ontre  si  um  intervallo 
não  menor  do  trinta  dias. 

§  6.0  Os  accionistas  que  deixarem  de  realizar  as  entradas  na 
forma  prescripta  pagarão  —  independentemente  de  qualquer 
interpelia^o  judicial  —  os  juros  da  mora,  á>  ra;âo  de  doze  por 
cento  ao  anno  e  que  serão  contado» sobrt^  o  valor  da  entrada  não 
realizada  e  desde  o  dia  em  que  se  eacarrar  o  prazo  da  cha- 
mada. Além  disso,  e  sxlva  a  acção  de  pagamento  ooâtra  o$  aocio* 
nistas  remissos  e  cessionários,  caberá  ao  banco  o  direito  de  mac- 
dar  vender  em  leilão  as  acções  em  falta,  por  conta  e  risco  do  seu 
dono.á  cotação  do  dia, depois  de  notiâcado  judicialmente  o  aecio* 
nista  ou  cessionário,  por  editaes  pubU<^oâ  des  rezes  durauteam 
mez,  em  duas  follias  de  maior  circulação  na  sede  do  banco. 
Si  a  venda  em  leilão  não  se  eífectuar  por  Mta  de  compradores 
o  banco  poderá  declarar  perdida  a  ac^o  e  apropriar-se  d&s 
entradas  feitas,  ou  exercer  contra  o  accionista  e  os  cessionários 
os  direitos  derivados  da  responsabilidadfecontrabida  (arte.  33  o 
34  do  decreto  n.  434«  de  1891). 

§  7.«  E'  facultado  ao  accionista  intiegralisar  sua^  acçOes,  inde- 
pendentemente da  chamada,  pagando,  ai6âu  do  valor  a  realizar, 
os  juros  do  tempo  decorrido  do  semestre,  na  razão  do  ultimo 
dividendo  distribuído. 

Art^  5.0  As  acções  são  nominativas  o  transfcsriveis  por  termos 
lançados  nos  regiátroe  do  banco,  assignados  pelo  cedente  e  ces- 
sionário. 

Art.  G.«  Os  direitos  e  obrigações  reiatiras  ás  aeções  acom- 
panham o  respectivo  titulo  ;  e  a  propiiedade  de  uma  ou  maia 
ací/õos  importa,  do  pleno  direito,  adhesão  aos  estatutos  da 
sociedade. 


TITULO  íir 

DAS  OPERAÇÕES  BO  BANOO 

Art.  7.0  As  operações  do  banco  são ; 

§  1.0  As  de  hypotheca  a  longo  prazo,  eom  amortização,  e  % 
curto  prazo,  com  ou  sem  amortização,  a  beneficio  da  lavoura 
e  industria»  connezas  (art.  286,  1»  parte,  do  decreto  n.  370. 
de  2  de  maio  de  1890). 

^  ^rZ:^^{^^   ^®   penhor  agrícola    (art.  362   do  decreto  n.  370. 
ae  1890)  ; 

§  3.0  E.  facultativamente,  as  de  venda  de  produotos  airri- 
oolas  que  lhe  hajam  sido  dados  em  ponho»,  ou  outros  ;  poJenéo 
raaer  taes  transacções,  por  via  de  suas  agaoctas,  corretores  ou 
propostos  seus,  mediante  as  commissõee  de  estylo. 

A  circumscripção  territorial  para  todas  as  operações  fica  li- 
mitada ao  Estado  de  S.  Paulo, 
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CAPITULO  II 

TITULO    I 

DOS     EMPRKSTIMOS   HYPOTIIECARIOS 

Art.  8.»  O  batwo  poderá  dosde  jA  fazer  empréstimos  hypo- 
thecarios,  até  ao  decuplodo  eapital  realizado. 

Paraffpapho  unioo.  O  csapital  de  mil  cuntoa  dcr(5is  era  acrpes, 
destinado  á  indemnização  da  incoi-porador  do  banco,  só  poderá, 
seryip  de  bírse  6,  emissão  de  letras  por  empréstimos  hypo- 
thecarioH,  á  projporção  qtie  as  ditas  acções  forem  garantidas  por 
ura  flmdo  especial»  qne,  até  á,  somma  integral  de  mil  contos  do 
réis,  se  constituirá  pela  con^ribaicão,  não  só  da  metade  do 
excedente  do  oito  por  conto  dos  lucros  liquides  somestraes, 
como  também  do  capital  efrííctírj  das  acções  que  venham  a 
cahír  em  commisso. 

Art.  9.»  Os  emp?estiraes'a  longo  praro,  pagareis  por  annui- 
dades,  só  podem  recahir  sjbre  primeira  hypothoca,  couátituida, 
cedida  ou  subrogada  nos  termos  das  leis  vigentes  ;  conside- 
randoise  como  feitos  sobi'0  primeira  liypotheca.  em  todo  o 
qualquer  caso,  os  empréstimos  dominados  ao  pagamento  de 
quaesquer  dividas  do  mutuário,  uma  vez  que  a  cscriptura  do 
cofitraeto  B^*a  inacriçta  em  priíneií^o  logar  e  sem  conciirrencia 
de  onuB  reaes. 

§l.*Os  emprostijnos  hj-poGhocarios  serão  realiztdos  sjbre 
immoveis  agrícolas  ou  ru  -aes  e,  aí^cossoriamontOt  sobre  im mo- 
veis urbanos,  sitos  no  Estado  «le  S.  Paulo. 

§2.»   Nenhum   empréstimo  hypotliecario  poderá  exceder   ií  * 
metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes,  o  a  dous  terços  do  dos 
immoveis  urbanos  ;   sendo  a  avaliação  feita,  por  perito  da  ex- 
clusiva escolha  do  banao, 

§3.^Xao  serão  concedidos  empréstimos  njovos,,samf<lu«  a 
renda  média  annual  dos  bens  em  garantia,  e  que  íor  arbit:*ada 
pela  administração  do  banco,  de  accordo  com  o  fiscal  éo  Go- 
verno,  seja  suíliciente  para  o  serviço  da  divida  liypothecaria. 
O  calculo  dessa  renda  terá  por  base  as  díeclara^goos  do  mutuário 
e  as  informações  do  perito  do  banco. 

§  4.0  Os  empréstimos  hypothecarios  serão  realizados  em 
dinheiro,  ou  em  letras,  liyputhecar  ias  ao  parda  emissão  do 
banco ;  podendo  este  nos  empréstimos  era  letras  dar,  eai 
dinheiro,  cinco  a  dez  por  oeato  do  vaLor  do  contracto* 

Quando  os  empréstimos  forem  feitps  em  l()£ras,  o  baiK5o..pi> 
dera  negocial-as  de  accordo  com  o  mutuário;  e,  q^uando  «bb 
dinheiro,  o  banco  as  negociará  quando  e  como  lhe  aprouver. 

§  5.«  jConsIdetaniHíe  de  longo  prazo  os  conti^actos  de  cinca  a 
vinte  annos,  reembplsaveis  por  annuidados  pagas,  sema^fral- 
mente. 

a)  As  annuidades  compreíienderão  o  juro,  a  commissão  do 
administração  'e  Uma  quota  de  amortização  calculada  sohj^e  o  ■ 
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prazo  convencionado,  de  modo  que  produza  a  extinccão  da 
divida  no  ílm  do  mesmo  prazo. 

b)  A  commisâão  de  administrando  será  sempre  contada  sobro 
o  valor  nominal  do  empréstimo,  e  á  razão  de  meio  por  cento  ao 
anno  nos  novos  empréstimos,  é,  excepção  da  que  for  cobrada  no 
acto  do  empréstimo,  e  que  será  de  um  por  cento. 

§  6.0  Os  pagamentos  das  prestações  semestraet  aerâo  reali- 
^Aos  pelos  mutuários,  em  moeda  corrente. 

No  acto  do  empréstimo,  o  mutuário  pagará  o  juro  do  tempo 
que  decorrer  desde  o  contracto  ató  o  âm  do  semestre  om  que 
o  mesmo  contracto  se  fizer,  o  mais  a  commissâo  de  um  por  cento 
sobre  o  valor  de  todo  o  empréstimo  ;  podendo  esse  juro  e  com- 
missâo ser  pagos  em  leti*as  hypothecarias,  das  que  receber, 
e  por  seu  valor  nominal,  quando  o  empréstimo  for  todo  feito  em 
letras. 

§  7.<>  Nos  empréstimos,  o  banco  poderá  cobrar,  além  da  com.« 
missão  de  alministraçâo,  juros  até  dez  por  cento  ao  anuo* 
mediante  letras  hypothecarias  de  juro  annual  de  oito  por 
cento. 

§  8.<>  O  mutuário  que  tiver  em  dia  o  pagamento  daa 
prestações  semostraes  vencidas  poderá  pagar  antecipada- 
mente a  sua  divida,  no  toio  ou  em  parte,  l^endo-se,  no 
caso  de  pagamento  parcial,  a  roducção  proporcional  nas  respe- 
ctivas  annuidades;  e  esse  pagamento  poderá  ser  feito  em  letras 
hypothecarias  ao  par,  de  juros  correspondentes  ao  das  Letras 
em  que  os  empréstimos  forem  recebidos,  havendo  o  banco  sobre 
o  capital  reembolsado  uma  iniemnização  de  dous  por  cento, 
paga  em  dinheiro  no  mesmo  acto.  Nâo  terá  logar  essa  indemnl* 
zação  quando  o  pagamento  antecipado  for  a  dinheiro. 

Art.  10.  Devendo  effectuar-se  a  l  de  abril  e  a  1  de  outubro 
de  cada  anno  o  pagamento  dos  juros  das  letras  hypothecarias, 
fica  entendido  que  o  pagamento  das  annuidades  dos  respectivos 
empréstimos  hypothecarios  continuará  a  éer  exigível  nos  mezes 
de  junho  e  dezembro. 

Art.  11.  Além  das  condlçQes  peculiares  aos  empréstimos,  o 
banco  poderá  nos  respectivos  contractos  estipular  as  multas 
que  entender  convenientes,  contra  o  mutuário,  par  qualquer 
inâ*acção  contractual ;  ficando,  entretanto,  salvo  ao  banco  o 
direito  de  exigir  o  pagamento  integral  da  divida  e  uma  in- 
demnização de  dez  por  cento  sobre  o  valor  da  mesma  divida, 
nos  termos  do  art.  ^4  do  decreto  n.  370,  de  1890. 

§  1.0  Sem  prejuízo  das  multas  e  indemnizações  acima  depa- 
radas, o  banco  poderá  considerar  vencida  toda  a  divida,  antas 
de  decorrido  o  prazo  convencionado,  todas  as  vezes  que  se  ve- 
rificar qualquer  das  seguintes  circumstancias  : 

a)  âkita  de  pagamento  pontual,  no  todo  ou  em  parte,  de 
qualquer  prestação  semestral  ; 

b)  quando  sem  prévio  consentimento,  por  escripto,  do  banco, 
se  der  a  alienação  total  ou  parcial  de  qualquer  dos  bens  sujeitos 
á  hypotheca  ;  ou  imposição  de  qualquer  ónus  real  sobre  os 
mesmos  bens ; 
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c)  dando-se,  por  qualquer  causa,  doterioraç^o  em  qualqaer  dos" 
bens  sujeitos  á  hypothoca,  ou  outros  successos,  ftictos  que  de- 
preciem o  seu  valor,  perturbem  a  posse  do  mutuário,  ou  tomem 
duvidogo  o  seu  direito  deproprieiado  ;  sendo  que,  dada  a  de- 
preciação de  valor,  o  mutuário,  si  assim  convier  ao  banco, 
poderá  reforçar  ou  substituir  a  garantia  ; 

rf  )  si  o  mutuário  tiver  occultado  ftictos,  delle  conhecidos,  que 
produzam  ou  possam  produzir  depreciado  dos  bens  em  garan- 
tia ;  ou  extingam  ou  tornem  duvidoso  o  direito  do  mutuário 
sobi'e  os  mesmos  bens  ; 

e  )  si  o  mutuário  nâo  tiver  em  boa  conservação,  ou  não  pro- 
mover o  desenvolvimento  e  prosperidade  dos  bens  dados  em 
garantia  ; 

f)si  o  banco  reconhecer  que  o  mutuário  prestou  declarações 
irisas  quanto  á  quantidade,  qualiJade,  rendn  doe  bens  ofereci- 
dos em  garantia. 

§  8.«  Sem  projuiza  da  indemnização,  o  banco  aíada  poderá 
considerar  vencida  toda  a  divida  : 

a)  quando  por  parte  de  qualquer  outro  credor  for  o  mu- 
tuário accionado  ou  executado  por  dividas;  tornando-se  exigível 
a  divida  desde  a  data  da  primeira  citação  judicial,  promovida 
contra  o  mutuário; 

■  b)  sri  dentre  do  praeo  ão  contracto  qualquer  dos  mutuários 
vier  a  fallecer  ou  âçar  privado  da  administraç^  de  seus 
bens. 

Em  caso  de  fallencia,  o  banco,  independentemente  da  adminis- 
tração da  massa,  poderá  proceder  i.  excussão  da  hypatheca, 
para  seu  paganaento,  logo  que  a  fallencia  for  declarada. 

Art.  12,  Na  fttlta  de  pagamento  de  qualquer  prestado,  na 
data  fixa  e  determinada,  por  parte  do  devedor  hypothecao te, 
pagará  este  o  juro  de  um  por  cento  ao  mez,  pelo  tempo  da  mora, 
emquanto  ao  banco  convier  esperar, 

Art.  13.  Os  immoveis  urbanos  serão  seguros  ã  custa  dos 
mutuários,  podendo  o  premio  do  seguro,  si  não  for  pago  de 
outro  modo,  ser  annexado  á  annuidade.  No  caso  de  sinwtr o,  o 
banco  tem  direito  de  receber,  directamente  da  companhia  se- 
.  guradora,  a  indemnização  respectiva,  a  qual  será  appiicada  á 
amortização  da  divida,  considferada  como  st  fora  pagamento 
antecipado,  ou  restituída  ao  mutuário,  feito  o  abatimento  das 
prestações  qu?  estiverem  vencidas,  depois  de  reedificado  o 
prédio  incendiado,  si  aobmco  assim  convier. 

-  Art.  14.  Não  serã3  admittidos  nos  empréstimos: 

a)  theatros,  minas,  pedreiras  ;. 

b)  prédios,  ou  estabelecimentos  agrícolas  ou  ruraes  e  ur- 
banos que  estiverem  inlivisos  ou  communs,  a  menos  que  todos 
os  condóminos  solidariamente  se  obriguem  no  contracto; 

c)  prédios,  cujo  usufructo  estiver  separado  da  propriedaie, 
salvo  si  proprietário  e  usufructuario  solidariamente  se  obri- 
garem no  contracto. 

Art.  15.  O  brvnco  exigirá  dos  proponentes,  além  dos  titalos 
authenticos  de  propriedade,  de  medição  e  demarcação  legal  dos 
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boDS  hypotheoando8«  todos  os  documentos  qa3  entender  neces- 
sários, devendo  o  proponente,  no  acto  de  apresentar  o  seu 
pedido,  depositar  uma  quantia  não  excedente  a  trezentos  mil 
réis  para  as  despezas  de  avaliação  de  cada  uma  das  proprie- 
dades offerecidas  em  garantia. 

Art.  16.  Os  bens  que  o  banco  obtiver,  por  accordo  com  os 
devedores,  ou  que  lhe  forem  adjudicados,  deverâo  ser  veadidoa 
do  melhor  modo»  a  juizo  da  administração, 

TITULO  II 

DAS  LETRAS      HTPOTHECARIAS 

Alt.  17.  A  emissão  de  letras  hypothecarias  só  poderã  ser 
feita  na  sôde  social  do  banco. 

§  1.®  As  letras  hypothecarias  serão  do  yalor  nominal  de  cem 
mil  réis  cada  uma,  e  vencerão  o  juro  annual  máximo  de  oito 
por  cento,  pago  semestralmente. 

§2.0  Os  ti tuJos  respectivos  serão  assignados  por  um  dos  ad- 
ministradores do  banco  e  pelo  thesoureiro  oa  encarregado  da 
emissão,  e  rubricados  pelo  fiscal  do  Governo  ;  devendo  ser  nu- 
merados por  ordem  relativa  a  cada  serie,  e  conter  a  declaração 
do  juro,  tempo  e  modo  de  pagamento. 

§  3.^  O  pafi^amento  do  juro  começará  no  dia  1  de  abril  e  no 
dia  1  de  outubro  de  cada  anno. 

Art.  18.  As  letras  hypothecaiias  representam  os  emprés- 
timos bypothecarios  de  longo  prazo,  e  não  teem  época  fixa  de 
pagamento ;  pa^am-se  por  via  de  sorteio,  de  modo  que  o  valor 
nominal  total  das  que  ficarem  em  circulação  não  exceda  á 
somma  de  que,  nessa  época,  a  sociedade  for  credora  por  taes 
empréstimos. 

§  l.""  O  pagamento  por  via  de  sorteio  realiza-so  cam  a  quota 
da  annuidade  destinada  para  amortização  e  com  a  importância 
dos  pagamentos  antecipados,  quando  «estes  forem  feitos  em 
dinheiro. 

§  2.<>  Proceler-se-ha  ao  sorteio  uma  vez  em  cada  anno,  no 
mez  de  julho,  com  a  assistência  da  administração  do  banco  e 
do  fiscal  do  Governo  de  S.  Paulo,  e  observadas  as  disposiço3S 
legaes. 

O  banco  poderá,  de  accordo  com  o  fiscal  do  Governo,  proce 
der  a  m:iis  de  um  sorteio,  por  anno,   de    suas  letras  hypothe- 
carias. 

§  3,^  Os  sorteios  serão  públicos  e  previamente  annunciados 
peia  imprensa. 

08  números  designados  pela  sorte  serão  publicados  psla  im« 
prensa,  procedendo-se  ao  pagamento  das  letras  sorteadas  no 
dia  annunciado,  cessando  desde  esse  dia  os  juros  daquellas 
letras. 

§  4.«  Queimar-se-hão  as  letras  hypothecarias  amortizadas  em 
virtude  cLo  sojt:3Ío. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  531 

§  5.<>  Tanto  do  sorteio  como  da  queima  se  lavrarâo  termos 
em  liTTos  especiaes,  assiguados  pela  administração  do  banco  e 
fiaeal  doGovernp. 

§  6.0  O  banco  destinará  annualmente,  a  contar  do  anno 
de  1901  inclusive,  em  deante,  uma  somma  nâo  inferior 
a  2  %  dos  seus  lucros  líquidos,  para  ser  distribuída  ás 
letras  hypotheoarias  sorteadas  do  cada  serie,  conforme  o 
plano  do  distribuição  que,  de  accordo  com  o  fiscal  do  Go- 
verno, a  administração  do  banco  organísar  e  publicar  annual- 
mente. 

Art.  19.  As  letras  hypothecarias  que  o  banco  receber  em 
pagamentos  antecipados  seruo  selladas  com  sello  especial,  en- 
trarão no  sorteio  em  concurrencia  com  as  outras  e  serão  reemit- 
tidas  logo  que  houver  novos  empréstimos. 

Art.  20.  As  cautelas  representativas  sdas  letras  hypothe- 
carias que  o  banco  emittir  gosam  de  todos  os  direitos  a  estas 
inherentes,  até  que  por  ellas  sejam  substituídas  (art.  292,  para- 
grapho  único,  do  decreto  n.  370). 


TITULO  III 

DO  PENHOR  agrícola 

Art.  21 .  O  banco  só  poderá  fazer  contractos  de  penhor  agrí- 
cola com  os  seus  mutuários,  applicando  para  esse  ílm  o  seu 
capital  e  as  sobras  apuradas  em  dinheiro. 

§  l.<>  O  prazo  do  contracto  não  S9rá  maior  de  12  mezes,  po- 
dendo, porém,  ser  reformado. 

§  2.«  Os  juros  nâo  excederão  a  12  «/^  ao  anno. 

§  3.*  O  contracto  será  constituído  sob  bases  que  assegurem 
efflcazmente,  não  só  a  sua  liquidação  annual,  nos  termos  do 
art.  364  do  decreto  n.  370,  do  2  de  maio  de  1890,  como  ainda  o 
serviço  da  divida  hypothecaria. 

Art.  22.  O  banco  permittirá  aos  seus  mutuários  o  contracto 
de  penhor  agrícola  com  outrem,  dosde  que  no  contracto  âque 
assegurado  o  serviço  da  divida  hypothecaria,  podendo  o  banco 
exigir  das  partes  contractantos  as  garantias  e  documentos  que 
julgar  necessários. 

CAPITULO  III 

TITULO    I 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  23.  A  administração  do  banco,  emquanto  não  tiver  este 
pago  ao  Estado  a  divida  contrahida  em  virtude  da  lei  n.  814, 
de  31  de  outubro  de  1901,  senl  composta  de  cinco  membros, 
um  dos    quaes   do    nomeação   e  demissão   do  Governo,  por 
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tempo  indeterminado,  e  outros  eleitos  pelos  aeeioQistas  e  eujo 
mandato  dnraró  seis  aoaos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  24.  Ao  director  nomeado  pelo  Governo,  qne  será  o 
director-âscai,  competirá : 

§  !.•  Intervir,  sob  pena  de  nnllidade,  em  todas  as  operares 
do  banoo  e  superintender  ao  seu  Ainccionameoto,  á  sua  escri- 
pt}i  ração,  ao  seu  pessoal  e  a  qualqser  aeto  ou  deUberaçio  da 
directoria  e  da  gerência. 

§  2,^  Interpor  veto  suspensivo  aos  actos  e  áeliberaç^es  dá 
directoria  e  da  gerência,  convocando  em  seguida,  por  oâldo,  os 
directores  presentes  em  exeroicio,  aítm  de  se  reonirem  no  prazo 
de  24  boras  e  tomarem  coniiecimento  das  rasSes  do  veio.  NSo 
se  realizando  a  reunião  nesse  prazo  ou  não  resultando  delia 
deliberação  alguma  a  respeito  do  veto,  este  eonsíderar-ee-Iia 
approvado  e,  portanto,  nullo  o  acto  vetado.  Si,  porém,  for 
rejeitado  o  veto,  o  director-fiscal  recorrerá,  com  eífõito  suspen- 
sivo, para  o  Governo  do  E>;tado.  Este  mandará  que  os  directores 
divergentes  lhe  remettam,  por  escripto  e  si  o  qnizerem,  as 
razões  da  divergência,  no  prazo  de  48  horas,  findo  o  qual  o  Go- 
verno decidirá  definitivamente.  A  esse  director  também  com- 
petirá convocar  a  reunião  da  directoria,  sempre  que  julgar  ne- 
cessirio. 

§  3.0  Examinar  e  dar  parecer  sobre  os  processos  de  emprés- 
timos. 

§  4.<>  Examinar  todas  as  avaliações  que  se  fixerem  para  em- 
préstimos e,  nâo  se  conformando  com  ellas,  exigir  novas. 

§  5.°  Rubricar  as  letras  hypothecarias  e  aasignar  os  respe- 
ctivos termos  de  emissão . 

§  6.0  Fiscalizar  os  sorteios  das  letras  hypothecarias»  o  rea- 
^'ate  o  a  queima  das  sorteadas,  e  bem  assim  o  pagamento  e  a 
queima  dos  coMponí  vencidos. 

§  7.«  Examinar  os  balanços  semestraes  eannuaes  do  banco* 
verificando  si  a  distribuição  dos  lucros  está  de  a,ccordo  com  o 
contracto  de  1  de  dezembro  de  1899,  celebrado  entre  .o  banco  e 
o  Governo  do  Estado  de  ^.  Paulo  ;  e  si  o  sorteio  das  letras 
corresponde  á  somma  das  quotas  recebidas  dos  mutuários  para 
amortização  dos  débitos. 

§  8."  Emittir  parecer  sobre  todas  as  operações  de  credito 
que  o  banco  realizar  no  paiz  ou  no  estrangeiro. 

g  y.o  Verificar  a  correspondência  entre  a  somma  das  letras 
eraíttiJase  o  valor  dos  empréstimos  hypothecarios. 

í?  10.  Superintendera  fiel  execução  dos  contractos  entre  o 
banco  e  o  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  em  execução  das  leis 
ns.  145,  de  25  de  julho  de  1S81,  e  630,  de  28  de  agosto  de  1899. 

Art.  25.  Ao  director-geiípnte  principalmente  incumbe  : 

§  1."  Presidir  ás  assembléas  geraes  dos  accionistas  e  ás  ses- 
sões da  administração. 

j:?  2.°  Executar  todas  as  deliberações  da  administração, 

§  3.°  Dirigir  e  providrnciar  sobre  o  andamento  das  operações 
do  banco,  consultando  sempre  a  administração,  em  t^asos  de 
mai^r  importância. 


ACTOS  BO  PODER  EXECUTIVO  533 

§  4.0  Manter  a  correspoiídencia  do  banco. 

§  5.0  Assignar  as  eficriptoiras  de  hypotheca,  penhor  agrícola 
e  quitação,  uwa  vez  autoi^izados  os  empréstimos  pela,  admiois- 
tra^«  ou  recebida  pela  tbesouraria  a  importância  das  dividas 
pagas. 

§  6.0  Examlaar  e  resolver,  sob  a  approvaçao  da  administra- 
ç^,  as  propostas  de  empréstimos  e  mais  opisrações  do  banco. 

§  7.0  Fiscalizar  a  estricta  observância  do  i^egimento  in« 
terno. 

§  8.0  Organisar  e  redigir  os  relatórios  do  banco,  siúeitan*- 
do-os  ao  conhecimento  da  administração. 

Art.  26,  Ao  directo-snperintendente,  principalmente  in- 
cumbe : 

§  1.0  Substituir  o  director-gapente,  em  sna  falta  ou  impe- 
diotestos. 

§  2.0  Examinar  e  visar  todas  as  minutas  de  escripturas  do 
baaoo. 

§  3.«  Superintender  o  serviço  â>reDse  de  todas  as  causas,  em 
que  Q  banco  for  interessado. 

§  i.0  Dirigir,  oom  o  director-gerente,  todo  o  serviço  interno 
do«xpedíe&tB  do  banco;  e,  especialmente,  o  serviço  prepara- 
tório dos  empréstimos. 

Ari.  27.   Ao.  directoivsecretario  principalmente  incumbe: 

§  1.0  Representar  a  administração  perante  os  poderes  do 
Estado. 

g  2*0  Examinar  e  dar  parecer  final  sobre  os  processos  de 
empréstimos. 

g  3.»  O  serviço  das  actas  das  sess6es  da  administração: 

§  4.0  Emáttlr  ^i*eeer  por  escripto  em  todos  os  assumptos,  em 

âue  for  especialmente  consultado  peia  administração  ou  pelo 
íreotor-gereate. 

Art.  28.  Ao  director-thesour^ro*  principaiaieciie,  in^umlie 
todo  o  serviço  peenliar  á  thesooraria  do  Vanoo» 
.  Art.  29.  O  director-âscal  será  sabstitoido  em  seus  impedi- 
mentos por  quem  o  Governo  designar  e  perceberá  os  veniá- 
mentos  de  24:000$  annuaes,  pagos  mensalmente,  á  custa  do 
banco,  que,  para  isso,  entregará  as  necessárias  quantias  á  The- 
sooraria do  Thesouro  do  Estado,  por  trimestres  adeantados» 

Art.  30.  Os  directores  eleitos  terão  os  seguintes  vencimentos 
amraaes:  o  directorgerente,  30:000$ ;  e  cada  um  dos  outros 
directores,  18:000$000. 

Os  vencimentos  seiâo  pagos  mensalmente. 

Art.  31.  No  caso  de  vaga,  os  membros  da  administração  em 
exercício  designarão  um  accioni^a  para  preenchel-a  provisorla- 
ma&te,  comprando  Â  assemUte  geral  fazer  a  nomaaçSo  deíl- 
nitiva  na  primeira  roanião  ordinária  qoe  se  seguir.  O  substi- 
tuto deâoitivaoie&te  nomeado  servirá  tão  somente  polo  tana|K> 
que  restar  »,  substituído» 

2^  se  considera  va,go  o  logar  do  director  que  se  ausentar 
temporariamente   por '  motivo  de   seu   interçsae  particular» 
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oomtanto  que  a  ausência  não  seja  maior  de  seis  mezes  e  qae 
os  outros  (urectoros  estejam  todos  em  exercício. 

Art.  32.  A  administração  do  banco,  sob  proposta  do  director- 
gerente,  nomeará  os  auxiliares  que  julgar  necessários  inclosive 
um  sub-gerente  o  um  sub-sdcretario  do  banco,  marcando-lhes  os 
yencimentos  e  attribuiçoes. 

Art.  33.  Qualquer  accionista  poderá  ser  eleito  para  os  cargos 
da  administração,  mas  não  poderá  entrar  em  ezercicio  sem  pos- 
suir 100  acções  integraiizadas  do  banco  e  residir  na  sede  social. 
Essas  acções  ficarão  constituídas  inalienáveis,  até  que  sejam 
approvadas  as  contas  da  gestão  do  administrador,  e  no  Urro 
d«  registro  de  accionistas  se  fará  a  devida  annotação. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  conjunctamente  exercer  o 
cargo  06  director  accionis£ais  que  forem  entre  si  ascendente 
descendente,  sogro  e  genro,  cunhados  durante  o  cunhadio  e  pa- 
rentes por  consanguinidade  até  o  segundo  gráo. 

Art.  34.  Todos  os  directores  são  obrigados  a  comparecer  dia- 
riamente ao  banco,  distribuindo  entre  si  es  dlfferentes  serviços 
de  modo  a  auxiliarem  o  director-gerente  no  expediente  das  di- 
versas secções  em  que  os  trabalhos  se  dividirem,  o  que  será  de- 
terminado pelo  regimento  interno  que  a  administrado  orga- 
nisar. 

O  serviço  interno  ficará  distribuído  entre  o  director-gerente 
e  o  director-superintendente. 

Art.  35.  A  administração  se  reunirá  semanalmente  em 
sessão  ordinária  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o 
director-gerente  julgar  necessário  ;  não  podendo  se  instaliar  a 
sessão  sem  a  presença  de,  pelo  menos,  três  directores*  incluslTe 
o  dlrector-ger^te  ou  o  seu  substituto,  quaado  aqoeUe  estiver 
ausente  oa  impedido. 

§  1.0  Todos  03  negócios  do  banco  serão  resolvidoa  pela  admi- 
nistração, sob  proposta  do  director-gerente,  e  por  maioria  de 
votos,  cabendo  ao  mesmo  director-gerente  o  voto  de  quaUdade. 

§  Z.^  De  todas  as  sessões  se  lavrará  uma  acta  em  livro  espe- 
cial, a  cargo  do  dlrector-secretario. 

Art.  36.  A  administração  fica  revestida  dos  poderes  necessá- 
rios para  praticar  todos  os  actos  de  gestão,  podendo  transigir, 
celebrar  contractos,  contrahlr  empreátimos  o  fazer  quaesquer 
outras  operações  de  credito  ;  adquirir  o  alienar  bans,  transferir 
direitos  e  privilégios  da  sociedaae,  dispondo  e  ordenando  todos 
os  serviços  e  operações  com  plenos,  geraes  e  especiaes  poderes  ; 
e  bem  assim  mais  para  representar  o  banco  em  Juizo  ou  fora 
delle,  sendo  seu  órgão  natural  o  director-gerente. 

Paragrapho  único.  As  responsabilidades  do  banco  serão  assi- 
gnadas  pelo  director-gerente  e  outro  director. 

Art.  37.  Todos  os  membros  da  administrado  são  pessoal  e 
solidariamente  i-esponsaveis  por  excesso  ou  abuso  de  mandato, 
culpa  ou  fraudo,  respondendo  á  sociedade  pelos  prcijnízos  que 
dahi  resultarem. 
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TITULO  II 


DA  COMMISSÃO  FISCAL 


ÂrL  38.  Haverá  uma  commissão  fiscal  composta  do  ires 
mombros,  tirados  deatre  os  accionistas  do  banco,  eleitos  annusd- 
mente  na  assembléa  geral  ordinária,  o  cigo  mandato  durará 
ppr  um  só  anno,  isto  é,  o  interyallo  de  duas  assembléas  geraes 
ordinárias  consecutivas. 

Â  essa  commissSo  incumbe  pi*oceder  ao  exame  e  dar  parecer 
sobre  as  contas  da  administração,  nos  termos  legaes  ;  podendo 
ser  convocada  e  consultada  sobre  as  operações  do  banco,  quando 
a  administrado  assim  o  resolver. 

§  1  .•  Na  mesma  occasião  em  que  íbrem  eleitos  os  fiscaes  se 
elegeriío  também  três  supplentes,  que  substituirão  aqueiles  na 
sua  falta  ou  impedimento. 

§  2.*  O  mandato  dos  flscaes  e  supplentes  pôde  ser  renovado. 


TITULO  III 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 


Art.  39.  A  assembléa  gdral,  regular  e  legalmente  constituída, 
representa  a  totalidade  dos  accionistas. 

Art.  40.  Todos  os  annos,  no  mez  de  março,  terá  logar  uma 
assembléa  geral  ordinária,  que  se  reunirá  no  logar  da  sede  so- 
cial (cidade  do  S.  Paulo). 

Art,  41.  O  inventario  e  balanço  annuaes  do  banco  serâo  or- 
ganisados,  p3lo  menos,  um  mez  antes  da  época  fixada  para  a 
reuaiáo  da  dssembléa  geral  ordinária,  e  {>ublicado3  pela  im- 
prensi  antes  de  verificar-se  a  mesma  reunião. 

Art.  42.  Além  das  assembléas  geraes  ordinárias  haverá  as- 
sembléas geraes  extraordinárias,  sempre  que  a  administração 
entender  conveniente,  ou  quando  for  requerido  por  sete  ou  mais 
accionistas  representando,  pelo  menos,  o  quinto  do  capital  so- 
cial. 

A  convocação  da  assembléa  geral  será  sempre  motivada  e 
annunciada  pela  imprensa  15  dias  antes,  com  indicação  do  logar 
e  hora  da  reunião. 

Art.  43.  Ainda  que,  sem  o  direito  de  votar ,  por  não  possuir 
o  numero  de  acçõòs  exigido  por  estea  estatutos,  é  permittido  a 
qualquer  accionista  comparecer  á  reunião  da  assembléa  geral  e 
discutir  o  objecto  sujeito  á  deliberação. 

Os  accionistas  podem  fazer-se  representar  era  qualquer  reu- 
nião do  assembléa  fferal  ordinária  ou  extraordinária  ])or  pro- 
curadores, com  podieres  para  o  acta,  e  especialmente  os  de  vo- 
tar, comtanto  que  não  selam  conferidos  a  administradores  ou 
membros  da  commissão  fiscal,  e  os  procuradores  sejam  accio- 
nistas. 
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Art.  44.  Os  accionistas  menores,  interdictoa  ou  as  mulheres 
casadas,  com  livre  administra^  de  seus  bens,  podem  ser 
representados  por  seus  tutores,  curadores  ou  maridos,  que 
exnibirem  os  respectivos  títulos,  na  térma  legal. 

Art.  45.  Para  que  a  assembléa  geral  possa  yalidamente 
ftinccionar  e  deliberar  é  indispensável  que  esteja  presente  um 
numero  de  accionistas,  por  si  ou  por  procuradores,  que  repre- 
sente, pelo  menos,  o  quarto  do  capital  social . 

Si  este  numero  nâo  se  reunir,  uma  nova  reunião  será  convo- 
cada, por  meio  de  annuncios  nas  folhas,  declarando-se  nelies 
que  a  assembléa  deliberará,  qualquer  que  seja  a  somma  do  ca- 
pital representado  pelos  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  46.  A  assembléa  geral  que  ti  ver  de  deliberar  soiíreaite- 
rações  ou  modtâeações  dos  estatutos,  augmeoto  de  eapltal 
social,  prorogação  do  prazo,  liquidação  antecipada  e  nomes^^x) 
de  liquidantes,  no  Ôm  do  prazo  social,  43«i«8oe,  para  validameaie 
se  eoasUtuir,  da  presença  de  acdoaistafl,  por  si  ou  por  proeura- 
dores,  que,  no  mínimo,  representom  dous  terços  do  capital 
social . 

Si,  nem  na  primeira,  nem  na  sdgunda  reunião,  comparecer  o 
dito  numero  de  sócios,  convocar-se-ha  terceira  com  a  declaração 
de  (fuo  a  assembléa  deliberara,  qualquer  que  seja  a  somma  do 
capital  representado  pelos  presentes.  Neste  caso,  além  do  an- 
nuncio,  a  convocado  se  fará  por  meio  de  cartas. 

Art.  47.  Nas  reaniõe:>  das  assembléas  geraoa  as  deliberares 
serão  tjmadas  por  maioria  de  votos  preseotos. 

Art.  4^.  Em  qualquer  das  reuniões  de  assembléas  geraes» 
ordinárias  ou  extraordinárias,  o  numero  de  cinco  acções  dá 
direito  a  um  voto,  o. assim  progressivamente. 

Art.  49.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  pelo  director- 
gerente  do  banco,  que  indicará  dous  accionistas  presentes  que, 
sendo  approvados,  servirão  não  só  do  escrutadores  para  a  verl- 
llcação  do  numero  de  acções  apresentadas  na  reunião,  como 
ainda  do  secretários. 

De  todas  as  reuniões  de  assembléa  gei*al  se  lavrara  uma  acta 
que  deverá  ser  assi^nada  pelo  presidente  e  secretários,  acta 
que,  nas  reuniões  ordinárias,  serã  approvada  na  reunião  sub- 
sequente. 

Nas  reuniões  extraordinárias  a  acta  deverá  ser  redigida  e 
approvada  acto  continuo,  si  for  possivel,  ou  em  nova  reunião» 
expressamente  convocada  para  esse  âm. 

Art.  50.  Qualquer  accionista  pôde  indicar  ^  assembléa  geral 
ordinária  qaal<jiuer  medida  que  julgar  de  interesse  social,  e, 
apresentada  a  indicação,  se  procederá  á  nonoyeação  de  uma  com- 
missão  para  dar  parecer,  o  qual  será  manifestado  na  primeira 
reunião  ordinária ;  o  a  nova  assembléa  tomará  conhecimento,  si 
a  medida  proposta  estiver  comprehendida  ^as  attrJbuições  con- 
cedidas á  mesma  assembléa  ordinária. 

Art.  51.  Durante  os  oito  dias  que  precederem  á  reunião  da 
assembléa  geral  serão  suspensas  as  transferencias  de  acções. 
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TITULO  IV 

DOS  DIVIDENDOS  • 

Ari.  53.  86  pcMlerão  fazer  jmxíe  dos  divideados  do  banco  os 
lucros  líquidos,  provaniaotes  de  operações  effeotdramie&te  con- 
ehildas  ao  respeetiyo  semestre. 

Art.  53.  Todos  os  seaMS^res,  do  prodneto  liquido  da  receita 
do  baaeo  se  deduzirão  dez  por  oeato  para  o  fundo  de  reserva,  e 
dous  por  cento  (AO  minimo)  para  prémios  4e  sorteio  (art.  18, 
gd^;  0  do  restante  se  fari  diTídendo  entra  os  accionistas, 
observadas  as  Begnintes  restrioções  : 

u)  8i*08  Ineros  ensedanem  de  oito  por  eento  ao  anuo,  metade 
do  exeesso  será  ievida  á  eanta  do  fundo  especial  de  garantia^ 
a  qne  ae  refere  o  art.  Bp^  paiiagrapho  noleo^  atô  qne  esse  Aindo 
attlDja  á  somma  integral  de  mil  contos  de  róis ; 

ò)  as  quantias  eSsetiTamente  pagas  pelo  fistado  de  S.  Paulo, 
pela  garantia  ecnicedida  de  juros  anonaes  de  sete  porcento  sobre 
o  capital  do  bsAoei,  serão  iademnizadâfi  ao  Estado  pela  quota 
deetnooenta  porcento  até  á  concurreate  quantia,  deduzida  dos 
lucros  Mquidos  senestraes  s«q|ertores  a  oito  por  cento  ao  anno, 
com  pre&renoia  sobre  a  oonsignaçao  precedoate  e  a  constante 
do  art.  18,  §  6°; 

c)  quando  os  lucros  excederem  de  oito  por  ceato  ao  anno,  a 
administração  poderá  destinar  uma  quota  maior  de  dous  por 
cento  para  prémios  de  sorteio,  si  assyn  entender  conveniente, 
no  interesse  da  cotagão  da  suas  letras  hypothecarias ;  e  bem 
assim  arbitrar,  sem  prejuízo  do  fundo  de  reserva  eâectivo, 
oittra  quota,  que  será  levada  á  conta  de  iueros  suspensos, 
para  fazer  face  a  perdas  que  por  acaso  se  venham  a  veriâear. 

Art*  54.  Não  se  poderá  distribuir  di vadeado  algum  aos  accio- 
nistas, emquanto  houver  desfalque  no  capital  realizado. 

Art.  55.  O  iiuido  de  Teserva,  quando  ajpoçado  em  dinheiro, 
deverá  ser  empregado  em  apólices  da  divida  pubUca  geral, 
interna  OB  externa,  ou  em  letras  hypothecarias  do  mesmo 
bavo,  a  arbtítrio  cta  administração,  precadenéo  proposta  do 
dix«etor-gerenie. 

Art«  $6«  Os  dividendos,  não  reclamados  dentro  de  cinoo 
annos,  reverterão  em  beneficio  do  fundo  de  reserva. 

Fica  entendido  qoe  esses  dividendos  poderão  ser  reclamados 
até  á  flnalfiapão  do  prazo  de  basco,  pvovando-ee  ausenete  em 
parte  inoerta  do  are^Motivo  accionista. 

TrroLo  V 

DISPOSIÇÕES  QERAES 

Art.  57.  O  íôro  judicial  do  banco  é  o  da  sedo  social,  taalo 
para  as  ac(des  commerciaes,  como  civis  e  criminaes,  e  ainda 
mesmo  para  a  discussão  de  pleitos  que  se  moverem  entre. os 
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accionistas  o  a  administraçfto,  quer  relativamente  aos  negócios 
sociaes,  quer  ^r  abuso  ou  delicto  dos  administradores,  renun- 
ciando 08  administradores,  a  qualquer  outro  í5ro  que  possam 
ter,  para  responder,  no  da  sede  social,  ainda  mesmo  quanto 
aos  actos  de  abuso,  excesso  de  mandato,  culpa  ou  fraude. 

Art.  58.  No  caso  de  liquidação,  os  liquidantes  que  forem  no- 
meados pela  assombléa  geral  ficam  constituídos  mandatários 
legaes  de  todos  os  accionistas,  com  poderes  de  transigir. 

Si  os  liquidantes  entenderem  mais  conveniente  proceder  á 
transferencia  a  uma  outra  sociedade,  de  todos  os  bens,  di- 
reitos e  obrigações  activas  e  passivas,  podenLo  convocar  uma 
assemblóa  geral  extraordinária  para  o  fim  de  deliberar  a 
respeito  da  liquidação  assim  feita,  e  nessa  reunião  terão  roto 
todos  os  accionistas,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções,  ooa- 
tando-se  os  votos  por  cabeça.  A  decisão  será  tomada  por  maioria 
de  votos  presentes. 

Art.  59.  Gonsideram-se  como  parte  integrante  destes  estatu- 
tos todas  as  disposições  dos  decretos  ns.  169  A,  de  19  de 
janeiro  Ce  1890,  370,  de  2  de  maio  do  mesmo  anno,  164, 
de  17  de  janeiro  de  1890,  e  434,  de  4  de  julho  de  1891; 
o  leis  de  S.  Paulo,  ns.  145,  de  25  de  julho  de  1881,  32, 
de  24  de  março  de  1882,  e  6d0,  de  28  de  agosto  de  1899. 


TITULO    SUPPLEMENTAR 

DISPOSIÇÕES  ESPBCIAE8 

Art.  1.0  A  administração  do  banco  fica  autorizada  a  promo- 
ver perante  o  Qoverno  a  approvação  destes  estatutos  e  accei*- 
tar  as  modificações  e  alterações  que  o  mesmo  Qoverno  deter- 
minar. 

Art.  2. o  A  administração  do  banco  fica  autorizada  a  reali- 
zar o  accordo  com  os  representantes  do  incorporador  do  banco 
(  art.  4o  §    1« ),  recebendo  destes  a  necessária  quita^. 

Paragrapho  iinioo.  O  valor  de  mil  contos  de  réis,  represen- 
tado pelos  aireitos  do  incorporador,  terá  escripturação  em  conta 
especial ;  e  será  balanceaoa  com  a  do  fundo  de  garantia,  logo 
que  esta  attiflja  á  mesma  somma  de  mil  contos  de  róis. 

Art.  3.0  Fica  decretada  desde  já  a  liquidação  da  carteira 
commercial  do  banco,  fizando-se  o  prazo  de  dons  annos,  a  contar 
de  1  de  dezembro  de  1899,  para  o  pagamento  integral  do  debito 
dessa  carteira  á  carteira  hypotnecaria  ;  considerando-se  pro- 
rogado  esse  prazo  por  mais  dous  annos,  caso  o  banco,  du- 
rante o  primeiro  prazo,  tenha  realizado  o  pagamento  de  um 
terço,  pelo  menos,  do  alludido  debito, 

Paragrapho  único.  Esse  pagamento  poderá  ser  feito  em  ti- 
tules da  divida  publica  da  União  e  do  Estado  de  S.  Paulo,  letras 
hypothecarias  dos  bancos  estabelecidos  no  mesmo  Estado  ;  pela 
transferencia  de  créditos  jg^arantidos  por  primeira  hypo- 
theca,  desde  que  as  mesmas  nao  excedam  á  metade  do  valor  dos 
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immoveifl  ruraea  ou  a  três  quartos  do  valor  dos  urbanos 
nella  comprehendidos«  e  uma  vez  que  a  renda  liquida 
destes  bens,  yerifloada  nos  últimos  annos,  tenha  sido  superior  & 
quantia  neoessaria  para  o  serviço  das  amortizações  e  juros  con« 
vencionados  ;  e,  finalmente,  por  títulos  particulares,  sendo 
estes  sob  approvação  do  Qoverno. 

Para  promover  immedlatamente  essa  liquidação  ílca  a  admi- 
nistração do  banco  constituída  em  cammlsãão  liquídante,  com 
todos  03  poderes,  mesmo  os  de  transigir,  conferidos  nos  arts.  159 
e  160  do  decreto  n.  434,  de  1891. 

Art.  4.0  Em  virtude  da  lei  n.  814,  de  31  do  outubro  de  1901, 
que  autorizou  um  auxilio  ao  banco  de  2.500:000$  e  já.  tendo 
elle  recebido  do  Estado  a  quantia  de  1.512:305$100,  por  inter- 
médio do  Banco  CJommercio  e  Industria,  receberá  o  restante 
depois  de  approvado  i>ela  actual  directoria  o  contracto  respe- 
ctivo, do  qual  constam  as  modificações  ora  adoptadas  nos  esta- 
tutos ;  considerando-se,  pois,  desde  já.  approvado  o  referido 
contracto. 

Art.  5.*  Para  pagamento  dessa  divida  o  banco  entre- 
gará ao  Estado  a  metade  dos  lucros  líquidos  semestrães,  ex- 
cedentes ao  dividendo  de  7»/o  ao  anno,  devido  aos  accio- 
nistas, podendo,  entretanto,  o  banco  antecipar  a  solução  do  seu 
debito. 

Art.  6.0  Durante  o  regimen  do  novo  conti*acto  o  Estado  fica 
livre  da  obrigado  de  pagar  a  garantia  de  juros  do  capital,  até 
a  concurrente  quantia  recebida  pelo  banco. 

Art.  7.0  Ficam  reduzidos,  a  contar  de  1  de  janeiro  do  cor- 
rente anno  até  o  fim  do  semestre  em  que  for  solvido  o  refe- 
rido debito  do  banco,  os  juros  da  mora,  constantes  do  art.  12 
dos  estatutos,  em  fovor  das  prestações  vencidas  e  por  vencer, 
devidas  pelos  mutuários,  ficando  estes  juros  reduzidos  aos  esta- 
bdlecidos  nos  contractos  de  empréstimo. 

O  banco,  porém,  poderá  exceptuar  desse  favor  os  mutuários 
oontra  os  quaes  já  tenha  iniciado  ou  venha  a  iniciar  a  cobrança 
judicial. 

Art.  8.0  O  banco  poderá: 

I.  Ck>ntrahir,  dentro  ou  fora  do  paiz  e  em  condições  Jegaes, 
um  empréstimo  destinado  a  saldar  o  seu  debito  perante  o  Es- 
tado de  S.  Paulo,  garantindo-o,  si  possível  e  necessário  for, 
com  o  activo  do  banco ; 

II.  Suspender  a  realizado  de  empréstimos  hypothecarios  até 
qoe  sejam  amortizados  25  */«  do  valor  dos  actuaes  empréstimos 
ou  até  que  suas  letras  hypothecarias  alcancem  na  Bolsa  a  co- 
ta^ de  70  o/o  do  valor  nominal ; 

III.  Ck)Qtractar  com  o  Governo  do  Ei^tado  a  creação  de  uma 
carteira  de  auxilies  á  lavoura,  por  meio  de  credito  agrícola  ou 
hypothecario. 

S.  Paulo,  28  de  março  de  1903.—  José  Duarte  Rodrigues^ 
director-geren  te  • 
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DECRETO  N.  4870-hdb  22  DE  junho  db  19Q3 

Tona  exlonsivo  a  todos  op    nniformet  o  uso  do  oapteoto  estabelecido 
pelo  deorete  n.  0468,  de   27  de  lerereiro  de  1897,  para  o  4fi  nut* 

forme    dos  officiaes  da  Gaarda  Nacional  da  União,    e  dá  outras 
proTÍdencias . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazLI, 
tendo  ouvido  o  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  decreta  : 

Art*  i.^  Fica  extensivo  a  todos  os  uniformes  dosoffioiaes 
da  Guarda  Nacional  o  uso  do  capacete  estabelecido  peio  decreto 
n.  2468,  de  27  de  fevereiro  de  1897,  em  formaturufl,  represen- 
tações incorporadas,  serviços  extraordinários,  ex«rciciM  em. 
campo,  ou  em  actos  extranhos  ao  serviço,  qu9r  sejam  os 
officiaes  montados  ou  não,  precedendo,  para  ^quatro  primeiras 
hypotheses,  detalhe   da   repartição  competente. 

Quando  o  capacete  for  usado  om  primeiro  ou  segundo 
uniíbrme,  terá  o  pennacho  estabelecido  ao  referido  decreto, 
conforme  o  modelo  adoptado. 

Art.  2»^  Nas  fornaaturas,  trabalhos  de  campo  e  exercícios^ 
08  inferiores,  cabos  de  esquadra  e  praças  usarão  calça  branca 
e  o  kepi  com  capa  branca,  defendo  esta  na  parte  post^ior 
até  30  centímetros. 

Art.  3.*  Os  officiaes  effectivos  arregimentados  asarão  nos 
trapézios  da  gola  o  numero  indicativo  do  respectivo  corpo, 
supprimidos,  para  os  commaodantes.  os  emblonas  das  mangas. 

Art«  4.<»  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  tK2  de  junho  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  OE  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4871— de  23  de  junho  de  19(»S 

Crea  uma  DítíbSo  Provigoria  para  os  estudos  e  coustrucçEo  do  prolon.* 
gamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  até  a  margem  do 
rio  S.  Francisco  e  ramaes  da  meama  Estrada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  nume- 
ro XVn  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1908, 
resolve,  na  conformidade  da  alinea  b  do  referido  numero,  crear 
uma  Divisão  Provisória,  annexa  á  Administração  da  parte  em 
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trafego  da  Estrada  da  Ferro  Central  do  Brazil,  tendo  por  oljeoto 
os  servigos  relativos  aos  estados  e  constracçSo  do  proioagasaen- 
to  da  mesma  Entrada  até  a  margem  do  rio  S.  Franeisco,  bem 
como  os  dos  eeus  ramaes,  e  constituiodo  naqaelle  eavacter  a  6* 
Divisão  do  regulamento  estabelecido  ptlo  decreto  n«  8417,  de 
28  de  deoembro  de  189"),  segando  as  dispoeiçoes  do  qae  com  este 
baixa  assigoado  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  doe  Ne^ 
cios  da  Induatria»  Via(^  e  Obras   Publicas. 

Capital  Federal,  23  de  junho  ds  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 

Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4871,  desta  data 

Art.  I.*>  A  Divisão  Provisória  será  dirigida  por  um  en- 
geniieiro  chefe  de  serviço  immediatamcnte  sabardinado  ao  di- 
rector e  cora  a  denominação  de  sub-director  da  construcção. 

Art.  2.^  Os  estudos  e  construcção  do  prolongamento  e  ramaes 
compreheniem: 

§  1.0  As  explorações  e  estudos  para  o  melhor  traçado. 
§  2.0  A  organisagâo  dos  projectos,  orçamentos  e  instrucções 
para  a   eoastrucção,  comprehendendo  tabeliãs  de  preços,  es- 

rlíicações  para  .as  obras  e  condiçõds  geraes  para  os  contractos 
empreitada. 

§  3/  As  medições  e  avaliações  para  pagamento  de  obras 
executadas. 

§  4.<»  A  organisação  dos  certificados  para  pagamento  das 
obras  e  sor  viços  executados. 

§  ò."»  A  organisação  das  folhas  de  pvgamento  do  pessoal  te- 
chnico,  administrativo  e  operário  dos  estudos    e  construcção. 

§  6.0  A  escripturação  technica  das  dospezas  de  construcção, 
do  custo  e  quantidade  das  obras  e  serviços. 

Art.  3.0  As  explorações  e  estudos  comprehendem : 

§  !.•  O  exame  das  regiões  por  onde  tiver  de  passar  a  linha 
projectada,  tendo  por  fira  especial  determinar  approxima- 
damente  os  pontos  de  passagera  obrigados  e  obter  os  dados  e 
informações  diversas  que  sirv-am  para  decidir  da  escolha  dos 
valies  que  devam  ser  estudados. 

§  â.<»  O  traçado  de  uma  linha  de  ensaio  tão  approximada 
quanto  possível  da  directriz  definitiva,  medindo-se  as  distancias 
cora  a  maior  exactidão  e  tomando«se  os  ângulos  de  deflexão  das 
linhas  o  o  rumo  magnético  de  cada  uma. 

§  3.0  O  nivelamento  longitadinal  de  todos  os  pontos  da  linha 
traçada. 

§  4.<»  O  levantamento  de  secções  transversaes  em  numero 
e  largura  suíBlcientes  para  determinar  a  configuração  e  relevo 
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do  terreno  em  uma  zona  do  80»,0,  pelo  menos,  para  cada  lado 
da  linha  estudada. 

§  5.*  A  construcção  da  planta  e  períll  da  linha  estudada  e 
a  organisação  do  projecto,  orçamento  e  memoria  deacriptiva 
e  justificativa  do  mesmo. 

§  ô.<»  A  determinação  da  latitude  o  longitude  dos  pontos 
mais  notáveis  situados  na  linha  estudada  ou  em  suas  pro- 
ximidades, dentro  de  S3is  kilometros  para  cada  lado. 

§  7.®  Uma  noticia  das  localidades  e  povoações  que  tiverem 
de  ser  atravessadas  ou  servidas  gela  estrada,  acompanhada  de 
dados  sobre  sua  riqueza,  população  e  producção. 

§  S.^  Notas  sobre  confluência  de  rios,  sua  navegabilidade  o 
cheias,  vias  do  communicação  já  existentes  e  quaesquer  outras 
informações  ou  estudos  exigidos  pelo  Ministra  nas  instrucçoes 
especiaes  para  o  estudo  de  cada  estrada. 

Art.  4.»  Terminados  os  estudos  e  explorações,  o  director 
remetterá.  ao  Ministro,  para  toda  a  linha  estudada  ou  para 
secções  da  mesma  linha,  os  seguintes  documentos  exigidos  pelo 
art.  21,  §  1«,  do  regulamento  de  28  de  fevereiro  de  1874: 

§  1.^  A  planta  geral  da  linha  férrea,  na  escala  de  1/4.000, 
em  que  serão  indicados  os  raios  do  curvatura,  a  configuração 
do  terreno,  representada  por  meio  de  curvas  de  nivel  equidis- 
tantes do  S^^.O,  e  b3m  assim,  em  uma  zona  de  80">,p,  pelo  menos, 
para  cada  lado,  os  campos,  mattas,  rios,  edificações,  culturas, 
terrenos  pedregosos  e,  sempre  que  for  possível,  as  divisas  de 
propriedades  particulares,  as  terras  devolutas  e  as  minas. 

§  2.0  O  perfll  longitudinal,  na  escala  de  1/400  para  as 
alturas  e  de  1/4.000  para  as  distancias  horizontaes,  indicando 
as  extensões  e  as  inclinações  dos  declives. 

§  3.«  Perfis  transversaes,  na  escala  de  1/200  em  numero 
suficiente  para  a  determinação  do  volumes  das  obras  de  terra . 

§  4.0  Planos  fferaes  das  obras  mais  importantes,  na  escala  de 
1/200,  incluindo  os  typos  a  adoptar  para  as  diversas  classes 
de  estações,  suas  dependências  e  abastecimento  de  agua  ás 
locomotivas. 

§  5.0  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões,  boeiros  e 
quaesquer  outras  obras  d'arte,  com  as  principaes  dimensões, 
posição  na  linha,  systema  de  construcçio,  quantidade  de  obra. 

§  6.0  Tabeliã  da  quantidade  de  excavação  para  executar-se  o 
projecta,  do  transporte  médio  pam  o  producto  das  excavações 
e  classificação  provável  destas. 

§  7.0  Tabeliã  de  alinhamento  e  seus  desenvolvimentos,  raios 
de  curvas,  iaclLoações  o  extensões  das  declividades. 

§  8.0  Cadernetas  auihenticadas  das  notas  das  operações 
topographicas,  geodésicas  e  astronómicas  feitas  nos  terrenos. 

§  9.0  Orçamento  geral  do  custo  da  linha,  com  indicaç-ão  das 
quantidades  de  obras  e  dos  preços  de  unidades,  si  estes  não 
estiverem  determinados,  o  bera  assim  das  despezas  de  exploração 
e  estudos  preliminares. 

§  10.  Relatório  geral  das  vantagens  e  êxito  provável  da 
linha  projectada. 
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Art.  5.0  Somente  depois  de  approyados  pelo  Ministro  os 
do  camentos  relativos  aos  estudos  e  explorações,  poderá  ser 
autorizada  a  construcçEo  das  obras,  a  qual  não  terá  começo 
emquanto  não  for  expressamente  ordenada  pelo  mesmo  Ministro. 

Art.  6.0  As  obras  serão  executadas  por  empreitadas  e  series 
de  preços,  mediante  concurrencia  em  hasta  publica  ou  mediante 
o  systema  de  tarifas. 

As  propostas  serão  recebidas  na  Directoria  da  estrada  e  terão 
por  base  os  estudos  feitos,  que  poderão  ser  alli  examinados  pelos 
concurrentes. 

Art.  7. o  A  extensão  de  cada  empreitada  e  a  natureza  das 
obras  que  nella  devam  achar-se  comprehendidas  serão  men- 
cionadas nos  editaes  de  concurrencia. 

Art.  8.*  Serão  contratadas,  separadamente  das  obras  de  pre- 
pai*ação  do  leito  e  em  novas  concurrencias  publicas,  as  da 
coDstrucção  do  edifícios  e  o  assentamento  da  via  permanente. 

Art.  9.0 Recebidas  as  propostas,  serão,  depois  do  examinadas 
e  devidamente  informadas  pelo  director,  remettidas  ao  Ministro, 
que  escolherá  o  proponente  que  lhe  parecer  mais  idóneo, 
lavrando-se  o  contracto  na  directoria. 

Art.  10.  Os  contratos  das  obras  terão  por  base  os  desenhos 
de  execução  que  os  acompanharem  ou  a  que  se  referirem,  e  as 
unidades  de  preços,  especificações  e  condições  geraes  de  execução 
que  tenham  sido  organisadas  e  approvadas  pelo  Ministro,  as 
quaes  sei^o  revistas  sempre  que  se  tratar  de  novos  contratos, 
attendendO'Se  aos  preços  correntes,  facilidades  e  vantagens 
proporcionadas  pelo  Governo,  distancias  e  local  das  obras* 

Art.  11.  Sem  prejuízo  dos  contractos  já  existentes  o  em  exe« 
oução,  as  ccondições  geraes»  que  forem  organisadas  para 
construcção  de  obras  por  empreitada,  conterão  as  seguintes 
disposições: 

§  1."  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  de  qualquer 
obra  será  feito  pelo  director  e  só  este  poderá  passar  os  certifi- 
cados necessários  ao  pagamento  devido  ao  empreiteiro. 

§  2.0  As  medições  parciaes  ou  flnaes  serão  feitas  em  presença 
do  empreiteiro  ou  sou  proposto,  salvo  si,  avisado  com  a  devida 
antecedência,  não  comparjcer. 

§  3.0  O  empreiteiro  tem  direito  a  que  se  proceda  á  segunda 
medição  final,  si  o  requerer  dentro  dos  cinco  dias  decorridos  da 
data  em  que  se  lhe  houver  dado  aviso  por  escripto  da  conclusão 
da  primeira. 

§  4.0  O  director  decidirá,  sem  recurso,  todas  as  contestações 
que  se  derem  com  o  empreiteiro  nas  medições  parciaes  e 
provisórias. 

§  5.0  Para  serem  entregues  a  caução  e  o  saldo  final,  o  director 
remetterá  ao  Ministro  a  conta  corrente  entre  a  Estrada  e  o 
emproiteiro,  acompanhada  pela  cópia  de  todos  os  documentos 
justificativos. 

Art.  12.  As  duvidas  que  so  suscitarem  sobre  as  medições 
finaes  e  ajuste  de  contas  serão  resolvidas  polo  director,  de  cuja 
decisão  não  haverá  recui*so,  si  versarem  sojbre  questão  technica. 
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Si  se  tratar,  porém,  de  iDtearpretaçâo  ou.  «pplicação  ie  clau- 
solas  do  coiiti*Mio  d»  €Ooadi<^efl  geraes»,  ou,  em  geral,  de 
matéria  cooteBeioBa,  poderá  o  empreiteiro  rocorrer  para  o 
Ministro,  qne  decidirá  em  nltimo  reeurso. 

Art.  13.  O  pessoal  doa  estudos  e  oen8triie<^o  do  proloaga- 
mento  e  ramaes  será  o  seguiote,  cujos  vencimentoB  constam  da 
tabeliã  anneza. 

NO  ESCRIPTORIO  TECIINICO  DA  SUB-DIRECTORIA 

1  Sub-director. 

1  Ajudante. 

1  Conductor  de  1*  classe. 

1  Dito  de  2*. 

2  Desenhistas. 

3  Amanueaies. 
1  Armazenista. 
I  Continuo. 

NA  SECÇÃO  DE  OOyi^TKVOÇM) 

1  Clí€fe"do  secção. 

1  Engenheiro  de  !•  classe. 

2  Ditos  de  2*  classe. 

2  Conduetores  de  1*  classe. 
2  Ditos  de  findasse. 
2  Auxiliares. 


NA  SECÇÃO     DE    EáTUDOS 

1  Chefe  de  secção. 

1  Engenheiro  de  1^  classe. 

2  Ditos  de  l""  classe. 

3  Conduetores  de  1*  classe. 
C  Ditos  do  2*  classe. 

I  Auxiliar. 

§  l«.  As  secções  terão  de  extensão  de  30  a  60  kilometros  em 
construcção  e  de  60  a  100  kilometros  em  estudos. 

§  á.o  No-J  casos  em  que  os  trechos  em  construcçâo  ou  em 
estudos  tenham  extensão  inferior  ao  limite  minímo  acimi 
fixado  ou  excedam  o  máximo  ^^em  attingir  o  múltiplo  do  mi> 
nimo,  o  director  proporá  ao  Ministro  a  reducção  ou  augmento 
do  pessoal,  conforme  s?  fizer  necessário. 

§  3.3  Em  iodo  o  caso,  o  quadro  acima  das  secções  só  será 
preenchido  á  proporção  que  os  trabalhos  o  exijam,  dcTendo  ser 
reduzido  logo  que  as  condições  de  servido  permittam. 

§  4.0  Era  casos  extraordinários  e  exoepcionaes  poderá  o  di- 
rector admittir  temporariamente  engenheiros  extranume- 
rari.js,  com  prévia  autorização  do  Mini:ítro, 
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Avt.  14.  o  escriptorio  technico  ficará  sob  as  ordens  imme- 
dlatas  do  chefe  da  construcção,  para  preparação  de  projectos 
e  verificação  dos  trabalhos. 

Ao  chefe  da  constracção  compete: 

§  1  .<»  Orgaoiíar  o  rprojecto  definitivo  da  Estrada  e  seus  ra- 
maes,  á  vista  das  plantas  e  mais  documentos  do  estudo  do 
terreno,  comprehondendo  a  de  todas  as  obras  d'arte,  estações 
o  suas  dependências. 

§  2.«  £aectuar  os  cálculos  de  cubação  e  o  orçamento  das 
obras  projectadas. 

§  3.0  PiX)ceder  aos  cálculos  de  cubaçâo  e  avaliação  das  obras 
feitas. 

§  4.0  Preparar  cdrtificados  para  os  pagamentos  parciaes  e 
coDtas  fioaes  das  obras  executadas  por  empreitadas. 

§  5.<>  Visitar  as  obras  em  construcçao,  sempre  que  o  serviço 
o  exigir. 

§  6. o  A  escripturaçao  teclinica  e  organisaçao  das  folhas  de 
pagamento  do  pessoal  technico  e  operário  empregado  nas  obras 
por  administração. 

Art.  15.  O  escriptorio  technico  dos  trabalhos  de  construcção 
ou  de  estudos  será,  estabelecido  no  logar  mais  f>roximo  o  con- 
veniente aos  mesmos  trabalhos. 

Art.  16.  A  escripturaçao  e  contabilidade  das  obras  serão 
feitas  segundo  as  instrucções,  livros  e  modelos  organizados  pelo 
director. 

Os  orçamentos,  despezas  occurrentes  e  custo  effectivo  das 
obras  de  construcção  e  estudos  serão  oscripturados  com  me- 
thodo  o  clareza,  por  modo  que  de  prompto  se  possa  verificar 
a  despeza  real  de  cada  espécie  de  obra,  o  custo  kilometrico 
de  qualquer  parte  da  Estrada  estudada  ou  concluída  e  as  causas 
que  tenham  motivado  excesso  no  orçamento  da  obra,  quando 
isto  aconteça. 

Art.  17.  Ao  director  compete  autorizar  todas  as  despozas 
do  serviço  a  seu  cargo  dentro  da  verba  que  para  esse  serviço 
tiver  sido  consignada  na  lei  de  orçamento,  e  bem  assim,  pro- 
mover amigável  ou  judicialmente  a  acquisição  ou  desapro- 
priação dos  terrenos  necessários  ã  construcção  da  Estrada  e 
seus  ramaes. 

Art.  18.  O  director  expedira  instruoç5es  especiaes  que  re- 
gulem o  serviço  sob  sua  direcção  e  as  rela^^s  dos  empregados 
entre  si. 

Art.  19.  O  director  apresentará  igualmente  ao  Ministro 
relatórios  trlmensaes  e  annuaes  sobre  o  estado  das  obras  em 
construcção  e  o  custo  destas  acompanhados  de  cópias  dos  planos 
e  descripções  das  obras  mais  importantes  qiíe  tenham  sido 
construídas,  e  bem  assim  da  relação  dos  instrumentos  de  en- 
genharia existentes  e  do  orçamento  da  parte  das  obras  que  S3 
tiver  de  construir  no  anno  financeiro  seguinte. 

Capital  Federal,  23  de  junho  de  1903.  —  Lauro  Severiano 
MúUer. 
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Oiviísâo    Proirifaoria 

Tabeliã  dos  vencimentos  do  respectivo  pessoal 


CATEGORIAS 


Sub-directar 

Ajadante 

Cbefe  de  secção 

Engenheira  de  i*  classe 
Engenheiro  de  2^  ciasse 
Coniuctordo  1*  classe 
Conduetor  deã*  cia«ae 

Desenhista 

Amanuense 

Armazonúta 

Auxiliar 

Continuo r 


ORDENADO 


000$00ú 
000$000 


000$000 
200$000 
400$000 
•200Í000 

ôooiooo 

000$000 
0Q0$000 
000$000 


TENCIMEXTOS 


l:000$00a 


aoo$M 
seottoo 

oodiooo 


Observação  —  O  sub-diroctor  perceberá  uma  diária  máxima 
de  8$t  e  os  engenheiros  e  conductoros  em  serviço  do  campo 
perceberão  diárias  de  3$  a  6$,  ajuízo  do  sub-director. 


DECRETO  N.  4872  —  de  â?  de  junho  db  19^3 

Sujeita  á  jurisdicção  da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul  a  Metade 
Randas  de  PekXâs^  no  meamo  Èatado,    e  aianEa*Jha  as   respeetÍTas 

attribuiiCÒes.  i 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoí  Unidos  do  Brazif,  de 
accordo  com  o  art.  3"!  da  Lei  n.  057,  de  30  de  dezembro  ác  19GS» 
decreta: 

Art.  l.«  A  Mesa  de  Rendas  de  Pelotas,  no  Estado  áo  Ttío 
Grande  do  Sul,  será  de  ora  em  deante  considerada  estaco  de- 
pondonte  da  Alfandega  d^a  cidade  do  Rio  Grande«  sendo  os  seus 
empregados  immediatamente  subordinados  ao  inspector  da  refe- 
rida Alfandega,  com  as  mesmas  attribnições  conferidas  peh 
legislação  em  vigor  ds  Mesas  do  Rendas  de  Antonina,  S.  Fnn- 
cisco  e  Itajahy. 

Art.  2.0  Revcgam-se  as  disposiçSes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1903,  r5«  da  Republica. 

•    Frai^pcisco  de  Paula  Romugues  Altbs. 
Leopoldo  de  Bulhões.' 
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DECRETO  N.  4873— de  29  de  junho  de  1933 

Proroga  o  prazo  marcado  para  a  rotulagem  dos  productos  nacionaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve prorogar  até  31  de  agosto  do  corrente  anno  o  prazo  para 
a  execução  do  decreto  n.  4697,  de  12  de  dezembro  do  anno 
passado,  que  providenciou  sobre  a  rotulagem  dos  productos 
nacionaes  sujeitas  a  imposto  de  consumo. 

Rio  de  Janeiro,  89  áe  junho  de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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de  6  de  Julho  de  1903  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Jardim,  no  Estado  do  Ceará 551 

N.  4878  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  6  de  Julho  de  1903  —  Crea  uma  brigada  de 
artilharia  e  mais  duas  de  cavallaria  dé  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Barra  do  Pirahy,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro* 552 

N.  4879  —  FAZENDA  —  Decreto  de  7  de  julho  de  1903  — 
Estabelece  a  taxa  de  1,5  ""/o,  ouro,  sobre  o  valor 
da  importação  realizada  pelo  porto  do  Rio  de 
Janeiro  (•) 552 


(*)  Vid«  no  appendice  pftgt.  7Sd  »  r«ctifleaç&o« 
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N.  4880  —  íNDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  1 1  do  julho  de  1903  —Torna  extensiTo 
ao  2«  semestre  do  corrente  anno  o  credito  extra- 
ordinário de  2.635:000$  para  prover  ás  despesas 
relativas  ao  custeio  das  estrâdas  de  ferro  do 
Paraná  e  prolongamento,  O.  Thereza  Ghristina 
e  Santa  Maria  ao  Uruguay,  resg^atada  pelo  Go- 
verno       554 

N.  4881  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Deci*cto  de  11  de  julho  de  1903  —  Approva  uma 
modificação  do  traçado  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo  —  Rio  Grande,  na  secção  a  que  se  re- 
fere o  decreto  n.  4167,  de  16  dr3  setembro  de 
1901 554 

N.  488ii  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  13  de  julho  do  1903  —  Croa  uma  brigada  de 
artilharia  e  mais  uma  de  iofantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Barra  Mansa,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro 555 

N.  4883  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  13  de  julho  de  1903  —  Crea  uma  brigada  de 
artilharia  de  Guardas  Naciooaes  na  comarca  de 
Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná. 556 

N .  4884  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  julho  de  1903  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada do  inCBintaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Barra  do  Pirahj,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro 566 

N.  4885  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  julho  de  1903  ^  Crea  uma  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes na  comarca  de  Itaberaba,  no  Estado  da 
Bahia 567 

N.  4886  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  julho  de  1903  —  Crea  uma  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes na  comarca  de  S.  João  de  Camaquam* 
no  Estado  do  Rio  Orando  do  Sul 557 

N.  4887  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  julho  de  1903  »  Modifica  o  art.  91  do 
regulamento  do  Corpo  de  Bombeiros  desta  Ca- 
pital       558 

N.  4888  --  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  13  de 
julho  de  1903  —  Publica  a  adhesfto  das  Colónias 
Britannicas  da  ilha  Mauricia,  Seychellas,  Serra 
Leoa,  Costa  do  Ouro,  Granada,  Santa  Lúcia  e 
S.  Vicente  ao  aecordo  de  Washington  de  15  de 
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Junho  áe  1897,  concernente  á  trocada  cartas  e 
caixas  com  valor  declarado 558 

N.  4889  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  13  de 
de  julho  de  1903  —  Publica  a  adhei^  do  Pro- 
tectorado Britannico  de  Nigéria  do  Sul  &  Con- 
venção Postal  Uni  versai  de  Washington  e  ao 
accordo  Internacional  relativo  &  troca  de  cartas 
e  caixas  com  valor  declarado,  concluídos  em 
15  de  junho  de  1897 562 

N.  4890—  RELAÇÕES  EXTERIORES  —Decreto  de  13  de 
julho  de  1903— Publica  a  adhesâo  do  Prote- 
ctorado Britannico  do  Somalilandia  á  Convenção 
Postal  Universal 56Ô 

N.  4891  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  do  16  de  julho  de  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai 
o  credito  extraordinário  de  48:000$  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  recepção  de  diversas  estradas 
de  ferro  resgatadas  em  virtude  de  autorização 
legislativa  C) 786 

N.  4892—  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  17  de 
julho  de  1903  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  120:000$,  ouro,  supple- 
mentar  ã  verba  «  Ajuda  de  custo  »,  6^  do  art.  8"* 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  (*^) 569 

N.  4893  —  FAZENDA  —  Decreto  de  18  de  julho  de  1903— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
15.662:500$  para  pagamento  do  preço  da  arre- 
matação do  acervo  da  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas  e  da  porcentagem  devida  ao 
leiloeiro  Joaquim  Dias  dos  Santos 570 

N.  4894  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Docrato 
de  20  de  julho  de  1903  —  Crea  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionnes  na  comarca  de 
Mogy-Mirim,  no  Estado  de  S.  Paulo 570 

N.  4895  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  20  de  julho  de  1903  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  tiuai*das  Nacionaes  na  comarca 
de  Soure,  no  Estado  do  Pará. ...  * 57 1 

N.  4896  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  20  de  julho  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  da 
comarca  da  Parabyba  do  Sul,  no  Estado  do  Rio 
de  Janel  ro 57 1 


(*)  Vido  AppoDdice. 
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N.  4897  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  21  de  jalno  de  1903  —  Abre  ao  Miois- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  1.100:000$,  ouro,  para  ocoor- 
rer  ás  despezas  a  realizar  com  a  representac&o  do 
Brazil  na  Bzposiç&o  Universal  de  S.  Luiz,  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte 572 

N.  4898  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  21  de  julho  de  1903  —  Concede  auto- 
rização ã  «  The  Rio  de  Janeiro  Flour  Mills  and 
Granaries,  Limited»,  para  continuar  a  fnnccionar 
na  Republica 572 

N.  4899  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  21  de  julho  de  1903  —  Proroga,  por 
seis  mezes  o  prazo  concedido  ao  bacharel  Jovino 
Barrai  da  Fonseca  e  outro,  para  organisarem 
uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominado  de 
~  Cooperatira  Civil  dos  Funcoionarioâ  Públicos 
Federaes 573 

N.  4900  —  GUERRA  —  Decreto  de  21  de  julho  de  1903  — 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  2.000:000$  gara  occorrer  às  despezas 
resultantes  da  occapaçao  do  Acre 573 

N.  4901  —  MARINHA  —Decreto  de  23  de  Julho  de  1903- 
Approva  as  instrucções  regulamentares  para  o 
sorteio  dos  matriculados  nas  Capitanias  dos 
portos  da  Republica,  necessário  ao  preenchimento 
dos  claros  existentes  nos  corpos  de  marinha 574 

N.  4902  —  MARINHA  —  Decreto  de  22  de  julho  de  1903— 
Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  281:329$498,  para  o  pagamento  da  differença 
de  vencimentos  que  teem  direito  os  inferiores  da 
Armada,  de  que  trata  o  decreto  n.  920,  de  19  de 
dezembro  de  1902 576 

N.  4903  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  julho  de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  17:919$354,  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos do  consultor  geral  da  Republica  e  das 
despezas  do  respectivo  gabinete 576 

N.  4904  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  27  de  julho  de  1903  —  Concede  ú,  Faculdade 
Livre  de  Direito  do  Pará  os  privilégios  e  ga- 
rantias de  que  gozam  as  faculdades  ÍSaderaes 
congéneres 577 

N,  4905  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  27  de  julho  de  1903  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Goardas  Nacionaes  no  municipio 
de  PÀo  d' Alho,  no  Estado  do  Pernambuco 577 
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N.  4906  ---  JUSTIÇA  E  NKGOCIOS  INTERIORES  -  Decpeto 
de  27  de  julho  de  1903  —  Crea  doas  brigadas  de 
infantaria  e  uma  de  oavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  na  comaroa  de  Caçapava,  no  Estado  do 
RioGrande  do  Sul....»..* ,,.     57S 

N.  4907  --  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  ^Decreto 
de  ã7  de  jolbo  de  1903  —  Crea  mais  uma  brigBMla 
de  eayallaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas 
Nacionaes  na  oomaroa  da  Barra  do  Pirahy,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro 578 

N.  4908  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  Julho  de  1903  —  Ptoroga  por 
mais  seis  mezes  o  prazo  para  o  inicio  das  obras 
do  porto  da  Bahia 579 

N.  4909  --  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  28  de  julho  de  1903  —  Approva  os 
estudos,  na  extensão  de  35  Idlometros,  do  novo 
traçado  em  revido  do  approvado  pelo  decreto 
n.  19Cy3,  de  13  de  fevereiro  de  1895,  da  Estrada 
de  Perro  S.  Paulo— Rio  Grande 579 

N.  4910  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  88  de  julho  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viagão  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  160:000$  para  ocoorrer  ás 
despesas  com  melhoramentos  da  Estrada  de  Perro 
D.  Thereza  Christtna , 580 

N.  4911  -  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  28  de  jalho  de  1903  —  Abre  ao  MiniS' 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  300:000$,  para  occorrer  ás 
despezas  com  o  custeio  das  propriedades  noeessa- 
rias  ás  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e 
serviços  preliminaros  das  mesmas  obras 581 

N.  4912  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  julho  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  500:000$,  para  a  construo^ 
do  proloQ^amento  da  Estrada  de  Perro  de  Batu- 
ritô  até  Boa  União 588 

N.  4913  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  3  de  agosto  de  1903  — Crea  uma  brigada  de 
cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de 
Ribeiro  Bonito,  no  Estado  de  S.  Paulo , .      583 

N.  4914  —  JUSnÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES-  Decreto 
de  3  de  agosto  de  1903  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  iDÍluitaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
daPaxioa,  noEstado  de  S.  Paulo.. 583 
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N.  4915  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  3  de  agosto  de  1903  —  Crea  daas  brigadas  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  aa  comarca  de 
Barbacena,  no  Estado  de  Minas  Geraes 584 

N.  4916  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  3  do  agosto  de  1903  —  Crea  mais  nma  brigada 
de  infsuataria  e  de  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Baependy,  no  Estado  de 
Minas  Geraes 584 

N.  4917  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  3  de  agosto  de  1903  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Alto  Itapicurú,  no  Estado  do  Maranhão 585 

N.  4918  —  JUSTIÇA  £  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  agosto  de  1903  —  Adia  a  nova  eleiç&o«  a 
que  se  teria  de  proceder  no  dia  16  de  agosto 
de  1903,  para  o  preenchimento  dos  cargos  de 
Deputados  pelo  2""  districto  da  Capital  da  União     585 

N.  4919  —  GUERRA  —  Decreto  de  7  de  agosto  de  1903  — 
Transfere  da  cidade  do  Rio  Pardo  para  a  de 
Porto  Alegre  a  Escola  Preparatória  e  de  Táctica     586 

N.  4920  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  10  de  agosto  de  1903  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo 587 

N.  49;il  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  10  de  agosto  de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  9:000$,  para  pagamento  do  premio  arbi- 
trado ao  Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior, 
pela  sua  obra  €  Processo  Criminal  Brazileiro », 
e  da  despeza  com  a  impressão  do  mesmo  tra- 
balho       587 

N.  4922  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  10  de  agosto  de  1903  —  Altera  o  plano  do 
uniforme  estabelecido  pelo  decreto  n.  2468,  de 
27  de  fevereiro  de  1897,  para  a  Guarda  Na- 
cional       588 

N,  4923  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  agosto  de  1903  —-  Isentada 
tarifa  cambial  na  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Grande 
a  Bagé  a  alfafa  e  demais  forragens  cultivadas 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 589 

N.  4924  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  agosto  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  industria.  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  570:(K)0$  para  o  prosegui- 
mento  das  obras  de  conclusão  dos  trechos   da 
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Urugiiayana  a  Inlianduhy  e  Jacapruá  e  Cacequy,  do 
prolongamento  da  Entrada   de   Ferro  do  Porto 
Alegre  a  Urnguayana. . », 589 

N.  4985  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  agosto  do  1903  —  Classifica  na 
4^  classe  da  tarifa  n.  3,  da  Estrada  de  Perro  de 
Caxias  a  Cajazeiras,  o  algodão  em  pluma  trans- 
portado pela  mesma  estrada 591 

N.  4926  —  GUERRA— Decreto  de  19  de  agosto  de  1903  — 
Abre  ao  Ministério  da  Querra  o  credito  extraor- 
dinário de  54:546$784,  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  reconstrucção  do  pavilhão  Deodoro,  do  Hos- 
pital Central  do  Exercito 591 

N.  4927  —  MARINHA  —  Decreto  de  21  de  agosto  de  1903 

—  Estabelece  regras  attinentes  á  admissão  dos 
servidores  da  Marinha  no  Asylo  de  Inválidos,  a 
sna  permanência  nesse  estabelecimento,  aos  ven- 
cimentos que  deverão  perceber  e  ás  etapas  con- 
cedidas ás  esposas  dos  asylados 592 

N.  4928  ^  FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  agosto  de  1903 

—  Proroga  o  prazo  marcado  para  a  rotulagem 

doa  productos  nacionaes 595 

N.  4929  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  u  credito 
extraordinário  de  4:â00í9;,  ao  cambio  par,  para 
premio  de  viagem  ao  aliimno  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  António  do  Prado  Valladares, 
formado  em  1902 596 

N.  4930— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  1 :  180$676,  para  paga- 
mento de  gratificações  aos  lentes  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Drs.  Augusto  de 
Souza  Brandão  e  Pedro  de  Almeida  Magalhães..      596 

N.  4931  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1903  — Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  4:200$.  em  ouro,  para  attender 
á  despeza  com  a  manutenção  no  estrangeiro  do 
alumno  da  Escola  Polytechnica  Asdrúbal  Tei- 
xeira de  Souza , 597 

N.  4932  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  asbesto  de  1903  —  Abro  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  do  4:9o0|,  para  attender  á  das- 
peza  com  as  publicações  da  Memoria  Hiijtorica 
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e  da  Rerista  dos  Cursos  da  Faculdade  de  Medicina 

da  Bahia 597 

N.  4933  — JUSnçA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2i  de  agosto  de  1903  —  Crea  mais  ama 
brigada  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  no 
município  do  Recife,  no  Estado  de  Pemambueo.     598 

N.  4934  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1003  —  Crea  duas  bri- 
gadas de  infantaria  e  uma  do  oavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Campinas,  no 
Estadode  S.  Paulo 598 

N.  4935  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1903  —  Crea  uma  bri- 
gada de  caTallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Ribeirão  Preto, 
no  Estado  deS.  Paulo 599 

N.  4936  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1903  —  Crea  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Paraguassú,  no  Estado  da  Bahia. . . .      599 

N.  4937 -JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  agosto  de  1903  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  Páo  d* Alho,  no  Estado  do  Pernambuco.      600 

N.  4938 -INDUSTRIA,  VIAÇÃO    E  OBRAS    PUBUCAS 

—  Decreto  do  27  de  agosto  de  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  4:538$640  para  at- 
tender  ao  pagamento  dos  vencimentos  que  com- 
petem a  diversos  íúnccionarios  da  Secretaria  do 
mesmo  Ministério,  no  período  de   12  de  agosto  a 

16  de  outubro  de  1902 600 

N.  4939  —  INDUSTRIA    VIAÇÃO  E    OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  28  de  agosto  de  1903  —  Declara 
sem  effeito  as  approvações  dos  planos  e  orça- 
mentos para  obras  de    melhoramento  do  porto 

do  Rio  de  Janeiro 60 1 

N.  4940  —FAZENDA  — Decreto  de  29  de  agosto  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazendo  o  credito  extra- 
ordinário de  27:592$972,  para  occorrer  ao  paga- 
mento da  oommissao  de  2  %  aos  vendedores  par- 
ticulares de  estampilhas,  do  exercício  de  1902. .  •      602 

N,  4941  —  FAZENDA  —  Decreto  de  28  de  acosto  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  3:000$,  para  pagamento  das 
despezas  feitas  com  o  material  para  o  Thesouro 
Federal,  no  exercício  de  1902 602 
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N.  4948— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  agosto  de  1903  —  Crea  uma  bri- 
lha de  cavallaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  co- 
maroa  de  S.  Francisco,  no  Estado  de  Minas 
Qeraes 602 

N,  4943  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  agosto  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Pomba,  no  Estado  de  Minas  Geraes.      603 

N.  4944  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  agosto  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Alvinopolis,  no  Estado  de  Minas  Geraes.      603 

N,  4945  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  agosto  de  1903  —  Crea  mais  nma 
brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Alfenas,  no  Estado  de  Minas  Geraes.      604 

N.  4946— RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  2  de 
setembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  os  créditos  de  100:000$,  papel, 
e  do  45:000$,  ouro,  aquelle  supplementar  d.  ru- 
brica 3*  e  este  á  rubrica  7*  do  art.  8*»,  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 604 

N.  4947  —  GUERRA  —  Decreto  de  2  setembro  do  1903  — 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  5:0õ3$763,  para  pagamento  de 
ordenado  ao  mestre  de  offlcíDa  aposentado  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Per- 
nambaco,  Thomaz  António  Francisco  Barreto...      605 

N.  4948  —  GUERRA  —  Decreto  de  2  de  setembro  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  984$380  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem  direito  o  escrevente  aposentado  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  da  Bahia, 

Josó  Luiz  Mendes  Diniz * 605 

N.  4949  —  GUERRA— Decreto  de  2  de  setembro  de  1903— 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  99^,  para  pagamento  do  ordenado 
que  compete  ao  pedagogo  aposenta-lo  da  Com- 
panhia de  Aprendizes  Artífices  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco,  tenente  hono- 
rário Joaquim  António  de  Oliveira  Baduen 606 

N.  4950  —  MARINHA  —  Decreto  de  2  de  setembro  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  ex- 
traordinário de  28:000$,  para  pagameoto  á  Im- 
prensa Nacional,  da  publicação  de  2.000  exem- 
plares do  Código  Internaoioiíal  de  Signaes 606 
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N.  4951  —  MARINHA  —  Decreto  de  2  de  setembro  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  ex- 
traordinário de  3:600$,  para  pagar  a  Antonio 
Rodrigues  de  Oliveira,  amanuense  do  extinoto 
Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  o  ordenado  que 
lhe  compete,  como  fnnccionario  vitalício,  de  1  de 
janeiro  de  1900  a  31  de  dezembro  de  1902 607 

N.  4952  —  MARINHA  —  Decreto  de  2  de  setembro  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extra- 
ordinário de  166$,  para  o  pagamento  áò  diíTe- 
rença  de  vencimentos  a  que  tom  direito  o  ez- 
operarlo  das  oíiicinas  de  torpedos  e  electricidade 

José  Pinto  de  Castro 607 

N.  4953—  FAZENDA  —  Decreto  de  5  de  setembro  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de5:36l$289,  para  pagamento  do 
meio-soldo  devido  a  D.  Amália  Brum  Gonçalves 
desde  22  de  dezembro  de  1893  a   5  de  dezembro 

de  1899 608 

N.  4954  —  FAZENDA  —  Decreto  de  5  de  setembro  de  1903 

—  Abre  ao  Ministorío  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  2:883^00,  para  pagamento  devido 
a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de  Araqjo,  em 
virtude  de  iientença  do  Supremo  Tribunal  Federal.     608 

N*  4955—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  9  de  setembro  de  1903  —  Concede 
autorização  á  Companhia  S.  Paulo  Fornecedora 
de  Gado  para  fuuccionar  na  Republica 609 

N.  4956  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  setembro  de  1903  —  Approv^a  o  re- 
gulamento de  consolidação  e  modificação  do 
processo  sobro  as  desapropriações  por  necessidade 
ou  utilidade  publica 614 

N.  4957  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  setembro  de  1903— Abre  ao  Mi- 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  200:000$,  supplementar  á  verba  —  Soc- 
corros  Públicos  —  do  exercício  de  1903 6'?3 

N.  4958  —  FAZENDA  —  Decreto  de  11  de  setembro  de 
1903  —  Abre  ao  Mínisterio  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  5:352$5000  para  pagamento  do 
meio-soldo  devido  à  D.  Amanda  Dolores  Pitham.      r/^3 

N,  4959  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  14  de  setembro  de  1903  —  Orca  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Eriíctel,  no  Estado  do  Minas  Geraes.  • . .      624 

N.  4960— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  setembro  de  1903  —  Crea  uma  bri- 
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goda  de  ca  valiam  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de   S.   Joaquim  da  Gosta  da  Serra,  no 
Estado  de  Santa  Gatharina 6^4 

N.  4961  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  14  de  setembro  de  1903  —  Grea  mais  uma  bri- 
j^ada  de  infantaria  e  uma  de  cavallarla  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Jundiahy,  no 
Estado  de  S.  Paulo 625 

N.  4962  —  JUSTIÇA  E  NEQOGIOS  INTERIORES— Decreto 
de  14  de  setembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  17:250$,  para  indemnizar  ao  Dr.  João 
Vieira  de  Araújo,  professor  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  a  despeza  com  a  impressão  de 
duas  obras  e  pagar  ao  mesmo  os  prémios  que  lhe 
foram  arbitrados 625 

N.  4963  —  EXTERIOR  —  Decreto  de  14  de  setembro  de 
1903  —  Revoga  o  decreto  n.  4010  de  2  de  maio 
de  1901  0 787 

N.  4964  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  14 
de  setembro  de  1903  —  Publica  a  adhesão  da 
«Bastern  Extension  (Australasia  and  Giiina)  Tele- 
^raph  Gompany»  á  Gonvenção  Telegraphica  In- 
ternacional de  S.  Petersburgo 626 

N.  4965  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  15  de  Setembro  de  1903  —  Declara 
caducas  varias  patentes  de  invenção  (') 787 

N.  4966  —  GUERRA  —  Decreto  de  16  de  setembro  de 
1903  —  Estabelece  alterações  no  plano  de  uni- 
formes para  o  Exercito 627 

N.  4967  —  MARINHA  —  Decreto  de  16  de  setembro  de 
1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  do  1.849:806^71  para  acudir  ao 
pagamento  de  concertos  i-ealizados  e  por  se  reali- 
zarem em  navios  da  Armada  Nacional 632 

N.  4968  —  MARINHA  —  Decreto  de  16  de  setembro  de 
1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  1.481:357$512,  supplementar  ã  rubrica  21  — 
Munições  de  bocca  --  do  art.  8«  da  lei  n.  957,  de 
30dedezembro  de  1902 633 

N.  4969  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUGAS 
—  Decreto  de  18  de  setembro  de  1903—  Approva 
os  planos,  plantas  e  orçamentos  para  a  execução 
das  obras  de  melhoramentos  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  declara  desapropriados  os  prédios  e  ter- 
renos nellas  comprehendidos  e  crea  uma  caixa 
especial  para  esses  serviços 633 
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N.  4970  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  21  de  setembro  de  1903  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Lages,  no  Estado  de  Santa  Gatha- 
rtna 634 

N.  4971  —  .JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  21  de  setembro  de  1903  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  guardas  nacionaes  na  comarca  de 
S.  Pidelis,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 635 

N.  4972  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  21  de  setembro  de  1903  *  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  8:660$  para  premio  e  impressão  da 
obra  que  pretendem  pubUcar  os  Drs.  Miguei  de 
Oliveira  Couto  e  António  Augusto  de  Oliyeíra 
Sodré,  e  para  indemnização  ao  Dr.  Vicente  de 
Souza,  pela  publicação  do  seu  trabalho  €  Resti- 
tuição da  pronuncia  latina  » 636 

N.  4973  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  21  de  setembro  de  1903  *  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
oxercicio  de  1903,  o  credito  supplementar  de 
65:249$95Ô,  sendo  :  15:249$956  á  verba  —  Se- 
cretaria do  Senado  —  e  50:000$  á  Verba  —  Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados 636 

N.  4974  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  31  de  setembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercicio  de  1903,  o  credito  supplementar  de 
618:750$,  sendo  :  141:750$  á  verba— Subsidio  dos 
Senadores,  e  477:000$  à  verba  —  Subsidio  doe 
Deputados 637 

N.  4975  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  21  de  setembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  1:690$322,  para  pagamento  da  gra- 
tificação devida  ao  curador  das  massas  faludas 
bacharel  Luiz  Teixeira  de  Barros  Júnior 638 

N.  4976  —  INDUSTRIA,  VUÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  22  do  setembro  de  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  3:692$912,  sendo 
3:49^12  para  occorrer,  no  exercicio  de  1901, 
ao  pagameato  da  gratificação  addicional  a  car- 
teiros, e  da  diária  addicional  a  serventes,  e  300$ 
para  complemento,  no  mesmo  exercicio,  de  ven- 
cimeatos  de  amanuenses  dos  Correios  do  Espirito 
Santo 4 638 
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N.  4977  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLIC AS- 
Deoreto  deSe  de  setembro  de  1903— Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablioas  o  cre- 
dito esjiecial  de  160:000$  para  auxiliar  a  Exposição 
Industrial  de  Apparelhos  a  Álcool,  promovida 
pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  nesta 
Capital 639 

N.  4978  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  22  de  setembro  de  1903— Substituo  as 
disposições  da  clausula  VI  das  que  baixaram  com  o 
decreto  n.  3830,  de  19  de  novembro  de  1900. ...      639 

N.  4979  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  22  de  setembro  de  1903  —  Transfere 
á  Companhia  S.  Christovão  a  concessão  da  £s- 
trada  de  Ferro  da  Tljuca 640 

N.  4980  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO   E    OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  29  de  setembro  de  1903  —  Abre 
ao  Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  25:000|,  supplementar  ã  sub- 
consignação  denominada  —  Consignação  -—  No 
art.  36  do  regulamento  da  Repartido  Geral  dos 
Telegraphos  O 930 

N.  4U81  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  ^  de  setembro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
supplementar  de  32:000à,  para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso  Na- 
cional       641 

N.  4982  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  29  de  setembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
10:604$934,  supplementar  á  rubrica  27*  do  art.2« 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 642 

N.  4983  — MARINHA  — Decreto  de  30  de  setembro  de 
1903  —  Fixa  o  contingente  de  matriculados  nas 
Capitanias  de  Portos  da  Republica,  para  execução 
do  disposto  no  art.  1*  das  instruoç5es  approvadas 
pelo  decreto  n.  4901 ,  de  22  de  julho  de  1903 642 

N.  4984—  MARINHA  — Decreto  de  30  de  setembro  de 
1908— Regula  o  fornecimento  de  rações  no  porto, 
em  viagem,  e  nas  Escolas  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros       643 

N.  4985  —  FAZENDA  —Decreto  de  3  de  outubro  de  1903 

—  Dispõe  sobre  a  validade  de  negociações  reali- 
zadas fora  da  Bolsa  e  directamente  entre  o  com- 
prador e  o  vendedor*  • 644 


(*)  Vido  AppvAdloe. 
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Pags. 
N.  4986  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  5  de  outubro  de  1903  •—  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Montes  Claros,  no  Estado  de  lAinas 
Geraes 645 

N.  4987  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  5  de  outubro  de  1903— Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipiu 
de  Quipapá,  no  Estado  de  Pernambuco 645 

N,  4988  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  5  de  outubro  de  1903  —  Altera  os  prazos  para 
entrega  dos  requerimentos  sobre  matricula  e 
exames  nas  Faculdades  de  Medicina  o  de  Direitos 
e  na  Escola  Polytochnica  do  Rio  do  Janeiro. . . .      646 

N.  4989  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  6  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  514:043$:800,para  occor- 
rer  as  despezas  oom  o  custeio  da  Estrada  de 
Ferro  S.  Francisco  Xavier  ao  Commercio,  incor- 
porada á  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazii...      647 

N.  4990  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  outubro  de  1903— Modifica  a  clau- 
sula XXXVIII  do  decreto  n.  3818,  de  17  do  outu- 
tubro  de  1900,  relativo  á  Estrada  do  Ferro 
de  Alcobaça  &  Praia  da  Rainha 647 

N.  4991  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBBAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  outubix)  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  do  166:141|755  para 
attender  ao  pagamento  da  garantia  de  juros  de 
6  %  á  Companhia  Engenho  Central  de  Quissaman     648 

N.  4998—  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  8  de 
outubro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  especial  de  100:000$, 
ouro,  para  o  mesmo  fim  do  que  foi  autorizado 
pelo  decreto  n.  977,  de  3  de  janeiro  de  1903 649 

N.  4993  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO   E   OBRAS  PUBUCAS 

—  Decreto  de  9  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria*  Via(^  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  1.^^:000$,  para 
ocoorrer  ao  pagamento  das  despezas  de  custeio 
da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  durante  o 
segundo  semestre  do  corrente  exercício  (') 930 

N.  4994  —  INDUSTRU,    VIAÇÃO  E  OBR^iS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  9  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao 
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Ministério  da  lodosiria,  Viação  e  Obcas  Publicas  o 
credito  especial  dd73:844$202,  papel  e  £  100*€-0, 
paca  attender  a  despezas  provenientes  dos  con- 
tractos de  resgate  das  Estradas  de  Ferro  Central 
de  Alagoas,  Bahia  ao  S,  Francisco  e  Paulo 
Affonso  (•).... 931 

N.  4995— FAZBND A  — Decreto  de  IS^  de  outabro.de 
1903 —Abre  o  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
I.641:037$572,  snppleraentar  á  Terrbado  art.  25, 
n.  3â,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902.      649 

N.  4996  —  FAZENDA  —  Decreto  de  10  de  outubro  de 
1903  —  Approva  as  alterações  feitas  nos  esta- 
tutos do  Banco  de  Credito  Real  de  S.  Paulo  (*)•     931 

N.  4997  ^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIÔRESC)— De- 
creto de  13  de  outubro  de  1903— Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  50:000$,  para  auxiliar  a  conuniasSo 
incumbida  de  organisar  o  terceiro  Congresso 
Scientiflco  Latino- Americano 650 

N.  4998  — GUERRA --Decreto  de  14.de  outubro  de  1903 

—  Abi*e  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
323:000$,  supplementar  á  verba  15»,  consigna- 
çSLo  32*4  do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezem- 
bro de  190á 650 

N.  4999  —  FAZENDA  —  Decroto  de  17  de  outubro  de  1903 

—  Abre  ao  Ministério  da  fazenda  o  credito  de 
2:700$  para  pagamento  de  subsidio  ao  ex^dopu- 
tado,  pelo  Estado  de  Pernambuco,  a  João  de  Si- 
queira Cavalcanti 651 

N.  5000  —  FAZENDA  -^Decreto  de  17  de  outubro  de.  1903 
—Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
3: 151$500  para  pagamento  da  pensão  concedida 
ao  ex-empregado  da  Estrada  de  Ferro  Contraindo 
BraziU  Luiz  Aflònso  Ferreira 651 

N.  5001  —JUSTIÇA  EJ^EGOCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  19  de  outabro  de  1903— «Ciea  mais  uma  brl* 
gada  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo 65^ 

N.  500^  —  INDUSTRIA,  YIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  20  de  ontabro  de  1903— Providenoia 
sobre  a  forma  de  pagamento  das*  taxas  de  esgoto 
devidas  peloi  diversos  Miidateiíoe  á  Companhia 
«Rio  de  Janeiro  City  Improvements» ;     652 

N.  5003  — INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS:  PUBLICAS — 
Daorato  de  20.de  outubro  de  I9C3— Concede  as 


(*)  VUa  Appondieo. 
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Tantageos  e   regalias   de   paqaete  ao  vapor 
Garcia,  de  propriedade  de  Joaquim  G'^rcia 653 

N,  5004— INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRaS  PUBLICAS— 
Decreto  de  220  de  outubro  de  1903— Couoede  auto- 
rização á  Compagíiiâ  Génêralé  de  chemins  de  Fer 
et  de  Travaux  Publics  para  fuDccionar  na  Repu- 
blica       G54 

N.  5005  —  INDUSTRUt  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao 
MiQÍsterlo  da  Industria»  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  49:912$530,  supplementar  á  rubrica 
«  Gratificação  addicional  a  carteiros  da  verba 
3*  —  Correios  —  do  art.  1  da  lei  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902  0 934 

N,  5006  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  outubro  de  1^03  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  7:263$874,  para 
realizar  o  pagamento  a  Arthur  Bello,  ftinccio- 
nario  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de 
vencimentos  que  lhe  são  devidos 675 

N.  5007  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  481$447  para  pagamento  das  grati- 
âcaçõos  devidas  ao  amanuense  da  Directoria 
Geral  de  Estatística  Manoel  de  Albuquerque  Por- 
tocarrero,  de  1  de  janeiro  a  13  de  julho  de  1898.      676 

N.  5008  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  Z4  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  ezercicio  de  1903,  o  credito  supplementar  do 
618:750$,  sendo  141:750$  á  verba  —  Subsídios 
dos  Senadores  — 477:000$  á  verba  —  Subsídios 
dos  Deputados 676 

N.  5009  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  outubro  de  190  {  -  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1903,  o  credito  supplementar  de 
68:000$,  sendo:  18:000$  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado  —  e  50:000$  á  verba  —  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados 677 

N.  5010  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  26  de  outubro  de  1903  —  Crea  uma  brigada  de 
infiintaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
da  Pedra,  no  Estado  de  Pernambuco 677 

(*)Vide  «ppendice. 


DO  PODER  Bzicirnvo  19 

N.  5011  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto     *^*' 
de  26  de  outubro  de  1903  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes   na 
comarca  de  Muanà,  no  Estado  do  Pará. 678 

N.  5012  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  26  de  outubro  de  1003  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  de 
100:000$,  supplementar  ú,  rubrica  14*  —  Dili- 
gencias policiaes  —  do  art.  2»  da  lei  n.  957,  de 
30de  dezembro  de  1902 678 

N.  5013  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  26  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário do  100:000$  para  attender  ao  paga- 
mento de  despezas  eleitoraes  realizadas  nos  annos 
de  1 902  o  anteriores 679 

N.  5014  — INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  )è7  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  22: 983^840  para 
pagar  ao  engenheiro  Emilio  Odebrecki  os  renci- 
mentos  da  sua  aposentadoria  como  chefe  de  dia- 
tricto  da  Repartiçfio  Geral  dos  Telegraphos 679 

N.  5015  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  27  de  outubro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  179:400$  para  paga- 
mento, no  presente  exercício,  da  garantía  de 
juros  concedida  á.  «Compagnie  Auxiliaire  des 
Chemins  de  Per  an  Brósil» 680 

N.  5016  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  27  de  outubro  de  1903  —  Approra  a 
planta  dos  terrenos  necessários  &  construo^  da 
4*  linha  e  outros  melhoramentos  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil 680 

N.  5017  —  GUERRA  —  Decreto  de  28  de  outubro  de  1993 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
2.184:637$,  supplementar  &  rubrica  10«— Etapas 

—  do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 

de  1902 6Ôi 

N.  5018  —  GUERRA  —  Decreto  de  28  de  outubro  de  1903 

—  Supprime  o  art.  35  e  modiftca  o  art.  46  e  re- 
spectivo paragrapho  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  4662,  de  12  de  novembro  de  1902.      681 

N.  5019  — FAZENDA  — Decreto  de  31  de  outubro  de 
1903  —  Abre  ao  Minbterio  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  4:482$500,  para  abono  de  sôstas 
e  serões  a  operários  da  Casa  da  Moeda 683 
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N.  5020  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Dacreto  de  3  de  novembro  de  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  YiacSo  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  600$,  para  pagamento 
das  gratiflcaQões  devidas  aos  1°*  esoripturarios  do 
Thesouro  Federal  Bernardo  Hilariâo  Alves  da 
SUva  e  Alfredo  Regulo  Valdetaro  f) 934 

N,  5081  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  3  de  novembro  de  i903  —  Abre  ao 
Minidterlo.da  Industria,  Via^o  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  380:000$,  para  supprir  as 
deficiências  que  se  verificarem  na  consignação 
da  verba  11^,  destinada  á  revisão  da  rode  e  novas 
canalizações,  para  o  fim  de  attender  ao  supprl- 
mento  de  aguas  aos  subúrbios  da  Capital  Federal.      683 

N.  5022  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  3  de  novembro  de  19.3  —  Concede  & 
«The  Transpacific  (Brasil)  BUoing  and  Exploration 
Compaoy,  Limited  >  para  funcionar  na  Repu- 
bUcaO 935 

N.  5023  —  RELAÇÕES  EXTislRIORES  —  Decreto  de  3  de 
novembro  de  1903  —  Publica  a  adhesio  da  Re- 
publica da  Bolivia  ao  accordo  de  Washington,  de 
15  de  junho  de  1897,  relativo  ao  serviço  de  vales 
postaes 684 

N.  5024  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  3  de  novembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credico  extra- 
ordinário de  10:300$  para  indemnização  ao  lente 
do  Gymnasio  Nacional,  bacharel  José  Ribeiro,  da 
despeza  feita  com  a  publicação  das  suas  obras  «His- 
toria do  Oriente  e  Grécia  >  e  «Historia  do  Brasil >•      686 

N.  5025  —JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  3  de  novembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  4:000$,  para  pagamento  aos  profes- 
sores das  cadeiras  de  lógica  e  de  litteratura, 
recentemente  creadas  no  Gymnasio  Nacional. . .      686 

N,  5026  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  3  de  novembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
250:000$,  supplementar  á  verba  —  Soooorros  Pú- 
blicos-—do  exercício  de  1903 687 

N*  5086  A.— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  novembro  de  1903  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  TJijucas,  no  Estado  de  Santa  Cathaiína.      689 

(*)  Vi«6«ppendice. 
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N-  5027  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  3  de  novem  de  1903  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  e  ama  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Itaquy,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul 690 

N.  5028  —  GUERRA  —  Decreto  de  4  de  novembro  de 
1902  "-  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
especial  de  859$677  para  occorrer  ao  pagamento 
ao  2*  tenente  do  6«  regimento  de  artilharia  Ri- 
cardo de  Berredo  de  vantagens  a  que  tem  direito 
e  que  deixou  de  receber 690 

N.  5029  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  — Decreto 
de  9  de  novembro  de  1903  —  Crea  uma  brigada  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  oonuirca  de 
Mogy-Mirim,  no  Estado  de  S.  Paulo. .  • .  ...v 691 

N.  5030  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  9  de  movembro  de  1903  —  Crea  uma  brigada 
de  inftiintaria  de  Guslrdai  Nacionaes  no  moni-' 
de  Ipojuca,  no  Estado  de  Pernambuco.... 692 

N.  5031  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS - 
Decreto  de  10  de  novembro  de  1903  —  Approva  o 
Regulamento  da  Commia^ko  Fiscal  e  Adminis- 
trativa das  Obras  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro. . .      692 

N.  5032  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  novembro  de  1903  —  Concede 
autorização  á  «  The  Agua  Suja  Mining  Company» 
Limited  >  para  ftmdonar  na  Republica  (') 972 

N.  5033  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —Decreto 
de  16  de  novembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  'Negócios  Interiores  o  credito  de 
14:000$  para  despezas  com  exames  de  prepara- 
ratorios 710 

N.  5034  — JUSTIÇA  K  NEGÓCIOS  INTERIORES  — Decreto 
de  16  de  novembro  de  19CK3  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  InterioreB  b  credito  de 
8:741$934  para  pagar  ao  Dr.  Álvaro  Moreira  de 
Barros  Oliveira  Lima  os  seus  ordenados  de  roSf- 
tfistrad^  em  disponiMlidade,  a  contar  de  3  de 
dezembro  de  1891  a  24  de  julho  de  1895 710 

N.  5035  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  — Decreto 
de  16  de  novembro  de  1903— Crea  ama  brigada 
de  cavaiiaHa  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Alto-Mearim,  no  Estado  do  Maranhão 71 1 

N.  5036-*JUSTkÇAENBQOCIOS  INTERIORES  — Decreto 
de  16  de  novembro  de  1903  —  Crea  mais  uma  bri- 

(*)  Vide  ftppencUee. 
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gada  de  carallaria  de  Guardas  Naciooaes  na 
comarca  de  Sobral,  no  Estado  do  Ceará. 711 

N.  5037  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  16  de  noTembro  de  1903  —  Crea  uma  brigada 
dé  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  comarca 
de  Santo  António  do  Monte,  ez-comarca  de 
Inhaúma,  no  Estado  de  Minas  Geraos 713 

N.  5038  — RELAÇÕES  EXTERIORES  «Decreto  de  16  de 
novembro  de  1903  —  Publica  a  adhesão  do  Prin- 
cipado de  Blontenegro  ao  accordo  íntemaeioDal 
de  Washington,  relativo  á  troca  de  cartas  e  caixas 
com  valor  declarado 712 

N.  5039  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  16  de 
novembro  de  1903  — >  Approva  as  novas  instru- 
cções  para  o  exame  dos  candidatos  aos  logares 
de  segundo  secretario  de  LegaçSo 713 

N.  5040  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  17  de  novembro  de  1903  —  Concede 
autorização  à  t  The  Dr.  William  Medicine  Com- 
pany  >  para  funoeionar  na  Republica 715 

N.  5041  --  GUERRA  —  Decreto  de  18  de  novembro  de 
1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
especial  de  6 :391$715  para  pagamento  de  van- 
tagens não  recebidas  em  1897  e  1898  pelos  alferes 
Joié  Menescal  de  Yasconcellos  e  outros 721 

N.  5042  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  18  de 
novembro  de  1903  -»  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
laçOes  Exteriores  um  credito  de  30:000$«  sapple* 
mentar  à  verba  4*  —  Commissões  de  limites  — 
do  art.  8^",  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902 722 

N.  5043  —FAZENDA  —  Decreto  de  21  de  novembro  de 
1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  4:884^5,  para  pagamento  do  meio  soldo 
devido  ai).  Maria  Francisca  Mello  de  Carvalho.     723 

N.  5044  —  FAZENDA  -»  Decreto  de  21  de  novembro  de 
1903  ~  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  3:450$,  para  pagamento  dos  subsidios 
devidos  ao  ex-deputado  pelo  Dlstricto  Federal, 
José  Augusto  Vinhaee...., 723 

N.  5045  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  — Decreto 
de  23  de  novembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
ezeroicio  de  190S,  o  credito  supplementar  de 
80:000$,  sendo  30:000$  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado—  e  50:000$,  ã  verba  —  Secretória  da 
Camará  dos  Deputados 724 
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N.  5046  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto 
de  23  de  novembro  de  1903  —  Grea  uma  brigada 
de  artilharia  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca 
de  Manacapurú,  no  Estado  do  Amazonas 724 

N.  5047  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  23  de  novembro  de  1003  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  infantaria  de  Goardas  Naeionaes  no 
monioipio  de  Nazareth,no  Estado  de  Pernambuco.     72* 

N.  5048  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  23  de  novenbro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  jQStiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercicio  de  1903,  o  credito  snpplementar  de 
618:750$,  sendo  141 :750$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Senadores  —  e  477:000$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados 72S 

N.  5049  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  23  de  novembro  de  1903  —  Concede  à  Facul- 
dade Livre  de  Direito  do  Ceará  os  privilégios  e 
garantias  de  que  gozam  as  Faculdades  Federaes 
congéneres 72i 

N,  5050—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLLICAS- 
Decreto  de  24  de  novembro  de  1903  —  Approva  o 
orçamento,  na  importância  de  45:3S3$537,  da 
despeza  com  a  installação  da  luz  eléctrica  nos 
armazéns  e  mais  dependências  da  «Companhia 
Manáos  Harboar,  limited» 72S 

N.  5051  — MARlNHA^Decreto  de  25  de  novembro  de  1903 
—  Regula  a  transferencia  dos  offlciaes  da  Armada 
e  das  classes  annexas  para  a  reserva 727 

N.  5052  —  MARINHA  —  Decreto  de  25  de  novembro  de 
}903  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinlxa  o  credito 
de  850:000$  para  pagamento  de  concertos  em 
navios  da  Armada  nacional 731 

N.  5053  —  MARINHA  —  Decreto  de  28  de  novembro  de 
1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  cento  e  vinte  contos  de  réis  (120:000$),  para 
admissSo  do  pessoal  extraordinário  no  Arsenal 
de  Marinha  desta  Capital 732 

N.  5054  —  FAZENDA  —  Decreto  de  28  de  novembro  de 
1903  *  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  70:921^140,  para  restituição  de  igual 
quantia  recolhida  ao  cofre  de  orphãos  em  23  de  se* 
tembrode  1886  e  pertencente  aos  menores  Ben- 
jamin, Luiza  e  Joaquim 73!l 

N.  5055  —  FAZENDA  ^  Decreto  de  28  de  novembro  de 
1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  4:4622^SOO  para  occorrer  ao  pagamento  do  meio 
aoldo  que  compete  a  D.  Balbina  Maria  Netto  da 
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Costa,  de  26  de  setembro  de  1894  a  31  de  de- 
zembro de  1 902  733 

N.  5056  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  novembro  de  1903  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  25:9d6$362,  para  attender  ao  paga- 
mento de  vencimentos  e  castas  do  processo  ao 
offlcial  da  Brigada  PoUcial,  Américo  Augnsto  de 
Azevedo  Bello 733 

N.  5057  —  JUSTIÇA  ENEGOaOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  novembro  de  1903  —  Grea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Rio  Paranabyba,  no  Estado  de  Goyaz 734 

N.  50ÕS  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —Decreto 
de  30  de  novembro  de  1903  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Lagoa  Formosa,  no  Estudo  de  Goyaz 734 

N.  50yj  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  — Decreto 
de  30  de  novembro  de  1903  ^  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Jaraguà,  no  Estado  de  Goyaz 735 

N.  50Ô0  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  I  de  dezembro  de  1903  —  Autoriza  a 
celebração  de  contracto  com  a  Companhia  de  Na- 
vegação a  Vapor  do  Rio  Pamahyba,  para  o  serviço 
da  navegação  a  vapor  entre  a  cidade  de  Parna* 
bydae  o  porto  de  Tutoya 735 

N.  5061  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  1  de  dezembro  de  1903  —  Altera 
a  clausula  1*  das  que  acompanham  o  decreto 
n.  4593,  de  13  de  outubro  de  1902,  suppnmindo 
as  escalas  nos  portos  de  Urucará  e  Silves,  na  pri- 
meira linha  de  navegação  de  Belém  a  Manáos.  •  •     739 

N.  5063  (•)  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  1  de  dezembro  de  1903  —  Concede 
ao  eugenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  ou  á 
empreza  por  elle  organizada,  privilegio  para  a 
construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro 
de  tracção  eléctrica  entre  a  Capital  Federal  e  a 
cidade  de  Petropolús 739 

N.  5064  —  GUERRA  —  Decreto  de  2  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Miúistorio  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  8:098$iao  para  pagamento 
de  ordenados  que  deixou  de  receber  o  professor 
do  Collegio  Militar  Luiz  Bello  Lisboa 741 

N.  5065  —  MARINHA  —  Deowto  de  2  á^  dexemim 
de  1903  —  Abre  ao  Ministorio  da  Marinha  os  ore- 


(*)  o  decreto  n.  DOôS  bâo  foi  publicado  n*  Diário  Official. 
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ditofl  de  88:918$706,  416:193$270  e  166:840$885,     *^ "* 

sapplementares  ás  verbas  9»,  10*  e  26^,  do  art.  9« 

da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 742 

N.  5036  —  FAZBNDA  —  Decreto  de  5  de  dezembro 
de  1903  —  Approva  a  nova  tabeliã  do  numero, 
classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Caixa 
Kconomica  do  Estado  de  Minas  Geraes 742 

N-  5067  —  FAZENDA  —  D3creto  de  5  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  7:915$892  para  pagamento  ao  ex- 
chefe  de  secção  da  Alfandega  do  Pará,  Augusto 
Joaquim  do  Carvalho 743 

N.  5068  —  EXTERIOR  —  Decreto  de  7  de  dezembro 
de  1903  —  Publica  a  adhesSo  das  colónias  britan- 
nicas  de  Honduras  e  de  Chypre  ao  accordo  de 
Washington,  de  15  de  junho  de  1897,  relativo  à 
permuta  de  cartas  e  caixas  com  valor  declarado.      744 

N,  5069  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  dezembro  de  1903  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  oavallaria  de  Quardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Rio  Grande  do  Sul 745 

N.  5070  —  GUERRA  —  Decreto  de  9  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  728:996(875,  supplementar  á  verba  9»  ~ 
Soldos  e  ffratiflcações  —  do  art.  16  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  da  1902 746 

N.  5071  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  ~  De- 
creto de  9  de  dezembro  de  1903  *  Fixa  os  limites 
dosdistriotos  hypothecarios  do  Districto  Federal.      746 

N.  507B  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  dezembro 
de  1903  —  Regula  o  fúnccionamento  das  Compa- 
nhias de  seguro  de  vida,  marítimos  e  terrestres, 
nacionaes  e  estrangeiras 747 

K;  5073  *  FAZSNDA  —  Decreto  de  12  de  dezembro 
de  1903  ^  Abre  ao  Ministsrio  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  602:70á$660,  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  a  Gurj&o  &  Távora^  em  vir- 
tude de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal.      758 

N,  5074  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  14  de  dezembro  de  1903  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Batataes,  no  Estado  de  S.  Paulo.      759 

N.  5075  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS 
—  Decreto  de  15  de  dezembro  de  1903  — 
Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  8:719$139, 
para  pagar  ao  2»  offici»!  dos  Correios  de  Alagoas 
PrttRísco  AureMano  Baraúna  o  seu  ordenado. ...     759 
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N.  507a  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO   E  OBRAS  PUBLICAS     ^^^' 
—  Decreto  de  15  de  dezembro  de  1903  —  Concede 
autorização  a  JuIio  Braga  para  organizar  uma 
sociedade  ahonyma  sob  a  denominação  de  —  Com- 
panhia Industrial  Santa  Rita 760 

N.  5077  —  GUERRA  —  Decreto  de  )  6  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito especial  de  2:160$,  para  pagamonto  de 
vantagens  a  que  tem  direito  e  deixaram  de 
recebor  os  alferes  Jusó  de  Figueiredo  Masca- 
renhas e  Trajano  Mascarenhas  de  Figueiredo. ..      764 

N.  5078  —  JUSTIÇA  E  NSGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  dezembro  de  1903  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavallariade  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Santa  Maria  Magdalena,  no  Es- 
tado do  Rio  do  Janeiro 765 

N.  5079  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  21  de  dezembro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  ezorcio  de  1903,  o  credito  supplementcr 
de  6 18:750$,  sendo  141:750$  á  verba  —  Subsidio 
dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba  —  Subsidio 
dos  Deputados 765 

N.  5080  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
ci'eto  de  21  de  dezembro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Intorlores,  por 
conta  do  exercício  de  19J3,  o  credito  supple- 
mentar  de  79:417$,  sendo  29:417$  á  verba  —  Se- 
cretaria do  Senado  —  e  50:000$  á  verba  —  Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados 766 

N,  5081  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  22  de  dezembro  de  1903  —  Modifica 
o  contracto  celebrado  em  virtude  do  decreto 
n.  380,  de  6  de  junho  de  1891,  com  a  Companhia 
Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão 757 

N.  5082  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  22  de  dezembro  de  1903  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  117:000$,  ao  cambio 
de  27  dinheiros,  para  pagamento  da  garantia  de 
juros  ú,  Companhia  Victoria  a  Minas .709 

N.  5083  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—Decreto  de  22  de  di^zembro  do  1903  —  Approva 
a  reforma  dos  estatutos  da  sociedade  em  com- 
mandita  por  acções  Cervejaria  Brahma  Qearg 
Maschke  &  Comp 769 

N.  5084  —  INDUSTRLl,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS 

—  Decreto  de  22  de  dezembro  de  1903  —  Approva 
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OS  eBtatutoB  e  orçamento  da  primeira  seogao  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Centi*al  do 
Brazil 770 

N.  5085  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—Decreto  de  22  de  dezembro  de  1903  —  Autoriza 
a  renovação  do  contracto  para  o  serviço  da  na- 
vegação a  vapor  no  baixo  8.  Francisco,  a  cargo 
da  Ck>mpanhia  Pernambucana  de  Navegado 770 

N.  5086  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  a2  de  dezembro  de  1903—  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  729:13G|,  supplementar  &  verba  —  Obras  — 
para  as  instaliaçõas,  reparos  e  outras  despezas 
com  o  Hospício  e  Colónias  de  Alienados 777 

N.  5087  —  MARINHA  —  Decreto  de  23  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito de  4:550$,  para  pagamento  a  Joio  Joaquim 
de  Oliveira  de  seus  vencimentos  de  l""  pratico 
das  barras  de  Sergipe 778 

N,  5088  —  MARINHA  —  Decreto  de  28  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito de  552:838$785,  supplementar  á  rubrica  14* 
—  Força  Naval  —  do  art.  O^da  lei  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902 778 

N.  5089  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  2»  de  dezembro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  40:000$  para  indemizar  D.  Josina  Peixoto,  de 
igual  importância  despendida  na  construcçSo  do 
sepulchro  do  marechal  Floriano  Peixoto 779 

N.  5090  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  dezembro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  30:00J$,  para  despezas  de  represen- 
tação no  Congresso  Medico  Latino  e  Exposição 
anneza 779 

N,  5091  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  '4B  de  dezembro  de  1903  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de2:575$129  para  pagamento  ao  preparador  in- 
terino da  Escola  PoJytechnica,  engenheiro  Ksta- 
nislau  Luiz  Bousquet. 780 

N.  5092  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  dezembro  de  1903  —  Crea  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Jaguaribe-Mirim,  no  Estado  do 
Ceará 780 
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N.  5093  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —    De- 
creto de  2S  de  dezembro  de  1903  —  Convoca  ex- 
traordioariamente  o  Congresso  Nadoaiá  para  o 
dia  30  do  corrente  mez 781 

N.  5094  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  29  de  desembro  de  1903  —  Declara 
nulla  a  patente  de  privilegio  de  invenção  n.  3931, 
de .  14  de  setembro  do  corrente  anno,  ooooedida  a 
Falhares  Orúhn  &C 781 

N.  5095  —  EXTERIOR  —  Decreto  de  30  de  dezembro 
de  1903  —  Grea  nm  Consolado  na  ilha  de  S.  Vi- 
cente       782 

N.  5096  ~  FAZENDA  *  Decreto  de  31  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  S64:697$838  para  oooorrer  ao 
abono  de  porcentagens  devidas  aos  empregados 
de  diversas  Alfandegas  dos  atados,  pelo  ezoesso 
de  renda  de  1902  sobre  a  de  1901 « 782 

N.  5097  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  da  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  ore«- 
dito  especial  de  19a:62l$386  para  ocoorrer  ao 
abono.de  porcentagens  devidas  aos  empregados 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  excesso  na 
renda  do  exercício  de  1902  aobre  o  de  1901 . 783 

N.  5097  A  —  FAZffifDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  7 :  459$469  para  ocoorrer.ao  abono 
de  porcentagens  devidas  aos  empregados  da  Al- 
fandega de  Sergipe,  pelo  excesso  da  renda  do 
exerciciode  1902  sobre  o  de  1901 783 


ACTOS,  DO  PODER  EXECUTIVO 
1903 


(VOLUME  II) 

DECRETO  N.  4874  —  de    1    de  julho  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  oredito  especial  de  13:325$190  para 
ooeorrer  ao  pagamento  de  vantagens  náo  recebidas  por  Tarios  effi- 
ciaesdo  Exercito  quando  responderam  a  conselhos  de  inyestigacão 
e  de  guerra,  e  ás  quaes  teem  direito. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2*,  §  2»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  1896,  e  usando  da  autorização  confórida  pelo  de 
n  •  901 ,  de  8  de  novembro  de  19  )2,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  13:325$130  para  oocorrer  ao  paga- 
mento aos  alferes  Celso  Avelino  de  Moraes  Sarmento,  Francisco 
Barreto  de  Menezes,  João  Francisco  de  Sá,  JoSo  Leonel  de 
Alencar,  Luiz  Corrêa  de  Menezes,  Manoel  Pantaleão  Pinheiro, 
Valeriano  Alves  Vieira  e  Venâncio  Érico  S.  Thiago,  de 
1 :  1131226  a  cada  um  ;  Josó  Miguel  Pereira  de  Souza  e  Manoel 
Henrique  Cardim  Júnior,  de  1:109$032  a  cada  um  ;  Josô  Luiz  da 
Cunha  e  Costa  de  1 :  109$  e  Miguel  Minervino  de  Moraes,  de 
1:09S$258,  quantias  estas  provenientes  de  vantagens  não  re- 
cebidas pelos  referidos  officiaes  durante  o  tempo  em  que  res- 
ponderam a  conselhos  de  investiga^  e  de  guerra  por  factos 
oooorridos  na  extincta  Escola  Militar  do  Estado  do  Geará,  em 
Iâ97  e  1898,  e  ás  quaes  teem  direito,  em  vista  do  preceituado 
no  segundo  dos  referidos  decretos. 

Rio  de  Janeiro,  1  de    julho  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo . 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Em  vista  do  disposto  no  de- 
creto legislativo  n.  901,  de  8  de  novembro  de  1902,  que  torna 
extensivos  os  beneficies  do  art,  r  da  lei  n.  529,  de  2  de  de- 
zembro de  1898,  aos  militares  submettidos  a  conselho  de  guerra. 
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estaado  este  terminado  ou,  quando  em  andamento,  pendente 
de  axialaiMr  seguirão,  ao  tempo  4a  promulgação  da  citada  leU 
teem  direito  a  yania^ns  nyy  recebidas  dtinalte  <i  tempo  em 
que  responderam  a  conselhos  d!J  iflVôsttgaçSo^  de  guerra,  por 
factos  escorridos  na  extincta  Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará, 
em  1897  e  1893,  os  officia^  t^nstaiiiai  da  inciusx  relação,  com- 
petindo-lhes  as  quantias  néllk  especificadas,  na  importância, 
total  de  13:325|l30. 

Sobre  a  abertura  de  credito  noooasario  para  occorrer  a 
taes  pagamentos,  ouviu-se,  na  forma  do  disposto  no  art.  d^, 
§  29,  n.  8,  lottra  c,  do  decreto  legislativo  n.  39^,  de  8  de  ou- 
tubro de  1896,  o  Tribunal  de  Contas,  que  foi  de  parecer  estar 
o  roferido  credito  em  condições  de  ser  legalmente  aberto. 

Por  isso,  apresento  á  vossa  assignatura  o  decreto  que  a  esta 
aoompaiàa. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  junho  de  1903. ,—  F^aatâseQ  de  PmOa 


D£CR£rrO  N.  4875^  Dl  6  de  juluo  p^  1903 

C<nio«d«  i  Faculdade  Livre  de  Direito   de  Porlo  Alegre  oe  pririlegiM 
e  garantias  de  que  gosam  as  Faculdade»  feáeraes  oeogeiíeres. 

O  Pi-esideato  da   Republica  dos  Estados  Unidos  4o  Branl: 

AMeodendo  ás  informaoSes  prestadas  pelo  d^egado  do  ao- 
inerno  sotra  os  programmas  do  ensiao  «  o  modo  por  quo  no  ex? 
ecatados  na  Facaldade  Livre  de  Direito  de  Povto  Aiegre^  le- 
solve  conceder  a  este  estabelecimeDto  do  loolniogãoí,  i  Tiotaéo 
álspoeto  no  art.  361  do  Código  de  Ensino  Superior  e  asna" 
dario,  approTado  pelo  decreto  n.  ^3890,  de  1  de  jaaoiro.  és 
1901,  03  privilégios  e  garantias  de  foe  gosam  as  AooUftdoB 
federae»  congéneres. 

Rio  de  Janeiro,    6  de  julho  Ide  1903,  IS''  da  Republica. 

FRA.NCISCO  i>£  Paula  Rodrigues  Alves. 

/,  /.  Seabra  * 


\ 
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DECRETO  N.  4876  —  de  6  de  julho  de    1903 

Concede  ao  Colleglo  Saleziano  Santa  Rosa  os  priyilegios  e   garantias 
4«  qoe  goaci  o  Qymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Regublica  dos  Estados  Unidos  do  Bra«il, 
attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
Governo  sobre  os  pro^rammas  do  ensino  e  o  modo  por  que  são 
executados  no  Ooil^o  Salesiano  4S&ata  llofla,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  resorvB  oonoeder  a  este  estabeleefme&to  de 
instrucçao,  á  vista  do  disposto  no  art.  361  do  Código  áos  Im- 
titutos  OfflQiaos  áO'  Eodiflo  Superioir  e  Secuiidario,  approvado 
pela d«cretoa,  ,3890,  4»  1  de  janeLro  de  41901,  os  privilégios 
e  ipacantias  4e  ^ue  gosa  o  Gymaaaie  Nacienai. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  jallio  de  1908,  15»  da  Republica. 
Francisco  DE  pAtJLA  Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Setshra, 


DECRKTQ  N.    4877  —  de  6  de  julho  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de    Gaardas    Nacionaes  na  co- 
marca do  Jardim,  no  Estado  do  Ceará 

O  Presidente  d&.  RepubUc:^  dos  £stuio»  Uai4os  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  unicj*  Ficacreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Jardim,  no  Estado  do  Ceará,  mais  Àma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  80^,  a  qoal  S3  constituirá  de  três 
batuUiIM  de  se^vt^  «ctiro,  os.  ãB8,  839  9-240^  e  umdDda 
'Meervm>  sob  n.  W^qoe  se- opgaaisardo  «ooi' os  guardas  q«AÍi- 
ílefldoe  nos  diittMos  da  reí^ida*  cemaveav'  rturogwlaB  as 
dtqK)BiQÍeB  em  coiitrario. 

'  RíQ^^e  Juneirp,.  6  de  jttlho  de  1903, '  1B«  da  Republica. 
]'\  '.   ,^       '  Francisco  DE *Paula.Rodriquje&  Al YEa. 
.  .  '  J^   Jm  Seabra. 
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DECRETO  N,  4878  —  de   6  de  julho  de  1€03 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  duas  de  cavallaria  de  Giiardafl 
Naoionaes  na  comarca  da  Barra  do  Pirahy,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execuçio  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca da  Barra  do  Pirahy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
uma  brigada  de  artilharia  e  mais  duas  de  cavallaria,  aquelia 
com  a  designação  de  5»,  que  se  constituirá  de  um  batalMo  de 
artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  cam- 
panha, ambos  sob  n.  5,  e  estas  com  as  de  2aí^  e  24»,  que  se 
constituirão  de  dous  regimentos  cada  uma,  de  ns.  43,  44,  45 
e  46,  08  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualific  vios  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em . 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Julho  de  1903,  15^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4879  —  db  7  de  jtlho  de    1903 

Estabelece  a  taxa  de  i«5  o/e>  ouro,  sobre  o  ralor  da  importação  rea- 
lizada pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  JSitados  Unidos  do  Braxil, 
attendendo  á  necessidade  de  prover  o  Theiouro  Federal  doe 
recursos  indispensáveis  para  occorrer  ás  despesas  eom  os  juros 
no  exorcicio  vigente,  não  só  .  dos  titaloa  do  empreetimo  con- 
tractado  com  os  banqueiros  N.  M.  Rothschild  and  Sons,  de 
Londres,  de  accordo  com  o  decreto  n.  4839,  de  18  de  maio  do 
corrente  anno,  como  também  das  apólices  especiaes  de  que 
trata  o  decreto  n.  4865,  de  16  de  Junho  próximo  findo  e  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  22,  n.  XXV»  da  lei  n.  959, 
de  30  de  dezembro  de  1902  e  art.  7«,  paragrapho  único,  n.  4,  da 
lei  n.   3314,   de   16   de  outubro  de  1886,   Decreta  : 

Art.  l.«  Fica  estabelecida  neste  exeroicioa  taxa  de  1,5«/., 
ouro,  sobre  o  valor  da  importação  realizada  pelo  porto  do  Rio 
de  Janeiro. 
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Art.  2.«  Â  referida  taxa  será  arrecadada  pela  Alfandega 
desta  Capital,  a  partir  de  15  deste  mez  e  escripturada  sob 
o  titaio  —Renda  oom  applicação  especial—  Obras  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  7  do  Julho  de  1903,   1&>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902,  autorizou,  no  art.  2â  n.  XXV,  o  Governo  a  realizar 
as  obras  necessárias  ao  melhoramento  dos  portos  da  Repu- 
blica, podendo  para  esse  fim  emittir  tituios,  em  papel  ou 
em  ouro,  que  corrospondam,  por  seus  juros  e  amortização,  ás 
responsabilidades  que  para  cada  porto  possam  ser  provadas 
pelas  taxas  estabelecidas  nas  leis  e  concessões  em  vigor. 

Usaudo  dessa  autorização,  expedistes  o  decreto  n.  4839,  de 
18  de  maio  findo,  de  acoordo  com  o  qual  foi  em  20  desse  mez 
oontractada  com  os  banqueiros  Srs.  N.  M.  Rothschild  and 
Son9,  de  Londres,  a  emissão  de  um  empréstimo  externo  no 
valor  nominal  de  €  8.500.000  ao  preço  de  £  90  por  cem  e  juros 
de  5  <>/o  ao  anno,  destinado  ás  obras  do  porto  desta  Capital, 
empréstimo  do  qual  foi  desde  logo  feita  a  emissão  apenas  de 
£5.500.000,  valor  nominal. 

Firmado  ainda  no  alludido  art.  22  n.  XXV,  autorizastes  pelo 
decreto  n.  4865,  de  16  de  junho  findo,  a  emissão  de  17.300:000$, 
em  apólices  especiaes,  para  serem  applicadas  ao  pagamento 
das  conce8:)5e8  de  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
adquiridas  pelo  Governo,  mediante  aooordo  com  as  emprezas 
concessionarias. 

Para  occorrer  ao  pagamento  dos  juros  dos  tituios  emittidos 
aqui  e  em  Londres,  foi,  pelo  decreto  n.  4859,  de  8  de  junho 
deste  anno,  creado  um  fundo  especial  constituido  entre  outros 
recursos  com  o  producto  da  taxa  até  2  % ,  ouro,  sobre  o  valor 
daimportaçâo,  ema  cobrança  é  autorizada  pela  lei  n.  3314, 
de  16 de  outubro  de  1886,  art.  7»,  n.  4. 

Os  juros  do  empréstimo  de  £5.500.000,  a  partir  de  1  do 
maio,  segundo  o  contracto,  a  31  de  dezembro  ao  cjrrente  anno 
attinffem  a  £  183.333— 6— 8,  equivalentes  a  1.629:000$,  ouro, 
e  08  das  apoHcss  espeeiaes  no  segundo  semestre  deste  anno  a 
432.500:000$,  papel. 

A  taxa  de  1,5  %,  ouro,  sobro  o  valor  da  importação  pelo 

Sorto  do  Rio  do  Janeiro,  addicionada  aos  juros  das  prestações 
o  empréstimo  extei^o  abonados  pelos  agentes,  devera  produzir 
no  período  de  15  de  julho  corrente  a  31 4e  deasembro  próximo 
íhturo  quantia  sufficiente  para  cobrir  neete  anno  a  despeza  com 
os  juros  desse  empréstimo,  havendo  ainda  «m  pequeno  saldo, 
que,  reunido  ã  renda  provável,  até  dezembro,  das  propriedades 


554  Aom  BO  BODca  EZMnmvo 


adquUi<iAs  p^o  Oovenio,  dará  a  somma  Moessaria  para  a 
despesa  em  papel  com  os  juiroe  da  etthsão  interna. 

Nestas  •condiQdes,  sametio  á  YMsa  asàgnatara  o  decreto 
junto,  que  manda  cobrar  pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  a 
partir  de  15  deate  moz,  a  taxado  1,5  %,  ouro,  sobre  o  yalor  da 
importação  que  se  realizar  dessa  data  até  31  de  dezembro  pró- 
ximo futuro. 

Rio  de   Janeiro,   7  de  julho  de  1903. --Leopoldo  de  Bulhões^ 


D£CR£rO  N.  4B80  — DB  11  Dfi  julho  de  1903 

Toma  extensivo  aò  2^  semestre  do  corrente  anão  o  credito  extra- 
ordinário de  2»635:(K>d$  para  prover  áa  deapezaa  relativas  ao  costeio 
das  estradas  de  ferro  do  Paraná  e  prolongamento,  D.  Theresa 
Chriatíoa  e  SaAta  Maria  ao  Gmgnay,  rcagaiada    pela  Oowem». 

O  Presidente  da  Republica  dos  £stados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  antorizacSo  contida  no  n.  XXI  do  art.  22  da  lei 
n.  957,  do  30  de  deíembro  de  1902,  decreca  : 

Artâ^  único.  Fica  ezteosiTo  ao  2«  semestre  do  eerrniite  anno 
D  fsredito  «xtraordinario  de  2.635:OQ0$(K)0  afeerto  ao  ldlnist«io 
da  lodufiitria,  :Viacão  e  Obras  PttblÂeas  pelo  decreto  n.  4754,  da  28 
de  janeiro  de  1903,  para  prover  ás  dasi^aias  relaiiiraa  ao  costeio 
das  estradas  de  íiârfo  do  Paraná  e  protoQgaaieiíto»  D.  Hie- 
reza  Cbristína  o  Saata  Maria  do  Urogoay,  nos  Estados  do  Pa- 
raná, Santa  Gátharina  e  Rio  Granie  do  Sol,  resgâiadM  pelo 
GoTemo. 

Capital  FVdieial,  11  de  julho  4a  1903,  ICp  da  Repabtioa. 

Feanoisco  db  Paula'  AoDAiôUf»  Alves. 
Lawro  Seteriano  MúUer» 


DECRETO  N.  ÀSSl*^  De  11  M  TULSO  db    1003 

Appeova  ajaa  mojfltflaagão  do  M^do  da  fiatrada  de  Fexao  S.  Paulo 
—  Rio  Grande,  ua  seoção  a  que  se  refere  ô  decreto  a.  <di67»  de 
ia  ds  sst^adiroide  Í9ai'4  ^ 

O  PresidanA^  da  .{^publica  dos  Bstadíos  Uoidps  do  Bcazíl' 
attendendo  ao^|U0.  requereu  a  Câinpaalài^£strada>dfi  Ferro  Sâo 
Paulo— Rio  Grwde,  dacretfà:  .. 

Artigo  uaicou  Fiea  E^prond&a  HisdiâQaçio,  pniMta  pela 
Cempeitiia    Bitrada  de   Ferro   S.    Pvuiér^iRáo  âraoáa,  do 
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traçado  constante  da  rectificação  dos  estados  da  mesma  estrada, 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  41G7,  de  16  de  setembro  de  1901, 
AO  trecho  tinal  eotoprebendido  oitre  as  estacas  12.975  e  13^U 
mais  oito  metros,  te&do  a  nova  linha,  ora  adoptada,  a  extensão 
de  3  kilometros  606",40  contra  6  kilometros  TSS^jOO  que  media 
o  reforido  trecho.  suhBtitttido,  de  oonfonaidado  com  os  re- 
apeetivos  estudos  qifte  com  este  baijuim,  rubrl<$ados  pelo  director 
cerai  de  obraâ  e  viação  da  Secretaria  de  Estado  da  industria, 
YlaçSo  eObras  Publicas. 

Capitai  Federal,  11  de  julho  de  1903,  15o  da  Republica. 

PAAMCIBOO  BE  PJlXJLA    ROBAiaUES  ALVES. 
Lauro  Seteriano  MãUer. 


DECRETO  N.  4882  --  de  13  de  julho  de  1903 

Crêa  uma  brigada  de  artilharia  e  tusíb  uma  de  iofantaria  de  Guardas 
Naeionaes  na  comarca  de  Barra  Mansa,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
par»  exeeoçMdo*  deec&to  n.  431,  de  U  de  ctea^mbre  de  1896, 
decreta  ; 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Barra  Mansa,'  no  fistado  do  Rio-  de  JaneilH),  tma  brigada 
de  artilharia  e  mais  uma  de  infaotaria,  esta  con  a  designar 
çâo  de  51»,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  Mrrioi» 
aetiv^,  03.  15|l»::Ufô^  1^1  o  upi  do  da  reserva  sob  n.  51»  e 

r»Ua,  coca.-âiide  fiextat,quA  se  coostituirá  de  uoa  batalhão 
artúhari».  da  posição  e  um  regimeato  de  artilharia  do 
oao^auk^,  ambo^  sob  .u.  6,  os.  quaes  se  organisaHu>  com  os 
guaraas guaUAoi^dQS noa  ^istrietós  da  referida  comarca;  reyo- 
gi4a«  as  disposições  €PQL  cQatrajrio, 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1908,  \h^  da  Rapublfcac 

'  .     U    '  •    •  ■        •  ' 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
1* 

J.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  4883  —  de  13  de   julho  de  1903 

Créa  uma  brigada  de  artilhar  ia  de  Guardai   Nacionaes   na  eomarcA 
de  Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  d.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta r 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná,  uma  brigada  de  arti— 
Iharia,  com  a  designação  de  4^,  a  qual  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimonto  do  artilharia 
de  campanha,  ambtissob  n.  4,  que  se  ornnisarSo  com  q8  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1903,  15<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4884  —  de  13  de  julho  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Goarias  Naoionaes  na  comarca 
da  Barra  do  Pirahj,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Ersizil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creaia  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Barra  do  Pirahy,  no  EiUdo  do  Rio  de  Janeiro,  mais  ama 
brigada  de  infantaria,  co:n  a  designação  de  53»,  a  qual  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  sorv^iço  activo,  ns.  154,-  i56  e 
i56,  e  um  do  da  reserva,  sob  n .  52,  que  se  orgatíisarão  com  og 
guardas  Qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de   1903,    15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.   4885  —  db  13  de  julho  de  1903 

Créa  uma  brigada  d«  Infantaria  e  uma  de  caTallaria  de  Guardas 
Naeionaes  na  comarca  de  Itaberaba,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
para  execuç&o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta  : 

jirtigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itaberaba,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria  e 
uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  dosignação  de  76»,  que  'se 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  226,  2^  {e 
228,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  76,  e  esta,  com  a  de  35%  que 
se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  69  e  70,  os  quaes  S3 
orffanisarao  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refe- 
rida comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  13  do  julho  de  1903,  IS'»  da  Republica.' 

Francisco  db  Paula  Rodeigoes  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4886— de  13  de  julho  de  1903 

Créa  uma  brigada  de  iafantaria  e  uma  de  c^yallaria  de  Guardas 
Naeionaes  na  comarca  de  8.  João  de  Camaquara,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  João  de  Càmaquam,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com 
a  designação  de  60^i  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns,  178,  179  e  180,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  60,  e  esta  com  a  de  70^,  que  se  constituirá,  de  dous  regi- 
mentos, ns.  139  e  140,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guar- 
das qualiíicados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1903,   15^  da  Republica. 
Fhancisco  de  Paula  Rodrigues  AL^^3. 
J.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  4887  — db  13  1>B  jllho  DB  1903 

ModiSea  o  art.  91  do  ref  aUmento  do  Corpo  de  Bombeiros  doita 
Ctpiul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Onidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qae  expoz  o  Ministro  de  fisiado  da  Jastica  e 

Negócios  Interiores,  resolve  que  o  art.  91  do  regulamento  do 
Corpo  de  Bombeiros  desta  Capital,  anoexo  ao  decreto  o.  2224, 
de  29  de  janeiro  de  1896,  seja  observado  com  as  seguintes 
moáiftea^'9es  : 

Artigo  unioo.  Teem  direito  a  pensão:  o  ofBcialoa  praça  que 
se  reformar  depois  de  ter  por  mais  de  dez  annos  contribuído 
para  a  caixa* 

§  1.0  O  que  com  qualauer  tempo  de  contribuições  se  inuti- 
lísar  em  consequência  oe  desastre  ocjorrido  em  serviço  do 
corpo. 

§  2.»  As  viuvas  o  orphãos  dos  que  tiverem  mais  de  quatr^j 
annas  de  contribuições  e  a*)  viuvas  e  orphãos  dos  que  falie— 
cerem  em  consequência  de  desistre  occorvido  em  serviço  do 
corpo,  qualquer  qne  seja  o  tempo  de  contribuições;  nas  pro- 
moções pagará  o  oíllcial  a  jóia  de  20$,  p^v  cada  posto  de  accesso: 

§  3.»  Si  o  contribuinte  vier  a  fallecer,  reverterá  metade 
da  pensão  para  a  viuva  e  a  outra  metade,  repartidamente, 
para  as  fillias  solteiras,  filhos  menores  e  interdictos. 

.^  4.0  A'  medida  que  os  alhos  attingirem  á  Idade  dd  18  annos 
perderão  a  quota  que  perceberem,  em  favor  dos  outros  pen- 
sionistas e  as  fUhas  quando  se  casarem. 

A  viuva  perde  o  direito  á  pensa  j  si  contrahir  sa^odas 
núpcias,  passando  neste  caso  aos  âlhos  do  primeiro  matrimonio 
a  respectiva  quota;  o  mesmo  se  dará  pelo  seu   fallecimento. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1903,    Ib^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra  t 


DECRETO  N.     4988  —  de  13  db  julho  db  1903 

Publica  a  adhesão  dai  Colónias  Britanmea»  da  ilka  Manneia,  Sey- 
chellas,  Serra  Leoa,  Costa  do  Ouro,  Qrànad*,  Santa  I*tt«ia  e 
d.  Vicente  ao  accordo  át  Washington  de  15. de  ja»ho  de  t897v 
concernente  á  troca  de  cartas  e  caixas  com  valor  declarado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  das  Colónias  Britannicas  da  ilha  Maurioia, 
Seychellas,  Serra  Leoa,  Coita  do  Ouro,  Granada,  Santa  Lúcia  e 
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S.  Vicente  aowaocoráD  de  Washingtoa  de  15  de  janhode  lâ97, 
eoneeraenteÀtrTGa  de  carta?  e  caixas  eom  valor  declarado^ 
jvegimdo  eommiinlcou  o  Presidesie  da  Gonfederaçãu  Suissa  em 
30  de  abril  próximo  passado  ao  Ministério  è^a  Relações  Exte- 
rioi^s,  cuOatraduoção  ofliciU  a  este  aeompaiiiia. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  do  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriguks  Alves. 
Rio 'Branco, 

Berne,  le  33  arril  1903. 

Monsienr  le  Mlmetre  -^  Nous  avons  llioBDeor  dMttfofittor 
Votre  Excelleace  qnè,  par  note  datée  dn  20  courant,  la  Légation 
de  Grande-Brétagii3  à  Berne  hons  a  notiíló  radhésioii,'^  partir 
du  !•'  juin  prochain,  des  colonies  britanniques  de  Tile  Mau- 
riee,  des  Sereheiles.  de  Sierra  Leone,  de  Ia  Cote  d'Or,  de  la 
Greoade,  de  Saiote  Lucie  et  de  Saiat  Vineent  à  rarrangement 
de  Washington  da  15  join  1897,  concernant  Téchange  d^ 
lettre^  ot  des  boi  tos  avec  valeiír  dédarée. 

Vous  verrez,  par  la  copie  ei-incbise  de  la  noto  précitée,  qtie 
les  ditos  colonie;:;  foot  les  mêmes  réserres  oue  les  antres  oola- 
nies  britanuiquôs  ayaat  d(^ja  adhéi*ô  à  oet  arrangenaent,  savoir 
fiu'elles  n^admottront  pas  do  boêtes  avec  valeur  déclarée  et  res- 
treindront  la  yalear  admise  pour  Texpédition  par  lottros, 

Nous  nous  empressons  de  notifier  cette  adhésion  ít  Votre 
ExcoUence,  conformément  à  Tarticle  15  do  Tarrangement  pré- 
cité  et  à  Tarticle  24  do  la  conventlon  postale  universelle. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  Tassuranco  de  notre 
hauto  considération . 

Au  nom  du  Conseil  Féiéral  Suisse: 

Le  Présidentde  la  Conféiôration,Dr. D^uc^er. — Lo  Chancelior 
dela  Confédération,  Hingier. 

í  annexe. 

Son  Excellenco,  Monsieur  le  Ministre  des  Aíláires  Etrang^res 
des  Etats  Unis  du  Brésll  il  Rio  de  Janeiro. 

Cópia— Berne»  Aprià  20th.    1903. 

Monsieur  le  Président— I  hvve  thc  honour  to  state  to  Your 
£xeeileney,  by  desite  of  tbis  Majesty*s  Prinoipai  Secretsrv 
ef  Sfeate  for  Paraign  Affairs,  tbtat  the  Administrations  òf 
MauriUHã^  Se§ch^Ue$^  Sierra  Leo>»e,  Tlie  Qold  íoaH  Çolony^ 
Grenada^  St,.  Lucwz^  and-  St.  Vineent  deâÂTd  to  aiceede  to.  the 
Postal  Union  Agreemeat  Sat  the  ejccfwnge  of  letUrs  and  BtMes 
irith  declared  valoe,  urna  the  Arst  of  Joae  next. 

In  noiiiyin^  the  aeeession  of  these  Adodteistcatiotts  to  Youe 
Excellency  Lord  Lansdowne  desires  me  to  add  .that  the  p^rtl* 
cipati^m  of  ihese  Colonies  in  ths.exchaoga  -of  artictos  with  do- 
clared  value  wlU  bo  limitod  to  lettors. 


f 


1 


560  ACTOS  DO  PODBR  EZWimTO 

In  Mauritius  tbe  insoranGe  fee  will  be  ninsty  .cents  (90  c. ) 
of  a  rupee  for  the  flrst  one  hundred  and  eighty  mpees  {twdve 
pounds)  (Rs.  180)  and  forty  flve  oents  (45  c.)  for  each  sue- 
ceding  one  bundred  and  eighty  rupees  (Rs.  180)  or  firactíon  of 
one  bundred  and  eiffbty  rapaes  (Rs.  180)  up  to  a  iimtt  of  niae 
bundred  rupees  (sixty  pounds)  (Rs.  900). 

In  the  Seychellas  the  insurance  fee  will  be  flfiy  cents  (c.  50) 
of  a  rupee  for  tbe  ârst  one  bundred  and  eighty  rupees,(R.  IdO) 
and  twenty  five  cents  (  Rs.  189  c  25  )  for  each  succeding  one 
bunlred  and  eighty  rupoes  (Rs.  180)  or  fraction  of  one  bundred 
and  eighty  rupe3s  (Rs.  180)  up  to  one  thousand  eight  bundred 
rupees  (Rs.  1.800)  ( one  buodred  and  twenty  pounds  (£1%). 

IQ  the  Gol  I  Coast  Colony  ths  insurance  fee  will  be  five  pence 
(5 d.)  for  tbe  first twelve  pounds  (£  12)  of  insured  yaloe  and  two 
pence  bilf  penny  (2  1/2  d.)  for  each  sueceding  twdlve  pounds 
(£  18)  or  fraction  of  twelve  pounds  ( £  12 )  up  to  fifty  pounds 
(i:  50). 

Ia  Sierra  Leone,  Grenada.  St,  Luoia  and  St.  Vincent  tbe  iosa* 
rance  fee  will  be  eight  pence  (  8  d.  )  for  the  first  twelve 
pounds  (  £  12)  of  insured  value  and  four  pence  (  4  d.  )  for 
each  succeding  twelve  pounds  (  £  12  )  or  fraction  of  twelve 
pounds  (  £  12  )    up  to  sixty  pounds  (  £  60  ). 

lavail  myself  of  thisopportunity  to  renew  to  Your  Kxcel- 
lency  the  assurance  of  my  highest  consideration.  —  Conyngham 
Greene, 

His  Excellency  Monsiour  Deucher,  Presilent  of  tbe  Confede- 
ration. 

TRADUCÇÃO 

Berna,  30  de  abril  de   1903. 

Senhor  Miniátrd— Temos  a  honra  de  informar  a  Vossa  Ex- 
cellencia  que,  por  nota  datada  de  20  do  corrente,  a  Legado 
da  Gran-Bretanba  em  Berna  nos  notificou  a  adbesão,  a  começar 
de  1  de  junho  próximo,  das  colónias  britannicas  da  ilha  Mau- 
ricia,  Seychellas,  Serra  Leoa,  Costa  do  Ouro,  Granada,  Santa 
Lúcia  e  S.  Vicente  ao  accordo  de  Wasbin^^ton  de  15  de  junho 
de  1897,  Concernente  á  troca  de  cartas  e  caixas  com  valor 
declarado. 

Vossa  Excellenoia  verá  pela  cópia  inclusa  da  citada  nota 
que  as  referidas  colónias  fazem  as  mesmas  reservas  que  as  de- 
mais colónias  britannicas  que  já  adheriram  ao  dito  acc^ordo,  isto 
é,  nâo  admlttirão  caixas  com  valor  declarado  e  restringirão  o 
valor  admittido  para  a  expedição  por  cartas. 

Apressamo-nos  em  notificar  esta  adbesão  a  Vossa  Excellencia, 
de  oonformiiade  com  o  art.  15  do  alludido  accordo  e  art.  24 
da  Convenção  Postal  Universal. 

Queira  acceitar,  Senhor  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 


Em  Qo^do.  CposâUio  F^ral  Soia^túe- Q  Pjs^daata  da  Con- 
federação,   Di^.     Deucher.'—  O'  chancoller  da   Confoflepaçao, 

^^^V^r..  ..  _.    .   ....  ,   .   ■,   .      .,  .■ 

.A- Sua  iísGoUeaeia  «âojBkpr  MioMiirfl^.^M  Negocia  Estraa- 
geiros.  (jlp8  ^Udos  IIjúSom  .do.  BraziL—Rio  de  J^iaylro. 

Ck>pia— Berna,  20  de  abril  de  1903. 

Senhor  Preirtdeirtfè— lfenhcr*a  honra  jáécoramúáic^r  a  Vosia 
Excefléncía,  de  ortfem  do  T^ncipà;!  âècfetarfo  de  Estado  liod 
Negócios  Estrangeiros  de  Stía  Magostade,  que  as  Administra- 
ç5es  da  MinTicfã,  Seytshellas,  Serra  Lêí^a,  Coltfnia  da  Costa  do 
Ooro,  Granada,  Santa  Lntíii  e  S. '  Víôente  desejam  adh€írtr-  ao 
aocprdo  daUnmò'  ^stiil  para  a  troca  de  cartasse  caixas  com 
valor  declarado,  a  começar  de  1  de  junho  proxhno. 

Notiâcando  a  Vossa  Escellencia  a  adhesão  diastas  Adminis- 
trações, Lord  líitisdowne  me  encarregou  de  accrescentar  qtie 
a  participa^^  das  referidas  colónias  na  troca  de  objectos  com 
Talor  declatiuia  seri  limitada  &s  eartis.     ' 

Na  Maurieia  a  taxa  do  registro  será.  de  noventa  centésimos 
(c.  90)  da  rupia  para  as  primeiras  cento  e  oitenta  rupias  (Rs.l80) 
(doze  libras)  e  quarenta  e  cinco  centésimos  (c.  45)  para  as  cento 
e  oitenta  rupias  (Rs.  180)  suceesei^as  oo  ttd^odào  de  canto  e 
ottdiiU  mfias  a«6  o  timite  de  novecentas  cvpiaâ  (Rs*  900) 
(aasenta»  |ibFaft*«^£  eo). 

NaaSeychellas  a  taxa  do  registroserá  díe  cíncoenta  centésimos 
da  rupia  íc.50)  para  as  primeiras  cento  e  oitenta  rupias  (Rs.  180) 
e  vinte  e  cinco  ceirtasimos  (c.t5)  para  as  cento  e  oitenta  rupias 
(Rs.  180)  snccessivas  ou  firacçio  de  cento  e  oitenta  raplas  atá  mil 
e  oitocentas  rupias  (tU.  1.800)  (cento  e  vinte  libras)  (£  180). 

Na  caceia  da  Costa  4a  Ooro  a  taya  do  ;regi8tro  será  de  oinco 
peno»  (&d.>  para  as  primeiras  doae  lU>ras(£  1;:^)  do  valor  regis- 
traído e doaa  e  meio pMoe.(â  l/2d.)pa>;aa»aoxe libras  (C  12)  sue- , 
caanvas  .ími  fracçíU^  Aa  doc^  liJ^as  ató  ^rincafata  libras  (£  50) « 

Na  Serra  Leoa,  Granada,  Santa  Lúcia  e  S.  Vicente  a  taxa  do 
registro  ser&  de  oito  pence  para  aa  prinHúTaB  dose  libras  do 
valor  registrado  e  qu^ro  pence  pelas  doae  libras  saccassivas 
ou  fracção  de  doze  libras  até  sessoata  Ubcaa* 

Aproveito  a  opportunidade  para  renovar  a  V.  Bx.  as  se- 
guranças da  minha  mais  alta  coasideração. —  (Assignado)  Con- 
yngham  Greene  *-  A  Soa  Excellencia  o  Sr.  Deueher,  Presidente 
da  Confederação. 
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DECRETO  N.  4880  —  de  13  de  julho  de  19C^ 

Publica  a  adhesSo  do  Proteetorado  Britannioo  da  Nigéria  dolSul  á 
Oont«nçSo  Postal  Unlvenal  áê  WasMat^^^  «  aoaeeordo  Interna- 
cional relativo  á  troca  de  cartas  e  caixas  com  ralor  declarado, 
concluídos  em  15  de  junho  de  1897. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  &z 
publica  a  adhesão  do  protectorado  Britannico  da  Nigéria  do 
Sul  é,  Convenção  Po$taI  Universal  e  ao  accordo  internacional, 
relativos  á  troca  de  cartas  e  caixas  com  valor  declarado,  con- 
cluídos em  15  do  junho  de  1897,  secundo  communicou  o  Presi- 
dente da  Confederação  Suissa,  eia  30  de  abril  próximo  passado, 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção  oflicial  a 
este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1903,   l^''  da  República. 

FíiANcisoo  DE  Paula.  Rod&xques  Alves. 
Rio-Branco. 

Copia  — -  Berne,  le  30  avril  1903. 

Monsieur  le  Ministro  —  Nous  avons  Thonnear  de  remettre 
sous  ce  pli  à  Votre  ExcelLonce  une  copie  de  Ja  note  que  nous 
a  adressóo  la  Légation  de  Orande-Bretagne  en  Sulsse,  en  date 
du  20  courant,  pour  nous  demandar  de  notifier  aux  Etats 
faisant  partie  de  Tunion  postalo  universelle  Tadhésion  du  pro- 
tectorat  britannique  de  la  Nigéria  du  Sud,  à  partir  du  1" 
octobre  procbaln,  à  .  la  convention  postale  universelle  et  à 
Tarrangement  intornational  concernant  Téchansre  des  lettres 
et  dei  boites  avec  valeur  dôclarée,  conclus  le  15  iuin  1897. 

Cette  notification  vous  est  íkite  par  la  presente  en  vertu  de 
rarticle  24  de  la  convention  postale  univertielle  et  de  Vartiole 
15  de  Tarrangement  de  Washington  concemint  Téchange  des 
valeurs  dóclarées. 

Les  équivalents  d*apré$  lesQuels  le  protectorat  britaunique 
de  la  Nigéria  du  Sud  percevira  ses  taxes  ont  été  flxôs,  savoir: 

à  2  1/2  pence  pour  85  centlnes  ; 

â  1  penny  pour  10  cêntimos  ; 

à  1 1/2  penny  pour  5  ceatimes. 

Vous  verrez,  par  la  copie  oiincluse  cLe  la  note  préciteé.que  le 
protectorat  britannique  de  la  Nigéria  du  Sud  fait  les  mêmes 
reserves  qu3  les  colonies  britanníques  ayaot  déjà  adhéré  k 
Tarrangement  concernant  les  valeurs  déclarées,  savoir  qu*il 
n*admettra  pas  de  boétes  avec  valeur  déclarée  et  re^itreindra  à 
120  livres  sterling,  ou  3,000  íVanci,  la  valeur  admise  pour 
Texpédition  par  lettres. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  le  Ministro,  Tassurance  de  notro 
haute,  oonsidérat  ion . 


•> 
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Au  nom  du  C0QB6ÍI  Pédéral  Sai^: 

Le  PcésiddQt  de  la  Gonfédttetioo,ilr«2>^eA^r.— Le  Chancelter 
de  ift.CoDftkl4ratioa,  Ringier. 

í  àm^exe. 

Sotk  Efoelleaoe  Monsieur  le  Minlstrd  des  Àffiires  E*tpan^res 
des  Etats  Unis  du  Brôsll  &  Rio  de  Janeiro. 

rârjM^— Bârne,  April,  2')th.  1903.—  Monsieur  le  Prôsidont.-- 
I  have  the  lionour  to  state  to  your  Excellency^  by  desire  of  His 
Ms^jesty^s  Principal  Secretary  of  State  for  Forei^a  Affairs,  that 
the  British  Prõtectaratô  of  Southern  IKigeria  is  áesivons  of  ac- 
ceding,  ttom  October  1  '^  next,  to  tlie  Principal  Convention  o 
the  Postal  Union  ;  and  also  to  the  Agreement  for  the  eaoehange 
of  leUers  andr  boxes  with  declared  yíUue. 

In  hotif^lng  tUe  acoession  of  iho  Pi*otectoraie  to  the  Federal 
GovernmBnt*  Lord   Lansiowno  doàires   me  to  add.that  the 
equIvaJents  ia  Southern  Nigéria  of  the   typlcal  postal  Union 
charges  will  be  the  same  as  in  the  Uaitei  Kingdom  viz: 
.   2  «  V,  =  25  contimes 

1  <i      =;  10  centimes 

Y,  í      =5  centinoies  . 

The  rates  chai^gcd  in  Southern  Nigéria  on  corresponaence  ad- 
dressad  to  other  places  in  the  Postal  Union  wlll  ahio  be  the 
same  as  those  charged  in  the  United  Kingdom  viz: 

For  LeUers 

a)   addressed  to  places  included  in  the  Imperial,  Peany  Pos- 
taçe  Scheme  1  d  per  1/2  oz. 
6)  addressed  to  other  places!  2  d  1/2  per  1/2  oz. 


a)  Singlo,  1  d. 

b)  Reply,  2  d. 


1/2  d  per  2  oz. 


Post  Cards 

Printed    Poppers 
CommerciiU  Poppers 


1/2  d.  per.  2  oz. 

(with  a  minimun  charge  of  2  d  1/2). 

Sample  Packets 
1/2  d  per  2  oz. 

(with  a  mlnimum  charge  of  1  ). 
The  charge  for  registration  wiil  be  two  pence  (2  d), 
the  partlcipation  of  Southern  Nigéria  in  theexchange  of  ar- 
ticles  with  declared  vatue  wili  limited  to  letters. 
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The  scale  of  fees  coUected  oBitanuMUMiVê^war  %«  tbe 
sftsoe.  as  ia  theUAitedt  kxUgdooidsr  ftve>peiiee'ftr'^'âié  i^t 
twelve  pounds  of  insured  ralue  ;  asd  tm>  p>ag»  Mlf  fetfotf  ftnr 
eachauccessive  twelve  pounds  or  fraction  of  twelve  90MA1. 

Tb»  maximun  liaái  ot^  inaiuABce  ttíUí  H  otíe  bim^Rdf  ad 
twenty  pounds . 

1  avail  myself  of  this  opportunity  to  renew  to  yoar  Lord- 
sliip  the  assurance  o{  iny  highoBt  consideration^^iSigiBad} 
Cúnyrrgham  Oreene,      '       .  •         .j  . 

:     \  TRADUCÇAO 

BcvBa^Sa  de  abfil  á«r  1903. 

Senhor  Ministro— Temo*  a»  íiO!Mrat  de  efftíâíp  a  V.  Èx.  a  lô- 
clma  eáf)isi»  da  ncHdf  que  a  Leg^o  da  Ofaia^Êrertaôtm  ma  Stiíââa 
n<oB  dirigiu  em  20  do  eorreiyte;  pedStído  '(|ue'  notiílca^seiiid^  aos 
EKtsbdos  que  í^zem  pâtrté  da  tJnião  Posta)  Unircrsuía  a(fheSão 
do  Protectorado  Brltaunícd  da  Nigéria  do  Sul,  á  ct)meçaír  de 
1  de  outubro  próximo,  á  Convenção  Postal  Uffircrfeal  e  ao  aic- 
cordo  internacional  relativo  á  troca  de  cartas  e  caixas  com 
valor  declarado,  concluídos  em  15  de  jóiAo  do  1897. 

fiôía  notiôcaçãó' lhe  é  ftft^k  era  vfrtttdé  do  art.  ?4  da  Còn- 
Ve«íção  Poertal  Unitèi*afei<  e  do  art.  lâ  do  aceordo  de  Washin- 
gton concernente  á  pe*mtfta)çio  de  valdUe*  declarados. 

Os  equivalentes  pelos  quaos  o  Protectorado  Britannico  da 
Nigéria  do  Sul  perceberá  as  taxAS  foram  fixados  nos  seguintes: 

2  1/2  pence  por  25  centésimos 
1  penny  por  10  centésimos 
l/§  penny  por  5  centésimos. 

Vossa  Excellencia  verá  pela  cópia  inclusa  da  eitaáâ  noto  ({te 
o  Protectorado  Britannico  da  Nigéria  do  Sul  faz  as  mesmas 
reservas  que  as  colónias  britan nicas  que  já  adheriram  ao  accor- 
do  relativo  aos  valores  declarados,  isto  é,  nâo  admittirá  cartas 
com  valor  declarado  e  restringirá  a  120  libras  esttflhías,  ou 
3.0DO  francos,  o  valor  admittido  pai*a  a  expedição  ae  cartasr. 

Queira  acceitar,  Senhor  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 

Em  nome  do  Consolho  Federal  Suisso.— O  Presidente" da  Con- 
federação, Dr.  Deuc?ier.—0  Chanceller  da  Confederação,  Rinpier. 
—A  Sua  Excellencia  Senhor  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
dos  Estados  Unidos  do  lirazil  —  Rio  de  Janeiro. 

Cópia— Berna,  20  de  abril  de  1903. 

Senhor  Presidente— Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento 
de  Vossa  Excellencia,  a  pedido  do  P^lndipal  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Magestade,  qtfo  o  Protecto- 
rado Britannico  da  Nigéria  dè  Sul  deserja  adheílr,  a  <?ofndç«f  do 
lo  de  outubro  proxiioo,  á  Convenção  Principal  da  ÚniSo  Postal 
eraó  aocoído  para  a  troca  de  cartas  e  caixas  oomvãíor  de- 
clarado. 
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Notiflcaiido  a  adheaõo  do  Protectoi*«do  ao  Governo  Federal, 
cabe-me  accrescentar,  de  ordem  do  Lord  Lansdowno,  que  os 
eqoivalMtes  daâ  taxas  typieas  da  Uniio  Ptwtal  na  Nigéria  do 
Sal  serão  os  mesmos  que  as  áo  Reioo  Unido,  isto  é: 

2  d  1/8    =    25  centésimos 

1  d         ^=5    10  ceotMim^s 

1/84      =     5  ceatoeimofl. 

As  taxas  adoptadas  pela  Xigeria  do  S«l  Aa  cegwspoaAeiBÍa 
dlriffida  para  outros  .paizes  da  Uniio  sanioias  masnuui  do*  EoiM 
Ujiiao,  a  salier: 

Para  dirias 

a)  dirigidas  para  as  localidades  incluídas  na  Imperial  Ponny 
Posta^e Sèbeme  1  d.  por  1/2  oz.  ; 
h)  dirigidas  para  outras  localidades  2  d.  por  1/2  oz. 


a)  simples— 1  d* 
h)  roq^ta— 2  d. 

l/t  d.  per  2  os. 


Carias  posiaes 


Impressos 


Papeis  comm$rciaôS 


1/2  d.  por  2  oz. 

<coaL  n  sobretaxa  miQiBia  de  £  d.  1/2.) 

I  Amostras 

l/í!d.  por  8  oz. 

(com  a  sobretaxa  minima  de  1  d.) 

A  taxa  do  registro  será  de  dovs  penca  (2  d.)  ,  ' 

A  participação  da  Nigéria  do  Sul  na  troca  de  objectos;  cíwn 
Talor  declarado  será  limitada  is  caHas. 
/A  tabeliã daiT-tixáscobradass^óbre  as  cartau  segura^ será 
a  mesma  do  Reino  Unido,  isto  e,  dnco  pem»  (5  d.)  parat  as'i)rí- 
meiras  dote  libras  (C  t€)  do  ralor  segurado  e  dons  e  meiopooce 

ÍB)/td.)  pelas  dofce  libíus  sncoessivas  (€  12>ou  fracção  dte 
loze  libras.  O  limite  máximo  do  seguro  será  de  cento e  Tinte 
libras  (£  120). 

"AçroTolto  Qâta  oppoirtun^^ade  para  renovar  a  Vossa  Excolr- 
lencui  as  seguranças  da  minha  mais  alta  consideração.— 
Conyngham  dreene* 

ASa^£xQ9UenciaSaDjtK)r  DQu<^er,  Presidenta  da  ConAde- 
ra^. 
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DECREjTO  N.  4890  —  de  13  de  julho  de  1903 

Publica  a  adhesão  do  Protectorado  Britaonico  da  Somalilandia  i  Coa- 
Ton^o  Postal  Unirorsal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  do  Protectorado  Britaonico  da  Somalilandia  á 
Convenção  Postal  Universal  de  Washington  de  15  de  junho  de 
1897*  segundo  communicou  o  Presidente  da  ConfederaçSo  Suissa, 
em  11  de  abril  próximo  passado,  ao  Ministério  das  Relações  Ex** 
teriores,  <?t|ja  traducção  offlcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1903,  15'>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco. 

Copia— Berne,  lell  avril  1003. 

Monsieur  le  Ministre—  Nous  avons  l'honneur  de  remettre 
sous  ce  pli  à  Votre  Eicellence  une  copie  de  la  note  que  nous 
&  adressée  la  Légation  de  Grande-Bretagneen  Suisse,  ea  date  du 
2  courant,  pour  nous  demander  de  notifler  auz  Etats  íkisant 
partio  de  l*Union  postale  universelle  Tadhésion  du  protecto- 
rat  britannique  du  Somaliland,  à  çartir  du  1^'  juin  prochain, 
ò,  la  dite  Union,  soit  â.  la  convention  principale  de  Washin- 
gton du  15  juin   1897. 

Cette  notiílcation  vous  est  faiie  par  ia  presente  en  vertu  de 
Partide  24  de  la  oonvontion  postale  universelle. 

Nous  ajoutons  que  les  équivalents  d'après  leequels  le  pro- 
tectorat  britannique  du  Somaliland  percevra  ses  taxes  ontétô 
fliés,  savoir: 

à  2  1/2  annas  por  25  cen times  ; 

à  1  aona  por  10  oentimes ; 

à  1/2  anna  por  5  cêntimos. 

YeuiUez  agréer,  Monsieur  le  Ministre,  Tassurance  renouve» 
lée  de  notre  haute  considêration. 

Au  nom  du  Conseil  Federal  Suisse— Le  Président  de  la  Con* 
fbdération»  Dr.  Deucher.^^lQ  ChanceUer  de  la  Confódération, 

í  anneoee 

Son  Ezcellence  Monsieur  le  MinLsti^  des  Aífaires  EHrangiy 
res  de9  Etats  Unis  du  Brésil,  à  Rio  de  Janeiro. 

Coptc— Berne,  april  2,  1903. 

Monsieur  le  Président.— I  have  the  honour  to  state  to  Your 
Exceilency,  by  desire  of  His  M^)esty's  Principal  Secretary  of 
State  íbr  Foreign  Affairs,  that  the  Briti^  Protectorate  of 
Somaliland  is  deairous  of  entering.the  Universal  Postal  Union 
from  the  !•*  of  june  next. 


-> 
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Ia  noiifying  tho  acoession  of  the  Protectorate  to  the  Federal 
GoTernement  Lord  Landsdowoe  deaires  me  to  add  that  the 
ratos  of  postage  appUcable  to  correspoadence  between  the 
Protectorate  and  other  States  included  in  the  Postal  Union 
will  be  the  same  as  the  corresponding  Indian  rates  viz  : 

For  LeUers 

1  aana  par  1/2  ouooe  (ia  the  case  of  Bríàsh  Coloníes,  Poe-i 
sessions  and  Protectorates  included  in  the  Imperial  Penny 
Postage  Scheme),  and  2  1/2  annas  pdr  1/2  ounce  (in  the  case 
of  other  States  iaoluded  in  the  Unton). 

Posl  carda 
Slngle  1  aana. 

Reply  2  aanas* 

Frinted  Paper» 
1/2  anna  per  2  ounces. 

Commercial  Papers 

1/2  anoa  per  2  ounces. 

fwith  a   míninum  charge  of  2   1/2  annas). 

Sampte  Packetf 

1^/2  anna  j>ar  2  ounces. 

Sith  a  minimum  charge  of  1   anna;. 
e  charge  for  regístration  will  be  2  annas,  as  well  as   th  3 
charge  for  an  aoknowledgment  of  the  deiivery  of  a  registered 
letter.  The  Som'Uiiand  Post  Office  will  not,  for  tho  preaent, 
aooept  rttiponsaUUty  ft>r  the  loss  of  registred  artides. 

I  shall  be  obligod  if  Your  Excellency  will  be  good  enough  to 
inform  me  of  the  date  on  vrhich  the  accoásioa  of  Somallland  is 
formallT  aocepted, 

layailmyself  ofthisopportunity  to  ren3w  to  Your  Excel- 
lency  the  assurance  of  my  highest  considera tion.—(Signed) 
Connifngham  Greene. 

His  Excellency,  Monaieur  Deucher^  Prosident  of  the  Confo- 
deration. 

TRADUCÇÃO 

Beraa,  11  de  abrii  de  1903. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  remetter  a  V.  £x.  a  inclusa 
edpia   de  uma  nota  que  a    Legação    da   Qran-Bretanha  na 
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Salssa  nos  dirigia  em  2  do  corrente^  peando  <1U0  notlficafl^emús 
aos  Estados  que  fazem  parte  da  Uaião  Postal  Universal  a 
adhc^U)  do  Protectorado  Britannico  da  Sotnalilandia,  a  partir 
de  I  de  Junho  próximo,  A  ConTen^o  principal  de  Wasbingtoo, 
de  15  de  junho  de  1897. 

Esta  communicação  lhe  ó  feita  pela  presente,  em  yirtode  do 
art.  24  da  Conyenção  Postal  UníTertal. 

Áccrescentaremos  aue  os    equivalentes  pelos  quaes  o  Pro- 
teotofado  da'  SooialuMidia  ^f&toékeiA  «s  «nas  laxas  iàram 
fixados  nos  aeguiitss  : 
2  1/2  anuas  por  25  ce^topioMs ; 
1  anua  por  IO  centesáoMii ; 
1/2  anna  por  5  ceate.4mos. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  reiteradas  da 
nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso.  -—O  Presidente  da 
Confederação,  Dr.  Deucher.  —  O  Chanceller  éá  Confederação* 
Ringier. 

A  Sua  Excellencia  o  Sr«  Ministfo  4^  Negócios  Estrangeiros 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil— Rio  de  Janeiro. 
Copia  —  Berna,  2  de  abril  de  1903.  . 
Sr.  Presidente  —  Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento 
de  V.  £x.,  a  pedido  do  Principal  Secreti^rio  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  de  Sua  Magestade,  que  o  Protectorado  Bri- 
tannico da  Somalilandia  deseja  entrar  para  a  União  Postal 
Universal,  a  partir  do  1«  de  junho  próximo. 

Notificando  a  adhesão  do  Protectorado  ao  Governo  Federal, 
Lord  Lansdowne  me  encarregou  de  accrescentar  que  as  taxas 
postaes  applicaveis  á  corpeepoodéoáaia  entre  o  Protectorado 
e  os  outros  Estados  incluídos  na  União  Postal  serâo  iguaes  ás 
taxas  da  índia,  a  saber  : 

Para    cartas    . 

1  «naa  por  1/2  «nça 

(nas  Colónias.  PoesessOes  o  Proteetorados  'ftriiaiiviloos-iiiolfildai 
no  Impertai  Pwmj  Postage  Scheme),  e 

2  l/2aQnMpor  1/Sonça- 

nos  outros  Estjidos  que  fazem  parte  da  União)  4 

Cartas  postaes 
Slmplea  i  aoaa,  .     ;/ 

Resposta  2  annas. 

Impressos 
1/2  anna  por  2  onças. 

Papeis  cominercut9$ 

1/2  anria  por  2  bocas 

(com  uma  sobretaxa  minima  áe  2  1/2  annas). 


'    *  AtAostras  ^ 

<owi  utt4  8oliii0tai&  miiúma  de  1  anoa), 

A  taia  do  re^i9too  e  também  a  do  cerUAoalo  da  entrega 
do  uma  carta  registrada  será  de  8  anaas. 

A  Reparti^  Postal  da  Somaliiandia  presentemente  nILo  se 
reipoftÂUUi:^  foloB  objectos  que  so  extraviarem. 

yòs93k  Sx^eUdoâia  ijauito  me  obrigará  ,$A  tiver'  a  bondade 
de  me  laformár  a  data  em  flue  a  S()àialllatídia  fbr  formaloieiito 
aoceiia. 

Aproveito  a  opportunidade  p:irA  renovar  a  Vossa  JSkeeUenol» 
afl^eei^rveanças  da  áaaioka  mais  alta  oonslderaçãp.^ratrf^^Aci^n 

Á  Sua  Excôllencia  ^nhor  "beuclier,  Pref^ldenté  da  Confe- 
deoraclo/ 


DECRETO  N.  4892  ()  —  de  17  de  julho  de  1903 

Abre  ao  Ministério  das  Ralaçõee-fctoriores  um  credito  de  1SO:000(, 
ouro,  snpplementar  á  yerba  «Ajudas  de  custo»  6*  do  art.  8'  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorizado   concedida  pelo  decrot(f  legislativo 
n.  991,  desta  data: 

Artigf»    mico.    Flea  aberto  ae   Minisbedo    das''  RèlaçSeii» 
^Exteriores  um  credito  de  cento  e  vinte  contos  de  réis,  120:000$, 
oorau  «MiaQVmtSMr  á  ▼«rba  «Ajuda  de  m^i^nr^^^^OtM^*  S""  da  lei 
n .  957, 4»  304e.  4«wufaro  de  iO(tt,  que  âxa  a  á^ois^  g^jàf  âfk- 
HefftUJna  nwk^  esoroieio.  . 

Rio  ierJTfcneiro,  17  «ejtiftio  de  1908,  !5«  daltepuMica. 

f^ANClSCO  DE  PAfLA  RODItltyUto  AtVES. 


(*)   Vide  no  Appendioe  o  n.  4801. 
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DECRETO  N.  4893  —  dK  18  Dl  julho  de  1903 

Abre  ao  Bf  inUterio  da  Fa  sen  da  o  credito  de  15«602:500$  pira  paga- 
mento do  preço  da  arrematação  do  acerro  da  Oompanhia  Eitrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minat  e  da  porcentagem  dOTlda  ao  leiloeiro  Joa- 
quim Dias  doe  Santot. 

O  Presidente  da  Repablba  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  de 
accordo  com  o  art.  2<>,  n.  XIII,  da  lei  n.  053,  de  âOL de  dezembro 
de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade 
do  art.  2»,  §  S*',  n.  2,  lettrac  do  decreto  legislativo  n.  39^, 'de 
8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
15.602:500$  para  occorrer  ao  pagamento  da  importância  de 
15.600.000$  pela  qual  a  Fazenda  Federal  arrematou  em  leilão  o 
acervo  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas  e  da 
porcentagem,  no  de  62:500$,  devida  ao  leiloeiro  Joaquim  Dias 
dos  Santos,  que  procedeu  á  venda  do  mesmo  acervo. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Julho  de  1903,  15»  da  Republica. 
Franoisco  de  Paula  Rodrigues  Alyis. 
Leopoldo  de  Bulhões , 


DECRETO  N.  4894  —  de  20  de  julho  de  1903 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaee  na  comarca  de 
Bfogy-Mirim,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnaiil,  para  ' 
eiecuç&o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  18196,  de- 
creta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Mogy-Mirim,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  iníl&ntaria, 
com  a  designação  de  122^,  a  qual  se  constituirá  de  ires  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  364,  365  e  966,  e  um  da  reserva,  sob 
n.  122,  que  se  organisarSo  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca ;  revogas  as  disposiçõep  cm  con- 
trario. 

Rio  de  Jvneiro,  20  de  jolho de  1903, 15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra  M 


^ 
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DECRETO  N.  4893  —  db  20  db  julho  de  1903 

GrM  júMin  mna  brigsMU  áè  iofantaria  de  O jariat  Naeionaes  na  co* 
aaroa  da  Saare,  no  Ettado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Repul>lica  dos  Estados  Uaidosdo  Br&zil,  para 
execuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta: 

.  Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Oaarda  Nacional  da  comarca  do 
Soure,  no  Estado  do  Pavá,  mais  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designa^  de  63*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serTico  activo,  ns.  187, 188  e  189,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  63,  que  se  organisarão  com  os  guardas  Qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  do  Janeiro»  20  do  juUxo  de  1933,  l^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  4896  —  dk  80  de  julho  de  1903 

Crea  mais  am%  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Xacionaas  na  comarca 
da  Parahyba  do  Sal,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Preddente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  eseenção  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Ouarda  Nacional  da  comarca  da 
Parahyba  do  Sul,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  bri- 
dada de  infantaria,  com  a  designa^  de  53*,  a  qual  se  constituirá 
de  troe  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  157, 158  e  159»  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  53,  que  se  organisarSo  com  os  guardas  quali- 
ficados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
siçSes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriques  Alves. 
/.  J.  Seabra. 
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DfiCR£TO  N.  4807  —  SE  dl  ne  juuiè  W  1908 

AhTê  ao  JMáaítlftrio  da  indortria.  Viário  •OHM»  PqUíms  «  < 
especial  de  í.lOflbiKMlt  ooro,  pava  oenteer  áséMpezas  a  realicar 
com  a  representação  do  Brazil  na  Exposição  Unirersal  de  S.  Luiz, 
dos  Estados  Unidos  da  Aniarioa  do  Norte. 

O  Presidente  da  Repablíca  du8  Estados  Unidos  do  Bnzil, 
usando  da  autòríuM^  coattdA  no  diMsreto  fesg isl^tiro  n.  WO, 
de  16  do  eorrente,  dãeretik :  < 

ATtífo  unioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  fndostria,  Vni- 
çSoe  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  l.!00:OOQ|,  ouro, 
para  oeoorrer  ás  despezas  a  realizar  nos  exercícios  de  1903, 
1904  e  1005  com  a  representação  do  Brasil  na  Exposi^  Uni- 
versal de  S.  Luiz,  dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

Capital  federal,  ti  de  jalbo  de  1939,  15^  da  Itepablica. 
Francisco  de  Paula.  RoDRiGtJBS  Alves, 
Lauro  Severiano  MOller, 


DECRETO  N.  4898  —  de  21  de  julho  de  1903 

Concede  autorização  á  «The  Eio  de  Janeiro  Floor  M^If  and  Qranaries, 
Limited»,  para  continuar  a  funccionar  na  Republíea. 

O  Presidente  da  Rjei^blica  dos  Estadas .  Úâ^os  doflr^^. 
atteadendo  ao  que  requereu  The  Rio  de  Janeiro  tlour  MilU  emi 
Grarwries,  limiíed^  devidamente,  representada,,  decreta:  . 

Artigo  unico,  E'  Qaa<^dida  autoríaMtçao  kThe  Rio  de  JwMirú 
Flour  Milh  and  Gi-a^artes^  limiud^  pi^a  oo^tíQuara  AuookMHur 
na  Rejfabliea,  con^  as  alterações  feitas  «tijs  soús  estatutos,  aob 
as  mesmas  clausulas  a  que  se  re/oiem  ;0S  decretos  ns.  9!í^ 
de  7  de  julho  de  1887,  9804,  da  12  de  aoVeoiiu^  do  dito  aaa» 
e278,  de  22  de  agosto  de  1895  ;  e  ficando  obrigada  ao  oompri- 
mento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  t''ederal,  21  de  julho  de  1903,  15^  da  Republica. 

FrÂncisco  de  Paula  Rodrioubs  Alvbs. 
Lauro  Severiano  Muller. 


ineitifa  N.  48»  —  »*  «  de  julho  ttt  looi 

Froroga,  por  seis  mez^s^o  prazo  conc3(ÍI(ío  ao  bacharâl  ^oyino  Baarral 
da  Fonseca  e  outro  pa^a  organisaram  uma  sociedade  anoayma  tob  a 
denominação  de  —  Cooperativa  Civil  dos  Funocionarios  Públicos 
FedeMSfi^ 

O  PfttidMN  d»  RiqnilMioa  dos  BsMm  VikiãóB  do  Bf^U 
attendendo.  «o  qm  re<f(»»T^nm  o  %ttcí»aM  J(Mdo  Bai^rat  dá 
Foittec»  e  Diniz  4»  Souza  Martitis,  á^ieMH  t     >   ^  * 

Arti^  líníco'..  fica  prCftoftsAo,  bof  âeí^  meite^y  o  prazo  éstabe- 
leMdp  áó  decreto  n,  4465,  de  12  aé  juQio  do<JdOS,  quê  eoncedeu^ 
atctorizaç^  ao  bacbà;çel  Jôvjno  Barrai  da  Fonseca  o  í)iDiz  ^et 
Souza  Martins  paftt  orgaDlsàrem  uma  sociedade  anonviiia  so5  a 
denomina#»4é^-^tCMmpdrat!7»  OMl  ^  ttLÚQckhíttnÁÁ  PuWi^os 
Federaes. 

Capftat  Pedefr?íl|*l(fô  Julho  de  19 J3,  lS*''rfâ  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Roprigues  Alves. 


íyECRÉtÓ'  í^.  4900  —  í)B  21  DE  Jútno  db  1903 

Abre  ao  Mi  aia  lar  Jo  da  Guerra  o.  eredito  astraotdinfttfio  d»  2 .000;  000$ 
iwra  oceorrer  ás  dèeptsas  Nsultatktesda  ooeapa^ão  de  Adfe. 

O  Presidente  dá  Reptíblicà  dos  Estados  t/nidos'  do  Èrazil  re- 
solve, usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.  ÔS5,  desta  data,  abrir  ao  Miflisterio  da  Guerra  o  credito 
ef traordínarlo  de  0.000:000$  para  occorrer  âs  despôías  extraoi'  • 
dinarlas  resultantes  da  occupação  do  Acre. 

Rio  46  JaaeirOf  âl  de  jttUi«  do  1903,  Ji5o  d»  Republioa. 

I^íiANCisco  Dí  Paula  Rot)FiiGUEs  Alves. 
Frandêco  de  Paula  AfgoHo^ 
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DECRETO  N.  4901  —  de  22  DS  julho  n  1903 

Approra  as  insirucçõet  regulamentares  para  o  8:rteio  dos  matri— 
calados  nas  Capitanias  dos  portos  da  Repnblica,  necessários  bx> 
preenchimento  dos  claros  existentes    nos  corpos   de  marinba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dó  Br&zil, 
usando  da  autoriza^  contida  no  art.  P,  n.  6,  do  decreto 
n.  478,  de  9  de  dezenabro  ile  1897,  e  renovada  pelo  art:  14 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902^  resolye  approyar  as 
insU*ucc0e3  regulamentares  pira  o  sorteio  dos  matriculados 
nas  Capitanias  dos  portos  da  Republica,  necessários  ao  preea- 
chimento  dos  claros  existentes  nos  corpos  ^e  marinba,  as 
quaes  yâo  assignadas  pelo  contra-almli^nte'  Júlio  César  de 
Noronha,  Ministro   do  Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1903,  15«dft<Republioa. 

Frjlncisco  de  Paula  Rodrigues  Alycs. 
Júlio  César  de  Noronha» 

InstrucQõee  regulamentares  para  o  sorteio  dos  ma- 
triculados nas  Capitanisis  dos  portos,  de  que 
trata  o  decreto  n.   4901,  desta  data 

Art.  l.«  Fixado,  annualmente,  o  contingente  com  que  cada 
Estado  terá  de  contribuir  para  o  preenchimento,  dos  claros 
existentes  nos  corpos  de  marinha,  procedcr-se-hi,  dentro  do 
prazo  de  60  dias.  ao  sorteio  dos  matriculados  necessários  para 
a  formação  do  alLudido  contingente. 

Art.  2.0  Os  nomes  dos  matriculados  de  16  a  30  annos  de 
idade,  com  excepção  dos  machinistas  e  x)ilotos,  serão  inscriptos, 
por  ordem  alphabetica,  em  livro  especial,  denominado  Livro 
de  sorteio. 

Art.  3.0  Em  uma  urna  serão  encerrados  tantos  pequenos 
papeis,  da  mesma  côr  e  dimensão,  quantos  forem  os  matrL« 
cufados  sujeitos  ao  sorteio. 

Paragrapho  único.  Desses  papeis  apenas  serão  numerados 
os  correspondentes  ao  contingente  marcado  e  mais  metade. 

Art.  4.^  O  sorteio  será  feito  perante  uma  commissão  com- 
posta do  capitão  do  porto,  como  presidente,  e  de  dous  offi- 
ciaes  da  Armada  ou  das  classos  annexas,  observadas  as  dispo- 
sições que  S3  conteem  nos  artigos  subsequentes. 

Art.  5.0  A*  medida  que  o  secretario  da  Capitania  for  pro- 
cedendo á  chamada,  por  ordem  alphabetica,  de  cada  matri- 
culado, este,  ou,  na  sua  ausência,  o  membro  mais  moderno 
da  commissão,  extrahirá  da  nrna  um  papel  que,  si  for  nume- 
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rad'^,  signifieará  a  obrigac&o  de  serrir  o  inátrioalado  na 
Armada  pelo  tempo  estatuído  no  àrt.  11  e*  si  o  n&o  for, 
imporiíiA  a  siia  dispensa  da  tbmação  do  dontingente  fixado. 

Paragn^ho  uiiifio.  Os  sorteados^  que  tirarem  os  números 
maia  eieTAdoa  serão  considerados  supplentes  e  só  entrarão 
para  o  serviço  como  substitutos  dos  que  forem  dispensados 
por  incapacidade  physlca^  afim  de  completarem  o  contingente 
fizad<>. 

Art.  6.0  Concluído  o  sorteio^  o  secretario  lavrará  termo,  no 
livro  a.  que  se  refere  o  art.E»,  do  que  houver  occorrido, 
menciotiando  os  nomes  dos  .sorteados,  termo  es^e  que  será 
assígnadopor  toda  a  commísiâo. 

Art.  7.»  Lavrado  o  termo  de  que  trata  e  artigo  antecedente^ 
mandará  o.  oapítxo  do  po-to  publicar  editaes  chamande  os 
sorteados  a  comparecerem  na  Capitania  do  porto,  dentro  de 
um  prazo  razoável,  que  fixará,  tendo  em.  vista  a  extensão 
e  as  diíllculdados  de  communlca^^o  da  respectiva  eiraum- 
scripçSo. 

Paragrapho  único.  O  citado  prazo  nSo  excederá,  no  máximo, 
de  30  dias. 

Art.  8.«  Os  sorteados  que  comparecerem  serão  submettidos 
á  inspecção  de  saúde  e,  si  forem  julgados  aptos,  enviados 
para  TOrdo  do  navio  de  guerra  que  se  achar  no  porto,  ou 
aquartelados  em  terra. 

Art.  9.»  O  capitão  do  porto  facultará  meios  de  transporte 
a  todo  o  sorteado  que  residir  mais  de  quatro  léguas  distante 
da  Capitania. 

Art.  10.  Os  sorteados  que  não  se  apresentarem  dentro  de 
30  dias  ou  voluntariamente  crearem  para  si  Impedimento  tem- 
porário ou  permanente  que  os  inhaDíUto  para  o  serviço  da 
Armada,  serão  considerados  insubmissos  e  passíveis  da  pena 
comminada  no  art.  IIC  do  Código  Penal  da  Armada. 

Paragrapho  único.  Cumprida  a  pena,  entrarão  os  insubmissos 
para  o  serviço  da  Armada,  salvo  o  caso  de  incapacidade 
physica. 

Art.  11 .  Os  sorteados  servirão  durante  três  amiod  na  activa 
e  dous  na  reserva. 

Art.  12.  O  primeiro  sorteio  a  que  se  proceder,  nos  termos 
destas  instruo^es  regulamentares,  realizar-se-ha  90  dias  depois 
da  fixaç^  do  contingente  de  que  trata  o  art.  1^» 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  22  de  julho 
de  1903.  —  Mio  César  de  Noronha. 
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08  InferforM  da  Amadtf,   d«  '^q««  tvaW  o  d«erftv  «v  fMvde  Id  ds 
,  dezembro  de  Í90^. 

O  Presidente  d»  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BMtll  ^ 

Usando  da  autorização  confesida  ao  Pod^r  fixecutivo  nq  'aft.3* 
do  decreio  Itfialativo  b.  0^,  Se  19  >de  dezejnbr»  dé  Í90S« 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  yÍ9^ia^o  crealto  é^èeiat  de 
^lc^0^a^  para  pagar  aoa  inferiores  da  Armada  a  dilll^ 
ivnca.de  Tedcinae^tos  que  deixaram  de  recéW^oos  temofl 
do  reapiiameilto .  que  baixou  Gúm  o  decreto  .n.  |$S07,  d«  30  de 
deaenibro  de  ^805^  por  ter  a  lei  da  orçamontQ  apèiias  pròridei- 
oiado  sobre  t-  detpeza  com  as  duas  eladseiií  de  artiflee#  eréadas 
pelo  regulamento  de  17  de  março  de  1899,  cuja  execaçSd  Ara 
aliás  matada  pMa  lei.n.  062,  de  ?3  de  n^embrp  desse  Hítísmo 
anno,  art.  10,  gS®. 

Rio  de  Janeirof,  1í2  de  Julho  de  1909,  IH»  àm  Repvblicft. 

.  Faanci9cn>  dx  Paula  Rodiuovxi  Mve$. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  W.  490S  —  uE  27  db  JTLflo  tm  1903 

Abre  ao  MiaUterio  da  Justiça  e  Negócios  latdfiorés  o  credil<>  ex«* 
(raordlnario  de  Í7:9i9|n54,  para  pagamento  dos  Teneimentos  do 
contaltor  geralr  daR«p«bUea  •  das  deapeaa»  do  resi»eotiTo  gabinete. 

O  ^residtsrte  da  Repiridica  dos  Estados, UAidos  de  Braiil, 
usando  da  autorizaçlLo  concedida  peio  decreto  .l^islativo 
A.  996,  desta  data,  resolTo  abrir  ao  Mi^t^rio  da  Justiça  e 
Xegiooios  Interiores  o  credito  extraosAisaria  de  deasesete  oootos 
novecent  js  e  dezeto^e  mil  tresentos  e  ciiicosat:ik  e  qua^o.  réis 
(17;910^54),  sendo  14:919$354  para  oci^orrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  consultor  gerai  da  RepoMrCa,  tio  perióéto  de 
3  de  janeiro  a  31  de  dezemb:*o,  e3:000|  para  as  despesM  do 
rospectivo  gabinete,  tudo  do  corrente  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DÊCREtd  N.  4904—  dé  27  de  julho  bE  Í9Í03 

Concede  á  Faoaldade  Úyre  de  Direito  do  Par^  oi  prWilegios  e  garan- 
lias  de  que  gosam  ae  Faoaldades  federaes  congéneres. 

G  Pi^Kdtíntó  ãi  HtépfkUibi  ddS  EáfáAtê  Ulíldo^  dO  Bmzll, 
«tiendSddo  ás  tnhttiínKíõêê  preliadas  pelo  <l6tè|^dd  âéoãt  do 
Governo  sobre  os  progi*ainmas  de  ensino  e  o  modo  por  que  lAo 
%iMutados  naFaoulilade  Uirre^e  Direito  do  pi|rá,  resolire  oqq- 
QMer  a  e^fé  es^beÍecim3aio  ae  iostrupçao»  á  vista  4o  dispoito 
pó  àrt«  361  do  Qoaigo  dos  Institutos  OÍQciaes,  do  Ensino  Supe- 
rior d  SQoundwiOj  approvado  peio  deoreio  u^  3890,  de  1  ae 
J«ieiro  dô  lWf.c9^  pnvil^los  e  garantias  de  qiQe  gosam  as 
Paculaadá3fQderae8;oongenere6. 

VM  «é  Jiftár^,  97:  de  jfttho  dé  1908;  W  da  RepublifM. 
Francisco  díí  Paul  A  ftdiíiiGUBí  kty^. 
/♦  J.  Seabra. 


DlSCltEm  N;  4905  -i^  1^  ^  iik  j¥íÉ(í  iâ  tím 

Crea  ínaU  uma  brigá(&d'é  ^infantaria  (ie  Guarcías  Nacionaes  no  mttni« 
dpio  de  Páo  d' Alho,  no  Estado  de  Pernambuco.. 

Q  PnssUiHitíf  da  Republfa»!  dos  Estaâos  Unidos  do  Bra^tU,  pajra 
MéciíOie  doddereto  a.  431»  de  14  de  dezembro  de  1896»  de* 
creta: 

^  Artiga  jubic».  Piai  efeada  na  Guardar.  Nacional  do  rnupi^ipio 
w  Piú.é'ÁlhOi,.ttO  Estado  ;de  Peroaisbaeo,,  i«ais  uma.  brigada 
de  inCointaria»  eam  a  designação  de  79»<  a  om»!  se  eonslntiiirá  da 
tre»  baialbões  dúiervi^o  activo  as.  S35i  236  e  237»  e  um  do  da 
r^ÊQVtáiSob  n..  79,;  cuie  se  organisarfta  aam..os  guardas  quallft*? 
caèMi  aos  distriotoa  do  referido  munieipio  ;  revogadas  as  dispo- 
sições «m  contrario. 

iilo  dé  Janefiró,'  27  de  JulBo  de  1903,  Í5«  da  Repnblica. 

VhMÍlOÚCO  VE  PÁULAi  (RoÍ>IUGUBS  AJLVBS* 

•'•     •  Jif.  Seabra. 
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DECRETO  N.  4906— de  27  de  julho  de    1003 

Crea  duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  caTallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  na  comarca  de  CaçapaTa,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brasil,  para 
execução  do  d<creto  o.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895,  de- 
creta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Gacapara,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  duas  brigadas  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  com  as  designações  de 
61^  e  62^,  que  se  constituirão  de  três  batalhõec  do  serviço 
activo  e  um  do  da  reserva,  eada  uma,  sob  ns.- 181,  ISS,  183, 
184,  185  e  186,  e  61  e  62,  e  esta,-  com  a  de  71%  que  se  eonsti- 
tuirá  de  deus  regimentoo,  ns.  141  e  14â,  os  quaes  se  orgaaiaaxão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposi(;Oefi  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1903,  15o  da  Republica. 
Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DBCRETO  N.  4907*-de  27  de  jvlqo  de   1903 

Crea  mais  uma  bridada  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia  de  Guar- 
das Nacionaes  na  comarca  da  Barra  do  Pirahy,  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoâ  do  Brazíi,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de-* 
creta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  daoomarca 
da  Barra  do  Piraby,  no  Estado  do  Rio  de  Janevo,  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  e  uma  de  artiiliaria,  aquella,  com  a  de- 
signação de  24*,  que  se  constituirá  de  doss  regimentos,  ns.  47  e 
48,  e  esta,  com  a  de  7»,  que  se  constituinl  de  um  batalbio  de 
artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha, 
ambos  tob  o  n.  7,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guaxdas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca-;  revogadas  as  di^ 
posições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1903,  1&>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /•  Seabra, 
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DECRETO  N.  4908*-DE  28  de  julhodb     1903 

Proroga    por  mais  teia   mezea  o  prazo  para    o  iaicio    das  obras  de 
melhoramento   do  porto  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
attendondo  ao  que  reqitereu  a  Companhia  Internacional  de 
Docas  o  Melhoramentos  no  Brazil,  decreta: 

Artigo  uAico.  Fica  prorogado  por  mais  seis  mezes  o  prazo 
para  o  inicio  das  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Bailia, 
de  que  é  cessionária  a  referida  companhia,  marcado  na  clau- 
sula ^»  do  decreto  n.  3569,  de  23  de  janeiro  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  julho  de  1903,  I5o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  MúUer, 


DECRETO  N.  4909— de  28  de  julho  de    1903 

AppròTà  o» estudos,  na  extensão  ds  35  kilometros,  do  novo  traçado 
em  reyiKão  dd  approvadò  pêlo  decreto  n.  1963,  de  13  de  fevereiro 
de  1895»  da '  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  —  Rio  Grande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atlendendo  .  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrala  de  Ferro 
S.  Paulo  —Rio  Griinde,  decreta  : 

Artige  ojolea.  Ficam  approvados  os  estudos,  na  extensão  de 
35  kilometros,  do  novo  traçado  em  revisão  do  approvadò  pelo 
decreto  n.  1963,  de  13  de  fevereiro  de  1895,  a  partir  de 
Pirahy,  extremo  da  linha  em  trafego,  em  direcção  a  Jagua- 
ryahjrva,  da  Entrada  do  Ferro  S.  Paulo— Rio  Grande,  os  quaes 
com  este  baixam  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e 
Yia^,  da  Secretariado  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  88  do  julho  de  1903,  15'  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  MuUer, 
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DfcCRETO  N.  4910— Dfi  t8  bH  JvLtío  vÀ  ííWS 

Àb^é'  aoMinlBierld  da  Industria,  Viáçio  è  Obrál  Puíiliefld  o  tféAllo 
especial  de  160:000|  para  òccortét  ità  ánpètàà  com  melhorameatois 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  ChrUtina. 

O  Presidente  da  Rot>ut)Itca  áóh  l^ioÉ  ÍJtááoi  da  ÈHtíi, 
usando  da  autorização  confbridâ  ao  Poder  Exéftuâftf  Ito  lí.  iVlI 
do  ktt  S§  da  lei  n.  957,  dd  30  de  deesmtoro  do  Minoprosinio 
pajfôado,  decreta: 

Artigo  uoico.  Fica  aborto  ao  irfiniâtèrJo  dájttrftlátifia,  VHdlt(> 
e  Obras  Publicas  o  credito  oípecial  de  I6d:000f,  pai*a  oticctmr 
áâ  despezas  de  meltloraiiieBto0  ã»  (^Uè  prMA  a  Esteada  de 
Forro  D.  Theroza  Chrlstina,  entre  os  kilometrjs  99,800  e 
105,500. 

Capital  Federai,  28  de  julho  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes* 

Lauro  Severiano  MuUer, 


Sr.  Presidente  da  Republica— Uma  enchente  extraordinária 
do  rio  Tnbafao  e  aat»  afflueBtes»  oeaorrida  a  18.  à»  maio  de 
1887y  determinou  desde  esta  data  a  interrupção  do  trafego  6m 
um  trecho  do  cisbco  kilometroe  é  300  mo^os  da  línna  pnocipal 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Thoreía  Christihá,  a  pârttr  do  kflo- 
metro  99i^n,800,  em  consequência  da  destruição  de  duas  pontes 
importantes  e  outros  graves  aamnoé  ^ilsadod  a  iMndà,  e 
verificando- se,  após  detido  exame,  sor  preferível  pata  O  Tém- 
belccimento  do  trafego  a  coíiãtrucçao  de  uíúa  tffiha  Éè^ttinéb^ 
a  rhntrgem  direita  do  referido  rio  Tnbaflo,  èdereèdo  MtMítuir 
com  grande  vantagem,  Sob  ioáóB  oê  pontos  d6  vista,  e  Iree&o 
comprehnndido  entre  a  ponto  Itídtcido  e  o  kilòmetro  106k«»i500, 
foram  approvados,  sem  alteração  sensível,  petos  decretes 
n.  3755,  de  27  de  agosto  de  1900,' en.  43ddi  de  S  de  desembro 
do  190),  os  estados  feitas  nesse  sontido  pela  compa&hia^  segundo 
os  quacà  o  trecho  substituído  terá  a  extensiè  de  d^»,040,  sendo 
de  cerca  do  180:000$  o   respectivo  orçamento. 

Estas  obras,  porém,  foram  apenas  iotoiadas»  porquanto  são 
avaliadas  em  ^0:000$  as  que  a  companhia  chegou  a  realizar ;  e 
neste  estado  foi  a  estrada  ineorpoi*ada,  passando  assim  para  o 
domínio  da  União. 

Não  ha  mister  encarecer  a  impo/tancia  *deste  melhoramento, 
cuja  execução  é  de  manifesta  urgência,  porquanto  a  baldeado 
que  tem  sido  feita  em  tão  grande  percurso  por  ser  di^n- 
aiosissima,  demorada  e  perigosa,  absolutamente  não  satisfiiz 
aos  interesses  do  Estado,  e  nem  tão  pouco  aos  das  localidades 
por  ella  servidas,  como  deixa  bem  patente  a  desanloouidora 


i 


àom  no  1(091»  wuovnrê  S8t 


redacção  verificada  jao  trafego,  a  par  de  enorme  augmeQto  das 

d/99pcZ^S. 

Accr^çQ  Quo,  concluída  agora  uma  estrada  dQ  rodagem  que  o 
Governo  do  Estado  fez  abrir  entre  a  estação  das  Minas,  situada 
no  extremo  da  estrada,  e  a  região  serrana,  destinada  a  dirigir 
para  q  leito  firreo  toda  a  exportação  e  importação  dessa 
rég^,  Scará  quasi  sem  effeito  pratico  ta!  caminho,  emauanto 
permanecer  "interrompido  o  trafego  regular  da  via-f^rrea, 
sendo  da  mesma  sorte  impossível  promover-se  odesonrolvi- 
manto  por  asta  do  transporto  de  gado,  que  podari  agora 
offèveoer  sagnraa  vantagens,  oif  ouidar-se  efiicazmeota  de 
arB0Qdal?ft  em  condições  satisfaotorias. 

Por  to4oãi  eetes  motivos,  tanbo  por  dever  vos  pi^opor  a 
abertura,  na  forma  da  lei,  de  um  credito  aspeoial  na  impoiv 
taneia  de  160:000$,  que  habilite  este  Ministério  a  levar  a  eflbito 
o  )p§{hpjrpaanto  4^  que  se  trata,  ^  acpordo  coqi  a  autorização 
conferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  XVll  do  art.  22  da  lei 
n.  957*  da  30  <}e  iezejohvo  do  apno  próximo  pasmado, 
Bubmettenáo-vos  nesta  conformidade  o  incluso  projecto  de 
decreto. 

Capital  Federal,  28  de  julho  de  1903,  ^  Lauro  Severiano 
Muller. 


PÇCRETO  íf,  491}  —  PE  28  pj^/u^io  de  '^903 

Xhf  ao  Mintiterio  da  InduiUia,  VIaç&o  e  Obras  PublioM  o  ovedito 
especial  ds  8d0:000$,  para*  oecorrer  á|  despesas  oom  o  custeio 
d^f  propf  ie4ades  necessárias  &f  obras  do  perto  do  Eio  de  Janeiro 
e  p^|ryifioa  prelfmio^e^  ^as  fj^epo^as  .ol)|ras, 

O  Presidente  (}ji  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisa^  eontida  no  a.  XKV,  alínea  o,  do  art.  28 
da  vigente  lei  de  orçaa^eafo,  decreta  : 

Artigounicp.  Fica ^ber^  ap  Minii^^río  da  I^dustri^,  Viação 
e  Obras  Publicas,  por  conta  do  empréstimo  celebrado  em  virtude 
do  decreto  n.  4839,  de  18  de  maio  do  corrente  anno,  o  credito 
especial  do  qOO:000|,  {M^pel,  para  opcorrer  6ã  despezas  oom  o 
custeio  das  propriedades  hecessarias  ás  obras  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  aerviçQs  prplimins^ros  das  mosmas  obras. 

Pf^pital  Fa^erfil,  ?8  d^  juJbo  4e  I9p3,  i5«  4a  RepubUca, 

fpANClSCp  DE  f AUf4  RODRIQUES    A^^VES. 
Lauro  Severiano  Muller, 
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DECRETO  N.  4912— db  28  de  julho  de  1903 

Abre  ao  Miaisterlo  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas  oerediko 
espacial  de  500:0003,  para  a  constraccão  do  prole agamen to  da 
Estrada  de  Ferro  de  Baturilé  até  Box  União. 

O  ProsLdonte  da  Republica  dos  Estados  Uaid  js  do  Brazil, 
usando  da  autorização  cjnstante  do  n.  XVII  do  art.  2Eda  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Miaisterio  da  ledustria,  Viação 
e  Obras  Pablicas  o  credito  especial  de500:000|,  pira  oceorrer 
ás  despezas  com  a  coastrncção  do  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  de  Baturité,  a  ptnir  da  aotual  estatuo  da  parte  em 
trafego  em  Humaytá,  at^  a  da  Boa  União,  a  33,160  kilometros 
de  distancia. 

Capital  Federal,   28  de  julho    de    1903,   15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múller. 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Tendo  sido  o  Poder  B^ecutivo 
autorizado  no  numero  XVII  do  art.  22  da  vigente  Lei  de 
Orçamento  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  anno  próximo  passado, 
a  applicar  durante  o  presente  ezercicio  uma  parte  da  renda 
liquida  da  Estrada  de  Fefro  Central  do  Brazil  na  construcçSo 
de  prolongamentos,  ramaes  e  melhoramentos  das  estradas  de 
ferro  de  propriedade  da  União,  nenhuma  obra  nessa  confor- 
midade seria  mais  justificável  nas  circumstancias  actuaes  do 
que  a  do  prolongamento  da  Estrada  de  Perro  de  Baturitó,  no 
Estado  do  Ceará,  que,  constituindo  melhoramento  publico  de 
incontestável  interesse  geral,  offereoerá  a  vantagem  de 
proporcionar  trabalho  á  população,  que,  affligida  pela  seoca, 
se  vê  forçada  a  emigrar  em  massa  com  os  lamentáveis  in- 
convenientes que  as  calamidades  anteriores  toem  patenteado  e 
aos  poderes  públicos  cumpre  evitar  por  meio  de  promptas 
eôfflcazes  providencias. 

São  de  inestimável  valor  os  serviços  prestados  por  esta 
estrada  em  occasíões  análogas  e  actualmente  nenhuma  medida 
poderia  competir  com  a  decretação  do  seu  prolongamento, 
attenta  a  presteza  com  que  póia  ser  levada  a  effeito,  visto 
já  estar  autorizado  por  lei  e  basear-se  em  estudos  ha  tempos 
realizados  e  que  tiveram  principio  de  ezecu^^o,  havendo  sido 
effectuado  algum  movimento  de  terras  e  alquirida  a  superstru- 
ctura  metaUica  da  ponte  que  terá  do  ser  construída  sobre  o 
Banabayú,  logo  á  sabida  de  Humaytá,  onde  termina  a  estrada 
em  trafego,  única  obra  de  arte  importante  do  trecho  considerado 
para   o   íim  ora   proposto. 
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Levado  por  estas  considoraçõos  e  tendo  em  vista  os  elementos 
expostos,  venho  soliôltar-vos  a  abortura  do  credito  especial- 
de  500:000$  para  as  dospezas,  no  período  ainda  restante  do 
corrente  anno,  com  a  construcQão  do  prolongamento  desta 
estrada  e  aue,  permitindo  o  emprego  da  população  mais  ne- 
cessitada ae  recurso,  obste  por  esta  forma  ao  êxodo  que 
determinaria  os  males  demonstrados  pela  expariencia,  emquanto 
medidas  mais  completas»  que  opportunamente  serão  propostas 
por  este  Ministério,  aguardam  para  serem  p jstos  em  execução 
os  actos  legislativos  de  que  dependem. 

Capital  Federal,  28  de  jultio  de   1933. —Lauro   Seoeriano 
Muller^ 


DECRETO  N.  4913  —de  3  de  agosto  db    1903 

Crea  uma   brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca 
deEibeirão  B^aito,  no  Estado  de  S,  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoi  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guai*da  Nacional  da  comarca 
de  Ribeirão  Bonito,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  «brigada  de 
cavallaria,  com  a  designado  de  45«,  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob.  iis.  89  e  90,  que  se  organisarão  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto  de  1903,  15^  da  Republica. 
Francisco  db  Paula.  RoDBiauES  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  4914— DB  3  db  agosto  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardai  NaoionaM  na  comarca 
da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  infan- 
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tfirta,  com  a  4eâigQa^q  ã^  123a,  ^  qual  sq  cpostUg^rii,  ^  ires 
.  oatalhQds  do  9orviço  actiyo,  ns.  3o7,  3fí^  e  ^,  e  v^"^^  dj^ 
resarva,  soo  n.  123,  que  sd  organizarão  com  os  gu^r^ás  àlfa^H- 
fica4os  no;;  districtos  d^  referiíla  cqmarca  ;  r^yogad^a  a^  4i'^pQ* 
^QÔQ9   ^n^  contrariq. 

Rio  dd  Jaaairo,  3  do  agosto  ie  1933,   15t  da  Ropablka* 


Franoisco  db  Paula  Rodriouis  Altes. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4915— de  3  de  agosto  de  1903 

Crea  duai  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaea  na  comarca 
de    Barbacei^a,  no  Estado  d^  Minas  Qeraes. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  dg  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro   de  1896, 
ecreta  :  '  

Artigo  único.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  qqm^irca 
de  Barbacena,  no  Estado  de  Minas  Geraes.  duas  brigadas  aè 
infantaria,  com  as  designações  iei  lÔÔ*  e  iTO^t^fluésQ^^éSist}- 
tnirão  dò  tre.^  batalhOas  do  serviço  actiro  e  iim  ao' da  reserva, 
cada  uma,  —  aauelles,  de  ns.  505,  508,  607,  "õOSI^BOe  è  &10,  *p 
estes,  sob  ns.  109  e  170,  —  os  quaesse  pt-gánisàrfo  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  rererjHa  comarca  ;"  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  S  de  agosto  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioxtes  Alybs. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4916— de  8  de  agosto  DB    lfllÍ8 

Cr«a  mais  uma  brigada  de  infantazia  e  uma  de  cai  aliaria  de  Qoacdas 
Nacionaes  na  comarca  de  Baepeady,  no  Batadi»  dm  Minas  Geraee. 

O  Presidente   da   R^ublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  deáeml|Bo  do  1891^, 

decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  ooaiarca 
de  Baependy,  no  Estado  de  Miaas  âeirlias,  mais  mna  brigada 


|7lK  guò  se  coq9(iiuicáde  tr^á  b^i^lpoes  da  8^rviQp  ftctiyo»  spb 
ns.  ^11)  512  o  513,  Q  vma  4o  da  reserva,  spb  o.  171,  ^^  pp^i 
2^  do  81^,  qi|0  SQ  coQstítuk^  de  dous  r^gimogtos,  SQb  09,  )ài  ^ 
16S,  pS  quaos  8^  org^isar^o  coni  09  gui^rd^s  au^ifto^dPI  Áos 
distnctos  dji  r^fl9Fi4a  isomarpa ;  r^ii^adaç  af  aisj^siçôei  ^fp 

Rio  áe  Janeiro,  3  ^e  agosto  de  i003,  IB''  da  Republica. 

Pa^NOI80Q  Pp  PaDU^  ROfi&mUB»  áliVBS. 

/•  J,  Seçhra,  •  .»^* 


t>6CRBTe  N.  4917— DE  9  de  agosto  pB  1903 

GrM  roais  iixna  l)ri^adft  de  infantaria  dê  Guardas  Nacionaes  na  comj^rca 
49  AMP  I^pipQP^t  ^p  l^^^dq  do  Maranliâp. 

O  pregid^nte  ^a  Republlc^  dQ§  Estado^  Upidoq  4p  Srazjl, 
Bapa  'wpcijçje  á[9  decjçptgJ  n.  43],  (Jé  1«  4^  fte2^ml)r9  40  \$^, 

,, Artigo  Mico,  fícacmda píifl^^^^  ^^  i>9mm  ^ 

Alto  Itapicúrtl,  no  Estado  do  Maranhão,  mais  uma  origada  de 
infant^nf^,  pom  %  AQliffQ^MÃP  de  3^,  a  gml  90  cjnstituirÀ  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  sob  Ds.  115,  116e  117,  e  um 
do  da  reserva,  sobn.  3d,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
aualiflcados  dos districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
oisposiQões  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto  de  1903,  15»  da  Republica. 

Çft^JíPíSOp  DB  P4PI4  ^0I)R|Qp^9  Al-yES. 


DBORBTQ  Jf .  4918  —  pE  ^  pp  i^GOSTO  de  19Q8 

Adia  a  nova  eleição,  a  que  se  teria  de  proceder  no  dia  16  de  agosto 
de  1008,  para  o  preenchimento  doÉ  cargos  de  deputados  pelo  2«  dis- 
tricto  4^  g^pijal  ^  Pf^ifto. 

O  Presidenta  da  Eepublioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  a  junta  eleitoral  instituída  pelo  art.  7«  das 
disposições  transitórias  da  lei  a.  939,  de  29  de  dezembro  de 
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1908,  e  o  Conselho  Municipal  do  Distrieto  Federal,  empossado  a 
27  de  julho  ultimo,  Julgaram-se  amb^,  e  por  igual,  compe* 
tentes  para  dispor  sobre  as  mesas  eleitoraes  e  praticar  os 
demais  actos  relativos  á  nova  eleito  de  deputados  ao  Con- 
gresso Nacional  pelo  2f»  distrieto  da  Capital  da  União,  eleição 
para  a  qual  fora  marcado  o  dia  16  do  corrente  mez  ; 

Considerando  que,  por  veriâcar-se,  assim,  a  duplicata  da 
totalidade  das  alluii<ías  mesas,  poderá  ser  perturbadba  a  regu- 
laridade dos  trabalhos ;  e,  pela  subdivisão  dos  votos  dos  elei- 
tores, não  exprimir  a  vontade  popular  o  resultado  de  nenhuma 
das  duas  eleições,  feitas,  simultaneamente,  para  o  mesmo  fim ; 

Considerando  quo  ao  Senado  Federal  foi  submettida,  a  reque- 
rimento de  um  de  seus  membros,  a  questão  da  competência  da 
junta  eleitoral  ou  do  Conselho  Mimicipal,  aâm  de  exercer  as 
attribuições  para  que,  ao  mssmo  tempo,  se  julgaram  legalmente 
habilitados ; 

Considerando,  por  ultimo,  que  a  deoiwi  de  tal  assumpto 
interessa  essencialmente  ao  reconhecimento,  par  parte  dos  elei- 
tores, da  legitimidade  das  mesas  que  devam  presidir  ã  eleição  : 

Resolve  que  a  eleição,  cujo  processo  se  teria  dé  iniciar  a  16 
de  agosto  corrente,  fique  adiada  ató  que,  re:$olvida  a  duvida, 

Jossa  o  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
eterminar,  na  conformidade  do  art.  61  da  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro  de  1S98,  outro  dia  para  eíTéctuar-se  a  dita 
eleito. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  agosto  de  1903,  15<'  da  Republica. 

FRA.NCISCO  de:  PAI7L4    RODtUOUBS  ALVES. 

/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4919— de  7  de  agosto  de  1903 

Transfere  da  cidadã   do  Rio  Pardo  para  a  de  Porto  Alegre  a  Eseola 
Preparatória  e  de  Táctica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoí  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
legislativo  n.  1001,  desta  data,  resolve  transferir  da  cidade 
do  Rio  Pardo  para  a  de  Porto  Alegre  a  Escola  Preparatória  e 
de  Táctica. 

Rio  de  Janeir),  7  de  agosto  de  1903,  15o  ^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Panãa  ÂrgoUo, 


^ 
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DECRETO  N.  4927— dê  10  de  AGOsrro  de  1903 

Crea    mau«.  uma    brigada    de  inrantaria    de  Guardas   Nacionaes  oa 
comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Daraexeca^  do  de(U'títo  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guirda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  miís  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designavão  de  124*^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serriço  activo,  ns;  370,  371  e37á,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  124,  ^ue  se  organisarão  com  os  guardas  qualifl* 
caios  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  agosto  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  4921  —  de  10  de  agosto  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  9:000|000,  para  pagamento  do  premio  arbitrado 
ao  Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior,  pela  >aa  obra  «Processo 
Criminal  Brazilelro»,  e  da  despeza  com  a  Impressão  do  mesmo 
trabalho. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usaado  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1.003,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministeiío  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  nove  contos 
de  réis  (9:000j000),  para  pagamento  do  premio  arbitrado  ao 
Dr.  João  Mendes  de  Almeida  Júnior,  lente  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  pela  sua  obra  €  Pi*ocasso  Criminal  Bra- 
zilelro »,  e  da  despeza  com  a  .impressão  de  1.000  exemplares 
do  mesmo  trabalho.  ' 

Rio  do  Janeiro,  10  de   agosto  de   1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


! 
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Altera  o  plano  ^  aníforme  e8^1>eIacido  p9\q  4^reto   n.  2468,  de  27 

de  fevereiro  de  1897,  para  a  Òuarda  Nacional. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  ESBtaáos  UnidoB  do  Brazíl, 
tendo  ouvido  o  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Int»- 
rioESt: 

Decret^  : 

Art»  !••  Os  <u>i[gmaii4&Qtp9  e  offip^ef  (la  (}i|%f4&  N^fH^Mi  do 

9WH»í>«i  Wg^»  "«3íaa»ft  emVleiíJ4  Bí>^  W»«  Q  WW»^»» 
de  metal  branco  sob  o  distincuvo  da  arma,  e  ^^  9|(rQoa|aad«s 
das  golla^,  eqs  sabstituiçâp  aos  distiactiFps  actúaos,  *  o  po- 
mero  respectivo  dia  brigada  óa  corpo,  de  metal  branco,  com 
0",02  de  ^i^i^a. 

Art.  2.*  Em  primeiro  uniforme,  subsistirá  para  os  commaa- 
dante»  de  brigadas  a  golla  bordada  ora  em  uso,  supprimidos  os 
didtinctivos  nas  mangas  em  todos  os  uniformes,  quer  para  os 
commandantes  de  brigadas,  quer  para  os  dos  corpos. 

Art.  S.^  Os  officiaes  aggregados  aos  estados-maiores  do 
commando  superior,  das  bridadas  ou  dos  corpos  arregimen- 
tados, em  geral,  usarão  em  todos  os  uniformes,  em  logar  dos 
números  ç^pa  {^p^dpa  qo9  keplB  4  pas   ef tf^^dilbtdes  das 

trellas  de    metal  branco  de  0«*,0â  de  ( 


gollas,  estrellas  de  metal  branco  de  O*,0ã  de  diâmetro,  snp- 
npjmíjidp  tpdo  ^  gual^q^r  ?iumerp  qj}  distinqftyo  40  cario  gpp 
f^n)^^  eiercido. 

Art,  4.«Q8  iflfpríorefi,  cabqg  p  ffyar4M  1^1^}%  ^ps  n^iper» 
40  íHptal  {)raqc9  or^  a4opt^do§  par|  9f  q%i^gC|(|Q  ^eug  Cijrpqs, 
nas  goilãs,  kepis  ou  gorros. 

Art.  5.*  As  demais  peças  dos  uniformes  em  uso  não 
soffirevâo  alteração  alguma  odm  aadc^y^  da  cal^  branca  ou 
do  kepl  bvanco  de  que  tr^ta  o  deereio  n.  4B70,  de  SI  de  jaalio 
deste  unnei 

Apt,  Ç.<»  fleyQ^^-çe  t^  4is^siç56s  pm  ppDtpjkpip. 
R}o  de  Janeiro,  10  40  a^to  de  10p8,  15»  da  Rq[Mi^Uca. 

Francisco  de  Paula  RoDi^i^psup  A^VW* 

/.    /•    Seabra» 


[ 


Isenlar  filâi^lht  caMbíàí  úi  tíètfãdi  dè  tfétto  éé  kio  (léándé  a  bágé 
a  alfafa  e  demaic  forragens  caltÍTadas  no  Estado  do  Rio  Grande 
doâtíl. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  re(iuereu  a  Southern  BrazUian  Rio  Grande 
do  Sul  Railtoaff  Gompanfft  Limited^  deçretft  : 

.  Artigo  qdÍooj  FioaniMitasdiriaíPifaoftfiibial  na  Bibfadlb  de 
Ferro  do  Rio  Grande  a  Baié  i  atTáf^  é  demais  fbrrs^as  eal- 
tivadas  no  fistado  do  Rk>  Qratide  ão  Stil  e  iratisporfeadas  do 
istartor  psrA  o  littorali 

ntó  Aê  Járiètrd,  11  áê  ^tfdto  8é  1903,  Í5o  da  Répdfcllda. 

FáAHOISOO  DE^  PáUIA  RODRtOtDS  Ahf iSÊi 

Lauro  Seée¥ldiib  tíUlet. 


DfiGRBTONé  49a4^i>£  ÍI  db  Agosto  dd  1903 

khré  ád  ttldiflerlo  M  fài«Étria,  YiàçSo  è*  (mkk  PtttflloM  0^  oródíto 
lMj»Q»á!  d»  5T0:606|  ^Ml  ò  pèoÉéf^àUtáiílktò  dàs  obéas  de  óbnóliisSo 
áòt  ièeelióâ  (íé  Úfúgttàyána  á  ínbaiidaliy  6  Jáoáqtr&  á  Óácdqii^,  do 
prokingamenlo  da  Estrada  de  Ferro  de  Porlò  Alegre  a  Uruguayána. 

O  Prràidente  da  RepuUioa  áiís  iMadòt  U&iddi  da  Bratil,  attBl^ 
dèndo  á  contesieacia  de  promover  k  eoostrbcçào'  das  obi*at  qoe 
interessam  a  oonclud&o  do  proioirgamixite  da  £sthulâ  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  b  á  vista  áa  q\m  dhp^o  o 
Ú'.  XX,  ar»,    »,  da  lei    tí.   957,  de  30  de  deaèmbro  de  1902, 

irtf^itittCo.  Ptòa  âbãftdáò  fiÍiiiféi«H^  dà  IdddâtHá;  7taç^ò 
(5  OWul  I>ubfl6^  fr  crtMBtò  tífbééWl  do  570:  (*W|  W^  occtyrrftr 
âftílecftrôrttó  mp^iàA  ôôtílas  óftMls  dè  tomúmiois  tfechod 


§00  ACTOS  DO  PODER  BXBOPTIVO 

de  Uruguayana  a  Inbanduby  e  Jacaquá  a  Caoequy,  do  prolon- 
gamento da  Estrada  de  ^erro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana* 

Capital  Fpderal,  11  de  agosto  de  1903,  Ib""  da  R^ublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alyes* 
Lauro  Severiano  Muller. 


Sr.  Presidente  da  Repnblica  —  Pelo  decreto  n.  4.381,  de  7  de 
abril  do  anno  próximo  passado,  foi  aberto  ao  Ministério  a  meu 
cargo  o  credito  especial  de  570:000$  para  a  conclusão  da  infira- 
atruetara  do  trecho  da .  Estrada  do  Ferro  de  Porto  Alegro  a 
Uruguayana,  comprehendido  entre  Inllanduhy  e  Uragaayaaa  ; 
nenhuma  applicaçao,  porém  te^e  este  credito,  e  na  linha  férrea 
a  que  ora  destinado  manteve-se  o  trafego  provisório  que, 
contractado  em  11  de  dezembro  de  1899  com  a  Companhia  Brojrt^ 
Greai  SatUhern  Railway,  LinUted^  tem  continuado  a  ser  por 
ella  feito  em  condições  compativeis  com  o  estado  da  estrada, 
sujeita,  cjmo  ô,  a  iunundagões  que  na^stação  das  aguas  imp)s- 
sibilltam  o  serviço,  determinando  interrupções  de  oito  e  mais 
dias,  por  íúlta  de  divei^sas  pontes,  que  foi  forçoso  substituir 
por  deficientes  obras  provisórias. 

Este  trafego,  apenas  justificável  nas  circumstancias  expostas* 
absolutamente  não  coiTosponde  aos  fins  da  estrada  e  nem 
satisfaz  aos  interesses  da  região,  tornando-se,  pois,  urgente 
realizar  as  obras  de  que  depende-  o  serviço  regular  definitivo, 
tanto  mais  quanto  havendo  sido  concluído  o  trecho  de  Inhan- 
duhy  a  Restinga  Secca  iunto  da  cidade  de  Alegrete,  confiado 
ao  2^  batalhão  de  engenheiros  do  Exercito,  restarão  somente 
a  effectuar  as  obras  alludidas  para  se  puder  estabelecer  trafego 
normal  entre  essa  cidado  e  a  de  Uruguayana,  com  manifesta 
vantagem  sob  mais  de  um  ponto  de  vista. 

Por  outro  lado  reclamam  a  attenção  do  Governo  as  obras 
de  Cacequy  a  Alegrete  que,  suspensas  em  31  de  dezembro  de 
1896,  teem  permanecido  expostas  aos  danmos  in&vitaveis  em 
tão  longo  periodo  de  completo  abandono,  havendo  sido  ainda 
ultimamente  destruídas  pelas  enchentes  9^  alvenarias  de  duas 
pontes  entre  Cacequy  e  Saycan, 

Nesta  )>arte  da  linha  ha  um  trox^ho  onde  sobretudo  convém 
aprov3itar  os  trabalhos  feitos,  qual  é  o  de  Cacequy  a  Jacaquã, 
com  a  extensão  de  A&^^^iáO  metroà,  por  haver  ahi  ficado  a  pre- 
paração do  leito  da  estrada,  dependendo  oxdLusivamente  da 
construcção  da  ponte  sobre  o  rio  Santa  Maria  e  do  assentamento 
de  superstructuras  metallicas. 

A  vigente  lei  de  orçamento  n.  957,  de' 30  de  dezembro  do 
anno  próximo  passado,  manteve  no  n.  XX  do  art.  ^a  autoiú- 
zação  conferida  ao  Poder  Executivo  na  do  anno  anterior,  para 
levar  a  efieito  as  obras  a  que  me  tenho  referido  por  forma 
que  não  importa  em  garantia,  de  juros  ou  subvenção ;  e  o  alvi- 
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tre  que  a,  eete  Ministério  se  afigura  preferível  consiste  em 
a  utilizado  do  concurso  do  reforído  29  batalhão  de  ongenhciíx», 
quer  pai*a  os  trabalhos  a  executar  de  Uru^uayana  a  Inhanduhyt 
quor  para  os  de  Jacaquá  a  Cacequv,  limitando-se  as  despezas 
no  corronte  exercício  á  importância  do  credito  especial  aberto 
polo  decreto  n.  4381,  do  anno  próximo  passado,  que,  con- 
forme ezpuz,  não  teve  emprego. 

Neste  sentido  tenho,  pois,  a  honra  de  sujeitar  á  vossa  assi- 
gnatura  o  presente  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  1 1  do  agosto  de  1903.— -Lauro  Severiano  Múller^ 


DfiCRBTO  N.  49)g5  —  i>e  18  de  agosto  db  1903 

Climiflim  na  4*  classe  da  tarKa  n.  3,  da  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a 
Cajaieirae^  o  algodSo  em  pluma  transportado  pela  mesma  estrada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra^t 
attendendo  ap  que  requereu  a  Companhia  Geral  de  Melhoxa** 
mentos  no  Maranhão,   decreta  : 

Artigo  único.  Fica  classificado  na  4^  classe  da  tarifa  n.  3, 
dasqtie  foram  approvadas  pelo  decreto  n.  2376,  de  14  de 
novembro  de  -1896,  o  algodão  em  pldma,  transportado  pela 
Birtrada  de  Ferro  de  Caxias  a  Cajazeiras. 

Rio  de  Janeiro,  18'  de  agosto  de  1903,  15«  da  Republioa* 
Francisco  dk  PauÍa  Rodrigues  Alves  • 
Lauro  Severiano  MuUer. 


DECRETO  N.  4086--DE  19 1>E  agosto  de  1903 

Abre  ao  MinisterÍQ  da  Guerra  o  credito. extra  ordinário  de  54:5461784^ 
pedra  opoorrer  &•  despesas  oom  a  reconstroocio  do  pavilhão  DeodoiOi 
do  Hospital  Central  do  Exercito. 

O  Presidente  da  RepuT)lica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  deci*eto  legislativo 
n.  1010,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  54:546|784  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  reoonstrucQão  do  pavilhão  Deodoro,  do  Hospital  Central 
do  Exeroijbo. 

Rio  de  Janeiro,   19   de  agosto   de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  pe  Paula  Rodrioves  Alves. 
Francisco  de  Pavia  ArjfoUo. 


Em 
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DECRETO  N.  49»7— de  21  d12  kqoèW  Dtt  1903 

Oviábeleee  re^á^  &KMú6ntdè  á  adifittfsão  do^  Aèrtidtt^éj  dit  1IÍat*iÀlta  Ub 
Âéylo  dé  InTatidoíí,  á  áaa  permanência  neisa  estâbeíecimeiíto,  ãòi 
Yeacimeniòfl  que  deTerao  percebdr  e  át  etapas  oonoedidas  ás  es« 
posas  dos  asy lados. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Bstados  VúiéoÊ  do  Brasil^ 
attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  Ministro  de  Estado  dos  Naigo- 
ciod  dá  Marinha,  decreta  : 

Art.  l.<»  Os  inferiores  e  praça»  dos  corpos  de  Marinha,  os 
offlciaes  marinheiros,  os  escreventes,  os  fieis,  os  enfermeiros, 
os  artífices,  os  sub-^ajudantes,  ofi  prttliointes  do  &cpo  de  ma- 
chinistas,  os  foguistas  contractados,  os  pharoleiros,  os  patrões  e 
remadoras  doa  estabetoelmentos  navAes^  qaufda-  inraltllâdcttt 
em  consequência  dQ  ferimento  qu  leslão  em  combatei  desastre 
ou  moléstia  adquirida  em  acto  de  sarviço,  devidamente  pro- 
vaécfft,  terão  direito;  qualqif^^  qne  lèli  o  àiinfmf  daé  suas 
oolitrlbiii^s, A  admiáíSe  no  Asyio,  péteeoendo,  alélb  dò  âoldo  oti 
ordenado  inte^al,  a  ra^  disã*!». 

§  t.^Oínotivo  da  ínvâtidez  Sevéri  consfàii  Sfuaim  iiié  for 
ÍpdsaiVel,  de  lím  termo  lavrad^  no  Uvro  de  quartoa^  ou  m 
âerviço,  terino  esse  que  se^á  assighado  ^1o  cpipauia&iite^  ofi- 
cial de  quarto  ou  esUdo  e  medico  do  navio,  quarfel  ou  esiat^j^ 
cimeofto;     . 

§  2.0  Na  impossibilidade  de  ttr.cum]^id^  o  disposto  no  para- 

5:raphò  ánteceaènté,  a  pròVâ  bera  feiià  por  documento  official,  a 
ulzodo  Goyeroo. 

AH.  2.<>  No  caso  da  invalidez  resultar  de  moléstia  adquirida 
durante  o  tempo  de  serviço  ou  velhice,  serão  elJes,  si  tiverem 
contribuído  por  dez  annos  e  não  puderem  angariar  meios  de 
subsistência»  recol^dos  a9  Asyto*  TSnceodo  raçiúr  alaria  e  o 
soldo  ou  ordenado  proporciono  1  ao  tempo  de  serviço  fixado  para 
a  refbf  fftá,  tempo  esse  ^uo  sèrã  de  tittfe  ft^nds  pm  ds  mté^ 
rtorès  e  ^àças  dos  eorpcnr  de  Mariota  e  de  rtàtb  e  tínm  pftlil  os 
demais  indivíduos  mencionados  no  art.  1«» 

Paragrapho  único.  Os  iníbriores  e  pniças  do^. contos  4e  Ma- 
tlúína  continuarão,  nos  termos  do  decreto  h,  |77,  oS^d  ae  de- 
£ombi*o  de  1897,  isentoà  do  contribuído  èf^pór^tânlo,  a  suá 
taclusão  no  Asylo  só  dependerá  ài  invalidez  com  Impossibilidade 
do  pfover  a  subsistência, 

Art.  á.*"  Si  a  invalidez  provier  de  moléstia  adquirida  dif* 
rante  o  tempo  de  serviço  deverão  os  asylados.sar  subqietíidos 
S  íààpéccào  de  saúde  quinquènnalménte,  afim  de  se  verificar 
si  persiste  a  incapacidade  para  asigariar  meios  de  subsis- 
tência. 

Paragr-iK^^Ni  onfco;  NO  csM»  fiei^tivo,  sei^o  elles  desligados 
da  instituição,  e,  por  conseguinte,  cessara  o  amparo  que  rece< 
biam. 
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Ari.  4.*  A  etapa  estatuída  na  lei  do  orçamento  para  a  es- 
posa de  cada  asylido  só  será  abonada  áqucUa,  cujo  casamento 
se  houver  realizado  antes  da  invalidez  da"  praça  ou  funccio- 
nario. 

Art.  5.®  Nao  tora  ingresso  no  asylo  o  sarvidor  que  se  inva- 
lidar por  negligencia»  dcsidia,  briga  ou  qualquer  outro  acto 
reprovado. 

Art.  ô.»  Todo  o  inlividuo  que  exercer  qualquer  emprego 
sem  haver  sido  previamente  inspeccionado  e  jttknido  apto  para 
o  serviço  só  poderá  contribuir  para  o  asylo,  aepois  de  sub- 
iBettido  a  semelhante  exame  para  a  verificação  da  sua  capa- 
cidade pbysica. 

Art.  7.<>  Os  asylados  que  tiverem  licença  para  residir  fora 
do  quartel  perceberão  não  só  o  soldo,  ordenado  ou  quota  pro- 
porcionai que  lhes  competir,  mas  tambsiu  a  ração  diária  de  mil 
réis  em  dinheiro. 

Art.  8.*  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeipo,   21    de  agosto  de  1903,    IS""  da  Republica. 

PRANCISOO    DE  PaULA    RODRIGUES    ALVES, 

Júlio  César  de  Noronha, 


Sr.  Presidente  da  Republica—  A.lei  n .  342,  de  Ô  de  março  de 

1845,  ostabelecea  em  seu  are.    10  que  os  marinheiros  Intel- 

rameate  inutilizados,  por  ntQtwo  de  serviço^  conservassem  os 

[  seus  vencimentos  e  fossem  recolhidos  ao  Asylo  de  Invalides 

f  do  Exercito,  ató  que   uma  lei   permanente  regulasse  a  sua 

sorte. 

Mas,  não  estando  definitivamente  organisado  o  alludido  asylo, 
foi  o  Governo  autorizado. pela  lei  n.  514,  de  28  de  outubro  do 
1848,  a  orear  um  asylo  provisório  para  os  inválidos  da  Ma- 
rinha. 
Esta  mesma  lei  e  outras  posteriores  estenderam  o  beneficio 
I  da  instituição,  mediante  contribuição  mensal  de  um  dia  do 

coldo,  aos  oífloiaes  marinhoipos»  machinistas,  carvooiros,  fo- 
gui.-^tai),  ot(*. 

Estabelecido  o  aâylo  na  iU^enda  de  S.  Sebastião,  sita  na  ilha 
do  Governador,  eimediu  o  Governo  o  aviso  regulamentar  de  1  i 
de  outubro  de  1872,  dando  inatruoçõos  não  só  para  admissão, 
como  tambom  para  o  serviço  do  mesmo  asylo. 

A  sua  dui-ação,  porém,  foi  apenas  de  um  dccennlo  ;  visto 
que  a  lei  n.  3141,  de  30  de  outubix)  de  1882,  estatuiu  em  seu 
art.  5»,  §  3«,  titulo  6»,  a  suppressão  do  Asylo  de  Inválidos 
concedendo  aos  que  existissem  pensão  que,  em  caso  algum, 
fbsse  superior  á  importância  do  soldo  c  da  ração  de  cada 
praça. 

Dahl  em  deante,  toda  a  praça  invalidada  no  serviço  pasmou  a 
pei-ceber  a  mencionada  pendão. 

Foder  Lx«cuiiTO    ím  »$ 
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Com  O  intuito  de  garantir  direitos  &  dar  a  stricta  intelli- 

fenciadoarl.  2^  do  aviso  regulamentar  de  lldeoutubra  de 
A73.  expediu  o  Governo  oavi8o  n.  2032,  de  10  do  novembro 
do  18^4,  modificando  os  §§  S'»  c  4«  do  alludido  artigo,  quo  forauí 
assim  redigidos  : 

«  §  d.«  Moléstia  adquirida  em  acto  de  sorviço. 

§  4.<'  Moléstia  adquirida  durante  o  tempo  de  serviço  ou  ve- 
lhice, havendo  a  praça  om  ambos  os  o^asos  contribuído  para  u 
asylo  por  mais  de  seis  annos.  ^ 

Eiceptuados,  pois,  os  casos  do  ferimento  ou  lesão  em  coiubate* 
desastre  ou  lesão  em  acto  de  serviço  o  moléstia  adquirida  em 
acto  de  serviço,  tornouso  o  beneficio  da  instituiçio  dependente 
da  contribuição  por  mais  de  seis  annos. 

Ássim  regulada  a  admissão,  niandoit  o  aviso  de  €8  de  abril  de 
1888  quo  06  inválidos  da  Marlnba  fossem  reoolhidos  ao  Asylo  do 
Inválidos  da  Pátria,  pei*cebendo  o  soldo  e  correndo  aB  demais 
despezas  por  conta  ua  souiedado  que  eusteava  a  iústitui^. 
Od  m validos  desaquartelados,  porém»  venciam,  além  do  sjldo,  o 
valor  àá,  ração. 

A  importância  do  sokio  estatuído  no  decreto  n.  74  A,  de 
20  de  dezembro  do  1889,  foi,  por  aviso  de  9  de  julho  de  18(K), 
feita  extensiva  aos  asy lados » 

Novas  regras  p&ra  a  admi&^âo  foram  estabelecidas  polo  aviso 
n.  1359,  de  11  do  dezembro  de  1899,  aviso  esse  que  nada  alterou 
no  tocante  á  percepção  da  pensão. 

No  decurso  de  18B6  a  prilicipios  de  iOOi^  limitoan»  o  Mi- 
nistério da  Marinha  a  pagar  ás  praças  aquarteladas  tão  somente 
•  soldo ;  masv  attenta  a  reciamli^  do  Miuisterid  da  Guêrrã. 
contida  no  aviso  de  31  de  mar^  do  anno  findo,  iiaiidott  o  aviso 
de  15  de  maio  do  mesmo  anno  indemnisai-o  da  despeza  oom  abono 
da  ra^o  ou  etapa  aos  inválidos  da  Marinha. 

Sem  entrar  em  conta  com  o  supprfmento  de  ftiniamento,  que 
se  não  realizou,  a  despeza  com  os  Asviados  no  periodo  de  1877 
a  1889,  sob  o  antiffo  regimen,  foi  de  dD7:l70|502,  ao  passo 
que,  em  igual  período  ( 1890  a  1902 ),  sob  o  novo  regimen,  m 
elevou  a  1.798:051|é80« 

Dahl  resulta  que  a  despesa  annual,  oQjo  valor,  em  termo 
médio,  apenas  attingiu,  no  primeiro  período,  a  2Bt6SS$ôO0, 
passou  a  ser  no  segundo  período  de  I38:331$683,  isto  é,  quasf 
o  soxtuplodaqttella. 

E  o  facto,  sobre  o  qual  Jã  providenciei,  de  se  acharem  alguns 
inválidos  exercendo  cargos  de  actividade  e,  portanto,  usufhimdo 
indevidamente  uma  pensão  da  na^o,  leva-me  a  òrer  que,  si  i@o 
hou\iB  benevolência  da  junta  medica,  a  moléstia  que  os  Itthabi- 
lltou  para  o  serviço  não  era  de  natureza  a  impedir  que  elles  an- 
gariassem meios  de  subsistência. 

Visando,  pois,  acautelar  os  interesses  do  erário  e  tornar  a 
importância  da  pensão  consoante  á  causada  invalidez  e,  por 
conseguinte,  aus  princípios  estatuídos  na  nossa  legislação,  Julgo 
acertilo  restringir-se,  fora  dos  casos  de  invalidez  por  ferimento 
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OU  lesio  em  oombato,  dôeastre  ou  moléstia  em  acto  do  serviço, 
dovidameote  oomprovados,  a  admissfto  tão  somente  aos  qao  se 
íDcapaoitarem  por  moliostia  adquiriUa  durante  o  tempo  de  ser- 
viço ou  velhice,  após  10  annos  de  contribuição  i)ara  o  asylo  c 
uão  pudjreni  angariar  meios  de  subsistência. 

Nestas  condições,  perceberão  a  ração  o  o  soldo  ou  ordenado 
proporcionai  ao  tempo  de  serviço  fixado  para  a  reforma,  tempo 
esse  que  serd  de  20  annõb  para  os  inferiores  e  praças  dos  corpos 
de  Marinha  c  de  25  annos  para  os  demais. 

Nos  termos  do  decreto  n.  477,  de  9  de  dezembro  do  1897,  os 
inferiores  e  praças  dos  corpos  de  Marinha  continuam  isuntos 
de  contribuição  o,  portanto,  a  su  i  inclusão  no  asvlo  dopon- 
donto  da  invalidez  com  impossibilidade  de  prover  á subsistência. 

E  para  quo  o  orariò  não  flque  onerado  com  despezas  injustifi- 
cáveis, entendo  que,  no  caso  do  invalidei  por  moléstia  adquirida 
durante  o  tempo  de  serviço,  dovério  os  asylados  sor  submottidos 
ã  inspec^o  de  saúde  quinquennalmente,  afim  de  se  verificar 
si  persiste  a  ittcapacidade  para  angariar  meios  do  subsistência. 

No  caso  negativo,  serão  elles  do8U<rados  do  ãsylo,  cessando  o 
onos  proveniente  da  sua  manutenção. 

No  tocante  4  eoneessão  de  uma  etapa  estabelecida  na  lei  do 
orçamento  peu^  a  esposa  de  eada  a^ylaio,  me  parece  quo  se 
deve  limit \r  o  direita  a  «emelhantn  at)onó  ãnuollH  cnjo  casa- 
metlto  m  houv^í»  i'eali2ádo  antes  da  irtvalrtloz  dii  pmça  ou  1'inc- 
cionarfo. 

No  intuito  de  nãò  aeoroçoar  actos  repwvadosí,  entendo  íino 
não  deverá  ler  ingresso  no  asylo  o  -servidor  qtio,  por  negli- 
genclat  deéldia,  briga,  eto.,  í^e  inutilisar  para  o  serviço. 

Por  ultimo,  ponderarei  que  ó  da  maior  cooTeoieQcia  fasor 
inspeccionar  de  siude  todo  o  individuo  que  quizer  contribuir 
para  o  asylo  e  exercer  qualquer  emprego  sem  haver  sido  pre- 
viamente submettido  a  semelhante  exame  e  julgado  apto  para  o 
serviço. 

Taessâo,  Sr.  Presidénto,  iis  medidas,  cuja  decretxção,  no  meu 
conceito,  se  torna  necessária. 

Rio  de  Janeiro,  81  de  agosto  de  11)íj3.— /w/io  Gesar  de  Noronha, 


nKrílCTO  N,  4');?8  -  i»í:  .li  dk  aoosto  db  ly03 
ProiX)ga  o  u^azu  marcado  paru  a  roluiagem  dos  producVos   ntcionaM 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  I^razil: 
Resolve  prorogar  ató  31   de  dezembro  do  corrente  anno  o 
prazo  pai*a  a  executo  do  decreto  n.  4C97,  de  12  de  dezembro 


l 
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do  anno  passado,  que  proTidoociou  sobre  a  rotulagem  dos  pro- 

duetos  uacioaaes sujeitos  a  impostos  de  consumo. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1903,  15*  da  Republica.  ' 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DISCRETO  N.  4989  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Abre  ao  Mlnitterio  da  Justiça  e  Negócios  Interioree  o  credito  exiraor^ 
dinario  de  4:200$,  ao  cambio  par,  para  premio  de  Tiegem  ao 
alamno  da  Faculdade  de  Mediciaa  da  Bahia,  Aatonio  do  Prado 
YalJadares,  formado  em  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n«  1012, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Ia« 
teriores  o  credito  extraordinário  do  4:200$,  ao  cambio  par, 
para  premio  de  viagem  ao  alumno  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  Antonio  Prado  Valladares,  formado  em  1902,  de  accordo 
com  o  disposto  no  art.  ^21  do  Código  dos  Institutos  OíAciaes 
de  Ensino  Suparior  e  Secundário  em  vigor  na  Republica. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  do  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  4930  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex« 
traordinario  de  l:180$e76,  para  pagami>nto  de  gratificações  aos  lentes 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  Drs.  Angasio  de 
Souza  Brandão  e  Pedro  de  Almeida  Magalbães. 

O  Pi-esidentc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n .  1013, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
luteriuros  o  credito  extraordinário  de  1 :  I80$676,  para  pagamento 
aoi)  lentes   substitutos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  do 
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Janeiro,  sêndo  78Q$676  ao  Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão,  da 
gratlflcacSo  de  577$7'76  do  período  de  18  de  sotembro  a  2t  de 
novembro  do  189d,  o  20g$900  de  custas  do  processo  na  acção  que 
intentou  contra  a  União  ;  e  40Q$000  ao  Dr.  Pedro  de  Almeida 
Magalhães,  da  gratificação  do  período  de  15  de  novembro  a  31 
de  dezembro  de  1901  • 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1903,  15*  da  Republiea. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra^ 


DECRETO  *N.  4931— de  24  de  agosto  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  ê  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  4:200$,  em  ouro,  para  aitender  á  deipeza  com  a 
manatenção  no  estrangeiro  do  alamno  da  K^oola  Poljlechnica  As- 
drúbal Teixeira  de  Souza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado:^  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  aatoriza^o  concedida  pelo  deci*eto  legislativo 
n.  1018,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  do  4:900$,  em  ouro, 
para  attender  fl  despeza  com  a  manutençllo,  no  estrangeiro,  do 
alamno  da  Escola  Polytechnica  Asdrúbal  Teixeira  de  Souza, 
que,  no  anno  lectivo  de  1901,  obtove  o  premio  instituído  pelo 
art.  221  do  Código  dos  Institutos  Oíilciaes  de  Eosiao  Superior 
e  Secundário. 

Rio  de  Janairo,  24  de  agosto  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  pk  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4932  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Abra  ao  Ministério  da  Juf  tiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  4:900$,  para  attender  á  despeza  com  as  publicações  da 
Memoria  Histórica  e  da  Rerista  dos  Cursos  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  £:jtados  Unidos   do  Brazil, 
usando   da    autorização    concedida  pelo  decreto    legislativo 
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n,  1017,  (losui  data,  i*6Solve  abrir  ao  Mlnit^terio  da  Ju^tn^  i^ 
NAgoeioB  Interiores  o  credito  extraordiuario  de  4:9<hj$,  sead  i 
3:540$  para  attendor  á  despesa  com  a  publicação  iia  —  Ma- 
moria  Histórica  da  Faculilado  do  Modicioa  da  BaUia  ^,  i-ola- 
tiva  aos  aanoâ  do  I9(K). o  11K)1  e  Z:36C4  com  a  <la  —  Revintu  á*ii 
cursos  da  mesma  Faculdade,  concernento  ao  annode  1902, 

Rio  do  Janeiro,  24  de  agosto  do  1903,  1&»  da  RepaMiea. 
Francisco  bs  Paula  Rodriouks  Alvhs. 
J,  /•  Seabra, 


DECIlhTO  X.  4933  —  de  24  de  agosto  db   19i>3 

Crda  mais  uma  brigada  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  no  mtmiripiâ 
do  Recife,  no  Kslado  de  Pernambuco. 

O  Presidento  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Rrazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896,  dt^rota: 

Artigo  unicj.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muuicipío 
do  RoQifo,  DO  Estado  4o  Pernambuco,  mai9  uma  bri^rvda  de 
i II fintaria,  com  a  desiiguação  de  80^.,  a  qual  40  coDÂiituirá  ik> 
tro?;  batalhões  dfO  tj^orviçu)  activo*  na,  238,  239  e  ii4^\^  {*  um 
do  4Í  »•  rosorva,  sob  n .  SO,  que  se  ori^auisarâa  com  m  giunlas 
(lualillcados  nos  districtos  do  n^feritio  munioipio  ;  revo/aila^  «à» 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  do  acosto  de  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriguijs  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  4934  —  de  ^l  de  aoosto  de  1903 

Crea   <liia!^    brigadas  de  infantaria    e    uma  da  cavallnria   Eje  tniantrts 
N.icionao^  na  comarca  de  Campinas,  no  EsUdo  de  S,   Pí^nlo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  deci*eto  n.  431,  de  14  de  dezembro  dr^  iS^Jú, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  com  vrea 
de  Campinas,  no  Estado  de  S.  Paulo,  duas  brigadajs  do  jnfan^ 
taria  o  uma  do  cavallaria,  aqueiias  com  as  designiiçòeai  de  lí-V 
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O  18Ô*»  que  íto  constituiiilo  do  ires  batalltocs  do  sorvi(,K»  aoiivoc 
um  do  da  reaerva,  eadok  nina,  seb  ns.  H73,  li74,  975,  H70,  Hll  o 
378»  6  r^  n  ]2<^.  (s  esta  com  a  de  4(V<,  que  so  constituirão  do 
dous  regimeotos,  na.  91  o  Mè,  os  qiiaes  se  or^anisavão  com  qíi 
j?uardas  qualíflcados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revo- 
gadas as  disposições  eir.  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1903,  15o  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  4935  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Crea  uma  brigada  de  MTsllaria  e  mait  uma  dd  infantaria  de  Guardas 
Naoionaes  na  comarca  de  Ribeirão  Preto,  no  Estado  de  S.  Paulo, 

O  Pi*e8idente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execu^do  decreto  n.  431,  de  14  dodozembrodo  1896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fioam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  RibeirSo  Preto,  no  Fritado  do  S.  Paulo,  uma  brigada  de 
cavaikaria  e  mais  nma  de  infantaria,  esta  com  a  designação  de 
127'*,  i)ue  se  eonstituird  de  três  bataliioes  do  sorvi(>o  activo, 
ns.  379,  :^80o38l,o  um  do  da  reserva  sob  n .  I2i7,  o  aquella 
oomade47*,  que  se  constituirá  de  dous  i^egirocntos,  ns.  93  o 
94,  os  quaes  se  organisarao  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtc»  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  do  Janeiro,  24  de  a^?osto  de  1903, 15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paui,a  Rodriours  Alves. 
J.  J,  Seahva, 


DECRETO  N.  4m\  —  de  H  m  aoosto  de  1903 

Crea  uma  hri|?ada  de  artilharia  d(»  Guardas  Nacionaês  na  remarca  de 
Paraíi;ua-<is>'i,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,decreta: 

Artigo  noico.   Fica  creada  oa  Guarda  Nacional  da  comaixsa 
de  Paraguassú,  no  lãHtado  da  Bailia,  uma  brigada  de  artilharia, 
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com  a  dosigoação  de  10^,  a  qual  se  constitui/á  de  um  batallião 
do  artilharia  de  posi^  e  um  regimento  de  artilharia  do  cam- 
panha, ambos  sob  n.  IO,  que  se  orgaoisario  com  os  guardas 
aualiílcados  nos  distrioto?  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
uisposíQões  em  contrario. 

Rfo  de  Jaoeiro,  24  de  agosto  de  19D3,  15"*  da  Republica. 
Francísco  de  Paula.  Rodrigues  Alapes. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4937  —  de  24  de  agosto  de  1903 

Groa  nraa  brigada  de  cavallariada  Guarda*  Naeionaei  no  município  d« 
Páo  d'A)ho,  no  Eatado  de  Peraambnoo. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execu^  dodecroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  do  município 
de  Pá.0  d' Alho,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designação  de  30^,  a  qual  se  oonstUuiri  de 
dous  regimoQtos,  sob  ns.  59  e  60,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualiftcaios  nos  districtos  do  referido  municipio  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de   1903,  I5o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriqubs  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4938  —de  27  de  agosto  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinsrio  de  4:538|640  para  attender  ao  pagamento  dos  ven* 
cimentos  que  competem  a  di Tersos  funccionarios  da  Secretaria  do 
mesmo  Ministério,  no  período  de  1^.  de  ngosto  a  16  de  outubro  de 
i90?. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  cjncedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1024,  desta  data,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Indostria,  Viação 
6  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  4:538i;640,  para 
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attcnder  ao  pagamento  dos  veacímeotos  que  competem  aos 
OQgenhoiros  Caetano  Gesar  de  Campos  e  Jos(^,  de  Nápoles  Telles 
de  Menezes,  directores  geraos,  e  José  Dioiz  Villas  Boas,  director 
de  seS^o  da  secretaria  do  mesmo  Ministerto,  no  período  de  12 
da  agosto  a  16  de  outubro  de  1902. 

Coitai  Federal,  27  de  agosto  de  1903,  IS''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Lauro  Severiano  Mãller, 


DECRETO  N.  4939  —  de  28  de  agosto  de  1903 

Declara  sem  eíTeito  as  approvações   dos   planos    e  orçamentos   para 
obras  de  melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  de  conveniência  publica  a  elaboração  de  um 
novo  projecto  que  melhore  e  mais  cjmpletamente  consulte  as 
necessidades  actuaes  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  que,  atten- 
deodo  aos  interesses  geraes  da  União  e  do  commercio,  se  adapte 
ao  mesmo  tempo  ás  exigências  do  saneamento  e  outras  da 
C*apital  da  Republica,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  declaradas  som  eíTeito  as  approvaçôes  dos 
planos  e  orçamentos  para  obras  de  melhoramento  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  organisados  por  James  Brunlesj  e  constantes 
do  decreto  n.  10.372,  de  28  de  setembro  de  1889,  a  que  se 
refere  oart.  46  da  lein.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898, 
assim  como  dos  planos  a  que  se  referem  os  decretos  n.  849,  de 
11  de  outub/o  de  1890,  n.  960,  de  30  de  junho  de  189^, 
n.  3323,  de  27  de  junho  de  1899,  n.  3749,  de  23  de  agosto 
de  1900,  n.  4228,  de  6  de  novembro  de  1901,  e,  finalmente,  as 
dos  planos  referentes  ao  arrazamento  do  morro  do  Senado, 
aterros  de  pântanos  e  outros  melhoramentos,  de  que  tratam  os 
decretos  n.  7181,  do  8  de  marçj  e  n.  7302,  de  24  de  maio, 
ambos  do  anuo  de  1879,  n.  8315,  de  19  de  novembro  de  1881, 
d.  9^7,  de  30  do  maio  de  1883  o  n.  1831,  do  3  de  outubro 
de  1894. 

Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodkioues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 
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riTORETO  N.  4940  —  m  2Ú  nE  aiíocít/*  de  I9m 

AKrn  rt>>  Miui^Urui  d  a  Faz^iía  i>  cr  milito  eitrn  ordinário  de  £^:^2|9T-?, 

rjs  pnrLícuíarei)  iie  ejstimpiibajâ,  no  «xercioio  da  1903. 

O  PreiideDte  da  Rfípublica  dos  Estados  Unidos  do  Bm^U 
uflaDdo  da,  autorização  contida  no  decreto  legisla  ti  to  n .  10^. 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  a  orodita 
extraordinário  deS7:59'^n2.  para  occorrer  ao  p&gumento  da 
cominiBâão  <le  S  %  iio:^  yendedoif«  particalai^es  de  fuanipilliaâ, 
no  oxerciciodô  1902- 

Rio  de  Jãoeiro,  29  de  agosto  de  nK)3,  I5'>  da  Republica. 
Fbancisco  di^  Paula  Rotirigues  Alv^. 
Leópolfiú  de  Bulhões  * 


DECRETO  N,  4041  —  ni-  â9  nE  Ar;osTo   de  1903 

Abre  «o  MinJiteiio  da  Fase  q  d  a  o  cr^dilo  «ittftordiaario  de  3:00C$.  para 
p^g&m^MÍo  dtiB  iJeipsEas  TeUa^   oom  o    material  para    q    The«aiiro 

O    Pn^idoní^  da  RepiihiJca  doR  l^^kuioi    Unidos    do  lírazit, 

uaandoda  aNU)rizaQ.ao  conferida  no  deerciu  kt^islativo  n.  lii£7, 
d«i(.a  ílati»  rtísjlve  abi-ir  ao  Ministeria  daFaztínila  q  creditai 
QxtraorUinario  de  3;0<)0$,  t>ara  oocorrar  ao  pagamento  das 
despezaa  feitas  com  o  material  para  o  Thesouro  Federal,  uo 
exercício  de  1902, 

Itin  do  JaDeiro,  29  de  agosto  de  190:],    15*  da  Republica. 
FRANCISCO  DG  Paula  RonREouEa  Aiaks. 
Leopõhh  ti*  0uí/tãfls^ 


OKCRETO    N.  49k^  -ije31  hk  Ano.STu  r*E  1001 

Crés  nma  tirigad»  á^  ctavAUaria  d«  Guardai  Na^lona^i  na  ^úmartta  d» 
S,  FrnnciJíCti.  na  Katado  do  Minai  (lí^raofl, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta: 

ArtiíTo  único.  Fica  croada  na  Qíiarda  Nacional  na  comarca 
de  S.   Francisco,  na  Eatuíltj  de   Miuaa  Oeraeii,  uma  brigada  de 
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cavallariai  com  a  desigoação  de  8:^,  a  qual  0a  oojiâMtuirá  da 
dou«  vegimonto9,  sob  ns.  1Ô3  o  164,  que  so  organizarão  com 
OB  guaraaa  qualiflcadoa  nos  districtos  da  ref«^rida  comarca;  re- 
vogadas as  disposições  om  contrario. 

Rio  do  JaoairQt  31  de  c^gosto  de  1903,  15o  <|a  Republica. 
Francisco  db  Pavuk  Rodrigugí!  Alvrs. 
,/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4943— de  SI  dr  agosto  dr  1009 

Gr«a  Biaif  uma  brif|:ada  de  infttataria  dd  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Pomba,  no   Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Pi^esideote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
para  execução  do  decreto  a.  431,  de  14  de  dezembro  do  1890* 
decreta  : 

Artigo  única.  Pica  ci*eada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Pomb:i,  no  Estij^do  de  Minas  Geraes,  mais  nma  brigada  de 
infUntaria,  com  a  designação  de  172»,  a  qual  se  ^constituirá  do 
trcB  batalhões  do  serriço  activo,  ns.  514,  515  o  5H5,  o  ura  do  da 
reaorva,  sob  n.  172,  qno  se  organisarUo  com  os  guardas  qua|i- 
ílcados  nos  disirlctos  da  referida  comarca;  revogadas  as  dispo- 
siç£»os  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1903,  15"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7,  J,  Seabra, 


DEGllETO  N.  4í)44-DE  'M  de  agosto  de  lOO.'^ 

Crea  mais  uma  brigadii    de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na  co- 
marca de  Alvinopoli»,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Prei»idento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Urazil, 
para  exeouçâo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artiço  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Alnnopolis,  no  Estado  de  Minas  Gei^aes,  mais  uma  brigada 
de  IníUntaria,  com   a  designação  de  173»,  a  qual  seconstifuirA 
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de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  517,  518  e  519,  eom 
do  da  reserva,  sob  n.  173,  que  se  organisarâo  com  os  guardas 
a aali  ficados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  coatrario. 
Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1003,  I5«  da  Repablica. 

Francisco  dg  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  4945— de  31  de  agosto  dg  1903 

Craa  mais  uma   brigada   de  infantaria  de  Guardas  Nacioaaee  na  co- 
marca de  Alfenasy    no  Estado  de  Minas  Oeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Braàl» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895, 
decreta: 

Artigo  uulco.  Fica  creada  oa  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Alienas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  174^  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  5^,  5:^1  e  522,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.l74,  que  se  organisarão  comos  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  cjmarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1903,  l&»da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  ALVf  s. 
/•  /.  Seah*a. 


DECRETO  N.  4946  —  de  2  de  setkmbro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Eiterioree  os  créditos  de  100:OJ0$, 
papel,  e  de  45:000|,  onro,  aquelle  supplementar  á  rubrica  3^  e  este 
á  rubrica  7*  do  art.  8*  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Usando  da  autorlsaçao  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1029,  desta  data,  decreta : 

Artigo  único.    Ficam  abertos   ao  Ministério  das   Relações 
Exteriores  os  créditos  de  100:000$,  papel,  e  de  45:000$»  ouro. 
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aquelle  supplemeatar  á  rubrica  3^  e  este  á  rubrica  7*  do  art.  8 
da  lei  n.  957,  de  30  dê  dezembro  de  I902. 

Rio  do  Janeirot  2  de  setembro  de  1903,  15»  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco. 


DECRETO  N.  4947  •-  DE  8  DE  setembro  de  1903 

AbM  ao  If  inittorio  da  Querra  o  oredito  extraordinário  de  5:053$763, 
para  pagamento  de  ordenado  ao  mestre  de  offlcina  aposentado  do 
eziineto  Arsenal  de  Ouerra  do  Estado  de  Pernambuco,  Thomas  An- 
tónio Pranciteo  Barreto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto 
legislativo  n.  1031,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  5:053$763,  para  pagamento  do 
ordenado  ao  mestre  de  offlcina  aposentado  do  extincto  Arsenal 
de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  Thomaz António  Francisco 
Barreto,  de  19  de  Janeiro  de  1899  a  S9  de  julho  de  1901. 

Rio  do  Janeiro,  2  do  setumbiX)  do   1903,  15«  du  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
IVancisco  de  Paula  Arf/ollo^ 


DECRETO  N.  4948  —  de  2  de  setembro   de  1903 

Abre  ao   Ministério   da   Ouerra  o  credito   extraordinário  de  948$380 
para  pagamento  do  ordenado  a  que  tem  dlreàto  o  eserereoto  apoian- 
tado  do  extinoto  Arsenal  de  Qnerra  do  Estado  da  Bahia,  Jos4  Lui  z 
Mendes  Oinis. 


O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,    usando   da   autori^^^  aue  lhe  confere  o   decreto  ! 

legislativo  n,  1032,  desta  data,  abnr  ao  Ministério  da  Ouerra  i 

o  credito  extraordinário  de  048$380,  para  pagamento  do  ordenado 
a  que  tem   d|ivito  o  edcruvonte  aposeiítado  do  exUucto  Arã;íniil 


^' 
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dd  GUerra  do  Ksiado  dft  Bahia,  José  Luiz  Meodes  Diniz,  ^esd^ 
19  de  janeiro  de  1899  a  17  de  agoelo  de  1900. 

Rio  de  JanoiíH),  2  de  setembmde  1903,  15^  da  Republica* 
Pii4iyci8co  DK  Paula  JioDiuoufcs  Alvks. 
Prtincisco  de  Panla  Argollo, 


DÍ$1'KÍ!;TU   N.  4ii49  -^   Dt  *4  l>K  SBTBMRRO  DB   191)3 

Abre  ao  Miaiileno  da  Quem  o  eredito  eatraordiíiario  de  992^000, 
para  paganeiilo  do  ordenado  que  ooilijwte  ao  pedagogo  aposantado 
da  ComiMmhia  de  Apreadiaée  Arltfie«e  do  exUncU»  Axeaaal  de  Gnorra 
de  Pernambuoo,  (eneate  honorário  Joaquim  Antooio  de  OliTetra 
Baduea, 

O  Presideotc  da  Republica  dos  Ssiadus  Unidos  do  Brasil* 
(iBando  da  tuitoiizaçào  qae  llie  ú  coní^rida  pelo  dgcrotologislativír 
n.  UTS^  desta  data,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraoiKlinai^io  do  90^,  para  pagamento  do  ordenado 
que  conltete  ao  ))odago^o  aposontadoda  Companhia  de  Apren- 
dizes APtt(IC09  do  extincto  Arsenal  de  G«erra  do  Estado  de 
Pernambuco,  tenente-honorario  Joaquim  António  de  Oliveira 
Badoen. 

Rio   de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1903»  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  PatUa  Argollo, 


DECRETO  N,  4950  —  dk  á  de  setembro  de  1903 

Abr«  ft»  Ministério  da  Marinha  o  oredito    ettraordiíuirio  i»  28:S 
para   pagamento   á   loipronia  Naoiooal   dm  pttbISeafio  d«   S.CMO 
exemplares  do  Código  Internacional  de  Signaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  ào  Btrizil : 

Usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto 
legislativo  n.  1034,  da  presente  data.  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  ck*edita  extraordinário  do  âS:000|,  para 
pagamento  da  publicação,  na  Imprensa  Nacional,  de  2.000 
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exemplarea  do  Oodifo  laternaeioDal  de  Sigaaes,  approrado  e 
mandado exeeutar  pelo  deereton.  4897,  de  30  de  abril  de  1902» 

Rio  de  Jatmfro,  2úe  setembro  de  1903»  15«  da  Republica, 
FiiANCisco  DE  Paula  Rodric.uks  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha , 


í)K(^Rh;TO  N.4í)5l  —  DE  2  de  setembko  de  VJX\ 

Abre  ao  Mínistorio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  3:60()|, 
para  pagai^ »  Anionio  Rodrigues  de  0UTeira,aRiiiaaèn88  do  eitiaoto 
Arseaal  do  Marinha  da  Bahia,  o  ordenado  que  lhe  compete,  como 
f\ioooióiiaHó  titAlleio»  de  1  de  janeiro  de  1900  a  31  de  desembro 
de  1902. 

O  Prosidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usatidoda  autorizarão  concedida  ao  Podôr  Executivo  polo 
decreto  legislativo  n.  1035,  da  presente  data,  rosolvo  abrir  at) 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  3:600s,  para 
pagar  a  António  Rodrigues  de  Oliveira  o  oMènado  de  at6a- 
nueõso  do  extincto  Arsenal  do  Marinhada  Bahiiat,  acoutar  do  l 
de  janeiro  de  1900  a  31  do  dezembro  de  1908»  por  se  haver  veri^ 
ficado  ter  elle  direito  &  vitaliciedade  e  por  conti^r  mais  de  d»z 
annos  de  serviço  publico  ha  (^poca  da  extinc^  do  referido  esta^ 
belecimento  e  não  haver  sido  Aproveitado  em  outro  emprego 
federal. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setombro  de  1933,  15o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves# 
JtUio  César  de  Noronha» 


DECRETO  N.  4952  —  dr  2  de  sktembro  de  1903. 

Abre  ao  Míniiterio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  166$,  para 
o  pagamento  de  differença  de  vencimentos  a  que  tem  direito  o  ez- 
operario  das  oftioinas  de  torpedos  e  electricidade,  José  Pinto  de 
Castrow 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Estados  Unidos  áo  Brazil: 

Usando  da  autorização   que  lhe  foi  conferida  fNalo  decreto 
legislativo  u.  1036,  da  presento  data,  resolve  abrir  ao  Minis- 
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terio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  166$,  de  dilTerení;;i 
de  vencimentos  a  que  tom  direito  o  ex-operarlo  dai  ojíicína^  de 
torpedos  e  electricidade,  José  Pinto  de  Casiro,  ex-m  da  lei  n.  745, 
de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1903,  15o  ^^  tiepubUc^. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha^ 


DECRETO  N.  4953— de  5  de  setembro  um  1903 

Abre  ao  Miaislerio  da  Fazeoda  o  credito  extraofdinarlo  de5:36i^^i 
para  pagamento  do  meio-soldo  devido  a  D.  Amália  Brum  Gf^âcalres 
desde  22  de  dezembro  de  1893  a  5  de  dezembro  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  firazíJ, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  d.  S8^f 
de  2  de  outubro  de  1902: 

.  Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Faieada  oci*odito  exl^aa^ 
dioario  de  5:361$289,  paiu  pagamento  a  D.  Amália  Brum 
Gonçalves,  viuva  do  capitão  Eleuterio  José  Gouc^lves,  tiabi- 
litada  por  titulo  de  12  de  janeiro  de  1900,  do  moiri-soldo  qua 
lhe  é  devido  desde  22  de  dezembro  do  1893,  em  que  fJleceu 
o  seu  marido,  até  5  de  dezembro  de  1899. 

Rio    de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1903,  15^  d:i  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
teopoldo  de  títdJtõvs^ 


DECRETO  N.495Í de  5    de  setembro  de  1903 


Abre  ao  MinisUrio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  d«  ^l —  ^ 
para  pagamento  devido  a  D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de  Araújo,  eifl 
Tiriude  de  sentença  do  Sapremo  Tribunal  Federal . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraiHi 
usando  da  autorização  contida  jio  decreto  legislativo  d.  11^^- 
de  18  do  agosto  de  1903: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  ci-cdito  oitraonli* 
uario  do  2:883s2í>j,  para  dar  execução  á  stnteu*.'^  du  Jiiis^w  ^^ 
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deral  desta  Capital,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  a 
D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  do  Ai*aujo  os  vencimentos  de  25 
de  julho  de  1895  a  24  de  agosto  de  1896,  que  deixou  de  receber 
seu  finado  marido  bacharel  Undolpho  Hisbello  Corrêa  de  Araijuo, 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  e  as  custas  do  processo. 

Rio  do  Janeiro,  5  de  setembro  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^  . 


DECRETO  N.  4955  —  de  9  de  setembro  de  1903 

Concede  autorização   á   Companhia  S.    Paulo   Fornecedora  de  Gado 
para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esta  los  Unidos  do  Brazil,  attcn- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  S.  Paulo  Fornecedora  do 
Oado,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  Companhia  S.  Paulo 
Fornecedora  de  Gado  para  funccionar  na  Republica,  mediante 
os  estatutos  contidos  na  escriptura  publica  de  4  de  junho  do 
corrente  anno,  que  a  este  acompanha ;  ficando  a  mesma 
companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janoiro,  9  de  setembro  de  1903,  15®  da  Repubilca. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


Companhia  S.  Paulo  Fornecedora  de  Gado 

livro  106  —  AUXILIAR  —  FOLHAS    55   V.  A  57  —  1®  TRASLADO  — 
ESCRIPTURA  DE  CONSTITUIÇÃO  DE  SOCIEDADE    ANONTMA 

Saibam  quantos  esta  escriptura  publica  virem  que,  no  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  de  mil  nove- 
centos e  três,  aos  quatro  dias  do  mez  de  junho,  nesta  cidade  c 
capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  em  meu  cartório,  perante  mim 
tabellião,  compareceram  partes  entre  si  justas  e  contractadas, 
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reciprocamente  outorgantes  o  outorgadas,  a  saLer:  doutor  Flávio 
de  Mendonça  Ucl^ôa,  brazileíro,  ODeenheiro,  morador  nesta 
capital ;  doutor  PJinio  da  Silva  Prado,  negociaate,  brazilfiiro, 
morador  nesta  capital  ;  doutor  Alberto  Araújo  de  Oliveira, 
brazileiro,  negociante,  moradoí*  em  .  Santas  ;  Augusto  Gomes 
Monteiro  de  Castro,  portuguen,  negociante,  moiudor  em  Santos; 
Carlos  Augusto  Monteiro  de  Barros,  brazileiro,  negociante, 
morador  noata  capital;  doutor  Eduardo  Aguiar  de  Andrada, 
brazileiro,  engenheiro,  morador  nosta  papital ;  Vicente  di 
Giulio, '  italiano,  negociante,  morador  nesta  capital;  Martinho 
da  Silva  Prado,  brazileiro,  neá'ociante,  morador  nesta  capital, 
representado  neste  acto  por  seu  bastante  procurador  doutor 
Plinio  da  Silva  Prado,  como  fez  certo  com  a  procuração  que 
exhibiu,  e  fica  nesta  data  registrada  no  livro  competente 
deste  cartório  e  archivada;  Justo  di  Giulio,  italiano,  nego- 
ciante, morador  nosta  capital ;  Marx  &  Comp.,  negociantes, 
estabelecidos  nesta  capital,  representados  pelo  seu  sacio  ge- 
rente Wilholm  Marx,  todos  maiores,  meus  conhecidos  e  das 
testemunhas  adeant?  nomeadas  e  assi /nadas,  do  que  dou  fé  ; 
e,  perante  as  mesmas  testemunhas,  poios  mencionados  outor- 
gantes o  outorgados  me  foi  dito  que,  de  eommum  accordo,  pela 
presente  escriptura  e  desde  esta  data,  constituem  uma  sociedade 
anonyma,  sob  a  denominação  de  «Companhia  S.  Paulo  Forne- 
cedora de  Gado»,  para  a  compra  e  venda  de  gado  vaecam« 
devendo  a  referida  sociedade  ser  regida  pelos  estatatos  que  se 
seguem  :  Estatutos  da«  Companhia  S.  Paulo  Fornecedora  de 
Qado>.  Capitulo  l.^  Da  denominai^,  oljtjecto,  sede  e  duração 
da  Companhia.  —  Artigo  l.«  Fica  coastituida  una  soeie* 
dadeanooyma,  sendo  a  sua  denomina^-~«  Companhia  S.  Paulo 
Fomooedora  de  Gado  ».  Artigo  2.»  A  «Companhia  S.  Paulo 
Fornecedora  de  Gado»  tem  por  objecto  a  compra  e  ven  la  du 
gado  vaccum,  por  conta  própria  ou  de  terceiro.  Artigo  3.«  A 
sua  sede  para  todos  os  elTeitos  de  direito  é  na  cidade  de. 
S.  Paulo,  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  nos  Estados  Unidos  do 
Brazil.  Artigo  4.«  A  sua  duração  é  pjr  t^mpo  de  cinco  (5)annos, 
contados  do  dia  de  sua  legal  constituição.  Capitulo  2.°  Do 
capital  e  acções.  Artigo  5/  D  capital  da  «Companhia  S.  Paulo 
Fornecedora  de  Gado  O  de  quinhentos  contos  de  réis  (500:000$), 
representado  por  cem  acções  de  cinco  contos  de  réis  (5:000$) 
cada  uma.  Este  capital  deverá  ser  realizado  do  moda  seguinte: 
dez  por  cento  no  acto  da  subsK^ripçãp  \  os  noveata  por  canto 
restantes  no  tempo  e  em  prestações  que  forem  fixados  pela 
directoria,  de  accordo  com. o  conselho  fiscal.  Artigo  6.«  E'  facul- 
tado ao  subscriptor  integrar  desde  logo  as  suas  acções.  Ar- 
tigo 7.<»  As  acções  são  nominativas.  Capitulo  3.«  Da  adminis- 
tração. Artigo  8.^  A  «Companhia  São  Paulo  Fornecedora  de 
Gado»  será.  administrada  por  uma  directoria  compo6'.a  de  tv^ 
membros,  eleitos  pela  assemblt^a  geral  do$  accionistas.  Artigo  9.* 
A  directoria  escolherá,  denti'e  os  seus  membros,  o  seu  pre- 
sidente e  secretario.  Artigo  10.  Tíão  poderão  servir  oon- 
junctaniente  na  directoria  ascendentes   e  seus   descendentes, 
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irmSog,  sogro  o  genro,  canhados,  eraquanto  darar  o  cúnbadio, 
os  parentes  até  segundo  gráo  o  mais  de  um  sock)  de  firma 
córamercial.    Artigo    11.  Cada  director,  antes  de  entrar  em 
exercício,  fará  ciiição  de  daas  acções  da  cCompanhia  São  Paulo 
Fornecedora  de  Gado»,  cau^o  que  nâo  será  levantada  sinâo 
depois  de  approvadas   as  suas  contas  pela   assembléa  geral. 
As  referidas  acções,  emqiianto  caucionaaas,  flcam  inalienáveis. 
Artigo  12.  Ao  director  presidente  compete,  além  das  attribui- 
cões  inhercntes  ao  cargo  :    l«,  convocar,  ordinária  e  extraor- 
dinariameote,   a  assembléa  geral  ;  2*^,   presidir  as  assembléas 
geraes,  as  reuniões  da   directoria,  ainda  mesmo  quando  esta 
íUnccionar  com  o  cooselho  fiscal,  em  sessão  conjuncta  ;  3*.  re- 
presentar a   companhia  em  juízo  ou  fora  delle  ;    4*^,  assignar 
todos  os  contractos,  obrigações,  balanço*  e  clieques ;   5",  fisca- 
lizar o  emprego  dos  bens  e  dinheiro  da  companhia ;   6»,  orga- 
nizar 03  relatórios  annuaes  e  apresental-os  á  assembléa   geral 
em  nome   da  directoria.  Artigo   13.   Ao  director  secretario 
compete,  além  das  attribuições  inherentes  ao  cargo  de  dire- 
ctor :    !•,  auxiliar  o  presidente,    quando   este   o  exigir,   no 
exercido  de  suas  fUncçoes  ;   8»,    ter  em  boa  ordem  e  guarda 
os  livros,   papeis  e  mais   objectos   da    secretaria;  3»,  lavrar 
termos,  actas  e  passar  certidões  i*equerídas  á  companhia  ;  4», 
sul»tituir  o  presidmte  nos   seus    impedimentos.   Arfcigo   14. 
O  director-seoretario   será  substituído  nos  seus  impedimentos 
pelo  terceiro  director.  Artigo  15,   Competem  á  directoria  todas 
as  funcções  que  não  estão  especialmente  conferidas  a  cada  um 
dos  directores  ou  á  assembléa  geral.  Artiiío  16.   A  directoria 
f  irA  sessão  uma  vez  por  semana,  e,  além  dessa  sessão,  poderá 
fJizer  sossâo  extraordinária,  sempre  que  julgar  conveniente,  e 
sessão  conjuncta  com  o  conselho  fiscal,  sento  lavrada  e  assignada 
uma  acta  de  tudo  que  se  passar.    Capitulo  4«.  Do  conseli)o 
fiscal.   Artigo    17.    O   conselho   fiscal  corapor-se-ha   de  três 
membix»  effeetivos  e  de  três  suj^lentes,  eleitos  annualmente 
pela  assembléa  geral.  Artigo  18.   Ao   conselho  fiscal  incumbe: 
l»,  examinar  a  escripturação   e    dar   por   escripto,    annual- 
m^tt?,  parecer  sobre  os  negócios  da  companhia,  tomando  por 
base  o   balanço,   inventario  e   contas  da  administração;   2», 
convocara  directora  para  conferencia,  sempre  que  jal^'ar  con- 
veniente aos  interesses  da  companhia;  3^,  assistir  ás  reuniões 
para  que  for  convocada  pela  directoria,    emittindo  parecer  a 
respeito  dos  negoeios  sobre  que  for  por  elia  consultado;  4'>,  con- 
Tocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral,  desde  que  occor- 
ram  motivos  graves,  e  odirectoi*  presidente  se  recuso  a  fazel-o. 
Artigo  19.  Nenhum  membro  effectivo  do  conselho  fiscal  poderá 
Hear  ausente  por  mais  de  trinta  dias.  Artigo  âO.  Os  membi'OS 
eíltoetivos  do  conselho  fiscal  serão  substituídos  pelos  sopplentes. 
na  ordem  da  nomeação.  Artigo  31 .  O  cargo  de  memb>i*o  do  con- 
selho  fiscal  6  gratuito.  Artigo  22.  Os  nogocios  da  companhia 
sei^  geridos  immediatamente  por  um  gerente  de  nomeação  e 
demissão  da  directoria.  Artigo  23.  Ao  gerente  incumbe:  1«,  pro- 
ceder sempre  de  accordo  com  as  ordens  o  icstrucções  da  directoria 
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e  presidência  delia;  2^  propor  á  directoria  a  nomeação,  demisso 
e  suspensão  de   empregados  da  companhia;  3<»,  prestar  á  dire« 
ctoria  todas  as  informações  que  esta  exigir,  assim  como  indicar 
as  medidas  eprovidencias  qae  os  interesses  da  companhia  recla- 
marem; 4^,  apresentar  anaualmen te  á  directoria  umrelat(H*ío 
circumstanciaao  sobre  os  negócios  da  companhia.  Capitulo  6,^ 
Da  assembléa  geral.  Artigo  24.   A  assenxbléa  geral  ordinária 
será  convocada  ordinariamente  nos  mezes  de  janeiro  e  julho 
de  cada  anno.  Artigo  25.  A  convocação  da  asjsembléa  geral 
ordinária  será  feita  com   antecedência  de   quinze  dias,  por 
annuncios  pela  imprensa.  Artigo  26.  A  convocação  da  assembléa 
geral  extraordinária  será  sempre  motivada  e  feita  por  annun- 
cios com   antecipação  de  oito  dias,  pelo  menos.    No  caso  de 
urgência,  a  convocação  poderá  ser  feita  com  intervallo  do  três 
dias.   Nesta  assembléa,  assumpto  extranho  á  convocação,  não 
poderá  ser  objecto  de  deliberação.   Artigo  27.    Constituem  a 
assembléa   geral   os   accionistas   constantes  do  registro  das 
acções.  Artigo  "28.  As  transferencias   das  acções  poderão  ser 
suspensas  oito  dias  antes  da  assembléa  geral.  Artigo  29.  Cada 
acção  dá  direito  a  um  voto.  Artigo  30.   Para  que  a  asaembléa 
geral  possa  funccionar  é  necessário   que  esteja  representada 
nella,  pelo  menos,  a  quarta  parto  do  capitalsocial,  sendo,  porém, 
necessários  dous  terços,  no  mínimo,  do  capital  social,  si  se  tratar 
da  reforma  dos  estatutos  e  de  outras,  casos  indicados  na  lei 
que  rege  as  sociedades  anonymas.  Artigo  31.  Si  na  primeira  e 
segunda  i*eunião  não  houver  numero  de  accionistas  que  i^epre- 
isentem  capital  suíQciente,  a  terceira  reunião  deliberará  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  accionistas.  Artigo  32.  A  segunda 
e  terceira  convocações  poderão  ser  feitas  com  intervallo  de 
cinco  dias,  não  ficando  comprehendido  nesta  disposição  o  caso 
de  urgência  a  que  se  refere  o  artigo  26.  Artigo  33.  São  attri- 
buições  da  assombléa  geral:  l^  eleger  a  directoria  de  dous  em 
dous  annos  e  os  membros  do  conselho  fiscal  annualmente ;  2^, 
deliberar  acerca  das  contas  e  relatório  da  directoria  e  parecer 
do  conselho  fiscal ;  3<»,  ordenar  os  exames  e  investigantes  que 
julgar   convenientes ;    4^,  deliberar   sobre  qualquer  proposta 
de  accionista,  da  directoria  ou  do  conselho  fiscal  ;  5<>,  resolver 
sobíe  a  dissolução,  contininação,  i^eorganização  da  companhia, 
augmento  do  capital,  assim  como  sobre  qualquer  reforma  dos 
estatutos  ;  6«,  fixar  os  ordenados,   gratincações  ou  porcenta- 
gens  dos  directores.    Artigo  34.  A  mesa  da  assembléa  geral 
fi;3rá  composta  do  presidente  da  companhia  e  de  dous  secre- 
tários, sendo  estes  nomeados  por  aquelle,  dentre  os  accionistas. 
Artigo  35.   A  assembléa  geral  ó  o  poder  supremo  da  compa- 
nhia. Capitulo  7o.  Do  balanço,  lucix)s,  fUndo  de  reserva  e  divi- 
dendos. Artigo  36.  Em  30  de  junho  e  31  de  dezembro  de  cada 
anuo  será  dado  balanço  geral.  Artigo  37.   Dos  lucros  líquidos 
serão  deduzidos  10  ?ó  ( dez  por  cento)  para  o  Amdo  de  reserva ; 
cessará  esta  deducção  logo  que  o  fundo  de  reserva  attiqja  á 
quarta  parte  do  capital  social.  O  fundo  de  reserva  é  destinado 
a  reparar  as  perdas  no  capital  social.   Artigo  38,   Os  divi« 
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deodos  que  não  forem  reclamados  no  prazo  de  cinco  (5)  anno3> 
contados  do  dia  fixado  e  annunciado  para  pagamento,  conside- 
ram-se  renunciados  em  favor  da  companhia.  Capitulo  8.°  Dispo- 
sições g^raes  e  transitórias.  Artigo  39.  Os  casos  omissos  nos 
presentes  estatutos  serâo  regidos  peli  legislação  era  vigor  que 
rege  as  sociedades  anonymas.  Artigo  40.  A  primeira  directoria 
e  os  primeiros  fiscaes  servirão  até  a  primeira  assembléa  geral 
ordinária  de  1904.  Disseram  mais  os  outorgantes  o  outorgados : 
que  a  primeira  directoria  da  sociedade  fica  constituída  do  modo 
seguinte:  Dr.  Flávio  de  Mendonça  Uchôa,  engenheiro,  morador 
nesta  capital;  Wilhelm  Marx,  negociante, morador  nesta  capital 
e  Augusto  Gomes  Monteiro  de  Castro  negociante,  morador  em 
Santos,  neste  £8tado ;  que  esta  primeira  directoria  âca  autori- 
zada pela  presente  escriptura  a  adquirir  para  a  <  Companhia 
S.  Paulo  Fornecedora  de  Gado»  o  activo  da  firma  W.  Marx 
&  Comp  ,  ficando  a  cargo  da  mesma  companhia  o  passivo  da- 
quellafirma  W.  Mart  &Comp.  Disseram  mais  outorgantes  e 
outorgados  que  pela  presente  escriptura  ficam  nomeados 
membros  do  conselho  fiscal  o  Dr.  Eduardo  Aguiar  de  Andrada, 
engenheiro,  morador  nesta  capital  ;  Carlos  Augusto  Monteiro 
de  Barros,  negociante,  morador  nesta  capital  e  Vicente  dl 
Giulio,  negociante,  morador  nesta  capital,  e  supplentes  Mar- 
tinho da  Silva  Prado,  Justo  de  Giulio  e  Dr.  Plinio  da  Silva 
Prado,  negociantes,  moradores  nesta  capital.  Disseram  ainda 
mais  os  outorgantes  e  outorgados  que  o  capital  da  presente 
sociedade  foi  subscripto  do  modo  seguinte :  Dr.  Flávio  do 
Mendonça  Uchôa— 20  acçõ3S  —  cem  contos  de  réis  (100:000$) ; 
Dr.  Plinio  da  Silva  Prado— 14  acções  —  setenta  contos  de  réi^ 
(70:000$);  Dr.  Alberto  Araújo  de  Oliveira  —  10  acções  — 
cincoenta  contos  de  réis  (50:000$);  Augusto  Gomes  Monteiro  de 
Castro  —10  acções— cincoenta  contos  de  réis  (50:000$) ;  Carlos 
Augusto  Monteiro  de  Barros— 4  acções  —vinte  contos  de  réis 
(80:000$) ;  Dr.  Eduardo  Aguiar  da  Andrada— 8  acções— qua- 
renta contos  de  réis  (40:000$)  ;  Vicente  di  Giulio— 16  acções  — 
oitenta  contos  de  réis  (80:000$) ;  Martinho  da  Silva  Prado— 2 
acções— 10  contos  de  réis  (10:000$)  ;  Justo  di  Giulio— 2  acções 
—dez  contos  de  réis  (10:000$);  Marx  &  Comp.  —  14  acções  — 
setenta  contos  de  réis  (70:000$).  Pelos  outorgantes  e  outorgados 
foi  dito  mais  que  se  acha  reaíizada  a  decima  parte  da  quantia 
subsoripta.  Em  tempo— o  outorgante  Alberto  Araigo  de  Oliveira 
é  representado  nesta  escriptura  por  seu  bastante  procurador,  e 
também  outorgante  e  outorgado,  Augusto  Gomes  Monteiro  de 
Castro,  como  fez  certo  com  a  procuração  que  exhibiu  e  fica 
nesta  data  registrada  no  livro  competente  deste  cartório  e 
archivada,  pelo  que  assigna  a  presente  escriptura  por  si  e 
como  procurador  do  mesmo  Alberto  Araújo  de  Oliveira.  E  assim 
declararam  todas  as  partes  acceitar  a  presente  escriptura  em 
todos  os  seus  termos  e  me  exhibiram  o  conhecimento  do  teor 
seguinte:  N.  26.  Deleffaoia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em 
S.  Paulo.  Exercício  de  1903.  A  folhas  11  do  livro  cofre  do 
deposito  e  cauções  n.  31  fica  debitado  o  thesoureiro  João  F.  da 
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Silva  Pur&ilho  pela  quantia  de  ciacoeota  contos  de  réis,  rece- 
bida áoi  Drs.  Flávio  de  Mendonça  Uchói,  Plínio  da  Silva 
Pradi  e  outros,  pira  fundação  da  <  Companhia  S.  Paulo 
Fornecedora  de  Gado  >,  conformo  a  guia.  Réis  5O:O00$0O0.  E. 
para  canstar,  se  deu  este,  a^ssignado  pelo  supxu.Uto  thesoureiro* 
commigo  escrivão.  Dolegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em 
S.  Paulo,  4  de  junho  do  1903,  Pelo  thesoureiro,  Lauríndu 
Querido,  O  escripturario,  A.  B.  V.  Jardim.  A  pedido  das 
partis  lavrei  esta  escriptui^a  a  mim  hoje  distribuída,  a 
qual,  feita,  lhes  sendo  lida  perante  as  testemunhas  e  rosal- 
vando  as  duas  entrelinhas  quo  dizia:  «S.  Paulo»  e  mais  as 
emendas  que  dizem— «terceira — e— theoi*»,  reciprocamente  ou- 
torgaram, accoi taram  e  depois  do  sellada  com  o  selio  de  qui- 
nhentos e  cincoenta  mil  réiâ,  federal,  que  paga  esta  escripturat 
.'issignam  com  as  mesmas  testemunhas,  que  são:  Raul  Meirelles 
e  Aldemar  Lopes,  conhecidos  de  mim,  tabellião.  Eu,  João  Cor- 
rêa da  Silva  e  Sá,  escrevente  juramentado,  que  a  escrevi.  Eu» 
Angelo  de  Araújo,  tabellião,  que  a  subscrevi.  Fiavio  de  Mea- 
donça  Uchôa,  Plinio  da  Silva  Prado,  Augusto  Gomes  Moa- 
toiro  do  Castro,  Carlos  Augusto  Monteiro  de  Barros,  Eduardo  de 
Aguiar  de  Andrada,  Vicente  di  Giulio,  Marx  &  Comp.,  por 
seu  flocio  gerente,  Wiihelra  Marx,  Kxiú  Meirelles,  Aldemar 
Lopes.  Emitia  escriptura  sellada  com  estampilhas  foderaes 
no  valor  de  quinhentos  e  cíncoonia  mil  réis,  legalmente 
inutilizadas.  Tradaiada  do  próprio  original  na  data  retro 
o  dou  fé.  Eu,  Angelo  de  Araújo,  tab(3llião,  que  subscrevi,  con- 
feri e  assígno  em  publico  e  raso.  Em  testemunho  da  verdade 
(estava  o  signal  publico).  —O  3«  tabellião,  Angelo  de  Aravjo, 


DECRETO   N.  495C  — dK  9  Dl  setembro  de  1933 

Approva  o  rt-^gúlamento  de  consolidação    e    modificação    do   processo 
sobre  as  doaaproprtações  por  neoeaudade  ou  uUlLdade  publica* 

O  Presidoate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  8»  do  decreto  n.  10»! 
de  Sff)  de  agosto  deste  anno,  resolve  approvar  o  regulamento, 
que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Ministro  de  Eâtado  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  de  consolidação  e  modificando  áo 
processo  sobre  as  desapropriações  por  necessidade  ou  utilidade 
publica  para  todas  as  obras  da  Uniáo  e  do  Distrlcio  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1903^  15*  da  Republica. 
Francisoo  db  Pauijl  ILodrioues  Alvbs, 


/.  /•  Seabra. 
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BegolaiDento  a  (|tie  se  refere  o  decreto  n,  4!KiÍi  desta  data 

TITULO    I 
I>1;P0SIÇ5E«  OERAES 

Art.  l.*  A  desapropriação  tò  pôde  terlogar  por  necessidade 
ou  utilidade  publica,  legalmente  TeriAcada,  como  excepção  única 
k  plenitude  do  direito  do  propriedade,  na  tórma  do  arl.  72 
§  17  da  Constituição  Federal. 

Art.  2."»  A  desapropriação  por  necessidade  publica  veri<lca-se 
nos  seguintes  casos  (lei  de  9  de  setembro  de  1826,  art.  l»; 
deo.  n.  353  de  12  de  julho  de  1845,  art.  35): 

1*0  Defosado  Estado; 

2.<»  Segurança  publica ; 

3.0  Soccorro  publico  em  teupodc  fome,  ou  outra  extraordi- 
nária aalamidaae ; 

4.^  Salubridade  publica. 

Art.  3.<^  A  desapropriação  por  uUhdade  publica  7eriâca-se 
nos  seguintes  casos  (dec.  n.  353  de  1815,  art.  1^): 

l .«  Oontraccio  de  èdiUcios  e  estabeleolmentoi  pubtícos  de 
qualquer  natureza  que  sejam ; 

2.0  Fuudaçio  de  poToaçOes,  hospitaes  e  casas  de  caridade,  ou 
d»  Instmocfto ; 

3.0  Aberturas,  alargamentos,  ou  prolongamentos  de  estradas, 
mts,  praçfas  •  cauaes; 

4. o  Construcção de  pontes,  íòntea,  aquodttctos, portos,  diques, 
mes,  paataffens,  #  dequaesqow  estabeleeimentos  destinados  á 
oonnmftdidade  oa  ssrvlâfto  pvbtlea ; 

6.«  Ck>DStnu3ç6e8,  (Ki  obras  destinadas  à  deeoraçSo,  ou  salu- 
bridade puUiea, 

Art.  4.^  A  ▼orifieagfio  dos  casos  ée  necessidade  publica,  m 
qae  se  destinar  a  propriedade  particular,  será  feita  A  reqnei^ 
meato  do  prcounador  da  Republica  perante  o  jniz  secolonal  ãc 
doaiidUo  do  pr<q»rietario,  com  audiência  deste  (lei  de  1828, 
art.  ^. 

Art.  â.0  A  veridoaçfto  dos  casos  de  uttlidade  publica  terá 
logar  por  acto  do  Congresso,  ou  do  Presidente  da  Republica, 
quanto  às  obras  da  competência  da  União,  por  ella  executadas, 
eu  por  empresários,  ou  companhia,  a  quem  fêr  incumbida  a 
aia  execução.  E  por  aetodo  Conselho,  ou  Ú9  Prefiaito  do  Oi»- 
tricto  Fedenal,  «m  relato  ás  obras  de  utilidade  puljlica  do 
Munioipio,  por  eiie  projectedas  e  execoiadas  administratira- 
sente,  osí  por  contracto  (doo.  b.  353  de  1845,  arts.  2»  e- 11  e 
§1^;  dec.    leg.   n.    10^1    de  S6  da  agosto  de  1903»  art.   lo). 

Art.  6.»  guando  filr  dstenaloada»  pop  M'<Ma  decreto,  qual- 
quer obradas  iodkadas  DO  art.  3«,  compreendendo  no  toda, 
eu  moL '  fwrte,  predina  e  .tamuos  partiopkns,  que  devam  ser 
cedidos  ou  deeapropriadoc,  será   lerantsdp    por  eogenMrea 
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O  plano  da  obra  e  as  plantas  dos  prédios  e  terrenos  com- 
prebendidos,  declarando-se  os  nomes  das  pessoas  a  qnem 
pertencerem  (dec.  n.  353  de  1845,  art.  2*). 

Art.  7."»  Os  proprietários  dos  prédios  e  terrenos,  sujeitos  á 
desapropriação,  nSo  poderio  impedir  que  esses  terrenos  oa 
prédios  sejam  examinados  e  percorridos  pelos  engenheiros  encar- 
regados do  levantamento  dos  sobreditos  planos  e  plantas. 

Os  emprezarios  oa  companhias  e  seas  engenheiros  poderão 
recorrer  as  auto:  idades  aaministrativas  ou  policiaes,  no  caso 
de  recasa  dos  proprietários  ;  salvo  a  estes  o  direito  de  serem  in» 
demnisados  do  valor  de  quaeÍBqaer  bemfeitoriaF,  que  tenham  sido 
destruídas  ou  damniflcadas  por  esses  exames  (dec.  n.  1664  de 
1855,  art.  14). 

Art.  8.0  Approvados  os  planos  e  plantas  das  obras  por 
decreto  do  Presidente  da  Republica,  ou  do  Prefeito  (art.  5«), 
entender-se-hão  desapropriados  em  favor  da  Uniio,  ou  do  Dis- 
tricto  Federal,  ou  respectivos  concessionários,  todos  os  prédios 
e  terrenos  nelles  comprehendidos,  total  ou  parcialmente,  que 
necessários  forem  para  a  sua  execução  (dec.  n.  353  de  1845, 
art.  9«;  dec.  n.  1664  de  1855,  art.  2^). 

Art.  9.0  A  transmissão  da  propriedade,  legalmente  verifi- 
cada a  desapropriação,  tomar-se-ha  efléctiva  pela  indemnisaçio 
do  seu  valor,  fixado,  na  falta  de  accordo,  por  arbitramento, 
nos  termos  e  pela  forma  dos  arts.  31  a  35  (dec.  n.  353  de  1845, 
arts.  11,  30  e  32;  dec.  n.  1664  de  1855,  arts.  3«  •  9«). 

Art.  10.  Nenhuma  autoridade  judiciaria,  ou  administrativa* 
poderá  admíttir  reclamação  ou  contestando  contra  a  desapro- 

S nação  resultante  da  approvação  dos  planos  e  plantas  por 
coreto  (dec.  n.  353  de  1855,  art.  2»). 
Art.  11.  A  reivindicação,  resoluç&o  e  quaesquer  outras 
acções  reaes,  não  poderão  sobrestar  o  pronunciamento  da  des* 
apropriação,  nem  impedir  o  effeíto  da  transferencia  da  pro- 
priedade, livre  e  desembargada  de  todos  os  encargos  judiciaes  e 
extrajudiciaes  ;  salvo  aos  reclamantes  aliegarem  e  dis- 
putarem seus  direitos  sobre  o  preço,  qoe  fôr  consignado  em 
^ôpcsito,  como  indemnisação,  e  nelle  ílcarão  subrogados  todos 
os  ónus,  hypothecas  e  lides  pendentes,  quer  a  desapropria^ 
se  opere  por  sentença  judicial,  quer  por  convenção  amigável 
(  dec.  n.  353  de  1845,  art.  31  ;  dec.  n.  1€64  de  1855,  art.  7«  ; 
deo.  n.  370  de  1890,  arts.  137  g  6«  e  226  g  6» ;  dec.  n.  lOâl  de 
1903,  art.  2«g8'). 

Art.  12.  Os  terrenos  ou  prédios,  que  houverem  de  ser  des- 
apropriados, somente  em  parte,  si  ficarem  reduzidos  a  menos  de 
metade  de  sua  extensão,  ou  privados  das  serventias  necessárias 
para  uso  e  gozo  dos  não  comprehendidos  na  desapropriação,  ou 
ficarem  muito  desmerecidos  do  seu  valor  pela  priva^  de  obras 
e  bemfeitorias  importantes,  serâo  desapropriados  e  indemnisados 
no  seu  todo,  si  assim  requererem  os  seus  proprietários  (dtc. 
n.  a53  de  1845,  art.  25 ;  de  n.  1664  de  1855,  art.  12  n.  2. 

Art.  13.  Si  a  desapropriação  tiver  por  fim  a  abertura  de 
novas  ruas,  aos  proprietários,  que  aooeitarem  a  indemnisaçfto 
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por  aoGordo,  será  íbcaltada  a  aoquisiçSo  dos  terrenos  disponí- 
veis nas  novas  vias  de  oommunicaçfto  pelo  preço  miaimo  que 
fixar  o  Governo,  independente  de  coneurrenda  (dec.  n.  lOiil 
de   1908,  art.  8  g  5). 

Art.  14.  SI  por  qualquer  motiTo  não  forem  levadas  a  effeito 
as  olwas,  para  as  quaes  for  decretada  a  desapropriação,  é  per- 
mittido  ao  proprietário  rebaver  o  seu  immovel,  restituindo  a 
importância  recebida  e  indemnisando  as  bemfeitorias  que  nor 
ventara  tenham  sido  feitas  e  augmentado  seu  valor  locativo 
(  dec.  n.  1021  de  1903,  art.  2  §  4  ). 

TITULO  11 

DA  FORMA  JUDICIAL  DAS  DBSAPROPRUÇÕBS 

Art.  15.  A  íbrma  Judicial  da  desapropriaçSo  não  tem  outro 
fim  sinio  regular  e  estatuir  sobre  as  indemnisagões  e  prévio  pa- 
gamento, ou  deposito,  da  quantia  ou  quantias  fixadas  para  o 
eifeito  da  emissão  da  posse  em  favor  do  desapropriante,  ou 
empresário  das  obras. 

Art.  16.  Na  falta  de  aocordo  com  os  proprietários,  os  pro- 
curadores seccionaes,  os  agentes,  ou  representantes  que  no- 
mear o  Poder  Executivo,  i>elo  Ministério  a  que  pertencer  as 
obras,  quando  da  competência  da  Unifto,  promoverão  a  desapro- 
priação, pela  forma  determinada  no  art.  18,  perante  o  Juiz 
seccional  do  Estado,  em  que  forem  situados  os  immoveis. 

Será  promovido  o  processo  pelos  procuradores  da  Fazenda 
Municipal,  ou  agentás  que  nomear  o  Prefeito,  na  desapro- 
priação para  as  obras  da  competência  do  Districto  Federal  (dee. 
n.  353  de  1845,  art.  10  ;  dec.  n.  1021  de  1903,  art.  2o  §  6» ). 

Art.  17.  Ot  empresários,  ou  companhias,  incumbidos  da  exe- 
cução das  obras,  promovo^  as  desapropriações,  usando  dos 
mesmos  direitos  dos  procuradores  da  Republica  e  Fazenda  Muni- 
cipal (dec.  n.  353  de  1845,  art.  34;deo.  n.  1664  de  1845, 
art.  3*). 

Art.  18.  O  requerimento  para  se  instaurar  o  processo  devera 
ser  iastruido  oom  os  seguintes  documentos  (dec.  n.  i()64  de 
1«55,  art.  4»)  : 

I.  cópia  do  decreto  que  approvou  o  plano  das  obras  ; 

II.  copia  da  planta  especial  do  prédio  ou  terreno,  authenti- 
cada  pela  repartição  competente,  no  tocante  á  sua  exactidão  e 
compreliensão  do  dito  prédio  ou  terreno   no  plano  approvado ; 

III.  certidão  do  Imposto  predial,  lançado  no  anuo  anterior  ao 
do  decreto  da  desapropriaglU),  si  se  tratar  de  immovel  urbano ; 

IV.  a  declaração  da  quantia  ou  quantias  que  se  offereoe  por 
indemnisação  ao  proprietário  e  demais  interessados. 

Art.  19.  08  proprietários  e  interessados,  que  residirem  no 
fòm  da  situação  do  immovel  serão  citados  pessoalmente,  e  si 
residirem  fora,  ou  estiverem  ausentes,  serão  notificados  por 
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éditos,  com  opntzo  de  dO  dias,  para  oapríinoira  aadieneln^  qae 
98  seguir  à  citação,  loQvarem*se  e  Terem  louvar-es  em  arbitra- 
dores que  procedam  à  avaliação  do  imaoTel,  wodo  qoe  b&o 
queiram  acceitar  a  quantia  ou  quantias  offèiecidas  para  essa 
índemuisaçfto.  Devendo,  oatrosim,  declarar  os  nomes  dos  in- 
quilinos ou  rendeiros  e  possuidores  de  bemfeitorias  que  possam 
ser  prejudicados  pela  desapropriação,  e  apresentar  cópia  aatben- 
tica  dos  oontractos  que  oom  elles  tiverem,  pena  de  âoarem 
oMgados  ás  indemnisações  aos  ditos  interessados  (dee.  n.  353 
de  1843,  art.  12). 

Art.  ::^0.  Nas  desapropriações  em  que  forem  comprehen- 
didos  l3ens  de  orpliãos,  ou  pessoas  a  elles  equiparados,  seus 
tutoros  e  curadores  serão  autorisados  por  simples  despaclio  dos 
juizes  compoteates  a  acceitar  as  offertas,  achando-as  úteis  a  seus 
tuteliados  oU  curateilados  (dec.  de  1845,  art.  15 ;  dec.  dd  1855, 
art.  6). 

Art.  ^21 .  Decorrido  o  termo  do  edital,  e  aocosadas  as  citações 
em  aadiencia,  si  comparecerem  os  proprietários,  interessados, 
ou  sons  legítimos  representantes,  e  aeceitarem  as  offertss,  ou 
annuirem  os  prooaradores  ou  agentes  da  desapropriação  às 
exigências  por  elles  feitas,  o  juiz  mandará  tomar  por  termo  o 
accordo  e  o  homologará  por  sentença. 

§  l.<>  Si  recasarem,  ou  não  comparecerem,  proceder-se-ba  na 
mesma  audiência  á  louvação  dos  arbitradores,  engenheiros,  ou 
peritos,  nomeados  um  pelo  proprietário  oa  seu  bastante  pro- 
curador, outro  pelo  agente  oa  representante  do  Governo  Fe- 
deral ou  Municipal»  e  o  terceiro  pelo  juiz. 

g  2.*  Noa  casos  de  revelia*  o  jah:  nomeará  os  arbitradcM^es  que 
oompeteria  ao  proprietário  nomear. 

§  3.«  No  caso  de  concorrerem  co-propiietarios  e  entroslnteres* 
sados  na  indemnisação,  si  não  aeoordarem  todos  sobre  a  escolha 
do  arbitrador,  a  sorte  decidirá  dentre  os  qne  por  elles  forem 
indicados  (dec.  n.  353  do  1845,  art.  14,  alin.). 

Art.  22.  Os  arbitradores,  lonvados  ou  nomeados,  não  poderão 
recusar  o  encargo,  salvo  sendo  empregados  públicos,  om  tenAs' 
algum  impedimento  legal  (dee.  n.  1604  de  1855,  art.  10). 

Art.  23.  São  impedidos  para  a  nomeação  ou  louvação  ; 

l."»  Os  inimigos  eapltaes,  amigos  Íntimos,  a  os  parentes  con- 
sanguineos  ou  aí&ns  até  o  3**  gráo,  contado  âeguado  o  direito 
canonioo  ; 

^.<>  Os  interessados  nas  obras*  ou  prejudicados  pela  d^- 
apropriação. 

Art.  21.  Resolvido  o  incidentii  da  loavaçao,  o  juiz  desi^iiará 
6àM  e  kmra  para  o  arbitramento  ao  legar  4a  situação  do  immovel, 
notificando  o  escxivao  aos  interessados  na  diligeneia. 

Art.  25.  No .  dia«  logar  e  hora  designados,  eompareoendo  os 
arbitradores,  on  substituídos  osqve  fkltareM,  pela  mesma  ftormá 
do  art.  âl,  pissCarãooompromiaBO  de  bem  e-Éelsiente  euaaprfrem 
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O deyer;  ereaniadose sob  a  presidência  do jui:^,  eate  lhes  apre* 
seDtará  : 

1°,  «f  |4antas  des  Immoireis  sujeitos  à  desapropriaçSo,  e  os 
docamentos  oflérecidos  pelas  partes  em  sea  favor ; 

29,  ês  oflerií^s  e  exigeneias  para  m  iademnisaçoés. 

Avie  B6.  As  partes,  ou  Sftus  procuradores,  poderão  apre- 
sentar reettnxidameufce  suas  observações. 

Art.  87.  A  discussão  aerÀ  publica,  não  podendo  eontianar 
além  do  dia  desigoado  para  a  diligencia  ;  e  logo  que  encerrada 
paio  jui2,  os  arbitradores  se  retirarão  à  sala  particular  e  ò  que 
reaolvereni  por  maioria  de  TObos,  depois  de  reduzido  a  escripto 
pelo  3<»  e  por  todos  afslgoado,  será  immediatamente  entregue  ao 
juiz,  que  homologará  o  laudo  por  sentença,  oondemoando  nas 
costas  a  parte  vencida  (dec.  n.  353  de  1S45,  art«  28;  áee.  n.'16.4 
de  1855,  art.  0) : 

g  1.^  Si  as  indemnisaç^es  não  excederem  ôs  oife>rtas,  ou  às 
exigências,  serão  condemnados  aquelles  que  as  tiverem  recusa:io; 

§  g.^^Si  a  Indemmsação  fôr  superior  à  offerta  e  ioforior  â 
exigência,   as  custas  se  dividirão  em  proporção; 

§  3.^  Os  proprietários,  qualquer  quo  seja  a  somma  da  indem- 
nisação,  serão  sempre  condemnados  nas  custas,  quando  não 
declararem  acceitar  as  oíTertas  e  as  quantias  que  pretendem. 

Art.  28.  No  caso  de  desaccordo  dos  arbitradores  das  partes, 
o  3^  nomeado  pelo  juiz  íIxarÀ  o  quantum  da  jndemnisação  entre 
os  Taiores  máximo  e  minimo  por  elles  propostos. 

Art.  29.  Da  sentença  que  homologar  o  arbitramento  poderá 
ser  interposta  appellação  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  on 
para  a  Gamara  Civil  da  Corte  do  Appellação,  conforme  a  júris* 
dicção  onde  tiver  sido  intentado  o  processo  (art.  16).  . 

A  appellação  terá  o  sô  eífeito  devolutivo,  e  apenas  poderá  ser 
provida  para  annuUar-se  o  processo  por  ftilta  de  formalidades 
essenciaes. 

Art.  30.  O  processo  estabelecido  nos  artigos  antecedentes 
serã  applicado  â  desapropriação  de  aguas,  liquidando  se  o  valor 
da  indemnisação  pela  forma  determinada  no  art.  37. 


TITULO  III 

nAM  INDEMNISAÇãBS  B  FORMA  1>A,  AVALUÇAO 

Art.  31.  No  arbiferamenta  das  iademniiiçOea  serão  obser- 
▼ada«  as  seguintes  Tef:ra8: 

g  I.''  Os  arbitradores  fixarão indemnisações  distlnctas  em 
íàvor  de  cada  nma  das  partes  que  as  reclamarem  sobre  tttuloir 
dUEisreiítes  (deo.  n*  353  de  1845»  art*  23;  dec.  n.  1664  de 
i85&»  art.  12  a.  3). 

Nos  oaaos  de  usuflniBtOy  porèm«  será  fixada  uma  só  iQde« 
mnisação,  em  attenção  ao  valor  total  da  propriedade,  e  sobiQ  a 
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quantia  fixada,  o  usurractaario  e  o  proprietária  eidrcerCo  seus 
direitos. 

O  usafractuario,  qae  nSo  fôr  pae  ou  m£a  do  proprietário, 
poderá  ser  obrigado  a  prestar  fiança. 

§  2.0  O  çuantum  das  iademnisaçOes  n&o  será  inferior  á^ 
oflertas  dos  promotores,  representantes,  ou  agcntâs  da  desaprcK 
priação,  nem  superior  às  exigências  dos  proprietários  e  inter^ 
sados  (dec.  n.  353  de  1845,  art.  24;  dec.  n.  16Ô4  de  LH55, 
art.  12  §  1°). 

§  3*<>  As  contestações,  duvidas  e  litígios  sobre  o  direito  e  qua- 
lidade dos  reclamantes  (art.  11  )  n&o  obstarão  a  flxaç&o  da^  in- 
demnisações,  ordenando  o  juiz  o  respectivo  deposito  para  ser 
levantado  por  quem  do  direito. 

§  4.^  Nas  desapropriações  dos  prédios  e  terrenos  somente 
em  parte  (art.  12),  os  arbitraiores  avaliarão  no  seu  todo, 
fixando  separadamente  a  indemnisacSo  da  parte  compreiíen* 
dida. 

§  5.''  Si  a  propriedade  estiver  sujeita  ao  imposto  predial,  o 
quantum  da  indemnisaçSo  nfto  será  inferior  a  dez,  nem  superior 
a  quinze  vezes  o  valor  locativo,  deduzida  previamente  a  imporá 
tancia  do  imposto,  e  tendo  por  base  esse  mesmo  imposto,  lan* 
çado  no  anno  anterior  ao  decreto  de  desapropriação  (dee. 
n.    1021  de  J903.  art.  2'*). 

§6.''  Nos  prédios  occupados  pelos  donos,  ou  pessoas  pobres,  e 
estalagens,  o  valor  locativo  será  computado  sem  o  dasconto  da 
porcentagem  declarada  no  art.  12  n.  1  e  §  ^  do  dec.  n.  7(^1 
de  1878,  e  arts.  13  n.  I  e  §  2",  e  4o  §  4'"  do  dec,  mtiníc. 
n.  432  de  1903. 

§  7.0  Si  a  propriedade  não  estiver  sujeita  ao  Imposto  predial» 
o  valor  da  indemnisação  será  verificado  e  calculado  sobre  a  base 
do  aluguel  do  ultimo  anno  (dec.  n.  1021  de  1903,  art.  2^§  T). 

§  8.0  Si  a  propriedad3  tiver  sido  recoostruida  em  data 
posterior  ao  lançamento  pira  o  ultimo  anno,  o  quanlmn  da 
indemnisação  será  fixado  sobre  a  base  do  vâLor  locativo  dos 
immoveis  em  situação  e  condiçOes  anadogas. 

§  9.**  Si  a  propriedade  estiver  em  ruinas,  ou  tiver  sido  con- 
demnada,  os  arbitradores,  estimando  a  importância  das  obras 
necessárias  á  precisa  reparação,  ou  reoonstrucção,  poderão  âiar 
um  valor  minimo  inferior  ao  determinado  no  §  5% 

Art*  32.  Para  a  fixação  do  máximo  e  mio  imo  das  indemnisa- 
çôes,  os  arbitradores  attenderão  ao  valor  da  propriedade,  sua 
situação,  estado  de  conservação  o  segurança,  prego  da  sua 
acqui9içao  e  interesse  que  delia  tira  o  proprietário  \  e  nos  casos 
do  art.  12  ao  valorem  que  ficar  o  reste  da  propriedade  por 
causa  da  obra  nova,  ao  damno  que  provier  da  desapropriação, 
e  quaesquer  outras  circumstaocias  que  influam  no  preço. 

§  K^  Na  indemnisação  do  valor  de  terrenos  batdios.  os  arbi- 
tradores attenderão  às  suas  condições  e  aptidões  cuUuraes,  e 
tudo  quanto  possa  influir  o  concorrer  para  o  augmento  ite  sâu 
valor. 
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§  2.«  As  con8tnioçd3fl,  porém,  plantações  e  qoaesqaer  bemfei- 
toriâs  leitos  na  propriedade,  posteriormente  ao  decreto  appro- 
vando  o  plano  das  obras,  nfto  serão  attendidas  pelos  arbitradores 
(dec-  de  1845,  art.  26). 

Art.  33.  Nos  casos  de  propriedade  sujeita  a  aforamento,  ou 
emprazamento  perpetuo : 

I.  O  yalor  do  domioio  directo,  ou  do  senhorio,  será  calculado 
sobre  a  importância  de  vinte  foros  e  um  iaudemio ; 

II.  O  do  dominio  utii,  foreiro  ou  emphyteutico,  será  calculado 
sobre  o  valor  do  prédio  livre,  deduzido  o  do  dominio  dii-ecto ;  e 
o  dos  sob-emphyteuticos,  será  esse  mesmo  valor,  deduzidas  vinte 
pensões  sub-emphy teuticas  e  equivalentes  ao  dominio  do  emphy- 
teota  principal. 

Art.  34.  Si  a  propriedade  estiver  sajeita  á  locaçSo  ou  arren- 
damento temporário,  aos  locatários,  que  tiverem  reconstruído 
o  prédio,  ou  feito  bemfeitorias  úteis  ou  necessárias,  anterior- 
mente á  data  da  lei  e  que  augmentem  o  valor  locativo,  o  Oo- 
Terno  poderá  entrar  em  acoordo,  pagando-lhes  o  que  for  reco- 
nhecidamente justo  (dec  n.  1021  de  1903,  art.  2  §  7). 

Na  Ceilta  de  accordo,  a  importância  provada  das  sobreditas 
obras,  ou  bemfeitorias,  será  rateada  pelo^  numero  de  annos  da 
locado,  deduzidas  as  quotas  dos  annos  decorridos. 

Art.  35.  A  indemnisação  aos  locatários,  e  bem  as^im  a  dos 
íbreíros,  nos  casos  do  n.  11  do  art.  32,  não  serão  computadas 
na  parte  que  competir  ao  proprietário. 

Art.  36.  Quando  no  prédio  houver  grandes  installações, 
oomo  de  machinismos  em  fraccionamento,  o  Governo  poderá 
indemnisar  ou  fazer  á  sua  custa  a  despeza  «de  desmonte  e 
transporte  dessas  initallações,  oa  auxiliar,  apenas,  com  uma 
parte  razoável  os  gastos  de  transporte  (dec.  de  1903,  art.  2  §  9>). 

Art.  37.  O  valor  da  indemnisação,  nos  casos  da  desapropriação 
de  aguas,  será  o  que  corresponder  ao  volume  ou  força  motora 
de  que  eiTectivamente  utilisar-se  o  proprietário,  ao  tempo  da 
desapropriação  (lei  n.  3396,  de  24  de  novembro  de  1888,  art.  21 

§  1.0  A  indemnisação  não  excederá  á  exigência  do  proprie- 
tário, nem  será  inferior: 

a«)  á  offerta  previamente  approvada  pelo  Governo  ; 

6)  á  6  o/o  do  valor  da  propriedade,  constante  de  inventorlo, 
on  contracto  de  acquisição,  revestido  das  formalidades  legaes,  e 
na  íàlto  de  inventario  ou  contracto,  do  valor  que  estimarem  os 
arbitradores  (lei  n.  3396  de  1888,  art.  21  n.  11). 

g  2«<>  Quando  o  abastecimento  exigir  construeções  em  terrenos 
proKimoB  ou  adjacentes  aos  mananciaes,  serão  fixadas  indemni- 
sacões  aos  que  para  esse  fim  forem  desapropriados,  seguado  as 
regras  do  art.  31  (lei  n.  3396  de  1888,  art.  22). 

§  3.0  Possuindo  o  proprietário  estabelecimento  que  fique  pre- 
judicado oom  a  desapropriação,  por  não  permittir  o  interesse 
publico,  que,  na  forma  do  paragrapho  segainte,  lhe  seja  for- 
necida quantidade  de  agua  sufflolente  para  a  respectiva  expio- 
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ração,  aaiÂ  também  des&proprjaio  o  mtuao  ostabeiecíniBiito, 
regulando-se  u  indemoisagão  pelo  dispofito  no  BseDCioDado 
art.  31  (Idi  H.  3393  de  1868,  art.  ^3), 

§4.0  Além  da  indemnisação,  é  garantida  ao  proj^riefario  a 
quantidade  âd  agua  necessária  ao  oonsaiBo  domestico,  âoen- 
do-se  para  esse  fítn  as  conTenientes  deriraçõas  (iei  n.  3396  de 
.1888,  art.  24). 

Art.  3S.  Resolvida  a  indemnlsacio  pela  acoeátação da  ofiTerta, 
aoeordo,  oaseateaça,  e  r«oebida  pelo  proprietário  a  sua  impor- 
tância, ou  depositada  nos  casoado  art.  II,  o  juiz  mandará  passar 
mandado  de  immissão  de  posse,  operando-so  por  eile  a  iransfe- 
i^Dcia  do  domínio  da  propriedade. 

Art.  39.  A  desapropriação  é  isenta  do  imposto  de  transmissão 
de  propriedade,  e  o  respectivo  processo  dos  sellos  fixo  e  propor- 
cional (dec.  de  1815,  art.  33)  eda  taxa  judiciaria. 


TITULO  lY 

DI8P06Jgd£S  BapÊciAES 

Art.  40.  Nos  easos  de  perigo  jmminente,  como  de  guerra,  os 
oommoção,  cessarão  todas  as  mrmalidades  e  poder-se-ha  tomar 
posse  do  uso,  quanto  baste»  reservados  os  direitos  dos  proprie- 
tários e  interessados  para  serem  dedazidos  em  tempo  opportono 
(lei  de  182(3,  art.  8"). 

Art.  41  •  A  disposição  do  artigo  anterior  ó  appiicayel  aos  easos 
em  que  houver  sido  expressamente  declarada  a  urgeada 
da  desapr(^iaçio,  para  o  eileito  da  poase  dos  immoveis  indo- 
pensáveis  à  immediata  exeougão  das  obras  (dec.  de  1908, 
art.  2*  §  3»). 

§  1  .*>Para  a  expedição  do  mandado,  porém,  qaando  não  houver 
accordo  sobre  a  indemnizição  e  prévio  pagamento  do  preçc,  será 
depositado  o  valor  máximo,  que  competir  por  direito  aoa  pro- 
prietários e  interessados  (arts.  19,31  §  !<',33  e  34),  sobre  a  base 
no  Imposto  predial,  ou  do  aluguel,  por  estimativa  dos  arbitra- 
dores. 

§  2.0  Feito  o  deposito,  pod<M^  ser  levantado  o  mínimo,  e  se 
proseguirà  no  processo  do  arbitramento  para  a  liquidação  defi- 
nitiva das  indemnisações,  pela  forma  dos  artígos  anteeedeates. 

Art.  42.  Poderão  8t»r  occupados  temporariamente  os  terrenos 
não  edificados,  de  imprescindível  necessidade  para  a  inslalla^ 
dos  serviços  e  traballioe  preparatórios  da  execução  das  obras, 
e  extrae^  de  materiaes  doâtinados  ás  mesmas  obras  (dec.  de 
1903,  art.  30. 

§  1 .  <>  A  occupação  provisória,  como  um  arreodameiíta  forçado, 
■será  requerida  «  con<Àdida  mediante  preço  certo  pelo  tempo  da 
sua  duração,  e  responsabilidade  dos  damnos  e  prejiúaoe  por  eUa 
oausados,  estimadoa  por  convenção  amigável,  ou  por  arlâtra- 
mento,  nos  termos  e  pela  forma  dos  arts.  18  e  iSl  • 
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§  2.^  Fixadas  ns  iadamnisaçõefl,  èdepoditada  a  que  bouvac 
sido  GonTeocionadft,  ou  arbitrada»  como  garantia  provisoiia  da 
responsabilidade  evantuai  do  damoo»  expedir-sa-ba  o  respectivo 
maudado,  que  s«rvirà  de  titulo  ao  occupanta,  até  que,  termi- 
nadas as  obras,  se  proceda  ao  arbitramento  para  a  definitiva 
indeninlsação  dos  damnos  e  interefises  pelo  facto  da  occupaçio  e 
dos  aae  forem  devidos  pelas  deteriorações  e  prcjuizos  por  ella 
verinoados. 

Art.  43.  Continuam  em  vigoras  disposiçCeá  da  lei  de  9  de 
setembro  de  1826  e  decs*  ns.  353  de  lv<45,  e  1604  de  1855,  nSo 
expressamente  declaradas  no  presente  regulamento,  que  não 
houverem  sido  revogadas  peio  dec.  n.  1021  de  20  de  aj^osto 
de  1903. 

Rio,  9  de  setembro  de  1903. —  ^.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4957  —  de  9  de  setembro  db  1903 

Abre  ao  Miaisterío  da  Juatica  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
200:0005,  supplamentar  i  verba—  Soccorroa  Públicos  —  do  exercido 
de  1903. 

O  Prasidento  da  RepubHc%  dos  Estados  Unidos  do  Braril, 
attendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  o  Neiçocios  In- 
teriores e  tendo  ouvido  pr^jviamento  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5°,  do  regulamento  í\ppro\-ado  pslo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  deasembro  de  18íí6.  resolve,  d*»  accordo  com 
o  art.  23  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  1902,  abrir  o  cre- 
dito de  200:0001,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos 
^do  exercício  do  1903,  pai^aooeorrer  a  despazas  dessa  natureza. 

Rio  d3  Jaaeiro»  9  do  setombro  do  1933,  15"*  da  Republica. 

Faancisco  j>e  .Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra. 


DECRETO  N.  4958  —  de  11  db  setembro  de  19. )3 

Abre  ao  Miaisterío  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  5:352$500 
para  pagamento  do  meio*soldo  doTido  â  D*  Amanda  Dolcrres 
Pilham. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorziaç&o  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
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egislativo  n.  997,  de  1  de  a^to  ultimo,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  5:35^500 
para  pagamento  a  D.  Amanda  Dolores  Pitham,  viuva  do 
capitão  Guilhermo  José  Pitham,  habilitada  por  titulo  de  fí 
de  Eovembro  de  1899,  do  meio-soldo  que  lhe  é  davido  desde 
25  de  novembro  de  1893,  em  que  fiUeceu  seu  marido,  até  6  de 
novembro  de  1899. 
Rio  de  Janeiro,    11  de  setembro  de  1903,  15<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs, 

Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  4959  —  de  14  de  setembro  de  1903 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaee  na  comarca  de 
Fructal,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Froctal,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  arti- 
lharia, com  a  designação  do  10*,  a  qual  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  arti- 
Ihaiia  de  campanha,  tendo  ambos  o  n.  10«  que  se  organisarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    14  de  setembro  de  1903,  15'»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigue?  Alves. 
J.  J»  Seabra, 


DECRETO  N,  4960  —  de  14  de  setembro  de  1903 

Crea  uma  brigada  de  oavallarla   de  Guardas  Nacionaes  na  comar(^a 
de  S.  Joaquim  da  Costa  da  Serra,  no  Estado  de  Santa  Calharioa. 

O'  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Joaquim  da  Costada  Serra,  no   Estado  de  Santa  Ca- 
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thaUna,  uma  bvigrada  de  cavallaria,  còm  a  designaçSo  dé  9*, 
&  qnal  se  constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  17  e  !8, 
qtio  se  or^^aoisarSo  com  o^  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  referida  cotiiarca  ;  rovogadaia  as  disposições  ení  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  do  aetémbro  de  19Ó3,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Í^aula  Roduioues  Alvís. 
/.    /.   Seí>bya, 


DECRETO  N.  4961  —  de  14  de  setembro  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Jtmdiahy,  no  Estado  de  S«  Paulo, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  deiíembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  oaico<  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jundiahy,  no  Estado  de  S.  Piaulo,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de 
128*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviçj  activo, 
ns.  3»?,  383  e  384,  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  128,  o  esta  com 
^  de  48*,  que  se  constituirá  dô  dous  regimentos,  ns.  95  e  96,  os 
quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualiftcadoa  nos  districtos 
da  referida  comarca  ;  revogadas  as  (fiyposições  cm  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  setembro  de  1903,  \b^  da  Repubiioa. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  SeaWa, 


DECRETO  N.  4902— de  14  de  setembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  17:250$,  part^  indemnizar  «o  Dr.  João  Vieira  de' Araújo^ 
professor  da  Faculdade  de  Dtrsito  do  Recife,  a  despeza  com  a  im- 
pressão de  duan  obras  e  pagtir  áo  mesitio  os  prémios  que  lhe  foram 
arbitrados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  tinidos  do  Brazll: 
Usando  da  autorização   concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.   1042,  dosta  data,    resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 

Poder  EzecnUTO    1903  40 
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e  Negócios  Intoriores  o  credito  extraordinário  de  dezâsetc 
contos  duzentos  e  cincoent\  mil  réis  (Í7:250$),  senio  :  13:250$ 
para  indemnizar  ao  Dr.  João  Vieira  do  Araújo,  professor  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife,  a  despeza  com  a  impressão  de 
suas  obras  «O  Código  Penal  Interpretado  »  e  «  A^ Revisão  dos 
Processos  Penaes  »  e  4:000$  para  pa^ar  ao  mesmo  os  prémios 
que  lhe  foram  arbitrados  por  esses  trabalhos,  tudo  do  confor- 
midade cDm  os  arts.  35  e  ^  do  Código  dos  Institutos^  Officiaes 
de  Ensino  Superior  e  Secundário. 

Rio  de  Janeiro,  U  de  setembro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.    4964  C)  —  de  14  de  setembro  de  1903 

Publica  a  adhesao  da  «Eaatern  Extension  (Australasia  and  Cbina) 
Telagraph  Company  -»  á  Convenção  Telegrapbica  Internacional  de 
S.  Petersburgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesâo  da  Eastem  Extension  {Australasid  and  China) 
Telegraph  Company  á  Convenção  Telegraphica  Internacional  de 
S.  Petei*sbuvgo,  do  22  de  julho  de  1875,  segundo  communicou 
a  Legação  do  Sua  Magestaio  Imperial  o  Real  Apostólica  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuji  tradncçâo  officiai  a 
este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,   14  de  setembro  de  1003,  15^  da  Republica^ 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio- Branco, 

TRADUCÇÃO 

Imperial  e  Real  Legação  Austro-Hungara  no  Brazil  —  Pe- 
trópolis, em  25  de  abril  de  1903  —  N.  893. 

Exm.  Sr.  Barão  —  De  ordem  de  meu  Augusto  Govorno,  tenho 
a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Kx.  que  o  Real 
Embaixador  da  Gran-Bretanha  em  Vienna  dirigiu  a  12  de  março 
ultimo  a  nota,  inclusa  por  cópia,  ao  Ministério  do   Exteiior, 


(•)  vido  no  Appendicc  o  decreto  n.  4063, 


/ 

r 
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cjmmunicando  a  adhesão  da  Eastm-n  Extensio.i  (Auslralasia  nAd 
China)  Telegraph  Qompany  á  Convenção  Telegraphica  Inter- 
nacional de  S.  Petersburgo  de  22  de  julho  de  1875. 

Aproveito  a  oppoptunidade  pava  renovar  a  V.  Ex.  as  sejíu- 
ranç3s  da  minha  alta  consideração. —  (As^ignado)  Kuczynski. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Barão  do  Rio  Branco,  Ministro  das  Relações 
Exteriores. 

TRADUCrlO 

Cópia  da  nota  da  Real  Embaixada  da  Gran-Bretanba  em 
Vienna,   de  12  de  março  de  1903. 

Sr.  Conde— De  conformidade  com  as  instrucçoes  que  recebi 
do  principal  Secretario  de  Estado  das  Relações  Exteriores  de 
Sua  Magestade,  tenho  a  honra  de  informar  a  V.  £z.  que  foi 
recebido  um  pedido  da  Eaitern  Eictension  (  Australasia  and 
China)  TeUgtaph  Company  para  ser  admittida  na  Convenção 
Telegraphica  Internacional  de  S.  Petersburgo,  de  10/52  de  julho 
de  1875. 

V.  Ex.  sabe  que  em  virtude  do  artigo  LXXX VI,  §2^do 
Regulamento  do  Serviço  annexo  á  Convenção  revista  em 
Budapest,  as  emprezas  teleffraphicas  particulares  serão  admit- 
idas ás  vantagens  estipuladas  pela  Convenção  e  Regulamento, 
mediante  accessão  de  todas  as  clausulas  obrigatórias  e  á  vista 
da  notiâcação  do  Estado  que  tiver  autorizado  a  concessão  á 
emproza. 

Conseguintemente,  tenho  a  honra  de  notificar  a  V.  Ex.  a 
accesfiâío  da  Bastem  Exlension  (Australasia  and  China)  Teleyra^h 
Company  á  Convenção  Telegraph ica  Internacional  e  de  lhe  ae- 
clarar  que  esta  adhesão  terá  effoito  immediatamente. 

Aproveito... 


DECRETO  N.    4006*  — de    16  de  setembro    de   1903 

Estabelece    alteraçSes  no  plnno  de  uniformes  p^ra  o  Exercilo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  i*e- 
solve  que  no  plano  de  uniformes  para  o  Exercito,  approvado 
pelo  decreto  n.  1729  A,  de  11  de  junho  de  \x\M,  e  modificado 
pelos  decretos  ns.  1834,  1903  e  193  >,  de  4  de  outubro,  W  do 
novembro  o  14  de  janeiro  seguintes,  se  observem  as  alterações 
que  a  este  acompanham,  asslgnadas  pelo  maro:hal  Francisco 
00  Paula  Argollo,  Ministro  da  6ueri*a. 

Rio  da  Janeirot   16  de  setembro  de  19J3.  \õ^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisc)  de  Pauln  ArooUo. 


(*)  Vide  no  Appcndicc  o  decreto  n,  i^yô. 


[ 
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Alterações  do  plano  de    milíornieB    para  o  BzercUo,    apprOTadai 
pelo  dsrrato  u»  i9€B,   dâsta  data 

Es  t  ^do-malor    gauarol 

1«  aniform^^  O  actual^  pubIic:ido  na  ardem  dú  dia  do  Exer- 
cito  n.  561,  de  5dejuiiiu  íUí  18í/4,  auppriraindo-SQ  oa  bordados 
do  peito  e  das  manaras  da  sobrecasaca-  A  banda  será  Uiíada  í>or 
baixo  do  tallm. 

2<»  uniforme  —  O  actual,  sti  bati  tu  indo- se  no  t^Uim  a  ppimeira» 
gnia  de  corrente  por  uma  chatelaine  dr>  metal  dourado  e  a  se- 
gunda por  um  duplo  corião  de  oaro  de  0»»01^  eom  passador  e 
mola. 

3*  uniforme  —  Como  o  actual . 

4f*  uniforme  —  Sobrecasaca  de  ircla  líeitada,  como  a  actual 
kepi  do  terceiro  uniforme,  calça  de  panno  aml  fi^rretc  liso  ou 
de  hrim  branco»  colleto  de  panno  azul  ffen-ete  ou  de  brim 
branco» 

Observações  —  O  4<»  uniforme  será  usado  nas  trabalboi  de 
repartição,  em  pa8?^}iu  c^  todoâ  os  actos  em  que  não  urer^m 
de  comparecer  armadri,'^. 

O  capote  será  do  modela  denominado  MaoFarlaEtt  de  panno 
aiul  ferr»te,  tendo  na  i^ola  o  diíftinctivo  du  poíto,  do  metal 
branco. 

Oi&ciaes  dos  corpos  «epdcia&s  e  arraglment^os 

1^  uniforme  —  Capacete €om  peanacho,  dolmaa  de  p:m!io 
com  dragonas  e  ai  amarei  dourados,  calça  de  panno  com  galão, 
taiim,  espada  do  bainha  de  metiU  ílador  de  cordão  dij  ouro, 
luvas  brancas  de  polJica  ou  camurva,  botas  ou  botimi^,  es- 
porás  ou  salteiras,  polainas. 

2°  uniforme—  Kepi  3em  pennaclio,  doira  a  n  cora  drafonas, 
dem  alamares,  calça  de  panno  com  listras ;  todos  as  dâmais 
peças  como  no  P  unifijrmo* 

3°  uniforme — O  segundo,  substííuindo-SB  as  dragonas  por 
platinas,  o  fiador  de  ouro  pelo  de  retroz  verde  e  amajelJo  e 
s«pprimÍDdo-.se  as  polaina^. 

40  uniforme— O  torcí^iro,  substituindu-se  o  dolnaan  com  pla- 
tinas pela  túnica  de  puimo. 


1 


especifíca<;-5es 

Capacetes  —  De  cortiça,  forrado  eirtemamente  de  brim  de 
algodào-*setim  branco  e  inteniamente  do  t^tim  verde  claro, 
copado  f('>rma  oval,  com  O'*' ,015  de  altura  a  partir  da  cinta. 
A  aba  terá  na  frente  O''\0$  de  largura,  que  ira  gradativamente 
diminuindo  para  os  hido^  att:^  a  altura  das  carrancas  &  áiúú 
augmentando,  para  formar  a  pala  posterior^  q^uo  terá  O"* ,03  de 
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largura  máxima.  Na  cinta  de  cada  um  doa  lados  tora  uma 
carraDoa  de  O^^^jO^  de  diâmetro  coro  gancho  movei;  na  frente, 
as  armas  da  RepuUica  com  0"*,045  de  diâmetro  e  a  0<^,01 
abaixo  destas  o  distinctivo  do  corpo  ou  arma.  No  alto  da  copa 
terá  uma  cruzeta  com  aberturas  oa  parte  correspondente  ao 
ventilador  e  um  gancho  no  ramo  que  noa  para  a  parte  pos- 
terior. Ao  ganchj  da  carranca  do  lado  esquerdo  se  prenderá 
uma  das  extremidades  de  uma  carrenie,cosida  subre  carneira 
b;'anca,  que,  passando  pela  frente  e  por  baixo  do  distinctivo»  irá 
prender-se  pela  outra  extremidade  ao  gancho  da  cruzeta.  Na 
porca  do  ventilador  se  atarrachará  a  haste  do  pennacho.  A 
corrente  será  usada  quando  a  cavallo,  por  baixo  do  queixo, 
pre^  aos  ganchos  das  carrancas,  afim  de  impedir  a  queda  do 
capacete.  Todas  as  pecas  serão  de  metal  dourado  fino  e  suffl- 
cientemente  leves.  (Modelo  na  Intendência  Geral  da  Guerra.) 

Distinctivos  —  O  corpo  da  estado-maior  terá  como  distin- 
ctivo uma  esphera  armillar;  o  corpo  dd  engenheiros  o  batalhões 
de  engenharia  ,  um  castello;  o  estado-maior  de  2^  classe,  uma 
estreua;  o  estado-maior  do  artilharia  e  artilharia  de  cam- 
panha, úma  granada  ;  artilharia  de  posicS.0,  dous  canhões 
cruzados,  encimados  por  uma  pequena  granada;  a  cavallaria  e 
corpo  dd  transporte,  duas  langas  cruzadas  com  bapdeirolas ; 
e  a  infantaria,  duas  carabinas  cruzadas.  O  estado-maior  de 
artilharia,  artilharia  de  campanha  e  de  posição  usarão  nos 
botões  o  mesmo  distinctivo,  uma  granada. 

Pennacho  —  Forma  de  chorão,  de  penna  para  os  corpos  a 

5é,  e  de  crina  para  os  corpos  montados,  pretio  a  uma  oliva 
e  metal  dourado  com  haste  roscada  para  atarrachar  no  venti- 
lador, mais  curto  na  frente,  de  modo  a  não  encobrir  os  emblemas 
e,  na  parte  posterior,  cahíndo  sobre  a  cinta  do  capacete. 

Será  azul  para  o  estado-maior,  preto  e  branco  para  o 
corpo  de  engenheiros  e  batalhões  de  engenharia,  preto  para 
o  estado  maior  de  artiihiriae  arma  de  artilharia,  vermelho 
para  a  cavallaria,  garanca  e  branco  para  a  infantaria  e  azul  e 
branco  para  o  estado-maior  de  2^  classe.  > 

Dólman— O  do  plano  actual,  sendo  os  distinctivos  dos  corpos 
especiíes  de  metal  branco. 

Dragonas—  As  do  plano  actual. 

Alamares  —  Conforme  o  modelo  da  Intendência  Geral  da 
Guerra. 

Calça  éb  panno  com  galão—  A  do  plano  actual. 

Bspjida  —  A  do  plano  actnal,  de  bainha  de  metal  para 
todos  08  uniformes. 

Talim—  O  do  i^ano  actual,  substÍtuindo*se  para  oS  corpos  es- 
peeiaes  a  segunda  guia  por  dous  cordões,  cobertos  de  couro  da 
Rússia,  unidos  por  um  passador  de  metal  dourado  Uso  de  0'>*,015 
de  largura.  Para  os  corpo3  arregimentados  a  segunda  guia 
será  branca,  do  feitio  dojAaDo  actual. 

Fiador  de  ouro  —  O  do  plano  actual. 

Luvaji,  botas,  batinas,  esporas  e  salteiras  —  As  do  piano 
actual. 
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Polainas  —  De  fustão  de  linho  branco  de  cordão  com  0",30 
de  altura,  sete  botões  do  massa  branca,  de  tamanho  médio,  com 
o  distinctiTo  do  corpo  ou  arma,  presilha  com  ôvela  de  metal 
branco  do  lado  externo.  Serão  usadas  por  cima  da  calça  quando 
om  formatura.   (Modelo  na  Intendência  Geral  da  Guerra.) 

Kepi  —  O  do  plano  actual,  tendo  0°»,I  de  altura  na  frente  e 
O'",  12  na  parte  posterior,  com  a  cinta  de  O'»,045.  A  cinta 
o  a  copa  serão  forradas  internamente  com  entretela  grossa  fle- 
xível. O  emblema  com  corcadura  é  substituído  pelo  distin- 
ctiro  do  corpo  ou  arma,  do  metal  branco,  de  menores  dimen- 
sões que  o  do  capacete,  encimado  por  um  tope  nacional,  de 
esmalte,  de  círculos  concêntricos,  verde,  amarelho  o  azul,  com 
o  diâmetro  de  0",02,  Por  baixo  do  cordão  de  ouro,  e  presa  do 
mesmo  modo  que  este  aos  botões  lateraes,  terá  uma  tira  de 
vorniz  preto  de  O'^,008  de  largura  com  passadores,  para  ser 
utilisada,  quando  a  cavallo,  afllm  de  impedir  a  queda  do  kepi. 
(Modelo  na  Intendência  Geral  da  Guerra.) 

Calças  de  panno  com  listras— As  do  plano  actual. 

Platinas  e  fiador  de  retroz— As  do  plano  actual. 

Túnica  de  panno— A  do  plano  actual,  sendo  o  distinctivo  dos 
corpos  especiaes  de  metal  uranco. 

Poncho  e  capote— Os  do  plano  actual,  sendo  o  primeiro  usado 
quando  a  cavallo  e  o  segundo  quando  a  pé. 

Corpo  de  saúde 
O  mesmo  uniforme  actual. 


Alferes-alumnos 

Usarão  os  mesmos  uniformes  que  o  estado -maior  de  arti- 
lliaria,  tendo  na  gola  e  botões  distinctivos  do  oorpo  de  enge- 
nheiros e  acima  das  divisas  uma  estrella,  que  serã  bordada  a 
prata  no  doimau,  e  de  metal  branco  na  túnica. 


Alumnos  das  Escolas  Militares 

Os  mesmofl  uniformes  actuaes,  substituindo-se  em  todas  as 
pecas  o  panno  azul  turqaeza  pelo  azul  ultramar.  Terão  oomo 
distinctivo  as  estrellas  que  usam  actualmente,  sendo  as  do 
dólman  bordadas  a  prata  e  de  metal  branco  as  da  túnica. 
Em  formatura  usarão  polainas  brancas  por  cima  das  calças» 
como  os  corpos  a  pé. 

Collegio  Militar 
O  mesmo  uniforme  actual. 
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Praças  de  pret 


1»  uniforme  —  Capacote  com  pennacho  de  crina  para  os 
corpos  montados  e  com  espigão  de  metal  para  os  corpos  a  pé. 
Doiman  de  panno  com  charlatoiras,  alamaros  brancos  para  a 
cavallarla  e  encarnados  para  as  outras  armas,  divisas  de  galão 
de  ouro.  Calça  de  panno  garance  com  duas  listras  de  panncT 
igual  ao  do  dulman.  Luvas  brancas.  Botas  ou  botinas.  Esporas. 
Polainas  para  os  corpos  a  pô. 

2*  uniformo  —  Kepi.  Doiman  com  charlatoiras,  sem  ala- 
mares,  divisas  de  panno  garance.  Todas  as  demais  peças  como 
no  1°  uniforme. 

3°  uniforme  —  O  mesmo  que  o  segundo,  substituindo-se  as 
charlateiras  por  platinas  e  supprimindoas  polainas. 

4«  uniforme  —  Gorro.  Túnica  de  panno.  -Todas  as  demais 
peças  como  no  3»  uniforme. 

ESPECIFICAÇÃO 

Capacete--Como  o  dos  ofilciaes»  sendo  tolas  as  peças  de 
metaJ  amarello. 

Dólman,  tunioa,  calça,  divisas,  charlateiras,  luvas  e  e.^tporas 
—  Os  do  plano  actual. 

Kepi  —  Gomo  o  dos  officiaes. 

Gorro  —  O  do  plano  actual  para  os  corpos  a  pé,  e  de  pala, 
segundo  o  modelo  da  Intendência  Geral  da  Guerra,  para  os 
corpos  montados. 

Polainas  —  De  brim  de  linho  branco  grosso,  forradas  de 
entretela  grossa,  do  mesmo  feitio  que  as  dos  oíllciaes,  sendo 
os  botões  lisos. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

A  calça  branca  e  uniformes  de  brim  pardo  continuarão  a  &er 
usadcs  pelas  praças  como  do  plano  actual. 

Os  officiaes  poderão  usar,  em  substituição,  ás  de  biim 
branco,  tunioa,  calça  e  capa  do  kepi  de  brim  kahi.  Este  brim 
substituirá  o  actual  brim  pardo  do  uniforme  das  praças,  desde 
que  a  experiência  a  que  se  vae  proceder  demonstre  a  van- 
tagem dessa  substituição. 

As  túnicas  de  kahi  terão  o  mesmo  feitio  que  as  actuaes» 
com  dons  pequenos  bolsos  á  altura  dos  p3itos  e  dous  maiores 
na  parto  inferior ;  platinas,  canhões  e  mangas  avivados  de 
branco,  divisas  de  cadarço  branco,  botões  de  massa  preta  conv 
os  distinctivos  do  corpo  ou  arma. 

Os  officiaes  dos  corpos  especiaes  poderão  continuar  a  usar, 
como  actualmente,  a  sobrecasaca  aberta,  de  gula  deitada. 

Os  veterinários  e  picadoros  usarão  o  3°  e  4«  uniformes  da 
arma  em  que  servií^em,  com  o  distinctivo  da  profissão  no 
braço  esquerdo. 
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Os  sargentos  ajudantai  e  quarteis-mestres  usarão  todas  as 
peças  do  uniforme  de  panno  fino,  como  o  dos  officiaes. 

Os  músicos  terão  os  punhos  do  dólman  do  1°  uniforme  or- 
nados do  galão  de  prata  dLeO<°,Oâ  de  largura,  colLocado  a  0»»005 
abaito,  e  parallelamente  ao  vivo  ;  usarão  alamares  de  cordão 
de  prata  e  botões  do  metal  branco  com  lyra.  Todas  as  peças 
do  capacete  serão  de  metal  branco. 

Os  clarins,  corneteiros  e  tambores  usarão  no  I^  uniforme 
os  peitilhos  actuaes  com  alamar3B, 

O  1°  uniforme  8  3rá  obrigatório  unicamente  na  Capital  Fe- 
deral e,  salvo  ordem  de  autoridade  competente,  só  será  usado 
nos  dias  1  de  janeiro,  24  de  fevereiro,  7  de  setembro  e  15  de  no- 
vembro. 

Nas  guardas  do  honra,  apresentações  e  cumprimentos  col- 
lectivos  e  sorviço  no3  outros  dias  de  festa  nacional,  ssrá  usado 
o  29  uniforme,  salvo  ordem  em  contrario. 

Nas  formaturas,  funeraes,  apresontaçoas  individuaes  e  pas- 
seio, será  usado  o  3"*  uniforme,  salvo  o  caso  de  ordem  em  con- 
trario. 

No  s3rviço  diário  commum,  exercícios  e  passeio,  será  asado 
o  4«  uniforme,  salvo  o  caso  de  ordem  em  contrario. 

03  ajudantes  de  ordens,  de  campo  e  secretários  usario  os 
distinctlvos  de  cordão  com  agaihetas  actuaes  em  todos  os 
uniformes. 

O  luto  será  indicado  unicamente  por  um  lago  de  erepe  no 
braço  esquerdo,  quando  pesado,  e  no  antebraço  quando  alliviado. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1903.—  Francisco  de  Paula 
ArgoUo. 


DECRETO  N.   4957— de  16  de  setembro  de  1903 

Âbrd  ao  Miaisterio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  i.819:806$571 
para  acudir  ao  pagamento  dd  câncer  toa  realizalot  e  por  se  rea- 
lizarem em  nafioa   da  Armada  nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dj  Brazil, 
usando  da  aut)rização  qu9  lhe  foi  cjof(3rida  pelj  decreto 
legislatiTo  n.  1049,  da  presente  dita,  resolve  abrir  ao  Níinis- 
terio  da  Marinha  o  era  li  to  extraMinario  da  1.849:806$57I 
para  acudir  ao  pa,gam3nto  de  coucartos  realizados  e  por  se 
realizarem  em  navios  da  Armada  nacional. 

Rio   de  Janeiro,  16  de  setembro  de    1903,   15»  da  Repu« 
blica. 

Fra>'ci6co  db  Paula    Rodrigues  Alves. 

Jxdia  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  4968—  de   16  de  setembro  de  1903 

Abre  ao  Minléterlo  da  Marinha  o  cr«sdlto  de  1.431 :357|5U,  lupple- 
joentar  á  rubrica  21—  Munições  de  bocca—  do  art.  8^  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente   da  Republicados  Estados  Unidos  do    Braztl: 

Usando  da  autorizac&o  que  lhe  foi  conferida  polo  decreto  legis- 
latlYO  Q.  1048,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  1.481 :357$512,  supplementar  á  rubrica  21 
—  Munições  de  boc^a  — do  art.  8'^  da  lem.  957,  de  30  de  de» 
z3mbro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  10  da  setembro  de  1933,  IS^^^da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  4969  *  de  18  de  setembro  de  1903 

ApproTaos  planos,  planUs  e  orçamentoe  para  a  esecnição  das  obras  de 
melhoramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  deoiíra  desapropriados 
08  prédio )  e  terrenos  nellas  oomprehendidos  e  orea  mua  caixa 
especial  para  esses  servi^oa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidofs  do  Brazil 
decreta  : 

Ai*t.  1.0  Para  a  execução  das  obras  de  melborameaio  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  oa  forma  do  decreto  n.  4859,  de  8  de 
jaoho  de  1908,  âcam  appi*ovados  os  plaaod,  plantas  e  orçamentos 
que  com  este  baixam,  rubricados  pelo  director  ^ral  de  Obras 
e  Viação  da  Seeretaria  de  Estado  da  Industria,  Via^o  e  Obras 
Publicas,  e  desapropriados  na  fórma  da  legislação  vigente  os 
prédios  e   terrenos  nellas  comprehendidoe. 

Art.  2,*  Ser4  applicado  a  estas  obras  o  producto  do  em- 
préstimo contrahido  em  Londres,  em  virtude  do  decreto 
n.  4889,  de  18  de  maio  de  1903. 

Art.  3.<>  A  administração,  fiscalização  e  conservação  das 
obras  e  serviços  ficariLo  a  cargo  de  uma  commissão  nomeada 
pelo  Governo,  directamente  subordlns^a  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  composta  do  um  presidente, 
um  jdirector-technico  e  um  director-gerente,  auxiliados  pelo 
pessoal  que  for  necessário. 

Paragrapho  untco.  Havendo  conveniência  poderá  qualquer 
parte  das  obras  wt  entregue  a  uma  administra^  especial. 
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Art.  4.°  Esta  commissão  terá  a  seu  cargo,  para  acudir  á 
despeza  com  os  serviços  o  obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
sob  sua  administração,  uma  caixa  especial,  á  qual  serão 
recolhidos  os  supprimentos  recebidos  do  Thesouro  Federal,  á 
conta  da  receita  ospecialisada,  para  tal  fim  creada  na  lei  n.  953, 
de  29  de  dezembro  de  1902,  e  o  prodacto  do  empréstimo 
autorizado  nò  decreto  n.  4839,  de  18  de  maio  de  1903, 
especificados  no  art.  5<»  deste  doci^to. 

Art.  5.0  A  receita  especialmente  consignada  ás  obras  e 
serviços  do  porto  será  escripturadi  no  Thesouro  Federal 
em  livros  especiaes  e  constituída  pelas  seguintes  fontes  de 
renda: 

I.  Producto  do  empréstimo  a  que  se   refere  o  art.  2«. 

II.  Renda  dos  càes,  armazéns  e  depósitos  constraidos,  logo 
que  possam  funccionar,  por  trechos  convenientemente  appare- 
Ihados.  pela  appiicação  das  taxas  estabelecidas  para  o  porto 
de  S-Jintos. 

III.  Producto  da  taxa,  fixada  de  accordo  com  as  necessidades 
até  2  <>/o  em  ouro,  sobre  o  valor  das  mercadorias  importadas 
pelo  porto. 

IV.  Renda  dos  trapiches,  armazéns  e  próprios  adquiridos 
para  as  obras  e  serviços  do  porto. 

V.  Producto  da  venda  dos  terrenos  disponíveis  formados  por 
aterros  sobre  o  mar  e  dos  remanescentes  dos  immoveis  adqui- 
ridos para  as  obras  e  serviços  do  porto. 

VI.  Producto  da  venda  dos  materiaes  provenientes  das  demo- 
lições   feitas    para  a  execução  das  obras. 

VII.  Juros  abonados  por  depósitos. 

VIII.  Rendas  eventuaes  ligadas  á  construcção  das  obras  e 
exploração  do  serviço  do  porto. 

XI.  Quaesquer  outras  rendas  ou  dotações  consignadas  ás 
obras  e  serviços  do  porto. 

Art.  õ.«  A  exploração  commercial  das  obras  a  cargo 
da  commissão  fiscal  e  administrativa  será  feita  por  esta, 
que  recolherá,  sem  demora,  o  respectivo  producto  ao  The- 
souro. 

Art.  7. o  O  presidente  da  commissão  requisitará  antecipa* 
damente  do  Ministério  da  Fazenda,  por  intermédio  do  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  por  conta  do  pix)ducto  da 
renda  especialisada  recolhida  ao  Thesouro,  logo  após  a  arre- 
cadação, os  fundos  do  que  necessitar  para  pagamento  tri- 
mensal  : 

I.  De  todas  as  despezas  que  tiver  de  fazer  com  as  desapro- 
priações e  obras. 

II.  Das  despezas  de  custeio  dos  serviços  dos  cáies,  armazéns  o 
outras  e  conservação  dos  próprios  pertencoutes  ás  obras  e 
serviços  deporto 

Art.  8.0  Os  supprimentos  feitos  pelo  Thesouro  serão  consi- 
derados despeza   por  aatecipação  e  como  tal  dependerão   do 
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registro  prévio  do  Tribunal  d6Ck>Dtas  o  âcarão  sujditoi  á  com- 
provação trimens-il. 
Art.  9.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1903,  15*'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 


DECRETO   N.   4970— de   21  de  setembro  db  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaos  na  comarca 
de  Lages,  no  Estado  de  Santa  Catharina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Lages,  no  Estado  do  Santa  Catharina,  mais  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  10^,  a  qual  se  constituirá, 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  19  e  20,  que  se  organ:s:irão 
com  os  guardas  qualiftcados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  de  1903,  15o  i]^  Repu- 
blica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4971  ~de  21  de  setembro  de  1903 

Crea  uma  brigada  de  caTallaria  de  Guardas  Naaionaes  na  comarca  de 
S.    Fidelia,   no  Estado  do  Rio  de  Janeiro* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,. 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Fidelis,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designagão  de  25^,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  sob  ns.  49e50,  que  se  organisarâo  com  os 
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gnardas   qualificados  nos  distrlctos  da  referida  comirea  ;  re- 
vogadas  as  disposições^m  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  s3tembro   do  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  4972  —  de  21  dç  setembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  8:ô60|para  premio  e  impressão  da  obra  que  pretendem 
publicar  os  Dr4.  Miguel  de  Oliveira  Couto  e  António  Augusto  de 
Oliveira  Sodré,  e  para  indemnização  ao  Dr.  Vicente  de  Souza, 
pela  publicação  do  seu  trabalho  «Restituição  da  pronuncia  latina». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1051,  desta  data,  resolve  abrirão  Ministério  da  Jostíça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  8:660$,  sendo: 
2:000$  para  prémios  aos  lentes  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  Drs.  Miguel  de  Oliveira  Couto  e  António 
Augusto  de  Az)vedo  Sodrô,  peh  obra  que  compuzoram  sob  o 
titulo  Das  Gelbfieber,  e  6:100$  para  impresáío  da  mesma  obra 
em  língua  vornaeala;  e  560^  para  indemnizado  ao  lente  do 
Externato  do  Gymnasio  Nacional,  Dr.  Vicente  de  Souza,  pela 
publiea^^  do  seu  trabalho  Restituição  da  pronuncia  latina. 

Rio  de  Janeiro,  21  do  satombro  de  1903,  15o  ^^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  4973  —  DB  21  de  setembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  eonta  do 
exercicio  de  1903,  o  credito  sopplemenlar  de  (55:249$956,  sendo  : 
15:249$956  á  verba— Secretaria  do  Senado  — e  50:001)$  á  verba—- 
Secretaria  da  Camará  dos  I>eputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  antoricaçSo  concedida  pelo  n.  I  do  art.  26  da  lei 
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n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  eouvindao  Trilunalde 
Contas»  nos  termos  do  art.  70,  §  d",  do  regulamento  approvado 
paio  docreto  a.  2049,  de  23  de  dezembro  de  1890,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercicio  de  1903,  o  credito  snpplementar  de  65:246s056, 
sendo  15:249s956  á  verba  —  Secretaria  do  Senado  ^e  50:000$ 
Ã  Terba  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  —  afim  de 
ocoorror  ao  pa^mento  das  despezas  com  os  serviços  de  steno- 
grapbia,  revb^  redacçio,  inpressio  e  publieaçte  dos  debUes 
áo  Co00es£O  Nacional,  darante  a  proroga^  da  actual  sessio 
le^aftiva,  ald  o  dia  2  de  outubro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro>  21  de    setembro    de  1903,  15*  da  Repabllca* 
Francisco  ds  Paula  Rodrxgubs  Altes. 
7.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  4974  —  M  21  db  setembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  .Tnstiça  e  Negoelos  Interiores,  por  conta  do 
exercicio  de  1903,  o  credito  aapplementar  tíe  618:750$,  sendo : 
141:750$  á  verba— Subsidio  dos  Senadores,  e  477:000$  A  verba  —  Sub- 
sidio dos  Deputadcs. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  Ido  art.  36,  da  lei 
s.  957,  de  30  6m  dezembro  d»  190^,  e  oarido  o  Trilninal  do 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  c  Ne^oeíM  iateriores^  por  conta  do 
exorcicto  de  1903..  o  credito  suppLementae  cta  618:7ãGt(s  asado 
141:750$  á  verba*—  Subsidio  dos  Senadores.—  e  477:000$  á  verba 
—  Subsuiio  dos  Deputados  — ,  aflOL  de  oceorrer  ao  pagamento  do 
subâidio  dos  loftmbros  do  Congresso  Naeionai,  durante  a  proro- 
l^aoto  da  aotual  sessão  ati^  o  dia  2  de  outsluro  vindouro. 

Rio  dte  Janeiro,  21  de  setembro  do  1909,  I5<^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alves. 
7,  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  4975  —  de  21  de  setembro   de  1903 

Abre  ao  Miniiterio  da  Justiça  e  NegDcios  lateriores  o  credito  extra* 
ordioario  de  1:699$333,  para  pagamsDtQ  da  gratificação  devida  ao 
curador  das  massas  fallidas  bacharel  Luiz  Teixeira  de  Barros 
Júnior, 

O  Presidente  da  Ropublici  doa  Estados  Uaídos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  c^ncodida  p3lo  decreto  legislativo 
n.  1052,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de  1:690$322,  para 
Decorrer  ao  pagamento  da  gratiflcaçã3  devida  ao  curador  das 
massas  fallidas  bacharel  Luiz  Teixoira  de  Barros  Júnior,  no  p3- 
riodo  de  25  de  agosto  a  31  do  dezembro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  de  1933,  15'  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra  9 


DECRETO  N.     4976— db  22  de  setembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  3:693|912,  sendo  3:-492t912  para  occ3rrer,  no 
exercicio  de  1901,  ao  pagamento  da  gratiAcação  addicional  a  car- 
teiros e  da  diária  addicional  a  serventes,  e  200$  para  complemento, 
no  mesmo  exercício,  do  vencimsatos  de  amanuenses  dos  Correios 
do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriíação  constante  do  decreto  legislativo  n.  1044, 
de  15  deste  mez,  abro  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  3:4Q2$912,  sendo 
3:492|912  para  occorrer,  no  exercicio  do  1901,  ao  pagamento  da 
gratincação  addicional  a  carteiros  o  da  diária  addioional  a 
serventes,  e  200$  para  complemento,  no  mesmo  exercicio»  de 
vencimentos  de  amanuenses  dos  Corroios  do  Espirito  Santo. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1903,  15«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seccriatw  Mui  ler. 
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DECRETO  N.  49T7  — de  S2  de  setembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  150:000$  para  auxiliar  a  Exposição  Industrial  de  Áppa- 
relhos  a  Álcool,  promovida  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
nesta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
D.  1053,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  150:000$  para 
auxiliar,  por  intermeiio  da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
a  Exposição  Industrial  de  Appvrellios  a  Álcool,  a  realizar-se 
nesta  Capital. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro    de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  4978  —  de  22  de  setembro  de  1903 

Substituo   as   dlsposicães  da    clausula   VI  das  que   baixaram  com  o 
decreto   n.  3830,  de  19  de  novembro  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anonyma  Mutua 
de  Econonoiia  €  La  Accumulativa  »,  devidamente  representada, 
decreta : 

Art.  l.<>  Ficam  substituídas  as  disposições  da  clausula  VI 
das  que  baixaram  -com  o  decreto  n.  3830,  de  19  de  novembro 
de  1900,  pelas  seguintes : 

1.^  A  Sociedade  Anonyma  Mutua  do  Economia  «La  Accu- 
mulativa »  deverá  depositar  no  Thesouro  Nacional  50:000$000 
em  moeda  nacional  corrente  ou  em  apólices  da  divida  publica 
para  garantia  das  suas  operações  e  obrigações,  sob  pena  de  lho 
ser  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica,  si  no 
prazo  de  três  mezes,  contados  da  presente  data,  não  provar 

gerante  o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
aver  feito  nos  termos  indicados  o  referido  deposito,  bom  como 
si  da  mesma  sorte  não  o  restabelecer  ou  preencher,  no  caso  de 
vir  a  ser  desfalcado. 

2.»  Todos  08  balancetes  mensaes  e  o  balancete  geral  d3  cada 
anno  da  dita  sociedade  anonyma  serão  regularmente  publi- 
cados nos  Jornaes  de  maior  circulação  desta  Capital  c  no  Diário 
Official. 
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3.*  Nenliama  operação  banoaria  poá»à  aer  realizada  sem 
prévia  autorização  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  2.«  Gootiauam  em  inteiro  vigor  todas  as  mais  clausulas 
do  referido  decreto  n.  3833. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  setembro  de"  IdOS,  15o  ^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Louro  Severianã  MAUer» 


DECRETO  N.  4971)  —  de  §2  de  setembro    M  1903^ 

Trsiiksfere  â  CompMabia  9.  Cbr{sto%9o  a  ooneéssáo  d«^  Bstrada 
de  Ferro  da  Tijuca. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll. 
atbend(>ndo  ao  que  regnerena  Companhia  de  S.  ChristoYão, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  transfisrida  á  Companhia  Ferro-Carril 
S .  Christovão  a  concessão  da  Estrada  de  Ferro  da  Tijuca,  com 
todos  os  direitos  e  obrigações  constantes  dos  decretcg  ns.  ^50  e 
9620,  de  33  do  janeiro  e  31  de  julho  de  1886  ;  n.  97^1,  de  26  de 
fevereiro  de  1887  ;  ns.  703,  815  e  954,  de  30  de  agosto,  4  de 
outubro  e  5  de  novembro  de  1890 ;  n.  660,  de  7  de  novembro  de 
1891  ;  n.  1057,  do  27  de  setembro  de  1892;  n.  1367,  de  7  de 
março  do  1893  ;  n.  2039,  de  15  de  Julho  de  1895  ;  n.  2314,  de 
23  de  julho  de  1896;  n.  2478,  de  f5  de  março  dtf  1897;  A.  2658, 
de  1  de  novembro  de  1897  e  n.  46(V4,  de  12  de  novembro  de 
1902;  observados  também  os  regulaanentos- i^rovados  pelos 
decretos  ns.  1030,  de  á6  de  abril  de  1857  e  n.  2885,  de  2Sde 
abril  do  1898,  e  de  a«e(H*do  com  as  clausulas  que.  a  este  aoom- 
panhaoa. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1908,  I.^  da  Republica. 
Francisco  ide  Paula  Ro^rk^ubeí  hurm. 
Lauro  Setoerianíf  MãUer, 

CImuias  a  ^i  se  refere  o  decreto  d.  41711,.  desta  dita 

I 

A  Companhia  Ferro  Carril  S.  Christovao  fica  autorizada  a 
reduzir  do  l'",44  para  1™,37  a  bitola  da  Estrada  de  Ferro  da 
Tijuca. 
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II 


Fioa  entendido  que  a  titulo  nenhum  poderá  a  companhia  con- 
siderar-ae  com  qualquer  direito  a  privilegio  de  zona  na  parte 
correspondente  á  concessão  federai. 

m 

A  oonstrooçao  á^  2^,  3^  e  .4*  leegões  deverá  estar  terminada  no 
prazo  de  16  m^eaes»  a  contar  da  data  do  presente  decreto. 

IV 

Si  até  o  âm  daqueUe  prazo  a  companhia  já  houver  estabele- 
cido a  tracçio  eléctrica  nos  trechos  de  suas  linhas  de  tracção  ani- 
mada a  que  vão  servir  a  2*  e  3*  secções  desta  estrada,  ficará 
dispensada  de  construir  essas  duas  secções. 


A  companhia  manterá  no  Thesouro  Federal  jpara  garantia 
da  Ael  execução  do  contracto,  a  caução  de  15:000^,  em  apólices 
da  divida  publica,  prestada  pela  antiga  Companhia  da  E&trada 
de  Ferro  da  Tiiuca,em  virtude  da  clusuia  XVI  do  decreto  n.  660, 
de  7  de  novembro  de  1891,rQgularizando-a  nesta  conformidade. 

Rio  de  Janeiro,  22  do  setembro  de  1903.  —  Lauro  Severiano 
MMer. 


DECRETO  N.  4981  (*)  —  db  29  BE  setembro  de  1903 

Abre  ao  Mioivterio  da  Jnetiça  e  Negócios  latoriores  o  credito  ciipple« 
menurde  32:000|,  para  pagamento  de  ajudas  de  cuito  aos  membros 
do  Coogresso  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorizado  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1063,  desta  data,  resolve  abrirão  Ministério  da  Justiça 
e  Neffocios  Interiores  o  creiito  de  32:000$,  supplementar 
á  rubrica  9^  do  art.  2»  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  pai^  attender  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  aos 
membros  do  Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903.  IS*"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
.  /.  /.  Seabra, 


('1  Vide  n>  A.pp3adied  o  decroto  n.  4980. 
Poder  EzecaUvo    1003  "  **  41 


\ 
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DECRETO  N.  4982  —  pE  29  de  setebibro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
10:604S934,  supplementar  &i1lbrioa  27&  do  ftrt.  29  da  lei  a.  957,  de 
30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
UBMdo  da  autu^riSa^o  ooiMklMa  pdb  deereto  leglslatiTo 
n.  1061,  desta  viata^  resol¥6  -abrir  ao  MinMsrrio  da  Jostlça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  10:604|934,  supplementar 
á  rubrica  27*  do  art.  2»  da  iéi  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  sendo  2:450$100  para  as  despezas  com  exames  geraes  de 
preparatórios,  6:154|^  cota  au&i  sttpptomeiítares  no  fister- 
nato  e  2:000$  com  gratlflcaçdejf  aâdldfonaes  nofiiiemaíto. 

Rio  de  JaDoiro,  29  dO  setembro  de  ÍOOSy  1&>  da  R^[>ablica. 
Francisco  de  Paula  Rodriqobs  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4983  —  de  BO  de  setgubro  de  1903 

Fixa  «  eontingeate  de  iBaMoiriadoe  nas  Caipitaaias  da  Portos  da 
Republica  para  execução  do  disposto  no  art.  l^  das  instruoções 
approvadas  pelo  decreto  n.   4901,  de  22dèjutbo  de  i903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  Os  contingentes  de  tnatriotiIadaBr  nás  Capi- 
tanias de  Portos  com  que  cada  Estado  terá  de  etfntrfbaír  no 
corrente  anno  para  preenchimento  dos  claros  existente  nos 
corpos  de  marinha  será  o  âxado  tio  quadro  annoxo,  vsignado 
pelo  contra-almirante  Júlio  César  de  Noronha,  Ministro  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

Rio  de  Janeiro,   30  de  setembro  de  1903, 15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
JuHo  César  de  Noronha» 
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ro  ito  coflipiite  lie  inatrlciila]]o&  nas  Capitanias  de 
hi9i  a  ijoe  st  refere  o  kreto  n.  49i9i  M 


Estados                                      Numero  Contin- 

de  gente 
matri- 
culados 

Amazonas 1 .  067  72 

Pará 2.843  193 

Piauhy m « 447  30 

Maranhão 1 .911  129 

Ceará ,., ♦.,. ..*.        760  50 

Rio  Grande  do  Norte,  ••*.*.••«  t #. .f.«         190  12 

Parahyba 628  42 

Pernambuco .», .«.m**»»*     S-ItK)  149 

Alagoas 1.388  93 

Sergipe ..,..      3.243  281 

Bahia ,.... .,      5.210  355 

Espirito  Santo • ».      1.529  103 

Rio  de  Janeiro »...,». 4^624  314 

S,  Paulo ,„ 1.038  7/0 

Paraná ,... 209  14 

Santa  Catbarina ••»»•.         215  14 

Rio  Grande  do  Sul • 1.934  130 

Matto  Grosso , ,.^»         143  9 

Total 29.559  2.000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  30  de  9etem^ 
1)ro  de  1903.— Jw/tç)  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  4984  —  de  30  DE  setembro  de  1903 

Regula  o  iorneoimMklo  d»  racdes  no  porto,  em  viagem  e  nas  Escolas  de 
ApceBdiMS  Idarínheiros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
reflolve  qoe,  a  partir  de  1  de  Janeiro  de  1904,  o  fomeeimento  de 
raçOes  no  porto,  em  riagem  e  na«  EiooIas  de  Aprandisee  Mari'» 
nheiros,  seja  rebolado  pelas  tabsUa«  aunmas»  anignadaB  p»lo 
contra^-almirante  Júlio  Ce^ar  de  Noronha»  Ministro  de  Estado 
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dos  Negócios  da  Marinha,  ficando  rerogadM  o  decreto  n^  181, 
de  24  de  Janeiro  de  1890,  e  iii>tl8  disposições  em  Tlgor. 

Rio  da  Jan<4ro,  30  de  setembfo  de  1903,  I5r  da  RepaUiea. 

FRA.NCISCO  DB  PXVLK  RODRIGUIS   ÂLVBS. 

Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  4985  — DE  3  de  outubro- de  190S 

Dispõe    sobre  a  Talidade  de  negociaçõee  realiiadas   fóra    da    Bolsa 
e  directamente  entre  o  comprador  e  o  vendedor. 

O  Presidente  da  Repnblics  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Tisando  da  autorisacão-  conferida  ao  Poder  Execativo  no  art.  48, 
B.  1,  da  Constituição  da  Republica,  e 

Considerando  que  o  decreto  n .  2475,  de  13  de  março  de  1897, 
oxpedido  por  força  da  lei  n.  354,  de  16  de  dezembro  de  1895, 
para  regular  as  funcções  dos  corretores  de  ftmdos  públicos  e  as 
operações  da  Bolsa  desta  Capital,  estabelecendo  o  monopólio 
desses  offlciaes  para  a  compra,  venda  e  transferencia  de  quaes- 
quer  fundos  publieos,  a  negociação  de  cambíaes  e  de  emprés- 
timos por  meio  de  obrigações,  a  de  titules  susceptíveis  de 
oota^  na  Bolsa  e  a  compra  e  venda  de  metaes  amoedados  e 
preciosos,  declarou,  no  art.  30,  nullas  de  pleno  direito  taes 
negociações,  quando  realizadas  por  intermediários  extranhos  á 
corporação  dos  corretores,  mas  exceptuou  desta  disposição,  no 
•art.  31,  que  reproduziu  os  termos  do  §  2»,  art.  3*,  da  mencio- 
nada l3i  n.  354,  as  negociações  realizadas  fora  da  Bolsa  e  dire- 
<;tamente  entre  o  comprador  e  o  vendedor,  impondo  apenas  a 
obrigação  de  sorem  estas  communicadas  á  Camará  Syndical 
pelos  interessados ; 

Considerando  que  o  art.  18  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro 
de  1898,  que  mandou  substituir  o  art.  31  do  decreto  n.  2475 
-citado,  ficou  revogado  peio  decreto  legislativo  n.  566,  de  6  de 
janeiro  de  1899 ; 

Considerando,  finalmente,  ter  este  ultimo  decreto  legislativo 
derogado  simplesmente  o  §  2»,  art.  3»,  da  referida  lei  n.  354, 
de  16  de  dozembro  de  1895,  i*estriogiado  apenas  a  faculdade 
noUe  contida  quanto  á  negociação  de  letras  de  cambio  : 

Decreta  : 

Artigo  onico.  São  permittidase  licitai  todas  as  negociares 
peferidas  no  art.  29  do  decreto  n.  2475,  de  13  de  marco  de 
1897,  quando  realizadas  fora  da  Bolsa  e  directamente  entre  o 
comprador  o  o  vendedor,  excepto  as  que  tiverem  por  objecto 
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letras  de  cambio  de  valor  superior  a  100  £;  devendo,  todavia, 
aquellas  negociações  ser  levadas  ao  oonhecimonto  da  Oamara 
Syndical,  pelos.interessados. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  de  Pavljl  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BtUhÕes» 


DECRETO  N.  4986  —  de  5  de  outubro  de  1903 

Croa  maii  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca 
de   Montes  Claros,  no  Estado  de  Minas  G«>raes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Montes  Claros,  no  Estado  de  Minas  Goraes,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  175",  a  qual  se  constituirá. 
de  três  bata]Ii?$es  do  serviço  activo,  ns.  523,  5^  e5S5,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  175,  que  se  or^anisarao  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio.de  Janeiro,  5  de  outubro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

I 
J.   J.  Seabra. 


DECRETO   N.  4987  —  de  5  de  outubro  de    1903 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionae^  no  mu» 
nicipio  de  Quipapá,  no  Batado  de  Pernambuoo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  QuJpapA,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
infiuitaria,  com  a  designaçio  de  81*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.S4l,  242  e  243,  e  um  do 
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da  fe^erva  sob  a.  81,  qae  se  oraattisairãa  com  os  gntráa» 
ualiâoados  nog  dlatrictos  do  refemí»  moaicipio ;  revogadiw  as 
isposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro». S  de  outubro  de  1908,  1&>  d^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.   4988  —  de  5  de  outubro  de    1903 

Altera  os  prazos  para  entrega  dos  requerimentos  sobre  matrícula  e 
ezamas  um  Faculdades  de  Medicina,  e  de.  Direita  e  na  Ewola  Poly- 
techaio»  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Peeaideate  da  Repabiica  dos  Estados  UniJLos  do  Braâl  : 

Ckmsiderando  qve  o  recebimento  das  petições  de  inscríp^  de 
matrieabt  e  de  exames  nas  Facnldades  de  Medicina  e  de  Direito 
e  na  Bseola  Polytecfamca  do  Rio  de  Janeiro  até  ao  ultimo 
dia  de  cada  qual  dos  prazos  estabelecidos  actualmente  não 
penni^,  attenta  a  aíHuencia  do  serrico,  satisfazer,  em  tempo 
e  por  completo,  todas  as  exigências  regulamentares,  de  modo 
quet  09  traDalhos  escolares  possam  ioietar^se  com  toda  a  re^- 
laridade  na  data  fixada  para  esse  âm,  decreta  : 

Art.  1  .<»  DeTenioser  entregues  nas  secretarias  dos  respectivas^ 
institutos,  de  1  a  20  de  março,  os  requerimentos  de  in- 
scripção  de  matricula  ;  de  31  de  outubro  a  10  de  novembro  os 
de  exames  da  primeira  época  ;  e  do  20  a  25  de  fevereiro  os  da 
segunda. 

Art.  2.*  Ficam  alterados,  nesta  conformidade,  osarts.  146, 
147  e  148  dp  Código  dc^  Institutos  Offlcíaet  do  Eosino  Superior 
e  Secundário,  approvado  pelo  decreto  n.  3890,  de  1  de 
janeiro  de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  5  de.  outubro  de    1903,   ISf»  da   Republica. 
Fraiwisco  db  Paula  Rodriôubs  Alvbs. 
J.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N .  4989  —  pE  6  DH  outubro  de  1903 

Abre  ao  Mlnlstfíio  dà  Tnduitrla,  ViaçSae  Obrai  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  514 :043t20p,  para  occprrer  ás  despesas  com  o 
custeio  dia  Estrada  da  Ftrro  S.  Fraucisco.  Xavier  ao  CommerciOy 
iucorpprada  &  EfltEttda.de  F«rro  CoA^ral  do  Brazil. 

O  Presidente  da  RepnWoi^  âen  Eatedo»  Unidos  do  BnziU 
usando  da  autorização  oonstu^te  4o  decreto  ieglsiati vo  a .  1066. 
4e  6  do  corrente,  decreta  : 

Artigo  uRico.  Tfca  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via<|ão 
o  Obras  Publieas  o  credito  extraordinário  de  5i4:043$^,  para 
occorrer  ás  despezas  com  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  S.  Fran- 
cisco Xavier  ao  Cooamercto»  laotai^orada  á  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  ô  de  outubro  de  IWS,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paola  Rodrigues  Alves, 
^uro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.   4996  ^  De  «  db  eimTBROtDE  i903 

Uodiaca  a  clausula  XXXVIII  do  decreto  n.  3812,  de  17  de  outubro 
de  1900,  relaliiN)  â  BaCralIa  dePetro  de  Alcotíaça  &  Prála  dã 
Rainha. 

O  Presidente  da  Re]^Uio&  âos*^  Bstodes  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que>  requereu,  a  Companhia  Viação  Férrea  e 
Fluvial  do  'Tocantins  e  Acatfuaya»  cessionária  da  Estrada  de 
Fenpo  de  Aloobaoa  4  Pniia  da  Rainha,  e  usando  da  autorização 
<$onlbrida  nslo  deeve^  n.  104&,  de  15  de  8etefliÍH*o  do  oorrente 
ann<b  dii^yetav 

Artigo  único.  Fica  modificada  a  ciausMa  XXXVIII  do  decrerto 
n.  3Sl»f  de  17  der  ootiibro  de  ISOàé  anbstttiriadMe  pala 
seguinte: 

A  Compmliia  Via^  Pèrnea  e  Pluvial  do  Tocantins  e  Ara- 
^uaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia 
da  Rainha,  poderá,  ittteoéende^dB dtAculdades  e  ao  alto  valor 
das  obras  nas  secções  encachoeiradas,  construir  estradas  férreas 
marginaes  ou  estradas  communs  para  substituir  a  navegação, 
ou,  mesmo,  si  a  extensão  do  tfecno  for  poquena,  fazer  a  bal-* 
doação  do  modo  melhor  e  mais  seguro. 
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As  estradas  de  ferro  aue  forem  construídas  devem  preencher 
todas  as  condições  tecnnicas  de  trabalhos  dessa  natureza  e 
entrarão  no  r^imen  actual  ou  no  deânitivo  que  for  fixado 
para  a  Estrada  do  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha. 

Todos  os  outros  trabalhos  serSLo  provisórios  e  não  podem 
nesse  regimen  exceder  ao  prazo  que  íbr  estipulado  peio 
GoTorno,  findo  o  qual  entrará  em  inteiro  vigor  a  actual 
clausula  XXX VIII  do  decreto  n.  3812,  de  17  de  outubro  de  1900. 

E*  marcado  o  praaso  de  trea  annos  para  o  começo  de  todos 
os  trabalhos,  conforme  os  estudos  que  deverão  estar  íéitoa  e 
approvados  peio  Governo. 

O  capital  empregado  naa  obras  e  em  outras  iostallações  neces- 
sárias á  navegação  não  poderá,  ser  aumentado  com  as  quantias 
despandidas  ou  gastas  nas  obras  provisórias. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  áo  1903,  Ib*  da  Republica. 

FRA.NGI8C0  DE  PkUXJL  RODRIGUES  AlVES. 

Latiro  Severiano  MúUer, 


DECRETO  N.  4391  —  de  6  DE  outubro  de  1903 

Abre  ao  Miniiterio  da  ladustria.  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  1Ô6:Í41$755  para  attendtr  ao  pagamento  da  ga<» 
rantia  de  juros  de  6  <>/o  á  Companhia  Engenho  Central  de  QaisMtman» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1058^ 
de  29  de  setembro  ultimo,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^ 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  166: 14l|755  para 
attender  ao  pagamento  da  garantia  de  juros  de  6  «/o  sobre  o 
capital  de  1.500:000$,  concedida  á  Oompanhia  Eagenho  Central 
de  Quissaman,  sendo  8I:464$340  para  o  exercieio  de  1908  e 
84:677$415  para  o  corrente  exercício,  até  9  de  dezembro» 
quando  cessa  a  dita  garantia. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro  de  190)^  15*  da  Republica. 

FRANCISÔO  D$  PA.ULA  RODitlOUfiS  AlYCS. 

Lauro  Severiano  MuUor. 
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DECRETO  N.  4992  —  de  8  de  outubro  de  1903 

Abre  AO  Ministério  dft<  Relações  Eiierloies  o  eredilo  especial  de- 
100:000|,  ouro,  para  o  mesmo  ftm  do  que  foi  autorizado  pelo  decreto 
n.  977,  de  3  de  janeiro  de  1903 • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Brazil : 
Usando  da  autorização  concedida  peío   decreto  legislativo^ 
n.    1067,  desta  data,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Mioistorio  das  Relaç<3es  Exte^ 
riores  o  credito  especial  de  100:000$,  ouro,  para  o  mesmo  flm 
do  que  foi  aatorizado  pelo  decreto  n.  977,  de  3  de  janeiro 
de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  de  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Ri<h  Branco, 


DECRETO  N.  4995  (*)  —  db  IO  de  outubro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1.64i:037$572,  snpple- 
meatar  á  Yerba  do  art.  25,  n.32^  da  lei  a.  957*  de  30  de  dezembro- 
de  1908. 

O  Presiiente  da  Republloa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,. 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  10S5,  de  26  de  setembro  ultimo,  resolve  abrir 
ao  Ministério  á%  Fazenda  o  credito  de  l.G4l:037$57;8,  supple- 
mentar  á  verba  n.  32  do  art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezem- 
bro de  1908,  para  attender  ao  pagamento  de  despezas  eflèctua- 
das  pelo  Ministério  da  Marinha  e  para  as  quaes  não  foram 
sufScientes  as.  verbas  do  n.  2S  —  Munições  navaes  —  e  n.  23- 
—  Material  de  construccão  naval  —  do  art.  9*  dji  lei  n.  834,  de 
30  de  dezemliro  -de  1901 . 

Rio  de  Janeiro,  IO  de  outubro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Leopoldo  de  Bulhões, 


(*)  Vide  no  Appendiee  Of>  decretos  ns.  49d3  e  4994. 
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"  DECRETO  N.  499T  (*)  —  de  13  de  outubro  de  1903 

Abre  ao  HIntiterlo  da  Justiça  •  Negoeios  Interiores  o  credito  especial 
de  50:000|,  para  auxiliar  a  commissSo  iucumbida  de  organisar 
o  terceiro  Congreiío  Scientlfico  Latino- Americano, 

O  Presidrate  da  Rejmblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  d»  autoriVK^  cone«did»<  pelo  deoreto  I^ísMíyo 
D.  1038,  de  9  de  setembro  findo,  iMolve  abrir  ao  Ministario 
da  Jusiiga  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  50:000$, 
para  auxiliar  a  commissSo  incumbida  de  organisar  o  terceiro 
Congresso  Scientlfica  Latino- Americano,  >na  installação  e  orga- 
nisaçilo  do  dito  Congresso,  na  reunião  aue  tem  de  effectaar 
nesta  cidade  em  6  de  agosto  de  1905 ;  tuao  de  aecordo  com  as 
disposições  constantes  do  citado  decreto  legislativo. 

Rio  de  Janeiro,   13  de  outubro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.    Seabra, 


DECRETO  N.  4998  —  M  14  de  outubro  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  323:000$,  supplementar 
&  vertMi  18«,  eoMlsna^  32^,  do  «ri.  16  da  lei  'n.  957»  de  30  de 
dexembro  de  190i, 

O  Presidente  da  RepttbUc]|  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  asando  da  airferizaçSo  qne  Ibe  coaíbre  o  d^reto 
legislativo  n.  1073,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  383:000$,  supplementar  á  verba  15*,  consignação 
32*,  do-art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1903,  15«fd^^^ublica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  alves. 
■    Francisco  de  PmUa  ArgoUo, 


(«)  Vide  no  Appendíce  o  decreto  n.  4995. 
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DECRBTO    Ni  4099-^db  17  de  outubro  de  190S 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credlko  de  2:700$  para  pagamento 
de  Bubaidio  ao  ex-deputado  pelo.  Eitado  de  Pcrpambuco  João  de 
Siqneira  CaTaleanti 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
us  ando  da  autorfzaçlBc^  conferida  no  decreto  legrlsIatiTo  n .    1026, 
•de  29  de  agosto  do  corrente  anno: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:700$ 
para  pagamento,  ao  ex-depntado  pelo  Bstado  do  Pernambuco 
JoSo  de  Siqueira  CavaleanÔ/ de  subsídios  correspondentes  ao 
jwríodo  decorrido  de  i8  de  dezembro  de  1891  a  20  de  janeiro 
de  189». 

Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1903,  15»  dA  Republica. 
Francisco   de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de   Bulhões, 


DECRETO  N.    5000— DE  17  de  outubro  de  1903 

^bre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:i51|500  para  pagamento 
da  peneSo  concedida  ao  'ex-«mpregad6  da  Estrada  de  Perro  Central 
do  Brazil,  Luiz  Affoneo  Ferreira. 

O  Preflidante  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
'usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  d«- 
creto  legislativo  n.  878,  de  23  de  setembro  de  1902: 

Resolve  atoir  ao  Ministério  da  Fazenda  o- oredito  de  3$151$500 
para  pagamento  da  pensão  de  l$g00  diários,  oonoedida  ao  bk- 
empregão  da.Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil*  Liii«  Affonso 
Ferreir&ie  carrespondenteao  período  daòQriâdo  de  abril  de- 1898 
a  dezembro  do  corrente  áan^* 

Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  WM;  19*'da  Icepubfica. 
Framcisc»  ds  Paula  Roduoubs  Alvbsi 
LeitpdUíò  d€  Bulhões. 
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DECRETO  N.    5001  —  de  19  de  ouTUfiRo  de  1903 

Crea  mais   uma  brigada  de  infantaria  de  G nardos  Nacionaes  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  de  S.  Paalo. 

O   Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  deci^eto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  briga-la  de  infan- 
taria com  a  dedicação  de  129*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  385,  386  e  387,  e  um  do  d» 
reserva,  sob  n.  129,  qn3  se  orâ[ani8arão  com  os  guardas  quali- 
ficados no8  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  outubro  de  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  5002  —  de  20  de  outubro  de  1903 

PrOTidencia  fobre  a  forma  da  pagamento  daa  taxas  de  esgoto  devidas 
pelos  diYêrsos  Ministérios  á  Companhia  <  Rio  de  Janeiro  City  Im- 
proYements  »# 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  lhe  requereu  a  Companhia  «Rio  de  Janeiro  City 
Improvements  »  e  ao  que  dispõe  o  n^XXXY,  art.  22,  da  lei 
n.  967,  de  30  de  dezembro  de  1909,  com  relato  ao  modo  de  S3 
effectuar  o  pagamento  de  taxas  de  esgoto  devidas  á  mesma 
companhia  pelos  diversos  Ministérios,  deoreta  : 

Art.  1.0  E*  autorizada  a  Companhia  «  Rio  de  Janeiro  City  Im* 
provements  »  a  lançar  d'ora  em  deante  em  suas  contas  semes- 
traes,  afim  de  ser  ordenado  o  pagamento  pelo  Ministe.ío  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Pubiieas,  as  taxas  de  esgoto  devidas 
pelos  diversos  Ministérios. 

Ãrt.  U.^  A  dita  companhia  abrirá  mâo  da  divida  daquella 
procedência  exiâtente  a  30  de  junho  do  corrente  anno,  na  im- 
portância de  67:42Q$;ô2. 
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Art.  3.*  A  mesma  companhia  fará  um  abatimento  de  dez  por 
conto  em  todas  as  Alturas  taxa?  de  esgoto  pagáveis  pelos  di- 
versos Ministérios  até  o  fim  do  seu  eootracto. 

Art.  4.0  Revogam^se  as  diq^ostções  em  ooBtraiio. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1903,  IS*  da  Republica. 
Fkancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Sèveriano  Muller^ 


DECRETO  N.    5003  —  de  20  de  outubro  db  1903 

Concede  a$  yantageni  e  regalia  de  paquete  áo    yapor  «Qarcia»,   de 
propriedade  de  Joaquim  Garcia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  Joaquim  Qarcia,  decreta  : 

Artigo  único.  São  concedidas  a  Joaquim  Garcia  as  vantagens 
o  re;j:alias  do  paquete  para  o  vapor  de  sua  propriedade 
Garcia,  que  faz  viagens  regulares  entre  os  portos  da  Republica ; 
sendo  oâ^ervadas  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assi- 
gnadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1903,  15*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seteriano  Muller. 


Clausulas  a  que  se  refere  ir  decreto  n.  SDll},  desta  data 


Joaquim  Garcia,  proprietário  do  vapor  Garcia^  é  obrigado 
a  transportar  gratuitamente  no  seu  vapor  as  maias  do  Correio 
e  seus  conductores,  fazendo-as  conduzir  de  terra  para  bordo  e 
vice-versa  ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio,  devidamente 
autorizados  a  recebei-as,  fazeodo-se  o  i*ecobimento  e  a  entrega 
mediante  recibo» 


L 
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.»  ..      •  u-        ..  . 

n         -   •  .-•  .. 

o  proprietária  iTanspsriarák^  sem  onas  alguna-paca  a  ItoiSo^ 
aualquer  aamnMieiKi  diaheiraitiiit!  em  Taittres  peeteneeateg  ou- 

destinados  ao  Thesouro  Federal^ 

Ocommandantedoyapor  receberá  os  volumes  encaixotados, 
na  forma  das  instrucçoes  do  Th^oaro  Federal  de  4  de  setembro 
de  1865,  sem  proceder  ú  contagem  e  conferencia  dassommas, 
assignados  preyiamente  os  conhecimentos  de  embarque,  segundo 
os  esty  lo.^  commerciaes . 

III 

Obriga-se  o  proprietário  : 

lo»  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos  e 
museos  da  Republica  i 

2^,  a  dar  ao  Governo  gratuitamente  uma  passagem  de  ró  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem  ; 

3«,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  %  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  f(irça  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos,  e  com  o  de  30  ^/o  para  qualquer  outro  transporte  por 
oonta  do  Governo  Federai  oa  dos  SBtados. 

Rio  de  Janeiro,  80  de  outubro  de  1903.—  Lauro  Severiano 
imier. 


DECRETO  N.  5004  —de  20  de  outubro  de  1908 

Concede  autorização  á  Cornpagnie  Générale   de    Clvemiiis  de   Ftv   et 
de  Travaux  Publics  para  funcclomur  na  JBbepublica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
attendeado  ao  que  requereu  a  Cornpagnie  Oénérale  d^  Cheming 
de  Fe}-  et  de  Travauoc  Publics,  devidamente  representada,, 
decreta: 

Artigo  HDioo.  B*  coftcedida';aaílotlsajÇEoá  OUmpagitíe  'Qênirale 
de  Cketnins  de  Ter  et  de  Travaúx  Publics  para  funecionar  na 
Republica,  com  os  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas 
que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  e  ficando  obrigada  ao  camprimento 
das  formalidades  exigidas  jtôla  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  oatubro  de    1903,   \S^  da    R^paUlea» 

FftANCaoO  DEPAUia  ROBBIGUBS  ALITBS. 
Lauro  Severiano  Muller. 
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Clausulas  a  que  se  refere.9.toto  n.  5004,  desta  data 


A  ConwagnieGénémle  de  C^emins  çté  Fer  ist  de  Trc^vaúoc  Pu- 
hlics,  é  oDilgftila  ft  ter  um  r^presentaíQ^té  bjd  Bràzilt  com  plenos 
e  itfifflltados  'mdePôs  j)ara  l;ratar  ^  çt^flaitivamei^e  i^^plver 
as  quéatõâ  (fue  se  miscttarerú,  quer  ooín  o  áoTerno,  ^uèí*  com 
particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber  citaoao  imcial 
peia  comj^iaUa  e  t^ntras,  enrique  per  wreito  fe ^lâjte  i^eHação 
pessoal.  '       * 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  anica- 
mente  &s  respectivas  .  )ei8  e  regidamentos  e  à  jurisdicção  do 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,. possa  a  referida  companliia  reclamar  qualquer 
excepção  'ftindada  em  seus  estatutos,  cc^as  disposições  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  t 
4»zeoação  -das  obras  oo  serviços  a  que  elies  «e  T^rem* 

.      ,. ,  ..in 

Flea  depeadente  de  aaterúMção  ilo  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de .  faaer  nos  respectivos  esta- 
iutos. 

Ser^ihe-ha  cassada  a  autoiriftaçao  pasa  fisonoionar  no  Brazil  si 
infringir  esta  clausula. 

IV 

A  iníiticção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja comthinada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
I:000|  a  5:000|  e,  no  caso  de  repicidehcia,  pela  cassaco  da 
autorização  conoedida  pelo  decreto,  em  virtude  do  qual  bai- 
xam as  presentes   clausulas... 

Rio  de  Janeirot  30  de  outubro  da  1903.—  Immto  Sm^e^nano 
MuUer, 

fitt  abaixo  «ssignado,  Joaquim  Jeroaymo  Fernandes  da^Conba 
filho,  traduotoF  publico  das  llognas  ailemã,  firaiieeza,  ingleza  e 
hespanbola,   escriptorLo: -» Roa  P  de  Maôrço  n.  41— Sobrado. 

Certifico  péAa  presente  que  me*^!  apresentado  um  documentO' 
escripto  na  IteirQa  franceza,  «fim  de  o  traduzir  para  o  portaguez, 
O  qual  C"do  theor  seguinte: 
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-^Õô  ACTOS  DO  FODBR  EXECmiVO 

TRADUCÇÃO 

Estalos  da  Companhia  Oeral  de  Estradas  de  Perro  e  Obraa 
Pablicas,  Sociedade  Anoay ma  estabelecida  em  Braxeliai. 

Bxtrahido  etranicripto  do  Annexodo  Monitor  Belga^  do  dia 
t^nco  de  junho  de  mil  novecentos  e  doas  (5  de  Junho  de  1902). 
Acta  numero  três  mil  e  quarenta  e  três  ( N.'  3043 ),  folhas  mil 
dazèntas  e  vinte  e  doas  a  mil  duzentas  e  vinte  e  sete  (fla.  1.222 
:a  1.227). 

Companhia  Qeral  de  Estradas  de  Ferro  e  Obras  Publicas, 
Sociedade  Anonyma,  estabelecida  em  Bruxellas.  (  Cçmpagnie 
Générale  de  Chemins  de  Fer  et  de  Travaux  Publics). 

I 
OONSTITUIÇXO 

Perante  Mestre  Edward  Yan  Hattereh,  tabelliSode  Braxellas, 
^compareceram: 

1.0  —  A  firma  social  Paindavoine  irmãos,  Industriae;  de 
Lille,  rua  Arago,  numero  vinte  e  quatro  (  n.  24 ),  represen- 
tada pelo  senhor  Jean-Rómy-Pierre  Cbesnelong,  aqui  adeante 
qualificado,  em  virtude  de  procuração  sob  assignatura  privada 
dos  quinze  dias  de  maio  corrente. 

2.0  —  O  Senhor  Hippolyte  Robin,  engenhdro,  residente  em 
J>aris,  avenida  de  Wigham,  numero  cento  e  cinooenta  e  dons, 
( n.  152 ),  representado  pelo  senhor  Maurice  Hacbette«  sem 
profissão,  residente  em  Paris,  ã  rua  do  Oeoeral  Foy,  numero 
trinta  e  cinoo  (  n.  35  ),  em  virtude  de  procuração  sob  assigna- 
tura  privada  do  dia  quinze  de  maio  corrente. 

3.0  —  O  Senhor  Otto  Bemberg,  banqueiro,  residente  em  Paris, 
à  rua  Saint-Lazare,  numero  clncoenta  e  nove  (  n.  59  ),  repre- 
sentado pelo  referido  senhor  Hachette,  em  virtude  de  pro- 
curação sob  assignatura  privada  de  cinco  do  corrente. 

4. o  —  Senhor  Jean-Rémy-Pierre  Chesneloug,  advogado,  resi- 
liente em  Lille,  à  rua  Royale,  numero  cento  e  nove  ( n.  109)» 

5.<»  —  Senhor  Jules  Augusto  Dansette,  industrial,  deputado, 
residente   em  Armentière,  representado  pelo  referido  senhor 
'Chesnelongy  em  virtude  de  procuração  sob  assignatura  privada 
de  vinte  e  nove  de  abril  passado. 

Ô.""  —  Senhor  Michel  Ephrussi,  banqueiro,  residente  em  Paris, 
-Ã  rua  Lapérouse,  numero  quarenta  e  oito  (n.  49),  represen* 
tado  pelo  referido  senhor  Haohette,  em  virtàde  de  procuração 
«sob  assignatura  privada  de  einco  de  maio  corrente. 

7.0  —  Senhor  Jorge  (Georges)  Lôopold  Halphem,  banqueiro, 
residente  em  Paris,  à  rua  Drouot  numero'  dezoito  (n.  18), 
representado  pelo  mesmo  senhor  Hachette,  em  virtude  de 
.procuração  sob  assignatura  privada  de  seis  de  maio  corrente. 
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8*«  —  Senhor  Pierre  Charles  Vincent,  banqueiro,  residente 
em  Paris,  à  rua  Legendre,  numero  nove  bis  (n.  O  bis)  repre- 
sentado pelo  mesmo  senhor  Haohette,  em  virtade  de  procuração 
sob  assigoatura  privada  de  seis  de  maio  corrente, 

9.^  —  A  firma  social  Demachy  e  F.  Saiillòre,  banqueiros 
de  Paris,  rua  de  Pro vence,  numero  cinooenta  e  oito  (n.  58), 
representada  pelo  miesmo  senhor  Hachette,  em  virtude  de  pro- 
curação sob  a&KÒgnatara  privada  de  seis  do  corrente  mez  de  maio. 

IO. o  —  Senhor  Louis  Erneet  de  Normandíe,  solicitador, 
residente  em  Paris,  boaievard  Malesherbes,  numero  quarenta  e 
dons  (n.  42)  representada  pelo  mesmo  senhor  Haohette,  em 
virtude  de  procuração  sob  assignatura  privada  de  doze  de  mato 
corrente* 

ll.<>  — Senhor  Paul  Moeller,  Director  da  Companhia  de 
Seguros  «  A  New- York  »  —  residente  em  Paris,  avenida  do 
Bosque  de  Bolonha,  numero  cinooenta  (n.  50  ),  representado 
pelo  mesmo  senhor  Hachette,  em  virtude  de  procuração  sob 
assignatura  privada,  de  doze  de  maio  corrente. 

12,0  _«  Senhor  Henri  Félix  Langlais,  proprietário  residente 
em  Lille,  à  rua  Nationale,  numero  setenta  e  sete  (n.  77),  repre- 
sentado pelo  referido  senhor  Chesuelong,  em  virtude  de  pro- 
curação sob  assignatura  privada  de  quatorze  de  maio  corrente. 

13.*»— Senhor  Jules  Rouff,  industrial,  residente  em  Paris  arrua 
do  Cloitre  Saint-Honoré,  numero  quatorze  (n.  14),  representado 
pelo  referido  senhor  Hachette,  em  virtude  de  procuração  sob 
assignatura  privada  de  quinze  de  maio  corrente. 

14.»  —  Senhora  viscondessa  Nelly  Benardaki,  esposa  do  senhor 
visconde  Antoine  de  Gontader;  proprietário,  residente  em  Paris, 
àrua  Qreuze,  numero  quatorze  (n.l4),  representada  pelo  mesmo 
senhor  Hachette,  em  virtude  de  procuração  sob  assignatura  pri- 
vada, de  quinze  de  maio  corrente. 

15. ''  —  Senhor  Michol  Dubar,  proprietário,  residente  em  Lille, 
àraade  Ratisbonne,  numero  seseentae  três  (n.  63),  represen- 
tado pelo  referido  senhor  Chesnelong,  em  virtude  de  procuração 
sob  assignatura  privada,  de  dezeseisde  maio  corrente. 

16.0  ^  Senhor  Natham  Gulmam»  proprietário,  residente  em 
Paris,  avenida  da  Opera,  numero  três  (n*  3),  representado  pelo 
referido  senlior  Hachette,  em  virtude  de  procuração  sob  asai* 
gnatura  privada,  de  doze  de  maio  corrente. 

17.0  — Senhor  Maurioe  Rouvier,  ex-Ministro,  presidente  do 
Banco  Prancez,  para  o  CommeiH)ie  e^  Industria,  residente  em 
Neuily  sobre  o  Sena,  á  rua  de  Windsor,  numero  oito  (n.  8), 
representado  pelo  senhor  Henri  3onnet,  abaixo  qualificado,  em 
virtude  de  procuração  sob  assignatura  privada,  de  dezeseis  do 
maio  corrente. 

IS.9  ^  Senhor  François  Vanden  Eeckhoudt,  ex- corretor  de 
cambio,  residente  em  Bruxellas,  á  rua  do  Çuissoo,  numero  die« 
zoito  ( n.  18). 

I9.°  —  Senhor  Henri  Samuel,  èorretor  de  cambio,  residente 
em  Bruxellas;  á  rua  de  La  Loi;  numero  vinte  e  quatro  (  n.  24). 

Poder  Executivo    1903  42 
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SO.*"  *  Senhor  Nicolas  Dekker,  proprietário,  residente  em 
Paris«  à  rua  da  Soardióre,  número  Tin'.e  e  nove  (  n.  29  ). 

21  .•  —  A  firma  social  Baelde  Irmãos»  corretores  de  cambio 
em  Saint-Jos-ten-Noode,  &  rua  das  Plantas,  numero  três  ( n.3), 
representada  pelo  dito  senhor  FranQois  Yanden  Eeckhoudt. 
em  virtude  de  procuração  sob  assígnatura  privada,  de  dezeseis 
de  maio  corrente. 

22. (»  —  Senhor  Louis  Malchain,  administrador  da  Companhia 
Ouro  Preio  Gold  Mines  of  Brasil^  residente  em  Paris,  á  rua 
Mayerbeer  numero  sete  (  n.  7 ). 

23.«  —  Senhor  Paul  (  François  Paul )  Vandeu  Eeckhoudt, 
engenheiro  residente  em  Bruxellas,  à  rua  de  TAbhaye,  nume- 
ro quarenta  e  nove  (n.  49). 

24.^  «  Senhor  Henri  Bonnet,  empreiteiro,  residente  em  Pa- 
ris á  rua  do  Rocher,  numero  oitenta  e  dous  ( n.  82). 

25.^  —  Senhor  Reno  Boudon,  administrador  do  Banco  Franoez 
do  Commercio  e  Industria,  residente  em  Paris,  na  avenida  Ma- 
lakoff,  numero  oitenta  e  seis  (n.  86),  representado  pelo  referido 
senhor  Nicolas  Dekker,  em  virtude  de  procuração  sob  assigna- 
tura  privada,  de  15  de  maio  corrente. 

26.0— Senhor  Paul  Auguste  Hôrelle,  proprietário,  residente 
em  Paris,  &  rua  Glément  Marot,  numero  vinte  e  um  (n.21),  re- 
presentado ipéío  mesmo  senhor.  Dekker,  em  virtude  de  procu- 
ração sob  assignatura  privada  de  13  de  maio  corrente. 

27.0  -.Senhor  E*mila  Riche  Restiau,  engenheiro  honorário  de 
pontes  e  calcadas,  residente  em  Bruxellas,  á  rua  do  Congresso 
numero  vinte  e  cinco  (n.  25),  representado  pelo  referido 
senhor.  Henri  Bonnet,  em  virtude  de  procuração  soo  assignatura 
privada,  de  lô  de  maio  corrente. 

28.0  —  Sr.  Ernest  Poizat,  proprietário,  residente  em  Paris, 
&  rua  Croix-de&-Petit8«Champs»  n.  32»  representado  pelo  mesmo 
senhor.  Bonnet,  em  virtude  de  procuração  sob  assignatura  pri- 
vada, de  16  de  maio  corrente. 

As  procurações  sopra-mendonadas  ficarão  annexas  aos  pre- 
sentes Estatutos. 

Os  quaes  compareeentes  requereram  ao  tabellião  VanHalteren . 
abaixo  assignado,  que  lavrasse  a  escriptnra  dos  Estatutos  de 
uma  Sociedade  Anonyma,  que  declaram  formar  pela  seguinte 
maneira : 

CAPITULO  I 

DENOMINAÇlO,  SÉD^,    DURAÇÃO,     OBJECTO 

Art.  !.<"  Formou-se«  pela  presente  escriptnra,  uma  sociedade 
anonyma,  sob  a  denominação  de  cCompanhia  Qeral  de  Estradas 
de  Ferroe  Obras  Publicas». 

Art.  2. «  A  sede  social  é  estabelecida  em  Bruxellas ;  essa  ex- 
pressão comprehende  a  agglomeração  bruxellense . 
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A  flooieda^d  pôde  ter  flliaes/ agencias  on  seles  administra- 
tivas em  outcttB  qaaesqaer  localidades  da  Belgioa  oa  em  paiz 
estrangeiro. 

Art.  3.®  A  dnraçSo  da  sociedade  esítá  fixada  para  30  annos ; 
mas  pôde  ser  prorogada  suoeessWamente  por  decisão  da  assem - 
blóa  geral. 

A  sociedade  pôde  tomar  compromissos  por  mais  longa  du- 
raç&o. 

A  sociedade  também  póie  ser  dissolvida  por  antecipaçlo  a 
qualqaer  momento. 

Art.  4.«  A  sociedade  tem  por  objectivo  ostndar  e  tomar  quaes- 
quer  concessões,  emprezas  de  construo^  e  de  exploração  de 
caminhos  de  forro,  carris  de  ferro  ( tramxoays  )  ou  de  outras 
vjas  de  communicação,  par  terra  ou  pcfr  agua,  portos  e  obras 
publicas  em  geral,  emprezas  de  fornecimento  de  materíal  fixo  e 
rodante  e,  em  geral,  fazer  sob  a  forma  que  fòr,  por  saa  conta, 
em  participação  ou  por  conta  de  terceiros,  qaaesquer  emprezas 
de  obras  publicas  em  geral  de  qualquer  natureza  e  espécie,  e 
quaesquer  explorações  ;  pôde  também  comprar,  fazer  cessão, 
vender,  transferir  essas  concessões,  encommendas,  emprezas  de 
oonstrucção  ou  de  exploração,  entrar  com  capitães  em  socieda- 
des espedaes  ou  de  outra  natureza,  —  anonymas,  commandlta* 
rias  OQ  de  outra  discriminação,  fundir-se  com  essas  sociedades 
ou  com  outras  quaesquer ;  póle  comprar,  vender  ou  emittir 
quaesquer  titalos  de  sociedades,  que  tiverem  por  objecto  exclu- 
sivo, principalmente,  ou  accessorio,  executar,  favorecer  ou  des- 
envolver as  emprezas  de  obras  publicas,  estradas  de  ferro  ou 
quaesquer  vias  de  communiçâo,  partos,  etc,  e,  em  geral,  fazer 
quaesquer  operações  que  se  relacionem  directa  ou  in  lirecta- 
mente  com  os  objectos  supraindicados. 

Ella  pratica  as  suas  operações  tanto  na  Bélgica  como  em 
paiz  estrangeiro. 

CAPITULO  11 

CAPITAL,  BXTRADAS,  ACÇÔSS,  ACCIONISTAS 

Art.  5.0  O  capital  sosial  está  fixado  na  quantia  de  quatro 
milhões  de  fhinoos  (  firs.  4.000.000)  ;  é  representado  por 
oito  mil  (8.000)  acções  de  quinli 3n tos  francos  (frs.  500)  cada 
uma. 

Essas  acções  podem,  por  medida  geral  ou  por  pedido  dos  accio- 
nistas, ser  diviiidas  em  fracções  de  cautelas  ( on  títulos  de 
credito  íraocionados)  que,  reunidas  em  numero  suffldente,  con- 
ferem os  mesmos  direitos  que  a  acção.  As  despesas  desello  e 
demais  oorrem  por  conta  ao  interessado  q«e  pedir  a  divisão  do 
titulo  em  fracções. 

Art.  6.^  O  Sr.  Henri  Bonnet  refere  e  diz  previamente 
que,  por  dacisfio  da  assembléa  geral  dos  seus  «colonistas,  reunida 
Bo  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  •  cinco  dias  de  junho  de  mil  e 
noveoentos  e  um  (2õ  de  junho  de  1901),  a  Companhia  de 
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Estrada  de  Feno  de  Peçanha  a  Araià,  eonitátoida  preoeden- 
temente  para  a  exploração  do  privilegio  ao  qual  se  relima 
o  decreto  do  Qovemo  Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 
nomero'  mil  e  mteata  e  dous*  de  Yinte  •  oito  de  novembro  de 
mil  oitocentos  e  noventa  e  dous  (Deor.  n.  108E,  de  28  de 
novembro  de  1892 ),  depois  de  haver  adquirido  a  concessão  da 
Estrada  de  Ferro  de  PeQanba  a  Araiá,  modifieen  a  soa  deno- 
minação para  a  de  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Victoria 
a  Minas;  com  a  faenidade  de  para  si  explorar  outros  {nrivilegios 
e  concessões  que  viesse  a  adquirir  ou  que  estiverem  de  aoeordo 
ou  se  acommodarem  às  suas  rodes  no  Governo  do  Espirito-Santo 
e  no  de  Minas. 

Por  decreto  do  primeiro  dia  de  fevereiro  de  mil  e  novecentos 
e  dous,  (Decr.  de  1  de  fevereiro  de  190d),  o  Presidente  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  agindo  em  virtude  da 
autoridade  que  lUe  havia  dado  a  lei  numero  oitocentos  e  trinta 
e  quatro,  de  trinta  de  dezembro  de  n^il  noveoentos  e  um 
(L.  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 ),  no  seu  artigo  dezoito, 
numero  dezeseis  ( Art.  18,  n.  16),  confirmou  à  Companhia  da 
Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Minas  a  concessão  que  tinha  sido 
dada  pelo  precitado  decreto  de  vinte  e  oito  (28  J  de  novembro 
de  mil  oitocentos  e  noventa  ( 1890),  substituindo,  entretanto, 
â  solicitação  da  companhia,  ao  ^jn^íÂo  de  Peçanha  a  Arazà, 
um  novo  traçado  constituindo  uma  linha  de  penetra^  e  de 
futuro  que,  partindo  do  mar  para  a  cidade  da  Victoria,  no 
Estado  do  Espirito  Santo,  passará  por  Peçanha  o  irá  terminar 
em  Diamantina,  centro  mineiro  importante  no  Estado  de 
Minas-Qeraes. 

A  essa  concessão,  que  comprehende  mais  oa  menos  uma 
extensão  de  setecentos  (  700  )  kilometros,  o  Governo  Fedeiui 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  entre  outros  privi- 
légios, concedeu  uma  garantia  de  juros  de  seis  por  oento  ( 6  % ), 
durante  trinta  ( 30 )  annos,  sobre  o  capital  a  flxarse  como  sendo 
necessário  à  construcção  e  estruotura  do  leito  da  estrada,  sem 
que  esse  capital  possa  exceder  de  trinta  contos  (  30:000$000  ), 
ouro,  por  kilometro,  o  que,  ao  cambio  admittido  pelo  Governo, 
de  vinte  e  sete  (27 )  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis  (  1$000  ), 
representa  três  mil  trezentos  e  setenta  e  cinco  libras  esterlinas 
(£.  3.375.0.0)  ou»  em  ftrancos,  oitenta  e  cinco  mil  e  duzentas 
brancos  (  frs.  85,200 ). 

O  sr.  Henri  Bonnet  declara  que  os  estudos  já  approvados 
pelo  Governo  Federal  da  RspubUea  dos  Estados  Uoidos  do 
Brazil,  para.  quinhentos  e  seis  ( 506 )  kilometros,  fazem  appa- 
recer  wm»  despeza  que  cobre  oa  excedemos  tiinta  conloe,  ouro, 
ppr  kilomeko. 

O  Sr.  Hjsnpi  Bonuet,  per  cpiiveeòõte  verbses  tratadafcom 
a  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  Peçanha  a  Avaxá,  as  quaes 
foram  traspassadas  para.  a  Oompaobiada  Victoria  a  Minas,  de 
cuijja  reorgaaização  eile  e  o  sen  peasoaL  parlíDifsaiiaai,  obteve 
o  direito  de  dar  a  empreza  por  empmtada  da  oonaferuoção  e  8U^ 
perãtruQlura  da  linha  da  Victoria  á  Bsiamantina  por  Bsçauha. 
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Agindo  em  rirtade  do0  direilofl  que  lhe  foram  de8s'&rte  con- 
cedidos, declara  dar  opção  &  presente  ãociedade  para  a  preoitada 
empreza  da  Viotoria  á  Diamantioa. 

A  presente  «odedade  deter&  pronnnciar-se  sobfe  essa  opção 
f  em  um  prazo  que  n&o  poderá  exceder  do  d!a  trfQfMi  e  um  de 

;  maio  de  mil  novecentos  e  doUs  ( 31  de  maio  de  1902  >. 

Por  preço  dessa  opção  e  oomo  vantagens  particulares,  até 
para  o  caso  em  que  nao  fosse  ella  acceita,  o  que  entrar  com  ca- 
pitães receberá  duas  mil  (2.000)  acções  da  presente  sociedade, 
em  titulos  liberados  de  todo  pagamento  e  ao  portador. 

Mediante  essa  attribuição,  encarrega-se  elle  de  remanerar 
todos  os  coneursos  para  os  quaes  deveu  appellar,  tendo  em  vl9ta 
chegar  á  censtttai^o  e  organização  da  presente  soeiedacto. 

Art.  7.^  As  outras  seis  mil  aoções  serão  subscriptas  pelo 
seguinte  modo  : 

A  arma  social  Paindavoine  Irmãos,  qua- 
trocentas acções 400 

Sr.  HyppoHto  Robin,  duzentas  acções    .  200 
Sr.  Otto  Bemberg,  duzentas  acções  .     .  200 
Sr.  Jean-Remy-Pierre  Chemelong,   du- 
zentas acções SOO 

Sr.  Jalea  Auguste   Dansette,    dusentas 

acções ^0 

Sr.  Miehei  Bphrapè,  dusentas  acções    •  200 
Sr.  Oeorges*Léopold  Halphen,  duzentas 

acções 200 

Sr.  Pierre  Charles  Vineent,    duzentas 

acções 200 

A  firma  social  Demacby  e  P.  Seillière, 

cem  acções 100 

Sr.  LOQís-Brnest   Denoimandie,  oitenta 

acções. 80 

Sr.  Paul  Moeller,  cíneoenta  acções  .    •  50 

Sr.  Henrl  Félix  Langlais,  quarenta  aeç9te  40 

Sr.  Jules  Rouff,  vinte  acções  ....  20 
Sra.    Viscondessa  de    CJontader,    vinte 

acções 20 

Sr.  MIehel  Dubar,  vinte  acções  .     •    •  20 
Sr.  Nathau  Qatimann,  vinte  acções*    .  20 
Sr.  Maarice  Rouviar,  duzentas  aoções  •  200 
Sr.  François  Van  den  Eckhondt,  seiscen- 
tas acções. 600 

Sr.  Henri  Samuel,  seiscentas  acções  ,..  600 
Sr.  Nicolas  Dekker,  duzentas  acções    .  200 
A  firma  social  de  Baelde  Irmãos,  duzen- 
tas acções SOO 

Sr.  Louis  Maichain,  seiscentas  acções  •  600 
Sr.  Paul  ( FrMi90Ís*Paal )  Vaaden  flck- 

kondt,  cem  aè^ões.    ..    •    -•    •    •  •  «  >iOO> 
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Sr.  Henri  Bonnet,  em  seu  próprio  nome, 

cineoenta  acedes 50 

O  mesmo  Sr.  Boonet,  por  um  grapo  que 
elle  abona  e  pelo  qual  responde,  aeia- 

ceataft  e  oitenta  acgoes 080 

Sr.  Reno  Bondon»  duzentas  acções    .     .  200 

Sr.  Paul  Auguste  Hérelle,  cem  acções  .  100 

Sr.  Emile  Rlche  Restian,  trezentas  acções  300 

Sr.  Eraest  Poizat,  vinte  acçOes  ...  20 

Total  :  seis  mil  acções    •     •     .  6.000 

E'  declarado  pelos  compareeentes  e  reconhecido  por  todos  elles 
que  —  cada  uma  dfssas  acções  foi  liberada  por  seu  subscriptor 
com  dez  por  oento  (10  %)  por  uma  entrada  feita  em  dinheiro 
(numerário). 

A  importância  total  dessas  entra  ias,  elevando-se  â  quantia  de 
trezentos  mil  francos  (frs.  300.000),  aqui  foi  posta,  em  presença 
do  tabellião  e  das  testemunhas  infra-inscriptos,  á  disposição  da 
sociedade  presentemente  constituída. 

As  entradas  complementares  deverão  ser  effectnadas  por  cha- 
madas decretadas  pelo  Conselho  de  Administração  e  gerão  os 
accionistas  avisados  por  carta  registrada. 

Na  falta  de  pagamento  na  época  marcada  do  vencimento,  serão 
os  Juros  devidos  de  pleno  direito,  e  sem  intimação  formal  (oa 
notificação  judicial)  ãtaxa  de  seis  porcento  (6  %)ao  anno,  a 
contar-se  do  dia  da  exigibilidade. 

Todo  accionista  terá  o  direito  de  desonerar  (liberar)  os  seus 
titules  antecipadamente,  segundo  as  condições  que  forem  deter- 
minadas polo  conselho  de  administração. 

Si  a  entrada,  para  que  se  fez  chamada,  não  se  efEectuar  na 
data  fixada,  a  sociedade  terá  direito,  depois  de  intimação  por 
carta  registrada  que  não  deu  resultado  durante  quinze  dias, 
quer  de  fazer  constar  a  prescripção  das  acções  em  atrazo,  quer 
de  mandar  vender  os  títulos  em  atrazo  de  pagamento,  quer  o 
do  reclam ir  judicialmente  a  satisfação  dessas  quantias,  quer  o 
de  recorrer  para  esse  fim  a  todos  os  outros  meios  legaes. 

Si  a  directoria  ou  con&elho  de  administração  usar  do  direito 
de  lançar  ou  excluir  as  acções  cujas  entradas  estejam  atra- 
zadas,  fiara  constar  o  Feu  lançamento  ou  oxcluEão  por  acto 
authentico  que  serã  publicado  no  «Monitor  Belga»  ;  de  direito, 
o  capital  social  serã  reduzido  do  capital  das  acções  excluídas. 

As  entradas  eíTectuadas  dessas  acções  ficarão  adquiridas  para 
a  sociedade,  sem  prejuízo  do  direito  que  tem  de  reclamar  dos 
subscriptores  ou  cessionários  dessas  acções  maiores  perdas  e 
damnos. 

Si  o  conselho  de  administração  julgar  preferível  mandar 
vender  as  aocõ9s  atrazadas  no  ppgamenio,  a  sua  realização  será 


ACTOS  DO  PODER  EXBCXJTIVO  663 

feita  por  intermédio  de  um  corretor  de  câmbios,  na  praça  do 
Bruxellas,  e  08  eubscriptores  ou  cessionários  desses  titules  serSo 
sempre  obrigados  pela  diífereDca  vantajosa  entre  a  importância 
total  das  entradas  liberatórias  em  capita),  juros  e  despezas  e  o 
produoto  da  realização. 

As  cautelas  nominaesqueforem  distribuídas  aos  accionistas  ex- 
cluídos au  executados  d'abi  por  doante  n&o  terâoem  mãos  delles 
yalor  algum. 

A  prescripçSo  e  Tenda  das  acções  atrazadas  nos  pagamentos 
não  darSo  logar  a  formalidade  alguma  em  joizo  ou  fora  delie« 

Em  todo  caso,  os  direitos  de  voto  dos  accionistas  atrazados 
nos  pagamentos  serão  suspensos  até  que  se  tenbam  elles  isen- 
tado, desonerando-se  das  entradas  ou  pagamentos  decretados 
pelo  conselho  de  administração. 

Art.  B."  As  acções  conseryam-se  cominaes  até  a  sua  com- 
pleta liberação. 

As  acções  inteiramente  liberadas  são  ao  portador.  São  assi- 
gnadas  por  dous  administradores;  uma  das  assignaturas  pôde 
ser  apposta  por  meio  de  chiucella  ou  carimbo. 

Opera-se  a  cessão  pela  simples  tradição  ou  entrega  do 
titulo. 

Art.  9.0  0  capital  social  pôde  ser  aagmentado  em  uma  só 
ou  por  varias  vezes,  na  conformidade  dos  artigos  vigésimo  oitavo 
e  v]gesimo  nono  (arts.  28  e  29)  dcs  presentes  Estatutos. 

O  conselho  de  administração  determina  as  condições  de 
emissão  das  acções  creadas  para  augmento  do  capital. 

Não  se   póiem   emlttir  acções  abaixo  do  par. 

A  assembléa  geral  pôde  decidir  conceder  ás  acções  que  forem 
creadas  para  augmento  do  capital  privilégios  ou  vantagens 
particulares. 

Também   pôde  ser  reduzido  o  capital  social. 

Art.  10.  Os  accionistas  só  são  responsáveis  pela  impor- 
tância total  das  acções  que  possuem . 

A  sociedade  só  reconhece  um  proprietário  por  titulo,  acção 
ou  fhurção  de  acção. 

Havendo  muitos  propriètfirio?*  a  sociedade  tetn  o  direito  de 
suspender  o  exercido  dos  direitos  a  isso  afferentes  ou  relativos, 
até  ser  designada  uma  única  pessoa  como  sendo  proprietária  a 
seu  respeito. 

Os  direitos  c  obrigações  affectos  a  um  titulo  o  acompanham 
às  mãos  de  quem  quer  para  que  passem. 

A  posse  de  um  titulo  importa  adhesão  aos  estatutos  sociaes. 

Os  herdeiros  ou  credores  de  um  portador  de  acção  ou  de 
fracção  de  acção  não  podem,  sob  pretexto  de  natureza  alguma, 
provocar  a  apposição  dos  sellos  sobre  os  bens  (U  valores  da 
sociedade.  Devem,  cara  o  exerdcio  dos  seus  direitos,  reportar-se 
aos  inventários  sociaes  e  ás  deliberações  do  conselho  ae  admi- 
nistração e  da  assembléa  gerai. 
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CAPITULO  Ul 

AD  MINlflTRAÇXo 

Art.  1 1  -  A  sociedadô  é  administrada  por  um  coDaelho  com- 
po§to  de  três  mêmbroB,  pelo  menoSf  e  de  s^te,  no  máximo. 

õa  primeiros  administradores  aâo  nomeados  por  um  prazo  de 
tempo  que  êipira  depois  da  assem bk^  geral  ordinária  aontiaj 
de  mil  novecentos  e  sete  (1907), 

NdÊ3a  assem biéa  o  conaeibo  bqvò,  renovado. 

A  partir  desiâ  momento,  sabíiá  um  ítdiníQistFadop  cada  anuo. 
Si  hQtiver  mais  de  seis  administradores ,  será  eatat>eleddo  o 
revesamonto  deforma  que,  por  umrt ou  varias aahlda?  duplas, 
nao  exceda  o  mandato  de  noalium  administrador  de  seis  ânuos - 

A  ordem  de  sabida  será  regulada  por  meio  de  sorteio. 

Os  administradores  que   sahem  são  reeiegiveis. 

Além  da  poroentagem  prevista  pelo  artigo  quadragesimo- 
guinto  (art<  45),  a  assemljléa  gerai  pode  conceder  omolumeníos 
flsos  aos  membros  do  conselho  de  administração. 

Cada  administrador  de%-e  re;íervar  Tinte  e  cinco  acções  para 
garantia  da  <ua  gestão. 

Essa  cau<:-ão  não  pôde  ser  reatítuida  sinâo  depois  de  passada 
quitação  pela  appro vagão  do  balanço  do  exercicio,  tiurante  o 
qual  foram  a^  sua^  funcçõee  exercidas, 

Art.  i^.  No  ca£o  da  vaga  de  um  logar  de  administrador,  Oé 
admioistradores  que  ficam  p  os  comnusarmos  reunidos  pe  lem 
provei- o  provisoriamente. 

Nesse  casa,  a  as^iémbiéa  geral,  na  sua  prlmeit^  reunião,  pro- 
cede ra  á  oleição  deâniliva. 

O  administrador  nomeado  em  substituiçio  de  outro  só  âca 
ÍUncclonanda  até  o  termo  do  mandata  daquelle, 

Art.  13.  O  conselho  de  :uIministração  elego  um  presidente 
entre  oâ  seus  membros .  Em  caso  de  ausência  do  presidenta,  o 
conselho  designa  um  dos  seus  membros  para  ;substitnil-o. 

Art.  14-  O  conselbo  de  administraçílo,  por  convenção  do  seu 
pi*esidente  ou  do  administrador  que  o  substiíue,  reune-se  tantas 
vezes  quantas  o  exigirem  os  iutere£>&es!  da  sociedade,  no  logar 
que  for  designado  para  esse  úm* 

Deve  ser,  em  todos  os  casos,  convocado  quando  dons  adminis- 
tradores, pelo  meaoí?%  o  polirem. 

O  conselho  pôde  decidir  que  haverá  reuniões  em  datas  fixas 
tem  convocação  especial . 

Art.  iTi.  O  eonseiho  de  administração  não  pôde  deliberar 
sinao  estando  a  maioria  dos  seus  membros  presente  ou  repre^ 
sentada,  salvo  us  canos  especíaes  que  eiie  detorminará  por  um 
rcgulameniQ  de  ordem  ou  economia  ia  terna,  em  quosaja  exigida 
mais  oleva(.ia  maioria  ^  sem  que  terceiros  poggam  disso  prevale- 
cer-se. 

Cada  administrador  poile  até  por  via  postal  ou  telegraphica 
delegar  outro  membro  do  conselho  para  aubstituil-o  e  votar 
em  seu  logar  e  ve^es- 
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Todavfa,  nenlium  administrador  pôde  dispor  de  mais  de  dous^ 
TOtos»  compreheDdendo  o  sey. 

A9  resoluções  s9o  tomadas  pela  maioria  de  votos.  Em  caso 
de  empate  de  votação,  o  voto  do  presidente  da  reunião  é  pre- 
ponderante . 

Art.  16.  As  decisões  do  conselho  de  administração  se  farão 
constar  por  actas  inscriptas  em  um  registro  especial  gaardada 
na  sede  da  sociedade  a  assignaladaspela  maioria,  pelo  menos,  dos 
membros  que  tomaram  parte  na  deliberação. 

As  cópias,  traslados  ou  certidões  dessas  actas,  que  tiverem 
de  ser  produsidas  em  juizo  ou  fóra  deUe«  são  assignados  por 
um  administrador. 

Art.  17.  O  conselho  de  administração  é  investido  dos  mais 
amplos  poderes  para  a  realização  do  objectivo  social  e  para  a 
administração  e  gestão  da  sociedade ;  representa  a  sociedade^ 
em  todas  as  circumstancias  e  age  em  seu  nome.  Tudo  o  que 
não  for  privativo  e  reservado  para  a  assembléa  gerai  pelos  Es- 
tatutos, é  da  sua  competência. 

Com  especialidade:  pôde  adquirir  e  alienar  todos  os  ben» 
moveis  ou  immoveis ;  tomar  emprestado  a  curto  ou  longo 
prazo,  ainda  por  via  de  emissão  de  obrigações  nominaes  ou  ao 
portador ;  constituir  ou  acceitar  todas  as  hypothecas ;  consentir 
ou  renunciar  a  todos  os  direitos  reaes,  conceder  todos  os  levan- 
tamentos de  inscripções  hypothecarias  ou  de  outra  espécie, 
embargos  ou  penhoras  e  sequestros,  com  pagamento  ou  sem 
elle ;  entrar  em  accordo  e  transacções  sobre  todos  os  interesses 
soclaes. 

Os  poderes  que  precedem  são  puramente  enunciativos  e  não 
limitativos. 

Art.  18.  O  conselho  de  administração  pôde  delege.r  poderes 
especiaes  e  determinados  a  um  ou  a  vanos  dos  geus  membroa 
ou  a  terceiros ;  fixa  os  emolumentos  conferidos  a  essas  dele- 
gações. 

Qualquer  administrador  representa  em  juizo  a  sociedade, 
sem  haver  mister  do  munir-sa  para  isso  com  procuração 
especial. 

O  conselho  do  administração  pôde  constituir  para  cada  uma 
das  suas  emprezas  uma  commissão  technica  de  um  ou  de  di- 
versos membros,  que  seríi  encarregada  de  dar  conselhos  cada 
vez  que  lhe  forem  pedidos ;  o  conselho  de  administração  de- 
termina as  attribuições  de  cada  uma  dessas  commissões  ou  juntas 
e  fixa  os  emolumentos  dos  seus  membros. 

As  ítmcções  de  membro  das  Juntas  ou  commissões  technicas 
não  são  incompatíveis  com  as  de  administrador. 

O  oonselho  de  administração  nomeia  e  demitte  os  agentes  e 
empregados  da  sociedade,  determina  as  suas  attribuições,  fixa 
00  seus  honorários  ou  vencimentos  e,  sendo  mister,  a  sua  caução. 

Art.  19.  Os  actos  de  serviço  quotidiano  são  a^jgnados 
por  um  administrador  delegado.  O  conselho  de  ádminiAtração 
pôde  decidir  que  esses  actos  sejam  assignados  por  um  director 
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OU  por  outro  agente  qualquer,  oom  ou  sem  rdferenda  ou  rubrica 
de  um  a<1  min i&trii dor  delegado* 

Quanto  aos  demaia  actoa  que  obrtfi^ain  a  sociedade,  sío,  não 
"havendo  do  legarão  especial,  assiguados  paio  presidenta^  ou  por 
um  admintbtrador  delegado,  ou  {K>r  dou 9  admiiuãtcadores. 

CAPITULO  IV 

FiaCALlZAçio 

Art.  SQ.  A  nscalÉzaçao  da  sociedade  é  conâada  a  ucn  ou  a 
-vários  commisearios. 

O  seu  numero  6  tixado  pela  assemUéa  g:eraL 

Sâo  nomeadou  pela  primeira  vez  para  o  incsmo  prazo  deUmpo 
ojue  o  do  primeiro  couselUo  de  admÍDistracao ;  eipiraudo  e^se 
tempo,-  proeeder-SÊ-ha  cadii  anuo  á  sui  reeJeiçao. 

Qualquer  commi&sario  que  bo  retira  é  roelegiYeL 

Além  tU  porcentagem  prevista  peio  artigo  quadragésimo 
quinto  (art.  45),  a  aasembltía  poie  cod ferir  aos  commisearioa  um 
ordenada  fixo,  o  qual  não  póie  ser  para  cadi  um  deites  superior 
A  terça  parte  do  que  vence  um  adminiàtradop. 

Cada  cortimissiirío  devo  dtiatinar  ou  reservar  dez  ncções  para 
garantia  do  seu  mandato - 

A  caugão  não  sorcl  reâtitui^la  ainikk  df.^púL9  de  daJa  Quitação 
por  approc^ação  do  balanço  do  erercieio  durante  o  qual  foram  as 
tfuncções  exercidas. 

Os  commisiarlos  toem  osdireíttig  que  llise  sao  conferidos  por  l^i. 

CAPlTUi.0  V 

AÍSEMBLE\SOEaAÍS  DOS  AC  iONlSTAS 

Art.  2K  A  ãsiembléa  ^eral  regularmente  constituída  repre- 
senta a  uuiversHlidado  dos  accLonístan, 

Ellacompõe-Sf3  de  tolos  os  aecicnistasque  tenham  observa 'ío 
•o  artigo  Tj;:£i8i mo- terceiro  (  art-  iií3  )  doa  E&talutos. 

As  decisões  são  obrigatórias  túé  para  os  Ausente.^  e  dis- 
iiidentes* 

Ari.  22.  As  convocações  para  todas  ^s  aseombléas  gertes 
•conteem  a  ordem  do  dia. 

sao  feitas  por  annuncios  insertos  duos  v^z^s,  ctra  oito  dias  de 
•intervailo,  pdo  menos,  o  oito  dias  antes  da  a^sombléano  MoiUior 
Belgajè  em  dous  jornaes  de  Bruxellas. 

Serão  dirigidas  carlas-misáivas  oiio  di^  antes  da  assembléa 
AOS  possuidores  do  acções  uomina«s,  mas  ^em  que  preciiiO  seja 
provar-sa  o  cumprimento  des&a  formalidade. 

Art.  23.  Oá  possuidores  de  acçOea  nominaos,  inscriptos  cinco 
-dias  completos  antes  da  asíembléa,  são  jí  eilas  adjuiltldos  4 
■exhibiçãoda  sua  eerliduo  de  inscripção  nominal. 
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Os  poBsnnioFes  de  acçSes  ao  portador  bSo  a'1ttittidos  à  exbi- 
bição  do  uma  certidão  de  depoelto  dos  seus  títulos  nos  legares 
que  forem  designados  nos  aviros  de  convocação  e  esse  dfpo9i:to 
deve  ser  eíTe:-tuado  cinco  dias  completos  antes  da  assembléa 
geral. 

E'  permltUdo  fazer  se  representar  na  assembléa  geral. 

Os  mesmos  mandatários  devem  ser  aceionistas  e  ter  satisfeito 
as  condições  com  que  devem  ser  admiUidos  á  assambléa. 

As  procurações  cujas  formas  e  condiçõea  podem  ser  determi- 
nadas pelo  Conselho  de  administração,  devem  ser  depositadas 
dentro  de  três  dias  completos,  pelo  menos,  antes  do  dia  da 
assemMôa. 

As  mulheres  casadas,  os  menores,  os  interdictos,  as  corpo- 
rações, estabelecimentos  públicos, que  teem  direito  de  assistir  à 
assembléa  geral,  podem  ser  representados  pelos  seus  maridos, 
tutores,  curadores  ou  directores. 

Os  co-propriotarios,  usuíructuarios  e  meros  proprietários,  os 
credores  e  devedores  pignoratícios  deverão,  para  assistir  à 
assembléa,  fazer-se  representar  por  uma  só  e  mesma  pessoa. 

Art.  ^4.  As  assembléas  geraes  reunem-se  em  Bruxellas  ou 
em  uma  das  communaesdaagglomernção  bruxellense,  no  logar 
designado  pelo  conselho  de  administração. 

A  assembléa  geral  annua  reune-se  à  terceira  qainta-feira  do 
mez  de  maio,  ás  quatro  horas  da  tarde. 

A  primeira  assembléa  geral  annua  terá  logar  em  mil  e  nove- 
centos e  quatro  (lfi04). 

Os  accionistas  podem  em  todas  as  épocas  ser  convocados  em 
assembléa  geral  peio  conselho  de  administração. 

O  conselho  de  a^lministração  é  obrigado  a  convocar  a  assem- 
bléa geral  á  requisição  dos  oommissarios  ou  a  pedido,  por  escri- 
pto,do8  accionistas  que  provem  possuir  a  quinta  parte  do  numero 
total  das  acções. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  presidente  do 
-conselho  de  administração  ou,  na  sua  falta,  por  um  dos  admi- 
nistradores. 

O  presidente  da  assembléa  nomeia  o  secv^etario,  que  pôde 
deixar  de  ser  accionista. 

Designa  para  escrutinadores  dous  dos  accionistas  presentes. 

Art.  S6.  A  assembléa  geral  não  pôde  deliberar  sinão  sobre 
propostas  que  forem  enunciadas  na  ordem  do  dia. 

Nenhnma  propssta  feita  por  accionistas  é  submcttida  á  deli- 
beração, si  não  for  assignada  por  accionistus  que  representem 
'Conjuntamente  a  quinta  parte  do  numero  total  das  acções  e  se 
não  tiver  sido  communicada  ao  conselho  de  admioi:>tração  em 
tempo  útil  afim  de  ser  inserta  nas  convocações. 

Art.  27.  Oada  acção  dá  direito  a  um  voto.  Ninguém  pôde 
tomar  parte  na  votação  com  um  numero  de  acções  que  exceda  a 
•quinta  parte  do  numero  total  dos  títulos  emitttdos  ou  os  doas 
quintos  daquelles  pelos  quaes  tomou  elie  parte  na  votaçSo. 
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Art.  :28.  S£o  priTatiTas  da  aaaembléa  geral  as  qvettões  ou 
matérias  relatiras  aos  pontos  seguintes  : 

1.0  ApproTaçSo  annua  dos  balanços  pelo  relatório  do  conse- 
lho de  administraçio  e  da  junta  dos  oommissarios. 

2.<>DetormmaQSo  dos  dividendos  que  S9  ilôvem  repartir. 

3.^  Pização  do  nnmero  dos  membros  do  oonseUiode  adminis- 
tração, nomeaç&o  dos  admíaietmdores  e  eventualmente  deter- 
mimução  dos  seosemolameatos. 

4.*  Fixado  do  numero  dos  commissarios,  nomeação  da  junta 
dos  commissarios,  e  eventualmente  determina^  dos  seus  emo- 
lumentos. 

5/  Nomeação  dos  liquidantes  e  determinação  dos  seus  po- 
deres. 

G.*"  Modificação  dos  Estatutos,  eomezclosão  apenas  do  que  é 
relativo  ao  objecto  essencial  da  sociedade. 

7.<>  Fusão  com  outras  sociedades. 

8.*'  Prorogação  ou  dissolução  antecipada  da  sociedade. 

9.<>  Augmentodo  capital  e,  eventualmente,  determinação  das 
vantagens  e  privilégios  a  coneederemse  às  arégões  oreadas  para 
augmento  de  capital . 

10.°  ReJucção  decapitai,  sal^o  o  que  se  acha  consignado  no 
artigo  quinto  (art.  5»),  caso  em  que  é  de  direito  a  reducção. 

Art.  29.  De  um  modo  geral,  a  assembléa  resolve,  seja  qual  for 
o  numero  de  títulos  representados  e  pela  maioria  dos  votos. 

Todavia,  quando  deve  deliberar  sobre  as  modificações  aos 
Estatutos,  fusão  com  outras  sociedades,  pnHrogacao  ou  disso- 
lução antecipada  da  sociedade,  augmento  ou  reducção  do  ca- 
pital, a  assemblôa  só  está  validamente  constituída  si  os  qoe 
assistem  à  reunião  representam  a  metade  do  capita]  social . 

Si  á  primeira  convocação  não  fôr  satisfeita  essa  condido,  é 
necessária  segunda  convocação  e  a  nova  assembléa  resolve  vali- 
damente, seja  qual  fôr  o  numero  dos  títulos  representados. 

Nos  casos  supracitados  não  se  admitte  resolução  alguma  que 
não  reunir  as  três  quartas  partes  dos  suffrâgíos,  salvo,  entretanto, 
si  ô  o  caso  de  resolver  como  está  previsto  na  disposição  final 
do  artigo  septuagesimo  segundo  (art.  72),  da  lei  sobre  as  socie- 
dades commerciaes,  caso  em  que  a  dissolução  deve  seradmittida, 
si  for  votada  pela  quarta  parte  dos  titnioe  representados  na 
aasemblóa. 

Art.  30.  As  decisões  tomadas  em  assembléa  geral  ^o  con- 
signadaa  em  actas  assignadas  pelo  presidente  ou  secretario  e  os 
deus  escrutinadoree. 

AsAclaa  são  depois  traneeríptas  em  um  i^gisiro  supecial. 

AS  cópias*  traelados  ou  certidões  dessas  eotae.  afim  de  ssrem 
produzidas  em  joiso  ou  fáoRi  xielle,  são  assignadas  por  um 
administrador.  . 
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CAPiruLa  VI 

A8SBHBLÊA0  OSlAEfl  DOS  PORTAWRBS  DB  OBRIGAÇÕES 

Art.  31.  Assim  como  se  acha  consignado  no  artigo  decimo- 
sotimo  (  art.  17),  o  conselho  de  administração  tem  o  poder  de 
crear  e  de  emittir  obrigações  ao  portador. 

O  eottâelho  de  administração  determina  o  typo,  a  taxa  dos 
Jnros  e  as  condições  e  modalidades  da  saa  amortização.  Essa 
amortização  pôde  operar-se  por  meio  de  resgates  na  Praça, 
on  por  tiragem  á  sorte,  si  o  titalo  for  cotado  acima  do  par. 

O  consellio  tie  admininistração  também  determinará  as  con- 
dições e  modalidades  da  emissão  das  obrigações.  Todavia,  tanto 
a  seganda  quanto  as  ulteriores  emissões  deverão  previamente  ser 
autorizadas  pelos  delega-los  dos  obrigacionistas  ou  possaidores 
de  obrigações  nomeados  pelo  moda  que  abaixo  se  declara. 

Art.  32.  Os  portadores  das  obrigações  emittidas  pela  socie* 
dade  constituem  entre  si  uma  associação  civil,  para  centra* 
lisar  nas  mios  dos  seus  delegados  os  direitos  e  acções  que  lhes 
pertencem  e  executar  todos  os  actos  que  forem  ordenados  ou 
ratificados  pela  sua  assemblèa  geraL 

Esta  associação  tem  i>or  objecto,  de  um  modo  geral,  a  defesa 
dos  interesses  dos  obrigacionistas  e  a  representação  da  sua 
conectividade,  quer  para  regular  as  questões  imprevistas, 
quer  para  permittir  quaesquer  convenções  relativas  ao  inter- 
esse commum. 

A  assemblóa  geral  dos  obrigacionistas  tem  capacidade  para 
decidir  sobre  quaesquer  questões   concernentes   ao  interesse 

feral  e  coiiectivo  dos  obrigacionistas  e  cujo  eHeito  deve  pro- 
ozir-se  par:i  todos,  da  mesma   forma  e  especialmente  para 
nomear  os  delegados  dos  obrigacionistas. 

Art.  33.  A  assemblèa  geral  dos  obrigaoionistas  será  convo- 
cada, pela  primeira  vez,  pelo  conselho  de  administração,  aftm 
de  fixar  o  numero  das  delegados  e  proceder  &  sua  nomeação. 
Será  depois  convooada  por  esses  delegados  cada  rez  que  Jul- 
garem ntil  fiizel-o  para  a  defesa  dos  direitos  dos  obrigaoio- 
nistas ou  oara  o  exame  das  propostas  que  forem  apresMitadas 
pelft  soolaMde. 

Os  éelêgados  deverão  convocar  a  assemblèa  geral  dos  obri- 
gacionistas, si  o  conselho  de  adminlstraçlo  lhes  requisitar,  o 
qual,  nd  oaso  de  recusa,  pôde  por  si  mesmo  proceder  á  oonvo- 
oa«ãO|  ou  por  um  ou  diversos  obrfgaeiouistas  que  possoam  ao 
toáo,  pelo  manes,  um  capital*  obrigações  de  duseutos  mil 
finoioos  (  fra.  200.000). 

An.  34.  Afli^onvooações^se  farSe  prta  mesma  forma- que  as 
ooBvooaçCtos  para  as  asMubièas  geraes  de  aeoionistas.  Ckm* 
terão  oMUçio  da  ordem  do  dia  e  im^caçãe  do  logar  onde  se 
reunira  hntmmÊMs,*  Serão  nella  rsoebidoe  os  portaiioreB  de 
des  tlMorde  obrigastes,  pelo  menos,  que  titerem  depositado 
esses  tliQios  oinco  dias,  pelo  menos,  antes  da  data  da  reunião 
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ca  os  seus  mandatários.  Os  depósitos   serão  feitos  nos  logares 
indicados  nos  avisos  de  convocação. 

Os  portadores  de  menos  de  dez  titolos  podem  reunir-se  para 
designar  um  dent/e  elles  como  seu  representante.  Os  mesmos 
mandatários  deverão  ser  obrigacionistas  e  ter  satisfeito  e  com- 
prido as  formalidades  para  ter  participação  possoal  na  aa^m- 
bléa. 

Art.  33.  Para  serem  validas,  as  reuniões  de  obrigacionistas 
deverão,  nas  primeiras  convocações,  reunir  a  melado  do 
numero  dos  titulos  em  circniação.  Si  não  for  attingido  esse 
numero,  proceder-Se-ha  a  novas  convocações  e  a  nova  assem- 
bléa  deliberará  validamente  seja  qual  for  o  numero  de  titalos 
representados. 

Art.  3ô.  As  decisõis  sobre  qaalquer  assumpto,  seja  elle4)ual 
for,  posto  na  ordem  do  dia,  serão  tomadas  psla  maioria  dos  dons 
terços  dos  votos,  cada  portador  de  dez  obrigações  qua  liie  per- 
tençam, ou  cada  portador  de  um  grupo  de  dez  obrigações  que 
lhe  pertençam  ou— a  diversas  pessoas,— e  dando  direito  a  um 
voto. 

*  As  decisões  assim  tomadas  obrigarão  a  todos  os  obrigacio- 
nistas até  aos  ausentes  o  dissidentes,  e  terão  os  mesmos  effeitos 
tal  ai  fossem  approvadas  por  UQanimilade. 

As  assembléas  são  presididas  por  um  dos  delegados  dos  obri- 
gacionistas e,  na  sua  falta,  pelo  presidente  ou  outro  membro  do 
conselho  de  administração  ;  o  presidente  nomeia  o  secretario  e 
entre  os  obrigacionistas  dous  escrutinadores. 

As  actas  são  assignadas  pela  Mesa  e  as  cópias,  traslados  ou 
certidões  por  um  dos  delegados  ou,  na  sua  falta,  pelo  presidente 
ou  um  dos  membros  do  conselho  de  administração. 

Art.  37.  Os  delegados  dos  obrigacionistas  são  nomeados  vita- 
lícios. No  caso  de  fallecimento  ou  impedimento  de  um  deites, 
os  poderes  são  exercidos  pelos  membros  r^tantes  ;  no  caso  de 
morte  ou  impedimento  de  dous,  a  assemblóa  deve  ser  convocada 
afim  de  prover  à  substituição. 

Art.  38.  Oi  delegados  dos  obrigacionistas  ^o  nessa  qualidade 
encarregados  de  fazer  executar  contra  a  companhia  todos  os 
compromissos  que  assumiu  para  com  oò  portadores  de  obrigações, 
em  summa,  representar  e  exereer  as  acções  de  todos  esses  por- 
tadores, cada  vez  que  for  mister,  sem  nenhuma  restricção,  nem 
reserva;  são  investidos  de  todos  os  direitos  e  poderes  os  mais 
amplos,  para  approvar  todas  as  emissões  de  obrigaçõis,  adherir 
aos  direitos,  vantagens  e  privilégios  que  fofem  propostos  em 
beneflcio  ou  proveito  das  obrigações  que  se  devam  crear  em 
emissões  ulteriores.  Tem  o  podt^r,  até  pessoalmente  em  ssas 
nomes,  mas  por  conta  da  totalidade  ou  de  uma  ou  de  outra 
serie  de  obrigações,  de  aocei  tar  todas  as  garantia»  e  hypothecas 
que  forem  conferidas;  tomar  e  renovar  tod  as  as  inseripçOes  ; 
ooncQder  levantamentos  quando  se  tiver  provado  o  reembolso  de 
obrigações,  sem  necessidade  de  fazer  constar  eese  reembolse  por 
acto  autbentico  ou  por  outre  meio  ;  conceder  levaalamento 
dessas   inscripçõ3S    com   desistência   da  hypothecx  sobre    tal 
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Sarto  dos  immoveis  hypothecados  cuja  desoneração  ou  allivio 
o  gravame  a  sociedade  reclamar  por  occasião  de  vender, 
permutar  ou  qualquer  outra  troca,  acceitar  outras  bypothecas- 
ou  outras  garautias  que  as  substituam ;  passar  todos  os  actos 
que  forem  autorizados  pela  assembléa  geral  dos  obrigacionistas. 
As  suas  resoluções,  para  serom  válidaa,  devem  ser  tomadas  por 
maioria  de  votos. 

Art.  51 .  As  contestações  relativas  ao  interesse  geral  e  colle- 
etivo  das  obrígaç()e8  não  podem  ser  dirigidas  sinão  em  nome  da 
massa  das  obrigações  e  em  virtude  de  uma  autorização  da  sua 
assembléa  gerai.  Todo   e  qualquer   obrigacionista  que  quizer* 

Srovocar  uma  contestação  dessa  natureza  deve  submettel-a  aos 
elegados,  e  si  estes  a  julgarem  fundada,  devem  convocar  a  as- 
sembléa gerai.  Si  a  proposta  da  obrigação  for  rejeitada  por 
esta,  nenhum  obrigacionista  poderÀ  reproduzil-a  em  juizo  em 
interesse  seu  particular  ;  si  fdr  acceita,  será  feito  o  processo 
em  nome  dos  delegados  como  representantes  da  massa  dos  obri- 
gacionistas ;  as  citações  a  que  der  logar  o  processo  são  feitas  ou 
intimadas  por  elles  ou  lhes  serão  notificadas  nessa  qualidade. 

Art.  52.  Todas  as  despezas  a  que  derem  logar  as  reuniões  de 
aasembléas  dos  obrigacionistas,  assim  como  os  emolumentos  dos 
delegados  correrão  por  contada  sociedade.  Quanto  ás  despezas 
ou  custas  dos  processos  eventuaes  que  os  delegados  dos  obriga- 
cionistas intentarem  contra  a  sociedade,  em  nome  e  por  conta 
dos  obrigacionistas,  serão  supportadas  por  quem  for  em  juizo- 
condemnado  nas  custas, 

Art.  53.  Os  delegados  dos  obrigacionistas  terão,  na  confor- 
midade do  artigo  septuxgesimo  (art.  70)  da  lei  sobre  as  so- 
ciedades como  representantes  dos  obrigacionistas,  o  direito  de 
assistir  ás  assemoléas  geraes  dos  accionistas,  com  voto  consul- 
tivo. 

Ârt.  54.  A  possd  de  uma  obrigação  importa  adbesão  aos  Es- 
tatutos e  com  especialidade  ás  disposições  precedentes.  Sorá 
inserta  a  menção  dessa  disposição  no  titulo  das  obrigações,  parar 
ficar  constando  que  essas  disposições  são  obrigatórias  para  a  so- 
ciedade, assim  como  para  os  obrigacionistas. 

CAPITULO  VII 

BALANÇO,  RlíPARTIçiO,  RESERVA 

Art.  55.  Aos  trinta  e  um  (  31  )  de  dezembro  de  cada  anno  e^. 
pela  primeira  vez  aos  trinta  e  um  de  dezembro  de  mil  nove- 
centos e  três  (  31  de  dez6m<bro  de  1903 ),  as  escriptorações  da  so- 
ciedade estarão  apuradas  e  o  conselho  de  administração  fai  o 
balanço,  na  forma  da  lei. 

O  ocmselho  de  administração  tem  a  liberJade  a  mais  absoluta 
para  avaliação  das  dividas  activas  e  dos  outros  valores  moveis 
e  immoveis  da  sociedade.  Faz  essa  avaliação  pela  maneira  por 
que  julgar  mais  útil  para  garantir  a  toa  gentio  dos  negócios,  a. 
estabilidade  e  futuro  da  sociedade. 
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Art.  55.  Um  mez  pelo  menos  anitf»  da  assembléa  geral  anana, 
o  conselho  de  administração  põe  &  disposição  do  ou  dos  oommif- 
sarioa  os  documentos,  com  um  relatório  sobre  as  operações  da 
sociedade,  e  esses  devem  na  quinina  fazer  um  relatório  contendo 
as  suas  propostas. 

Quinze  dias  aates  da  assembléa  o  balanço  e  a  conta  dos  lucroB 
e  perdas  estão  depositados  na  sele  social,  para  exame  e  inspecção 
dos  accioni3tas. 

Art.  57.  Os  productos  líquidos  da  sociedade,  feita  a  dedooção 
de  todos  08  encargos  sociaes,  nelles  incluidas  as  amortizaçõesque 
o  conselho  de  administração  julgar  de  utilidade,  constituem  o 
lucro  liquido  da  sociedade. 

E'  tirado  ou  descontado  desse  lucro: 

1.0  Cinco  por  cento  ( 5/100 )  para  a  constituição  do  fundo  de 
reerva. 

Essa  dedupção  deixa  de  ser  obrigatória  quando  a  reserva  legal 
tiver  attingido  a  decima  parte  do  capital  social. 

2.^  A  quantia  necessária  para  pagar  juros  daa  acções  ou  o 
primeiro  dividendo  de  cinco  por  cento  ( 5/100  )  ao  anuo  sobre  a 
importância  total  de  que  estão  liberadas. 

Sobre  o  excedente,  é  destinado: 

Um  por  canto  ( 1/ 100)  a  cada  membro  do  conselho  de  adminis- 
tração e  um  terço  por  cento  ( Vs/lOO )  a  cada  membro  da  janta 
dos  commissarios,  e  o  saldo  será  repartido  entre  todas  as  acções, 
salvo  as  modiâcações  que  forem  ulteriormente  decretadas  pela 
assembléx  geral,  resolvendo  com  o  quorum  e  as  maiorias  requi- 
sitar na  conformi^íade  com  os  artigos  vigésimo  oitavo  e  vigésimo 
nono  (arts.  ^S^^eSOo). 

O  conselho  de  administração  póie  propor  â  assembléa  geral 
a  applicação  de  todo  ou  de  parte  do  saldo  dos  lucros  para  a 
votação  de  um  fundo  de  previsão  ou  de  reserva  extraordinária. 
As  propostas  que  apresentar  paca  esse  âm  serão  representadas 
npprovadas  si  não  forem  rejeitadas  pelas  três  quartas  partes 
dos  votos  que  tomem  parte  na  votação. 

O  conselho  de  administração  regula  o  emprego  desse  íúndo. 
Pôde  applical-o  á  amortização  das  acções. 

A  amortização  se  praticara  por  meio  de  tiragem  á  sorte« 
ao  par,  e  até  por  meio  de  resgates,  si  as  acçõ3S  puderem  ser 
adquiridas  ao  par  ou  abaixo  do  par. 

O  titulo  de  amortização  é  substituído  por  uma  acção  de  oso 
{action  de  jouissànce  que  vence  juros  em  épocas  determinadas, 
como  as  apólices,  da  divida  publica  ),  confeiindo  qsfneeipos 
direitos  que  elle,  salvo  o  direito  ao  primeiro  divideaáo. ' 

As  acções  de  goso  creadas  em  substituição  de  aoções  resga* 
tadas  íicam  sendo  propriedade  da  sociedade. 

Art.  58.  Todos  os  dividendos  de  acções  que  nl^o  forem  cobrados 
nos  cinco  annos  da  sua  exigibilidade  serão  jprescript^  e  adqui- 
ridos para  a  sociedade» 

O  balanço  e  acouta  dos  lucroa  9  perdas  serão,  na  quiiuana 
da  sua  approvação,  publicados  por  conta  da  sociedade  0  pelos 
cuidados  dos  administradores. 
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CAPITULO  VIII 

DISSOLUÇÃO,  LIQUIDAÇÃO 

Art.  50.  Por  oecasiâo  da  dissoln^^  da  sociedade,  quer  à 
expiração  do  sen  termo,  quer  por  antecipação,  a  liquidação 
onerar-se-ha  pelos  eaidaios  do^  membros  do  consellio  de  admi- 
nistração então  em  exercício,  a  não  ser  que  a  assembléa  designe 
para  esse  âm  um  ou  mais  liquidantes,  cujos  podereei  ella  deter- 
minará. 

A  assembléa  geral  regulara  o  modo  por  que  se  fará  a  liqui- 
dação. 

Art«  60.  Os  prodnctos  liquidados  da  liquidação,  depois  da 
apuração  dos  encargos,  são  applicados  ao  reembolso  das  aoçOes 
que  não  tiverem  sido  amortizadas  no  decurso  da  existência  da 
sociedade.  Esse  reembolso  far-se-ha  ao  par  da  liberação  de 
cada  acção.  O  excedente  será  repartido  entre  todas  as  acções 
ou  as  acções  de  goso  que  substituírem  as  que  forem  amorti- 
zadas, o  todo,  salvo  os  direitos  que  tiverem  sido  consentidos 
emfiaivor  de  acções  emittidas  para  augmento  do  capital. 

CAPITULO  IX 

ELEIÇÃO  DE  DOMICILIO 

Art.  61.  Todo  accionista,  administrador  ou  commissario  da 
sociedade  não  domiciliado  na  Bélgica,  será  obri£[ado  a  eleger 
ahi  o  seu  domicilio,  sinão  se  reputa  que  tem  feito  eleição  de 
domidllona  sede  da  sociedade,  onde  todas  as  oommunicaçOes, 
intimações,  citações  e  notificações  podem  lhe  ser  feitas  valida- 
mente . 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  6%.  o  numero  dos  ccmmissarios  é  fixado  em  três  para  a 
primeira  vez. 
São  chamados  para  essas  ftincções: 

1.  Senhor  Maurice  Hachette,  sem  profissão,  em  Pariz,  rua 
General  Foy,  numero  trinta  e  cinco  (35). 

2.  Senhor  Brnest  Poizat,  proprietário  em  Paris,  árua  Croix 
— des-Petits  Champer,  numero  trinta  e  dous  (n.  32  ). 

3.  Senhor  Paul  ( Prançcis^PauI )  Vanden  Feckhondt,  en- 
genheiro em  Bruxellas,  á  rua  de  TAbbaye,  numero  quarenta  e 
nove  (49). 

Os  três— citados  pelos  seus  pronomes. 

Art.  63.  Logo  depois  da  constituição  da  presente  sociedade,  os 
accionistas,  sem  outra  convocação,  se  reunirão  em  assembléa 
geral  p^ra  fixar  o  numero  dos  membros  do  primero  conselho 

Pod«r  EzecatiTo    1903  43 
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de  Administração,  proceder  á  soa  nomeaçio,  determin&r,  sendo 
possível,  os  seus  emolumentos,  assim  como  dos  commissarios  e 
resolver  sobre  todos  os  assompios  que  soppuzerem  de  oonve- 
niencia  apresentar  para  a  ordem  do  dia  da  reunião. 

Escriptura  e^  feita  e  lavrada  em  Enixellas.  em  cartario, 
no  anno  de  mil  novecentos  e  dous,  aos  vinte  dias  de  maio 
(  20  de  maio  de  1902  ),  em  presença  dos  saabores  Qustave  Juge, 
residente  em  Saint  Gilles  e  Pierre  Hernalsteao,  residente  &a 
Bruxellas,  testemunlias  requisitas. 

Após  leitura  provia,  os  comparecentes  assignaramcomas  iflfr- 
temunhas  e  com  o  tabellião. 

(  Assignados ).—  B.  Chernelong.^  Af.  Hachette. —  F,  Vatidâ» 
Echhondt^--  H.  Samitel.'^  N.  Dshker.'^  L.  Maichain.'^  P, 
Vanden  Eêckhondt.-^  S,  Bonet.-^  G.  Juge.^  P.  Sêrnalsteei^, 
—  E*  Van  Haltaren» 

Registrada  em  BruxelLas  ( Oriente )  aos  vinte  e  seis  de  maio 
de  mil  novecentos  e  dons  (  26  de  maio  de  1902).  Volume  nove* 
centos  e  noventa  e  cinco ;  folhas  cincoenta  e  uma;  Casa  undécima 
( vol.  995  ;  foi.  51 ;  G.  11 );  Quatorze  íolhaa  de  papel  e  dose 
chamadas. 

Recebi  por  constituição  sete  Ç^)  francos  ;  por  opção  de  compra 
dous  francos  c  quarenta  centésimos  —  Somma  —  nove  firancos  e 
quarenta  centésimos. 

O  recebedor  interino,   ( Assígnado )    VTespin, 

Seguem-se  os  annezce. 

Consulado  dos  E2stados  Unidos  do  Brazil.  Bruxellas,  dez  de 
abril  de  mil  novecentos  e  três  (  10  de  abril  de  1903). 

Certificado 

Eu,  Herman  Brison,  cônsul  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em  Bruxellas  •—  Certifico  que  o  Monitetir  Belg:,  em  que 
os  actos  constitutivos  da  Sociedade  Anonyma  «  Compagnie  Géné- 
ralo  de  Chemins  de  Fer  et  de  Travauz  Poblics  >  estão  publicados 
é  a  folha  offlcial  do  Reino  da  Bélgica  e  quo  a  publicação  feita  no 
annezo  ao  Moniteur  Belge  de  seis  de  junho  de  mil  novecentos  e 
dous,  folhas  mil  duzentas  e  vinte  e  duas  a  mil  duzentas 
e  trinta,  acto  numero  três  mil  quarenta  e  três  ( 6  de  junho  de 
1902,  ú.  1222  a  1230,  acto  n.  3043 )  aqui  juBto»  da  qual  consta 
o  cumprimento  de  todas  as  formalidades  legaes,  é  offlcial  e  a  que 
a  lei  belga  de  deioito  de  maio  de  mil  oitocentos  setenta  e 
três  ( 18  de  maio  de  1873 )  modificada  pela  de  vinte  e  dous  de 
maio  de  mil  oitocentos  oitenta  e  seis  ( 22  de  maio  de  1886  ) 
exige  para  a  existência  e  funccionamento  das  sodedades  aiio- 
nymas. 

Sobre  duas  estampilhas  valendo  juntas  quatro  mil  réis,  da- 
tado Bruxellas,  em  dez  ( 10 )  de  abril  de   mil  novecentos  e 
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tres  ( 1903)  e  assignado:  Herman  Brison,  cônsul.-*-  Namero 
novecentos  e  noventa  e  dous  ( n.  992).  Recebi  quatro  mil  réis ; 
onae  francos  e  quarenta  centésimos.  — ( Assignado)  H.  Brison. 

Bastava  o  seilodo  referido  Consulado  e  outro  em  lacre, 
drendendo  as  folhas. 

Reconheço  verdad^ra  a  assignatura  do  Sr.  Herman  Brison, 
cônsul  em  Bruxellas. 

Rio  de  Janeiro,  oito  de  junho  de  wil  novecentoae  três  (8  de 
junho  de  1903.  —  Pelo  Director  Geral  (  assignado)  L.  P.  da 
Silva  Rosa. 

Achavam-Sd  affixadas  quatro  estampilhas  do  valor  total  de 
quinhentos  e  ciaooenta  réis»  devidamente  inatilisadas  pela  data 
e  assignatura  supra. 

Estava  apposto  o  sello  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Sobre  três  estampilhas  do  valor  collectlvo  de  dous  mil  e 
seiscentos  réis,  estava  triplicemente  sobre  ellas  apposto  o  ca- 
rimbo da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  com  a  mesma  data 
acima  indicada»  inutilisando-as  devidamente. 

Nada  mais  se  aoha  vadeei  arado,  nem  continha  no  documento 
supra  que  litteral  e  fielmente  verti  do  próprio  original  escripto 
em  fránoez.  Em  fô  do  que,  passei  a  presente,  que  —  assigno,  ^ 
appondo-lhe  o  sello  do  meu  officio  nesta  cidade,  aos  nove  de 
junho  de  mil  novecentos  etres. 

io  de  Janeiro,  9  de  junho  de  1003.—  Joaquim  Jeronymo 
Fernandes  da  Cunha  Filho^  traductor  publico. 


DECRETO  N.  500G'  —  de  20  de  outubro  de  19}3 

Abre  ao  Ministério  da  Inda^tria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  crelito 
extraordinário  de  7:263$874,  para  realizar  o  pagamento  a  Arthnr 
Bello,  funccionario  da  Repartição  Qeral  dos  Telegraphos,  da  venci- 
meatos  que  lhe  são  devidos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n,  1057, 
dô29  de  setembro  do  corrente  auno,  resolve  abrir  ao  Mini3tei*io 
da  Induátria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário- 
áà  7:2G3$874  para  realizar  o  pagamento  a  Arthur  Bello, 
funccionario  da  Repartição  Geral  díjs  Tele^çraplios,  do  que  lho 
é  devido  de  vencimentos  dos  oxercicios  de  1897  e  1899. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severia/io  Mídler» 


{•)  Vido  no  Appcndice  o  n.  5005. 
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DECRETO  N.  5007  —  de  20  de  outubro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  ladastria,  Viaçio  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  481$447  para  pagamento  das  gratíftcações  deridas  ao  amanuense 
da  Directoria  Geral  de  Estaiiatica  Manoel  de  Albuquerque  Porto- 
carrero,  de  1  de  janeiro  a  13  de  julho  de  1898* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1QT7, 
desta  data,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  481$447,  para  pagamento 
das  gratiílcaçoes  devidas  ao  amanuense  da  Directoria  Geral  de 
Estatística  Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero,  decorrentes 
de  I    de  janeiro  a  13  de  julho  de  1898. 

RLo  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1903,  15°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al-stis. 
Lauro  Severiafw  Múller^ 


DECRETO  N.  5008  —  de  24  de  outubro  db  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne  rocios  Interiores,  por  oonia  do 
exercício  de  1903,  o  credito  supplementar  de618:750|  sendo:  141:750$ 
á  verba— Subsidio  dos  Senadores— e  477:000$  á  Ter ba— Subsidio  dos 
Deputados. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  doBrazil,  asando 
da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei  n.  957,  de 
30  de  dezembro  de  1902,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5°,  do  regulamento  approrado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Minis- 
torio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercido  de 
1-903,  o  credito  supplementar  de  618:7501,  sendo  :  141:750$  & 
verba— Subsidio  dos  Senadores-e  477:000*  d  verba— Subsidio  dos 
Deputados,  aâm  de  occorrer  ao  pagamento  do  subsidio  dos  mem- 
bros do  Congresso  Nacional,  durante  a  proroga^o  da  actual 
sasmo  até  o  dia  1  de  novembro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1933,  I5<>  da  Republica. 
Francisco  dg  Paula.  Rodrigues  Alvbs. 
J,  J.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5009  ^  de  24  de  outubro  de  1903 

^bre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exerciciode  1903,  o  credito  supplementar  de  68:000),  sendo  :  18:000$ 
&  Terba— Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  il  verba  «Secretaria  da 
Gamara  dos   Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  e  ouvido  oTribuaalde 
Contas,  nos  termo3  do  art.  70,  §5<»,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n»  2439,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolTe  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1903,  o  credito  supplementar  de  68:000$,  sendo  : 
18:000$  á,  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  á  verba— 
Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  afim  de  occorrer  ao  pa- 
gamento das  despezas  com  os  serviços  de  stenographia,  rovi- 
são,  rodacçâo,  impressão  e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  a  prorogação  da  actual  ses^  legislativa  até 
o  dia  1   de  novembro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/•  J,  ^Seabra, 


DECRETO  N.  5010  —  de  26  de  outubro  de  1903 

Çrea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipio 
da  Pedra,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  òxecuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  municipio  da  Pedra,  no  Estado 
de  Pernambuco,  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacio- 
naes, com  a  designação  de  82%a  qual  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  serviço  activo  sob  ns.  244,  245  e  246,  e  um  do 
da  reserva  sobon.  82,  que  se  organisai^o  com  os  guardas 


r 


^78  AOItM  DO  VOVKR  WXMfftTttYO 

qualificados  nos^  distrietos  do  referido  município ;  revogadas 
as  disposições]  em^  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  36  de  outubro  de  1903,  15»  da  RepvUlea* 
Francisco  de  Patjla  Rodrigues  âltes. 
J.    /.    Sealn-a» 


DECRETO  N,  5011  —de  Í6  de  outubro  de  1903 

#rMi  aais  uma  brigada  de  infantaria  áê  Guacdas  ^cioiia«s   na 
«amarca  <ie  Maaná,  ao  Estado  do  Pará. 

O  Presldeate  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  BrazU, 

Sara  execução  do  decreto  n.   4S1,  de  14  de  dezembro  de  189G, 
ecreta: 

Artigo  único»  Fica  creada  na  Guarda  Kaeional  da  comarca 
de  Muaná,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infiintaria 
com  a  designaçfto  de  64»,  a  qual  se  oon«^tuirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo  ns.  190, 191  e  198,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  64,  que  se  organisarão  com  os  guai^as  quali- 
ficados nos  distrietos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5012  —  de  26  de  OUTUBRO  de  1903 

Ahrú  ao  Miniaterio  da  Jastica  e  Nigocios  Interiores  o  credito  de 
100:000$,  suppleneatar  á  nibrica  14>  —  Diligencias  poUciaes  —  do 
art.  20    da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  concedida  pelo  decreto  ieirisl^tivo 
II.  1082,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Postiça 
e  Negócios  interiores  o  credito  de  100:000$»  supplementar  á 
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rubrica  14»  —  Diligencias  policiaes  —  do  art.  2«  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902. 

^Rio  de  Janeiro,  26  de   outubro  de  1003,  15»  da  R^ublica. 

PRANCIflOO  DE  PAUIA  RODRIGUES  ALYES. 

/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5013  —  de  26  de  outubro  de  1903 

Abi*e  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
•rdiaario  de  100:060$  para  aitend«r  ao  pagamento  de  despeMS  elei- 
fcwaes  raalicadas  nos  anaot  de  1902  e  anteriores. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legisiatiyo 
n.  1081,  desta  data,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
aittender  ao  pagamento  de  despezas  eleitoraes  realizadas,  de 
aooordo  com  o  art.  64  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892, 
aos  annos  de  1902  e  anteriores. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de    1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5014  —  de  27  de  outubro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  22:983|S40  para  pagar  ao  engenheiro  Emilio 
Odebreckt  o»  Teacimentoe  da  flua  i^posentadoria  oomo  obefe  de  dis- 
tricto  da  Repartição  Geral  dos  Telegrapbos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1076, 
de  20  do  corrente  mez»  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  22:98a$840 

J ara  pagar  ao  engenheiro  Emilio  Odebreckt  os  vencimentos 
e  sua  aposentadoria  como  chefe  de  districto  da  Reparti($o 
Gerai  doa  Telegrapbos,  a  contar  de  29  de  março  de  1897  a  27 
de  janeiro  de  1901,   obrigando-se  elle   a  renunciar  a  todo  o 
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direito  sobre   quaesquer    vencimeatoa    do  sua    effectÍTidade 
durante  esse  tempo. 

Kio  do  Jaoeiro,  21  de  oattibrj  de  1903,    15*^  da  Hepablica« 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Laura  Severiúno  MuHer, 


DECRETO  N.  5015  —  db  27  de  oun  Bao  be  1903 

AUre  ao  Ministério  da  Induatria,  Viação  e  Obra^  Publka^  o  cr«dílo 
extraordinário  de  179:4(iii!$  para  pagAm^^iitaf  no  praseote  «itrciíMo, 
da  garantia  de  juroi  concedida  â  «Compngníe  AuiUtiiíre  de«  Cliemím 
de  Fer  aa  BrésiU. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  L-Didos  do  Brazili 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legíaíativo  n.  lJ/75, 
de  20  deste  raez,  rosolre  abrir  ao  Mioi^tono  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publícaa  o  crodito  ejctraordinario  de  179:400$ 
para  attender  ao  po^ameato,  no  proseote  exarcicio,  da  garan- 
tia de  juros  coacisdida  á  Cotnpaffnie  ÂtixUiaire  des  Chernins  de 
Fer  au  BrésH  pelo  decreto  n,  3184.  de  31  de  Jezembro 
de  1898. 

Rio  de  JaneirOf  /l  Úm  outubro  do  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Laui^o  SeverÍGua  MftUei\ 


DECRETO  N,  5016  — de  87  de  octcbro  de  1903 

ApproTa    a  planta   do h  terrenos  nâo« suar Íob  â  construcçio  da  ^^^ li nlt^ 
e  outrcs  mdbâram«mús  na  Nitrada  de  Ferro  Contrai  doBraEíK 

O    Presidente   da    Kepublica  dos  Estades  Unidos  do  Braiii 
decreta: 

Artigo  único.  E*  appruvada  a  planta  dos  teiTonoa  Dooes^- 
rios   á  construcção  da  4=   lioha  e   outros  mulhora mentos  oa^ 
proximidades   da   Estação  Cential  da  Estrada  de  Ferro  C^ 
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trai  do  Brazil,  ficando  sem  efléito,   na  parte  referente  a  estas 
obras,  o  decreto  n.  2895,  de  9  de  maio  de  1893. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro   Severiano  Muíler. 


DECRETO  N.  5017  —  db  28  de  outubro  de  1903 

Abre  ao  Bliaisterlo  da  Guerra  o  credito  de  2.184:637$,  euppleméntar 
&  rubrica  10»  —  Etapas  —  do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legis- 
lativo n.  1085,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  2. 184:637$000,  supplementar  á  rubrica  10*  —  Etapas 
—  do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigubs  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.    5018  —  DE  28  de  outubro  de  1903 

Supprime  o  art.  35  e  modifica  o  arl.  46  e  respectivo  paragrapho  do 
r8gulamen(o  approvado  pelo  decreto  n.  4662,  de  12  de  novembro 
de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attoDdendo  á  necessidade  de  se  harmonizarem  as  disposições 
dos  arts.  35,  46  e  respectivo  paragrapho  do  regulamento  nara 
as  Colónias  Militares,  approvado  peio  decreto  n.  4662,  de  12 
de  novembro  ultimo,  com  as  dos  arts.  5,  §  6,  e  13  §§  si  a  5, 
da  lei  n.  733,  de  21  de  decembro  de  1900,  que  reorganisaas 
mesmas  colónias,  resolve  que    seja  snpiMrimido  o  art.  35  e 
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mibatitaido  pelo  soguinte  o  art.  46  oom  o  resg^íTo  paragrapho 

do  citado  regulamento: 

Art.  46.  A  tu&^uer  colono  será  eoncediéo  no  máximo  am 
lote  em  cada  zona,  o  qual  terá  as  dimensões  especificadas  no 
art.  7<». 

§  1.0  Aos  colonos  que  tiverem  três  pessoas  de  família  ca- 
pazes de  trabalho  poderá  ser  distribuído  mais  um  lote  de  19,35 
ares  si  o  requererem  ;  aos  que  tiverem  mais  de  ciaco,  outro  e 
assim  mais  um  lote  na  mesma  proporção. 

§  2«.  A  cada  um  colono  poderá  ser  concedido  somente  o  lote 
urbano.. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de  1903,  I5<»da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  O    art.   35  do   regulameato 

Sara  as  CJolonJas  Militares,  approvado  pelo  decreto  n.  4662, 
e  12  de  novembro  ultimo,  dispõe  que  aos  estrai^iros  que 
requererem  lotes  e  residência  nas  ditas  colónias  somente  serão 
passados  títulos  provisórios  quando  se  tiverem  nataralizado 
brazilelros. 

O  art.  45  do  mesmo  i^egulamento  confere  ao  colono  a  fa- 
culdade de  requerer  um  ou  mais  lotes  em  qualquer  das  três 
zonas  em  que  se  acba  dividida  a  colónia  ou^  nas  três  nmul- 
taneamente,  não  podendo  elle,  segundo  estabelece  o  §  l<>  deste 
artigo,  possuir  lote  urbano  sem  que  previamenito  possua  um  lote 
suburbano  ou  pastoril. 

Ora,  o  art.  35,  acima  citado»  coatraria  o  disposto  no  art.  5", 
§  Ô^*,  da  lei  n.  733,  de  21  de  dezembro  de  1900,  que  reorganisa 
as  Colónias  Militares,  pois  em  virtude  deste  paragrapho  são 
considerados  colonos  e  como  taes  matriculadas  as  famílias  que 
já  tiverem  obtido  residência  e  lotes  nas  colónias  e  em  cigo  goso 
se  achem. 

Igual  divergência  se  nota  entre  o  referido  art.  46  e  o  art.  13 
da  mesma  lei,  porquanto,  por  esto  artigo  vê-sequa  a  cada  colono 
podem  sor  concedidos  três  lotes,  um  em  cada  zona,  mostrando 
claramontio  o  §  5«  os  casos  em  que  o  colono  p6de  ter  mais  de 
um  lote  na  zona  urbana,  entretanto,  que  nenhum  outro  artigo 
se  refere  á  hypothese  era  que  cada  colono  poderia  ter  mais  de  um 
lote  nas  outras  zonas. 

A  prevalecer  a  doutrina  do  regulamento,  um  colono  por  si 
só  se  assenhorearia  de  grandes  áraaíS  de  terras,  illndindo  os 
intuitos  com  que  foram  creadas  as  Colónias  MOitares,  isto  é,  o 
povoamento  do  solo. 

Em  taes  condições,  oonv^^m  sapprimir  o  ãi*t.  35  do  r^ula- 
mento  e  modificar  o  art.  46  e  respectivo  paragrapho,  de  modo  a 
se  conceder  a  qualqiier  colono  am  lote  em  cada  zona,  no  máximo, 
podendo  distribuirá»  aos  colonos  que  tiverem  três  pessoas  de 
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fajiiilia  capazes  de  trabalàar  mais  um  lote  de  10,35  ares  si  o 
requererem,  aos  que  tiverem  mais  de  cinco  pessoas  em  idên- 
ticas oircumstaaclas  outro  lote  e  assim  mais  um  lote,  na 
mesma  proporção,  e  não  se  concedendo  a  colono  algum  somente 
o  lote  urbano. 
Por  isso,  submetto  d  vossa  assignatura  o  decreto   junto. 

Rio  de  Janeiro,  S8  de  outubro   de  1903.    —   Francisco  de 
Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  5019  —  de  31  de  outubro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  4:482|500, 
para  abono  de  séttae  e  Serdes  a  operários  da  Casa  da  &foeda. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^^  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  1074, 
de  17  do  corrente  mez: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  4:482^500  para  abono  de  sestas  e  serões  a  que  teem 
direito  os  operários  da  Casa  da  Moeda  que,  no  periodo  de  Ja- 
neiro a  abril  do  anno  próximo  findo,  trabalharam,  além  das 
horas  do  expediente,  no  serviço  de  recebimento  das  novas  moe- 
das de  nickel. 

Rio  dõ  Janeiro,  31  de  outubro  de  1903,  \b^  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5021  (*)  —  de  3    de    novembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publioas  o  credito 
«apecial  de  380:000|,  para  supprlr  as  deficleneias  qve  se  verifi- 
carem na  coarignacSo  da  rerba  ii*^  destinada  &  revisão  4a  rM«  e 
novas  canalizações,  para  o  Hm  de  attender  ao  snpprimento  de  aguas 
aos  subúrbios  da  Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XXXII,  alínea  a,  do  art.  22 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro   de  1902,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  380:000$,  para  supprir 


(*)  Vide  no  Appendlee  o  decreto  n.  9)S0. 
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as  deficiências  que  se  verificarem  na  consignação  da  verba  II* 
destinada  á  «Revisão  da  rede  e  novais  canalizações»,  para  o  fim 
de  attender  ao  supprimento  de  aguas  aos  subúrbios  da  Capita. 
Federal. 
Rio  de  Janeiro,    3  de  novembro  de  1903,  15o  da  Republicai 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  MàUer . 


DECRETO  N.  5093'  —  de  3  de  novembro  de  1903 

Publica  a  adhesSo  da  Republica  da  BolÍTla  ao  accordo  de  Was- 
hington, de  15  de  junho  de  1897,  relatiTO  ao  serviço  de  yales 
postaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adh  >são  da  Republica  da  Bolívia  ao  accordo  de 
Washington,  de  15  de  junno  de  1897,  relativo  ao  serviço  de 
vales  postaes,  segundo  communicou  o  Presidente  da  Confede- 
ração Suissa,  em  nota  do  2  de  junho  próximo  passado,  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores,  cuja  traducçao  official  a  este 
acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1903,  15<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  alves. 
Rio-Branco. 

TRADUCÇXO 

Berna,  2  de  junho  de  1903  —  Senhor  Ministro  -—  Por  nota 
datada  de  La  Paz  de  15  de  abril  ultimo,  o  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiro!  e  dos  Cultos  da  Republica  da  Bolívia  nos  informou 
a  adbeàão  do  seu  Governo  ao  accordo  de  Washington  de  15  de 
junho  de  1897,  i*elativo  ao  serviço  de  vales  postaes. 

Pela  presente  temos  a  honra  de  notificar  a  Vossa  Excellencia 
esta  adhesâo,  de  conformidade  com  o  artigo  15  do  referido 
accordo  e  o  arUgo  24  da  ConvençSk)  Postal  Universal,  e  inclusa 
lhe  enviamos  uma  cópia  authentica  da  precitada  nota  e  do  de- 
creto a  que  elia  se  refere. 

Accrescentamos  que  ainda  estamos  em  correspondência  com  o 
Ministro  boliviano  dos  Negócios  Estrangeiros  e  dos  Cultos  sobre 


(')  Vide  no  Ãppendice  o  decreto  b.  &9SS. 
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a  data  em  que  começará  a  vigorar  esta  adhesio  e  logo  qae  obti- 
vermos os  necessários  esclarecimentos  pediremos  á  Ropar tição 
Internacional  da  União  Postal  Uni  verbal  que  notifique  esta  data 
ás  administrações  postaesdos  paizes  contractantes. 

Qaeira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Sui:3so,  o  Presidente  da  Con- 
federação, Dr.  Deucher, 

O  Chanceller  do  Confederação,  Ringier. 

A  Sua  Excellencia  o  Sf .  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  —  Rio  de  Janeiro. 


TRADUCÇAO 

Ministério  das  Relações  Exteriores  e  Cultos  —  La  Paz,  15  de 
abril  do  1903  —  Senhor  Presidente  —  Tenho  a  honra  de  com- 
municar  a  V.  Ex.  que,  de  conformidade  com  o  decreto  incluso 
p6r  cópia,  a  Bolívia  adhere  ao  accordo  relatito  ao  serviço  de 
vales  postaes,  assigoado  em  Washington  em  15  de  junho  de 
1897. 

Em  cumprimento  do  ai*t.  24  da  Convenção  Principal,  tenho 
a  satisfarão  de  dar  a  V.  Ex.  conhecimento  desta  resolução  do 
meu  Governo,  para  os  âns  convenientes. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  ofTerecer  a  V.  Ex.  o 
testemunho  da  minha  mais  alta  e  distincta  consideração.  — 
Eliodoro  Villazon. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Confederação  Suissa  —  Berna. 

Cópia  —  Anibal  Cajpriles,  Segundo  Vice-Presidente  Constitu- 
cional da  Republica,  Encarregado  do  Poder  Executivo. 

Considerando: 

Que,  para  facilitar  as  relações  commerciaes  da  Republica 
com  os  Estados  que  tomaram  parte  no  Congresso  Postal  de 
Washington,  é  necessário  que  a  Bolivia  adhira  ao  que  foi  ajus- 
tado no  dito  Congresso  ; 

Que  ô  dever  do  Governo  expedir  as  ordens  indispensáveis  para 
regularizar  o  serviço  da  correspondência  iuternacional  e  a 
permutação  de  valores. 

Decreta: 

Art.  1.0  O  Governo  da  Bolivia  adhere  ao  accordo  relativo 
ã  troca  de  vales  postaes,  assignado  em  Washington  em  15  de 
junho  de  1897. 

Art.  2.<>  Os  Srs.  Ministros  das  Relações  Exteriores  e  do  In- 
terior expediíuo  as  ordens  necessárias  para  a  execução  deste 
decreto. 

Dado  em  La  Paz,  aos  6  de  março  de  1903.—  Aníbal  Capriles. 
—  Eliodoro  Villason» —  José  Carrasco. 
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DECRETO  N.  50^  —  de  3  de  novbmb&o  de  1903 

Abra  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocias  lateriarefl  o  credito  extraor- 
dinário d«  10:300$  para  indemnização  ao  lente  do  Qymnasio  Nacio- 
nal, bacharel  João  Ribeiro,  da  despesa  feita  com  a  pablicação  das 
suas  obras  «Historia   do  Oriente  e  Grécia»  e  «Historia  do  Brasil». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  le^lativo 
n.  1093,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  10:300$  para 
indemnizado  ao  lente  do  Gymnasio  Nacional,  bacharel  João 
Ribeiro,  da  dospeza  feita  com  a  publicação  das  suas  obras 
«  Historia  do  Oriento  e  Grécia  »  e  «  Historia  do  Brazil  >,  de 
accordo  com  o  art.  35  do  Cudigo  dos  Institutos  Officiaes  de  En- 
sino Superior  e  Secundário,  approrado  pelo  dec^^to  n.  3890, 
de  1  de  janeiro  de  1901 . 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro   de  1903,  15«  da  RSjt^ublica, 
Francisco  de   Paula  Rodrigues  Altes. 
J,    J.    Seabra» 


DECRETO  N.  5025  —  de  3  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  Mioisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  4:000$,  para  pagamento  aos  professores  das  cadeiras 
de  lógica  e  de  litteraturâ,  recentemente  creadas  no  Gymnasio  Na- 
cional. 

O  Presidente  da  RepuWiea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concodida  polo  decreto  le^slativó 
n.  1092,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:«j00$  para 
pagamento,  no  poriodo  de  1  de  setembro  a  31  de  dezembro, 
aos  professores  das  caieiras  de  lógica  e  de  litteratura,  recen- 
xemente  creadas  no  Gymnasio  Nacional  pelo  decreto  leirislativo 
n.  1016,  de  21  de  agosto  de  19  )3.  flcanío  a  tabeliã  explicativa 
do  orçamento  do  mesmo  Ministério,  neste  exercício,  modift- 
cida  respectivamente  pjr  este  acto  e  pelo  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  do  1903,   lõ*'  da  Republica, 
Franxisco  i>e  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.  Seabra, 


^ 
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DECRETO  N.  5026  —  de  3  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  Uiniateria  da  Jostiga  e  Negocio»  lateriores  o  credito  de 
250:00041,  supplementar  á  verba  —  Soscorros  Públicos— do  exer- 
cício de  1903. 

O  Prosidento  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  exçoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Ne^rooios  In- 
torlores  o  tendo  ouvido  previanience  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  70,  §5^,  do  regnlameirto  approvado  pelo 
decreto  n.  2409,  de  23  do  dezembro  de  1896,  resolve,  de 
accordo  com  o  art.  26  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  abrir  o  credito  do  250:000$,  supplementar  á  verba  — 
Soccorros  Públicos  —  do  oxercicio  de  1903,  para  occorrer  a  des- 
pezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1903,   lã^  da  Republica. 
Franxisco  de  Paula  Rodriolts  Alves, 
J*  /•  Seabra é 


Sr.  Presidente  da  Republica— As  condições  de  salubridade 
desta  Capital  achamso  alteradas  pela  perslsteneia  e  incremento 
da  peste  bubonica  que  continua  a  grassar;  cumpre  ao  Governo, 
nesta  emer^^encia,  tomar  medidas  promptas  e  enérgicas  que 
possam  tolher  a  marcha  da  epidemia  e  extinguil-a  definitiva- 
mente. 

Para  esse  fim  são  necessárias  as  seguintes  providencias  : 

Augmento  do  pessoal  superior  e  subalterno  do  Desinfectorio 
Central  ; 

Emprego  franco  e  em  profusão  de  desinfectantes,  em  todod  os 
pjntos  onde  apparccer  a  moléstia ; 

Âcquisição  de  animaes,  arroiamentos  e  meios  de  transporte 
que  facilitem  as  remoções. 

I  Estas  despezas  não  cabomnos  limites  do  credito  supplementar 

j  aberto  á  verba— Soccorros  Públicos— do  corrente  exercício,  por 

I  decreto   n.  4957,  de  9  do  setembro  ultimo,    visto  como  deste 

resta  apenas  o  saldo  de  29:418$734,  como  se  vô  da  demonstração 
junta.  Tornasse,  pois,  nece^^aria  a  abertura  de  novo  credito  de 
250:000$,  supplementJtr  á  referida  verba  du  corrente  oxercicio. 

Submetto  o  assumpto  á.  vossa  apreciação  afim  de  que  vos 
digneis  resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  3  de   novembro  do  1903.— /.  /.  Seabra. 


[ 


668 


ACTOS  PO  P<H>1&  EXaOUTITO 


DEMONSTRAÇÃO  DAS  DESPEZA.S  PAGAS  POR  CONTA  DO  CREDITJ 
SUPPLEMENTAR  DE  200:000$  ABERTO  PELO  DECRETO  N.  4957, 
DE  9  DE  SETEMBRO  ULTIMO,  k  VERBA— SOOCORROS  PÚBLICOS— DO 
EXERCÍCIO  DE   1903. 

Folhas 

Do  pessoal  extraordinário  da 
Directoria  Geral  de  Saúdo 
Publica,  de  maio  a  agosto , .  24 :  03 l$58o 

Do  pessoal  subalterno  extraor- 
dinário da   Inspectoria  do 
Serviço  de  Isola  mento  e  Des- 
infecto, de  maio  a  setem-  ^^o*^ 
bro 21 • 753$ j08 

Da  tripulação  da  lancha  Dr. 
Rocha  Faria,  em  serviço  no-  ^^^aa^ 

cturno,  em  agosto 176$000 

Da  tripulação  da  lancha  Dr. 
Vellez  e  da  enfermaria  ílu- 
ctuante  em  serviço  noctur-  «oa^aaa 

no,  em  agosto • o80$000 

De  dous  tripulantes  de  dia  k 
enfermaria  fluctuante    em  ccaaaa 

serviço  nocturno  em  agosto .  55$000 

Do  pessoal  extraordinário,  sem 
nomeação, do  Hospital  Paula  ^^^^ 

Cândido,  em  setembro....  2:009$998  48:705$586 

Fornecimentos 

A'  Directoria  Geral  de  Saúde, 

de  abril  a  setembro H :  447$695 

A'  Inspectoria  do  Serviço  de 

Isolamento  e  Desinfec^,  de 

abril  aagosto 3E:495$679 

Ao  Lazareto  da  Ilha  Grande, 

de  maio  a  julho 8í59õ$458 

Ao  Hospital  Paula  Cândido,  de 

abril  a  setembro 17 :  463$366 

Ao  Hospital    de  S.  Sebastião, 

de  abril  a  agosto 28:896$969 

Ao  Laboratório  Bacteriológico 

da  Directoria  de  Saúde,  de  r.^^^,^ 

maio  a  setembro 1:961$350  94:860^ol7 

Creditas 

A'  Alfandega  de  Santos,  para 
occorrer  ao  pagamento  de 


AOTOB  DO  PODBR  «tMOUTlVO 


689 


concertos  feitos  pela  Com- 
panhia Docas  de  Santos,  na 
iBnoha  a  npot  Dr.  Cesário 

JaOlld  •••••••••••••••■••••• 

A*  Delegacia  do  Tliasouro  na 
Bahia,  para  despezas  com  o 
tratamento  de  doentes  de 
febre  amarella  no  Hospital 
do  Bom  Despacho 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no 
Par4v  para  pagamento  das 
despezas  extraordinárias 
com  as  procedências  de 
Iquitos ,. 

A^  Delegacia  do  Thesouro  em 
Pernambuco,  para  occorrer 
ás  despezes  com  o  serviço 
qnarenteoario  de  desúife- 
c^o  no  porto  do  Recife  e 
com  os  reparos  e  conserva- 
ção do  LaasxQto  do  Pina*  • . 

Sonxma^ 

Saldo  que  existia  aa  ¥orba 
n.  35  do  orçanento  aeiual. 

Credito  ioiipíemeiítar  aberto 
pelo  citado  decreto  n.  4057. 


Saldo  nesta  data. 


16:538$322 


4:000$000 


B:000$OOQ 


3:500$000  27:038$322 


S3$i59 
SOOcOOOlOOO 


170:604$485 


S00:023$159 
â9:41â|734 


Primeira  Directoria  de  Contabilidade,  21  de  outubro  de 
1903,— Florês  Júnior^  â*  oflEksiaL— Visto—  Rodrigues  Barbosa, 
director  da  secção.— Visto— /.  Bordini,  director  geral. 


DECRETO    N.  5086  A  —  DK  3  de  novembro  de  1903 

Grea  uma  brigada  de  caTallaria  de  Quardaa  Nacionaes  na  comarca  de 
Tijucas,  no  Eatado  de  Santa  Caibarina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decreto  n.  '131,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  anico*  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  TUucas,  no  Estado  de  Santa  Catharina,  ama  brigada  de 
caralIarLat  com  a  designação  de  11^,  a  qual  se  constitnirã  de 
dous  regimentos  sob  ns.   21  e  22,  qne  se  organisarão  com  os 

Poder  Ezeeatiro    1903  4i 
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guardas  qualificados    nos   districtos    da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de   Janeiro,   3  de  novembro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 

/.  J,  Seabra. 


DECRETO    N,  5027  —  de  3  de  novembro  de  1903 

Orea  mais  uma  brigada  de  infantaria  euma  de  caTallarin  de  Gaardaa 
Naeionaes  na  comarca  de  Ifcaquy,  no  Estado  do  Eio  Oranda  do 
Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14 de  dezembro  de  IS96, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  daeoinnrca 
de  Itaquy,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  nmu»  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria:  aquella,  com  a  designação 
de  63^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do  servtço 
activo,  ns.  187,  188  e  189,  e  um  do  da  reserva  sob  d.  63 ;  e  esta, 
com  a  de  72^,  que  se  constituirá  de  dons  regimentos  sob 
n«.  143  e  144,  que  se  organisaiâo  com  os  guardas  qualiScadoa 
nos  districtos  da  referida  oomarca ;  revogadas  as  disposJçõ^ 
em  oontrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1903,  15°  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Senbra, 


DECRETO    N.  5028  —  de  4  DE  novembro  dk  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de  S5@$6n  para 
occorrer  ao  pagamento  ao  2©  tenente  do  6"  regimento  de  artilhar  ia 
Ricardo  de  Berrado  de  vantagens  a  qus  tem  direito  e  que  deixou 
de  receber. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas  na,  forma  do  disposto  no 
art.  29,  §  2%  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  e  usando  da  autoriza^  conferida  polo  de 
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n.  901,  de  8  de  novembro  de  1902,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  especial  de  850$677  pafa  occorrer  ao  paga- 
mento ao  2f»  tenente  do  6®  regimento  de  artilharia  Ricardo 
de  Berredo  de  vantagens  a  que  tem  direito  em  vista  do 
preceituado  no  segundo  dos  citados  decretos  o  que  deixou  de 
receber  durante  o  tempo  em  que  respondeu  a  conselho  de 
guerra  por  factos  occorridos  na  extincta  Escola  Militar  desta 
Capital,  em  1897. 
Rio  de  Janeiro,  4  de  novembro  de  1903,  15o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodriguis  Alves. 

Francisco  de  Paula  ArgoUo, 

Sr.  Presidente  da  Republica— Em  vista  do  disposto  no  decre* 
to  legislativo  n.  991,  de  8  de  novembro  de  1002,  tem  o  2^  tenente 
do  0«  regimento  de  artilharia  Ricardo  de  Berredo  direito  a  vanta- 
gens não  recebidas  durante  o  tempo  em  que  respondeu  a  conse- 
lho de  guerra  por  factos  occorridos  em  1897  na  extmcta  Escola  Mi- 
litar desta  Cat)ital,  competindo-lhe  a  quantia  de  859$Ô77. 

Sobre  a  abertura  do  credito  necessário  para  occorrer  a  este 
pagamento,  consultou-se,  na  forma  do  disposto  no  art.  2"",  §  2®, 
D.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896,  o  Tribunal  de  Contas,  o  qual  foi  de  parecer  que  o  referido 
credito  pôde  ser  legalmente  aberto. 

Por  isso,  apresento  à  vossa  assignatura  o  decreto  que  a  esta 
aoompanha. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  novembro  de  1903.  —  Francisco  de  Paula 
Árgollo, 

DECRETO  N.  5029  —  de   9  de   novembro    de    1903 

Crea  uma  brigada  de  caTalIaria  de  Guardas  Naciouaes  na  comarca  de 
Mogy-Mirim,  no  E^stado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Mogj-Mirim,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  caval- 
laria,  com  a  designa^^o  de  49N  a  qual  se  constituirá  de  doas 
regimentos,  sob  ns.  97  e  08,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
aualiflcados  nos  districtos  da  refe  ida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janoirj,  9  de  novembro  de  1003,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5ii30  —  de    9  de  kovembeo   de   1903 

Oea  Tima  brigada  áe  infatitaria  de  Gtiard.is  Nacíonaea    nô  municrprt^ 
de  ipojuoa,  no  Eatado  de  Pêra  a m  buço* 

O   Presidente  da    Republica  dos  Egtados  Unidoa  do   Brasil, 

Sara  execaçâodu  decreto  n.  431,  da  14  da  dezembro  do   \S98, 
ecreta: 

Artigo  unico.  Fica  creala  aa  Guarda  Nacional  do  município 
de  Ii>ojuca,  ao  E.tsido  de  Pernambucíj,  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  desi^oa^íio  do  83%  a  qual  se  con^tituiríi  de  três  ba- 
talliões  do  servi*,o  activo,  m.  247, 248  e  249, e  um  do  da  resorva, 
sol)  n.  83,  que  bo  urgauisai^ao  com  og  guardas  qudiílcados  nos 
districtos^do  referida  muuieipio  ;  rGTt>gada&  as  disposições  em 
contrario. 

Elo  de  Jaaeii  o,  9   de  novembro  de  19íX^,  15''  da  Eepabiica. 
Feanoisco  de  PkLLk  RouttiGuts  Alves. 
/.  /,  Seabra. 


DECRETO    N,    503  i  —DE  10  DE  novekbro  DE  1903 

Approva  o  Reguliiuieuto  d^  CamtnLuIo   Fiaci^  «   AdminístraUra  das 
Obras  do  Porto  do  Hio  dfi  Janeiro* 

O  Presidente  di  Republica  doa  Et^tados  Unidos  do  BrazU  da- 
creta  : 

Artigo  único.  Fiea  appravado  o  Regulamento  da  CommUs^ 
Fiscal  e  Administrativa  dae  Obras  do  Porto  do  llio  de  J  vneiro, 
qiw  oom  este  h:ú\íí,  asaigoado  paio  Ministro  de  Estado  d o§  Ne- 
gócios da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro.  10  de    njvembro   de  1933,  15*  da  RepoWica- 
Fríncisoo  de  Patjla  Rõdeioues  Alves. 
Lamrõ  Severiuítú  Mãller^ 
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Regulamento  da  Commissão  Fiscal  e  AdmlnisUa  (las  Okras 
éo  Porto  ^  Rio  k  Jaoelro,  a  que  se  refere  o  decreio 
n.  5031  desta  data. 

CAPITULO  I 

DA     ORGANMACAO  DA  COMMISSAO 

Art.  !.•  A  ComtnisBão  Fiscal  e  Administrativa  das  Obras  do 
Porto  do  Rio  d©  Janeiro,  instituída  pelo  decreto  n.  49Ô9  de 
18  do  setembro    de  1903,  tem  a  seu  cargo  : 

1 .  A  execução  e  fiscalização  das  obras  de  melíioramento  do 
porto,  cujos  planos  e  orçamentos  foram  approvados  pelo  de- 
creto n.  4969.  de  18  de  setembro  de  190?,  exceptuada  ada- 
quellaa  que,  por  acto  «do  Ministério  da  Viação,  forem  entregues 
a  uma  administração  especial,  de  conformidade  com  o  para- 
grapho  único  do  art.  3°  do  referido  decreto, 

2.  A  exploração  commercial  dos  trapiches  e  mais  proprie- 
dades pertencentes  ãs  obras  do  porto  e  bem  assim  a  dos  novos 
càes  e  armazéns,  à  proporção  que  ficarem  promptoa  para  serem 
utilizados. 

3.  A  administração  da  Caixa  Especial  das  referidas  obras, 
creada  pelo  decre^^o  acima  citado. 

4.  A  conservação  dos  prédios,  terrenos  e  demais  proprieda- 
des confiados  ã  ^ua  guarda. 

Art.  2.0  A  Commissão  Fiscal  e  Administrativa  compor-se-ha 
de  trea  membros,  sendo  um  Presidente,  um  Director-Technico 
e  um  Director-Oerente,  todos  de  livro  escolha  do  Governo  e 
directamente  subordinados  ao  Ministro  de  Estado  doB  Negócios  da 
Industria, Viação  o  Obras  Publicas,  os  quaos  funccionarão  coUe- 
etivamente  como  Conselho  Deliberativo,  para  todos  os  actod  da 
administração  gei^at  das  obras  e  serviços. 

Paragrapho  único.  Além  das  funcções  collectivas  para  a 
administração  geral,  cada  um  dos  membros  da  Commissão  terá 
especialmente  a  sen  cargo  a  direcção  de  nma  daa  divisões  do 
aerviço,  na  forma  desto  regulamento. 

CAPITULO-  II 

DA  DIVISÃO    DOS  SERVIÇOS 

'    Art.  3.0  A  administrado  e  fiscalização    das  obras  e  serviços 
do  porto  ficam  a  cargo  de  três  divisões  sob  as  denominações: 

Primeira  Divisão ; 
Segunda  Divisão ; 
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Tercoira  Divisão ; 
cada  uma  das  quaes  será  respectivameoto  dirigida  daatro  do^ 
limites  marcados  neste  regulamento,  pelo  Presidento,  Director- 
Technico  e  Director-Gerento. 

CAPITULO    III 

DO   CONSKLHO   DELIBERATIVO 

Art.  4.<»  O  Gouselho  Deliberativo  compõe-se  dos  chefes  ciatf 
três  divisões  e  se  reunirá  todas  as  semanas,  em  aesíàQ  ordi- 
nária, que  terá  logar  como  for  determinado  em  sua  pritnoira 
reunião. 

O  Presidente,  quo  presidirá  a  todas  as  sessões,  poderá  con- 
vocar sessões  extraordinárias  do  Conselho,  ex-officio,  ou  á  re- 
quisito de  qualquer  dos  outros  directores,  marcando  as  para 
o  dia  indicado  na  mesma  requisição  escripta. 

Art.  5.0  O  Cons3lho  só  funccionará  com  a  presença  dos  ttes 
membros  que  o  compõem  e,  no  caso  de  impedimeuto  de  qual- 
quer delles,  por  mais  de  dous  dias,  será  chamado  o  mu  substi- 
tuto, que  tomará  assento  no  Conselho  para  desoTopenhar  as 
funcQõos  do  impedido. 

Paragrapho  único.  Si  o  impedido  for  o  Presidente  e  o  impe- 
dimento durar  ató  uma  semana,  sorá  chamado  para  substitui  í-o 
o  chefe  da  contabilidade,  e  presidirá  a  sessão  do  Coaselho  o 
Director-Gerente. 

Art.  6.0  As  resoluções  do  Conselho  são  imperativas  e  serão 
tomadas  por  maioria  de  votos,  depois  de  encerrada  a  discussão 
de  cada  assumpto  sujeita  á  deliberação. 

Paragrapho  único.  O  director  que  for  voto  vencido  terá  o 
direito  de  recorrer  para  o  Ministro,  por  intermédio  do  Presi- 
dente. Este  recurso,  que  terá  eífeito  suspensivo,  ^i  assim  o 
requerer  o  recorrente  na  mesma  sessão,  será  apresentado  par 
escripto  dentro  de  24  horas  e  promptamente  remettido  pelo 
Presidente  ao  Ministro,  instruído  com  uma  cópia  da  acta  da 
respectiva  sessão. 

Art.  7.0  Compete  ao  Conselho  discutir  e  resolver  todas  aa 
questões  de  administração  geral  ou  não  previstas  neste  regu- 
lamento,  qualquer  que  s  ga  a  divisão  a  que  ellas  especial meíi te 
pertençam,  e  bem  assim  sobre: 

1 .  Os  regimentos  internos  e  instrucções  que  devam  re^^er, 
não  só  o  próprio  Consslho,  como  cada  uma  das  divisões, 

2.  Os  contractos  de  fornecimentos  de  materiac.s,  s«rvícc>s, 
obras  o  outros  e  as  condições  para  accordos  amigáveis  de  des- 
apropriações e  outros    apresentados  pelo   chefe  díi  lespectlva* 
divisão,  tudo  de  conformidade  com  as  instrucções  expedidas 
pelo  Ministro. 

3.  As  medidas  não  previstas  neste  regulamento  o  os  planos 
ou  projectos  financeiros,  technicos  ou  commerciaes,  propostos 


Acrrof  DO  PODsa  iziounvo  693 

pelos  respeetíYos  chefes  das  divisões  para,  depois  de  appro- 
vados,  serem  pelo  Presidente  apresentados  ao  Ministro. 

4.  Todas  as  questões  que  á,  sua  apreciado  forem  voluntaria- 
mente sulnnettidas  por  qualquer  dos  chefes  das  divisSes. 

5.  As  medidas  ou  providencias  ^ue  importem  em  augmento 
de  despeza  e  bem  assim  a  imposição  de  muitas  aos  emprei- 
teiros das  obras  por  infracção  do  seu  contracto. 

6.  As  duvidas  que  sobre  a  respectiva  competência  se  susci- 
tarem entre  os  chefes  de  duas  divisões. 

Art.  8.^  O  secretario  da  Primeira  Divisão  assistirá  ás  sessões 
do  Conselho  e  Ainocionará  como  secretario  do  mesmo  para  a  re- 
dac^  e  preparo  das  actas,  as  quaes  serão  lançadas  em  livro 
especial  e  sujeitas  á  approvação  na  sessão  seguinte. 

Art.  9.*  03  membros  do  Ck)n3elho  teem  o  direito  de  exigir  a 
trans^ripção  nas  actas,  sob  redacção  própria,  de  qualquer 
declaração  ou  esclarecimentos  que  lhes  pareçam  convenientes 
para  a  justificação  de  seus  votos. 


CAPITULO  IV 

PRIMEIRA  DIVISXO 

Art.  10.  A  Primeira  Divisão,  que  sorá  dirigida  pelo  Presi- 
dente, comprehende  tudo  que  diz  reapsito  aos  interesses  ânan- 
oeiros  e  económicos  das  obras  e  serviços  do  pori.o,  a  arrecadação 
e  applicação  das  respectivas  rendas,  de  accordo  com  a  lei,  a 
administrsíção  da  Caixa  Especial,  a  organisação  da  coatabilidado 
e  relatório  geral  da  Commisião  e  a  prestação  de  contas. 

Art.  11.  Ao  Presidente  compcto  : 

§  1  .<*  Representar  a  Commissão  em  to  .las  as  suas  relaçoos  ex« 
ternas,  quer  perante  os  poderes  públicos,  quer  parante  os  par- 
ticulares. 

§  2. o  Exercer  a  direcção  e  fiscalização  da  Caixa  Especial,  pela 
qual  é  elle  immediatamente  responsável. 

§  3.<>  Promover  todas  as  medidas  necesaiirias  á  boa  arrecada- 
ção das  taxas  c  rondas,  que  constituam  o  património  ou  dota* 
ãlo  da  Caixa  Especial,  e  bem  assim  propor  ao  Conselho  Deli- 
berativo as  alterações  que  julgue  conveniente  se  fazer  nas 
mesmas  taxas,  as  providencias,  aílm  de  que  não  faltem  recursos 
para  o  pontual  pagamento  dos  juros  e  amortizações  das  dividas 
fundadas  ou  íluctuantos,  internas  ou  externas,  contrahidas  para 
as  obras  do  porto,  e  os  projectos  económicos  e  financeiros  quo 
entender  convenientes  ás  obras  e  serviços  do  mesmo  porto,  para 
submettel-os  á  approvação  do  Governo. 

§4.»Assígnare  expedir  todas  as  ordens  de  pagamento,  re- 
quisitando do  Ministro  a  expedição  das  ordens  para  os  paga- 
mentos que  devam  ser  feitjs  p^la  Delegacia  de  Londres. 

§  5. o  Assignar  os  contractos  do  fornecimentos  de  materiaes, 
serviços  e  outros. 
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§  6."  Adoptar  :iâ  môf] idas  provisórias  íjue»  era  cis^s  urg<Hi- 
tes,  3fl  tomiim  nticc^saarias  a  bam  da  díacipUna,  boa  ordem  e 
segíarança  da^  obras  e  serviços, 

I  7.*^  Asííigmir,  conjuuctimeuTecom  o  repmsBnUnte  ds  Fa- 
zenda PubLic»,  as  esoilpturaa  de  desapro^H-iaçao  anúíraTel  ou 
judictaK  oxigid^  pelas  obras  doport  ^  deaccijrdã  com  be  plantas 
approvadas  pelu  Governo  o  com  autorização  do  Ministru. 

§  8.»  Preparar  os  balancetes  mcomeíí  do  movimeíito  da 
Caixa  Espncial  pura  serem  remeUidOíí  ao  Mloiatro  e  publicados 
no  DiuriQ  Offícutl . 

§  9-<»  Dar  expediente  ás  delibaraçííôs  úú  GoDMtha  na  parie 
referente  ás  pela,w;3  eitemaada  G.>mmistãOí  quercojj  o  Mi- 
nistro t;  outro,s  podereii  publiecar  Quer  com  ^articularas- 

§  IQ.  Deapacbar  o  expediente  da  Primeira  Divisio  g  rubricar 
os  livros  do  maior  respoúsabiUdade.  ^ 

§  IL  iDiciap  as  desapropriações  jEdiciaes,  do  a>nformidade 
com  as  resoluções  do  Consolhj  e  as  urdens  do  Ministro. 

§  12.  Retligir  o  relatório  anuual,  que  dovei-á  i^er  enire^rue 
ao  Minisil.ro  até  o  dia  31  de  março,  ac>m  pau  liado  de  informa- 
ções completas  sobre  a  marcha  dos  séPvit.x)^,  e.?tado  ecoiRimico 
e  financeiro  e  quioáquer  outros  esclari cimentos  quo  juli^^ue 
necessarioí^.  Este  relatório  será  acompanhado  de  um  balanço 
geral  das  contas  de  todas  as  obra^^  o  serviços  a  eargo  da  Com- 
missãu,  um  balauçj  detalhado  da  r;^Ua  Eíipecial  e  d^y  rela-» 
tórios  annuaes  api*eaentLidos  pelos  directoreis  technico  e  afe- 
rente. 

§  Í3.  Procederão  balanço  annual  nos  cofrcB  da  the&jurari», 
de  quj  lavrará  termo^  podendo  támbi>m,  quando  julgar  coii- 
veniento,  dar  balaíiçoá  extraordinarius. 

Art.  12.  A  Primeira  Dívísião  subdívi  lir-ae-ha  nas  três  Eiy 
guinti^â  secções  : 

1.*  Secretaria; 
2.*  TheaoiiraTia ; 
3.*  ContabiUdadfl, 

Art.  13*  A'  secretaria,  que  iorá  diri^da  p^r  ma  secretario, 
comiiôte  : 

§  L*  O  expediente  da  divi^são* 

§  2."  O  iQ ventar io  das  propriedades  aíTectos  ús  obi^asc  ser- 
viços do  porto. 

,^  il*^  A  redacao  das  aL>ta3  das  seà^-iZ^es  do  Conselho  e  a  dos 
contractoô  e  a^ju&tes  da  Trimeira  Divií^ao,  o  registro  de  toda  a 
corrcflpondeníNa  d  es  ia  o  o  lançimn^uto  em  livro  especial  doâ  as- 
seatamenti/s  do  todos  os  empregados  da  Commi^sâo. 

§  L^' A  or^aniísitção  do  it^latorio  anoual  de  todos  os  serviços 
da  secretaria ,  quo  o  aecreLíii-io  apresentará  ao  í^i'C3ideote  até  o 
dia  31  de  janeiro  do  anno  subsequente, 

§  5.^  A  organÊàagão  dos  projectos  de  re^rii lamentos  internos  o 
instrucçues  píira  osseiviçod  jí cargo  da  Primeira  Divisão, 

Art»  14.  A  thesouraria  será  dirigida  por  um  tiiesouroiro,  que 
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terá  á  sua  guarda  o  cofre»  por  enjoa  yalor^s  e  operações  assu- 
mirá, plena  responsabilidade,  iacumbini)o-*Uke: 

§  1  .<*  Receber  e  fazsr  cscripturar  diariameate  ao  lJvit>-calxa 
as  rendas  ordinárias,  extraordinárias  e  eyeatuaes,  consignadas 
ás  obras  e  serviços  do  porto. 

§  2.0  Recolher  ao  Thesouro  Federal,  por  ordem  do  Presidente, 
as  referida^  rendas. 

§  3.»  EíTectuar  directanoento  ou  por  seus  auxiliares  com- 
petentos  os  pagamentos  que  o  Presidente  autorizar  por  es- 
cripta. 

§  4,^  Arrolar,  classificar  c  arcbivar  methodicarmente  todos  os 
docunaenlos  da  receita  o  despeza,  orgaoisando  os  balanços,  ba- 
lancetes e  contas  da  thesouraría. 

Art.  15.  A  contabilidade  será  dirigida  por  um  chefe,  tendo 
a  seu  cargo : 

§  I.o  Verificar  os  documentos  da  receita  e  despeza^  conferindo 
todos  os  calculus,  o  estabelecer  as  contai^  correntes  de  toda;^  as 
obras  e  serviços  di^dcriminadamoute. 

§  2.0  Extrabir  as  contas  das  taxas  ou  contribuições  que  devam 
ser  pagas  pelos  Ministérios,  Municipalidade,  companhias  ou 
particulares  que  tenham  contractos  ou  accordos  com  a  Com- 
missão. 

§  3.°  Eácripturar  com  discriminação,  em  livros  cspeciaes,  a 
receita  arrecadada,  ou  em  ser,  e  a  despeza  realizada,  deài- 
guando  a^  procedências  o  os  responsáveis. 

§  4.""  Classificar  e  archivar  tuáos  os  papeis  e  livros  da  conta- 
biMiide. 

§  5.0  Requisitar  da  thesouraria  os  esclarecimentos  que  forem 
precisos  ao  desempenho  dos  ser  vivos  da  contabilidade  e  satis- 
fazer a  requisições  idênticas  da  thesouraria. 

§  6.0  Organisai'  oe  balance toi  e  s3'nonses  mensaes  da  receita 
e  dcspeza  o  a  demonstração  das  operações  e  situação  da  Caixa 
Ei^ecial,  que  devem  ser  remet tidos  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

§  7.0  Organisar  o  balanço  definitivo  do  exercício  financeiro  c 
redigir  o  relatório  annual  doc;  serviçoa  da  contabilidade,  que  o 
chefe  apresentará  ao  Presidente  até  31  de  janeiro  subse- 
quente. 

§  8.0  Preparar  os  processos  dos  responsáveis  por  falta  ou 
desvios  das  rendas,  o  providenciar,  por  ordom  do  Presidente, 
lobre  a  respectiva  instrucção,  proseguimeato,  conclusão  e  re- 
messa para  os  devidos  eJQTeitos. 

§  9.0  KHcripiurar  mensalmente  os  resumos  do  ponto,  as  folhas 
de  pagamento  do  pessoal  o  as  tabeliãs  doa  vencimentos  oa 
diárias. 

â  10.  Extrabir,  mediante  autorização  do  Presidente,  as  cer- 
tidões e  copias  dos  documentos  da  receita  que  furem  re- 
queridas por  interessados  ou  requisitadas  pjr  qualquer  dos  di- 
rectores, e  guias  do  reitituiçào,  roposições  p^r  multas,  diíTe- 
ronças,  indemnizações  ou  extravios,  escripturando  para  isso  um 
registro  especial. 
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§  IK  Processar  e  registrar  todas  as  contas  da  despeza,  di^ 
criminando  as  das  obras  do  cães  e  accessorias,  as  do  traíleo  com- 
mercial  o  as  da  administração. 

CAPITULO  V 

SEOUNDA  DIVISÃO 

Art.  16.  A  Segunda  Divisão  estará  a  cargo  do  Director  Te^ 
chnico,  a  quem  compete: 

§  1.**  Dirigir,  administrar  e  fiscalizar  as  obras  para  o  iDelho- 
ramento  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  a  cargo  da  Commi^o,  que 
lhe  sejam  confiadas  pelo  Governo. 

§  2.0  Organisar  os  projectos  de  obras,  quer  as  complementa- 
res do  projecto  já  approvado,  quer  outras  ordenadas  pelo  Go- 
verno, com  as  respectivas  especificações  e  orçamentos*  para  se- 
rem sujeitadas  á  approvação  do  Ministro  da  Industrí  v,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

§  3.«  Velar  pela  conservação  o  guarda  de  todos  os  próprios» 
obras  e  terrenos  a  cargo  da  Commissão,  e  superiotonáçr  todos 
os  serviços  da  divisão,  organisando  os  projectos  de  instrucções 
ou  regimentos  internos  para  cada  uma  das  secções,  pelaa  quae^ 
distribuirá  os  divei^sos  serviços  como  julgar  maia  conve- 
niente. 

§  4.0  Adquirir  os  materiaes  precisos  para  as  obra^i  e  serví^xis, 
quer  por  concurrencia  publica,  quer  çor  encommendaa  na  paiz 
ou  no  estrangeiro,  dependendo  de  autorização  do  Ministro  quando 
o  valor  exceda  de  vinte  contos  de  réis. 

§  5."  Estabelecer  as  tabeliãs  de  salários  para  o  pessoal 
operário  e  empregados  que  vençam  diária,  fixando  o  respectivo 
numero. 

§  6.0  Fornecer  mensalmente  á  Primeira  Divisão  todos  os  elo- 
mentos  e  dados  precisos  para  a  escripturação  a  contabilidade 
geral  da  Commissão  e  as  informações  para  o  registro  o  assenta- 
mentos dos  empregados  de  nomeação. 

§  7.0  Requisitar  do  Presidente  o  pagamento  do  pe^oal  e  ma- 
terial fornecido  em  cada  mez,  mediante  apresentação  dos  res- 
pectivos documentos  de  despeza,  de  accordo  com  a  legisla^ 
de  Fazenda;  e  bem  assim  o  pagamento  das  obras  feitas  por 
emproitada,  conforme  as  cantas  organisadas  mensalmente  pela 
divisão,  das  quaes  remetterá  um  certificado. 

§  8,«  Organisar  e  remetter  á  Primeira  Divisão,  até  o  dia  28 
de  fevereiro,  o  relatório  annual  dos  serviços  a  seu  cargo,  acom- 
panhado de  todos  os  quadros  e  esclarecimentos  sobre  o  anda- 
mento e  estado  de  todas  as  obras  e  serviços  da  divisão,  e  bem 
assim  das  respectivas  despezas  com  a  conveniente  discri- 
minação. 

Art.  17.  Os  serviços  da  divisão  serão  distribuídos  pelas  três 
seguintes  secções,  cada  uma  das  quaes  será  dirigida  por  um  en- 
genheiro chefe  de  secção: 
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1.*  Escriptopio  technico. 

2.*  Obras  marítimas. 

3.*  Obras  terrestres. 

Art.- 18.  Ao  Escriptorio  technico  incnmbe  especialmente: 

%  l,^  Organisar  os  projectos  de  obras,  especiflcacoes  e  orça- 
mentos. 

§  2.<>  Fazor  o  expediente  da  divido»  a  escripturação  e  conta- 
bilidade das  obras  e  arcbiro  dos  documentjs. 

%  3.^  Processar  e  preparar  as  folhas  de  pag.imento  do  pessoal 
e  as  contas  de  materiaes  forneci(^3  p^ira  os  serviços  da  cUvisão. 

§  4.^  Organisar  as  contas  mensaes  de  pagamento  aos  emprei- 
teiros das  obras  e  o  certificado  correspondente. 

§  5.0  Conferir,  calcular  e  i*egistrar  as  meiiçoes,  notas  e  mais 
documentos  enviados  pelas  duas  outrtis  secções. 

§  6.0  Manter  em  diaaescriptura^oe  contabilidade  da  Segunda 
Divisão,  de  modo  a  conhecer-se  o  andamento,  estado  e  custo  de 
todíis  as  obras,  com  as  necessárias  estatísticas  e  discriminações. 

§  7.0  Fiscalizar  o  cumprimento  dos  contractos  de  obras,  for- 
necimentos e  outros  e  organisar  os  editaes  de  concurrencia  pu- 
bliea  pira  fornecimento  de  materiaes,  serviços  e  obras,  bem 
como  as  especiftcaçõss,  desenhos  e  condições  para  as  encom- 
mend^vs. 

§  8.0  Pre.arar  os  tr.ibalhos  de  desenho  que  forem  requisi- 
tados pelas  outras  secções. 

§  9.0  Fornecer,  pordespacho  do  Director  Technico,  as  certi- 
dões qu3  forem  requeridas. 

§  10.  Preparar  os  elementos  para  o  relatório  annual  da  di- 
visão, que  deverá  ser  entregue  ao  Director  Technico  afcó  o  dia 
15  de  fevereiro. 

Art.  19.  A'  2»  e  3»  secções,  cada  uma  na  zona  de  sua  juris- 
dicçâo,  compete  : 

§  l.o  Dlngir  e  fiscalizar  as  obras  que  lhe  forem  attribuidas, 
de  accordo  com  as  instrucções  geraes  ou  especiaes  expedidas 
pelo  Director  Technico. 

§  2.0  Admittir  e  dispensar  o  pessoal  operário  o  raarcar-lhe 
salário,  de  accordo  com  a  tabeliã  de  jornaes  e  quantidade  esta- 
belecida pelo  Director  Technico, 

§  3.0  Fazer  pedido  dos  materiaes  necessários  ás  obras  c  ser- 
viços, com  as  explicações  e  condições  necessárias. 

§  4.0  Fiscalizar  o  ponto  do  pessoal  a  seu  cargo  e  o  recebi- 
mento de  todos  os  materiaes,  quer  quanto  ás  quantidades,  quer 
quanto  ás  qualidades  e  preços. 

§  5.0  Fazer  as  medições  das  obras  por  empreitada,  remettendo 
ao  Escriptorio  technico  as  notas  para  os  respectivos  pagamentos. 

§  6.0  Preparar  e  processar  as  folhas  de  pagamento  do  pes- 
soal operário,  as  contas  de  fornecimento  de  materiaes  e  quaes- 
quer  outros  documentos  de  despezado  serviço  a  seu  cargo. 

§  7.0  Velar  pela  conservaçío  e  guarda  de  todos  os  bens  que 
estejam  a  seu  cargo. 

§  8. o  Ter  em  ordem  os  depósitos  de  materiaes,  com  a  ne- 
cessária escripturação,  de  modo  a  facilitar  o  balanço  em  qual- 
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quer  momento  c  a  fiscalização  do  empieigo  dos  mesmos 
materiaca. 

§  9."  Manter  em  dia  a  escripturaçâo  e  coatahilidade  de  todos 
os  servivos  e  obras  a  «eu  eargOv  forneeeiído  ao  Bacriptorio  te- 
chnieo  os  elejooentos  preeiios  paca  o  meeaao  fim* 

§  10.  Velar  pelo  cumprimento  de  devores  do  todo  o  pessoal 
sob  suaB  ordens,  propondo  ao  Director  Teehoieo  as  providencias 
que  lhe  pareçam  convenientes  para  o-  bom  andamenU)  e  fisca- 
lização dios  trabalhos  e  serviços. 

§11.  Preparar  e  remetter  ao  Escriptorío  technico,  até  o  dia 
31  de  janeiro,  um  relatork)  reâumido  do  andasien  to  doa  trabalhos 
no  anno  anterior,  acompanhado  dos  quadros,  tabeliãs,  estatís- 
ticas e  mais  escíarecimentoe  precisos. 

Art.  20.  Aos  chefes  das  secções  cabe  inteira  responsabilidaiie 
perante  o  Director  Techníco  por  todo  que  interesse  ao  serviço 
a  seu  cargo,  curaprindo-lhes  prever  e  providenciar  acerca  de 
tudo  que  possa  oocasionar  damnos  ou  prejuízos  de  qualquer 
espécie  aos  mesmos  serviços,  rec  jrrendo,  sem  demora,  ao  Di- 
rector Technico  no  que  estiver  fora  da  sua  alçada. 


CAPITULO    VI 

TERCEIRA.    DIVISÂ.0 

Art.  81.  A  Terceira  Divisão  ficará  a  cargo  do  Director- 
Gei^nte,  a  quem  compete: 

§  1.0  Dirigir,  administrar  e  fiscalizar  todos  os  serviçjS  lie 
trapiches,  armazéns  o  depósitos  que  pertençam  á  Commissâo  e 
recebam  mercadorias  de  importação  ou  exportação,  asáim  como 
os  stírviços  de  atracação  e  d.^satracação,  cai'ga  e  desearg.i,  sup- 
primento  de  lastro  aos  navios  que  se  utilizem  dos  trapiches e 
depósitos  sub  sua  direcção. 

^  2,"^  Cobrar  as  taxas  relativas  aos  serviços  mencionados  no 
§  1«,  de  accordo  com  as  tabeliãs  estabelecidas,  e  igualmente  os 
alugueis  do  prcdios,  terrenos,  cujas  locações  compeUrem  4 
Commibsâo,  recolhendo  á  thasouraria  essa  e  quaesquer  outras 
rendas. 

§  o. o  Velar  pela  policia,  boa  ordem  e  segurança  dos  serviços 
dí  cájs,  trapiches,  armazéns  e  outros  próprios  a  seu  cargo  o 
pela  observância  do  disposto  nas  leLs  e  regulamentos  flscaes  no 
que  diz  rospeito  aos  serviços  do  porto  e  movimento  das  merca- 
dorias do  importação  o  exportação. 

§  4. o  Executar  o  accordo  amigável  acerca  dos  prédios  e  ter- 
renos, cuja  alienação  tiver  sido  autorizada  pelo  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

§  5.°  Propor  ao  Ministro  a  desapropriação  amigável  de  pro- 
priedades, de  conformidade  com  as  resoluções  do  Conselho,  e 
iniicar  os  preJios  e  terrenos  sobre  os  quaes  se  deva,  de  prefe- 
rencia, promover  o  processo  judicial  quando  não  possa  conse- 


> 


ACTOi  DO  PODER  VXSCtTTITO  701 

guir  resultado  amigarei,  tudo  de  accordo  com  as  iastraccoes 
que  furem  estabelecidas  a  respeito. 

g  6.*  Organisar  os  projectos  de  insimcçõos  e  regimentos 
internos  para  os  serviços  da  dirisão  e  especialmente  para  a 
eol)Fança  da  renda,  ostabelesendo  a  responsabilidade  dos  em- 
pregados e  rcrhricaado  os  livros  de  maior  importância. 

§  7^  Adquirir  os  materiaes  precisos  para  oserviço  da  Terceira 
Divido,  quor  por  concorrência  publica,  quer  por  encommendas 
no  paiz  ou  no  estrangeiro,  dependendo  da  autorização  do  Mi- 
nistro quando  o  valor  exceda  de  vinte  contos  de  réis. 

§8.^  Estabelecer  a  tabeliã  de  salários jpara  o  pessoal  ope- 
rário e  empregados  que  vençam  diárias,  fixando  o  respectivo 
mimero. 

§  9.«  Fornecer  A  Primeira  Divido  todos  os  elementos  e  dados 
pi*eci803  para  a  escripturagão  e  contabilidade  geral  da  Coinmis* 
85o,  quer  quanto  ás  rondas,  quer  quanto  ás  despezas,  e  as  infor- 
mações jara  o  registro  o  assentamento  dos  empregados  de 
nomeação. 

g  10.  Requisitar  do  Presidente  o  pagamento  do  pessoal  e 
material  fornecido,  mediante  apresentação  dos  respectivos 
documentos  do  despeza,  de  accordo  com  a  logi^slação  de  Fa- 
zenda. 

g  1 1 .  Remetter  á  Primeira  Divisão  até  o  dia  tS  de  fevereiro  o 
relatório  annuai  do  serviço  a  seu  cargo,  acompanhado  de  todos 
os  quadros  e  esclarecimentos  sobre  o  ^andamento  e  estado  dos 
serviçjs  da  divisão,  e  bem  assim  das  respeotivas  rendas  o  des- 
pezas com  a  conveniente  discriminação. 

§  13.  Propor  ao  Conselho  para  ser  sujeita  á  approvação 
do  Governo  uma  tabeliã  das  taxas  que  devam  ser  cobradas 
para  todos  os  serviços  relativos  ao  movimento  das  cargas  de 
importa^  on  exportação,  e  bem  assim  as  medidas  que  Julgue 
favoráveis  ao  desenvolvimento  das  rendas  da  divisão. 

Art.  23.  Os  serviços  da  divisão  serão  distribuidos  pelas  três 
sec^s  segtxintes: 

1.»  Escriptorio,  a  cargo  de  um  offloial  ; 
2.*  Contadoria,  a  cargo  do  um  contador; 
3.*  Movimento,  a  cargo  de  um  snb-gerante* 

Art.  23.  Ao  escriptorio  competem  especialmente  os  seguintes 
serviços  da  divisão: 

§  !.•  O  expediente  da  divisão,  a  guarda  do  archivo  e  o  pre- 
paro das  folhas  de  pagamento  do  pessoal .  g 

§  2.0  O  preparo  dos  eiitaes  e  dos  projectos  do  regulamento^ 
internos  e  instrncções,  bera  como  dos  elementos  para  o  relato" 
rio  annuai. 

§  3.*  O  preçaro,  por  despacho  do  Director-Gerente,  das 
certidões  requeridas  e  o  do  processo  de  cada  navio  descar- 
regado. 

Art.  24.    A'  contadoria  compete: 

Paragrapho  único.  A  escripturação,  quer  das  rendas,  quer 
das  despezas  especiaes  d.i  divisão. 
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Art.  25.    A' secção  do  movimento  compete: 

§  1.0  Fiscalizar  a  entr.KLa  dos  armazéns  oa  trapiches,  permít- 
tindo-a  somente  ás  pessoas  que  se  acharem  nos  casos  menciona- 
dos nos  regulamentos  da  Alfandega. 

§2.*  Autoriz-ir,  regularizar  c  fiscilizar  a  carga  e  descarga 
das  mercadorias,  de  conformidade  com  os  regulamentos  da  Al- 
fandega. 

§  3.<>  '  Providenciar  sobre  o  deposito  das  mercadorias  que  de- 
vam ser  recebidas  nos  armazéns  ou  trapiches  e  distribuir  os  li- 
vros de  registro  dos  armazéns. 

§  4.0  Autorizar  a  atracação  dos  navios  ao  cães  ou  trapiches, 
deslgnando-lhcs  a  zona  de  ati*acação. 

§  5.<>  Cobrar  as  taxas  de  atracação,  carga  ou  descarga,  e 
quaesquer  outras,  não  permittindo  a  desatracaçao  dos  navios 
antes  que  ellas  sejam  satisfeitas. 

§  6.<'  Determinar  as  horas  de  carga  e  descarga  das  mercado- 
rias, seu  recolhimento  aos  armazéns  e  sua  retirada^  quer  nos 
casos  ordinários,  quer  nos  extraordinários. 

§  7.<»  Regular  a  formula  dos  despachos  das  mercadorias  de- 
positadas nos  armazéns  o  trapiches  da  reparti^,  ou  feitos 
sobrv}  agua  e  que  tenham  de  transitar  por  elles,  determinando 
o  numero  de  vias  desses  despachos  e  seu  destino. 

§  8.0  Determinar,  sem  prejuízo  das  disposições  contidas  na 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas^  o  modo  de  exercer  a 
poiicia  interna  dos  armazéns  e  trapiches  e  as  multas  a  que 
ncarão  sujeitos  os  infractores. 

§  9.0  Fazer  imprimir  e  afflxar  nos  lo;íares  mais  convenientes 
dos  armazéns  e  trapiches  a  tabeliã  das  taxas  cuja  cobrançi 
compete  á  divisão. 

§  10.  Designar  os  logares  e  as  condições  de  atracação  dos 
botes,  escaleres  e  outras  pequenas  embarcações  que  partençam 
a  navios  em  carga  ou  descarga. 

§  11.  Remetter  diariamente  ao  escriptorio  da  divisão  os 
mappas  do  movimento  dos  armazéns  ou  trapiches  realizado  no 
ultimo  dia  útil  anterior. 

§  12.  Estabelecer,  de  accordo  com  a  policia,  o  serviço  de 
vigilância  nocturna,  a  distribuição  dos  guardas  da  divisão,  seu 
fòrdamento  e  armamento. 

§  13.  Manter  a  ordem  e  a  disciplina  em  todos  os  serviços  do 
movimento  commercial  da  divisão. 

§  14.  Regulamentar  e  facilitar  o  serviço  do  abastecimento  de 
agua  e  lastro  aos  navios  atracados  no  cães,  docas  ou  tra- 
piches. 

§  15.  Organisar  os  projectos  de  instrucçõos  regulando  as 
attribuiçQes  e  deveres  do  pessoal  de  armazéns  e  trapiches. 

§  16.  Preparar  e  remetter  mensalmente  ao  escriptorio  da  di- 
visão os  mappas  relativos  ãs  mercadorias  que,  por  não  terem 
sido  despachadas,  devem  ser  levadas  a  leilão  pela  Al- 
fandega. 

§  17.  Estabelecer  as  precauções  contra  Incêndio  ou  inun- 
dação dos  armazéns  o  trapiches. 
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CAPITULO  VII 

DAS  NOMEAÇÕES,  DEMISSÕES,  SUBSTITUIÇÕES  E  LICENÇAS  DOS 
EMPREGADOS 

Art.  26.  Serão  nomeados:  por  decreto  do  Pi*esidente  da  Repu* 
blica  o  Presidente  e  os  Directores  ;  por  portaria  do  Ministro, 
sob  proposta  dos  respectivos  Directores,  os  Engenheiros  chefes 
de  secção,  os  Engenheiros  do  \^e  2^  classes,  o  Sub-gerente,  o 
Secretario*  o  Thesoureiro,  o  Chefe  da  contabilidade,  os  Conta- 
dores, os  officiaes  e  os  1<>*  escripturarios  ;  os  demais  empre- 
gados pelos  respectiTos  Directores. 

Paragrapho  único.  Compete  ao  Thesoureiro  propor  ao  Presi- 
dente seus  fieis. 

Art.  27.  Os  empregados  que  tiverem  dez  ou  mais  annos 
de  effectivo  serviço  publico  federal,  com  direito  á  aposentadoria, 
só  podei^  ser  demittidos  no  caso  de  terem  incorrido  em  algum 
crime  verificado  por  processo  judiciário  ou  administrativo. 

Não  estão,  porém,  incluídos  neste  artigo  os  empregados 
assalariados. 

Art.  28.  O  empregado  nomeado,  que  nâo  se  apresentar 
para  tomar  posse  áo  logar  no  prazo  de  30  dias,  contados  da  data 
da  publicação  no  Diário  Official^  será  considerado  como  não 
tendo  acceitado  a  nomea^. 

Art.  29.  Serão  substituídos  em  seus  impedimentos  e  faltas: 
o  Presidente  pelo  Director-gerente,  este  pelo  Sub-gerente,  e  o  Di- 
rector technico  pelo  Engenheiro  chefe  da  primeira  secção.  O  Sub- 
gerente será  substituído  pelo  Administrador,  o  Thosoureii*o  pelo 
fiel  que  for  por  elle  designado,  o  Chefe  da  contabilidade  pelo 
Contador,  e  os  demaia  empregados  por  designação  dos  respectivos 
Directores. 

§  1.»  Ao  substituto  caberá,  além  do  respectivo  vencimento 
integral,  uma  gratificação  igual  á  differença  entre  este  e  a  do 
logar  substituído. 

g  2.«  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  todos  os  vencimentos  deste,  sem  accumulaçSo. 

Art.  30.  As  licenças  serão  concedidas  aos  empregados,  por 
moléstia  ou  qualquer  motivo  attendivel. 

§  1.®  A  licença  concedida  por  moléstia  dá  direito  «l  percepção 
de  ordenado  até  seis  mezes,  e  de  metade  do  ordenado  por  mais 
de  seis  mezes  até  12. 

§  2.<»  A  licença  por  motivo  que  não  S3ja  moleitia  importa  o 
desconto  da  quarta  parte  do  ordenado  até  três  mezes,  da  me- 
tade por  mais  de  três  até  seis ;  de  três  quartas  partes 
por  mais  de  seis  até  nove,  e  do  todo  o  ordenado  dahí  até 
12  mezes. 

§  3.*  Em  caso  algum  a  licença  dará  direito  á  percepção  da 
gratificação  de  exercício. 

Art.  31.  O  tempo  da  licença  prorogada,  ou  de  novo  conce- 
dida dentro  de  um  anno,  conúdo  do  dia  em  que  houver  termi- 
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nado  a  primeira,  será  junto  ao  da  antecedente  ou  antoceieD^, 
afim  de  ser  feit>  o  descontj  de  ^ue  trata  o  artigo  anterior, 

Art.  38,  Para  fotmar  o  maxime  de  sete  mez&i  d©  qae  trata 
o  art.  30,  §  1»,  deverá  ser  ievado  em  conta  o  tempo  daa  liceoçíis 
concedidas  pelos  Directores  e  as  intorrupçõas  d::i  oiercíeio  do 
emprego. 

Art.  33.  Esgotado  o  tempo  de  um  ann(>,  maxfmo  dcntix»  do 
qual  podem  as  licenças  ser  concedidas  com  vcncimeEitof,  no^ 
termos  dos  §§  l*»  e  3'  áo  art.  30,  sô  se  ooacederá  nova  licenc* 
oom  ordenado  ou  parte  delle.  depois  4]ue  tiver  decorrido  um 
anuo,  contado  do  fim  da  ultima. 

Art.  34.  Dopeis  que  qualquer  empregado  hourer  gosado  da 
lkenç:i  dada  por  lei,  o  Qovemo  não  poderá  conceder-íhe  nora 
licença  com  vencimento  sem  ter  decorrido  ao  moTioa  um  anuo 
do  dia  em  que  aqaella  tiver  terminado. 

Art.  35.  Toda  a  liconça  eatende-se  oonoedid&  com  a  clau^la 
de  poder  ser  gosada  dentro  do  paiz.  Qoaodo  para  fora  do  pai  z. 
aportaria  detennitiará. 

Art.  36.  Náo  se  concederá  licença  ao  empregado  que  ainda 
não  tiver  entrado  no  exercício  do   cargo. 

Art.  37.  Picará  sem  eífeito  a  licença  si  o  empregado  que  a 
tiver  obtido  nlo  entrar  no  goso  delia  dentro  do  pra^o  de  30  dias, 
a  contar  da  data  da  sua  publicação  no  Diário  OfflciAi , 

Art.  38.  O  empregado  que  estiver  ao  goeode  licença  poderá 
renunciai  a  pelo  resto  do  tempo,  comtaalo  que  roa^uma  o  oier- 
cicio  do  seu  logar. 

Art.  39.  O  disposto  nos  artigos  antecedentes  terá  applica^áo 
ao  empregado  que  perceber  simplesmente  gratíftcaçãOf  ou  cmjo 
vencimento  for  de  uma  86  natureza,  do  qaal  doas  terças  partem 
somente  serio  consideradas  como  ordenado. 

Art.  40.  As  liconças  poderão  ser  cassadas  pelas  anta- 
ridades  que  as  concederem  quando  estas  julgarem  iaso  conve- 
niente. 

Art.  41 .  Ainda  quando  apresente  parte  do  doeu  te,  nao  lem 
direito  a  vencimento  algum  o  empregado  que,  depuis  de  ando 
o  prazo  da  licença,  com  ordenado  ou  sem  elle,  pt^rmacecer  íâra 
do  exercício  do  logar.  No  caso  de  continuar  impos^^bíluido  de 
i^eassumir  o  exercício,  deverá  pedir  nova  licença,  que  S(>  IM 
será  concedida  si  justificar  as  falt3.s  correspondentes  ao  tempo 
que  houver  excedido  á  anterior. 

Art.  42.  Os  Direcioros  poderão  conceier  aos  ampre^dos 
das  suas  respectivas  divisões  licença  até  o  máximo  de 
30  dias,  cabendo  ao  Ministro  a  concessão  da  quo  exceder 
desse  prazo. 

CAPITULO  VIII 

DOS  VENCIKENTOS  B  DBSGOKTOS  POR   FALTAI 

Art.  43.  Competem  aos  empregados  os  veneimenios  mar- 
cados nas  tabeliãs  annexas  a  este  regulamento,  sob  nsM,  ^  e  3, 
nas  respectivas  observações. 
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Art.  41.0  empregado  que  for  incumbido  de  qualquer  tra- 
balho gratuito  obrigatório  em  virtude  de  lei,  não  soffrerá  des- 
conto algum  em  seus  veocimantos. 

Art.  45.  O  empregado  perderá  : 

§1.0  Todos  03  vencimentos,  quando  faltar  ao  serviço  sem 
causa  justificada;  retirar-se  antes  de  findos  os  trabalhos,  sem 
autorização  do  director  ou  de  quem  suas  v^eaes  Sfl^,  on  for 
suspenso  do  emproo,  de  accordo  com  o  quê  preceitua  o 
art.  56. 

J2.0  Todaagratiflea^,  quando   faltar  com  causa    pústifl- 
a,  ou  retirar-se,  com  autorizaçlo  do  director,  antes   de  en- 
cerrados os  trabalhos. 

S  3.<>  Metade  da  grat&floação,  quando  comparecer,  com  causa 
justificada,  depois  de  eocerrado  o  ponto,  nas  ires  primeiras 
íáltas  durante  o  mez  e,  si  houver  exce«o,  dadui  em  deaate  toda 
a  gratifteação. 

Art.  46.  São  consideradas  causas  justificativas  de  faltas,  uni- 
camente: 

§  I  .^  Moléstia  do  empregado  ou  moléstia  grave  do  pessoa  de 
sua  família,  provada  com  attestado  medico,  quando  o  numero 
de  faltas  exceder  de  três  em  cadamez. 

g  2.''  Nojo,  no  período  de  sete  dias. 

Art.  47.  Além  de  oito  faltas,  só  será  concedido  abono  si  o 
empregado  obtiver  licença,  cc^o  ten^po  de  goso  será  contado 
em  oontinua^  ao  das&ltas  justifloadas  ató    aquelie  numero. 

Art.  48.  Nao  serão  consideradas  justificadas  as  ftiltas  dadas 
entre  a  data  da  concesnU)  onda  portaria  de  licença  e  aquella 
em  que  o  empregado  entrar  no  goso  da  mesma.  Nesse  caso, 
so  fkrá  a  devida  annotação  no  livro  do  ponto. 

Art.  49.  As  faltas  se  contarão  á  vista  do  livro  do  ponto  que 
deve  haver  em  cada  divisão,  o  será  assignado  pelos  empregadoe» 
não  só  durante  o  primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  mar- 
cada para  começo  dos  trabalhos,  como  na  occasião  de  se  reti- 
'  rarem,  findo  o  expediente  do  dia. 

Art.  50.  Sempre  ([\xe  á  hoi*a  marcada  não  estiver  presente  o 
funccionario  incumbido  de  encerrar  o  ponto,  fará  as  suas  vezes 
o  que  deve  substituil-o,  ou,  na  falta  deste,  o  nouiis  antigo  dentre 
08  do  igual  ou  immediata  categoria  que  tiver  comparecido. 

Paragrapho  único.  I.ogo  depois  do  encerramento  do  ponto 
será  remettida  ao  director  uma  relato  dos  empregados  que 
não  houverem  comparecido. 

Art.  51.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  não  compre- 
henderá  os  dias  feriados  ;sendo,  porém,  succesnvas,  comprehen- 
derá  todos  os  dias. 

Art.  52.  Os  diroctores  determinarão  para  as  respectivas 
divisões,  nos  regimentos  internos,  as  horas  para  começo  e  ter- 
Biinação  dos  trsd^alhos,  conforme  a  natureaa  dos  servidos. 

Podor  Bzecatlvo    1903  45 
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CAPITULO   IX 

BAS  PENAS   DISCIFLINAEES 

Arfc.  53.  Os  emproados  ftcam  sujeitos  ás  seguintes  í>eDM* 
conforme  a  falta  que  commetterom : 

1  —  Advertência ; 

2  —  Repreheasão ; 

3  —  Suspensão  \ 

4  —  Demissão. 

Art.  54.  A  adYortencia  poderá  ser  ffeita  pdos  chefes  rias 
diyisõos  e  chefes  das  secções,  e  a  reprelieus^o  someate  pelos 
primeiros. 

A  pena  de  suspensão  do  eiercicio  será  imposta  até  15  dias 
pelo  Presidente  ou  directores,  em  suas  respectivas  divisões,  e 
pelo  Ministro  por  prazo  superior. 

Paragrapho  único*  A  autoridade  que  nomeia  o  a  competente 
para  demittir. 

Art.  55.  Da  poaa  de  su^^pensão  imposf^  pelo  Presidente  ou 
directores  haveri  recurio  para  o  Ministro  áomente  para  os 
empregados  de  nomeação  dente . 

Art,  56.  O  empregado  que  faltar  oito  dias  c o nsecuii voa*  sem 
participação  escnpta  ao  i^eu  chefe,  ineorrei^á  na  pena  disciplinar 
de  suspensão  de  ext^rcicio,  com  perda  di)  vencimentos  e  antigni* 
dade. 

Si  a  falta  chegar  a'  30  dias^  sorá,  demittidg, 

Art.  57.  A  suspensão,  excepto  nos  casos  de  medida  preven- 
tiva, ou  de  pronuncia»  p^^^^^^^'^  ^  empregado,  pelo  tempo 
correspondente,  do  exLU-cicio  áo  emprego,  da  antiguidade  c  do 
todos  os  vencimentos , 

No  caso  de  suspensão  preventiva,  o  funccionario  deixará  de 
perceber  a  gratificação  o  no  de  pronuncia  ficará  privado,  alem 
disso,  da  metade  do  ordenado,  até  ser  afinal  condem  nado  on 
absolvido,    restituLado-sse   a  outra  metade  dada  a  absolvição. 

CAPÍTULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  58.  Todos  os  empregados  que  arrecadarem  dinheiro  oa 
tiverem  valores  yob  sua  guarda  prestarão  fiança  corrtspoa- 
dente  á  sua  respon^íabilidade. 

^  1.0  O  thesjureiro  pi-ostará  fiança  de  40:OOJí|:fiOO. 
§  8.0  O  fiei  do  thesotireiro,  de  20:uo(ís0«*0. 
§  3.»  Os  adminiíãtradorcs  de  i^  e  2*  ciasses,  SiOOO^oOO. 
§  4.<»  Os  ajudantes  dos  administradores,  3:iJ00,'íJW* 
§  5,0  Os  guardas,  õuO^-^uuO, 

Art.  59.  Na  fórraa  do  §  6«,  do  art,  2^,  do  decreto  o.  1021 , 
de  26  de  agosto  de  19ití,  e  art.    16  do  decreto  n .  4055,  de  U  d* 
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setembro  do  mesmo  anno,  serão  nomeadas  pelo  Ministério  da 
Industria^^  Viação  e  Obras  Publicas  pessoas  idóneas  que  represen- 
tem provisoriamente  a  Fazenda  Nacional,  activa  e  passivamente, 
•m  Juízo  oa  fora  delle,  percebendo  ató  l  Vo  do  valor  mínimo 
dos  immoTeis  desapropriados. 

£stes  representantes  promoverão  as  desapropriações  na  con- 
formidade das  instrucçQes  que  lhes  forem  dadas  pelo  Mi- 
nistério. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1903.  —  Lauro  Severiano 
Múller. 


Tabeliã  n.  1  da    Primeira  Divis&o 


Categorias  Orde- 
nados 

1  Presidente 16:000$ 

Secretaria 

1  secretario 6:000$ 

1  official 4:000$ 

1  lo  escripturario...  3:600$ 
8  2^  ditos... 3:200$ 

2  3»«  ditos 2:400$ 

1  porteiro 2:400$ 

2  continues  .« 1:340$ 

1  servente 960$ 

Thesouraria 

1  thesoureiro 10:000$ 

2  fieis 4:O0OS 

1  1  o  escripturario  ...  3 :  60().s 

1  2odito '  3:200é 

1  3odito 2:40053; 

1  continuo 1:340<; 

1  servente 960$ 

Contabilidade 

1  chefe 10:000$ 

1  contador  geral....  6:000^; 

1  official 4:000$ 

2  l"escrípturarios..  3:600í^ 

3  2°»  ditos 3:23()$ 

3  3"ditos 2:400$ 

1  archivisfea 3:200$ 

2  contínuos 1 :340:^ 

1  servente... ;...,.  960^ 


Qratifl- 
caçõea 

8:000$ 


3:000$ 
2:000$ 
1:800$ 
1:600$ 
1:200$ 
1:200$ 

660*; 

480i 


5:000?; 
2:000>í 
l:800jS 
1:60U> 
1;200S 

660Í; 

480S 


5:000$ 
3:000s 
2:000;^ 
1:800$ 
IrOOO.s 
1:200S 

i:baos 

6()0s 
480S 


Venci- 
mentoB 

24:000$ 


9: 

6: 

5:400$ 

4:800 

3:600á 

3:60^ 

2:000$ 

1:440$ 


15:000$ 
9:000$ 
0:000$ 
5:400$ 
4:800$ 
3:003$ 
4:800$ 
2:000.^ 
1:440Ç 


Totaet 
24:000$ 


15:000$ 
12:000$ 
5:400$ 
4:800$ 
3:600$ 
2:000$ 
1:440$ 


15:000$ 

9:000$ 

6:000$ 

10:800$ 

14:400$ 

10:800$ 

4:800$ 

4:000$ 

1:440$ 
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Tatolla  n,  e  da  Segunda  DtvMh» 


1  Director  Techniço*. 
3  chefes  de  secção. ..* 

5  engenheiros  de  I* 
ciAsse  ••••••••••••• 

6  engenhoiros  de  2» 
classe 

6  engenheiros  de  3* 
classe 

5  conductores  de  1* 
classe 

5  conductores  de  2» 
classe 

1  desenhista  chefe.  • . 
i  dito  de  lidasse... 

2  ditos  de  2»  classe.. 
1  offlcial 

3  l°«escripturarios.. 

3  2o- ditos 

3  S^Mitos 

1  contador,.. 

2  continues 

3  serventes. 


nado&        oa^ões 


16:000$       8:000$     24:C 
■l2;000$        6:000$      18:" 


8:000$  4:000$ 

0:400$  3:200$ 

4:800$  2:400$ 

4:000$  2:000$ 


24:000$ 
54:000$ 

60:000$ 

57:600$ 

43:200$ 

30:000$ 

24:000$ 

7:200j; 

5:400í; 

9:60Q; 

6:00a; 
16:2001 ; 
I4:4m ; 
10:80011 

6:60a; 

4:00Qí 

4:32051 


Tabeliã  n.   3  da  Terceira  Bivis&o 


Categorias 


Orde- 
nados 


1  Director  Gerente..  16:000$ 

1  8ub-«gerente.......  12:000$ 

1  administrftdorgcral  6:000$ 

1  offlcial 4:000$ 

1  contador 4:4C0íg 

1  lo  escriptatario ...  3 :  000$ 

2  29*  ditos 3:200S 

4  3o« ditos 2:400$ 

1  administrador  de  1* 

classe 4:000$ 

1  administrador  de  2» 

classe 3:600$ 

2  ajudantes  de   1* 

classe 3:200$ 

8  ajudantes  de 2* 

classe 2:400$ 

2  conferentes   de    1» 

classe 2:400$ 


Gratifi- 
cações 


Totaei 
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2  coní^rentes 
claflse 

de 

2» 

■1 

1:000$ 
66(í8 
460$ 

3:000í 
2:000; 
1:440< 

^       6:900$ 
4:000$ 

2  cõotinuoB  • . 

•  •• 

1  serTente.,., 

ft  •  •  • 

»•  ■ 

;        1:440$ 

1.* 

Cabe  ao  Ministro  arbitrar  diárias  até  20$  ao  ptsssoal  do 
nomeai^  do  Governo,  o  ao  Conselho  Deliberativo  atô  10$,  sob 
proposta  dos  respectivos  directores,  ao  pessoal  de  nomeação 
destes,  além  dos  vencimentos  fixados  nas  tabeliãs, 

2.» 

O  Ministro  e  os  directores  poderão  admittir  o  pessoal  extra- 
numerario  que  se  tornar  necessário  e  pelo  tempo  indispensá- 
vel, mediante  o  abono  de  diária  que  será  marcada  dentro  dos 
limites  e  na  íòrma  da  observação  precedente. 

3.»       - 

Ao  thesoureiro,  bem  como  aos  sens  fieis,  será  abènada  para 
qnebms  uma  gratificação  fixada  até  10  Vo  do  respeotivo  veaci- 
mento  quaoda  se  aoharem  no  exercicio  do  seus  caches. 


O  numero  e  o  vencimento  do  pessoal  jornaleiro  de  cada  divi- 
são serão  determinados  pelo  respectivo  mrector,  que  submetterã 
ã  approva^  do  Conselho  a  taoella  correspondente^. 

O  numero  dou  administradores,  dos  seus  ajudantes  e  dos 
coníbrentes  incumbidos  da  secção  do  mqvimento  da  3^  divisão 
poderá  ser  elevado  ft  medida  que  forem  sendo  desapropriados 
e  incorporados  ás  obras  e  serviços  do  porto  os  trapiches  perten- 
centes a  particulares. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1903.  ^  Lauro  Severiano 
Múller. 
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DECRETO  N.  5033  (")  —  db  16  de  novebíbro  de  19D3 

Abre  ao  Minislerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  Í4:(XX)| 
para  deepezai  oom  exames  de  prepara torioc. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  coocedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1065, 
de  5  de  outubro  findo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  de  14:000$  para  occorrer  ás 
despezas  com  uma  segunda  época,  no  corrente  anuo,  de  exames 
de  preparatórios,   de  que  trata  o  referido  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1903,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5034  —  DB  16  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  ICiolsterio  da  Juitiça  e  Negoeios  Interioree  o  credito  de 
8:741$934  para  pagar  ao  Dr.  Álvaro  Moreira  de  Barroe  Oliveira 
Lima  08  setti  ordenados  de  magistrado  em  disponibilidade,  a  contar 
de  3  de  dezembro  de  1891  a  24  de  julho  de  1895. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1097,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negooios  Interiores  o  credito  de  8:741$934  para  pagar  ao 
Dr.  Álvaro  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima  os  seus  ordenados 
de  magistrado  em  disponibilidade,  a  contar  de  3  de  dezembro 
de  1891  a  24  de  julho  de  1895. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1903, 15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


( •)  Vide  no  Appendice  o  decreto  n.  503S. 
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DECRETO  N.  5035  —  de  16  de  novembro  de  1903 

Ctm  «ma  brigada  de  earallaria  de  Ouardaa  Nacionaei  na  comarea  do 
Alto-Mearim,  no  Eftado  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  oomaroa  do 
Alto-Mearlm,  no  Estado  do  MaranhSo,  uma  brigada  de  cavai- 
laria,  com  a  designa^  de  11"^,  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  21  e  28,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de    1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alves» 
J,  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5036  ^  de  16  de  novembro  de  1903 

Grea    mais   uma    brigada  de  caTallaría   de  Guardas  Nacionaei  na 
eomarea  de  Sobral,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  na  comarca 
de  Sobral,  no  Estado  do  Geará,  mais  uma  brigada  de  cavallaria» 
com  a  designai^  de  14*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  27  e  28,  que  se  organisaráo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   16  de  novembro  de  1903,  15»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5037  ^  dk  16  m  núYEUBRO  i>B  1O08 

Crea  itma  brig&ia  de  cavalgaria,  da  Guar^laA  NaaioasiAi  fia.  oomarcaik 
Santo  AQtonu>  do  íklOQte,  «s-camarea  cLa  labaúmaf  no  Estado  de 
Minas  QeraeSni 

O  Presidente  <la  Republica  dos  Estadoi  V^idoà  do  Br^úí* 
para  execução  do  decreto  e*  431,  de  14  do  dezembro  de  J3&6* 
iecceto : 

Artigo  vaAeo,  Fica  ereada  na  Gaarda  Nacional  da  comarca 
de  Sanio  António  do  Monte,  ex-coinarca  de  Inhatima,  no  t^tado 
áe  MiBab  Oeraea,  uma  bngcwia  do  cavallariat  com  a  deáigoaçio 
de  83',  ft  qual  ^  coiiitituirA.  de  dous  regÍEiiont'js,  sob  ns,  (65  e 
166,  que  se  organiâãi'ã.o  com  os  guardas  c^u  ali  ficados  nos  éíB~ 
trictoi  ásk.  reíerida  comandai  revogadas  as  diâpgsiçõea  ôm 
contrario. 

Rio  de  Jaoôiro,  10  d&  iio¥embro  de  1903,    15"  da  Republica* 

FHANCISCtí  DE  PAUL.4  RODRIGUES  ALYES. 

J,  Jt  Seabra. 


DECRETO  N.  5038  —  de  1G  de  novembr»  de  1003 

Publica  a  adhâsáa  do  Princij^adú  de  Monlenep-o  ao  recordo  inieram- 
cional  de  Washingtonn  reUUvo  d  troca  de  cartai  a  caiiai  com 
Talorda^rado, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiií  faz 
publica  a  adhéí^ão  do  Principado  de  Montonegro  ao  accordo 
mtemacional  de  Washington  de  !5  do  ju0]iodo  1897,  relaUvg 
&  permutação  de  cartas  e  caixas  cora  vnlor  declai^ado,  ae/undo 
communicou  o  Pregiídcn  te  da  Confederação  Snissa,  em  noU  de  14 
de  julho  próximo  passado,  ao  Ministério  das  RelaçiSeíí  Exte- 
riores, cuja  traducção  offlcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1^03, 15^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Rio- Branco . 


TRADUCÇAO 


Berna,  14  de  julho  de  1903  —  Sr.   Ministro  —  Temos  a  tonra 
de  enviar  a  V>  Ex.  a  inclusa  cópia  de  uma  nota  t^oe  o  Minis- 
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teTio  (lorNíMldioB  Bitraageiros  da  MoiilWQegro  noi  èirtgia,  em 
data^  de  20  de  Junlio  ultimo,  pedindo  que  notiticassemos  aoa 
Estados  dos  |6l»v  coatradacrto?  « adiíeafto.  do  Beu  Governo, 
a  comoçar  do  pt^mel^  de  Ugosto  de  190?;  áo  accordo  interna- 
cional relativo  á  troca  de  cartas  e  caixas  com  valor  declarado. 

ISMk  òM^ka^  lhe  é  Mta  pela  JfnMenle,  em  virtade  do 
wtt.  16  áo  dlt&aeoordo e  éo aft.  S4  da  Gonv«ii^  Postal  Uii- 
versai. 

At»M>v«ilamet  eáth  occMifte  para  lhe  reno^v^n  Sk*.  Minislro, 
as  segranmoafl  4la  noMa  alta  oonsiderao&o. 

Em  âeme  deCk)n8^ho  Federal  SuissO)  o  Frosldente  da  Graife- 
deraçlo,  Dr.  Deucher.—  O  Chanceller  da  CosMenKO^,  iíiw^pt^r. 

TRAiyccçIo 

Cópia.-*  Cettinàe,  20  de  junho  de  1903 -^  SaniiaF  Proaldéate 
—  Em  resposta  á  nota  de  Vossa  Excellencia,  de  âfl  do  corrente, 
tenho  shoKikdéilovar  aò  vasso  conhecimento  que  o  objeeto  de 
rainha  nota.  de  20  do  corr^mte,  n.  2978,  dm^e  ser  eonsiderado 
como  um  pedido  formal  de  adhesão  da  parte  do  naeu  Governo 
ao  aooordo  inteniaeional  de  Washington,  relativo  aos  calores 
declaradoift  e  isto  de^onfoirmidade  conu»(»t.  i5  do  dito  aoooi^o. 

Teohtt abonm de communioar  a  Vo»a Bsi^etteQacia  esta  adhe- 
são do  meu  Governo,  em  virtude  do  «aart,  24  ftaConvençio 
Postei  Univeraaly  pediiido*>lhe  que  se  digne  de  notificar  aos 
Estados  adherentes  à  Uniio  Postai  Uaiveraal^  gne  oftoonreiastdo 
Prinoipado  iiMuigurario  esse  novo  serviço  a  começar  do  pri- 
meiro de  agosto  próximo. 

Qoefara  aooeltef  Sr.  Presidente,  as  seguranças  reiteradaa  da 
minlia  whâb  alta  eoundera;^. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  V.  G.  YoucqvuK 

A  S.  Bx.  o  fihr.  Presidente  da  OonfédenKáo  r 


DECRETO  N.  5039  — de  16  de  NovGMBRe  de.  1903  . 

ApprÒY»  as  uoTaa  iaàtraccões  para  o  exame  dos  caadidatos  aos  lo- 
gares  á»  se^nado  fieojcetario  de  .Legaçãvi. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  4o  Btazil, 
attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  Ministro  de  E^do  das  Relações 
&tcrlores,  resolve  approvar  as  novas  instrucções  para  c 
exame  dos  candKdátos  aos  logares  de  segundo  secretafio  de 
Lega^,  que  se  publicam  éom  este  decreto,  assignadas  peio 
i*eferido  Ministro. 

Rio  de  Jatieiro,   It^  de  novembro  de  1908,  15*  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco. 
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Novas  Instrucçôes  para  o  mm  h  candidatos  aos  togares 
de  segundo  secíetarlo  de  Legação 

Art.  1.^  Só  será  iseoto  de  exame  o  candidato  que  cxhibir 
diploma  de  bacharel  formada  om  jsc  iene  ias  Juridlcaâ  e  sociaes 
pelas  Faculdades  brazii eiras, 

Art.  2.«  O  Governe  no  meará»  sempre  que  julgar  conveni- 
ente,  uma  ooiDmissao  para  proceder  ao  exame  dos  candi- 
datos, a  qual  será  presidida  pelo  Mioistro  de  Estado  daj 
Relações  Ezteriòrei^ 

Art.  3.*   O   exame  Tersirá   sobre  as  seguintes  matérias  : 

§  l.<>  Conhecimeuto  da  liogua  portugueza  e  de  duas  línguas 
estrangeiras  e  modem ^^  especialmente  da  A^auceza,  qne  o 
candidato  deverá  traduzir,  escrever  efal lar  correctamente; 

§  2.0  Arithmetíca  ; 

§  3.<*  Historia  geral  e  geographtat  politica,  historia  /laciona), 
noticia  dos  tratados  foitos  entro  o  Brazil  e  as  potencias 
estrangeiras  ; 

§  4.*  Princípios  gerais  do  direito  das  gentes  e  do  direUo 
publico  nacional  e  das  principaen  nações  estrangeiras  ; 

§  5.*  Princípios  geraes  de  í^onomia  paiitica  e  da  produccfto, 
industria,  importações  e  exp^^rtacòes  do  Brazil; 

§  6.<>  A  parte  do  dii-eito  civil  relativa  ás  pessoas  e  principies 
ftmdamentaes  em  matérias  de  succeãsão ; 

§  7.*  Estylo  diplamatico.  redacção  de  despachoi,  notis, 
relatórios  e  outros  documentos  oíflciaes. 

Art.  4.«  O  candidato  poderá,  al^m  disso,  apresentará  com- 
missão  de  exame  qtiaesquer  diplomas  ou  eertincados  de  estudos 
que  possuir. 

Art.  5.»  O  exame  será  offectuado  em  uma  das  salas  da  Secre- 
taria das  Relações  Exteriores  e  constará  de  provas  oraes  ^bre 
cada  uma  das  matérias  indicadas  no  art.  S*  e  provaa  eacriptas 
sobre  linfuas  eãtrangdira-<3i  arithmetica,  reíacçao  de  documentos 
diplomáticos  e  sobre  duas  outras  das  matérias  do  exame  esco- 
lhidas pelof  examinadores. 

Art.  6.»  A  comraissÃo  deliberará  depois  do  exame  geral, 
approvando  ou  reprovando  o  candidato  em  cada  matéria.  S6 
ficará  habilitado  o  candidato   approvado  em  toda^  as  matérias. 

Nas  approvaçòes  e  reprovações  será  declarado  o  numero 
de  votos  íavoraveia  o  contrários. 

Art.  7.«  As  duvidas  que  ocoorrerem  acerca  das  demaU 
formalidades  necôssariag  para  o  exame  ser&o  resolvidas  pela 
commiss^  e  sujeitas  á  approvação  do  Ministro  das  Relações 
Ezteiiores. 

Rio  de  Janeiro,  lô  de  novembro  de  \9Q3.^Rio'Brancú, 
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DECRETO  N.  5040 -de  17  de  novembro  de    1903 

Gonoede    auiirisacão    &   €  The   Dr.    Williams  Medicine  CkmipaDy  » 
para  funocionir  na  Republica. 

Q  Preiidentp  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Dr,  Williams  Medicine 
Company^  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  uníco.  E'  concedida  autorização  á  The  Dr.  WH- 
\iams  Medicine  Company  para  ftinccJonar  na  Republica  com 
os  estatutob  que  apresentou»  sob  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  peia  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  novembro  do  1903,   I&»  da  Republica. 
FftJLNcisco  DK  Paula  Rodrigues  alvb?. 
hauro  Severiano  MúUer, 


Claiisolas  a  f|ue  se  refere  o  decreto  n.  S040i  desta  data 

I 

A  The  Dr,  Williams  Medicine  Company,  limited^  é  obrigada 
a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  iUimiâdos 
poderea  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões 
que  se  susoitai*em,  quer  com  o  Governo,  quer  com  parti- 
culares, podendo  ser  demandado  e  receber  citação  inicial 
pela  companhia  e  outras  em  que  por  direito  se  exija  a 
citação  pessoal. 

II 

Todos  os  actos  quo  praticar  no  Brazil  ficarão  sujoit3S  unica- 
mente às  respectivas  leis  e  regulamentos  e  ãjurisdicção  de  seus 
tribunacs  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção, 
íbndada  em  seus  estatutos. 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  ftuser  nos  respeetÍTos  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  ÍUnceionar  no  Brazil  si 
infHngir  esta  clausula. 
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IV 

A  íDfrac^  de  qualquer  das  elausulas,  para  a  qual  nio  es- 
teja comminada  pena  espdci&l,  será  puiaa  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$  e,  no  caso  de  reiocidencia,  pela  cassação  da  au- 
torização concedida  pdlo  decreto  em  Tírtada  do  qual;  baiiam  as 
presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  novembro  de  19Q3.—  Laura  Severiano 
MuUer. 

Eu,  abaixo  as^signado,  Affonso  Henriques  Carlos  Garcia» 
traductoir  publico  jui-amentado  e  interprete  commercial  no- 
meado pela  Junta  Commercial  defta  praça,  escriptorio  á  tu», 
Primeiro  de  Março  n.  49  :       ' 

Certifico  pelo  presente  em  como  me  foram  apresentados  uns 
estatutos,  escriptos  na  língua  ingleza,  aflm  de  os  traduzir  litte- 
ralmente  para  a  língua  vernácula,  o  qne  assim  cumpri  em 
razão  do  meu  offlcio,  e  litteralmente  vertidos  dizem  o  se- 
guinte : 

TRADUCÇÃO 

The  Dr.  WilHaxis  M4diom&  Oon^fian^,  Bstitd»  de  Itova- 
York,  cidade  e  condado  do  Schenectady. 

Nós  ab  lixo  assignados,  tolos  de  maior  idade  e  cidadãos  dos 
Estados  Unidos,  residentes  neste  Estado,  pelos  presentes  nos 
a&sociamos  aflm  de  formarmos  uma  corpora^,  de  conformi- 
dade com  as  disposições  da  lei  sobre  corpo«iç9es  commetciaes 
e  para  este  fim  eertifleamos  t>  que  se  sogue  : 

I.  O  nomo  da  proposta  corporação  é  :  The  Dr.  WiJ/uxnu 
lifydicine  Company, 

II.  Os  íitts  para  os  quaes  etia  se  fbrma  são  a  manaíkctura 
e  venda  de  drogas  e  medicamentos. 

III.  A  importância  do  seu  capital  será  de  cinc3  mil  doUars. 

IV.  Será  de  cem  o  numero  de  acções  era  que  consistirá  esse 
capital,  sendo  ellas  do  valor  de  cincoenta  doltars  cada  uma,  e 
de  cinco  mil  dollars  a  importância  do  capital  com  o  qual 
começará  a  dita  corporação  as  suas  transacçiões. 

V.  Será  na  cidade  do  Schen?ctady,  Condado  de  SchenectadV, 
Estado  de  Nova- York,  que  se  estabelecerá  o  seu  escriptorio 
central. 

VI.  A  sua  duração  será  de  cincoenta  annos. 

VII.  Será  de  quatro  o  numero  dos  directores. 

VIII.  Os  nomes  e  endereçds  postaes  dos  directores  para  o 
primeiro  anno  são: 

WillisT.  Hanson,  Soheoeotady,  N.  York. 
BeorgT.  Pulfbrd,  Broekrille,  Oatario. 
Lansifl^  De  W.  Qa^es,  SeUeneetaá^,  N,  York. 
Lewis  A.  Skinner,  Schenectady,  N.  York. 
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IX.  Ntt^  ottriiâoado  se  deolararia  o  endereço  poaiãl  de  oada 
subeoriptor  e  o  numero  de  acções  qae  cada  um  concorda  sub- 
screver. 

Bm  testemutího  do .  ^ae  subsereremòs  o  nosso  tiome  neste 
oertíficado,  em  duplicata;  aos  vinte  de  julho  de  mil  oitocémtos  e 
noventa  e  cinco. 

Nomes  Heaidsociat  Numero  da  acçõea 

Willts  T.  ttansoo ....    Shenectady.  N.  York  27 

Lanáng  De  P.  Gates..  »  >  18 

Lewls  A.  Skinner..*  »  »  10       ♦ 

The  D}\  Williams  Uedic:ne  Company,  por  'WUlist.  Hanson, 
presidente. 

Cidade  e  Condado  de  Schenectady. 

Aos  20  de  julho  do  1895,  pessoalmente  compareceram  perante 
mim  Willis  T.  Ilanson,  Lansing  Do  F.  Gates  e  Lewis  A. 
Skinner,  de  mim  conhecidos  como  as  pessoas  deseriptas  no  pre- 
cedente certificado  e  que  o  passaram,  sendo  os  mesmos  reco- 
nhecido como  por  elles  passado.— (Assignado)  Jitmâs  A»  Van 
Voagi^  taboUiao  publico. 

Estado  de  Nova- York,  Soheneetady,  cartono  do  o«orivfto  do 
condado. 

Eu,  J.  B.  Alexander,  escrivão  do  Coniado  de  Schenectady  e 
também  de  Supremo  Tribunal  do  Condado,  que  sio  tribanaes 
de  revista,  ahi  fhnocionando,  certifico  pelo  presente  que 
James  A.  Van  Voast,  cujo  nome  se  acha  subscripto  no  certi- 
ficado de  reconhocimento  do  instrumento  aooexo,  era,  na  data 
em  que  passou  esse  reconhocimento,  tabellião  publico  da  ci- 
dade e  condado  de  Schenectady,  residindo  na  reforida  cidade, 
nomeado  e  juramentado  e  devidamente  autorizado  a  passal-o. 
E,  outrosim,  que  conheço  bem  a  asslgnatura  do  dito  tabeliião 
e  realmente  acredito  ser  a  do  dito  certificado  de  reconhecimento 
verdadeira  e  quo  o  dito  instrumento  está  passado  e  reconhecido 
de  conformidade  com  as  leis  deste  Estado.  Em  testemunho  do 
queassiffneie  aífixei  o  meu  sello  officialcomo  escrivão  do  con- 
dado e  dos  ditos  tribunaes,  aos  30  de  junho  de  1895,— (Assi- 
gnado)  James  B.  Alexcnder,  escrivão. 


ESTATUTOS  D4  €  THE  DR.  TriLLIA3IS  MEDICINE  COMPANY»,  APPRO- 
VADOS  EM  1895 

ArtiffO  I^^Direciores 

§  1.^  O  capital,  bens  e  o  que  for  pertencente  á  <  Dr.  Wil- 
liams Medicine  Company  »  serão,  salvo  determinação  em  con- 
tiario,  geridos  e  administrados  p3r  uma  janta  de  directores,  em 
numero  de  quatro,  que  serã'>  accionistas  da  companhia  e  occu- 
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p^rão  O  cargo  por  um  anno,  ou  até  que  sejam  nomeados  outros 
em  seus  legares.  As  vagas  ^ue  se  derem  na  directoria  serão 
preenchidas  por  voto  de  maioria  dos  directores  então  existentes. 

§  2.0  A  eleição  annual  de  directores  terá  logar  na  primeira 
terça-feira  de  janeiro  de  cada  aomo,  no  escriptorio  central  da 
companhia,  na  cidade  de  Schenectady. 

§  ^.o  Na  primeira  terça-feira  de  cada  mez,  no  escriptorio  da 
companhia,  na  cidade  de  Schenectady,  reali2ar-se-hão  reuniões 
regulares  da  directoria,  não  sendo  preciso  darnse  aviso  delias. 

Para  se  tratar  de  negócios  é  necessário  maioria  de  directo- 
res; podendo,  porém,  numero  menor  adiar  a  reunião  para 
outfo  dia,  do  que  se  dará  aviso,  como  se  procede  para  as  re- 
uniões especiaes. 

§  4.0  O  presidente  poderá  convocar,  á  sua  vontade,  reuniões 
especiaes  da  directoria,  ou  a  requerimento  de  dous  membros  da 
directoria,  por  meio  de  aviso  escripto  ou  impresso  entregue  ou 
remettido  pelo  Correio  a  cada  director,  dous  dias  antes  da  dita 
reunião,  ao  seu  uliimo  ponto  de  residência  conhecido. 

§5.0  A  ordem  dos  trabalhos  das  reuniões  regulares  da  dire- 
ctoria será  como  segue: 

1 .  Chamada  ; 

2.  Leituras  das  actas  da  ultima  reunião  regular  e  de  quaes- 
quer  reuniões  especiaes  intercaladas ; 

3.  Communicações  o  relatório  do  presidente; 

4.  Relatório  do  thesoureiro  ; 

5.  Relatório  das  commlssões  permanentes  ; 

6.  Relatório  das  commissões  especiaes  ; 

7.  Trabalhos  não  terminados  ; 

8.  Novos  assumptos. 

Artigo  II— Accionistas 

§  1.®  Na  primeira  terça-feira  de  cala  anno  se  realizarão  re- 
uniões regulares  dos  accionistas  no  escriptorio  central  da  com- 
panhia para  a  eleição  de  directores.  Nessas  reuniões  serão, 
primeiramente,  escoltiiios  por  votação  dous  iQspectoi*es  de 
eleição  para  contarem  e  verificarem  os  votos. 

§2.0  O  presidente  poderá  convocará  sua  discreção  reuniões 
especiaes  dos  accionistas  e  as  convocará  sempre  que  para  isso 
forem  requisitadas  por  accionistas  que  possuam  um  terço  do 
capital  em  acções. 

§  3.0  Os  accionistas  que  representarem  um  terço  de  todo  o 
capital  de  acções  da  companhia,  presentes  ou  por  procuração, 
deverão  constituir  ura  quorum. 

§  4.**  Dar-se-hão  avisos  escriptos  ou  impressos  participando 
a  data  e  o  logar  do  todas  as  reuniões  regulares  ou  especiaes 
dos  accionistas,  nas  quaos  serão  especificados  em  íreral  os  as- 
sumptos de  que  nellas  se  tratarão,  avisos  esses  que  serão  postos 
DO  Correio,  de  porte  pago  e  em  cnveloppe  sellado,  dirigidos  a 
cada  accionista,  ao  seu  ultimo  ponto   de  resldenciii  coiiliocído, 
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cinco  dias  pelo  menos  antes  da   reunião,  e   por  meio  de  outro 
qualquer  aviso  que  alei  possa  prescrever. 

Artigo   III — Administração 

§  I,®  A  administração  da  companhia  consii^tirá  de  um  presi- 
dente, vice-presidente,  secretario  e  thesouroiro  e  será  annual* 
mente  eleita  pela  directoria. 

Qualquer  pessoa  poderá  occupar  quaesquer  dous  dos  cargos 
acima,  oxcoj^to  os  de  presidente  e  vice-presidente.  Todas  as 
eleíQoos  serão  por  escrutínio,  sendo  necessária  uma  maioria 
para  a  escolha. 

As  vaffas  poderão  ser  preenchidas  em  qualquer  reunião  da 
directoria,  porém,  nenhum  administrador  eleito  pela  directoria 
será  destituído  sinão  por  voto  dos  directores. 

§2.0  Ao  presidente  compete  a  gerência,  adnodnistracão  e  di- 
recção geral  dos  negócios  da  companhia,  presidirá  todas  as 
reuniões  dos  accionistas  e  dos  di/ectores  e  nomeará  ob  ítmccío- 
narios  subordinados  que  possam  ser  necessários  para  a  transa- 
cção dos  negócios  e  os  demittirá  á  vontade  e  âxará  os 
seus  vencimentos.  Assignará  os  certiâcados  de  acções  da  com- 
panhia e  todas  as  notas,  escripturas,  contractos  ou  outras  obri- 
gações de  responsabilidad  >  para  a  companhia. 

§  3.»  O  vice-presidente  desempenhará  todos  os  deveres  do 
presidente  durante  a  ausência  ou  incapacidade  deste. 

§  4.*  Será  dever  do  secretario  fazer  as  actas  de  todas  as 
reuniões  de  accionistas  e  do  directores,  escripturar  os  livros  e 
relatórios  da  companhia,  dar  aviso  aos  directores  da  acta  e 
logar  das  reuniões  especiaee  e  notificar  todos  os  accionistas 
constantes  dos  livros  da  companhia  de  todas  as  reuniões  regu- 
lares e  especiaes  dos  accionistas. 

Será  encarregado  da  guarda  do  selio  da  companhia,  rubricará 
quaesquer  certificados  de  acções  e  escrlpturará  ou  fará  escri- 
pturar um  livro  contendo  os  nomes  do  todas  as  pessoas,  alpha- 
oeticamente  arranjado,  que  forem  ou  tiverem  sido  dentre  os 
últimos  seis  annos  accionistas  da  companhia,  índican^lo  os  seus 
logares  de  residência,  o  numero  de  acções  por  elles  respectiva- 
mente possuídas  e  a  data  em  que  elles  se  tornaram  proprietários 
dessas  acções  e  a  importância  de  acções  actualmente  pagas. 

§  5.«  Será  dever  do  thosoureiro  receber  todos  os  dinheiros 
pertencentes  á  companhia  e  doposital-os  no  banco  que  possa  ser 
designado  pelos  directores,  á  credito  da  companhia,  em  seu 
nome  de  corporação  ;  ter  contas  fieis  e  exactas  de  todo  o  di- 
nheiro despendido  ;  escripturar  livros  regulares  de  conta,  mos- 
trando toda  a  receita  o  despeza  do  qualquer  natureza  pela 
companhia  e  prestar  contas  disso  quanio  a  directoria  o  exigir. 

Rubricará  todos  os  cheques,  saques,  notas,  instrumentos,  con- 
tractos e  outras  obrigações  da  companhia  e  pagará  quaesquer 
letras  devidamente  autorizadas  e  desempenhará  em  geral  os 
deveres  que  possam  advir  do  seu  cargo. 
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Atites  de  eotrar  no  exercício  do  aeu  cargo  rt>riiôGDPd  os  ti- 
iulm,  9i  houTer.  que  a  dirtictoria  possa  c^^igir  pari  o  âel  cam- 
prtmeato  do  cargo. 

A^^ti^ú  IV — Díríííffrtffo^ 

§  1,  PodêTO-so  formar  dividenio  a  doa  lucros  da  com^nfaia 
nas  épocíis  que  osdirectoms  p  >ss'im  dotcrmínar. 

Éfiiifo  y  —  GerHfiçaãoi  dê  aproes 

g  1.^  Cada  poâsuíior  de  ac^ão  da  companhia  terd  direito  a 
fttu  ovL  maís  eertiticados  râprese0taDdo  as  acções  que  elle 
poMnlr  e  sev&o  ass limados  petú^  presidente  e  secretario  e 
iielladoacom  o  í?elio  dá  corpor'acã'j . 

§  2,"  Essa  acção  só  será  traosferivel  nos  Itrroa  da  companliia 
por  pessoas  ou  por  procurador  deTidamente  autorizados  A 
entr^a  do  cerit^kado  antigo. 


AriiffO  VI  -^  VotUi-aclos   da  comjfíjnhia 

%  \  ,^  Todas  as  notas,  ciíequcMi  saques»  iostrumentoi,  coa- 
track^s  o  outra  prora  de  divjia  ou  obrigaçoos  contraliídas 
pela  oompanliia  deverãa  ssr  asii^aados  pelo  presidenta  ou,  em 
sua  ausência,  pelo  vice-pivsidente  e  rubricados  pelo  Uiesooreiro* 


Arliff'}    Vil  —  Seilc  du  corpm^ação 

%  !  .•  O  soUo  desta  companhia  será  de  forma  circular,  com  ft 
Dome  da  companhia  e  o  anão  de  ^ua  iacoi-poragão  e  ficará  sob 
a  guarda  do  ^cretario. 


ArttffQ  Vní—Emeníla  aoi  etUitutos 

g  L*  Os  predeotes  eatitutu^  só  podem  ser  alterados  ou  emen- 
dados por  um  voto  do  três  quartos  da  totalidade  doB  directores. 
em  uma  assembléa  re-ular  ou  especial  convocada  paraense  fim, 
e  na  ultira*  preoedonto  reunião  reírnlar  será  dado  aviso  da 
intenção  de  se  faaer  essa  alteraçio  ou  emenda. 

<TlioDr.  Williams  Míjdrciue  Company»  -  ( Aasignado)  WUlis  T* 
Bansoii^  prOíiideato* 

Cidade  eOon lado  de  ScliGQectidy,  Estado  de  K-  York» 

No  supradito  logar,  aos  O  de  maio  de  1903,  perante  mim 
tabellião  publico»  abaixo  assignado,  compareceu  o  Sr.  Wíllis 
T,  HansoQ,  presidente  da<Dr.  Williamâ  Medicina  Co mpaupt 
sociedade  anonyma  organisada  sub  as  loisdo  Estando  de  Nova* 
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York,  a  qaem  dou  fé  conhecer,  e  iisse  que  a  precadeata  é  uma 
cópia  verdadeira  dos  estatutos  da  dita  companhia. 

(Asdjrnado)  James  A.  Van  Voast,  tabellião  publico.  (Sello  do 
tabeiliao.)  Estado  de  Nova- York,  cartório  do  escrivão  do  con- 
dado de  Scheneotady. 

Eu,  James  B.  Alexander,  escrivão  do  dito  condado  e  também 
dos  Tribunaes  Suprjmo  e  do  condado,  que  são  Tribunaes  de 
Revista,  certifico  pelo  presente  que  James  R.  Van  Voast,  ciuo 
nome  está  subscripto  no  attestado  annexo,  era,  na  data  de 
assignar,  tabellião  publico  do  dito  condado,  devidamente  no- 
meado e  juramentado  e  autorizado  a  deferir  juramentos  ;  que 
.  conheço  perfeitamente  a  assignatnra  do  dito  tabellião  e  acrodito 
ser  verdadeira,  a  do  dito  attestado. 

Em  testemunho  do  que  assignei  e  afflxei  o  sello  do  dito  con« 
dado  aos  9  de  maio  de  1903.  — (Assignado)  James  B.  Alexander, 
escrivão.  (Sello  do  condado.) 

N.  3.356  —  Reconheço  verdadeira  a  firma  supra  do  James 
'B.  Alexander. 

Consulado  Qeral  do  Brazil  em  Nova- York,  15  de  maio  do  1903. 
— (Assignado)  A.  F.  Xavier,  cônsul  geral.  (Sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  S.*.  A.  F.  Xavier, 
cônsul  geral  em  Nova- York.  Rio  d3  Janeiro,  28  de  outubro 
de  1903. — Pelo  director  goTal  (assignado  sobre  quatro  estampi- 
ilhas  nO'vaior  de  550  réis),  Aleocandrino  de  Oliveira.  (Sello  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  e  três  estampilhas  no  valor 
de  3|700  inutilizadas  pala  Recebedoria  Federal,) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti 
do  próprio  original  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que  passei  a 
presente,  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  meu  ofilcio  nesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  28  de  outubro  de  1903.  —  Affonso 
S.  C.  Garcia,  traductor  publico. 


DECRETO  N,  5041  —de  18    de  novembro  de    1903 

Abra  ao  Mlaisfcerio  da  Guerra  o  credito  ospecial  de  6:39i$715  para 
pagimento  dê  vaiitagens  não  recebidas  em  1897  e  1898  pelos  alferes 
José  Menescal  de  Vasooncelloe  e  outros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2^,  §  2»,  n.  8,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  398, 
de  8  de  outubro  de  1896,  e  usando  da  autorização  que  lhe  con< 
fere  o  de  n.  901,  de  8  de  novembro  de  1902,  art.  2"*,  resolve 
Poder  BzeenUro    1^3  4S 
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abrir  ao  Mioisterio  da  Querra  o  credito  especial  de  6:991|715 
para  occorrer  ao  pagamento  do»  aMres  José  Menescal  de 
YaseoacelkA,  Adolpho  Lnu  de  GaarvalliOt  BrigMo  Ferreira 
Pará,  Ulyeses  Satamino  de  Freitas^  Beltrão  CàrtaUo  Bcaaoe  e 
Francisco  de  Lemos,  de  vantagens  não  xwwhkfatff^ia  1997  e 
1898  por  estarem  respoadendo  a  cooseUio  de  guerra  em  virtude 
das  occurrencias  havidas  nas  extinctas  escolas  militares  do 
Estado  do  Ceará  e  desta  Capital,  sendo  ao  primeiro  na  impc»s 
tancia  de  1:109$,  ao  segundo  na  de  1:0941677»  ao  terctíro  e 
ao  quarto  na  de  1:113$^  a  cada  um«  ao  guinto  na  de 
1:11 1$440  e  ao  ultimo  na  de  85Q$148. 

Rio  de  Janeiro,    18  de  novembro  do  1903,  15^  da  R^ubiica. 
FEimcisoo  DB  Paula  RoDBiauma  Alvbs« 
Francisco  de  Paula  ArgoUo^ 


DECR£TO  N.  õ042—m  \B  de  wvfiMBBO  mi  1903 

Abre  ao  Miaiiterio  das  Relações  Exteriores  nm  credito  de  30:0001, 
snp^^lementar  é.  verba  4*  — CoiamifleÔM  Ae^  Bmítte  — >  do  art.  S«  da 
lei  n.  967,  de  30  de  dezembro  de  190S. 

O  Presidente  da  R^ublica  dm  Estados  Unidos  do  BraEil, 
usando  da  autorizaçSLo  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1099, 
desta  data,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  credito  de  30:000$,  supplementar  á  rubrica  4*  — 
Commissões  de  limites  —  do  art.  8<>  da  lei  n.  957,  de  30  de  de- 
xem,bro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  novembro  de  1903,  1&»  da  Republica. 
Franoiscx)  de  Paula  iEUmaioiíis  ALvas. 
RiO'BrancOm 
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DECRETO  N.  504d«-DE  21  db  KOTElCBao  P£  1903 

Abre  «o  Ministério  dft   Fazenda   o  eredito  de  4:801$^,  para  pftga* 
mento  dó  meio  toldo  devido  a  D.  Maria  Prancls^sa  Mello  de  Carvalho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brazii, 
á  yista  do  disposto  no  decreto  n,  1087,  de  31  de  outubro  do 
eorretite  anno: 

Resolve  i^rir  ao  Miaisterio  da  Fazenda  q  credito  de  4:884|â85, 
pamoccorreraopogaiaeatodeyidoaD.  Maiia  Fraacisea Mello 
de  CarvalbOt  alfaia  do  âaado  coronel  João  Francisco  de  Mello 
o  viuva  do  oonâtifiiçtor  naval  capitão-teaente  honorário  Tngano 
Aninisto  de  Carvalho,  pelo  meio  soldo  que  Lhe  compete  de  26  de 
íbvereiro  de  1869,  data  do  feillecimeuto  de  sua  mãe  O.  Maria 
de  Carmo  de  Soom  Mello,  a  30  de  abril  de  1902,  véspera  do 
dia  em  ^ue  foi  julgada  a  sua  habilitação. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1903,  15»  da  Republica» 
Francisco  nis  Pattla  Iloi>ftion^  Altes« 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  5044  —  db  21  de  novembro'  de  1903 

Abre  ao  Biinlsterio  da  Fazenda  o  credito  especial  de  3:450$000,  para 
pagamento  doe  subsídios  devidos  ao  ex-deputado  pelo  Districto 
Federal  José  Augusto  Vinbaes. 

O  Pfesliletite  áa  Republica  dos  EBstados  Unidos  do  Brazii, 
tendo  em  vista  a  parte  anal  do  art.  !<>  do  decreto  n.  1089»  de 
31  die  mez  próximo  findo: 

Resel^re  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  3:46O$0iO,  partt  pagamento  ao  ex*ilep«tado  pelo  DistCleto 
Federal  Joaé  Augusto  vlnhaes,  dos  subsídios  eorreepondentes 
aeperfedodell  áe  agosto  a  25  de  setembro  dé  1893« 

Rio  de  Janeiro,  ti  de  novembro  de   1903,  15*  da  Republica. 

« 

FRAI^CISOO  DB  PArLA  RODRIGUBS  ALVESi» 

Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5045  —  de  23  de  novembro  de  1903 

JihT%  na  MiúíiterJo  dft  Justiça  «  Ntgocioa  tuLeriorei,  por  conta  da 
exercício  áé  1^3,  o  cr«dUo  luppI^manUr  de  SOiOOOl,  saiido  30;000| 
t  verba  —  Secretaria  do  Seaãdo  —  e  50:000$  à  v^rh^  —  Soerei  ária  di 
Gamara  doa  Deputadoa. 

"O  Presidente  da  RepuMicâ  dos  Estadoí  Unidus  ão  Brazil» 
usando  da  autorização  concedida  pelo  d.  1  d#  art.  26  dsí  lei 
n-  957,  de  30  do  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tâ5,  noa  termos  do  art*  70»  §  5°,  do  regulamento  approvado 
p(^lo  decreto  n.  5409,  de  2íí  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Neirocios  Interiores,  por  couta  <ji,> 
enercicio  de  IP03,  o  credito  supplementar  de  Si>:i)00$,  gendu 
30:00(1$  Â  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000.^;  á  ropba 
—  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  —  aftm  de  occorrer  ao 
pagamento  da3  despezas  com  os  serviços  de  atenograpiíia,  revi- 
sào*  i^lacção,  impressão  o  publicação  dos  debatei  do  Congrei^o 
NacioOcil,  durante  a  proro^íaçao  da  actual  sessão  legialativa 
at(?  o  dia  I  de  dezembro  vindouro. 

Rio  de  Janeií-o,  23  de  novembro  de  1903,  15^  da  UepubUca, 
Francisco  de;  Paula  RoDarouia  alves. 
/,  /,    Seabra* 


DECRETO  N.  5046  — DSâ3  de  novembro  d»  1003 

Crea  uma  brigada  de    artilharia  de    Guardas  Nacíoaa«f    cia  comarca 
de  Man^capurú,  no  Estado  do  Ama^aaiSÉ 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execuçaio  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  d©  1896, 
decreta  ; 

Artigo  único.  Fica  croala  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Hanacapurú,  no  Estado  do  Àmazoa&if,  uma  brijerad^  àú 
artilharia,  com  a  designação  de  7\  a  qual  ae  constituirá  de 
um  batalhão  di}  artilnaria  de  pjsição  e  um  regimeato  de 
artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  7,  qae  se  organi*arãi> 
com  os  guardas  qualificados  noj  d  iatrictos  das  referidas  coma  r^ 
caH!;  revo>radaa  as  disfosíçõea  em  contrario. 

Rio  da  Janeirj,  23  de  novembro  de  1903,  15"da  Republieai 

FaANciaco  J>E  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra* 
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DECRETO  N.  5047— db  23  Dfi  noveaíbrode  1903 

Crâa  mais   duaa   brigadaa  de   iafantaria    de    Guardas   Nacionaes  no 
muaicipio   de  Nasareth,  no  Ettado  de  Pernambuco^ 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Quarda  Nacional  do  muni- 
cípio de  Nazareth,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  duas  briga- 
das de  infantaria,  com  as  designações  de  84^  e  85*,  as  quaes  se 
constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da 
reserva,  cada  uma,  sob  ns.  250,  251,  252,  253,  ^4,  255  e  84  o 
85,  que  se  organlsarão  com  os  guardas  qualiâcados  nos  dis- 
trictos  do  referido  município;  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra,  " 


DECRETO  N.  5048  —  db  23  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioces,  per  conta  do 
esevoieio  de  1903,  o  credito  sappleme&tar  de  618:7501,  «ando  141:750$ 
á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000|  &  verba  —  Subsidio 
dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eâtados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  concebida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
CíontaB,  nos  termos  do  art.  70,  §  5<>,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  S409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1903,  o  credito  supplementar  de  618:750É,  sendo  : 
141 :750$  á  verba  —Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  do 
subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional  durante  a  proroga- 
çio  da  actual  sess&o  ató  o  dia  1  de  dezembro  vindouro . 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1903«  15^  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 
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DECRETTON.  5049 -«-dk  23  db  novcicbrodk  1993 

Concede  &  Faculdade  Livre  de  Direito  do  Ceará  (W  priTÍlegios  e  garan- 
tias de  que  gosam  as  Faculdades  Pederaet  coagenerea. 

O  Prasideate  da  Republica  dos  EsUdM  Unidoa  do  Brazíl: 
Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  â#eal 
do  Governo  sobre  qs  programmas  do  ensino  e  o  modo  por 
que*^o  executados  na  Facaidade  Livre  de  Direito  do  Ceará,  re- 
solve conceder  a  este  estabelecimento  de  inatracçio,  à  vista 
do  disposto  no  art.  361  do  Código  dos  Instttatos  Offlciaes 
de  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado  pelo  decreto 
n.  3890,  de  l  de  janeiro  de  1901,  os  privilQgios  e  gatrantiaí 
de  que  gosam  as  Faculdades  Feder aes  congéneres. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1903,  1&>  da  Rapablica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alves  . 
/.  /.  Seabra. 


DBCRGTO  N.  ^50*^ds  24  de  my%v»fJ^  jm  \^^ 

ApproTa  o  orçamento,  na  importaneia  de  45:dS9|537,  da  desptia 
com  a  inaeallaçSo  da  loz  elaetrlea  wm  amasena  •  mais  dapaaden- 
elas  da  «Gompankia  Manàosr  Harbour,  Umfled». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ^o  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Harbour^ 
UmÂtedt  cessionária  das  obras  do  melhoramento  do  porto  de 
Manlos,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  oroamentQ,  na  importância 
de  4$:3S3|537,  da  despeza  oom  a  instaiia^o  da  luz  elaetrica 
destinada  aos  armazéns  e  m«kis  dependências  da  Companhia 
Ma»do9  HarkQur,  Umited^  devendo  lloar  «onolnidos  os  respe- 
etivoa  tnabalhoa  dentro  do  pvftEo  de  aeiíi  mw^^  oositato  da 
presmtD  duta. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1908,  19»  da  RepiiMioa. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


La\Âro  Severiano  Múller. 
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DECRETO  N.  5051  —  Dfi  ^  de  novembro  de  1903 

Ragixla  a  transí^rdBoia  dos  affldaMi  da  Armada  «  das  elassM  annexas 
para  a  rmerva. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  consideração  o  que  expõe  o  contra-»almirante  JuUo 
César  de  Noronha,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha,  resolve  que  a  transferencia  dos  offlciaes  da  Ar- 
mada e  das  classes  annexas  para  a  reserva  seja  assim  regulada: 

Art«  1.^  Serão  transferidos  para  a   reserva: 

a)  os  offlciaes  que,  a  de^^to  de  terem  requerido  reforma 
e  se  acharem  incapazes  de  servir,  forem  obrigados  pelo  Go- 
verno a  um  anno  de  observação  de  saúde,  por  contagem 
menos  de  25  annos  de  serviço  ; 

b)  os  offlciaes  que,  por  haverem  sido  inspeccionados  ex-offício 
e  julgados  incapazes,  tiverem  de  ftcar  em  observaçfto  de  saúde, 
durante  um  anno ; 

c)  03  extraviados  em  consequência  de  operações  de  guerm  ou 
naufrágio  ; 

d)  os  offlciaes  que,  em  razEo  de  moléstia  continuada  por 
mais  de  um  anno,  se  acharem  impossibilitados  de  prestar 
serviço  activo ; 

e)  03  offlciaes  que  obtiverem  licençxpor  dous  ou  mais  annos 
para  empregar-se  na  marinha  mercante,  em  industrias  ro- 
lativas  á  marinha,  ou  tratar  de  interesses  particulares  ; 

/*)  aquelles  que  tiverem  licença  para  empregar-se  em  serviço 
de  Governo  estrajigeiro ; 

g)  os  que  farem  noimadas  para  o  corpo  diplomático  ou 
oonwilar  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ; 

h)  os  quo  oxercerem  commissoes  ou  logares  vitalloiOB,  de 
caracter  civil,  estipcndiadot  por  outvo  Ministério  ou  por  qual- 
quer Efirtrulo  da  União ; 

i)  os  que  íbrem  pronunciados  pelo  crime  de  deserção. 

Paragraphp  único.  Exceptuam-se  ós  offlciaes  que  servirem  o 
cargo  do  Prer3l(fento  da  Republica,  de  Ministro  e  Secretario  da 
União,  de  governador  de  auaesquer  Estados  ou  íbrom  membros 
do  Corpo  Legislativo  e  oem  assim  os  que  desempenharem 
missão  diplomática  especial,  commissão  cumulativa  com  outra 
oue  interesse  ao  serviço  da  marinha  de  guerra,  trabalhos  geo- 
désicos ou  hydrographicos; 

Art.  2.0  Todos  os  officia33  transferidos  jpara  a  reserva 
abrem  vaga  no  quadro  activo,  perdem  antiguidade,  contam 
jfotr  metade  o  tempo  de  serviço  e  sO  recebem  soldo. 

g  1 .0  Si  o  motivo  da  transferencia  to  eníbrniídade  ou  extravio 
não  terá  o  officiAl,  djwaijkte  luoa  anno,  perda  de  antiguidade 
nem  de  tempo  de  serviço. 
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§  2.^  Os  desei'tor6s  nio  vencem  soldo,  nSo  contam  antiguidade 
nem   tempo   de    serviço. 
Art.  d.^"  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1903,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JíUio  César  de  Norofiha, 


Sr.  Presidente  da  Republica  -O  art.  3°  do  decreto  n.  106  A, 
de  30  de  dezembro  de  1889,  resa  assim: 

<  Os  officiaes  da  Armada  occuparão  uma  das  seguintes  situa* 
coes: 

4.«Res(»*va,  que  comprebende: 

a)  08  oíficiaes  em  observado  de  saúde,  durante  um  anno,  por 
terem   requerido  reforma ; 

b)  os  licenciados  por  mais  de  dous  annos.  para  empregar-se 
na  marinha  mercante,  em  industrias  relativas  &  marinba,  em 
serviço  de  Governo  estrangeiro,  ou  para  tratar  de  interesses 
particulares.» 

Por  seu  turno  o  art.  4«  do  mesmo  decreto  diz: 

«  A  contaj^em  do  tempo  de  serviço  e  a  percepção  de  venci- 
mentos sei*ao  regulados  do  seguinte  modo  : 

4.0  Na  reserva,  os  oíficiaes,  na  1*  bypothese  (a),  abrem 
vaga  no  quadro,  vencem  soldo  e  contam  antiguidade  e  tempo 
de  serviço  ;  na  2^  bypothese  (b),  abrem  vaga,  nio  percebem 
soldo,  não  contam  antiguidade  e  o  tempo  de  serviço  será 
computado  por  metade. 

Mais  tarde,  foi  promulgado  o  decreto  n.  329,  de  12  de 
abril  de  1890,  estabelecendo  outros  casos,  em  que  os  officiaes 
da  Armada  e  das  classes  annexas  devem  passar  para  a  reserva, 
a  saber: 

lo,  quando  forem  nomeados  para  o  corpo  diplomático  ou 
consular  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braúl ; 

2^,  quando  exercerem  em  outros  Ministérios  legares  perma« 
nentes.ou  vitalícios ; 

3®,  quando  desempenharem  em  terra  qualquer  commisiNío  de 
caracter  civil,  estipendiada  por  outro  Ministério  ou  por  um 
Estadoda mesma  Republica. 

Disp5e  o  mesmo  decreto: 

<  Os  officiaes  do  corpo  da  Armada  e  clasaes  annexas  que,  por 
se  acharem  em  quaesquer  dos  supracitados  casos,  forem  trans* 
feridos  para  a  reserva,  abrem  vaga,  não  percebem  soldo^  não 
contam  antiguidade  e  o  tempo  de  serviço  será  computado  por 
metade.  » 
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Exceptua  o  mesmo  decreto  da  transferencia  jpara  a  referva 
os  ofilciaes  que  servirem  o  cargo  de  Primeiro  Cidadão  da  Repu- 
blica, de  Ministro  de  Estado  ou  Secretario  da  Nação,  o  do  gover* 
nador  de  algum  Estado,  ou  estiverem  em  exercicio  de  membro 
do  Corpo  Legislativo,  desempenharem  missões  diplomáticas 
especiaes,  ou  fizerem  parte  do  magistério  do  Ministério  da 
Marinha. 

O  decreto  n.  474  B,  de  10  de  junho  de  1890,  alterando  os 
dispositivos  que  inhibiam  os  oíficiaes  de  perceberem  soldo, 
quando  na  reserva,  armou  o  direito  delles  a  semelhante  abono, 
em  todas  as  situações.  E  o  aviso  n.  363,  de  5  de  novembro 
de  1892«  declarou  que  o  desconto  de  antiguidade  e  computo  do 
tempo  de  serviço  dos  offlciaes  licenciados,  nos  termos  do  art.  S"» 
do  precitado  decreto  n.  108  A,  devem  começar  depois  de 
decorridos  dons  annos  da  dura<^  da  licença. 

Com  o  ftindamento,  que  julffo  improcedente,  de  não  aggravar 
a  despeza  com  a  aggregação  dos  officiaes  que  revertam  ao  qua- 
dro de  actividade  antes  do  prazo  de  dous  annos,  estabelece 
o  decreto  n.  3417,  de  87  de  setembro  de  1899,  que  aquelles 
que  estiverem  comprehendidos  na  4*  situação,  lettra  b,  do  de- 
creto n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889,  e  bem  assim  no  de- 
creto n.  3^,  de  12  de  abril  de  1890,  vencem  soldo  e  s6  depois 
de  decorridos  dous  annos  abrem  vaga,  não  contam  antiguidade 
e  o  tempo  de  serviço  é  computado  por  metade. 

No  meu  conceito,  o  decreto  n.  3417  destoa  por  completo  do 
pensamento  que  dictoa  a  creaçãoda  reserva,  é  inconsequente. 

Come£Eéito,oquesetevepor  escopo  oom  semelhante  creação 
íòi  afastar  do  quadro  de  actividade  os  offlciaes  que»  por  inca- 
pacidade pbysica,  se  julgarem  incompatíveis  como  exarcicio  das 
commissões  inherentes  a  esse  quadro,  ou  que,  por  motivo  de 
interesse  particular,  preferirem  os  proventos  de  outros  em- 
pregos aos  que  lhes  cabem  no  servíçj  militar. 

Ora,  si  assmi  ó,  não  resta  duvida  que  os  offlciaes  comprehen- 
didos nas  citadas  condições  devem  passar  para  a  reserva  e,  por- 
tanto, abrir  va^a  no  quadro  de  onde  sahiram,  que  é  o  de  acti- 
vidade. Procc^r  de  outro  modo  éattentar  contra  a  razão; 
porque  equivale  a  admittir  que  um  offlcial  possa  ao  mesmo 
tempo  occupar  logar  cm  dous  quadros  inteiramente  differentes. 

E  si,  como  parece,  os  quadros  são  fixados  de  accordo  com 
as  exigências  do  serviço,  ó  oovio  que,  uma  vez  verificada  qualquer 
vaga,  deve  eila  ser  jmmediatamente  preenchida. 

Desta  sorte,  cerceam-se  as  vantagens  dos  offlciaes  que  se  afas- 
tam do  serviço  activo  e  crea-se  um  incentivo  para  aquelles 
que  se  dedicam  com  abnegação  e  firmeza  ã  carreira  que  abra- 
çaram. 

Feitas  estas  considerações  tendentes  a  demonstrar  a  necessi- 
dade de  revoga^  do  decreto  n.  3417,  da  87  de   setembro  de 
1899,  passo  a  provar  que  os  decretos  n,  108  A,  de  30  de  de- 
zembro de  1889,  e  n.  329,  de  12  de  abril  de  1900,  são  omissos  ^ 
e,  portanto,  carecem  de  dispositivos  que  os  completem. 

Assim  é  qoo  elles  não  abrangem  certas  hypotheses»  segundo  as 
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quaes,  já  pela  legislaçfto  antiga, Ji  pelo  r^gr^tonento  ppoees- 
suai  eriminai  militar,  devem  os  emoiaee  ser  transferidos  para  a 
S^elasse  ou  reeerra,  a  saber; 

A  de  inspecção  ex-officio  e  consegLuente  jolgameato  de  in- 
capacidade 00  offlcxal ; 

A  de  moléstia  continuada  por  mais  de  um  anoo,  que  impossi- 
bilite o  offldal  do  prestar  scrvifo  activo; 

A  de  extravio»  em  consequência  de  operações  de  guerra  ou 
naufrágio ; 

A  de  pronuncia,  por  crime  de  deserção,  nos  termos  do  art.  173 
do  regulamento  processual  criminal  militar. 

Dest*arte,  âoariam  completos  os  alludidos  decretos,  si  não 
fôra  a  conveniência  do  modificar  alguns  dos  seus  dispositivos. 

Entre  elle3  citarei  o  que  se  contém  no  art.  3o,  quarta 
situação,  lettra  a),  di$positivo  esse  quo,  attentos  vario3  accor^ 
dãos  do  Supremo  Tribunal  Federal,  não  deve  ser  taxativo  e 
sim  facultativo. 

Com  eíTeito,  o  offlcial  que  pede  reforma  abre  mão  do  seu 
direito  de  continuar  no  serviço ;  cooseguintemeatOt  ai  for  julga- 
do ineapaeitaAo  para  SdmeUiaate  fim  e  contar  menos  de  25 
annos  de  praça,  poderá,  a  juiso  do  Governo,  que  ô  o  competento 
para  aalvaguardar  os  interesses  do  erário,  ser  paiuado  para  a 
reserva  ou  immediatame&tc  reformado. 

Também  se  nfio  me  afigura  justo,  nem  e<|iiúlatíTo,  qae  o 
officíal  licenciado  por  dous  ou  mais  annos  para  tratar  de  in- 
teresse  particular,  efnpreffarnse  na  mai^nha  mereantet  em 
indnstrias  relativas  á  marinha  ou  em  serviço  de  Governo  estran- 
geiro, etc.,  só  comece  a  perder  antiguidade  e  a  compatar  por 
metade  o  tempo  4e  serviço,  após  aquelle  praso. 

Tal  licença,  traduzindo   a  satisfhi^o  do  des^  de  abandonar 
o  serviço  aciivo  da  marinha  de  guerra  nacional,  não  pôde  ser' 
compannada  de  mna   clausula   que    restrinja    o  direito    do 
offlcial  á  promoção  ou  ás  vantagens  da  reforma,  recompensas 
que  gravam  o  erário  e,  portanto,  não  devem  ser  bHarateadas. 

£  exactamente  o  meio  de  acautelar  os  Intoresses  da  Xação 
consiste  em  sujeitar  o  ofiScial,  que  se  achar  nas  alludidas  con- 
dlçoes«  a  perder  antiguidade  e  contar  por  metade  o  tempo  de 
serviço,  desde  que  entre  no  goso  da  licença. 

Si  o  desempenho  de  oargo  diptomaiieo  ou  ooasolar  importa  a 
pa^gem  dos  oflteiaes  para  a  reserva  e  penia  taunediata  de 
antiguidide»  sendo  o  tempo  de  serviço  compatado  por  metade* 
é  obvio  que,  com  maioieía  de  raziio«  esses  ónus  devem  rer-ahir 
sobre  aquelles  que  pedem  licença  para  servir  a  Governo  estraur 
geiro,  tratar  de  interesses  pairtionlafes,  ete. 

Senio  po3Sivel  —  ponderarei  ainda  —  que  as  necessidades  do 
serviço  exijam  que  o  ofitcial  posto  á  disposi^o  de  outro  Minis- 
tério exerça  cumulativamente  incumbência  que  interesse  á 
marinha  de  guerra,  me  parece  que,  em  semelhante  caso,  que 
d  excepcional,  não  deve  elle  passar  para  a  reserva. 
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Assim,  poi0«  eoMidênuido  qae  og  doeretc»  n.  106  A,  de  30  de 
dezembro  de  1839  e  n*  329,  de  12  de  abril  de  1890,  são  omissos. 

Goosâídeniido  por  outro  laáo,  que,  ee;*vi  d»  croagao  do  quadro 
extanordinarío,  o  diapositivo  a.  2  dosse  ultimo  decreto  carece 
de  modiâcação ; 

(yODsiderando  mais  que  a  transferencia  de  qualquer  oíficial 
do  quadro  activo  para  o  da  reserva,  ipso  facto,  abre  vaga 
naquelle  quadro  ; 

Considerando  ainda  que,  salvo  motivo  de  enfermidade,  que 
é  alheio  À  vontade  do  omcial,  ou  de  extravio,  que  pôde  resultar 
de  A>rça  maior,  deve  a  transfeireocia  para  a  reserva  acarretar 
a  perda  de  antiguidade  e  o  compito  do  tempo  de  serviço  por 
metade ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  oíliciaJ  pronunciado  por 
crime  de  deserção  perde  antiguidade,  não  oonta  tempo  de  ser- 
viço, nem  peroebe  soldo,  tenho  a  honra  de  propor-vos  a  ex- 
pedição de  um  decreto  que,  melhor  regulando  a  transferencia 
dos  officiaes  do  quadro  activo  para  o  da  reserva,  faça  desap- 
parecer  os  defeitos  e  omissões  oe  que,  a  esse  respeito,  se  rosente 
a  nossa  legislação. 

Secretaria  da  Marinha,  25  de  novembro  de  1903.  —  Júlio 
Qêsar  de  Noronha. 


DECRETO   N.  5052  —  de  25  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  MIaisfeerio  da  Marinha  o  credito    extraordinário  de  850:000$ 
para  iMig amento  de  ooncetiae  em  navioe  da  Armada  D«eioaal« 

O  PrdflUente  da  Republioa  dot  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorixaçío  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto 
legislativo  n.  1109,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao 
Minislerlo  da  Marhifaa  o  credito  extraordinário  de  850:000$ 
para  pagamento  dos  concertos  nos  emzadores  Tiradentes  e 
BemianUm  Còtittonl,  eruzador- torpedeiro  Tupy  e  vapor  de  gaerra 
Carios  Gomes,  fkzetido  as  n)oe3sa;ias  operações  e  mvogadaâ  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  35  de  novembro  de  1903,  15*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  5053— de  28  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  oeredito  d«e«Qto  e  TÍnt«  cozteo«  de 
réis  ( 120:000$)  para  admissão  de  pessoal  extraordinário  no  Ar»«n& 
de  Marinha  desta  Capital. 

O  Px*e8idente  da   Republica  dos  Estados  tinidos  do  BfdizU : 

Usando  da  autorizado  que  lhe  foi  coQferid:i  pelo  decreta, 
legislativo  n.  1113,  da  presente  data,  resglTo  abrir  o 
credito  de  cento  e  vinte  contos  de  róis  (120:000;;^)  supplemenUr 
á  verba  —  Arsenaes  —  do  actuai  orçamento  da  Marinha,  aâm 
de  occorrer  ás  despezascom  o  pessoal  extraordiaario  fjtie  con- 
vier admittir-se  para  o  regular  andameDta  das  ubras  já 
encetadas  pelo  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al^es, 
Júlio  César  de  Xo7^onha^ 


DECRETO  N.  5054  —  de  28  db  novembro  de  1903 

Abre  ao  Ministctfio  da  Fazenda  o  credito    esptclai  de    70:a£9^IO,  pari    re^ 
tituiçio    de    i^al  quantia  recolhida    ao  cofre    da    Qrphiosi    em  13  d«  ^a- 
tembro  de  IS^d  e  pertencente  aos  menores  Benjamin ^  Laisa  b  Joaquim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJ, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  l^  do  de- 
creto legislativo  n.  1115,  desta  data  : 

Resolve  abrir  ao  Miniiterio  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
70:929$140«  para  occorrer  á  restituição  de  igimZ  quantia  reco- 
lhida ao  Thesouro  Federal  em  23  de  setembro  dú  1886  como 
empréstimo  ao  cofre  de  orphãos  o  pertoncente  aos  meaores 
Benjamin,  Luiza  e  Joaquim,  filhos  de  Joaquim  QoQçalvei  Ra- 
poso e  de  D.  Alice  Marianna  Ferreira  Raposo, 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de   1903,  15^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões* 
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DECRETO  N.  5055  —  de  28  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  MiaUterio  da  Faxanda  o  credito  de  4:462|500  para  occor- 
rer  ao  pagamento  do  meio  soldo  que  compete  a  O.  Balbina  Maria 
Netto  da  Costa,  de  26  de  eetembro  de  1894  a  31  de  dezembro  de 
1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil, 
&  vista  do  disposto  no  decreto  legislativo  n.  1011,  de  22  de 
agosto  do  corrente  anno  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  4:4ô2$500 
para  oocorrer  ao  pagamento  do  meio  soldo  que  compete  a 
D.  Balbina  Maria  Netto  da  Costa  e  relativo  ao  período  dé26 
de  setembro  de  1894,  data  do  ftillecimento  do  seiji  mho,  o  alferes 
do  Exercito  Josó  Netto  Simões  da  Costa,  a  31  de  dezembro  do 
anno  íindo»    > 

Rio   do   Janeiro,  28  de  novembro  de  1903,  15o  da  Republica. 
Frânoisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5056  —  de  30  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocioe  Xateriores  o  credito  extra- 
ordinário de  25:956$36i2  para  attender  ao  pagamento  de  Tenclmentos 
e  cailas  do  processo  ao  oficial  da  Brigada  Policial  Aamríoo  Augusto 
de  Asêfedo  Bello. 

O  Presidente  da  Republica  dos  .Estados  Unidos  doBrazil, 
usando  da  autorização  conc3dida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1118,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  JustiQa  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  25:956$362  para 
atUnder  ao  pagamento  de  vencimentos  e  custas  do  pi^ocesso  ao 
offlcial  da  Brigada  Policial  Américo  Augusto  de  Azevedo  Bello, 
em  execução  ao  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  n.  383, 
de  19  de  setembro  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1903, 15^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


[ 
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DECRETO  N.  5057  —  DE  30  de  notg&ibro  de  1303 

Crea  nma  brigada  de   caTallaria  de   Gnaftlas  Naciotiaw  na   cí>mafça 
do   Rio  ParattHhyt)»,  hò  Bsttdo   de  QõjÈt. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uindoâ  do  Brtzif, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  df?  1896, 
uecreta : 

Artigo  único.'  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Paranaliyba,  no  Estalo  de  Goyaz,  uma  brigada  de  caiml- 
laria,  com  a  dignação  de  3^,  a  qual  se  a»natíuiii^  de  dou^ 
T^mentos,  tob  ns.  5  e  6,  que  se  orgaiiitar&o  com  os  gu^rúAs 
axoÀiííomáos  nos  distriotoi  da  referida  ocmuirca  ;  revogadas  a$ 
dispoBiçoes  em  coatrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1903,  15^  da  ReptiMica. 
Frapccwoo  de  Paula  Rodeu^ues  -Vlveb. 


DECRETO  N.  5058  —  de  30  de  novembro  de  1903 

Çrea  uma  brigada   de  cavallaria  de  Guardas    Naeionaes  na    coiaafca 
de  Lagoa  Formosa  f  no  Estado  de  GoyaE< 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  úo  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creadai  na  GhaardA=  Nacional  da  eomarca 
de  Lagoa  Formosa,  no  Estado  de  Goyaz,  uma  Vrigada  de  caval- 
laria,  com  a  desigoaçio  áA  4\  a  qual  se  con^tUniri  de  dotL<çr 
regimentos,  sob  ns.  7  e  8,  que  se  organisaí^o  com  os  guard:^^ 
qualificados  nos  districtos  da  regrida  comarca  ;  revogadas  a? 
disposiç5es  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  30  do  novembro  de   1903,   lõ^  da  Republica. 
FRANCISCO  DÈ  Paula  Rodrigues  Alyes» 


^% 
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DECJKETO  N*  5059  —  db  30  de  novembro    dc  1903 

Crea  uma  brigada  d«  infantaria    da    Guardas   Nacionaes    na  comaroa 
de  Jaraguá,  no  Estado  de  Goyaz. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazii, 
para  execução  do  decreto  n.  431»  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na' Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jaraguá,  no  Estado  de  Goyaz,  uma  brigada  de  Infantaria, 
com  a  designação  de  19»,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
Dlões  do  serviço  actifo,  ns.  55,  56  e  57,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  19,  que  se  organlsarão  com  os  guardas  gnalifleadoB  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1903,  15«  da  Republica. 

FttAMCISCO  DB  PAtriiA  HODRieiíES  ÀLtBS. 

7.  /.  Seabra  ^ 


DEGISTO  N.  5060  ---  ss  1  de  dezbmMí0  db  1903 

Autoriza  a  celebração  de  oontractk)  com  a  Comp&nMa  de  NavegaçSo 
a  Vapor  do  Rio  Parnahyba  para  o  serviço  da  navegação  a  vapor 
entre  a  cidade  de  Parnahyba  e  o  porto  de  Tatoya. 

O  Presidente  da  Republica  doB  Estadits  UiiidM  do  IMizil, 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  XIV  do  art.  28  da 
lei  n.  957.  de  30  de  dezembro  de  1908,  deerot» : 

Artigo  único.  Fica  autorizada  a  celebraçio  de  contracto  com 
a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do  Rio  Parnahyba  para 
o  serviço  de  navegação  a  vapor  entre  a  cidade  de  Parnahyba 
e  o  porto  de  Tutoya,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acom- 
panham e  v9o  asdgnadas  pelo  Ministro  e  Seoretavio  de.  Es- 
tado dos  Negocioa  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,   1  de  dezembro  de  1903,  15<»  da  Republica. 

Fhancisco  de  Paula  Rodruiugs  Alvbs* 
JLauro  Severiano  Mullúr» 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5060,  desta  data 

I 

A  compiahia  obriga-se  a  fazer  as  viagens  precisas  a  eacpn- 
trarem  os  seus  vapores  os  da  Companhia  Noto  Lloyd  Brasileiro 
no  porto  da  Tutoya,  partindo  da  cidade  de  Parnahyba  até 
Tutoya  e  vice- versa. 

II 

A  companhia  deverá  dar  começo  ao  serviço  da  navega^ 
dentro  do  prazo  de  10  mezes,  a  contar  da  data  da  assigoatura 
do  contracto. 

Ill 

A  companhia  fará  o  serviço  com  material  apropriado  a  essa 
naveflpaçao,  sabmettendo-o  previamente  á  approva^^  do  Gover- 
no. Cada  vapor  deverá  ter,  no  mínimo,  accommoda<^  para  10 
passageiros  ae  1*  classe,  23  de  2*  e  respectivas  bagagens, 
espaço  para  oito  toneladas  de  carga  e  velocidade  minima  de  oito 
milhas  por  hora. 

IV 

Os  vapores  gosarão  de  todos  os  privilégios  e  isenções  de 
paquetes,  pratioando-se  a  respeito  do  suas  tripulações  como 
se  pratica  com  os  navios  de  guerra,  e  fácarão  também  sujeitos 
aos  regulamentos  de  policia,  das  Alfandegas  e  Capitanias  dei 
pjrtos. 


As  tabeliãs  de  sabidas  e  entradas  dos  vapores,  bem  como 
as  dos  preços  dos  fretes  e  passagens,  sei^o  organisadas  de 
aceordocom  o  fiscal  do  Governo  e  sujeitas  á  approva^^o  deste 
Ministério,  sendo  aquellas  como  estas  revistas   annualmente. 

VI 

Os  í^tes  e  passagens  por  conta  do  Governo  terão  o  abatimento 
de  25   o/^. 

VII 

A  oompanhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente  : 

I  ••  O  fiscal  da  navegado  ; 

2.«  O  empregado  do  Correio  e  respectivas  malas  ; 

3.0  As  malas  do  Correio,  de  terra  para  bordo  e  vice-reisa ; 
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4.0  Os  dinheiros  pul)]icos,  passando  o  exigindo  quitação,  não 
sendo  entretanto  obrigada  a  verificar  a  respectiva  importância  ; 
cassando  a  responsabilidade  desde  que  na  occasiào  da  enti^ega 
reconhecez-se  que  os  sellos  appostoi  estão  intactos  ; 

õ.o  Os  objectos  remettidos  ao  Museu  Federal  ou  a  esta 
decretaria  de  Estado  e  bem  assim  os  objectos  destinados  a 
èxpos.ç5es ; 

ô'».  As  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins 
ou  estabaiecimentos  públicos  da  Uniio. 

VIII 

A  demora  nos  portos  será  a  necessária  para  o  S3rv'lca  das 
malas,  passageiros,  carga  e  descarga.  Só  no  caso  de  perturbação 
da  ordem  publica  pjdei*á  a  autoridade  ostadoal  transferir  a 
sabida. 

IX 

Além  das  vistorias  exigidas  pela  legislaç&o  em  vigor,  íicam  os 
vapores  sujeitos  ds  que  forem  julgadas  indispensáveis,  a  bem 
da  segurança  da  navegação,   pelo  fiscal  do  Governo. 


A  companhia  deverá  ter  o  material  indispensável,  afim  de 
evitar  a  falta  de  qualquer  viagem  a,  pela  interrupção  dosemço 
por  mais  de  um  mez  som  provar  motivo  de  força  maior,  ficará 
sujeita  á  indemnização  de  todas  as  despezas  que  tiver  o  Governo 
de  fazer  para  a  continuação  do  serviço  e  mais  à  multa  de 
50  %  das  mesmas  despezas. 

No  caso  de  abandono  ou  interrup^  do  serviço  por  mais 
de  três  mezes,  além  das  condiçQes  acima  estipuladas,  ficará  con- 
siderado rescindido  o  contracto. 

XI 

Em  qualquer  tempo,  duranteoprazodo  contracto,  o  Governo 
terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  fjrete  compulsoriamente 
03  vapores  da  companhia,  ficando  esta  obrigada  a  substituir 
os  que  forem  comprados  dentro  do  prazo  de  dez  mezes. 

O  fretamento  será  regulado  pelo  maior  rendimento  dentro 
do  anno  que  obtenha  a  companhia  em  uma  das  viagens  da 
linha. 

A  compra  será  pelo  valor  que  tiver  o  vapor  no  ultimo 
balanço,  abatendo-se  dez  por  cento  (10  V«)* 

XII 

A  companhia  deverá  apresentar  ao  fiscal  respectivo  a  ests- 
tistica  dos  passageiros  e  cargas  transportados  em  seus  vapores. 
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A  estatística  aec^  feita  i^lo  modelo  ai^resentado  pelo  Qqveimo 
e  entregue  30  dias  depois  da  findo  cada  txúmeatre. 

XiU 

Quaes^uor  subvenções  ou  favores  concedidos  á  companhia  pelos 
Governos  dos  Estados  do  Pianhy  ou  Maranhão  se  tornarão  enecti- 
vos,  sem  prejuízo  de  outras  subvenções  ou  favores  a  que  a 
companhia  tiver  direito. 

XIV 

A  companhia  recolherá  adeantadamente  no  Thesonro  Federal, 
por  semestres,  a  importância  de  600$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento da  flscaJizaçSo  gor  parte  do  Gtoverno. 

XV 

Pela  inobservância  das  clausulas  aqui  estabelecidas  fica  a  com- 
panhia sujeita  ás  seguintes  multas,  salvo  o  caso  de  força  maior: 

IS  de  quantia  igaal  á  subven^o  que  tiver  de  receber,  si  dei- 
xar de  effootuar   alguma  das  viagens ; 

2«,  de  200$  a  406$,  alóm  da  perda  da  sabvonção  nesp^otiva, 
si  for  interrompida  a  viagem  encetada;  si  também  a  interru- 
pção for  devida  á  força  maior,  não  será  imposta  a  multa  e  a 
companhia  perceberá  a  subvenção  correspondente  ao  numero 
de  milhas  navegadas,  não  s^ndo  oonaidetado  ca^o  de  força 
maior  a  imaffioiencla  de  profondidcvl/e,  salvo  seodo  esta  devida 
a  grande  estiagem; 

S"",  de  200$  a  40Q|,  por  dia: de  demora  na  ch^^ea^d'  do  paoadte ; 

4%  de  100$  a  ^0$,  pelo  prazo  de  12  horas  que  exceda  è 
chegada   para   a  sahida  do  porto  ;. 

5»,  de  ^00$  a  400$,  pela  demora  da.  entar^ga  das  malas  ou  pútr 
não  acondlpionamento,  sendo  esta  muita.  4e  500$  no  caso  de 
extravio  ; 

6s  de  200$  a  400$,  pela  infracção  ou  inobservância  de  qualquer 
das  clausulas  do  contracto,  para  a  qual  não  hs^a  multa  espe- 
cial. 

XVI 

Em  retribuição  desse  serviço,  a  Governo  pagará,  a  titulo  de 
subvenção,  a  quantia  de  500$  por  viagem  i-edonda. 

'    XVU 

No  caso  de  desaccordo  entre  a  companhia  e  o  Governo  sobre 
a  intelligenciade  alguma  disposição  do  contracto,  será  a  questão 
decidida  por  arbitramento . 

XYIII 

As  multas  de  que  trata  a  clausula  XV  serão  descontadas 
da  caução  feita  para  garantir  a  execução  dos  serviços,  tendo 
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a  companhia  obrigada  a  integralizar  esta,  sob  pena  de  rescisão, 
até  30  dias,  após  os  doicontos  que  ocoorrerem. 

XIX 

O  prazo  da  duração  do  contracto  será  de  cinco  annos. 

Rio  de  Janeiro,  I  de  dezembro  de.  1903.  —Lauro   Severiano 
Múller. 


DECRETO  X.  5061  —  de  1  de  dezembro  de  1903 

Altera  a  clausula  i^^  das  que  acompanham  o  decreto  n.  4593,  de 
13  de  oatQbce  de  i9Ô2,  snpprtadado  vt  efioaUs  nos  pooHfoa  de  Tru- 
carâ  e  Silves,  na  primeira  linha  de  navegação  de  Belém  a  Han&os* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  A7ne.zon  Steam  Navigation  Com- 
pany^  UmUed,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  a  Amazon  Steam  Natigaiion  Company,  li- 
mited,  autorizada  a  supprimir  as  escalas  nos  portos  de  Uru- 
cará  e  Silves,  na  primeira  linha  de  navegação  de  Belém  a  Ma- 
Bílos,  sendo  nesta  parte  alterada  a  clausula  1*  das  que  acom- 
panham o  decreto  n.  4593,  de  13  de  outubro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1903,   15''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Laura  Severiano   MUller» 


DECRETO  N.  £003  (*)— de  1  de  dezembro  de  1903 

Consede  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  ou  á  empresa  por  elle 
organiiada,  privilegio  para  a  construcção,  uso  e  goso  de  uma  esr 
irada  de  ferro  de  trac^So  eléctrica  entre  a  Capital  Federal  e  a  cidadã 
de  Petrópolis.  .     '  " 

O  Presidente  da  Re]^Hbl¥ca  dos  Estistdtrs  UDldoá  do  Brasil, 
mando  da  autoriíação  constante  do  decreto  legisfettiro  n .  1040^ 
de  9  de  sertembro  do  corrente  aano  e  aittendendo  ao  qtie  requereu 
o  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  decreta : 

Artiffo  único.  Fica  concedido  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de 
Andrade,  ou  á  emproza  pop  elle  organisada,  privilegio  para  a 


(*)  Vide  no  A.ppeQdíce  o  decreto  n.  5032 
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con^trucçSLo,  uso  egosode  uma  estmda  de  íérro  de  tracção  elé- 
ctrica, quj,  partiudo  desta  Capital,  vá  terminar  na  cidade  de 
Petrópolis,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  reservados  os  direitos  de 
tercoiros,  e  de  accordo  com  as  clausulas  que  com  est")  baixam, 
assiffnadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas. 

Rio  (Ic  Janoiro,  1  de     dezembro  de  1903,  15<>  da  Republica. 
Francisco  de  PauItA  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Múller, 

« 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  lilliiSi  desta  data 

I 

E'  concedida  ao  engronheii*o  civil  Eu:^enio  de  Andrade,  ou  á 
empreza  que  organisar,  privilegio  para  a  construcçiU),  uso  o 
goso  de  uma  estrada  de  ferro  de  tracção  eléctrica,  que,  par- 
tindo do  ponto  que  for  fixado  nos  estudos  definitivos,  passe  pelas 
froguezias  de  Sant*Anna,  S.  Christovão,  Inhaúma  o  Iraji,  na 
Capital  Federal,  e  pelas  de  Merity,  Pilar  e  Estrella,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  o  vi  terminar  na  cidade  de  Petrópolis,  no 
mesmo  Estado. 

II 

A  presente  concessão  vigorará  pelo  prazo  de  70  annos,  conta- 
dos da  data  do  respectivo  contracto,  lindos  os  quaes  reverterão 
paraodominio  da  União,  sem  indemnização  alguma,  todas  as 
obras  da  estrada  e  o  respectivo  material  rodante. 

Paragrapho  único.  O  privilegio  a  que  se  refere  a  clausula  1* 
será  apenas  pelo  prazo  de  30  annos,  contados  da  data  do  re- 
spectivo oontracto  • 

III 

O  concessionário  ficará  sujeito  aos  ónus  e  gosará  dos  favores 
inherentes  a  omprezas  deste  género,  inclusive  o  direito  de 
desapropriação  das  cachoeiras  e  terrenos  adjacentes  do  do- 
mínio particular  necessários  á  prodacção  da  força  eléctrica, 
ezcluioos,  porém,  o  privilegio  de  zona  o  a  garantia  de  juros. 

Paragraplio  único.  Na  utilisação,  quer  d:is  cachoeiras,  quer 
dos  terrenos  adjacentes,  não  poderá  ser  embaraçado  o  curso  dos 
rios  respectivos,  a  montante  e  a  jusante  das  mesmas  cachoeiras. 

IV 

A  bityla  da  linha  será  de  1">,435  entre  as  faces  internas  dos 
trilhos. 
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Dentro  da  zona  urbana  da  cidade  •  nas  mas  calçadas  que  o 
Governo  indicar,  só  poderão  ser  empregados  na  linha  trilhos 
de  fenda  altos,  do  systema  Breca,  ou  semelhantes. 

VI 

Dentro  do  prazo  dç  18  mezes  da  data  do  contracto  serSo  apre- 
sentados ao  Governo  os  estudos  completos  da  linha»  sob  pena  da 
multa  de  1:000$  por  mez  de  demcra. 

§  1.*  Os  estudos  serão  considerados  approvados  si  até  três 
mezes  depois  de  sua  apresentação  o  Governo  não  houver  exigido 
alguma  modiâcaçào. 

§  2.<»  As  obras  deverSo  ser  iniciadas  dentro  do  prazo  máximo 
de  dous  a^DOS  da  data  do  contracto,  e  ficar  terminadas  dentro 
de  quatro  annos,  contados  da  data  cm  que  tiverem  tido  começo, 
sob  pena,  em  qualquer  dos  casos,  de  ser  declarada  caduca  a  pre- 
sente concessão. 

VII 

ÀS  tarifus  serão  revistas  pelo  menos  de  cinco  era  cinco  annoa, 
não  podenJo  ser  augmeatadas  além  dos  máximos  que  forem 
estabelecidos  pelo  Governo. 

VIII 

Da  fiscalização  da  estrada  será  incumbido  um  engenheiro  de 
nomeação  do  Governo,  que  deverá  zelar  pelo  fiel  cumprimento 
não  só  das  clausulas  contractuaes,  como  ainda  do  regulamento 
em  vigor. 

Paragrapho  único.  Para  attender  ás  despezas  com  a  fisca- 
lização contribuirá  a  concessionário  com  a  quota  annual  de 
8:000$,  paga  ad^ntadamento,  pela  seguinte  forma  :  por  tri- 
mestres, no  decurso  do  primeiro  anuo,  a  partir  da  data  do  con- 
tracto ;  e  por  semestres,  do  segundo  annoem  deante. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  dezembro  de  1903.— Lauro  Sever iano 
Múller. 


DECRETO  N.  5064  —  de  2  de  dezembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  8:09d$120 
para  pagamento  de  ordenados  que  deixou  de  receber  o  professor  do 
CoUeglo  Militar  Luiz  Belio  Lisboa. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
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n.  1121,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Mimsterio  Ua  Guerra  o 
credito  extraordinária  de  Rí09é$lâO  para  pa;2:amento  a  Lnií 
Bello  Lisboa  deordenfidosdi^  professor  da  cadeira  fie  topographia 
do  CoUegio  Militar,  no  período  decorrido  de  9  d»  maio  de  1898 
a  31  de  março  de  1900. 
Rio  de  Janeiro,  2  de  dezembro  de  1903,  15"  da  R'^pubLica. 

Francisco  de  Pacla  Rodrigi^es  Alves. 

Francisco  de  Paukc  ArgolU, 


DECRETO  N-  5035  —  ue  2  de  dezíimbeo  ll  1^3 

Abre  ao  Miaisterio  da  Uariaha  os  crâdíU^s  de  âS:9lS|T04  416:13S|£;0 
e  166:8401885,  «upplaraen tansa  á«  verbai  í^*,  10»  e  26*  da  arL  9*^ 
da  lei  D.  957,  de  30  de  dezembro  da  190^, 

O  Presidente  da  Republica  dos  E^t-jidos  Unidoa  do  5fazJl, 
usando  da  autorização  «[uo  lho  foi  conferida  pelo  discreto 
le(jislativo  n.  II S:>,  díi  pmsento  d;4 ta,  resolvo  abrir  ;lo  Minis* 
terio  da  Marinha  os  seiruíateií  créditos,  suppl ementares  á  lei 
n.  957,  de  30  de  dezombro  de  190^:  d?  88i9ia^700,  sendo  para 
a  consignação-- Pesacal —  59; 86í$8;íl  c  para  a  coosignaçãu— 
Material— 29:055$8a5,  da  v«rba  —  Fretes— do  art.  9%  n,  âê; 
-de  416;193$270,  para  a  quota  dcístinada  a  fard^imênto  (matéria 
prima),  da  consignação— Matori;^!— §  9*  do  mesmo  artigo— 
Corpo  de  Marinheiros  Nacionacs  e  de  léâ:840A^S5,  para  a  quota 
destinada  a  fax^damen^o  (matéria  priuia)  àx  conaigaaçíW— Ma- 
terial—§  10  do  mo^mo  artigu— Corpo  de  Infantaria  do  Marinha. 

Rio  do   Janeiro,  2  de  de^mbro  de  1903,  \^  da  RcpuMica. 
Francisco   de    Paula  Rodriguei  AL^'l:§. 
Jkdio  César  de  Noron}*ii. 


DECRETO   N.   506(3 -^  i>e  5  nE  deze:m^o  i^e   1903 

ApproTa  a    nova    tabeliã   do  numero,  classe  e  ^reneimenlua  doa  eim- 
pregador  da  Catxa  Scroaomlca  do  Estado  de  Minns  Qeraet* 

O  Preí^ideote  da  Republica  dos  Kstados  Unid^js  do  Brazil, 
á  viHta  do  que  propoz  o  coutíelho  físanl  da  Caixa  Económica  do 
Estado  dQ  Mioag  G?ra«,  de  aocordo  com  o  art.  Sa,  n.  3,  do 
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re  galamento  approvado  pelo  decreto  n.  9738,  de  2  de  abril 
de  1887: 

ResolTe  approvar  a  tabelli  que  a  este  acompanha,  do  numero, 
classe  e  vencimentos  dos  empregados  do  mesmo  estabelecimento ; 
revogadas  as  disposições  em  oontrario. 

Capital  Federal,  5  de  dezembro  de  1903,  lõ*»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de    Bulhões, 


Tabeliã    do   numero^  classe  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Caixa  Económica  do  Estado  de  Minas  Garaas 


CLASSE 

VENCIMENTO    ANNUAL 

Ordenado 

Total 

1 

Gerente 

3:400$000 
2:000$000 
3:200$000 
1:400$000 

3'400j 

sOOO 

3 

Offlciaes • . . . . 

6:000í 
3:200í 

1 

Thesoureiro 

;ooo 

1 

Porteiro 

000 

Somma 

14:000$000 

i 

Capital  Feleral,  õ  de  dezembro  de  1903.— i><?poíáo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5067  —  de  5  de  dezembro  de  1903 

Abre  ae  Minlstsrie  da  F&zéóda  t>  et«dito  dft  7:91S(8l^  para  paga- 
mento ao  èx-»cbef6  de  «ecção  da  Alfandega  do  Pará,  Augusto  Joa- 
quim de  Carvalho, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1088,  de  31  de  outubro  do  corrente  anno: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  sete 
contos  novecentos  e  quinze  mil  oitocentos  noventa  e  dons  róis 

S 7:915^892)  para  pagar  a  Augusto  Joaquim  de  Carvalho,  ex-chefe 
le  secção  da  Altandega  do  Pará,  a  importância  que  deixou  de 
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receber  durante  o  tempo  em  que  esteva  illegalmente  aposen* 
tado. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1903,  15^  da  Repablica. 
Francisco  di  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5068  —  de  7  de   dezembro  de  1903 

Publica  a  adhesâo  das  coloniaB  biútanoicas  de  Hoaíurat  e  do  Chjpre 
ao  accorJo  dj  Washiagfton,  do  15  da  junho  do  1337,  ralatiro  á 
permuta  de  eartis  e  caixas  eoin  valor  dooUr.\do. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
foiz  publica  a  adhesão  das  colónias  britannicas  de  Honduras  e  de 
Ohypre  ao  accordo  de  Washington,  de  15  do  junho  de  1897, 
relativo  á  permuta  de  cartas  e  caixas  com  ^^alor  declarada, 
conforme  communicou  o  Presidente  da  Confederando  Suissa, 
em  nota  de  â9  de  setombro  ultimo,  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  cuja  traducção  oíilcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de   1903,    15»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco  * 


TRADUCÇÃO 

Berna,  20  de  setembro  de  1903. 

Sr.  Ministro— Temos  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que, 
por  nota  datada  de  17  do  corrente  mez,  a  Legação  da  Grã-Bra- 
tanha  em  Berna  nos  notificou  a  adhesâo,  a  contar  de  1  de  no- 
vembro próximo,  das  colónias  britannicas  de  Honduras  e  de 
Chypre  ao  accordo  de  Washington,  de  15  do  junho  de  1897.  con- 
cernente á  pormuta  de  cartes  e  caixas  com  valor  decla- 
rado. 

Pela  cópia  inclusa  da  precitada  nota,  V.  Ex.  veri  que  as 
ditas  colónias  fazem  as  mesmas  reservas  que  as  outras  coloaias 
britannicas  que  j&  adheríram  áquelle  accordo,  isto  é,  não  admit- 
tirão  caixas  com  valor  declarado  e  restringirão  o  valor  ad- 
mittido  para  a  expedição  de  cartas. 
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Apreseamo-nos  a  notificar  esta  adhesão  a  V.  Ex.,  de  confor- 
midade com  os  artfl.  15  do  mencionado  accurdo  eS4  daConveiK 
ção  Postal  Universai.     . 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 

Em  nome  do  Coasdilio  Federal  Suisso:  O  pi^esidente  da  Con- 
federado, Dr.  Deucher^-^O  !•  yice-chanceller,  Schatgmann» 


TRADUCÇÂO 

Cópia— Berna,  17  de  setembro  de  1903  . 

Sr.  Presidente— Km  cumprimento  do  ordans  que  recebi  do 
Marquez  de  Lansdowne,  tenho  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  que- 

0  Governo  das  colónias  britannicas  de  Honduras  e  de  Chypre 
notificou  a  inteiicSo  do  adherir  ao  accorJo  da  União  PostaL 
concernente  á  troca  do  cartas  e  caixas  com  valor  declarado. 

A  accessão   dos  dous    Governos  começará   a  vigorar  desde 

1  de  novembro  próximo. 

Devo  accrescentar  que  a  participação  dessas  colónias  no 
accorJo  sorá  limitada  ás  cartas.  Na  Honduras  Britannica  a  taxa 
do  seguro  será  de  dez  centavos  para  as  primeiras  12  £  do  valor - 
segurado  e  de  cinco  centavos  para  cada  12  £  addicionaes,  ou. 
fracção,  até  o  limite  de  conto  e  vinte  libras  (120  €). 

Em  Chypre  a  taxa  do  seguro  será  de  quatro  piastras  paini  as 
primeiras,  12  *C  e  duas  piastras  para  cada  12  £  addicionaes,  o\u 
fracção,  até  cento  e  vinte  libras  (120  .^). 

Aproveito  a  opportunidade  pira  renovar  a  V.  Ex.  as  segu- 
ranças da  minha  mais  alta  consideração.— Cowyw^^am  Greene.^ 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Deucher,  Presidente  da  Confederação  Suissa.- 


DECRETO  K.  5069  —  de  7  de  dezembro  de  1903 

Crea  maii  duas  brigadas    de    cavaliaria  de  Guardas    Nacionaes  na- 
comarca  do  Rio  Grande,  no  ECstado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da   Republica  dos   Estados  Unidos  do  BrazU,. 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  ^e  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Grande,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  duas- 
brigadas  de  cavaliaria,  com  as  designações   de  73*  e  74»,  as 
quaes  se  constituirão  de    dous  regimentos,    cada  uma,  sob* 
ns.  145,146,   147  e  148,  que  se  organisarilo  oom  ob  guardas- 
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-qaaliAcaios  nos  diitriotos  do  Parque  e  da  Maogaoira,  na  refe- 
rida comarca  ;  rovogadas  as  diiposiçdes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de   1033,  15*  da  Repabliea. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvss. 
J,  /.  Seabra^ 


DECRETO   N,  5070  —  de  9  DE  dezembro  de  1903 

Abre  ao  Hioistorlo  da  Guerra  o  credit»  âm  792:998(875,  Bapplemeiílar 
á  Torba  9*  SoldoB  e  gratificações  —  do  art.  16  da  hi  n.  957,  d« 
30  d«  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estaios  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  qu3  lhe  confòro  o  decreto  legislatiro 
n.  1124,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  setecentos  e  noventa  e  dous  contos  ^  novecentos 
noventa  e  oito  mil  oitocentos  setenta  e  cinco  réis 
(795:998$875),  supplementar  à  verba  9*  —  Soldos  e  gratificações 
—  do  ai-t.  16  da  lei   n.  957,    da  30  de  dezembro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro»  9  de  dezembro  de  1903«  10""  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Ffancisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  5071  —  de  9  DE   dezembro   de  1í)03 
Fixa  08  limites  dos  diatriotos  hypothecarios  do  Districfco  Federai 

O  Presidente  da  Republicai  dos  Esteios  Unidos  dj  Brazil  : 

Usando  da  autorizado  conferida  pelo  art.  1«  do  decreto 
n.  1100,  de  19  de  novembro  do  cornsuto  anno,  de<flpeta  : 

Artiíro  único.  O  primeiro  dlstrtcto  hypothecario  do  Dlstricto 
Federal  é  limitado  por  uma  linha  que,  partindo  da  Alfandega, 
siga  pela  rua  deste  nome  até  4  praça  da  Republica,  atraves- 
sando esta  na  direoç&o  da  rua  Barão  de  Paranapiíbeaba  e  inio 
por  esta,  pelas  do  Frei  Caneca,  Estaeio  de  Sá,  Haddock  Lobo  e 
Conde  de  Bomflm  até  ao  alto  da  Tijuca,  e  pdla  estrada  deste 
^nome  até  ao  mar ;  o  per  nm\  outra  linha  que,   partindo  da 
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Praia  Formosa,  siga  pela  rua  Franeisoo  Eofeoie  até  a  6s1»icao 
-de  S.  Chmtovão,  na  £strada  de  Ferro  Central  do  Brazi],  e 
dahi  pelo  leito  da  mesma  estrada  ató  a  divisa  do  Dlstricto 
Federal  com  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  segundo  distrúxto  comprebenderâ  toda  a  parte  á.  esquerda 
da  linna  que  segue  pela  rua  da  Alfândega. 

O  terceiro  terá  toda  a  pa'.'te  &  direita  da  linha  aue  vae  Sa 
Praia  Formosa  pela  rua  Francisco  Eugénio,  comprenendidas  as 
illias  que  estiverem  dentro  da  mesma  linha* 

Rio  de  Jatteii'0,  9  de  deeemlH»  de  1903«  15^*  da  Republica. 

F^^ANCisco  n£  Paula  Rodjugucs  Alves.   . 
J,  7.  Seabra, 


D£CR£TO  N.  5072  ~  de  12  Dl  dbzkmbro  L£  1903 

Regula  o  funccionamento  das  Ovmpanhiafl  de  seguros  de  vida,  ntari- 
timos  e  termtres,  oaeionaes  «  estrangeiras. 

O  Presidente  da  ELepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazl), 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art*  ^« 
n.  XII,  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  resolve  que  no 
/unccionamento  das  Companhias  de  seguros  de  vida,  maritimoB  e 
terrestres,  nacionaes  e  estrangeiras,  se  observe  o  regulamento 
que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Miwfcro,  12  de  dezemlnrode  1903,  15*  da  Repablica* 
Francisco  de  Paula  Rod&io-uim  M^yms^ 
Leopoldo  de  Bulhões, 

ilegoianientò  a  pe  se  refere  o  teto  d,  SS7?,  de  12  de 
dezembro  de  1983 

TITULO  I 

DAS  COMPANHIAS  DÈ  SEGUROS 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  GERABS 

Art.  1.»  A9  eoaipaiihias  de  segoro*  de  "vlda,  terrestre»  e 
maritknos»  nsci^ROieB  eu  estrangeífas,  quer  operem  sob  a  fórflM 
ADonyma,  qaer  sob  o  rsfimen  de  mutoaUdade,  depeiidott  de 

autorização  do  Governo  Federal  para  fbnccionar  na  RepuWoa. 
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Ari.  2.^  Aã  companhias  de  segaroa  aio  obrigadhfl: 

1.  A  prestar  uma  garantia  inicial  de  duzentos  contos  em 
dinheiro  ou  em  apólices  federaes  da  divida  publica. 

II  •  A  estabelecer,  quando  forem  de  seguros  terrestres  e 
marítimos,  nma  reserva  estatutária  nunca  inferior  a  20 7«  dos 
lucros  liquides»  a  qual  será  empregada  em  valores  nacionaes, 
taescomo:  apólices  federaes  da  divida  publica,  titules  garan- 
tidos pela  União,  immoveis  situados  no  território  nacional, 
hypethecas  a  curto  prazo  e  acções  de  estradas  de  ferro. 

III.  A  fornecer  à  Inspeotoria  de  Seguros,  dentro  dos  primeiros 
sessenta  dias  do  semestre  seguinte,  uma  relação  dos  seguros 
effectuados  durante  o  semestre  findo,  com  es  números  das 
apólices  emittidas  ou  dos  recibos  de  renoyação,  o  capital  segu- 
rado e  o  respectivo  premio;  e  também  a  dos  sinistros  pagos,  das 
oommissOes  e  mais  despezas. 

IV.  A  publicar  annualmente  no  Diário  Official  e  nas  folhas 
de  maior  circulação  das  Capitães  dos  Estados  onde  tiverem  a 
sua  sede,  o  ultimo  balanço  de  suas  operações* 

V.  A  fornecer  aos  seu3  segurados  um  exemplar  impresso  e 
em  língua  portugueza  desse  balanço. 

Art.  3.°  E*  licito  á,  mesma  companhia  operar  em  seguros  de 
vida  e  de  outra  qualquer  espécie,  comtanto  que  teoha  ÍUndos  e 
estabeleça  reservas  em  separado  para  cada  ramo  de  seguro  e 
presto  nova  garantia  iuicial,  nos  termos  do  artigo  anterior,  u.  U 

Art.  4."^  A  garantia  inicial  está  sujeita  a  despesas  com  paga- 
mentos de  multas  e  indemnizações  administrativa  ou  judicial- 
mente decretadas,  que  não  forem  pagas  pontualmente. 

Art.  5.0  A'  companhia  que  não  puder  completar  a  garantia 
inicial,  desfalcada  com  o  pagamento  das  despesas  a  que  se 
refere  o  artigo  anterior,  será  cassada  a  autorização  para  func- 
cioaar  na  Republica, 

Art.  6.<^  Sempre  que  dos  relatórios,  balanços  e  mais  do- 
cumentos publicados  e  enviados  à  Inspectoria  de  Seguros  se 
yerificar  que  estão  desfalcados  o  capital  e  as  reservas  de  uma 
companhia,  necessários  ã  garantia  de  suas  operações,  o  Ministro 
da  Fazenda  mandará  notificar  á  mesma  oo;npanhla  para,  sob 
pena  de  ser  cassada  a  autorização  para  funceionar,  integralizar 
um  e  outras  no  prazo  que  fixará. 

Art.  7.«  No  caso  de  ftisão  entre  duas  companhias,  ou  quauda 
as  operdções '  de  uma  companhia  forem  cedidas  a  outra,  aa 
companhias  que  tiverem  realizado  a  transacção  deverão,  noe 
dez  dias  seguintes  ao  acto,  enviar  ao  Governo,  por  intermédio 
da  Inspectoria  de  Seguros  :  documento  da  situação  activa  e 
passiva  de  uma  e  outra ;  exposição  das  condições  da  fusão  ou 
cessão,  e  cópia  authentica  do  contracto  que  as  legalisaram. 

Art.  S.^  As  companhias  que  funocionarem  na  data  deste 
decreto  continuam  sqjMtas  as  leis  rigentes  ao  tempo  em  que 
se  instituíram,  ou  às  ciausolas  dos  decretos  que  autorizaram  da 
«rganisarem-se  aquellas  que  dependiam  de  autorizado  da 
Governo. 
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Art.  9."*  Como  medida  de  ordem  publica,  ficam,  entretanio, 
as  companhias  actuaes  bujeilas  ás  diapoaiQõês  do  art.  2^  ns.  Ill, 
IV  6  V  e  ás  disposições  dos  Caps.  Vi  e  Vil*.  Em  geral,  ao  re- 
gimen iastituldo  neste  decreto  (Icam  sujeitas  as  que  se  reorga- 
nisarem  ou  assumirem  novas  responsabilidades  nos  casos  pre- 
vistos noart.  7*. 

Art.  10.  As  companhias  nacionaes  ou  estrangeiras,  que  qni- 
zerem  cessar  as  saas  operações,  não  poderio  lerantar  do  The- 
souro  a  garantia  iniciai  de  duzentos  contos,  sinâo  depois  de 
expirado  o  praxo  da  ultima  apólice  emittida  e  de  liquidadas 
todas  as  suas  transacções  no  paiz. 

§  l.^  A  companhia,  nas  cDndições  referidas,  £&rà  inserir  no 
Diário  Official  um  aviso  pelo  praso  de  60  dias,  afim  de  que  os 
interessados  apresentem  as  suas  reclamações. 

§  2.^  Demonstrada  por  certidão  a  publica^  do  aviso  e 
attestada  pela  Inspectoria  de  Seguros  a  situaçio  da  companhia, 
que,  para  este  fim,  lhe  facultara  o  exame  de' sua  es<»*ipturaçSo, 
o  Ministro  da  Fazenda  determinará  o  levantamento  dagarantia« 
si  nã9  julgar  conveniente  outras  providencias  de  ordem  admi- 
nistrativa. . 

Art.  11 .  As  companhias  de  seguros  na^sionaes  ou  estrangei- 
ras manterão  em  dia  um  registro  gerai  de  suas  apólices  em 
vigor  na  Republica. 

§  1.°  Oeste  registro  extrahirão  trimestralmente  um  quadro, 
que  remetterão  à  Inspectoria  de  Seguros,  com  dados  precisos 
sobre  os  contractos  a  que  se  referem  as  apólices. 

§  2.«  A'  Inspectoria  é  facultado  o  exame  da  esçripturação  do 
registro  geral,  sempre  que  Julgal-o  necessário. 

1  3.0  No  registro  geral  serfto  ins^riptas  todas  as  apólices 
emittidas  ou  renovadas  durante  o  anno,  oom  indicação  em 
.columnas  separadas  : 

ttj  do  numero  da  apólices ; 

b)  do  nome  do  segurado ; 

c)  do  objecto  do  seguro  e  sua  situação  ; 

d)  da  importância  segurada  ; 

e)  da  data  do  inicio  do  seguro ; 
/)  da  data  de  sua  terminação ; 
g)  do  premio  recebido. 


CAPITULO  II 

OAS  CONDIÇÕES  DB  FaNCCIOXAMBNTO    DAS     COMPANHIAS    NACIONAKS 
DB  SEGUROS  BM  GERAL 

Art.  12.   As  companhias  que  se  constituírem  com  o^fimd». 
<merar  sobre  seguros  deverão,  antes  do  funccionar,  requerer  ao 
lainistroda  Fazenda   que  se  lhes  expeça  ca Wa-ja/è»? te  de  auto«» 
fização. 


i 
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Árt.  13.  A  petição  dATerà  serinstrcida  com  dccumentoe^ 
devidamente  legalisados,  que  proTem: 

I)  que  a  com|NknhÍa  ae  cotutítuio  com  obsarvftncía  das  dí3* 
poalçoes  do  direito  escripto  em  vigor ; 

II)  que  foram  praticados  os  actos  de  publrcidaiâ  estabelecidos 
em  lei. 

Art^  14.  O  requerimento  aenà,  depois  de  iosoripto  ãob  oomero 
de  eatrada  no  parotoeoliOt  s^Jaito  ao  esaae  da  fnspecuiria  de 
Segoioapara  veriUoar: 

I)  si  a  companhia  se  acha  le;^lmente  eoosUtoida  ; 

II)  si  o  sea  regiaieii  administrativo  proporciona  as  garantias 
indispensáveis  á  regularidade  dos  seguros,  de  modo  a  náo  peri- 
clitarem os  interessei  doa  segurados  ; 

III)  si  nas  compaubias  do  CÒnna  auonyoa  os  eãtipula^^Oes 
reguladoras  da  distribuição  doa  dividendos  não  vLoJ&lm  aãdii^ 
posigOea  doa  arts.  116  e  117  do  decreto  n.  4^4  de  1S9I,  ^  si  oã 
estatutos  conteem  sanoçâo  para  a  írande  que  por  ventura  oceorra 
na  fizaçfto  dos  proventos  liquldos,  distribuição  ou  partílbii  dos 
lucres  que  infrinjam  os  preceitos  dos  arts.  113,  lli  eUõdo 
citado  decr^  n.  434. 

Art.  15.  Depois  de  instituido  detido  exame  sobre  a  peUçâo  e 
os  documentos,  o  inspector  de  seguros  emittirá  o  seu  parecer 
desenvolvido  sobre  a  regularidade  da  constituição  da  companbia 
requerente  ;  apreciará  as  garantias  que  offereoe  o  capital  social 
ao  êxito  e  sucoesso  das  operações  de  seguro ;  salteotará  os  in- 
convenientes, as  omissõee  e  as  falhas  que  sa  lhe  aâgurar 
existirem  no  plano  de  operações,  no  regimen  da  npuraçrlú  âo?^ 
resultados  e  da  dlstribulçio  dos  proventos ;  proporá  as  medidas 
que  Julgar  deverem  ser  tomadas  no  sentido  Ue  assegurar  a 
garantia  dos  interesses  dos  segurados  e  que  the  paro^rem 
necessárias  no  contracto  ou  estatuto  social. 

Art.  1(3.  O  Ministro  da  Fazenda,  á  viata  da  petição  devida* 
mente  informada  e  instruída,  resolverá  conceder  au  recuar  a 
autorização,  dando  em  ula  e  outro  caso  o  fundaoieoto  de  sna 
decisão. 

Art.  17.  Si  ao  Ministro  pareeer  aeoeâsaria  a  iu:luião  da 
clausulas  qae  repute  assecuratorias  da  situação  dos  segurados 
ou  do  interesse  publico,  poderá  exigir  que  a  oompantiia  con- 
temple as  medidas  lembradas  entre  as  clausulas  dos  e&tatatos 
e  so  depois  de  assim  praticado  concederá  autorização. 

Art.  18.  Esta  autorização  ooostavá  de  uma  ctiruj-patente, 
9ue  fará  menção  de  todas  as  condições  que  o  Governo  eoteada 
impor  á  companhia  para  que  possa  ftinccionar,  e  será  assignadsL 
pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  19.  A  car/a «patente  não  será  entregue  ao  represestantô 
da  companhia  sem  que  este  exhiba  couhecimenta  do  deposito 
da  garantia  inicial  nos  coflres  do  Thesouro. 

Art.  2).  B' licito  á  companhia,  a  qualquer  accioaieta  ou  a 
terceiros  interessados  obter  certidSo  do  oonheoímento  do  deposito,, 
nos  termos  do  artigo  anterior. 
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Art.  *il.  De  poflsa  dâ  caria^^patettte  poderá  a  compaobia 
encetar  as  operações  de  seguro. 

CAPITULO  m 

DAS    C0NOI<:i:^£â    DE    FUNCCIONAMENTO  U^S    COMPANHUS    SSIfUN- 
GBtRAS    DE     SEGUROS    EM    GERAL 

Art,  22.  As  eompanhias  que  preteadereip  obter  autoriaacfo 
para  íUocciooar  ao  Brasil  deverão  soljoital^  do  Ministro  da 
Faieoda,  iastjruiado  sua  petição; 

I)  com  documentos  que  provem  a  soa  exlitenoía  legai  no  pais 
onde  tiTerem  sua  sede ; 

il)  oom  um  exemplar  dos  estolutoe ;  esties  o  ot  doeunentos 
do  numero  I  deverão  ser  avtlievtieadeB  pelo  represestanto  do 
Bmsil  no  p«i£  onde  ae  companlitaS'  ttveMift  unm  sódo,  oa  pelo 
eoiinil  respectivo. 

A'$  eompanhias  é  licito  juntar,   aiém  deetee  doenmentos,. 
todos  os  que  julgarem  necessários  para  prova  de  sen  direito. 

Art.  2a.  Na  petição  em  que  solieitarem  autorização  para 
ítinocionar  deverão  as  eempanhias  estraageiíeui  determinar,  em 
algarismo  pteoiso*  o  oapital  de  operações  para  os  seg^iro»  a  rea- 
llnr  no  Brasil. 

Paragrai^  nnioo.  Na  mesma  petição  deverão  ae  referidas 
oompftnbias  assumir  a  obrigação  de  manter  na  eidad»  do  Rio  de 
Janeiro  soa  agencia  prineipi&i,  com  plenos  podares  para  resolver 
todas  as  questões  que  se  suscitarem»  qmêT  com  os  partieulares, 
qoer  oom  o  Gk>vemo. 

Art.  24.  As  companhias  se  obrigarão  também  a  manter,  nas 
eai^taes  dos  Bstados  onde  lhes  oonrier  tomar  seguros,  um  agente 
oom  os  poderes  neoessarios  para  assumir  as  responsabilidades- 
que  cabem  à  agencia  principal  em  virtude  deste  decreto. 

Art.  â5.  As  companhias  declararão  snbmetter-se,  em  todas  as. 
suas  relações  com  o  Qovemo  e  os  particulares  ás  leis,  aos  regu- 
lamentos e  aos  tribunaes  brazileiros  ;  e  âcam  syjeitas  ás  dispo- 
sições qHO  regem  as  soeiedadeS'  nadooaes  de  qoalqser  natureza; 
no  tocante  ás  relações,  direitos  e  obrigações  entre  a  sociedade  e 
seni  credores»  accionistas  a  qnaesqiler  isÃereaiados,  que  tiverem 
domioyionoBnízIl.  embora.  SflaiDtea. 

Art.  26.  l&uinúnada  a  petigip  e  aUandando  á  situação  da 
companhia  e  ás  garantias  de  solvabilidade  e  boa  administração 
qoe  oITerecerem,  o  inspector  de  s^uros  ínterpôi'á  o  seu  parecer, 
apreciando  todos  os  elementos  de  constituição,  de  funcciona- 
nnento  e  de  prosperidade  ofTerecidos  pela  companhia  impetrante 
e  concluirá  opinando  pela  couces^  ou  recusa  da  aatorizaçSo» 

Art.  27.  Si  lha  parecerem  naceeaarios  additamentos  ás  clau- 
sulas contractuaes,  propol-as-ha,  fundamentando  o  seu  alvitre. 

Art.  28.  Concedida  a  attloritação  pelo  Ministro,  deverá  a 
companhia,  antes  de  expedHda  a  earta^^t9Htê^  fkzw  o  deposito 
de200:OCOs,  em  dinheiro  ou  apoHees  da  divida  pnMioa,  nos^ 
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eoOresdo  Theioaro  Federal,  oadeaaaf  DdlegàciarS  noi  Estados, 
6i  o  autorizar  o  Ministra  da  Pazeaia. 

Art.  29.  Provado  o  deposito  com  o  respectivo  docameniOt 
ordenará  o  Ministro  da  Fazenda  que  se  expeça  a  caria-pateíitc^ 
nos  termos  estabelecidos  neste  decreto. 

A  caria-patenle  deverá  ser  registrada  na  Inspectoria  de  Se- 
guros, na  Janta  Commercial  do  Distrlcto  Federal  e  publicada  no 
Diário  Official. 

Art.  3).  A  agencia  principal,  qae  as  companhias  devem  ter 

na  Capital  Federal  da  Republica,  será  investida  dos  poJêTes 

necessários  para  decidir  todas  as  propostas  de  seguros  feitas  no 

Brazil,  recasando-as  ou  acceitando  as,  e,  Odste  ca^,  emittindo 

-as  apólices  definitivas. 

Paragrapho  anico.  A  aceitação  ou  a  recusa  da  seguro  reali- 
zar-se-ha  no  prazo  de  90  dias  contados  da  apresântação  da  pro- 
posta, reputando-se  accaito  o  seguro  si,  dentro  dt^ste  pr^zo,  nã^ 
for  recusado,  assumindo  a  companhia  expressamente  a  obri- 
gação de  pagar  o  risco  do  seguro  si  o  sinistro  ocoorrer  dentro 
AOS  90  dias,  sendo  consideradas  em  deposito  as  quantias  pagas 
pelo  proponente. 

Art.  31.  A  agencia  principal  terá  também  poderes  para  11- 
/cuidar  os  sinistros  e  as  reclamações  dos  segurados» 

Art.  32.  As  companhias  estrangeiras  sujeitar  se  h&oá  fiãcall- 
zaçáo  permanente  do  Qoverno  Federal,  que  a  exercerá  por  um 
fiscal  de  sua  escolha»  pago  pela  mesma  companhia,  ao  qual  assi^^- 
•tira  o  direito  de  examinar  a  escriptura^o  e  reetamar  contra  as 
irregularidades  que  encontrar,  communie&nJo-as  á  Inspectoria 
de  Seguros  e  aos  interessados. 

Art.  33.  i£*  vedado  ás  companhias  estrangeiras  dar&m,  sem 
4)révia  autorizaç&o  do  Governo  Federal,  execução  às  alleracões 
dos  estatutos  apresentados  no  acto  desaa  incDrpora^o  e  qae  m 
acharem  registrados  na  Inspectoria  de  Seguros, 


CAPITULO  IV 

DAS  COMPANHIAS  DB  SEGUROS  SOB  A  FÒRMÃ  MUTUA 

Art.  34.  As  companhias  de  seguros  sob  a  tórma  de  matuali- 
dade,  que  se  proponham  a  funocionar  na  Republica,  deverão 
^dirigir  ao  Ministro  da  Paienda  uma  petição  instruída: 

I)  com  o  projecto  dos  estatutos ; 

II)  com  a  relaçSo  dos  subscriptores,  em  a  qual  f^r*5^ha  menção 
xlos  nomes,  profis^Lo  e  domicilio  dos  mesmos,  e  das  quotas  da 
contribuição  de  cada  um,  com  declaração  da  importância  dos 
Talores  segurados. 

Art.  35.  Na  petição  devem  ser  mencionados: 

I)  o  fim  e  o  objecto  da  companhia ; 

II)  o  logar  em  que  vae  fuoccionar  ; 

Jll)  o  tempo  dentro  do  qual  deve  ser  organisada  ; 
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ÍV)  a  probabilidade  do  êxito  de  saae  operações. 

Art.  36.  As  assigoatnraa  dos  impetrantes  derem  ser  reconhe- 
cidas, meDcionando-se  a  residência  década  um  delies. 

Art.  37.  A  mesma  petigio  será  sujeita  ao  exame  da  Inspe- 
ctoriade  Soguros  para  apurar: 

I)  si  é  opportuna  a  creação  da  companhia ; 

II)  si  esta  apparelhada  pelo  mecanismo  da  organisação  de 
seu  fundo,  formado  do  conjuncto  dos  prémios  dos  riscos  que 
assume,  para  a  realização  do  fim  a  que  se  propod ; 

III)  si  propõe  a  classiticação  dos  riscos  e  apresenta  o  quadro 
das  tariÍAS  aos  mesmos  applicaveis,  indicando  o  modo  de  alterar 
o  quadro  dos  riscos  e  das  tarifas ; 

IV)  si  propõe  o  minimo  dos  valores  segurados,  indispensáveis 
para  que  a  companhia  se  possa  constituir  solidamente,  assim 
como  a  parte  da  contribuição  do  primeiro  anno,  que  deverá 
ser  realisada  antes  da  constituição  definitiva  ; 

V)  si  o  regimen  administrativo  da  sociedade  offereoe  ga- 
rantias aos  interesses  dos  sócios. 

Art.  38.  Gomo  pareoer  serão  presentes  a  petição  e  peças 
instructivas  ao  Ministro  da  Fazenda,  que,  aa  hypothese  de 
conceder  a  autorização,  ordenara  a  expedido  da  carta-patente, 
mediante  deposito  prévio  da  garantia  inicial,  para  que  a  com- 
panhia se  possa  constituir  e  sejam  approvados  os  estatutos,  nos 
termos  dos  arts.  59  e  60  do  decreto  n.  434,  de  1891. 


CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES    ESPBCIAS3    ÁS    COMPANHIAS  DE  SEGUBOS  DB  VIDA 
NACIONAES  £  ESTRANGEIRAS 

Art.  39.  AS  companhias  de  seguros  de  vida  que  funccionarem 
OU  vierem  a  funecionar  na  Republica  são  obrigadas: 

§  1.0  A  empregar  o  total  das  reservas  de  todas  as  apólices 
que  emittirem  no  Brazil  em  valores  nacionaes,  como  sejam,-* 
apólices  federaes  da  divida  publica,  titnios  que  gosem  de  ga«- 
rantias  da  União,  bem  immoveiB  no  território  da  RepobUoa, 
hypotheeas  sobre  propriedades  e  iramoveis,  acções  de  com* 
panbias  de  estradas  de  ferro,  bancos,  emppezas  fndttsUiaes 
ou  outras  estabelecidas  no  Brasil,  ou  em  dei>ositofl,  a  pnuso 
de  um  anno,  pelo  menos,  em  estabeleoineatoi  bancários  que 
f^nceionem  na  Republica,  à  sua  escolha  e  sem  responsabi- 
lidade do  Qoverao  (lei  n.  294,  de  5 de  setembro  de  1893,  art.  íi^). 

%%.^  K  submetter  á  approvação  do  Ministro  4a  Paieõda 
as  tabeUas  para  pagamento  de.  pwmioB  e  o  quadro  provável  de 
mortalidade  amnialt  que  servirem  de  base  is  snsus  operagões. 

g  3.<>  A  indicar  nos  seus  boletins  anniiaes  o  quadro  da 
mortalidade  doe  seus  seguradas  e  appBOximar  esse  qmadro  do 
que  tiver  údo  approvado. 

Poder  Executivo  1903  4S 
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§  4.<>  A  mortalidade  para  mais  ou  para  menos i^rá  indicidâ, 
não  só  de  accordo  com  as  sommas  dos  seguros,  mas  t&mbem 
com  o  numero  dos  segurados. 

§  5.<>  Para  cada  idade  de ver-se-ha  apurar  o  numera  de  pea^oas 
expostas  aos  riscos,  o  numero  real  dos  fallecimento^  e  appro- 
ximal-os  dos  fallecimentos  prováveis,  segundo  o  quadro  de 
mortalidade,  devidamente  approvado. 

Art.  40.  O  balanço  annual,  aue  as  compauliias  dâverào 
publicar,  mencionarái  o  lu^ro  ou  sobras  provenientt^  de  presta- 
ções recebidas  e  que  forem  levadas  á  cont.\  de  Itenedcio  dos 
segurados. 

Art.  41.  A  proposta  que  for  apresentada  á  aisígnaiura  da 
pessoa  que  pretenda  segurar-se,  e  a  apólice  do  seguro,  deverão 
mencionar,  discriminadamente,  as  vantagens  que  a  companiiia 
garante  ao  segurado  no  caso  do  mesmo  sobreviver  ao  prazo 
estipulado. 

Art.  42.  As  companhias,  que  operarem  ao  mesmo  tempo 
em  seguros  de  vida  e  de  outra  qualquer  espécie,  serão  obrígalas 
a  manter  escripturação  separada  de  todas  as  suas  receitas  con- 
cernentes aos  contractos  de  seguros  de  vida.  I^ssaís  receit^^ 
serão  reunidas  para  constituírem  um  fundo  dístnicto, 

Paragrapho  único.  O  fundo  especial,  assim  conãtltoido, 
será  destinado  à  garantia  exclusiva  dos  portador^^s  de  apolicoâ 
de  seguros  de  vida,  como  si  pertencesse  a  outra  coinpaimta  qu^ 
só  nesse  ramo  de  seguro  realizasse  as  suas  operaçje^. 

CAPITULO  VI 

DA     FISCALIZAÇÃO 

Art.  43.  A  ílscalisaç&o  das  companhias  de  ad^uro^,  nos 
termos  deste  decreto,  será  exercida  por  uma  Inspeiitorici  de 
Seguros  que  funccionarà  no  Thesouro  Nacional ,  sob  a  depen- 
dência do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  44.  A  fiscalização  não  comprehende  os  nctoa  de  gestão 
e  de  administração  das  companhias. 

Art.  45.  A  Inspectoria  de  Seguros  compor-se-iia  de:  um  in- 
spector, dous  escripturarios  auxiliares,  dos  íiscaes  que  forem 
especialmente  nomeados  para  as  companhias  oBtran^eírast  seis 
suo-inspectores  nos  Estados  onde  funccionarem  coinpaiibias  àà 
seguros,   e   um  continuo. 

Art.  4C.  o  pessoal  será  de  nomeação  do  Ministro  da  Fa» 
zenda,  não  terá  direito  á  aposentadoria  e  será  conservado  eiu- 
quanto  bem  servir. 

Paragrapho  único.  Nos  impedimentos  serão  «ubâMtuidos  o 
inspector  e  mais  fbnccionarios  por  pessoas  nomeadas  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  47.  A  retribuição  do  pessoal  da  Inspectoria  de  Sie^uros 
será  a  estabelecida   na  tabeliã  annexa  ;  e  íkr-se-lia  pelo  fundo 
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constituído  pelas  contribuições  dA3  companhlafl  de  seguros  que 
ÍUnecionarem  na  Republica. 

Art.  48.  Taes  contribuições  serílo,  nos  prazos  fixados  neste 
decreto,  recolhidas  ao  Tliesouro  e  c3cripturadas  à  conta  do  ser- 
viço de  fiscalização  exercida  pela  Inapectoria,  o  não  serSo  incor- 
poradas &  receita  publica. 

Árt.  49.  A  retribuI.So  dos  empregaios  da  laspeotoria  será 
considorada  gratiâcação  e  como  tal  dependente  do  eíTectivo 
oxercicio  das  fimcç5?s  ;  poderá,  porôm,  o  Ministro  da  Fazenda 
conceíler  a  taes  empregados  licença,  por  motivo  de  moléstia  ou 
outro  motivo  attendivel,  pura  o  eflèito  único  de  não  perderem 
08  respectivos  cargos . 

Art.  50.  A  direcção  de  todo  o  serviço  ficará  a  cargo  do  inspe- 
ctor, que  regulará  a  frequência  do  pessoal  da  Inspectoria,  a 
distribuição  do  serviço  o  o  tempo  de  duração  do  expediente. 

Art.  51.  O  Ministro  da  Fazenda,  no  começo  do  cada  anno, 
organisará  o  orçamento  prévio  da  Inspectoria  e  fixará  a  con- 
tribuição com  que  as  companhias  de  seguros  deverão  concorrer 
para  as  despezas  da  repartição  fiscalisadora,  inclusive  o  expe- 
diente. 

Art.  52.  No  acto  cm  que  se  fixarem  as  contribuições  será  mar- 
cado o  prazo  para  as  entradas  das  mesmas,  comminando-se,  no 
caso  de  mórn,  multas,  que  não  poderão  exceder  de  20  7o  da  pre- 
stação, a  effectuar,  e,  no  de  omissão  ou  recusa  de  realizai' a  contri- 
uição,  cancellamento  da  autorização  concedida  para  funccionar. 

Art.  53.  O  saldo  que  apresentar  o  deposito  para  fiscalização 
será  transportado  para  o  anno  seguinte  e  levado,  proporcional- 
mente, á  conta  da  contribuição  de  cada  companhia  de  seguro. 

Art.  54.  AS  companhias  estrangeiras  reâpondem  exclusiva- 
mente, pelo  pagamento  da  gratificação  annual  destinada  ao 
fiscal  que  fimccionar  junto  a  cada  companhia. 

Art.  55.  A*  Inspectoria  de  Seguros  compete  : 

I.  Receber  as  petições  em  que  as  corappinhias  solicitarem 
autorização  para  funccionar  na  Republica. 

II.  Expedir  as  respectivas  cartas^patentes  de  autorb^ação. 

III.  Expedir  guia  para  o  deposito  da  garantia  inicial. 

IV.  Encaminhar  ao  Ministro  da  Fazenda  todos  os  papeis  refe- 
rentes às  companhias  que  exploram  a  industria  de  seguro. 

V.  Archivar  e  registrar  todos  os  documentos  que  digam  res- 
peito  ao  funccionamento  das  mesmas  companhias. 

VI.  Attenderás  requit^içOes  das  autoridades  fiscaos  de  segu- 
ros efacilitarlhes  o  exame  de  quaesquer  documentos  necessá- 
rios á  fiscalização. 

ItU  53*  AO  inspector  de  seguros  compete  : 

I.  Apresentar  ao  Ministro  da  Fazenda  relatório  sobre  a  lega- 
lidade da  oonstituiç|Lo  das  companhias,  concluindo  peia  conve- 
niência ou  não  de  concader-se  autorização  para  Ainoclonarem  na 
Republica. 

II.  Obteres  necessários  dados  sobre  o  funccionamento  das 
oompanhlus  e  verificar,   pelos  documentos  que  publicirem   e 
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remetterem  ao  Governo,  si  as  suaa  operações  sô  coníormam  com 

08  seus  eâtalutos  e  leis  em  vigor, 

III.  Executar  os  actoa  de  flscaliínçâo  represai va,  impomlo 
maltas  ou  outras  ponas  em  que  possam  inoorrâr  as  coEppanliiaa 
de  segapos  por  ínfracçfies  deste  aeereto* 

IV.  Apresentar  ao  Mini:ítro  da  FazeD<3a  até  o  fim  de  março 
o  relatório  dos  serviços  da  fiscalização  no  anoo  anterioF. 
Nesse  relatório  foruocorá  dados  estatísticos  detalhados,  que 
proporcionem  elementos  para  fe  ajat^r  da  acção  da  dscalização 
sobre  o  desen  volvi  meo to  das  operações  de  seguroá  ;  tx  gí^rantia 
de  exacíão  a  reg  til  árida  de  do  funcciouaraento  d:t9  companhias  ; 
o  emprego 'las  reservas  em  ti  talos  nacioiíaes  ;  a  distribuição 
dos  dividendos  reakz  uia  pelas  oompanhiss  ua  Republica  &  no 
eslrao^eiro,  e  í[Uiesquer  esclarecimentos  sobre  a  situação  eco- 
nómica das  mesmas  companhias. 

V.  Or^aoisnr   tod;v  a  escnptnraçao  da  Inspectoría,  cTéaBdo 

09  livfõs  que  IIjí?   pcirccôrnm  necíssarros. 

VI.  ílfprGsentar  ao  Ministério  da  Fazenda  sobre  tado 
quanto  lho  parecer  conveciento  ao  regular  funccionamento  das 
companliius. 

Art.  57.  Os  sub-inspectores,  Sseaes  das  companhias  es- 
trangeiras e  os  eícriptararios  auxiliares  exercerão  as  attri- 
buições  que  lhes  forem  commottidas  pelo  inspector  de 
segurofi,  em  ÍDStrn(?çí5es  apjirovadas  pelo  Ministro  da  Fazenda  e 
devidamente  regiíítradas. 

Art»  58-  As  Sub  Inspactorias  funccionarào  deniro  dcs  limites 
territoriaes  dos  Estados  que  constituirem  as  circumscripçõea 
estabelecidas  pelo  Ministro  da  Fazenda,  aoI>  proposta  do 
inspector  e  de  accordo  com  as  exigências  da  fiscalização  daa  com- 
panhiaB  com  sede  nos  mesmos  j:stados. 

Art.  ry^?,  Os  escripturarios  serão  nomeados  dentre  oê 
guarda- livros  ou  actuLirios  reconhecidamf ute  habilitados,  a  juixo 
do  Governo. 

Art.  60.  Si  a  fiscalização  depender  de  exames  loôaeg,  ou  de 
diligencias  lòra  da  repartição,  o  inspector  iK)derá  eíTectual*as. 
correndo  qualqoer  despeza  jx)r  conta  da  companhia  flsealísadoi-a. 

Art.  61.  Fjca  extincta  a  Superintendência  Geral  de  Seguros, 
creada  pelo  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro  da  JOOL 

Art.  62.  Os  livros»  documentos  e  mais  papeis,  qtie  actnaimente 
constituem  o  archívo  da  Superinfondr^.Qcia  de  Seguros  Terrestjei 
e  Mari  timos,  serão  enviados  á  Inspectoria  de   Seguros. 

CAPITULO  vn 

DO    KEtilMEN  PINJLL 

Art.  i^^.  Ás  companhias  de  seguros  em  geral.  Daciouaea  ou 
estrangeiras,  Incorrem  nas  seguintes  penas  administrativas, 
por  omissões  ou  transgressões  deate  decreto: 

I.     Prohibiçao     expressa     de     funccioBarem    na    R^pubUi^ 
•cassada,  neste  caso,  a  carta-pait^nte  de  autorização. 
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11.    Maltas. 

Art.  64.  Essas  penas  serSa  impostas  pelo  inspector  de 
seguros  com  recurso  oecessarlo  para  o  Miuistro  da  Facenda. 

Paragrapho  uaico.  As  maltas  comminadas  neste  deereto 
serão  pagas,  no  Oistricto  Federal  e  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
da  Recebedoria  do  Thesouro,  e  nos  oatros  Kstados^as  Delegacias^ 
Fiscaes,  dentro  de  15  dias  de  sua  notificação,  sob  pena  de  serem 
cobradas  judicialmente. 

Art.  65.  A  companhia Y  que  realizar  contractos  de  seguros 
antes  de  obter  a  carta-patente  de  autorização  para  fimccionar» 
incorrerá  na  multa  de  1 :000$,  por  sej^uro  q^ue  contractac,  e  na 
de  5:000$,  na  reincidência,  além  de  ficÂr  ipsa  facto  nulla 
a  apoljce. 

Art.  66.  A  companhia  autorizada  a  íúnccionar,  que  recusar 
submetter-se  a  qualquer  dos  actos  de  fiscalização  regulada 
neste  decreto,  ou  procurar  illudil-os,  omittindo  ioíormagOes^ 
deixando  de  fornecer  relatório,  balanços  ou  quaesquer  outros 
documentos  exigidos,  incorrerá  na  multada  1:000$  a  2:000$, 
e  na  de  cassação  da  carta-patente  para  ítinocionar  na  RepuÚiea» 
na  reincidência. 

Art.  67.  A  companhia  que  offereoer  falsas  informações  ou 
ainreeentar  dados  ineiaotos  sobre  os  factos  que,  segundo  este 
decreto,  devam  ser  levados  ao  conhecimento  do  Govenu^  in- 
correrá na  multa  de  500$  a  1 :000$,  e,  na  reincidência,  na 
suspensão  da  carta-patente,  durante  o  tempo  fixado  pelo  Ministro 
da  Fazenda. 

Art.  68.  A  companhia  que  não  completar  a  garantia  inicial 
desfalcada,  por  ciualquer  dos  íáctos  mencionados  neste  decreto, 
dentro  do  prazo  de  15  dias  da  notificação  para  fiizelo,  expedida 
por  orJem  do  Ministro  da  Fazenda,  ineorverá  na  pena  de  sus> 
pensão  da  carta-patenie,  até  provar  haver  integraliztuio  a  mesma 
quantia. 

Art.  69.  A  companhia,  finaa  coaimeroial  ou  o  particular  que, 
por  conta  de  tereeirosi  for  intermediário  de  operação  de  seguros 
em  companhias  com  sede  no  estrangeiro  e  sem  carla^patente 
para  íunccionar  no  Brazil,  incorrerá  em  multa  igual  ao  valor 
nominal  da  apoliee,  obrigação  ou  qualquer  documento  indica- 
tivo da»  responsabilidades  assumidas^  cqja  multa  será  deseontada 
da  garantia  inicial,  quando  não  satisfeita  em  48  horas,  ou 
cobrada  executivamente  da  firma  oommeroial  ou  do  particular. 

TITULO  II 

CAPITULO  umoo 

DISPOSIÇÕES  OBRÂES  , 

Art.  70.  Emquanto  não  to  iiQffOTado  paio  Congresso  o  8  4"^ 
deste  artigo,  as  carias^peímUês  de  Autorimção  ooncedidas  és- 
eompanhias  de  seguros  eoatinnam  sojeilas  ao  seUo  eateteieoido 
nodsereto  n.  %64»  de  ^  de  Janeiro  de  1900  — TUielia  B^%4^^ 
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n,  30  ;  e  OS  coatraotoj  de  seguroSi  ao  qiie  estabelece  o  §  O*"  — 
Ta  balia  A  do  cita^io  decreto. 

§  1  /  Para  o  tnip^amento  do  sello  proporcional  de&tes  con- 
tractos são  Gon:^idera<ias  como  noyos  apólices  de  seguro  as 
rêDovaçoea  ou  prorogações  de  prazo  estabeleci  cias  mis  apoltces 
primitivamente  emittidas. 

§  2,*"  Oscilo  proporcional  das  apolicaa  de  ss^furos  terrestres 
reíi  o  vagões  ou  prorogações  de  pí^azo  estabelecidas  nas  apólices 
ou  maritriDOâ  será  sempre  correapandente  ao  premio  de  um 
ao  no  ou  de  prazo  iuíbrior  a  íste. 

§  :>,^  incorrem  na  penalidade  do  art*  Cô  deste  decreto  as 
companhias  que  emitCirem  apólices  e  fizerem  rono viações  ou 
prorogaçoes  de  prazo  sem  o  pagamento  do  respectivo  sei  lo. 

§  4.*  Todas  as  cora panh ias  de  ae^tiros  nacionaes  e  efitran- 
geíras  qua  faaocionareni  no  BrazU  sâo  iguaea  perante  a  lei 
lacaL 

Art.  71 .  Ficam  dependentes  da  approvaçio  do  Congressa 
Nacional  as  díspfiaições  contidas  no  paragraphoumco  do  art,  30, 
do  §  1*»  do  art.  29,  do  ai  t.  69  e  do  §  4"  do  art,  70. 

Art.  12.  Revogam -&e  as  diâp^aiçõed  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  do  dezejijbro  do  1903. — Leopoldo  de  Bulhúes. 

Tabeliã  de  retrlbulçEo  âo  peisâal  da  Inapectoria  da  Segiaiofi 


H.  I-Ndriíiturario -;.•.**.•  ,.,,.,*.. 

íli  Snlj-inspc^ctârcis  ....,„.,,.....„.» *   .... 

F^^cftât  d<}    camiinnLiiLfl   ciRlr»tig4]Í.rA«f^    da  0^)0  J$ 

í  rontiiuio ,Éi,,,..i.iÉ.. ,......<.,. 


L;n  AT  iFicAv-io 

li  \.ltO 


TOTA.r.  DE  CÂIMk 


i5:Q0aiacta 

í;:00  |000 


líS^OGO 


1:800^000 


6*:W0|0O0 


Rto  de  Janeiro»  12  de  d^ízembro  de  1903<— Xeopoiíío  de  Baihâes, 


DECRETO  N,  5073  —  de  12  de  dezembro  de  190:í 

AbreaoMlniateno  da  Fazenda  o  cPeJíto  «itraordinarij  de  6n2;  70  41660, 
parft  occorrer  ao  pagam«ato  devido  a.  GarjSo  &  TaTora,  em  rirtuda 
d«  seatença  do  Supremo  Tpibuoal  Federal. 

O  Preaidents  da  Republica  dos  Editados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  decreto  legis- 
lativo o.  1105,  do  Si  de  novembro  ultimo  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  60â:704$660,  para   satisfazer  a  Gurjão   &   Távora  a 
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importância  da  indemolzação  e  das  custas  quo  a  Fazenda  foi 
coDdemnada  a  lhes  pagar  por  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  7  do  maio  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1903,  15°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5074  —  de  14  de  dezembro  de   1903 

Crea    mais  uma  brigada  de  infantaria  de   Guardas  Nacionaes  tia  co- 
marca de  Batataes,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  481,  de  14  de  dezembro  de  189Ô,  de- 
creta 2_ 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  conaarca  de 
Batataies,  no  Estado  de  S.  Paulo^  mais  uma  brigada  de  infan* 
taria,  com  a  designaçSo  de  130*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
bataltiões  do  serrigo  activo,  na.  388,  389  e  390,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  130,  que  se  organisarão  com  os  guardiãs  qua 
iiâcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis 
posições   em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1903,  15<>  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO  N.  5075  --  db   15  de  dezembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  ViatSo  e  Obras  Pablicas  d  credito 
extraordinário  de  8:7i9|ld9f  para  pagar  ao  2^  official  dos  Correios 
de  Alagfta^  Francisco  Aureliano  Baraiina  o  seu  ordenado, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi'^' 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1180, 
de  1  de  dezembro  de  1903,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  8;719$139,  para  pagar  ao  29  official  dos  Cori-eios  de  Alagoas 


/■ 
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Francisco  Aurélia  d  o  Baraúna  o  âeu   oMeaado,  a  (^oatar  de  9  d^ 
agosto  de  1894  a  8  de  dezerut^ro  dô  WjI  . 

Rio  de  Janeiro^  de  15  dezembro  de  1903,  15°  da  Republica. 
FRAríClsco  dePaitla  Rodrigues  Alves. 
Lauro  SsvmHano  Mãller, 


DECRETO  N.  5t)70  —  de   15  de  deeesíbro    de  1903 

Concede  autorização  a  JuILo  Bfagâ.  pa^ra  fjrgã.aLiar  iimt  aoct«dad& 
aBonyoia  [[aob  si  d«nomlaaçáo  de  -~  Comj^&uhia  UUmidal  S&ãU 
Rita. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoâ  do  BraziU 
attendendo  ao  que  requeri  ti    -lulio   Braga,  decreta: 

Artigo  único,  E'  concediíla  autorização  a  Júlio  Braga  para 
organisar  um&  sociedade  auouyina  sob  a  deaoimnação  do<-- 
Companhia  Indu^t^rial  Santa  Ri&a,— de  acoordo  com  os  es- 
tatutos que  apresentou  e  Ceando  a  me^ma  sociedade  obrigada 
ao  cumprimento  das  Tor  mal  idade?  exigidas  pela  legMação 
em  vigor. 

Rio  de  Janeiro j  15  de  dezembro  de  1903,  15'^  da  Re- 
publica. 

FraxVgisco    db   Paula.   Rodrigues    Alves, 

Ltmro    Severianfj  MàUcr^ 


S^tatutoM  da,  Oonxpanlila  Iii<luííti*lal 
Ha  11  ta  mta 

CAPITULO   í 

DA  OOHPANIIU,   3UA  SÊDB,    DtrB.A£;ÃOt   t\m  fi  CAPITAL 

Art.  I.o  A  Corapaulm  industrial  Santa  Rita,  sociedade  aoo- 
n3maa  com  sede  e  domicilia  d  a  cid:tde  do  Rio  de  Jaoei  ro,  s© 
regerá  por  este^  estatutos*  e  nos  caaos  omissos  pela  legislação 
yigente  sobre  sooiodibdes  auouymaa, 

Art.  2.»  O  prazo  de  duração  da  companhia  será  de  20  anãos, 
contados  da  data  de  »ua  installaçlo,  ma^  poderá  ser  proro* 
gado. 
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Art.  3.<>  A  companhia  tem  por  fim  explorar  nesta  Capital 
ou  nos  E^tado^,  especialmente  no  do  Rio  de  Janeiro,  com  par- 
ticularidade em  um  ou  mais  districtos  ão  munlcipio  da  Barra 
do  Pirahy,  qualquer  género  de  eommercio,  comprebendidos  o- 
baneario,  sem  ser  de  efrculação,  e  o  de  géneros  alhnentares  ; 
assim  como  a  industria  tábril  ou  agrícola,  o  serr iço  de  tmnsporte 
por  viaç&o  férrea,  de  iracç&o  animal,  a  rapor  ou  eléctrica,  e, 
linalmente,  outro  qualquer  emprego  de  electricidade. 

Art.  4.0  O  capital  da  companhia  será  de  trezentos  e  cln- 
coenta  contos  de  réis,  dividido  em  ti*e9  mil  e  quinhentas  acções 
do  valor  nominal  de  cem  mil  réis  cada  uma  e  realizável  em 
duas  prestações,  a  primeira  de  IO  « 'o  ne  acto  da  inscripçao  e  a 
segunda  de  90  «/o  trinta  dias  depois  de  installada  a  com- 
panhia. As  aoç9es  integradas  serão  nominativas  ou  ao  por- 
xador,  â  vontade  do  accionista. 

Paragrapho  único.  O  capital  poderei  ser  augmentado  por 
deliberação  da  assembléa  geral. 


CAPITULO  II 

DA    DIRECTORIA. 

Art.  5.0  A  companhia  é  administrada  por  dous  directores, 
sendo  um  presideate  e  outro  gerente,  nesta  eoalCormidade  eleitos 
annualmente  em  assemUéa  geral  ordinária  e  podendo  ser  re- 
eleitos. Por  eseep^  a  prâaeira  directoria  é  npmeada  por  estes 
estatutos  e  se  comporá  dos  Srs.  Dr.  Joaquim  de  Carvalho  Bet- 
tamio,  preãldente,  e  major  Ernesto  Braga,  gerente. 

Art.  6.0  O  mandato  da  directoria  é  pldM  deatro  do»  limites 
destes  estatu^^os  e  da  lei. 

Art.  7»o  O» directores  etoiloseoâ  da  pri^oaei]^ directoria  não 
poderão  exercer  o  mandato  sem  caucionarem  á.  oooapanbiar 
800  aeçoes  oada  uia,i  cau^  essa  %iie  vigovarA  até  a  approvaçãa 
da«  coatat  de  s«a  gestãoi  g^te  asseaUte  geeal ordinária. 

Art.  d»^'  Qoaado  houveir  eiorpate  lois  eleifiõea  decidirá  a 
serte* 

Art.  0.«  O  dJuraeter  qgm  d«âiar  te  «i«ir«ir.effi9etiv2»neQte  o 
seu  cargo  pôr  mais  de  10  dias  sem  o  assentimento  do  outro, 
perdei*á  o  mandato  e  será  substituído  por  um  accionista  para 
ISSO  convidado  pelo  outro  director.  O  mesmo  se  dará  no  caso 
de  fallecimento  ou  de  licença. 

Art.  10.  A  directoria  se  reoniri  ordinariamente  uma  vez 
por  semana,  e  extraordinariamente  sempre  que  o  presidente  a 
ooAToear  para  reioLver  sobre  qualquer  awua^o  de  interesse 
sQoial. 

As  deliberações  ooastaite  da  acta  de  ca^  sassãOt  e  qo  easo 
de  divergência  será  ouvido  o  eonseitio  flstat,  adoytando-se  o 
que  a  maioria  resoIvel^ 
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Art*  11,0  presidoQtG  representará  a  companhia  em  todo^  ost 
âetos  jiidicíae^  ou  extra-jiidicíae^,  podendo  constituir  manda- 
Mrioa  que  o  ropre^eatem  em  Joizo  ou  fora  doilt^. 

A  IH.  i2.  Oã  títulos  de  rospon.saULidai<3  da  companhia  se^ãa 
oesignados  poios  dous  dirõctor^^a,  excepto  a  correipanJeocía 
ordinária,  quj  poderá  sor  aãgi^noda  por  um  ^õ. 

Art.  IA,  A  tliesouniria,  aguardai  de  valores,  o^  tiíulos,  05 
documentos  e  o  archivo  fícarào  a  cargo  do  prosidente  na  sede 
Ja  compiíQliia. 

Art,  14,  A  íidm i n t s t ra^^rào  dos  ae r  v içoa  sa rà  e  xer*: i  J a  pelo  ^e- 
rente,  de  accordo  sompro  com  o  presidente. 

Art,  i5.  Os  directoroâ  íe  ^ub3Litu^l■^lo  reiMprocamentô  nos 
se  ua  i  m  ped  i  in  en  tos  ti  ?  mpo  i^arios . 

Art.  Kj,  Q  director  preaidonte  perceberá  a  L-iuliBca^-ao 
meu  fiai  de  4iKls  g  o  gerente  a  dt^  3CX)|,  c  terão  além  dis^o  mais 
a  porcenUgcm  de  âO  u  ciida  um  sobre  os  lucros  liquides  apu- 
radoii  aimualraente,  que  serão  p'i^^os  coDJiinctamento  com  03 
dividendo*!, 

Art.  i7.  A  directoria,  de  accordo  com  o  conselho  flscal^ 
fijtaríl  e  di^^ítribuirá  o  dividendo   que  for  verificado  cada  anoo. 

CAPITULO   Ul 

DO     CONSELHO     rlSCAL 

Art.  L8.  O  conselho  fiscal  se  comporíl  de  três  membros  ef- 
fectlvoa  e  de  tr;*9  supplontes,  eleitos  siraultanearnente  com  os 
directoi^g  na  assemblôa  gorai  ordinária,  o  se  reuoíM  uma  vez 
'^'\r  anão,  para  o  exercício  do  sou  cargo  na  forma  da  lei,  e  ex- 
traordinariamente sempre  que  o  julgar  necessário  ou  for 
-convocado  pela  díreotona, 

Paraífraptio  imico»  Os  membros  eíTectivos  do  conselho  fiscal 
terão  a  ^ratificai^ão  quo  annnaíraente  fbr  fixada  pela  as«etn- 
-lííôa  geral, 

Alt»  1&,  O  primeiro  conselho  flacil  ficará  composto  dos 
Sra.  Jeao  Leopoido  Modesto  Leal  (Condo  de  Modesto  Leal), 
Joào  de  Andrade  o  Emilio  Nielson  (commondador),  membros 
eíTectivua;  e  supplentes  es  Sr^s,  Dr,  Adolpho  d^  Karro^r 
Afnredo  Augusto  de  Almeida  o  Camões  à  Comp. 

CAPITULO   IV 

IIA  ASSEUBLlU  GERAL 

Art.  SO,  A  aíscmbléa  geral  será  constituída  por  accioni-tas 
possuidores  de  10  ou  mais  acçíjes,  tnscriptas  no  registro  da 
companhia  30  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião, 

§  i.*  Os  accionistas  por  ací^oes  ao  poilador  deverão  depo* 
^«it!Jil-as  na  thesoura«'ia  da  companhia,  mediante   recibo»    pelo 
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monos    ires  dias  antes  do  designado  pai*a   a  assembléa  geral. 

§  2.0  Cinco  dias,  polo  menos,  ant^  da  reunião  da  assembléa 
ficará  suspensa  a  transferencia  de  acções. 

Art.  21.  As  as^mbléas  geraes  ordinárias,  ou  as  oxiraordl- 
narias,  serão  presididas  pelo  presidente  da  companliia  em  ex« 
ercicio,  ou  por  um  accionista  por  elle  indicado,  o  qual  com- 
pletará a  mesa  na  forma  da  lei. 

Art.  22.  Um  mez  antes  da  reunião  da  assembléa  geral  ordi- 
nária a  directoria  fará  ano unciar  pelos  joraaeâ  ajs  accianistas 
que  se  acham  á  disposição  na  companhia : 

1%  cOpia  do  balanço,  contando  a  indicação  dos  valoras  sociaes, 
moveis  e  immoveis,  e,  oní  syaopse,  a^  dividas  activas  e  pas- 
sivas por  classes,  segundo  a  natureza  dos  titules  ; 

2' .  relação  nominal  dos  accionistas  cjm  o  numero  de  acções 
respectivas  e  estado  do  pagamento  delias  ; 

3^,  cópia  da  lista  das  transferencias  de  acções,  em  algaris- 
mos, realizadas  no  decurso  do  annj. 

Art.  23.  Até  a  véspera,  o  mais  tardar,  da  reunião  da  assem- 
blôa  geral  ordinária,  será  publicado  pela  imprensa  o  relatório 
da  directoria  com  o  balanço  e  parecer  do  conselho  fiscal. 

Art.  24.  Dentro  d3  30  dias  depoi:}  da  reunião  da  assembléa 
geral  ordinária  a  acta  respectiva  será  publicada  em  Jornaes 
4esta  Capital. 

As  actas  das  sessões  da  assembléa  geral  que  versarem  sobre 
alteração  dos  estatutos,  augmento  de  capital  ou  liquidação  da 
companhia  serão  publicadas  no  Diário  Official  e  archivadas  na 
Junta  Commercial,  sondo  depositado  no  registro  geral  das  hy- 
pothecas  o  exemplar  do  Diário  Official  em  que  se  houver  feito  a 
publicação. 

CAPITULO  V 

DO  FUNDO  DE  RESERVA  R  DISTRIBUIÇÃO  DOS  LUCROS 

Art.  25.  A  directoria,  de  accordo  com  o  conselho  fiscal,  de* 
pois  de  deduzir  dos  lucros  liquidoss  verificados  annualmonte 
todas  as  perdas  e  depreciações,  retirará  a  quota  do  5  «/o  para 
o  fundo  de  reserv  i,  a  de  40  V«  de  sua  porcentagem  na  forma 
do  art.  16  e  fixará  o  dividendo  a  distribuir,  pass indo  o  saldo 
para  lucros  susponsos. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  OERABS 

Art.  26.  Os  balanços  s?rão  encerrados  cm  31  de  dezembro, 
data  em  que  termina  cada  anno  social,  findando  o  primeiro 
-em  31  do  dezembro  de  1904. 

Art.  27.  A  companhia  poderá  adquirir  para  os  seus  fins  so- 
ciaes os  bens  moveis  ou  immoveis  que  jnlgar  necessários. 
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Art,  28,  A  compra  ou  Tooda  dí>  bensT  moveiâ  ou  immoTeis, 
ierá  resolvida  pela  directoria,  depois  cie  ouvido  o  coo  se  lha 
tiaeai . 

Art.  29.  Para  oa  efTeitos  decorrentes  doa  ans.  S7  e  ^  fica  o 
presidente  investido  do  todos  os  poilerei*  legaes  oecoasarios  j^ra, 
era  nome  da  companhia,  receber  e  tomar  posse  dos  bens  adqni- 
lidos,  assignítntio  as  oecripturas  regpectivas  e  mais  papiia, 
efTectuaado  os  pagamentos,  recebendo  e  dando  quitac^- 

Os  aocionistaã  abaixo  assignadoã  approvam,  aoceitam  e  reco- 
nhecem a  waponsabilLdado  que  lhes  ú  attriííuida  nestes  esta- 
tutos, pelo  que  os  subscrevera. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  IC*03,— O  iucor^rador» 
Jítlio  Brnría. 

LISTA    DOS   8RS.     SUBSCRIPTORES   DE    AaçlES    DA    COMPANHiA 
INDUSTRIAL  SANTA  RITA 

N*  d«ac^9         OpiUkl 

João  Le4>pOldo  Modesto  Leal,  negociante, 

re-identel  rua  das  Laranjeiras  a,  B5  1,000  KK):O00cí0<K) 
João  de   Andrade,   idem,    Frei    Caneca 

n.  99 .-.-  000        60:00<ÍíÉÚOO 

Euzebio  Nielsen,  idem,  Mendes,   Estido 

do  Rio .., , 500       50:0o0$iX)0 

Camõúã  &  Comp.,  idem,  becco  daâ  Cíin- 

celtas  n.  2  a ,,  500       50:000^0 

Coronel  Alfaio    Augusto  de    Almeidi, 

idem,  ru i  das  Larat^eiras  n .  l  LT . . , .  300  30;000$O0O 
Dr  *  Adolpho  de   Barros,  advogado,    rua 

Marquez  de  Abranteia  n ,    13 , 300       30:(KíO$aOí-* 

Francisco    Rra^a,    gitarda-Hvros,     rua 

Conde  do  Bomftm  n.    131  F 300       30:000^000 

Total -      3.5IJJ      350:ríOO;í)000 

Rio  de  Janeifo,  lu  de  novembro  de  I9u3, —  Juíio  Braga  ^ 
líicorporador  da  companhia,  rua  Primeiro  de  Mai^ço  n.  38» 


DECRETO  N*  50T7  —  de  lô  hE  DEZEMBRO  DE  1903 

Abre  ao  Mlalii^rio  da  Guírra  o  credito  espacial  de  2:150$,  para  paga- 
mento de  vaota^Ds  a  que  lêem  direi  ti}  «  deiíaram  de  receber  om 
alferes  José  de  Fi»^uelredo  Mascarenhas  9  Traja  ao  Mascareabas  de 
Figueiredo^ 

O  Presidente  da  Repuljlica  do;  Estidoí  Uaidos  do  Brazil, 
tondo  ouvido  o  Tribuaal  de  Contai*  na  forma  do  preceituado  no 
ai-t*  2^,  §  â^,  n.  -^^  Icttra  c  do  decreto  legislativa)  n.  392,  do  d 
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de  outubro  de  1902,  rosolve  abrir  ao  Miaistorio  da  Guerra  o 
credito  especial  de  2:160$,  para  attender  ao  pagamento  de  van- 
tagens a  que  toem  direito  e  deixaram  de  receber  os  alferes  Josó 
de  Figueiredo  Mascarenhas  e  Trsgano  Mascarenhas  de  Fi- 
gueiredo. 
*  Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1903, 1&»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.   5078  —  DE  21  dk  dezembro  de    1903 

Crea   mais   uma    brigada    de  cavallaria    de   Guardas  Nacionaes   na 
comarca  de  Santa  Maria  Magdalena,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Maria  Magdaiooa,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais 
uma  brigada  do  infantaria,  com  a  designação  de  Sô"",  a  qual 
se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  51  o  52,  que  se  organi- 
sarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;   revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21    de  dezembro  de  1903, 15'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5079  —  de  21  de   dezembro  db   1903 

Abre  ao  Minisierio  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1903,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo 
141:750$  á  yerba— Subsidio  dos  Senadores—  e  477:000$  á  verba— 
Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  doar t.  26  da  lei 
n.   057,   de  30   de  dezembro  de  1902,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
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Contas,  nos  termos  do  art.  7»,  §  5o,  do  i^egulamonto  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  83  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercicio  de  190:^,  o  credito  suppleraentar  de  618:750$,  sendo 
141:750$  averba— Subsidio  dos  Senadores— e  477:000$  á  verba 
—Subsidio  dos  Deputados— afim  de  occorrer  ao  pagamento  do 
subsidio  dos  membros  do  CoDgreá.so  Nacional,  durante  a  proro- 
gação  da  actual  sessão  até  o  dia  3o  de  dezemb/o  corrente. 

Rio  do  Janeiro,  21    de  dezomb/o  de  1903,  15»  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J.  Seabra. 


DECRETO   N.    5080  —  ue  vi    de  dezembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negccios  Interiores,  por  conta  do 
exercicio  de  1903,  o  credito  supplementar  de  79:417$,  sendo  29:417$ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  á  verba  —  Secretaria 
da    Camará   dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  concedida  peio  n.  1  do  art.  26  da  lei 
D.  957,  de  30  de  dezembro  de  IOO2?,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,,  nos  termos  do  art.  7<»,  §  5«,  do  regulamento  appi*o- 
vado  pelo  decreto  n.  8409,  de  23  de  dezembro  de  1890,  resolve 
abrirão  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercicio  de  19()3,  o  credito  supplomentar  de  79:417$, 
sendo  29:417$  á  verba  —  Secretiiria  do  Senado  —  e  50:0íJ()$  d 
verba— Secretaria  da  Camará  dos  Deputados— afim  de  occorrer 
ao  pagamento  das  despczas  com  os  serviços  de  stenographiat 
revisão,  redacção,  impi^essão  e  publicação  dos  debates  do  Con- 
gresso Nacional,  durante  a  prorogaçáo  da  actual  sessão  legis- 
lativafaté  o  dia  30  de  dezembro  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  81  de  dezembro  de  1903,  15«  da  Republica. 
Feancisco  dk  Pait-4  Rodrigues  Alves, 
/.   Jm    Seabra, 
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DECRETO  N.  5081  —  de  2*3  de  dezembro  de  1903 

Modifica  o  contracto  celebrado  em  virtude  do  decreto  n.  380,  de 
6  de  jaiiho  de  1891,  com  a  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no 
Maranhão. 

O  Pre.>ldoate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dj  BrazíF^ 
attendendo  ao  que  requereu  a  Gompinhia  Geral  do  Melhora- 
mentos no  Maranh&o  e  usando  da  autorização  constante  do 
art.  22,  n.  XXIII,  dalei  n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902^ 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  modificado,  de  conformidade  com  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de 
Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  o  contracta 
celebi^ado  em  virtude  do  decreto  n.  380,  do  6  de  junho  de  1891» 
coma  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  Mãiler, 


Clausolas  a  qoe  se  refere  o  decreto  n.  5081,  desta  data 


A  companhia  so  obriga  não  só  a  executar  as  obras  do  cães  da 
Sagração  de  que  trata  o  decre*;o  n.  380,  de  6  de  junho  de  1891, 
até  á  ponta  dos  Remédios,  segundo  o  projecto  já  approvado, 
como  ainda  a  prolongar  o  mesmo  cacs  provisório  até  á  rampa 
de  Palácio  ou  outra  que,  em  substituição,  venha  alli  a  ser 
construida  por  ordem  do  Governo  /jstadoal  ou  municipal,  e,  em. 
seguida,  u  estenderá  atô  o  Thesouro  Publico  do  Estado. 

II 

A  companhia  fará,  logo  apó3  a  assignatura  do  contracto,  ar 
obras  necessárias  para  impoilir  a  continuação  do  desmorona- 
mento da  muralha  do  antigo  for  de  denominado  S.  Luiz,  e  bem 
assim  o  aterro  de  que  necessita  a  rua  que  por  alli  passa,  na 
parte  em  que  se  acha  estragada  em  consequência  do  desmoro- 
namento da  referida  muralha,  podondo  para  a  execução  destas 
obras  suspender  tamporariamente  as  do  caoa,  conforme  convier^ 
de  accordo  com  o  engenheiro  fiscal  por  parte  do  Governo, 

III 

Nos  trabalhos  do  cães  e  da  conservação  do  actual  ancora- 
douro serão  pela  companhia  attendidas  as  determinações  do- 
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<5overno,  que  indicará  os  logares  em  que  de  pr^fereaeia  d^?em 
ir  sendo  executadas  as  obras,  e  poderá,  exigir  as  alt8raçÉ>es  ^na 
a  todo  tempo  julgar  conveniente  fazer  nos  pL^JjecL^>s,  para  & 
melhor  direcção  que  o  prolongamento  do  caea  dovfi  ter,  liíeecindú 
as  correntes  maritimas  ou  por  cnitros  motivos. 

IV 

A  companhia  so  obriça  a  construir,  no  mínimo,  annualmen;©, 
vinte  e  cinco  metros  de  cães  e  a  dragar,  também  no  minimg, 
pjr  anno,  trinta  e  cinco  mil  toneladas  de  vasa  g  ar?ia  no  iogir 
destinado  ao  ancoradouro  dos  navios  ou  am  outrot  si  o  ancora- 
douro já  estiver  com  a  precisa  profundidade.  A  quantidade,  po- 
rém, de  metros  do  cães  a  construir  e  da  dragagem  scn-á  augmen- 
tada  na  proporção  da  elevação  que  porventura  houver  na  Verbi 
destinada  ao  serviço. 

O  producto  da  dragagem  S3rá  de  preferoncia  aproT^tUdo  nos 
pontos  do  cAosquG  mais  prociBarcmde  aterro. 


Pola  inobservância  de  qualquer  das  proient^^-s  clauíulas 
poderá  o  Governo  impor  á  cojnpanhia  multas  na  iraporiaiicia 
de  20{^  a  5:0()0$,  conforme  a  gravidade  da  falta,  êjs  qua^ís  po- 
derão ser  deduzidas  das  sjmmas  que  houverein  de  ser  jiaya^  á 
companhia,  e,  na  falta  destas,  da  respectiva  caução,  que,  neste 
caso,  devora,  sem  demora,  ser  restabelecida. 

VI 

Si  a  companhia  quatro  vezes  incorrer  na  pena  d!>  inulti, 
coDiprehendida  nesse  numero,  pelo  menos  uma  vez.  a  imposição 
do  máximo  estabelecido  na  clausula  precedent  /,  o  Governo  terá 
o  pleno  direito  do  declarar  caduco  o  contracto. 

Nesse  caso  a  companhia  não  terá  direito  a  fazer  recla- 
maçáo  alguma  e  perderá  em  beneficio  dos  eotr-s  pubJicoí  a 
caução  prestad  i. 

Vil 

O  prazo  para  a  e-^ecuçao  dessas  obras  n  de  qiiftf^qner 
outras  qu3  o  Governo  resolver  fazer  construir  cora  reliM^ 
ao  prolongamento  do  cães  terminará  em  31  de  d-'z^mbPo 
de  1907. 

Rio  de  Janeiro,  22  do  dezembro  de  1903.  —  L-juro  *^eí>e* 
riano  Milller, 


ÀCT06  00  PODER  EXECUTIVO  760 

DECRETO  N.  5082  —  de  S2  de  dezembro  de  1903 

Abre  ao  MiiUfliUri9,d»'Ml>«tría,  Viação  ^  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  li7:000|,  ao  cambio  do  27  dinheiros,  para  paga- 
mento 4a  cfaranUa  de  juros  á  Companhia  Victoria  a  Minas. 

O  Presldonte  da  Republica  dos  Estados  Uaido0  do  Brasil, 
usaiidoda  aatorisaçSo' concedida  pelo  decroto  n.  1125,  de  9  do 
corrente  mez,  resolve  abrir  ao  MiDisterio  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  117:000$,  ao  cam- 
bio de  27  dinheiros  por  1$,  para  pagamento  á  Õompanhía 
Victoria  a  Minas,  cessionária  da  Estrada  de  Perto  de  Victoria  a 
Diamantina,  da  garantia  de  juros  de  6  «/o  ao  anno»  correspon- 
dente ao  exercício  de  1902,  nos  termos  do  decreto  n.  4337,  de 
1  de  fevereiro  do  1902. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1903,   15<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  (Iodriques  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  5083  ^  de  22  de  dezembro  de  1903 

ApproTE'  a  reforma  dos  e&tatutos  da    sociedade  em  oomniandita  por 
acções  Cerrejária  Brahma  Qeorg  Maschke  &  Comp, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoá  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  em  commandita  por 
acçfoes  Cervejaria  Brahma  Georg  Maschke  &  Ck>mp.,  devida- 
mente representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  approvada  a  informa  dos  estatutos  da  socie- 
dade em  commandita  por  acções  —  Cervejaria  Brahma  Georg 
Maschke  &  Comp.,  deaccordo  com  as  alterações  que  a  este 
acompanham  e  que  foram  votadas  em  assembléa  geral  de  accio- 
nistas em  2  de  outubro  do  corrente  anno,  ficando,  porém,  a 
mesma  sociedade  obrigada  ao  cumprimento  das  Cbrmalidades 
ulteriores  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1903, 15»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  S^íveriano  Jlúller, 
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Alterações  dos  estatiUos  da  sociedade  em  commaínãiia  por  acções 
Cervejaria  Brahma  Georg  Maschhe  &  Comp.,  votadas  em  asMeni- 
Má  fféfraweaeàiò^isthà  "etti-  è  éB  6ttN*n)  ^  Í90&, 

Art.  5.»  O  «dci6  greretilè  (S  uaicb  raij[>9iftntel  t  &  $r.  a^^j^ 
Maschko,  peio  tempo  da  duração  da  sociedade,  u  quem  ó  áxado 
o  ordenado  (le  ^:900it»  que  lèoc^  laaçadc»  á  conta  de  despeças 
.gera^s  eD^ais^Sf/o  do  lucro  liquido,  que  for  verificada  dqí 
balao^çof  8^m^rae9,  dejpois  do  deduzida  a  <}ijata  ^m  toca  :i 
coniat  dê  amoHizaçãoi  ao  fuado  ac  ráserYa  e  aoa  iulcro&sodoã 
ua.fabncÀ. 

kvi%  13.  Fica  supprimido* 


bECRÍíTO  N.  5084  —  de  ;iá  de  dezembro  de  \\^y.\ 

Approv^  oftóátattitôsé  orcaméútò  dti  {^Hàbltn  sáctãbda  [»rolongAm«Di« 
da  Estrada  de  Ferro  Central  doBratj]< 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br^l, 
de  conformidade  com  o  decçeto  n.  4871,  de  23  de  jultio  deste 
anno,  resolve  approvar  os  éSlatutJs  e  orçamento,  no  valor  de 
2.722:107$779,  constantes  das  plantas  e  mais  documentos  qu? 
com  este  baixam,  assignados  pelo  director  n:eral  de  Obraa 
e  Viaçfíb  da  i^eáÍH^ilt&  Séci^iitrm  de  fietidò;  |wa  èdoitrucção 
das  obras  dos  sessenta  primeiros  kiiometros  qne  constituem 
^.prjHneU^.  sec^iao  do  proloQgameoto  da  j^trad%  de  Ferro 
central  ao  Brazil,  comprehendido.  entre  Curvei  lo  e  a  margem 
do  rio  S.  Francisco. 

.  Rio  de  JaneirOi  22   de  dezembro  de  1903,   15<»  da  Republica* 
Francisco  ds  Pavla  Rooriou&s  Alve$« 
Lauro  Severiana  Muiter, 


DECRETO  N:  »m-^í>t  28  díí  DEzèttékb  ht  t9íS 

AWlf^ta  k  rtAoVáçãd  dó  oohti«H<l  po^tà  o  èei^rrço  ^  tiuMigÃçio  è  ra- 
por  no  haixo  S.  Francisco  a  cargfo  da  Companhia  Pemambuíana  dâ 
Nare^çãor. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados    Unidos   do    Brasil, 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  XVI  dy  art,  22  d* 
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loi  n.  957,  de  30  de  desembro  de  1902,  e  atteadeodo  ao  que  re- 
quereu 9^  Companhia  Pernagabucana  de  NavogajçSo,,  decreta  : 

Artigo  iQiioo..  Fica  aHW>rl»i(Ía  4  reaoraclo  do^oi^iraofea  oara 
o  Bervi|K>49  «airogiKjio  a  vapm.|^v«Ai»9  S.  Pi^aiieMcot  dàíde  a 
oiáade  de  Peoed«>  até  a  filia  4e  PUimiíimí  ^.  ^  de  reWatfeui  «a 
^ra  wria  S^  ffpaaif^  a  ear^gtoA»  i^rUa  4K>BipaaAiaf  ia 
aocordo  com  as  clausulas  que  a  este  acompanham  ô  yáia  .HMi'* 
fAada8|rdt0Mii|i0trQ*M#£«Moda{i4ustrÂai  yiação.e  ObrM^  Pu- 

blicas.  .      .  .j.  .  t:ii  ,  : 

Rio  de  JaneiíH),  2e  do  dezcsfubiH)  de  1903,  lò**  da  Repu- 
blica. 

PKÀlWliCOr  M'f^l|OL\  KOt»iUHHrBI  A%TE8% 


CiaHMílM  a  \w  se  refine  •  imé  i«  iNS)  desti  diti 

À  Companhia  Pornambucan  i  de  Navegação,  estabelecida  na 
cidade  do  Recife,  Estado  de  PefOambuco,  obriga-se  a  manter: 

l\  ç  serviço  de  navegação  a  vapor  no  rio  S.  Francisco  desde 
a  moilf  «o  P^Mio  Kté  a  v4»i«i»  Pimah«%  Mwiile  és  piíliueteB 
a  ¥«Adv  ima <(rtiig«iii rediMia  por «emfrBarbòai mnUay  tanidnf 
íM,  «MfO  tta  ¥»t%s  p0M  pmê^  de  PlDpd^  CMMflD,  Sv  Braii 
MMd  1»  TCMia;  iMfo  Noolbi  T]«t»«9  ItttMal  do  Patom  e  Vtlèa 
4e  P»»  tis  AsiO«lM*>  piHMdov^PèM;  t^Bnet  ^uMftimn^lagtnÉ 
tdtlMuMtaaHaiq^tottd  toM9á(Hiiii'pr<t«isati  ^  i. 

29,  o  serviço  do  rebocagem  na  barra  do  ri  o  S.  Francisco. 

n 

A  èt>m]Ml|ftfft  téM  09  paqueiM  a  vapor  paica  ol  ftdrv1ç(»  d<ft 
HaUdgAçâe  è  Mk>^g«m  riéttlráiilMu»,  «ia:^r  pafa  passa<re)l^ 
i|«e#  paM  ai  oar^,  afim  Aè  que  pu«èa  fòfter  ái  viageos  imU^- 
ladtts  M  cHiéMa  ani^rt^i". 

m 

Osi  pftfvates  a  vatKir  que  a  "(y^mpaahia  adinirir  wntio 
aprofiriadofeaoserviço,  aéaptados  ao  olimaquaatev  t^ndecalad» 
BeoMoarèo  para  atravessarem  oi  canaes  ttavecavéia  e  a  faqça 
pMoisà  l^arà  veneer  a  icoi^reutcaa  di^  rio^  devendo  a  mardia 
ser  nunca  monos  do  10  milhas. 


i 


íT 
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IV 

Ksae*  píKjaotes,  além  da  procisa  8egtiraoça.  terão  accotn- 
raodnções  bem  dispostas,  offerocondt?  o  ní^^^essarío  conTarta, 

Aos  vapores  que  navegam  nm  épocas  normaai  do  rio 
d6^€^-ae~ha  marcar  20  passfvg-eiros  do  ré  e  espaço  par^i  30 
dfl  convm ;  para  os  dos  <^  poças  da  estiagem  poder*3a-ha  lotar 
na  Tnetadd. 

Todaa  estas  condições  devera  ser  Tôriftcadfts  pelo  ÚBmX 
da  navegação, 

V 

0«t  novos  paci netas  a  vapor  serão  Jientos  dô  qualquer  im- 
porto úc  imi>ortação  ou  ouiros  aduaneiros,  asaím  como  o  im* 
posto  de  traosmisisão  do  propriedade, 

VI 

Os  paquetes  a  vapor  da  com^nlila,  quer  anUgos,  quer 
novos,  go:9arâ,o  de  todos  os  pnvilogios  6  Isenções  de  paquakts,  a 
a  respeito  de  suas  tripulações  se  praticará  o  mesmo  que  se 
pratica  com  as  dos  navios  de  guorra  nacianaes,  o  que  não  os 
isentará,  todavia,  do^  i^egularíientos  policiai  e  da  Alfandega, 

VU 

Além  áoA  paquetes  a  vapor  para  as  viagens  do  contracto, 
podci-á  a  companliia  ter  em  serviço,  para  viagens  extraor- 
dinárias, embai^cações  para  transportar  cargas,  somente  go- 
saodo  das  meamass  regalias  dos  pu^uetcs  a  vapor,  Cí>mtanto  que, 
á  proporção  que  os  for  adquirindo,  a  coinpanlua  apreseote  ao 
flBoal  da  naveg:i^o  umi  relaçie  ileilas  eom  toJas  a^  espeeíâ$&- 
çíSeí, 

vin 

Os  paquetci  a  vapor  da  (Uimp^anhia  dovem>  ter  a  bordo  os 
«õbr<3âalGnt03,  aprestos,  material,  objectos  do  serviço  dos  pas- 
sageií-ijB  e  pilotos,  machinistas,  Toguistaâ  o  marujos  da  oqui- 
[)agcm  que  forem  necea^rios,  a  juizo  do  CfOTorno,  o  qual  fllea- 
Jjxarâ  esto  serviço  o  tomará  as  providencias  necessárias  para 
que  suas  prescriííçtíes  sejam  observadas. 

IX 

Oi  dias  e  horas  da  partida,  o  tempo  de  demora  em  cada  porto 
de  escala,  bi^m  eomo  n  dui-ação  da  viagem  redonda,  serão  Ô- 
lados  em  tabeliã  organizada  pela  companhia,  do  acoordo  oom  e 
fiscal  da  navegação  e  approvada  pelo  Ministério  da  Industria, 
A  iagão  e  Obra  a  Pubiicuâ, 
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Esta  tabeliã  será  reyista  aempro  qao  o  GoTorno,  de  accordo 
com  a  companhia,  entender  conveniente;  ficando  entendido  que 
08  vaporas,  em  viagem,  parar&o  em  qoalqacr  por4o«  semipre 
que  88  apresentarem  possageiruf  ca  carga  a  emlimar. 

Ob  praaosdademora  serfto  contados  por  horas  mteis,  d»  toi^ 
mento  em  que  os  paouetes  a  vapor  fundearem,  ainda  que  seja 
em  domingo  oa  dia  feriado. 


As  repartições  flscaes  dos  portos  em  que  os  paquetes  a  vapor 
tocarem  expedirão  os  despaebos  necessários  jMirá  m  prooed«r  ao 
embarque  ou  desembarque  da  carga  ou  das  raoommendas  qoe 
eiles  transportarem  ou  tiverem  de  transportar,  com  prefeveaeia 
á  carga  ou  descarc^  de  qualquer  embarca^  e  sem  embargo  do 
ser  domingo  ou  cua  feriado,  admittindo,  por  conseguinte,  a 
despaclios  antecipados  a  carga  e  as  encommendas  que,  porven- 
tura, tenham  de  ser  transportadas  pelos  paquetes  da  com- 
panhia. 

As  autoridades  locaes,  dentro  de  suas  faculdados^  ihes  pi*es- 
iarão  o  auxili3  de  que,  por  qualquer  motivo,  necessitarem  pai*a 
a  continuação  de  sua  viagem  dentro  do  devido  tempo»  e  em 
comprimento  do  contracto  com  o  Governo  Federal,  pagas  pela 
companhia  todiis  as  dospezas,  nos  casos  em  quo  cilas  tiverem 
logar. 

XI  , 

As  r^^rtiçQes  do  Correio  terio  as  suas  malas  sempre  ppom- 

5 tas,  a  tempo  de  não  retardarem  as  viagons  dos  paquetes  além 
a  hora  mareada  para  a  sahida. 

XII  '  ' 

A  tarifo  das  passagens  e  dos  firetes  será  organisida  pela  com- 
panhia com  a  reducção  de  10  «A  e  siyeita  á  approvaçie  4o 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas,  a  contar  da 
data  do  contracto,  ficando  estabelecido  que  as  passagens  e  fretes 

Sor  oonta  da  União  gosarao  do  abatimento  de  90  «/o  nos  preços 
xados  na  dita  tabeliã. 

XII! 

A  companhia  fará  transportar  gnatuitamenie  as  maias  do 
Correio,  obrigando-se  a  íkzer  conduzil-as  de  terra  para  bordo 
e  vloe-versa,  ou  eniregal-as  aos  agentes  do  Correio  devidamente 
autorizados  para  recebel-as. 

Os  commandantes  passarão  e  exigirão  recibos  das  malas  que 
entregarem  ou  receberem. 
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XIV 

A  oompaiDhiji  fliii%  tDapsfiarUft  gratnitamoate  tuAesquar  aoiA> 
mas  de  dinhAiio  qua  m  MSieiteram  ao  VficMoaMi  «u  Dfitegaeii^ 
4e  Thaflouro  ás  «sta^ões  pabliou  áea  divarstf  p»rioft  ito  ^bmUs 
e  lâoe^Tersa» 

ESstas  remossas  serão  oacaixotadaa  n»  Arm»  dma  imUeoõçiôeã 
do  Thesouro,  de  4  de  setembro  de  1865,  o  entregues  os  Tolumes 
que  a^  contiverem  aos  commandantos  dos  paquetes,  sem  obriga- 
ção do  procederem  eilos  ú.  contagem  o  conferencia  das  me^onas 
sommas,  assignados  os  conhecimentos  de  embarque  conforme  os 
fis^loi  oommomaes. 

Fiea  eateoAida  ofie  a  rertHuiçio  éM  valamos  int%aioa»  ista  ^ 
m\sk  «gMl  extepior  de  tíoU^o,  ise«^  ot  oommaBdií^tet  4a 
^nat^uar  rasponsabilklade. 

XV. 

A  companhia  flca  sujeita  ás  multas  seguintes: 

1^,  de  quantia  igual  á  subrencio  respectiva,  si  fio  eífecluar 
alguma  <ms  vlagensi  contractadás,  salvo  caso  dè  fbr^'maíor; 

2»,  de  100$  a  íjCKIi,  além  dà  páfdá  da  á^ibven^q  wá^íectlTa, 
si  a  viagem,  depois  do  iniciada,  íbr  intenximpida. 

Sondo  a  interrupção  causada  por  motivo  de  torça  maior,  nãp 
terá  loâ^ar  a  multa,  e  a  companhia  perceberá  a  subvenção  oop- 
respondenta  ao  numero  de  milhas  navegadas. 

Fica,  po^ém,  entendido  que  não  é  cooi^iderada  como  caso  de 
força  maior  a  vasante  do  rio,  salvo  quando  a  vasante  tenha 
sido  tão  (ttvte  ^iie  nlla  parmitta  a  padsapam  do  nwnor.  dos 
paquetes ; 

3*,  de  *;^0(h$  por  cada  prazo  úa  lã  horas  qqe  axoedan  ao  mar- 
cado, tanto  para  a  sahida  como  para  a  chegada  dos  paquetes  ; 

4\  de  100$  a  200$  pela  doi)iora  que  liouvei*  na  entrega  e 
recebimento  das  malas  do  Correio  ou  peto  seu  extravio  ou  mão 
acondicionamento  a  bonlo  ; 

ã%,  áa.âonf^  lUM)$peiaftMta8  que  oamtt^ttar  ao  deaem- 
#BakQ  da  parte  do  seiwiço  ral^tivò  ã  rebooagem. 

XVI 

Quando  a  demora  do  que  i^to  o  n.  3  da  clausula  anterior 
for  motivada  por  ordem  do  Governo  ou  seus  delegados,  pagará 
aquelle  á  companhia  a  respectiva  multa. 

Ficarão  iseittas  da  multíi  ; 

O  Govorno,  ^i  a  doiíiorív,  dot^rmln?da.  ppr  ordgn^  psçriptj, 
for  causada  por  sodiçíio  ou  iv>belliívf|,  oy  qu^^íàf^^^r  prííiro^çap 
daordeíK^ipwbliçg^;. 

A  corapánliiá,  si  a  demora  fòr  caus;id^  ppr  força  pia^iojf , 


XVII 

A  ifitêriMipçib  do  serviço  por  maia  de  lun  mes,  om  toda  a 
linha  ou  parte  delia,  sem  ser  por  efleito  de  causa  maior,  sujei» 
invX^  còn^^anhia  ú,  iodémolzacão  de  toda»  as  deéiíezai  qtié  o 
âo\%rDo  nzer  para  a  continuado  do  referido  sor^io^,  darantb 
o  tempc)  da  iqterrup^)  o  mais  a  muita  de  50  «A»  das  mesBitti 

m  cas9  do  abandpno,  ^lém  da  caducidade  do  oontvaolo,. 
fty  companhia  pagará'  a  multa  de  50  õ/o  da  subtoiblLd 
anmiâf, 'éDlcndendo-se  por  abandouo  a  interrup^  oompleia 
dq  seijviço  por  mais  do  três  mezes,  salvo  caso  -dè  fbtça 
maior".   -  ''*  "       ií-    ■•         .  ■ 

•""• '  • » ■    •  •  ./    .    •  .1 .  .    •, .'  -  V 

.  Nq  <VMIP  de  ^uerr^«  rebelUão  ou  putrQ  atia^quer  mo- 
tiva vv«ônt(a,  ^  cpo^panhía  prestará  seas  v2|£Qrei  ao  Qq- 
verno  Fedoral,  e,  nesta  hypothese,  terá  ella  oireito  a  uma 
indemnização  razoável,  que  será  ílxada  de  commum  ac- 
coi^do. 

No  caso  de  força  maior,  o  Governo  poderá  lançar  mão 
éot  vaiproi  da  ooSMíMijliia,  pimK<lo  po^tfírjoiípi^te  ^  in- 
demnMaçioi  que  for  dftvidi^  ■  , 

.  »  .  ,  •  >       -       ,  *•  •  j 

.'      ^    '  XIX       • 

No  caso  do  declaração  de  guerra  ontro  o  Brazil  e  qual- 
quer potencia,  o  Governo  s^  ^^igai*á  a  imdomntzar  á  com- 
panhia o  premio  de  seguro  de  seus  vapores  pelo  risco  de 
g\ier$a^m^t^.  Ç^ap^q  #  cargo  d^  ppflijjaahia  o  wguro 
pelo  pi^4  p^arijifi^o. 

•xíc 

A  companliia  remetterá,  trimensalmente,  ao  Governo, 
por  intermédio  do  fiscal  da  navegação,  informações  e  es- 
tattitoi  soliro  o  jiervii,tQ  a  seu  eargo. 

XXI      • 

No  serviço  d  :i  robocagom  diário  S.  Fi^ancisco  sorão  obsor- 
vadas  as  condições  seguintes: 

1.»  P  ílQPViça  ^^  prastsi4^  ii^4í3|lnct2)^ni$^to  a  todas  as 
pnibtfH^çqes  uq  yo|a,  n^^uoDaos  o^  c^trao^oira^,  ^o  longo 
curso   ou  de  cabotaj^qi  ,^uq  o  sollclUrenu 

2.»  As  embarcações  que,  tenllo  solicitado  robocagom,  nfio 
sp  íitiii^fom  desta,  seteo,  hãi)  obstante,  obrigadas  ab  p^gt- 
men to  da  taxa  de  tonelagem. 
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Si,  porém,  por  qualquer  perigo  em  que  eo  acharem  a 
torDarem  a  peoir,  prestar-lhe^ha  a  companbia  mediante  uim 
taxa. 

3.*  Ofl  vaporas  que,  por  qualquer  emersencla,  necessitaram 
de  Irebocagem  lerao  scgeitos  i,  mesma  taia  de  toneln^âõi, 
ocHno  8i  fossem  navios  de  vela. 

4.*  A  taxa  a  que  a  companhia  tem  direito  pelo  servia  de 
rebocagem  é  de  900  réis  por  tonelada  métrica,  ou  será  equi- 
valente, si  outra  fôr  a  do  registro  da  embarcação  rebocada,  na 
sabida  da  barra,  e  de  800  rójs.  na  entrada,  a  coctar  da  data  do 
contracto. 

5.*  A  companhia  prestará  gratuitamente  os  serviços  da  rebo- 
cagem  aos  navios  de  guerra  da  União  e  ás  embarcHições  mer^ 
cantes  empregadas  no  serviço  do  Oovernoe  da  Uaiao. 

6.^  A  companhia  obriga-se  a  ter  no  pontal  da  barra  do  fio 
S.  Francisco,  para  o  serviço  de  reboicagem,  o  vapor  Pauto 
Affofísoy  da  força  de  50  cavallos,  ou  outro  nas  mesmaa  coo- 
dições,  para  prestar  seus  serviços  todas  as  vezes  que  for  chamado, 

XXII 

Em  retribuição  aos  serviços  especifica-los  nas  preseniès 
clausulas  a  companhia  receberá  a  subveo^^  annual  de  56:20($, 
paga  em  prestações  mensaes  vencidas,  por  intermédio  da  Alfan- 
dega em  Alagoas,  independentemente  de  qualquer  auxilio 
pecuniário  que,  pelo  cof^e  estadoal,  seja  coocodido  á  com^ 
panbia. 

XXIII 

A  companhia  entrará  para  a  AlilBindega  de  Maceió  com  a 
importância  de  100$  mensaes,  da  subvenção  concedida  pelo 
Governo,  para  pagamento  da  gratificação  ao  Oacal  da  nave- 
ga^ nesse  Estado. 

XXIV 

Os  vapores  da  companhia  serão  vistoriador  de  sois  em  âoíâ 
mezes  com  assistência  do  fiscal  competente. 

Para  essa  vistoria  devio  >estar  completamente  descar- 
regados. 

XXV 

No  caso  de  desaccoi^do  entre  a  companhia  e  o  Governa  svbre 
a  intelligencia  de  alguma  ou  algumas  disposições  do  contracto, 
a  questão  será  resolvida  por  arbitramento. 

As  partes  interessadas  louvar-se-hão  no  mesi^o  arbitro  ou 
cada  uma  escolherá  o  seu,  e  os  árbitros  deverão,  ante^  de  titdo, 
designar   um  terceiro,  que  será  o  desempatado?. 


• 


( 
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Si  houT6r  entre  aquelles  divergência  tobre  a  designação  do 
arbitro  desempatador,  a  surto  designará  um  terceiro,  que  não 
flcá  obílgado  a  decfdtr-^ie  por  um  dos  doas  árbitros. 

Si  le  tratar  de  dinheiro  ou  yiedores,  oiilaiiáo  do  denmpata- 
dor  não  poderá  ultrapassar  o  fixado  pelos  disoordantes» 

;'     ,  .  '     ,    .    .  xxví 

«A  companhia.,  «ntos  da  exeeu^  do  coQtracto,  sujaiiará  o  ma- 
terial-existente  á  rigoroao  exame  peio  íi&cail  do  Õarej^oo,  que 
-rerfficará  si  é  oouTeniente  augmeatal^o»  ^ubsiltuiSt-o  ou  me- 
ltioral«K)« 

XXVII 

O  presente  contracto  vigorará  ató  31  de  dezembro  de  1906. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1903.  —Lauro  Severiano 
MúUer. 


DECRETO  N.  5086  —  de  22  de  dezembro  de  1903 

Abre  ao   Ministério  da  Jmtica   e   Negócios  Interiores  o  credito   de 
729:1301,  sapplementar  á  yerba— Obras—para  as  installa^Ses,  Npa« 
.   ro8  e  outras  despesas  com  o  Hospício  e  Colónias  de  Alienados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  "Èrazil, 
usandoda  autoriza^  concedida  pelo  decreto leglslatiiro  n.ll33, 
desta  data,  resolye  alMrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  729:130$,  supplementar  i  verba  —  Obras 
--  para  as  instalações,  reparos  e  outras  despezas  oõm  o 
Hospicio  6  Colónias  de  Alienados. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1903,  15«  da  Republiea. 
Francisco  de  Paula  Rodriques  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


[ 


m 
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DEiORETÚ  H.  &0í|7  ^  de  23  ç^  p^]f£UH^o  i^k  1903 

béirr&t  dé  Sergipe. 

O  ProBidente  da  Republ^ih  ^^n  Estadas  Uaido6  da  Brasil, 
iL^aarto  da  aatarizaçao  que  lho  foi  concedida  polo  docreto 
legislativo  u*  IKÍ5  da  prosente  data,  rDâolvc  abrir  aa  Minia^ 
té  Ho  daMarlnhsi  o  crocito  dò  4í550|0^>,  para  Ki^mo^to  a  Joho 
Joaquim  de  OUr.^ra  do  sôiis  veílcimf^ntaa  de  1«  pratioú  das 
barm»  dfi  Sergipe,  a  aoBlar  da  l  de  í^veraliv)  ie  1B91  a31  4o 
dezõnibro  de  1893  ;  revogadas  ai  dispôs  iço  as  ein  conlrarki. 

Rio  de  Janeiro,  ^3    do  de^pa^fo  do  1903,  15°  da  ReptiMic^. 
Francisco  pi  Paula  Rodkigues  Alves. 


DECRETO  N.  508B  — dk  5í8  de  DEZEMBao  de  1903 
Abrtao  MinUlerlQ  úa.  Uariahn  o  ceei  lio  derhjB:83Sf7$5,  aupptemaDtftr 

O  Presidente  da  Hepriblioi  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
iiaaiit)'}  da  aqtorização  quo  lho  foi  conferida  pelo  decreto 
legislativo  u,  11^,  íla  pr^soiite  data,  i^wcjIvp  ahrir  ao 
Ministario  da  Marinha  o  eFbdito  de  5\SíH}í!Ííi{í7aH,  ^npplementar 
.t  ruWfca  I4«^  ^  Forçn,  Mrival  —da  art,  9«da  lei  o.  Úil,  de  90 
do  do^^emliro  de  190^,  ^ndo  ú:iK;a^U)f^16  para  a  consignação 
— pBíiftOEíl— o  líí;99ft|íiítHparaa  stih-con^lg^ai^ão  —  Expãtii^nti) 
—da  eoDsiKnação  —  Material  t  ivivo^adíis  a^  díííposiçofts!  om 
eantnurin. 

Ria  tie  Janolro,  2S  dn  dezombro  de  1903,    L^»*  da  Ropiildica. 
Francisco  de  PAUrji  Rodrioltes  Alvís. 
Júlio  ("eiftrtfe  Núronhft, 


t 
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OSCHGTO  m,  5Q89  —  d|B  28  d''.  f^^M^pRA  w  19Ç3 

Abf^  ^p  l|iiiÍa(6rio  d*  JusM.ça  •  Negf>ci(fet  Ipteriorfs  ^  credito  ^e 
4*^^:000^  |M^r»  ipd9m|\i?;^r  p.  Joaioft  Peixoto  de  iguat  l^npai^tít^cra 
despendida  na  conttri^pjsSo  df|  s^ulchro  do  n^aç 9chal l^loriano  Peixifko. 

Q  Pre9ile.ate  da  RePHWica  dq^  Msà<^  Vfi¥í«  .^^   ^ivií. 
U^andQ  ao,  autorizaçSoc  >aced]da  pelp  deorôi)  legiSiatiTo  d.  ii38, 

Í lesta  d^ta,  r(^ve  abrir  agi  Mini^tí^i^io  áa  Jvifitíc^  é  N'agoci& 
nteriprea  q  credito  de  40:000$,' par^  md^miiizair  q.  Jqsmab  Pu- 
xoto,  viuva  dq  mareqhal  FlúrUoo  PéUqib.  (|^  !gq%}  ixfipprj^ncfa 
despendida  na  ponatrucçio  do  ^puicoro  (^  mesmo  marechal  no 
cpraiteriQíe  S.  JpâqBaptidíak. 

Rio  de  Janeiro,  2S  de  d6zomli|)Q  dq  lOp^^  \^  ^  RPS^Ui^* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra, 


DECRETO  N.  5090  —  de  '^  ds  dezembro  de  1903 

Ahre  ao  Mioiaterio  da  Justiça  e  Negoeios  Interiores  o  credito  especial 
de  f)0:060|,  para  deapezas  de  fepresenkaçSo  no  Oo^gpesse  lledi4o 
Latino  Americano  e  J^xpoaiçflo  annexa. 

O  Pre^idoQte  da  Rep!|bli<^  do^  BdiadaB  IhiiddB  do  Brftzil, 
nsando  da  autori^^ò  (^ncejida  pe^o  decretq  legfistalivo  o.  1199, 
ileata  data,  resolve  al^rir  ao  MiRfs4««to  da  'Jiidtf<H|  e  Negõeips 
Interiores  p  credito  especial  de:^:e()d$,  para.  oiSpade  o6éon«r 
ás  despezas  de  representação  AO  Oôngressb  ftfedieo  latino  4me« 
ricano  ò  Exposi^  annexa  que  se  reall^ii^ap  no  mei  ép  itMl 
do  IdOéna   cidade  de  Ruenos-Aires. 

Rio{1c  Tanpiro,  28  jc  dc^ml^ro  de   IP03,  IS''  da  Rapubljca, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra. 
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DECRETO  N.  5091  —  de  28  de  dezembro  de   1903 

Abre  ao   Ministério  da   Justiça  e   Negócios   lateriorei  □    cri^dJto  d 
2:575|129  para  pagamento  ao  preparador  interino  da  Esâ(>Ia  Poljt»* 
chnica,  engenheiro  Estanislaa  Luiz  Bousquel. 

O  Presidenta  da  Ropoblica  dos  Estalos  UoMoa  da  Brasil, 
usando  da  autorização  ooncelida  pelo  docrcto  legisla tivo 
n.  1140,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Jastiça  a 
Negócios  Interiores  o  credito  de  2:575$129,  para  pagar  ao  ongt*- 
nheiro  E^tanislau  Luiz  Bousquet  i^ual  quantia  a  que  tem  direíx<i 
pelo  exercido  interino  do  logar  de  preparadxir  da  cadeira  de 
physica  industrial  da  Escola  Polytecnnica,  desde  25  de  abril 
de  1901  a  12  de  janeiro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1903,  15"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Seabra. 


DECRETO  N.  5092  —  de  28  de  dezembro  de  1903 

Oea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Qnardas  NaoionaâSina  comarca 
de  Jaguar! be-Mirim,  no  Estado  do  Geará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  pam 
execuçfto  do  decreto  n.  431,  de  14  de  de^mbro  áa  189{>,  doereta: 

Artigo  unico»  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
ã»  Jaguaribe-Mirim«  oo  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  caval- 
laria» com  a  designação  de  15^,  a  qual  se  constituirá  de  doiis  regi* 
.  mentos  sob  ns.  29  e  30,  que  se  orfanisarão  com  os  guariias 

âualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1903,  15«  da  Republica, 

Francisco  DE  Paula  Rodrioues  Alves*  J 

/•  /•  Seabra .  I 
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DECRETO  N.    5093  —  de  28  de  dezemboo  de  1903 

Convoca  extraordinariamente  o  Congresso  Naeional  para  o  dia  2ff  do 
oorrente  mei. 

O  PreaidfiiUe  da  RapnbUca  é^  Estados  Unidos  do  Brasil  j : 

Considerando  que  o  Coogrôsso  í^aolonal,  até  o  tenaoéosseus 
trabalhos  na  presente  sessão,  nio  pôde  proninidar-se  sobre  o 
tratado  recentemente  celebrado  com  a  BoliTia,  o  qual  s6  agora 
aer&  su^mettido  4  sua  «^prjoyacSo  ;  o  porque  se  toraa  urgente 
decidir  sobre  tal^ assumpto,  do  alta  relevância  para  os  Interesses 
nacionaes:  ^  . 

Resolve,  nos  termos  do  art.  48,  n.  10,  da  Constituição  da 
Republica,  convocar  o  Congresso  Nacional,  que  se  reunira  ex- 
traordinariamente no  dia  30  do  oorrônte  mez. 

Rio  de  Janeiro,  28  do  dezembro  de  1903,  IS»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra  t 


DECRETO  N.    6004  ---  ds  29  db  dezbmbeo  de  4903 

.»       •        i . 
Deokra  nuUa  a  pataaAe  da  privi  ágio  de  iavonção  n.  3831,  de  14  de 
setembro  do  corrente  anno,  concedida  a  Falhares  QrQbnd  Ç^». 

.  O  Presidente  da  Ropabllca  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attenden4o  ao  que  requereram  os  cidadãos  Palharos,  Óriihn 
dtComp.,  decreta: 

Artigo  unieo.E*  declarada  niulla,  de  accordo  com  a  disposi^ 
don.  5,§â>,  art*  5»  da  lei,,n.  3129,  de  14  de  outul^o  de  I8Ô2Í, 
a  patente  de  privilegio  de  invenção  n.  3931,  de  14  de  setembro 
do  corrente  anqo»  paca  «Novo  systema  de  cinta  oú  tira  de 
garantia  para  garrafas,  destinada  a  evitar  íla.lsiflca63€s»,  Ylsto 
terem  os  respectivos  concessionários  tbito  renuncia  expressa 
da  mesma  patente. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1903,  15«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriquis  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller. 
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DBdRÊTO  N.  5095  —  db  30  de  blszfeMbiio  í>te  1903* 
CrOa  um  ConsuUdo  m  4Ua  do  S.  Vieenie. 

Itoaaéo  éà  iuit»rto»çio  que  lhe  é  waMdLidn  pelo  wt»  3*  da  lei 
n.  aS9|  d«  8  ée  Borembro  4e  19^  : 

Artigb  UQtop.  ^fòá  ct^o  ttài  Çotti^faidd  tía  tíhá  (Ib  S;  Ytcefile, 
coku  JtíMinic^cio  om  iodo  d  arehfpél««H  Aé  Catib  VcrAê. 
Rio  de  Jaooiro,  30  do  dezembro  de  1903,   I5«  da  Réj^Ublica. 

Uio^Éranco, 


DECRETO  N.   5096  —  Dl  31  DE  dezembro  DE  1903 

Abra  áò  tt&AIIUNii  M  FiftHida  «  cIMt^  «i|^ial  €é  JKtt0N|K)8  para 
occorrer  ao  abono  do  porcentagens  devidas  aos  emprogrados  de  di- 
vws&ft  *A Intnd^j^M  vK%  Eitadòft  fnlo  QSotMw  Wl  ^MiMNi  vM  49^^  vMM 
a  Aí  IfOi-. 

D  t^rèsidèaiô/da  ftôpúbllôà.  doè  ÊbiMòd  UlitlOis  dbBri 
iisândo  dá  àútòrlzáçad  bòilfel^ida  lio  ò.^úi.  i&,  ú.  tX.  dà  m  )^.\  , , 
de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Irlbunal  !lé  Cbft- 
Utei  M  tsott^Miiiidáde  ^m  o  dMpdUto  o»  aiH.  fi^  b.  2,  8  2», 
iettfa  c,  di)  tl<»(Mtd  le^slaiivo  nv  SM,  de  B  de  oaialM 
de  1B05 1 

tlesolve  abrir  áo  Miúlsteriò  4a  Fâ^nt&  .<()  cf^tto  esf- 
olai de  261:607$ã38  óara  occoúí^ei^  ao  aboUo  de  potdàQt^ãigdiiP 
devidas  aos  empregados  daà  Alfandegas  àb&txo  meifôlotaa^^. 
pelo  excesso  da  renda  arrecadada  peias  mt^m&à  rtG(b;^rtt\^á9 
Éc6  tmttUko  de  190}  em  <(K)B&i^^^aQftD  ei^ili  a  «iliMiáam  M  de 
1901,  a  saber : 

Alfandega  tío  Ânlázónáâ \.  31 

Alfândega  do  Maranhão • 20 

Alftodega  do  Ctm^^ 23 

Alfandega  da  Batiia 60 

Alftwdega  de  Macahé 5 

Alfandega  de  Santos ...'. G5 


rv 


xvM)i  too  vobKR  KXtaOítivo  t8j 

Airiojieíadd  Ri»dákUâ..., lát3(»ÍWIá 

AlflAd«g&«B  Porto 'Alq|rtHft...i*v;;é'..w;.^vi.  29:f66$044 

. .     , ..     ieopQldfi  de  SiilMffis^, 


DECRETO  N.  5097  — Dl  31  de  dkzembuo  de  1903 

Abre  ao  Miaíaterio  da  Fazeada  o  credito  especial  de  196:6211396  para 
occorrer  ao  abono  de  porcentagens  devidas  aos  empregados  da  Alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro,  pelo  excesso  na  renda  do  exercício  de  1902 
sobre  o  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n,  IX,  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouTido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  disposto  no  art.  2»,  §  2«,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolye  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  196:621$396  para  oocorrer  ao  abono  de  porcentagens  devidas 
aos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  excesso 
da  renda  arrecadada  pela  mesma  reparti(^  no  exercício  de 
1902,  em  comparação  com  a  arrecadada  tu  de  1901 . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1903,  15^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  do  Bulhões. 


DECRETO  N.    5097  A  — de  31  d£  dezembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Faienda  o  credito  especial  de  7:459|469  para 
oocorrer  aó  abono  de  porcentagens  devidas  aos  empregados  da 
Alfandega  de  Sergipe  pelo  excesso  da  renda  dõ  exercido  de  1902 
sobre  o  de  1901. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  IX,  da  lei 
n.  957,  do  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
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Cofitaa,  de  c[>nro;^nidide  com  o  disposto  no  ari,  2^,  n.  ^ig^t 

lettra  c,  do  decmto  legislativo  n,  395»  de  8  de  outubro  do  I^JC; 

Bem^lro  [^lírfr  ao  Miai^t^fio  da  Fasaoda  o  credito  especial 
de  7:45^469  p&ra  CHSCorrer  ao  absno  de  porceato^jis  devidiís 
aos  emppegadoi  da  Alfandega  do  Sargipe  pelo  eicoaso  da  renda 
arroGJidxda  pela  mesma  repartiç&o  no  exercido  de  190^  om  coeu* 
pa  ração  com  a  arrecadada  no  de  lÔOl , 

Rio  de  JaoeirOf  31  de  dezembro  de  1903,  15<»  da  Ri3publica. 
FaiLHOiSDo  0E  Paula  RonaiGOia  AL,\m, 
Leopoldo  de  Bulhada 
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DECRETO  N.   4828  —  de  23   ds    abril  de    1903 


Abn  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  1.800:000$  para  ser  applicado  na  construcçSo  do  prolongamento 
da  linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
vwuido  da  autorizado  constante  do  n.  XVII  do  art.  22  da  lei 
a.  957,  d  3  30  de  dezembro  de  1902,   decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  1.800:000$,  para  ser  applicado 
na  construcçao  do  prolongamento  da  Unha  do  centro  da  Estrada 
do  Ferro  Cjntral  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1903,  15o  ^^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mullcr, 


r 
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DECRETO  N.  4879  —  de  7  de  julho  de  1903 

Sstabelaee  a  taxa  de   1,5    %,    ouro,   sobre   o    valor  da   importação 
BBáWiadte  fékm  porW  d»  Bio  de  Janeiro. 

O  Presideiite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
attendendo  á  necessidade  de  prover  o  Thesonro  Federal  dos 
recnrsos  indispensáveis  para  occerrer  ás  despezas  com  os  juros 
no  exercício  vigente  nio  si^  do»  litnfes  do  empréstimo  con- 
tractado  com  os  banqueiros  N.  M.  Rothschild  and  Sons,  de 
Londres,  de  aocordo  com  o  decreto  n.  4839,  de  18  de  maio  do 
corrente  anno,  como  também  das  apólices  espedaes  de  que 
trata  o  decreto  v.  4M&,  de  1^  de-  jétàtof  pnixiino  findo  e  de 
eoníbrmidade  com  o  disposto  no  art.  22,  n.  XXV,  da  lei 
n.  967,  de  30  de  deiembro  de  1902,  e  art.  7<',  paragrapho  onioo, 
n*  4,  da  lei  n.  3314,  de  16  de  outubro  de  1886,  decreta  : 

Art.  1  ."^  Fica  estabelecida^  oesto  «lareicio,  a  taxa  de  1.5  <>/•, 
ouro,  sobre  o  valor  da  importa^  realizada  pelo  porto  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  2.<>  A  referida  taxa  será  arrecadada  pela  Alfcudega 
desta  Capital,  a  partir  de  15  deste  me^  e  escripturada  sob  o 
titulo  —  Renda  comr  applica^  especial  —  Obras  da  Porto  do 
Rio  de  Janeiro. 

li»*»Jta«irv,  7  di» jolfco  de  1908, 15»  ia  Repnblics. 

Francisco  de  Paula  Rodriguks  Alves. 


DBOHlEra*  W,  489-1  —  de   l&  db  jULHe   de   1398^ 

Abre  ao  Miaiitaiofdk  laotastria,  Viaoão  e  Obr»  PuUieafl  o  efedíls 
•xiraordinario  de  48:000$,  para  occorrer  ás  despesas  com  a  reoepçÃo 
de  diTonas  estradas  de  ferro  resgatadas  em  Tirtade  de  aotorizaçáo 
legislatíTa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autoriza^ção  contida  no  decreto  legislativo  n.  987, 
de  7  de  julho  corrente,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministorio  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  48:000$,  para 
ocoori*er  ás  despezas  com  a  recepção  das  Estradas  de  Ferro 
Bahia  a  S.  Francisco,  ramal  do  Timbó,  Recifô  ao  S.  FraDcisco, 
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Central  da  Bahia,  Santa  Maria  ao  Uruguaj  o  D.  Thercza  Chris* 
tina,  resgatadas  em  virtude-  de  autorização  legislativa. 

M^  de  JÀflfeiro;  Wéf  jathor  de  1903,  l&^^da'  R^epubnca. 
Pr^xiqcIsco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


VKKfíÚ  1t.  4963  —  D<  14  BX  setembro  db  1903 
Revoga  o  deereto   n.  4010    dé  2  de  maio  de  1901 

O  Prastdentd  dk  Republicados  Estados  Unidos  do  Bfazil, 
afttendendoao  que  lhe  representou  o  Ministro  de  Estado  das 
RelagOes  Bzterioret,  decf«t»: 

Art.  l.<>  Pica  revogado  o  decreto  n.  4010,  de  2  de  maio 
db  1901. 

Art.  2.*  As  regras  do  ceremonial-diplomatioo  no  Brazil  Serão 
oDmmonicadas  verbalmente  aos  interessados  por  um  fuDccio^ 
níarlo  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  sempre  qu^  íôr 
meoessario,  ou  por  meio  de  um  impKesso,  sem  assignatura,.  ter- 
mimadO'  oo»»diita  »  »•  deeiaiâcfio de  <iiie^  ó  «tinido  peh 
SècQSo  do  ProtoooUo  do  mennor  niUnisterlo. 

Art.  3.**  Revogam-se  as  disposiçõbs  em  oontrario. 

Rio  da  Jsnelro,  li  de  istemfm>  dto   1903,  15^"  da  Republica. 

Frangisgo  db  Paula  Rodriguss  ALvas^ 
Sio^Branco. 


DBCRffTO*  N.  496S  —  0E  15  HÉ  SBVKMBRO  DB  1903 
Dseltoa*  <MCditcaft  varias  palentas  de  InTenção 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil^  em 
ctmprlmento  ànf  qoe  éKspSe^  o*  regulamento  que  bailou  cem  o 
dèaiete  n.  88S0^  de  30'  de  deeembro  de  1882,  em  seu  titulo  III, 
capitulo  II,  art.  58  g  A\  deorets  : 

Artigo  unioo.  Sio^declaradaa  oaduioas  as  patente»  de  inveu^ 
constantes  dia  rela^  que  a  éste  acompanha,  assis^nada  pelo 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da;  Industria»  Yiacâo  e  Obras 
PtabUeai. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  setembro  de  1903, 15"*  da  Republicai. 

Franoisco  de  PAunA  Rodriquss  Alvbs. 
Lavro  Severiano  Múller. 


áf^ 


Relação  das  patentes  de  invenção  que  incor 

refere  o  decreto 


518 


565 
615 
619 

630 
632 

634 

665 
676 

693 


5  de  DOT.  de  1887... 


22  de  fev.  de  1888. . . 
17  de  agosto  de  1888. 
22  de  set.  de  1888... 

20  de  ont.  de  1888... 
20  de  out.  de  1888... 

20  de  out.  de  1888... 

1  de  fey.  de  1889. . . 
6  de  abril  de  1889... 

25  de  maio  de  1889... 


NOMSS  DOS   CONCESSIONÁRIOS 


Padre  Francisco  Ignaciode  Ghristo. 


CompagQíe  Generale  des  Explosiíls 
Favier. 

Homer  Taylor  Jaryan 


Jobn  Stewart  Mac  Arthur,  Robert 
Wardof  Forrest  e  William  For 
rest. 

Elihu  Thomson 

Idem 

Luiz  Ooffredo  de  Escragnolle  Tau- 
nay  e  Augusto  Carlos  da  SilFa 
Telles. 

Ludwiç  Mond  &  Cari  Langer... 
Eogenio  Worms  e  Jean  Bale.... 


Klihu  Thomson. 


^ 


reram  na  pena  de  caducidade  e  ás  quaes  se 
n.  4965,  desta  data 


OBJBOTO  DAS  PATBNTS8 


Apparelho  destíDado  a  ensinar    a   ler   sem 
soletrar. 


Novos  explosivos  qne  não  detonam  ao  ar  livre. 


Machina  aperfeiçoada  de  distillação  e  vapori- 
sacfto  no  vactxo. 

Processo  aperfeiçoado  para  separar  o  ouroe 
prata  de  seus  minérios  e  outros  compostos 


Medidor  ou  motor  eléctrico  aperfeiçoado. 


Correntes  alternadas  aperfeiçoadas  em  ma- 
chinas  Dynamo. 

Macbina  a  que  denominaram  «Nova  machina 
de  seccar  café  —  Taunay  Telles  >. 

iSystema  de  iMiterias,  a  qne  denominaram  €  Ba- 
terias de  gaz  aperfeiçoadas  >. 

Processo  rápido  paracnrtir  couros  por  tam- 
bores rotativos  com  applicação  da  electri- 
cidade. 

Commutador  de  macbina  dynamo-eleetrioa  a 
meios  para  prevenir  o  jacto  eléctrico. 


MOTIVO 
DA.  CADUCIDADI 


Por  acbar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  g  4%  titulo 
3*  do  r^ula- 
mento  de  30  da 
dez.    de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
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694  25  de  maio  dd  1889... 


69a|^  de  ms4p  ^  1889... 
10^^2éeiav^o  de  1889.. 

'71é]28  4e  ^unlio  de  1889.. 


727 

763 

775 

777 
785 

831 

83^ 

834 

844 

8491 


20  de  julko  de  1889. 

14  deset.  de  1889.. 

12deoiit.  4ei8W... 

26  de  «HA.  4e  1880... 
2  de  Wf,  *è  1889. 


8  de  €e¥.  4e  1899. 

1  de  marpo  de  1890.. 

I  de  mac^  de  1890. 
20  de  msjífio  de  1890 
28  de  maoco  de  1890. 


UQMfU  DOS  iCf0ir09n>NáAMP 


Elilin  Thomson. 


Idem 

Paalo  Vieira  de  Souza 

Leon  SerpoUet 

Aagnsto  Cândido  Oomes 

Maria  Joama  Qomes4a  49oila..... 

QnM»  PeitMiiere    •  Gioveoale 
Barbagelate. 

Ciniiyeeapeyvat 

AttteSo^  S6««t  Meraes 

AlíMk)ifMMl 

Idem «....w ^ 

Idem 


Leopold  Augnstin  Charlei  Min 
de  la  Bairière. 

Afenslmiof. 


'> 


I 
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099BCT0    DAS    PATENTES 


MOTITID 

DA  CADUGIDIkDS 


MtflbittA  dynamo-elaflftrkm    oom  ngoladoiM  Por 

automáticos  de  corrente  eléctrica. 


Lâmpadas  de  «no  eleetríooapnMQOSdfts 

Novo  carrinho  de  mSo  denominado  cAu- 
xiliar». 

Systema  aperfeiçoado  de  geradores  de  vapor 
oom  vaporlsaçSo  instantânea,  a  que  deno- 
minou €  Systana  Sevpoilet  ». 

2ilachina  para  limpar  café  em  côoo,  denomi- 
nada c  Limpador  de  eaft  era  oôco  »• 

Preparado  denominado  c  xarope  de  velame  » 
eompostoparaaonradeerystpelaoalymphattle 


Apparelho  polverisador. 


CoUete  aperfeiçoado 

Instrumento  a  que  denominou   c  Cometa   Bjo 
Apa». 

Apparelho    acediâcador    para    corpos    gor- 
dwentos. 


Afçmpelho  de  ^nponificagio  aqoosa  dos  corpos  Msáa. 
gordurentos. 


Systema  de  alamliique  para  a  sapooJÍDS(gfto« 
dístillação  dos  corpos  gordurentos. 


Novo  systema  de  proteoçio  dos  navios. 


in- 
cursa no  art* 
58,  §«%  Utole 
J"  do  regula- 
mentodeSO  de 
dez.  te   1882* 

idssa. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


IdeÉi. 

Idem. 


Novo  descascador  de  café lidem. 


i 
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15 


d90 


1.170 
1.175 

1.186 

1.230 

1.240 


DATAS 


8  de  noT.  de  1890... 


1.007   8  de  dez.  de  1800. 
1.031126  de  dez.  de  1890... 

1.073  16  delbT.  de  1891.. 

1.112|jM  de  margode  1891. 

1.123  28  de  março  de  1891. 

1.127  30  de  março  de  1891 

1.166|23deabrU  de  1891... 
1. 168123  de  abril  de  1891. 


27  de  abril  de  1891... 
30  de  abril  de  1891. 

9  de  maio  de  1891 . 
30  de  junho  de  1891.. 

4  de  julho  de  1891.. 


NOm  DOS   OONCB8SIONAUO0 


J06ó  Simões  das  Notss. 


Jorge  Tude  Estauislau  de  Bams. 
Charles  Joseph  Yan  Depoele  .... 


Sdward  Joseph  Hardy. 
JoséCanellas 


Rodolpho  Pechner 

G.  Hermano  Schneider. 


Henry  Bohis 

Augusto  Adriano. 


Botelho  &  Teixeira . 
Williams  Kuhn.... 


Paul  Oauehot  e  António  Joseph. . . 

Jacob  Kraus  e   Joio  limrenço  de 
Almeida  Castro. 

Adel  Barreto  Pinto 


^ 
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OBJBGTO    DAS  PATENTBS 


Noto  processo  de  preparo  e  conseryação  do 
café  em  casquinha,  denominado  <  Proeesso 
Neyes». 


Apparelbo  para  ligar  e  ensacoar  café,  denomi- 
nado 4  Ligador  e  ensaccador  Barros  >• 

Systema  de  apparelhos  para  a  prodac(^  e 
Qtilisa^  das  correntes  eléctricas  de  pai- 
sacão. 

Apparelhos  aperfeiçoados  para  a  prodacçSo  do 
ÍTio  e  gelo. 

Noto  systema  de  ornatos  de  papelão,  denomi- 
nado €  Artezio  Canellas  »• 

Noto  apparelho  automático  para  fechar  gar- 
rafas. 

Processo  para  engarrafamento  e  fabricação  da 
cerreja  sem  o  contacto  do  ar  atmospherico. 

Machinas  aperfeiçoadas  de  fabricar  cigarros. .  • . 

Melhoramentos  na  machina  de  descascar  cafó 
denominada  «Descascador  de  café  Bngelberg». 


Machina  de  descascar  café. 


Processo  de  pasteurisação  de  liquides  fermen- 
teseiTeis  e  espumantes. 

Systema  de   machina  para  fabricar  cigarros. 

Processo  de  conservação  de  oereaes 


Processo  antiseptico  para  a  conservação  das 
oames,  com  o  auxilio  da  electricidade. 


Monvo 

DA    CADUCIDADE 


Por  achar-se  in« 
cursa  no  art. 
58,  §  4^  titulo 
30  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de    1882. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
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ACfMM  ronn  exbcdtivo 


íi 

■í 


1*297  99  ie  jollio  de  1991. 


1.274 

1.282 

1.298 

1.306 

1.323 
1.361 

1.380 
1.381 
1.40g 
1.420 
1.439 


26deagMitodel891.. 

1  da  set.  de  1891...» 
12  da  aet.  da  1891.... 

25  de  sat.de  1891.... 

17  de  out.  de  1891... 
17  da  dez.  da  1891... 

5  de  jaD.  de  1802... 

5  de  jau.  de  1892... 

20  de  ílBT.  de  1892... 

2  de  abril  de  1892.. • 
7  de  março  de  1892. 


NOMSS  SOS    OONCBSXONARIOB 


Ifaz  TU  Onlpon. 


JBmile  Aagafltiii  Baf%el . 


Soclété  Ganerale  de  Maltoae. 
Manoel  de  Veigas  Laal 


Jean  Scherbei. 


Jules  Clenet. 


Soelété  Nouvelle  de  Constroctions 
SyBteme  Tollet. 


Empresa  Industrial  de  Melhora- 
mentos no  Brazll. 


Samuel  Ami  Bataillard. 


BotelhOy  Teixeira  &  Auler 

The  M osquera  JnUa  Tood  Company. 
Jabey  Tarton 


"\ 
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OBJEOtO  MB  FéníiTEM 


AfpàréúkOé  aperfeiçoados  de  ftMoftr  toveidM 
de  (úmo  para  obarutos. 


Procetao  permittíndo  aMer  a  jporiftoaçSo  xoh 
mediata  das  agaardentes  de  canna  e  outras 
agoardentes  natumei ,  e  aipparelbos  piuea 
esse  íim. 

JkiMrfUçoamentoi  eo»  processo  de  fermentaoSo. 

Novo  systema  de  appardihos  de  alambiques 
distilladores  de  aguardente  e  aloool,  deno- 
minado 4  Aiambiqae  Vaqfas  >• 

Noto  meibodo  e  apparalho  pana  fiibricagSo  de 
oaizas  e  caixinhas  de  papelão,  eouro,  folhas 
de  madeiras  e  matérias  análogas. 

NoYo  systema  de  machinas  para  a  fitbrica^ 
de  botOes  de  madrepérola. 

.  Systema  de  construcções,  moveis  e  transpor 
taveis  00  fixas,  para  hospitaes,  ambulâncias, 
quartéis  e  outras  destinações. 

Forno  continuo  aperfeiçoado  com  ibgo  fi»  para 
cozinhar  tijolos,  telhas,  etc. 

Novo  processo  da  matar  todas  as  espeoies  de  for- 
migas, denominado  c  Formicida  Bataillard  » 

Maohina  de  descascar  e  limpar  cafó,  denomi- 
nada c  Botelho». 

.AjieisMooaaíientoi  na  ftbrioat^  de  fermentoai, 
peptonas  e  productos  peptonisados. 

Processo  para  extrahir  metaes  dos  mineraes 
ou  mineraes  que  os  contenham. 


MOTIVO 
BA  CADVCWABE 


Por  aobar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4»,  titulo 
30  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 

Uem. 

Idem. 
Idem. 

Idem* 
Idem. 
Id^m. 

Idem. 
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1.453 


1.462 
1.492 

1.502 

1.509 
1.514 

1.540 

1.547 

1.583 

1.585 

1.589 

1.5 
1.597 


4  de  junho  de   1892. 


18  de  Junho  de   1892. 
28  de  agosto  de  1892. 

6  de  set.  de  1892.... 

4  de  out.  de  1892. . . 
25  de  out.  de  1892... 

27  de  dez.  de  1892... 


17  de  jaa.  de  1893... 

28  de  abril  de  1893... 

28  de  abril  de  1893.. 

12  de  maio  de  1893... 

17  de  maio  de  1893... 
5  de  Jnnho  de  1893. 


N0ICE8  BOS   CONCESSIONÁRIOS 


Elisha  Gray. 


Emilio  Kmll.... 
Elihu  Thomson. 


Walter  H.  Knight  e  WiUiam  B. 
Potter. 


Ciutodio  Teixeira  da  Silva i 

Joaquim  da  Silveira  Mello 


Dr.  Domingos  R.  Cordeiro  Júnior 


Peldman  &  Oppenheimer. 
Katharina  K.  Kohole 


John  Stewart  Reid. 


José  Manfredi. 


ÂlbertLeggéc Charles  W.Weston. 
Elihu  Thomson 


ACTOS  DO  POD£R  EXECUTIVO 


797 


OBJECTO    DAS    PATBMTBS 


Mettaodoe  apparelhos  para  commaaicacOes  tele- 
graphicas. 


Nova  machina  para  doacaacar  café. 


AperfelQoameDtos  em  lâmpadas  eléctricas  in 
candesoentea. 

Aperfeiçoamentos  nos  methodos  de  regalar  os 
mecanismos  postos  em  moYimento  pela  ele- 
ctricidade e  nm  apparelho  para  esse  âm. 

Invenção  denominada  <  Cognac  Crjstallisado». 

Nora  machina  para  descascar  café,  denominada 
€  Descascador  Silveira  Mello». 

Novo  systema  de  calçamento,  denominado  «Pa- 
vimento Sanitário  Fluminense  »,  destinado  a 
substitairos  actnaesempedramentosdas  ruas 
e  também  applicavel  a  tectos  e  soalhos. 

Processo  de  fabricação  a  frio  de  cravos  para 
ferraduras. 

Invenção  denominada  «Tónico  Universal  de 
M~*'  Kohule  >. 

Machina  destinada  â.  fabricação  de  arame  far< 
pado. 

Machina  de  escolher  café,  denominada  <  Catader 
Manfirodi  ». 


Melhoramento  em  machinas  de  costura. 


Invenção  de   para-raios  e  protectores  contra 
descargas. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  aohar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de   1882. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


7» 


ACIOS  DO  FODBK  BXBCrmO 


li 


1.598 


9ATAS 


1.601 

1.G07 

l.Cll 
1.62B 

1.625 
1.626 


5  d»  jmllio  d6   1893. 


5  de  junho>  de  1893, 

16  de  jcmho  de  1893.. 

16  de  junho*  de  1893,. 
31  de  jalho  de  1893.. 


HKME»  DOB   001COMBMMA&I08 


EMIm  Thomeon. 


11  de  a«wtode 

11  de  agosto  de  1893. 


1.648  6  de  nov.  de  1893... 


1.668 

1.677 

1.680 
1.684 
1.686 

1.687 


16  de  ctez.  de  189^... 

30  de  dez.  de  1893... 

8  de  jan.  de  1894... 
1  de  &▼•  de  18t4... 
7  de  fey.  de  1894... 

7  de  íev.  ãe  1894... 


Manoel  Laiz  de  Me9i|iiita. . 
Botelho,  Teixeira  &  Anfer. 


Martifts  nihos  êe  Comp 

Pedro  António  Santangfeio. 


filMi8  Orar ,^ 

Jeanna  Càrolida  MitteBrtelii. 


João  Paulo  de  Almefdst. 


SoBêAlveã  de  Almeida ' 

Adoipho  Sidow  e  Philippe  Dick. .. 


Paul  Daleian 

Br.  F.  W.   Dftfòrt  L.  RiTiutai* 
SilTanus  Philipps  Thompson 


OoABtaiitiiie'  Alexandre  Efege. . . . » ' 


--> 


ACTOS  DO  PODER  BXECCTIVO 


799 


0BJB6Td   DAS   PATENTES 


InteDcio  de  paim-raioe. 


IntencS»  deoMoinada  <  Laí^adeira  EooaoBica 
Dinnettica  ». 

Mtfelii&a  de  dascaflcar  café,  denoimQada  €  Dea- 
oascador  Teixeira». 


CSadeira  denominada  «  Cadeira  Popalár  »« 


Matohina  deitinada^  a  deieaaear  eafó  e  arvoe,  de^  Jdem» 
nominada  «  Descascador  Santangeloi  >. 


Mofnlioe  prodigleBaa  de  Fu&b» 


AlFea. 


Syttema  de  oylindro  oompensadòr  para  todas  as 
machlnas  a  monrimento  alteroattifo^  deno- 
minado €  PiMo  oompoisadoT  ». 

TebgntpbaescraTeiite •..« •« 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  acharHM  io- 
curaa  no  art. 
58,  8  A\  titulo 
3«  do  regula- 
mento de  30  de 
des.  de   1882. 

Idam. 


Idem. 


Idem. 


Idem« 
Idem. 

Idem« 


Machlnismo  destinado  »  benefieiav  o  fltbrieo  da 
Ibrinha  de  mandioca  oa  propriamente  para 
saflpar  mandiooa* 

Descasoador  de  cafó,  denominado  «  Descascador 
Paulo  de  Almeida  », 


Aperfeiçoamentos  nas  caldeiras  de  vapor. 
Processos  novos  de  deseccamento  de  café. 


Aperfeigoamentea  em  appawlhos  desUnadee  a 
j^Nvenir  a  demora  nos  oabos  eleetrieos. 


Descascador  de  café. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem* 


800 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


1.715 

1.718 

1.720 
1.723 

1.733 

1.737 

1.746 
1.752 
1.754 

1.759 


DATAS 


23  de  maio  de  1894. 


1.763 


1.7G8 


28  de  janbo  de  1894.. 

5  de  julho  de  1894.. 

11  de  julho  de  1894.. 
11  de  julho  de  1894.. 

14  de  agosto  de  1894. 

28  de  agoito  de  1894. 

4  de  set.  de  1894... 
27  de  set.  de  1894 . . . 
27  de  set.  de  1894... 

6  de  out.  de  1894... 

6  de  out.  de  1894... 
17  de  out.  de  1894... 


Nomes  DOS  conobssionarxos 


Alexandre  Speltz  &  Prederic  Bea- 
dor. 


Joaquim  Luiz  dos  Santos  Lobo. 


William  Walker  Júnior,  Fí*aok 
Rechard  e  Jaley  Loues. 


Cari  Spiel  e  Adolf  Splel. 


António  Carlos  do  Aguiar   Mel- 
chert. 

Isidoro  Nardelli  e  Godofiredo  Stahl- 
berg. 


Falchi,  Corso  &  Behmer. 


William  Baker  Hartridge. 

Rodolpho  Fechner 

Augusto  Landeenne 


Gustavo  Hermann  Roeder. 


Henry  Alfred  Leverett . 
Elihu  Thomson 


^ 


▲GT08  DO  PODER  EXECUTIVe 


801 


OBnSCTO  DAS  PATENTES 


Novo  systema  de  caloamento. 


Novo  nrstema  de  lanchas,  movidas  pela  electri- 
cidade. 

Aperfeiçoamentos  em  baterias  voltaicas  prima- 
rias. 


Aperfeiçoamentos  em  motores  de  óleo 

Machina  de  seccar  café,  denominada  «  Secoador 
Melobert  >. 


Machina  universal  a  gas  hydrocarbnro. 


Novo  systema  de  telhas,  denominado   <  Telha 
brazileira». 

Aperfeiçoamentos  no  fabrico  de  combustível.. 

Accumuladores  eléctricos 


Apparelho  eléctrico  destinado  a  combinar  per- 
guntas e  respostas  para  úns  diversos. 

Processos  mecânicos  e  apparelhos  para  o  des- 
âbramento,  separação  e  preparo  das  fibras  da 
ramie  (ortiga  branci)  e  outras  plantas  de 
fibras  semelhantes,  systema  « Gustavo 
Roeder  >. 

Aperfeiçoamentos  no  curtimento  de  couros  e 
pelles. 

Aperfeiçoamentos  em  lâmpadas  eléctricas  de 
arco. 

1903 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4\  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de   1883. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
(dem. 
Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 


mr 


ACK»-W  P6DHI-  EXCCOnVO 


1.774 


1.775 

1.77C 

1.777 

1.778 

J 
1.787 

1.788 
K790 

1.7Ô1 

1.794 
1.795 

1.797 
1.708 


DATAS 


d  da  nov,  de  1894.^  • 


6  de  QOY.  da  i804.. 
6  de  noY.  de  1894.. 

6  de  noY.  de  1894... 
6  de  nov.  de  1894.. 

28  de  nov.  de  1894.. 

15  de  dez.  de  1894.. 
19  de  dez.  de  1894.. 

19  de  dez.  de  1894., 

24  de  dez.  de  1894.. 
24  de  dez.  de'1894.., 

29  de  dez.  de  1894... 

20  de  dez.  de  1894... 


NOlflB&.DOS  GUMOaSSiONARIOS 


Kenry  WilUam.  Pritcliâid  &  G... 


IdeDBL. 
Idem . 

Idem . 


L.  Careac. 


Ciompanhia  America  Fabril. 


Wilson,  Sons  &  Ck)mpaoy  Limited. 
Mans  Schleier 


Gbarles  F.  Pike*. 


Frederioa  Kowariehé. 
Alberto  Knblmaiin.. 


Or.  Álvaro  Carlos  de  Arrada  Bo- 
telho. 


Abreu,  Ferreira  &  C. 


ACTOS  DO  PODER  EXECOTIFO 


OBiaOrO  DAS  PATENTES 


Corpo inetadtaoHite  paca Uoo da ig^ák incui- 
deaoencia. 


Bioo  ap0ribiQoado  paia  ta  incaiidègceBtei . 


pov.aohaBrHM  íxh 
cursa  no  art. 
58,  §  4*,  titalo 
3«  do  regula- 
mento de  90  de 
dez.  de  188^ 

lUem* 


Processo  de  refeneragio.  dos  oor^  iUDandes 
oentes  para  bicos  de  gaz  de  incandescência. 

j^rfeiçoamentos  na  prepara^  dea  com» 
Incandesoentas  parai  lueo  de  gaz  de  incandes- 
cência. 

Systema  de  matar  formigar»  raitos  e  outros 
animaes  nocivos,  denoininadoí  c  Formicida 
Brazileiro». 


u 

Processo  pfffa  enendavoa  dobrar  !correias  para  Mear. 
maobinas  por  meio  de  um  cimento. 

Apparellio  para  carregar  e  descarregar  navios,  idem. 

S7St6aia'dô=cQndacg8i>  de  pfusagrfros.  e  cai^gas.lutom» 
denominado  <  Via  monocarril  ai  gaz  >• 

Processe  de  s^^aoKiio  dos  metaesi  preciosos  dehdem* 
seus  minérios  ou  gaagasr  e  appfarelhos  para 
fim. 

Idem. 

JUIen. 


ApparelliO  e  processo  para  seccar  café  verde. 

Machina  parai  seccar  ca<»  oa  outros  grãos, 
denominada     <  Seccador    continuo     Kuhl- 


Machina  de  descascar  café,  denominada  <  Des 
cascador  SSo  Paulo». 

Melhoramentos  em  fogiM  de  cozinha? 


MOTIVa 
DA  CADOOIOi^K 


iWlôBI. 


lUbBBr* 


Idem. 


%, 
Idem. 

Idem* 


r 


804 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


8  2 

il! 

h 


1.799 


1.801 
1.805 

1.810 

1.813 

1.815 
1.817 
1.819 

1.823 

1.824 

1.827 

1.829 
1.830 

K831 


DATAS 


29  de  dez.  de  1894... 


4  de  jan.  de  18^... 
9  de  jan.  de  1985... 

29  de  jan.  de  1895... 

6  de  fev.  de  1895... 

6  de  fev.  de  1895... 
14  de  fev.  de  1895... 
14  de  fey.  de  1895... 

20  de  fey.  de  18^. . . 

25  de  fey.  de  1895. . . 

2  de  março  de  1895. 

14  de  março  de  1895. 
14  de  março  de  1895. 

14  de  março  de  1895. 


NOMSS  DOS  GONCBSSIONA&IOS 


Joaquim  da  Silyeira  Mello. 


Pirmlr  Delangle 

George  John  Âltham 

Dr.    Alexandre  Abrahio  e  João 
Francisco  de  Aranjo. 

The  Baryton  Oií  Motor  Company 
Limited. 

Firmin  Delangle 

Cyriaco  Scaletti  &  C 

John  James  Hood 

Serafim  José  Carlos  de  Oliveira.. 


Companhia  Sansinena  de  Carnes 
Congeladas. 

Thomas Leopold  Wilson....... 


Clemente  Eugénio  Boulte 

Weygang*s  Oil  Products  Company, 
Limited. 

Idem • 


V 


ACTOS  DO  PODEH  EXECUTIVO 


805 


OBJECTO  DAS  PATENTES 


Ventllador-catador  de  café   em  coco  oa  bene- 
ficiado, denominado  «  Descascador  Silveira  ». 


Novos  p^uctos  alimentícios. 


Combustível  económico  e  efflcaz  em  substituição 
ao  carvão. 

Caixas  hydrometricas  e  syphões  combinados. 


Aperfeiçoamentos  nas  maohinas  de  oieo  e  gaz. . 

Processo  de  conservação  das  matérias  orgânicas 

Separador  tubular  de  pedras  e  catador  de  café. 

Aperfeiçoamento  na  extracção  de  metaes   e 
novas  matérias  dissolventes  para  este  fim. 

Descascador  de  café,  denominado  <  Descascador 
Oliveira». 

Systema  de  fixar  os  discos  das  camarás  frigori- 
ficas. 

Melhoramentos  no  processo  de  producção  e  con- 
simode  gaz  hydro-carbonioo. 


Motor  regulador. 


Processo  de  fabricação  de  productos  saponaceos 
derivados  do  petróleo. 

Processo  de  fabricação  de  combustível  por  meio 
do  petróleo. 


MOTIVO 
DA  OADITCID  ADK 


Por  aohar-se  in- ' 
cursa  no  art. 
58,  §4%  titulo 
3<>  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de  1881^* 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem . 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


ám 


ACTÚB  DO  PODER  EXEODUVO 


|;839í  14.te  mkVjO  é$  1896.  fldiwdo  Guedes 


1.836 
1.837 
1.838 

1.841 
1.842 

1.850 

1.851 
1.852 

1.853 
1.854 

1.855 


27  de  rmaroo  de  1895. 

27  de  margo  de  1895. 

28  de  mar^  de  1895. 


NattiâBiel  SlMfud  Keiiib 

Albeitine  Grandjean  nóe  Uneld* 
L.  Careac 


4  de  abril  de  1895...  Tbeophilo  Henriques  de  SanfAima 


4  de  abril  de  1895... 

24  de  abril  de  1895..; 

r" 

25  de  abril  de  1895... 
25  de  abril  ée  1865... 

25  de  abril  de  1895... 
^  de  abril  de  1895... 
27  de  abril  de  1895. . . 


Jean  Martin  Rosselaar  e  Joles  tod 
dsA  EIshoat. 


Loois  Ptíatanie  Fabrieio  Ctarial. 


Christopbe  OUagnier • 

Agostinlio  Nogueinuda  Sflw. 


StíkuMÊBt&C. 


Marius   Grosgnard  &  Alexandre 


António  Ribeiro  Chaves. 


^ 


AGT08  DO  PODBR  EXECOVItO 


m 


OBNMO  VkS  IVllttNTBS 


DA  CADVGXDAB 


Motor  continoD  yelôB  pMi|«íi»)res  e  cylindros 
hydraiilicos  de  Quedes. 


Aperfeiçoamentos  nos  processos  de  separar  ouro 
e  prata  de  oatn»  matérias. 

NoYO  systema  de  filtros  em  polpa  de  papel  des- 
fibrado e  oomprimido. 

Systema  aperfiiiçoado  de  afltar  formigas,  ratos 
e  outros  animaes  nociros,  denominado  <For- 
mloida  bnmlelrD  ae^eftirmttlD  a.  i 

iBTttçSedeaofliiiiaaaH:  Oovlnmeipeli>*«ilor>.- 

Processo  e  apparelho  aperfeiçoados  para  o  fe- 
Meodo  4|as  yeUs  'liyaAmurliiaetei, ^prlneii 
palmente  o  petróleo. 

Cuba  electrolytioa  para  tratamento  dos  mi- 
neries  de  ouro  e^qpiMte. 


Por  achar-se  in- 
cursa tno  art. 
58,  §  4s  titula 
3"  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 
Idem* 


Machina  aperfeiçoada  para  fezer  (cigarros. . 

Descascador  com  aspirador  e  yentilador  para 
eafé  OQ  qoBÊmfÊÊt  oattes^giiút,  •  AnMninaâo 
<  Desoascador  económico  » . 

ApeifeiçottmeBtos  nos  mecanisaioe  de  «uhitri(  Idem. 
dos  canhões  de  tiro  rápido. 

Freio  antomatioo  para  carros  de  estradas  de  idem. 
ferro  e  outros  vehieulos. 

Mellioramentos     telephonicos,     denominados  Idem. 
«  Ctommutador  anto-multiplex  tetoplionico  e 
«oBXIai^itvMlitenaMiiMiMereos^isol^^ 


áT 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


n 


1.861 


21  de  maio  de  18d5. 


DATAS 


1.862  21  de  maio  de  1895... 

1.867  21  de  maio  de  1895. 

1.868  21  de  maio  de  1895. 

1 .870  18  de  maio  de  1895. . 
1.873   4  de  Junho  de  1895.. 

1.876   4dejaQhode  1895. 

1 .878  13  de  jaDho  de  1895.. . 

1 .879  13  de  Junho  de  1895. . . 
1.882  18  de  Junho  de  1895... 

1.885   8  de  Julho  de  1895... 

1 .890  10  de  julho  de  1895. . . 

1.891  10  de  Julho  de  1895... 


NOMBI  DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Coronel  Joaquim    Fernandes  de 
Moraes  Sampaio» 


José  Marques  Nunes. 
Prederick  Williams. . 


The   American  Bank  Note  Gom- 
pany. 


António  da  Silva.. 
Leonardo  Botelho. 


Francisco  Corrêa  Pinto. 


John  Mc  Inroy. 


Adolpho  Marin 

CamilUo  Martins  Lage. 


Roger  WiUiam  Wallaoe. 


JoSo  Pedro  Alves  da  Fonseca 


Sociedade  em  aoQões  allemi  Mas- 
chinenban  Actien  Qesellscbaít 
Numberg. 


^ 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTH^O 


809 


OBJBOro     DAS    PATENTES 


Separador  de  psdras  para  cafó  em  coco,  deno- 
minado <  Catador   Sampaio  » . 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa DO  art. 
58.  §  4%  titulo 
3*  do  regula- 
mento'de  30  de 
dez.   de   188!^. 


Applicação  nova  da  planta  denominada  «  Agave  Idem. 
Americana  »  a  industrias  textis  e  outras .         j 

Irradiador  para  illuminaçao  a  gaz,  denominado  Idem. 
«Heliogéne».  1 

Aperfeiçoamentos  na  arte  de  imprimir  gra-  Idem. 
vuras. 


Aperfeiçoamentos  em  bacias  de  retrete Idem. 

ApplioaoSo  da  agua  aos  processos  de  seccamento  Idem. 
do  café.  I 

Machina  denominada  «  Ezcelsior  »,  para  o  fa-  Idem. 
briço  de  talhas  curvas  vulgarmente   cha- 
madas telhas  nacionaes.  1 

Ventilador  para  elevação  e  transporte  de  grãos,  Idem. 
palhas,  cascas  de  café,  etc.  1 

Apparelho  para  formação  de  números ,Id6m. 

1 
Producto  industrial  denominado    <  Polvilho,  Idem. 
íkrello  e  estopa  indígena.  >  ! 

Ck)mmntador  telephonico  permittindo  as  com-: Idem. 
municaçOes  telephonicas  entre  os  assignantes 
de  uma  mesma  linha  sem  a  intervenção  dej 
empregados  especiaes.  i 

Novo  sellim  para  montaria,  denominado  «  Ez-Idem. 
oelsior  ». 


Processo  e  mecanismo  de  transportar,  assentar 
e  armar  peças  de  trilho  para  estradas  de 
ferro. 


Idem. 


fl\ 


8id 


ACTOS  DO  PODEH  EXECUTIVO 


00  f^ 


DATA8 


1.892 


1.898 

1.899 
1.900 

1.005 

1.910 

1.912 
1.914 
1.916 
1.921 
1.933 
1.934 
1.938 


10  de  julho  de  1895... 


16dejQlhodel895... 

22  de  Julho  de  1895... 
22  de  julho  de  18d5... 

30  de  julho  de  1895... 
8deaKO0tode  1895.. 


14  de  tLgosXo  de  1895 
21  de  agosto  de  1895.  • 

3  de  set.  de  1895. 

15  de  set.  de  1895 . 
1  de  ont.  de  1895. 
1  de  oQt.  de  1895. 
8  de  oat.  de  1895. 


NOMES  D08  OONOnSIONARlOS 


Luiz  Henrique  Lino  às  Almeida.. 


Eduardo  Ferreira  Franga. 


Fortonato  Castagnene. 
JoSo  de  Souza 


Luiz  FructoDflo  MarquAB  Vaz. 
António  da  Silva  Prado 


Emanuel  Kúhner. 


Walter   John  Hammond  e  John 
Gordon. 

Sodedade  Chimische  Pabrik  Rhe- 
nania. 


E.  J.  Broocks  &  Comp. 

Basilio  Meroier 

OaclOB  Monteiro  de  Laceida^ « 
José  Joaquim  da  Silva  ....... 


r\ 


ACTOS  HO  PODEB  EXECUTIVO 


811 


OBJXCTO  DAM  PA1SNTES 


MOTIVO 
DA  CADUdDADB 


AfqpaMlho   iadioador  instantaaeo  de  tabeliãs 
cambiaes,  denominado  €  Relógio  Cambial  >. 


Applioaoão  da  planta  deaominada  «  Santhinm 
Spinofluma  »  a  diversas  moléstias. 


Novo  processo  jde  crystallisar  a  soda 

Sellim  denominado  «  Sellim  elástico  (sem  cos- 
tura) >. 


Systema  de  moter  sobre  bóia. 


Processo  aocelerado  para  o  curtimento  das 
pelles  pela  combinação  de  elementos  mecâ- 
nicos, pbysicos,  etc.»  com  exclusão  do  em- 
prego do  acido. 

Appaielho  centriÍDgo  pava  ^bricação  aperfei-. 
coada  de  assucar. 

Processo  Aperfeiçoado  de  concentrar  minérios  a 
outras  substancias. 


Motos  productos  iodados. 


Chumbo  com  arames  para  fechamento  de 
carros  de  mereadorias  nas  estradas  deíerro*. 

!Maohina  perfaradora  de  rochas*  'denominada 
<  Machina  perfuradora  systema  Mercier  >• 

tAppareUio  fanifornie  para  o  exterminio  das 
formigas. 

Apparelho  para  beneficiar  café,  a  que  deno- 
minou «  Machina  para  beneficiar  café  J.  J. 
Silva  >. 


Por  achai>*8e  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3^  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


r 


812 


ACTOS  00  PODEB  EZJEXIITTIVO 


1.039 


DATAS 


NOMES  DOS  CONCESSIONÁRIOS 


8  de  out.  de  1895... 


1.940 
1.945 
1.946 
1.950 

1.951 
1.954 

1.955 

1.956 
1.957 

1.960 
1.9G1 


8  de  out.  de  1895.. 
22  de  OQt.  de  1895.. 
22  de  out.  de  1895.. 
29  de  out.  de  1395.. 

29  de  out.  de  1895. < 

6  de  UOY.  de  1895 . 

7  de  noY.  de  1895.. 

20  de  uoT.  de  1895.  < 
20  de  nov.  de  1895  , 

3  de  dez.  de  1895.. 
3  de  dez.  de  1895., 


Petersens  WaterTube  BoilerCom- 
pany  Limited. 


Augusto  Lewenhagen. 
Cari  Schimidt 


Augusto  Barbosa. 


Société  Anonyme  L*Appareil  Coo 
troleur. 


Maggi  Enrico  e  Guido  Terzi. 
Edgard  de  Castro 


Société  des  Oenerateurs  á  Tapori 
sation  instantauée  système  Ser- 
poUet. 


Alexan'ire  F.  Ballantiue. 


Société  IndustrielIedesTelepliones. 


The  River  Plate  and  Brazil  Roller 
Bearlng  Cooapauy  Limited. 

Williams  Speus  Simpson 


ACTOS  DO  PODEn   EXECUTIVO 


813 


OBJECTO  DAS  PATENTEi 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Aperfeiçoamentos  em  caldeiras  tubulares  ou 
com  tubo  de  agua. 


Systema  aperfeiçoado  de  chapas  ou  placas  para 
cbaves  ou  molhos  de  chave:s. 

Novo  systema  de  âxação  dos  raios  das  rodas 
dos  vehiculos  de  todas  us  qualidiidis. 

Aperfeiçoamentos  em  ligações  de  poços  tu- 
bulares. 

Appa relho  mecânico  pura  impressão,  distri- 
buição, totalisaçúo  e  íiscalisavão  dos  bilhete» 
de  poules  uas  corrigias  de  c&vallos. 

Latrinas  e  mictórios  com  lavagem  autorantica. 

Processo  de  conservação  do  leite  para  expor- 
tação. 

Geradores  com  vaporisação  instantânea  aper- 
feiçoados, systema  Serpollet. 


Aperfeiçoamentos  em  machinas  do  produzir  o 
frto. 

Receptor  registrador  dos  siprnae-:  telegrapliicos 
para  uso  dos  cabos  submarinos  e  subterrâ- 
neos e  linhas  aéreas  extensas  s^^stema  A'^er. 

Aperfeiçoamentos  em  mancaes  de  cyllndros  e 
bolas. 

Aperfeiçoamentos  em  ou  relativos  a  correntes 
de  velocípedes  e  outra  engreoagem  seme- 
lhante e  em  rodas  engrenadas  para  os  inesmos. 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  g  4^  titulo 
3°  do  regula- 
mento de  30  do 
dez.  de    1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Liem . 

Mcm. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


814 


ACTOS  DO  PODEB  EXOCOTIVO 


K965 


DATAS 


1.9 

1.973 

1.978 

1.979 
1.984 
1.985 
1.988 
1.990 
1.991 
1.992 
1.9 


10  de  dez;  de  1895.. 


10  de  des;  de  18%... 
17  de  dez.  de  1895... 

24  de  dez.  de  1895... 

24  de  dez.  de  1895... 

27  de  dez.  de  1895... 
2  de  jan.  de  1896... 

10  de  jan.  de  1396... 
14  de  jan.  de  1896... 
14  de  jan.  de  1890... 
14  de  jan.  de  1836.... 

28  de  jan.  de  1896. 


NOBIEfl  DOS  O0NC8SSIONARI0S 


Henríqae  Alyes  Leite  Bastos^ , 


Idem « 

Cari  Voltz 

Alberto  Kuhlmann 

KanfEoiann  &  Monteiro 

Schmidt  &  Irmãos 

Ântonij)   Fernandes  Ribeiro  Gai 
marães. 

Safraslo  Manoel  do  Couto 

Roiolpho  Libech 

Siemens  &  Halake ...• 

Plon,  Nonrrit  &  Companhia 

Joha  SachoTerel  Giiborne 


i 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


ai5 


OBJBOTO  DAS  PATENTES 


MOTIVO 
DA  CADUaOADE 


Papel  em  bobinas  aperfeiçoado. 


Macbina.  dâ  ambnear  papel  destinado áíkbri* 
cação  mecânica  de  cigarros. 

Noto  processo  de<oonstniir  abobadas,  reveeii^ 
mentos  de  snpportee  e  oolunnas,  paredes, 
tectos,  etc»,  refractários. 

Applicaçio  de  tubos  de  qualquer  metal  na  oon- 
stmc^  de  carroe,  carroças,  trolys  e  quaes- 
quer  ootros  yehicolos. 

Invenção  denominada  «Cigarreiras  aperfei- 
çeadaft». 


Navio  desinfectorio. 


Invólucros  em  forma  de  livro  para  acondicionar 
cigarros  e  charutos  de  sua  rabricação. 

Systema  aperfeiçoado  de  cigarreiras  e  envol- 
tórios para  cigarros  e  charutos. 

Novo  systema  de  arado,   de    sua   invenção, 
denominado  «Arado  Sittmano». 

Estribo  de  alumínio  para.  tourada,  decorrente 
eléctrica,  com  dispositivo  para  lubriâcação. 

Processos  de  reproducção  das  cores  na  photo- 
graphia. 

Metbodoe  meios  de  sua  invenção  para  augmen- 
tar  a  força  directora  das  agulhas  magnéticas. 


Por  aehar-se  in- 
cursa nolart. 
58,  S  4^.  titulo 
3'  do  Degula- 
mento  de  30  de 
dez,   de-  1882. 

Idem« 


Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem, 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


816 


ACTOS  DO  i^or.HR   EXECUTInO 


a 

«D  ► 

S  >=: 

lá 


1.099 


2.00Ò 
2,001 

2.004 
2.007 

2.011 

2.012 
2.013 
2.016 

2.050 


DATAS 


28  dejan.  de 


28  dejan.   de  1896... 
4  defev.  de  1890.... 

4  defev.  de  1806.... 

12  defev.  de  1806.... 

19  de  fev.  de  1896..,. 

19  defev.  de  1896.... 

20  defev.  de  1896.... 

13  de  março  de  1806.. 

13  de  março  de  1896.. 


NOMSS  DOS  C0NCBE»I0NARI08 


Societé  pour  rextraction  integrale 
et  économique  de  for  «  Prooédé 
de  Rigaud  >• 


Dr.  Carlos  L.  Villar. 


Companhia  Sansinena  de  Games 
Congeladas. 


João  Baptista  Salvador. 

Coronel  Trevenen  James  Holland 


Companhia  Sansinena  de  Carnes 
Congeladas. 


Eduardo  Waller. 


Edward  Niooll  Dickerson  e  Jalins 
John  Suchert. 

Societé  Anonyme  Rafflnerie  C.  Say. 


Graça,  Pereira  &  Companhia. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


817 


OBJECTO  DÁ8  PATENTES 


Novo  processo  de  soa  ioveng&o,  de  extracção 
de  ouro  de  seas  minereos. 


Processo  de  conservação  de  carnes,  denomi- 
nado €  Intra-Arterial  »• 

Systema  de  resfriamento  das  substancias  orga-  Idem. 
nicas   dos  géneros  alimenticios  em  geral, 
applicavel  principalmente  â  congelação  das 
carnes  e  conservação  pelo   ítío»  denomi- 
nado cSystema  W.  Gook  &  Lambert». 

Seccador  para  café,  denominado  c  Seccador  Sal-  Idem. 
vador». 

Aperfeiçoamentos  na  produoção  da  potassa,  Idem. 
soda  e  chloro,  para  uso  dos  fabricantes  de 
papel  e  outras  industrias. 

Systema  de  aquecimento  das  substancias  orga-  Idem. 
nicas  e  dos  géneros  alimenticios  em  geral ; 
principalmente  applicavel   à    decongelação 
das  carnes  conserveMias  pelo  f rio«  denominado 
€  Systema  William  Gook  &  Lambert  »• 

Systema  aperfeiçoado  de  carteira  e  cadeira  es*  Idem. 
colares. 

Aperfeiçoamentos  no  processo  e  apparelhos  para  Idem. 
produzir  e  liqueftõer  gas  acetyleno. 

Aperfeiçoamentos  no  processo  de  purifica^  dos  Idem. 
caldos  assucarados   pela  applicação  da  ele- 
ctrolyse. 

Caixa  dupla  para  cigarros  e  phosphoros,  deno-  Idem. 
minada  €  Nec-plns-ultra  »• 


1903 


Por  achar-ae  in- 
cursa no  art» 
58,  §  4%  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de  1882. 

Idem. 


MOTIVO 
DA  'CADUdDADB 


818 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


S.023 


2.025 

2.027 

2.030 

2.031 
2.032 

2.034 

2.035 

2.036 

2.037 
2.042 

2.043 

2.050 


DATAS 


13  de  março  de  1806. 


16  de  março  de  1896. 
19  de  março  de  1896. 

23  de  março  de  1896. 

23  de  março  de  1896. 
23  de  março  de  1896. 

23  de  março  de  1896. 

21  de  março  de  1896. 

8  de  abril  de  1896. 

8  de  abril  de  1896.. 
15deabrUde  1896.. 

23  de  abril  de  1896.. < 
25  de  maio  de  1896. . 


NOMSS  DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Prank  Wright. 


Salvatore  Angélico. 


Joles  Amodóe  Allagnon  e  Oaston 
Joles  Allagnon. 


Bernhard     Witenz    e  Frederico 
Bender. 

Adolphe  Seigle 

Idem 


Bier  Siphon  Aktiengesellschaft  de 
Cassei  ^  Allemanha. 


Qeorges  René  Blot. 


Bailly  &  Companhia. 


Bmil  Qrandgirar. 
BmilClaviez 


Charles  Thompson. 


AdolphoSchmidt.. 


ÁCT06  DO  PQDKa  EXECUTIVO 


819 


OBJECTO  DAS  PATENTES 


Aperfeiçoamentos  no  maeliiiúsino  dos  ooata- 
dores  de  gaz  que  são  postos  em  acQão  por 
meio  de  ama  moeda. 


Motivo 
da  caducidade 


Nova  lâmpada  a  gaz  de  osseDcia  de  petróleo, 
denominada  cLa  Polarie». 

Machina  para  fazer  oigarros  sem  colla,  de  rolo 
continuo  fanoclonando  sem  nenhum  con- 
curso mannal,  com  Jmictiira  ( exclusivamente 
mecânica )  e  enchimento  simnltaneos. 

Systema  aperfeiçoado  de  assentamento  de  tri- 
lhos sobre  camadas  de  beton. 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4^  titulo 
30  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de   188^. 

Idem. 


Idem. 


Apparelhos  de  pyrogenacão 

Apparelhos  paia  a  transformaçio  por  pyroge- 
naçSo  dos  hydrocarburetos  pesados. 

Vasilha  aperfeiçoada  para  receber  cerveja  e  be- 
bidas semelhantes. 

Aperfeiçoamentos  na  oonstmoQSo  dos  acoomn 
ladores  do  género  Planto. 

Torneiras  de  cabeça  movei  com  fios  de  rosca 
exteriores  e  com  enchimento  metallioo. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Nova  geleira  económica  para  ftonilias. 


Processo  aperfeiçoado  de   fabricação   de    fio  Idem. 
ou  linha  de  papel  eapparelho  para  esse  fim. 

AperlSúçoamentos  em  apparelhos  transporta- 
dores de  grãos,  minérios  e  outras  substancias 
análogas. 

Aperfeiçoamentos  nos  processos  e  apparelhos 
para  distillação  secoa  das  madeiras. 


Idem. 


Idem. 


r 


ACTOS  DO  I>ODER  EXECUTIVO 


DATAS 


N0MB8  DOS   CONCB8SIONABI08 


2.052  25  de  maio  de  1896. 


2.053 
2.054 

2.056 
2.057 

2.058 

2.060 

2.061 
2.063 

2.064 


Edward  Thomas  Pollard 


25  de  maio  de  1806... 
25  do  maio  de  1806.  •• 


2.066 
2.067 
2.068 


O  de  Janho  de 

16  de  junho  de 

17  de  janho  de 
17  de  janho  de 

17  de  janho  de 
25  de  janho  de 


1806.. 
1806.. 

1896.. 

1896* • 

1896.. 
1806.. 


25  da  Junho  de  1806. 

25  de  junho  de  1896. 
25  de  junho  de  1996. 
25  de  junho  de  1806. 


Herbept  Joly 

Gustaf  Ferdinand  Flodman. 


Theophilo  Henrique  de  SanfAnna. 
António  do  Espirito  Santo  Silva. 


Salomon  Berditschewsky. 


DD.  Ealalia  Nunes  de  Salles,  Ma- 
ria Alexandrina  Nunes  de  Salles 
e  Alexandrina  Nunes  de  Salles. 


Marcus  Mason 

Adolph  Qeorg  Hoffmaon. 


Dr.  José  Roberto  da  Cunha  Salles. 


Agostinho  Nogudra  da  Silva. 
Alfredo  da  Ck)sta  Gadelha. . .  • 


António  José  Pereira. 


ACTOS  no  PODER  EXECUTIVO 


881 


OBJBCTO  DAS  PATENTES 


Aperfeiçoamentos  em  maohinas  para  fazer  ci- 
garros. 


Invenção  para  armar  escadas  e  vigamentos...  • 

Aperfeiçoamentos  em  bombas  de  diaphragma 
movidas  por  vapor. 

Invenção  para  descabellar  e  engrossar  couros.. 

Invenção  relativa  á  applicação  do  mineral  Mioa« 
a  diversos  fins  industriaes. 

Systema  de  permnta^  automática  para  as 
redes  telepbonicaa. 

Mobiiia  para  dormitório  combinada  em  uma 
só  peca. 


Aperfeiçoamentos  em  despoipadores  de  cafó. .  • . 

Nova  tala  de  junoção,  denominada  c  Triilio  con- 
tinuo». 

Novo  systema  de  annancios  pintados  e  photo- 
graphados  em  diversas  cores  sobre  vidros  e 
reâeotidoe  em  tela  opaca,  por  meio  da  luz 
oxydrica  ou  dynamica  em  lanterna  magica. 

'Ventilador  catador  de  café  e  outros  grãos, 
denominado  «  Ventilador  catador  Nogueira  ». 

Melhoramentos  na  invenção  de  tijelinhaa  lisas 
para  aparar  o  leite  da  seringaeira. 

Jyfacbinismo  para  íkbricar  páos  para  tamancos 
commui^s. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADK 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58.  §  4\  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de    1882. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


r\ 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


a 


2.070 


2.071 
2.073 
2.075 
2.076 

2.077 

2.078 
2.079 

2.083 
2.084 

2.088 

2.089 


DATAS 


9  de  jalho  de  1896.. 


António  Borges  d*Áthayde  Júnior. 


13  de  julho  de  1896.. 
13  de  jolho  de  1896. . 
13  de  Julho  de  1896.. 
13  de  julho  de  1896.. 

13  de  julho  de  1896.. 

13  de  julho  de  1896. 
13  de  julho  do  1896. . 

17  de  julho  de  1896.. 
28  de  julho  de  1896.. 

28  de  julho  de  1896.. 

28  de  julho  de  1896.. 


Jo0ó  Marcondes  do  Amaral  Júnior. 


Honório  Esteves  do  Sacramento.  • 


NOlfES  DOS  CONGBSrONARIOS 


Schneider  &  Comp. . . . 
Frederico  Carlos  Qraf  • 


José  Maragliano. 


Henry  Arzt.... 

Agostinho  Nogueira  da  Silva. 


Compagnie  Internationale  des  pro- 
cedes Adolphe  Seigle. 

Alexandre  Karycheff  e  Serge  Dem- 
menie. 


Waffenfahrik  Mauser. 


Maciotta  Ottavio . 


/ 


AGT08  DO  PODEB  EXECUTIVO 


OBnaOTO  DA8  PATINTBS 


Machina    denominada    c  Machina    formicida 
Athayde  Júnior». 


Aperfeiçoamentos  nos  machinismos  de  cnlatra 
doe  canhões  de  tiro  rápido  de  grosso  calibre 

Novo  processo  de  descascamento  de  cafó  e 
outras  matérias  semelhantes. 

Desoascador  para  café,  denominado  «Des- 
cascador  Marcondes  »• 

Apparelbo  denominado  cAlphabdto  Chroma- 
tico  »,  destinado  a  ensinar  as  crianças  a  ler  e 
contar  em  breve  tempo. 

Banco  Carteira,  denominado  €  Paulista  »,  para 
serviço  de  escolas. 


Gerador  de  electricidade. 


Separador  catador  para  café  limpo  ou  outros 
qnaesquer  grSos,  denominado  « Separador 
catador  Nogueira  >• 

Vaporisador  de  fornalha  interior  telescópica  e 
amoviveL 

Novo  processo  pyro-chimico  para  eztrahir  di- 
rectamente de  seus  minérios  o  ferro  e  outros 
metaes. 

Arma  de  fogo  de  repetiçfio  actuada  pelo  recuo 
e  dotada  de  um  cano  movei  em  que  se  prodoz 
um  movimento  de  aferrolbamento  do  fecho. 

Systema  para  prevenir  o  encontro  de  trens 
sobre  vias  férreas  e  apparelhos  para  este 
fim,  denominado  c  Systema-electro-automa- 
tico  Maciotta». 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADB 


Porachar-se  in- 
cursa no  art« 
58,  §  4s  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem« 

Idem. 

Idem. 


BZi 


ACTOS  00  PODER  EXXCUTITO 


j 


lá 


NOMES  DOS   CONCnSIONARIOS 


2.090  28  de  Jalho  de  1896.. 


Abel  Homem  Cardozo. 


9.095  28  de  julho  de  1896.. 

2.096  7  de  agosto  de  1896. 

2.100  7  de  agosto  de  1896. 

2.101  11  de  agosto  de  1896, 

2.103  13  de  agosto  de  1896. 

2.105  20  de  agosto  de  1896. 

2.118  10  de  set.  de  1896.. 

2.119  10  de  set.  de  1896... 

2.12121  de  set.  de  1896... 
2.124  25  de  set.  de  1896... 

2.127  29  de  set.  de  1896.... 

2.128  29  de  set.   de  1896... 


AlYaro  Botelho,  Gantier  &  C... 

The  American  Smokeless  Povder 
Company. 


Oeorge  John  Altham . 
Cândido  de  Freitas. . . 


Lonis  Boaneu. 


Herman  Frasch 


António  Josô  Pontes  Júnior. 
George  Qruber 


Fernando  Delcroix. 


Adolf  Gatensoha. 


Dr.  Eduardo  Ferreira  França.. 
James  Waolford 


ACTOS  DO  PODER  RXRCUTIVO 


825 


OBJEOTO  DAS  PATBNTK8 


MOTIVO 
DA  GADUfIDADE 


FogSo  destinado  a  queimar,  oomo  combustivel, 
petróleo,  naphta,  benzina,  eto.,  e  em  geral 
quaesquer  óleos  ou  essências  mineraes. 


Novo  systema  de  fogareiro  de  en^mmadeira, 
denominado  €  Fogareiro  economioo». 

Aperfeiçoamento  em  pólvora  sem  fumaça  para 
armas  de  fogo. 


Aperfeiçoamentos  em  maohinas  a  óleo. 


Apparelbo  para  oortar  e  moldar  telha  do  typo 
oonhecido  por  telha  nacional. 

Junta  hermética  e  elástica  para  capsula  de 
garrafo  ou  outros  recipientes,  batoques  de 
toneis  e  fechos  análogos,  flxando-se  pela 
rotaçSo. 

Processo  aperfeiçoado  para  minerar  ouro  e 
metaes  análogos. 


Novo  systema  de  tijolo. 


Invenção  relativa  à  applicaçao  do  pó  de  talco 
ao   tratamento  ou  beneficiamento  do  café 

Systema  de  exploração  das  pedreiras,  deno- 
minado €  Cabo  Helicoidal». 

Processo  de  desaggregação  de  quartzo  e  miné- 
rios análogos  e  appaielho  para  esse  fim. 


Novo  systema  de  publicidade  industrial. 


Processo  para  extracção  de  metaes  preciosos 
dos  mineraes  refractários,  por  meio  do  anti* 
monio  e  para  a  recuperação  do  antimonio 
que  se  empregou. 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4s  titulo 
30  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de    1888. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem 

Idem. 
Idem. 


ÍF 


8S6 


ACTOS  DO  POOEH  EXECUTIVO 


i| 


2.129 


2.130 

2.135 
2.137 

2.138 

2.140 
2.141 
2.142 


DATAS 


6  de  oat.  de  1896... 


6  de  out.  de  1896. . . 

13  de  out.  de  1896... 
13  de  oat.  de  1896... 

13  de  oat.  de  1896... 

26  de  ont.  de  1896... 
26  de  ont.  de  189.... 
17  de  noY.  de  1896... 


2.143 

17  de  nov. 

de  1896.. 

2.144 

17  de  nov. 

de  1896.. 

2.145 

17  de  nov. 

de  1896.. 

2.146 

17  de  nov. 

de  1896.. 

2.148 

17  de  nov. 

do  1896.. 

NOM»  DOS  00NCB88I0NAKIOS 


Joio  Ferreira  Rebello. 


Gompagnie    Omtineniale  d'óclai- 
rage  par  la  gaz  acetylene... 


Madame  Thomas. 


Dr.  Álvaro   Carlos    de    Armda 
Botelho. 

Société   Anonyme    de    Tinatitat 
Raoal  Pictet 


Barbleri  &  Breviglieri. 
Fortunato  Castagnose. . 
C.  A.  Proffe&C 


Companhia   Frigorifica  e  Pastoril 
Brazileira. 


Jules  Lebau  e  Leon  Mioeiír. 


Conrado  de  Struwe. 


Carlos  Monteiro  de  Lacerda. 
Sally  Kats 


ACTOS  DO  PODER  EXBCUnVO 


827 


OBJICTO  DAS  PATBNTBS 


Maohinigmo  intitulado  <  Rodeiro  bi-bitilooo  )>, 
:  à  passagem  de  vagão  de  estrada 


de  ferro  de  qualquer  bitola  para  uma  outra 
mais  larga  ou  mais  estreita. 


Apparelho  para  a  produc^  doacetyleno. 


Monvo 

DA  CADUCIDADl 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  40,  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de   1882. 

Idem. 


Véos  incandescentes  para  bicos  de  gaz  e  outros. 

Melhoramento  introdnzido  no  descascador  de 
café  denominado  <  Descascador  Teixeira  > 

Processo  e  apparelho  para  producção  de  mis- 
turas gazosas  de  base  de  aldehydo  Hormioo 
paro,  destinadas  &  desinfecção. 

NoYa  escova  elástica  para  machinas-dyna- 
mo. 

Processo  de  cera  para  lastrar  assoalhos,  mo- 
bílias e  coaros. 

Processo  para  a  transformação  directa  do  trigo, 
milho  e  outros  grãos  em  massa  prompta  para 
ser  cozida. 

Systema  aperfeiçoado  de  carros  oa  yagOes 
ítígorificos  para  transporte  de  carne  verde. 

Bico  ou  combustor  para  a  illuminação  pelo 
acetyleno. 

Processo  simplificado  para  íkbricar  cravos  de 
fenuduras. 


Fo^o  denominado  <  Cozinha  Brazileira  >. .. 

Processo  de  fabricação  de  briquettes  de  carvão 
de  madeira  por  moio  de  cavacos,  aparas  de 
madeira,  etc* 


Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


r^ 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


r\ 


z^ 

Q 


1^.149 


2.151 
2.154 
2.157 

2.159 

2.161 

2.163 

2.164 

2.165 
2.166 
2.168 

2.169 
2.171 

2.173 


DATAS 


17  de  nov.  de  1896... 


Tbe  River  Plate  and  Brazil  RoUer 
Bearing  Gompany,  Limited... 


30  de  nov.  de  1896.. 
30  de  nov.  de  1896.. 
30  de  nov.  de  1896.. 

30  de  nov.  de  1896.. 

30  de  nov.  de  1896.. 

16  de  dez.  de  1896... 


NOMES  BOe  CONCESSIONÁRIOS 


Nicolau  Taranto 

Âffonso  Coelho  Seabra. 


Sociétô  Generale  pour  TExp loita- 
tion  de  Brevets  West. 

Panl    Emil    Schoenfelder  e  Kmil 
Kehle. 


Julins  Evinof. 


José  Bento  Dias  Ferraz. 


16  de  dez.  de  1896...  Gnstav  Trouvó 


17  de  dez.  de  1896... 
17  de  dez.  de  1896... 
16  de  dez.  de  1896... 

21  de  dez.  de  1896... 
21  de  dez.  de  1896... 

28  de  dez.  de  1896... 


Virissimo  Barbosa  de  Sooza. 

Octávio  Córdoba 

José  Sampaio 


Alfredo     Fernandes     de     Castro 
Bravo. 


Carlos  J.  William. 


J.  Racamier. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


OBJKTO  DA8  PATBNTES 


Aperfeiçoamento  em  mancaes  de  rolos. 


Aperfeiçoamentos  em  alambiqaes.** 
Dentaduras  por  systeroa  de  agulhas. 


Aperfeiçoamentos  em  machinas    de  assentar 
aros  de  rodas  de  carros. 

Aperfeiçoamentos  em  papel  pbotograpliico  sen* 
sibilisado. 

Aperfeiçoamentos  em  systema  de  segurança 
para  porcas. 

Descascador  para  café  e  outros  grãos,  denomi 
nado  <  Descascador  Ferraz  >. 

Systema  de  prodacçSo  continua,  armazenagem  Idem. 
e  utilisa^^  industrial  do  gaz  acetyleno  puro 
ou  misturado  com  outros  gazes. 

Apparelho  fluotuante  denominado  €  Dayme  >•  Idem. 

InvençSo  denominada  €  Formicida  Wartz  >•  • . .  Idem. 

InvençSo  de  uma  composiçfto  para  desaggragar  Idem. 
tintas  vellias,  vernizes,  etc,  denominada 
<  Tinticida  Ihan  >. 

Machinas  de  extraoçOes  lotericas,  denominada  idem. 
€  Simultânea». 

Apparelho»  não  automático,  denominado  <  Sim-  Idem. 
plex  >,  para  o  fabrico  e  uso  do  gaz  acetyleno 
obtido  pelo  carbureto  de  cálcio. 

Massa  denominada  «  Raeamier», destinada  a  oo-  Idem. 
brir  caldeiras  a  yapor  e  tubos. 


ICOTIYO 
DA  CADUOIDADB 


Porachar^se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de  1882. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


r^ 


830 


ÁGIOS  DO  K>D£a  £X£GDI!IVO 


^  QQ 


2.174 


2  dejan.  de  1897.... 


2.175 
2.178 
2.179 

2.180 

2.181 

2.182 

2.183 
2.184 
2.185 

2.186 

2.187 
2.189 

2.190 


NOICRS  D06  OOmaBaONABKMÍ 


Manoel  Maximiano  Nogoeira  Jar 

gaaribe. 


2  de  Jan.de  1897.... 
15  dejan.  de  1897... 
22  de  jan.  de  1897... 

22  de  jan.  de   1897. 

23  de  janeiro  de  1897. 

23  de  janeiro  de  1997. 

23  de  janeiro  de  1897. 
26  de  janeiro  de  1897 
28  de  janeiro  de  1897. 

28  de  janeiro  de  1897. 

28  de  janeiro  de  1897. 
28  de  janeiro  de  1897< 

28  de  janeiro  de  1897 


Baron  Bmeet  Taaffe 

Charles  Kingston  Weleh. 
Gostay  Willibald  Hansen. 
Sanl  Severino  da  Silva.. . 


Sidney  Lauwenoe. 
Wllhelm  Pruser... 


Idem 

Alberto  Ribeiro  Pedroso. 
Sally  Katz 


Joseph  Barbe. 


Pascal  Marino. 


l 


Prederick  Billing   e   WiUiamEd- 
ward  Partridge. 

Ismenia  Mateos 


'N 


AGT09  DO  PODER  EXECUTIVO 


831 


OBjaOTO  DAS     PATINTBS 


Processo  aperfeiçoado  de  fabricação  de  carbu< 
reto  de  cálcio. 


Aquecedor  aperfeiçoado  para  fkzer  café,  matte, 
eto.,  denominado  «  Ttw  Snooess»* 

Aperfeiçoamentos  nas  válvulas  a^mosphericas 
dos  aros  pneumáticos. 

Composição  para  tomar  o  couro  imper- 
meável. 

InyençSo  de  oxygenação  do  gas  carbono  de  illn- 
minac&o  com  os  elementos  componentes 
da  agua  oa  do  ar,  por  meio  de  electrici- 
dade. 

Mecanismo  aperfeiçoado  para  propulsão  ma- 
rítima. 

Systema  de  ílibricação  de  corpos  incandescentes 
para  llluminação  a  gaz. 


Queimador  de  luz  incandescente  a  gaz 

Invenç&o  de  marcador  automático  para  cargas. 

Processo  e  apparelho  para  fabricação  de  bri- 
quettes  de  aparas  de  madeira. 

Apparelho  para  expulsar  o  ar  das  caldeiras, 
apparelhoe  e  tubos  de  vapor. 

Processo  de  metallurgia 


Aperfeiçoamentos  em  meios  de  fixar  tubos  em 
arados  ou  tubos  entre  si. 

Novo  systema  de  ferros  para  engommar,  deno- 
minado <  Ferro  de  engommar  rápido». 


Monvo 

DA  CADUOIDADS 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4«,  titulo 
3®  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de    1882. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem» 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


832 


ACTDS  00  PODER  EXECUTIVO 


2.191 


2.192 

2.193 
2.194 

2.195 

2.196 
2.197 
2.198 

2.201 

2.204 
2.205 

2.206 
2.207 


12  de  fev.  de  1897. 


12  de  fev.  de  1897  ... 
12  de  fev.  de  1897  ... 
12  de  fev.  de  1897  ... 

12  de  fev.  de  1897. . . . 

12  defev.de  1897.... 
12  de  fev.  de  1897.... 
12  defev.de  1897.... 

19  de  fev.  de  1897... 
23  de  março  de  1897». 
23  de  marco  de  1897. . 

23  demarco  de  1897, . 
23  de  março  de  1897.. 


NOMBS  D08   CONCnSIONAaiOS 


José  Rodrigo  Botei  e  António  Ro- 
drigaes  de  Barros. 


Henrique  Alves  Leite  Bajstos 

Gastão  de  Almeida  Senna  Campos. 
The  New  Cyde  Gompany  Limited. 


Masehinenbaoaiístalt»  EisengíeB 
serei  and  DampfkecBelíkbnek  H< 
Paucksch  Actien  Geseilachaít. 

Augnstus  W.  Colwell  e  Levte 
Colwell. 

Charles  Bivot  e  Rodolphe  Lam- 
precht. 


{touza,  Taverne  &  Comp. 


Theodore  De  Cae  Palmer  • . .  • 
Max  Barb 

Frederick  Carleton  Esmond. 


Frederic  Andrews,  Williams  Jar- 
dley  Andrews. 


Marck  worsnsp  Marsden. 


I 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


833 


OBJECTO  DAS  PATBNTES 


Fabricação  de  um  sab&o  68{)eoial,  branco  e  de 
cores  antiseptico  e  não  antiieptico. 


Botão  aperfeiçoado 

Apparelho  de  ar  comprimido.  • 


Aperfeiçoamentos    relativos  a   volocipedes   e 
outros  vehiculos  para  o  trafico  rústico 
urbano. 

^lachina  destinada    à  seooagem  de    cafó  e 
f rácios  semelhantes. 


NoYO  systema  de  fomos  de  incineração. 


Lâmpada  de  arco Idem 


MOTIVO 
DA  CADUCIBADE 


Por  aohar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de   1882. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 


Idem. 


Apparelho  denominado  €  Sirius  »,  para  a  ílibri- 
cação  de  gas  acetyleno  com   carbureto  de 
cálcio. 


Inven<^  de  preparar  couros  e  pelles. 
Inven^^  de  motor  eléctrico 


Machinlsmo  aperfeiçoado  para  supportar  ou 
fixar  as  sellas  de  bicyolettas  e  outros  vehl 
culos. 

Aperfeiçoamentos  nos  meioe  de  tapar  garra&St 
garraíOes  e  outros  vasos  ou  receptáculos. 

Novoproducto  tirado  do  milho  para  alimento 
do  gado,  com  processo  e  apparelho  para  pre- 
paração do  mesmo. 

i908 


Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


834 


ACT08  DO  PODER  EXECOmrO 


DATAS 


mu BS  MH  (XMOMlONABIOS 


2.908 


2t  de  março  de  1897. 


AQt(mlo  de  Qgiatík  Moraes* 


2.209 


27  de  março  de  1897. 


2.210  27  de  março  de  1897 
2.215|27  de  março  de  1807.. 
2.216  27  de  março  de  1897 


Caries  Wesmg. 


Eurico  Canzíani. 


George   William  Nathaniel    Ha- 


2.217 
2.218 


27  de  max^  de  1897. 
27  de  março  de  1897. 


2.219 
2 

2.221 


220  31 


27  de  março  de  1897. 
de  ttarço  de  i897. 
3  áe  abril  de  1897... 


Patriok  O.  Meara 

Svend  Martin  Meyer...... 

Miguel  Velez 

Idem 

Joaquim  da  Canka  Barros. 
Emílio  Estado 


2.223 
2.224 


3  de  abril  de  1897.. 
3deal»ilde  1887.. 

3  de  abril  de  189Y.. 


José  de  Souza  Barros. 
Charles  TaTeme 


Maria  Ciemenda  Gastagnone. 


AGTOS  DO  PODER  EXKCtJtIVO 


835 


OBJBCTO  DA8  PATBNTIS 


Tambor  aperfeiçoado,    denominaOc  <  Caixa  de 
rufoBrazil  >. 


Processo  de  transformar  assacar  bruto  om 
assacar  refinado  dentro  dos  apparelhos  oen- 
trifbgoB. 

Processo  para  brunir  café  e  machina  para  esse 
fim. 


MOTIVO 
DA  OADUCIDADB 


Tinta  de  esmalte. 


Meios  aperfeiçoados  destinados  a  impedir 
accomulação  de  areias  on  qoaesqaer  outros 
detrictos,fóra  ou  dentro  dos  portos  ou  entrada 
dos  portos,  canaese  outros  legares. 

Mecanismo  eléctrico  para  lâmpadas  de  óleo . . . 

Novo  systema  do  aquecimento  sem  chamma 
por  meio  de  gazes  combustíveis. 

Systema  aperfeiçoado  de  ferros  de  engommar. 

Leite  inalterável 


Applicag&o  nova  da  esterilisacão  a  bebidas  re- 
frigerantes acidulas  carbónicas  e  aguas  mi< 
neraes  artificiaes. 


Motor  por  pressio  alternada 

Conductores  de  gaz  aoetyleno  feitos  de  alu- 
minlum  ou  platma. 

Processo  de  esterilisar  as  aguas  para  o  aso 
domestico  e  appiioal-as  também  no  íkbrico 
das  aguas  mineraes  artificiaes. 


Pôr  acbar-se  in- 
•ursa  no  art. 
58,  g  4%  titulo 
3*  do  re^rnla- 
mento  de  30  de 
dez.  de   1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


t 
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4CT06  DO  PODER  EXECUTIVO 


10  de  abril  de  1897.. • 


2.226 

2.227 

2.228 

2.229 

2.230 

2.231 
2.233 

2.235 
2.236 

2.237 
2.238 


iode  abril  de  1897... 

10  de  abril  de  1887.. 
10  de  abril  de  1807.. 
10  de  abril  de  1897.. 
13  de  abrU  de  1897... 

13  de  abril  de  1897.. 

13  de  abril  de  1897.. 

14  de  abril  de  1897... 
14  de  abril  de  1897.*. 

14  de  abril  de  1897. 
16  de  abril  de  1897. 


NOMKS  DOS  OONCBBZONABIOS 


Delbert  Johston  Reynolds. 


David   White  e   Thomas   Moore 
Simpson. 


Henry   John    Inwoor     Bilton    e 
Thomas  Timmins. 

Jorge  Guerrero  e  Júlio  Ungemaeh. 

WAlter  Levy  Maason 

William  Owen 


L.  Ribeiro  &  C. 
André  Braly... 


Milee  Ckxly.. 
Bmil  Stenié. 


Francisco  Gordovil  de  Siqueira  e 
Mello  e  Américo  Nunes  Doarte 
da  Gosta. 

Henrique  Schayó.. 


ACTaS  DO  PODRR  EXKCimVO 


837 


OBJSCTO  DAS  PATENTES 


Gerador  e  reservatório  de  gaz  acetyleno. 


Methodo  e  apparelho  aperfeiçoado  ]Mtra  a  er 
tracção  de  metaes  preciosos  da  barra  oa 
outra  matéria  devidamente  miúda  contendo 
08  mesmos. 

Apparelho  aperfeiçoado  para  rasgar  o  Interior 
ae  encanamentos  de  agQa,ou  oatros,  oa  tubos. 

Descascador  mineral  por  meio  do  ar  trio  e  do 
ar  quente,  combinados. 

Poroellana  separável  para  obras  de  dentes  e 
dentaduras  (orownand  bridge  work). 

Fabricação  aperfeiçoada  de  pedra  artificial, 
mármore  e  semelhantes. 


Caixa  paraphosphoros. 


Novo  systema  de  rotulo  que  garante  a  authen- 
tlcid^ee  proveniência  de  qualquer  prodncto. 


Fechadura  para  malas  de  correio. 


Processo  de  fabricação  de  recipientes   metal 
lioos  destinados  a  conter  gazes  liqueflurtos 
ou  comprimidos  e  de  endier  e  fechar  os 
mesmos  recipientes. 

Applica^  das  raspas  de  ohifire  na  industria  de 
fabricação  de  colchões  e  travesseiros,  de< 
nominada  «  Filamentos  hygienicos  »• 

Beneficiador  de  cabello,  denominado  <  Tónico 
Schayó  >. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa  no  art. 
58,  g  4«,  titulo 
3^  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de   188S. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


r! 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


2.23» 


19  do  abril  de  1897.. 


3.240 
2.243 
2.244 

2.245 

2.247 
2.248 
2.249 

2.250 
2.251 
2.252 
2.253 


19  de  abril  de  1897.. 
24  de  abrU  de;i897.. 
24  de  abril  de  1897... 

30  de  abril  de  1897. . 

30  de  abril  de  1897. 
4  de  maio  de  1897. 

4  de  maio  de  1897. 

5  de  maiq  de  1897.. 
5  de  maio  de  1897.. 
5  de  maio  de  1897. 
5  de  maio  de  1897. 


Leooard  Burrell. 


Charles  Sinclair  Dommond. 


Nicbolas  D.  Derbins. 


André  Braly 


Albert  Legg  e  Cbarles  Ward  Wes 

tOD. 

Daniel  Kag • 

Richard  Stachow 

Miguel  Sanchez  Escribano 

Ignacio  Lopes  de  Siqueira 

Mem 


Sodétó  Anonyme  poor  TExplota- 
tion  dee  Appareila  Economiques 
a  gas. 

Léon  Bmile  Bourbon 


ACTOI  DO  PODBR  EXECUTIVO 


838 


OB/mO  BAi  PAfJWTES 


Medidor  de  agua,   denominado  c  Hydrometro 
InâOlivel  ». 


Aperfeiçoamento  em  sellins  on  ^sflentoe   de 
bioyalettas  ou  oatro0  Tehicnloe, 

Aperfeiçoamento  em  maebina«  d0  eortar  ta- 
baco. 


Por  achar-8e  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3»,  do  rfgrnla- 
mento  de  30  de 
dez.    de  1882. 

Idem. 
Idem. 


Nova   diapoeiçio  para   tomar  inyiolaveis  asjldem. 
garraio,   frascos  e  outros  recipientes  per- 
mittindo  também  verificar  a  prooedenefa  dos 
conteúdos. 


Aperfiriçoamento  em  maehinas  de  oostHra. 


Aperfeiçoamento  em  rodas  para  agua. 
Protector  para   solas  de  calçado 


Apparelho  denominado  <  Oaveta  de  segurança 
eléctrica  >. 

Prensa  continua  parA  mandioca  e  outros  pro- 
ductos  destinaaos  a  serem  soocados  on  tor- 
rados, denominada  «Ck)mpressor  Siqueira». 

Torrador  de  íáriaha  de  mandioca  ou  outros 
productos  destinados  a  serem  soocados  ou 
torrados,  denominado  c  Torrador  Siqueira  » 

Appa^lbo  aperfeiçoado  de  aquecimento  a  gaz. 


Apparelho  gazogeneo   combinado,  systema  E. 
Bourbon. 


M0TI7D 
DA  OA^DUCIDAPU 


léMil. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem, 
fdem. 

Idem. 
Idem. 
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ACTOS  DO  PODER  BXBCUTIVO 


p  P« 
SC  00 

-< 


2.285 


DATAB 


21  de  maio  de  1897.. 


2.256  21  de  maio  de  1897.. 

2.257  21  de  maio  de  1897. 
2.25891  de  maio  de  1897 

2.259  21  de  maio  de  1807.. 

2.260  21  de  mído  de   1897 

2.261  21  de  maio  de  1897. . 
2.26921  de  maio  de  1897. 

2.263  21  de  maio  de    1897. 

2.264  21  de  maio  de  1897. 
2.268  25  de  maio  de  1897. 

2.267  28  de  maio  de   1897.. 

2.268  29  de  maio  de  1897.. 

2.269  29  de  maio  de   1897.. 

2.270  29  de  maio  de   1897 


NOMIS  D08   OONOBMIONAJtlOS 


JuleB  Gemmt  e  Archilmld  George 
Bathiíkiit. 


Marie  Legay 

Eagène  Gouteau 

Henri  CowAn 

Jo8e  Josô  da  Silva 

Qeorge  Shenton 

Idem 

Melvim  Linwood  Severy. 


PhiieJ  Zeplianiah  Dayis 

William  Frederick  SiDger... 
Henrique  de  Oliveira  Amaral. 


Dr.  GarloeCiancoiii. 


Jessie  Balcer 

Robert  Joseph  Fishar. 


Qregorio  Gonçalves  de  Castro  Mas- 
carenhaa. 


^ 


AC1X)S  DO  PODRR  fíXE4UTlV0 


841 


OBJECTO  DAS  PATENTES 


Systema  aperfeiçoado  de  fechar   hermetica- 
mente latas  de  metal  e  objectos  semelhantes. 


Collete  aperfeiçoado  para  senhora 

Novo  systema  de  ferragem  para  escada  de  abrir. 

Aperfeiçoamento    em  apparelhos  destinados  a 
(kbrícar  aoetyleno. 

Motor  à  agua,  denominado  €  Motor  Silva  >. 

Processo  para  extracção  da  gutta-perclia  ou 
substancias  análogas. 

Processo   aperfeiçoado   do    obter  e   purificar 
gutta-percba. 

Aperfeiçoamento   em   qaadros   de    prensa  de 
imprimir. 


Aperfeiçoamento  em  rodas  de  vehiculos 

Aperfeiçoamento  em  apparelhos  refrigerantes. 

Ventilador  para  renovar  o  ar  om  quartos, 
salas  e  outros  commodos  insufficientemonte 
arejados. 

Apparelho  para  producçao  do  gaz  acetyieno, 
denominado  <  Qazogeno  Brazil  ». 


Aperfeiçoamento  om  arados. 
Machina  de  escrever 


Novo  systema  dn  annuncios,  i iluminados  elé- 
ctrica e  polychromicaniente,  com  typoã  fixos 
e  movediços,  para  paredes  e  pavimentos  das[ 
ruas,  praças,  largos  e  jaitiins. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de  1882. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem . 
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ACTOS  00  PODEE  BXBCDTIVO 


< 


8.871 


29  de  maio  de  1807.  • 


2.272 

2.273 

2.274 
2.276 

2.277 

2.278 
2.279 

2.280 
2.286 

2.287 

2.288 
2.289 
2.290 


29  de  maio  de  1897. 


v<mm  D06  ooNessflnNABiot 


Dr.  P.  M.  Dafort  e  Luix  RiTimaa. 


Engeii  Hormeng  e  SUíiui  Hámel. 


de  maio  de  1897...  Tlie  Photo  Deeonted  Compsny  U- 
mited. 


29  de  maio  de  1897.. • 
2  ('.e  junho  de  1897.. 

9  de  junho  de  1897.. 

9  de  Junho  de  1897.. 

9  de  junho  de  1897.. 

9  de  Junho  de  1897.. 

II  de  junho  de  1897*. 

11  de  janho  de  1897.. 

14  de  junho  de  1897.. 

14  de  janho  de  1897.. 

15  de  junho  de  1897.. 


2.291  22  de  junho  de  1897.. 


[gnacio  Viriato  Baptista . 


The   Qold   Eitraotion    SyDdkate 
Limited. 


Walter  Thomaz  Newman. 


Hans  Schleier 

Wiener  &  Lenoir 

Álvaro  Botelho  Gautier  &  C  • . 
Francisco  Silyerio  de  Oliveira. 


Luiz  Corrêa  de  Brito  e  Edward 
Johnson. 


Francisco  Ck)uto  da  Silva. 

Idem 

Augusto  Miranda 


Joíio  P.  Blakslay  Caveros. 


^ 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


843 


OBJTECTO  ]>Af  PATBNTBS 


Processo  novo  da  matança  das  formigas  por 
meio  de  sulfureto  de  carbono. 


Processo  para  impedir  que  o  caoatchouc,  gntta< 
percha  e  seus  oompoátos  endureçam  e  se  tor- 
nem frágeis. 

Methodo  ou  processo  aperfeiçoado  de  impressão 
photo-collographica  sobre  cerâmica,  metaes 
e  outras  superficies  rigidas. 


Arado  mecânico  rotativo. 


Aperfeiçoamento    na  precipitação  de    metaes 
preciosos  das  suas  soluções  cyanogeneas. 

Processo  aperfeiçoado   de  separar   metaes  de 
seus  minérios. 


Processo  de  fabricaçSo  de  cal  hydraulica . 

Syphão  aperfeiçoado  para  cerveja 

Novo  processo  de  tomeaçSo  a  esmeril. .  • . 


Processo  de  refinação  do  sal  marinho,  deno< 
minado  cSal  de  cocção  alimentar>. 

Melhoramento  em  fornalhas  próprias  para  quei- 
mar bagaço  verde. 


Pormicidat  denominado  cCouto  da  Silva»... 

Apparélho  para  destruição  da  formiga  saúva. 

Systema  de  figuras  automáticas  para  exhibi- 
çOes  scenicas. 

Novo  apparélho  para  distillação  de  aguardente, 
denominado  c Alambique  Depurador». 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Porachar-se  in« 
cursa  no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3"*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de   1882. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem, 


r 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTITO 


Q 


2.29â 


22  de  jnnho  de  1897.. 


DATAS 


2.293  25  de  Junho  de  1897.. 

2.294  25  de  junho  do  1897.. 

2.295  25  de  junho  de  1897. 

2.296  25  de  junho  de  1897. 

2.298  25  de  junho  de  1897.. 

2.299  25  de  Junho  de  1897. 

2.301  25  de  junho  de  1897. 

2.302  26  do  junho  de  1897, 

2.303  26  de  junho  de  1897.. 

2.304  28  de  junho  de  1897.. 

2.305  1  de  julho  de  1897.. 

2.306  1  de  julho  de  1897.. 

2.308  6  de  julho  de  18Í/7.. 

2.309  7  de  julho  de  1897.. 


NOMSS  nos  CONCESSIONÁRIOS 


Ramon  Alarcon. 


Theodor  Kohler. 
Albino  Libaert.. 


CoBta  Pires  &  C. 


António  Mendes  Botelho* 
Paul  Lachmann 


Geremias  Giordano. 


Pasquale  Ambrosino  (Dr.). 
Henri  Stephan 


Manoel  Maximino  Nogueira  Ja^ua- 
ribe. 


Dr  Joaquim  Raymundo  da  Cunha 
Lobo  e  Ivon  Nolf  Filho. 


Bento  Xavier 

HubertMeziat  e  José  Maria  Bernes. 


Ernesto  Retira  Paos  Leme. 
Dr.  Charles  Berthaud 


ACTOS  DO  PODBR  BXKOOTIVO 


845 


OBJECTO  DAS  PATBNTBS 


Processo  de  publicidade  consistente  na  inter- 
callaçáo  de  annuncios  e  reclames  entre  fo- 
lhas dos  cadernos  em  uso  no  commercio. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Machina  para  fabricar  telhas  de  cimento. . 

Alambique,  denominado  «Alambique  systema 
Albino  Libaert». 

Novo  apparelho  para  producção  de  gaz  acety- 
leno. 

Aperfeiçoamento  em  fogareiros  para  cozinha. 

Aperfeiçoamento    em  recipientes  combinados 
para  transporte  e  conservação   de  liquides. 

Garralks  especiaes  com   mecanismo   interior 
que  não  podem  ser  enchidas  sinão  uma  vez. 

Reservatório  reflrigerante Idem. 

Idem. 

Idem. 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §4%  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de    1882. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


Novo  gerador  de  gaz  aoetyleno 

Forno  eléctrico  de  fiindo  movei  para  o  fabrico 
de  carbureto  de  cálcio,  «  denominado  Forno 
Jaguaribe>. 

Processo  e  dispositivo  para  producçâo  de  gaz 
de  illuminaçao  para  carboroçâo  do  ar,  sys- 
tema Kohler. 

Insecticida  fertilizador 

Novo  systema  de  apparelho  automático  para 
esgoto,  denominado  <  Syphão  Meziat». 

Gazogeneo  incinerador,  denominado  «Carioca» 

Processo  aperfeiçoado  de  extracção  do  ouro  de 
qualquer  minério. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
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ACTOS  DO  PODER  BXEOmVO 


O  I 

cu  { 


lá 


2.311 


2.314 
2.315 
2.316 
2.317 
2.318 
2.310 

2.321 

2.322 

2.323 

2.324 
2.325 

2.326 
2.327 


DATAB 


7  do  julho  de  1897. 


16  de  julho  de  1897... 
16  de  julho  de  1897... 
21  de  julho  de  1897... 
21  de  julho  de  1897. . . 

21  de  julho  de  1897... 

22  de  julho  de  1897... 

22  de  julho  de  1897... 
22  de  julho  de  1897... 

22  de  julho  de  1897... 

22  de  julho  de  1897... 
23dejulhodel897... 

23  de  julho  de  1897... 
29  de  julho  de  1897... 


NOMES  DOS   CGNGESSIONAJOOS 


Jo&o  Pinheiro  Salinos. 


Marcos  Maaon 

idem 

idem 

William  Herbert  Wiggin. 

Robert  Conrad 

Berl  Becker 


Adolí  Schmidt. 


Deutschs  Bierfas  Âutomaten  Gesel- 
Isohaít,  G.  M.  C.  H. 


Santiago  Lezan 

Idem 

Reglnaldo  Guedes  Barreto. 


Dr.  Possidonio  de  Carvalho  Mo- 
reira e  Carlos  Âocioli  de  Aze- 
vedo Bastos. 

Tiburolo  Furtado  de  Mendonça... 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


847 


OBJECTO   DAS     PATBNTBS 


Machinismo  para  o  fabrico  de  crina  vegetal.. . 


Machina  declassiflcar  oa  separar  cafô.... 

Desoascador  de  cale 

Machina  de  bnmir  cafô 

Eaqaentador  para  machina  de  seocar  café. 
Machina  on  motor  a  gaz  aperfeiçoado 


Monvo 

DA  CADUCIDADE 


Aperfeiçoamento  na  extracção  dos  metaes  pre- 
ciosos dos  mineraes  qne  os  oonteem  e  appa- 
relhos  para  esse  âm. 

Novo  processo  de  Ikbricação  de  graxa,  oolla, 
estrume,  etc.,  por  meio  de  matérias  anl- 
maes  e  apparelhos  para  esse  fim. 

Novo  deposito-transporte  de  cerveja,  encorpo- 
rado  em  parte  a  mn  apparelho  pneumafico 
de  amdo  carbónico. 


Por  achar-se  in- 
cnrsa  no  art. 
58,  §  4»,  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de  1882. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 


Carteira  para  cigarros  e  phosphoros. 
Idem,  idem 


Machina  denominada  <  Motor  oontinuo  uni- 
versal >. 

Novo  systema  de  velocípedes  eléctricos 


Tijolo  destinado  &  oonstruoçflo  de   casas   de 
qualquer  espécie,  denominado  <  Modelado  » 


Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


r 
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ACTOS  DO  PODER  EXJSCUTIVO 


tf  H 
Í£  CO 


2.328 


29  de  julho  de  I8ír7,. 


2.330 
2.331 

2.332 
2 


2.334 


2.335 


DATAS 


29  de  julho  de  1897... 


29  do  julho  de  1897... 


333  29 


29  de  julho  de  1897... 
de  julho  de  1897... 


29  de  julho  de  1897... 


29  de  julho  de  1897. 


2.336  29  de  julho  de  1897. . . 


2.337 
2.338 

2.339 
2.340 

2.342 
2.343 


29  de  julho  de  1897... 
3  de  agosto  de  1897. . 

5  de  agosto  de  1897 
5  de  agosto  de  1897, 

5  de  agosto  de  1897. 
7  de  agosto  de  1897, 


NOMES  DOS  C0NC8SSIONA.RIO6 


Maria  Benuo  von  Donat. 


Dr.  Charles  Berthaud  e   William 
Newlands  Júnior. 


David  Levy  , 


Pedro  Alfeld. 


Companhia  Maskinforret  Interee- 
santskabet  Dowrud. 


Joseph  Tombeur. 


Juan  Craveri • 


Henry  Ledier 

J.  Luiz  de  Freitas. •• 
Dr.  Climaco  Barbosa. 


Delphim  Silvain  Parrain.... 
Virissimo  Barbosa  de  Souza. 


Padre  José  Arnani. 
António  Marechal. 


r 


J 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


849 


OBJECTO  BAfi  PATBNTBS 


Novo  ])roccsáo  de  preparar  cacáo,  chocohite  e 
mat(Uúas  semeiliautes  albuminosas. 


ApplicaQâo  nova  da»  argilla»  como  meio  de 
seccamento,  conservação  o  transporte  do  café. 

Systema  aperfeiçoado  de  paiisinhos  para  se- 
gurar embralbos  ou  pequenos  volumes,  de- 
nominado €  Porte-paquet» . 


Monvo 

DA  CADUCIDADE 


Machina  de  beneficiar  cafó. 


Míichina  para  in^primir  sobre  objectos  cylin- 
dricoá. 

Novo  systema  para  extincção  de  incêndios,  de- 
nominado «Systema  para-fogo  Tombeux» 
e  apparelhos  para  esse  ílm. 

Processo  para  substituir  completanlente  o  em- 
prego de  phosphoro  na  fabricação  dos  plios- 
phoros. 


Ápparelho  gerador  de  gaz  acetyleno.  • 
Machina  para  fabricar  saccos  do  papel. 


Applicação   nova  da   palmeira  e  seu  fructo 
«Coco  da  Bahia»  a  fins  industriaes. 


Systema  de  freio  hydraulioo. 


Muchina  geradora  de  força  motriz  por  meio  dos 
gazes  atmosphericos. 


Telha  denominada  «Económica». 


ApparMho  hydraulioo  para  a  prodncção  auto 
iriatica  e  {gradual  do  gaz  acetyleno,  denomi- 
na-lo <  Gaz-Luz-Argentina». 

1903 


Por  achar-so  in- 
cursa no  art. 
58,  §  40,  titulo 
3<»  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de  1882. 

idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

tdem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


f 
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ÀGT08  DO  PODKR  EXECUTIVO 


DATAS 


NOlfn  DOS  CONCXSSIONARIOS 


2.344  13  de  agosto  de  1897. 


Empreza  ladustrial  Brasileira. 


2.345 
2.346 
2.347 
2.340 

2.350 

2.351 
2.352 

2.353 

2.354 

2.355 
2.357 


13  de  agosto  de  1897.  Or.  Manoel  Monte  Godinho. 


13  de  agosto  de  1897. 
13  de  agosto  de  1897. 
19  de  agosto  de  1897. 

19  de  agosto,  de  1897. 

19  de  agosto  de  1897. 
19  de  agosto  de  1897. 


Carlos  de  Almeida  Mesqiútolla. . 


19  de  agosto  de  1897. 


Adolpho  Vasconcellos  &  Oomp. . . . 


Antonio  da  Silva  Barroso  e  Pres- 
ciliano  Sabino  Pessoa  de  Mello. 


Henry  Low  Webster. 


Adolpho  Mattos  Gosta.. 


fitienne  Ballet,    Antoine  Léon  e 
François  Barbin. 


19  de  agosto  de  1897.  Christiano  Ottoni  Vieira. 


Alfredo  Gasemiro  de  Souza  Bastos. 


Alexandre  Storza. 


26  de  agosto  de  1897. 

14  de  set.  de  1897....|Sylvio    Alimonda    e   Panlo  Ali- 
I    monda. 


/  j 


ACTOS  DO  PODEB  EXEGOTIVO 


851 


OBSECrO  DA8  PATBNTI8 


Processo  especial  destinado  às  formas  mode- 
ladas em  fiferal  e  especialmente  ás  de  fabri 
cação  de  temas  modelo  franoez. 


Preparado  medicinal  denominado  €  Camplio- 
rina  »  como  cicatrizante  contra  a  dor. 

Preparado  denominado    «Cesalpinia   Opodel- 
dock  »• 


Farinha  de  errilba. 


Honro 

DA  CADUOIDADI 


Aperfeiçoamentos  em  brocas  annollarae  de 
diamantes,  em  parte  applicayeis  a  outras 
ferramentas  ou  machinas  destinadas  a  cortar 
pedras  ou  matérias  análogas. 

Apparelho  denominado  <  Indicador  Brazil  > 
para  indicar  ruas  e  números,  applicavel  nos 
Donds. 

Apparelho  denominado  <  Signal  > 

Idachina  de  pregar  sola^  em  calçado  por  meio 
de  garras  não  apparentes,  formando  um  todo 
semelhante  ao  cosido. 

Rodas  de  madeira  curvada  para  carros,  car- 
roças, carrinhos  e  quaesquer  outros  Tehi- 
colos. 

Processo  especial  destinado  a  utilisar  os  arte- 
Ikctos  imprestáveis  e  retalhos  de  qualquer 
metal  na  producção  de  novos  productos 
derivados  desses  metaes. 


Qazogeneo  automático. •.••..... 
Processo  rápido  de  curtir  couros. 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  g  4%  titulo 
30  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

idem. 
Idem* 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem 


r»^ 
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ACTUi)  DO  :'Oi>í;k  excuutivo 


GQ 
U 

xr  H 

Pi  S 

«  H 

to 
-< 
Q 


2.358 


2.359 

2.3G0 

2.361 
2.36$ 

2.363 
2.304 
2.365 
2.367 

2.368 

2.369 
2.370 
2.372 
2.3W 


DATAS 


14  de  set.  de  1897.. 


14  de  sot.  de  1897.... 

15  do  set.  do  1897.... 

15  do  sct.  de  1897..., 
17  de  sot.  de  1897.... 

16  de  set.  de  1897.... 

17  do  set.  do  1897.... 
17  do  sot.  de  lt07.... 

17  de  Sôt.  de  1897.... 

18  d-"  set.  uo  1897.... 

18  de  set.  de  1897... 

18  de  set.  de  1897... 

14  de  out.  de  1897... 

14  de  out.  de  1897... 


NOM£S  DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Ariritidcíj  Kouri • 

Chrí.stíano  Ottoui  Vieira 

Jou  ^  Vcisqucs  de  Freitas » 

Lawrcuco  de  Salusso 

Joaquim  Gomes  Jardim^ •• 

Mauocl  Joaquim  da  Silva 

c:ooi\-o  Crawford  Elliot  e  Walter 
Fl.:Lt  Hatch. 

A.  Bruére  &  C 

Sidney  Pratt  Blackmore,  Kicbard 
0 1 1  ve  r  Gardnep  Dumsaond  e 
Kdward  John  Way. 

Samuel  Alves  do  Azevedo 

Júlio  Uracm 

Lopes  Sá  <&  Comp 

Or.  Octávio  Pacheco  e  Silva.. . 

Cauitáo  João  Paulo  B.  de  Carva^ 
lho. 


"^ 


,\uri)^  no  poDi:a  nxEcuTr.:' 


â53 


OBJECTO    DAS    PATENTES 


Rologio   automático    raai-cando    horas,    dias, 
inezes,  etc. 


^ova  esfnfa  do  seccar  pelo  ar  quento 


Apparellio  para  a  applicação  do  ííaz  extrahido 
do  cai^bureto  do  cálcio,  denominado  «  Lam 
pada-GazoKietro  ». 

Macliina  denominada  «  A  Veloz  »  para  empa- 
cotar cigarros  em  carteirinhas. 

Novo  systema  de  tratamento  de  capim,  canna 
o  outros  vegetaog,  íjproveita^jdu  i.s  matarias 
orgânicas  como  íbi*  i'.:-rens  e  uubi-us  fins. 

Nova  cera  para  sapateiro,  denominada  «  Côra- 
EstrelU  ». 

Aperfeiçoamentos  em  machinas  de  er^crever. 


Apparolho  para  f.il.ricação  industrial  do  hypo* 
sulfito  de  cal  composto. 

Aperfeiçoamento  em  broras   de  furar    rochas 
o  broci\s  analo{z/3. 


Applicação  aperf  içoa'^l  do  !y%\  grohS')  ao   ser- 
viço dom  estico. 


Novo  systema  tio  es  s  de  madeiía 

r 
Oaixa  para  phosphoros  d'ínominada  «  Aurora  ». 

Nova  telha  denorninj.da  «O.  P.  E.  S.> 

Systema  do  cartnira  para  uso  das  ccolas,  de- 
nominada <  Carteira  Prc^Tesio». 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-áô  in- 
cursa no  art. 
58,  §  \\  titulo 
S*"  do  reí^ula- 
mento  de  30  de 
dez.   de   1882. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Mfm. 
Id(?m. 

Idem. 

PJom. 
Id-!ii. 
Mem. 

Idíííf5. 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


6Z 

SB 


2.374 


2.375 

2.377 
2.379 

2.381 

2.382 

2.384 

2.386 
2.387 


2.390 


2.391 


14  de  ont.  de  1897... 


14  de  ont.  de  1897... 

14  de  out.  de  1897.. 
14  de  ont.  de  1897... 

14  de  out.  de  1897.. . 

14  de  out.  de  1897... 

lô  de  out.  de  1897... 

20  do  out.  de  1897.. 

21  de  out.  de  1897.. 

26  do  out.  de  1897.. 
26  de  out.  de  1897... 
26  de  out.  de  1897... 


NOMBB  DO0  OONOBSSIOfUBIOS 


A.  Bruôre  &  Comp. 


QesellBchaft  fúr  Sto0sfe6t  Oinhlich- 
tbrenuer  Patent  Frits  Gesells- 
chaft  Haftong. 


Dr.  UgoNori.... 

Jeau  Prançoifl  Georges  de  Bernardi. 


Bmile  QoiUaume. 


Josó  Maria  Gaedes  Telles  Sacapaio 
e  João  Viotorino  Pilho. 


Negtor  Ferreira  Borralho. 


Rodolfho  Fechner 

António  Jalio  de  Oliveira  Sampaio, 


Jo8ô  Custodio  de  Oliveira  e  Miguel 
Dotti. 


Ewald  Kruger. 


Oliveira  &  Jardim. 


ACTOS  DO  PODER  EXKCUTIVO 


865 


OBiaOTO  DAS  PATBNTBS 


Prooe88o  de  deflcoloraçSo  e  purificaçfio  dos  cal- 
dos de  canna. 


Aperfeiçoamento  eoíi  oombastores  para  luz  in- 
candescente. 


NoYo  systema  de  encanamento.. 


Processo  de  tratamento  do  lixo  e  forno  para 
esse  fim. 

AperfUçoamento  em  prooesso  e  apparelhos  de 
distillação  e  de  rectiflcaç&o. 

Systema  de  oondnctoree  qae  levem  as  agaas 
dos  telhados  &s  sargetas  das  mas. 

Novo  prooesso  de  junccSo  ou  arma^  sem  ali< 
nbavos  das  diflérentes  partes  que  compSem 
qualquer  pega  de  fato  ou  roupa  que  tenha 
de  receber  trabalho  de  costura. 

Systema  aperíéiçoado  de  tapar  ou  arrolhar 
garraíás. 

Catre-maoa  sobre  rodas,  destinado  a  fiusilitar 
o  transporte  de  doentes,  feridos  ou  cadá- 
veres. 

Apparelhos  para  a  perfeita  preparação  das 
terras  coloridas,  vulgarmente  chamadtis 
ocres. 

Apparelho  destinado  ao  processo  inicial  de  tor- 
reíiAoc&o  de  herva  mate,  denominado  <  Des- 
cascador  Ildefonso  ». 


CSarteira  aperfeiçoada  para  cigarros. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de   1882. 

Idem. 


Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

idem. 
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ACTOS  DO  PGDER  EXFXUTIVO 


Ê3 

se 


2.392 


2.395 
2.396 
2.399 
2.401 
2.402 

2.403 
2.404 

2.405 

2.406 
2.407 
2.408 
2.409 


DATAS 


26  de  out.  de  1897., 


26  de  out.  de  1897.., 


26  de  out.  (lo  1897. 


30  de  out.  do  1897... 


30  de  out.  de  1897.. 


30  de  out.  do  1897.., 


30  de  out.  do  1897. 


30  de  out.  do  1897. 


30  de  out.  de  1897. 


9  de  nov.  (Je  1897. 


lido  nov.  de  1897., 


10  do  nor.  do  1897., 


19  de  nov.  do  1897... 


N0ME8  DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Domingos  Rodrigues  Nobrog^v. 


Raphael  Schwarzwald... 

Jacques  Ancel 

Leopoldo  Noronha 

S.  Ehrlich  &  G.  Waille. 


Dannemann  &  Gomp. 


Idem. 


Gustavo  Lebrum  c  Femand   Cop- 
naiiie. 


Alberto  KuU 

Madame  St<»ff , . . . 

Inábil  ChosiiOjk'1 

António  do  Souza  Miti-acís 


João  Lourenço  Madeira. 


ACTOS  DO  PODER  RXKCUTIVO 


857 


OBJECTO  DAS  PATENTES 


Nova  carteira   aperfeiçoada    para   ci<^fin*os  e 
charutos. 


Procosso  de  fabricação  de  objectos  ile  couro  re- 
cobertos do  goinma  elástica. 

Novo  classificador  de  minério  prp  tamanho  c 
densidade. 

Appareíht)  adaptável  ás  bicycletteã,  ílouominadu 
«Toldo  Brazileiro». 

Systema    r>perfeiçoado   de    fabric&r    boneta   e 

COITOS, 

Systoma  para  dar  apparencia  de  marfim  velho 
ás  Caixas  de  madeira  contendo  charntos  o  r.r- 
tigos  análogos. 

Processo  para  preparar  madeira  afira  de  dnr- 
ILtí  apjareocia  do  murfim  velho, 

Systema  do  combnstor  de  gazpara  iLuminação 
por  meio  di3  acotyleno  e  dos  gazes  ricos  em 
carbono . 

Novo  syst^^ma  de  ivorpentina^j,  denominado 
<  Excoisior  ». 

CoUete  aperfeiçoado  para  senhoras,  denorci- 
nalo  «  CoUete  hygienico». 

Preparado  denominado  «  Conserva' 'o r  »,  parn 
cofíservar  e  seccar  pelh^s  verdes. 

Bo;nbo  aperíeiço.ído,  denoTninado  « Roííit.o 
Brazd  ». 


Telha  apíírfeiçoada. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-s6  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3°  drt  rcííula- 
mento  de  HO  de 
ílez.    do    1882. 

[liem. 


IJtun. 

Ilí'm. 
Id.Mn. 
Ilom. 

liem. 
Idí^m. 

Idem. 
Idem. 
íd.in. 

ídf»m. 
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AGT06  DO  PODEB  EXECUTIVO 


2.410 


2.411 
2.414 

2.415 
2.410 

2,417 

2.420 
2.421 

2.422 

2.423 
2.424 

2.425 

2.427 


19  denoY.  de  1897. .. 


19  denoY.  de  1897.. • 

20  denov.  de  1897... 

20  de  nov.  de  1897... 
20  denov.  de  1897... 

22  denov.  de  1897... 

24  denov.  de  1897... 

25  denov.  de  1897... 

25  denov.  de  1897... 
25  denov.  de  1897... 
25  de  nov.  de  1897... 

25  de  nov.  de  1897... 

2  de  dez.  de  1897.. •• 


NOMES  DOfl  OONCaSSIONARIOS 


Joaquim  Moreira  da  Silva.  • 


Luiz  Perry. 


António  da  Silva  Loareiro  e  João 
Gatell  Sola. 


Francisco  Bovio. 


Société  Universelle  des   AppareUs 
Gontroleurs. 


Tito  Barreto  Galvão. 


Alfredo  Vidal . 


Neberto  de  Azevedo  Continbo. 


Samuel  Martins  Stewens. 

Corrêa  &  Gomp 

James  Marsde^ 


Dr.  Luiz  Carlos  Duque  Estrada.. 


Isidoro  Nardelli  e  Garibaldi  Cacca- 
pielles. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


859 


OBJKCTO  DAS  PATENTES 


Buffet  modelo. 


Carteira  e  cadeira  oollegial  —  15  de  Novembro. 

Apparelho  aatomatioo  para  a  fabrioaçSo  oon- 
tíDua  de  gaz  aoetyleno»  denominado  <  Ideal ». 

Apparelho  servindo  de  bomba  ou  de  motor. .  • . 

Systema  de  machina  para  imprimir,  registrar 
e  distribuir  bilhetes  de  todos  os  géneros  e 
particularmente  bilhetes  de  caminho  de 
ferro. 

Melhoramento  nos  oondactores  para  a  distri- 
buição, transmissão  ou  conducçSo  da  electri- 
cidade. 

Productodemarcheteria  lithoplastica,  denomi 
nado  «  Lithoides  marchetados  >. 

Preparado  denominado  cSumculna»,  destinado 
ao  curativo  de  mordedura  de  cobras. 


MOTIVO 

DA  CADUCIDADE 

Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  g  4S  titulo 
3*  do   regula- 
mento de  30  de 
dez.  de  1882. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Aperfeiçoamento  em  extinctores  de  fogo« 
Carteira  escolar  portátil  e  económica.  • . . 


Aperfeiçoamento  nos  processos,  meios  e  appare- 
Ihos  para  marcar  fazendas  afim  de  as  cortar, 
bordar,  etc. 

Prodncto  denominado  c  Sabão  chloronaphito 
phenicado  »  destinado  a  lavagens  de  roupas, 
soalhos,  etc. 

Novo  systema  de  accendedores  de  fogo,  denomi- 
nados €  Acoende  fogo  rápido  e  económico». 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


oa 

S  y. 

Pia 

ií 

DATAS 

NOMES  DOS  CONCFSSIONARIOS 

Q 

3.428 

2  de  dez.  de  1897..,. 

António  Jasé  Lniz  i^^r«ira  e  C<»5.a- 
rio  Gnmes  mo  Olivelr,'. 

2.430 

2 de  dez.  de  1897.... 
10  de  dez.  do  1897.... 

Manoel  António  Galvão 

2.431 

Gustavo  Lebrun   o  Fori^and    Cor 

naillo 

2.431 

lOdedoz.  .'e  1897.... 
17  de  dez.  i^e  1807.... 

Fr^icirco  1)0  vio 

2.438 

LsMoro  Na.\'<»'^i li ' 

2.439 

I7dedez,  do  1897.... 
18  do  dez.  dj  1897.... 

M(;rii ' 

2.440 

Charles  Josc^^i  L;>C(>.ste.. 

2.111 

li?  de  dez.  dl  1807.... 

Henry  Siracce    o   Fr?JcrJck    Bos-! 

tock.                          ; 

2.442 

22dedoz.  1897 

Ernesto  Botim  Paes  Leme 

2.443 

22  de  dez.  de  1897.... 

José  Francisco  Cv;rrú:j  <S:  C 

2.444 

22dedez.  do  1897.,.. 
22 de  dez.  d)  1897 

Francisco  da  Silva. • 

2.445 

Luiz  Ridoli í 

2.44C) 

'^  de  dez.  dv3  1897.... 
22  do  dez.  do  181/7.... 

i 
Victor  Thuau ; 

2  447 

Dr.  Roinlioldo  MuUer 

i 

ACTOS  DO  PODEK  EXECUTIVO 


861 


OBJBCT»)  DAS    PATENTES 


Taiao  dostiundo  á  cobrança  de  passagens  de 
bondtí. 


FornaliJii    dcstiuad,i   a   queimar    combústivel 

ÍJWiijido. 

Sy^tomA  de  ap;arelho  para  producção  do  gaz 
"acetyleno. 

Pomba  rotativa  o  um   motor   de  agua  com- 
binados. 

Ap:'uelbo  a   gaz,  denominado  «Gaz  eléctrico 
p.,  ra  t(H.lo3  » . 

M»  vi  mento  automático  productor  rlí  ar,  deno- 
ijiiíiuio  «  Movimento  automático  Nardôlli  ». 


I>Ir.china  do  fabricar  charutos 


Aperfeiçoamento  na  manufactura  de  botas  e  sa< 
pato3. 


MOTIVO 
DA  CADGCIDADB 


Novo  g«AZOgeneo  —  Carioca. 
C  irtoiras  para  cigarros . .  • . 


Novo  combustivel  denominado  «  Carvão  dos 
pobres  » . 

Systema  d»^  esteira  artiouluda  sem  fim  para 
qiiaesiiu  r  machinaa  cui  gorai  e  especial- 
mente p:\ra  as  do  tratar  cafó. 

Enxergão,  a[;erfeiçoamento  «SystemaThuau». 

Material  dcnr.miaado  As))0.stolina,  para  cou 
strucçãn  de  casas,  telhados,  tectos,  otc,  resi|- 
tindo  ao  calor,  fogo  e  humidade. 


Por  acbar-so  in- 
cursa no  art. 
58,  S  4"  titulo 
3«  do  roí^ula- 
mento  do  :iO  do 
dez.    de   1882. 

Idem 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idam. 
Idem. 
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ACTOS  DO  PODEll  EXBCUTITO 


2.448 


22  dedez.de  1897... 


2.449 
2.450 

2.451 
2.452 
2.453 
2.454 

2.455 

2.456 

2.457 

2.459 
2.460 

2.461 


DATA8 


22  de  dez.  de  1897.. 
23dedez.de  1807.. 

30dedez.de  1897. ... 

30  dedez.de  1897... 

30ded6z.de  1897.... 

7  de  janeiro  de  1898 

7  de  Janeiro  de  1898. 
7  de  Janeiro  de  1898 

7  de  Janeiro  de  1898. 

7  de  Janeiro  de  1898. 
7  de  Janeiro  de  1898. 

7  de  Janeiro  de  1898. 


NOMBS  D06  O0NCB8IONARIOB 


J.  Gateyseon. 


Decio   António    da    Costa    Mes- 
quita. 


Jullo  Penris . 


Bmmanuel  Gouret. 


Bento  Xavier. 


Ernesto  Betim  Paes  Leme. 


FranoisQo  da  Silva. 


Bmile  Lozea 

William  Francis  Lay. 


Bmile  Segay. 


Theodor  Kolhler. 


The  French  Tabeless  Tire   Oom 
pany  Limited 


Hayden  Cigarrete  Machine  Oom 
pany. 


▲CT06  DO  PODER  EXECUTIVO 


863 


OBJECTO  DAS  PATENTES 


Novo  gaia,  denominado  «Qnia  Brazileiro»,  para 
linhas  marítimas,  flaviaes  e  terrestres. 


Seccador  de  herva  matte. 


Inven^  denominada  «Seouritas  Perris»,  para 
garantiras  cintas  de  borracha  que  estão 
applieadas  nas  rodas  dos  vehicalos. 

Aperfeiçoamento  em  oolnmnas  de  rectificação 
de  álcool. 

Machina  de  lavar  roapa,  denominada  cMachina 
Familiar». 

Aproveitamento  das  estopas  servidas  nas  es- 
tradas de  ferro  ou  turbinas. 

Novo  f6gão  para  fiimilias,  denominado  «  Fogão 
Progresso», 

Invenção  de  esooador  de  agoas  piuviaes. . . . 

Apparelho  para  mineração  do  ouro  on  deoatros 
mineraes. 

Mosquiteiro  portátil  ou  mosquiteiro  dobradiço 
para  viajantes  e  excnrslonistas,  denominado 
€  Systema  Emile  Soguy  ». 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Telha  aperfeiçoada. 


Aperfeiçoamento  em   aros  de  rodas  pneoma- 
ttcas. 

Máohina  para  fabricar  cigarros 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4\  titulo 
30  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de   1882. 

Idem. 


Idem. 

idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

idem. 
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ACTOS  DO  PODEn  EXECUTIVO 


5^ 


2.463 


2.404 

2.465 

2.46C 

2.468 
2.469 

2.470 


2.471 
2.472 
2.474 

2.477 


DATAS 


14  de  juntiro  do  iSDo. 

14  de  janeiro  'le  18CS. 
14  do  janeiro  do  1898. 
14  do  janeiro  de  1898. 

14  do  janeir?  '^o  18í)S. 

15  de  janeiro  do  1898. 

15  de  janeiro  de  1898. 


:í7  do  janeiro  do  1898. 
27  de  janeiro  do  1808. 
27  de  janeiro  de  1898. 

27  de  janeiro  de  1898. 


NOMES  DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Dr.  Severin  Icasd 

Franciòco  da  Silva 

António  José  Luiz  Pereira. . . 

Hoinrick  Ludwig  Verwoblt. . 

Lonis  Braly 

Bernardo  Poreira  de  Carvalho 

Aloxandre  Speltz 

Guido  Terzi  &  Comp 

Eiíe  Qrostíet 

Perose,  Malligon  &  Comp. ... 

Alfredo  Molet 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


d65 


OBJECTO   DAS  PATENTES 


ApparAJho   especial    destiDado  a  preservar  de 
fracturas  os  thermometro:^  e  outros  objectos. 


TyiOTIVO 
DA  CADUCIDADB 


Por  achar-se  in- 
cursa DO  ai*t. 
58,  §  4«,  titulo 
30  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de   1882. 


Fogareiro  para    familias,  denominado  «Novo| Idem. 
Fogareiro  Progresso  ». 


Novo  systema  de  bilhetes  de   passagens  nos 
bonds,  denominados  «  Goupons  segredo  » . 

Maoliina  para  tratamento  prévio  ao  desoasca- 
mento  áoa  bagos  de  café  Libéria. 


Nova  composição  auto-luminosa. 


Movei  denominado   « Carteira  Universal  Sys- 
tema  Carvalho». 

Emprego  de  correntes  eléctricas  de  alta  fre- 
quência produzidas  por  bobina  Ruhnkorff  e 
excitador  de  Kertz  Tesla  ou  por  outro  meio 
para  telegraphia  e  telephonia,  sem  condu 
ctores,  para  photographia,  para  illuminação 
e  para  prodncção  das  mesmas  correntes  por 
contacto  alternativo  oom  conductores  de  ele- 
ctricidade. 

Cadeira-annundo,    para  o  serviço  de  engra- 
xate,  «Systema  Guido  Terzi». 

Systema  de  lide  ou  Justa  e  apparelho  para 
esse  fim. 

Nova  composição  denominada  Frasceral,   des 
tinada  a  protegeras  superficies  das  cobertas, 
paredes,   etc,  dos  edmcios,  contra  a  trans- 
missão da  temperatura  externa  ao  interior 
dos  mesmos  edificios. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 


.Apparellio  automático  para  producção 
acetyleno,  denominado  «Spirit»* 

1903 


de  gaz 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 


t 
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ACTOS  DO  POD£R  BXBCDTIVO 


2.478 


2.479 
2.480 

2.482 

2.483 

2.484 

2.485 
2*486 

2.488 
2.48d 


DATAS 


4deíéyereirode  1898 


4  de  fevereiro  de  1898 


4defeTereirodel898 


7  de  feyereirode  1898 


9  de  fevereiro  de  1898 


10  de  fevereiro  de  1898 


10  de  fevereiro  de  1898 


11  de  fevereiro  de  1898 


i  1  de  fevereiro  de  1898 


18  de  fevereiro  de  1898 


NOHM  DOS  CQNCOBSIONARIOS 


Dr.  Reiaholdo  Maller. 


P.  H.  Froelich  e  Soeo. 


Sooióté  de  Traitement  de  Tor  com- 
bino  (Procedes  Body). 


Emílio  Gmliii. 


Gerard  Gambray. 


Mareei  Perrear  lioyd. 


Domingos    Freitas    de     Oliveira 
Martho. 

Joaquim  Rodrigues  das  Cotias. . 


João  Baptista  Gustavo  Gautier. 


F.  Lumay. 


ACTOS  DO  PODER  EXBGUTIVO 


867 


OBJBOTO  0A1   PAISNTBS 


Aperfeiçoamento  no  fabrico  da  cerveja  por 
meio  do  apparelho  denominado  «Impr^nador 
Muller». 


Prooeasoeapparelho  paraíiBkbricacão  de  colgadn- 
ras  ou  revestimento  com  deBenhos  em  relevo. 

Processo  de  desaggregagão  molecuiar  e  de 
enriquecimento  simultâneo  dos  minereos  de 
ouro  e  prata. 

novo  systema  de  engarra&r  aguas  mineraes 
naturaes  com  gaz  carbónico  artificial,  ntilisan- 
doHM,  para  esse  fim,  das  machinas  communs 
de  manipular  aguas  gazosas  artifldaes. 

Processo  de  depuração  dos  caldos  de  canna  de 
assucar  ou  outros  quaesquer  suooos  assuca- 
rados. 

Aperfeiçoamentos  na  electro-deposicfio  de  sobre 
e  outros  metaes  sobre  cathodos  rotativos  e  em 
connexão  com  a  mesma   electro-deposição. 

Processo  de  íiBkbricar  &  mão  pacotes  de  tabaco. 


Farinha  denominada  «  Lactozeira»,  destinada  a 
usos  culinários  e  como  analytivo  ás  pessoas 
enfraquecidas  por  moléstias  consumptivas  e 
as  de  tem^ramento  lymphatico. 

Novo  meio  de  separar  e  dassiflcar  o  café  e 
outros  gvioB  por  um  apparelho  denominado 
€  Separador  semi^-fixo  Botelho  ». 

Processo  de  saneamento  e  conservação,  ao  ar 
livre  e  À  temperatura  normal,  applicavel 
a  todas  as  matérias  alimentícias  frescas, 
animaes  e  vegetaes»  e  principalmente  á  carne 
fresca  entregue  diariamente  ao  consumo. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADlB 


Por  achar-se  in« 
cursa  no  art. 
58,  g  4«,  titulo 
3^  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de    1882. 

Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


I 
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ACTOS  DO  PUDKR   i:XKrX'lÍ%0 


18  do  fevereiro  do  1898 


8.49r» 
2.497 

2.498 

2.499 
■J.500 

2.501 

2.50á 
2.503 

2. 504 

2.505 
2.506 

2.507 


2o  de  fevereiro  de  1898 
4  de  março  de  1898.. 
4  do  março  do  1898.. 

4  de  iiiurço  de  1898.. 

4  de  março  de  1898.. 

5  de  março  de  1898.. 

5  de  março  de  1898.. 

5  de  março  de  1898.. 
5  de  março  de  1898.. 

5  de  março  do  1898. . 

7  do  março  de  1898.. 
7  de  março  de 


NO&fES  nos  CONCaSSSIONÂRIOS 


Miguel  Velez. 


Puui  Maii2>er 

Wil  liam  Henry  DacreTyler 

Tli«  General  Gold  ExinciÀng  Com- 
pany  Limitod. 

Gactano Sogreto  e  Vicente  Mbs... 

Joaquim  da  Cunha  Barroso 

Heury  Josepb  Piron 

Gostav  Sohnize 

Honri  Josepli  Piron 

Rodoipho  Silva 

Idem 

António  Garcia • •... 

Joseph  Canahan  Helou 


9  de  março  de  1898..  João  Julião  Manso  Sayão. 


ACTOS  DO  PODRR  KXRCDTIVO 


OBJECTO  DAS  PATBNTES 


Novo  systeraa  de  ferro  dn  engommner  a  fraz, 
denominado  « Ferro  do  engornraar  Ideal 
Velez  ». 


Cartucho  motallico 

Mecanismo   motor  para  volocípeilofl 


Aperfeiçoamentos  em  apparelhos  para  o  tra 
tamonto  do  minerae»  ou  outras  substancias 
contendo  ouro  ou  prata  ou  também  ouro  o 
prata  para  dabi  obter  u  metal  precioso. 

Appareliio  indicador  denominado  ^  Indicador 
Urbano  >. 


Vasilha  para  conducção  de  líquidos. 


Systema  do  seccador  para  ícrâoa  de  caf<\  etc;., 
íl^  trai)alho  continuo  automático. 

Aperfeiçoamentos  em  telhas  para  telhados  e 
apparelho  para  fabricar  a^^  mesmas. 


Grelha  modelo. 


Applicação  nova  de  barcos  para  botequim  e 
restaurante,  denominados  «  Ootulola  Cíi- 
rioca  )». 

Applicaçuo  nova  de  carros  para  botequim  e 
restaurante,  dononjinaloa  «  Carri>s  Tupy». 

Soalhos  impermoavoifi,  denominado  «Tender:». 

Appnrelho  de  aperfeiçoamento  oní  bicyclettas 
comniuns,  deaominado  «Apparelho  Helou  >. 

Preparado  denominado  «  ljaKAlivoO<»  fructiV.  de 
Mau-ití  í5a\ão  ». 


MOTIVO 
I)A  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4\  titulo 
3«  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de    1882. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idein . 
Idem. 

Idem . 

Idt^ni. 
Idrm. 

Idem. 

Idem. 
Id<»m. 

Idem . 


r 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


< 


2.508 


S.510 
2.512 
2.513 
2.514 
2.515 

2.516 
2.518 

2.519 
2.520 

2.521 

2.522 
2.523 


DATAS 


9  de  março  de  1898. 


19  de  março  de  1898.. 
1  de  abril  de  1898... 
1  de  abril  de  1898... 
1  de  abril  de  1898... 
1  de  abril  de  1898... 

9  de  abril  de  1898. .  • 
9  de  abril  de  1898... 

9  de  abril  de  1898... 
9  de  abril  de  1898... 

9  de  abril  de  1898... 

13  de  abril  de  1898.... 
14deabrildel898.... 


NOMES  DOS  0ONCB8SIONARIOS 


JoSo  da  Cruz  Salvador  Júnior. 


Carlos  de  Castilho  Midosi. 


Henry  Simon  e  Sidney  Leetham. 
John  Clarck 


Georg  Krou. 


Johann  Hammersohlage  Martellin 
QesellschafU 


Guilherme  Blauth  Filho  e  Carlos 
Rõhe. 


J.  B.  Gantier. 


Ury  de  Qunzburg 

Bimey  Clark  Batcheller. 


NarcizoFigueras, 


Dr.  John  James  Marchaut. 
Henri  Ulique  Delforge 


J 


▲CT06  DO  PODER  BXBCUTIVO 


871 


OBJBCTO  DàB  PATBNTE8 


Caixa  para  ddpoBito  de  lixo,  danominada  <  In- 
dispensável ». 


Explosivos  de  segurança  que  nSo  detonam  ao 

ar  livre. 

Aperfeiçoamentos  em  machinismos  de  moinhos 
de  fkrinha. 

Maohina  de  passar  fios  de  urdidura  para  te- 
ares. 

Gombustor  de  inoandesceDcia  para  illnminacão 
com  petróleo. 

Melhoramento  relativo  ao  tratamento  de  plan- 
tas para  fios  teztis  e  outras  plantas  qne  ne- 
cessitem de  potassa. 


Âpparelho  destinado  &  caça  de  baratas. 


Applica^  da  força  oentrifaga  &  separação  dos 
corpos  por  tamanhos,  fárma  oa  naturezas 
diversas  e  apparelhos  para  esse  fim»  denomi- 
nado €  Separador  Gentrifago  Universal.  » 

Processo  de  conservação  e  snrramento  das  pelles. 

Systema  aperfeiçoado  de  transmissfio  pneumá- 
tica de  volumes,  objectos  de  correio,  etc. 

Utensílios calligraphioos, denominados  «Argolas 
de  posiçfio  calligraphica  para  a  mão  direita, 
Systema  Figueras  ». 

Novo  e  aperfeiçoado  motor  rotativo  de  expansão 

Âpparelho  para  marcar  os  contadores  de  passa- 
geiros nos  boads. 


MOTIVO 
DA  CADTJCIBAnE: 


Por  aehar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4»,  titulo 
S«  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


f^ 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DATAS 

NOMBS  DOS  CONCESSIONÁRIOS 

2.5S4 

18  de  abril  de  1898.... 

Company  For  The  Introduotion  of 
The  Proceeding  Mui  ler  Thur- 
gan. 

2.525 

18  de  abril  de  1898... 

Cardozo  de  Andrade  &  Gomp 

2.526 

23  de  abril  de  1898... 

Frederico  Carlos  da  Gnnha  Júnior. 

2.527 

26  de  abril  de  1808... 
26  de  abril  f?e  1898... 

Euffenio  Elmo 

2.528 

Augusto  Magalhães  de  Barros  e 
Vasconcellos  e  Giovanní  Raâioa 

2.530 

27  de  abril  de  1899. . . 

Nicolâo  Ugolinucci  Savini 

2.531 

27  de  abril  de  1808... 

Dr.  Henrique  Ladislào  de  Souzii 
Lopes.  ••.. 

2.532 

28  de  abril  de  1898... 

Henrique  ScUayó 

2.533 

28  de  abril  de  1898... 
28  de  abril  de  1898... 

Rzra  Tort*enoe  Gilliland 

2.534 

Birney  Clark  Batcbeller 

2.535 

29  fie  abril  de  1898... 
29  de  abril  de  1898... 

Henri  Parton  von  Uecle 

2.536 

Oscar  Orlando  Mouren  e  João 
Baptista  Magno  de  Carvalho. 

2.537 

5  de  maio  de  1898.  . 

Prannisco  Man^^^l  da  Silva 

2.538 

6  de  maio  de  1Ç98... 

José  Soler 

ACTOS  no  PODER  EXF.CUTIVO 


873 


OBJECTO  DAS  PATENTES 


Prooesso  de  fabricação  e  conservação  de  vínho«< 
de  fructa^  e  de  uvh^i. 


Carteira  para  cigarros 

Telha  denominada  «  tellia-callia  >. 


NoYo  gerador  de  f^z  acetyleno  á  so^urança, 
«Systema  Elmo» . 

AppareJho  frigoriflco,  denominado  «Frigorifico 
Hygienico  hixcolsior»  com  adaptação  a  carros 
de  transporte  e  venda  de  carne  verdo  e  mais 
géneros  alimenticiofi,  animaes  e  vegetaes. 


Capsula-rolha  para  garrafas. 


Novo  formicida,denomina'1o<  Sauvicida  »,  dasll 
nadoa  matar  especialmente  as  formigas  saúvas 

Prfti>arado  contra  a  caspa^rlenominJido  «  Solução 
Schayó  ». 

Aperfeiçoamento  na  fabricação  de  cigarros  de 
l3oquilba. 

Methodo.  para  determinar  a  posição  de  obstá- 
culos òm  systcmas  de  tubos  pneumáticos  ou 
outros  apparolhos  para  esso  fim. 

Aperfeiçoamentos  em,  ou  relativos  a  motores  a 
gaz. 


Livro  denominado  <  Diário  Medico  ». 


Bico  aperfeiçoado  para  ser  collnculo  em  qiial> 
quer    vidro,  i)ara  substituir  as  mumiuleiras. 

Novo  processo  de  fabricação  de  sabão. .  • 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADK 


Por  acliar-se  in- 
cnrsa  no  art. 
58,  §  4%  tituio 
3®  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de  1882. 

Idem. 

Mom. 

Idem. 

Idem, 

Idem. 
Idem. 

Mem. 

1'iem. 

Idem. 

Idem. 
IdíMn . 
Idem . 
Idem. 


r 
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ÀGTOft  DO  FODBR  EXECUTIVO 


s 


B.539 


2.543 

2.544 

2.545 

2.549 

2.550 

2,551 
2.552 

2.553 

2.554 

* 

2.5K 

2.556 
2.558 


DATAS 


6  de  maio  de  1898... 


12  de  maio  de  1898. 

12  de  maio  de  1896. 

12  de  maio  de  1898. 

18  de  maio  de  1898. 

21  de  maio  de  1898. 

21  de  maio  de  1898. 
21  de  maio  de  1898. 

21  de  maio  de  1898. 
21  de  nmio  de  1898. 

21  de  maio  de  1898. 

21  de  maio  de  1898. 
26  de  maio  de  1898. 


NOIOBS  DOS  CONCESSIONÁRIOS 


George  Labram. 


Samuel  Edward  Haskin. 


Joh  Friedr  Wallmann  &  C. 


Thor  Ragoas  Tomerhiolm 

Ernesto  Maroos  Tigria  da  Cunha.. 
Jnan  Monterrabio 


Adolpho  Vierre 

Eaclides  de  Oliveira. 


Mattoni  Hermanos. 
DiégoMattoi 


Benjamim  Charles  Pole. 


Ezra  Torrence  Gilliland. 


The  Era  Inoandescent  Oil  Lamp, 
Gompany,  Limited. 


2.559126  de  maio  de  1898  • . .  Metallurgisebe  Qesellschaft  A  Q. . 


J 


ACTOS  DO  VGÚER  BUCUTIVO 
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OBJECTO  DAS  PATENTES 


Processo  e  apparelho  para  a  separa^^  dos  dia- 
mantes das  matérias  terrosas. 


Aperfeiçoamentos  em  apparelhos  empregados 
no  tratamento  de  madeiras. 

Processo  de  gravara  para  a  rednccão  pela  im- 
pressão ou  pela  photographia. 

Separador  ceatriftigo  aperfeiçoado  para  a  sepa- 
ração da  nata  do  leite  on  de  substancias. 

Systema  de  desseccamento  de  pantanosfluviaes 
marítimos. 

Systema  aperfeiçoado  de  fazer  saMo  com  o  em- 
prego directo  de  sementes  oleoginosas. 


Mova  lâmpada  eléctrica  de  incandescência 

Aperfeiçoamento  em  machinas  de  fabricar  ci- 
garros. 

BnxergSo  elástico  de  aço,  «Systema  Mnttoni». . 

Machina  para  tintnra  continua  das  fibras  teztis 
(algodão,  eto.)  sob  a  forma  de  fitas  de  cordas. 

Aperfeiçoamento  em  machinas  de   força  mo- 
tora. 


Machinas  de  fabricar  cigarros. 


Aperfeiçoamentos  em  combustores  para  óleo, 
para  a  producção  de  chammas  não  Inminosas 
próprios  para  o  aquecimento  de  corpos  incan- 
descentes. 


Separador  magnético. 


Monvo 

DA  CADTJOIDADI 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  g  4«,  titulo 
3®  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de  1882. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
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AflTOa  DO  PODKH  PXmJttVÚ 


xn 

'á 

M 

Eh 

ú 

í 

55 

CO 

< 

Q 

2.r>fio 


2.561 

2.5G2 
2.563 

2.505 

2.50r> 

2.507 
2:56S 
2.509 

2.571 

2.573 

2.574 

2.575 
2.578 

2  579 


DATAS 


20  de  maio  lie  1898. 


30  íle  maio  de  1898... 

2  de  junho  de  1898.. 
2  de  junlio  de  1898., 
2  de  junliíi  d€^  líía^., 

2  de  junho  de  lâ93<. 

3  de  junho  d<i  1898.. 
23  do  junhú  dci  1898., 
23  de  junlio  de  18i>8.. 

23  de  junliodo  lH;jhí„ 

2.3  de  junhu  do  l^íí8,, 

i3  de  junljtjiíp  l^SJí^,, 

23  de  jun)if>dr  189S.. 
29  de  junho  dí!  ISlíB., 
II  de  jnlliodt^  IHÍ^,., 


NOMTM  IK)S  CONCBSaiONARIOS 


Madame   Léon   Rloume,  née  Mar- 
fíuerite  Humb(>rt. 


Thomaz  Halli  wel! 

João  de  Simas  Enéas 

Dr,  GíLldino  A.  do  Valk^ _,.-.., , 

Prediínco  Ciirlísa  da  Gnahm  Junioiv 

I 

Ado!pho  Lt>yn>t , . , 

Luiz  Kvamto  (i&  CosU  Cabml  & 
Panío  Alímoada* ,..,,.,., , 

í*"nuiciií    Henry  MrJrphy  ii  ^fas^>fl 

RíJítoíphu  StUi\jiy!ikf>?  * , . , , 

iiodolt>Uo  $ilva -  - 


Ai.ios  1)0  ruDF.r»  FAi:r.utrvo 
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OBJECTO  DAS  PATBNTiíg 


Pi  Oí^^^  so  Q  apparolho  do  amalíramaçâo,  donomi- 
nado  «Atnal^amador  ascendente  tte  corrente 
ituntrariadii » . 


Aperíoiruaineutos   ein  apparelhos  para  tingir, 
cDviiv  ou  lavar  matérias  fibrosas. 


MOTIVO 
DA  CADUOIDADK 


Combustível  para  mucbina  de  vapor. 
Combustível  para  uso  de  fogõos 


S<  lícador  para  café  ou  outros  productos,  deno- 
minado *  Seccador  Valle  ». 

Pruccsbo  de  melhoramentos  do  fabrico  de  telhas, 
pelo  emprego  de   vidramento  na  parte  ex 
terna. 


Novo  processo  de  annunâos 

Invenção  de  uma  torneira 

Novo  systema  de  guarnição  para  i^ecravados.. 

Novo  syslema  de  curtir  couros  rapidamente, 
denominado  c  O  Racional  >. 

Aperfeiçoamentos  em  movimento  de  velocidades 
mudáveis,  para  mecanismo  motor  de  bicy- 
dettas  e  outros  análogos. 

Carburador  automático  para  gaz  de  ar,  deno- 
minado «Sirius  ». 

Formicida  denominado  «Morte  instantânea  ». 

Carteira  denominada  «  Districtor  » 


Apparelho  mecânico  denominado  <  Caixeiro  au- 
tomático >. 


Por  achar-se  in- 
i^ursa  no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3"  do  i-egula- 
mento  do  30  de 
aez.  de   188:2. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idom. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


/T 
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▲CT08  DO  H)DBE  BXBCnnVO 


2.580 


2.581 

2.582 

2.583 

2.585 

^.586 

2.587 

2.588 
2.589 

2.596 

2.598 

2.599 


DATAS 


11  de  julho  de  1808. 


11  de  julho  de  1898... 

11  deJalhodel898... 
11  de  julho  de  1898... 
15  de  julho  de  1898... 
15  de  julho  de  1898... 

15  de  julho  de  1898... 

16 de  julho  de  1898... 

16  de  julho  de  1898... 

20  de  julho  de  1898... 

22  de  julho  de  1898... 
29  de  julho  de  1898... 


NOMIS  DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Harrisou  GibsoiD. 


InteruattoDale  Hydro  Presp-Gas 
Compagine  Geaellschaft  znitbes- 
charaakter  Haftung. 

António  Alexandre  Fémandes  da 
Gosta. 

Alberto  Qysneiro  e  Cioero  da  Costa. 


Guilhermie  da  Silva  GuimarãeB  Ju 
nior. 


Silvio  AUmonda. 


Dr.  Carlos  GalUano.. 


Valdemar  Flokr-Matthiessen. 
WiUiam  Beielier 


Pierre  Peasó  1 


Paschoal  Segreto , 

Al&edo  Andrów   Lockwood. 


i 


ACTOS  DO  PODER  EXJSCUTIVO 


879 


OBjacmo  DAS  patsntbs 


Composição  aperfeiçoada  para  marear  animaes. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Aperfeiçoamentos  em  apparelbos  de  comprimir 
graz  e  regalar  esta  compressão,  adaptados 
para  illuminaçao  de  gaz  incandescente, 

CombostiTel  artiâcial»  denominado  «GarYão 
dos  pobres». 

Processo  para  o  fabrico  de  car^^,  denominado 
<  Carvão  Cysneiro  ». 

Systema  de  bonds»  sem  estribos  lateraes,  deno- 
minado <  Bond-seguro  ». 

Systema  de  curtimento,  denominado  €  Sys- 
tema Italo-Brazileiro  ». 

Cinta  gastro-oompressora  contra  o  enjoo  do 
mar  e  outros  incommodos  semelhantes. 


Por  acliar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §4%  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de  1882. 

idem. 


Invenção  de  latas. 


Aperfeiçoamentos  em  engates  automáticos  para 
carros  de  estradas  de  ferro  e  vebiculos  aemC' 
Ihantes. 

Processo  de  descoloração  e  purificação  dos  li- 
quides pelo  carvão  animal  em  pó  empregado 
em  efléito  múltiplo. 

Nova  fita  para  animatographosou  outros  appa- 
relhos  de  projeo^. 

Apparelho  de  amalgamação  aperfeiçoado,  para 
o  tratamento  de  minérios  auríferos  e  seme- 
lhantes, o  para  a  extracção  dos  metaes  que 
oonteem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
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ACTQS  DO  PODER  EXECUTIVO 


fii  tí 


:l'.600 


DATAS 


29  de  julho  dt3  1898. 


NOMES   DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Alírod  Geor^j:  Wells. 


2.60:;i  :i9  de  julho  de  1898... 

2.603  30  de  julho  de  1898... 

2.604  4  de  agosto  de  1898. . 

2.605  4  de  agosto  de  1898. . 

2.606  4  de  agosto  de  1898.. 
-^.607    4  de  agosto  de  1898.. 

2.608  4  de  agosto  de  1898.. 

2.609  4  de  agosto  de  1898.. 

2.610  4  de  agosto  de  1898.. 

2.611  6  de  agosto  de  1898.. 
2.613  10  de  cigosto  de  1898.. 

I 


Georges  Gruber 

VascoiicoHos  &  Torroii 

Paulo  Bonedetti 

James   William  Paige  e   Tberon 
Solymon  Eagene  Díxod. 

John  Charles  William  Stanley.. 

Paul  Phiiippe  Honoré  Masé 

Carlos  Andrade 

Idem 

Bruest  Besenbruche    H.  C.  Mey«r 


Josó  CamtUo  de  Castro  Leite. 


Joaquim  Franco  de  Lacerda . 


I 


^ 


ACTtJS  IX)  PODER  EXECUTIVO 


881 


OBJECTO    DAS    PATENTES 


Apoifeiçoamentos  nos  moinhos,  ou  que  são  ap- 
plicaveis  aos  moiuhos  empregados  para  a 
moagem  dos  mineroos  auríferos,  argeotiferus 
e  semelhantes,  e  para  a  extracção  das  parti 
cuias  metallicas  por  meio  do  azougae. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  aohar-se  in- 
cursa uo  art. 
58,  §  4o,  titule 
'ò""  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de   1882. 


Machinismo  para  beneficiar  café,  por  meio  de  kiem. 
talco. 

Carro  mecânico,  denominado  <Vastor)»,  para  Idem. 
conducQão  de  passageiros  e  cargas. 

Apparelho  de  fabricar  gaz  aoetyleno,  douomi-  idem. 
nado  €  Acetylogenico-Economico  > . 

Aperfeiçoamentos  em  methodos  de  operar  tur-  Idem. 
binas  de  vapor  e  de  ar. 

Aperfeiçoamento  no  tratamento  das  sementes  Idem. 
de  algodão. 

Novo  gaz  oxigenco  com  campanha   para  gaz  Idem. 
acetyleno. 

Descascador  para  café,  denominado  «  Desças-  Idem. 
cador  Carlos  de  Andrade». 

Engenho  combinado  para  preparar  café,  deno-  Idem. 
minado  <  Engenho  Carlos  de  Andrade  ». 

Processo  aperfeiçoado  para  branquear  e  tingir  Idem. 
canna   da   índia  e    outras  cannas    seme- 
lhantes. 

Forno  para  esmaltar  a  sal  os  productos  cera-  Idem. 
micos. 

Invenção  denominada  «  Café  Lacerda  »,  de&ti-  Idoiu. 
nada  ao  pi*eparo  do  café  puro  ou  com  assu- 
car  eiu  tabluideô  ou  blocos. 


1903 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


2.614 


2.615 
2.618 


2.619 


DATAS 


II  do  «gosto  de  1898. 


11  de  acosto  de  1898 
19  de  agosto  de  1898.. 


19  de  agosto  de  1898.. 


2.620  20  de  agosto  de  1898. . 


JS.621 

2.622 
2.623 

2.624 

2.626 

2.627 

2.631 


20  de  agosto  de  1898.. 

20  de  agosto  de  1898.. 
20  de  agosto  de  1898. 
26  de  agosto  de  1898. 

31  de  agosto  de  1898. 
1  de  set.  de  1898... 

9  de  set.  de  1898... 


NOMES   DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Manuel  Roses. 


Tito  livio  Carbono 

Prancisoo  Cardoso  GoiDmrães  e 
João  Pedro  Fausto  de  Alcân- 
tara. 


Idem 

Augusto  Grillet 

Robim  Marques  Carepa. 


Paul  Bugéne  Meinrad  Jamain  • . . 
António  Joaquim  de  Mattos.... 
Alfted  Qeorge  WelJâ.  ^ 


António  Firpo 

Bduardo  Augusto  Pereira  Nunes. 

JoSo  António  da  Silva  Perea..... 


\l 


ÀGT06  DO  PODER  KXEGOTIVO 


OBJSCTO  DAS  PATENTES 


Tinta   para  estender  sobre  casas  e   edifioios, 
carros  de  estradas  de  ferro,  etc.,  para  nelles 
manter  frescura,  sendo  esta  tinta  denomi 
nada  <  Fresca  Brasileira  »• 


Apparelho  para  ftibricar  oaixíntias  metallicas 

Nova  applicaçao  da  madeira  nacional  deno- 
minada €  Caixeta  branca  (  Scimamba    versi- 
color Slmambeas ) »,  da  família  das  Rutaoeas, 
ao  íàbrico  em  maohlnasnsoaes,  de  paosinhos 
para  phosphoros. 

Idem,  idem,  de  laminas  apropriadas  &  confecçfto  Idem. 
de  caixinlias  para  phosphoros. 

Systema  económico  de,  automaticamente,  pro-  Idem, 
dazir  e  regxdar  a  energia  eléctrica,  produ- 
zindo luz,  íbfQa,  aquecimento,  etc. 

Tigelinha  de  folha  de  Flandres,  cravada  no  fundo  Idem* 
e  num  lado,  tendo  uma  porçSo  lisa  com  dois 
angules  uma  margem,  para  colher  o  leite  da 
borracha  nos  Estados  do  Pará  e  Amazonas 

Systema  de  machina  para  comprimir  pós. .  • .  Idem. 

Sellim,  denominado  <  Sellim  Cruzeiro  do  Sul ».  idem. 

Aperfeiçoamentos  em  15rmas  para  o   trata-  Idem. 
mento  de  minereos. 

Machina  para  escolher  cafó  ou  outros  grSos..  Idem. 

Preparado  denominado  <  Formicidina  Para-  Idem. 
naense  »• 

Processo  novo  de  panificação  das  diversas  espe-  Idem. 
cies  de  mandioca  e  aipim  cultivadas  no  paiz, 
assimilando-as  e  associando-as  àlkrinhade  tri- 
go de  forma  a  produzir  um  pfto  igual  ao  pão 
commom,  a  que  denominou  cPSo  Brazileiro», 


Morrvo 

DA  CADUCinADB 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3®  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1882. 

Idem. 

Idem. 


t 
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ACTOS  DO  PODMR   KXMIUTIVO 


W) 

1 

Z 

tí  w 

&3 

H 

^ 

-Jí 

P 

04 

^ 

CO 

-!í 

O 

i'.63;J 


2.033 
2.634 
2.035 

2.030 
2.637 
2.03'J 
2,640 
2.641 
2.643 

2.644 

2.645 

2.646 


DATAÔ 


9  de  bet.  de  1898.. 


NOMKd   DOS  CONCESSIONÁRIOS 


Fraiiz  Jufciepli  Drechslor 


9  do  bot.  de  1898....  Charlei  Brclaz 


9  do  tíet.  do  1898.... 
9  do  SJt.  de  1898.... 

17  de  sei.  de  1898.... 

20  de  sot.  de  1898.... 
•21  de  sot.  dd  1898.... 

21  de  bet.  de  1898.... 
23  de  sei.  de  1898.... 
27  do  set.  de  1898.... 

27  de  set.  de  1898.... 

27  do  set.  de  1898... • 
27  de  bbt.  de  1898.... 


Ji»:^ó  Korreira  do  Figueiredo  (Co 
rouo))  o  Silvio  Alimonda. 


Eiuilo  Frodoric  Le  Marle. 


Álvaro  Nuncá  de  Carvalho. 


Adolpho  Leyret 

Iguacio  Lopes  de  Siqaeii*a. 

Mapuuite  Limited 

António  José  de  Castro.  •  • 


Mark  Anthouy  Heath. 

João  Lourenço  Madein. 

Israel  Oliveira  Santos. 
Idem 


I 


ACTOS  1)0  PODRll  EXWItmVO 


8^ 


OBJBCTO  DAS  PATENTES 


Machina  para  sí^parar  caO^  ou  outros  grãos 


MOTITO 
DA.  C\DUCIDADE 


Apparelho  automático  para  illuminação  pelo 
gaz  acetyleno,  denominado  «  Eva  ^. 


Extracto  tannico  aperfr3Íçoado. 


Novo  systema  de  abertura  e  r»cliamento  au- 
tomaiicoH  d:)s  port;is,  denominado  «L*ínstan 
tane  ». 

Appareliio  denominado  «  Dnplo-Deciraotro-Uni 
versai  »,  destinado  a  tirarlinlias  sobre  o  papel. 

Novo  systema  do  annuncios,  denominado 
«  Coupons-annuncioa  ». 

Machina  para  descascar  mandioca,  donominadn 
<  Descahcador  Siqueira  ». 

Processo  do  fabricação  de  uma  substancia  aná- 
loga à  borracha  ou  gutta  perdia. 

Systema  aperfeiçoado  de  envoltórios,  invólucros 
ou  saccos  par*  encerrar  pães. 

Cobertas  metallicas  para  fnrdos  de  alíçodão,  ma- 
teriaes  era  fii)ras,  etc.,  e  em  gíjral  para  tudo 
e  qualqnor  fim  :i  que  po«s:\m  ser  a»íapt;iveis. 

Novo  modelo  do  telha,  denominada  «Telha 
ogival». 


Bomba  inaspiral  impulsora  hydraulica. 


Kni^enho  com  movimento  continuo  por  com- 
pensação do  fervas  em  nuxilio  mutnc,  <leiio 
minado  «Kngi^nlio  BrazihMro  ». 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  S4»,  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de    1882. 

Idem . 


Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idom. 
Idem. 
Idem. 

Mem. 
líleni. 

Idem . 

Idem. 
[deiD. 
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ACTM  DO  PODBR  sxscDtnro 


2.647 


DATAS 


27  de  let.  de  1898. 


NOUS  DOS  OONCBBIONARIOS 


Manoel  Pereira. 


2.649  28  deset.  de  1898.... 

2.G50  28  de  set.  de  1898.. 

2.651  28  de  set.  de  1898. 

2.652  28  de  set.  de  1898... 

2.653  4  de  out.  de  1898... 

2.654  4  de  ont.  de  1898... 

2.655  5  de  out.  de  1898... 

2.656  8  de  out.  de 

2.658  13  de  out.  de  1898... 

2.659  13  de  out.  de  1898.. 

2.661  20  de  out.  de  1898... 

2.662  20  de  out.  de  1898... 


AntODio  Izidro  Gonçalves. 

Lucas  de  Souza  Azeyedo. 
Henry  Wettered 


Arthur  E.  Klotser  e  Luiz    Bres- 
ciani. 


Miguel  António  Bruno 

Ignacio  Lopes  de  Siqueira... 
Oeorge  Whitwell  Ghalmers. 


John   Francis   Adams  e  Charles 
Risbec  loms. 


D.  M.  Costa  &  C 

Josô  António  Alves  Vianna. 


Companhia  Luz  Stearlca. 
Idem 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


887 


OBJICTO  DA8  PATKNTEfl 


MOTIVO 
DA  OADUCI0XDG 


Novo  modelo  de  chaminés  para  fi^gões  ou  ma- 
chinas,  oom  disposições  internas  para  aloja- 
mento das  fagulhas  e  faligens,  afim  de  evitar 
inoendios. 


Apparelho  denominado  «  MaripòAa  »  para 
prender  automaticamente  as  venesianas  ao 
serem  abertas. 

Cano  destinado  a  elevar  agua  do  nivel  mais 
baixo  ao  mais  alto. 

Aperfeiçoamentos  no  tratamento  de  minereos 
contendo  metaes  preciosos,  afim  de  se  ex- 
trahlrem  os  mesmos  metaes. 

Estante  para  bicycletcui,  denominada  «  Estante 


St^. 


Paulis 


Novo  systema  de  fabricar   cigarros,  denomi- 
nado <  Cigarros  fiscaes  >. 

Machina  combinada  para  o  fhbrioo  completo  da 
Ihrinha  de  mandioca. 

Aperfeiçoamentos  em  combustores  de  gaz  incan- 
desoente  dotados  de  véos  frágeis. 


Gelosia  aperfeiçoada. 


Carteira  aperfeiçoada  para  cigarros 

Appareiho  destinado  a  facilitar  o  movimento 
de  escaleres  e  outras  embarcações,  denomi- 
nado <  Systema  Cysne  >. 

Aperfeiçoamento  em  autoclaves  para  saponifi- 
cação  do  cebo. 

Caldeira  de  sabão  aperfeiçoada. . . .« 


Por  achar^se  in- 
cursa lio  art. 
58.  §  4%  titulo 
a»  do  {regula- 
mento de  30  de 
dez.   de   1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


éF^ 


AHTOS  T>0  PODER   FXECTTTVO 


2.663 


2.664 

2.665 

2.660 

2.667 

2.6G8 
2.670 

2.671 

2.672 

2.673 

2.674 

2.67,5 

2.676 

2.677 


30  do  out.  de  1898... 


20  de  out.  de  1898... 

20  de  ont.  do  1898... 

20  de  out.  de  1898... 

20  de  out.  do  1898... 

20  de  out.  de  1898... 

20  de  out.  de  1898. . . 

20  do  out.  do  1898... 

20  do  out.  de  1898... 

21  de  out.  do  1898... 
21  de  out.  de  1898.. 
25  de  out.  de 


27  de  out.  de  1898. 


27  de  out.  de  1898. 


Companhia  Luz  Stoarica 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Simon  Chayanne 

Major  Alfredo  ile  Simas   Knôas  e 
João  de  Simas  Ea^^os. 

John  .Tones 

António  Francisco  áon  Santos  Ma- 
ráu. 

Manoel  Poreira 

Theophilo  Nolasco  de   Almeida  e 
Júlio  Oscar  de  Novaes. 

Secundino  Real 

Francisco  de  Camargo  Pinto 

Eduardo  Freire  do   Albuquerque 
Pedrosa,  { 


ACTOS  no  ronrn  FARr.itTrvo 


8.S9 


OBJECTO  DAS    PATENTES 


Apepfoiçoamento   era   opparelhos  óa  fabricar 
velaa. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


àSystema  rle  grelhas  para  o-  emprogo  de  com- 
basti vel  pobre. 

Apparelho  do  esfriamento  para  o  tratimeiíto 
do  acido  oleico. 

Novo  regulador  antomatico  para  accamnlador 
iiydraulico. 

Systoma  de  descarga  de  autoclavos  de  saponi- 
ficação. 

Novo  producto  desodorante  e  deslnfr^ctante. . . . 

Apparelho  destinado  a  evitar  a  fraudo  nos  me- 
didores de  gaz  pela  retirada  de  a^ua. 

Aperfeiçoamentos  em  instrumentos  de  telc- 
grapho  impressor. 

Aperfeiçoamentos  em  ferros  de  engommar  e 
oQtros. 

Nova  carroça  para  transporto  de  lixo  ou  ou- 
tros Uns. 

Tijolo  impermeável,  esmaltado,  com   relevos, 
paisagens  oa  simplesmente  colorido. 

Apparelhofl  para  fiscalizar  vendas,  denominado 
«Fiscalizador  automático  commerciai». 

Machina  destinada  a  moer  a  herva-matte,  deno* 
minada  <  Esmagador  Ondulante». 

Systemas  de  rodes  de  arame  e  ferro  para  a  in- 
dustria da  pesca. 


Por  achar- í^o  in- 
cursa no  art. 
5',  §  4»,  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  do 
dez.  dí     IS82. 

y  em . 
Ide'n, 


Iileíii. 

Idem. 

IJesu. 
IJem. 

Idem. 

idem. 

Idem. 

Idom. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


r 
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ACTOS  DO  PODEB  EXBCOTIVO 


i^ 

n& 

Sá 

r.^ 

a 

2.678 


2.679 

2.680 

2.681 
2.682 

2.683 

2.686 
2.687 

2.689 


2.691 


2.693 


27  de  out.  de  1898. 


27  de  ont.  de  1898... 
29  de  out,  de  1898... 

29  de  out.  de  1898... 

3  de  nOY.  de  1898... 

4  de  nov.  de  1898... 

8  de  nov.  de  1898... 
12  de  nov.  do  1898... 

24  de  nov.  de  1898... 

24  de  nov.  de  1898... 
24  de  nov.  de  1898... 
24  de  nov.  de  1898... 
24  de  nov.  de  1898. . . 


NCnCES  DOB    OONCBSSIOIfA&IOS 


Carralhe  &  Qrader. 


JO0Ô  Bode. 


MáxNagel. 


Mello,  Damaáceno  &  C 

An^sto  Maxlmiliano  Morder. 


João  Oonçalvee  Guedes. 


Alberto  Ck)oper  Dickson. 
Heinrich  Hempel 


Igoado  Tavares  de  Souza. 


Companhia  Vickers  Sons  e  Ma- 
xim, Limited. 

João  Pinto  do  Valle   e  J.  Robert 
de  Bscragnolle. 


Tito  Barreto  Galvão. 


Dr.  Otto  Raulino,  Coronel  Zacarias 
Borba  dos  Santos  e  G.  T.  da 
Silva. 


ACTOS  DO  PODER  EXFXÍJTI\'0 


891 


OBJECTO  DAS  PATKNTES 


Reyestimento  das  beiras  das  cartas  oom  uma 
camada  metallioa. 


ApplicaçSo  nova  da  pedra-sabSio  para  servir 
de  sucoedaneo  ao  talco  e  ao  kaoUm  para  fins 
industriaes. 

Processo  de  íbbricar  sabão  mannorisado  de 
côr  azul,  rosa  ou  de  outra  qualquer  côr. 


Moinho  aperfeiçoado  para  sal. 


Machina  continua  de  extracção  do  curtim  das 
follias  de  mangue  (F.  Rhizopiíoraceas). 

Systema  para  destruir  formigas  saúvas,  deno- 
minado «  Sauvicida  Guedes  ». 


Armação  para  cortinados  das  camas. 


Processo  de  prepara^  do  espirito  próprio  para 
illuminação. 

Preparação  denominada  «  Sapolina»,  destinada 
à  limpeza  de  objectos  de  metaes  e  outros 
objectos  quaesquer. 

Aperfeiçoamentos  em  prqjectis  para  arti- 
lharia. 

Pequenas  latas  de  folha,  denominadas  «  Eco- 
nómicas »,  para  acondicionamento  do  umo 

Processo  económico  para  evitar  ou  destruir  a 
vegetação  nociva  ou  inútil. 

Descascador  de  mandioca,  denominado  €  O  Man- 
dy  factor  >. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar<-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3"  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de   1882. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


\ 
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ACTOS  no  PODER  EXECUTIVO 


Tf    H 

píS  fia 


?.G95 


2.697 
2.098 
2.700 
2.701 

2.702 

2.703 
2.701 
:l\708 
2.710 

2.711 


DATAS 


2^5  rio  nov.  íl©  1898. 


2  de  dez.  de  1898... 

2  de  dez.  do  1898... 

2  de  dc^z.  de  1898. .. 

2  de  dez.  de  1898... 

3  de  dez.  de  1898... 

13  de  dez.  de  1898... 

14  do  ílez.  de  1898... 
14  de  dez.  de  1898... 
IG  de  dez.  de  1898... 

16  de  dez.  de  1898... 

17  de  dez.  de  189S... 


NOMIM  DOS  CONCESSIONÁRIOS? 


Francis:*o  Agostinho  de  Souza   a 
Mello. 


António  Izidro  Gonçalves. ...... 

Idem 

Eduardo  Qaspar  Ferreira 

Elizeu  Bizzotto 

Aires  &  Comp 

Socifttá.   Romana  Coslruzioni   Me- 
tallíche. 

Francisco  Oarelli 

António  Martinho  de   Andra^le  c 
António  de  Albuqnorqne  Mello. 

Dr.  Darío  Petlorneiras 

Giovanni  Raina  e  Augusto  Maj^a- 
Ihaes  do  Barros  e  Vasconcetlos. 

Alberto  Vieira  Mend«\q 


ACTOS  DO  POO£R  EXECUTIVO 


893 


OBJKGTO  DAS  PATBNTES 


Apiiarellio  denomiiiado  <  Eioctro  Covo»  e  des- 
i inalo  ú  po2}cam, por  moio  da  electricidade. 


Novo  CtUTiiiiio  de  luãu,  douomiuado  «  Tana- 
jura ». 

Sys^ioma  do  roda  aporfei^oadu,  denominada 
«  Uoilas  ínquebraveis  ». 

Caixão  aperfeiçoado  para  defunto,  denominado 
«Caixão  Expositor  Feri^eira». 

Novo  appareiko  de  fabrioaoâo  de  gaz  aoetyleno, 
denominado  «  Gazometro  Friburgo  ». 

Preparado  denominado  <  Autocidus  >«  para  a 
cura  das  aphtas,  da  diarrhéa  verde  das 
crianças  e  da  acidez  do  estômago. 

Macbina  destinada  a  diluir,  nialaxar  e  a  com 
pletar  o  empastamento  da  farinha  com  o 
fermento. 

Apparolho  para  produzir  gaz  acetyleno,  <  sys- 
tema  Carelli ». 

Aperfeiçoamentos  em  formas  para  fabricação 
de  calçado. 

Roi,-istr.uior  automático  para  fiscalizar  as  pas- 
Siigens  de  bonds. 

A  pparelho  denominado  tirrigatlor  Desinfectante 
Excelsior  »  para  ser  adaptado  aos  carros  de 
conduzir  lixo. 

Novo  bysteuia  de  soldadura  do  latx«b  para  con- 
servatí  e  seu  abrimento. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADS 


Por  acliar-se  in* 
cursa  no  art. 
58,  §4»,  titulo 
3«  do  rejirula- 
mento  de  30  de 
dez.   de    \S82. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
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ACT06  DO  PODEB  EXBCUTm» 


2.712 


2.713 
2.714 
2.710 
2.716 
2.717 
2.719 
2.720 

2.721 
2.722 
2.723 
2.724 

2.726 


19  de  dez.  de  1898... 


19  de  dei.  de  1898. 


22  de  dez.  de  1898. 


22  de  dez.  de  1898. 


22  de  dez.  de  1898. 


22  de  dez.  de  1898. 


22  de  dez.  de  1898. 


23  de  dez.  de 


27  de  dez.  de  1898. . 
27  de  de0.  de  1898. , 

3  de  jau.  de  1899.. 

4  de  jaa.  de  1899. . 

5  de  jan.  de  1899.. 


VinOB  DOS    00?f<nBSIDNAaiOS 


Major  Alfirado  de  Simas  Enéos  e 
J(âo  de  Simas  Eiióas. 


William  Adolph  Koneman  e  Wil- 
liam  Henry  Harttey. 

Mário  Romio  da  Croz  e  Pedro 
Pinto  dé  Miranda. 


Carvalho  &  Gruder. 


Geoi^e  Dezter  Burton 

Garcia  Elabell  Treding  Company.. 
George  Dexter  Borton 


Dr.  Innooendo  Affonso  GaTaicanti 
de  Albuquerque. 


Arihar  Lee  Heglar. . 
Joseph  Lobolo  Garey. 
Henriqae  Englert. .  •  • 


Tenente-ooronel  Gustavo  de  Caldas 
Brito  e  o  bacharel  Eduardo  Au 
gasto  de  Caldas  Brito. 

Ghristino  Symphronio  dos  Reis... 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


OBJKCTO  DAS  PATENTES 


Apparelho  destinado  a  collar  sellos,  estampi- 
Ibas  OQ  etiquetas  em  caixas  de  phosphoros, 
carteiras  de  cigarros  e  em  qualquer  objecto 
de  forma  rectilinea. 


Aperfeiçoamento  em  íôrmas  de  cakinar  mine- 
raes  e  seus  equivalentes. 

Novo  fo^  para  carvão,  denominado  «  FogSo 
Cruzeiro  >. 

Novo  systema  aperfeiçoado  de  acondiciona- 
mento de  cigarros. 

Processo  para  pellar  couros  e  pelles  e  appare- 
lho para  esse  flm. 

Aperfeiçoamentos  em  mactdnas  para  fabricar 
cigarros. 

Processo  para  cartir  e  colorir  coivros  e  pelles 
e  apparelho  para  esse  âm. 

Apparelho  denominado  <  Incinerador  Domes- 
tico »,  destinado  a  incinerar  o  lixo  das  habi- 
tações. 

Aperfeiçoamentos  em  movimentos  mecânicos. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3^  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de    1882. 

Idem. 


Conserva  de  forragens,  denominada  <  Conserva 
de  forragens  Sul- Americana  ». 

Mola  para  vehiculos,    denominada    <  Mola- 
Económica  >. 

Processo  de  extinoção  de  formiçM,  denoBkinado 
€  Insecticida  ou  Formicida  firazil  >. 


Ratoeira  para  oamondongos,  ratos*  tatus»  etc. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem» 


r 


im 


ACTOS  DO  Í*OOEH  JiXECUTlVO 


2.730 
á.732 
2.733 
2.734 

2.735 

2.756 
2.737 

2.738 

2.739 

2.741 
2.743 
2.744 

2.750 


5  do  jan.  do  1899... 


7  do  jan.  de  1899... 

11  do  jan.  do  1899... 

13  de  jan.  de  1899... 

13  de  jan.  do  1899... 

16  do  jan.  do  1890... 

18  de  jau.  de  1899. 

18  de  jan.  de  1899... 

l  do  fev.  de  181^.. 

I  do  fev.  de  1899.. 

1  de  fev.  de  1899.. 

1  de  fev.  do  1899.. 

1  de  fev.  do  1899.. 

9  de  Hdv.  de  1899.. 


NOMKS  DoS  OONCBSâlONARlOS 


Ewaldo  Kriiger, 


Alexandre  Borges  Bailly 

Luiz  Sampaio  Corrêa 

South  American   Gatalytic  Com- 
pany. 

Willard  Reed  Greon 

John  Mc  Leod  Murphy 

Julieu  Dulait  o  Zeluay  Roseufeld. 
Luiz  Drummoud  Franklin 

Barcellos  êt  C 

Goorge  Friodrich  Lobioda 

Honriqae  Bastos  <&  G 

Idem 

Bai*tholomeu  Cbanà 

Jnlius  Wiihelm  vou  Pitter 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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OBJBCrrO  DAS  PAT8NTES 


MOTIVO 
DA   CADUOIOADB 


Appareliio  destinado  a  dar  a  torrefaoção  ini 
olal  da  herva  mate,  denominado  «  Seoeador 
Económico  portátil  ». 


Carteira  para  cigarros. 


Carroça  para  conduocão  do  lixo  e  appllcayel  a 
outros  fins. 

Snbstanda  cataiy  tica  estável  para  bicos  de  gaz 
e  bicos  para  a  mesma. 

Aperfeiçoamentos  em  processo  de  conversão  dl 
recta  da  energia  de  combustível  e  do  meio  de 
expansão  em  íbrça  e  apparelho  para  esse  flm 

Aperfeiçoamentos  em   mecanismos  de  desvio 
eléctrico. 


Systema  de  propalsão  electro-dynamioo 

Apparelho  para  extinoção  de  formigas,  deno- 
minado €  Apparelho  systema   Franklin  >. 

Processo,  apparelhos  e  systema  de  fabrico  de  sal 
commam  e  outros  congéneres,  extrahidos  da 
agua  do  mar,  por  evaporação  forçada  e 
applicação  do  vapor  —  Systema  Barceilos. 

Aperfeiçoamentos  nos  apparelhos  para  im- 
pregnar e  tingir  madeira. 

Acondicionamento  aperfeiçoado  para  cigarros. 

Novo  botão  aperfeiçoado 

Apparelho  para  refinação  de  assucar,  denomi* 
nado  «  Nova  refinadora  a  Chanà  >• 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  S  4%  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de   1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 


Ifaohina  para  fabricar  charutos. lidem. 

1903 


r 


aos 


icsoB  00  Foon  Bxicimvo 


2.753 


2.755 

2.756 
2.767 

2.758 


2.759 
2.760 
2.765 

2.766 

2.767 

2.768 


2.760 


9  dfrfer.  de  1899. 


I6deftr.  dèlSOO.... 

16  de  ter.  de  1891^.... 
25  de  fev.  de  1899. . . . 

25defeT.  de  1899.... 


25deíi0r.  del«99.... 

25defeT.  ds  1899.... 

4  de  março  de  1899.  • 

4  de  março  de  1899. . 

4  de  março  de  IB»^. 

6  de  março  de  1899. . 


16  de  março  de  1899.. 


N 


ACTOS  DO  FOSHll  HKBCUTIVO 


899^ 


obucho  daspmpbntes 


MOTITtD 
DA  CA.DUOIDAD# 


Turbina  oa  hette  sem  p&s,  denonsinada  «  TDa^ 
bina  Speltz  >. 


Aperfeiçoaittantos  cm  appiralhos  de  fabricar 
assacar. 


Por  achar-*se  In* 
cur«a  no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3*"  do  regula- 
mento dé  30  de 
dez.   de   1882. 

{dem. 


SyBtema  aperfeiçoado  de  maladeboavel. 


Prensa  manual  i 
tijolos  e  ladriil 


ortatil  para  a   fitbrica^  de 
os,  denominada  «Sanyiiie». 


Mem. 
Idem. 


Systema  de  movimento  uniforme  em  gmpo  de  Idem. 
lâmpadas  de  kerozene  p(v  meio  de  roldanas 
dentadas  dando  ao  mesmo  temno  igoaAdiáe  li 
de  densidade  de  luz. 


Nova  oavtalim  apevíeiQoada  para  dgaNOS. 
BnxergSo  aperfeiçoado 


Aperfeiçoamento  em 
systema  «  Duf 


dé  ao0tyleno« 
t  Kandler  ». 


Novo  producto   desinfectante  e    desodorante, 
denominado  «Gazol  >. 


Applicaçfio  do  sylicato  de  alumiaium  (mica)  Idem. 
no  piepavo  e  deooraçfto   do  p^HP^-  destinado  } 
a  íbrrar  ar  '  .   .-    - 

mestiças. 


as    paredes    das  habitações    do- 


Adaptaçfio,  ás    pontas  dos*  efipsraos    e  òha-ttaens. 
ratos,  de  peqaenss   pastilhas  de  matérias 
inflammaveis,  por    meio  das  qfuies  é  feeil 
aooendel-08  ao  vento,  â  chuvat,  etc.,  dis-(  . 
pensando  o  aso  da  paUtos  de  ptoiphorop,  de- 1 
nominado  <  Reaccendiveis  >• 


Idem. 

Idem. 
idem. 

Idem. 


Sabonetes    de  toilette, 
otoantes  >. 


deDcaniuidos   €  Flu- 


I 

idem. 


r 
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.1 


2.770 


2.771 
2.774 

2.775 

2.770 
2.777 

2.778 

2.779 
2.780 

2.782 

2.783 

2.7P4 


DA.TA.8 


16  de  março  de  1809. 


16  de  março  de  1899.. 

17  de  março  de  1899. . 

17  de  março  de  1899. . 
17  de  março  de  1899.. 
20  de  lAarço  de  1899. . 

29  de  março  de  1899.. 

^  de  março  de  1899.. 
11  de  abril  de  1899.... 

24  de  abril  de  1899... 

'35  de  alril  de  1899... 

25  de  abril  de  1899... 


NOMES  DOS  O0NCS8SIONÀBIOS 


Dr.  John  James  Marchant. 


Amódée    Matharin    Gabriel  Sé- 
bUlot. 

Bacharel    Raymundo   Melchiades 
AlTaro  da  Costa. 


John  Mac  Leod  Murphy. ....... 

Hiram  W.  Mapes  Júnior 

Casemiro  Henriqae  Rodrigaes... 


Raoul  Torr. 


António  Pinto  Moreira. 


Fernando  Pinheiro  Paes  Leme... 


Samuel  Ehrlich. 


Pedro  Teixeira  Godinho. 


Frederico  Seippel  e  Luiz  António 
de  Freitas. 


▲CT06  DO  PODER  EXECUTIVO 


4)01 


OBJECTO  DAS  PATENTEI 


Melhoramentos  em  combustores  e  geradores 
a  vapor. 


Systema  de  tratamento  do  zinco  e  outros  metaes 
voláteis  em  alto  forno eapparelboparaesseâm 

Apparelho  inteiramente  novo,  destinado  a  sal< 
var  vidas  emoccasião  de  naufrágio,  denomi- 
nado <  Salva- vidas  Alvares  da  Costa  ». 

Aperfeiçoamentos  em  snstentos  esphericos  para 
motores  eléctricos. 

Prensa,  denominada  «  Prensa  Económica  Repa 
blicana>. 

Apparelho  denominado  <  Braço  longo  >,  para 
armar  e  desarmar  cortinados,  lâmpadas  e 
amostras  para  casas  de  negócios. 

Queimadores  de  gaz  acetyleno  pira  a  sua  ap- 
plioação  &  illuminação  por  incandescência  e 
ao  aquecimento. 

Apparelho  destinado  d  extincçao  da  formiga 
saúva. 

Appiicação  da  casca  da  planta  denominada  cCor 
tica  do  campo  >  para  a  fabricação  de  oolchOes, 
almoílikdas,  moveis  e  utensílios  estofados,  etc. 

Aperfeiçoamentos  em  bonets,  barretes,  gorros 
e  semelhantes,  denominados  cAperfeiçoamen- 
tos  em  bonets  systema  Kneipp  >• 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3®  do  regula- 
mento de  dO  de 
dez.    de  1882. 

Idem. 


.Elixir  da  ooquelnche....... 

Processo  de  fermentação  de  vinhos  de  qualquer 
matéria  prima,  destinada  à  fabricação  de  ál- 
cool ou  aguardente,  por  meio  de  antisepticos. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
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ACTOS  DO  PCDER  EXECUTI\'0 


DiLTAS 


190100  i)68  eoircnsiDNARios 


S.783125  dè  Abfil  de  1899. 


Mark  Worsaop  Marsden. 


2.788 

2.789 

2.790 
2.791 
2.793 

2.795 

2.796 

2.799 
2.80Ô 

2.801 
2.802 
2.803 


25  de  abttiael890M. 
27dèiaWildel899..; 


fFhe  Kamie  Gompany . . . . 
ÀifMdo  de  SimM  Biiéfts. 


27  de  abtil  de  1899.. 
27  de  abtil  de  1899.. 
7  de  abtUde  1890... 

27  deaMil  de  1899... 

6  de  tnaiio  de  1899. .. 

12  de  mdo  de  1899... 
12  de  iiulie^l8e9... 

12  de  maáo  de  1899... 
12  desmaio  de  1899.... 
12  de  maio  de  1899...' 


Frederico  Carlos  da  Canha  Jonior 
e  Fernando  Adamoayk. 

Oscar   Patric  Ostergren  e  Moriz 
Bvrger. 


Pedro  de  Mello. 


WiUiam  H.  Baker. 


Manoel  Fernandes  Baroellos. 


Silvio  Alimonda  &  Oompanhia. 
Jofiolosé  da  Silva. 


Geoiire  Delim 

Adolpheilsídore  van  Vmsland.., 
Arthur  John  Ganing 


▲GEQB  £0  90DBR 


W3 


OMBCTO    DAS    FA.TBNTE8 


Matéria  para  enchimonto  e  enfainiameato. 


MOTIVO 
DA  OADUCXDADS 


Machina  aperfeiçoada  para  ramie 

Systema  de  fechameato  de  migOes,  portas  de  Idem. 
casas,  cofres,  malas,  etc. 

Novo  sjstema  de  lôrmas  paim  talhas Idem. 


Por  achar-se  in- 
cnrsa  no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3*  do  re^la- 
mento  de  30  de 
dez.  de   1882. 

Idem. 


Processo  de  refrigerar  e  liqnefuer  ftoldos  a  «ri- 
formes  e  apparelhos  para  esse  âm. 


Apparelho  denominado  <  Anemodynamo  >,  des- 
tinado a  utílisar  a  forga  dos  ventos  transfor- 
ma ado-a  em  electricidade. 

Aperfeiçoamentos  em  processos  e  apparelhos 
para  sep^ar  os  jnetaas  pradases  de 
minereos. 


Apparelho  para  grande  evaporaçSo  de  qoal-  Xiem. 
qaer  liquido,  <  Systema  Barcellos  ». 

IdeoL 

Idem. 


Novo  systema  de  corseio. 


Novo  processo  de  íábricaçSo  do  sabão  conhecido 
no  mercado  sob  o  nome  de  sabão  oaboelo  oa 
sabão  da  terra. 

Aperíiaiçoamentos  em  ou  relativos  a  bicos  de  Idem. 
gas  de  incandescência. 

AperíhiçoamentoB  em  oompressores  de  oarha*|ldeaL 
reto. 


Aperfeiçoamentos  em  afparelhos  para  marcar. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 


á^ 
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38 

Í5 


2.606 


2.807 

2.808 

2.811 

2.812 
2.814 

2.816 
2.817 
2.818 
2.819 
2.820 
2.822 
2.823 


DATAS 


12  de  mAio  de  1809.. 


26  de  maio  de 

6  de  junho  de  1899.. 

6  de  junho  de  1899.. 

6  de  junho  de  1899.. 
6  de  junho  de  1899.. 

6  de  junho  de  1899.. 

6  de  junho  de  1899.. 

6  de  junho  de  1899.. 

6  de  junho  de  1899. . 
10  de  junho  de  1899. . 
15  de  junho  de  1899. . 
15  de  junho  de  1899. . 


NOICES  DOS  CONCEBSIONARliOS 


Edward  Candish  Millard 

JoSo  Jacques  Donble 

Rudolf  Brenne 

Joeé  Sartorío , 

Heinrich  Kempel , 

Francisco  de  Assis  SilYeira  Graça 

Gaspar  Joaqnim  Ck)rrêa  de  Me- 
nezes. 

Harry  William  iNoild 

Duke  William  Bullard 

Albert   Edward  Jens   Waldemar 
e  JohanTheilgaard. 

Adolpho  Klingelhoeíér  e  o  Dr.  Car- 
los César  de  Oliveira  Sampaio. 

Roberto  de  Coulon 

Companhia  Vickers,  Sons  &  Ma- 
xim, Limited. 


^^ 
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GBJBCTO    DAS    PATENTES 


Aperfeiçoamentos  em  ointorões,  correias  e  ob- 
jectos congéneres. 


Machina  automática  de  lavar   roupa,   deno- 
minada <  Lavanderia  Automática  Double  ». 

Banoo    para  collegio»  denominado  «  Escolar 
Paulista  >.. 

Apparelho  denominado   <  Phebus  »,  para  a  fa- 
bricação de  gaz  acetyleno. 

Apparelho  para  solidificar  espirito  ou  álcoois. 

Apparelho  destinado  a  prodazir  o  gaz  aoetyleno 
00  modo  o  mais  simples*   mais  económico, 
olfereoendo  toda  a  segurança  o  resultado  pra 
tico  do  seu  emprego,  denominado   «  Gazo 
metro  Graça  ». 

Amassador  para  o  fabrico  de  pSo,  denominado 
€  Amassadpr  Mecânico  —  Eareka  ». 

LigaçSes  para  lios  de  telegrapho  e  outros  lios 
conductores  de  electricidade. 

Aperfeiçoamento  em  machinas  para  fabricar 
charutos. 

Processo  de  desvulcanisaçSo  de  borracha,  gutta 
percfaa,gomnia  elástica  e  snbstancias  análogas 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4S  titulo 
3«  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1883. 

Idem* 


Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


Aperfeiçoamento  em  pilhas  secundarias. 


Dispositivos  applicaveis  a  carros  sosoeptiveis  de 
correraobretrilhose  sobreestradas  ordinárias 

Canhão  automático  aperfeiçoado 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


r^ 


^ 
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2.824 


2.825 
2.827 

2.828 

2.829 
2.830 

2.831 

2.832 
2.833 

2.834 

2.837 
2.838 
2.839 

2.840 
2.841 


15  de  Junho  de  1800. 


15  de  junho  de  1890.. 
22  de  janho  de  1899. . 

1  de  julho  de  1899.. 

1  de  Julho  de  1809. . 
1  de  julho  de  1899.. 

3  de  julho  de  1899.. 

4  de  Julho  de  1899. . 
4  de  julho  de  1899. . 

4  de  Julho  de  1889. . 

4  de  julho  de  1899. . 
4  de  julho  de  1809.. 
4  de  julho  de  1899.. 

4  de  julho  de  1809.. 

5  de  Jolhode  1890.. 


NOIOBS  1M)S  OONOttSIONARIOS 


LeoQ  Sejmoor  TiíeaqHan.*.»^. 


Luiz  Henrique  Dienz 

John  Frledr  Wallmann  &  Gomp. . 

Garcia  Rahell  Trading  Ck>mpany . . 

Adolf  Wogi 

The  International  Typal  Telegraph 
Gompony. 

Angnato  Pma  e  Paulo  Schimidt. . 

Miguel  Clement •»«. 

J06é  Alves  Ribeiro  de  Carvalho... 

PuUen,  Schimidt  &  C!omp 

Eurico  dei  Fabro 

Victor  Jeanty 

Carlos  Beiingiere  e  ítalo  Spinardi 

Adoipfao  da  Bilva  Queixa 

Pedro  Naeiaert  e  Montei  Mm.... 


ACTOS  DO  VODBR  BXBCUTIVO 


907 


OBJBCTO  ^AM  PAVENTEB 


Hon^o 

DA.  CADUCIDADE 


Aperfeiçoamento  em  telegrapbos  de   navios 
para  traosmittir  li^naes. 


Torneira  de  ferro  fundido. 


Dispositivo  servindo  para  aocender  esponta- 
neamente bicos  incandescentes  pelo  gaz. 

Aperfeiçoamentos  em  machinas  para  fabricar 
cigarros. 

Matérias  resistentes  às  correntes  eléctricas. 

Aperfeiçoamentos  em  telegrapbos  impressores 


Qraxa  nacional,  destinada  a  amaciar  os 
oooros,  conservando-lbes  a  saa  integridade, 
duração  e  até  prolongando-a. 

Apparelbo  denominado  <Hydro>Miotor-Clement» 

Novo  systema  de  bond,  denominado  <  Bond 
Guanabara  >,    com  fiscalização  automática 

Novo  processo  de  íkbricaçfio  de  ohinelas  de 

cbarlotte  e  similares. 


Calçado  bygienlco... 
Nova  pilba  eléctrica. 


Por  aehar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4«,  titalo 
3^  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1882. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


Apparelbo  de  alarme  contra  os  gatunos  e  para  Idem. 
aviso  de  incêndio,  denominado  <  Apparelbo 
alarme  >. 


LombUbo  para  montaria 

llassa  denominada  <  Massa-isoladora»,  oom  ap 
plicaçfio  a  caldeiras  e  apparelbos  a  vapor. 


Idem« 
Idem. 


I 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUT^-^O 


ca 

Vi 

'1 


2.842 


2.844 
2.845 


DATAS 


5  de  jalbo  de  1899.. 


Jorge   Rasmus    Petersen,    enge- 
nheiro. 


2.848 
2.851 
2.853 

2.854 

2.855 
2.856 

2.857 

2.858 


11  de  julho  de  1899.. 

17  de  julho  de  1899. . 

18  de  julho  de  1899.. 
18  de  julho  de  )899.. 

20  de  julho  de  1889.. 

21  Je  julho  de  1899.. 

22  de  julho  de  18í)9.. 
%1  de  julho  de  !899. . 

27  de  julho  de  1899.. 

27  de  jalho  de  1899.. 


NOMES  DOS  CONCESSIONÁRIO! 


Ernesto  Fernandes  de  Souza. 


Lima  &  Comp. 


Luiz  Bellezza. 


Carlos  de  Jericó. 


Alexandre  Speltz  e  Carlos  Tavara' 
de  Matto« 


Egydio  José  Ferreira  Martins. 


João  de  Simas  Enéas 

Birney  Charles  Batcheller. 


Idem. 


Idem. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


900 


OBJECTO  DAS  PATENTBâ 


Gazometro  automatico-ooatinao  para  g&z  ace 
tyieno. 


InvençSo  medicamentosa,  denominada  <  Qottas 
Tirtaoeas». 

Cigarros  de  papel  em  carteira,  contendo  dentro 
um  retrato  de  gatonos,  ladras,  caftens,  assas- 
sinos, roubadores  de  crianças  ou  outro  qual- 
quer TUlgo  celebre  nos  annaes  da  policia, 
que  ahi  seja  retratado,  cigarros  esses  deno- 
minados <  Cigarros  Segurança  ». 

Tratamento  da  gomma  da  seringueira,  caoclio 
e  outras  latexes  por  uma  lixívia. 


para  conter  plios- 


Novo  systema  de  caixa 
phoros. 

Emprego  de  correntes  de  induccSo  para  o  appa 
relho  de  chamada  do  telepbone  em  logar  do 
inductor  magnético  e  para  o  telegrapho  oom 
flos,  em  logar  de  correntes  continuas. 

Systema  de  eixos  automáticos  de  bitola  varia 
vel  nas  vias  férreas  ordinárias,  destinados 
a  evitar  baldeado  das  cargas  no  trafego 
mutuo  de  linhas  de  bitolas  diversas. 

Caixa  de  phoiphoroe,  denominada  cOmega». 

Aperfeiçoamentos   em  systema  de  transporte 
pneumático. 

Systema  aperfeiçoado  de  transmissão  ou  trans- 
porte pneumático. 

Aperfeiçoamento  em  apparelhos  de  expedição 
pneumática. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADB 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4«,  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  de 
doz.  de  1882. 

Idem. 


Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 


> 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


9  < 


2.859 


DATAS 


27de  jnlfao  de  1899*. 


ROIIB  DOS 


:0NA&I06 


Birney  Charles  Batclielles. 


2.860  27  de  jcdho  de  1899. 

2.8ÔI  27  de  jalbo  de  1899.. 

2.862  27  de  julho  de  1899.. 

2.864  28  de  Julho  de  1899.. 

2.865  28  de  julho  de  1899.. 

2.866  28  de  Julho  de  1899.. 

2.867  31  de  Julho  de  1899. 

2.868  31  de  julho  de  1899, 
2.870  31  de  julho  de  1899.. 
2.872   3  de  agosto  de  1899. 

2.874  3  de  agosto  de  1899. 

2.875  3  de  agosto  de  1899.. 


Idem. 


Idem. 


LouisCapazzo 

O.  M«  Costa  &  Gompu. 


Idem 

Frandsoo  JoacnUm  da  Rocha. .. 

A.  Btttèrpliio  Boiges 

Orlando  MXxrton  Thowisss 

Henrique  Mòlinari 

Álvaro  Borges  Dias 


Josef •  Franz  Bachmann  e  Adelf 
Vogt. 

Augusto  LeoQmte««.. ,••••••... 


r\ 


ACTOS  DO  PODEB  EXBCU1IT0 


911 


OBiBOrrO  DAS    PATENTB8 


AperfeiçMiDento  em  -transportadores  para  tubos 
de  oorrespondeneia  pneamatioa. 


Aperfefçoameato  emineeaiiisiiioB  de  mospfio 
de  transportadores  para  tubos  de  transito  ou 
transmissão  pneumática. 

Aperfeiçoamento-  em  transportadores  para  tu- 
DOS  pneamatioos. 


AperfelgoamMito  na  íkbrioaoSo  do  papri. 


GÉff teira  aperfeiçoada  para  conter  cigarros,cha- 
lutosoO' Avno. 


MOnTO 
DA  CADUCIOADm 


Por  aohar-se  In- 
carsa  no  art. 
58,  §4%  titnlo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1882. 

Idem« 


Idem. 


Idem. 


PrwsMBO  aperfeiçoado  de  ftbrtoar  carteiras  de}Idem. 
dons  bolsos  pam-  ciganos. 

Apparelho  aperfeiçoado  para  lavagem  de  re*  Idem. 
ceptaculosde  qualquer  espécie. 

jlpwfelho  automatioo  gerador  de  gas  aeety  leão 
oispensando  o  gazometro. 

Aperfeiçoamentos  em  aooendedoresileiampada8|lâem. 
incandescentes. 


Hssoora  aperfeiçoada  de  podar. 


Pcodiioto<lenominado  eSahmietfna»,destinado  a 
limpeza  domestica. 

Noto  systema  ám  nslsteiMlas  eleotricas  e  sua 
applicação  ao  aquecimento  eléctrico. 

a0flAiistoDoa.bieointnnfvD  &  incandescência, 
paira  itUoBliiaçioa  gaz»  íkmecionando  sem 
chaminé. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
IJem. 
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▲CT03  00  PODEB  EXECUTIVO 


Ú 


2.876 


2,877 

2.878 

2.879 

2,883 

2.885 
2.888 

2.889 

2.890 

2.891 

2.89^ 

2.894 
2.895 


DATAS 


IO  de  agosto  de  1&J9.. 


10'  de  agosto  de  1399.. 

10  de  agosto  de  1899 

12  de  agosto  de  1899.. 

22  de  agosto  de  1899.. 
26  de  agosto  de  1899. 

31  de  agosto  de  1899. 

31  de  agosto  de  1899. 

31  de  agosto  de  1899 

31  de  agosto  de  1899. 

31  de  agosto  de  1899 

l  de  set.  de  1899... 
6  de  set.  do  1.^90. 


NOMES  DOS  COXCBflBIONAKIOS 


WiUy  Roos. 


Niels  Bendixen 

Charles  Léon 

Gabriel  Ferreira  de  Almeida 

Virgílio  da  Silva  Ramos 

Dr.  Luigi  Cerebotani  e  Joh.  Freedr. 
Wallmann  &  Gomp 

Pedro  Baptista 

Manoel  Ferreira  Tanes 

Pedro  Schabert 

Idem 

V.  Steidel  &Comp 

Alfredo  Jacob  Sterne 

Nicolas  Ons  Dlaz,  José  Novas  Go- 
mez.  Albino  Pereira  MagalbSes 
e  Josô  do  Prado  Peixoto. 


"> 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


913 


OBJECTO  DAS  PATENTES 


Aperfeiçoamentos  proporcionados  aos  explosivos 


Processo  e  apparelho  para  esterilisar  leite,  con- 
servando-lhe     * 
mugido. 


servando-ibe  todas  as  propriedades  do  recém* 


NoYO  tratamento  da  ramie  e  outras  plantas 
textis  e  apparelhos  que  a  ella  se  referem. 

Apparelho  denominado  «Pêndula  commodista  >, 
destinado  a  dar  balanço  a  uma  rede. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Panella  económica. 


Novo  processo  para  telegraphia  múltipla,  por 
interyallos  por  meio  de  apparelhos  Morse. 

Processo  de  conservação,  por  tempo  illimitado, 
do  leite  de  gomma  elástica. 

NoYo  systema  de  placas  para  lettreiros,  tabo- 
letas  ou  adornos  para  moveis,  vitrinas,  etc. 

Machina  para  peneirar  grãos  ou  outras  maté- 
rias, denominada  «  Peneirador  Sohubert  >. 

Brunidor  para  café  ou  outros  grãos,  denominado 
€  Brunidor  Sohubert  ». 

Carteirinha  com  pbosphoreira  para  envolacros 
de  cigarros. 


Apparelho  accendedor  para  bicos  de  gaz. 
Aperfeiçoamento  em  mçtores  a  gaz 


Por  achar-se  In- 
cursa no  art. 
58,  §  40,  titulo 
3«  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1882. 

Idem. 


liem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


1003 


r 


.014 


AOfOS  DO  PODBR  KZBGDTXVO 


DA.TA8 

If(»a8  BeS  OON0BflSI(»rAEI0S 

2  899 

edeset.  de  1899... 

6  deset.  de  1899... 
ôdeset.  de  1899... 
6  de  set.  de  1899... 

9  deset.  de  1899... 

9deset.  de  1899... 

11  deaet.  de  1899... i 

12  desot.  de  1899... 
IG  deset.  de  1899... 

16  de  set.  de  1899. . . 

22  deset.  de  1899... 

23  de  set.  do  1899... 
27  de  set.  de  1899... 

27  deset.  de  1899... 

Isidoro  Nsfdelli 

■41 

,1 

O  900 

Froderick  Pater  Rosback 

2.902 
2.903 

2.904 

2.005 
2.000 

AQgnst  Hermann  Sehmidt 

Alfredo  Pires  de  Olirelra 

José  António  Alves  Vianna 

Francisco  de  Camargo  Pinto 

VírfirtUo  da  Silva  Rimos ••  • . 

2.908 
2  909 

John  Friedr  Wallmann  &  C,  e 
Josef  Mck. 

AIftTandrft  Marr ...-».. 

2.910 

Elmest  Brolê •..••.... 

2.015 
2.910 

José  Worms,  Dr.   Amaro  Rodri- 
gues de  Albuquerque   Figuei- 
redo e  João  Baptista  de  Miranda 
Jordão. 

Hans  Peter  Jenscn 

2  917 

Glemens  Durr... ..«. 

2.018 

Borlido.  Miiníz  &  C 

N 


r 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


•915 


OBJSOTO  DAB  PATBNTBS 


Apparelho  de  gaz  aeetyleno,  denominado  c  II- 
ledran  mararilhoso  >• 


Nora  maobina  para  brochar  liyros. 
NoYO  processo  de  oortidura 


Apparelbo  económico  para  remar  ^esoaler  ou 
conduzir  carros  e  bonds. 

Apparelko  destinado  a  facilitar  o  transporte 
de  embarcações  miadas,  principalmente  as 
de  regatas,  denominado  «  Systema  Yianna  >. 

NoTa  macbina  destinada  a  marcar  barricas.  • . . 

Apparelho  denominado  «corta-coace>,  que  tem 
por  fim  evitar  os  couces  dos  animaes. 

Freio  de  linha  férrea  para  parar  trens  em 
movimento. 

AperfeiçoamontoB  em  apparelhos  para  tingir, 
branquear,  seooar  e  tratar  de  modo  seme 
Ihante  fios  em  maçarocas  ou  espalas. 


Novo  systema  de  grelhas  para  fornalhas. 
Novo  carvão  artificial 


Motor  hydranlico  Jcnsen 

ProoesBO  para  fabricar  massas  duras  aquecendo 
brou  e  corpos  sólidos. 

Apparelho  gerador  de  gaz  aoetyleno,  deno- 
minado <  Gazometro  Universal  Marolla  »• 


Monvo 

DA  CADUCIDADE 


Por  aohar-seíB- 
ouTsa  no  ort. 
58,  g  4*,  titulo 
4*  do  regula- 
mento ide  30  de 
dez.  de   1882. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem* 
Idem. 

Idem. 
idem. 

Idem. 
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ACTOS  DO  PODER  EXBCOTTVO 


m  5 


2.919 


DATAS 


3  de  OQt.  de  1899. . 


2.920  4  d6  out.  áe  1899... 

2.922  4  de  ont.  de  1899... 

2.925  4  de  out.  de  1899... 

2.926  5  de  out.  de  1899... 

2.928  6  de  out.  de  1899... 

2.929  13  de  out.  de  1899... 

2.931  13  de  out.  de  1899.... 

2.932  14 de  out.  de  1899.... 
2.934  26  de  out.  de  1899.... 
2.936  26  de  out.  de  1899.. . . 

2.940  28  de  out.  de  1809.... 

2.941  28  de  out.de  1899.... 


NOMES  D08   CONCKBSIOXARIOS 


Manoel  Cabral  doa  Santos. 


Birney  Clark  Batcheller 

Franz  Wartenberg 

António  Gonçalves  de  Carralho..] 
J.  A.  Ribeiro  de  Carvalho..... 


José  Rodrigo  Botei  e  António  Pe^ 
ralavoro. 


Companhia  Mc.  Hardy. 
David  Gilmour 


Joaquim  de  Castro 

Joseph.Bspanlela 

José  Constâncio  de  Jesus. 


Ortigão  Grimmer. 
JoSo  GateUSolá.. 


j 


▲GT08  DO  PODEB  EXECDttVO 


917 


OBJECTO  DAS  PATENTES 


InyençSo  denominada  «Telephone  Cabral». 


Novos  aperfeiçoamentos  em  syatema  de  trans- 
porte on  transmissão  pneumática. 

Processo  de  oortidnra  por  meio  de  acido  pi- 
crico. 

Nova  íôrma  aperfeiçoada  para  a  fabrioaçfto  de 
calçado. 

Novo  systema  de  &brico  de  festões  de  papel  e 
artefactos  semelhantes,  empregados  como 
enfeites  e  decorações. 

Apparelho  bydromotor,  denominado  «  Neptuno^ 


Nova  macbina  para  descascar  arroz,  denomi- 
nada «  Descascador  de  arroz  Mc.  Hardy  ». 

Aperfeiçoamentos  na  preparação  da  madeira 
em  pranchões,  coaçoeiras,  taboas,  etc. 

Invenção  denominada  c  Limpa- trilhos  — Salva- 
Yída  ^  America  ». 

Noto  seccador  para  cafó  e  outras  matérias, 
systema  «  Joseph  Bspanlela». 

Preparado  anti-febril,  denominado  <  Anti-Sezo- 
níco  de  Jesus  ». 

Noto  systema  de  vistas  transparentes  coloridas 
ou  não. 

Nova  caixa  hygienica  para  lixo,  denominada 
€  Caixa  domestica». 


MOTIVO 
DA  GADUCIDAJ)E 


Por  achar^se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4*,  titulo 
3^  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


018 


AGIOft  DO  PODER  EXECUTIVO 


2.943 


2.947 
2.948 

2.950 

2.^2 

2.954 

2.955 

2.958 
2.962 

2,963 

2.965 
2.966 

2.968 

2.971 


DATAS 


BdenoY.  de  1899... 


8  de  nov.de  1899... 
8  de  no7.  de  1899. . 

8  de  nOY.de  1899.. 

IO  de  nov.  de  1899. . 

18  de  noY.  de  1899.., 

21  de  nov.  de  1899. . 

de  noY.  de  1899.  • 
24  de  nov.  de  1899. . 

9  de  dez.  de  1899.. 

9  de  dez.  da  1899.. 
13  de  des.  de  1899.. 

13  de  dez.  de  1899.. 


N0MI8  DOS   OONCMnONARIOS 


Jean  M.  Dandreau, « . — • . 


Bttore  Zurlini 

Jobn  Alfltine  Secor. 


Carlos  Ernesto  de  Miranda. 
José  Constâncio  de  Jesus. . . 


José  Rodrig^o  Botei  e  António  Ter- 
ralavors. 


D.  M.  Costa  &G0D7. 


Alfh)do  da  Costa  lilorgado.. 

Joaquim  AlYes  de  Sonsa  e  Pedro 
Fernandes  Pinto. 


António  Carlos  ChacM  Pereira. 


Gnilherme  MuUer 

Josino  Ribeiro  de  Castro. 


D.  Maria  Lniza  Monteiro  Brasil. 


13  de  dez.  de  1899...  Pedro  de  Mello< 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
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OBlfietO  DAS  PATBfrTBg 


MOTIVO» 
DÁ  GADUClriADB 


Novos  cigarros  aperSoiçoados. 


Novo  filtro,  denominado  cPIltro  instantâneo  >• 

Âferfeiçoamento  em  mecanismos  propulsores 
der  narior. 

AperfBíçoamento  em  rodas  para  cakn^os»  car- 
roças e  vebicalos  semelhantes» 

NòYo  preparado  pharmaceutico  para  uso 
externo,  denominado   <  Uicerida  de  Jesns  >. 

Systema-de  fkbrico  út  sabfio,  denominado  «  Ele* 
ctro-microbicida  >. 

Aperfeiçoamentos  no  processo  de  íMricaf  car- 
teiras duplas  para  cigarros. 

Noto  movei,  denominado  «Cama-mobilia».. 

Invenção  relativa  a  óleos  destinados  à  luz  e 
pinturas  e  carvão  para  servir  dé  combus- 
tivel. 

Fogareiro  Pormioida  Colonial,  para  matar  for- 
migas. 

Eltracto  tannico  para  o  cortimento  de  couros 

Novo  systoma  de  confln^  de  loterias,  denomi- 
nado cBxcelsior». 

Nova  massa  para  rolos  typographioos,  deno- 
minada <  Btassa  Universàt  >. 


Pcft  aoila^se  in- 
cursa no^art. 
58,  §  4»,  titaio 
29  do  retala- 
mentodeoO  de 
dez.  de    1882. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


Idem. 


Neva  lâmpada  eléctrica  incandescente Idem. 


/^ 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


2.972  U  de  dez.  de  1899... 


2.973  14  de  dez.  de  1899... 

2.974  15  de  dez.  de  1899... 

2.975  16  de  dez.  de  1899.  •• 

2.977  21  de  des.  de  1899... 

2.978  21  de  dez.  de  1899... 

2.981  8  de  janeiro  de  1900. 

2.982  8  de  janeiro  de  1900. 

2.983  8  de  janeiro  de  1900.. 

2.984  8  de  janeiro  de  1900» 
2.986  12  de  janeiro  de  1900.. 

2.988  13  de  janeiro  de  1900.. 

2.901  19  de  janeiro  de  1900.. 
2.994  19  de  janeiro  de  1900. . 


NOBf  ES   DOS  O0NGB8IOXA&I08 


CapitSo    Joaquim    de    Gerqneirm 


apitao 
Lima. 


Loiz  da  Rocha  Miranda  ( Baiio  do 
Bananal). 

António  Joaquim  Netto  dos  Reyi. . 
J.  A.  Ribeiro  de  Carvalho. •...••. 

Manoel  Izquiredo,  Alberto  Ureta, 
Maximilian  Morei  e  Carlos  Morei 

Soares  Castro  êtC 

Idem 

Roberto  Clark 

Security  Cash  Register  Company 

Nathan  Huntley  Edgerton 

Dr.  VictorioA.  de  Perini 

Jo86  António  Teixeira  Barroso.  • 

Estanislau  José  dos  Reis 

José  dei  Cioppo 
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OBJBCTO    DA8    PATENTES 


Apparelho 
leno,  dei 


antomatioo  gerador  do  gaz  acety- 
minado  <  Apparelho  aein  rival». 


Novo  systeoia  de  propulsores  flactuantes... 

ApparGlhodetensor  de  gaz.  agaa  e  luz  eléctrica 
com  economia  de  30  a  50  Vo- 

Noto  processo  de  conservar  indefinidamente  fo 
lhas  vegetaes,  sem  alteraçfto  de  soa  viveza, 
côr  e  q^ialidade  natural,  denominado  «  Pro- 
oesso  Florentino  ». 

Novo  processo  de  tratamento  de  minérios. . . 

Novos  pilotos  accendedores 

Novo  estojo  para  cigarros 

Nova  machina  para  lavar  roupa,  denominada 
«Progresso». 

Novo  registrador  de  recebimento  de  dinheiro.. 

Nova  pilha  secundaria 

Noto  processo  para  o  fabrico  de  carbureto  de 
calei  um. 

Apparelho  denominado  «Progresso»,  destl 
nado  a  alimentar  as  fornalhas  por  meio  de 
pixe  ou  outro  qualquer  óleo  inflammavel . 

Invenção  de  folhinha,  denominada  «  Guana 
bara». 

Nova  machina  de  beneficiar  arroz 


MOTIVO 
DA  GADUCIDADB 


Por  achar-se  in- 
cursa Qo  art. 
58,  §4»,  titulo 
3»  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.   de  1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


022 


Àcm  DO  fooeu  executivo 


s8 

2  z 


3.000 


3.001 

3.002 
3,004 

3.005 

3.006 

3.007 

3.008 

3.009 
3.010 

3.011 

3.013 


D4TÀ8 


19  de  janeiro  de  1900.  • 

23  de  janeiro  de  1900.. 

25  de  janeiro  de  1900. . 
25  de  janeiro  de  1900. . 

25  de  janeiro  de  1900. . 

25  de  janeiro  de  1900. . 

27  de  janeiro  de  1900.. 

27dejaneirodel900.. 

27  de  janeiro  de  1900.. 
27  de  jainefro  de  1900. . 

27 de  janeiro  de  1900.. 

3defcv.  de  1900.... 


Henriqne  J.  A.  Saetré  e  JoeèVel* 
\om  Carneiro  de  Resende. 


N0MB6  BOe  COmillWlONARIOS 


Malaquias  Penninio  Garcia. 


Franz  Eogen  MuUer. 


La  Continentale  NoQyelle  Inean- 
desoence  et  Cbanllage  par  TAl* 
cool  et  le  Petrole  (Sociedade 
Anonyma). 


Adónis  Dubuisson. 


Dr.    JoSo  de  CarTalho    Guima- 
rSee. 


David  GiUnour. 


Joaef  Diether  e  Mazimilian  Mnz., 


Victor  Belanger 

John  Vaughan  Sberim. 


Bisenbach   Hurlimann. 


Bernardo  Llchtenfels. 
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OBJECTO  PáM  PATBNTBS 


Inyenção  denominada  <  Madeira  artificiai  »... 


Inverno  que  denominou  <  Gartocho  Qarcia  » 
6  qoe  serve  para  tiro  reduzido  ao  alvo  e 
manobras  on  tiro  de  festim,  servindo  o 
mesmo  cartucho  centena  de  vezes. 

Processo  e  apparelho  aperfeiçoadoB  de  reíiri- 
geração. 

Aperfeiçoamentos  em  apparellios  de  illnmina- 
ção  por  incandescência  por  meio  de  liquidos, 
oombustiveis  (aicool,  petróleo,  etc.) 


Processo  e  apparelho  para  esteriliza^  da 
manteiga  natural  e  artificial  e  quaesquer 
gorduras  alimentícias  em  geral. 

Novo  apparelho  para  divertimento  publico, 
denominado  c  Montanha  Rnaia  Ciroufar  >• 

Pirooesso  aperfeiçoado  para  preparação  da  ma- 
deira. 

Novo  processo  para  tratamento  de  minérios 
de  ouro. 


Aperfeiçoamentos  em  machinas  de  fiar • . 

Novo  processo  de  fabricar  vernizes  e  substan- 
cias  análogas. 

Novo  methodo  de  confecçSo  de  caixinhas  de 
madeira  para  phosphoros. 

Apparelho  denominado  c  Contador  fiscal »... 


MOTIVd 
DA  GADUCiaADE 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58,  §  4%  titulo 
3°  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de    1882. 

Idem. 


Idem. 
Idem« 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


n 
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3.016 


3.018 

3.021 

3.023 
3.024 

3.025 
3.086 
3.0.28 

3.089 

3.030 

3.031 
3.033 

3.035 

3.039 


9d«rev.  de  1900.. 


9  da  fev.  de  1900..., 

22defey.  de  1900..., 

22defev.  de  1900..., 
28defev.  de  1900... 

22 de  fev.  de  1900... 
22defév.  de  1900... 
22defey.  de  1900... 


23defev.  de  1900.... 
23  de  fey.  de  1900. . . . 

28defey.  de  1900.... 

7  de  março  de  1900.. 

8  de  março  de  1900.. 

9  de  março  de  1900.. 


NOMES  DOf  CONGISSIONARIOS 


Theodore  Jenng  Kinne. 


Hans  Ritter  Yon  Dalmen. 
Victor  Leivas 


Pasqoale  Fania  Morisco. 


Henri    Aabertie  e  JoSo  Baptista 
Gautier. 


Enrique  Estrella 

Arthur  Vellez  e  Feliz  Giraad. . . 
Jo8é  Bento  Pereira  Gandra 


Moora,  SerapiSo  &  Comp.... 
José  de  Yasconoelloe  &  Comp. 


Clarenoe  Livingston  Burger. 
António  Honestinghel 


Ricardo  Arnó. 


Amilcare  Lusmardi. 


'^ 
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925 


OBJECTO  DAS  PATBNTBS 


AperfeíQoameiítoB  na  esterilização  de  substau' 
das  empregadas  na  ârargia,  no  Tasilhame, 
processo  e  apparelho  para  prodazir  a  esteri 
íizaçio  das  ditas  sabstancias. 


Aperfeiçoamentos  na  manafiictara  de  ezplosi- 
Yos  de  segurança. 

Novo  apparelho  formicida,   denominado  c  Vi- 
ctoria  »• 


Apparelho  para  tirar  agua  dos  poços 

Noto  apparelho   de  salubridade,  denominado 
€  Irri^or  Sanitário  Gautier  ». 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


Aperíèiçcamento  em  barcos  de  salvação. . . 

Systema  de  fabricação  de  asrocar  em  pó 

Preparo  e  sua  applicação  na  destmição  da 
vegetação  nos  logradouros  públicos. 

Refinador  mecânico,  apparelho  próprio  para 
refinar  assucar. 

Nova  machina  «Triplicador  Indígena»  para  o  fa- 
brico de  polvilho,  íiarelo  e  estopa  indí- 
genas. 

Navio  de  guerra 

Novo  apparelho  para  a  producção  do  gaz 
acetyleno. 

Aperfoiçoamentos  nos  filamentos  para  lâm- 
padas do  tjpo  Nerost. 

Processo  para  produzir  pedra  artificial  sob  a 
denominação  <  Ferro  Litho  »• 


Por  achar-se  in- 
cursa no  art. 
58.  §  4«,  titulo 
30  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.    de  1882. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 


r 
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9  Al 


3.041 


DATA8 


12  de  mftrço  de  1900. 


3.048  15  de  março  de  1900. . 

3.044  15  de  março  de  1900.. 

3.046  15  de  março  de  1900. . 

3.047  15  de  março  de  1900. . 

3.049  15  de  março  de  1900. . 

3.051  23  de  marçode  1900.. 

3.052  ^  de  março  de  1900. . 

3.058  11  de  abril  de  1900. 

3.059  14  de  abril  de  1900. 
3.0Ô2  14  de  abril  de  1900. 

3.064  18  de  abril  de  1900. 

3.065  20  de  abril  de  1900.. 
3.069  25  de  abril  de  1900.. 


NeMSS  DOS  OONOBSeiONÂKIOS 


Dr.  Victorio  A.  de  Perini. 


Emaaaele  Cresta . 


Michel  Gaerquím. 


The  Richmond  Gold  &  Silvar  Ci- 
garette  Ck>mpaDy. 


Theodore  Miller . . . 
Jolumoesaieeecke. 


Gkyttlieb  Kable,   Theodor  Herjes 
e  Ludwig  Beissner. 


Theodore  Miller . 


Emile  Barbet. 


Henrique  Boceolini..., 
Joeé  Maoedo  Portugal. 


Erich  Eduardo  Bintz  e  Cftii  Bmil 
Richter. 


Edward  Lacey  Anderson 

Dr.  Pedro  de  Mello  Souza  Júnior, 
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CBlBCtrO  DAB  PA.TBNTES 


Desoolierta  para  prodneção  de  carbureto  dejPor 
cálcio  por  meto  da  Doloinite  e  oatros  car- 
bonatos  caloareos  de  procedência  nacional. 


Ladrilhos  de  cimento  hydrauUco  imitando  ob 
pavimentos  a  mosaico  de  Venesa. 

Nova  mesa  elástica,  denominada  «IMesa  Michel». 

Novo  systema  de  mortalhas  para  cigarros 


Gerador  de  vapor  ^^féiçoado. 


Processo  para  prodacção  de  chapas  para  im- 
pressão das  meias  tintas,  denominado  c  Gi- 
gantotypia  ». 

Armadilhas  aperfeiçoadas  para  apanhar  ratos, 
camondongos  e  outros  animaes  damninhos. 

Processo  para  regular  automaticamente  a  pro- 
ducção  de  vapor  em  geradores  de  vapor. 

Aperfeiçoamento  em  processo  de  fermentações 
industriaes  c  sua  utiiisação. 

Moinho  vertical  para  café,  denominado  c  Moi' 
nho  vertical  Engenheiro  Boccolini. 

Novo  sjôtema  do  acondidoiiamento  de  cigar< 
ros,  charutos  e  outros  artigos  análogos. 

Novo  procacao  de  conservar  indefinidamente 
frutas  1»ropieaes,  sem  alterar  a  sua  quali- 
dade natural. 

Processo  chimico  para  a  producçSo  da  electri- 
cidade. 


Mesa  portátil. 


MOTIVO 
DA  CADUCIDADE 


achar-^  in- 
cursa noart. 
58,  §  40,  titulo 
3*  do  regula- 
mento de  30  de 
dez.  de    1882. 


Id^n. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
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8g 

K  «9 


3,0f71 


25  de  abril  de  1900. 


3.072 
3.074 
3.078 

3.079 

3.080 

3.084 
3.086 

3.087 

3.089 

3.091 
3.093 

3.094 
3.095 


DATAS 


NOMES  DOS  OONGESSIONARIOS 


2  de  maio  de  1900 
2  de  maio  de  1900.. 
4  de  maio  de  1900. 

8  de  maio  de  1900... 

9  de  maio  de  1900.. 

17  de  maio  de  1900.. 
23  de  maio  de  1900. . 

23  de  maio  de  1900... 

23  de  maio  de  1900.. 

23  de  maio  de  1900.. 
23  de  maio  de  1900.. 

23  de  maio  de  1900. . 
23  de  maio  de  1900... 


Artbur  da  Costa  Lima  e  Gnilherme 
Augusto  de  Andrade  Lima. 


Dyonisio  Qalindo 

Oian  Domenioo  Segai. . . . 
Joaquim  José  das  Trinas. 


Luiz  Vieira  de  Almeida. 


Capitfto  Jo2o  Paulo  Baptista  de 
Carvalho. 


José  de  Souza  Barros 

Francisco  de  Mello  Albuquerque. 


Sócrates  Marchsi. 


Alflped  Wydts  e   Gustave  Veias- 
mann. 


Melvin  D.  ComptoD. 


Lncien  Laudier,  Félix   Dubuissoo 
de  Christol  e  Charles  Stoker. 


Giuseppe  Marchi. 
Idem 


Ministério  da  Indostria,  YlaçSo  e  Obras  Publicas,  em  15  de 
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0BJBGTO  DAS   PATIMTES 


Apparelho  denominado  «Hydro-elevador-aato- 
]iiatloo>,  destinado  a  levar  agua  ás  alturas. 


Fabrico  de  sapatos  para  crianças  e  senhoras. . . 

Noto  apparelho  para  colheita  e  deposito  de  lixo. 

NoYO  systema  de  construcção  mecânica  de  cha- 
lets  destinados  à  exploração  de  qualquer 
ramo  de  negocio. 

Almofada  portátil  de  pequenas  dimenscSes,  que 
o  passageiro  poderák  ftusilmente  transportar 


Banoo-earteira  para  aso  escolar. 


Motor  lume. 


Produoto  denominado  <  Sumagre  Brazileiro  », 
destinado  ao  oortnme  de  pelles. 

Macliina  para  bater  arroz,  fe^ão  ou  trigo,  de- 
nominada «Batedor  Marchsi  >. 

Novo  modo  de  transformação  de  correntes  elé- 
ctricas continuas  em  correntes  continuas  de 
voltagem  difterente. 

Systema  de  utilisaçSo  das  marés  como  fonte 
de  força. 

Novo  systema  de  tracçSo  mecânica  para  auto- 
móveis, sem  correntes  nem  correias,  de  mu 
dançasde  velocidade  e  marcha  para  adiante 
e  para  atr&s. 

Apparelho  aperfeiçoado  para  produzir  gaz 
acetyleno. 

Apparelho  aperíUçoado  gerador  dogazace- 
tyleno. 


MOTIVO 
DB  CADUCIDADE 


Por  achar«se  in- 
cursa no  art. 
58,  g  4%  titulo 
3°  do  regula- 
mento de  %  de 
dez.  de  18S2« 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 


setembro  de  1903.  —  Lavtro  Severiano  iíHUer. 

1903 
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DECRETO  N.  4980  ~  de  29  de  setebibro  de  1903 

Abre  ««.ifiAiBierio  da  Industria,  YiaçSo  e  Obras  Pnblicas  o  credito 
dé*-09ra|»  attpplementar  á  sabHx>iisigQacao  denomiiiada  —  Consi- 
gnações—do  aet.  36  do  regulamento  da  Repartição  Geral  dos 
Telegn^hos. 

O  '4hMidentd  da  Republica  doe  Jfistadt»  Unidos  do  Brasilt 
«MAdi&^daaatorúa^oontida  ne  decroto  »legi£ilatiTo  n.  1046, 
Aft  tt't8*^80(embro  do  corrente  anno,  resolYo  abrirão  Míbía- 
terla^a  Indiurlria,  Via^  e  Obras  Publicas  o  credito  de  25:000$, 
mts^eÊOiUkiKP  Á  8ab-coDsiffna<^  denominada  —  Consignações 
— i&  art.  86do  regulamento  da  Repartição  Geral   dos  Tele- 

rihos,  perieneente   ao  material  das  estações   da  1*  divi^Lo 
Torba   4^  do  art.  21  da  lei  s.   957,  4e  30  de  dezembro 
de  1902. 
Rio  do  Janeiro,  29  de  setembro  de  1903,  IS^"  da  RepabUca. 

Francisoo  de  Paula.  Rodrigues  Aiatbs. 
Lauro  Sevcriano  MúUer. 


DECRETO  N.  4993  —  de  9  de  outubUo  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credtk» 
extraordinário  de  1.200:000>,  para  occorrer  ao  pagamento  das  des- 
pesas de  castelo  da  Estrada  de  Perro  Oeste  de  filinas,  durante  o 
segundo  semestre  do  corrente  exercício. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  úo  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1069, 
de  9  do  corrente,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  1.200:000$,  para 
occorrer  ao  pagamento  das  despezas  de  custeio  da  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas,  durante  o  segundo  semestre  do  corrente 
ezercicio. 

Rio   de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1903,  15"  da  Republica» 

Francisco  d®  Paula  RoDRiatrBs  Alvbb. 
Lauro  Severiano  MúUer. 
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DECRETO  N.  4904  —  im  9  ixB  outubro  db  1903 

Abre  ao  Miaisterlo  da  Industria,  Viação  e  Obrai  Publicaa  o  credito 
especial  de  73:84^202,  papel  e  £  lOú-0-0,  paca  attender  a  despeaae 
proTenieDtee  doe  contractos  de  resgate  das  Estradas  de  Ferro  Gesinl 
de  AlagteSt  (BiJiia  ao  S.  Vraaeiseo>  e  Paulo  Affoaso. 

O  Presidente  da  Itapabáica  dos  firtadoi  Uaidos  do  BbbbII, 
maDâo  da  antodzafi&o  eantída  na  nltlina  farte  do  n.  XXI  do 
art.  28  da  lei  n.  957,  d»  30  de  deoemèr»  de  190^  Aecreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Indostria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  73:844|30S,  j^peL*  e 
'£  100»  para  attender  a  despesas  provenientes  dos  contractos 
de  resgates  das  Estradas  de  Perro  Omtrai  de  Alagoas,  Bahia  ao 
S.  Francisco  e  Paulo  Affonso,  assim  distribuído:  66:844$&0S»  em 
papel,  e  £  100-0-0,  á  primeira ;  3:000$  á  segunda  e  4:000)  ú, 
terceira. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1903,  IS""  da  RepubUea. 

Francisco  BE  Paula  Rodkioxtbs  Altes. 
Lawro  Severiano  JÊSUler. 


DECRETO  N.  4996  —  Dfi  IO  db  octub&o  db  1903 

Apfro^a  as  alterações  feitas  nos  est»tiitos  do   Baneo  de  Credito  Real 
de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  quo  requereu  o  Banco  de  Credita  Real  de  São 
Paulo,  devidamente  representado,  resohre  approvar  as  se- 
guintes alterações  feitas  pela  assembiôa  geral  de  accionistas, 
vealiaada  em  14  de  agosto  desteaone  noe  estatutos,  pelos  quaes 
se  rege  o  mesmo  banco  e  a  quase  re£sre  o  deoreta  n.  4069,  de 
20  de  junbo  ultimo: 

a)  Snbstituam-oe  os  arts.  83,  d4,  85,  86  e  87  dos  aetuaes  esta- 
tutos pelos  s^nintes : 

Art.  A  administraofto  do  banco  serft  confiada  a  uma  directo- 
ria composta  de  quatro  membros,  um  dos  quaes  de  nomeai^ 
e  demissão  do  Gavemo,  por  tempo  ladeteiminado,  e  os  outros 
eleitos  pelos  accionistas,  e  cujo  mandato  durará  seis  annos,  po- 
dendo ser  reeleitos. 

Paragrapho  único.  Os  directores  eleitos  escolbarao  dentre 
si  o  presioente,  gerente  e  secretario. 
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Art.      Ao  director-presidente  compete: 

I.  Presidir  as  asaembléas  geraes  dos  accionistas  e  as  reuniões 
da  directoria ; 

It.  Representar  oficialmente  o  banco  em  todas  as  relações; 
qner  perante  as  autoridades  administrativas,  quer  em  joizo  oa 
fóradelle; 

III.  Asrignar  os  balanços  e  contractos  que  tiverem  sido  aato- 
risados  e,  com  outro  director,  os  titulus  e  uocomentos  qne 
importem  responsabilidade  para  o  banco ; 

IV.  Organizar  e  apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas, 
nas  sessões  ordinárias,  o  relatório  annnai  das  operações  do 
banco,  depois  de  approvado  pela  directoria  ; 

y«  Examinar  e  resolver,  mediante  approva^^  da  directoria, 
as  propostas  de  empréstimos  e  mais  operações  do  banco  ; 

VI.  Executar  e  lazer  executar  as  deliberações  da  directoria, 
os  estatatos  e  tomar  conhecimento  diário  das  operações  do 
banco  ; 

YU.  Fiscalizar  a  stricta  observância  do  regimento  interno  ; 

YIII.  Superintender  o  andamento  das  operações  do  banco. 

Art.      Ao  director-gerente  compete : 

I.  Substituir  o  diroctor-presidente  em  suas  faltas  e  impedi- 
mentos ; 

II.  Manter  a  correspondência  do  banco  ; 

III.  Examinar  e  visar  todas  as  minutas  de  escripturas ; 

IV.  Superintender  o  serviço  forense  em  todas  as  causas  em 
que  o  banco  Í5r  interessado  ; 

V.  Dirigir  todo  o  serviço  de  expediente  e,  especialmente»  o 
serviço  de  emi^estimos. 

Art.      Ao  director-secretario  compete: 

I.  Substituir  o  director-gerente  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos ; 

II.  Examinar  e  dar  parecer  sobre  os  processos  de  empréstimo. 

III.  Lavrar  as  actas  das  sessões  da  directoria ; 

IV.  Prestar  informações,  por  escripto,  em  todos  os  as- 
sumptos em  qne  fôr  especialmente  consultado  pela  directoria, 
presidente  ou  gerente. 

Art.  Ao  director  nomeado  pelo  Governo,  e  que  se  denomi- 
nará director-flscal,  compete  : 

I.  Exercer  as  attribuições  communs  aos  demais  directores, 
no  que  concerne  á  administração  do  banco  ; 

II.  Recorrer  das  deliberações  da  directoria  com  as  quaes  não 
se  conformar,  para  o  Presidente  do  Estado,  que  prufdrirá  deci- 
são definitiva  ; 

III.  Assignar  com  outro  director,  quando  presente,  contractos, 
titules  e  mais  documentos  que  importem  responsabilidade  para 
o  banco ; 

IV.  Examinar  e  dar  parecer  sobro  os  processos  de  emprés- 
timos ; 

y.  Examinar  todas  as  avaliações  que  se  fizerem  para  em- 
préstimos e,  não  se  conformando  com  ellas,  exigir  novas  ; 
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VI.  Rubricar  as  letras  hypoihecarias  e  assignar  os  respe- 
ctiTos  termos  de  admissSo ; 

VII.  Fiscalizar  os  sorteios  das  letras  h^pothecarias,  o  res- 
gate  e  a  queima  das  sorteadas  e  bem  assim  o  pagamento  e  a 
queima  dos  caup<ms  vencidos  ; 

VIII.  Bzaminar  08  balanços  semestraes  e  aunuaes  do  banco, 
veriflcando  si  a  distribuicio  dos  lucros  está  de  accordo  oom  o 
contracto  de  1  de  dezembro  de  1899,  celebrado  entre  o  banco 
e  o  Governo  do  Bstado  de  S.  Paulo  ;  e  si  o  sorteio  das  letras 
corresponde  &  somma  das  quotas  recebidas  dos  mutuários  para 
amortlzaçSo  dos  débitos  ; 

IX.  Smittir  parecer  sobre  todas  as  operaçQes  de  credito  que 
o  banco  realizar  no  paiz  e  no  extrangeiro  ; 

X.  VerificaT  a  correspondência  entre  a  somma  das  letras 
emittidas  e  o  valor  dos  empréstimos  hypothecarios ; 

XI  •  Superintender  a  íleL  ezecu^  dos  contractos  entre  o 
banco  e  o  Governo  do  Kstado  de  S.  Paulo. 

b)  Supprimam-se  o  art.  28  e  a  ultima  parte  do  art.  34. 

c)  Nos  arts.  4*  e  seus  paragraphos,  2»,  3»  e  5»,  §  3*  do  art.  9*, 
art.  16,  §  2*  do  art.  17,  §§  »,  5-e  6*do  art.  18,  arts.  31,  32, 
33, 34,  e  35  e  seu  §  1»,  36,  37,  38,  42  e  43,  lettra  c  do  art.  53, 
55,  57  e  ainda  nos  arts.  1*  e  2?  do  titulo  supplemeatar  e  na 
ultima  parte  do  paragrapho  único  do  art.  3»  do  mesmo  titulo, 
onde  se  diz  €  membros  da  administração  »,  €  administra^  », 
€  administradores»,— diganie  respectivamente:  —  membros  da 
directoria,  directoria  e  directores. 

d)  Nos  arts.  35  e  seu  §  1<»,  36  e  seu  paragrapho  nnico,  49  e 
55,  onde  se  diz  €  director-gerente  »,  diga-se  :  —  director-pre- 
sidente. 

e)  Substitua-se  o  art.  35  pelo  seguinte:  Os  membros  da  dire- 
ctoria terão  os  seguintes  vencimentos  annuaes:  o  presidente  e 
o  director-gerente,  30:000$  e  o  directornsecretario,  18:000$.  Os 
vencimentos  serão  pagos  mensalmente. 

f)  Ao  ftnal  do  art.  59  accrescente-se  o  seguinte  :  —  c  e  814, 
do  31  de  outubro  de  1901  >. 

g)  No  titulo  supplementar  subordinem-se  á  denominação  de 
€  Disposições  Transitórias  »  as  disposições  contidas  nos  arts.  1% 
2*  e  3*  do  mencionado  titulo  e  á  d!e  «  Disposições  Especiaes  »  as 
contidas  no  art.  4«  e  seguintes. 

h)  Accrescente-se  onde  convier  :  Os  membros  do  conselho 
fiscal  se  reunirão  quinzenalmente  em  sessão  ordinária,  e  ex- 
traordinariamente quando  dous  dos  seus  membros  julgarem 
conveniente  ou  forem  convocados  pela  directoria  do  banco,  e 
peroebeião  pro  labore  100$  mensaes. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1903, 15*  da  Republica. 

Feancdco  de  Paula.  Rodriguis  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5005  —  db  20  ms  qutobro  db  1003 

AbM  ao  Mlirilarig  da  lodiMtFia,  Viação  a  Oliras  PaUioM  o  credilo 
de  4O:91S|S30,  tnpplementar  á  rabrica  «  Gratificação  addkional  & 
eartelK»  »  da  vorl>a  3»  —  CoErei<M  —  do  «ri.  21  da  ]oi  n.  9CT«  de 
dOdftdMembio  de  IO02. 

O  Preiídeate  da  Repahlica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
«nada  da  autoriza^  contida  no  decreto  legislatiro  n.  I06B, 
de  O  do  corrente  mez,  abre  ao  Ministério  da  Indnstxia,  Viação 
e  Obr»  Publicas  o  credito  de  49z9l2fS30^  sapplannntar  Ã 
rabrica  €  Qratíflcação  addidonal  a  carteiros  >  <ui  verba  9*  — 
Correios  —  do  art.  81  da  lei  n.  957,  de  30  da  dezembro  de 
1902. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  ontabro  de  1003,  15»  da  Republica. 

Francisco  DE  Paitla  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 


DECRETO  N.  5020— de  3  de  novembro  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas  o  eredito 
extraordinário  de  600|,  para  pagamento  das  grati^caçõee  deTÍdas 
aos  í^  eKriptiuanos  do  Tbeeooro  Federal  Bernardo  Hilarião  Alves 
da  Silra  a  Alfredo  Regulo  Valdetaro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  contida  no  decreto  legislativo  n.  lOSD, 
dBsta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Pablicas  o  credito  extraordinário  de  600$,  para  occorrer 
ao  pagamento  das  gratificações  devidas  aos  l""  escripturarios^ 
do  Thesonro  Federal  Bernardo  Hilarião  Alves  da  SSLlva  e  Al&edo 
Regulo  Valdetaro,  incumbidos  da  tomada  d&  contas  das  Estradas 
de  Ferro  Caiangola  e  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itap»- 
mirim,  durante  o  exercício  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1903,  IS"»  da  Republica. 

Francisco  de.  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


^ 
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DECRETO    N.  5022  —  de  3  de  novembro  db  1903 

Concede  autorização  á  «The  Transpaciflc  (Brasil  )llixiiii^  and 
Saploration  Comp^ay)  Limited  »  para  fonocionar  na  Repu- 
blica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi^a^ftton 
dendo  ao  que  requereu  ú,  The  Transpacific  (Brasil)  Mining 
and  Exploration  Company  Limited^  devldamoato  representada, 
decreta: 

Artigo  uaico,  E*  concedida  autorização  á  The  Tratispacific 
(jBrasil)  Mining  and  Ea^loration  Company^  Litnitedj.jpaxiak  iuBc- 
cioaar  na  Republica  com  os  estatutos  que  apreseotou,  sob 
as  clausulas  a.4uie.  esto  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
da  Industria,  Xaação  e  Obras  Publicas,  e  ficando  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em 
vigor. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1903,  Id9  da  Republica. 

FiiAiraisoo  DE  Pavla  Rodriguss  Alves; 
Lauro  Seneriano  Múller» 


iDlsLixmulfk.»  Sb  cfue  se  x*ef*ere  o   deoreto 
tk.  £S0^^9  desta;    data. 

1» 

A  The  Transpacific  (BratU)  Mning  and  Exphyratiên  Cpmpamj, 
lAtnited,  fica  siyeKta  is  di^n^aiçoes  do  decreta  n«  4844  de  4  de 
julho  de  1891 9  subm^ttondo-se  no  Brazil  ás  leise  rofulamentos 
que  de  futuro  f<u*ean' expedidos  e  aosarts.  a^,  5^e4*  das  leis 
los.  25,  359  e  489,  de- 30  de  dezembro  de  1891,  30  de  dezembro  de 
1895  e  15  de  dezembro  de  1897. 


Todos  os  actos  que  a  companhia  por  suas  succursaes  ou  a(rcn- 
cias  praticar  na  Republica  ficarão  exclusivamente  sob  a  juris- 
dicçao  dos  oonvpettaatcs  irlbunaes  brasileiros,  sem -que,  em  tempo 
algum,  possa  a  mesma  oomipanhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus^esttttQtos»  oi^as  dl8posições^nia>  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  coneemente  áekeeução  das 
ebras  ou  serviços  a  queelles  se  referem. 


r 
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Obrigarse  a  companhia  a  ter  oa  Repablica  um  repr^eotante 
com  pleooKeillimiudoe  poderei  para  tratar  e  resolver  d^lniti- 
vamente  perante  o  adminístratíTo  ou  judiciário  brazUeiros  qoaes- 
f|Uí;r  qucsio  in  que  com  ella  se  suscitarem  no  paiz,  podendo  o  dito 
ropreMontante  ner  demandado  e  receber  citação  iniciai  pela 
companhia  c  outras  cm  que  por  direito  se  exija  citação  pessoal. 


A  duração  da  The  Transpacific  (Brasil)  Mining  and  Expio- 
ration  Company^  Limited,  será  de  30  aanos,  si  o  Gorerno  Federal 
não  autorizar  a  prorogação  des^e  prazo,  durante  o  qoai  ne- 
nhuma modificação  dosactuaes  estatutos  poderá  ser  executada 
na  Republica  sem  que  preceda  autorização  daquelie  Governo. 


A  companhia  não  dará  começo  ás  suas  operações  antes  de 
provar  ao  Governo,  por  meio  de  certidão  da  Junta  Commercial, 
ter  preenchido  todas  as  formalidades  de  que  pelas  leis  em  vigor 
deponde  o  inicio  das  suas  funcções  no  paiz,  taes  como  as  ex- 
igência» do  art.  47,  §  3*,  do  citado  deci*eto  n.  434,  de  1891,  e 
fará  publicar  nos  jomaes  de  maior  circulação  da  Capital  Fe- 
deral as  instrucçocj  regulamentares  que  expedir  á^  suas  suo^ 
curMios  ou  agenciai  no  Brazil,  repetindo-se  esta  publicação 
todas  as  vezos  que  as  instrucções  forem  alteradas. 

No  prazo  do  dous  annos,  contados  desta  data,  deverá  a 
The  Transpacific  (BrasU)  Mining  and  Exploration  Company,  Ià- 
mited,  ter  roaiizado  dous  terços,  pelo  menos,  do  seu  capital 
do  00.000  libras  sterlinas  a  empregar  na  Republica,  e  de  todas 
a(<  Kuas  operações  deverá  também  publicar  nos  jornaes  já  indi- 
cadas o  balanoetemensal  e  o  balanço  geral  de  cada  anno,  fi- 
cando entendido  que,  si  os  negócios  financairos  comprehen- 
didos  nos  Uni  a  que  se  propõe  a  companhia  forem  efe  natu- 
reza bancaria,  não  poderão  :>(er  realizados  sem  autorização  do 
Ministério  da  Fazenda. 


AV  expensas  da  companhia  poderá  o  Governo  da  União  no- 
mear, quando  julgar  preciso,  um  ou  mais  commissarios  para 
examinar  os  livros  e  o  estado  dos  negócios  da  mesma  oompa- 
nhia«  resorvando^se  o  direito  de  lhe  impor  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  bem  como  de  ordenar  a  sua  liquidação  e  de 
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declaral-a  dissolvida  no  Brazil,  si  veriíicar  a  violação  de 
qualquer  das  clausulas  acima  formuladas  ou  outros  iacon- 
veaientes  do  ordem  gorai. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novambro  de  1903,— Lawj-o  Severiano 
Muller. 


Eu,  abaixo  adsignado,  AíTonso  Henriques  Carlos  Garcia, 
traductor  publico  juramentado  c  interprete  commercial  no- 
meado pela  Jun';a  Commercial  desta  praça,  com  oscriptorio  á 
rua  da  Candelária  n.  5. 

Cei*tiâco  pela  presente  em  como  me  foram  apresentados  uns 
estatutos  escriptos  na  língua  ingleza,  aílm  de  os  traduzir 
litteralmente  para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  cumpri 
ora  razáo  do  meu  offlcio  e,  litteralmente  vertidos,  dizem  o  se- 
guinte: 

TRADUCÇÃO 

THE  TRANSPACIFIC  (  BUASlL  )  MINING  &  EXPL0RA.TI0N  COMPANY, 

LIMITED 

Memorandum  de  Associação  da  The  Transpacific  ( Brasil ) 
Mining  &  Exploration  Company,  limited, 

1.  O  nome  da  companhia  é  The  Transpactfiò  (Brasil) 
Mining  and  Eoeploration  Company,  limited. 

2.  O  escriptorio  registrado  da  companhia  será  sito  em 
Charters  Towers,  no  Estado  de  Queeosland,  na  Austi*alia,  e  os 
principacs  negócios  da  companhia  serão  realizados  em  Char- 
ters Towers,  supracitado. 

3.  Os  Uns  para  os  quaos  se  estabelece  a  companhia  são  ? 

I.  Realizar  negócios  de  uma  companhia  de  mineração  e 
exploração  na  Republica  do  Brazil  e  em  outra  qualquer  parte 
do  mundo. 

II.  Adquirir  as  concessões  feitas,  a  Jacques  Markwalder 
pelo  governo  do  Estado  de  Matto  Grosso,  no  Brazil,  e,  relati- 
Tamente  a  isso,  celebrar  quaesquer  contractos  e  ajustes  o  la- 
vi*ar  escripturas  e  Instrumentos  que  possam  ser  necessários 
ou  convementes  a  esse  fim. 

UI.  Adquirir  mina«  e  terras  auríferas  ou  outras  áreas, 
rios,  posses,  gosos,  arrendamentos,  concessões  e  propriedades 
de  qualquer  natureza  que  seja,  metalliferas  ou  outras. 

IV.  Explorar,  minerar,  obter,  dragar,  reduzir,  misturar, 
refinar  e  preparar  para  a  venda  quartzos  e  sulistancias  ou 
areias  auríferas  ou  metalliferas  de  qualquer  natureza  que 
sejam  e  pedra"?  preciosas,  e,  em  gerai,  (kzer  quaesqaor  ope- 
rações metallurgicas  que  pareçnim  conduzir  a  qualquer  dos 
fins  da  companhia. 

y.  Realizar  qualquer  espécie  de  negocio  do  exploração  e 
em  particular  procurar,  visitar,  examinar  e   explorar  minas 


if 
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e  teri^au  quo  se  supponha  eonter  metaes,  mineraes  ob  pedras 
p:'pciosa8,  o  procurar  e  obter  informações  referentes  a  ininmir» 
míD  >raçãx)  em  diòtrictos  c  logarcs  de  minas. 

Ví.  Comprar  ou  de  qualquer  outra  fórma  adquirir  e  ren- 
der, dispor  e  negociar  com  minas  e  direitos  de  mineração  e 
propriedades  ora  que  se  supponha  conter  metacs,  mineraes  ou 
pedras  preciosas  de  qualquer  qualidade  e  emprezas  a  eUas 
ixílativas,  explorar,  exercer,  d^^s^^n volver  e  tirar  proveito  de 
minas  e  direitos  miniTaoíS  e  quar^squor  emprezas  concernentos 
a  is<o;  comprar,  vender,  refinar,  manipular  e  negociar  em 
min:'raes  de  toda  a  espécie. 

VII.  Promover  toda  a  espécie  de  negócios  e,  cm  particular, 
formar,  conitituir,  organizar,  emprestar  dinheiro,  a  auxiliar  e 
administrar  quaosquor  companhias,   associações  ou  emprezas. 

VíII.  Comprar,  ou  de  outra  qualquer  forma,  adquirir, 
veador,  dispor  e  ne;íociar  bens  moveis  e  immoveis  de  toda  a 
qualidade,  e,  em  particular,  terras,  edifícios,  terrenos,  empie- 
zas,  hypothccas,  encargos,  annuidades,  patentes,  licençii&, 
acçõos,  capital  debentures^  capital  de  deberUures,  garantias,  eon- 
ces!Í>es,  rendas,  apólice ;,  dividas  e  reclamações  e  qualquer  inte- 
resse em  bans  moveis  ou  immoveis,  e  quaesquer  reclamações 
contra  esses  bens  ou  contra  quaesquer  pessoas  ou  companhia  e 
realizar  qualquer  nogocio,  interesse  ou  emprehendimento  assim 
adquiridos. 

IX.  Fazer  transacções;  e  negócios  de  quaJIqaer  natureza 
de  ag(>ncia,  e,  em  particular,  receber  rendaa  e  dividas,  negoAiar 
empréstimos,  fazer  empr<'gos  de  dinheiro,  emittir  e  distribuir 
acç5(\s,  capital  debentures,  capital  de  debentures  ou    garantias* 

X.  Subscrever,  comprar  ou  de  outra  qualquer  f&rma 
adquirir  e  conservar,  vender,  dispor  e  negociar  acções,  debei»- 
iures^  capital,  capital  de  delyeniures  ou  garantias  de  quaiquer 
autoridade  suprema,  municipal,  local  ou  outra. 

XI.  Garantir  o  pagamento  de  dinheiros  garantidos  ou 
pagáveis  em  virtude  ou  i^lativamente  a  titulo.^,  debentures, 
capita]  de  debenture,  contractos,  hypothecas,  encargos,  olHn«> 
gaçoos  e  garantias,  de  qualquer  companhia,  ou  de  qualquer 
autoridade  suprema,  municipal,  local  ou.  outra  ou  de  quaes- 
quer pessoas,  que  sejam,  quer  incorporadas  quer  não. 

XII.  Garantir  o  titulo  do  livre  gozo  de  propriedade,  quer 
absolutamente,  quer  sujeito  a  quaesquer  qualificações  ou  ocm» 
diçõe^,  e  garantir  pessoas  interessaáas  ou  que  estejam  para  se 
interessar  em  qualquer  propriedade  contra  quaesquer  perdas, 
acções,  processos,  reclamações  ou  demandas  relativas  a  qual- 
quer insuíficiencia,  imperfeições  ou  deficiência  de  titulo,  ou  a 
respeito  de  quaesquer  encargos,  ónus  ou  direitos  subsistentes. 

XUI.  Em  geral  elfectuar  e  negociar  em  qualquw  espécie 
de  garantia  e  negocio  de  indemnização  (excepto  a  emissão  de 
apólices  de  seguro  sobre  vida  humana)  coatrahir  obrigações 
de  toda  a  espécie  e  natureza  e  tambeoa  tomar  encargos  de 
toda  a  espécie. 

XIV.  Pazor  e  fornecer  depósitos  e  fundos  de  garantia 
precisos  em  ix^laçào  a  qualquer  proposta  ou  pedido  de  quae»* 
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qner  coatractos,  ooncessões,  decretos,  oi^dens,  propriedades  ou 
privilégios,  on.  em  relaçio  ao  cnmprimeoto  da  qaalquer  con- 
tracto» conees^o,  decreto  ou  ordem. 

XV.  Emprestar  ou  adiantar  dinheiro  nos  termos  que 
possam  parecer  conrenientes. 

XVL  Receber  dinheiros,  cauções  e  valores  de  toda  a  na*- 
tureza  em  deposito  ou  salva^rnarda ,  e  em  geral  íázer  opora^ 
çõcs  de  uma  companhia  do  deposito. 

XVIf.  Efléctuar  e  emprehendsr  quae^uer  negócios,  trans- 
acções ou  operações  eflfectuadas  ou  emprehendidas  por  pro* 
motores  de  companhias,  financeiros,  concessionários,  contra^ 
ctantes  de  obras  publicas  ou  outras,  capitalistas,  negociantes 
ou  commeroiantes  e  realizar  outros  quaosquer  negócios  que 
possam  parecer  á  companhia  capazes  de  serem  conveniente- 
mente realizados  do  acoordo  com  os  fins  acima  ou  oalculadoe 
dirocta  on  indirectamente,  encarecerem  o  valor  ou  dar  lucro 
a  quaesquer  dos  bens  ou  direitos  da  companhia  (excepto  a 
emissão  de  apólices  de  seguro  sobre  vida  humana). 

XVIH.  Fazer  doações  ás  pessoas  e  nos  casos,  em  dinheiro 
ou  outi^os  haveres,  que  a  companhia  possa  julgar  que  conduz 
directa  ou  indirectamente  a  quaosquer  dos  seus  Ons  ou  fi)r  do 
quakiuer  outra  ílDrma  conveniente. 

XIX.  Realizar  operações  de  banqueiros,  es^pitalistas, 
financeiros,  concessionários  e  negociantes,  effcctuar  toda  a 
espécie  de  operações  financeiras,  oommerciaes  e  outras,  e  fazer 
quaosquer  outros  negócios  (excepto  o  de  emittir  apólices  de 
seguro  sobre  vida  humana)  que  possam  ser  convenientemente 
imitas  em  relação  com  quaesquer  dos  fins  acima  ou  calculados 
qur,  directa  ou  indirectamente  encarecerão  o  valor,  facilitarão 
a  realização  ou  tomarão  proveitosos  quaosquer  dos  b^is  ou 
direito»  da  companhia. 

XX.  Adquirir  e  possnir  quaesquer  acções,  capitães,  ti«- 
tulos,  obrigações,  debentures^  garantias  negociáveis  ou  outras  ; 
quaesqver  interesses  em  quaosquer  companhias  e  associações 
inglezaSf  coloniaes  ou  outras  capazes  de  serem  dirigidas  de 
maneira  a  contribuírem  directa  ou  indirectamente  para  bene- 
ficio desta  companhia ;  adeantar  dinheiro  sobre  essas  acções, 
capitães,  títulos,  obrígações,  debentures^  garantias  ou  outros 
ingresses  nessas  companhias,  associações  ou  emprozas,  e  accei- 
tar  essas  acções  ou  capitães,  titulos,  obrigações,  debeniures  ou 
garantias  como  garantia  parcial  ou  total  de  pagamentos  de- 
vidos a. esta  companhia. 

XXL  Vender,  melhorar,  administrar,  desenvolver,  alugar, 
sublocar  ou  do  qualquer  forma  dispor  de  hypothecas,  onerar  ou 
negociar  de  qualquer  maneira  que  seja,  com  toda  ou  qual(|uer 
parte  das  emprezas  ou  bens  da.companhia  ou  quaesquer  direitos, 
privilégios,  ou' gozos  sobre  os  mesmos,  e  acceitar  pagamentos 
totaes  ou  parciacs  de  qualquer  parte  dos  bens  da  companhia 
vendidos,  dispostos,  hypotheoado?,  onerados  ou  negociados,  em 
acções,  títulos,  debeniures  de  outra  qualquer  companhia. 

XXÍI.  Constituir,  &^tabelecer,  fizer  progredir,  manter, 
melhorar,  administrar,  í^izer  trabalhar,  gerir  e  superintender 
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qoaesquer  estradas,  caminhos,  ferro-carris,  estradas  de  ferro, 
roscrvatorioB,  canaes,  docas,  cães,  cursos  de  a^ua,  olnas  hy- 
draulicas.  obras  do  triturar,  de  Aiodir,  obras  chimicas,  obras 
de  gaz,  obras  eléctricas,  trapiches,  fabricas  e  outras  obras  e 
cousas  coiicemente:s  que  pareçam  conduzir  directa  ou  iadírecta- 
mentd  aquaeaquer  dos  fin^  da  companhia,  e  ccmtriboir,  sub- 
sidiar ou  de  qualquer  outra  forma  auxiliar  ou  tomar  parte  em 
quaesjuer  dessas  operações. 

XXIIL  Celebrar  contractos  com  qualquer  ^oircmo,  repar- 
tido publica,  companhia  ou  pessoa  sobre  trafegado  mutua, 
poderes  para  trafegar,  exploração  collectira  ou  outra  cousa 
que  possa  pari3cer  conveniente. 

XXIV.  Obter  quaesquer  actos  do  parlamento,  decretos, 
promulgações  ou  direitos  que  permittamá  companhia  executar 
quaesquer  dos  seus  fins  ou  eflectuar  qualquer  modificação  da 
constituição  da  companhia  ou  para  qualquer  fim  que  possa 
parecer  conveniente  e  oppor-se  a  qualquer  proces:»  ou  peti^ 
que  possa  parecer  que,  directa  ou  indirectamente,  prejudicará 
os  interesses  da  companhia. 

XXV.  Fazer  registrar  ou  incorporar  á  companhia,  ou  de 
qualquer  forma  seja  ella  autorizada  ou  representada  no  Reino 
Unido  da  GrirBretanha  e  Irlanda,  ou  qualquer  colónia  ou  de- 
pendência do  Reino  Unido  ou  em  qualquer  parte  do  mundo, 
onde  seja  preciso  fazol-o. 

XXVI.  Pundir-se  cora  qualquer  outra  companhia  que 
tenha  fins  total  ou  parcialmente  semelhantes  aos  desta. 

XXVII.  Tomar  a  empréstimo  ou  levantar  dinheiro  por 
meio  de  debentures,  capital  do  debentures  (perpétuos  ou  provi- 
sórios), titules,  hypothecas  ou  outras  quaesquer  garantias  ba- 
seadas em  todos  ou  em  quaesquer  dos  bens  (inclusive  capital 
a  realizar)  o  direitos  da  companhia,  ou  sem  essa  garantia, 
nos  termos,  quanto  ao  pagamento,  ou  da  forma  por  que  a  com- 
panhia possa  julgar  conveniente. 

XXVIII.  Passar,  comprar,  vender,  acceitar,  endossar, 
lavrar  lettras  de  cambio  e  outros  instrumentos  negociáveis  ou 
de  outra  qualquer  espécie. 

XXIX.  Organizar  um  registro  filial  ou  mais  registros  dos 
accionistas  no  Reino  Unido  da  Grâ-Bretanba  o  Irlanda  ou  em 
qualquer  de  suas  colónias  ou  dependências,  ou  em  qualquer 
parte  do  mundo. 

XXX.  Distribuir  quaesquer  dos  bens  da  companhia  entre 
os  accionistas  em  cspeície,  quaesquer  acções,  capitães,  deben- 
tures ou  garantias  de  qualquer  outra  companhia  ou  outros 
quaesquer  haveres  da  companhia. 

XXXI.  Tomar  posse  de  quaesquer  propriedades  que  a  com- 
panhia esteja  autorizada  a  adquirir  em  nome^  de  outros» 
cífectuar  e  fazer  quaesquer  dos  negócios,  actos  e  cousas  supra- 
ditas como  principal  ou  a^onts  e  quer  como  agentes  ou  encarre- 
gados por  outros  em  qualquer  parte  do  mundo. 

XXXII.  Fazer  tudo  quanto  for  incidental  ou  que  leve  ao 
conseguimento  dos  fins  supraditos. 

4.  A  responsabilidade  doi  accionistas  6  limitada. 
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5.  O  capital  da  companhia  ó  do  £  60,000,  dividido  em 
60.000  acçoos  do  £  1  cada  uma,  das  quacs  3.000  sâo  omittidas 
e  pagas  a£  1,  e  ascincoentae  sole  mil  restantes  8$,o  emittidas 
e  pagas  a  10  shillings  por  acçao,com  poderes  para  consolidar  em 
acçõei  de  maior  importância  do  que  as  acções  existentes,  ou  de 
augmontar  o  numero  de  acções  da  companhia,  dividiqdo-as  em 
acções  de  menor  valor  do  que  as  existentes,  ou  conv^rtel-asem 
capital,  e  tambom  com  poderes  para  augm.mtar  o  seu 
capital  e  emittir  esse  capital  augmentado  como  acção  ou 
acções  ordinárias,  preferenciaes,  garantidas  ou  deferidas,  com 
outros  quaesquer  direitos,  privilégios  ou  condições  a  ella^ 
inherentes,  que  qualquer  assembléa  geral  que  autorizar  esse 
augmento   do  capital  po^^sa   prescrever. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e  residências  se 
acham  aqui  exarados,  desejando  nos  formar  em  uma  companhia 
de  conformidade  com  esto  memorandum  de  associação,  re- 
spectivamente, concordamos  tomar  o  numero  de  acções  no 
capital  da  companhia,  expresso  ao  lado  dos  nossos  respectivos 
nomes. 

Nome  Profissão        Residência      Namero 

William  James   Paul....    mineiro     Day  Dowp  Ridge 

Charters  Towerá      uma 

Joe  Millico agente  de 

mineração  Idem  uma 

Robert  Charles  Goodejear       idem  Idem  uma 

Âbraham  Cunningham     gerente 

Luya de  Banco  Idem  '  uma 

Alfred   Edwin    D  a  k  i  n  g 

Smiltl negociante  Idem  uma 

WiUians  Rolliman mineiro  Idem  uma 

Robert  Gilbert  K  ing idem  Herberton  uma 

Datado  aos  onze  do  setembro,  do  anno  do  Senhor  de  mil 
novecentos  o  um. 

Testemunha  das  asssignaturas— /.  Hedly,  escrivão  de  mine- 
rações, Charters  Towers. 

Registrado  no  cartório  do  registrador  de  companhias  ano- 
nymas  em  Brisbane,  no  Estado  de  Quensland,  Austrália,  de 
conformidade  com  as  disposições  das  leis  de  companhias,  de 
1863  a  1896.  Companhia  Anonyma,  aos  dezesete  de  setembro, 
de  mil  novecentos  e  um.  Numero  duzentos  e  trinta  e  três, 
livro  dez.—/,  Blooi  Smith,  registrador  de  companhias 
anonymas. 
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ESTATUTOS  DA  «THE  TRANSPACIFIC  (BRAZÍL)    MISTSG  AXD 
BXPLORATIOK    COMPANT,    LIMITED» 

Foi  convencionado  como  segue  : 

Preliminares 

1  •  Ab  dit)po8ÍQ5es  contidas  na  tabeliã  A  da  lei  de  coiapuâiias 
de  1863  não  terão  applicação  a  esta  companhia,  salvo  quasdo 
forem  repetidas,  incorparadas  ou  contidas  nestes  estatoias. 

2.  Na  comprehensão   estes  estatutos,  salvo  evpreaBo  em  à 
contrario  ou  inferirsse  do  seu  teor:  ' 

As  palavras  si^ificando  o  numero  sin^ar  sAmenie,  in- 
cluirão o  plural  o  vicívversa. 

As  que  si;?nificarcm  o  peoero  masculino  se  estenderão  ao 
género  feminino  e  nelle  se  incluirão. 

As  que  3ií^niíicarem  pessoas  naturaes  terão  applicação  a 
corporações? . 

As  palavras  «Directoria  ^ral»  ou  «Directoria»  exprimirão 
a  junta  ^eral  de  directores,  ou  quantos  delles  somente  se  re- 
unirem em  iessão,  constituindo  numero  silífioiente,  de  accôrdo 
cora  os  reprnlarmentoH  da  companhia. 

O  termo  «Directoria  local»  exprimirá  uma  junta  local  de 
directores,  aqui  ne:>tos  mencionada  e  autorizada. 

A  palavra  «accionista»  (empregada  a  um  accmista  da 
companliia)  cxprimiiá  um  pei^suidor  registrado  de  qualquer 
acção  ou  capital  da  C'>mpanhia. 

A  palavra  «mez»  exprimirá  o  mez  do  calendário. 

As  palavras  «Reino  Unido»  exprimirá  o  Reino  Unido  da 
Gi-ã-Bfetanha  e  Irlanda. 

As  palavras  «Estado  do  Queensland»  exprimiwk)  a  parte  da 
Austrália  conliecida  por  Estado  do  Queonsland. 

«Escriptos»,  incluirão  impivssoes.  lithographias,  typogra- 
phias  c  outros  substitutos  usuaes  da  escripta. 

Sello 

3.  O  sello  ficará  a  car^ro  da  directoria  que  poderá,  a  todo 
tempo,  prescrever  regras  de  accordo  com  estes  estatutos,  oomo 
ella  pos^a  julgar  conveniente  á   guarda  e  uso  delle.  O  sello 

não  será  altixado  em  instrumento  al^mm  sem  antorização  de  i 

uma  assembléa  geral  ou  da  directoria,  o  na  xaresença  de  áous 
diroctoi*e^  e  do  secretario  ou  outro  fUnccionario  da  oompasihia 
a  este  respoit)  autorizado  pela  diroctoria,  e  testemunhado  por 
essas  ri^pcctivas  assignaturas  ncUe. 

4.  Qualquer   espécie  de    negocio  que  o  memorandum  da 
associação,  da  companhia  ou   e*tes  estatutos,  expressamente  ' 
ou  por  illaçâo  autorizarem  ser  realizado  pela  companhia  po-  ' 
dera  scl-o  pela  dircctoria  nas  épocas  que  ella  julgar  couve- 
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nicnto,  a^sim  como  ficar  também  >uspenso,  quer  tenha  sido 
já  começado  ou  não,  pelo  tempo  que  a  directoria  julgar  con- 
veniente para  comoçal-o  ou  continual-o. 

Concessões  brasileiras 

5.  A  directoria,  por  parto  da  companhia,  celebrará  os 
aiustes,  contractos,  oscripturas  e  instrumentos  que  julpar  ne- 
cessários ou  convenientas  para  írarantir  as  concessões  expressas 
no  §  2<>  da  clausula  3*  do  memorandw,i  da  associação. 

Acções 

G.  A  directoria  íreral  poderá  emittir  e  distribuir  quaos- 
quer  acções  da  companhia  em  paga  de  quaeaquer  bens  e  di- 
i^itos  adquiridos,  ou  por  serviços  prestados â  companhia,  ou 
por  dinheiro,  e  serão  essas  acções  consideradas  como  total  ou 
parcialmente  pagas.  Salvo  sondo  disposto  de  outra  forma  por 
estes  estatutos,  a  directoria  gorai  pôde  distribuii'  acções  ás 
pes.*oas  e  nos  termos  o  condições  que  ella  julgar  conveniente. 

7.  As  acções  serão  consideradas  bens  moveis  e  assim 
transferíveis. 

8.  Todo  accionista  terá  direito  de  recolx^r  um  certificado 
com  o  scllo  social  da  companhia,  especificando  as  acções  que 
elle  possuir  e  as  importâncias  porellas  pagas.  No  caso  de 
possuidores  colIectivos,a  companhia  não  será  obrigada  a  passai* 
mais  do  um  certificado  aos  mesmos,  e  a  entrega  desse  certi- 
ficado â  pessoa  que  se  achar  re^^istrada  em  px*imoiro  log^ir  será 
sufilcien^. 

9.  Kstragando-sc  ou  perdendo-se  esse  certificado,  a  directo- 
ria geral  poderá  renoval-o  nos  teimos  que  julgar  razoável,  e 
com  a  indemnização  que  a  directoria  geral  em  cada  caso 
exigir. 

10.  Quando  cabida  em  commisso  ama  acção  e  não  for  en- 
tregue o  seu  certificado  á  companhia,  a  directoria  geral  poderá 
passar  um  novo  certificado,  distinguindo-o,  como  aciíar  con- 
veniente, do  certificado  não  entregue. 

11.  Os  possuidores  de  acções  registradas  (no  que  se  refere  á 
companhia)  s^m^o  considerados  os  únicos  nellas  interessados, 
tanto  legal  como  equitativamente,  e  a  companhia  não  será 
obrigada  a  reconhecer»  nem  será  responsável  por  qualquer 
fidei  commiaso  a  que  qualquer  acção  esteja  sujeita  ainda  quo 
h^ja  aviso  expresso  disso,  n^m  direito  ou  interesse  algum  rela- 
tivo á  acção  (quer  equitativo,  contingente,  futuro  oii  parcial) 
a  não  ser  um  direito  absoluto  do  sou  possuidor  registrado  nessa 
data  e  o  direito  no  caso  de  transfei^encia,  como  abaixo  men- 
cionado. 

12.  Achando-se  duas  ou  mais  pessoas  registradas  crimo  poB- 
soldoras  collectivas  de  qualquer  acção,  qualquer  uma  dessas 
possoas  poderá  pasmar  recibos  o  ilosonerações  eíQcazes  do 
qualquer  dividendo,  bónus,  i*etorno  de  capital  ou  outra  impor- 
tância pagável  por  cisa  acção. 
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Cluiinadas 

13.  Em  referencia  a  quaesquer  acções  nâo  emittidas  como 
inteprralizadas.  a  directoria  geral  poderá,  pelas  condições  de 
distribuição,  exigir  que  toda  ou  qualquer  parte  da  sua  impor- 
tância nominal  seja  paga  por  prestações  e  nas  dr.tas  que  eila 
julgar  conveniento,  e  essas  prestações,  quando  vencidas,  senLo 
pagas  ú,  companhia,  ou  como  possa  determinar  a  directoria 
geral,  pelo  possuidor  das  acções. 

14.  A  directoria  geral  poderá  a  todo  tempo  fazer  as  cha- 
madas que  julgar  conveniente  pelas  importâncias  por  pagar 
pelas  acções  que  eiles  possuírem  e  nào  pela  condição  da  sua 
distribuição  a  pagar  em  datas  âxas,  e  todo  accionista  pagará  a 
importância  da  chamada  feita  ás  pessoas  e  nas  datas  e  logarcs 
indicados  pela  directoria  geral,  livre  de  cambio  ou  outras  des- 
pezas  ou  deducçõas. 

15.  Será  considerada  como  tendo  sido  feita  a  chamada  na 
data  cm  que  a  resolução  da  directoria  geral  que  a  autorizou 
tiver  sido  approvada. 

16.  Os  avisos  de  chamadas,  da  importância  respectiva,  da 
data  e  do  logar  era  que  deverão  ser  pagas,  serão  dados  por  an- 
nuncio  em  um  jornal  publicado  em  Charters  Towors,  e  todo 
accionista  será  considerado  como  avisado  por  esse  an  núncio,  e 
nenhum  accionista  terá  direito  a  outro  aviso  que  ao  contido 
no  dito  annuncio. 

17.  A  directoria  geral  poderá,  si  julgar  convoniente,  re- 
ceber de  qualquer  accionista  que  o  queira  adeantar,  todo  ou 
parte  do  dinheiro  devido  pelas  acções  que  elle  posiuir,  além  das 
quantias  então  chamadas,  .e  por  essas  importâncias  pagas 
adoantadas,  ou  por  tanto  quanto  delias  a  todo  tempo  exceda  da 
importância  das  chamadas  então  feitas  pelas  acções  a  cujo 
respeito  tiver  sido  feito  es.se  adeantamento,  a  companhia  po- 
derá pagar  juros  á  taxa  que  o  accionista  que  íizcr  o  adeanta- 
mento e  os  directores  convencionarem,  ou,  si  a  quantia  adean- 
tada  sobre  quaesquer  acções  não  exceder  da  quantia  por  cha- 
mar sobre  essas  acções,  a  directoria  geral  poderá,  em  Jogar 
de  pagar  juros  da  quantia  adeantada,  como  acima  dito,  cre- 
ditar e  registrar  nos  livros  e  registros  da  companhia  as 
ditas  acções  como  integralizadas  e  entregar  ao  accionista 
que  fizer  o  adeantamento  um  ou  mais  certificados  disso, 
como  acções  integralizadas,  ao  entregar  esse  accionista  á 
companhia  os  certificados  pelas  acções  que  elle  possuir,  os 
quaes  serão  depois  cancellados.  As  referidas  acções  serão  desde 
então  consideradas  integralizadas.  A  directoria  geral,  si  achar 
conveniento,  poderá  entregar  uma  ou  mais  acções  com  des- 
conto. 

18.  Deixando  qualquer  accionista  de  pagar  a  importância  do 
qualquer  prestação  da  chamada  no  ou  antes  do  dia  designado 
para  o  seu  pagamento,  será  elle  obrigado  a  pagar  juros  da 
quantia  em  atrazo  á  razão  de  dez  por  cento  ao  anno,  a  contar 
do  dia  do  pagamento  ató  a  data  em  que  o  effectuar,  porém  a 
directoria  geral  poderá,  quando  achar   conveniente,   perdoar 
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ioda  ou  qualquer  parte  de  qualquer  ImportaQcia  devida  por 
luros,  de  accordo com  eata  clausula. 

19»  A  oon[»paaliia  u&o  será  obrigada  a  aeeeitar  pagamento 
da  chaaMáa  de  aeçSo  de  qualquer  pessoa  que  p&o  aqueila  oofB 
aojBe  conste  do  registro  de  aeoioaistas  oomo  o  possuidor  regis- 
trado dessa  ac^,  ou  de  uma  pessoa  que  apresentar  uma  au- 
toriza^ expressa  para  pagar  essa  chaiaada,  assignada  pelo 
referido  pessiBdor  registrado,  uío  obstante  qualquer  doutrisa 
ou  i^iBcipio  deloi  ou  de  equidade  em  contrario.  A  apresenta- 
^  do  certifieado  de  ac<$o  com  uma  traasfereAoia  devidji^ 
mmite  assignada  pelo  acci(»iista,  quer  em  branco  ou  de  outra 
ídrma,  nSo  8ar&  snffieieDte,  ou  qualquer  prova  dossa  autor!-» 
za^  ou  outra  oonfarirá  direito  algum  a  qiialquer  pessoa  ^«e 
nio  o  possuidor  registrado  a  pagar  essa  chamada  ou  impor  A 
eompanèia  qualquer  obrigação  de  acceital-a. 

Jtê$Utuêçãot  d$  acçõeê 

20.  Qualquer  accionista  poderá  restituir  t^das  ou  qualquer 
numero 'de  suas  acgões,  deixando  os  respectivos  certiicados  cpa 
mãos  do  seoretario,  juntamente  oom  um  mêmarandum  do  re- 
stituição deyldacneíiteassigaado  p(Nr  esse  accionista.  A  eompa» 
nhia  aeeeitará  essa  restituição,  oomtanto  que  o  ^^oasuidor  da 
acçãorestituida  tenba  pago  todiis  as  chamadas  então  ou  dalU 
por  deante  íl^itas  em  relação  a  essas  acções,  juntamente  com  a 
sua  parto  em  quaesquer  compromlssQB  então  existentes. 

Canèmise^  dê  acçíf^a 

21.  Deixando  qualquer  accionista  de  pagar  qualquer  cba^ 
mada  oa  prestação  no  ou  antes  do  d^  designada  para  o  sem 
nagamento,  a  directoria  geral  poderá  a  todo  o  tempo,  durante  4 
tempo  em  que  a  chamada  ou  prestação  e$tiver  por  pagar,  reme^ 
uiaavisoezi^Qdo-lheopaçamento  dessa  chamada  oa  prestação, 
juntamente  com  qualquer  juro  que  tenha  açcreseido  e  q^aes- 
qo&t  despeaas  que  tOQham  sobrevindo  em  razão  dessa  falta  du 
pagamento. 

22.  O.avisodesignaráumoutro  dia,  no^ual  ou  antes  do 
qual  essa 'Clamada  éu  prestado  e  esses  juros  e  despezas  su- 
praditos deveifto  ser  pagos  e  também  designará  o.  logar  em 
que  deverá  ser  feito  o  pagamento  (sendo  esse  logar  oescri- 
ptoríoregisMiido  da  companhia  ou  outro  qualquer  logar  em 
que  as  chamadas  da  companhia  são  de  costume  pagas)  e  de* 
clarará  também  que  no  caso  de  falta  de  pagamento  na  ou  antes 
da  data  e  no  logar  designado,  as  acções  a  01:^0  respeito  ibr 
devido  essepagamaato  ficarão  sujeitas  a  oommisso. 

23.  Si  nao  forem  cumpridas  as  exigências  do  aviso  supra- 
dito, a  acção  a  cii^jo  respeito  tiver  sido  dado  o  aviso,  podeçil,  a 
qualquer  tempo  dÃpois,  antes  de  feito  o  pagamento  de  quaes-^ 
qwM^  chamadas  ou  prestações,  juros  e  de^pezas  devidos  a  res» 
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peito   delia,  ser  confiscada  por  uma    resolução  da  directoria 
geral  para  esse  fim. 

24.  Toda  ao^o  assim  confiscada  e  todcs  os  dividendos  ou 
lucros  relativos  a  ella,  e  todos  os  direitos  e  interesses  a  re^ 
speito  dessa  acção  serão  considerados  absoluta  propriedade  da 
companhia. 

25.  Todo  accionista  ciuas  acções  tenham  cabido  em  com- 
misso  será,  não  obstante,  obrigado  a  pagar  á  companhia  todas 
as  chamadas  ou  presta(;jDe3  devidas  por  essas  acções  na  data  era 
que  cahirem  em  commisso;  e  todas  as  despezas  acima  ditas  e 
os  juros  que  possam  ter  accrescido  até  a  data  do  commisso, 
j  untamcnte  com  os  juros  da  datei  do  commisso  até  o  seu  paga- 
mento ,  á  razão  de  £  5  por  cento  ao  anno,  e  o  seu  pagamento 
poderá  ser  compellido  pela  companhia,  não  obstante  esse  com- 
misso; e  sem  abatimento  ou  dedução  do  valor  das  acções  na 
data  do  commisso. 

26.  A  directoria  geral  poderá  vender  quae.squer  acçõe:i 
cabidas  em  commisso  ou  re-dibtribuil-as  ou  de  qualquer  forma 
dispor  delias,  e  poderá  annullar  qualquer  commisso  nos  termos 
que  julgar  conveniente. 

27 .  Ao  Idealizar  a  venda  de  acções  em  commisso,  a  dire- 
ctoria geral  xKMierá  fazer,  sob  o  sello  da  companhia,  uma 
transferencia  dessas  acções  ao  seu  comprador  e  essa  transfe- 
rencia conferirá  ao  transferido  os  mesmos  direitos  como  si 
essas  acções  não  tivessem  cabido  em  commisso  e  tivesse  sido  a 
transferencia  feita  pelo  accionista  registrado. 

28.  Uma  declaração  escripta  de  que  a  chamada  a  respeito 
de  uma  acção  foi  feita  e  dado  o  respectivo  avLso,  que  houve 
falta  de  pagamento  da  chamada  e  que  teve  iogar  o  commisso  da 
acção  por  meio  de  uma  resolução  da  directoria  geral,  será  prova 
suíficiento  dos  factos  nella  expostos  contra  todos  quantas  reclama- 
rem direito  a  essa  acção,  e  es.sa  declaração  e  o  i*ecibo  da  compa- 
nhia do  preço  dessa  acção  constituirão  um  titulo  perfeito  a 
essa  acção,  e  entregar-s&-ha  ao  seu  comprador  um  certificado 
de  propriedade  que,  por  isso,  ficará  sendo  considerado  o  possuidor 
dessa  acção,  desonerado  de  todas  as  chamadas  devidas  ante- 
riormente a  essa  compra,  e  nada  terá  a  ver  com  a  applica^- 
ção  do  dinheiro  da  compra  nem  será  o  seu  direito  a  essa 
acção  affectado  por  qualquer  irregularidade  proveniente  do 
procedimento  refereste  a  essa  venda. 

29.  O  registro  de  accionistas  será  prova  concludente  do 
direito  a  uma  acção  contra  qualquer  pes.^a  que  a  reclame 
como  possuidor  primitivo  da  accâo  que  a  directoria  geral 
tiver  pretendido  confiscar,  e  o  recurso  de  qualquer  accionista 
por  qualquer  irregularidade  era  qualquer  commisso  de  uma 
acção  será  por  damnos  somente  e  contra  a  companhia  exclu- 
sivamente. 

Direito  de  penhor  sobre  acções 

30.  A  companhia  terá  ura  primeiro  e  primordial  direito 
depealior  o  oaus,  validos  em  In  c  por  equidade,  sobre  todas 


ACTOS  DO  POOEa  EXEUUTIVO  947 

as  acções  do  qualquer  accionista  por  todas  a>  importâncias 
por  elle  só  ou  conjunctamonte  com  outra  qualquer  pessoa^ 
devidas  á  companhia,  o  quando  uma  acção  for  po^isuida  por 
mais  de  uma  pessoa,  terá  a  companhia  idêntico  direito  de 
penhor  e  ónus  em  relação  a  todas  as  importâncias  a  cila 
devidas  por  todas  ou  quaesquer  dos  possuidores,  por  si  só  ou 
conjunctamente  com  outras  pessoas,  e  em  qualquer  caso  quer 
cassas  importâncias  estejam  presentemente  pa^as,  quer  nao, 
e  esse  penhor  se  estenderá  a  todos  os  dividendos  a  todo  tempo 
declar^bdos  em  relação  a  essas  acçõ:>s. 

31,  Esse  penhor  podorá  ser  eHectuado  por  uma  venda 
de  todas  e  quaesquor  das  acções  que  a  elle  estiverem  suieitas, 
ficando,  porém,  entendido  que  nenhuma  dessas  vendas  so 
realizará  sem  que  seja  dado  aviso  escripto  ao  accionista  de- 
vedor ou  aos  seus  testamenteiros,  administradores  ou  repre- 
sentantes, convidando-os  a  pagarem  a  importância  devida  á 
companhia  e  que  haja  falta»  de  pagamento  durante  dez  dias 
da  oata  do  aviso  do  pagamento.  No  caso  de  venda  de  acções 
de  accordo  com  este  artigo,  a  directoria  geral  applicará  o 
producto  liquido  no  pagamento  das  dividas,  responsabilidades  e 
compromissos  desse  accionista  só  ou  copjunctamente  com 
outra  qualquer  '  pessoa  para  com  a  companhia  e  os  juros, 
custas  e  despezas  e  pagará  o  excedente,  caso  haja,  ao  ultimo 
accionista  ou  aos  seus  testamenteiros,  administradores  ou  re- 
presentantes. 

3ã.  Feita  a  supradita  venda,  a  directoria  fará  lançar  o 
nome  do  comprador  no  registro  como  possuidor  das  acções 
vendidas,  e  o  comprador  nada  terá  a  ver  com  a  regulari- 
dade ou  validade  do  processo,  nem  será  affectado  pela  irre- 
gularidade ou  não  validade  do  mesmo,  nem  responsável  pela 
applicação  do  dinheiro  da  compra,  e  depois  de  lançado  o 
seu  nome  no  registro  a  validade  da  venda  não  ser  con- 
testada por  ninguém  e  o  recurso  de  quem  se  julgar  preju- 
dicado pela  venda  será  de  damnos  somente  e  contra  a  com- 
panhia exclusivamente. 

Transmisstto  e  transfere  neta  de  acções 

33.  Todo  accionista  sujeito  ás  disposições  e  restricçoes 
destes  estatutos,  poderá  transferir  todas  ou  quaesquer  de  suas 
acções,  devendo,  porém,  cada  transferencia  ser  por  escripto, 
na  competente  forma,  e  deixada  no  escriptorio  da  compa- 
nhia com  os  certificados  das  acções  que  transferir  e  outra 
qualquer  prova  (caso  higa)  que  a  directoria  geral  ex^a  para 
provar  o  direito  do  pretendido  transferente. 

34.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  da 
companhia  será  assignado  pelos  transferente  e  transferido  e 
ficará  aquelle  considerado  o  possuidor  da  acção  até  que  soja 
inscripto  no  registro  o  nome  ao  transferido. 

35.  A  companhia  terá  um  livro  ou  mais  livros,  que  serão 
denominados— Registro  de  transferencia— os  quaes  serão  escri- 
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pturados  pelo  s3cretario,  sob  a  inspdcçâo  da  diractoria  geral,  e 
DOjqaae»BenLo  lançadas  as  particalaxidades  de  cada  traasfe- 
reocia  ou  tiãnsmíBãão  de  acções. 

36.  As  aoçõBj  da  companhia  senlo  transferidas  da  fóma 
seguinte  ou  de  outra  qualquer  forma  que  a  directoria  geral 
po«a  a  todo  tempo  ou  em  qualquer  caso  particular  approvar  : 

Eu de em  virtude  de  me  ter  sido  paga  a  quastia 

de por de pelo  presente  trauifiro ao  referido..  • . . 

a  ac^  (ou  acções)  de  numero averbadas  em  meu  nome 

nos  livroi  da   The   Transpacific  (Brasil)  Mmhtq  and  Ejcpiaratím 

Company,  Ltmí(«i»  passaudo-a  para   o  poder  do  dito sem 

testamenteiros,  administradores  e  ra^Hmentantes,  sujeito  ás 
diversas  condições  sob  as  quaes  eu  a  poisuia,  na  data  em  que 

passei  o  prd«nte;  e  eu,  o  dito pelo  presente  concordo 

tomar  a  ditaacção(ou  acçõeOs^joitancÉ()-me  ás  mesma?  con- 
dições. 

Em  testemunho  do  que  asdignamoi  em de. ....  de 

19,... 

transíbrente. 

transferido. 

Testemunhas 

37.  Os  instrumentos  de  transferencia,  logo  que  registrada 
a  transferencia,  serão  retidos  pela  companhia,  porém,  qualQuer 
instrumeoto  de  transferencia  que  a  directoria  geral  recusar 
transferir,  será  restituído  á  pessoa  qne  o  tiver-  depositado. 

38.  Os  livroe  de  transferencia  senbo  encerrados  durante  os 
sete  dias  precedentes  á»  assembkas  gevaes  ordinárias  àe^»da 
amo,  e  si  a  directoria  geral  julgar  conveniente,  nor  um  pr»o 
mais  longo,  n&o  eseedendo  de  trinta  dias  em  ^a  anno,  con- 
forme ella  determinar  por  aviso  de  aooordo  com  a  «Lei  de 
Companhias,  de  1863»,  art.  32. 

39.  O  ou  08  sobreviventes  de  «m  accionista  oollectivo  e  oe 
testamenteiros  ou  administradores  de  um  acetonista  isolado, 
8erão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como 
tendo  direito  ás  suas  acções. 

40.  Qualquer  pessoa  com  direito  a  uma  acção  em  conse» 
quencia  do  fallecimento  ou  fallencia  de  qualquer  accionista 
ou  em  consequência  do  casam3nto  de  uma  accionista  ou  de 
outra  qualquer  fórma  do  que  per  transferencia,  poderá  ser 
registrada  como  accionista,  apresentando  as  provas  que  a  com* 
panhia  possa  a  todo  tempo  exigir,  e  depois  de  assignar  um 
instrumento  competente  no  qual  elie  conomtla  tomar  e  possuir 
essa  acção,  svjeito  a  todas  as  condiçoesque  a  afectarem. 

41.  Qualquer  pessoa  que  venha  a  adquirir  direito  a  uma 
acção  por  um  outro  meio  que  o  da  transílnrencia,  poderá,  em 
vee  de  ser  por  sr  mesma  registrada,  designar  outra  pessoa  qne 
por  ella  seja  registrada  accionista. 

42.  A  pessoa  que -se  tomar  assim  acciaaista  daverá  provar 
ossa  designação  passando  ao -seu  ontorgado  um  tnstnimento  de 
transferencia  dessa  ac^o  em  ittrma  idêntica :á  acima  contida. 
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declarando,  porém,  o  caracter  em  que  é  feita  essa  transferen- 
cia, derendo,  também,  esse  outorgado  afisi(^al-o. 

43.  O  instrumento  de  transferencia  serft  aproaentad»  á 
companhia  acompanhado  da  prova  que  a  directoria  ^ral 
exigir  para  provar  o  direito  do  transferente  e,  em  seguida,  a 
companhia  registrará  o  transferido  como  accionista. 

44.  Nãoseí)irá  transferencia  alguma  de  ncçâo  registrada 
sem  a  approvaçao  da  directoria  gera),  que  terá  o  direito  abso- 
luto de  acceitar  ou  r:?cusar  a  traoferencia  e  não  será  obrigada 
a  dar  o  motivo  dessa  reousa. 

45.  Pagar-^se-ha  ao  secretario  por  cada  transferencia  de 
aeçoes  o  emolamento  de  um  shilling  ou  menor  quantia  que  a 
db^toria  geral  pixssa-  marcar  e  além  dessa  despeza  por 
qualquer  transmissão,  que  não  seja  por  simples  traasfârencia, 
outras  qualquer  custas  que  a  companhia  possa  ílxar  a  respeito. 

Augmento   de    capital 

46.  A  directoiia  geral  poderá  a  todo  tempe,  com  a  «aiiG(^ 
de  uma  redolução  especial  aa  compaahia,  préviajoente  dada. em 
assembiéa  g.>ral,  augm^tar  o  capital,  fi  sempra  que  a  compa- 
nhia auarmentar  o  capital  poderá  por  meio  dar  resolução  de  uma 
assembíéa  geral,  a{4provaua  na  mesma  occasião  on  a  qualquer 
tempo  depois,  previamente  á  emis^  das  acções  que  a  repre- 
sentarem, annexar  a  todas  ou  a  qualquer  acções,  qualquer  ga- 
rantia ou  preferencia  ou  prioridade  de  pagamento  de  juros  eu 
dividendo  ou  na  distribuição  4Íos  haveres  na  liquidação  ou  outros 
direitos  ou  privilégios  de  natureza  permanente,  temporária, 
fixa,  resgAtaveL,  fluotuante.  certa  ou  contingente,  que  a  com- 
panhia possa  julgar  utií,  podendo  essas  acções  ser  pelo  preço,  a 
premio^  desconto  ou  ao  par,  que  a  assembtéa  geral  determinar 
«B  ooxn»  a  directoria  gerai,  si  íbr  autorizada  por  uma  assem- 
bíéa geral,  decidir,  contanto  que  luLo  seja  emittida  acção 
alguma  em  prejuiso  de  qualfuor  emissão  prévia  de  acções  pre- 
ferenciaes,  salvo  .si  for  expressamente  reservado  o  dir^to  de  se 
âtzer  isso  nessa  prévia  emissão,  ou  sem  que  uma  assembíéa 
constituída  exclusivamente  dos  possuidores  dessa  emissão  prévia 
oonsintaJiisso* 

47,  Todo  capital  (exceptuando  quaesquer  prémios  prove- 
mentes  de  novas  acções),  salvo  determinado  de  outra  fónna 
por . estes  eiUtutos  ou  pela  companhia  .antes  da  emissão  •  das 
acções  que  'representarem  esse  capital,  será  considerado  como 
pante  do  oapit;U  original,  e  su.|eito  ás  mesmas  disposições  cm 
referencia  ao  pagamento  de  chamadas  dos  outros,  como*  si  ti- 
vesse sido  parie  do  capital  original. 

48.  Toda  assemUéa  geral  poderá,  antes  da  emissão  dessas 
novas  acções,  determinar  que  ellas  ou  pai*te  delias  seiam  oHb- 
recidas  em  primeiro  logar  a  todos  os  accionistas  então  exis- 
tentes ou  aos  pos^suidores  de  qualquer  classe  particular  de 
acções,  em  proporção  ao  numero  de  suas  respectivas  acções,  ou 
fazer  qualquer  outra  disposição  sobre  a  emissão  e  sua  distri- 
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btúção.  Sujeitas,  porém,  a  quacs^uer  disposições  a  e*«e  re- 
speito creadas  por  uma  asáerabléa  gorai,  as  nov^as  ac^es  po- 
derio sor  di^tribuida^e  dispostas  ás  peasoas,  da  maaeira  e  nos 
termos  que  a  directoria  geral  julgar  coavenioate. 

Conversão  de  acções  eúi   cupit<d.    Consolidação  ou  sttbditnsuo  de 
acções.  Redacção  de  capital 

49.  A  directoria  ^eral  poderá,  com  a  sanc^  da  compa- 
nhia previamente  dada  em  assembléa  geral,  conyorter  quaes- 
qoer  acções  integralizadas  em  capital  ou  consolidar  qaaesqner 
acções  em  acções  de  importância  maior,  sujeita  ás  <usposiçoes 
das  leis  relativas  a  companhias  anonymas  que  estiverem  então 
em  vigor. 

Quando  quacsquer  «acções  forem  convertidas  ou  oonsoli- 
dadas,  os  divei^sos  possuidoros  desse  capital  ou  acções  oonâoii- 
dadas  poderão  desde  cntao  transferir  os  seus  respectivos  in- 
teresses nellas  ou  qualquer  parta  desses  interesses,  da  mesma 
maneira  e  sujeitos  aos  mesmos  regulamentos  a  que  estão  su- 
jeitas quacsquer  acções  do  capital  da  companhia  para  serem 
transferidas,  ou  tão  aproximadamente  quanto  as  circumstan- 
cias  o  permittam. 

50.  Os  diversos  possuidores  de  capital  ou  de  acções  consoli- 
dadas torâo  direito  de  participar  dos  dividendos  e  lucros  da 
companhia,  conforme  a  importância  de  seus  respectivos  inte- 
resses nesse  capital  ou  acções  consolidadas,  e  esses  interesses 
conferirão,  na  proporção  de  sua  importância,  aos  seus  possui- 
dores, respectivamente  os  mesmos  privilégios  e  vantagens  para 
as  votações  nas  assembléas  da  companhia  e  para  outroe  ftns  que 
teriam  sido  conferidos  x)elas  acções  assim  convertidas  ou  consoli- 
dadas, p)r6m  de  forma  que  nenhum  desses  privilégios  ou  vanta- 
gens,excepto  a  participação  nos  dividendos  e  lucros  da  companhia, 
será  conferido  por  qualquer  parte  aliquota  de  capital  consolida- 
do,como  não  teriam  si,existindo  em  acçoes,confendos  esses  privi- 
légios ou  vantagens,  o  a  companhia  não  será  obrigada  a  regis- 
trar qualquer  transferencia  de  capital  contendo  flracçõcs  de 
uma  libra. 

51 .  Sujeita  ás  disposições  das  ditas  leis,  a  companhia  poderá 
a  todo  tempo,  por  uma  resolução  especial, tanto  modificar  as  con- 
dições contidas  no  momorandum  da  associação,  oomo  reduzir  o 
capital  por  qualquer  dos  moios  ou  methodos  citados  na  «lei  de 
emendas  de  companhias,  de  1889»,  ou  por  qualquer  modifica- 
ção legal  ou  restabelecimento  delia,  ou  por  outra  qualquer  lei 
actualmente  em  vigor  ou  de  ora  avante  em  vigor  relativa  a 
companhias  e  também  por  subdivido  de  suas  acções  ou  qual- 
quer delias,  como  dividir  o  capital  ou  qualquer  parto  delle  em 
acções  de  um  valor  nominal  menor  do  que  o  fixado  pelo  memo- 
randum  de  associação. 
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AsseiMéta  geraes 

53.  A  primeira  assombléa  gorai  aevú,  realizada  na  data, 
nao  sendo  maia  de  seis  mezes  depois  do  registro  da  companhia, 
e  no  logar  que  a  directoria  possa  determinar. 

53.  Na  data  e  logar  que  possam  ser  prescriptos  pela  com- 
panhia em  assembléa  geral  se  realizarao  assembléas  geraes 
subsequentes  e  si  não  forem  prescriptos  nenhuma  outra  data  ou 
logar,  se  realizará  uma  assemblôa  geral  duas  vezes  por  anno, 
nos  mezes  de  julho  e  janeiro,  no  logar  que  possa  ser  fixado  pela 
directoria. 

54.  As  assembléas  acima  mencionadas  serâo  denominadas 
assembléas  ordinárias;  outras  quaesquer  chamar-se-hâo  extraor- 
dinárias* 

55.  A  directoria  geral  poderá,  sempre  que  julgar  conve- 
niente, o  a  requerimento  oscripto  e  assignado  por  um  ou  mais 
accionistas  que  não  possuam  menos  de  um  sexto  do  capital  do 
acções  da  companhia,  convocar  uma  assombléa  geral  extra- 
ordinária. 

56.  Todo  o  requerimento  feito  pelos  accionistas  declarará  o 
Qlgecto  da  assembléa  a  convocar  e  as  resoluções  que  nella  tccm 
de  ser  propostas  c  será  entregue  no  escriptorio  registrado  da 
companhia. 

57.  Ao  receber  esse  requerimento  a  directoria  geral  pro- 
cederá immediatamente  á  convocação  de  uma  assembléa  geral 
extraordinária.  Caso  não  o  faça  dentro  de  vinte  e  um  dias  da 
data  da  entrega  do  requerimento,  os  requerentes  ou  outras 
quaesquer  accionistas  que  attinjam  o  numero  exigido  poderão 
per  si  mesmos  convocar  uma  assembléa  gerai  extraordinária. 

58.  Sete  dias,  pelo  menos,  antes  dar-se-ha  aos  accionistas 
da  maneira  abaixo  mencionada  ou  de  outra  qualquer  forma 
que  possa  ser  prescripta  pela  companhia  em  assombléa  geral 
aviso  por  escripto  especificando  o  logar,  a  data  e  a  hora  da 
reunião  e,  em  caso  de  assumpto  especial,  a  natureza  geral 
desse  assumpto,  porém  a  tàltsi  de  recebimento  desse  aviso  por 
qualquer  accionista  não  invalidará  o  procedimento  de  qualquer 
assembléa  geral. 

59.  Será  considerado  especial  todo  assumpto  que  for  resol- 
vido em  uma  assembléa  extraordinária  e  o  tratado  em  uma 
assembléa  ordinária  com  excepção  da  prestação  de  contas,  ba- 
lanço, relatório  da  directoria  geral,  declara<^  do  dividendo 
e  eleição  ou  nomeação  e  remuneração  de  directores  e  conta- 
dores. 

60.  Assumpto  nenhum  será  tratado  em  assombléa  geral, 
salvo  a  declaração  de  um  dividendo,  sem  que  um  quorum  dn 
accionistas  esteja  presente  pessoalmente  ou  por  procurador, 
que  possua  no  todo  vinte  mil  acções,  na  data  cm  que  a  re- 
união tratar  do  assumpto.  Os  accicmistas  representados  por 
procurador  em  assembléas  serão  considerados  estarem  pre- 
sentes para  a  formação  do  quorum  ou  para  uma  votação  e  para 
outros  quaesquer  fins. 
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01 .  Si  dentro  de  uma  hora  do  tempo  marcado  para  a 
a5^.^mblóa  não  houver  quorand,  será  ella  dissolvida  à.  tiver 
sido  convocada  por  accionistas ;  em  entro  qnalqn^  caso  será 
ef  {a  adiada  para  o  meenoao  dia  da  pvoxinm  i«maiia>  na  Mesma 
h<ora  e  •  no  mesm^  lagar»  e  si  nessa  asmaUte  adiaáà  mã^ 
hoiivor  quorum,  será  ella  adiada  sine  álé. 

&^.  A  omissão  aecídeatal-  do  aviso  a  q«aii|iier  aceiamsta  ou 
a  ftiita  de  recebimento  per  parte  desta  nà^itfTaMaará  es  aotos 
de  qualquer  aaociiftt<?a  gerai. 

63.  O  Prestdeato  (si  houver)  da  directoria  geral  piesídirár 
A5:  assenMéas  geraes  da^eoanpanMa, 

64.  Si  nao  houver  esse  presidente  ou  si  elle  nao  seaebar 
piresente  dentro  ide  qniBee  minutos  da  liótf«  naroada  ^ra 
a  a»8emb)éatyir8i  recusar  tomara  presiáentía  em  retirap^e 
delia,  o  vice-presidente  (caso  haja)  da  junta  geral  dos  diteetorie» 
pne-^idirá  toda  assembléa  geral  da  ocnipaiMa..  Nao  existindo 
e^<ao  viocHíwe^^denté^  ou  nâo  estando  elie  jpreosBíe  dentro  de 
quinze  iniinftos  da  hora  marcada  para  a  assembléa»  <m  si  €4ie 
recnsar  tomar  a  presidência  ou  rotirar-se  Mta»  os  aoeioHistas 
presontes  escolherão  um  de  entre  si  para  presidii-a. 

65.  O  presidente  poderá,  com  o  oonsenlimeQto  da  assem- 
b1C*a,  adiar  q^oaiquer  romniâo  <le  uma  para  outra  data  e  de  lan 
para  outro  logar,  porém  em  uma  asserftbléà  adiada  não  se 

§  odora  tratar  de  outros  assumptos  que  aqueUe  que  'âoou  por 
ccicliiMie  na  assembl(^a  om  que  teve  logar  o  adiamento, 

60.  Emiqtialquer  assembléa  geral,  salvo  sesèor  pedida  uma 
votação  por  três  accionistas  pelo  menoi»,  uma  declaração  do 
presid('irte  de  que  passou  uma  resolução  e  um  lançamento  a 
e^<o  i*ef<peito  Ho  livro  de  actas  da  oompavbiav  serão  prova  suffi- 
cfcnt'^  do  faflfto,  sem  prova  do  numero  ora  próporçSU)  éos  vtAos 
dndns  a  favor  ou  contra  essa  resolução. 

67 .  Si  for  pdída  uma  votação  por  três  ou  mais  accienist»s, 
sor^  ella  tomaaa  da  maneira  por  que  o  imsideiite  éetenninar 
e<o  resultado  da  mesma  s&pó.  eonsideraéo  como  resoiuçãoda 
companhia  em  assembléa  geraL  No  cano  «de  empate  de  votos, 
om  qualquer  assembléa  geral,  o  presidente  terá  diieltn  a  am 
seprundo  voto  de  desempate. 

G8.  O  pedido  de  uma  votação  não  impedirá  a  oostinnaçao 
do  nma  assembléa  na  resolução  de  qualquer  assumpto,  a  não 
sev  aquellelMUPa  o  qual  foi  pedida  a  vota#o. 

09.  Nenhuma  objecção  se  íárá  á  validade  de  qualf  uer  xxAOy 
sinão  na  a^embléa  em  que  (br  proposta  essa  vota^^,  omná. 
cmisiderado  válido  todo  voto  que  não  to  rejeitado  nessa 
as>ombl(^a  ou  votação,  quer  seja  elle  dado  pessoalmente  ou  por 
procurador, 

70.  IDm  li%Tos  apiropriaâos  para  esse  fim  serfto  lançadas 
actas  de  todas  as  resoluções  e  procedimenitos  em  assembléas 
goraes^  o  qualquer  acta  assignxda  pelo  'pieaideBte  da  assembléa 
rcfípc^c ti  va,  o«  pelo  da  próxima  seguinte,  será  reeébida  como 
prova  dos  ftcftos  nella  tmtados,  sem  outra  prova  mais. 


'^ 
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Voto  de  accionistas 

71 .  Todo  accionista  terá  diPoito  a  um  voto  por  cada  acção 
qno  possuir. 

72.  O  accioolsrta  mentecapto  ou  idiota  poderá  votar  polo 
seíU  representante,  cwrator^^xmis  ou  outro  curador  legal,  o, 
sendo  o  accionista  meaor  de  idade,  poderá,  votar  pelo  sí>u  tutor 
ou  curador  ou  por  qualquer  um  dos  tutores  ou  curadores 
(havendo  mais  de  um),  comtanto  que  seja  depositada  no  escri- 

S tório  registrado  da  companhia,  nunca  menos  de  três  dias  antes 
a  hora  marcada  para  a  asáembléa  em  que  deverá  ser  loita  a 
votação,  a  prova  que  a  directoria  geral  possa  <3xi^ir. 

73.  Si  duas  ou  mais  pessoas  tiver^n  cot^unctamcntedii^eitos 
a  uma  ou  mais  acções,  o  accionista  ciyo  nome  estiver  inscripto 
em  primeiro  logar  no  registro  dos  accionistas  como  um  dos 
possuidoTõs  dessa  ou 'dessas  acções,  e  nenhum  outro  terá  direito 
de  votar  a  respeito  das  mesmas. 

74.  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  votar  era  qualquer 
assembléa  geral  sem  que  tenha  pago  todas  as  chamadas  e 
prestações  que  dever. 

75.  03  votos  poderão  ser  dados  por  procuração  ou  pessoal- 
mente. As  pi^ocurações  terão  valor  para  a  resolu^  de  qual- 
quer questão  cm  que  devem  ser  dadas  votos  dos  accionistas, 
inclusive  a  nomeação  do  presidente  ou  qualquer  questão  de 
adiamento. 

76.  O  instrumento  de  procuração  se i*á  por  escripto  —  a**si- 
gnado  pelo  outorgante,  ou,  sendo  o  outorgante  uma  corpora- 
ção, com  o  seu  sello  social . 

77.  O  instrumento  de  procuração  estará  nas  mãos  do  pre- 
sidente antes  de  confirmadas  as  actas  da  reunião  prévia.  Não 
será  valido  instrumento  algum  de  procuração  depois  de  expi- 
rados doze  mezes  da  data  de  sua  outorga— excepto  no  caso  da 
ausência  continua  do  Estado  de  Queensland  do  accionista  outor- 
gante. 

78.  Todo  instrumento  de  autorização  (a  ser  uma  procura- 
ção) será  da  forma  seguinte: 

iíThe  Transpacific  (Brasil)  Mining  and  Exploration  Co^mpany^ 
limited,> 

«Eu ....  accionista  da  The  Transpaciflc  (Brasil)  Mining  and 
Exploration  Company,  lintited,  e  tendo  direito  a . . . .    voto  (ou 

votos)  pelo  presente  nomeio de   como  meu  procurador, 

para  votar  por  mim  e  em  meu  logar  na  assembléa  geral  da 
companhia  {ordinária,  extraordinária  ou  adiada  da  companhia) 
que  tem  de  ser  realizada  no  dia. . .  de e  em  qualquer  as- 
sembléa adiada  desta,  e  em  qualquer  assembléa  da  companhia 
qoe  tenha  de  ser  realizada  no  anno  de. . .  ou  durante  a  minha 
ausência  do  Estado  de  Queonsland . 

Em  testemunho  do  que  assigno  o  pmsente  em. . . .  de 

de assignado  pelo  referido na  presença  de 

79.  Quando  qualquer  autorização  não  estiver  na  forma 
supra  ou  tão  approximadamente  quanto  as  circumâtancias  o 
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pr^rmittirc/a,    <*:vá   cila   sujeita    á  approvação  da    dii-cctoria 
geral. 

80.  Todaí  a^  autorizações  serãU)  entreguei  á  companhia, 
Halvo  d.?tcrminaçã>>  em  contrario  pela  dii^ectoria  gei^ai  em  r^a- 
ção  a  qualquer  autori2a<;^  em  forma  não  approvada  por  ella. 

81.  A  directoria  g.^ral  t"Tá  a  liberdade  de  fornecer  inâtni- 
mentor  para  as  nomeaç5r>s  do  autorizados  ais  accionistas  da 
companhia,  á  cii^^ta  doáta. 

Directores 

82.  O  numero  de  directores  em  Queesland  não  será  inferior 
a  três,  nem  excederá  do  sete,  salvo  si  os  accionistas  da  com- 
panhia em  awembléa  geral  determinarem  era  contrario,  v  es.scs 
directores  formarão  a  junta  geral  da  directoria. 

83.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  os  seguintes 
senhores  ; 

William  Jame:J  Paull,  gerente  de  mina,  era  Charters 
Tower.-}, 

Joe  Mutican,  ai;ente  de  mineração  em  Charters  Towers. 

William  Hoiiman,  negociante  em  Charters  Towers. 

Alfred  Edwin  Daking  Smith,noíociante  em  Charters  Towers, 

Frederick  (írace  Brown,  mincii»o,  em  Russell  River. 

Robert  Charta^  <  loodyear,  ag(»nte  de  mineração  em  Charters 
Towers. 

84.  Não  podará  ser  membro  da  directoria  geral  quem  não 
possuir  pelo  mono ;  quatrocentas  acções  da  companhia,  cujas 
chamadas  tenham  sido  devidamente  pagas  na  data  de  sua  no- 
meação. 

85.  Na  primeira  ass  ^rabléa  ordinária  do  anno  de  1902,  depois 
da  incorporação  da  companhia  e  na  ass^mbléa  oi'dinariaem 
cada  sjmostr.3  subsequente,  rctirar-se-ha  do  cargo  um  terço  ou 
o  num  iro  mais  appr(jxima<lo  a  um  terço  do  num  »ro  total  de  dire- 
ctores da  directoria  geral .  Os  directórios  que  tiverem  de  se  re- 
tirar na  primeira  assembléa  ordinária  de  1902,  salvo  accordo 
enti'o  si,  serão  d  ^-;ignados  jwr  sorteio,  c  em  cada  assembléa  se- 
mestral 08  directores  que  deverão  rotirai^e  serão  os  que  esti- 
verem ha  mais  t  ^mpo  no  cargo  ;  si  em  qualquer  occasião  oc- 
cuparem  por  mais  tempo  do  que  o  exigido  directores  que  se 
deverão  retirar,  aquelles  que  ostivoi*em  mais  tempo  em 
fúncções,  salvo  accòrdo  entre  si,  designarão  por  sorteio  quem 
deve  se  retirar. 

86.  Todo  director  deixara  o  cargo:  si  deixar  de  possuir  o 
numero  exigido  do  cauções,  si  vier  a  fallir  ou  tornar-se 
insolvavel,  si  ílzer  qualquer  concordata  com  os  seus  credores, 
si  ficar  mentecapto  ou  for  intei'nado  em  qualquer  asylo  de 
loucos,  si  resignar,  o  sou  cargo,  como  abaixo  mencionado  ou 
recusar  Ainccionar  como  director. 

No  caso  de  deixar  o  cargo  qualquer  director,  como  dis- 
posto nesto  artigo,  os  seus  actos  nessa  qualidade  serão  valido^ 
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c  efflcazes  até  quo  nas  actas  da  directoria  gorai  seja  lançada 
a  vaga  de^se  coríro. 

87.  Um  director  poderá  a  qualquer  tempo  dar  aviso 
escripto  de  que  deseja  retirap-Sí\  entregando-o  ao  presidente 
da  directoria  ou  ao  secretario,  ou  deixando-o  no  oscriptorio 
da  companhia;  e  ao  ser  acceita  a  sua  resignação  pola  dire- 
ctoria geral,  porém  não  antes,  vagará  o  seu  cargo, 

88.  Qualquer  vaga  occasional  no  cargo  do  director  da 
directoria  geral,  deverá  ser  preenchida  por  esta,  nomoando 
um  accionista  qualificado,  o  qual  occupará  o  cargo  do  seu 
predecessor  pelo  tempo  em  que  este  tinha  de  se  retirar  e  em 
todos  os  outros  respeitos. 

89.  A  directoria  geral  t-^rá  o  direito  de  receber  como 
remuneração  a  quantia  que  os  accionistas  em  assembléa  geral 
possam  a  todo  o  tempo  marcar,  e  essa  remuneração  será  di- 
vidida entre  os  directores  da  directoria  geral,  da  maneira 
por  que  ella  resolver. 

90.  Os  accionistas  da  companhia  em  assembléa  geral 
poderão,  por  uma  resolução  especial,  exonerar  qualquer 
director  da  directoria  geral  antes  da  expiração  do  sou  tempo 
de  exercício,  o  poderão  por  uma  resolução  ordinária  nomear 
outra  pessoa  em  seu  logar;  a  pessoa  assim  nomeada  occupará  o 
cargo  durante  o  tempo  somente  em  que  o  director,  para  cigo 
logar   ella  foi  nomeada,  o  occuparia  si  não  Tosse  exonerado. 

91 .  A  directoria  geral  poderá  nomear  um  membro  dentre 
si  como  dii^ector-geronte,  e  a  todo  tempo  exonerar  e.5se  dire- 
ctor e  eleger  outro  ou  mais  em  seu  logar. 

92.  Qualquer  director  poderá,  não  obstante  as  suas 
AincçDes  de  director  ou  as  suas  relações  de  confiança  com 
a  companhia,  celebrar  ou  intercssar-so  em  qualquer  contracto 
ou  ajuste,  ou  qualquer  operação  ou  negocio  emprehendido 
pela  companhia,  quer  em  sua  capacidade  individual  ou  como 
membro  do  outra  qualquer  companhia,  ou  outra  qualquer 
sociedade  que  celebrar  contractos  ou  tenha  transacções  com 
a  companhia  ou  outra  cousa,  e  terá  a  liberdade  de  reter  em 
seu  absoluto  beneficio  quaesquer  lucros  ou  proveitos  que  possam 
derivar  de  quaesquer  desses  contractos,  sgustes,  operações  ou 
negocio,  e  nao  perderá  por  isso  a  sua  qualificação  para  dirtv 
ctor ;  nenhum  director,  porém,  terá  direito  de  votar  em 
reuniões  da  directoria  geral  relativamente  a  qualquer  con- 
tracto, sguste,  operação  ou  negocio,  no  qual  elle  esteja 
intere&sado»  como  dito  acima. 

Procedimento  dos  directores 

93.  A  dix*ectoria  geral  poderá  reunir-se  para  deliberação 
dos  negócios,  adiar  e  de  qualquer  forma  regular  as  suas 
reuniões,  como  julgar  conveniente.  As  ouestões  que  se  susci- 
tarem em  qualquer  reunião  serão  decididas  por  maioria  de 
votos.  No  caso  de  empate  de  votos,  o  presidente  terá  direito 
a  um  segundo  voto  ou  voto  de  desempate. 
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A  directoria  fre.*al  p9derá,  a  qualquer  tempo,  determinar 
o  quorum  de  dir(Kitorcs  necessário  para  tratar  dos  negodos. 
Até  que  seja  do  outra  fórma  decidido,  trcs  diroctores  formarâo 
um  çuorum, 

94.  A  directoria  geral  ])oderá  eleger  um  presidente  e  um 
vice-presidente  para  as  saa^s  reuniões  e  designar  o  tempo  qoe 
elles  devem  occupar  o  respectivo  cargo,  porém,  si  nio  fôr  eleito 
]^c-iidente  ou  vice-presidente  ou  si  em  qualquer  remiâo  o  pre- 
sidente ou  vice-presidente  nâo  se  achar  presente  na  hora  mar- 
cada para  cila,  os  directores  presentes  escolherão  alguém  dentre 
si  para  presidente  dessa  reunião. 

95,  A  directo/ia  geral  poderá  delegar  quaesquer  dos  aena 
poderei,  a  não  serem  os  poaeres  de  fazer  chamadas  on  nomear 
director,  a  com  missões,  consistindo  de  membro  on  membros  do 
sou  seio,  como  julgai*  conveniente,  e  poderá  a  todo  tempo  fiuer 
osroguiamcotos  para  aconducçao  dos  negócios  da  oompwihia 
por  essa  cam missão,  que  não  sejam  incompatíveis  com  estes  ou 
com  quaesquer  e>tatutos  em  substituição,  como  possa  julgar 
conveniente;  e  essa  coramissão,  autorizada  por  esses  poderes,  se 
conformará,  no  exoi^cicio  dosr  mesmos,  com  quaesquer  regula- 
mentos que  pos>am  ser  impostos  pela  directoria  geral. 

93.  A  cjmmissão  poderá  eleger  um  presidente  para  as  soas 
reuniões.  Não  sendo  escolhido  esse  presidente  ou  não  se 
achando  elle  preseatc  na  hora  marcada  para  ter  logar  a  re- 
união, os  membros  presentes  escolherão  um  dentre  si  para  pre- 
Kidil-a. 

97.  A  coramissão  podnrá  reunir-se  o  adiar  suas  reuniões 
como  julgar  conveni^^ate.  As  questões  que  se  tratarem 
em  qualquer  r.5união  serão  deliberadas  por  maioria  de  votos 
dos  directores  presentes,  e.  no  caso  de  empate  de  votos,  o 
presidente  terá  direito  a  um  segundo  voto  ou  voto  de  des- 
empate. 

98.  Todos  os  actos  praticados  por  qualquer  reunião  dos  dire- 
ctores ou  de  commissão  de  directores  ou  por  qualquer  pessoa  que 
flmccione  como  director  serão,  não  obstante  se  descubra  depois 

?ue  houve  errj  na  nomeação  desses  directores  ou  pessoas, 
[inccionando  como  dito  acima,  ou  que  elles  ou  qur;lquer  delles 
não  estavam  qualificados,  tão  validos  como  si  essa  pessoa 
tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  e5tivesse  qualificada  para 
servir  de  director. 

99.  Em  livros  apropriados  sei^o  lançados  os  nomes  dos 
directores  prost^ntos  á  i^união  da  directoria  e  das  commissoes 
da  directoria  poral  e  lavradas  actas  de  todas  as  resoluçõas  e 
actos  nella  praticados.  £ssas  actas,  devendo  ser  assignadas 
ptelo  presidente  de  qualquer  reunião  de  directores  ou  de  com- 
missão de  directores,  serão  recebidas  como  prova  dos  abetos 
nellas  expressos,  sem  mais  provas. 

100.  Uma  resolução  assignada  por  todos  os  membros  da 
directoria  gorai  operará  e  produzirá  os  mesmos  eflFeitos  em 
relação  a  todos  os  assumptos  nella  contidos,  como  si  tivesse 
sido  tomada  em  reunião  de  directores  devidamente  convocada 
para  o  caso. 


▲CTU  DO  VODIR  BXJKUnVO  057 


Poderes  dos  directores 


101.  As  operações  da  companhia  serão  dirigidas  pela  dire- 
ctoria geraU  que  poderá  exercor  todos  os  poderes  da  compa- 
nMa,  excepto  os  que,  pelas  leis  de  companhias  ou  por  estes 
08tatuk>s,  devam  ser  exercidos  pela  companhia  em  assembléa 
gieral,  sujeita*  porém,  aquaesquer  ditsposiçõos  destes  estatutos, 
as  das  ditas  leis  e  aos  regulamentos  (nâo  sendo  incompatíveis 
oam  as  supraditas  disposições)  que  possam  .ser  prescriptos  pela 
companhia  em  assembléa  geral;  porém,  qualquer  regulamento 
feito  pela  companhia  em  aasembléa  geral  não  invalidará  acto 
algum  anterior  da  directoria  geral,  que  teria  sido  valido  si 
não  tivesse  sido  feito  esse  i*egulamonto. 

103.  Mais  particularmente  e  sem  limite  ou  pr^uizo  do 
effeito  do  ultimo  artifo  precedente  ou  do  exercício  da  dire- 
ctoria geral  de  quaesquer  poderes  gerae^  ou  espeoiaes  que 
por  ella  possam  ser  exerciífos  em  virtude  do  seu  cai^,  ou 
doe  regulamentos  da  companhia,  por  lei  ou  por  outra  razão, 
sOTá  licito  á  directoria  geral,  á  sua  absoluta  discrição  e  sem 
nenhuma  responsabilidade  pelo  cxercioio  dessa  discríção, 
exercer  pela  companhia  e  no  nimio  delia  ou  por  outra  forma 
todos  e  quaesquer  dos  seguintes  poderes  especiaes,  a  saber  : 

I.  Promover  a  subscripção  das  acções,  distribuil-as  e  en- 
tregal-as  ás  pessoas  (inclusive  a  mesma  directoria)  a  qu^n 
forem  distribuídos ;  promover  a  subscripção,  vender  e  dis- 
por, a  premio,  desconto  ou  par,  debentures  ou  outras  garantias 
ou  titulos  ;  pagar  quaesquer  despezas,  inclusive  corretagens  e 
commissões  para  a  collocação  desses  debenhtres  ,  capitai  de 
debeniures  ou  outras  garantias  ou  titulos  o,  sujeita  a  estes 
estatutos,  emittir,  distribuir  ou  entregal«oe. 

II.  Obter  ou  adquirir  de  qualquer  governo,  autoridade, 
associação  ou  particular  quaesquer  patentes,  protecções,  se» 
gredo,  processos,  invenções,  concessões,  monopólios,  marcas  de 
fabrica,  liccmças  ou  autorizações  relativas  aos  âns  das 
operações  da  companhia  e  ao  cumprimento  de  todas  as  suas 
condições* 

ni.  Regular  e  dirigir  a  guarda,  adminintra^  e  despegas 
dos  dinheiros  e  fundos  da  companhia,  como  poe^sa  a  directoria 
geral  julgar  conveniente;  coatrahir  dividas  ou  ^compromissos, 
dar  garantias,  credito,  e,  em .  geral,  fazer  e  celebrar  ou  ai- 
teiar  quaesquer  contracto*;  ou  iaoorrer  em  quaesquer  nscos 
ou  oompromissoB  no  nome  e  por  parte  da  companhia  em 
relação  aos  seus  bens,  opera^íes  ou  negócios. 

IV.  Oomprar  ou  adquirir  perpetuamente  ou  por  meaor 
Uumpo  e  para  os  ftns  da  companhia  quaesouer  bens  moveis  ou 
immovels,  direitos,  poderes,  privilégios  au  benefioios. 

V.  Fazer  qualquer  pagamento  ou  satisfazer  qualooer  re- 
clama^ de  qualquer  compra  ou  acquiai^,  ouer  a  dinheiro, 
quer  total  ouiparcialmente  em  acções  oomUBadaS'Como  total  ou 
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parcialmento  pa^as,  ou  om  títulos,  capital  de  debentures,  débevr 
tures  ou  outras  garantias  ou  provas  de  compromisso  da  compa- 
nhia. 

VI.  Vender,  alugar  ou  arrematar,  conceder  licenças  ou 
outros  di.eitos,  ou  negociar  ou  dispor  de  quaesquer  invenções?, 
processos,  patentes,  licenças,  priviIe«^ios  ou  bens  moveis  ou  im- 
moveis  de  qualquer  natureza,  quer  em  posse  quer  em  ac(^o, 
que  a  qualquer  tempo  pertencerem  á  compr.nhia,  por  qualquer 
contribuição  pecuniária  ou  outra  forma,  pa^a  ou  convenci- 
onada ser  paj^a. 

Vil.  Receber  ou  acceitar  por  parte  da  companliia,  quer  no 
nomo  delia  ou  do  outra  forma,  qualquer  garantia  movei  ou 
immovel,  em  pa.i^amento  do  qualquer  divida  que  seja  a  todo 
tempo  devida  á  companhia,  quer  o  respectivo  prazo  de  credito 
tenha  ou  não  expirado,  ou  em  cumprimento  de  qualquer  con- 
tracto celebrado  com  a  companhia,  ou  do  qualquer  forma,  em 
indemnização,  protecção  ou  vantagem  da  companhia,  e  ven- 
der, ceder,  traasferir,  ou  do  qualquer  forma  negociar  com 
qualquer  garantia  que  fòr  entati  recebida. 

VIU.  Le^vantar  o  tomar  a  empréstimo  dinheiro  dos  direc- 
tores ou  de  outros  no  nome  e  para  os  ílns  da  companhia,  nos 
termos  e  condições  quanto  á  garantia,  prazo  de  reembolso,  taxa 
de  juros,  o  em  geral,  sujeito  ás  condições  que  a  directoria  geral 
julgar  conveniente,  poi'ém  de  forma  que  a  importância  total  do 
principa  que  a  companhia  possa  ficar  a  todo  tempo  devendo,  ga- 
ranti dal  por  hypothoca  ou  ónus,  não  exceda  em  tempo  algum, 
sem  a  sancção  de  uma  resolução  da  companhia  em  assembléa 
geral,  a  £2.000. 

IX.  £mittir  e  entregar  capital  de  debentures  e  o  utros 
titules  6  debentures  transferíveis,  com  o  sello  da  companhia 
ou  do  outra  forma ;  fazer  e  entregar  sob  o  seu  sello  ou  de 
outra  forma  quacsquer  h^-pothecas,  ónus,  penhores  ou  garantia 
que  alfectem  quaesquer  bcus  da  companhia,  inclusive  capital  a 
realizar-se  ou  chamadas  por  pagar,  quer  em  garantia  do 
reembolso  do  dinheiro  tomado  a  empréstimo,  como  dito  acima, 
quer  em  garantia  do  cumprimento  de  qualquer  dos  contractos 
ou  compromissos  da  companhia,  e.  sendo  julgado  conveniente, 
fò.zer  os  mesmos  de  maneira  a  habilitar  o  seu  possuidor  ao 
beneficio  dos  me  >mos,respccti vãmente,  independentemente  e  não 
aifectados  por  equidadcs  subsistentes  entre  a  companhia  e 
quae^quer  pessoas  (a  não  ser  osso  possuidor)  que  possam  ter 
quaesquer  direitos  a  elies,  ou  contra  os  quaes  a  companhia 
possa  ter  quaesquer  reclamações,  e  todo  capital  de  debentures, 
titules ,  debentures,  garantias  e  obrigações  pecuniárias  da 
companhia,  poderão,  á  descripção  da  directoria  ger.jl,  ser  pas- 
sados nos  termos,  quanto  ao  prazo  do  pagamento,  ao  preço  por 
que  devem  ser  resgatados,  á  taxa  de  juros  sobre  ellcs,  ou  de 
qualquer  forma  nos  termos  e  condições  e  com  ou  sujeit(^  aos 

Srivilegios .  attendiveis,  ónus,  vantagens  ou  desvantagens  que  a 
irectoria  geral  julgar  convenientes. 

X,  Mandar  ou  permíttir,  como  julgar  conveniente,  que 
quaesquer    debentures,    títulos,  capital    de  debentures,  hypo- 
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theca>?,  ODus,  encargos,  penbores  ou  garantia:?  pertencontes  á 
companhia  ou  por  olla  pas^sados,  ou  que  aíTectera  oá  seus  bons, 
sojam  renovados,  ampliados,  alterados,  rcsíratados.  permutadas, 
trasíbridos  ou  satisfeitos,  e  pagar  c  i^etomar  a  emprc^timos  os  di- 
nheiros ou  qualquer  parte  dasses  dinheiros  por  ollcs  garantidos, 

XI.  No  noran  e  por  parto  da  companhia  fazer  as  se- 
guintes cousas  mencionadas  neste  paragrapho  ou  autorizar  e 
dar  poderes  a  dous  ou  mais  directorc-;  e  ao  secretario  para 
ftizer  e<sas  cousas,  a  saber:  assignar  choques,  sacar,  ac- 
ceitar  e  endossar  lettras  de  cambio,  passar  e  endo.^ar  notas 
promissórias  e  endossar  quaesquer  titulos  ou  garantias  ne- 
gociáveis pertencentes  á  companhia  ou  por  conta  delia,  que 
possam  precisar  de  endosso  para  effectuar-so  ou  complctar-se 
a  sua  negociação  ou  transferencia  ou  passar  para  ella  a  pro- 
priedade. 

XII.  Requerer  e  acceitar  as  leis,  decretos,  licenças,  con- 
cessões, ou  privilégios  de  qualquer  governo  ou  outra  autori- 
dade estrangeira,  suprema,  municipal,  local  ou  de  outra  es- 
pécie ;  registrar  ou  de  qualquer  forma  fazer  quo  seja  reco- 
nhecida a  companhia  no  Reino  Unido  da  Grã-Brotanha  e  Ir- 
landa ou  em  quaesquer  dos  seus  territórios,  districtos  ou  le- 
gares ou  outra  qualquer  parte  fora  do  Estado  de  Quoensland, 
como  a  directoria  geral  julgar  necessária  para  habilitar  a 
companhia  a  fazer  as  suas  operações  em  qualquer  paiz  fora  do 
Estado  de  Queensland  ou  para  garantir  ou  promover  os  bens, 
direitos  ou  vantagens  ou  operações  da  companhia. 

XIU.  Mandar,  provisória  ou  permanentemente  para  o 
Reino  Unido,  Brazil,  ou  outra  qualquer  parte  fora  do  Estado  de 
Queensland  ou  nomear  provisória  ou  permanentemente  alli  ou 
no  Estado  de  Queensland,  quaesquer  directores,  executores, 
commissarios,  gerentes,  agentes,  empregados  ou  criados  da 
companhia,  para  superintender,  dirigir  ou  auxiliar  em  qual- 
quer capacidade  na  superintendência  ou  direcção  dos  negócios 
ou  operações  da  companhia  ou  de  qualquer  parte  delias,  como 
possa  a  directoria  julgar  conveniente. 

XIV.  Nomear  um  ou  mais  dos  directores  como  directores 
gerentes  ou  outro  qualquer  cargo  ou  logar  de  lucro  da  com- 
panhia, nos  termos  e  pelo  prazo  o  remuneração,  quer  aldm  dos 
seus  honorários  do  director,  quer  em  sul)stituiçâo  a  elles  e  quer 
por  meio  de  porcentagem  nos  lucros  ou  por  outra  forma  e  em 
geral  nos  termos  e  condições  que  a  directoria  gerai  julgar  con- 
veniente, e  delegar  a  e^ses  directores-gerentes  poderes  quo  elles 
mesmos  exerçam,  que  de  qualquer  forma  poderiam  ser  exer- 
cidos pela  directoria  geral,  como  esta  julgar  conveniente,  e 
conferir  esses  podems  pelo  prazo,  i>ara  os  fins,  nos  termos  e 
condições  e  com  as  restricçoes  e  a  serem  exercidos  em  addita- 
mcnto  ou  substituído  de  iguaes  poderes  da  directoria  geral, 
como  esta  julgar  conveniente,  e  revogar,  alterar  ou  modificar 
essa  nomeação  de  directires-gerentes  e  todos  ou  quaesquer  dos 
poderes  assim  con floridos. 

XV.  Delegar  a  quaesquer  directores  commissão  executiva 
ou  outra,  a  gerentes,  agentes  e  outros  fu accionar  ios  quaesquer 
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do<  po*lcrc :  da  directoria  geral,  e  inve>til-08  rospectíTameaie  4» 
outix;;^  poderes  que  a  directoria  g^ral,  á  sua  diacreçâo,  jid^jir 
conveiiicnte  á  devida  direc^,  admiaistraçãp  e  re^Hiamòite 
do  quaoMjaer  dos  Be/ocicM»  ou  operações  da  coiB|Miiilúa,  ôxar-lbn 
029  honorários  pelos  Jie^ocios  e  actos  par  elleâ  re^pectivaBwiite 
realizados  no  exercício  desses  poderes  e  em  particular  remo- 
aorar  quaesquer  directores  por  serviços  especíaes  por  eUes 
prostadof),  da  maneira  e  como  a  directoria  geral  julgar  conve- 
niente, além  doti  seus  iionorarios  de  directcnres  da  eompaiiliia. 

KVl.  Nomear  qualquer  director  ou  outras  pessoas  para  a«oel- 
tarem  e  guardarem  em  deposito  e  negociarem,  para  a  eom- 
panhia,  quaesquer  garantias  ou  bens  moveis  ou  immoveis  de 
quaiqu.-r  qualidade  que  possam  pertenci>r  á  compaiAla  ou  que 
possam  ser  proporftos,  serem  adquiridos  para  os  áb^  da  com{»a- 
nhia,  ver  quaesquer  direitos,  poderc»s,  privilégios  ou  beaefleioe 
da  companhia  e  mandar  fazer  as  eseriptnras  e  cousas  pre- 
cisas para  que  elles  passem  para  as  pessoas  as^^im  nomeadas. 

XVli.  Nomear  e  empregar  nas  transacções  e  administra^ 
dofl  ne;;ocios  da  companhia  e  com  remuneração  em  additar 
mento  a  ou  em  substituição  de  um  salário,  e  quer  por  meio  de 
intcr«)S9e  em  qualquer  negocio  ou  transac^u>  particular,  eom- 
missão  sobre  a  importância  bruta  dd  qualquei-  parte  dos  mee- 
mos, ou  de  participação  nos  lucros  desses  aegoeios  ou  nos  da 
companhia  ou  não,  como  a  directoria  geral  julgar  convemeate, 
quaesquer  gerentes,  secretários,  baaqueiros,  corretores,  solici- 
tadorcH  ou  outros  íunccionarios,  agentes  e  criados,  nos  termps 
quanto  aos  seus  deveres,  poderes,  dura^  de  cargo  e  outros 
que  a  directoria  geral  julgar  convenieate^  e,  ^o. gerais  oomear 
o  emptegar  para  os  fim  da  companbia  quMWKiuer  pessoas,  nos 
ti^rmos  que  a  directcnria  geral  julgar  ooftveniente;  e  tambem«a 
todo  tompoe  avyeita  a  qualquer  ajusit^  oom  4  companhia»  4e- 
mittir  ou  exonerar  do  serviço  da  compaoliia,  a  sua  díspreção, 
qnak[uer  pessoa  ao  serviço  delia,  podendo  a  directoria  geral  jho- 
mear  um  substituta  provivsorio^o  secretario*  o  <|ual  será,  para 
ot^  Uns  dos  presentes,  considerado  saoretario. 

XVi£I.  Nomear  qualquer  pc^ssoa  ou  pessoas  ou  qualquer 
compankia,  corpora^o  ou  associação  coaio  pnocuradoí^  da 
companhia,  para  os  fins  e  com  os  poderes,  autorização  e  dis- 
creçõesqiie  a  directoria  geral  julgar  coirreniente,  ineluindo 
poderes  para  que  esses  procuradores  possam  subdelegar  oe 
mesmos  poderes,  antorização  ou  diacreçao  a  outros,  e  essa  su- 
pradita oomeaçao  poderá  ser  Teita  em  favorde  qualquer  oom* 
missão  executiva  ou  outra,  como  dito  acima,  ou  de  quaesqiier 
agentes  ou  de  quaesquer  directores  ou  outros  í^nccioftarios  4a 
Gomoaahia,  ou.  outras  pessoas. 

xlX.  lutenAar»  conduzir,  deílender»  cesaar,  abandonar  e 
concordar  quaesquer  acções,  demandas,  ou  outros  processos 
litigiosos  no.  Estado  do  t^ueen^and  ou  ouira  parte,  quer  no 
nomn  da  companhia  ou  nos  de  quaesquer  pessoas,  r^tiv»- 
mente  aos  bons,  intt^resses,  negócios  ou  operações  dA  compa'- 
ttliia,  ou  para  punir  qualqui^r  íhkude  ou  pfibnsa  commeltida 
contra  eUa  oacom  intenção  de  pri^judica^a,  submetter  a  arbi- 
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trsi4entotii»Q0«n6tr  questões  rolaUvas  aos  ou  qiio  aífecieiíi  os 

l)cns,  interesses»  negócios  e  operações  da  oompanhia^  ou  q»aes- 

quer  acções  ou  processos,    acceitar,    sugei^r-se   o  cumprir 

quaesquer.  landois. 

XX.  Fazer  ou  autoar,  ordenar  ou  autorizar  que  qualquer 

director  faça  ou  autue  ou  qualquer  secretario  ou  pessoa» 
«qufMqufir  p0tií$^,  proraou  outro  processo  do  insolToncia  oa 
.  jBEUien«a,vpor  aparte  da  oompanhia  contrai  qualquer  de^«dor 
.  delia  e  oomnitirani  qualquer  ajuste  ou  eonoordata  feitar  oa 

éfléoecidapor  qoaltiier  devedor  «m  beneficio  de  seus  credores ; 

conceder 'praso  para  pagami^nto;  transigir,  abandonar  ioa 
•^desistir de qnaiqnerjUvida ou  outras  reclamações  da  comj^a- 

nhiave^iesemb&raçar  a»  dividas  e  compromissos  da  oompanlúa, 
••aos  termos iiue  a  direct(»?ia  geral  jiirigar  conveniente* 

XXK  Passar  recibo  ou  ordenar  ou  autorizar  .o  dircoAor, 

49eci^tario  ou  outra  qualquer  pessoa  a  passal-o,  recibo  «.e^se 
lOae  será  ujota  desoneração  effica^  da  comiMknhia  e  contra  <^la 
•  das  importâncias  on  bens  que  a  esse  respeito  reoobh^ça'  tomm 

.sidO'rooeb«io6« 

XXJI.  Sttbscnivcr  ou  de  qualquer  forma  adquirir  e  ogn- 

servaroudisi^ride  todas  ou  de  qualquer  parte  das  acções, 

d^beniures  oit  garantias  de  qualquer  companbia  funcciomado 

ou  lòrmada^  para  realizar  opcraçõas  comprehendidas  no:^  ins 

dosia  oompaoliia. 

XXUlAUQgQ^arve  si^eito  á  approvação  da  companhia  em 

assembl^  gesbUconiractor  a  transferencia  da  sua^mpreea  ou 
'  de  4«ÈA}4cier  parta  delia»  com  ou  sujeito  ao  beneficio  de  todos  ou 

de  qualquer  parto  dos  seus  bens  ou  haveres,  e  siyeito  ou  nâo»«le 

todas  ou  i|uaesquer  de  suas  obrigações  c  compromisBos» 

XXI Y.  Vmoer  registrar  de  accordo  com  as  disposições  ;das 

«leisid&oonipanàias»,  todas  as  hypotheoas  e  ónus  que  affectom 

especialmsttteios  bens  da  companhia. 

103.  A*  dmoÍNKia  geral  mo  empregará  os  Aiodos  da  csm- 
panhia  ou  qualquer  >paa'te  delies  na  compra»  das  acções  da  -tatcor 
panhiai  nem  empr^itorá  Aindos  ou  •  qualquer  parte  doUes  em 
gaim&tia  das  acções  da  companhia. 

104.  Os  directoroá  quo  continuarem  podorâo  funccitaar, 
não  obstando qaalqner  vaga  na  directoria. 

Emprego  de  dÁnheiro 

.105.  Todo^nheiro  da  companhia  que  nâo  for  immediagta- 

mcttte  c^ppéicmrel  a  ijualquor  pagamento  que  a  companhia  tenha 

de  í^i^zer,  que  nào  soja  i}i*eciso  para  custeio  dos  negócios  ou^cpe- 

rações  eormtes  da  companhia,  ou  que  possa  então  ropresentar 

.0  l^mdii  de  reserva,  poá^  s.^r  empregado  pela  directoria  geirál 

no»  aoniesi  de;dous  •aireetores,  pelo  menos,  como  depositacios, 

em  titute.roaosiou  estrangeiros,  ou  em.  bond^.  debeniMres^^^Sr- 

razitias,  acçoesi^u. capital  ae  qualquer  companhia  anonyma  «oa 

<  em  •outras  garantias  reaes  ou  estsaAgeiraa  que  a  directoria  geral 

•possa  a.  todo  tempo  julgar  conveniente,  e  a  directoria  gorai 

iM3  is 
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podorá  a  todo  tempo  dispor  desses    empregos  oa  alteral«Oj 
como  julgar  conveniente. 

i 

Registro  em  Londres  —  Directoria  local 

100.  Haverá  ora  Charters  Towerc.  Estado  de  QBeen- 
sland,  um  registro  dos  accionistas,  no  qual  sítrio  m^cri- 
'  ptos  os  nomos  de  todos  os  possuidores  de  acções  da  com- 
pantiia,  acções  possuídas  por  quem  náo  tiver  sido  registrado 
no  registro  final,  aqui  abaixo  autorizado  haver  em  Lon- 
dres, Inglaterra,  o  o  dito  registro  existente  em  Charters  To- 
weri*,  como  acima  dito,  6  aqui  abaixo  designado  por  c  Registro  Ji^ 

deQuoensland».   A  directoria  geral,  logo  que  poisa  razoável-  ^ 

mente  ser  depois  de  um  requerimento  para  isso  assignado 
por  possuidor  ou  possuidores  de  nunca  menos  de  12.000 
acç03S,  apresentado  no  escriptorio  registrado  da  companhia 
em  Queensland,  abrirá  em  Londres  supradita  um  registro  fi- 
lial do  acções  que  será  denominado  e  é  aqui  abaixo  designado 
por  «Registro  de  Londres».  Todo  poí^suidor  do  acções  da  compa-  | 

nhia,  na  o.  depois  da  época  em  que  a  directoria  geral  abrir  o 
registro  do  Londres,  terá  á  sua  opção  direito  a  transferir 
todas  ou  quasquer  de  suas  acções  da  companhia  e  fazer  iu- 
screvel-as  no  i-ogistro  de  Londres,  e  da  moema  fôrmrv  as 
acções  inscriptas  do  registro  de  Londres  poderão  ser  trans- 
feridas para  o  registro  de  Queensland,  comtanto  que  o  pos- 
iSuidor  de  acções  da  companhia,  que  desejar  transferil-as  do 
registro  de  Queensland  para  o  registro  de  Londres  ou  deste 
para  aquello,  conforme  o  caso,  deverá  dar  aviso  escripto  desse 
seu  desejo  á  directoria  geral  ou  directoria  local  (aqui  abaixo 
tratada)  e  depositar  esse  aviso,  juntamente  com  os  certificados 
do  propriedade  das  acções  que  desejar  transferir  no  escriptorio 
registrado  da  companhia  em  Queensland  ou  no  da  companhia 
em  Londres  supradito,  como  possa  ser  o  caso. 

107.  Nenhuma  acção  será  inscripta  no  registro  de  Londi^es 
sem  autorização,  quer  geral  ou  particular  da  dii«ctoria 
geral. 

108.  Os  registros  de  Queensland  e  de  Londres  serâo  escriptu- 
rados  a  uma  data  mais  approximada  possível,  e  será  dever  da 
directoria  local  ou  outros  funccionarios  da  compinhia  em 
Londres  transmittir  á  directoria  geral  em  Charters  Towers 
aviso  de  qualquer  mudança  nos  livros  de  registro  por  ella 
escripturadoR,  e  tanto  para  os  accionistas  como  para  a  com- 
panhia os  livros  de  registra  de  ambos  os  legares  serão  conside-  , 
rados  registros  originaes.                                                                         i 

109.  Haverá  em  Charters  Towers  um  livro  de  transfe-  } 
reocia  e  a  cargo  da  dii*ectoria  local  ou  de  outros  funccionarios 
da  companhia  em  Londres  haverá  outro  e  toda  transferencia 
de*  acções  feita  nos  respectivos  legares  será  lançada  nos  respe-^ 
et i vos  livros  desses  legares  na  data  mais  próxima  possiveU 
e  será  dever  da  directoria  local  ou  de  outros  funccionario* 
da  companhia  em    Londre>    traasmittir  á  dirocíoria  geral 
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cm  Charters  Toworá  pelo  correio  mais  breve,  aviso  de  qual- 
quor  transferencia  lançada  nos  livros  a  seu  cargo;    e  tanto 

?ara  os  accionistas,   como   para  a  companiiia,  os  livros  de 
raa'iforcncia  de  ambos  os  logares  serão    considerados  livros 
de  transferancios  origJnae.s. 

110.  Todo  accionista  inscripto  no  reí?istro  do  Londres 
teri  direito  de  votar  em  toda  assembléa  gorai  e  outra, 
realizada  ou  a  realizar-se  em  Queensland,  quer  em  pessoa, 
por  autorização  ou  por  procurador  devidamente  nomeado. 

111.  A  directoria  geral  poderá,  quando  julgar  coavo- 
neniente,  estabelecer  directoria  local  ou  agencia  da  compa- 
nhia no  Reino  Unido  para  tratar  dos  intere^ses  da  compa- 
nhia que  olla  julgar  conveniente,  podendo  praticar  todos  o.s 
acto5  c  cousas  pi*oci-;as  para  esse  fim,  bem  como  habilital-as 
a  cumprir,  conformar-sc  ou  satisfazer  qualquer  lei  do  Reino 
Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  ou  da  Colónia  ou  Estado  de 
Queensland  em  referencia  a  isso,  ou  quaesquer  dos  assumptos 
contidos  nestes  estatutos,  e  poderá  tomar  as  resoluções  sobre 
a  ad.ninistração  dessa  agencia  ou  directoria  local  no  Reino 
Unido  que  a  todo  ti^mpo  possa  julgar  conveniente. 

112.  A  directoria  geral  poderá  pagar  as  despezas  occa- 
Bionadas  por  quacsquor  dos  supraditos  assumptos,  dos  Aindos 
da  companhia  e  a  todo  tempo  fazer  cessar  e^a  agencia  ou 
directoria  local,  quando  acjiar  conveniente,  e  sujeita  ás  re- 
strioQoe^  aqui  contidas,  nomear  pessoas  ou  memores  dessa 
a?eacia  local  ou  directoria,  o  a  todo  tempo  demittir  qual- 
quer dessas  pessoas,  e  sujeita  ás  mesmas  rc^tricções  nomear 
outra  qualquer  po-^soa  ou  pessoas  em  logar  dos  demittidas ; 
comtanto  que  o  numero  dessa  directoria  local  consista  de 
um,  não  podendo,  porém,  ser  de  mais  de  três,  salvo  deter- 
minação   em  contrario  da  assembléa  geral  da  companhia. 

113.  A  di.ectoria  geral  terá  o  direito  de  despender  com  a 
manutenção  de  qu«ilqucr  directoria  local  ou  agencia  por  eUa 
estabelecida  em  Londres  a  importância  que  julgar  necessária. 

A  remuneração  da  directoria  local  será  a  que   for  autori- 
zada pela  directoria  gei*al  e  será  dividida  entre  os   membros  da 
•  directoria  local,  da  maneira  por  que  for  resolvido  pela  directoria 
geral. 

1 14.  A  directoria  local  se  reunirá  nas  datas  e  logares  e  pra- 
ticará os  seus  actos  da  maneira  por  que  os  directores  para  ella 
eleitos  a  todo  tempo  determinarem,  sujeita  em  todos  os  respeitos 
ás  instrucções e  roj^ulamentos da  directoria  geral. 

115.  A  directoria  local  do  então,  sujeita  ás  di<$posições 
aqui  c  )ntidas  e  aos  regulamentos  que  a  todo  tempo  forem  feitos 
pela  directoria  geral,  terá  poderes  para  ti*atar  de  todos  os  ne- 
gycios  habituacs  da  companhia,  que  a  directoria  geral  possa  a 
todo  tempo  conferir-lhe.  A  directoria  local  terá  também,  salvo 
determinação  em  contrario  da  directoria  geral,  os  seguintes 
poderes  especiaos  a  saber  : 

a)  Realizar  no  Reino  Unido  da  Grã-Bretanba  e  Irlanda  todas 
as  transacções  e  contractos,  rescindir  e  alterar  esses  contractos; 
passar  e  aasignar  escripturas  e  documentos  no  nome  e  por 
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parte^aeompa&hia,  oomo  a  directoria  local  possa  julgar  «»- 
teoi&aibdBm  rela^^  aos  fins  da  companhia. 

d)  PasHur «  entregar  no  Reino  Unido  supradito,  recibos,  mú- 
iaçSes  e  outras  desonerações  de  dinheiro  a  pagar  á  companhia 
e  das  reclamações  e  exigências  da  companhia. 

t)  intentar,  seguir,  defender,  compor  ou  abandonar  no  su- 
pradito Reino  Unido  quaesquer  processos  judioiaespeia  e  contot 
.a  eampM^a^u  seus  nicccionarios  ou  de  qualquer  fdrma  eom- 
cemeaies  aoe  nesocios  da  companhia,  bem  como  oorapor^«e  e 
-dooteder  prazo  para  o  pagamento  ou  satisflEKão  de  quaesquer 
diTidas^esisteotos  e  de  quaesquer  reclamações  ou  exigendas 
^pela ou  contra  a  companhia. 

d)  Lançai»  em  conta  todos  os  dinheiros  recebidos  e  pagos 
pela  ou  á  companhia  e  todo  aetívo  e  passivo  da  companhia 
no  supradito  Reino  Unido;  ter  uns  ou  mais  escnptorios  noTefe* 
rido  Reino  Unido  para  os  negócios  da  companhia  e  a  todo  tempo 
relatar  á  directoria  geral  o  progresso  da  companhia  ou  a  sua 
posição  no  referido  Reino  Unido. 

e)  Receber  e  pagar  todas  as  importâncias  por  parte  da  com* 
panhia  no  si^adito  Reino  Unido. 

f)  Exercer  no  supradito  Reino  Unido  todos  os  poderes,  que 
pelos  estatutos  da  companhia,  forem  conferidos  á  directoria 
geral,  com  relação  á  transferencia  e  transmissão  de  acções  da 
companhia,  restrictosá  transferencia  e  transmissão  das  acções 
que  se  acharem  a  todo  tempo  no  registro  de  Londres. 

g)  Obter  cotação  das  acções  da  companhia  na  Praça  dp 
Commercio  de  Londres,  e  praticar  tudo  quanto  iíor  para  isso 
necessário. 

h)  Si^eita  a  quaesquer  regulamentos  que  possam  ser  feitos 
pela  directoria  gwal,  esolher,  nomear,  pagar  edemittir 
quaesquer  dos  ÍUnccionarios  da  companhia  annexos  a  essa  dji- 
rectoria  local, 

«)  £m  geral^  administrar  e  superintender  os  negócios  e  ope- 
rações da  companhia  do  Reino  Unido. 

116.0  ^uorumda  directoria  local  sirá  do  numero  que  a 
.directoria  geral  possa  a  todo  o  tempo  marcar,  ou  si  ma  for 
marcado,  então  si  o  numero  dos  membros  des^  directoria  local 
Ibr  ou  eneediT  dodous,  o  quorum  serã  de  dous. 

117.  Na  primeira  reunião  da  directoria  local,  depois  da 
•reunião  ordinária  para  a  eleição  da  directoria  geral,  se  elegerá 
um  presidente  de«sa  directoria  para  o  semestre  seguinte.  Mo 
caso  em  que  o  cargo  da  presidente  da  directoria  local  fique  vago 
Maotes.do  fim  do  anno,  o  secretario  da  directoria  local  dava 
iogo  aviso  aos  directores  da  directoria  local  e,  na  próxima 
reunião  des:'a  directoria,  os  directores  elegerão  um  presidente 
para  .o  re^to  do  semestre. 

118«  Sujeita  aos  regulamentos  da  directoi*ia  geral,  a 
directoria  local  poderá  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes  a 
amáoommisdão  do  seu  seio  e  mzer os  regulamentos  para  o 
:pmfiÉhnento  deam  commii^o,  como  possa  julgar  coave- 
Jiicntc,  e  toda  commissão,  quer  da  directoria  gcrju,  quer  da 
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local,  lavrarl  actas  de  suas  resoluções  eas  relatará  a  todo 
tempo  á  directoria  pela  qual  ella  tiver  sido  nomeada. 

119.  A  directoria  local  fará  lavrar  actas  doe  actos  das 
reuniões  e  do  compareoimanto  dos  directores  da  directoria 
local  respectiva,  e  todas  as  ordens  e  resoluoSes  déáas  e  pas- 
sadas nessas  reunidos,  assignadas  pelo  presidraité  dessa  rennno 
ou  pdo  presidente  dareunuU>  se^inte,  smLo  reeeMdas  como - 
prova  em  processos  judlciaes,  e  até  prova  enr  contrario  serão 
consideradas  como' uma  cópia  exacta  dos  aeto«:de-iimft'r0UAião  ' 
devidamente  realizada  e  convocada. 

lãO.  Todo  director  da  directoria  local  deixasá  o  seu  cargo 
si  Tier  a  fallir  ou  a  iomar-se  insohravel,  si  fizer  qualquer  eei»-> 
cardai' com oe  seus  credores,  si  se  tomar  mentecapto,  si^ 
for  internado  em  algnm  asylo  de  doudos,  si  recusar '  o  sen* 
cargo  como  abaixo  mencionado,  si  recusar  agir  comodireçtór, 
ou  fordemittido  do  cargo  pela  directoria  geral.  Ni>'Ca8adf^ 
qualquer  director  da  directoria  local  deixar  vago  o  sen  eargo, 
como  se  acha  disposto  neste  artigo;— es  seu?  aetea  como  di- 
reêíbofp  da  directoria  local  serão  validos  e  effloases  atd  qnc^ 
seja  feito  nas  actas  da  directoria  local  um  laagameata  dessa 
vaga,  porém  nenhum  director  da  directoria  local  deixaM  o  seu*^ 
cargo  pela  razão  de  ser  elle  membro  de  qvalqQsr  companhia 
ou  firma  que-  tiver  fóito  contraotos'  e  obras  para  a  companhia 
ou  directoria  local  da  qual  elle  é  director. 

ISl.  Um*  director  da  directoria  local  pedeiá  a  todo  tempo 
dar  avlBO'  escripto  do  sou  desejo  de  resignar  entregaadoK>  ou ' 
masdando-o  polo  correio  ao  presidente  da  directoria  geral  oo^ao 
seeretario  da  companhia,  oudeixandcHi  no  eser^piorio  registrado 
da  companhia  em  Queeslaná  ou  no  da  directoria  \ú%ál  da  compa^ 
nhia  no  Reino  Unido,  e  naooeasuLo,  de  ser  acceitaasua  resigna- 
ção pela  directoria  geral,  porém  não  antes,  vagará oseu^cargo;' 

122.  Os  accionistas  da  companhia  poderão,  em.aissmhlé» 
especial,  por  uma  mogão^c^poiada  por  uma  maioria  dodous^ 
termos  dos  votos  dos  presentes,  que  pi»sQirem  no  cof^aeto  maiS' 
de  10.000  acções,  dentítiirqualquer  director  de  uma  directoria 
local  em  qualquffi"occa8ião,e  por  uma  resolo^  ordinaiia  no- 
mear qualquer  outra  pessoa  em  seu  Icxgar. 

A  pessoa  assim  nomeada  terá  a  todos  os  respeitos'  tsfdos  -os 
poderes  e  privilégios  e  será  siqeita  a  todas  as  condições^  re^ 
stricções  e obrigações  impostas  pelos  estatutos^  da  companhia 
relativamente  aos  membros  dessa  dirctoria  local, 

123.  Qualquer  accionista  da  companhia  que  resida  no  Reino 
Unido  e  cqjo  nom)  estiver  inscripto  no  registro  d»  Londi^, 
terá  direito  a  receber  a  sua  parte  de  qualquer  dividendo  de- 
clarado pela  directoria  ou  de  quaosquer  outros  lucrosou  ha'vei- 
res,  em  qualquer  escriptorio  do  Reino  Uiuido  q«ie  possa- ser 
indicado  pela  directoria  de  accôrdo  com  estes  estatutos  ou' 
outros  que  os  substituam,  podendo,  porém,  si  julgar  caare»- 
entOt  pagar  dividendos  em  Queesland  a  qualquer  accicmista  que. 
tenha  acções  no  registro  de  Londres,  nos  termos'  e  garantias  que 
a  direct(H*ia  possa  exigir,  não  sendo,  porém,  a  directoria  obri- 
gaàà  a  pagar  esse  dividendo. 
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Lucros^^Fundo  de  reserva  e  dividendo 

I2i,  Sempre  que  a  directoria  geral  desejar  que  qual- 
quer parte  dos  lucros  da  companhia  seja  dividida  ou  distribuida 
oDtre  08  accionistas  por  meio  de  dividendo,  poderá  ordenar  o 
Gen  pai^amento  de  conformidade,  e  fazel-os  pagar. 

J2Õ.  Pagar-se-hão  dividendos  por  todas  as  acções  inte- 
grai ou  parcialmente  pagas,  as  quaes  terão  ciasse,  igual  na 
participação  dos  lucros. 

láo.  A  directoria  poderá,  a  todo  tempo,  dar  impor- 
tâncias lançadas  nos  livros  da  companliia  a  credito  de  despezas 
de  propriedades  ou  dividas  de  livros  ou  outro  titulo,  a  in^r- 
t^cia  que  elia  julgar  razoável  ou  conveniente,  quer  para 
depreciação,  quer  por  conta  de  dividas  máfi  ou  duvidosas  ou  por 
.outra  causa. 

127.  Fica  expressamente  declarado  que  não  será  obriga- 
tório á  directoria  geral  fazer  qualquer  disposição  para  deprecia- 
ção do  valor  dos  haveres  da  companhia  em  razão  de  consistireia 
elles  em  patentes  ou  idênticos  privilégios  ou  outras  ])ropriedades 
de  natureza  decadente  em  consequência  dos  termos  de  sua  expi^  1 
ração  ou  em  razão  de  licenças  ou  outros  dii^eitos  a  todo  tempo  3 
concedidos  em  virtude  do  ou  relativos  a  essas  patentes  ou^  pro- 
priedades. 

128.  A  directoria  geral  terá  a  liberdade  de,  a  todo  tempo, 
si  julgar  conveniente,  separar  dos  lucros  da  companhia  em 
qiuUqucr  anno  a  quantia  que  á  sua  discrição  considerar  con- 
veniente para  a  formação  de  um  tanio  de  reserva,  o  qual,  a 
arbitrlo  aa  directoria  gorai,  será  applicavel  ao  encontro  d& 
contas  na  liquidação  gradual  de  qualquer  divida  ou  compro- 
misso da  comx)anhia,  ao  i*eparo  ou  conservação  de  obras  qoe 
impliquem  com  03  negócios  da  companhia,  ao  encontro  de 
despezas  extraordinárias  ou  a  outros  quaesquer  âns  da  com- 
panhia, ou,  no  seu  todo  ou  em  parte  applicavel  em  igualar 
dividendo  ou  para  distribuição  XK)r  meio  de  bónus  entre  os 
accionistas  da  companhia,  nos  termos  e  da  maneira  por  que 
a  directoria  geral  possa  determinar.  Oi  juros  do  fundo  de 
reserva  e  as  garantias  com  as  quaes  elle  possa  ser  empre- 
gado serão  tratados  como  renda  ordinária  da  companhia  ou 
negociados  na  maneira  por  que  a  directoria  geral  possa  jul- 
gar útil. 

129.  Os  directores  pod<írão  reter  quaisquer  dividendos  sobre 
03  quaes  tenha  a  companhia  direito  de  penhor,  e  applicatos 
ao  pagamento  das  dividas,  compromissos  ou  obrigações  a  cujo 
respeito  existe  o  penhor. 

130.  Poderão  ser  pagos  dividendos  por  meio  de  chegues 
ou  garantes,  á  ordem,  c  esse^  chi^quos  ou  garantes,  quando 
remettidos  pelo  correio  em  carta  pjsta  na  competente  repar- 
tição, dirigida  ao  accionista,  á  sua  residência,  registrada,  serão 
a  risco  do  accionista. 

131 .  Todo  dividendo  que  não  for  reclamado  durante  um 
anno  depois  de  declarado  poderá  ser  empregado  ou  de  qualquer 
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forma  usado  pela  directoria  geral,  em  beneficio  da  companhia, 
até  ser  reclamado. 

132.  Nenhum  dividendo  por  pagar  correrá  juro3  contra  a 
companhia. 

Contas 

133.  A  directoria  geral  fará  lançar  contas,  fieis  e  exactas, 
de  todas  as  quantias  recebidas  o  de^pendida^i  pela  companhia  o 
de  todas  as  causas  a  que  se  referirem  esses  recebimentos  e  des- 
pezas  o  do^  activos,  créditos  e  passivo  da  companhia. 

134.  Os  livros  de  contabilidade  escripturaaos  no  Estado  de 
Queeasland  sel-o-hão  no  escriptorio  registrado  ou  no  logar  ou 
logares  em  que  a  directoria  gorai  julgar  conveniente. 

135.  A  directoria  geral  determinará  a  todo  o  tempo,  quer 
cm  qualquer  caso  particular,  quer— -classe  de  casos,  e  cm 
geral,  o  em  que  datas  e  logares  o  sob  que  condições  ou  regula- 
mentos as  contas  e  livros  da  companhia  ou  quaesquer  delles 
deyerao  ser  abertos  ao  exame  dos  accionistas  ou  de  qualquer 
classe  doi^tes,  e  nenhum  accionista  terá  direito  algum  de 
examinar  qualquer  conta,  livro  ou  documento  da  companhia,  a 
não  ser  o  direito  conferido  por  lei  ou  autorizado  pela  directoria 
geral  ou  por  uma  resolução  da  companhia*  em  assembléa  geral. 

136.  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  semeM;re,  a  directoria 
geral  apresentará  á  assembléa  gera!  da  companhia  um  rela- 
tório da  receita  e  despeza  dos  últimos  seis  mezos  até  uma  data 
que  não  excederá  de  um  mez  antes  da  assembléa. 

137.  Extráhir-se-ha  um  balanço  em  cada  semestre  e  será 
apresentado  á  companhia  em  assembléa  geral  es>»  balanço, 
logo  que  approvado  por  essa  assembléa,  será  obrigatório  e  òon* 
clusivo  para  os  accionistas. 

138.  Uma  vez  pelo  menos  em  cada  semestre  semo  exami- 
nadas as  contas  da  companhia  e  verificada  por  um  ou  mais 
contadores  a  exactidão  do  relatório  c  do  balanço.  Os  primeiros 
contadores  serão  Percy  Clay  e  Robert  Gardncr,  ambos  de 
Chíurters  Towers  que  exercerão  o  cargo  até  a  primeira  as^sem- 
bléa  ordinária,— em  janeiro  de  190^. 

Pela  companhia  em  assembléas  geracs  serão  nomeados  os 
contadore*^  subsequentes. 

139.  Si  for  nomeado  um  só  contador,  todas  as  disposições 
aiui  contidas  relativas  a  contadores  terão  applicação  a  elle. 

140.  Accionistas  da  companhia  poderão  ser  contadores  : 
não  podendo,  porém,  pessoa  alguma  ser  eleita  contador  quando 
interessado  por  outra  forma  que  não  como  accionista  em  qual- 
quer transacção  da  companhia,  não  podendo  ser  eleito  contador 
nenhum  director  ou  outro  empregado  da  companhia  emq>uanto 
no  exercido  do  cargo. 

141.  Sigcitaá  clausula  138,  a  eleição  do  contadores  será 
feita  pela  companhia  nas  assembléas  ordinárias  annuaes. 
Qualquer   contador  poderá  ser  reeleito   ao  deixar  o  cargo. 

14â.  A  remuneração  dos  contadores  será  fixada  pela  com- 
panhia-em  assembléa. 
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'  143,  DandcHWiq^aalqMDVAga  no  ctx^  «te  oooftBCtef/a  dto* 
ctòria  geral   preenchel-arha  immediatamenie^ 

144.  A  todo  contador  se  dtCrá  uma  o(^a  .dtftiiM(»io  «  do 
balanço  em  tempo  suffideote  antes  da  data  designada  ^piva 
assembléa  geral ;  para  que  elle  oa  examine  oom  as  contas  e 
docamentos  correspondentes  e  t>  ou  os  contadores  apreBentarâo 
o  seu  relatório  respectivo  a  cada  assembléa  geral,  quer  geral 
quer  e^fpeeiahatiénlé,  coUm  j^gaarem  eosteilettei 

F45i  Todo  c#tttador terá  umw  lista  d€i  íxMb^  os  lAtra»  qwr' 
aompanliia  e^cartptilrar  e  podelrd  a  tddo  teMp^mutosvel  eit-- 
aminaros  lirros  e  centi»  da  e<»m|»$idiia» 

JMbos 

145«  A  compaaihia  remotteiá  «m  avisa  ayalfMr  aeeta. 
nista,  possoalmeQte  ou  pela  -eorpefov  «A'  carla^  de  joHe  paga 
previamente,  dirigida  ao^asolonásta  aa  rsÂdenciar  ^ma  se  dtíaikr 
registrada  no  resp^tivo  registro»  si  for  essa  rortáencia  ne-  Esp- 
iado do  Qúeen^laad. 

147«  Todo  a¥iBo  deetittadè  aos  aaeipnistae»  teadto  refeieiwiia 
a  qa^quer  aogio  de  possuideres  eeUecti¥0S<  sar4.  remendo 
áquolle<Lue'  estiver  m0iiei0iiaddem  primeiro  iogai»  n«  nsffstto 
dos  aeckmistasi  e  o  aviBo^ assim  remeltido^  aecé^.-salBoiMte 
para  todos  os  pfssaidoves  dossa-acçao*' . 

14B.  Qualquer  aeciOBôsta  que  nâe  esteja  iosoeiptD'  tto  i»< 
gistro  com  uma  residência  denti»  do  £stado  de  QueSBriand,  e 
a  ue  a  qualquer  tempo  der  á  oompaobia  uma  resideoiia  dentro 
de3.so  testado,  para  a  qual  devam  ser  remettidoe  es  aview  terá 
direito  á  remessndos  avisos  para  essa  resldettqiau  flMa»  salvo -o 
que  adma  ostá  dito,  nenhum  outro  aceiottíBiat  a  não  9^  o 
re^strado  com  residenoia  dentro  do  fisMoáe  Q«een8laad,;ter& 
diiroito  d(>t  recdber  avisos  dai  companhia* 

149.  Quaesqoer  intimaçSos»  avteoii  ordem^on  oatl!le^'do- 
cumento  que  deviuou  ser  reníettidos  d  cempsnUa  ou  a  qjiiaW 
quer  funccioDarlo delia,  poderão  sei-» peto^eormioeaa-carta  de 
port(>.  previamente  pago,  dirigida  íu  eompuÃia  eu  a  «sse .  íàne*^ 
cionano,  ao  escrlpt^io  da  eomp^nliia. 

150.  O  aviso  remcttido  pelo  correio  a  qnBiq/^tft  aceíonlBta, 
«crá  considerado  como  a  eile^eatregue  na  oeeaÂãa*  «m  que  a 
carta  que  o  cestém  foi  posta  no  oeneio»  e  a  pvoívii^  dessa  r^ 
messa será suffleiente para pfovar que acarta^^ae  ceatiaha o 
avião  foi  convenientemeato  dirigida  e  lançada  no  eerreio. 

151 .  Quanto  aoe  aooâenista8<ca8o  haja>qT]0  aí^  laafaamreSH 
dcneia  registrada  ao  Estado  de  QueenBlaad» ,  uat  aviso  deposi- 
tado noescripterloda  eompaidila  serd  eoasidenidíO  ceao  ttièe 
tendo  sido  devidamente  entregue  depois  de  espirados  â4  horas 
de  estar  alli  posiUih^ 

15â.  Quaifaer «viso  que  a  õompanhiai  tiver  dé  àw  a^^ 
accionistas  ou  a^u&lqoer  deUes  e  nao  pi^vistò-  nm*  foresentes, 
será  sttfflcientemeate  dado  per  aanauMO,  eqaaliiaar  avis9X|ue 
tiver  de  ser  dado  por  annuncio  será  suffloieate'  aet  pablioado 
uma  voz  om  um  aos  jomaes  de  Charters  Towers. 
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153«  Quando  for  iffcreiso  um  numero  de  dias  ]^a  se  dar  um 
aviso,  o  dia  da  remessa,  e  não  o  dia  cm  que  expirar  cãso  aviso, 
BGFlk  incluído  nesse  numero  de  dias. 


Liquidação 

154  Sifôrli^aidadaacompanhiaeoseuaotivofôr insuficiente ' 
pasao  pagamento  de  todo  o  capital  realiáado,  esse-. activo  aorá 
distribuído  de  forma  que,tâo  approximadamente  quanto  possiveU 
os  prcnuizos  seiam  soffiridos  pelos  accionifitas  em  piroporçã»  ao 
caidtal  realisaoo  ou  que  devia  ter  sido  realisado,  sobre  as^usçõeo 
por  elles  respectivamente  possuídas  no  começo  da  liquidação»' 
Sendo,  poréÃ,  esta  clausula  sem  prejuízo  doadiraitoía  des pos^ 
suiáores  de  acções  enúttidas  em  condições  especiaos. 

155«.Sí  se  liquidar  a  companMa,  o  liquMante  podará, 
com  a  saBcça(»4euma  resoiu^  extraordinária/ divldii"  entre 
09  oontffilMiintGíB  em  espeisie  qnalf  aer  parte  da  activo  4»  compa- 
nMa, iC,—  com  a  mesma;  saneção  empregar  qualqoer  parte  do 
activo  da  compoaliia  em  mães  de  deposi&rios}  em  beneidio  dos 
caotribui&tes  qu3  o  liquídante,  com  a  mesma  saneção,  julgar 
caBVffliJeate^ 

156*  Si  em  qualquer  tempo  o  liquldantcí  da  companhia 
flaer  qualquer  venda  ~  ou  celebrar  qualquer  ajuste  de  confor- 
mtdane  com  o  art.  151  da  « lei  de  companhia  de  19&^>  em  accio> 
nista  dissidente,  na  ínteiligencia  desse  artigo,  não  t€(rã  os 
direitos  que  pelo  mesmo  lhe  são  dados;  porôm' poderá,  em 
logar  disso,  por  aviso  e?crlpto  (dirigido  ao  liquiíanto  e  dei- 
xado no  escriptorio  quatorze  dias,  o  mais  tardar,  depois  da 
data  da  assembléa  em  que  a  resolução  especial  autorizando 
essa  venda  ou  sguste  fôr  approvada)  requerer  a  venda  da  acção 
capital  ouautfa  propriedade,  opgao  ou  privilegio  ao  qual  elle 
por  o«trafbi»ma  terá  direito,  e  pagajMhe  o  prodocto  .Hquido, 
ocfvendaMsa  veada  e  ps^mento  serem  feitos  de  conformidad»; 
e  esse  pafamflnto  será  aecelto  pelo  accionista  dissidente  em 
plena  desonera^  de  quaesqiier  direitos  o  reslaimiuções  que 
eUe  possa  ter  de  accôrdo  com  ou  em  virtude  do  dito  aitigo. 
Essa  ultima  mencionada  venda,  s^rá  feita  da  maneira  que  o< 
li^ttidante  julgar  conveniente. 

157,  Essa  venda  em  £^uste  ou  a  resoluçãe  especial 
eonfirmaadiCHas  poderá  dispor  sobre  a  distribuição  e  appvo- 
pviaçãa  daa  acçpes,  dinheiros  ou  outros  benefidos  a  serem 
recebidos  em  compensação  differente  dos  direitos  legaes,  dos 
contribuintes  da  companhia  e  em  particular,  a  qualquer 
classe  podem  ser  dados  direitos  preferenciaes  ou  especiaes,  ou 
pôde  ser  excluída  juntamente  ou  em  parte,  porém  no  caso  que 
eeja  feita  essa  disposição,  a  ultima  clausula  precedente  não 
teM  arolieaç&o  a  que  ura  accionista  dissidente,  nesse  caso, 
possa  W  os  direitos  a  elle  conferidos  pelo  art.  151,  da  «Lei  de 
coiipaiihiasi  de  1863». 
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Itidemniz':ição    aos  funccionarios 

158.  Nenhum  director  ou  funccionario  da  companhia  será 
rcsjKjnsavoI  sinão  pelos  seu:J  próprios  actos  e  faltas,  nem  por 
acto  al^um  que  eilií  pratique  com  o  fim  de  mera  conveniência 
ou  por  quaesquer  dinheiros  ou  garantias  da  companhia,  que 
não  os  que  vierem  ter  ás  suas  mãoN%  nem  por  quí*.lquer  col- 
lector,  í?erento,  agente  ou  recebedor  de  dinheiros  lomcâdo  pela 
companhia,  nem  pela  insufficiencia  ou  deficiência  em  ponto  de 
titulo  ou  valor  de  qualquer  garantia  em  que  qualouer  dinhei- 
ro da  companhia  possa  a  todo  tempo  ser  empregado,  nem  pela 
iasufficiencia  do  direito  de  quae^uer  invenções,  patentes,  di- 
reitos de  patentes,  terras,  terrenos,  hens  moveis  e  outros  com- 
prados para  a  companhia  ou  a  ella  hypathecados,  nem  por 
qualquer  desastre,  perda  ou  damno  sobrevindo  á  companhia, 
em  razão  de  qualquer  instrumento  ou  cousa  feita  ou  passado 
por  qualíiuor  director  ou  outro  funccionario  no  desempenho  do 
seu  cargo,  ou  em  relação  a  elle,  ou  em  razão  de  qualquer 
erro  de  julgamento  ou  indiscrição  da  parte  de  qual- 
quer director  ou  outro  llinccionario  na  execução  ou  desem- 
penho dos  seus  poderes  ou  devei*es  ou  por  outra  qualquer 
causa,  a  não  ser  por  dolo  ou  n  ígligencia  voluntária. 

159.  Todo  director  e  outro  funccionario  da  companhia 
sorão  a  todo  tempo  indemnizados  pelos  fundos  da  compannia  de 
todas  as  despezas,  encargos,  projuizos,  damnos  e  despezas 
quaesquer  na  conveniente  execução  dos  seus  poderes  e  direitos 
e  isentos  de  quaesquer  acções,  reclamações  o  processos  coatraL 
elles  intentados  em  relação  a  qualquer  compromisso  ou  ros- 
ponsabilidade  da  companhia,  salvo  os  occorridos  ou  occasío- 
nados  por  sua  própria  culpa  ou  voluntária  negligencia  ou 
falta. 

RevelaçcÀ} 

160.  Ni^nhum  accionista  em  geral  ou  outras  reuniões  do 
accionistas  terão  direito  de  exigir  revelação  ou  qualquer  infor^ 
mação  em  referencia  a  quaosquer  detalhes  das  negociações  da 
companhia  ou  outra  qualquer  cousa  que  possa  ser  ou  sc^ja  de 
segredo  ou  que  possa  revelar  o  andamento  dos  ne;<ocio8  da  com- 
panhia, e  que,  na  opinião  dos  directores,  não  for  cenveniente 
aos  interosses  dos  accionistas  communicar-se  e,  em  i>articular, 
nenhum  accionista  terá  a  liberd  vdo,  sem  expressa  autorização 
para  isso  dos  directores,  de  examinar  quaesquer  dos  livros  ou 
documentos  dos  trabalhos  da  companhia,  nem  intervir  a  re- 
speito nenhum  com  os  detalhes  da  administração  ou  direcção 
dos  negócios  da  companhia. 

Sello    em  dt^plicata 

161.  A  companhia  poderá  exercer  os  poderes  conferidos 
nela  lei  de  emendas  de  companhias,  de  1889,  arts.  36  a  41,  am- 
bos inclusos,  e  desses  podoros  ficam  revestidos  os  directores. 
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EscripiorU) 

102,  O  oscriptorio  central  da  companhia  será  om  Chartcrs- 
Towers,  no  Estado  de  Queonsland. 

N6s,  os  abaixo  assignados,  a^  divei'sas  po^^oas  cujos  nomes 
e  residências  vão  abaixo  expressos,  «cado  subscriptores  do 
Mgmorandum  de  associação,  por  esto  concordam  )s  com  os 
eitatutos  precedente  >. 

Numero 
de  acções 

William  James  Paull,  mineiro,  re>ideato  em  Day.Dawn 

Rid^e,  Charter-í  Towers Uma 

JoeMillican,  aí^ente  de  mineração,  Ohartcrs-Towers.  Uma 

Robert  Charles  Goodvear,  agente  de  mineração.  Char- 
ters Towers Uma 

AbrabamCunninghamLuya,  gerente  do  banco,  Char- 

teps-Towers Uma 

Áltteá  Edwin  Daking  Smith,  negociante,  Charters- 

Towers Uma 

William  Halliman,  mineiro,   Charters-Towers Uma 

Robert  Gilbert  King,  mineiro,  Herberton Uma 

Datado  de  onze  de  setembro  do  anno  do  vSenhor,de  mil  nove- 
ceatose  um. 

Testomunha  das  assignaturas  supra,  J.  Hecãy,  empregado 
de  mineração,  Chartcrs-Toweri. 

Registrado  no  cartório  do  registrador  de  Companhias  Ano- 
nymas  era  Brisbornc,  no  Estado  do  Queensland,  Austrália,  de 
accordo  com  as  disposições  das  leis  de  companhias,  de  1863  a 
1896,  aos  dezoscte  de  setembro  do  anno  do  Senhor  de  mil  no- 
vecentos e  um.  Numero  233,  livro  10.—/.  Blood  Smith ^  re- 
gistrador de  companhias  anónimas. 


Eu,  Joé  Millican,  de  Charters  Towers,  no  Estado  do  Queens- 
land, agente  de  mineração,  actualmente  de  visita  em  Molbour- 
ne,  Bo  Estado  do  Victoría,  solemne  c  sinceramente  declaro  o  que 
flegue: 

1.^  Que  sou  director  da  Tlie  Transpacific  (Brasil)  Mining 
and  Exvlaration  Company,  lAmiUd,  companliia  incorporada  c  re- 
gistrada no  Estado  de  Queensland,  Austrália. 

2,*  O  memorandum  e  os  estatutos  procedent3S  são  verdadei- 
ros o  exactas  cópias  do  memorandum  e  dos  estatutos  originaes 
da  dita  Companhia,  depositados  no  cartopio  do  Registrador  de 
Companhias  Anonymas  em  Brisbone,  no  Estado  do  Queensland, 
Jk.  233,  livro  10. 

E  faço  esta  solemne  declaração,  conscionciosamento  acrcdi- 
taikdo  ser  ella  verdadeira  e  em  virtude  das  disposições  de  uma 
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lei  do  Parlamento  de  Victoria,  que  faz  pi^nivel  por  perjúrio  yo- 
luntario  todo  aquelle  quo  faz  umi  declaração  falsa.—  (Àssignado) 
/.  Millicon. 

Declarado  em  Melbourne,  Estado  de  Victoria,  Ânstratiar 
aos  8  dejaaeiro  de  1902.  —  Peraata  mim,  (assignado)  A»  7«  G. 
Moureif» 

Reconheço  verdadeira  a  assLgnatasa  de  Joô  MiUicao^da 
cidade  de  Chartors-Towerd,  Queensland,  no  áo^amarto  aaMao^ 
ligado  a  este  por  uma  fita  presa  com  o  sello  do  lacre  deste 
Tice^sonsulado,  devendo  est^  docamento  ser  apresentado,  para 
sua  completa  legalização,  no  Ministério  da:}  Relações  Exteriores 
na  Capital  Federal  ou  em  qualquer  das  Alfandegas  e  Delegacias 
Fiscaesda  Republica* 

Vice-consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra»l  > 
em  Melbourne,  aos  8  de  janeiro    de    1902.  —  (  Âsdgaaâo ) 
H.  Sheppard,  (Sello  do  vice-consulado). 

Reconheço  verdadeira  a  assigoatura  do  Sr.  H.  Sheppard, 
vice-consul  em  Melbournc. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  outubro  de  1902. -«Polo  directc»'  gerais 
(assignado  sobre  quatro  estampilbas  no  valor  de  5$9Q0>  Á,  /•  tU 
Paula  Fonseca  (sello  do  Ministério  das  Rolaçôes  Exteriores  e  três 
estampilhas  no  valor  de.  3$,  inutilizadas  pela  Recebedoria 
Federal). 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  flelacitte  v«rti 
do  próprio  original  ao  qual  me  reporto* 

Em  fé  do  que  passai  a  present3  q«e  assigaei  e  sellei  com  o 
scUo  do  meu  officio  nesta,  cidade  do  Rio  de  J2»i3Íro  aos  %1  d» 
abril  de  1903.—  Affbnso  ff.  C.  Garcia,  tradiictor  pubUeo. 


DECRETO  N.   5032  —  de   10  dk  novembro  dB   1903 

Concede  autorização  á  «  The  Agua  Suja  Miaing  Oompany  Limited  »  pata- 
fuQCcionar  aa  Republica. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazit^ 
attendendo  ao  que  reqaeren  a  <  The  Ag  na  Soja  IfinlDg  Gsm- 
pany  Limited  »,  devidamente  representada,  deossla  : 

Artigo  onioo.  E*^  concedida  autorisaçio  á  c  The  Agna  SkQ% 
Mining  Company  Limited  »  para  ftinocionsr  na  RepioUlca  oom 
os  estatutos  que  apresentou,  sob  as  claosalas  que  a  este  soem- 
panhamt  asd^nadas  pelo  Ministro  da  Industria,  "^aç&o  eOtea» 
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PaUiM»  e  ficando  obrigada  ao  onmprimento  das  fonnalidades 
ASúgkàM  péla  Itg^úBçfo  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,   10  de  novembro  de   1903«  ld<»  da   Rera- 
Wca. 

FrAIíICIBOO  BB  PAVUí  R0DRIG17B9  Altes, 
Lauro  Severiauo  MúUer. 


Claosolas  a  que  se  refere  o  decreto  d.  $83?,  desta  data 

I 

A  <  The  Agoa  SniJa  Mining  Gompany  Limiied  >  é  obrigada  a 
ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes 
para  tratar  e  definitiFamente  resolver  as  4;(uest5e8  qne  ee  susoi- 
tarem  quer  oom  o  Gtovemo,  qner  com  particoiares,  podendo  ser 
demandado  e  receber  oita^  inicial  pâa  (Companhia  e  ontras 
qoe  por  direito  se  ez^a  eitao&o  pessoal. 

II 

Todos  os  actos  qne  praticar  no  Brazil  ficarão  snjeitos  unica- 
mente ás  respe^thras  leis  e  regulamentos  e  &  Jurisdicção  de  seus 
Tribnnaes  Judidaes  ou  administrativos,  sem  qne,  em  tempo 
algmn»  possa  a  referida  oompanhiÀ  reclamar  qualquer  exoep^ 
ítmdada  em  seas  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir 
de  tese.  paira  qualquer  reclamação  oonoemente  á  execução  das 
obras  ou  serviços  a  qne  elles  se  referem. 

III 

Pica  dependente  deantorizag&o  do  Qovemo  qualquer  altaração 
qne  a  Companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos*  Ser- 
Ihe^hapasiada  a.  autorização  para  ftincoionar  no  firaeilf  si  in- 
Mngir  esta  clausula. 

IV 

A  inflracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  \ 
comminada  pena  especial,  serã  punida  com  a  multa  de  1 : 
a  5:000$  ;  e  no  caso  de  reincidência  pela  cassai^  da  autori- 
sa^  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as 
presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  novembro  de  1903.^  Lauro  Sêteriano 
Muller. 
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Ba,  Horatio  Arthar  Erith  áê  Pinna,  tabelliio  pnblioo  da 
Dotas  em  exercicio  nesta  cidade  de  Londres,  oartifioo  a  quem  a 
presente  possa  entereasar: 

Que  08  documentos  na  lingaa  portu^eza,  qae  aqm  tSo 
annexos,  sfio  respectivamente  tnidacções  Heis  e  verdadeiras  do 
Certifleado  de  Incorporação,  Escriptara  da  Associa^  e  Esta* 
tatos  igualmente  annexos  da  Companhia  denominada  The  Agm^ 
Suja  Mining  Company,  limited. 

Que  a  assignatara  subscripta  nos  citados  certificados  de 
Incorporação,  Escriptnra  da  AssociaçSo  e  Estatutos,  que  dis 
€  James  Barber  >  a  a  verdadeira  e  do  próprio  punho  e  lettmd» 
Sr.  James  Barbar,  ajudante  do  Registrador  de  Ckmipaaiiias 
Anonymas,  de  responsabilidade  limitada,  e  que  os  cariabos 
nelies  estampados  são  os  verdadeiros  Carimbos  OíBetaai  da 
Repartição  de  Registro  de  Companhias. 

Em  testemanho  do  que  e  para  fazer  constai  onde  eouvier, 
passo  a  presente  certidão,  a  qual  fiz  sellar  com  o  seUo  das 
minhas  notas  e  assigno,  em  Londres,  aos  doze  dias  do  mas  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  três. 

Em  testemanho  de  verdade.— H.  A.  E.  dePinna^  TabeOSo 
Publico. 

Estava  uma  estampilha  ingleza,  do  valor  de  l  shiUing,  dori- 
damente inutilisada  e  o  sello  offidal  do  Tabeilião  Publico  i 
citado. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  H.  A.  E. 
Pinna,  Tabeilião  Publico  desta  cidade,  e  para  constar  oi 
convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  aasigiMi,  e 
fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Rapobfiea 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Londres,  aos  doze  de  «i^ort» 
de  mil  novecentos  e  tres«—  F.  Alves  Vieira^  Cônsul  geral. 

Estava  devidamente  inutilisada  uma  estampilha  consular,  ao 
valor  de  cinco  mil  róis. 

Sello  do  Consulado  do  Brazil  em  Londres. 
N.  267.  Recebi  ll/3d.  Vieira. 

Estavam  auatro  estampilhas  federaes,  no  valor  colleefiv»  da 
24$100  devKlamente  inutilisadas  na  Recebedoria  da  OaftU 
Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatara  supra  do  Sr.  F.  Âlwm 
Vieira,  Cônsul  Geral  em  Londres. 


Quatro  estampilhas  federaes,  no  valor  collectivo  de  550 1 
inutilisadas  com  os  seguintes  dizeres:  Rio  de  Janeiro,  19  <  _ 
ontubro  de  1903.—  Pelo  Director  Geral,   Frederico  A^ms»  ds 
Carvalho. 
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Xlie  Agua  Suja  Minlnsp  Company»  llmlted  —  Escrf- 
ptnra  de  Aftaoclaçjiio  e  Estatutos 


CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA 

Sello  Carimbo 

Pela  presente  certifico  que  a  The  Agua  Suja  Mining  Companv^ 
limitedj  foi  incorporada  como  uma  socied&.de  anonyma  de 
responsabilidade  limitada,  de  acoordo  com  as  leis  de  1862  a 
1900,  concernentes  a  companhias,  aos  cinco  dias  do  junho  de 
mil  noTeoentos  e  três. 

Outorgado  e  as^signado  por  mim,  em  Londres,  aos  trinta  dias 
de  julho  de  mil  novecentos  e  três. 

O  Ajudante  do  Registrador  de  Sociedades  Anonymas,  James 
Barber, 

Lei  de  1862,  sobre  Companhias,  Sec.  174. 


SSCRIPTURA  DE  ASSOCIAÇÃO  DA  <  THE  AGUA  SUJA  MINING  COMPANT, 

LIMITED  > 


!••  O  nome  da  companhia  é  The  Agua  Suja  Mining  Compang^ 
limited. 

2.*  A  sede   social  da  companhia  estará  sitaada  na   Ingla- 
terra. 
.    3.®  Os  fins  para  que  a  companhia  se  estabelece  sSo: 

a)  Para  entrar  em  elevar  a  effeito,  oom  as  modificacCfes 
(hayendo-as)  sobre  que  se  po«a  concordar,  o  contracto  men- 
cionado na  clausula  4  dos  estatutos  dcv  companhia. 

b)  Para  adquirir  qoaesquer  quinhões  mineiros,  minas,  direitos 
mineiros  e  terrenos  metaUlferos,  e  para  explorar,  ezplotar  desen- 
rclYW  e  ikzer  render  os  mesmos. 

c)  Para  reduzir,  aproveitar,  obter,  tirar  do  solo,  fundir, 
calcinar,  refinar,  aprestar,  amalgamar,  manipular  e  preparar 
para  o  mercado,  minério,  metal,  diamante  e  substancias  mi- 
neraes  de  todas  as  espeeies,  e  para  fazer  transaoQõei  metal- 
lurgicas  de  todas  as  espécies. 

d)  Para  adquirir,  mediante  conce8sã9,  escolha,  compra,  arren- 
damento ou  de  outro  modo,  •  para  desenvolver,  os  recursos  e 
íisLzer  render  quaesquer  terras  e  quaesquer  direitos  sobre  ou 
relacionados  com  terreno  pertencente  á  ou  em  que  acompanhia 
estiver  interessada. 

e)  Para  negociar  na  qualidade  de  donos  de  minas,  negoci- 
antes de  diamantes  e  metallurgistas,  e  explorar  qualquer  outro 
género  de  negocio  que  pareça  caloulado,  ou  directa,  oa  indire- 
ctamente, para  avançar  a  exploração  e  o  desenvolvimento  de 
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qnaasquer  direitos  da  oompanhia,  oa  para  de  outro  modo  beoe- 
ildar  a  compaolUa. 

/)  Para  ezpkmr  qoalqoar  aoira  negocio  que  pe«a  parecer  à 
companhia  capaz  de  ser  oonTeBientemente  exj^orado  em  rela- 
QÍo  com  qualquer  negodo  que  a  companhia  estiver  aatorinda  a 
explotar»  ou  possa  perecer  &  companhia  cakmtodo  psot,  tper 
directa,  quer  indirectamente,  beneficiar  esta  companhia,  oa 
para  auçnentar  o  valor  de  ou  tornar  proyeitosos  quaesquar  dos 
bens onaireitos  da  companhia. 

g)  Para  adquirir  e  explorar  todoa  ou  qualquer  parte  dos  neeo- 
oíos  ou  bens»  e  para  tomar  sobro  si  qnaesquer  respoosiri^lidines 
de  qualquer  pessoa,  firma*  assodaçio  ou  companhia  que  possua 
bens  oonTenientes  para  quaesquer  dos  iins  desta  eou^anhia,  ou 
que  explore  qualquer  negocio  que  esta  companhia  estiver  auto- 
rizada a  explorar»  e  para,como  preço  dos  mesmos,  pagar  dinhebo 
ou  para  emittir  quaesquer  acgOes,  Amdos  ou  obri^/QSes  desta 
companhia. 

h)  Para  entrar  em  sociedade  ou  em  qualquer  «enurio  para 
participar  em  lucros,  uniSo  de  interesses,  especula^  aNidasla, 
concessões  reciprocas  ou  co-opera^^  com  qualquer  pessoa  ou 
companhia  que  explore,  se  occupe  de,  ou  a  ponto  de  explorar 
ou  ae  se  occnpar  de,  qualquer  negocio  ou  transacçio  que  a 
companhia  esaver  autorlzEuia  a  explorar  ou  de  que  ella  estiver 
autorizada  a  oeceparnae,  «u  qualquer  aegoeio  ou  traniantfio 
capaz  de  ser  explorado  de  manein^  a,  quer  directa,  quer  indi- 
rectamente, beneficiar  esta  companhia,  e  para  tomar  ou  de  ou- 
tro modo  adquirir  e  possuir  aogões  ou  Amdos  ou  papeis  de  cre- 
dito de,  e  para  subsidiar  ou  doutro  modo  assistir  qualquer  tal 
eompanhia,  e  para  vender,  possuir,  re-emittir,  com  ou  sem 
garantia,  ou  de  outro  modo  lidar  eom  essas  aoçOes,  ftmdos  ou 
papeis  de  credito. 

i)  Para  compar,  tomar  de  arrendameuto  ou  em  troca,  alqpir 
ou  doutro  modo  adquirir  quaesquer  bens  de  raiz  ou  ao9isis« 
direitos  ou  privilégios  que  a  oempanhia  possa  julgar.  pcopiiDe 
ou  convenientes  para  quaesquer  fins  de  «eu  uegooio;  e  para  m- 
gir  eoenslmir  eaifidos  e  A^bricas  de todaa  as^epesles. 

j)  Para  8oUeitar,eomprar,  ou  de  outro  modo  aduuirir  f[iisfiimer 
patentes,  licenças  e  cousas  semelhantes,  que  conlna  um  direito 
exclusivo,  eu  uáo  exclusivo  ou  Umétado  pêra  usar,  eu  qjusliuer 
segrede  ou  outra  intomaçao  quanto. a  qualquer  iAv«içiU>  qsn 
possa  pareeer  capaz  de  ser  usada  para  <|aalquer  dos  ífais  da 
companhia,  ou  aaequisiçioda  qual  possa  pareeer  caleulada  a» 
quer  direota,  quer  indirectamente,  benefiotar  sala  oompaahia» 
e  para  uaar»  exeroer,  desenvolver,  oeueeder  lioeaças  oom  res- 
peito a,  oude«outro  modoíizer  ^render  os  direitos  e  a  '  ^ 
maçlo  assim  adquirida  ; 

k)  Para  oomprar,  sutacrever  ou  de  entro  modaadquirir,  ei 
possuir  as  acções,  fundos  ou  obrigações  de  qualquer  companhia 
do  Reiao  Uoldo  ou  de  qualquer  entro  parte,  e  para,  ao  distri- 
bnlFHBd  e  haver  ou  ao  dividírem^^ee  Ineros,  distribuir  quaoBjuor 
essas aogOes^  íhndes  ou  obrigaçSes  entreos  sócios  desta  eompa* 
nhia,  em  dialieiro  ; 
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l)  Para  tomar  emprestado  oa  obter  oa  assegurar  o  pagamento 
de  dinheiro  e  para  com  osbcb  e  outros  fins  hypothecar  ou  gravar 
a  empreza  e  todos  oa  qualquer  parte  dos  oens  e  direitos  da 
companhia,  aotuaes  ou  adquiridos  depois,  incluindo  capital  por 
chamar,  e  para  crear  emittir,  íazer,  saccar,  acoeitar  e  negociar 
debentures  ou  debenture-stock,  bonds*  ou  outras  obrigações 
perpetuas  ou  r^mivrá,  letras  de  cambio,  notas  promissórias  ou 
outros  instrumentos  negociáveis  ; 

m)  Para  vender,  alagar,  desenvolver,  dispor  de,  ou  de  oatro 
modo  lidar  com  a  empreza  ou  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens 
da  companhia  em  quaesquer  termos,  com  poder  para  acoeitar 
como  preço  quaesquer  acções,  ftmdos  ou  obrigações  de  ou  qual- 
quer interesse,  em  qualquer  outra  companhia  ; 

n)  Para  pagar  com  os  fundos  da  companhia  todas  as  despe- 
zas  que  a  companhia  possa  legalmente  pagar,  tendo  relaçio  oom 
as  disposições  da  Secção  8,  da  Lei  de  1900  sobre  companhias,  de, 
ou  incidentaes  á  formação,  registro  e  annuncio  de  oa  obtenç&o 
de  dinheiro  para  a  companhia,  e  á  emissão  de  seu  capital,  in- 
cluindo corretagem  e  conmiissões  para  obter  solicitações  para 
ou  tomar,  oollocar  ou  garantir  acções,  debentures  ou  debenture- 
stock,  e  para  solicitar  á  custa  da  companhia  ao  Parlamento 
qualquer  extensão  dos  poderes  da  companhia  ; 

o)  Para  entrar  em  qualquer  ar:'anjo  com  quaesquer  go- 
vernos ou  autoridades  supremas,  munioipaes,  locaes  ou  de  outro 
modo,  e  para  obter  de  qualquer  tal  governo  ou  autoridade 
quaesquer  direitos,  concessões  e  privilégios  que  possam  parecer 
conducentes  aos  oliiiectos  da  companhia  ou  a  qualquer  delles  ; 

p)  Para  estabelecer  e  supportar,  ou  saudar  no  estabele- 
cimento e  supporte  de  associações,  instituições  e  conveniências 
calculadas  para  beneficiar  quaesquer  dos  empregados  ou  ex-em- 
pregados  da  companhia,  ou  os  indivíduos  dependentes  ou  rela- 
donados  com  essas  pessoas,  e  para  conceder  pensões  e  gratifi- 
cações e  para  íàxac  iMigamentos  por  conta  do  seguro,  e  para 
subscrever  ou  garantir  dinheiro  para  oljectos  de  caridade  ou 
benevolentes,  ou  para  qualquer  exposi^o,  ou  para  qualquer 
objecto  publico,  geral  ou  útil  ; 

q)  Para  promover  qualquer  companhia  ou  companhias 
com  o  fim  delia  adquirir  ou  delias  adquirirem  todos  ou  quaes- 
quer dos  bens,  direitos  e  responsabilidades  da  companhia,  ou 
com  qualquer  outro  fim  que  possa  parecer  seja  directa,  seja 
indirectamente  calculado  para  beneficiar  esta  companhia  ; 

r)  Para  levar  a  cabo  todos  ou  qualquer  dos  objectos  pre- 
cedentes na  qualidade  de  principaes  ou  agentes,  o  de  sociedcule 
ou  juntamente  com  qualquer  outra  pessoa,  firma,  associação, 
ou  companhia,  e  em  qualquer  parte  do  mundo  : 

s)  Para  fazer  todas  as  outras  cousas  que  são  incidentaes 
ou  conducentes  ao  conseguimento  dos  objectos  acima  mencio- 
nados. 
4.»  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 
5.»  O  capital  da  companhia  é  de  £210.000  dividido  em 
210.000  acções  de  £  1  cada  uma,  com  poder  de  augmeutar  e 
com  poder  de  a  todo  o  tempo  emittir  quaesquer  acções  do 

1903  13 
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capital  original  oa  iiJdo  com  qaalqaer  preferencia  oa  prioriílada 
no  pagamento  de  divideadoi  oa  a  distribaição  do  haver,  oa 
differentemente,  sobre  qaiies:taer  oatras  acções,  quer  acôam 
ordinárias  oa  preferenciatíSf  e  quer  estejam  emittidas  oa  não,  e 
para  variar  os  regulamentos  da  companhia  tanto  quanto  for 
necessário  para  dar  effeito  a  qaalqaer  tal  preferencia  oa  prio- 
ridade, e  para,  ao  sabdívidir-se  ama  acção,  apporcionar  o 
direito  de  participar  dos  iacros  ou  do  haver  em  excesso,  oa  o 
direito  de  votar  de  qualquer  maneira  relativamente  ás  acções 
r^nitautes  dessa  subdivifeão. 

Nos  as  varias  piessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  subscri- 
ptos,  estamos  desejosos  de  nos  formarmos  numa  companhia  em 
consequência  desta  escriptura  de  associação  e  respectivamente 
concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  no  capital  úa  com- 
panhia mencionado  coatra  os  nossos  nomes  respectivos. 

Nomes,  endereços  e  descri pção  dos  subscriptores  e  namoro  de 
acções  tomadas  por  oada  subscriptor  : 

Ernest  Boecker,  26  rue  Laffite.  Paris,  banqueiro,  uma. 

M.  H.  Rumpf,  26,  rue  de  TEchiquier,  Paris,  negociante,  ama. 

Oscar  Yon  Bai^en,  2o,  rue  de  r£chiquier,  Paris,  negociante, 
uma. 

D.  J.  Prosser,  Lovett  Villa,  Devonshire  Road,  Merton.  S.  W. 
empregado,  uma. 

W.  Farrier ,  112,  Gassland  Road  South  Hackney,  empregado, 
uma. 

F.  H.  Goodwin,  27,  Dynevor  Road  Stoke  Newington^^,  em- 
pregado, uma. 

P.  Martin  Cullen,  57,  Saymour  Road,  Hornsey  N.  jorna- 
lista, uma. 

Datada  no  dia  de  junho  de  1903. 

Testemunha  das  assiguaturas  supra  de  Ernest  Boecker.* 
N.  H.  Rumpf  e  Oscar  von  Bargen.— L.  Bonneville,  136,  Bd. 
^la^enta.  Paris,  negociante. 

Testemunha  das  outras  a&signaturas.^Geo.  E.  Sanders,  51 
Larkfleld  Road  Richmond  Surrey,  empregado. 


Estatutoft  da    «  Xbe   Agun  Suja  Mlnlngr  Company, 
L.lmltecl  » 

Ck)nvem-se  no  seguinte : 

I  —  INTRODUCÇÃO 

1.^  Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  A  do  primeiro  annexo 
da  lei  de  1862,  reUuva  a  companhias,  não  deverão  ser  appli- 
cados  a  esta  oompanuia,  mas  os  seguintes  deverão  ser  oa  regula- 
mentos da  companhia. 

2.^  Na  formação  destes  estatutos  as  seguintes  palavras  de- 
verão ter  os  respectivos  sigoidcados  aqui  destinados  a  elias,  a 
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Dão  ser  que  no  oontexta  haja  alguma  cousa  ioconflístente  oom 
ellea  :  ^  ,  "• 

a)  Palavras  ^eaotando  sómeute  o  numero  singalar  deverão 
incluir  também  o  numero  ptural  e  víoe-verda ; 

b)  palavras  denotando  somente  o  género  masculino  deverão 
incluir  lambem  o  género  feminino ; 

c)  palavras  deaotando  somente  pessoas,  deveião  incluir  cor- 
poraç(5es ; 

d)  « deliberação  extraordinária  >  deverá,  no  caso  de  uma 
assembléa  dos  accionistas  de  qualquer  classe  de  acções,  significar 
urna  deliberação  passada  por  uma  maioria  constando  de  nunca 
menos  do  que  ires  quartos  dos  votos  dados  sobre  a  deliberação  • 

é)  mez  deverá  iiignificir  um  mez  contado  segundo  o  ca- 
lendário. 

3.<>  O  negocio  da  companhia  não  se  deverá  começar  nem 
deverá  ser  exercido  nenhum  dos  poderes  da  companhia  para 
contrahir  empréstimos,  a  não  ser  que  as  condições  especificadas 
na  secção  6  (1),  da  lei  de  1900,  sobre  companhias  (no  que  essas 
condições  se  applicarem  á  companhia)  tiverem  sido  satisfeitas • 

4.*  A  companhia  deverá  immediatamente  entrar  num  con- 
tracto nos  termos  do  rascunho  que,  para  o  fim  de  identificação, 
fui  marcado  com  as  iniciaes  por  dous  dos  subscriptores  da  es- 
criptura  de  associação  e  o  conselho  de  administração  deverá 
levar  o  mesmo  a  effeito  com  sujeição  a  quaesquer  modificações 
nelles  que  o  conselho  de  administração  possa  approvar  : 
comtanto  que  sempre  que  o  conselho  de  administração  não  deva 
anteriormente  á  primeira  assembléa  da  companhia  exigida  pelas 
leis  variar  os  termos  do  dito  contracto,  excepto  com  sujei^  á 
approvação  dessa  assembléa. 

II  —  CAPITAL 

1.**    ACÇÕES 

5.<>  O  conselho  de  administração  não  deverá  proceder  ao 
averbamento  e  nenhum  averbamento  deverá  ser  feito  de  nenhum 
aipital  em  acções  da  companhia  offertas  ao  publico  para  sub- 
scripção  a  não  ser  que  pelo  menos  £  40.000  desse  capital  em 
acções,  contadas  exclusivamente  de  qualquer  quantia  pagável 
doutro  modo  que  não  seja  em  dinheiro,  tenham  sido  subscriptas 
e  a  somma  pagável  ao  fazerse  a  respectiva  solicitação  tenha 
sido  paga  e  recobida  pela  companhia. 

Est «  estatuto  não  terá  applicação  a  nenhum  averbamento 
de  acções  subsequente  ao  primeiro  averbamento  de  acções  offe- 
recidas  ao  publico  para  subscripção. 

6.°  A  quantia  pagável  ao  fazer-se  a  solicitação  sobre  cada 
acção  da  companhia  offerecida  ao  publico  para  subscripção  não 
deverá  ser  inferior  a  cinco  por  cento  d  i  importância  nominal  da 
acção. 

7.«  Com  sujeição  ás  disposições  dos  últimos  dous  estatutos 
precedentesi  as  acções  do  capital  original  da  companhia  poderão 
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ier  aTerbadafl*  ou  poder-se-ha  de  outra  forma  dispor  delias,  a 
taes  pessoas  e  por  tal  consideração,  e  em  taes  termos  e  oondiçSeg 
oomo  o  conselho  da  administração  determinar ;  e  eUe  poderá 
íkzer  arraigos,  quando  se  emittirem  quaesquer  aoçOes,  para 
uma  differença  entre  os  possuidores  de  taes  acções  na  quantidade 
de  chamadas  que  tiverem  de  ser  pagas  e  o  praso  de  pagamento 
de  taes  chamadas. 

8.«  Si  yarias  pessoas  forem  registradas  como  possuidores  em 
sociedade  de  qnalciuer  acção,  a  sua  responsabilidade  com  respeito 
a  ella  deverá  ser  parcial  assim  como  oollectiva. 

9.*  A  companhia  i^  deverá  ser  obrigada  por  ou  forçada  de 
qualquer  modo  a  reconhecer,  mesmo  quando  tiver  aviso  disso, 
qualquer  fideicommisso  nem  qaalqaer  outro  direito  oom  respeito 
a  uma  acção,  além  de  um  direito  absoluto  a  ella  no  possuidor 
delia  na  occasião  registrado»  ou  taes  outros  direitos  no  case  de 
transmissão  delia,  como  são  em  seguida  mencionados. 

IO,  Os  fundos  da  companhia  não  deveiuo  ser  gastos  na 
compra  de,  ou  emprestados  sobre  a  garantia  de  suas  próprias 


11.  Âo  fazer  qualquer  oíferta  de  acções  ao  publico  para  sub- 
scripção,  a  companhia  poderá  pagar  uma  commissão  a  um  ij]^ 
que  não  exceder  100  ®/o,  a  qualauer  pessoa  em  considera^ 
delia  subscrever  ou  convir  em  subscrever,  quer  seja  absoluta- 
mente,  quer  seja  condicionalmente,  quaesquer  acções  da  com- 
panhia ou  obter  ou  convir  em  obter  subscripções,  quer  sejam 
absolutas,  quer  sejam  coniicionaes,  para  quaesquer  acções  da 
companhia. 

Em  addição  a  ou  em  logar  dessa  commisdão  em  dinheiro,  a 
companhia  poderá  dar  a  qualquer  tal  pessoa  uma  commissão 
da  mesma  ou  menor  importância  nominal  que  as  acções  sub- 
hcriptas,  ou  que  se  tiver  obtido  que  sejam  subscriptas,  pagável 
em  acções  ou  obrigações  ou  debeature-stociL  da  companhia, 
totalmente  por  pagar  ou  craditadas  como  tot:il:aente  ou  par- 
cialmente pagas  respectivamente. 

O  poder  por  esto  estatuto  conferido  á  companhia  poderá  ser 
exercido  pelo  conselho  de  administração  com  respeito  á  pri- 
meira offerta  de  acções  ao  publico,  mas  com  respeito  a  emis- 
sões subsequentes  somente  com  a  sancção  de  uma  deliberação 
extraordinária  do  uma  assembléa  geral. 

2.0  CERTIFICADOS  DE  ACÇÕES 

12.  Todo  o  sócio  deverá  ter  direito,  sam  pagamento,  a  um 
ou  mais  certificados  sellados  com  o  sello  social  da  companhia, 
especificando  as  acções  possuídas  por  elle  e  a  importância 
paga  sobre  ellas,  comtanto  que  nenhum  sócio  tenha  direito  a 
mais  de  um  certificado  com  respeito  a  cada  100  ou  menor 
numero  de  acções  poasuidas  por  elle  sem  o  consentimento  do 
conselho  de  administração. 

13.  O  certificado  das  acções  registradas  nos  nomes  de  possui- 
dores em  sociedade  deverá  ser  entregue  ao  possuidor,  cujo 
nome  figurar  primeiro  no  registro  dos  sócios. 
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14.  Si  um  certificado  se  gastar  pelo  nso,  fOr  destruído  ou 
perdido,  elle  poderá  ser  renovado  pagando-se  um  shilling  (ou 
tal  somma  iaferior  como  a  companhia  pcescroFer  em  assem- 
biéa  geral)  na  occasião  de  se  apresentar  tal  evidencia  delle  ter 
sido  gasto  pelo  aso,  destruído  ou  perdido,  como  o  conselho  de 
administração  considerar  satisfactoria,  e  dando-se  tal  indemni* 
sacão  com  ou  sem  garantia,  como  o  conselho  de  administra^ 
requisitar. 

3.*  CHAMADAS  SOBRB  ACÇÕES 

15.  O  conselho  de  administração  poderá  de  tempos  a  tempos 
(com  sujeição  a  qnaesquer  termos  sobre  que  quaesquer  acções 
tiverem  sido  emittidas)  fazer  taes  chamadas,  como  elle  julgar 
conveniente,  sobre  os  sócios  com  respeito  a  todo  o  dinheiro  que 
não  tiver  sido  pago  relativamente  ás  acções  delles,  com* 
tanto  que  pelo  menos  um  mez  do  aviso  de  cada  chamada  seja 
dado,  e  que  nenhuma  chamada  exceda  um  quarto  da  impor- 
tância nominal  de  uma  acção,  ou  seja  feita  pagável  dentro  de 
um  mez,  depois  da  ultima  chamada  precedente  ter  sido  pa- 
gável. 

Cada  sócio  leverÃ  ser  responsável  a  pagar  as  chamadas 
assim  feitas  e  qualquer  dinheiro  pagável  em  relação  a  qualquer 
acção  sob  os  termos  do  averbamento  delia  às  pessoas  e  nas 
occasiões  e  logares  indicados  pelo  conselho  de  administração. 

Uma  chamada  poderá  ser  revogada  ou  a  data  fixa  para  o  sen 
pagamento  adiada  pelo  conselho  de  administração. 

16.  Uma  chama  ia  devera  ser  julgada  ter  sido  feita  na  occa- 
sião em  que  a  resolução  do  conselho  de  administração  autori- 
sando  tal  chamada  íôr  passada. 

17.  Si  qualquer  chamada  pagável  com  respeito  a  qualquer 
acção,  ou  qualquer  dinheiro  pagável  com  relação  a  qualquer 
acção  sob  os  termos  do  averbamento  dalla  não  fôr  pago  no,  ou 
antes  do  dia  designado  para  o  pagamaato,  o  possuidor  ou  adju- 
dicatário de  tal  acção  deverá  ser  responsável  a  pagar  os  juros 
sobre  tal  chamada  ou  dinheiro  desde  tal  dia  até  que  fôr,  na 
na  realidade,  paga,  a  razão  de  10  V«  &o  anno,  ou  tal  taxa  infe- 
rior, como  fôr  fixado  pelo  conselho  de  administrado. 

18.  O  conselho  de  alminis^^ação  poderá,  si  julgar  conve- 
niente,  receber  de  qualquer  sócio  (^ue  desejar  adiantar  o  mesmo« 
todo  ou  qualquer  piarte  do  dinheiro  i^o  pago  sobre  qualquer 
das  acções  possuídas  por  elle,  além  das  sommas  chamadas  na 
realidade. 

Esse  adiantamento  deverá  extinguir,  tanto  quanto  elle 
montar  a  responsabilidade  que  existir  sobre  as  acções  com  re- 
lação ás  quaes  elle  fôr  recebido. 

Sobre  o  dinheiro  assim  pago  adiantadamente  ou  sobre  tal 
porção  delle  como  de  tempos  a  tempos  exceder  a  importância 
das  chamadas  feitas  então  sobre  as  acções  com  respeito  ás  quaes 
tal  adiantamento  tiver  sido  feito,  o  conselho  de  administração 
poderá  pagar  juros  a  tal  taxa  (havendo-a),  como  o  sócio  que 
pagar  tal  somma  em  adiantado  e  o  conselho  de  administração 
combinarem. 
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4.*  TRANSFERENCIA  E  TRANSMISSÃO  DB  ACÇÕES 

19.  Â  transferencia  de  qnalqaer  acção  da  companhia,  qne 
nSo  for  representada  por  um  certificado  ao  portador,  deverá 
ser  por  escripto  na  usual  forma  ordinária,  e  deverá  ser  as- 
si^nada  pelo  transferente  e  o  transferido.  Acções  de  classes 
differentes  não  deverilo  ser  transferidas  no  mesmo  instrumento 
de  transferencia  sem  consentimento,  do  conselho  de  adminis- 
trac^. 

Deverá  pagar-se  á  comp-mbia,  com  relação  ao  registro  de 
qualquer  transferencia,  tal  somma,  não  excedendo,  dous  shillings 
e  seis  pence,  como  o  conselho  de  administração  considerar  con- 
veniente. 

20.  O  conselho  de  administração,  poderá  sem  designar 
qualquer  motivo  declinar  registrar  qualquer  transferencia  de 
acções  não  completamente  pagas,  feita  a  qualquer  pessoa  não 
approvada  por  elle,  ou  feita  por  qualquer  sócio  que  de  sociedade 
ou  só  estiver  em  debito  oa  sob  qualquer  responsabilidade  para 
com  a  companhia,  ou  qualquer  transferencia  de  acções,  qner 
completamente  pagas,  quer  não,  feita  a  nm  menor  ou  a  pessoa 
de  espirito  enfermo. 

21 .  O  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  depositado  na 
companhia,  acompanhado  do  certificado  das  acções  nelle  com- 
prenendidas  e  tal  evidencia  como  o  conselho  de  administração 
requisitar  para  provar  o  titulo  do  transferente  e  então  e  sendo 
pago  o  competonte  emolumento,  o  transferido  deverá  (sujeito  ao 
direito  do  conselho  de  administração  de  declinar  registrar  já 
mencionado)  ser  registrado  como  um  sócio  com  relação  a  tal 
acção,  e  o  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  retido  pela 
companhia,  o  conselho  de  administração  poderá  desistir  da 
producção  de  qualquer  certificado,  havendo  evidencia  que  o 
satisfaça  da  perda  ou  destruição  delle. 

22.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  sócio  fal- 
lecido,  que  não  soja  um  accionista  em  sociedade  e  no  caso  de 
fállecimeRto  de  um  accionista  em  sociedade,  o  sobrevivente  ou 
os  sobreviventes,  serão  somente  reconhecidos  pela  companhia 
como  tendo  algum  direito  ás  acções  registradas  no  nome  do 
sócio  fallecido,  mas  nada  aqui  contido  deverá  ser  interpretado 
como  desobrigando  a  successão  de  um  accionista  em  sociedade 
fallecido  de  qualquer  responsabilidade  com  relação  ás  acções 
possuídas  por  elle  em  sociedade  com  qualquer  outra  pessoa. 

23.  Qualquer  pessoa  que  se  tornar  intitulada  a  uma  acção  em 
consequência  da  morte  ou  fallencl  i  de  um  sócio,  ou  de  outro 
modo  que  não  for  por  transferencia,  poderá,  sujeita  aos  regular 
mentos  acima  contidos,  ser  registrada  como  um  sócio  ao  produzi- 
0  certificado  de  acção  e  tal  evidencia  de  titulo  como  for  requi- 
sitada pelo  conselho  de  administração,  ou  poderá,  sujeita  aos 
ditos  regulamentos,  em  vez  de  ser  registrada  elta  própria, 
transferir  tal  ac^o.  Deverá  pagar-se  á  companhia  com  relação 
a  qualquer  registro  tal  emolumento,  não  excedendo  a  dons 
shillings  e  seis  pence,  como  o  conselho  de  administração  consi- 
derar conveniente. 
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5.^  DIRVITO  DE  RSTENCXO  80BRS  ACgÔES 

24.  A  companhia  deverá  ter  um  primeiro  e  absoluto  direito 
de  retençSo  sobre  todas  as  acções  não  completamente  pagas  e 
sobre  os  juros  e  dividendos  declarados  ou  pagáveis  com  relação 
a  ellas,  por  todo  o  dinheiro  devido  a  (incluindo  chamadas  feitas 
mesmo  quando  a  occasiSo  indicada  para  o  seu  pagamento  não 
tiver  chegado)  e  responsabilidades  que  subsistirem  com  a  com- 
panhia por  ou  da  parte  do  possuidor  registrado  ou  qualquer  dos 
possuidores  registrados  delias,  quer  só,  quer  em  sociedade  com 
qualquer  outra  pessoa,  e  poderá  pôr  em  vigor  tal  direito  de 
retenção  por  meio  de  venda  ou  de  oonâscação  de  todas  ou 
quaesquer  das  acções  sobre  que  o  mesmo  for  applicavel.  Obm- 
tanto  que  a  confiscação  não  seja  feita,  excepto  no  caso  de  uma 
divida  ou  responsabilidade,  a  importância  da  qual  devera  ter  sido 
averiguada  e  que  somente  tantas  acções  deverão  ser  confiscadas 
como  os  contadores  da  companhia  ou  (não  havendo  contadores) 
o  conselho  de  administração  certificarem  serem  equivalentes  ao 
valor  no  mercado  de  tal  divida  ou  responsabilidade  na  occasião. 

6.«  CONPMCACÃO  E  REJÍT'NCIA  DE  ACÇÕES 

25.  Si  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  qualquer  chamada 
ou  dinheiro  pagável  sob  os  termos  da  distribuição  de  uma  acção, 
no  dia  indicado  para  tal  pagamento,  o  conselho  de  adminis- 
tração poderá,  a  qualquer  tempo,  durante  que  o  mesmo  não  fôr 
feito,  dar-lhe  aviso  requisitando-o  a  pagar  o  mesmo  juntamente 
com  quaesquer  juros  que  tiverem  sido  vencidos  por  tal  somma 
o  quaesquer  despesas  que  tiverem  sido  incorridas  pela  compa- 
nhia por  causa  de  tal  falta  de  pagamento. 

26.  O  aviso  devera  nomear  uma  outra  data,  não  sendo 
menos  de  sete  dias  a  ccTitar  da  data  em  que  o  aviso  fôr  dado, 
na  ou  antes  da  qual  tal  chamada  ou  outro  dinheiro,  e  todos  os 
juros  e  despezas  que  tiverem  sido  incorrido  por  causa  de  tal 
falta  de  pagamento,  deverão  ser  pagas,  e  o  logar  onde  o 
pagamento  tiver  de  ser  feita  (sendo  o  logar  asam  indicado 
a  sede  social  da  companhia  ou  qualquer  outro  local  onde  as 
chamadas  da  companhia  forem  usualmente  feitas  pagáveis), 
e  deverá  declarar  que  no  caso  de  falta  de  pagamento  no  ou 
antes  do  dia  e  no  logar  indicados,  a  acção  com  relação  a  qual 
xal  pagamento  fôr  devido  sòrá  sujeita  a  ser  confiscada. 

27.  Si  os  requisitos  de  qualquer  tal  aviso,  como  fica  dito, 
não  forem  satisfeitos,  a  acção  a  respeito  da  qual  tal  aviso 
tiver  sido  dado  poderá,  a  qualquer  tempo  depois,  antes  do 
pagamento  de  todo  o  dinheiro  devido  relativamente  a  ella 
com  juros  e  despezas  ter  sido  feito,  ser  confiscada  por  uma 
deliberação  do  conselho  de  administração  para  esse  effeito. 

28.  Qualquer   acção  confiscada  deverá   ser  considerada  pro- 

Sriedade  da    companhia,   e  poderá  ser  possuída,  distribuída 
e  novo,  vendida  ou  por  outro  modo  disposta  de  em  tal  maneira 
como  o  conselho  de  administração  julgar  conveniente,  e  no 
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caso  da  nova  distríbaicSo  com  oa  sem  qualquer  dinheiro  pago 
relatiTameDte  a  ella,  pelo  anterior  poasaidor  ter  sido  creduado 
como  pago ;  mas  o  conaeUio  de  administra^  poderá  em  qual* 
quer  oocat^fão  antes  de  qualquer  aocSo  assim  oanfiscadater  aido 
distribnida  de  noro,  vendida  ou  por  outro  modo  disposta  de, 
aanullar  a  oonflseaçSo  delia  sobre  taes  condições  como  o  con- 
selho de  administração  jalgar  conveniente. 

29.  Qualquer  sodo  cujai  acções  tiverem  sido  coníiseadas 
deverá,  não  obstante  tal  conâseaçSo,  ser  sujeito  a  pagar  á 
companhia  todas  as  chamadas  ou  outro  dinlieiro,  juroa  e 
depezas  devidos  omi  respeito  a  taes  acções  na  occàsiio  da 
confiãoaçSo,  juntamente  com  os  juros  respectivos  desde  a 
data  da  confisoaçáo,  até  a  do  nagamento  á  razSo  de  10  Vo  ao 
anno,  ou  typo  inferior  que  íbr  estipulado  pelo  conselho  de 
administração. 

SO.  O  conselho  de  administraçfto  poderá  aooeitar  a  re- 
nuncia de  qualquer  acçSo  como  compromisso  de  qualquer 
?uestSo  relativamente  ao  possuidor  estar  propriamente  rejgis- 
rado  com  respeito  a  ella  ou  a  qualquer  renuncia  gratuita 
de  uma  ac^  inteiramente  liberada.    Qualquer  acção  assim  i 

rendida  podeiá  ser  diíq[K)sta-de  na  mesma  maneira  como  uma  i 

acção  confiscada. 

31 .  Dado  o  caso  de  nova  distribuição  ou  venda  de  uma 
acção  confiscada  ou  renunciada,  ou  da  venda  de  qualquer  acção 
para  pôr  em  vigor  um  direito  de  retenção  sobre  ella  da  compa- 
nhia, um  certificado  por  escripto,  sellado  com  o  sello  sym- 
bolioo  da  companhia  de  que  a  acção  foi  devidamente  conflacada, 
renunciada  ou  vendida  de  accordo  com  os  regulamentos  da 
companhia,  deverá  ser  sufliclente  evidencia  dos  &ctOB  nelle 
declarados  contra  todas  as  nessoas  que  reclamarem  a  acc&o. 
Um  certificado  de  propriedacie  deverá  ser  entregue  ao  com- 
prador ou  adjudicado,  e  elle  deverá  ser  regiiáítrado  com 
respeito  a  ella,  e  então  elle  deverá  ser  considerado  o  possuidor 
da  ao^  livre  de  todas  as  chamadas  ou  outro  dinheiro,  juros 
e  despezas  devidas  anteriormente  a  tal  comprar  ou  diatri- 
bttição,e  elle  não  deverá  ser  obrigado  a  superintender  a  appii- 
oaçío  da  compra  ou  consideração,  nem  deverá  o  seu  titulo  á 
acção  ser  effectuada  por  qualquer  irregularidade  na  confiscação, 
reminoia  ou  venda. 

7.0  WARRANTS  AO  POaTADOR 

32.  o  conselho  de  administração  poderá  emittir,  sob  o 
sello  social  da  companhia,  <  vrarrants »  ao  portador  cem 
respeito  a  quaesquer  acções  completamente  pagas,  e  todas  as 
acções,  emquanto  forem  representadas  por  <  warrants»,  deve- 
rão ser  transferíveis  pela  entrega  dos  <  warrants  >  relativas 
a  elhis. 

33.  Qualquer  Mssoa  que  fiser  applieação  para  ter  um 
€  warrant  >  emitudo  para  ella,  devera  na  occasião  da  appli* 
cação  pagar,  si  assim  íor  requisitado  peio  conselho  de  aomi- 
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nistracSo,  o  imposto  do  sello  (si  hoaver  algam)  pagaval  com 
respeito  a  ella,  ou  si  a  companhia  tiver  previamente  feito 
aooordo  para  tal  imposto  do  seLlo,  então  tal  somma  (si  hoaver 
alguma)  como  o  conselho  de  administração  determinar  com 
respeito  &  quantia  pagável  pela  companhia  para  tal  composição, 
e  tabem  tal  emolumento,  como  o  conselho  de  administração 
fixar  de  tenipos  a  tempos. 

34.  Sujeito  às  clausulas  destes  estatutos  e  da  lei  de  1867 
relativa  a  companhias,  o  portador  de  ama  <warrant>  deverá,  ser 
considerado  como  sócio  da  companhia  em  toda  a  extensão  da 
palavra,  mas  elle  não  deverá  ter  direito  a  comparecer  ou  votar 
em  qualquer  assemblóa  geral  ou  a  assignar  um  requerimento 
para  uma  reunia,  ou  ijuntar-se  na  convocação  de  uma  assem* 
Blóa,  a  não  ser  que  dous  dias  inteiros  previamente  elie  tenha 
depositado  na  sede  social  da  companhia  ou  tal  outro  logar 
como  os  directores  indicarem  a  <  warrant »  relativa  ãs  aq^ 
com  respeito  ás  quaes  elle  se  propazer  a  votar  ou  obrar. 
Acções  representadas  por  <  warrantã  >  não  deverão  ser  conta- 
das na  qualificação  de  um  director* 

35.  A  compauhia  deverá  entregar  ao  soclo  que  depositar 
um  <  warranl  >  na  forma  acima  mencionadat  um  certifi- 
cado declarando  o  nome  e  o  endereço  delle,  e  o  numero  de 
acções  representadas  por  tal  <  warrant  »,  e  o  certificado  deverá 
dar-lhe  o  direito  de  assistir  e  votar  nma  assembléa  geral 
com  respeito  as  ações  nelle  espedâcadas,  do  mesmo  modo  em 
todos  os  respeitos  como  se  elle  fosse  o  sodo  registrado.  Ao 
ser  entregue  o  certificado  a  companhia  deverá  devolver-lhe 
a  <  warrant  >  com  respeito  á  qual  tal  certificado  tiver  sido 
dado. 

36»  Nenhuma  pessoa,  como  portadora  de  uma  «warrant>,  de- 
verá ser  intitulada  a  exercer  qualquer  dos  direitos  dum  sócio 
(  excepto  como  anteriormente  aqui  ficou  expressamente  pre- 
visto  com  respeito  a  assembléas  geraes)  sem  produzir  tal 
cwarrant»  e  declarar  o  seu  nome,  endereço  e  occupação. 

37.  A  companhia  não  deverá  ser  obrigada,  por,  ou  compel* 
lida  de  qualquer  forma  a  reconhecer,  mesmo  quando  disso 
tiver  aviso,  qualquer  outro  direito  com  respeito  â  acção  repre- 
sentada por  uma  cwarrant»,  além  de  um  direito  absoluto  a  ella 
no  portador  delia  na  occasião* 

38.  O  conselho  de  administração  poderá  prover,  com  coupons 
ou  doutro  modo,  o  pagamento  dos  dividendos  futuros  sobre  a 
aoção  incluída  em  qualquer  «warrant»  e  a  entrega  de  um 
coupon  deverá  ser  uma  boa  quitação  para  a  companhia  do  di- 
videndo por  elle  representado. 

39.  Si  qualquer  «warrant»  se  gastar  peio  uso,  íôr  destruída 
ou  perdida,  ella  poderá  ser  renovada  ao  pagar-se  um  shilling 
ou  tal  somma  inferior  como  o  conselho  de  administração  pre- 
screver, produzindo-se  tal  evidencia  delia  ter  sido  gasta  pelo  nsov 
derruída  ou  perdida,  e  do  direito  da  pessoa  que  reclamar  a  aoçSo 
representada  por  ella,  oomo  o  conselho  de  administração  eon- 
sioierar  satisíkctorio,  e  dando-se  tal  iodeomização,  com  ou  sem 
garantia,  como  o  conselho  de  administração  requisitar. 


/r> 
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40.  Si  o  portador  de  nma  «warrant»  a  entregar  para  ser 
canoellada,  juntamânte  com  todos  03  coupons  de  dividendo  em 
SQspengo  emittidoB  com  respeito  a  ella,  e  ao  me&mo  tempo  de- 
positar na  companhia  uma  applicacão  por  escripto«  assignada 
porelle  em  tal  forma  e  authenticada  de  tal  maneira  C0190  o  o(M1- 
selho  de  Amioistração  requisitar,  pedindo  para  ser  registrado 
como  um  sócio  com  respeito  à  acção  especificada  na  dita 
«warrant»,  e  declaraddo  em  tal  applicação  o  seu  nome«  endereço 
e  occupação,  elle  deverá  ser  intitulado  a  ter  o  seu  nome  lançado 
como  um  sqcio  no  Registro  de  sócios  da  companhia  oom  res- 
peito à  acção  espacifloada  na  «warrant»  assim  entregue. 

8.®  OONVERSiO  DE  ACÇÕES  BM  FUxNDOS  B  EBOONVERSÃO  KM  ACçOBS 

41.0  conselho  de  administração  poderá,  com  o  consentimento 
da  companhia,  previamente  dado  em  assomblóa  geral,  converter 
em  fundos  quaesquer  acções  completamente  liberadas,  e  poderá 
também,  com  tal  consentimento  como  acima  dito,  reconverter 
esses  fundos  em  acções  liberadas  de  qualquer  denominação. 

42.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertidas  em 
fandos,  os  vários  possuidores  de  taes  fundos  poderão  desde  logo 
transferir  os  seus  respectivos  interesses  nellas  ou  qualquer 
parte  de  taes  interesses,  do  mesmo  modo  e  sujeitos  aos  mesmos 
regulamentos  como  quaesquer  acções  no  capital  da  companhia 
puderem  ser  transferidas  sujeitas  a  elles,  ou  tão  approxima- 
damente  aos  mesmos  como  as  circumstancias  admittirem,  mas  o 
conselho  de  administração  poderá  de  tempos  a  tempos,  si  julgar 
conveniente,  íixar  a  minima  quantia  nos  fundos  transferíveis  e 
determinar  que  fracções  duma  libra  esterlina  não  sejam  transfe- 
ríveis com  poderes  não  obstante  á  sua  discrição  de  desistir  da 
observância  de  taes  regras  em  qualquer  caso  par-ticnlar. 

43.  Os  fundos  deverão  conferir  aos  possuidores  delles  respe- 
ctivamente 03  mesmos  direitos  que  deveriam  ter  sido  conferidos 
por  acções  completamente  liberadas  de  igual  importância  da 
classe  convertida  do  capital  da  companhia,  mas  de  maneira  que 
renhum  desses  direitos,  excepto  o  direito  de  participar  nos  lucros 
da  companhia,  deverá  ser  conferido  por  qualquer  tal  quantia  de 
fhndos  que  não  teria,  si  existisse  em  acções  da  classe  convertida^ 
conferido  esses  direitos. 

9.»  Consolidação  B  subdivisão  db  acções 

44.  A  companhia  poderá  em  assembléa  geral  consolidar  as 
suas  acções  ou  quaesquer  delias,  em  acções  de  quantia  maior 
ou  menor. 

45.  A  companhia  poderá,  mediante  delibsração  especial,  subdi- 
vidir as  suas  acções,  ou  quaesquer  delias,  em  acções  de  impor- 
tância mais  pequena,  e  poderá  por  meio  dessa  deliberação  de- 
terminar que,  entre  os  possuidores  dessas  acções  resultantes 
dessa  subdivisão,  uma  ou  msis  dessas  acções  deverão  ter  alguma 
preferencia  ou  vantagem,  especial  quanto  a  dividendo,  capital, 
votação  ou  differentemente  sobre  ou  comparadas  com  a  outra  ou 
as  outras. 
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10.   AUGMENTO  E  RBDUCçXo  DB  CAPITAL 

46 .  A  companhia  poderá,  mediante  uma  deliberação  extraor 
dinaria,  augmentar  de  tempos  a  tempos  o  capital  da  companhia 
pela  emissão  de  novas  acções. 

47.  Taes  novas  acções  deverão  ser  de  tal  quantia,  e  deverão 
ser  emittidas  para  tal  consideração,  em  taes  termos  e  condições, 
e  com  tal  preferencia  ou  prioridade  com  relação  a  dividendos 
ou  distribuição  do  activo  ou  com  respeito  á  votagão  ou  de 
outro  modo  sobre  outras  acções  de  qualquer  classe,  quer  então 
jft  emittidas  quer  não,  ou  com  taes  estipulações  que  as  defiram 
a  quaesquer  outras  acções  com  relação  a  dividendos  ou  na 
distribuição  do  activo,  como  a  companhia  em  assembléa  geral 
determinar  e  sujeitas  ás  disposições  destes  estatutos,  ou  na 
falta  de  qualquer  tal  determinação,  as  ditas  disposições  deverão 
ter  applicação  ao  novo  capital  da  mesma  maneira  em  todos  os 
sentidos  como  ao  capital  original  da  companhia. 

48.  A  companhia  poderà,  mediante  deliberação  especial, 
reduzir  o  seu  capital,  pagando  capital:  cancellando  capital  que 
tiver  sido  perdido  ou  não  íôr  representado  por  activo  disponível, 
reduzindo  a  responsabilidade  nas  acções,  cancellando  acções  não 
tomadas  ou  que  qualquer  pessoa  tiver  concordado  em  tomar 
ou  de  outro  modo,  como  parecer  expediente  e  capital  poderã  ser 
pago  sob  a  condia  de  que  elle  poderá  ser  novamente  chamado 
ou  de  outro  modo. 


Ill— REUNIÕES   DE  SÓCIOS 

1.^    CONVOCAÇÃO  DB    ASSEMBLÉAS  GERAES 

49.  A  primeira  assembléa  exigida  pelas  leis  devera  ser 
reunida  em  um  prazo  nunca  inferior  a  um  mez  nem  superior 
a  três  mezes»  a  contar  da  data  em  que  a  companhia  tiver  direito 
a  começar  a  fazer  negócios  e  em  tal  logar  como  o  conselho  de 
administração  determmar. 

50.  Assembléas  geraes  deverão  ser  reunidas  uma  vez  cada 
anuo,  depois  do  anno  em  que  a  companhia  tiver  sido  incor- 
porada, em  tal  dia  e  logar  como  fôr  estipulado  pela  companhia 
em  assembléa  geral  e  si  nenbum  dia  nem  logar  forem  assim 
estipulados,  como  íôr  desidido  pelo  conselho  de  administração. 

51  •  As  assembléas  geraes  mencionadas  no  ultimo  estatuto 
precedente  deverão  ser  chamadas  assembléas  geraes  ordinárias; 
todas  as  outras  assembléas  geraes  deverão  ser  chamadas  as- 
sembléas geraes  ex:traordinarTas. 

52.  O  con^selho  de  administração  poderá,  sempre  que  Julgar 
conveniente,  convovsir  uma  assembléa  geral  extraordinária,  e 
deverá  ao  receber  um  requerimento  dos  accionistas,  de  nunca 
menos  da  decima  parte  do  capital  emittido  da  companhia, 
sobre  o  qual  todas  as  chamadas  ou  outras  sommas  então  ven« 
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cidas  tiTerem  sido  pagas,  conrocar  immddiatainaiite  uma  as- 
blóa  geral  extraordinária,  e  as  seguintes  disposições  da  lei  de 
1900,  sobre  companhias,  terão  effeito: 

l.<>  O  requerimento  deverá  expressar  os  objectos  d& 
assembléa,  assignado  pelos  requerentes  e  depositado  no 
escriptorio  da  companhia  e  podará  constar  de  Tarios 
documentos  de  forma  igrual,  cada  um  asBignado  por  um 
ou  mais  requerentes. 

2.'>  Si  os  directores  nio  procederem  a  &ier  '  oom 
que  uma  assemblóa  seja  reunida  dentro  de  Tinto  e  om. 
dias,  a  contar  da  data  do  requerimento  que  15r  aaslm 
depositado,  os  requerentes,  ou  a  maioria  deUes  em  valor, 
poderio  elles  próprios  convocar  a  assemblóa;  mas 
qualquer  assembléa  assim  convocada  não  deveiífc  ser 
reumda  depois  da  três  meoes,  a  contar  da  data  de  tal 
deposito. 

3.<'  Si  em  qualquer  tal  assemblóa  uma  delibeni^ 
que  precise  de  confirmação  em  uma  outra  assemblóa 
ror  passada,  os  directores  deverão  immediatamento  con- 
vocar uma  outra  assemblóa  geral  extraocdiíiaría  paza  o 
fim  de  considerar  a  deliberação,  e  si  se  julgar  can<- 
veniente  confirmal-a  como  uma  deliberação  espedal  e 
si  os  directores  não  convocarem  a  aseemblóa  dentro  de 
seto  dias,  a  contar  data  em  que  se  passar  primeira  de- 
liberação; os  requerentes,  ou  a  maioria  delles  em  valor, 
poderão  elles  próprios  convocar  a  assembléa.' 

4.0  Qualquer  assembléa  convocada,  segundo  este 
estatuto,  pelos  requerentes  deverá  ser  convocada  da 
mesma  maneira,  tão  approximadamente  como  for  pos- 
sível, como  aquella  em  que  as  assembléas  teem  de  wsc 
convocadas  pelos  directores. 

53.  Quarenta  e  cinco  dias  de  aviso  ou  (com  a  sancção  de 
qualquer  dos  directores  na  occasião  residente  no  Brazil)  qual- 
quer aviso  mais  curto,  nunca  inferior  a  sete  dias,  de  qualquer 
assembléa  geral  (exclusive  tanto  o  dia  em  que  o  aviso  Ibr 
dado  ou  considerado  como  dado,  como  o  dia  da  assembléa),  espe- 
cificando o  dia,  hora  e  logar  da  assemblóa,  deverá  ser  dado  aoe 
sodos  da  maneira  aqui  em  seguida  mencionada  ou  de  tal  outra 
maneira  como  de  tempos  for  prescrlpto  pela  compa^iia  em 
assemblóa  geral ;  mas  o  não  recebimento  de  tal  aviso  por  qual- 
quer sócio  não  deverá  invalidar  o  expediente  de  nenhuma 
assemblóa  geral. 

54.  O  aviso  convocando  uma  assembléa  geral  ordinária  de- 
verá declarar  a  natureza  geral  de  qualquer  negocio  de  que  ae 
tencionar  tratar  nella,  que  não  for  declarar  dividendos,  eleger 
directores  e  contadores  e  votar  a  remuneração  delles,  e  con- 
siderar as  contas  apresentadas  pelo  conselho  de  administração 
e  os  relatórios  do  conselho  de  adfministração  e  dos  contadores. 
O  aviso  convocando  uma  assembléa  geral  extraordinária  deverá 
declarar  a  natureza  geral  do  negocio  de  que  se  tencionar  teatajr 
nella. 
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2.<>  PROCEDIMENTO  EM  ASSE^IBLEAS  OBRABS 

55.  Cinco  80CÍ0S  presentes  em  pessoa  deverão  ser  um  quorum 
numa  assembléa  geral. 

56.  Si  dentro  de  meia  hora  depois  da  hora  marcada  para  a 
assemblóa,  um  quorum  não  estiver  presente,  a  assembléa,  si 
tiver  sido  convocada  a  requerimento  de  sócios,  deverá  ser  dissol- 
vida. Em  (jualquer  outro  caso,  ella  deverá  ficar  adiada  para  tal 
dia  na  primeira  semana  e  para  tal  logar,  como  for  marcado  pelo 
presidente. 

57.  Bm  qualquer  assembléa  os  sócios  presentes  e  intitulados 
a  votar,  qualquer  que  seja  o  numero  delles,  deverão  ter  poder 
para  de3idir  sobre  todos  os  assumptos  que  poderiam  propria- 
mente ter  sido  dispostos  na  assembléa  em  qae  o  adiamento 
tiver  tido  lo§:ar. 

58.  O  presidente  do  conselho  de  administração,  ou  na  sua 
ausência,  o  presidente  substituto  (si  houver  algum)  deverá 
presidir  como  presidente  em  cada  assembléa  geral  da  com- 
panhia. 

59.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  o  presidente  ou  presi- 
dente substituto  não  estiverem  presentes  dentro  de  quinze  mi- 
nutos, a  contar  da  hora  marcada  para  a  reunião  da  assembléa, 
oa  si  nenhum  delles  desejar  actuar  como  presidente,  os  dire- 
ctores presentes  deverão  escolher  um  do  seu  numero  para 
actuar  e  si  não  houver  director  escolhido  qae  deseje  actuar,  os 
sócios  presentes  deverão  escolher  um  de  seu  numero  para 
actuar  como  presidente. 

60.  O  presidente  poderã,  com  o  consentimento  da  assembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  geral  de  occaaião  para  occasião  e  de 
logar  para  logar,  mas  (salvo  como  está  disposto  na  secção  12  da 
lei  de  1900  sobre  companhias,  com  relação  á  primeira  assem- 
bléa exigida  pelas  leis)  nenhum  negocio  deverá  ser  tratado  em 
qualquer  assembléa  adiada  a  nao  ser  o  negocio  deixado  por 
acabar  na  assembléa  em  que  o  adiamento  tiver  tido  logar. 

61 .  Toda  a  questão  submettida  a  uma  assembléa  geral  de- 
verá ser  decidida,  em  prmleiro  logar,  pelo  levantamento  de 
mãos,  e  no  caso  de  igualdade  de  votos,  o  presidente  deverá  tanto 
num  levantamento  de  mãos  como  num  escrutinio  ter  um  voto 
de  desempate  em  addição  ao  voto  ou  votos  a  que  elle  fòr  inti- 
tulado oomo  um  sócio. 

62.  Em  qualquer  assembléa  geral,  a  não  ser  que  um  es- 
crutínio seja  peuido,  uma  declaração  feita  pelo  presidente  de 
que  uma  resolação  foi  passada  ou  perdida,  e  um  lançamento 
para  esse  fim  feito  no  livro  de  actas  da  companhia  deverá  ser 
sufficiente  evidencia  do  facto,  e  no  caso  duma  reselução  que 
requisitar  qualquer  particular  maioria,  que  fór  passada  pela 
maioria  requerida  sem  prova  do  numero  ou  proporção  dos 
votos  recordados  a  favor  de  oa  contra  tal  resolução. 

63.  Um  escrutínio  poderá  ser  pedido  por  escripto  sobre 
qualquer  assumpto  (que  não  seja  a  eleição  de  um  presidente 
de  uma  assembléa)  peio  presidente  oa  por  não  menos  de  cinco 
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outros  1OCÍO0  presentes  em  pessoa  ou  por  procara/çio  e  intito- 
lados  a  votar  e  que  possuírem  juntos  acções  oda  ompanhia  da 
qnantia  nominal  de  não  menos  do  que  £  5.000. 

64.  Si  um  escrutínio  for  pedido,  elle  deverá  ser  tomado 
de  tal  maneira  em  tal  logar  e  quer  immediatamente,  quer  em 
tal  outra  occaaião,  dentro  de  qnatorze  dias  depois,  como  o  presi- 
dente determinar  antes  da  oouclusão  da  assembiéa,  e  o  resal- 
tado  de  tal  escrutínio  deverá  ser  considerado  como  a  resolução 
da  companhiji  em  assembléa  geral  na  data  da  tomada  do 
escrutínio. 

65.  O  pedido  dum  escrutínio  nSo  deverá  obstar  a  oonti- 
nuacfio  de  uma  assembléa  para  a  transacção  de  qualquer  nego- 
cio que  não  seja  o  assumpto  sobre  o  qual  um  escrutínio  tiver 
sido  pedido. 

3.»  VOTOS    EM  ASSEMBLÉAS    aERAES 

66.  Sujeito  a  quaesquer  termos  espeeiaes,  com  relação  à 
votação  sobre  os  quaes  quaesquer  novas  acções  possam  ser 
emittidas,  todo  o  sócio  deverá  ter  um  voto  com  respeito  a  cada 
acção  possuída  por  elle. 

67.  Os  votos  poderão  ser  dados,  quer  pessoalmente,  quer 
por  procuração. 

68.  Si  qualquer  sosio  for  de  espirito  enfermo,  elle  poderá 
votar  por  meio  de  seu  tutor,  curator  bonis  ou  outro 
curador  legal. 

69.  Si  duas  ou  mais  pessoas  forem  intituladas  ooUecti- 
vamente  a  uma  ac^,  qualquer  uma  de  taes  pessoas  poderá 
votar  em  qualquer  assembléa,  quer  em  pessoa,  quer  por  procu- 
ração, com  respeito  a  ella  como  si  a  dita  pessoa  fosse  exdusí- 
vamente  intitulada  a  ella,  e  ri  mais  de  um  de  taes  possuidores 
em  sociedade  estiverem  presentes  em  qualquer  assembléa,  quer 
em  pessoa  quer  por  procuração,  aqoella  de  taes  pessoas  assim 
presentes,  ci^o  nome  figurar  primeiro  no  Rc^stro  de  soeios 
com  respeito  a  tal  acção,  deverá  somente  ser  intitula  a  votar 
com  respeito  a  ella. 

70.  Nenhum  sócio  deverá  ter  direito  a  estar  presenteou 
a  votar  quer  em  pessoa,  quer  por  procuração,  em  qualquer 
assembléa  geral  ou  quando  houver  qualquer  escrutínio,  ou  a 
exercer  qualquer  privilegio  como  um  sócio,  a  menoá  que  todas 
as  chamadas  ou  outro  dinheiro  vencido  e  pagável  com  reipeito 
a  qualquer  acção  de  que  elle  fór  possuidor  tiver  sido  pago,  e 
nenhum  sócio  deverá  ter  direito  a  votar  em  qualquer  assembléa 
reunida  depois  do  lapso  de  três  mexes,  a  contar  do  registro  da 
companhia,  com  respeito  a  qualquer  acção  que  elle  tiver 
adquirido  por  transferencia,  a  menos  que  elle  tenha  sido  regis- 
tado como  o  possuidor  da  acção  com  respeito  a  qual  elle 
reclamar  votar  durante,  pelo  menos,  três  mezes  previamente  i 
data  da  reunião  da  assembléa  em  que  elle  se  propuzer  a  votar. 

71 .  O  instrumento  que  nomear  um  procurador  deverá  ser 
por   escripto    assignado  pelo  outorgante  ou  o  seu  procurador 
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OU  8i  tal  outorgante  for  uma  corporação,  foliado  com  o  sello 
social  delia  ou  assinado  por  ou  sellado  como  o  sello  do  seu 
procurador  em  tal  forma  como  o  conselho  de  administração  de 
tempos  a  tempos  approvar. 

72.  Nenhuma  pessoa  deverá  ser  nomeada  procurador  que 
D&o  s^a  um  sócio  da  companhia  ou  de  outromodo  com  direitos 
a  votar,  com  tanto,  que  quando  uma  corporação  for  o  possuidor 
registrado  de  acções  da  companhia  o  procurador  poderá  ser 
qualquer  sócio  ou  offioial  de  tal  corporação  quer  seja  ou  não 
sócio  da  companhia,  e  tal  procarador  deverá,  durante  o  prazo 
de  sua  nomeação,  ter  direito  a  assistir  em  pessoa,  íailar, 
votar  e  assignar  um  pedido  para  um  escrutínio  em  qualquer 
assembléa,  e  assignar  qualquer  requerimento  do  mesmo  modo, 
como  si  elle  fosso  o  possuidor  das  acções  com ^ respeito  ãs  quaes 
elle  tiver  sido  nomeado  procurador. 

73.  O  instrumento  que  nomear  um  procurador  devera  ser 
depositado  na  sede  social  da  companhia  não  menos  do  que  dous 
dias  inteiros  antes  do  dia  marcado  para  a  reunião  da  assemblôa 
em  que  a  pessoa  nomeada  em  tal  instrumento  se  propuzer  a 
votar. 

4.<*  ASSESÍBLÉÂ.S  DE  CIASSES  DE  SÓCIOS 

74.  Os  possuidores  de  qualquer  classe  de  acções  poderão  a 
todo  tempo  e  de  tempos  a  tempos  e  quer  seja  antes,  quer  seja 
durante  a  liquidação,  mediante  uma  deliberação  extraordinária 
passada  em  uma  assembléa  de  taes  possuidores,  consentir  no 
nome  de  todos  os  possuidores  de  acções  da  classe  na  emissão  ou 
creação  de  quaesquer  acções  que  figurem  igualmente  com  ellas, 
ou  que  tiverem  qualquer  prioridade  nellas,  ou  no  abandono  de 
qualquer  preferencia  ou  prioridade  ou  de  qualquer  dividendo 
incorrido,  ou  na  reducção  durante  qualquer  tempo  ou  perma- 
nentemente dos  dividendos  pagáveis  sobre  ellas  ou  em  quaesquer 
alterações  destes  estatutos,  variando  ou  retirando  quaesquer 
direitos  ou  privilégios  ligados  a  acções  da  classe  ou  em  qualquer 
projecto  para  a  reducção  do  capital  da  companhia  que  affectar  á 
ciasse  de  acções  de  uma  maneira  não  differentemente  autorisada 
por  estes  estatutos  ou  em  qualquer  projecto  para  a  distribuição 
(si  bem  que  não  de  aocordo  com  os  direitos  legaes)  do  activo 
em  dinheiro  ou  géneros  durante  ou  antes  da  liquidação,  ou  em 
qualquer  contracto  para  a  venda  da  totalidade  ou  de  qualquer 
parte  dos  bens  ou  negocio  da  companhia,  determinando  a  ma- 
neira de  que,  entre  as  varias  classes  de  accionistas,  o  preço  da 
compra  deverá  ser  distribuído,  e  geralmente  consentir  em 
qualquer  alteração,  contracto,  compromisso  ou  arranjo  que  as 
pessoas  que  votarem  nella  poderiam  si  sui  jures  e  possuindo 
todas  as  acções  da  classe  consentir. 

75.  Qualquer  assemblôa,  para  o  âm  da  ultima  clausula  pre- 
cedente, deverá  ser  convocada  e  conduzida  em  todos  os  sen- 
tidos tão  approximadamente  como  possível  for,  do  mesmo  modo 
como  uma  assembléa  extraordinária  da  companhia,  com  tanto 
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que  nenhum  sócio,  nSo  sendo  um  director,  tenha  direito  a  avião 
delia  ou  a  assistir  a  ella,  a  menos  que  elle  s^a  um  possuidor 
de  acções  da  classe  que  se  tencionar  affectar  pela  deliberaçSo  e 
que  nenhum  voto  deva  ser  dado,  excepto  com  respeito  a  uma 
acção  daqaeila  classe,  e  que  o  quorum  em  qualquer  XsX  assembléa 
deva  (com  sujoição  á  disposição  quanto  a  uma  assembléa  adiada 
mais  acima  contida)  ser  sócios  que  possuam  ou  representem 
por  procuração  um  decimo  das  acçOes  emittidas  daquella  dane, 
e  que  em  qualquer  assembléa  um  escrutínio  possa  ser  pedido 
por  escripto  por  quaesqaer  cinco  sócios  presentes  em  pessoa  ou 
por  procuração  e  com  direito  a  votar  na  assembléa. 


IV  —  DIRECTORES 

1 .""    NUMBRO  E  NOMBAçIo  DE  DIR8CT0RES 

76.  O  numero  de  directores  não  deverá  ser  menos  do  que 
três  nem  mais  do  que  cinco.  Durante  o  período  de  seis  annos, 
a  contar  da  data  da  incorporação  da  companhia,  os  Srs.  Thiem 
&  Gomp.  ou  os  sócios  que  constituirem  essa  firma  na  data  da 
incorporação  da  companhia,  deverão  ter  direito  a  nomear  dons 
directores  e  a  «Société  Générale  Mercantilesum  director.  No  caso 
de  que  quaesquer  taes  directores  deixarem  o  seu  posto  durante 
aquelle  período, por  qualquer  razão  que  seja, estas  duas  entidades 
deverão  respectivamente  ter  direito  a  preencher  a  vaga,  mediante 
outra  nomeação*  Os  directores  residentes  no  Rio  de  Janeiro  de- 
verão, durante  igual  período  de  seis  messes, formar  o  conselho  de 
adminiã^tração  local  no  Rio  de  Janeiro  e  governar  ou  tomar  parte 
em  dirigir  o  negocio  da  companhia  no  Brazil,  de  oonformidade 
com  as  instruc^s  do  conselho  de  admioistração. 

77.  A  companhia  poderá  de  tempos  a  tempos,  em  assembléa 
geral  e  dentro  dos  limites  mais  acima  providos,  augmentar  ou 
reduzir  o  numero  de  directores  que  na  occasião  esUverem  em 
exercício,  e,  ao  passar  qualquer  deliberação  para  um  augmento, 
poderá  nomear  o  addicional  director  ou  directores  neceanuríos 
para  levar  a  mesma  a  effeito  e  poderá  também  determinar  em 
que  ordem  tal  numero,  angmentado  ou  reduzido,  terá  de  deixar 
o  posto :  mas  este  estatuto  não  deve  se  iaterpretar  como  auto - 
sando  a  remoção  de  um  director. 

78.  Os  direciores  que  continuarem  ou  direotor,  si  Í5r  sç 
um»  poderão  íunccionar  não  obstante  quaesquer  vacaturas  no 
conselho  de  administração,  comtanto  que,  si  o  numero  no 
conselho  de  administração  fôr  menos  do  que  o  mínimo  pre- 
scripto,  08  restantes  directores  ou  director  deverão  em  seguida 
nomear  um  addicional  director  ou  directores  para  preencher  tal 
mínimo  ou  convocar  uma  assembléa  geral  da  companhia  para  o 
fim  de  fazer  tal  nomeação. 

79.  Os  directores  deverão  ter  poder  de  aqoalquer  tempo  e 
de  tempos  a  tempos  nomear  qualquer  outra  pessoa  oooio  um 
director  quer  para  oocupar  uma  vacatura  casual,  quer  como  uma 
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addição  ao  conselho  de  administração,  mas  de  moio  que  o  nu- 
mero total  de  directores  nfto  exceda  em  nenhuma  occasião  ao 
numero  máximo  estipulado  como  acima  dito.  Mas  qualquer 
director  assim  nomeaao  devora  oocupar  o  posto  somente  atô  à 
seguinte  próxima  assemblôa  geral  ordinária  da  companhia,  e 
deverá  entSo  ser  eligivel  para  reeleiçfto. 

80.  Nenhuma  pessoa  além  de  um  director  que  se  retire 
deverá  ser  eleita  um  director  (excepto  como  um  primeiro  dire- 
ctor ou  um  director  nomeado  pelo  conselho  de  administraçãe)  a 
menos  que  aviso,  pelo  menos  quatro  e  nSo  mais  do  que  sete  dias 
inteiros  antes,  seja  deixado  na  sede  social  da  companhia,  da 
intençãode  propol-o,  Juntamente  com  um  aviso  por  esoripto  dado 
por  elle  da  sua  boa  vontade  de  ser  eleito. 

81.  06  primeiros  directores  deverio  ser  as  pessoas  que 
forem  nomeadas  por  escripto,  quer  seja,  depois  quer  seja  antes 
da  incorporação  da  companhia  por  uma  maioria  dos  subscripto- 
res  da  escriptura  de  associaç&o.  Os  primeiros  directores  deverSo 
permanecer,  em  exercício  até  a  assemblôa  geral  ordinária  do 
anuo  de  1909. 

2.<>  RKlfUNERAÇAO  DOS  DIRECTORES 

82.  o  conselho  de  administraçSo  deverá  ter  direito  a  rece- 
ber, como  remuneração,  em  cada  anno,  10  por  certo  do  saldo  dos 
lucros  líquidos  da  companhia  que  ficar  naqnelle  anno,  depois  do 
pagamento  aos  sócios  de  u.n  dividendo  de  seis  por  cento  sobre  as 
sommas  pagas  sobre  as  suas  acções.  Essa  remunera^  deverá 
ser  dividida  entre  os  directores  em  taes  proporções  e  maneira 
como  elles  de  tempos  a  tempos  combinarem,  ou  na  ftilta  de  con- 
vénio, em  partes  iguaes ;  e  qualqner  director  que  oocupar  o 
posto  por  parte  de  um  anno  terá  direito  a  uma  parte  propor- 
cional de  tal  remuneração.  A  companhia  em  assemblôa  geral 
poderá  augmentar  a  quantia  de  tal  remuneração,  quer  perma- 
nentemente quer  por  um  anno  ou  prazo  maior. 

3.0  NOMEAÇlO  DB  SXJBSnTUTOS 

83.  Um  director  poderá  nomear  qualquer  pesssoa  appro- 
vada  pelo  conselho  de  administração  (a  qual  approvação  não 
deverá  ser  recusada  sem  razão)  pelo  período  ou  para  a  occasião 
ou  occasiões  que  esse  director  approvar  para  agir  no  conselho 
de  daministração  no  seu  legar  na  qualidade  de  director  substi- 
tuto. Toda  e  qualquer  tal  nomeação  deverá  ser  por  escripto 
assigaada  pelo  constituinte  e  entregue  ao  secretario  e  deverá 
mencionar  o  período  ou  a  occasião  ou  as  occasiões  durante  ou 
nas  quaes  o  constituído  terá  de  agir,  e  durante  esse  período  e 
para  ou  nessa  occasião  ou  occasiões  o  constituído  deverá  ter 
direito  a  tal  aviso  ou  avisos  como  a  que  o  constitaido  teria  direito 
e  a  assistir  a,  fallar  e  votar  em  todas  as  assembléas  do  conselho 
de  administração  e  poderá  ser  nomeado  para  e  agir  em  qualquer 
ccmnissão  e  poderá  assignar  cheques  e  attestar  o  sellamento 
de  qualquer  documento  do  mesmo  modo  como  si  elle  fosse  um 
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éireflittr  no  Ifigudo 'OOBftiiointe,  mas  jão^vark  agir  «a^na- 
lUaAe  de  ftmiáeni/b  nom  |iarU4^^r  nadiTísio  4a  remnoen^ 
étm  dinMtttWi  de  imtro  moáo  que  aio  ae^a  par  aiNsacdo  ma  o 
eQiiftitaiiite  aa  ena  roepoctiva  f^rte^  mae  deTasâ  doraate  tal 
período  ou  em  tal  occasiSoou  oecaiàôee  ooma  áca  dito» .ser  ooi^ 
tade  eomo  mm  direetar  para  o  flm  de  ooaatituir  mu  auormu 
Uai-  ceaslíUiiate  devierá  ler  obrigado  per  ejeoDâdacedo  oune 
iãoàoMmm  de  todes  ae  eittoe  de  ou  awiimptoi  que  eb^^em  ao 
ooQbecioieBto  da  lea  conetiiiiido.  Qnalqaar  tal  nmaeeoSo  poderá 
a 'qualquer  tempo  eer  revcigada  ^o  «metiUiíiite. 

4.0  FOUBLES  ^OS  DJBBCmMUV 

64.  O  negocio  da  csompanhia  dererà  i»r  diri|1do  pelo  ocm- 
•ellio  de  administracSo  o  qual  poderá  pagar  to&s  as  deapesaa 
de  ou  inddentes  á  formação,  registro  e  amiiineios  da  tmnpa- 
nbia  6  à  emissão  do  capital  delia.  O  conselho  de  arimiiiiatraçio 
poderá  exercer  todos  oa  poderes  da  .flunynhia  com  sojeigão, 
nio  obstante  às  provisões  de  quaesqoer  leis  do  Parlamento  oa 
destes  estatutos  e  a  taas  xegniaaentos  (qae  nSo  liaram  iosen- 
aistentes  com  qaaesqaer  taes  provisões  ou  com  estes  estatutos) 
eomo  (br  {unescripto  pela  companliia  em  assembláa  gacaU  mas 
aeoliaQS  regnlamentos  feitos  pela  companhia  em  aasemidóa 
giesal  deverão  invalidar  qaalqoer  acto  préno  do  omaenio  de 
adfluinistraç&o  que  seria  valido  si  taes  regolamentos  jAo  tives- 
sem sido  leitos. 

85.  Sem  lestringir  a  geoeralidade  dos  poderes  preasdentpis, 
o  conselho  de  administra^  podará  jCaxer  as  aagvintes  conass  : 
a  -—  (  Com  siijeicáo  ás  previsões  do  estatuto  76 ) 
estabelecer  conielhos  de  admiuiatraçio  tocses.»  commis» 
soes  locaes  para  gerência  ou  oonsulta,  ou  agencias 
locaes  no  Reino  Unido  ou  no  estrangeiro  e  nomear 
qnalqaer  um  ou  mais  do  sen  próprio  numero  ou  qual- 
quer outim  pessoa  <m  pespeas  «ara  serem  membros 
delies,  com  taes  poderes  e  autoridades,  sob  taes  regola- 
meotos^  por  tal  prazo»  e  eom  tal  ramoflevat^  esmo  etie 
JuAgar  «oiiT6ni«nte,  e  poderá  de  iempes  a  taapoi  xe- 
vogatr  (pudqiier  tal  uomeagfio ; 

b  ^  Nomear,  de  tenipas  a  tempoe,  qialqaMr  mm  ou 
mais  do  seu  «meFo  para  ser  director  gefeato'im  dire- 
ctooes  gerentes,  em  taes  termos  relativaiiieiite  á  remn- 
oeraçfto  e  «om  taes  poderes  e  auáoridadsa,  e  per  tal 
prazo  como  elle  julgar  coETeaisote,  e  poderá  : 
qualquer  tal  nomeação ; 

c  *-  Nomear  qualqsMr  pessoa  tm  pessoas,  qoer 
um  director  ou  dirooteDes  da  «ompanliia  eu  olo  \ 
possuir  em  ddeieomflaieao  para  a  companhia.,  eu  nos 
qoaes  ella  fõr  faUeresiadat  ou  para  qonsvwr  estres 
lins  e  outorgar  e  íassr  iodos  taes  instrmiealos-eeofQms 
que  íbrem  neeemarias  eom  relaçio  a  qiiahpiíT  tal 
.  ideioommisso ; 
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d  —  Nomear,  para  outorgar  qualquer  instrumento 
OU  transigir  qualquer  negocio  no  estrangeiro,  qualquer 
pessoa  ou  pessoas  procurador  ou  procuradores  do  con- 
selho de  administraçSo  ou  da  companhia  com  taes  po- 
deres como  Julgar  conveniente  incluindo  poderes  para 
comparecer  diante  de  todas  as  próprias  autoridades  e 
íkzer  todas  as  declarações  necessárias  de  maneira  a 
habilitar  as  operações  da  companhia  a  serem  feitas 
com  validade  no  estrangeiro ; 

e  —  Gontrahir  empréstimo  de  ou  levantar  qualquer 
somma  ou  sommas  de  dinheiro  sobre  tal  garantia  e 
sobre  taes  termos  relativamente  a  juros  ou  doutro  modo 
como  elle  julgar  conveniente,  e  para  o  lim  de  garantir 
as  mesmas  e  os  juros,  ou  para  qualquer  outro  Am* 
crear,  emittir,  fiLzer  e  dar  respecuvamente  quaesquer 
perpetuas  ou  remíveis  debentures,  ou  debenture  stock^ 
ou  qualquer  hypotheca  ou  ónus  sobre  a  empreza  ou  a 
totalidade  ou  qualquer  parte  dos  bens  presentes  ou 
fhturos  ou  capital  nSo  chamado  da  companhia,  e 
quaesquer  debentureSf  debenture  stochy  e  outros  valores 
poderão  ser  feitos  transferiveis  livres  de  quaesquer 
equldades  entre  a  companhia  e  a  pessoa  a  quem  se 
mesmos  forem  emittidos ;  com  tanto  que  o  conselho 
de  administração  não  deverÀ  sem  o  consentámento 
de  uma  assembléa  geral  da  companhia,  assim  obter 
emprestado  ou  levantar  qualquer  somma  de  dinheiro 
que  faca  a  quantia  obtida  emprestada  ou  levantada 
pela  companhia  e  entSo  em  suspenso»  exceder  o  capital 
da  companhia  então  emittido ; 

/*—  Fazer,  saccar,  acceitar,  endossar  e  negociar  res- 
pectivamente notas  promissórias,  letras,  cheques  ou 
outros  instrumentos  negociáveis,  com  tanto  que  toda  a 
nota  promissória,  letra,  cheque  ou  outro*  instrumento 
negociável  saecado,  feito  ou  acceito  seja  assignado  por  tal 
pessoa  ou  pessoas  como  o  conselho  de  administraçio 
nomear  para  esse  fim  $ 

g  —  Empregar  ou  emprestar  os  ítmdcs  da  cobi- 
panhia  não  precisos  para  uso  immediato,  em  ou  sobre 
taes  garantias  como  elle  julgar  conveniente  ( não  sendo 
acções  da  companhia )  e  de  tempos  a  tempos  transpor 
qualquer  emprego  de  dinheiro  ; 

h  —  Dar  a  qualquer  director  que  íòr  requisitado  a 
ir  ao  estrangeiro  ou  a  prestar  qualquer  outro  servIçe 
extraordinário  t»l  remuneração  especial  pelos  serviços 
prestados  como  julgar  próprio ; 

i  —  Vender,  alugar,  trocar  ou  doutro  modo  dispor 
de,  absoluta  ou  condicionalmente,  todos  ou  qualquer 
parte  dos  bens,  privilégios  e  empreza  da  companhiãrem 
taes  termos  e  condições  e  por  tal  consideração  como 
elle  julgar  conveniente  :  comtanto  quo  os  poderes  eoor 
tidos  nesta  sub-claosula  não  devam  ser  eaeafeídos  sem 
a  sancção  de  uma  deliberação  espedal ; 
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j  ^  Estampar  o  sello  social  em  qualquer  docmndnto, 
comtaQto  que  tal  otoiíUínento  seja  também  assignado  ao 
menos  por  um  director  e  referdndado  pelo  secretario 
ou  outro  empregado  oomeado  para  esse  fim  peio  con- 
selho de  administração; 

k  —  Exercer  os  poderes  de  lei  de  1864,  relativa  aos 
sellos  de  compaohias  e  da  lei  de  1883  ( registros  colo- 
niaes )  relativa  a  >  ompanhias,  os  quaes  noderes  aqui 
são  dados  à  companhia,  e,  com  sujeição  as  disposições 
daqaelias  leis,  a  couipanhia  poderá  íazer  com  que  seja 
guardado  em  qualquer  colónia  ou  território  onde  elLa 
tiver  negócios  um  Registro  filial  de  sócios  residentes 
em  tal  colónia  ou  território,  e  os  directores  poderão  de 
tempos  a  tempos  nomear  uma  autoridade  em  tal  coló- 
nia ou  território  oude  esse  registro  filial  fdr  guardado 
para  approvar  ou  rejeitar  transferencias,  e  para  or- 
denar o  registro  <ie  transferencias  approYadas  neste 
registro  filial,  e  toda  e  qualquer  tal  autoridade  poderá 
com  respeito  a  trauslerencias  ou  outros  assentos  que  se 
propanha  registrar  no  registro  filial  para  que  a  tal 
autoridade  íôr  nomeada,  exercer  todos  os  poderes  dos 
directores  da  mesma  maneim  e  até  ao  mesmo  ponto  e 
para  o  mesmo  effeiío  como  si  os  próprios  directores 
estivessem  realmente  presentes  nessa  colónia  ou  teni- 
tório  e  exercessBín  os  mesmos,  e,  com  sujeição  ás  dispo- 
sições precedentes,  os  directores  poderão  de  tempos  a 
tempos  fazerem  tae^  disposições  como  julgarem  próprio 
referentes  a  guarda  ie  tal  registro. 

5.0  PROCEDIMENTO  DOS  DIRECTORES 

86.  o  conselho  de  administração  poderá  reunir-se  para 
despachar  negócios,  adiur  e  de  outro  modo  regularizar  as  suas 
reuniões  como  julgar  conveniente,  e  poderá  determinar  o 
qtwrum  necessário  para  a  transação  da  negócios.  Até  que 
doutro  medo  fôr  fixado,  o  quorum  deverá  ser  dons   directores. 

87.  O  presidente,  ou  quaesquer  dos  directores  poderá  em 
qualquer  occasião  convocar  uma  reunião  do  conselho  de 
admmistração. 

88.  Questões  que  se  offerecerem  em  qualquer  reunião  de- 
verão ser  decididas  por  uma  maioria  de  votos,  e  no  caso  de 
uma  egualdade  de  votos,  o  presidente  deverá  ter  um  segundo  ou 
voto  de  desempate. 

89.  O  conselho  de  administração  poderá  eleger  um  pre- 
sidente e  presidente  sub.^titQtc  das  suas  reuniões,  e  determiaar 
o  prazo  durante  o  qual  elles  tiverem  de  oocnpar  o  posto,  mas 
ai  nenhum  tal  presidente  ou  presidonte  substituto  for  eleito 
ou  se  nem  o  presidente  nem  o  presidente  substituto  (si  houver 
algum)  estiver  presente  n<4  occasião  nomeada  para  a  reunião 
da  assembléa,  os  directores  presentes  deverão  escolher  algum 
do  numero  delles  para  ser  presidente  de  tal  assembléa. 
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9D.  O  conselho  ie  administração  poderá  delegar  qualquer 
dos  seus  poderás,  que  não  sajam  os  poieres  de  contrahir  emprés- 
timos e  fazas  chimadds,  a  com  missões,  consistindo  de  tal 
membro  ou  membro:^  áx  sua  corporação  como  elle  julgar  con- 
veniente. Qualquer  commissâo  ab'::im  formada  deverá,  no  exer- 
cício dos  poderes  assim  delegados,  conformar-se  com  quaesquer 
regulamentos  que  de  tempos  a  tempos  forem  im{)os£os  a  ella 
pelo  conselho  de  administração. 

91.  AS  reuniões  e  procedimento  de  qualquer  tal  commis- 
são«  consistindo  de  doas  ou  mais  membros,  deverão  ser  gover- 
nados pelas  provisões  aqui  contidas  para  regularisar  as  reuniões 
e  procedimento  do  conselho  de  a  Jmínistraçâo,  tanto  quanto  as 
mesmas  forem  applicaveis  a  ellas  e  não  forem  invalidadas  por 
quaesquer  regulamentos  feitos  pelo  conselho  de  administração 
sob  a  ultima  olusula  precedente. 

92.  Todos  os  actos  feitos  por  qualquer  reunião  do  conselho 
de  administração  ou  de  uma  commidSlo  do  conselho  de 
administração,  ou  por  qualquer  pessoa  funccionando  como  dire- 
ctor, deverão,  não  obstante  ser  depois  descoberto  que  houve 
alguma  falia  na  nomeação  de  qualquer  tal  diroctor  ou  pessoa 
funccionando  como  fica  dito,  ou  qu.^  elles  ou  quaíquer  delles 
estavam  deiqualiticalus,  s^r  validos  como  si  tcda  tal  pessoa 
tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  estivesse  qualificada  para 
ser  director. 

93.  O  conselho  de  administração  deverá  fiàzer  lavrar  actos 
em  livros  providos  para  tal  fim,  de  todas  as  deliberações 
e  expedientes  de  assemblóas  ^eraes  e  das  reuniões  do  con- 
selho de  almini::tração  ao  com^nissões  do  consel.io  de  admi- 
nistração, e  quuesquer  de  taes  actos,  si  forem  assignados  por 
qualquer  pessoa  como  sendo  o  presidente  da  assembléa  a 
que  ellas  se  referiram,  ou  em  que  ellis  forem  lidas,  deverão  ser 
recebidas  como  evidencia  cjucluâiva  dos  factos  nellas  decla-- 
rados. 

0.«    DESQUALIPICAÇX.0  DO  DIRECTOR 

94—0  posto  de  director  devera  ficar  vago  : 

a)  si  sem  a  sancção  de  uma  assembléa  geral,  elle 
occu]^r  qualquer  posto  ou  logar  lucrativo  na  compa- 
nhia, além  dos  autorisados  neste  documento  ; 

b)  si  elle  se  tornar  enfermo  de  espirito,  fallir  ou 
fizer  composição  com  os  seus  credores  ; 

c)  si  elle  mandar  ao  conselho  de  administração  a 
sua  resignação  por  escripto  ; 

dj  si  residindo  na  Europa,  elle  rstiver  ausente-das 
reuniões  do  conselho  de  administração  continuada- 
mente durante  seis  mezes  sem  o  consentimento  do 
conselho  de  adminiãtraçlo. 

95.  Nenhum  director  deverá  ser  desqualificado  pelos  eu 
posto    para  contratar   com     a  companhia   quer    seja   como 
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veodiior^  comprador  ou  da  oafcro  modo;  mèm  deveiÃ,  qualqaer 
tal  ocmtea/flto,  ou  qoalqaer  ooatrato  oa  arraigo,  feito  por  oa 
em  repinseatmfto  da  companhia,  no  qual  qoalquer  director 
íôr  de  qoalqaer  modo  intereaBado,  ser  evitado*  nem  deverÀ 
qualquer  director  que  aanm  contracto,  ou  que  assim  i^ 
interessado,  ser  sujeito  a  dar  omta  à  companhia  de  qualquer 
lucro  realisado  por  qualqaer  tal  contrato  ou  arranjo  por 
motivo  de  tal  director  occupar  aquelle  posto,  ou  da  relaçio 
fiduciária  por  isso  estabelecida.  Nenhum  director  deverá,  como 
director,  votar  com  respeito  a  qualquer  contrato  ou  arranjo 
no  qual  elle  fôr  assim  interessado  como  fica  dito,  e  a 
natuceaa  de  seu  intaresse  deverá  ser  divulgada  por  elle  no 
conselho  de  administraçlto  em  que  o  coatraoto  ou  ariapjo  for 
determinado,  si  o  seu  interesse  existir  então,  ou  em  qualquer 
outro  caso  na  primeira  reunião  do  conselho  de  administraQKo 
depois  da  acqulsição  dos  interesses  delle  ;  mas  essa  prohi- 
bigfto  contra  o  votar  não  deverá  applicar-se  ao  oonv^o 
mencionado  no  estatuto  4  nem  a  nenhuns  aisumptoe  que  se 
originem  delle. 
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96.  Na  assemblóa  geral  ordinária  do  anno  de  1909,  e  na 
assembléa  geral  rdinaria  em  cada  subsequente  anno,  nm 
terço  dos  directores  na  occasião  ou  si  o  seu  numero  não  íôr 
um  múltiplo  de  três,  então  o  numero  mais  próximo  a,  mas  não 
excedente,  a  um  terço,  deverá  retirar-se  do  posto.  Um 
direotor-gerente  não  deverá  emquaato  continuar  a  exercer 
esse  cargo  estar  sujeito  á  retirada  segundo  esta  clausula,  ou 
ser  contado  ao  averiguar-se  o  numero  de  directores  que  tiverem 
que  se  retirar. 

97.  Os  directores  que  tiverem  de  se  retirar  deveriu)  ser 
aquelles  que  tiverem  estado  ha  mais  tempo  no  posto.  No  caso 
de  igualdade  neste  sentido,  os  directores  que  tiverem  de  se 
retirar,  a  não  ser  que  concordem  entre  si,  deverão  ser  deter- 
minados por  sorte. 

98.  Um  director  que  se  retire  deverá  ser  elegível  para 
reeleição. 

99.  Com  sujei(^  ás  disposições  do  estatuto  76,  concer- 
nentes aos  direitos  dos  Srs.  Thiem  &  Comp.  e  da  «  Socióté 
Qénórale  Mercantile»,  a  companhia  na  assembléa  eeral  em 
que  quaesquer  directores  tiverem  de  se  retirar,  deverá,  sujeita 
a  qualquer  deliberação  reduzindo  o  numero  de  direotores,  pre- 
encher os  legares  vagos,  nomeando  igual  numero  de  pencas. 

100.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  os  directores 
deverem  ser  eleitos,  os  legares  de  quaasqiier  directores  que  se 
retirarem  não  forem  preenchidos,  então,  oom  sqjeição  qiuJquer 
deliberação  que  reduzir  o  numero  de  directoree,  os  directores 
que  se  retirarem  ou  taes  delies  que  não  tiverem  tido  os  seua 
legares  preenohidos  e  tiverem  desejos  de  f anooionar,  deverão  aer 
oonsideradoa  ter  sido  reeleitos* 
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101.  A  oompanhu  «m  anomUéa  geral  poder&,  por  uma  de- 
liberacfto  extraordinária,  depor  qualquer  director  antee  da 
terminação  do  seu  prazo  de  posto,  e  poder&,  por  nma  delibe- 
raçio  ordinária,  nomear  ontra  pessoa  em  logar  delle. 

A  pessoa  assim  nomeada  ae^erá  oooapar  o  posto  somente 
durante  tal  tempo  oomo  o  director  em  c^]o  loghr  eila  íbr  no- 
meiuia  teria  ocenpado  o  mesmo  si  não  tivesse  sido  deposto,  mas 
esta  disposição  não  devera  evitar  que  elle  seja  elegível  para 
ro^-eleiçík). 

8.0  INDEMNIZAÇÃO  DOS  DIRBCTORKS,   ETC. 

102.  Todo  0  director,  empregado  oa  criado  da  companhia 
deverá  ser  indemnizado  dOéi  fandos  delia  contra  tocbs  as 
castas,  gastos,  despezas.  perdas  e  responsabilidades  incorridos 
por  elle  na  condncção  do  negocio  da  companhia,  oa  no  desem- 
penho dos  seos  deveres,  e  nenhnm  director  on  empregado  da 
companhia  deverá  ser  responsável  pelos  actos  ou  omissões  de 
qaalqaer  outro  director  on  empregado  ou  por  motivo  delle  ter 
tomado  parte  em  qualquer  recebimento  de  dinheiro  não  rece- 
bido por  elle  pessoalmente,  ou  por  qualquer  perda  por  causa  de 
defeito  do  titulo  a  quaesquer  bens  adquiridos  pela  companhia,  ou 
por  causa  da  insufflciencia  de  qualquer  garantia  em  ou  sobre  a 
qual  qualquer  dinheiro  da  companhia  tiver  sido  empregado,  ou 
por  qualqner  perda  incorrida  por  cansa  de  qualquer  banqueiro, 
eorretor  ou  outro  agente  ou  sobre  qualquer  outro  ítindamento, 
seja  qual  for,  a  não  ser  os  actos  ou  faltas  de  saa  própria  livre 
vontade. 

V  —  CONTAS  B  DIVIDENDOS 

1.*  CONTAS 

103.  o  conselho  de  administração  devera  ditzer  com  que 
sejam  guardadas  contas  do  activo  e  passivo,  recebimento  e 
despezas  da  companhia. 

104.  Os  livros  de  contas  deverão  ser  guardados  na  sóde 
social  da  companhia,  ou  em  tal  outro  logar  ou  logares  como  o 
conselho  de  administração  julgar  conveniente.  Excepto  por 
autoridade  do  conseiho  de  administração  ou  de  uma  asseokbléa 
geral,  nenhum  sócio  deverá  ter  direito  como  tal  a  inspeccionar 

Suaes^uer  livros  ou  papeis  da  companhia,  além  dos  registros 
e  sócios  e  de  hypothecas  e  as  c^ias  de  instrumentos  que 
crearem  qualquer  hypotheca  ou  cmus  que  precisar  de  ser  regis- 
trado segundo  a  secção  14,  da  lei  de  1900,  sobre  companhias. 

A  quantia  a  pagar  para  cada  inspecção  por  um  sodo  ou 
<$redor  da  companhia,  segundo  a  dita  secção,  seroa  somma  de  um 
shilling  ou  tal  quantia  iníérior  como  o  conselho  de  adminis* 
iração  ílzar  de  tempos  a  tempos. 
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105.  Na  assembléa  geral  ordinária  em  cada  anno  (depois  da 
primeira  assembléa  geral  ordinária)  o  conselho  de  admini^ 
traQâo  deverá  submetter  aos  sócios  um  inlanço  tirado  ató  tão 
recente  data  como  for  praticarei,  acompanhado  de  um  relatório 
do  conselho  de  administração  sobre  as  transacções  da  com- 
panhia durante  o  tempo  coberto  por  taes  contas. 

106.  Uma  cópia  de  tal  balanço  e  o  relatório  deverão,  durante 
sete  dias  previamente  á  assembléa,  estar  expostos  â  inspec^o 
dos  sócios  na  sede  social  da  companhia. 

2."  FUNDO  DE  RESKRVA 

107.  O  concelho  de  administração  poderá,  antes  de  re- 
commeodar  qualqaer  dividendo,  pôr  de  parte,  tirando  dos 
lucros  da  companhia,  a  somma  que  elle  julgar  própria  como  um 
íbndo  de  reserva  para  fazer  face  á  depreciação  ou  eventuali- 
dades, ou  para  dividendos  especiaes  ou  bónus,  ou  para  igaalar 
dividendos  ou  para  concertar  ou  manter  quaesquer  bens  da 
companhia,  ou  para  os  outros  âns  que  o  conselho  de  adminis- 
tração julgar  conducentes  aos  objectos  da  companhia  ou  a 
qnalquer  delles,  e  o  mesmo  poderá  sar  de  accorJo  applícado  de 
tempos  a  tempos  da  maneira  òue  o  conselho  de  administração 
determinar  e  o  conselho  de  administração  poderá,  sem  lovar  os 
mesmos  para  um  fundo  de  reserva,  passar  para  conta  nova 
quaesquer  lucros  que  elle  julgar  não  ser  prudente  dividir. 

108.  O  conselho  de  admin  stração  poderá  empregar  as 
sommas  assim  postas  de  parte  para  reserva  nos  empregos  (não 
sendo  acções  da  companhia)  que  elle  julgar  conveniente  e  de 
tempos  a  tempos  lidar  com  e  variar  esses  empregos  e  dispor  de 
todos  ou  de  qualquer  p  ^rte  delles  para  benetício  da  companhia,  e 
dividir  o  fundo  de  reserva  em  taes  fundos  especiaes  como  elle 
julgar  próprio,  com  amplo  poder  para  empregar  o  activo  coasti- 
luindo  o  fundo  de  reserva  no  negocio  da  companhia,  e  sam  ser 
obrigado  a  guardar  o  mesmo  separado  do  demais  activo. 

3.*  DIVIDENDOS 

109.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  delarar  um 
dividendo  para  ser  pago  aos  sócios  segundo  os  direitos  in- 
teresses delles  DOS  lucros,  mas  nenhum  maior  dividendo 
deverá  ser  declarado  do  que  for  recommendado  pelo  conselho 
de  administração. 

110.  Sujeita  a  quaesquer  prioridades  que  possam  ser  dadas 
&0  acto  da  emissão  de  quaesquer  acções,  os  lucros  da  compa- 
nhia, disponíveis  para  distribuição,  deverão  ser  distribuídos  como 
dividendo  entre  os  sócios,  de  accordo  com  as  quantias  na  occa- 
slão  pagas  ou  creditadas  como  pagas  sobre  as  acções  possuídas 
por  elles,  respectivamente,  que  não  forem  quantias  pagas  em 
adiantamento  de  chamadas. 

111.  Quando  na  opinião  de  conselho  de  administrado  a 
posição  da  companhia  permittir,  dividendos  interinos   poderão 
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ser  pagos  aos  sócios   por  conta  do   diyideado  para  o  anno 
então  corrente. 

112.  O  conselho  de  administração  poderá  deduzir  dos  di- 
videndos ou  juros  pagáveis  a  qualquer  sócio  todas  taes 
sommas  de  dinheiro  que  forem  devidas  por  elle  á  companhia 
por  conta  de  chamadas  ou  de  outra  forma. 

113.  Todos  os  dividendos  e  juros  deverão  pertencer  e  ser 
pagos  (sujeitos  ao  direito  de  retenção  da  companhia),  áquelles 
sodos  que  estiverem  no  registro  na  data  em  que  tal  dividendo 
for  declarado,  ou  na  data  em  que  tal  juro  for  pagável,  respe- 
ctivamente, não  obstante  qualquer  subsequente  transferencia 
ou  transmissão  de  acções. 

114.  Si  varias  pessoas  forem  registradas  como  possuidores 
em  sociedaie  de  qualquer  acção,  quaiqaer  uma  de  ^aes  pes- 
soas poderá  dar  recibos  efficazes  por  todos  os  dividendos  e 
juros  pagáveis  com  respeito  a  ella. 

115.  Nenhum  dividendo  deverá  vencer  juros  da  companhia. 

VI— AVISOS 

116.  Um  aviso  polerà  ser  dado  pela  companhia  a  qual- 
quer sócio,  quer  em  passoa,  quer  pelo  correio,  numa  carta  fran- 
queada endereçada  a  tal  sócio  no  seu  endereço  registrado. 

117.  Qualquer  sócio  quo  residir  fora  da  França  ou  do 
Reino  Unido  poderá  indicar  um  endereço  dentro  em  um  ou 
outro  daqnelles  paizes,  no  qnal  todos  os  avisos  deverão  ser 
dados  a  elle  e  todos  os  avisos  dados  em  tal  endereço  deverão  ser 
considerados  ^omo  bem  dados.  Si  elle  não  tiver  indicado 
um  tal  endereço,  elle  não  deverá  ter  direito  a  nenhuns  avisos. 

118.  Qualquer  aviso  si  for  dado  pelo  correio  deverá  ser 
considerado  como  daio  no  dia  em  que  elle  tiver  sido  lançado 
no  correio,  e  ao  provar-se  quo  tal  aviso  foi  dado,  deverá  ser 
sufBlciente  provar  que  o  aviso  foi  propriamente  endereçado  e 
lançado  no  correio. 

119.  Todos  03  avisos  que  tiverem  de  ser  dados  aos  sócios, 
deverão  com  respeito  a  qualquer  acção  a  que  pessoas  tive- 
rem direito  em  sociedade,  ser  dados  a  qualquer  de  taes  pessoas 
que  estiver  indicada  primeiro  no  registro  de  sócios,  e  um 
aviso  assim  dado  deverá  ser  sufflciente  aviso  a  todos  os  possui- 
dores de  tal   acção. 

120.  Todo  o  testamenteiro,  admiaistrador,  commissario  ou 
fidei-commissario  em  bancarota  ou  liquidação,  deverá  ser 
absolutamente  obrigado  por  cada  aviso  assim  dado  como  íica 
dito  si  for  mandado  para  o  ultimo  endereço  registrado  de 
tal  sócio,  não  obstante  a  companhia  ter  tido  aviso  da  morte, 
loucura,  fallenclaou  incapacidade  de  tal  sócio. 

121 .  Todos  os  avisos  deverão  ser  considerados  ter  si  do 
dados  aos  possuidores,  warrants  de  acções  si  tiverem  sido 
annunciados  uma  vez  em  duas  folhas  de  noticias  diárias  de 
Londres,  e  a  companhia  não  deverá  ser  obrigada  a  dar  qualqu  er 
aviso  aos  possuido/es  de  loarrants  de  qualquer  entra  maneir  a. 
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VII  — LIQUIDAÇÃO 

122.  O  liquidatário  ao  ter  legar  qualquar  liquida^  da 
companbia  (quer  seja  volimtaria  ou  sob  superviflio  oa  eoaipiil- 
soria)  poderá,  oom  o  consentimento  de  uma  deliberaição  eqieciiL» 
dividir  entre  os  oontribaintes  em  ^neros  a  totalidade  ou  qual- 
quer parte  do  activo  da  companhia,  e  quer  ou  n&o  o  aotíTO 
conste  de  bens  de  ama  classe  ou  conste  da  bens  de  difSBieutos 
classes,  e  para  esse  fim  poderá  por  tal  valor  como  eUe  oonsideTar 
razoável  em  qualquer  uma  classe  ou  mais  classes  de  bens,  e 
poderá  determinar  como  essa  divisão  deverá  ser  levada  a  cabe 
entre  os  sócios  ou  classes  de  sócios. 

123.  O  liquidatário  ao  ter  logar  qualquer  liquidação  da 
companhia  (quer  seja  voluntária  ou  sob  supervisão  ou  compul- 
sória) poderá  com  o  consentimento  de  uma  deliberação  espeelsl 
vender  a  empreza  da  companhia,  ou  a  totalidade  ou  qualquer 
parte  do  seu  activo  totalmente  ou  parcialmente  por  acçOes,  com- 
pleta ou  parcialmente  liberadas,  obrigações,  dàenture  stock  eu 
outras  obrigações  de,  ou  outro  interesse  em  qualquer  outra  com- 
panhia, quer  então  já  constituída,  quer  prestes  a  ser  constituída, 
para  levar  a  cabo  a  venda,  .e  esse  liquidatário  ou,  no  caso  de 
uma  venda  feita  pelos  directores,  segundo  os  poderes  dados  por 
estes  estatutos,  os  directores  poderão  pelo  contracto  de  venda 
concordar  de  modo  a  obrigar  todos  os  sócios  para  a  distribuição 
directamente  aos  sócios  do  producto  da  venda  em  proporção  aos 
interesses  respectivos  delles  na  companhia ;  ou  no  caso  das 
acções  desta  companhia  serem  de  diilèreutes  classes,  poderão 
concordar  para  a  distribuição  com  respeito  a  acções  de  parefe- 
rencia  desta  companhia,  a  obrigações  da  companhia  compradora 
ou  a  acções  da  companhia  compradora  com  qualquer  preferencia 
ou  prioridade  sobre  ou  com  uma  quantia  liberada  maior  do  que 
as  acções  distribuídas  com  respeito  a  acções  ordinárias  desta 
companhia  ou  parcialmente  a  quaesquer  taes  obrigações  e  par- 
cialmente a  quaesquer  taes  acções,  ou  podarão  distribuir  o 

Sroducto  da  venda  de  qualquer  outro  modo  entre  quaesquer 
uas  ou  mais  classes  de  accionistas,  e  poderão  em  tal  distri- 
buição ter  em  vista  o  valor  do  mercado  ou  quaesquer  direitos^ 
preferenoias  de  qualquer  classe  de  acções  da  companhia  e 
poderão  ainda  pelo  contracto  limitar  um  prazo  na  expiração  do 
qual  as  obrigo  ções  ou  acções  não  accei&s  ou  que  for  prscJao 
vender,  devam  ser  consideradas  como  tendo  sido  reonsadas  irre- 
vogavelmente e  estarem  á  disposição  da  companhia.  Ctomtanto 
que  nenhuma  tal  distribuição  como  mencionada  neste  estatorto 
deva  ser  feita  de  outro  modo  que  não  seja  de  aoeordo  cem  oi 
direitos  contidos  mais  aeima  nestes  estatutos  das  varias  classes 
de  accionistas  a  não  ser  que  o  consentimento  de  unu^  delibeiação 
extraordinária  de  uma  assembiéa  de  cada  <dasse  aíléctada»  ou 
uma  ordem  do  Tribunal  sanosionando  essadistribuioão,  se^róndo 
a  secção  2  da  M  de  1870,  sobre  arrai^joa  de  sociedades  aao- 
nymas,  como  foi  modificada  pela^seo^  24  da  lei  de  1900,  sobra 
companhias,  s^a  obtida. 
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NOBCBS,  ENDEREÇOS  E.DBSORIPÇÃO  DOS  SUBSCRIPT0RB8 

Erne0t  Boeckert  26,  Rae  Laffitte,  Paris,  banqueiro. 

M*  H.  Rampí  —  26,  Rue  de  TEcbiqaier,  Paris,   negociante. 

Oscar  von  Bargen  —  26,  Rue  de  l'Echlquier,  Paris,  nego- 
ciante. 

D.  J.  Prosser  —  Lovett  Yilla,  Devonsliire  Road  Merton  s. 
w.,  empregado. 

W.  FArrier  —  112,  Cassland  Road,  South  Haokney,  em- 
pregado. 

F.  H.  Gk)odwin  —  27,  Dynevor  Road,  Stoke  Newington  N., 
empregado. 

P.  Martin  Gollea  —  37,  Seymour  Road  Hornsey  N.,  jor- 
nalista. 

Datada  no  dia  2  de  Junho  de  1903. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  Brnest  Boscker,  M. 
H.  Rumpf  e  Oscar  von  Bargen  ~  L.  Bonneriile,  136  Boulevard 
Magenta,  Paris. 

Testemunha  das  outras  assignaturas,—  Geo,  E.  Sanders,  51 
Larkdeld  Road,  Richmond,  Surrey,  empregado. 
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